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Vitorino de Brito Freire - 27, GS, 60, 

138, HO, 293, 295, 296, 336, 337, 338, 
839. 

-W-

Wellington Brandão - 147, 1!)1, 192, 
193, 194, 195, 200. 246, 2·19, 317, :ns, 
a19, 320, 321, 328. 



LISTA. NOMINAL DOS COl'fSTITUINTES, EM 22 DE ABRIL DE 1046 

REPRESENTAÇÃO POR PARTIDOS E POR ESTADOS 

PARTIDO SOCIAL DIIIUOCR.&.TIC::O 

ACRE 

Castelo Branco. 
Hugo Carneiro. 

· AMAZONA!"" 

Álvaro Mala. 
Valdemar Pedrosa. 
Leopoldo Perez. 
Pereira da Sllva. 
Cosme Ferreira. 

PARA 

Magalhães Barata. 
Álvaro Adolfo. 
Duarte de O!lveira. 
Lameira Bttténcourt. 
Carlos Nogueira. 
Nélson Parljós. 
João Botelho. 
Moura Carvalho. 

MARANHÃO 

Clodomlr Cardoso. 
Pereira J'Únior. 
Creporl Franco. 
Vitorino Freire. 
Odi!on Soares. 
Lufs Carvalho. 
José Neiva. 
Afonso Matos. 

PIAUf 

Henault Leite. 
Al'ela Leão. 
Slgefredo Pacheco. 

CEARÁ 

Moreira 'da Rocha. 
Ft·ota. rientll, 
Almeida Monte. 
Osvaldo Studart. 
Raul Barbosa. 

' RIO GRANDE DO NORTID 

Georglno Avellno. 
Deocléclo Duarte. 
José Varela. 
Valfredo Gurgel. 
Mota Neto. 

PARA1BA 

Jandur Carneiro. 
Samuel· Duarte. 
José J oflli. 

PERNAMBUCO 

Nova!~ Fllho. 
Etelvina Lins. 
Agamemnon Magalhães. 
Jarbas Maranhão. 
G erc!no Pontes; 
Oscar Carneiro. 
Osvaldo Lima. 
Costa Pôrto. 
U!lsses Llns. 
Ferreira Lima. 
Barbosa Lima. 
PessOa Guerra. 

ALAGO AS 

Teixeira de Va::;concelos. 
Góis Monteiro. 
Silvestre Pérlcles. 
Medeiros Neto. 
Lauro Montenegro. 
Jos6 Maria. 
Afonso de Carvalho. 

SERGIPiil 

Leite Neto, 
Graccho Cardoso. 

BAHIA 

Pinto Aleixo. 
J..auro de Freitas. 



Alofslo de Castro. 
l'têgis Pacheco. 
Negreiros ]'alcilo. 
Vieira de Melo. 
Altamirando Requiilo. 
Eunápio de Queirós. 
Próis da Mota. 
Lufs Barreto. 

ESP1RITO SANTO 

Atrlio Vivaqt!a. 
Henrique de Novais. 
Ari Viana. 
Carlos Llndemberg. 
Eurico Sales. 
VIeira de Resende. 
Alvaro Castelo. 
Asdrúbal Soares. 

DISTRITO FEDERA:í. · 

Jonas Correia. 
Josll Romero. 

RIO DE JANEIRO 

Pereira Pinto. 
Alfredo Neves. 
Amaral Peixoto. 
Eduardo Duvivier. 
Carlos Pinto. 
Paulo Fernandes; 
Getúlio l!oura. 
Heitor Collet. 
Bastos Ta vares. 
~<\.cflrcio Tôrres. 
Brfgido Tinoco. 
Miguel Couto. 

1\>IINAS GERAIS 

Levi:ildo Coe!'ho. 
Melo Viana. 
Benedito Valad.ares. 
Juscelino Kubitschek. 
Rodrigues Seabra. 
Pedro Dutra. 
Bias Fortes. 
Duqlle de Mesquita. 
Israel Pinheiro. 
João Henrique. 
Cristiano Machado. 
Wellington Brandri.o. 
Joaquim Libânio. 
José Alltmln. 
Augusto Viegas. 
Gustavo Co.panema. 

XIV 

Rodrigues Pereira. 
Celso Machado. 
Olinto Fonseca. 
Lair Tostes. 
Mnton Prates. 
Alfredo Sá. 

8Ã0 PAULO 

Cirilo Júnior. 
dci't'fecio Teres·. 
Noveli Júnior. 
Antônio FéliC:fariá. 
César Costa . 
. :Mã:f'1ih'i's Ffl'lí:o'.· 
Costa Neto. 
Jost! Armando, 
Horácio Lafer. 
Lopes Ferraz. 
Ataliba Nogueira. 
João Abd.ala:; 
Sampaio Vida!. 
Alves Palma. 

i 
Honório Monteiro. 
SHvio de Campos (nll.o 

tado compromisso)~ 

GÓÍÀZ 

Pedro Ludovico. 
Dario Cardoso. 
Diógenes Magalhães. 
João D'AbreU:. 
Caiado God6i. 
Galeno Paranhos. 
Guilherme Xavier. 

M:Á:TO GROSSO 

Ponce de Arrudá:. 
Argemiro Fialho. 
Martiniano AraújO, · 

Flávio Guimarães. 
H.oberto Glasser. 
Fernando Flores. 
Munhoz de Melo. 
Lauro Lopes. 
João Aguiar. 
Aram is Atarde. 
Gomi Júnior. 
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SANTA CATARIN.À. I : 

Nereu Ramos. 
Ivo D'Aquino. · 
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Aderbal Silva. 
Altamiro Guimarães .. 
Otacflio Costa. 
Orlando Brasil .. 
H.obcrto Grossembacher. 
Rogério Vieira. 
Hans Jordan. 

RIO GRANDE DO .SUL 

Getllllo Vargas (não hàvia prestado 
compromisso). 

Ernesto Dorneles. 
. Gaston Englert. 
Adroaldo Mesquita da Costa. 
Brochado da Rocha. 
Elói Rocha. 
Teodomiro Fonseca. 
Damaso Rocha. 
Daniel Faraco. 
Batista Luzardo. 
Antero Leivas; 
Manuel Duarte. 
Sousa Costa. 
Bittencourt Azambuja. 
Glicério Alves. 
Nicolau Vergueiro. 
Mércio Teixeira. 
Pedro Vergara. 
Herófilo Azambuja. 

I 

UN:UO· DElUOCRA'l'ICA. N.'-CIONA.L 

AMAZONAS 

Severiano Nunes. 

PARA. 

Agostinho Monteiro. 
EpUogo Campos. 

MARANHÃO 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bogéia. 

PIAut 

Esmaragdo .de Freitas. 
Matias Olfmpio. 
Josê Cândido~ 
AntOnio Correia. 
Aclelmar Rocha. 
Coelho Rodrigues. 

CEARÁ 

PUnio Pompeu. 
ll'ernandes Távora. 
Paulo Sarasate. 

'·/ 
I 

Gentil Barreira. 
Beni Carvalho. 
Egberto Rodrigues. 
Fernando Teles. 
José de :Borba. 
Leão Sampaio. 
Alencar Ararlpe. 
Edgar de Arruda. 

RIO GRANDE DO NORTE 

Ferreira: -de Sousa. 
José Augusto. 
Alursio Alves . 

Ji'ARA1BA 

Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Vanderlet 
Argemiro dé Figtieiréd'ô, 
Joilo Agripino. 
João úrsulo. 
PUnio Lemos. 
Ernâni Satiro;. 
Fernando Nóbrega. 
Osmar Aquino. 

PERNAMBUCO 

Lima Ca vaicánti. 
Alde Sampaio. 
João Cleofas. 
Gilberto Freire. 

ALAGO AS 
Freitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 
Rui ;palmeira. 

SERGIPE 

Vá.lter Franco. 
Leandro MitC!ei. 
Herlbaldo Vieira. 

BAHIA 

Alofsio de Cil.rvàlliÓ', 
Juracr Magalhães. 
Otávio Mangabeira. 
Manuel Novais. 
Lurs Viana. 
Clemente Mariri.ni. 
Dantas J1lnior. 
Rafael Cincurá.. 
Nestor Duarte. 
Aliomar Baleeiro; 
Joii.o Mendes. 
Alberico Fraga.. 
Rui Santos. 
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ESP.IRITO SANTO 

Lu!s Cláudio. 

DISTRITO FEDERAL 

Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima.. 
Euclides Figueiredo. 
Jurandir Pires. 

RIO DE JANEIRO 

Prado Kelly. 
Romão Júnior. 
José Leomil . 
Soares Filho. 

MINAS GERAIS 

Monteiro de Castro. · 
José Bonifácio. 
Magalhães Pinto. 
Gabriel Passos. 
Mflton Campos. 
Lopes Cançado. 
Llcurgo Leite. 

SÃO PAULO 

Mário Masagão. 
Paulo Nogueira. 
Romeu Lourenção. 
Plfnio Barreto. 
Toledo Piza. 
Aurellano Leite. 

GOIAZ 

Domingos Velasco. 
Jales J.fachado. 

MATO GROSSO 

VesiJaslano Martins. 
Joil.o Vllasboas. 
Dolor· de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

PARANá 

Erasto Gacrtncr. 

SANl'A CATARINA 

Ta vq.ros D' Amaral, 
Tom1ls Fontes. 

RIO GHANDE DO SUL ' 

Flores <.la Cunha. 
Osório l'uiuti. 

' • ·, ~i' ,' • ,I,', 

PARTIDO T.RABA.LRISTA. 
BRASILEIRO, 

AMAZONAS 

Leopoldo Neves. 

BAHIA 
LU!!! Lago. 

DISTRITO FEDERAL 

Rui Almeida. 
Benjamin Farah. 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Segadas Viana. 
Ben!clo Fontenele. 
Baeta Neves. 
Antônio Silva. 
Barreto Pinto. 

RIO DE JANEIRO 

Abelardo Mata. 

MINAS GERAIS 

Ler! Santos. 
Ezequiel Mendes. 

SÃO PAULO 

Alexandre l\:Iarcondes Filho (nllo 
havia prestado compromisso). 

Getúlio Vargas (em virtude de de
cisão do T.S.E., perdeu o mandato 
senatorial). 

Hugo Bprgh!. 
Guaracl Silveira. 
Pedroso Júnior, 
Romeu Flori. 
Berto Condé. 
Eusébio Rocha. 

PARAN.{ 

M:elo Braga. 

RIO GRANDE DO SUL 

Artur Fischer. 

PARTIDO CO:UUNISTA. DO DRASIJ, 

PERNAMBUCO 

Gregório Bezerra. 
Agostinho Oliveira. 
AleMo Coutinho. 

BAHIA 

C:1.rlos Marlghela. 
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DIS'l'RITO FEDEP..AJ, 

Carlos Prestes. 
J'oito Amazonas. 
:Maur!clo Grabois. 
Batista Neto. 

mo DE JANEIRO 

Claudino SiJV(L. 
Alcides Sabença. 

s.:;:o PAULO 

José Crispim. 
Osvaldo Pacheco. 
Jorge Amado. 
Caíres de Brito. 

RIO GRANDE DO SUL 

Trifino Corr·eia (substitui o Deputado 
Abriio Fernandes, que está cm güzo 
de licença) . 

. J>AU'i'HlO REPUBLICANO 

MARANHÃO 

:Cint) Machado. 

PJ.!:RN.AMBUCO 

Sou:;a Leão. 

SERGIPE 

Durval Cl'llz. 
:Amando l~ontes. 

MINAS GERAIS 

Jací Fig-ueit·edo. 
Daniel de Carvalho. 
Bernardes FJJho. 
Mário Brant. 
Felipe Balbi. 
Artur Bernardes. 

iSÃO ~PAULO 

Munhoz d'a. Rocha. 

PAILTIUOI .IP.'OP(J.Ji-.,\Jt :sJNDJC:U:.ISTA. 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes. 
.Toílo Ade<KI:u..to. 

PA.Rii. 

'Teódu!o Albuquerque. 

PERNAMBUCO 

lh 
Manuel V!t11or. 

J• .. Ur.'Jl.~DO JlEPURJ.ICANO 
P!t.OIGRESSISTA 

IUO GRANDE DO .NORTB 

Café F:iJhQ. 

S:i.O PAUJ..O 

R!II:Jo C·n.ANDl-J DQ .SUJ-_ 

I~aul PHa. 



26.a Sessão, em 15 de lVIarço de 1946 
Presidência dos Srs. Otávio Man gabeira L 0 Vice-Presidente, e Geor

gina Avelino, 1. 0 Secretário. 

ÀS 14 horas compareceram os se
nhores: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Castelo Branco. 
Hugo Carneiro. 

Amazonas: 

Pereira da Silva. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Lameira Bittencourt. 
Nelson Parijós. 
João Botelho. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 
Crepori Franco. 
Luís Carvalho. 

Piauí: 

Sigefredo Pacheco. 

Rio Grande do Norte: 
Georgina Avelino. 
Valfredo Gurgel. 

Paraíba: 

Jandu1 Carneiro. 

Pernambuco: 

Gercino Pontes. 
Costa Pôrto. 
Ulisses Lins. 

Alagoas: 

Teixeira de Vasconcelos. 
Gois Monteiro. 

Medeiros Neto. 
Laura Montenegro. 
Farias Júnior .. 

Sergipe: 

Leite Neto. 

Bahia: 

Pinto Alei.xo. 
Espírito Santo: 

Henrique de Navais. 

Eurico Sales. 
Vieira de Rezende. 
Asdrubal Soares. 

Rio de Janeiro: 

Bastos. Ta vares. 

Minas Gerais: 

Rodrigues Seabra. 
Wellington Brandão. 
Rodrigues Pereira. 
Lair , Tostes. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Gofredo Teles. 
César Costa. 
Alves Palma. 

Goiás: 
Pedro Ludovico. 

Ma to Grosso: 

Ponce de Andrada. 

Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Fernando Flores. 
Laura Lopes. 
Gomi Júnior. 

., 
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dizemos a verdade, porque nós 
não cultivamos. bem a terra, o 
que é o nosso sonho, nós dr.v:ts
tamos as matas, as maravilho
sas matas de angico, cedros e pe
robas, para em lugar delas, .-:!epols 
de dois ou três anos de tàpidas 
plantações, semear o capim p~ra 
as manadas de bois zebús. 

São ten-as de alto teôr agrícola, 
próprias para serem plantadas 
durante dezenas de anos; mas, os· 
ingleses, nossos senhores, nos obri
gam por meio de contratos J)tm~ 
feitos - como os advogados. tr2.
balham bem para os ingleses! -
~- desocupar as. terras dentro do 
prazo máximo de três anos quan
do ainda não apodrecera:n os 
restos das matas virgens, quando 
ia ficando mais suave a l9.!mta 
das carpas e semeaduras, nara 
que em lugar do arroz, do milho, 
do feijão e do algodão, que ali
mentam e vestem os nossos filhos, 
fique só o capim para que não 
falte alimento aos bois, quando 
os nossos filhos e os filhos uos 
braSileiros das cidades muitas ve
zes não têm o cereal necessá.r1o 
à vida, excessivamente caro :;ara 
a bolsa de seus pais, só porque o 
desinteresse pela alimentação ci.o 
povo permite o crime dos tatl
fúndios em mãos do capital eo
lonizador. 

Nós sabemos que um latifúndio 
é uma palavra muito relativa, e 
que vinte mil alqueires de ten:as 
nada valem e nada significam nos 
sertões nordestinos, no Amazonas 
ou em certas zonas do São Fran~ 
cisco; mas,· em São Paulo, na 
.Araraquarense, perto de ~ran
des cidades, vinte mil alqueires ele 
terra representam um imenso la
tifúndio, não pela sua extanção 
!propriamente di•ta, mas pelo val0r 
econômico de suas terras, pela 
necessidade de alimentos das ci
dades visinhas, pela necessidade 
de estabilidade social do lavra
dor, pelas necessidades adminis
trativas das autoridades públi<::ls, 
pela necessidade de produçao 
permanente e intensiva para 
alimentar o trâ:fego das ferrovias. 

pela necessidade de trocas tn tre 
a cidade e o campo, e mais elo 
que tudo isto, pela dignidade ~1a
cional de não permitir que mo
nOIPÓlios estrangeiros de'Vastem 
as reS"ervas í1Iorestais do Brasil 
em busca do lucro imediato de 
seus interêsses imperialistas, con
denancl:o as gerações futmrus ao 
deserto das terras desnudas, im
produtivas e empobrecidas, e 
obrigando a geração atual de 
camponeS'es a vi·ver eternamente 
como ciganos, fugindo das sêcas 
do Nordeste, fugindo das terras 
pobres fluminenses, fugindo das 
montanhas mineiras pouco pro
dutivas, emigra.ndo sempre para 
serem expulsos pelos colonizado
l'es estrangeiros, quando têm a 
sorte de encontrar uma terra lica, 
imensamente boa e fértil como a 
da Gariro1ba. 

Centenas de nossas famt"'lias, 
êste ano, serão obrig8idas a mu
·d:ar dessa fazend·a dos ingleses, 
porque já terminou ·o prazo para 
o nosso arroz e noss·o algodão; 
agora é a hora do capim. 
Nossas crianças vivem barrigudas 

e anêmicas, nossas mulheres en
vellhecem antes do tempo, nossas 
e nossos filhos moços não têm 
quase alegJ.ia, e faz dó vê-los 
quando sorr~em: em lugar de 
de uma dentadura sã, rupenas 
dentes põdres surgem para en
feia):' a alegria momentânea. 

E o con-traste. é maior ainda 
quando comparamos o gado hu
mano com o gado borvino; de um 
laido, a raça dos zebus, gordos, 
de pêlo limpo, mansos e tran
qüilos, e de outro lado, nós, Se
nhores Deputados, nós, esfarra
pwdos e magros, empesteados e 
intranqüilos, mas felizmente bra
vos, coano brasilleiros di.g,llOs · de 
·nossa Pátria. 

E o que ocon-e na Gariroba, 
a:contece em outras faze'Illdas por 
aqui e por todo êsse · imenso e 
rico Estado de São Paulo; qual-. 
quer um. de nós é ca.paz de loca
lizar meia duma de latifúndios, 
por ol'lJde passamos apenas o 
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tempo n~essálrio prura tra.n.S/for
max matas em pas~a.gens. 
Estamos cansados desta vida. 
Desejamos uma l:ei que não per
mita mais que senhores latifun
diários, nacionais ou es~angei
ros, nos e~Js·em selll(pre ,cl:a.s 
tel'l'as que escalhemos prura ga
nhar o .pão de nossos filhos. Es
tamos cansaJdoE. desta vicl:a en-an
te. Nunca temos uma casa lim
pa para os nossos filhos, nU!Ilca 
temos uma escola para as no~sas 
crianças, nunca . temos tranqüi
l'i!dade quanto ao dia de amanhã, 
nunca podemos planta'!' uma ár
vore frurtírfera, nua:ca podemos 
mandar um fil!ho à escola; pois 
para a linsta:lação de UJma escola, 
o dono da terra não etnJpatarã 
dinheiro sa;l>endo que amanhá 
não precisará mais do prédio 
quando as crianças forem em
bora, nunca nos sobra dinheiro 
com que possamos COll11pra·r um 
pedaço de terra, porque o que 
produzimos .nada vale e o que 
compramos vale uma fortuna, 
nu.nca, enfim, encOilltramos uma 
solução para à nossa infei'icidade, · 
e só agora nos enchemos de es
peranças com . a instalação da 
da Assemb~éia Constituinte. 

Os SenhoreE Deputflldos, como 
representantes do povo brasileiro, 
constituído na sua maioria de la
vradores, bem poderiam fazer uma 
lei que obrigasse o plantio das 
terras por um certo número de 
anos, conforme a riqueza do chão, 
que limitasse a extensão das fa- · 
zendas, de acõrdo com a densi
dade das popu[ações, · que P'!'Oí
bisse . a devastação das matas 
sem autorização e~pressa das au
toridaJdes púlblicas, que obrigasse 
os grandes fazendeiros a mante
rem escolas, que liquidasse ra;di
calim:eri.te o latifúndio, enfim, que 
tomass·e possível a posse da tena 
pelos seus legitimes tratbalhado
res, pa;ra que então a imensa 
maioria do povo brasUei'l'o pUJdes
se ter uma vida digna e não a 
que leva a~uaJmente, roida pelos 
vermes, contamina/da pela malá
ria, depauperada pelas d'es!·nte-

iW?!;~. ' 

rias e pior do que tudo isso, en
tisicada pela fome lenta dos que 
nUil!Ca.' comem carne e desconih~
cem as vitaminas. 

Confiantes no patriotismo e sa
grado espírito de solidar~edSJde 
humana d:e nossos Deputados, os 
la:vra;dores cl:a· Garkoba, cêrca. de 
mH famíliàs, agu:ardam uma lei 
que os alll1!PaJ:e e ampare os seus 
irmãos servos de outTas Gariro
bas, contra a desumana eXJP(1ora
cão dos senhores latirfunrdiários e 
que daqui para o futuro não se 
reproduza mais o fato cl:egra:dante 
de um camponês valer menos que 
um boi. 

Aí fica o apêlo dos a.gri'~!tores 
da Gariroba, pelos qu:ais assi
nam: - Evangelho Viana. 
Francisco Molina. - Joaquim 
Raimundo. - Geraldo Dutra San
tana. - José Por/írio. - José 
Molina Filho. Luís De Marqui." 

Era o que tinha a dizer. - (Muito 
to. bem.) 

O SR. PRESIDENTE ..,.- Não ha
vendo mais quem queira usar da pa
lavra dou a ata por aprovada. ' . Passa-se à leitura do e"ped1ente. 

O SR. :Z:.IUGO CARNEIRO - (1. 0 

suplente, servindo como 1. 0 secretá
rio) procede à leitura do seguinte: 

I 

EXPEDIENTE 

Telegrama: 

S. Paulo. Exmo. Sr. Dr. Fernando 
Melo Viana, Presidente da Assem
bÍéia Constituinte. Rio. Levamos ao 
conhecimento de V. Excia. que nossa. fá
brica permaneceu completamente pa
ralízada por longo período em conse
qüência da grev.e coletiva dos ope~·á
rios vg a qual vg segundo tudo ln
dica vg foi planejada e dirigida pelo 
Sindicato dos Metalúrgicos de Santo 
André vg o que reflete bem a nocl
vldade de · tais organizações quando 
manejadas por agentes bolchevis~as 
pt aquele sindicato contou vg na 1~
sólita e ilegal atitude que assunuu 
vg com a orientação dos conhecidos 
comunistas Victor Savieto vg Lázaro 

' ) 
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Maria · da Silva vg respectivamente· 
vg Presidente e Advogado do mesmo 
sindicato' vg e de outros elementos fi
liados ao credo vermelho pt suspen
demos u11s e despedimos outros ope
rários cabeças de greve vg dentro dE! 
quanto nos possibilita a lei e de acõr
.do com a mesma aos legisladores bra . 
sileiros cumpre agora reagir de for
ma que se possa anular a ação ne
fasta dos dcsclassificadores que agi
tam as massas opc~árias vg que cum· 
prem ordens de egressos das prísõe~; 
vg réus de crimes os mais covardes vg 
que por sua vez agem a serviço de 
Moscou pt e o que se espera de cons
tituintes que não confundem totali
tarismo russo com democracia ver
dadeirs. pt atenciosas saudações pt 
Francisco Pignatari Diretor Presiden
te da Laminação Nac. de Metais S.A. 
- A imprimir. 

REQUERIMENTO N.0 48, DE 194ô 

Solicita informações ao Poder 
Executivo s6bre a aplicação do ar
tigo 19 do Decreto-lei, que insti
tuiu o Fundo Nacional de Prote
ção à Infância e bem assim sôbre 
os dispositivos da Constituição de 

1934, referentes ao assunto. 

Requeiro que a Mesa, ouvida a Casa 
solicite ao Exmo. Sr. Ministro d; 
Educação e Saúde as seguintes infor
mações: 

1) Se :roi cumprido o art. 19 do De
Cl'eto-lei n.0 2. 024, que instituiu o 
Fundo Nacional de Proteção à In
fância; 

2) No caso afirmativo, em quanto 
avultam as importâncias para êsse 
fim depositadas no Banco do Brasil 
contados, inclusive, os juros respec~ 
ti vos; 

3) Se o De:partamento Nacional da 
Criança já utilizou êsses recursos e 
para que finalidades; 

~) Enfim, se durante o tempo de 
Tigência da Constituição de 1934, 
(1934-1937) foi cumprido o disposto no 
seu art. 141, deberminando que a 
União, os Estados e os Municípios l'e
aervassem, obriga~õriamente, nos seus 
orçamentos, wn por cento da receita 
aeral pn.ra o problema de assistência 

à mater1údade e à infància, e, no caso 
afirmativo, em quanto montaram os 
recursos atribuídos pela União e como 
foram aplicados. 

Sala das Sessões, 15 de março de 
1945. -- Aluizio Alves - A imprimir. 

Requerimentos: 
Requeiro a V. Ex. a inserção na ata 

dos .trabalhos de hoje;: do documen
to anexo - Manifesto do Movimento 
Unificador dos Trabalhadores, assina
do por centenas de lideres judiciais 
e. trabalhadores em geral. 

Rio de Janeiro, Sala das Sessées, 
14 de mar{)o de 1946. - klilton Caíres 
de Brito .:_ A. imprimir. 

Requeiro que a Mesa da Assembléia, 
ouvida esta, se dirija ao Sr. Presiden
te da República, no sentido de ser 
excluído do contrõle do Instituto do 
Alcool e do Açúcar, os açúcares de 

. tipos baixos como sejam: a rapadura, 
o estantâneo e o de fôrma produzidos 
nas fazendas e ·sítios. Concedendo aos 
pequenos engenhos inteira liberdade 
de produção, libertando-os das taxas 
onerosas e obrigações burocráticas que 
lhes criam dificuldades, como sejam: 

Impõsto Sindical 
Impõsto de 4 % do Instituto do 

Açúcar 
Taxa de defestL 
Manifesto estadual 
Guia de exportação. 
Guia do Instituto do Açúcar 
Guia da taxa de defesa. 

O assunto deve ser visto em face 
da crise de falta de açúcar em todos 
os pontos do Pafs. 

Dada a gravidade do problema re
queiro seja o presente requerimento 
entregue a consideração da Casa. 

Câmara dos Deputados, 15 de ma,r
ço de 1946. -Deputado Carlos Pinto 
- A imprimir. 

O SR. ARRUDA CAMARA- Se
nhor Presidente, venho, hojd, ocupar 
a atenção dos meus nobres pares com 
assuntos que interessam à elllboração 
da Carta Magna da República. e, en
tre êles, ·os postulados religiosos e o 
problema social. 

·Leão XIII considerava êrro pernicio
so afastar-se a Igreja da Vida públi-
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ca e das leis da educação da moci
dade. 

E em um país como o Brasil, cristão 
desde o berço, parece lógico que as 
leis devem ser animadas pelo espírito 
cristão, dentro dum ambiente de liber
dade e garantias para todos. 

A democracia, regime do povo, pelo 
povo e para o povo, o único compatível 
com a dignidade e liberdade da pessoa 
humana, deve refletir as aspirações, 
a cultura e as tradições dêsse mesmo 
povo, sob pena de falhar às suas. fina
lidades, pois como ensinou Aristote
les no Capítulo IV de sua ll:ti.ca, "são 
as leis que se devem adaptar às Re
públicas e não as Repúblicas às leis H. 

Sr. Presidente, tóda obra que pres
cinde das energias espirituais, todo 
edifício social que repousa nas colu
nas da fórça e da matéria, poderá 
parecer uma Babilónia de jardins sus
pensos, uma tórre de S-enaar, uma 
Pompéia de mármores magestosos, en
tretanto caminha fatalmente para um 
destino de Babel e de rwnas. Na or
dem material como na ordem moral, 
já o dizia Rul Barbosa, "só ·o espírito 
organiza, só o espírito regenera, só o 
espírito cria H. 

Agora mais do que no passado são 
oportunas aquelas palavras dos Govêr
nos Britânicos: "Hoje está claramen
te demonstrado, tanto pela experiência 
da guerra, como pelos ensaios !)ara re
construir a vida da paz, que nem a 
educação, nem a ciência, nem a dip~o
macia, nem a prosperidade comerClal 
constituem bases sólidas para o orde
nado movimento da vida mundial. 

do ·espírito. Cristo é o centro da gn
v!tação espiritual. Em terno dele gi
ram a civilização e os séculns, como 
planetas em derredor do sol. Quando os 
homens se afastam dele ou as nações 
esquecem as suas leis, vem o desequilf,. · 
brio, dominam as paixões e o homem 
deixa de ser o animal religioso (Qua
trefages) para ser o homem fera, que 
não ama o próximo porque não vê nele 
seu. irmão. 

Rui Barbosa escreveu aos moços d6 
São Paulo: "Por derradeiro, amigos 
.da minha aLma, ~or derra-deiro, a 
última e a melhor lição da minha ex
periência, de quanto no mundo tenho 
visto, o resumo se abrange nestas ciil
co palavras: Não há justiça sem Deus. 
Quereríeis que vó-lo demonstrasse? 
Mas seria perder tempo se já não 
encontrastes a demonstração no es
petáJculo atual do mundo, na catás
trofe atual da humanidade. o gênero 
humano afundou-se na matéria e no 
oceano violento da matéria flutuam . 
hoje os destroços da ci'viltzação meio 
destruída. ll:sse fatal e>reídio está cla
mando por Deus. Quando êle tornar 
a nós, as nações abandonarão a guerra 
e virá a paz das leis e da justiça, que 
o mundo ainda não tem,· porque 
ainda não crê'. 

Entendo pois, que no início da 
nossa obra constitucional devemos ele
var o nosso pensamento para Deus. 

E seja meu primeiro apêlo a esta 
ilustre Assembléia o de repormos, no 
pórti-co de nossa Carta Magna, a in
vocação de Deus, de onde a afastaram 
em 1937. 

Mesmo no regime leigo de 1891, as 
Constituições da Paraíba e de Minas 
Gerais foram promulgadas "em nome 

A esperança de uma frat~rnida~e 
humana há de apoiar-se no firme CI
mento espiritual da fé em Deus como 
Pai: Neste reconhecimento como no 
dos desígnios de Deus a respeito 
do mundo, ambos da doutrina cristã, 
acharemos as bàses primordio.Js e úl
timas para a reorganização de uma 
vida ordenada e harmónica entre os 
homens". (ass. Lloyd George, por Orá
Bretanha Sir Robert Borden pelo Ca
nadá, Mr'. Hugues por Austrália, Mr. 
Ma.ssey, por Nova Zelândia, Mr. Squi
les por Terra Nova} . 

· de Deus, Todo Poderoso" .. 

Sr. Presidente. Existe a lei da gra
vidade no mundo da matéria, existe, 
por igual a lei da gravitação no mtmdo 

' 

os· Constituintes de 1817, heróis que 
morreram pelo sonho da liberdade, 
deixaram aquêle preâmbulo memorá
vel e signüicativo: 

"Nós, os representantes do povo, 
reunidos à face de D·eus e a servi
ço da Pátria, deliberamos" ... 

O símbolo da Santíssima Trindade 
ornou o pendão dos Inconfidentes mi
neiros e seu nome presidiu à Cons
tituição do Império. 
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O nome de Deus e os de seus san
tos estão ligados à nossa geografia e 
à nossa história, aos nossos Estados, 
às nossas cidades, à consciência do 
nosso povo, ao coração dos brasileiros. 
Não é demais que se una também à 
Carta Mágna que há de dirigir os des
tinos da Nação. 

Os juramentos oficiais na Amé:·ic&. 
do Norte e na Inglaterra são feitos em 
nome de Deus. A Constituição da 
Suíça apresenta, no pórtico, a invoc<t
ção à Divindade e nem por isso deixam 
aquelas nações de .ser o que são -
as maiores democracias do mundo. 

Não dissertarei sôbre os outros pos
tulados religiosos. Diversos oradores 
autorizados hão de ocupar esta trtbun'1. 
em e~tudos aprimorados e especializn.
dos sóbre essas diferentes matérias. 

De passagem, porém, desejo acentua!· 
que o casamento monogâmtco e indis
solúvel é uma das reivindi·cações qne 
desejamos manter, nos têrmos da 
Consti'tuição de 1934. · 

Da família, que é a sociedade em sua. 
expressão mais simples, havemos de 
fazer a baEe de tõda a reconstru~ão 
social e política do Brasil, firmados 
naquele conceito lapidar do código de 
Malines: Sendo a familia a fo.nte de 
onde recebemos a· vida, a primeira es
cola onde aprendemos a pensar, o pri
meiro templo onde aprendemos a orar. 
devemos combater tudo que a destrua 
ou enfraqueça e louvar e favorecer tud~~ 
aquilO que venha em apóio de sua uni
dade, e·stabiliodoade, fecundi·da,c:Le." 

Propugnamos, ainda, o ensino reli
gioso facultativo nas escolas, os efei
tos civis para o casamento religioso, a 
assistência religiosa às élasses armadas. 
com cm·ater permanente. 

Não pleiteamos a união da Igreja 
com o Estado, mas aspiramos, apenas, 
áquela colaboração re·ciproca em prol 
dos !nterêsses coletivos. que já figu"·ott 
na democrática Constituição de 1934. 

Então; pairava no espírito de muitos 
uma apreensão: a de que a adoção da
quelas medidas religiosas viesse tra:.~;;>r 
às escolas e aos qua1·teis um sem nú
mero de incidentes. A experiência veiu 
demonstrar o oposto: nem uma só re
clamação, Srs. Representantes, surgiu 
em tôda a Nação Brasileira, e o que 

se verificou foi o contrário aqui, 
como alhures, as medidas religiosas 
tiveram sempre efeito benéfico. 

Ainda há poucos dias, o capelão do 
porta-aviões "Franklin Delano Roo
sevelt", que esteve recentemente em 
nosso põrto, recebeu, a titulo de rel~
vantes serviços, a Medalha de Honra do 
Gongresso Norte-AmericanO!, a mais 
alta condecoração estadunidense. 

Um jornal desta Cid.ade focalizou 
êste acontecimento em têrmos que 
transcr·ev·o em meu discurso: 

o Padre O'Gallahan, capitão
tenente da Marinha, receberá a 
Medalha do Congresso como re
conhecimento da Nação pm seu 
heroismo· a bordo do porta-aviões 
Franlclin, ata,cado por kamikazes 
japo•nêSies a 19 de març-o de 1945, 
no Pacífico. Uma bomba de 250 
quilos explodiu sõbre o convés de 
vôo e outra explodiu no convés
hang.ar. Poucos momentos depois 
o porta-aviões era um inferno 
de chamas. 

Os aviões, postados no convés 
e carr·ega.dos com bombas e mu
nições, explodiram; milhares de 
g.alões de gasp1ina mcendiaram
se e 100 toneladas de explosivos, 
em chamas em virtude da ex
plosão, varriam o navio d·e popa 
à proa, ceifando as vidas de mui
tos homens. 

Duran.te d·ez horas o Pa.dre 
O'Callahan tomou parte destacada 
nos trabalhos de sa:lvamento, cui
dando dos feridos e d!os mClil'i:bun
dos, bem como organizando gru
pos de contrõle dos danos, ora 
conduzindo um grupo isolado em 
qualquer cabine sob o convés 
para lugar seguro, ora coman
dando ofi-ciais e marinheiros no 
serviço de combate às chamas 

Um d·os oficiais comandanllies 
da belonave disse que vjra o ca, 
pelão arriscar sua vida em dez 
ocasiões separada.s, du~·ante a 
luta pela salva·ção do na:v·io. O 
coman.1!dante do Franklin, por sua 
vez, considerou-o "o homem mais 
bmvo que .iá vi em tõda minha 
vida". 

A trag1édia. do Franlclin, que 
sobr·eviveu a sua ma~or prova ma-
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'rftima e navegou, adernado, 
12. 000 miLh·as até o estaleia:o na
val d!e Brooklin, foi objeto de 
inumeras histórias em conhecidas 
revistas norte-americanas e, em 
cada artigo, o Padr·e O'Oallahan 
e sua parte nos trabalhos de sal
vamen.to constituir:am o tema 
central. 

Em seu regresso aos Estados 
Unidos, o capelâ;o f·oi r·ecipiendá
rio de inúmeras honras, inclu
stv~ a Cruz da. Maa-inha. 

Transcrevo também a . notícia 
;publica.cia pela imp11e:Il1Sa, das home
nagens a Fr. Orlando O. M. F. 
constiuído Patrono do Serviço 
de Assistência religiosa ao noss() 
.Exército. 

Homenagem póstuma a um. ca
pelão militar 

O Presidente da República as
sinou dec11eto instituindo o ex
tinto capelão militar, capitão -
Antômo Al~ares da Silrva, frei 
Orlando O .. F. M., como pa
trono do Serviço de Assistência 
Religiosa do Ex>érci.to Brasileiro, 
criado. em caráter permanente, 
_]~('!b Decreto-lei n.o s.921, de ~3 
ae janeiro d:e 1!:14'6. · u o.·e-.;.1'~ ou 
em apreço salienta q11e aquele 
ca.peHio, 1lomba.d•o na linha de 
f:rente, em Bombiana, Itália, a 20 
cte feV'er·eiro de 1945, prestou. i:nes
timã.'VIeis serviços à F. E. B., nas 
fileiras do· Regimento Tiradentes, 
e que o mesmo revelou possuir 
i'peregrinas vir.tud·es morais e 
cívicas que o recomendam· à pos
te·rid!a:d'e como modêl1o do v·erda
dei-ro saárdote cap.el§.o nillit.!'.r": 

Senhor Presidente. Como colabora
·ção, ofereço ao exame desta Assem
bléia o programa do. nosso Partido na 
:parte económica e social. 

"Na Ordem Social e Económica: 
1 - Impedir o intervencionismo 
do Estado além dos limites da sua 
missão de planejar, orientar, co
ordenar, facilitar, vigiar e garantir 

·as atividades particulares em fun
çã,o do bem comum, suprir-lhes as 
deficiências e reprimir os excessos, 

' ~ 

bem como proteger e amparar . os 
fracos. 2 - Reconhecer a neces
sidade da economia brasileira ser 
orientada no sentido da predomi
nância do mercado interno sôbre 
os de exportação. 3 --- 1[anter o 
trabalho livre e honesto como um 
dever social e a igualdade moral 
entre o manual, o intelectual e o 
técnico. 4 -'- Providenciar· para 

·que a ninguem falte trabalho. 
5 ..;_ Distinguir no regime de tra
balho, segundo a idade, o sexo e 
a capacidade física e mtelectual 
do trabalhador. 6 - Harmonizar 
as relações sociais e económicas 
mediante a mútua colaboração 
entre o capital e o trabalho, bem 
como resolver os conflitos por uma 

Justiça do Trabalho eficaz e rá
pida. 7 -Combater a inflação e a 
carestia de vida por todos os meios 
e reprimir os lucros excessivos. 
8 - · Garantir a propriedade 
particular, o· seu uso e he
rança, com moderação, na· medida 
do bem comum, e facilitar a aqui
sição e a defesa da pequena pro
priedade agrícola, industrial e co
mercial, o crédito às pequenas la
vouras e indústrias e ao pequeno 

.. comércio; e defe":l:der ·as classes 
médias contra os impostos excessi
vos e concorrências desleais; desa
propriação por motivo de necessi
dade ou ut!Udade pública, judi
cialmente comprovada e pelo justo. 
valor ·venal da coisa desapropriada. 
9 - Condenar\ a usura, o açam
barcamento, a concorrência ilimi
tada ou desleal, os "trusts", mo
pólios, os latifúndios improduti
vos e outras formas anti-sociais 
semelhantes de· sobrepujar ou ex
plorar os economicamente fracos. 
10 - Promover a mais ampla pu
blicidade e . responsabilidade dos 
ates de tôdas as emprêsas de · 
serviços públicos, bem c o mo 

de tôdas aquelas · que possam 
ter relação direta cor.n os in"te
rêsses· da coletivid~do, como se- . 
jam: a) as emprésas de energia. 
·elétrica; b) as emprêsa('; de trans
portes; c) as emprêsas de seguros; .. 
d) as emprêsa.s bancárias;. e) as 
emprêsas de mh~eração,. 11 ---

. '' 
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Conceder às pequenas cidades 
créditos, transportes e medidas 
culturais e higiênicas. 12 - Des
centralizar a indústria. - 13 -
Prover a criação de vilas operá
rias junto às fábricas. 14 - Ati
var a colonização interna do país. 
15 - Afastar o Estado de ativi
dades de intuitos lucrativos, bem 
como de competições privilegia
das com a iniciativa particular. 
16 - Assegurar o caráter privado, 
a liberdade e a pluralidade das as
sociações profissionais e sindica
tos. 17 - Estabelecer justas con
dições de trabâlho. tanto nos ser
viços privados como nos públicos 
e autárquicos, principalmente 
quanto ao salário justo, inclusive 
mínimo, familiar relativo, e em· 
utilidades, participação dos empre
gados nos lucros das emprêsas, 
asseguradas a estas condições de 
solidez económica e prosperidade, 
limitação de tempo e regulamen
tação de horário, descanso se
manal e respeito aos domingos e 
dias santificados, férias e licenças 
remuneradas, lazeres operários, in
de!lizações por despedida injusta, 
aviso prévio, higiene e segurança 
do trabalho e contratos coletivos 
de trabalho; direito de greve, es
gotados os recursos de concilia
ção e arbitragem, nacionalização 
do trabalho, sem prejuízo da imi
gração; a efetividade e fiscaliza
ção das leis sociais, diferenciadas 
conforme as zonas urbanas e 
rurais, agrícolas e industriais, li
torâneas e sertanejas, de diferente 
índice de progresso; elevação do 
nível de vida do trabalhador agrí
cola. 18 - Fomentar a economia 
popular .:; zelar pela sua guarda 
e aplicação, fazendo a vida sim
ples e morigerada e combatendo a 
concentração do poder na mão 
dos meros depositários ou admi
nistradores da cousa pública ou 
economia coletiva. 19 - Estimu
lar,· facilitar, proteger ou suprir a' 
assistência social, e auxilio e o 
socorro mútuo privados em todos 
seus aspectos. 20 - Estender pro
gressivamente a tõda população o 
seguro social, obrigatório e au-

tárquico, prevenindo os economi
camente fracos e garantindo a 
todos contra as incertezas do fu
turo, socorrendo-os ou amparan
do-os nas adversidades ou neces
sidades essen~iais à vida, princi
palmente nos casos de velhice, 
acidentes, doenças, invalidês, mor
te, orfandade, viuvez, falta de 
trabalho, miséria, maternidade, 
natalidade, sanidade, e outros fa
tos que determinem privação ou 
grande redução . dos meios de 
subsistência. 21 - Pugnar para 
que as aposenta,ctorias e pensões 
não sejam inferioi·es a dois terços 
do salário mínimo vigente na re,; 
gião. 22 - Basear a segurança 
social nos princípios, métodos e 
meios da doutrina social católica. 
23 - Organizar a nayegação flu
vial em todo o pais, notadamente 
nos principais rios navegáveis." 

C - Na Ordem Agrária: 1 -
Proporcionar aos pequenos la
vradores ·e a indústria rural o 
capital indispensável ao seu esta
belecimento a largo prazo e a 
juros baratos. 2 - Organização 
de comunidades rurais, dissemina
ção das indústrias no interior, co
operativas sólidas, mecanização 
progressiva da lavoura, educação 
do homem do campo, e descen
tralização da atração urbana. 3-
D2senvolver o crédito agrícola, hi
potecário e pignoraticio, para gran
des, médios e pequenos produto
res. 4- Defender a produção na
cional, assegurada a paridade dos 
preços internos e externos e as 
flutuações cambiais, de forma a 
perceberem os produtos rurais wna 
parcela equitativa de todo rendi-
mento nacional. 5 - Reservar o 
mercado nacional de produtos ali
mentícios para os lavradores, crla
dores e industriais rurais nacionais 
6 - Deúmder a fecundidade do 
solo e das florestas. Lutar ·contra 
as sêcas, promover a irri.gação e 
eletrificação das zonas rurais de 
produção. 7 - Organizar núcleos, 
povoações, vilas e cidades no in
terior do pais. Localizar e disse
minar indústrias nas zonas rurais. 
Fomentar o cooperativismo, a. me-
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canização progTessiva da lavoura 
e a modernização de seus métodos 
de cultura e produção. Dar assis~ 
tência moral e m'Merial, médica 
e hospitalar, inclusive, alimentar 
ao homem do campo .Desenvolver 
a educação primária e profissio
nal do trabalhador rural. 8 -
Dar proteção e auxílio especial à 
família constitufda de acôrdo com 
as tradições nacionais, à mater
nidade, à infância e à juventude." 

Sr. Presidente. Não é privilégio das 
doutrinas ex~remistas. a preocupação 
com o problema social. A Igreja sem
pre o teve em grande conta, pois foi 
ela quem valorizou e dignificou o 
trabalho. O cristianismo adora no seu 
Fundador, Deus feito homem, filho 
adotivo do Carpinteiro e também êle 
carpinteiro em Nazaré, em contraste 
com a mentalidade da época. Em Ro
ma, por exemplo, Cícero <De oficiis, 
1. I, c. 42) entendia que "todos os 
artesãos se ocupam de ofícios despre
zíveis, pois nada pode haver de nobre 
em uma oficina". 

O dever de pagar o justo saláa'io ê 
considerado gravíssimo, desde os tem
pos apostólicos, como escreveu São 
Tiago (V. 4) : Eis que o salário ex
torquido por fraude aos vossos operá
rios, clama contra vós; e o seu clamor 
subiu aos ouvidos do Senhor." Entre 
os· primeiros cristãos não 11avia indi
gentes. (Atos~ c. IV.) Foi criada a or
dem dos diáconos para o cuidado ma
terial e a assistência aos pobres. 
Tertuliano mais tarde, refere a exis
tência dos "depósitos de piedade", 
destinados a sustentar e inumar as 
pessoas pobr·es, os órfãos de ambos os 
sexos, os domésticos ve·lhos e as viti
mas de naufrágios <Apol. II-39) . 

Santo Tomás de Aquino reclamava 
para todos o nível de ·vida compatível 
com a dignidade humana Obras ma
rarvilhosas foram criadas pa::-a a as
sistência social em tôda pa.rte e defen
dido o direito natural de associação. 
Repetiu~se sempre o ensino evangélico 
(Luc. XI-41> que os ricos aliviem à 
pobreza, com as sobras da sua fortuna. 

r.eão XIII traçou na "Rerum Nova
rum" a Carta dos patrões e operá
rios, do capital e do trabalho. 

Sinto-me à vontade, com autorida- . 
de moral para falar em nome dos po
bres, das ·Classes menoo favorecidas;; 
porque sou de origem humilde. Filho 
de camponês e camponês tambP..m eu, 
engrossei as mãos durante r. infância 
e a adolescência no trato · com os 
instrumentos de cam~o e no pastoreio· 
dos repanhos, sobretudo nas sêcas. 
Fui auxiliar do comércio. Tenho. pois,· 
entusiasmo pelos assuntos de' ordem 
social. Na Constituinte de 1934, votei 
tôdas as reivindicações das classes 
trabalhadoras. Como Presidente da 
Comissão de Legislação Social, pro- · 
movi a elaboração de diversas leis de: 
amparo, como a que proibe a despe-. 
dida sem justa causa. Deputado, apre-• 
sentei inúmeros projetas, vário!'> dos· 
quais se converteram em leis de pro~~ 
teção às classes menos favorecidas, 
como polícias . militares, ferroviários, • 
músicos militares, familias de policiais · 
mortos <lei de montepio militarJ. Cpmo 
diretor da Caixa Econômic'l de Per- 1 

nambuco, em conjunto com os 1lttstres.
colegas do Conselho, . empregamo.s 80 · 
milhões de cruzeiros em casas para as · 
classes média e humilde e fimmcia- · 
menta de colégios. Cêrca .de duas mil 
familias têm, assim, resolvido o pro
blema da casa pró I? ria. 

Propugnamos a elevação social, mo
ral, econômica e politica do povo, 
através de. sua participação no go
vêrno, combatendo, do mesmo passo, .. 
os sistemas económicos,· sociais e po- · 
líticos, condenados pelos ensinamen
tos pontifícios. 

Sustentamos à inviolabili.dade do di
reito individual de propriedade, em· 
harmonia com os princípios de jus-' 
tiça social, como o justo salário pes-, 
soal e familiar, o fácil acesso à pe~ 
quena propriedade, os seg·uros E' pen
sões, a participação dos operários no~ 
lucros das emprêsas . 

A propriedade particular é de di
reito natural, fruto da inteligência, do 
esfôrço e da economia do homem, ga- · 
rantia das suas necessidades e de sua 
família, presentes como futuras; ori
unda de herenca óu de trabalho ou 

· sahírio transformado é· sancionada 
pelos costumes de todO~:!. os tempos e 
lugares e é·.necessária e indispensável 
à segurança, à liberdade e independên-
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cia.. da. pessoa humana e "a vida pa
çi!ica da família ~ da soci~dade. Com 
ela. "o homem trabalha com mais so
fici.tuàe, conserva com mais ordem e 
c.umctdo e vive em paz, contente da 
sua posse" (Ss.nto Tomaz) . 

Tem ainda em seu abono as leis 
l'lumanas, e a própria lei divina: "Não 
desejarâs a casa, nem o campo do teu 
eróximo, nem o seu gado, nem os seus 
ser7os, nem coisa alguma que lhe per
tie;uça. (Deut. 5-21). 

E' verdade que vivendo o homem na 
sootedade .de cujo organismo é parte, 
razão será admitir o uso da pro
tJriedade para o ben1 comum e com os · 
JUstos limites do bem comum, sem 
pre,iufzo do 'óem particular. "A auto
cidade pública, diz Pio XI pode com 
maior ctudado especificar, -considerada 
a verdadeira necessidade do bem co
mmn e tendo semore à vista a lei na
tur.al ·e ·divina, o que· é ou não, licito 
aos proprietários, no uso dos próprios 
bens. Antes Leão XIII sentenciara: 
Têr Deus deix~,do à indústria do ho
mem e às instituições dos povos a de
lineação das propriedades particula
l;"es", é . o que assevera Pio XI, mas 
ácrescenta·: "a P.utoridade, como é evi
dente não pode usar arbitràriamente 
desse seu direito; visto ser necessário 
qu:e fique sempre intacto e inviolado o 
direito n..atural da propriedade privada 
a- da transmissão hereditária dos pró
prios bens, direito que o Estado não 
pode suprimir, porque "o homem é 
anterior ao Estado" e o "doméstico 
consórcio lógica e historicamente an
t.ericr s:o civil". Ao Estado pois, cabe, 
não aniquilar o direito de propriedade 
mas apenas moderar o seu uso e har
monizá-lo, com o bem comum (Quad. 
A'!m.o p. 30). 

Dessarte, IJ.ão é de manter-se o an
tigo conceito· individualista do direito 
de. propriedade do Código Napoleônico, 
art. 544, que o define: "o direito de 
gozar e dispor das coisas da maneira 
mais absoluta, desde que se não faça 
t:sa. contra a lei e regulamentos." 

A:dmitimos pois ao Estado o direito 
dE!. qesapropriar, quando o exigir a 
necessidade ou utilidade pública, me
di!lllte indenização do justo valor e 
aceita· a apreciação judiciária sôbre o 

pr~ço_ e sôbre os motivos da desapro
prlaçao. 

Reprovamos a socialização e o con
fisco . da propriedade, da concepção . 
marx~sta e as desapropriações a pre
ços VIS, porque ao Estado também foi 
dito: "Não furtarás"! · 

O Estado Novo criou várias restri
ções ao cli~eito de propriedade, por 
exemplo "nao poder o Judiciário apre
ciar os motivos da desapropriação", 
"computar-se a indenização ·pelo vaior 
locativo" e de outra parte tJroibir au
mentar êsse valor, o que c01istitui um 
verdadeil:o cêrco ao direito de pro-
priedade. . 
. . Mas de outra parte, Sr. Presidente, 
a Justiça social apresenta normas üue 
devem converter-sé em leis e S'er •;ra-
t
. I 

1cadas em to·dos os rincões do os.ís. 
Plo XI (Divini Redemptoris, p. 441 

ensina: "Não st: pode dizer que se te
nha satisfeito à justiça social se os 
OP'.?rárics não têm assegurado seu pró
prio sustento e. o de sua .família, :::om 
um salário proporciona-ao: a êsse fim; 
se não se lhes facilita a ocasião de 
adquirir uma modesta fortuna, preve
nindo assim o. praga do pauperismo 
universal; • se não se tomam providful-

.cias em seu favor, com séguros pú
blicos . ou privados, para . a velhice, 
doença ou de:semprêgo." E cont.inua 
o grande Pontífice (na Quadragésimo 
Ano, pág. 41) : "Seja o ajuste de tra
balho tempera·do um pouco com o 
contrato social, conforme se principiou 
a fazer com vantagens para operários 
e patrões. Destarte, os operários se 
t .• ornam com .. eressa.dos ou na proprie· 
dadc ou na administração e com ~AR
TES, em certa medida, nos. lucros au
feridos." 

Torna-se, pois, necessário nrocura~ 
com tôdas as energias que para o fu~ 
turo os ca,pitai.s ganhos não se· acumu
lem senão com justa proporção iunto 
aos ricos e se distribuam com certa 
amplitude entre os que dão ~ma rnã.J 
de obra, não para que êstes afrouxem 
no trabalho, pois o homem nasceu 
para o trabalho, como a ave para o 
võo, mas para que, com a economia, 
aumentem seus haveres e adminis
trando habilmente a aumentada oro
Pllledade, possam mais facil e tranqui
lamente suportar o pêso da família e 
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s2.fdos da sorté incerta em que se 
debate o proletariado, não só ~eJam 
capazes de suporta1 os reveses da vida, 
mas possam ter a esperança de t;Iue 
a!)Qs a sua morte, serão conveniente
mente amparados os que êles deixam 
na terra. CQuad. Ano, p. 39> . 

l1í estão, Sr. Presidente, não só as 
normas do salário justo, individual e 
familiar, mas ainda a facilidade do 
acesso à pequena proprieda-de e à oar
ticipação nos lucros das emprêsas, po1· 
parte dos operários, os seguros e a 
previdência. 

Combatemos como desumana e 
anti-cristã a luta de classes e a dita
dura de uma delas sôbre a outra. O 
capital ·e o trabalho são, em conjunto, 
os dois fatores dos lucros, port.auto, 
um .e outro, na medida dó justo e do 
razoável, devem participar dos frutos, 
dentro da ordem e da harmonia, ~ar
que· como acentua Leã.o XIII: "não 
pode haver capital sem trabalho, {tem 
trabalho sem capital". · 

Rejeitamos, por inadmissível, o Es
tado - único ric,e e único capita
lista convertido em tirano e as oligar
qui:::.s de grupos que geralmente des
frutam essa situação, como na .Rússia· 
soviética. 

Do mesmo passo reprovamos os 
.excessos ·do capitalismo e as principais 
soluções são injustas e anti-cristãs. · 

Uma coisa é "o capital e o seu em
prêgo para produzir bens verdadeira
mente ·úteis" para usar as próprias 
expressões elo Pio XI, outra coisa é 

· adjudicar tudo a si o capital, deixan
do ao operário apenas o necessário 
para restaura.r as fôrças", o "uso ca
prichoso dos desmedidos rendimentos", 
"o desequilibrio na distribuição das ri
quezas, entre poucos riquíssimos e os 
inúmeros indigentes", pois "as rique
zas não estão retamente distribui
das e aplicadas às diversas classes de 
homens", "a concentração da riqueza, 
a posse despótica· da economia em 
mãos de poucos, o imperialismo eco
nómico e o não menos funesto e de
testável internacionalismo bancário, 
o,, imperialismo internacional do di
nheiro pelo qual a Pátria é aquela 
em q1.1e se goza o bem-estar". (Quad. 

·.Ano, p. 60 v.) 

Da outra parte é a solução extrema 
do comunismo, com o seu materiali~ 
mo dialetico e histórico, a ·pretender 
atribuir tudo ao trabalho, propugnari
do "a abolição da propriedade priVBJ-o 
da e da herança", "a liqnidação da 
burgu:sia pelo proletariado" atrav~ 
da luta de classes a ·"da. derrubada 
violenta e revolucionária da ordem 51}

clal atual", princípios eivados dos 
falsos conceitos de Marx em tôrno .dô 
capital, 'do valor e do lucrei, segurulo 
o qual a produção é fruto exclusiva.: 
mente do trabalho. 

Esta falsa doutrina esqneee que ~ 
grande o cqncurso da Providência Di~ 
vina, através dos recursos natural'$,. 
para a produção. Olvida· ainda o ca
pital constante, a matéria ·prima, n 
esfôrço da inteligência, os riscos das 
empresas, a compensação dos esforças 
e do tempo economizados, a deseja
bilidade e procura dos objetos <um sêlo 
raro, p. e:c> , enfim os inúmeros fa
tores objetivos e subjetivos do v.a,
lor e do lucro. · 

Ademais se o valor do objeto depen~ 
desse apenas do trabalho manual dp 
operário, esse valor seria invariável' 
e nenhum valor teriam as coisas me
canofaturadas. 

Com razão, pois; acentuava Pio_ XI . 
(Quad. Anno, p. 32) que ''os frutos 
p1·ovenientes se atribuam a quem pa:r::a 
êles trabalhou", 'que "exige a lei dll 
natureza e a .de Deus que se obser- . 
v e a reta ordem ·na aplicação rm 
capital aos usos humanos ~ tal ·ord~ 
consiste nisso, em que cacla coisa te
nha o seu dono", "pela lei' da justiça 
social não pode uma 'c!a8se excluil· 
a outra da participação dos provei
tos", "que a distribuição dos bens seja 
reconduzido. de acôrdo com as normas 
do bem comum' e da justiça· social":r 
"aue é de todo falso atribuir ao ex
cltlsivo capital ou ao exclusivo traba
lho, o que s·e obtém com a obra con
junta de ambos". 

Vamos pois realizar as nossas re
formas sociais, dentro das nossas tra
dições cristãs, tão humanas· e tã9 be
las. "· . 

As normas sociais da doutrina 
cristã, ou cristianismo soclliJ, · atendel»' 

',• ·,'\" 
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aos reclamos das nossas necessidades 
e ao que Pio XI chamou "a elevação 
do proletariado". 
' A essa doutrina social cristã, al
guns têm chamado de "socialismo cris
tão", com evi.dente impropriedade ele 
têrmo. "SocialismÓ" é substancieJ
mente contrário á doutrina cristã, não 
niuda de essencia com a modificação 
do nome nem pode ser batizado, para 
tomar-se "cristão". 
, E' dentro das normas da democra
cia cristã, . da justiça social, da ca
I'idade e do amor entre os homens, 
do bem estar coletlvo, sem ditaduras 
cte qualquer espécie, que devemos re
solver os nossos problemas, procuran
do, o quE~-nto .possível, atenuar as de
sigualdades. sociais, conseqüênr:>ia ctas 
desigualdades físicas, intelectuais e 
morais. Falemos ao povo com sin
ceridade. A igualdade social, sem 
classes, nunca existiu nem há de exis
tir, E' uma utopia, uma mirllgem, 
uma Can!tan, que jamais se alcan
ça .. , Só insistem em prometê-la os 
profetas ela ruína, "cujas promessas 
se afogam nas lágrimas e no san
gue" CPio XD , como aconteceu na 
'Rússia, onde as chsses alta e mé
dia foram totalmente exterminadas 
em nome dessa pretensa · lgua!
'd::;-,de e sôbre as suas ruínas se er
gueram novas classes e uma oligar
·quia de beneficiados e exploradores. 
A êsse respeito vou trazer ao conhe
cimento desta Assembléia, o va.lioso 
testemunhe de dois ilustres america
·nos: W. Willlde e Joseph Davies. 

Diz Wendell L. Willkie no seu li
·vro - "Um mundo só", pg. 70: 

•' I 

Pareceu-me ver tôda a geração 
de hom.ens e mulheres que tinham 
sido destruidos, as fam:ílias que 
tinham sido dispersas, as lealda
des g·ue 11e haviam rompido, os 
milhares que acabaram na guer
ra, nos massacres e na tome, tudo 
em nome da revolução. 

.4. Ttistória ve1'dadeira dêsse pe·· 
rioão não será talvez escrita nun
ca·. com exceção dos poucos tu
'gidos pam outms terras, a clas
se média e a classe alta da Rús-

. sia {tjJ?'arrf. completamente . exter-

minadas - e os russos de hoje 
consideram êsse fato uma heróica 
realização. 

O Embaixador Davies, no seu livro 
".!Vllssão em Moscou", nos descreve 
essa desigualdade, que representa, ho
je, um recuo da União Soviét.ica. 

Em primeiro lugar, na págoina 86, 
acentua as diferenças consideráveis de 
salários: · 

O salário médio · era geralmen
te, de 200 a 250 rublos por mês 
<cêrca de 10 ou 12 dólm·es e meio, 
ouro ao câmbio negro). O res
taurante ela tábtica oferecia uma 
alimentação satisjatórza por dois 
rublotJ CCr$ 2,00), aproximada
mente>. 

o aluguel das casas da fábri
ca variava de acôrelo com c nú-
11U)1'0 ·de componentes ela tamilia 
e ao espaço de solo ocupado; mas 
em nenhmn caso· excedia àe 15% 
do salá7"lo mensal <isto está fixa
do por Lei) . Os chamados "o-pe
rários selecionados" recebiam mais 
:;alário elo qne os ele, tipo ordiná
rio. Os chamados stakhanovistas 
(operários competentes por tare· 
tal percebiam mn salário men
sal que variava entre 800 e 2. 000 
ruclos. Havia de 15 a 95% de 
süzlcharím,istas em cada fábrica. 
Um homem ascende a tal ca:cego
ria desde que sua proclução igua
le ao máximo ele capacidade da 
máquina. Os engenheitos recebem . 
de 800 a 2.000 mblos mensais e 
os diretores e os a.dmznistradores 
da fábrica, de 1.500 a 2.000 ru
blos por mês, <75 a 100 clólares 
ouro, cãmb,io negro> •·. 

O engenheiro recebia dez vêzes mais 
que o operário comum. 

N:i página 100, o Embaixador Da
vies chama a attmçã.o para a diferen
ça real das classes, na Uniflo Sovié
tica: 

"Parece claro que os atuais de
tentores dos poderes governamen
tais, impelidos por uma necessi
dade e, por um desejo de auto
preservação, fo1·am obrigados a 
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abandonar, pelo menos temporà:
riamente, muitos de seus princí
pios marxistas; a idéia de uma 
sociedade sem classes foi e é des
truída na prática. O Govêrno, 
cm si, é uma burocracia com to,. 
dos os atributos de clas!les, a sa
ber: privilégios especiais, niveis 
ele vida superiores e outras coi
sas dêsse estilo. Um· exemplo 
encontra-se no1 fato de o úi1ico 
caviar que se pode obter aqui ser 
destinado aos "altos funcionários 
do govêrno", ou, casu::tlmente, 
como favor; ao restaurante do 
:Kremlin, ao" qual é fornecido para 
beneficio dos funcionários do Go
vêrno menos graduados ali re
sident::s. De cima a baixo, encon
tram-se indícios de classes; escri
tores artist:::.s e também diretores 
de orquestras de jàzz recebem 
elevadas recompensas e possuem 
os privilégios de classes. 

Os membros do partido formam 
uma classe p1·ivilegiada. 

Na indústria, estabeleceram-se 
classes, que se desenvolvem e se 

enraízam por meio de sistema que 
oferece melhor pagamento por 
maior trabalho. Isto trouxe como 
conseqüência níveis de vida mais 
elevados entre cerws operários, 
evidenciando-se o aspecto cla.ssis
ta nas diferenças de alojamentos 
e nas condições de vida, além de 
se as notar nas modas usadas 
pelas mulheres e espôsas dos tra
balhadores. Esta circunstância é 
admitida em segrêdo pelos cir
culas oficiais: mas tentam justi
ficá-la com a teoria de Marx, ale
gando não , hav·;r distinção de 
classes a não ser as existentes 
entre os operários e a classe ca
pitalista, propriet:%ria e explora
dora; ora, dizem sendo esta em
prêsa socialista para beneficio do 
Estado, não · há, portanto. tima 
classe propriamente capitalista, 
110 sentido lato da palavra, não 
e':istindo, pois, classes baseadas 
nessas diferenças. O simples jõgo 
ele palavras é evidente. "Classe", 
afinal de contas, é sômente uma 

palavra que define um conceito, 
cujas bases são a existência de 
grupos distintos de homens que 
possuem caracteres diferenciais 
do mesmo modo que dois homens 
entre si. Evidentemente, a dis
tinção principal e mai:> visível en
contra-se nos vários níveis de vida 
e nos privilégios espedais de que 
gozam. Não 11á dúvida, é essen
cialmente uma sociedade de clas
se e contém a semente do inte
rêsse pessoal que engendra essa 
condição. 

O mais significativo para mim 
nnsa sltuaçl'io. é que êsses teóri
cos comunistas, quando se vêem 
investidos de responsabilidade, e 
têm de enfrentar a necessidade de 
se manterem no poder, são obri
gados a recorrer aos elementos 
da natureza humana, a saber: In
terêsse privado. remuneràgão pelo 
trabalho reâlizado. para conseguir 
levar a cabo seus planos e justi
ficar sua burocracia. 

Um sistema industrial sem 
egoismo; - descobrem êles ago
r~... - morreria de inanição. 
Prw:a triunfar, viram-se obrigados 
a apeln.r para o incentivo funda~ 
mental do lucro e para o interês
se pessoal individualista. Os di
rigentes alegam ser êsse simples
mente um estágio no seu esfõrço 
para atingir finalmente o comu~ 
nismo integral e puro. 

Todos os indícios demonstram 
que aqui se repetirá de novo o 
caso do "monstro que se devora a. 
si mesmo", antes que êste Estado 
capitalistn - socialista, com seus 
dirigentes desfrutando a plenitu
de do poder, transformem êste 
pais num Estado comunista e 
numa sociedade sem egoismo. 

Novamente, no Exército, .a Ye
lha idéia dos camaradas oficiais 
e da sua simplicidade foi substi
tuída por títulos, galões de ouro, 
charlaterias, condecornções e ele
gantes uniformes, que marcam os 
limit.es entre unia classe e ou
tra". 
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Srs. Constituintes, vamos ao en
contrô do povo que sofre. Ataque
mos com coragem os problemas da 
carestia da vida, da instrução, da 
saúde, do seguro, da previdência, do 
salário. O pauperismo é o clima pro
pf'Cio aos extremismos. Urge extin
guir ês.se clima. Lembremo-nos codos 
do final do Manifesto de Marx: Os co
munistas não s.lrebaixam a dissim11lar 
suas opiniões e ssus fins. Pro·clamam 
resolutamente que êsses fins não po
derão ser atingidos, szm a derrubada 
violenta de tõda a ordem social atnal. 
Que as classes dominantes tremam 
ante a idéia. de uma revoluçõ.o comu
nista. Os operários nada têm a per
der, com ela, êxceto as cadeias. Têm 
um mundo a ganhar. Proletários de 
todos os países uni-vos". 

O Sr. José Varela - Estou de acôr
do 'com tôdas as reivindicações que V. 
Exa. pediu para o operárlo, porquan
to sou médico e sempre fui um gran
de amigo do trabalhador no meu Es
tado. No entanto V. Exa., que está 
fazendo uma brilhante exposição sô
bre o assunto, até agora não solicitou, 
ou lembrou .que futuramente pediria 
à Constituinte obrigaçõas também 
para o operário e para as classes tra
balhadoras. Pedi permissão a V. Exa. 
para dizer 1sso, a propósito de um te
legrama que acabo de receber, entre 
minha correspondência .. Trata-se de 
um telegrama da zona salineira. Os 
trabalhadores da estiva e os bar
caceiros, enfim, os maritimos que 
trabalham no porto de Areia Branca 
- não no. porto de Macau, pois êstes 
não estão em greve, porquanto tele
grafei, há três dias, às autoridades e 
apelei para os próprios trabalhadores, 
para que fôsse evitado qualquer mo
vimento grevista nêsse porto - perma
necem há tre?e dias, inclusive hoje, em 
greve. Há um navio, no pôrto, para 
ser carregado. V. Exa., e tõda a Ca
sa, sabem a falta de transporte,. no 
momento. Existe no mesmo põrto um 
na vi o a carregar há treze dias, e no 
Rio de Janeir.o as autoridades da Ma
rinha Mercante, junto às Companhias 
interessadas, estão promovendo e já 
resolveram a solução do assunto. 

Peço perdão a V. Exa. por inter
romper sua oração ... 

O Sr. Café Filho - Tive informação 
de que as Companhias baixaram os 
salários. . . 

O Sr. José Varela - E' engano do 
colega. 

O SR. PRESIDENTE -Está a es
gotar-s.e a hora destinada ao expedi
ente. Peço aos nobres Representantes 
permitam ao orador prosseguir em sua 
oração. · 

O SR. ARRUDA CAMARA 
Agradeço o aparte do. nobre Repre
sentante . , . 

O Sr. José Varela - Agora mesmo 
fui informado, untes de vir para aqui, 
de que as Companhias resolveram, de 
acõrdo com a Marinha Mercante, au
mentar os salários. Um moço de em
barcação - é o têrmo - que perce
bia Cr$ 450,00, está agora p.erceben
do Cr$ 950,00. 

E' a tabela aprovada. Um mari
nheiro, cujo ordenado era de 650 cru
zeiros, passou a receber 1.150 cruzei
ros; e o mestre-arrais ou mestre de 
barcaça, que L!nha 800 cruzeiros men
sais, vence agora 1.460 cruzeiros. 

O Sr. Café Filho - ~sses aumentos 
estão na mesma proporção do custo 
da vida em Areia Branca? 

O Sr. José Varela - Perfeitamen
te. Essa tabela, que não conhecia, pois 
mostraram-me há pouco, foi aprovada 
ante-ontem pelà Comissão dE Mari
nha Mercante, de acôrdo com as com
panhias de navegação. Observe V. 
Exa. que os membros daquela Comis
são pediram aos marítimos que conti
nuassem a tra·balhar, até que fôsse 
dada solução ao caso, mas os navios 
continuavam parados. enquanto no 
Rio Grande de Sul, conforme fui in
formado, os charqueadores · estavain 
precisando de sal. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Está com a palavra o Sr. Arruda Câ
mara. 

O SR. ARRUDA CAMARA- Agra
deço a colaboração do aparte do no
bre Deputado Sr. José Varela. 

No decorrer do meu discurso, tive 
oportunidade de fixar os direitos e os 
deveres dos operários, de vez que, en
tre nós, não há quem não aceite, como 
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doutrina pacüica, que direitos e de
veres são idéias correlativas; uma 
supõe a outra. 

Mas lembrem-se os operários de que · 
se aquela ameaça . realizar-se, serão 
eles as primeiras vítimas. De 1917 a 
1920, duzentos mil operários na Rússia 
pagaram com a vida a instituição da 
chamada "Ditadura Proletária" e o 
resto com o sacrifíéio da liberdade. 
E assim há de ser sempre. onde me
drar o comunismo, o operário mu
dará de patrão, passará a '•ter um Se
nhor forte, o Estado dono da vida 
e da morte. : . ~le será escl'a v o do Es
tado e o seu · Estado será esc·ra v o da 
Rússia. A guerra de morte será feita 
às idéias tradicionais de pátria, e 
religião, de moral, de liberdade, de 
família e de dignidade de pessoa hu
mana. 

Em 1935 o Govêrno russo requisitou 
33% dos produtos agrícolas. Do total 
do valor - 10 bilhões de rublos. os 
agricultores receberam 1 bilhão, isto 
é, 10 % e o Estado 9 bilhões, vale dizer 
90 %, assim é que se ·pretende "abolir 
a exploração do homem pelo homem". 
substituindo-a p~la "exploração· do 
homem pelo Estado ou pela vanguar
da do Partido único". . . · 

"Existem na Rússia 13 a 15 milhões 
de pessoas presas por causa das ma- · 

· neiras de fazer as coisas erradas e de 
talar o qu13 não se deve. Empregam 
essas pessoas para abrir canais, cons
trttir ferrovias e trabalhos semelhan
tes. Existem ainda alguns milhões que 
são não detidos, mas sentenciados a 
se manterem em seus antigos empre
gos, com' salários reduzidos. 

Os prisioneiros políticos são geral
mente condenados a 10 anos de traba
lhos, rachando lenha, sem direito de 
correspondência e recebendo 500 gra
mas de pão por dia. Se o prisioneixo ., 
escapar ao tifo e sobreviver, riscam o 
passaporte com uma linha vermelha e 
nunca mais poderá arranjar uma casa 
ou um bom emprêgo. 

O Canal do Volga foi feito em 2 
anos, por 3 mill1ões de prisioneiros po
líticos, trabalhando com pás e pica
retas. 

("Impressões sõbre os Russos", pá .. 
ginas 219 e 70, White). Naturalmen
te êsses prisioneiros politicas não de-

vem ser perigosos, porque os conside
rados como tais são liquidados nos ex
purgas. O Saturno Moscovita já de
vorou até a sua velha guarda, da qual 

·1·e::stam apenas o Ditador e os inócuos 
Kalinine e Voroschilov. · 

Agora quase 2 milhões de prisionei
ros japonêses são levados a trabalhar 
na Siberia, revivendo os tempos da es
cravidão do Império Romano. Em 
nome de que princípio? Da Liberda
de? Da Democracia, na qual tanto fa
lam os vermelhos, os quinta-colunas 
,denunciados por Churchill, os Catili
' nas da ·eterna conspiração contra a 
Pátria.?. · 

Era, Sr. Presidente, o que tinha a 
dizer. (1li~tito bem; m1lito bem. Pal
mas. O arador é cumprimentado. > 

O SR. PRESIDENTE- Está findá 
a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Comparecem mais 137 Senho1·cs . 
Representantes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Alva:o Maia. 
Vald·er.aar Pedrosa. 
Leopoldo Peres. 

Pará: 

Duarte de Oliveira. 
Carlos Nogueira .. 

Maranhão: 

C1c.domír Cardoso. 
Vitorino Freire. 
José Neiva.' 

. Afonso Matos. 

Piauí: 

Renault .Leite. 
Areia Leão. 

Ceará: 

Moreira da Rocha. 
Osvaldo Studart. 
Raul Barbosa. 

Rio Grande do Norte: 

Dioclécio Duarte. 
José VareHl.. · 
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Paraíba: 

José Jofili. 

Pernambuco: 

Agamemnon Magalhães. 
Oscar Carneiro. 

Alagoas: 

Silvestre Péricles. 
José Melo. 

Sergipe: 

Grcco Cardoso. 

Bahia: 

Regis Pac11eco. 
Eunápio de Queiroz. 

Espírito Santo: 

Atílio Viváqua. 
Ari Viana. 
Alvaro Castelo. 

Distrito Federa!: 

Jonas Correia. 
José Rom<>ro. 

Rio de Janeiro: 

Pereira Pinto. 
Alfredo Neves. 
Amaral Peixoto. 
Eduardo D,tvivler. 
Carlos Pimo. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura .. 
Heitor Collet. 
Acúrcio Tôrres. 
Erigido Tinc<..c. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Benedito Valadarcs. 
Israel Pinheiro. 
J"oão Henrique. 
Cristiniano Machado. 
Joaquim Libânio. 
Augusto Viegas. 
Gustavo Capanema. 
Celso Machr: do. 
Olinto Fo11seca . 

São Paulo: 

Cirilo Júnto1·. 
Noveli Júnior. 
costa Neto. 
José Armando. 
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Horácio Lafer. 
Ataliba Nogueira. 
Sampaio Vida!. 

Goiás: 

Diógenes Magalhães. 
Caiado Godói. · 
Galeno Paranhos. 
Guilherme Xavier. 

Mato Grosso: 

Argemiro Fialho. 

Param:.: 

Mun11oz de Melo. 
J'oão Aguia". 
Aramis Ataide. 

Santa CuLarina: 

Nereu Ramos. 
Altamiro Guimarães·. 
Otacilio Cost<t. 
Roberto Crossembacher. 
Rogério ·vieira. 

Rio G"ande do Sul: 

Gaston Eng!r·rt. 
Adroaldo Costa. 
Elói Rocha. 
Teodomiro Fonseca. 

. Sousa Costa. 

União Democrática Nacional 

Pará: 

Agostinho Monteiro. 
Epilogo Campos. 

Pia ui: 

Esmaragdo Freitas. 
Matias Olímpia. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Fernandes Távora. 
Paulo Sarasa te. 
Beni carvalho. 
Egberto Rodrigues. 
Leão Sampaio. 

Rio Grande do N~rte: 

José Augusto. 
Aluísio Alves. 

. Paraíba: 

Vergniaud vanderlei. 
Argemiro de Figueiredo. 
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João úrsulo. 
Fernando Nóbrega. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 

Lima Cavalcanti. 
A1de !Sampaio. 

Sergipe: 

Leandro Maciel. 

Bahia: 

Aloisio de Carvalho. 
Luis Viana. 
Clemente Mariani. 
Rafael Cincurá. 

·Nestor Duarte. 
Aliomar Baleeiro. 
João Mendes. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro: 

·Romão Júnior . 
.José Leomil. 

Minas Gerais: 

Magalhães Pinto. 
Licurgo Leite. · 

São Paulo: 

Paulo Nogueira. 

Goiás: 

Jales Machado. 

lVwto Grosso: 

Dolor de. Andrade. 

Santa Catarina: 

Tomás Fontes. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Bahia: 

Luis Lago. 

Distrito Federal: 

Rui AlmPld~ . 
.Benjamin E'nrah. 
Vargas Neto 
Gurgel do ,<;.mr.r:tl, 
l3eníclo Fonr.ent?le 
..Antônio Silva. 
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Rio de Janeiro: 

Abelardo Mata. 

São Paulo: ' 

Romeu Flori. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 
Ag·cstinho Oliveira: 
Alcêdo Coutinho. 

Distrito Federal: 

Carlos Prestes. 
J cão Amazonas. 

São Paulo: 

José Crispim. 
Osvaldo Pacheco. 

Partido Republicano 

Pernambuco: 

Sousa Leão. 

... sa~gipe: 

D.urval Cr·uz. 
llmando l"'ontes. 

Mi~:;~ Gerais: 

Darlie! rarvalho. 
Bernades Filho. 
Mário Brant. 
Artur· Bernardes. 

Partido Democrata Cristão 

São Paulo: 

Manuel Vítor. 

Partido Popular Sindicalista 

Pará: 

De odoro Mendonça. 

Bahla: 

Teódulo Albuquerque. 

Partido Republicano P1'ogressista 

Rio Grande do r:rorte: 

Café Filho . 
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(0 Sr. Georgina Avelino, 1.0 se
cretário, assume a Presidência) . 

O SR. PRESIDENTE - Em . dis
cussão o requerimento n.0 43, de 1946, 
solicitando seja nomeada, pela Mesa 
da. Assembléia Constituinte, uma Co
missão composta de 15 membros, in
cumbida de estudar a situação eco
nómica do país, e de elaborar um 
relatório a respeito. 

Tem a palavra o Sr. Otávio Man
gabeira. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA 
(Movimento geral de atenção> - Se
nhor Presidente, não há quem deixe 
de reconhecer, não há mesmo quem 
deixe de sentir que nos encontramos, 
no· momento, numa situaç~.o delicada, 
para niio dizer angustiosa. 

Os próprios - e eu me incluo nesse 
número - que não têm vocação para 
Cassandra, preferindo, ao contrário, 
. confiar em que sempre haverá meios 
e modos de encaminhar as cou::.as a 
bom têrmo, não ocultam, sem embar
go, as suas apreensões. Estas apre
ensões têm cabimer.to, não para que 
delas se recolham motivos de depres
s§.o, ou de desânimo, tampouco de 
nervosismo, mas, a·o invés, de incita
mento, de estimulo, para o exame do 
fenômeno em tõda a sua complexi
dade e, co11seqü1mtemente, das· medi
das com que seja possível conjurá-lo 
ou, pelo menos, atenuar-lhe os efeitos. 

Aos inimigos, Srs Constituintzs -
e ainda ai me incluo nesse· número -
aos inimigos inconciliáveis dos cha~ 
mados regimes de fôr:;:a, poderia pa~ 
recer de todo ponto oportuna uma 
crítica severa, para edificação das 
gerações, do que representou para o 
Brasil. como em geral para o mundo, 
a calamidade totalitária. Inclino-me, 
entretanto, a considerar que. sem pre
juízo dos inquéritos porventura indis
pensáveis para apuração de respon~ 
sabilidades, nos casos em que o intP.~ 
rêsse, senão a própria honra do pai~ 
assim aconselhe ou exija, o que inte
ressa fundamentalmente à represen
tação nacional é procurar conhece?" 
concretamente, objetivamente, sem 
quaisque~ prevenções ou preconceitos, 
a realidade brasileira sob seus gran
des aspectos ... 

O Sr. Alde Sampaio - 1l:sse conhe
cimento será a própria condenação a 
que V. Ex. s~ referiu. 

. O SR. OTAVIO MANGABEIRA
. . . o estado · em que a liberdade res
taurada recebe o ·pais das mãos da 
ditadura. Daí se deduzirá, em base 
segura e lógica, o que nos incumbe 
fazer de mais acertado, de mais pró
prio, para responder dignamente ao 
nosso dever precípuo, que é o de servir 
à Nação. 

Não ma resigno, Sr. Presidente, 
sequer a imagina1 que a experiêllcia 
elo que se passou em nossa terra e 
no mul'l!do na.da MS teJiha ensinado; 
não me resigno a admitir que não 
compreendamos, to·dos nós, que ],lá al
guma co!sa de novo a introduzir nos 
domínios da orga •• ização nacional, or-

. ganização, é bem de ver, que deverá 
ter por base precisamente a Consti
tuição a cujo preparo vamos dar início . 
ll: ev~dente, porém, que serão pr~?cário.s. 
ou mancas, senão de todo ba1dadas,. 
quaisquer refc1·mas que se introdu
zirem nas leis, se não tratarmos preli
minarmente, não sei sr:: diga, de no& 
reeducar-nos <muito bem,) , adaptando. 
o nosso estado de espír!to, a nossa 
compreensão, ou, para usar um têrmo. 
tão em voga, a nossa mentalidade, aos 
rumos da nova era em que somos 
charl!'..ados a viver. 

Que era é esta, Sr. Presidente? 
Como haveremos de qualifi.cé.-la, de 
modo claro e preciso, à luz, quando. 
mais não seja, clm seus traços domi
nantes, das suas mais vivas cara<:te
rísticas? 

·Direi, senhores, que é a era da. 
restauração democrática; e nela não. 
haverá como fugir às pontas dêste 
dilema: ou adotadas de novo no Brasil. 
as instituições livres, nos empenhare
mos em pôr têrmo, com sinceridade e 
boa fé, às desfi,gurações de tôda sorte 
que tanto afeiarr, e corrompem, · a 
ponto de muitas vêzes convertê-las na 
antítese do que elas .devem ser, as 
referidas instituições, ou iremos aos 
trances e barrancos, como até aqui 
te-mos vindo, mas agora sob ri~cos 
incomparàvelment~ mais g·raves, e en
tão seremos forçados a renunciar ao. 
ideal de viver, neste País, em paz e 
prosperidade, o que redundará, em 

.. . ·'' 

'·11, . 
··~'·;·. 
''' 

:I 
·:. 



-23-

1.\ltima análise, rium crime contra a seando Rúi Barbosa, que "fora da de· 
Pátria. <Palmas) . mccracia nií.o have1·á salvaç.i.i.::>" . 

Não há muito, Sr .. Presidente, certa ··(Muito bem.) Não será necessário 
propaganda insidiosa a favor das acentuar que, quando digo' - demo-
clitlUluras, também apregoa-das sob o crada - não me refiro ao desvirtua-
nome, porventurl:>. mais poinposo, de mente, à contrafação, aos arremedos 
regimes autor~tários, se comprazia, não do l'egime democrático mais conne-
raro, em insinuar. no estrangeiro que . cido e vulgarizado entre nós do que o 
sendo, como somos um pais de grande regime, êle próprio. Refiro-me unica-
pel·centagem de analfabetos, não po- mente à den1ocra<:ia, ela mesma, q11e 
dfamos dar-nos au luxo de um regime só existirá onde existir, sem ultra.-
democrát:co, só com~reensível entre passar os limites de wn mínimo to-
povos suficientemente ~clarecidos; ao lerável, o govêmo do povo pelo puvo 
que, por mais de uma vez, tive ocasião e, conseqüentemente, po.ra o povo . 

. de retrucar que o argumento provava sr. Presidente, Srs. Representan-
de mais; provava mesmo em contrário. tes, não tenhamos ilusões: estamos 
Por isso me&mc que, infelizmente, diante de uma encruzilhada. ou , a 
ainda temos uma grande percentagem democracia brasileira consegue fazer 
de analfabetos; por isso mesmo que d.as cinzas do Estado .totalitário o adu· 
uma boa parte da população vive bo de que ressurge mais robusta, ou 

. ainda em condições, por. assim dizer, não resistirá aos abalos. econômicos, 
primitivas; por isso mesmo, a nós políticos e sociais, a que vive tão .c:x· 
outros -:- cs vários milhões de que se posto 0 mundo contemporâneo. E.r. 
conscitui a parte esclarecida da Nação, rutras palavras: ou temos capacidade 
que é, em suma, a Nação deliberante 
e, portanto, a Nação responsável - patriotismo, bom senso não só Pilra 
.se impõe 0 dever supremo de pôr e!.'l. decretar - porque decretar não bo:ts-
prãtica a democracia (muito bem)' ta - mas para fazer funcionar no 
porque, sendo a democracia, por de- pais, não digo wna democracia mo-
finição, 0 govêrno do povo pelo povo, ct•elar - porque nô-lo não permitem 
para 0 povo, é 0 meio mais adequado, as circunstâncias - e ainda me~os 
o processo mais idôneo para resolver uma democracia perfeita, porque 
os problemas que interessam, vital- nada há 'perfeito entre os. homens, -
mente, ou visoeralmente, ao povo. :mas uma. democracia razoável, uma 

o sr. Nestor Duarte- Sobretudo a democracia impregna-da de espirit.o 
educação do povo. que só no regime democrático, uma democracia decen-
democrático poderá ser ministrada. . te; ou o rumo que abriremos à Naçõ.<J 

O SR. OTAVIG MANGABEIRA - há de levá-la, não muito longe ~ai-
Se 0 regime democrático nunca foi vez, a dias tormentosos, (Muito berni 
pratica-do no Brasil... Nos· tempos que vão correndo, o~t 

O S1·. Plínio Barreto - Essa é a que passaram a correr não há mals 
·verdade. lugar; entre nós, para as democra- · 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -. cias de facMcl:a (muito bem); quere 
. . . nos têrmos em que o devera e .- dizer para as democracia de simp1.el' 
110deria ter sido, não procuremos no: aparência, antes de pala:vras que de 
analfabetos, mas, de pref.erência, nos fatos, mais ou menos vasio de con-
letrados, a origem da anomalia, q•tL' t.eúdo; não há mais lugar, entre nó~. 
provàvelmente responde por muitos para a hipocrisia democrática, erigol· 
elos. nossos males. (Apoiados) • da. em democracia, .·com e1eíçôes 

O Sr. Alde Sampaio - 1l:sse · é o quando não falsificadas, como quer 
fato nacional; a 'culpa, a traição da~ que seja, poluídas pelo uso, net'3.s 
elites, dos intelectuais. dos dinheiros públicos, e pela corn-

O Sr. Plinio Barreto - Traição de pressão oficial, e~ercida através :ias 
certos intelectuais. prefeituras, do fisco e da policla 

o SR. O'I1AVIO M:ANGABEIRA (muito bem) não há mais lugar, en-
Quanto a mim, Sr. Presidente, nã.c tre nós, :Para as democracias de fac 

tenho dúvida em proclamar, parafrn.~ ções, de grupos ou de· corrilhos, que 
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visem a conquista do poder, para fa
zer do poder propriedade sua, rep.;>r· 
tindo entre si os proventos e até JS 
}Jrivilégios do poder <mutto bem); :t'lãr, 
há mais mgar, entre nós, para as 
clemocradas fictícias ou paradaxal· 
n:.ente aristocráticas, segundo as quais 
2 Nação tende a ficar dividida em 
três níveis ou camadas: em cima, no 
::>.~to, as denominadas classe~ dirig~n· 
tes, com os elementos de diversas •Jr· 
dens que a elas se associam; depois. 
a certa distância, as classes que em 
todo o caso vão vivendo como Dem 
quer e é servido; e, no fundo, a perder 

, de vista, sepultada num atraso :le 
séculos, a vasta e volumosa massa nu
mana. sôbre a 'qual se processa 1m· 
punemente a passagem do temj;xl. sP-m · 
que nunca, através das gerações, s·e 
abrande o seu destino, que se. diria é 
o de viver para sempre no obS{:Ur~:tn· 
tismo e na desgraça, la~er.ada da fom~ 
e> da doença. (Muito bem. Palma.ç) 

Não tenhamos ilusões: ou acabamos 
com isto, ou isto acaba conosco. \.llfui
to bem.) 

A situação, nestes últimos tempo:s, 
cresceu, extraordinàriamente, de gr::.
vidade. O encilhamento, a inflação 
aumentou a fortuna de muitos ri
cos, e criou ·novas fortunas, . algu

mas delas verdadeiramente afronto-
sas, agravou, entretanto. brutalmente, 
pela alta incrível dos preços, a odis
séia dos necessitados. O custo do 
trem de vida, com tendência, às vê~ 
zes, para o luxo, ou do simples con
fõrto moderno, a que se habituaram 
certas classes, a pártir de um dado 
nível, contribui para que ai, nessas 
paragens mais afortunadas da ~>scala 
social, rareiem os casais proliferas; 
mas, à beira dos casebres:, das chou-
panas, das habitações inverossfmeis, 
por onde se espalha. aos milhões, 
tôda uma população de deserdados da 
sorte, não raro que se vejam rP.voa
das de crianças de aspecto doentio, 
tristes expressões do crescimento da 
população brasileira, que ainda ·mais 
o seriam se lhes não caisse em cima, 
dizimando-as, numa devastação que 
clama aos céus, o alfanje, a praga da 
tuberculase e da mortaUdade ln!an
til. (Jifuito bem. Palrna.~.) 

Reconheço, Sr. Presidente, que. em 
matéria de programas administrati
vos ou políticos, é mais fácil prome
ter do que realizar. Isso não me lni
be de dizer, de deixar dito, aqui, des
ta tribuna, que, se tivéssemos ganho 
a eleição de 2 de dezembro, nós, os 
que fizemos a campanha sob a oan
deirs de Edual"do Gomes (palmas>, 
estaríamos no propósito, no delibera
do prapósito de não poupar sacrifí
cios, para que se instalasse no país 
um regime democrático, em condições 
de firmar-se na única base capa? de 
habilitar uma democracia a desafiar 
os temporais que sôbre ela desabem 
- a estima real do povo, a confian
ça pública. (Muito bem. Palmas.) 

O Sr. Acurcio To'rres -· V. Exa. per
mite um aparte? 

O SR. OCTA V! O MANGABEIRA -
Com muito prazer. , 

O Sr. Acurcio Torres - ~Outros, 
meu nobre colega, não são os propó
sito,; dos que se bateram, na Ultima 
campanha, sob a bandeira do Sr. Ge
neral Eurico Dutra. (Muito bem. 
Palmas.) 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Só há uma diferença: ... · 

O Sr. Acurcio Torres - Vamos a 
ela. 

O SR. OTAVIO MANGABE!RA -
... VV. Exas. estão em condições de 
cumprir o que prometeram. (Muito 
bem. Palmas.) 

O Sr. Nereu Ramos- Fique V. Ex."' 
tranqüilo que havemos de cumprit· 
aquilo que prometemos ao povo. 
(Palmas). 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Registro com todo o prazer as decla- . 
r;;ções auspiciosas dos nobres Repre
sentantes, e, dentro de brev.es minutos 
te~emos ocasião de nos entendermos 
sôbre o assunto. 

O Sr. Nereu Ramos - Nós nos en
tenderemos. 

O Sr. Acúl'cio Tôrres - o pensa
mento do orador é o nosso. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA
ouvem-se, freqUentemente, estas per
g~ntas: dar-se-{~ que exista, no B"~sn. · 
um perigo comtmista? Haverá, por-

1. ,, 
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;rmtura., no Brasil, um perigo fascista? . 
A lição do passado aí está para en- ' 

sinar como se passam as coisas. 
O descrédito da democracia, em vir

tude de seu falseamento, ou dos maus 
exemplos em que se exiba, ou da in
capa.cidade, ou da impotência dos go
vernos demo crá ti c os ... 

O Sr. Plínio Barreto -:-- ll:sse, o ponto 
capital. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA
... para resolver os problemas funda
mentais do povo, favorece, mi.tural
mente, necessà.riamente, fatalmente, a 
expansão comunista. (Muita bem) • 
Quando o comunismo se expande, eis 
que aparece o fascismo, e se arvora 
em. defensor da sociedade e da ordem. 
O meio único e lógico de evitar uma 
coisa e outra, é cumprir a democracia · 
(palmas> , <> torná-Ia eficiente quanto 
ao ponto de vista de atender às ne
cessidades públicas, é fazê-Ia respei
tada, e a primeira condição para que 
se seja respeitado é respoitar-se a si 
mesmo (muito bem), ou, por outra, é 
dar-se ao respeito. 

Sr. Presidente, Srs. Representantes. 
Nobre, muito .,obre, mas delicada, 
muito delicada, é a posição a ser man
ti·aa, num panorama, num quadro 
como o do Brasil dos nossos dias, po1.· 
uma minoria democrátic· ciente de 
suas responsa·bilidades, e zelosa de 
seus deveres. 

Demos entrada neste Parlamento -
os que tenho a alta honra de repre
sentar nesta Casa - para velar in
transigentemente - e intransigente
mente velaremos - a causa democrá
ti•ca. (M!tito bem) . 

o Sr. Acú1·cio Torres - AJnda é o 
pensamento de todos nós. 

o Sr. Juraci Magalhães - Oxalá! 
o Sr. Acúrcio Tôrres - Oxalá!, 

não: é. E assim há de estar sentindo 
o eminente orador: que é o pensamen~ 
to unânime da Assembléia, ou melhor, 
o de quantos aqui vieram para rees- . 
truturar a demo·cra'Cia no Brasil. 

O Sr. Paulo Sarasate - O pensa
mento do orador está exposto com 
clareza. 

O SR. OTAV!O MANGABEIRA
Não basta reestruturar democràtica~ 

mente o pais, é preciso fazer cumprir 
o Brasil estrutura·do democràticamen
te (muito bem>, porque d:e estruturas 
e.~tamos fartos. (Riso; palmas) . 

O relo. Sr. Presidente, da causa. de
mo·crátlca a·brange três grandes tare
fas - preste atenção o nobre D::pu
t~.do ... 

O Sr. Actírcio Tôrres --: S·emprc 
presto atenção a V. Ex.n. · 

O SR. OTAVIO MANG:\BEffiA -
Com o que muito me honra. 

O Sr. Acrlrcio Torres - E V. Ex.t\ 
n~o sabe com que encantamento para 
mim. 

O SR. OTAVIAV!O MANGABEI
RA - Mu:to agradecido. · 

....•. abrange três grandes tarefas, 
cada qual mais relevJ.nte, na obra 
da construção ou da reconstrução na
cional. 

Primeiro, a preservação dos prin
cípios democráticos na elaboração 
das lc.is, a começar pela maior de 
tôdas, que é a Constituição, como, 
de modo geral, nos ates do Poder 
Legislativo. 
. Segunda, a crítica elos ates do go~ 
vêrno.... .. · 

O Sr. Nestor Duarte - Isso é 
conosco, Sr. Deputado Acúrcio Tôr· 
res. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA --
. ..... a crítica dos a tos do govêmo, 

, para co:bir as transgTessões que im
pliquem dano ou lesão ao interêsse 
do país ou à integridade, · ao bom 
nome das instituições nacionais. 

Terceiro, a ação positiva, pela pro~ 
positura de medidas que vão ao en
contro do povo, legitimando, d~gni· 
ficando, popularizando o regime. 

Foi em nome, Sr. Presidente, do 
primeiro dêsses deveres, que nesta 
fase inicial de trabalhos, que se 
completou com a votação do nosso 
Regimento, pleiteámos, de várias ma
ne:ras. e em diferentes oportunido.
dcs. a limitação, ou quando nada. a 
legitimação dos poderes do Podei 
Executivo. e a boa salvaguarda dos 
di.reitos da representação nacional. 
Pugnámos por que se inumassem al-
guns despojos, que . ainda restam · 
insepult<:ls, do mo'.1st.r6 de 1937 ..... . 

,. 
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O Sr. Lino Machado - Desgraça~ 
damente, a minoria nada consesuiu. 

O SR, OTAVIO MANGABEIRA -
, ..... al:ás já há muito sepultados 
no ímico túmulo que lhe seria con
digno - o da execração nacional! 
(Jtd'uito bem. Palmas). 

E' em nome, Sr. Presidente, do 
segundo dês&es déveres, que volto 
nesta tribuna, a dirigir-me ao Poder 
Executivo, ao Sr. Presidente da Re
pública. 

Não ignoramos · qual seja o ónus 
do quinhão que lhe coube, como ne
rança da ditadura. Mas há pro
blemas de solução tão premente 
que não comportam delongas. Dir
se-ia que o · Govêrno devera fun
cionar como em sessão permanenr.e, 
até lhes dar solução. Que esta solu· 
ção não se retarde, po1·que, em cer• 
tos casos, estamos como se se trata:;
se de um incêndio. Enquanto não 
chegam os bombeiros, lavra o fôgo, 
e o que as labaredas vão lambendo •\ 
na hipótese vertente, a própria came 

_ do povo! (Muito bem. Palmas) . 
Repugna a ·consciência democráti

ca, que é a consciência d:~ Nação, a 
expedição de decretos, com a fôrça . 
ou o nome de lei, sôbre assuntos dfJ 

relevânc~a. sem qualquer debate pré
vio, sem qualquer prévio exame -to 
público, por conseguinte, com abso~ 

·· luta surprêsa para. os interessados c!e 
di-versas ordens que por êles seril.o 
atingidos. (Mu~to bem). Quanto mP.
nos se eJdba ou apareça o que aind'3. 
reste, por desgraça nossa, de VAstf
gios da ditadura, t;anto mais convP.
niellte p2.ra. o próprio decôro do pais. 
A~nda hoje leio nos jornais alguma 

coisa que se me afigura a reconsti
tuição do DASP. 

O Sr. Lino llfachado - A próprin. 
continuação da ditadura. 

O SR. OTA'V"'O MANGABEIRA
Não ignoro que ao DASP se devem al
gumas medidas de utilidade para o 
serviço público. Outras, porém, não 
merecem o mesmo julgamento. Da 
minha parte, confesso que há, sôbre 
a matéria, até' certo ponto, um pre
conceito. Quando leio a palavra 
DASP, lembro-me logo do D!P (risos), 

e tenho uma repugnância incoercível 
por todos os instrumentos que lem
brem o inqualificável, o incrível,. o 
não sei como chame Estado Novo. 

Entre os altos funcionários que, se
gundo os jornais publicam, se inves
tiram na posse de seus cargos, está 
um que se incumbirá da Divisão de 
Orçamento. Que será isso, Sr. Pre
sidente ? Orçamento ? O orçamento, 
ninguém o ignora, entende com a 
primeira, a maior, a mais capital das 
atribuições do Poder Legislativo. 
<Muito bem.> 

Não acredito, Srs. Constituintes, 
que se trate de elaborar o orçamento 
da República para o novo exercíCio. 
Não quero acreditar. O seguro, po
rém, morreu de velho. E' bom sempre 
advertir, na defesa, como disse, dos di
reitos da representação nacional. 
o Sr. Amando Fontes - A essa co

missão de Orçamento caberá justa
mente a tarefa de elaborar o futuro 
orçamento da República. 
' 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Foi, entre outras coisas, pará o fim 
de elaborar o futuro orçamento da 
H.epública, que o povo elegeu um Po
der Legislativo. (Muito bem. Palmas.) 

Sr. Presidente: Nós os da minoria 
democrática, desejamos contribuir 
para tomar menos bárbara, posso di
zer para civilizo.r. a politica brasileira 
(rnuito bem), trazendo melhores há
bitos à democracia que ressurge. 

Não o fazemos, é claro, para ser 
agradáveis ao poder, ou lhe conquis
tar as boas graças. Mas por amor do 
pais, por considerar q1.1e os novos tem
pos reclamam ncvas práticas, e urge 
que entremos l1uma vida nova. 

Entretanto, em alguns Estados, pa
rece até que se reagravou - atentem 
bem os nobres Representantes - pa
rece até que se reagravou, impando 
de prepotência, e baixando quase ao 
crime,. o caciquismo político. (Muito 
bem.) 

Os Estados, como se sabe, se acham 
a ser governados por Interventores, 
de livre nomeação e demissão do Go
vêrno Federal. E', portanto, o Go
vêrno Federal, quem responde, peran
te a Nação, pelos atas por êles pra
ticados. Os próprios Interventores 



mais moderados, salvo uma ou outra 
exceção, entraram pelo caminho das 
derrubadas políticas, a expensas, via 
de regra, dos partidos que represen
tamos nesta Casa. 

O Sr. L2tiz Viana - Dos partidos e 
. da. administração, o que é ainda pior 

O Sr. Bastos Tavares - Herança 
de ur.a passado remoto. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
A impressão é de que se trata de ir 
preparando as máquinas para as elei
ções estaduais que se efetuarão pro
vàvelmente ainda no decurso dêste 
ano. 

O Sr. Lino Machado ..;__ Algumas 
já estão inteiramente preparadas .. 
Posso citar a V. Ex. o caso do Ma
ranhão, onde a derrubada foi em 
massa.. 

O·SR. OTAVIO MANGABEIRA
Desgraçad.o, Senhor Presidente, do 
Brasil, se as primeiras eleições a Ste 
realizarem na vigência da nova ca·rta 
política, sob a democracia rena.scen
te, se apresentarem contaminadas do 
vici-o da corrupção congênita ! (Mui
to bem). 

O Sr. Plínio Barreto .:._ Muito bem. 
Será de desanimar inteiramente. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Atente bem para o caso o Sr. Presi
dente da República,., porque nele está 
empenhada a ·sua própria honra pes
soal <Muito bem). 

Quem ocupa a chefia da Nação não 
é tanto o Ministro da Guerra de 10 
de novembro de 1937; só é, e só pode 
ser o general de 29 de outubro de 
1945. (Muito· bem. Palmas no recinto). 

Se aos primeiras eleições que se rea
lizarem sob a égide da. sua · autorida
de não forem livres e ·honestas, se
gundo a fórmula que se tornou memo
rável, não se iluda S. Excla.: o seu 
govêrno estará irremediavelmente con
denado (apoiados), e ter-se·-á pratica7 
do a maior das traicões a êste país 
(palmas). • · 
· Para que haja eleições liVl'es e ho
nestas, é preciso que, desde já, se vá 
f.ormando um ambiente que a elas 
seja propício. O .que se passa, entre
tf!.nt<>, é ju;;tamente o contrário. 

O Sr. Lino Machado - ll: a reim
planta,ção da ditadura. 

O Sr. Bastos Tavares - Acho que 
o orador está antecipando o julgamen
to. 

O Sr. Plínio Barreto - Está anali
. sando fatos correntes e notórios. 

O SR. OTAVIO MANGABEffiA -
Estou citando as derrubadas políti
cas. 

Como é ·que se responde a umao ati
tude, como a da r.1.aior1a democráti
ca, hostilizando os seus representan
tes nas municipalidades brasileiras?! 
(Muito bem) . 

ll: o espírito de 10 de novembro! Não 
é o espírito de 29 de outubro! (PaZ"' 
m:as). 

O Sr. Bastos Tavares - Essas notí~ · 
elas muitas vêzes chegam deturpadas 
,ao conhecimento de VV. E.Ex. 

O Sr. .Prado Kelly- Tôdas foram 
o'bjeto ele denúncia pública. 

O Sr. Plínio Barreto - SiLo noticias 
autênticas. . 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Sr. Presidente, o que foi ontem uma 
advertência é, já agora, uma redama
ção, ou, antes, um protesto, formal e 
categórico. · 

Seria in~ênuo, L"lj.us.to, injurioso 
supor que deixemos d.e usar todos 
os meios que estiy.e:rem ao· nosso 
aLcance para impedir que se mon
tem, por um consórci·o dos manda
chuvas locais, com a auto['id!a:ãte fe
cJ!e-r.al, os , mesmos instruroenltos de 
opressão (mu·ito llern) que, ·através 
àa nossa história, têm impedido ou· 
impossibilitado a existência de uma 
democracia no Brasil. (Muito bem.) 

O Sr. Bastos Tavares Todos 
condenamos êsses instrumentos a que 
V. Ex. se l'ef,ere. 

O Sr. Prado Kelly - ALguns con
denam e se ben.eficiam deles. 

O Sr. Vito;·ino Freire. - Quando 
o Deputado Lino Machado monltou 
mã.qu1na no Maranhão, em. 29 de ou
tubro, nã.o fa}ava corno l<ã pouco 
falou. (Trocam-se veementes apar
tes. Soam demo?'adamente os tim
panos.) 

' 
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O SR. PlR>ESIDENTE - Atenção! 
Está com a palavr.a o Sr. Deputad•o 
Otávio Man.gàbeira. 

O SR. OTAVI!O MA!NGABEIIR:A -
Sr. P!l"esicl:ente, sou forçad.o a uma 
breve digressão. 

Já que &iste alguém, nêste l'e
cinto, que diz que só houv1e eieição, 
no Bra.sil, depois de 1930, >"OU deix·ar 
consignado nos "Anais" desta. As
sembléia o que foram as eLeições, na 
f.ase a que se ref~re o nobré Depu
tado. 

Come:ç;arei por 1004. 
. O GoV'êrno exp.ediu um decreto, 

suspencl:encta.-me, e a outros homens 
públic·os, os direitos politicas. Não 
pud!e ser ca!l(diàJato. Que v·erdade 
eleitonl é esta, em qwe o Poder 

· Executivo começa por susp.erud!er os· 
<lli'eitos dos seus adversários?! 

O Sr. Getúlio Moura - Vossa Ex
celência não sé esqueça de que an
tes die 1000, milhares d:e brasileiros 
nã;o v.otara.m, porque estavam nos 
campos de concentil"ação da Clev·elãn
dia. 

O Sr. Paulo Sarasate - Um êrro 
não justifica outro .. 

O Sr. Getúlio de Moura - Tive
mos a d!e,gol:a da bancada da Pa-_ 
raí:ba e da bancada de Minlas. 

(Trocam-se acalorados aparrtes 
entre os Srs. Getúlio Moura, 
Artur Bernardes, Pedro Ludovico 
e Acúrcio Tôrres.) 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Peço que, Senhores Representantes, 
~rmitam ao ora.do!l' pr.osseguir em 

· seu discurso. 

O SR. OTAVlO MANG.ABElJR:A -
Sr. P:residente, não ouvi bem o 
aparte die. um nobre Deputado, mas 
me parece que S. Ex. pronunciou 
o nome do Sr. Washington Luis. 
(Palmas) . Eu teria o c1es.ej•o d!e con
vid:ax esta &ssemb1éia a por-se de 
pé, em' homen,agem ao grande homem 
die bem, consa.grado · pelo apreço e 
pela veneraçfuo nacionais. (Palmas 
prolongadas). Não é um servidor da 
ditadura que há d1e ter autoridade 
palia c•onde,nar, nes.ta Oasa, o Senhoc 
Washington Luis. (Palmas.), 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Vossa Ex
ce]ência permite um aparte? 

O Sr. Hermes Lima - A· diferença. 
entre o Gorvêrno do Sr. Washi'ngton 
LUJÍs . e o Govêrno do dita1dor Vargas· 
está no seguinte: no Govêrno do Sr. 
Washington Luís a "Manha", do Ba
rfuo de Itararé, circulava li'Vremente, 
com o Presidente da RepÚiblica como· 
seu colaborador; na ditadura, a "Ma
nha" foi suspensa. 

O Sr. Acurcio Torres - Permita
me o nobre ora1dor um a;parte. Não· 
me envo~vo, não me de·vo eruvower,. 
n·ão me .posso en'Volrver, nem o quero, 
nos rupartes que aqui est·ão sendo da
dos a V. Ex. a,· nas diferenciações 
entre l.llll1 e outro govêrno. Desejo,. 
iPOrém, dizer a V. Ex. 1t, em meu no
me individual, .porque, com êst·e aa:>ax
te quero ho?J.rar a mim mesmo, que· 
estou com V. Ex .. a nas pa}arv:ras de 
homenagem que há pouco prolferiu· 
em relaç~o à gra!lldle person3!li'dade 
dêsse vulto inconfuidíve~ da ;politica 
do Brasil, que é o Sr. Washington 
Luís P·ereira de Sousa. (Muito bem. 
Palmas.) 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA 
- V. Ex.a falou pela Nação Brasi
leira. 

O SR. PRESIDENTE - .AidVirto 
o n01bre orrud,or de que está a esgo
tar-s·e o 1lempo concedido, de acôrdo 
com o Regimento. 

O Sr. Batista Luzardo - Permita
me o nobre Representante um ajpar1le. 
Tenho assfstFd•o, no maior silênrcio~ e 
com tod·o o respeito, ao de•bat'e que 
se vem travando nesta Casa, desld:e 
o primeiro dia. Hoj'e, porém, não· 
,posso deixar de usar da palavra paJra 
prestar uma homena;gem ao meu emi
nente colega represent9.nte da Ba
hia, Dr. Otávio Mangabreira, ldecla-· 
ra:ndo o sergll!i.nte: Respei.to, como· 
tôda a Ass·embléia e como todo o· 
Brasil, o . hlustre brasileiro Dr. Wa
shington Luís (muito bem; palmas),. 
mas não a·ceito ou subscrevo ·OS con
ceitos emittdos a seu resa>eirto - 6' 
tenho nisto uma grande responsabi" 
lid•arde, porqru:e, nesta Casa, na tri
buna da Câmara, como na trilburna; 
popu~·ar, em todo o Brasil, denunciei 
o ·então· P:esidente da República como; 



. -29 

autor das famosas degolas dos Depu
trudos da Paratba e de Minas Gerais. 
Nestas condições, nob!re Rerpresentrun
te da Bahia, que me merece todo o 
respeito e ruprêço, não posso admitir 
que fi·quem nos Anais da .Casa, ilrus
trallldo a oração de V. Ex. 11, brilhan
tíssima, aliá-s, essa proposição de fa
zer passar o Sr. Washington Luis 
como um apóstolo, como um verda
deiro democrata. 

O Sr. Praào Kelly - As culpas do 
Sr. Washington Luis estão co,bertas 
e muito pelos a tos do Sr. GetOOo 
Vargas1 de 119M em diante. Não 
pode haJV·er comparação entre o Go
vêrno constitucional do Sr. W9.Shin
gton Luis e a ditadura do Sr. Ge
túlio Vargas ! 

O Sr. Batista Luzardo - Não pro
cede o aparte do nobre Representan
te do Rio de Janeiro, Sr. Prado 
Ke]ly.. . (Trocam-se apartes.) 

O S1·. Jand1Lí Carneiro - As de
purações da Para:fiba e o ·ca;so de Prin
ceza não podem ficar esquecidos. 

O SR. PRIESIDENTE - Atençãio ! 
Está com a pa~avra o no1bre Re/l)re
sentante, Sr. Octarvio Maruga'beira. 
Peço aos Srs. Representantes que 
não o interrom,pam. 

O SR. OTAVIO M~NGABEIRA 
- .Sr. Presidente, sou o·briga;do a não 
permitir mais a.partes, po!l' enquanto, 
porque desejo dar resposta a;o nobre 
Deputa/do pe~o Rio Gran~d:e do SUJJ.. 

A:s degolas da Para:fiba ! As dego
las d'a Parafba ! Que são as dego!as 
d'a Para.i1ba · compal!'adas aos crimes 
do Sr. G·etúlio Vargas, que o 110bre .. 
Deputado apoiou?! Que são?! (Tro
cam-se apartes.) 

O Sr. Bati.sta Luza1·do - Estou sa
tisfeito de v~z que V. Ex. já concorda. ,.. 
que hou"ll'~ degolas. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA 
- V. Ex. 11 virá a esta tr~buna ... 
(Trocam-se apartes. O Sr. Presi
àente, tazenào soar os tímpanos, in
sistentemente, reclama , atenção.) 

O Sr. Hermes Lima .- V. Ex.a 
permite um ruparte ? 

O SR. OTAVIO MANGlABEIRA 
- Pois não. 

O Sr. Hermes Lima - V. Ex. 11 

paderá dizer que está na biO•g!l'atfia 
oficial .do Sr. Getúlio Var.gas, · es
crita por PS!Ulo Fris,chauer, que o 
Presidente, no d1a, na hora, no ins·
tan'be em que, no PaláJcio do Catete, 
tomou conhecimento de ·que a Assem
bléia Constituinte acabava de votar a 
Constituição de 34, disse ao Senhor 
Moisés V€lhinho, com quem es
ta;Va conversa111-do, que iria à!errUJbar 
aquela Constituição. 

o Sr. Paulo Nogueira - Que, en
tretanto, jurou cumprir. 

O Sr. Hermes Lima - Jl.u-ou a 
Constituição para apunhalá-la uelas 
costas. 

O Sr. Praào Kelly - Esse perjúrio 
ninguem apaga. (Trocam-se apar-
tes). 

O Sr. Aureliano Leite - O Sr. 
Washington Luis tem erros. O Sr. 
Getúlio Vargas tem crimes. É a gran
de diferença. 

O Sr. Abelarào Mata - É opinião 
de V. Ex. 

O Sr. AureZiano Leite - De todo 
o mundo. (Trocam-se veementes e 
numerosos apartes. O Sr. Presidente, 
tezenão soar demoradamente os tím
panos, reclama at·enção). 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA
Sr. Presidente, vou prosseguir. 

Não é de estranhar o que se ?assa: 
é o espírito de lO de novembro ... 

O Sr. Segadas Viana - É o espi-
rita da justiça. · 

O Sr. Gurgel do Amaral - o nobre 
orador está fazendo honra ~o . espí
rito de 10 de novembro: hã liberda.de 
completa nesta Casa. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA: -
... que continua a exercer nesta Casa 
sua influência maMita. <Trocam-se 
novos apartes) . 

O SR. PRESIDENTE: - Atenção r 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA: -
Não vim para esta tribuna f.azer o 
discurso que desejam os nobres D~!lU
tados, mas aquele que eu desejo. 

O terceiro dos grandes dever1~s. a 
que me referi, é o que cumpri com a 
apresentação do Requerimento em 
debate ... 

(Trocam-se múltiplos apartes>. 

; ' 
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O SR. PRESIDENTE (fazendo scar 
os tímpanos) : - Atenção! Está cnm 
a palavra o Sr. Otávio Mangabeira. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
o que estou vendo, afinal, é a obs
trução da maioria, obstrução sistemá
ti·[::l, o perfeito e acabado espírito de 
10 de Novembro! (Protestos da ma
io i-la.; aplausos da minoria). 

/ 

O Sr. Hereu Ramos - Permita-me 
. V. E~:cia. uma interrupção, apenas 
po.ra declarar que não o tenho apar
teado porque pretendo responder ao 
s:=u discurso nesta ou em outra ses-. 
s§.o, logo que me for possível. 

O s·R. OTAVIO MANGABEIRA -
Vejo-me, a contragosto, compelido a 
r."~ permitir apartes que redundem 
da qualquer modo em desatenção ao 
o<adc-r. 

(Trocam--se veemente apartes) 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen
do-se soar os tímpanos) - Serei 
obrigado a suspender a sessão se con
tinuar o tumulto! 

o Sr .. I Arruda Câmara - Sr. Pre
sidente, V. Excia. ·anunciou que el'>
tav:l por terminar o tempo do orador. 
P.eço a V. Excia. que me inscreva, 
para que eu possa ceder o meu Iem
po ao ilustre Dr. Otávio Manga beira, 
aflm de que S. Excia. possa discor
::-er com o brilhantismo com que se 
v2m conduzindo e, assim, complete 
sua exposição. 

O SR. PRESIDENTE - V. Exa. 
se inscreverá, aguardando a ordem 
·est:?..belecida. 

O Sr. Arruda Câmara - Peço ao 
ilustre colega que deverá ocupar a 
tribuna em primeiro lugar que per
mute comigo, a fim de que eu possa 
ceder a . palavra ao ilustre orador. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA
Em qu9.lquer Parlamento do mundo, 
os apartes são permitidos, porque 
honram os oradores, e ilustram os · 
C.ebates; mas, quando os apartes se 
tomam uma obstrução sistemática, o 
dever comesinho do orador é não per
mitir que êles prossigam 

Não acredito que tenha havido in
·~:mção, mas há cerca de meia hora, 

os apartes se cruzam, sem parar. E' 
a desordem, e a ela devo opor-me. 

O Sr. Nereu Ramos - A maiol·ia 
estranhou não se permitisse, ná d{llS 
dias, que o Sr. Cirilo Júnior pudesse 
fazer .fl e,;:pos~ção do seu pensamen
to. (Trocam-se numerosos apartes). 

O SR. PRESIDENTE (jazendo soar 
os tímpanos): - Peço aos Srs. Re
presentantes que permitam ao ora
dor concluir o seu. discurso! 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Ouvi protestos, aqui, contra as cha
madas degolas da Paraíba e de Mi-

. nas; n1as os mesmos que formularam 
tais protestos, concordaram com que 
se degolasse, de uma vez, a sobera
nia de tôda a Nação, inclusive, na
turalmente, a de Minas e a da Pa-
raib~! · · 

O Sr. Gurgel do Amaral - Porque 
a Nação. concordou -através do povo· e 
das fôrças armadas. 

Um Sr. Deputado'--'- O ilustre ora
dor não tem autoridade para se in
surgir contra o Estado Novo. _ . 

(Trocam-se veementes apartes. 
o S1'. Presidente reclama aten
ção.) 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Dirijo-me, espe<:ialmente. ao nobre Re
presentante pela Paraiba. Se alguém 
tem autoridade, neste país, para pro
testar contra a ditadura, em nome e 
em def.esa das instituições democrá-

' ticas, reclame p.ara · mim êsse direito 
(palmas), e não há de ser V. Exa. 
que estará em condições para dirigir
me tais palavras! (apoiados). 

O Sr. Barreto Pinto - Façamos 
justiça ao orador. S. Ex. tem au
tor1da;de ·para falar. E' passive! que· 
alguns de seus liderados não a tenha. 

(Trocam-se veementes apartes.) 

O SR. P~ESIDENTE - Peço a 
atenção dos nobres Representantes, a 
fim de que o ilustre orador possa fin
dar a sua oração. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Em nome, Sr. Presidente, do tercei- · 
ro dos grandes deveres a que . fiz re
ferência, é que propusemos o reque
rimento ora em discussão. Está êle 
formulado nestes têrmos: 

/ 
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"Requeremos que seja nomeada 
pela Mesa, na forma do Regimen
to, uma Comissão especial, com
posta de 15 membros, para. o fim 
de promover, ouvindo as autori
d3ides competentes e técruços e 
partes interessadas de maior res
ponsabilidade, um estudo das con-

..,dições em que se encontra o pai~, 
sob o ponto de vista da inflação, 
custo de vida e greves, elaboran
do um relatório geral das con
clusões ·a que tiver chegaldo para 
os dev~dos efeitos". 

O Parlamento, Sr. Presidente, pre
ciso. aproJdmar-se, o mais possivel1 
do povo, e o meio mais adequado, 
para fazê-lo, é estudar, eficientemen
te, os problemas que interessam fun
damentalmente· ao povo. 

A prática dos inquéritos parlamen
tares tem enriquecido, de tal forma, a 
vida parlamentar americana que repu
to seria feliz, para o Brasil e para o 
Parlamento brasileiro, se, com êsse 
primeiro inquérito, dessemos início a 
uma série que introduzisse na vida da 
repreesntação nacional um jato de 
sangue novo. E' com êsse objetivo.que 
apresentamos o requerimento. · ' 

Já com a hora esgo·tada, não de
s·ejo ·retirar-me da tribuna,· já que· es
tou- falando de- inquéritos, sem dizer 
uma palavra sôbre a atitude da mi
noria, que tenho a honra de repre
sentar nesta Casa, no caso, que tanto 
interessa a opinião do país, do finan-

. ciamento do algodão. 
Confiado, Sr. Presidente, o inqué

rito - e não será êste o único caso 
que deve ser submetido a inquérito, 
porque outros há da mesma natur.eza, 
clamando por investigações que os es
clareçam - confiado, Sr. Presidente, 
o inquérito, sôbre o assun-to, a ama 
Comissão constituiida d·e três oficlais
generais, um· do Exército, outro da 
Marinha, um terceiro da Aeronáutica, 
e por iniciativa, até certo pontal .ia 
União Democrática Nacional, pare
ceu-nos de boa ética, dado, sobretudo, 
a confiança que merecem do pais, e 
neles depositamos. os três dígl1os re
presentantes das fõrças armadas, 
aguardar, tranquilamente, o seu pro-

. nun:ciamento, para só então, por 11os-

sa vez, nos pronunciarmos a respeito. 
O Sr. Rui de' Almeida. - Permita 

V. Excia. um aparte: ess:t Corilissãc, 
aliás brilhante, deveria também vol
tar suas vistas para os atos do 81:. 
Linhares. Seria muito interessante. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA
Longas, pelo que se vê, são as pesqm
sas da honrada Comissão, que r,em 
cont8idO, aliás, com O CO'llCU!SO, pre· 
cioso e desassombrado, da imprensa. 
!!: de prevêr não tardem as ::onclu
sões, tão ansiosamente esperadas. 

0 inquérito que estamos preme-ven
do, de natureza .parlamentar; visg, a 
outro objetivo. Q~teremos atrir um 
plenário' no seio do Parlamento, onde 
tenham voz, com o Govêrno, as par
tes interessadas, os técnicos, os espe
cializados na matéria, e quaisquer :m- · 
tros cidadãos julgados idôneos pela 
Comissão, paro. que aqrui debatamos, 
esclare·cendo devidamente os assul1tos 
- as greves, a inflação, c custo da 
vi,da. 

São problemas que indiscutivelmen:. 
te pre·ocupam e angustiam a Nação; 
e a representação n~cional não tem o 
direito de ficar de braços cruzados 
diante do que ê1es exprimem para os 
interêsse~ do ·pais. 

Repito: assisti nos Estados Unidos 
a grandes inquéritos parlamentares :ia 
mesma natureza. De um d·êles resul
tou o renome do então Senador Tru
man, do que resultou a S>Ua escolha 
como candidato democrático à vice
presidênda d,a República, de on,de hoje 
estar êle na chefia da mais poderosa 
democracia do mundo. 

Repito: ou reformamos, para :e'JiO·· 
brecê-la ·e elevá-las, as práticas :da 
vida parlamentar, da vi'da politica bra
sileira, ou estaremos, conciente ou in
condentemente, sacrificando o Brasil; 
porque, se continuarmos, como disse, 
pelos mesmos. ingratos caminhos que 
levaram o país à ruína, facil s,erâ de 
prever onde iremos parar. A mU'dança 
de rumos s~- impõe. Eis porque disse. 
e, concluindo, r.epito: ou acabamás 
com isto ·ou 1sto acaba éonôsco. <Muit:o. 
bem; muito bem. Palntas. O orador· 
é cumprimentada.) 

O .SR. NEREU RAMOS <Pela. or
dem) : - Sr. Presiden:be, tra'duzirei 
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rap~ctamente o pensamento dos repre
sentantes de que sou dele·gado, por
que só me foi possível obter a pa-, 
lavra pela ordem, visto se achar.e;m 
inscritos vários ora:dor.es que, desejam 
expor os seus pontos de vista. 

O nobre Deputado que a;cabamos de 
ouvir, e cujo nome declino sempre 
com admiração, Sr. Otávio Manga
beira, afirmou, segundo bem perce
bi, que a democracia nunca foi v·er
da,deiramente praticada no Brasil.~ 

Essa afirmação parte de um ho
mem com grandes responsabilidades 
no país, de um homem que exerceu, 
com a intelig1ência que lhe reconheoe
mos, altos postos na administração 
na!Cional. 

Assim, se a ciemocracia nunca foi 
verdadeiramente praticada no Bra-
siL.. ' 

O Sr. Aureliano Leite: E ha-
verá quem negue o que o Sr. Otávio 
Mangabeira disse? 

O SR. NEREU RAMOS - Muito 
ol: :igado pela confirmação. 

"Se a democracia nunca foi verda
deiramente praticada, o que nós, des
ta Assembléia, devemos fazer é le
vantar nossos espíritos pensando na· 
I-l'a.ção, iassumindo com ela ·O ·com
promisso de, claqui por deante, pra ti
car. v·erda.deiramente, a democra
cia. (Apoiados. Palmrzs) . Só assim 
cumpriremos nosso mandato e servi
remos realmente ao Brasil. 

O Sr. Lino Machado -De acôrdo 
com V. Exa. está todo o Parlamen
to. (Apoiados.) 

O SR. NEREU RAMOS - AquL 
es~ou, Sr-. Presidente, para dizer á 

·Assembléia, que dou meu voto ao re
querimento do nobre lider da União 
Democrática Nacional. (Palmas). 

Dou o meu voto, sem sufragar, en
tretanto, muitas das considerações 
por S. E'.{.n aqui expedidas; dou o meu 
voto porque dã-lo-ei sempre que os 
nobres representantes sugerirem pro
vidêndas e meldidas que possam ser de 
ut.ilida·de para o pais e para o povo 
brasileiro. (Muito bem) . 

Estamos aqui para fazer obra consen
tânea aos in terêsses nacionais. O que 

se pede é uma Comissão que estude 
a realidade nacional, que encare de 
frente fenômenos que todos nós es·
tamos diàriamente verificando e que 
nos traga sug.estões para que a As
sembléia, oportunamente, possa di
zer à Nação quais os meios que en
tende necessários à solução dêstes 
problemas. E' uma ·colaboração que 
o Poder Legislativo vai prestar ao 
Executivo no cumprimento de um 
dever, porque êsses Poderes hão de 
continuar harmónicos, no interêsse 
máximo do Brasil . <Muito bem) • 

O nobre Deputado, Sr. Otávio Man ... 
gabeira, acentua :?, necessida'de da crí
tlca aos a tos do a'ovêrno. O Govêr
no aceita éssas criticas, (muito bem) 
desde que sejam inspiradas no alto 
pensamento construtivo do interêsse 
público. Desde que objetivem fina
lidades patrióticas, o Govêrno, agra
decido, há de considerá-las, para. me
lhor servir 'á Nação. 

Quando se estudar a História do 
momento que estamos vivendo, a fi
gura do General Eurico Gaspar Du-

, tra há de avultar como a,.daquele que 
mais contribuiu. para a nova ordem 
de coisas no B1·asi1. (Muito bem; pal
mas). 

Nós, que fomos às eleições de 2 de 
dezembro sob a bandeira dêsse emi
nente brasileiro, queremos a crítica 
clara dos seus ates e que a oposição • 
colabore na obra construtiva do Go
vêrno. Uvluito bem) . 

Podem os Senhores representsntes 
ficar certos de que o atual Chefe do 
Executivo não faltará aos deVIer.es .de 
auscultar a opinião pública, para sa
tisfazer as necessidades e as :aspira
ções do povo. <Muito bem) . 

Disse o nobre Deputado,_ Sr. Otá
vio Mangabeira, que nos devemos re
belar contra êsses decretos feitos sem 
d. '~ lSCUSSaO. 

Aceito, em parte, as afirmações de 
S. Excia., para concitar esta Assem
bléia a que reforce suas energias, no 
.smtido de elaborar e entregar à Na
ção, quanto antes, a nova Constitui
ção, a fim de que possa, como Legis
lativo ordinário, evitar se façnm de
cretos sem a sua anuência. 

\ 



' ·:~ 
·' ·t 

-33-

O Sr. Prado Kelly E' o desejo 
da União Democrática Nacional, sa

,'be-o b~:m V. Excia. 

O S~. NEREU RAMOS Por 
·isso, peço sem}Jre aos ilt1stres colegas 
que conjuguemos os nossos esforços, 
,pensando no Brasil, para que a Cons
tituição por que êle anseia seja ela
borada dentro do mais breve espaço 
de tempo e a Câmara e o Senado, 
-~eparados, venham, a reali.zar sua 
missão legislativa. 

O nobre Represenbante referiu-se 
·ainda a ato recente do Govêrno, no
·meando determinado funcionário para 
uma Divisão d-e Orçame.nto do DASP. 
O Govêrno, entretanto, ainda não 
'fêz, :'.1e.~33 D:;pr.rt::!m~~:'.:o, :1cnhum8. 
"inovação. Assim como o recebeu, dei
xou-o, porque o assunto merece estu
·dado com as devidas precauções. E. 
.eu não sei mesmo se o Govêrno não 
acertaria retardando transformações 
:radicais em det·erminados Departa
mentos, e esperando que o Poder Le-
_gis!ativo se pronuncie. · 

Critiquei c<:rtos ates do Go·vêrno 
:Linhares, porque êle, que era um Go
vêrno de transição, alterou, reformou 
Departamentos inteiros, sem atender 
que ·era um Govêrno de poucos dia:s de 
existência, e a simples cautela ldevh 
·levá-lo ·a •esperar o pocl!er a ser eleito 
pela Nação, para que, então, êsse 
-poder encaminhe a· solucão de tais 
problemas. (Muito bem).· 

I 

Meus Senhores. exposto, assim, em 
largos traços, o pensemento elo Go
vêmo e da maioria, em l'elação ao 
requerimento :io ncbre Representan
te da minoria, quero ~inda tessaltar 
que não pretendo entrar no· mérito 
dêsse mesmo requerimento, e porque 
não pretendo fazê-lo é que o aprovo. 
Se já estivesse hs,bilitado a di'scutir 
o mérito, votaria contra essa comis
são de inquérito. Precisamente por
que voto a favor dela, é que me re
servo p!l.ra, oportunamente, discutir-
lhe a essência. -

A discussão entretanto, foi levada 
ou encaminhada para. o terreno po
lítico. 

O Sr. Jurací Magalhães - Haverá 
alguém que tenha opinião firmada an-
tes· do inquérito? · 

O SR. NEREU RAMOS - Estou 
dando minha opinião. 

O Sr. Jurací Magalhães - Seria 
uma injúria lançada sôbre seus . co
legas. 

O SR. NEREU RAMOS - Não se
ria capaz de injuriar meus colegas. 
Estou, apenas, fundamentando meu 

· ponto de vista. 

O Sr. Jurací Magalhães- Folgo em 
ouvi-lo. 

O Sr. Hermes Lima - O requeri· 
mento não é de critica à administra
ção, mas de pura investigação. 

O SR. NEREU RAMOS. - Exata
mente, assim o considero e, por· isso, 
dar'-lhe-ei meu voto. 

o nobre Representante, no correr do 
seu discurso, roçou pelo aspecto poli
tico de vários assuntos. E tivemos; en
tão, ensejo de verificar quanto é peri
goso revolver o passado (Muito bem) . 

Num país como o nosso, sem parti
dos com programas prêviamente orga
nizados, · em que os partidos se organi
zavam em tôrno de pessoas, é mUito 
perigoso estarmos aqui uns a criticar 
os outros por incoerência, porque essa 
incoerência talvez se encontre· em todos 
os partidos, precisamente porque nós 
não dispúnhamos de programas. 

o Sr. Prado Kelly - Sabe V. Excia. 
que não me seduzem as discussões pes
soais: apenas nos interessamos pelas 
questões de principio. 

O SR. NEREU R.AJY.tOS - E' 
precisamente o perigo que existe nas 
questões políticas. Não nos reportemos 
ao passado. Tiremos dêle apenas a ex
periência. Respeitemos os homens do 
passado, porque, caso contrário, cria
remos, dentro do Parlamento, o .am
biente de intranqülidade e intolerân
cia a que se referiu o ilustre Senhor . 
Otávio Mangabeira e do qual também 
se queixou o membro da maioria, Sr. 
Cirilo Junior. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Aliás, 
basta lembrar a figura de Vidal Ra
mos, de ' Santa Catarina - um dos 
maiores homens do Brasil. 
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O SR. NEREU RAMOS Muito 
agradecido pela homenagem que V. Ex. 
presta a meu venerando pai. 

O Sr. Prado 'Kelly - O mesmo em 
relação ao preclaro Sr. Otávio Man
gabeira. Sabe V. Ex. o que é seu 
passado de lutas pela democracia. Di
ficilmente se apresentará no Brasil 
nome que possa oferecer a fôlha de 
sacrifícios à pátria como o faz êsse 
eminente ·brasildro. 

\ 

O SR. NEREU RAMOS - Concito 
os nobres colegas a esquecerem nêste 
Parlamento o passado. Mais não faço 
assim do que seguir a trajetória que 
tracou nesta Casa o ilustre Deputado 
por, São Paulo,· meu querido amigo 
Sr. Abreu Sodré .. 

Na Cons"Gltuinte de 34, quando os 
debates se encaminhavam, para o ter
reno político, Abreu Sodré levantou a 
voz para pedir que essas questões não 
fossem trazidas para aqui, porque 
perturbavam o ambiente de serenidade 
de que precisavamos para elaborar a 
Constituição. E, então, concluindo seu 
discurso, concitava os constituintes 
que elegantemente admitissem estarem 
todos de acôrdo no julgamento dos 
homens que serviram ao país. Admi
tamos, Sr. Presidente, nesta oportuni
dade e até que surjam provas em ccin- · 
trário, que foram igualmente bons e 
honestos os homens que passaram 
pelo Poder. (Apoiados e não apoia
dos). 

O Sr. Nestor Duarte - Insurgimo
nos contra essa absolvição total que 
V. Ex. estende a todos os políticos. 
Não é possível. 

O SR. NEREU RAMOS- Não es
tou absolvendo. Desejaria que, du
rante .·os trabalhos da Constituinte, 
serenássemos os nossos debates polí
ticos e considerássemos todos os bra
sileiros como irmãos. 

Se éu tivesse de revolver o passado, 
diria que não sufrago integralmente 
os elogios feitos ao Sr. Washington 
Luís (Mttito bem) . 

Teria de analisar a ·situação polí
tica do país, naquela época, e não 
quero faze-lo, porque não vejo qual
qtter conveniência politica para os 
trabalhos da Assembléia Constituinte 

em trazer para aqui a individualidade 
dêsse ilustre brasileiro. 

O Sr. Prado KeZly - Saiba V. Ex. 
que ao eminente Sr. Washington Luís 
não se referiu o Sr. Otávio Mangabei
ra. Quem o citou foi um digno mem
bro da maioria, em aparte. 

O SR. NEREU RAMOS - O que 
pretendo dizer à Assembléia é gue de
vemos fugir dessas questões políticas, 
e pessoais para não prejudicar a tran
quilidade necessár1a ao ambiente dos 
nossos trabalhos. 

Façamos ao govêrno criticas cons
trutivas, que sirvam à Nação. Pou
pemos os homens, sendo intransigen
tes com os principias e com os .pro
gramas. 

O Sr. Attreliano Leite - Poupemos 
· os homens, mais não ;.gupemos os 
criminosos politicas. 

O SR. NEREU RAMOS- Não pedi 
que sejam pérdoados os criminosos, se 
por ventura existirem. 

O Sr. Aureliano Leite - Devem 
existir. 

O SR. NEREU RAMOS - O que 
pedi à Assembléia Constituinte foi · 
que ela deixasse as discussões políti
cas para outra oporttmidade, porque 
o país está a exigir de nós outro tra
balho. E se nunca praticamos ver
dadeiramente a democracia, devemos 
fazê-lo agora; mas para isso, é ne
cessário, inicialmente; darmos ao 
povo uma Constituiç~.o der.:"ocrática, 
porque é precisamente isso que êle 

~ está a nos pedir. (Muito bem, mtti'to 
bem; palmas.) 

O SR. PRESIDENTE- Encontra
se sôbre a Mesa requerimento de ur
gência, assinado pelo Sr. Jurandir Pi
res, e outros nobres representantes, 
nos seguintes têrmos: 

Requeremos urgência; para disc.w;são 
e votação da indilcação do Sr. Depu
tàdo Euclides de Figueiredo. 

Sala das Sessões, 15 de março de 
1946. - Guaracy Silveira. - Daniel 
Carvalho. - José Candido Fe1'raz. -
Alarico Pacheco. - llf. Vargas Netto. 
- Plinio Barreto. - AureZiano Leite. 
- Luis· de TolecZo Pis.a Sobrinho -
Egberto Rodrigues. - Ma rio Brant. 
- Ma'thias Olympio. - Café Filho. -

,. 
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Aluisio Alves. - Paulo Sarasate. --. 
· Gercino Jlllalagueta. - Edmundo Bar
reto Pinto. - Segadas Vianna. -
Lino Machado. - Manuel Severiano 
Nunes. - (Assina.tura ilegível) . -
Agostinho ll~onteiro. - Juracy .rv.ra
galhães. - Campos Vergal. - Ra
phael Cincurá. - Osorio Tuyuty, 
Hermes Lima. - Alberico Fraga. 

INDICAÇÃO 

Indico que a Mesa, ouvida a Casa, 
sugira ao Poder Executivo a. supres
são ·dos artigos 2. 0 e 3. 0 do Decreto
lei n. 0 7 .474, de 18 de abril de 1945, 
de modo que os cidadãos beneficiados 
pela anistia a que o mesmo decreto 
se refere, sejam, de pronto, reinte
grados nas. suas antigas posições. 

Sala das Sessões, 15 de março de 
1946. - Euclydes de Figueiredo. 

Decreto-lei n. 0 7. 474 - de 18 de 
abril de 1945 

O Presidente. da República, usando 
da atri:buição que lhe confer.e o artigo 
180, da Constituição, decreta: 

Art. 1. o - E' concedida anistia a 
todos quantos tenham cometido cri· 
mes politicas desde 16 de julho de 
1934 até a data da publicação dêste 
Decreto-lei. 

§ 1. o - Não se compreendem nesta 
anistia os crimes comuns não conexos 
com os politicas, nem os praticados, em 
tempo de guerra, contra a segurança 
do Estado e definidos no Decreto-lei 
n. o 4. 766, de 1 de outubro de 1942. \ 

§ 2. o - Consideram-s.e conexos para 
os efeitos dêste artigo os crimes co
muns r~ra ticados com fins políticos 
e que tenham sido julgados pelo Tri-
bunal de Segurança Nacional. · 

Art. 2.o - A reversão dos milita
res, beneficiados por esta lei, aos seus 
postos, ficará dependente de pàrecer 
de uma ou mais comissões milita·res, 
de nomeação do Presidente da Re· 
pública. . 

Art. s.o- Os funcionários civis po
derão ser aproveitados nos mesmos 
ca:rgos semelha.nt'es à medida que ocor
rerem vagas e mediante revisão opor
tuna de cada caso, procedida por uma 
ou mais c·omissões especiais de no
meação do Presidente da República. 

Art. 4.o - Em nenht1ma hipótes·e 

terão os beneficiados por êste Decreto
lei direito aos vencimentos atrasados 
ou suas diferenças, e bem assim a 
qualquer indenização. 

Art. 5. 0 - Esta lei entrará em vigor 
na ~ata da sua publicação. 

Rio ele Janeiro, 18 de abril de 1945, 
124. 0 da Independência e 57. 0 daRe· 
pública. - Getulio Vargas. - Aga
menon Magalhães. - Henrique A. 
Guilhem. - Eurico G. Dutra. -José 
Roberto de Macedo Soares. -:-- A. de 
Souza Costa. - João de Mendonça 
Lima. - Apolónio Sales. - Gustavo 
Capanema. .- Alexandre Marcortdes 
.Filho. - J. P. Salgado Filho. 

O SR. PRADO KELLY - <Pela 
ordem) Sr. Presidente, estou infor
mado pelo signatário do Requerimen
to de que sua intenção, ao oferecê-lo 
à Mesa, não era criar prior~clade para 
sua súplica no sentido de ser inter
rompida a discussão. em debate. Pe· 
diria a V. Elccia. que submetesse o 
Requerimento à apreciação da Casa, 

. depois de encerrada a discussão da 
-indicação do Sr. Otavio. Mangabeira. 

O SR. CARLOS MARIGHELA (Pe
la ordem) - Sr. Presidente, dese
jaria apenas perguntar a V. EXcia. se 
o nobre líder da maioria, Sr. Nereu 
Ramos, ocupou a tribuna p~ra dar 
sua opinião a respeito do requerimento 
do nobre reprt?sentante da minoria Sr. 
Otavio Mangabeira; 'e se ocupando-a, 
fê-lo por se a·char inscrito na ordem 
do àia, ou para falar pela ordem. 
Esta a informação que desejava de 
V.· Excia. 

O SR. JURANDIR PIRES - (Pe· 
la ordem) Sr. Presidente, retiro o 
Requerimento que subscreví para apre
sentá-lo em moment'o oportuno. 

O SR. CARLOS MARIGHELA 
Sr. Preside·nte, formulei a V. Excia., 
uma pergunta, que ainda não foi res
pondida. 

O SR. PRESIDENTE- A pergunta 
está respondida na deferência que dou 
a V. Excia. de fazer uso da palavra 
pela ordem. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
Sr. Presidente, pedi ·a palavra para 
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cedê-la ao meu companheiro de ban
cada, sr. Claudino José da Silva. 

O SR. CLAUDINO SILVA - (Pe
la ordem) Sr. Presidente, pedi a pa
lavra pela ordem para externar a 
·opinião da ·Bancada Comunista sôbre 
a indicação em debate. Estou de ple
no acôrdo com as ponderações do no
bre representante da minoria, Sr. 
Otavio Uí:angabeira, no se·:J.Itido da 
necessidade de se verificar quanto de 
grave há na situação brasileira, não 
somente em relação aos trabalhadores, 
como nos demais setores da vida na
cional. E isso devido não só ao refle
xo da inflação, como à desatenção 
que, até hoje, o povo tem sofrido em 
tôda parte, 'pel~s perseguições poli
ciais, que não permitem, sequer, o en
tendimento nos sindicatos, de vez que 
entra a polícia a prender e a espancar, 
fazendo com que ainda hoje no Bra
sil predomine a mesma prepotência do 
Estado Nov:o. 

Assim., Sr. Presidente, será verda
deiramente oportuna a organização de 
uma Comissão, nos têrmos do reque
rimento em debate, que a bancada co
munista apoia com prazer. 

Teremos, assim, encontrado os mo
tivos da situação presente e a solução 
para ê<:scs casos, conforme observou o 
próprio líder da maioria. S. Ex.11 ·afir
nlou a esta Assembléia que as críticas 
e informações dirigidas ao Sr. Pre
sidente da República, no sentido de. 
conjurar a crise terrível que aflige 
o Brasil, serão bem aceitas 

Nestas condições, para não me res
tringir a palavra, desejaria me fosse 
permitido apresentar como documen
tação algumas comunicações enviadas 
à bancada comunista com assento nes
ta Casa, a respeito de fatos ocorridos 
em São Paulo. 

Passo a ler os documentos a que me 
refiro: 

"Bancada Comunista - Palá
cio Tiradentes - Rio - Trabalha
dores Município Santo André in
justamente desempregados em nú
mero 1.400 protestam contra ati
tude de várias flrmP.s reacionérias 

como Laminação Nacional de Me
tais, Pirelli S/ A, Rhodia Química, 
Mineração e Metalurgia, . Swift, 
Firestone, Proc. utinga. Os mes
mos trabalhadores não são aceitos 
em outras firmas devido um con
trôle reacionário puramente fas
cista das firmas acima. Pedimos 
à essa digna bancada ser endos
sante nosso protesto. - A Comis
são, M. Guilhem, Jaime dos San
tos, Pedro Peloso e A. Garcia. 

Luís Carlos Prestes - Secretá
rio Comité Nacional - Rua Gló
ria 52. - Rio - Pedimos camarada 
protestar Assembléia Constituinte 
contra prisão e espancamento dos 
trabalhadoi·es Fulvio de Lucia, ir
mão sargento Walter, herói de 
Monte Castello, E:varisto Casemiro, 
José Condes, Francisco Sposito Go
mes, operários em greve da Cia. 
Swift dO Brasil Cutinga) de San
to André. Polícia política e Fôr
ça Policial Estado estão obedecen
do ordens do ·e:x-Delegado de Po
Hcia in'begralista confesso A!da
mastor Vergúeiro, · atual Di.r·etor 
Laminação Nacional de Metais, 
tar:1l1ém em gr.eve, uma das seçôes 
desta firma transformada em pri
são de tõdas as indústrias ,em greve 
Distrito Utinga. A:damastor Ver
gueiro, transfo.rmado em pequeno 
Hitler, manda prender e espancar 
qualquer cidadão que apareça ci
dade, alegando que é orientador 
greves. Pedimos camarada dar pu
blicidade nos jornais daí. - Or
lando Frati, Secretário do Comité 
Munictpal de Santo André do 
P. C. B." 

Era o que eu tinha a dizer (Muito 
bem, muito bem,· Palmas) . 

O SR. SEGADAS VIANA (Pela 
ordem) (*)-Sr. Presidente, de acôrdo 
com o Regimento há poucos dias 
aprovado, eu me havia inscrito para 
falar na Orclem do Dfa e aguarda
va que outros oradores, anotados an
teriormente, usassem da palavra. O 
espírito democrãtico de V .. Excia. per-

( "') Não foi rev-isto pelo orador. 
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mitiu, entretanto, que, pela ordem, di
versos Srs. .representantes me ante
cedessem; Aproveito-me do mesmo es
pírito democrático de V. Excia., para 
expôr o pensamento da bancada do 
Partido Trabalhista sôbre a matérla 
em debate. 

Ouyimos, todos, com a maior aten
ção, o discurso do ilustre líder da 
bancada da União Democrática Na
cional, o Deputado Sr. Otávio Man
gabeira. Se o ·exame feito por S.Ex
celência dos problemas de ordem eco
nômica que tanto preocupam a na
ção descambou para o terreno dos 
problemas políticos, isso apenas impe
diu que S. Excia., com o mesmo bri
lhantismo de inicio, examinasse os 
propósitos e as 'finalidades do reque
rimento apresentado. 

O Sr. Lino M«chado - Mas V. Ex
celência há. de convir que os proble

. mas econômicos têm, acima dêles. os 
· problemas políticOs. Não deve, portan
to, censur::tr · o discurso do Sr. Otá
vio Mangabeira, por ter tratado de 
polftica. 

O Sr. José Varela - S. Excia. des
cambou para o terreno partidarista. 
Não foram tratados problemas polí
ticos, mas casos pes'soais. 

O SR. SEGADAS VIANA - O Par
tido Trabalhista Brasileiro elaborou 
seu programa após pesquisar a opl
nião . dos trabalhadores, ·seus senti
mentos e reivindicações. Na base das 
pesquisas, nosso Partido vem ascul
tando os anseios dos trabalhadores e 
do povo em geral, nos Estados e Mu
nicípios, sôbre os problemas consti
tucionais. E é, realmente, lia base 
dessas pesquisas que se hão de en
contrar as soluções mais adequadas 
para pl'Ob!emas econõmicos. Não po
deria, · assim, a bancada elo Partido 
Trabalhista Brasileiro deixar de apoiar 
o requerimento no sentido em que 
foi apresentado: pesquizar os proble
mas econômicos nacionais, verificação 
das causas q:te provocam as greves, 
situação econôrnica criada pela infla
ção e meios para solucionar a eleva
ção do custo da vida. 

O Sr. Lino Machado-Isso demons
a atitude liberal de V. Excia. e do 
Partido Trabalhista Brasileiro, no par
ticular. 

. O Sr. Dioclécio Duarte - Aliás, foi 
~ambém a atitude do Partido Social 
Democrático. 

O SR. SEGADAS VIANA - Assim, 
vis:mdo os interêsses do Brasil e da 
massa trabalhadora, a bancada do 
Partido Trabalhista dá inteiro apoio 
o requerimento (Muito bem. Palmas) . 

O SR. RUY ALMEIDA (Pela or
dem) - Sr. Presidente, desejava ins
crever:..me para falar na sessão de se
gunda-feira,· respondendo ao Senador 
Hamilton Nogueira, o qual ttfinnou, 

· em seu discurso, que; no Exército Bra
sileiro, não era permitido o ingresso 
de negros. Tendo encontrado, o livro 
já cheio de inscrições,· pediria a Vossa 
Excia. me dissesse qual a interpreta
ção que devo dar ao artg. 55 do 1:1-egi
roento. 

O SR. PRESIDENTE - Informo ao 
ncbre Representante que para o Expe
diente de segunda-feira já se acham 
inscrit<>s os Srs. Euclides Figueiredo e 
Café Filho. O ncme de S. Excia. fi
gurará, pois, em terceiro lugar. 

Tem a palavra o nobre Represen
tante do Estado do Pará, Sr. Agosti
nho Monteiro. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
(*) - Sr. Presid·ente, Srs. Represen
tantes, o requerimento do ilus1;re 
Deputado, Sr. Octavio Mangabeira, 
presidente e líder da União Demo·crá
ti-ca Nacional, - já agora com o apôio 
da maioria - traz em si o imperativo 
de estudarmoS-: e darmos solução à 
calamitosa situação econômico-finan
ceira que nos legou a ditadura, trans
formando a vida do· brasileiro numa 
verdadeira tragédia de fome. 

Há dias, en:i aparte ao d~scurso do 
Sr. Deputado Berto Condé, afirmaM 
mos que o povo brasileiro vive em es
tado de sub-nutrição, e acrescentamos, 
senhores, que cabia ao Estado· Novo 
a maior parcela de responsF.tbilidade 
na angústia e no sofrimento que vêm 
minando a nossa população. 

O Sr. Benjamtn Farah - V. Excia. 
permite um aparte? (Assentimento do 
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orador) Essa sub-nutrição do povo 
brasileiro não nasceu no Estado Novo; 
vem de ten1pcs ren1otos. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Vou provar a V. Excia., oportuna-. 
mente, com dados estatísticos, que a 
ditadura ag::avou, de modo terrível, 
aquilo que era apenas a contigência 
das difi.culdades circunstanciais da 
vida nacional. 

O S?'. DiO{)lécio Duarte - Aliás, a 
sub-nutrição é geral: uns comem mal 
porque não sabem comer; outros, por
que ná<> têm o que comer. · 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
-. Os nobres representantes vã-o veri
ficar que a ditadura acabou com essa 
história de qualidade e quantidade. 
Ela criou o fenômeno da quantidade, 
de tal sorte que, hoje, não podemos· 
pensar na questão .da qualidade. 

O Sr. Abela1·ão Mata - O mal está 
em VV. Excias. quererem C0!1stante
mente se referir ao passado; o passado 
está morto . 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Absolutamente. Devemos tirar do 
passado, como declarou o ilustre líder 
da. maiDria, exemplos para corrigir 
nossos êrros. . 

O Sr. Dioclecio Duarte - O passado 
é uma fonte de inspirações e ensina
mentos. 

O Sr. Abelardo Mata- O orador é 
visceralmente contra a ditadura. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- VV. Excias ._ terão melhor opontu
nidade de apartear, quando lhes apre
sentar os dados estat~sticos. A maté
ria é de tal gravidade, diz tanto corri. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO -
Repito, Senhores, para que se guarde 
bem a gravidade da situação e da t.ese 
que me incumbi defender: o brasileiro 
vive em estado de subnutrição ... 

O Sr. AbeZarão Mata - Sempre vi
veu. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- ... e agora, em conseqüência da má 
administração da ditadura, afirmo, 
ainda, mais docúmentadamente: vive 
~m estado de subfôme-crônica. 

O Sr. Abelarão Mata - Não se es- · 
queça V. Ex. éle que o Estado Novo Vi
gorou justamente em penado de con
flagração mundial.' A fomenão foi só 
no Brasil, campeou em todo o mundo. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO -
.São tínhamos, porém, o dlreito de ter 
fõme. Espere V. Ex. um pouco. Não 
quero me afastar das minhas diretri
'iles, porque, como confiei meus· argu
mentos aos números, prefiro que Vos
sa Excelência os conteste ou poss~ 
conteztá-los em momento oportuno. 

O Sr. AbeZa1'do Mata Perfeita-
mente. 

·o St. Lino Machado A As-
sembléia está ouvindo com muita 
simpatia a V. Ex e aguarda os dados, 
que, por certo, serão altamente elo
qüentes. Estamos aqui para ouvi-lo. 

O Sr. Díoclécío Duarte - Com 
prazer. (Muito bem) • · 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO -
O requerimento do nobre Represen
tante lider da minoria, se não tivesse 
outras razões, só esta, .em face da afir
mativa verdadeira que aqui faço - e 
vou provar - já se just~ficaria sufi
cientemente. E ninguém pense que a 
minha preocupação é criticar o Go
vêrno passado, que é isto prazer Oll 
gáudio meu. Não, meus senhores: é 
dever de todo cidadão ... 

O Sr. Abelardo Mata - Isso eleva 
V. Ex. 

a vida do brasileiro e da Nação, que 
tive o cuidado e o escrúpulo de não 
trazer. para cá apenas palavras sôltas, 
de não confiar na memória, e nos 
meus parcos conhecimentos (não 
apoiados), ma"s de me arrimar em opi
niões técnicas, em dados, map.as, es
tatísticas oficiais, que não poderão so
frer contestação, e que confirmarão, 
de uma vez para sempre, o que já está 
no conl1ecimento dos médicos, dos es
tudiosos e, sobretudo, dos economistas, 

O Sr. DiocZécio Duarte - Aliás, os 
apartes demonstram a deferência que 
merece o orador. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- ... alertar o povo brasileiro, de modo 
que não seja mais tomado de surprêsa 
e não admita, jámais,· a supressão das 
suas liberdades. 

A verdade dolorosa da minha afir
. mativa, a verdade contida nesta asse-
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veração vai ser comprovada, meus se
nhores, por números irrefutáveis. 

Cuidemos do processo alimentar. O 
.Problema nacional da alimentação é 
um fato e já está tomando aspecto de 
calamidade pública. 

Dai a necessidade imperiosa de de
batê-lo, mesmo porque, apesar de con
dizente com a vida dos cidadãos e 
conseqüentemente com a da naciona
lidade, nenhuma das Constituições 
brasileiras anteriores dêle explicita
mente se ocupou. 

Não há dúvida que a Constituição 
de 34, no seu artigo 138, incumbiu de 
modo vago e impreciso à União, aos 
Estados e aos Municípios: a) assegu
rar amparo aos desvalidos; b) esti~ 
mular a educação eugênica; c) am
parar a maternidade e infância; ·a) 
socorrer as famílias ·de próle nume
rosa; e) proteger a juventude contra 
tõda exploração, bem como contra o 
abandonei ffsico, moral e intelectual; 
f> · adotar medidas legislativ.as e ad
ministrativas tendentes a restringl.! 
a mortalidade e morbidade infantis e 
de higiene social quf.l impeçam a pro
pagação de doenças transmissíveis; 
iJ) cuidar da higiene mental e incen~ 
tivar a luta contra os venenos sociais. 
Mas, Senhor Presidente, como está na . 
alimentação suficiente ~ adequada a 
mais pronta e melhor assistência à 
raça, aos desvalidos, às famílias de 

.próle numerosa, o . .amparo à materni
dade e à infância, a proteção física, 
moral e intelectual à juventude e a · 
restrição à morta!idade infantil, se 
fáz mistér que a nova Constituição· a 
ser elaborada, estabeleça preceitos 
sôbre a matéría, inegàvelmente, da .. 
maior relevância. 

"A crise politica e moral do mundo 
é uma doença de nutrição. Supernu.; 
tridos violentos e atemorisados; sub
nutridos irritáveis e pervertidos ... Ao 
invés de polícia, revoluções, anáte
mas... Comida comedida. Nós esta
mos em diéta ... Por isso não fazemos· 
nada ou pouco produzimos". E' o que 
afirma com justeza Afrânio Pebmto. 

Peregrino Júnior assevéra: "Oitenta '
por cento das massas pobres do inte
rior do Brasil vive em permanente es
tado de subfõme crõnica. O 'nosso 
povo que vive sub-nutrido, é econômica 

~ ' 
e socialmente' debilitado, porque tem 
sua capacidade de produzir.riquesa re
duzida, como tem comprometida sua 
capacidade de criar civilização". 

Sériq e penetrante 'em seus concei
tos, Gilberto Freir·3, em "Casa Gr:liJ.ide 
e Senzala" registra: "Já se 'tenta, 
hoje, de retificar a antropogeografia 
dos que, esquecendo regimes alimen
tares tudo atribuem aos. fatôres raça 
e clima; nesse movimento de retifica
ção deve ser incluída a sociedade bra- . 
sileira, exemplo de que tanto se ser
vem os alarmistas das misturas de 
raça ou da malignidade dos trópicos 
a favor de sua tese de degeneração do 
homem por efeito do clima ou da 
miscegenação. O povo brasileiro é dos 
mais desprestigiados na sua eugenia, 
mais comprometidos na sua capaci- · 
dade econõmica pela deficiência de 
alimento" 

"Já passamos da fôme qualitativa, 
silenciosa, discreta, percebida e sali
entada apenas pelos especialistas da 
matéria para a fôr.ae quantitativa, es
petacular, gritante que não mais se 
pode esconder de ninguém e é de todos 
dolorosamente conhecida", salientou 
perante o Congresso Brasileiro de 
Problemas Médico Sociais de Anós 
Guerra, reunido na Bahia, em 1945, o 
meu ccestaduano Dr. Pedro Borges, ao 
tratar das "Grandes Carências Ali
mentares no Brasil". 

Senhor Presidente, não se pode ne
gar que a alimentação é essencial ao 
indivíduo, fornecendo-lhe os elemen
tos necessários aos trabalhos inces
santes de renovação celular, que na 
vida só encontra término na morte. -

Basta lembrar que mais de 86 %. da . 
energia produzida pela alimentação é 
dispendida no aqueciJllento normal do 
corpo. Respondendo a êsse formidá
vel dispêndio, tem a alimentação de 
suprir ainda os gastos decorrentes do 
próprio ·trabalho orgânico. O cresci-:
mento, a gestação, o aleitamento e 
outras manifestações vitais, são tam
bém atendidos pela alimentação. A 
ração alimentar precisa prover, por
tanto, às necessidades orgânicas e ser 
suficiente para a produção de ener
gias indispensáveis ao trabalho nas 
suas · várias modalidades criadoras. 
Não parando o motor ·humano senão 
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com a supressão da vida, permanente 
será o dispêndio de combustível. 
Tôda atividade reclama energia ca
lórica. o próprio repouso se realiza 
à custa-- de despesas que a constante 
elaboraçãO celular reclama. Impera
tivo se torna que a receita correspon
da e exceda à despesa, para que se 
não rompa o equilíbrio metabólico do 
qual decorrem a atividade, a saúde, . 
a própria vida enfim. Sem energia 
não há vida, sem alimentação n~.o há 
energia. 

Sendo a vida um fator indispensável 
ao desenvolvimento de um povo, é 
dever do Estado fazer com que ela 
exista e se mantenha. E' dever do Es
tado preservá-la no bem geral da so
ciedade, do povo e da própria Nação.· 

Ao Estado, responsá'V'el pela orien
tação da coletivida-de, moumbe, den
tro dêsses princípios, zeia(i" pe~a saúde, 
desenvol'Vimento e vida física, moral 
e .intelectual dos indivíduos, como fa
tores imprescindíveis à existência e à 
prosperidade da Nação. 

Senhor Presidente: Daf o imperati
vo de examinarmos o assunto e dar
lhe solução satisfatória, porque dêle 
decorrem a tranquilidade e o bem 
estar do novo brasileiro. . - . 

O Sr. Aureliano Leite - V. Ex.a 
está discorrendo com grande brilhan
tismo, é certo, mas me permito pon
derar que, a meu ver, não se trata de 
matéria para lei àrgânica. Seda, an
tes, para lei comum. Embora partilhe 
do pon-to de vista de V. Ex. a., discordo, 
entretanto. da maneira de V•eicular o 
assunto. 

O Sr. Benjamin Farah - O nobre 
orador está lançando mão de argu
mentos com o propósito de atacar o 
Estado Novo. Basta atentar em que 
as observações de P.eregrino Júnior 
datam de muito tempo antes do Es
tado Novo. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Berdão. São de hoje. Foram colhi
das em conferência proferida há pou
co no Hospital Central tio Exército. 
Poderei, até, fornecei!:' a V. Ex.a o ori
ginal. 

O Sr. José Varela - As considera
. ções d·e V. Ex.n são bril:hanrlles, mas 

a tese é assás complexa. Digo mesmo 
que a questão alimentar não é .a pri
mordial. Ela é secundária. O proble
ma princi~pal tem inicio com o em
brião. 

O SR. AGOSTLNHO MONTEIRO 
- Quem responde a V. Ex. a não sou 
eu, mas a Liga das Nações.· 

Rápido exame dos dados estatísticos 
patenteia que o aumento da popuW,
ção, oito milihóes, nos últimos 15 anos, 
não correu paralelo com a produção 
de gêneros alimentícios. Hav·endo esta 
atingido, em 1930, 16.218.5>14 tonela
das, em 1944 nã·o ultra.pa&sou de 
17. 70>1.352, como s•e vê no quadro que 
passo a ler. 

PRODUÇÃO DE GÊ:NEROS ALil\lENTfCIOS 

v - Quantidade 

Toneladas 

Anos '!1ota.J 

1930 .................... . 16.218.514 
16.235.983 
17.906.678 
18. 435 . 0.75 

1931 
1932 
1~33 
1934 
1935 
1936 
1937 
1008 
1939 
1940 
lMl 
1942 
1943. 

• e I I I I I I I I I I I I 

18.061.488 
I o I I I 1 1 I I I 1 I I I 18. 798.49·1 
............... 18.646.250 

18.641.878 
19.098.369 

I o I I I I I I I I I I O .. 19.001.644 
I o I I I I o I O O I t I I 

I o O O o O I O O O O t I O 

o o o o o o O I I O I f I I 

I I • I I I I I I I I I I I 

1944 • • . . . ..........•.• 

18.010.188 
18.177.541 
1'8. 801. 2'50 
19.157.057 
17.701.352 

O Sr.· Abelardo Mata - V. Ex.n se 
dirige conira os homens! 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO
A insufi.ciência dessa produção desti
nada a alimentar quarenta e poucos 
milhões de brasileiros, é notoriamen
te flagrànte. 

A percentagem da área cultivada 
sõbre a área total; nos Estados, jus
tifica essa tão diminuta produção. 

O quadro oficial, que aqui transcre
vemos, elucida bem a triste verdade: I, 
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ÁREA CULTIVADA E ÁREA TOTAL 

Unida:des federais - Percentagem da 
área cultivada sôbre a área total dos 
Estados: 

Território do Acre . . . . . . . . . . 0,084 % 
Amazonas . .. .. .. .. .. . .. . ,0,005 % 
Pará . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. 0,039 % 
Máranhão . .. .. .. .. .. .. .. 0,277 % 
Piauí . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,224 % 

Ceará . .. .. .. .. .. .. .. .. .. 2,285 % 
Rio Grande do Norte . . . . . . 2,682 % 
Paraíba . .. .. .. .. .. .. .. .. 5,282.% 
Pernambuco . . . . . . . . . . . . . 5,352 % 
Alagoas . .. .. .. .. .. .. .. .. 6,422 % 
Sergipe . .. .. .. .. .. .. .. .. 8, 719 % 
Bahia .. .. .. .... .. .... 0,933 % 
Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . 10,176 % 

Rio de Janeiro . . . . . . . . . 14,808 % 
São Paulo .. .. .. .. .. .. .. .. . 18,944 % 
Paraná . .. .. .. .. .. .. .. .. 2,629 % 

Santa ·Catarina . . . . . . . . . . . . 2,431 % 
Rio Grande do Sul . . . . . . . . 4,147 % 
M:ato Grosso .. .. .. .. .. .. .. 0,024 % 
Goiás . .. .. .. .. .. .. .. .. .. 0,420 % 

Minas Gerais .. .. .. .. . .. .. . 4,478 % 
Em face dêsses dados, São Paulo, 

detentor da maior exploração agrícola 
mundial - a do café - não apre
senta cultivado nem 20% do seu solo 
privilegiado, mas apenas 18,944%'. 

Em seguida vem a velha província 
agrícola da monarquia - o Estado do 
Rio - com 14,808 %; Espírito Santo 
com 10,176% e as demais unidades da 
federação, num decréscimo alarman
te, em que encontramos o Pará com 
0,039 %, Mato Grosso com. 0,024% e o 
Amazonas, com 0,005 %. 

Tôcta a área cultivada no Brasil, assi
nala José Jobim, no seu livro, o 
"Brasil na Economia Mundial", atin
ge 13,188,00 hectares. Só a provincia 
de Buenos Aires cultiva 10.370.802. 
O rendimento do hectare brasileiro é 
muito baixo por isso que não chega a 
1,5 de tonelada. 

E' preciso acompanhar com sinceri
dade e lealdade a minha argumen
tação. Estou e:caml.nando ·todo o con
sulado Vargas, em especia.l o Estado 

41-

Novo, num período de 15 anos, no 
qual prejudicou de modo danoso, cla
moroso, a e.conomia, a ordem, vamos 
"lizer, a própria moral do povo bra· 
sileiro. 

O Sr. Benjamim Farah - Na opi
nião de V. Ex.a; não, porém, na de 
milhões de brasileiros. 

O Sr. José Varela -Não se esqueça 
o orador de que. há muitós lactários 
difundidos paio .Brasil. Há, até, clubes 
para as mães, não as mães elegantes, 
mas para as que são pobres. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- A obra de alimentação do Estado 
Novo é obra de fechada exclusiva
mente. <llfuito bem.) 

E' lamentável que não me possa 
desviar da diretriz que tracei para 
provar _essa asseveração; mas se 
VV. Excias. quiserem, tomo o compro
misso de mostrar que a obra alimen
tar do ditador é quase uma pilhéria! 
Basta dizer que, a{).lJ,i no Rio de Ja
neiro, onde ~está tudo ·concentrado,· on
de há o SAPS, Departamento que não 
atende a 1% da população do DiStri
to Federal, e não atende, também a dez 
por cento do operariado regio11al. .. 

O Sr. Benjamim Farah-A verdade 
é que já existe SAPS. Anteriormente 
.não havia, principalmente naqueles 
tempos saudosos de que fala V. Excia. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO -
Não me surpreende o ardor dos oposi
cionistas, defendendo o Estado Novo: 
estão. na obrigação de fazê-lo. 

O /Sr. Abelardo Mata - Como V. 
Excia. está na obrigação de atacar. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO -
Obrigação, não. E' um dever ..• 

O Sr. Abelardo Mata -Estamos com 
a verdade. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO -
. . . e acho difíéil, dificfiima, a missão 
de V. Ex., porque só ·. falo baseado 
em números, e palavras não destroem 
números nem estatísticas. 

A área total cultivada no. Brasil, é 
o reflexo da ditadura sôbre o trabalho 
rural. 

O Sr. Abéla1·do Mata - V. Excia. se. 
esquece da Fôrça Expedicionária Bra
sileira, que abandonou os campos e os 
homens dos campos vieram para as 
cidades, para as indústrias. 

i 

. 
' .. 

J 
r 
i" 
r.-' ,_ 
L. 
í 
I 
r• 

r-· 
~ 
r 

·Iro 

' • ..... 
.r 
'' I •• 

r
' -L 
i 

} 
' .... 

1... 
' 

' , I~ 

~-
; IIII 

r.' 
·~ 

. . 
·.. 
~~ 

•• v 
.. . 



! } Produtos 
Frutas Tropicais 
de Mesa 1 <Cacau, Café, 

1 Herva-mate> 
' 

1930 1.832.500 1.799.495 
1931 2.220.000 1.480.860 
1932 2.489.000 1.739.241 
1933 2.679.076 . 1.956.260 
1934 2.586.461 1.846.982 

1935 2.720.836 1.346.506 
1936 2.828.535 1.793.000 
1937 2.815.831 1.665.828 
1938 2.938.948 1.640.198 
1939 3.086.684 1.385.173 

1940 2.904.149 . 1.213.893 
l!J41 3.006.511 1.178.331 
1942 2.904.257 1.020.511 
1943 3.003.362 1.184.125 . 
1944 2.920.000 983.889 

I 

' ..:.-:-..:::----. i' ..c:_:..:; :c..' -· -~. -
--. "----:.:...~=-- :--~~----

QUADROS· 

PRODUÇhO DE G~NEROS ALIMEN'l'fCIOI 

1 - Quantidade 

Toneladas 

Cereais (Arroz, 
Aveia, Centeio, 
Cevada, Milho, 

Trigo} 

6.146.918 
6.008.998 
7.175.329 
6.989.063 
6.659.963 

7.484.819 
7.118.301 
7.199.723 
7.261.935 
7.012.126 

6.329.702 
7.395.419 
7.458.374 
7.271.308 
6.418.300 

Outro Produtos 
gem Vege
fafa, Açú
atata, Fa
a, Feijão 
inho) 

de Orl 
tal <A 
car, E 

rlnh 
v 

3. 
3. 
3. 
3. 
3. 

3. 
3. 
3. 
3. 
3. 

3. 
4. 
3. 
4. 
4. 

512.687 
448.601 
441.202 
449.385 
479.211 

589.889 
400.979 
295.072 
612.122 
835.592. 

939.738 
015.229 
958.011 
389.294 
151.088 

Produtos de Ori
gem Animal 

(Banha, Carne, 
Lacticinios) 

2.926.914 
3.077.524 
3.061.906 
3.361.293 
3.488.871 

3.656.391 
3.505.435 
3. 665.424 
3~645.116 
3.682.069 

3.622.70B 
3.582.051 
3.460.097 
3.308.968 
3.228.075 

Total 

16.218.514 
16.235.983 
17.906.678 
18.935.075 
18.061.488 

18.798.491 
18.646.250 
18.641.878 
19.098.3fl9 
19.001.644 

18.010.188 
18.177.541 
18.801.250 
19.157.057 
17.701.352 

--------~----------~~~--------~ 
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o Sr. Oscar Carneiro - E a nossa 
exportação, durante a guerra, de ma
térias pri.m:&s e minérios para oo Es
tados Unidos? 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Vejam VV. Exs. que até na expor
tação do gado se verificou fato que 
constitui crime contra o nosso payo. 

O Sr. Abelardo Mata - V. Ex:' não 
deve esquecer que estávamos em 
guerra e tínhamos compromissos com 
as Nações Unidas. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO
São as estatísticas que falam. 

O Sr. Oscar Carneiro - Lembro a 
V. Ex. que Disraeli dizia - "Cuida
do com as estatísticas". As estatísti
cas são insidiosa.;,. sobretudo quando 
servem a um objetivo político. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Se são insidiosas a bancada traba.
lhista está culpando nêsse ponto o 
Sr. Getúlio Vargas. 

O Sr. Segadas Viana - A bancada 
não contesta os dados estatísticos, mas 
a interpretação que lhes está dando o 
orador. 
, O Sr. Fernando Nóbrega - Se os 
dados são oficiais e a própria banca
da trabalhista os contesta ..• 

O Sr. Segatlas Viana - Contesta
mos a interpretação. 

O Sr. Fernan-·o Nóbrega- ... estão 
a confessar a falência do Instituto 
Brasilfliro de Geografia e Estatística, 
que elaborou êsses dados. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Aconselho a ilustre bancada traba
lhista, que não pode responder ime
diatamente, a vir amanhã depois de 
ler o meu trabalho, compulsar as 
estatísticas e destrui-las perante esta 
Assembléia. (Muito bem). 

Nunca se cuidou, sêri&mP.ate, da. 
produção agro-pecuária. 

O "Jornal do Brasil". de 9 do cor
rente. em magnífico suêlto sob o tí
tulo "Não se pensa em produção" res
saltando não ter o povo alimento na 
estrita medida do necessário à sua nu
trição". aponta. entre outras razões, a. 
miserável dot~áo orçamentária do 
Ministério da Agricultura equivalente 
a 3 % do orçamento geral de 
9.281. 789.768,001 
~se orçamento, por certo, deTe ter 

sido serviço do D. A. S. P. 

o sr Bastos Taoor~ -:- :v: .E!:. d
ta uma estatística oficial 'que é Yer-
dadeira~> dÍgamos.. • . . . . .... 

O SR. AGOSTINHO MONTEmo 
- Digamos, não! ll: verdadeita. 

o Sr. Bastos Tavarea - V. Ex. A-· 
be que em .mtÚ;éna de proteínas ani-. 
mais essas·•est:atísticas •&penas poderio. 
conferir' no que diz Tespeito ao gado 
bovino, caprino, equino .•• 

. O SR. AGOSTINHO MONTEIRO; 
- v. Ex. sabe que sou médico. Mala· 
adiante tratarei das proteínas. 

o Sr. Bastos Tavares - ,v. Ex. sa-. 
be também, que relativamente às ave& 
e ovos, aos peixes, etc. não há estat1s
ticas .. 

A população das zonas . rurais, que 
se alimenta da carne de 'aves, nunca • 
foi computada. Falo a V ·.Ex. como 
profissional, médico que conhece o as-; 
sunto e que ia justamente abordá-lo.· 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO, 
- Tanto melhor. V. Ex. ~poderá-;c.on-
testar-me, depois. · · 

o Sr. Bastos Tavarea -·. ReconhP.ÇO, 
como v. Ex .. o estado de subnutri\=""' 
das nossas populações. 

O SR. AGOSTINHo'. MONTEIRO. 
- Mas ainda não' cheguei à .Parte: 
mais interessante. · . . ·. , 

Realmente, para o urgentíssimo ro-. 
mento da produção agrícola, ~a d•> • 
t&.ção de 354.010.744,00 .é tan~. mat$. 
irrisória, quando, no · mesmo .. or~a~ 
mento, às ·fõrças armadas~ partes '':1-. 
tegrantes do povo bra.sile!I'o, carecen
tes, também de alimentação,. se des-. ,, 
tinam somas que atingem .mais de 
30% da despesa orçada, ou, precisa
mente, 3.393.927.801,00. 

o Sr. Abelardo Mata- V. Ex. acnr. 
que as classes. armadas são mal aU
mentadas? 

O SR. AGOSTINHO MONTE:I'HC. 
- E' relegar, de fato, o Ministério d& 
Agricultura para um plano .. que ·o 
torna virtualmente inoperante. · · 

o Sr. Abelardo Mata- V. Ex. uãr. 
respondeu ao meu aparte. ' 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Já sei que a intenção de V. Ex. !: 
me intrigar com as classes armadlill •. 

o Sr. Abelardo Mata - Absoluta
mente. 
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O SR. AGOSTINHO . MONTEIRO 
- Razão. assistia a Luis Siri, no co,t~ 
gresso · Argentino de·· Puericultul'a, 
Quando proclamava: "Se são necessa· 
rios centenas de milhões para a . d ~~ , 
fesa do pais, centenas para as estr~· 
das e obras públicas e também pa.l a 
a educação, com maior razão ·são ne
cessários centenas de milhões pa.ra 
o que é anterior e superior a tur.!.c 
isso: a vida, a .saúde e a formação 
harmônica "das gerações" que só a 
alimentação suficiénte e bem orien
tada pode proporcionar.-

Como se não bastasse o descaso, a 
ditadura agravou o problema permitin
do a exportação e tributação . desor· 
denada e escorchante sôbre os gêne· 

·ros de alimentação. 
Nada mais chocante, Sr. PresidEm· 

·te, que registrar o fato de haver atin
gido a• mais de 22% a tributação .sô
bre gêneros alimentícios em Belem 
do Pará. A taxa de vendas e consig
nação, ali cobrada 5 vezes, além dos 
adicionais, o impôsto aos Municípios 
€' e.s taxas da Prefeitura de Belem, 
elevam a 22,03% a tributação sõbre 
farinha, ~eijáo, arroz e milho. 

O que ucorre no Pará deve, tam
bém, suceder em outros Estados. 

A .tributação excessiva. · sôbre gê
neros· alimentícios, desatende aos in
terêsses d~ coletividade e conseqÜen
temente aos do individuo. 

Sr. Presidenté: "0 nomem, é, an-
tes de :tudo; um processo nutritivo, 

1 consistindo num movimento incessan
te de substãncias alimentícias", pro
c1amava Alexis Carrel., 

"Tornou-se assunto pacifico que a 
alimentação é a fõrça mais poderosa 
nas detenninações · dos destinos bio
lógicos" (Hélion Póvoa) . 

Aconselhável, portanto, será uma. re
visão imediata dos impostos sõbre gê
neros alimentícios. 

A precariedade alimentar da popu
lação brasileira está perfeitamente 
confirm!i.da pela . deficiência de pro
dução. Além desta .1ão ter crescido 
paralelamente com a POPl,Llação - ao 
contrário, ter ficado estacionária -
o aumento progressivo dos preços, im
pondo restrições ao consumo tio povo, . 
de poder t>quisitivo cada vez menor 
pela desvalorização da moeda, justi-

fica o conhecido decijit ·calórico na 
alimentação brasileira. Isto se· refle
te, diretamente, e de modo deClsivo, 
na saúde e responde por seu dese
quilíbrio - a doença. A tuberculose 
vai crescendo assustadoramente e cei
fando . vidas, sem resistência e sem 
defesas. 

São enormes os claros abertos pela 
tuberculose n~ população brasileira 
em conseqüência da carência de ali· 
mentos. 

Registram os especialistas e os téc
nicos em '3aúde Púbhca que a mor
talidade por tuberculose, no Rio de 
Janeiro, é muito maior que em quais
quer das grandes cidades mundiais de 
mais de um milhão de habitante~;. 

A vizinha-se, nesta Capital, de ZOO o 
número de óbitos por tuberculose para 
cada 100.000 habitantes, enquanto, 
Nova York, registra apenas 14, Ham
burgo 75, Londres 79, Berlim 90, e 
Paris e Buenos Aires 150. 

O Sr. Abelardo Mata - Mas a le~ 
talidade pela tuberculos~:. não dimi
nuiu no Rio de Janeiro? 

.:> SR. AGOSTINHO MONTEIRO
Aumentou, e nem p'odia deixar de ser 
assim, pela carência alimentar. 

O Sr. Epílogo Campos - Também 
por falta de assistência médica. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO
Quanto à mortalidade infantil, infe
lizmente, também nos f1Presentamos 
em primeiro lugar entre várias !;api
tais mundiais. 

o quadro organizado pelo . professor 
argentino Pedro Escudero; que trans
crevo, mostra-nos, ainda, o Rio de Ja
neiro colocado em destaque, não só 
na comparação com as três grandes 
metrópoles sul-americanas, como em 
relação com as maiores cidades euro
péias: 

Mortalidade tnjantil até 1 ano 

De o.-1 amo 

Cidades 

Rio de Janeiro ............ .. 
Buenos ·Aires .............. . 
Montevidéu ................. . 
Berlim ..................... . 
Londres .................... . 
Paris ........................ -

'% da 
morta
lidade 
~3,6 
146,2 
178,2 
84,3 
92,0 
99,7 

-~.) 
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.cl: não só nesta Capital, mas, tam
bém, nas Capitais dos Estados; a:, es
t.atisticfts são desoladoras, Jomo st de
preende uo grafico junto que subme
to à atenção dos Senhores Consti
tuintes. 

.renho, aqui. um gráfico estatístico, 
tirado .de uma rcvtsta científica Nêle 
está a cidade de Recife com o mais 
elevado mdice de mortaudaJe in
fantil. 

Não me leve a mal o ilustre Depu
tado Agamemnon Magalhãe~. artiflce 
ç obreiro do Estado Novo. 

Demonstra:&m os inquéritos oficiais 
bôbre nlimentação, em Recife, ser bai
xo, muito baixo - precisamente 1 645 
calorias, · _,. o total calórico apurado 
naquela capital, cêrca de 40% menos 
do considerado normalmente necessá-

. rio. Dai o dlZer-se que o pernambu
cano, assim alimentado, não estava 
vivendo no sentido biológico-social da 
palavra, mas morrendo lenta .: irre-

. mediàvelmente. Eis o gráfico a que 
aludo: 

., 

• ·' 

~ ., 

+ 

···~ 

• 
···~ ,. 't• 

_:t 
•I 

;·j • 

.... .. 



"' 

~ > 

ii 

I· 

~ 

~ o 

S. o 
p. 

l. 
~ 

lj~ 
otr s-

Er 
ljo 

.g~ 
:~~..., ..., () 

;-cn 
a" ~::s 
~[ 
o o 

.~'g 
() ..... .... o 
o 
~~ ...... 
c. 
1'11:'4 
c S . 
..,N 

;· 1-3 
.;o 
·'" !:l 12 

r ...... 

I 
I 

g 

Manaws 

Belém 

São Luis 

Teresina I 
Fortaleza 

J oã.o Pessoa. 

Re<:i!e 

Salvador 
' 

Vitória 

Niterói 

Distrito Federal 

São Paulo 

Curitiba 

Florianópolis 

Pôrto Alegre 

Belo Horizonte 

Cuiabá 

",.• 

... 
8 

I . 
I 

, I 

' 

l 

... 
C,llo 
Cl 

-

-sr-

g 

I 
I 

I 
'• 

.. 

' 

I 
I 

I 

~ 

I 

I -.. 

I 

I 

'· ··~.;:;;: •• ::(: .. ~1 

.. , 

8 

,. .. ·.• 

r··~;: 
'' t:. 8( 
I'·-
r~ 

(' 

~~. 

"' 

§ 
~ 
Ji: 

: i 
c ~ 

I 



-49-

O Sr. l'ernando N6brega. - Estou 
a recordar-:me, neste momento, do 
eonceito de um grande jornalista bra
sileiro, quando dizia que, no Brasil, 
não se morre de fome, maa da ilusAo 
de ter comido. . . (.Risos.) 

O Sr. Hamilton Nogueira- O nobre 
orador 01e pernúte um aparte? 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO -
Com muito prazer. 

O Sr. Hamilton Nogueirtl.- Na qua
lidade de professor de higiene e mé
dico. sanitarista, dediquei-me a estu
dos sõbre mortalidade infantil, tendo 
feito um curso de puericultura no De- · 
partamento Nacional de Sa'dde. Posso, 
por isso, confirmar a declaração de 
V. Ex., mostrando que a mortalidade 
infantil, no Brasil, pesa de tal modo 
na mortalidade geral, que, em seis 
eapitais, o coeficiente da mortalidade 
é maior que o da natalidade. São da
dos estatísticos oficiais. 

O SR. AGOSTINHO MONTEmO
Estou de perfeito acOrdo. Antecipo, 
até, uma frase que aqui tenho escrita, 
e que é a confirmação do seu aparte: 
no interior, o problema assume as
pecto alarmante, assinalou o Profes
sor Carneiro Felipe, Presidente da Co
missão Censitária Nacional, com estas 
palavras: · 

"0 Censo tem demonstrado que a 
mortalidade infantil, no pais, é uma 
coisa impressionante. No interior, no 
sertão, em tOda a zona rural, êsses 
-dados alarmam. São freqüentes os 
·boletins dessas regiões, onde os chefes 
·de famflla acusam registro de 12 e 14 
:filhos, dos quais apenas 3 ou -4 estão 
Tivos". 

E' a carência alimentar, em ,grande 
parte, a responsável por êsse desastre. 
Não somos nós .que afirmamos, senão 
-01!1 técnicos. 

O Sr. Hamilton Nogueira - V. Ex. 
!!labe que as grandes responsãveis são 
a ignorância e a miséria. Certa vez; 
no Rio de Janeiro, ao fazer uma con
ferência na "Hora Médica", o DIP 
mandou censurar meu trabalho, por
que eu afirmava - e posso compro
'Yá-lo documentadamente - que, nes
ta capital, as grandes causas eram 
essas: a ignorância e a miséria. O 
DIP nlio permittiu que um professor 
·t. diasesse. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO·
V. Ex. tem tOda a razão. No me• 
livro, que oportunamente oferecerei a 
V. Ex., escrevi que Belém é uma ci
da.de sem ·leite. Com efeito, uma co
lher de sobremesa para cada indivi
duo não é nada. Pois bem: o DIP 
mandou cancelar essa referência. 

O SR. PRESIDENTE - Advirto ~ 
nobre orador de que o tempo de que 
dispunha está esgotado. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
· Vou concluir. Sr. Presidente. 

No intuito de facilitar o estudo dM 
causas da mortalidade infantil, a Co
m•ssao ae lnquentos da Liga das Na
ções adotou o grupamento propOsto 
pelo orof. Mouriquand dos três gran
des perig08 que ameaçam a vida da 
criança - o perigo alimentar,. o infec
cioso e o congénito - atribuindo ao 
perigo alimentar a responsabilidade 
de 32% na mortalidade. E essa· per
centagem, no Brasil, deve ser lar
gamente aumentada pela carêncis 
alimentar das mies, tanto no · periodo 
de gestação, como no de aleitàmento. 

Renato Sousa Lopes, em conferência. 
sl)bre a alimentação dos brasileiros, 
publie91da na "Vida Médica", julho de 
1944, dã fôrça. a essa nossa opinião 
quando afirma. . . "Na Norte-Améri
ca., onde o nível cultural e econOmi
co é incomparà·IE:lmente superior ao 
1.osso, pela informação de Mac-Col
lhn, 2 milhões de crianças são. vitima& 
de má nutrição,. havendo a média de 
~% de sub-nutridos". 

A desnutrição cresce e a incidên-. 
cia das moléstias avulta de dia par& 
dia. Por isso diz o Professor Josué de 
Castro: "a degenerecência do brasi
leiro é mais um mal de fOme do qus 

Ul"1 mal de raça". 
Nem bem podemos cogitar da qua-

lidade de alimentos quando nos f&lt& 
a quantidade. 

TodO! sabem que a trlpeça sObre &. 

qual assenta a alimentação é cona
titUlda pelas proteínas, pelas gordu
ras e pelos hidratos de carbono, acres
cidos dos .sais minerais e das 'rita
minas. 
· S1"6. Constituintes: o consumo, 

per-ca.pita, dêsses elementos essenci
ais ávida, Terif1cado em quatro gra:n-



-50-

des centros: Belém, Recife, Distrito 
.,.. ~dera! e São Paulo é, simplesmen
te, alarmante. No que respe:ta à 

· quota de proteínas, outrora conside· 
rada pelos técnicos mais ou menos 
srtisfatória na alimentação nacional, 
reconhece-se, hoje um deficit tenden-

. te a agravar-se pela patente diminui
ção de proteínas de origem animal. 

Thales de Azevedo, estudando o as
st._lto, na capital baiana, ·verificou 
q::: caiu de 16 gramas, em 1941, para 
8 gr., em 1944, a quantidade diária 
<." protídeos obtidos da carne. E, na 
capital paraense Pedro Borges, re
véla que baixou de 36 gr. para 10,0 
g ·,mas a diferença de protíidios reti
rados da carne. As melhores estatís-

. ticas oficiais não registram senão o 
consumo per capita diário de 63 gra
mas de carne bovina e mais 5,0 da 
soma das carnes de suínos, avirias e 
caprinos, perfazendo um total de 68 
gramas diárias - cota ínfima, mas 

· que tende ainda a decrescer, pela di
minuição dos rebanhos nacionais. 

Em 1920, tínhamos, para 30.000.000 
de habitantes, um rebanho bovino de 
33.000.000 de cabeças. 

Hoje, vinte e cinco anos depois, as 
populações humana e bovina se equi
param. 

O cres~imento paralelo das popu
lações humana e bovina é significa-

. tiva e torna mais grave O· problema, 
quando verificamo~:, pelas estatísticas, 
que, dos ricissv.::. 45. DOO. 000 de bovinos, 
st. 10% podet~l ser abatidos, anual
mente. Ainda mais, a produção de 

· earne das nossas boiadas é cêrca de 
50% inferior à dos rebanhos finos e, 

· especializados, de Hereford, Durham, 
etc. , dos nossos vizinhos argentinos 

·e ·urugüaios. · 
O rebanho americano, por exemplo, 

suporta uma matança anual de 
27,50%, sem prejuízo de sua fôrça re
novadora. 

A Argentina e o Uruguai abatem, 
anualmente, 20 e 16%, respectiva
mente. 

A situação C:e inferioridade do re
llanho brasileiro, tanto na capacida~ 
de de rêzes a abater, como na per
centagem de carnes por elas produzi
das, decorre c! :s nossos empíricos mé-

todos d'e criação, abandonados de 
c::ualquer assistência zootécnica mo
derna, de recursos bromatológicos e 

· higiênico-sanitários, · que possibilitem 
matança maior e com arrobação mais 
vultosa. · 

o Sr. Abelardo Mata - Não foi 
a conclusão a que cheg-aram aqui, on
tem, técnicos no asstmto. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
- Outra fonte de proteínas animais 
está no peixe. Nada de sério realizou 
a ditadura na órganização da pesca. 

O leite. que poderia suprir as de
ficiências de proteínas da carne e do 
peixe, e contribuir com bôa quota de 
gordura, sais· minerais e vitaminas, 
é produzido, no Brasil, em pequena 
quantidade. Os inquéritos, a que nos 
referimos, realizados por técnicos da 
competência de Josué de Castro, em 
Recife; Pedro Borges e Valéria Kon
der, em Belém; Barros Barr€to e Jo
sué Almir de Castro, no Rio; Paula 
Sousa e Almeida Júnior, em S. Pau
lo, mostram quão reduzido é o con
sumo de leite. Em Belém, 9 c. c. per
capita; em Recife, 10 c. c.; no Dis
trito Federal, 191 c. c. e em S. Paulo, 
173 c.c. 

O consumo de leite da população 
brasileira é considerado quase nulo, 
visto que os números anteriores se 
referem às capitais, centros de ,?opuM 
lação mais densa. 

o mapa comparativo do consumo, 
per-capita, de leite .em diversos p.,.i· 
ses, antes da guerra, elucida sufici
temente: 

MÉDIA DO CONSUMO DIÁRIO DE LEITE, POR 
PESSÔA 

França . . ........... , ..... . 
Holànda ·. . ............... . 
Hungria • . ............... . 
Bélgica • . ............•.... 
Aústria . . ................ . 
Estados Unidos ........... . 
Noruega ................ . 
Dinamarca . . ............ . 
Suécia . . ................ . 
Suissa . . ................. . 

. Itália ................... . 
Brasil . . .............. . 

134,0 
235,0 
246,0 
257,0 
375,0 
420,0 
632,0 
700,0 
828.0 

1.024,0 
39,0 
20,0 
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(Estatística de A. Almeida Júnior, 
publicada no livro de Alexandre Mos
coso "A alimentação do trabalha
dor", pág. 90.) 

Como vemos, o Brasil, está em úl
timo lugar, com 20,0 gs para cada 
indivíduo, ou ..;eja, uma colhér das 
de sôpa, para cada pessoa. 

O consumo, no Distrito Federal e 
em S. Paulo, de 4 ovos, per-capita, 
por semana, oaixa para 1 em Per
nambuco e l/2 · ovo, por semana, em 
Belém. 

o consumo, per-ca pita, de 77 ,o grs. 
diárias de legumes e verduras no D. 
Federal, baixa, em Belém, para ~8,0 
grs. 

Todos os inquéritos registram o di· 
minuto e irregular consumo de fru
tas. Calcula-se em 75,0 grs. diárias 
o ·consumo per-capita de frutas no 
Distrito Federal. 

O mapa comparativo do consumo 
:per-capita, anual, de frutas, legumes 
c verduras, em vários países, paten
teia a dolorosa posição rio Brasil. As 
estatísticas oficiais sôbre a ·produção 

· nacional cJ;e frutás denunciam q•r':l. 
mesmo no ano de melhor colheita, e, 
considerando consumido inteiramen
te todo o produzido, cabe a cada bra
sileiro, diàriamente, meia ·laranja e 
meia banana ! Dos abacaxis, não le
vando em conta os desviados para o 
fabrico !;!e conservas, cabem duas 
frutas por ano, a cada cidadão. Da 
deficiência das frutas decorre o re
duzidíssimo valor vitaminico mineral 
da alimentação brasileira.' 

E' impressionante o problema ali
mentar no Brasil. O povo 'não dispõe 
de alimentos suficientes para o m1· 
nimo de suas atividades, o que está 
acarretando a sub-nutrição em tôdas 
as regiões e em tõdas as classes. 
Aqui· mesmo, no Distrito Federal, en
contramos ,na zona. rural, no tão fa-

·lado ·"Sertão Carioca". os mais tris
tes aspéctos alimentares. Os estudos 
do Dr. Gonçalves da Rocho mostram 
sõbre cêrca de 4.000 observações, um 
deficit alimentar que ne-Cessita regis
trado. E' assim que, na maioria dos 
individues sõbre os quais incidiram 
suas pesquisas, ficou evidenciado, 

sempre, um deficit que quas·e pode
mos traduzir como "estado de sub
fome". Em quase todos aqueles indi
víduos as energias fornecidas por 
suas precárias refeições não ultrapas
savam 1. 700 calorias, em média, 
quando correta e cientificamente, 
dadas as suas atividades físicas no 
campo, deveriam ser 3.500 a 4.500 ca
lorias. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Lembro ao orador que exedeu de 
n-uito o tempo que lhe foi concedido. 

O SR. AGOSTINHO· MONTEIRO 
- Vou terminar logo, Sr. Preside:l
te. Peço licença para dizer mais duas 
palavras. 

E isto se passa no Distrito Federal, 
em. zona fértil e de fácil transporte. 
Acres:ce o fato de terem sido realiza
das essas pesquisas E!m épo·ca na qual 
a situação e.conômica se apresentava 
bem melhor que hoje. E todos sabe
mos quanto se agravaram as dificul
dades de alimentação de ano e meio 
para os dias correntes. 

Como se vê. nenhum outro problema, 
no momento, supera o da alimentação. 
Há, mesmo, quem afirme: "qualquer 
revolução que se prccesse no Brasil 
terá como precipua razão a fôme do 
povo". E não podemos contar senão 
conos·co, para a ...sclução das urgentes 
e imperativas necessidades alimenta
res. 

A Repartição das Relações Agrícolas 
de Exterior, do Departamento Norte · 
Americano do Comércio, assevera que 
o mundo enfrentará.· em 1946, um pe
riodo .de fome superior ao do último 
ano de guerra. 

A produção total dos produtos agrí
colas será inferior à média do perío
do de 1935 a 1939. A mesma Repar
tição do Govêrno Norte-Americano 
estima em mais de 35. 000. 000 de to
neladas a quantidade de alimen
tos necessária aos países devastados 
e que lhe devem ser distribuidos por in
termédio da UNRRA. Assegura, ain
da, que se verificará séria escassez de 
produtos alimenticios em todo o mun
do, devido à baixa produção agrícola, 
à redução dos estoques e à desorga
nização dos meios de colheita e de dis
tribUição. 



-52-

O Sr. Bastos Tavares - Felicito V. 
Excia. pelo seu brilhantíssimo tra
balho. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO - · 
Agradeço a V. Excia. Não fa~o obra 
destruidora. Apresentei apenas llgel· 
ras sugestões para amenizar nossa si
tuação. 

O Brasil, Sr. Presidente, que tinha 
eo:inprando leite, ovos, galinhas, man
teiga e até carnes, na Argentina, deve 
anotar a advertência do Departamen
to de Comércio Norte-Americano en
tre outras razões, pela baixa do nosso 
poder aquisitivo no Exterior, decorren
k do derrame de papél moéda. Jâ 
basta não nos podermos furtar à. cons
tante sangria determinada pela impor
tação do trigo em grão e de farinha 
âe·trigo, que, só de janeiro a setem
bro de 1945, levou-nos a vultosa soma 
de Cr$ 1.224.869.000,00, em troca de 
931.551 toneladas de trigo em grão 
,. 114.794 de farinha de trigo. O trigo 
ocupou, no ano findo, lugar de ~rande 
destaque na importação brasileira. 
Entretanto, o agrônomo Pimentel Go· 
mes, sõbre o trigo, escreveu no "Cor
reio da Manhã" de ontem o seguinte: 

(Lê) 

"Quem se quiser convencer que 
o Brasil pode produzir trigo, o tri
go de que necessita, visite, em 
setembro, as terras ferazes de 

. Patos, em Minas Gerais, e os cha.
pa.dões que, com ondulações leves _ 
e espetados de pinheiro e imbuías, 
se alargam do paralelo 24 até qua
se às margens fecundas do Jo.cuf. 
O cereal nobre, em pequenas par
celas, é a cultura mais commn, a 
cultura dominante. E por tôda 
parte produz bem graças às novas 
sementes que o Ministério da Agri
cultura lhes tem fornecido. Au· 
mentasse de muito a ârea dos pe
queninos trigais existentes e ha· 

; veria pão brasileiro e abundante. 
Tal, porém, disseram-me· :tgrôno
mos e colonos, é imposstvel, pois 
os transportes são absolutamente 
insUficientes. mesmo para as pe
quenas safras atuais. Quando vem 
uma um tanto maior, o cereal 
apodrece nas estações ferroviárias 

aguardando um trem que chega 
sempre atrasado". 

(Há vários apartes :simuZtlinea~:) 
O SR. PRESIDENTE - Atenção~ 

peço aos nobres Constituintes permi
tam ao orador concluir seu discurso, 
pois o tempo de que dispunha estã. 
excedido. · 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO
Sr. Presidente, dado o dever e a pre
mência de resolvermos tão sério pro
blema, julgamo-nos na obrigação de 
apresentar algumas sugestões, que são 
as seguintes: 

.a> nomeação de uma Comissão de 
técnicos agro-pecuários para a elabo
ração e imediata execução de um 
plano de emergência de fomento da 
produção de gêneros alimentícios, em 
todos os Estados, dentro dos princípios 
da técnica racionalizada. e· mecani
zada; 

b) 'abertura de créditos necessários 
para aquisição de tratares, máquinas 
agrícolas e para o contrato de técni
cos especializados particularmente no 
que diz respeito com a cultura do 
trigo; . 

c) imediata revisão da tributaçfio 
que incide sõbre gêneros alimentícios, 
em todos os Estados, de modo a re
duzi-la ao mílüm.o possível; 

d) revisão dos fretes das Compa
nhias de Navegação a Vapor, estra
das de ferro e outros meios de trans
porte, no sentido de promover o ba
rateamento dêsses produtos de ali
mentação; 

e) inquérito para verificação do pre
. ço de custo nos vários centros de pro
dução e conseqüente limitação dos 
preços de venda; 

t> proibição, temporária, da expor
tação de gêneros ~e alimentação, ex
ceto a do café e a do cacau, por ser 
a produção dêstes superior às neces
sidades do consumo no pafs; 

g) redução dos impostos que inci
dam sôbre o comércio de alimentf
cios; 

h) supressão da impatriótica bar
reira dos impostos inter-estaduais que 
dificultam a livre circulação dos pro
dutos alimentícios. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem; muito bem. o orador é cum~ 
mentado.> 
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O SR. PRESIDENTE - Não ha· 
vendo mais oradores inscritos, vou en
cerrar a discussão única do requeri
mento n. 0 43, de 1946. 

Está encerrada. 
Vou submetê-lo à votação. 

. Os senhores que o aprovam, quei
ram levantar-se. (Pausa) • 

,~:.· ·. Está aprovado. 

:.::~'~;::.·. o SR. PRESIDENTE - Há sôbre 
· · · 'i mesa uma emenda aditiva ao re

querimento n. 0 43, nos seguintes têr
mos: 

EMENDA ADITIVA AO REQUERIMENTO 
N,0 43, J:IE.J.946 

Requeremos seja 'feito um a pêlo ao 
Poder Executivo para que mobilize 
prontamente os recursos e as medi
das de salvação da agricultura do Pa
raná, a fim de que se não reproduza, 
em escala muito maior, o drama in
crível do ano anterior em que as 
safras foram sacrificadas pelo aban
dono. 

Justificação: 
São muito grandes as perspectivas 

da safra de cereais do ·Estado do Pa
raná, eis que, não contando a enorme 
produção de batatas do laborioso mu
nicípio de Irati, somente a região do 
Norte do Pax:aná deverá colher cêrca 
de cinco milhões (5.000.000) de sacas. 

Ocorre que as deficiências dos 
transportes naquele Estado, oriundas 
da reduzida rede ferroviária, obri
gada a esforços. inauditos, operados 
pela sua competente direção e pela 

. abnegação dos seus operários, em face 
do precário estado das linhas e da. 
falta de material rodante; da insu
ficiência do sistema rodoviário, ser- . 
vido por poucas estradas; da falta de 
auto-caminhões e de peças, tem cons
tituído sério obstáculo ao escoamento 
da produção paranaense. 

Hã mais de dois meses, ainda, chu
vas torrenciais e contínuas castigam 
todo o Paraná, transformando estra
das em lamaçais impraticáveis para o 
transporte. 

neros, deteriorados à margem das es
tradas, nas colónias, nas estações e 
nas fazendas. 

Entretanto, além do transporte, a. 
construção urgente de rodovias, como 
a de Irati a Palmeira e a rápida con
servação e melhoramento das estradas 
atuais, outras medidas terão que ser 

· urgentemente adotadas como a cons
trução de armazéns, a instalação de 
serviços de expurgo e o socõrro dos · 
pequenos lavradores pelo crédito agrí
cola direto, êsses que são os mais 
sacrificados nessa verdadeira calami
dade pública. 

O govêrno do Estado está empe
n.'IJ.ado, através da sua Secretaria da. 
Agricultura, em atender aos reclamos 
da. lavoura para~nse sendo, todavia.; 
evidente que precisará contar com o 
auxilio eficaz e imediato do Govêmo 
Federal. 

Sala das essões, 15 de março de 
1946. - Erasto Gaertner. - Munh.oz 
ela Roch.a. - Aramis Athayde. -
Gomy Júnior. (Assinaturas ilegíveis) . 

O SR. PRESIDENTE - Vou sub
meter a votação a emenda aditiva. 

Está aprovada. 

O SR. PRESIDENTE Esgotada 
a hora regimental, vou levantar a. 
sessão, designando, para. segunda-fei
ra, dia 18, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

Discussão única. do parecer n.• 1, de 
1946, opinando no sentido de deferir o 
pedido de licença, pelo prazo de 90 
dias, dó Deputado pelo Partido Co
munista do Brasil, Sr. Abílio Feman~ 
des. 

Discussão única do requerimento 
n.0 49, de 1946, propondo sejam soli
citadas ao Poder Executivo, por in~ 
termédio do Ministério da Justiça. 
informações sôbre a discriminação de 
receitas no futuro projeto de Consti~ 
tuição. 

Discussão única do requerimento 
n. 0 41, de 1946, solicitando a nomea
ção de uma Comissão de senhores 
Constituintes parll, representar a As
sembléia. na recepção dos Cardiais 

Já no ano que se passou, por de
ficiências do transporte, perderam-se 
dezenas de milhares de sacas de gê- - brasileiros recentemente sagrados. 
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Dis:!ussão única do requerimento 
n. 0 27, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre a aplica
ção das reservas das Instituições de 
Pl"evidência Social. 

Continuação da discussão única do 
requerimento n. 0 16, de 1946, solici· 
tando seja o Ministro da Agricultura 
infcrm::tdo do grande anseio da nos
sa população rural de colaborar com 
o Podor Executivo na obra de revivi
ficação dos nossos sertões cont.ando 
com a garantia da mecanizaçã.o da · 
lavoura e de outros benefícios. 

Discussão única do requerimento 
n. 0 22, de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo, por inter
médio do· Ministério da Justiça e Ne
gócios Interiores, sôbre pagamento de 
gratificações a Juízes Eleitorais, nos 
Estados, e aos preparadores das. elei
ções de 2 de dezembro último. 

Discuss§.o do · requerimento núme
ro 40, de 1946, pedindo se consigne 
em ata voto de regozijo pela chegada 
do primeiro trem, conduzindo miné
rios, em Volta Redondà. 

Discussão única do requerimento 
n. 0 30, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informaçõ~s sôbre o ·anda
mento das realizações empreendidas 
em Alagoas pela Companhia Hidro
Elétrica do São Francisco, autorizada 
a organizar-se' pelo Decreto-.lei nú
mero 8.031, de 1945. 

Levanta-se a sessão às 18 ho
ras. 

Deixam de comparecer 68 Se
nhores Representantes: 

Partido Social Democrático 

Pará: 

Alvaro Adolfo. 

Maranhão: 

Pereira Júnior. 
Odilon Soares. 

Ceara: 

Frota Gentil. 
Almeida Monte. 

Rio Grande do Norte: 

Mota Neto. 

Paraíba: 

Samuel Duarte. 

Pernambuco: 
Navais Filho. 
Etelvina Lins. 
Jarbas Maranhão. 
Osvaldo Lima. 
Ferreirp, Lima. 
Pessoa Guerra. 

Alagoas: 

Afonso de Carvalho. 

Bahia: 

Laura de· Freitas. 
Aloisio de Castro. 
Negreiros Falcão. 
Vie:ra de Melo. 
Altamirando Requião. 

Espírito Santo: 
Carlos L. '18mberg .. 

Minas Gerais: 
Levindo Coelho. 
Mtõlo Viana. 
Juscelino Kubitschek. 
Pedro Dutra. 
Bias Fortes. · 
Duque de Mesquita. 
Cristiano Machado. 
José Alkmim. 
Milton Prates. 

São Paulo: 
Antônio Feliciano. 
Martins Filho. 
Lope:; Ferraz. 
João Abdala. 
Honorio Monteiro. 

Goiâs: 
Dario Cardoso. 
João d'Abreu. 

Mato Grosso: 
Martiniano Araújo. 

Paraná: 
Roberto Glasser. 
Santa Catarina: 
Àderbal Silva. 
Hans Jordan. 

Rio Grande do Sul: 
Antero Leivas. 
Bittencourt Azambuja. 
Nicolau Vergueiro. 
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União Democrática Nacionat 

Piauí: 

·Antônio Corrêa. 
Adelmar Rocha. 

Ceará: • 

Plínio Pompeu. 
Gentil Barreira. 

• Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. · · : 

Paraíba: 

Argemiro de Figueiredo. 
João Agripino. 
Ernani Sâtiro. 

Pernambuco: 

João Cleofas. 

Alagoas: 

Freitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 

Válter Franco. 

Minas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
José Bonifácio. 

- G5 

Gabriel Passos. 
Milton Campos. 

Goiãs: 
Domingos Velasco. 

Mato Grosso: 

Vespasiano Martins. 

. Santa Catarina: 

Tavares d'Amaral. 

'"· 

Pàrtido Trabalhista Brasileiro 

São Paulo: 

Hugo Borghi. 
Berto Condé. 

Partido Comunista do · Brasil 

Rio Grande do Sul: 

Abílio Fernandes. 

Partido Republicano 

Minas Gerais: 

· Jaci Figueiredo. 

Pa1•tido Popular Sindicalista 

Pará: 
Deodoro Mendonça. , .. 
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27.8 Sessão, em 18 de Março de 1946 
Presidencia dos Srs. Melo Viana, Presidente; e Lauro Lopes, 2.0 Secre

tário. 

As 14. horas, compareceram os se
nhores 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Hugo Carneiro. 

Pará: 

Nélson Parijós. 
João Botelho. 

Maranhão: 

Crepori Franco. 
Vitorino Freil'e. 
Afonso Matos. 

Piauí: 

Sigefredo Pacheco. 

Ceará: 

Raul Barbosa. 

Rio Grande do Norte: 

Valfredo Gurgel. 

Pernambuco: 

Oscar Carneiro. 
Costa Pôrto. 

Alagoas: 

Teixeira de Vasconcelos. 
Silvestre Pérlcles. 
Medeiros Neto. 

Sergipe: 

Graco Cardoso. 

Espírito Santo: 

Eurico Sales. 
Vieira de Rezende. 
Alvaro Castelo. 

Distrito Federal: 

José Romero. 

Rio de Janeiro: 

Alfredo Neves. 
Carlos Pinto. 

Heitor Collet. 
Acúrcio Torres. 
Brígido Tinoco. 

Minas Gerais: 

Melo Viana. 
João Henrique. 
Augusto Viegas. 
Celso Machado. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Goffredo Teles. 
Antônio Feliciano. 
César Costa. 
Costa Neto. 
Ataliba Nogueira. 
Alves Palma. 

Goiás: 
Diógenes Magalhães. 
Galeno Paranhos. 

Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Fernando Flores. 



Lauro Lopes. 
Gomi Júnior. 
-Santa Catarina: 

Nereu Ramos. 
Orlando Brasil.. 
Roberto Grossembacher. 
Hans Jordan. 

Rio Grande do Sul: 

Ernesto Dornelles. 
Gastão Englebert. 
Adroaldo Costa. 
Teodomiro Fonseca. 
Damas o Rocha. 
Daniel Faraco. 
Batista Luza•rdo. 
Mancel Duarte. 
Glicério Alves. 
Mércio Teixeira. 
José Varela. 
Deoclecio Duarte. 
Georgino Avelino. 
Gercino Malaguetta. 

· Agamemnon Magalbá~. 

União Democrática Nàcional 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Maranhão: 

Antenor Bogéia. 

Piauí: 

José Cândido. 

Ceará: 

~eni Carvalho. 

Rio' Grande do Nane: 

José Augus~. 

Paraíba: 

Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Va.n.derle1. 
Argemiro Figueiredo. 
Plinio Lemos. 
Fernando 'Nobrega. 
Osmar Aquino. 

Alagoas: 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 
Heribaldo Vieira. 

... 
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·Bahia: 

Aloisio de Carvalho. 
Juraci Magalhães. 
otá.vio Mangabeira. 
Manoel Novais. 
Dan tas Junior. 
Nestor Duarte. 
Aliomar Baleeiro. 
João Mendes. 

Espirita Santo: 

Lufs Cláudio. 

Distrito Federal: 

Hermes Lima. 
Euclides Figueiredo. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro: 

Prado Kelly. 

Minas Gerais: 

Magalhães Pinto. 

São Paulo: 

Mário Masagão. 
Romeu Lourenção. 
Plinio Barreto. 
Toledo Piza. 
Aureliano Leite. 

Mato Grosso: 

Dolor de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

Paraná: 

Erasto Gaertner. 

Rio Grande do Sul: 

Flores da Cunha. 
Osorio Tuyuty. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Amazonas: 

Leopoldo Neves. 

Distrito Federal: 

Baeta Neves. 

São Paulo: 

Hugo Borghi. 
Guaraci Silveira. 
Pedroso Júnior. 
Eusebio Rocha. 
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Rio Grande do Sul: 

Arthur Fischer. 

Partido Comunista do Brasil 

Carlos Marighélla. 

São Pauio: 

Jorge Amado. 
Caires de Brito. 

Partido .Republicano 

Maranhão: 

Lino Machado. 

Pernambuco: 

Sousa Leão. 

Sergipe: 

Amando Fontes. 

Minas Gerais: 

Felipe Balbi. 
Artur Bernardes. 

Paraná: 

Mw1hoz da Rocha. 

Partido Democrata .Cristão 

Pernambuco: 

Arruda Câmara. 

Partido Republicano P1'ogressista 

Rio Grande do Norte: 

Café Filho. 

Partido Libertador 

Rio Grande do Sul: 

Raul Pila. 

O ·SR. PRESIDENTE - Achando-se 
presentes 116 Senhores Representan-
tes, declaro aberta a sessão. · 

Passa-se à leitura da ata da sessão 
anterior. 

O SR. LAURO LOPES (2.0 Secre
tário) procede à leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE - Em clis
cussão a ata. 

O SR. VITORINO FREIRE (*) (Sô
bre a ata) - Sr. Presidente, na sessão 
passada, quando fa.lava o .honrado 
Deputado Sr. Otávio Manga beira, o 
meu colega de representação do Ma
ranhão, Sr. Lino Machado, cuja inte
ligência e qualidades de lutador 
sempre proclamei, deu o seguinte 
aparte, que consta do Diário da As
sembléia, em referência às máquinas 
e lei torais: 

"Algumas estão inteiramente 
preparadas. Posso citar a V. Ex.a 

~ o caso do Maranhão, . onde a der
rubada foi em massa". 

Estou autori::-:ado pelo govêrno do 
Maranhão, a pedir ao Sr. Lino Ma
chado que indique a esta Assembléia 
as zonas eleitorais onde o Partido Re
pubHcano teve maioria, e o Interven
tor ·não terá dúvida em repôr os Pre
feitos daquele Partido. 

s. Ex. a não po·derá nega1· o clima 
de liberdade que existe no Maranhão, 
pois, tendo o meu ilustre adversário 
sido espetacularmente derrotado nas 
urnas, mesmo assim colaboram no go
vêrno como Secretários da Fazenda, e 
da Educação e Procurador Geral do 
Estado, nomes retirados dos quadros 
ds. União Demo·crática Nacional. 

Todos sa·bem que meu nobre colega 
Sr. Lino Machado, não deixaria pas~ 
sar em branco qualquer violência que 
se verificasse no Maranhão. 

Conheço a atitude independente de 
S. Ex.3 , mas, até hoje,. não veio o 
ilustre colega à . tribuna para fazer 
qualquer acusação de violência policial 
que tenha havido no meu Estado. 
· o Marranhão desej-a paz e trS!ba
l:ho e, para isso, contail'ei com o con~ 
curso do Sr. Repres•entante Lino Ma~ 
chado, porque quando enfr-entei o ex
Interventor Paulo Ramos, numa das 
campanhas mal:s acesas que já houve 
naquele EstMo, em manifesto pulbli
co, ainda como adversário pessoal de 
S. Ex.a declarei que desejaria for
mar, ombro a ombro, com êJ.e para 
d·esag1ravar o Maranhão das perse
guições em massa ... 

( * ) Não foi revisto pelo orador. 
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O Sr. 
aJpoia•do. 
o alcânce 

Antenor Bogéia - Não 
V. Ex. a está exagooando 
de a tos do Gcwêrno. 

O SR. VITORINO FREIRE 
como, também, os meus amigos e os 
do Sr. Lino Machado. Posso trazer 
documentos, pelos quaJs s. Ex. a ve
rificará que o ex-Interventor Paul'O 
Ramos solicitara ao Sr. Mendonça 
Lima, M~nistro da Viaçã,o dessa épo
ca, a transferência de funcionários; 
além disso, há o caso do próprio ir
mãe. do Sr. Lino Macha:do, devida
mente amopa,r!iido, quando o Sr. Pau
lo Ramos .nandou instaurar contra 
êle processo com o fim de !IJPOSen
tá-lo ou demiti--lo por ter-se mani
festa;do contra o regime. 
· Posso exibir documentos de outros 

fatos mais expressivos, oriundos do 
govêrno do Sr. Paulo Ramos, pain
cipalmente aquele em que, por ódio 
pessoal, tentou promover um inqué
rito contra o Sr. José Rodiri•gues Ma
·chad'O, engenheiro da Estra<da de 
Fel"l'o São Luis; a propósito disso o 
irmão do Sr. Llno Maehllld•o recebeu 
telegrama altamente !llgn"essivo do Mi
nistro da Viação e não tugiu nem 
mugiu. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
"bem.) 

O SR. LINO MAICHA:DO - (Sô
bre .a ata.> (*) - Sr. Presidente, re
solvi ouvi..r o nobre coleg.a Sr. Vito
rino Freire em rubsoluto silêncio. 
Penso, Sr. Presidente, que o debate 
em tôrno das interventorias dos des
maJnd•os, 'das arbitrariedad!es, das per
seguições, ainda não foi definitiva
mente aberto pelas oposições coHga
das. Essa a rarzão do meu silêncio, 
tal o motivo por que ofereci .apenas 
ligeiro aprurte à brilhante oração do 
eminente co1ega e Hustre baiano, Sr. 
OtaV'io Man:gabeira, no momento em 
que S. Ex. n se referia ao azeite das 
máquinas eleitorais, que, a e·sta hora, 
certamente, está sendo põ.sto em uso 
para que funcionem a contento, por 
ocasião do próximo pleito estadual. 

Nessa ocasiã:o, pa;ra a•diantar quaol
quer coisa sôbre o panorama poUtico 
do meu Estad·o, disse, em ráipidas pa-

(*) Não foi revisto pelo orador. 

lavras, que no Maranhão as d•el'U'u
ba<das já se fizeram em massa. E, 
na real:idaàe, trarei aqui os "Diários 
Oficiais", nos quais, em vários nú
meros, pod·eremos veri:fioar a demis
são àe todos os subdele-ga;dos, dos de
lega,dos, dos Prefeitos, enfim das au
tmidllldes que .substituíram, na,quela. 
magn:ffi.ca manhã dle 29 de outUJbro, 
a máiquina preparada pela d~tadura 
havi:a longos quinze anos. 

Essa a afirmativa que se contém 
no meu referido aparte e hei de 
corroborá-la com_ provas desta tl'i
buna. Não me refiro a pleitos vito
riosos ou vencidos. 

O Sr. Vitorino Freire - Entrega
mos a V. Ex.n os Municípios em que 
saiu vitoll'ioso nas últimas eleições. 

O SR. LINO MACHADO - V. 
Ex.a, de maneira a1guma, emlbo!l'a te
nha saltfia;do do bolso do seu colete, 
aquele cand'i:dato inexpressivo que 
hoje está na minha terra, V. Ex.a. 
não tem autorida;de para falar em 
nome dêle. 

O Sr. Vitorino Freire -- Falei au
torizado por êle. V. Ex. está enga
n!iido. 

O SR. LINO MAICHADO - Foi 
ce.nd11d•ato que salt•ou do boiso de um 
doméstico do Sr. General Dutra, o Sr. 
Vitorino Freiil'e. · 

O Sr. Vitorino Freire - Protesto. 
Domést~co é V. Ex.a, que está a;cos
tum!lldo a isso. Se houve domesti
cidade, serviu, entretanto, para am
parar seu irmoo, parentes e amigos 
pers·eguidos. 

O S'R. LINO MACHADO - Foi 
êsse candidato que fêz demdssões em 
mass•a de funcionári'Os de minha 
tel"l'a. 

o Sr. Vitorino Freire - Essa do
mesticl!da.cte, de que V. Ex.n me acus·a 
serviu, repito, par;. amparM seu ix
mão, seus pa:rentes e amig'os. 

O SR. LINO MACH.IDO - Não 
sei disso. lt questão entre V. Ex. a 
e. talvez, meu irmão. Não sei, abso
lutamente, dêsse a:rruparo, dessa im
portância de V. Ex.a, que surgiu 
lllg'Ora, de maneira inespeT!iida, na 
garupa dos oava;leiros que apoi:a.raan 
a cand~da,tura do General Dutra. 
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O Sr. Vitorino Freire - Há 15 anos 
:f.aço política no· Maranhão e del'l'o·tei 
v. Ex. 11 

O SR. LINO MACHADO - Foi 
assim, Sr. Presidente, que apareceu 
no Parlamento Brasileiro, como re
presentante do Maranhão, o Sr. Vi
torino Freire, que não tem raizes 
eleitorais, nem qualquer projeção ou 
significação eleitoral no Estado. 

O Sr. Vitorino Freire - Tanto te
nhv que rasguei o cartaz de V. Ex. 
E assim o farei tôdas as vêzes o.ue se 
abrirem as urnas. 

O SR. LINO MACHADO- Apenas 
por êsse motivo vim à tribUlla para 
ratificar o. a))arte a que S. Ex. se refe
riu, no que lhe sou grato, pois S .. Ex. 
me fez justiça, atribuindo-me o dever 
de aqui estar, onde sempre estive, a ba
talhar contra todos os desmandos do 
govêrno de minha terra. Talvez S. Ex. 
tivesse querido extranhar o meu si
lêncio. :tl!sse silêncio, porém, está ex
plicado. Nós, representantes das opo-

. sições coligadas, agimos coerentemente. 
Doravante, dêsde que o debate seja 
in.iciado, aqui estaremos diàriamente, 
se assim se fizer necessário, ... 

O Sr. Vitorino Freire - E eu tam
béll). •. 

O SR. LINO MACHADO - .. ~ para 
criticar a ação dêste ou daquele in
terventor, cabendo-me, é certo, a mim, 
precisamente, analisar a atuação do 
interventor incolor que está, a estas 
horas, chefiando Estado de tantas e 
magníficas tradições - o Maranhão. 

O Sr. Vitorino Freire - V. Ex. foi 
vencido em todos os seus redutos, in
clusive na sua terra. 

O SR. LINO MACHADO- l!: in
teressante a afirmativa do ilustre De
putado majoritá1·io: "vencido ei:n todos 
os seus redutos." 

Certamente, quein poderia contar, 
antes do pleito, com a derrota do gran
de brasileiro Eduardo Gomes? Nin
guém. Essa surpresa, essa decepção, 
não foi de S. Ex., mas de todo o povo 
brasileiro. 

O Sr. Vitorino Freire - Nem 
assim V. Ex. conseguiu vencer. Perdeu 
mesmo com a máquina azeitada. 

O SR. LINO MACHADO - Ne• 
nhum de nós que fizemos a campanha 
democrática poderia acreditar na vi
tória de um candidato que se apre
sentava com a mácula de haver apoia
do a ditadura durante 15 anos, de 
haver colaborado com ela, de ter sido, 
co-réu, quiçá, o principal entre todos 
aquêles que implantaram, em terras 
brasileiras, o convencionado Estado 
Novo. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro ao 
nobre Representante estar · findo o 
tempo de que dispunha. 

O SR. LINO MAC:H.ADO -Agrade
ço a informação, Sr. .Presidente, e 
dei:w a tribuna, afirmando à Assem
bléia que aqui estarei, hoje, amanhã e 
tot:os os instantes em que se tornar 
necesst\rio, para .defende.r as tradições 
de libe1·dade e justiça, apanágio glo
rioso· do Estado do Maranhão. (Muito 
bem). 

O SR. PLINIO LEMOS (Sôbre a 
ata) - A Paraíba, Sr. Presidente, 
surgiu dentre os debates travados, 11~. 
última sessão desta Casa, quando pro
feria seu magnifico discurso o emi
nente líder da União Democrática Na
cional, Sr. Deputado Otávio Manga
beira. Surgiu a Paraíba, no momento 
em que, apa1·entemente, seu nome foi 
trazido à baila, para servir, ao mesmo 
tempo, de acusação ao Sr. Washington 

·Luís e de defesa ao ditador Varga.s, 
que por tantos e longos a:nos arrastou 
para sua pessoa todos os direitos que 
deviam ser distribuídos e pertenciam 
ao pô v o brasileiro. 

Desvirtuou-se, dêsse modo, passa- · 
gem histórica da vida do meu Estado, 
servindo de defesa ao seu maior algoz, · 
o de acusação àquele que, por um 
vicio de regime, teve, indiretamente, 
uma parcela no seu martírio perma
nente. 

A Paraiba tem, Sr. Presidente e Se
nhores parlamentares, a vocação da 
liberdade e do trabalho, como muito 
bem acentuou o Desembargador Se
verino Montenegro, no seu discurso de 
transmissão de poder ao Interventor 
recentemente empossado. .Por isso 
mesmo, cabe-lhe a obrigação· de, pela 
voz dos seus Representantes udenistas, 
restaurar a verdade acidentalmente 
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deturpada, para que fique, de uma 
vez por tõdas, definida que se a Pa
raíba sofreu no Govêrno do Sr. Was
hington Luís, por uma alienação dos 
·direitos que cabiam aos delegados do 
povo, a degola de seus Deputados legi-
timamente eleitos, sofreu, muito mais 
fortemente, a degola de tôda sua ban
cada e perda total da grande aspiração 
que era ver na suprema magistratura 
da Nacão o seu ilustre filho, Ministro 
José Américo de Almeida. (Muito 
bem.> 

A responsabilidade, pois, não foi, di
retamente, do Sr. Washington Luís, 
mas sim da Câmara dos Deputados, 
que, pela sua Comissão legitima, de
golou os Deputados paraibanos, para 
dar assento, nesta Casa, àqueles que 
não tinham os votos do eleitorado de 
mi.nha terra. 

O Sr. Jandui Carneiro ·- E o caso 
de Princesa, como o justifica V. Ex.? 

O SR. PLm-IO LEMOS- V. Ex. é, 
precisamente, o menos indicado para 
falar sôbre Princesa, ... 

o Sr. Jandui Carneiro - Por que? 

O SR. PLINIO LEMOS·- ... por
que com os votos dos elementos de 
José Pereira tem V. EJ:. assento nesta 
Casa. 

O Sr. Jandui Carneiro - Não é 
exato o que V. Ex. afirma. Fui eleito 
pelo. meu Partido. E posso dizer que os 
autores intelectuais do monstruoso cri
me que se praticou na Paraíba estão 
com VV. Exs. 

O SR. PLINIO LEMOS - ~ muito 
aleatória a afirmativa ele V. Ex.: os 
autores intelectuais: José Pereira di
rige, na qualidade de membro eficien
te, parte do eleitorado de V. Ex., pre
cisamente o P.S.D., que contribuiu 
pm·a a vinda a esta. Casa, na quali
dade de Representantes da Paraíba, 
do Sr. Dr. Jandui Carneiro e seus 
dignos colegas. 

O Sr .• Tandlti Carneim - O Sr. José 
Pereira não é membro do partido na 
Paraíba, reside · em Pernambuco e os 
seus amigos escolheram o melhor Par
tido do Estado, que é o P.S.D., se
gundo seu programa de ação públi.~a .. 

O SR. PLINIO LEMOS- Quanto a 
melhor partido, pode ser que V. Ex. 

tenha razão. Entretanto, V• Ex.' não 
pode negar que José Pereira foi o idea.~o 
lizador dó martírio da Paraiba, em 
1930, o que levou ao sacrlficio ·o 
grande Presidente João ·Pessoa. FCJi .. 
êle quem dirigiu a intentona de Prin+ 
cesa; foi êle quem aliciou a fina flor · 
do cangaceirismo, e que, em . 1945, . 
transformada em eleitores, • · dava Q 

voto. a V. Ex. e aos seus' dois hon., . 
rados colegas, para virem. acusar G 
Presidente Washington Luis e, defen .. 
der Getúlio Vargas, que nos roubo:a 
tudo, todos os direitos que a· Paraíb;t 
podia ter. . .. · 

O Sr. Janduí Carneiro ,..,.., Vos~a. · 
Excelência ficará muito. bem peran.,. 
te a Pararoa defendendo o·· senhór 
Washington Luis dessa tribuna. V,os
sa Exoelência terá de r~pondeit' .pe .. 
rante. o povo de minha terra :por essa 
atitudte. · 

O SR. PL:CNIO LEMOS. """:' ;licu<:e 
::.. Câmara daquela ·época,.. .Muitos 
deputa.d9s alienaram direitos .que lhes 
eram prec1puos, deixando-se le•var à 
subse1·viência do Poder ~-eciltivq ... 
traindo o ma....:.dato conferido. ·pelo 
e le·itorado livre. .. 
O S1·. Pereira da Silva. ..;,. 9 :·Po·.!~·r 
E}zecutivo, no govêrno W:i!-S:tJ.ington 
ccagiu o Congresso e privo~t o pa1s 
ci.as liberdades públicas. ·: ' · 

O Sr. Lino ll:fachadÇ> - O . orador 
poderia responder, cl!eclar.and.o: que 
Washington Luis, na realidade, :pra
ticou U.."ll crime contra a · Parafua e 
111nas Gerais; mas Ge·túlio ·vargas 
praticoou cr!moo contra a ;c sobe,~ant:t 
de todo paiS; · · ' ·, 

O SR. PLíNIÓ LEMOS ,.,....,. :Exa
tamente. 

O S1·. Pereim da Silva - dOtntra a 
soberania nacional também pratlC•'ltl 
crimes o .Sr. Washington Luis, que 
solapou as liberdades públicas no 
Brasil, e isto é tmla 'V'erdade histór1"· 
c a, .que ninguém pode contestar. 'll 
Sr. Wasmington Luís legalizou o can-
ganceirismo. · 

O Sr. Jandui Carneiro - 'Vo-ssb. 
Exce:lência está traindo o mand'lt'O 
que obte·ve do povoo de meu Estado. ' 

O SR. PRESIDENTE- Advirto o 
nobre orador de que o tempo de que 
C:.ispunha está terminacto: 1 
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·o SR. PLíNIO LEMJOS Senhor 
Pl"esidente, gostaria de dispôr de ba~
.tante tempo, para provar aos meus 
dois ilustres aparteantes, que não foi 
·.pequeno o crime do Sr. Waslúngton 
'!,uís, quando auxiliou a intentona de 
l!?rincesa. Também gostaria de pro
var fàto, aliás por demais demom-
trad:o: que êsse crime se perpetrou 
porque a Câmara alienou seus dlrei
·tos e permitiu que a hipertrofia do 
·ll?oder E:x:ecutivo fizesse com que dP.s
c:esse sõbre a Paraíba a infelicidade 
que tanto a martirizou. Mas, sen..."lor 
!?residente, se o Sr. Washington t.uís 
·oove seus erros, o Sr. Getúlio Vargas 
•cometeu grandoes crimes, porque, em 
-lugar die degolar quatro deputados, 
degolou as_:bancadas de todo o Bras11, 
·e em seu próprio benefício. (J!!uito 
f:Jem. Muito bem> . 

0 SR. OSVALDO PACHECO (SO·· 
V:íre a ata) (*) - Sr. Presidente, se
nhores Representantes: 

Venho aproveitar a hora dest!nact!i. 
à discussão da ata para :::eafirmar a~ 
palavras proferidas pelo Sr. Rept"e
S'entarite ·Oiaudino Silva, da banc~l:Hl 
comunista, quando S. Ex .. alud.incto 
ã. inflação, assim se extemou. 

"E isso devido não só ao refle· 
·xo d'a inflação, como à desaten-· 
ção que, até hoj-e, o povo tem ~o· 
'fi:'ido em tôda parte. pelas pers~· 
guições policiais, que não permi
tem, s·equer, o entendimento nos 
sindicatos. de vez que entra a pr,
lí'Cia a prender e a espancar, fa
zendo ·c-om que ainda hoj·e n.c 
·Brasil predomine a mesma preot:~~ 
·tência do Estado Novo". 

Sr. Presidiente, essa assertiva não 
foi feita .pela nossa bancada com o 
ir>.tuito de perturbar nem d:e deixar 
os trabalhadores na situação aflit.iva 
em qtie se encontram, sem solução 
para seus ca-sos. Se dissemos o que: 
consta do penado a cuja leitura prl.l~ 
c-edi foi porque, todos os dias, rece
bemos re-clam::vções de vários se.to
:res de trabalho, como a que passo .:t 
!êr, para que a Casa tenha dela eo
·nhecimento: 

I 

<"'> Não foi 1·evi.sto pelo orador. 

"Vi·emos trazer ao digno (J3.
trício nossos protestos pela ati
tude assumida direção via fér
rea, a qual está adot_ando méto-· 
dos tipicamente fascistas. Sew;; 
funcionários tomaram parte úl· 
tima grev·e ferroviários, gaúcnos, 
não podem ser tratados comn 
animais. ódio fascista aos fer
roviários causa. dos atos revoltan
tes que ultimamente estamos as
sistindo, não tem paralelo em 
nossa. vida política, como povo 
civilizado. Apelamos ao grande 
líder proLetário e . do povo para 
que 'interceda junto· aos poderr:s 
competentes, a fim de que não 
se prolongue esta condição infa
mante à . qual está s•e·ndo lan
çada família ferroviária gaúcha.. 
Saudações democráticas. Pela Ji
retoria do M:UT, PedTo Meneia 
Presid:en te .. ". 

Ero. isso, Sr. Presidente, que de
sejava tra21er a.o oonhecimento da As-· 
sembléia, como mais uma prova de 
que não é com espancamentos, nem 
com decretos regulamentando a greve, 
que resolveremos a situação em que 
se debate o proletariado. 

Teremos, Sr. Presidente, possivel
mente na sessão de amanhã, opl)1'
tunidaclie de manüestar a opinião da 
bancada comunista sôbre a inflação. 
(Muito bem) . 

O SR. HERMES LIMA (Sôbre a 
ata) ('~) - Solicito a V. Excia., Se
nhor Presidente, mandar inserir na 
Ata de nossos trabalhos o veemente 
protesto da Esquerda Democrática 
contra o decreto que, pretextando re
gulamentar as greves, suprimiu com
pletamente tal direito. 

Discutiremos êsse ato mais tarde, e, 
então, mostraremos que não podendo 
anlícar ao mesmo a palavra, '.'reacio
nârio", para lhe caracterizar a ins
piração, teremos de dizer que se tra
ta de pura inspiração fascista. UkZ'ui
to bem). 

Valendo-me da oportunidade, Se
llhor Presidente, passo a ler o se-

(~') - Não foi revisto pelo orador. 
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guinte telegrama, que acabo de rece
ber de Pelotas: 

o 

"Levo vosso conhecimento Via
ção Férrea Rio Grande do Sul 
está despedindo operários grevis
tas, depois haver declarado em 
notas oficiais que entraria enten

dimentos grevistas após cessação 
movimento. 'Chamo vossa aten
ção gravidade fato, que atenta 
contra princípios democráticos, in
compátivel remodelação que sofre 
país. Urgem providências verda
deiros lideres povo junto govêrnos 
federal e estadual, pleiteando caso 
resolvido acôrdo fóra concepção 
social sob pena criar um ambiente 
insegurança e de hostilidades en
tre as classes em detrimento pres
tigio e progresso pátria. Confio 
ilustre representant-e nação de
nunciará fato Parlamento, para que 
sejam adotadas medidas concilia
tórias, visando imp·edir violências. 
Saudações respeitosas. - (a) Al
cides Mendonça Lima, Secretário 
geral Esquerda Democrática de 
Pelotas". 

Não é a.penas' com um dec11eto su
primindo as greves, que haveremos de 
suprimir os motivos que levam os 
operários a fazê-las. 

E' êste, Sr. Presidente o protesto 
formulado pela Esquerda Democráti
ca, que desejo fique consignado. 
<Muito bem> . 

O SR. JOAO MENDES (Sôbre a 
Ata) C*) - Sr. Presidente, o "Diário 
da Assembléia", que noticia os tra
balhos de nossa última sessão, publi
ca requerimento, aqui lido pelo nobre 
Constituinte, Sr. Jorge Amado, do 
qual destaco o seguinte trecho: 

"São terras de alto teõr agrí
cola, próprias para serem planta
das durante dezenas de anos; 
mas, os ingleses, nossos s·enhores, 
nos obrigaram, por meio de con
tratos bem feitos - como os ad
vogados trabalham bem para os 
ingleses - a desocupar as ter-

(
111

) - Não foi revisto pelo orador. 

ras dentro do prazo máximo de. 
três anos". 

Sr. Presidente, advogado militan- · 
te, membro da Ordem dos Advogados· 
do Brasil, não posso deixar que essas·· 
palavras fiquem constando dos Anais· 
da Casa sem· o · meu mais veen1ente 
protesto. . , 

Dir-se-ia que nesse requenm~ntp: 
está em plena e~ecução aquele CódÍgêY 
Internacional de insultos, expressão' 
com que um espírito de elite estigma..: 
tizou a agressividade totalitária. · · 

Os advogados t-rabalham muito 
bem para os ingleses ou para os rus ... .' 
sos, para os pretos ou para os bran-· 
cos, para os ricos ou para os pob11es. 
(muito bem) ; trabalham para os po-· 
bres - e está aí a . Assistência Judi,. 
ciária, órgão que integra a Ordezn 
dos Advogados do Brasil, a prestar. 
serviços em tôdas as Secções dos Es..: 
tados. E quem bem pode dizer da. 
dignidade dos advogados, do despren_; 
dimento dos advogados? E' o nobre 
Senador Luís Carlos Prestes, o qual:, 
teve patrono que bem simboliza ess~' 
classe. 

Sr. Presidente. Nós, advogados~ 
também somos trabalhadores. Nossa 
ativi-dade é muito mais ârdua que a 
do simples esfôrço braçal, porque dis-. 
pendemos nossas energias físicas . nos 
vai-vens dos cartórios e tribunais# 
nas viagens penosas sertão a dentro:· 
consumimos as nossas energias espi
rituais no estudo ·dos casos que no~ 
são afetos e, sobretudo, gastatnoo~ 
nossos nervos nas emoções constantd 
perante os tribunais ... 

O Sr. Lino Machado - Uma ·das 
mais nobres profissões. 

O SR. JOAO MENDES- .•. onde 
periclita, não raro, o direito que defen
demos ante a falibilidade da jUstiç~ 
humana. 

Queiram ou não queiram os inimigos· 
da classe dos advogados, ela continua
rá sendo, no Brasil, aquela magistra
tura de pé pela defesa da democracia, 
da ordem jurídica e das liberdades li
mitadas pelo direito. (Muito bem· 
muito bem. PaZmas). • 

O SR. BARRETO PINTO.- (S6bre 
a ata) - Sr. Presidente, -Srs. Re-

' . 
. . t 

ii 
-~ 

L 

' 

u: 

.. 

~: 
I ... ... 
• 
I . 
L. 

I 
ir 

;. 
I 

,I 

• I 

I' 

•• ,; 

.. 



-64 

presenta:ntes, ,não sei se as minhas 
primeiras palavras serão atingidas pela 
<:ensura . da Mesa, .mas há um velho 
ofiiita.do,. segundo o qual, quando "bri
gam . as . comadres, aparecem as ver
tlades"', 

Se eu: tivesse algum poder depois 
elas primeiras orações que ouvimos 
~qui, haveria. de envidar esforços para 
que pudéssemos proporcionar o ósculo 
de paz entre cs Srs. Lincr Machado e 
Vitorino Freire e, logo . depois, fôsse 
êsse ósculo extensivc aos representantes 
t;la Pa1·àiba. É um desejo meu que, pro
vãvel.ID.en'te não será satisfeito. (Risos.) 

Na tarde de sexta-fe:ra, dia de 
Simta Gertrudes dt- Bragantina - a 
Íhf'ormação não me foi dada, devo 
.Cfizer à · Assembléia, pelo meu con
fessor · e pasto 'r espiritual, padre 
Arruda câmara - porque ontem não 
o vi (7;isóS). Na tarde de sexta-feira. 
C;ti.tandó · se desencadeou a tempestade 
cm tômo da figura do presidente 
Getúlio Vargas ... 

~ o Sr. Attreliano Leite - Ditador 
Getúlio Vargs.s. 

O SR. BARRETO PINTO - ... do 
presiden~e Getúlk Vargas, apoiado 
pelas fôxças armadas do país ... 

O Sr. Aureliano Leite - Não deixou 
de ser ditador. 

O SR. BARRETO PINTO - ... tive 
<Jcasião de proferir aparte a ·que venho, 
agora, fazer Hgeira alteração. Devo 
~og·o dizer que m::..ntenho, ratifico a 
primeira parte; quanto à segunda, re
tifico-a - para mais · forte, bem 
.16e vê. 

Quando falava o nobre Deputado 
Sr. Otávio Mangabeira, fiz justiça a 
S. ~xci~., declarando: 

"V. · E:.::cia., na verdade, tem 
autoridMe para acusar ou para 
estar em oposição ao Sr. Getúlio 
Vargas, porque nunca esteve· ao 
lado .éiêle. Agora, não me posso 
conformar é com que inúmeros 
'liderados de V. E'ccia., que, tendo 
recebido inúmeros favores do Se-

. . nhor Getúlio Vargas, hoje vêm 
d!zel: que o Sr. Getúlio Vargas é 

,. , unr mffU . bra.:ileiro que e~teve à 
frep.te do. governo da Republica." 

•' ' ' ' ' ' 

O Sr. Mario Bra1~t - ~ uma ver
dade. 

O SR. BARRETO PINTO Na 
opinião de V. Excia .. , que· também o 
serviu, como devL tado auxiliar. 

O Sr. Mario Brant - Quando? 

O SR. BARRETO PINTO - A 
época em que, esteve no Banco do 
Brasil, quando o.s vencimentos do Di
reter eram de cêrca de Cr$ 90.000,00 
mensais. 

O Sr. Mario Brant - Fui Diretor 
do Banco do Brasil apenas durante 
oito meses, e quem ali reduziu os 
vencimentos fui e~. Logo veüfiquei que 
não podia trabalhar com S. Excia. 

O SR. BARRETO PINTO .:_ Senhor 
Presidente, continuando a justificar 
meu aparte - e de passagem com um 
pedido de desculpas, pela alta con
sidru·ação que devo ao Sr. Mario 
Brant - cumpre-me dizer que vou 
adotal' uma norma aliás bem interes
sante·. Vou mesmc preparar pequena 
"antologia" sôbre a pessoa do pre
sidente Getúl:o Vargas, valendo-me da 
opinião de "udemstas". 

O Sr. Soares Filho - Sôbre o as
sunto, devo dizer que estou em condi
ções de condená-lc até às portas do 
infemo. 

O SR. BARRETO PINTO - Co
meçarei a minh::.. antologia com o 
S1·. Carneiro de Mendonça. S. Excia. ao 
se c·omem.orar o aniversário do Sr. Ge
túlio Vargas, exclamou: "Dia de festa 
para o Brasil, dia de festa para os 

· biasileiros!" - acrescentando: 

"E constitUI para nós, brasi
leiros, legitimo motivo de orgulho, 
têrmos um Chefe que, nos . seus 
dez anos de gcvêrno, soube, dia a 
dia, conquistar a estima e a con
sideracão elos seus concidadãos. 

l~os "tempos que correm, quando 
tudo se procura confundir, sub
verter, arrazar; quando assistimos, 
sob fundamentos os mais estra
nhos à louca investida contra ins
tituições, princípios e civilizações 
milenares; quando por tõda a 

.Parte surge, ameaçador o martelo 
da destruição; anima e conforta a 
tranquilidade assegurada ao Brasil, 
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graças às invulgares qualk!.ades de 
seu experimentado Guia. 

O Sr. Flores de.. Cunha - Senhor 
Deputado: não faça história, porque 
pode prejudicar seu ponto de vista. 
Lembre-se V. Ex. de que, em 24 
de outubro de 1930, quando derribado 
o Sr. Washington Luis, o atual Pre
sidente da República era comandante 
do 15.0 Regimento, hoje Regimento 
"Andrade Neves". na Vila 'Militar. 
Mais ainda: abandonou o comando do 
Regimento e disse que se ia reformar. 
Depois· foi Coronel, General de Bri
gada e, ·hoje, é o Presidente da Re
pública. o então coronel Firmo Freire 
do Nascimento, ex-Chefe do Gabinete 
Militar, do Sr. Getúlio Vargas, prêso 
por mim no assalto ao Quartel Ge
neral no dia 3 de outubro, em Pôrto 
Alegre, hoje é General de Divisão e 
foi Chefe da Casa Militar do senhor 
Getúlio Vargas. 

o Sr. L~tís Viana - E durante 
muito tempo conspirou contra o senhor 
Getúlio Vargas. 

O Sr. Flores da Cunha - Mais: o 
General Mascarenhas de Morais, que 
comandou a divisão expedicionária, 
foi prêso como Coronel ou Tenente
Coronel em Cruz Alta. Não seria o 
caso de agora lavar tôda essa "roupa 
suja"!! 

O SR. BAPuRETO PINTO - Mais 
uma prova da serenidade e do espírito 
democrático do Sr. Getúlio Vargas. 
O ilustre Genera. Flores da Cunha, 
que me distingue com seu apa'rte, tem 
razão: não devemos tratar do pas
sado, salvo para dizer as verdades ... 

O Sr. Luís Viana - V Excia. não 
deve esquecer que entre o Sr. Getúlio 
Vargas de 30 e o· Sr. Getúlio Vargas 
de 37, há um abismo. 

O SR. BARRETO PINTO - ll: 
engano de V. Excia. ll: opinião de 
V. Excia. 

O ·sr. Luís v-iana - Entr·e as pro
messas de 30 e os crimes de 37 há 
um abismo. 

O SR. BARRETO PINTO - E é 
ainda o Sr. Carneiro de Mendonça 
que nos diz quem é o Sr. Getúlio 
Vargas: 

"Homem s~m ódios e sem vai
dades, dominado pela preocupação 
de fazer o bem, servido por um 
espírito de túlerância exemplar, . 
sistemàticamel te devotado ao ser-· 
viço da Pátria, não é de estranhar· 
a situação privilegiada que .· des
fruta na família brasileira". 

O Sr. Soares Filho - Se Vossa. 
Excelência quiser. fazer uma distinção; 
deverá ver os que ficaram com o 
Sr. Getúlio Vargas quando êle estava 
com a nação e os que fi.caram contra 
êle quando se volto·- contra a nação. 
ll: a única distinção possíveL 

O SR. BARRETO PINTO - O 
Major Carneiro de Mendonça só saiu 
da administração cinco meses antes 
do Sr. Getúlio Vargas. 

o Sr. Flores da Cunha - o Majo~ 
Carneiro de Mendonça é uma indi
vidualidade acima de qualquer crítica. 
(Muito bem) . 

O SENHOR BARRETO PINTO """" 
Apoiadissimo. E é por isso 'que me 
ampar<J de ·SUas palavras, que não são 
de bajulação, como principio de minha 
antologia. · 

A Constituinte, que me não leve a 
mal. Hoje se procura acusar o senhor 
GetúHo Vargas, e êle não se acha. 
mais no poder, como talvez seja de
mocracia liberal dizer que o Sr. Was
hington Luis foi um govêrno irrepre
ensível. 

A verdade, porém, é que jamais 
deixou de ser preocupação do senhor 
Getúlio Vargas no poder, senão tornar 
o Brasil cada vel!. mais forte . e res~ 
peitada. (Muito bem, muito bem, 
Palmas). 

O SR. COELHO RODRIGUES (*) 

(Sôbre a ata) - Sr. Presidente. de
pois dos discursos A.qui ouvidos sôbre 
a ata, eu não podia deixar de pedir 
a palavra para lembrar à Casa que 
devemos distinguir entre uma derru
bada em 29 de outubro e uma der-. 
rubada atualmente, com os novos In
terventores. Não há têrmo de com
paração entre a derrubada do desem
bargador Nizio Bo.tista de Oliveira e n. 
reposição, à moda· Estado Novo, do 

(~) Não foi revisto pelo orador. 
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Sr. João Beraldo. A diferença é do 
vinho para a água. 

No Pia ui, Sr. Presidente, já temos 
o inicio da derrubada. 

O Sr. Lino Machado - V. Exce
lência poderia citar o Maranhão. 

' 
O SR. COELHO RODRIGUES -

Deixo o Maranhão oara V. Excia., que 
o está defendendo muito bem. 

O Sr. Lino Machado - Muito obri
gado; mas a vóz de V. Excia. é tam
bém conhecida em meu Estado. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Conquanto tenha muita simpatia pelo 
Maranhão, defendo agora, não só o 
ponto de vista piauiênse, mas o de 
todo o Brasil. · 

Minas Gerais está agora com a pro
va para toc;Io o Brasil olhar e mirar
se nêsse espêlho. O próprio Presi
dente da República declarou, em 29 
de outubro, apoiar o golpe militar que 
derrubou o ditador. e se.u preposto 
hoje coloca todos os prefeitos em po
sição de prepararem a máquina elei
toral para fazer um governador do 
P. S. D., um governador daquêle par
tido que já governou treze anos, inin
terruptamente, o Estado de Minas Ge
rais. 

O Sr. Celso Machado - Não apoia
do. Está repondo em seus lugares os 
prefeitos exonerados pelo Interventor 
nomeado pelo Sr. José Linhares. 

O SR. COELHO RODRIGUES -. 
Mas uma coisa é governar três me
ses e outra governar 13 anos - a 
diferença é grande; e governar discri
cionariamente, governar com os cofres 
públicos à disposição ... 

O Sr. Celso Machado - VV. Exce
lências queriam que estivessem à sua 
disposição, naturalmente. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
•.. sem haver ninguém de sentinela, 
como hoje está a oposição. 

O Sr. Celso Machado - V. Exce
lência sente não se encontrar ao lado 
do govêrno ..• 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Não I Já tive muitas ocasiões de pas
sar para o govêrno e nunca o fiz. 

Sempre fui matriculado na oposição 
(Riso) . 

O Sr. Alfredo Sá - O Sr. João 
Beraldo está apenas repondo prefei
tos injustamente afastados. 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Prefeitos que estiveram em exercício 
l.3 anos. 

O Sr. Celso Machado - v. Excia. 
não o pode afirmar, porque não co
nhece o Estado. V. Excia. está se 
orientando por informações falsas. 
Não há prefeitos com 13 anos de exer
cício. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Tenho. certeza absoluta: pelo menos, 
o Governador lá estêve treze anos· e 
muitos prefeitos o devem ter acom
panhado. 

O Sr. Alfredo Sá - V. Excia. não 
pode falar por Minas Gerais; estã en
veredando por um terreno que· não 
lhe é . inteiramente favorável. 

O SR. COELHO RODRIGUES
O terreno de Minas Gerais é o mes
mo que trilhamos no Piauí. O João 
Eeraldo piauiense já tomou posse. Já 
começou a derrubada. o terreno é um 
só - o terreno brasileiro. 

O Sr. Celso Iv!cwhado - A derruba
da começou depois de 29 de outubro, . 
quando todos os prefeitos foram de
mitidos sem motivo algu~l. 

O SR. COEL:fiO RODRIGUES -
Era natural que, depois de oito anos 
de atuação discricionária, houvesse 
uma mudant;a; mas a mudança a tua! 
é estemporânea, porque o govêrno 
atual é de transição. Amanhã, tere
mos eleições estaduais e municipais. 
Como se repõem prefeitos para fazer 
cabala eleitoral? Que democracia é 
essa? 

O Sr. Celso Machado- V. Excelên
cia queria que permanecessem os 
prefeitos antigos? 

O Sr. João Henriq!te - Em Mi
nas, estão sendo nomeadas autorida
des pertencentes à U.D.N. 

O SR'. COELHO RODRIGUES -
Devem ser em número reduzidi~simo. 

O Sr. Celsc Machado - V. Exce
lência não conhece Minas Gerais. 
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Fale de sua terra. . V. Excia. não 
tem autoridade para se manifestar 
sôbre Minas Gerais. 

O Sr. Benedito Valadares - O ora
dor não conhece Minas Gerais. Co
gite do Piaui! Não reconhecemos em 
V. Excia. autoridade para falar sô
bre política mineira. 

O Sr. Lopes Cansado-Quanto a Mi
nas Gerais, tudo quanto o orador 
afirma é a expressão da verdade. Lá, 
tem havido não apenas demissões em 
massa de prefeitos, muitos dos quais 
vencedores nas eleições, de 2 de. de
zembro, mas também espancamentos 
e até mortes de correligionários da 
U .D.N: 1!: uma vergonha o que se 
está passando em Minas, no Govêrno 
do Sr. João Beraldo. 

O SR. PRESIDENTE (Fàzendo soar 
o.~ tímpanos) - Está findo o tempo 
do nobre orador. 

O SR. COELHO RODRIGUES
Sr. Presidente, o caso do Piauí ainda 
tem de voltar à baila. Não falo ape
nas sôbre a reposição dos prefeitos do 
Platlf e sim sôbre a reposição dos pre
feitos de todos os Estados do Bra
sil. -O Sr. Celso Machado - V. Excelên-
cia não tem autoridade para isso. 

O Sr. Milton Campos - Tem autori
dade. Nós, mineiros, ratificamos o que 
Sua Excia. está dizendo. 

O SR. COELHO RODRIGUES
Era o que tinha a dizer (Muito bem. 
Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Se mais 
ninguem deseja usar da palavra sôbre 
a. ata, dou-a por aprovada. (Pausa.) 

Está aprovada. 
Passa-se à leitura do expediente. 

O SR. HUGO CARNEIRO (1.0 su
plente, servindo como 1.0 secretário) 
procede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

INDICAÇÃO N.o 28, DE 1946 

Sugerimos à Comissão da Constitui
ção que mantenha no projeto o dis
positivo da Constituição de 1934 refe-

rente às Obras Contra as Secas, nos 
têrmos em que ali se acha. 

Sala das Sessões da Assembléia 
Constituinte, em 18 de março de 1946. 
- Plinio Lemos e outras assinaturas. 
-A Comissão de Constituição. 

REQUERIMENTO N.0 53 -DE 1946 
I 

Requer providências da Mesa da 
Assembléia Constituinte, a fim de 
que sejam irradiados, para todo o 
pa'is, os debates de plenário, e to
madas medidas de ordem interna. 

Requeremos que a Mesa provtden-
cie: ' 

1.0) a irradiação para o país dos 
debates da Assembléia, de modo que 
o público possa acompanhar, pelas 
.estações de ráJdio, a marcha da dis
cussão e votação parlamentar; 

2.0
) a instalação de 6 microfones, 

2 em Cll!da seção das 3 em que se di
vide o rednto, a fim de assegurar a 
perfeita audição dos apartes e dos 
discursos proferidos fora da tribuna; 

3.0) a distribuição a tôdas as Pra
f·eituras do Brasil do Diário do Poder . 
Legislativo. 

Em sessão, 19 de março de 1946. -
Nestor Duarte. (Seguem•se outras as
sinaturas) . 

REQUERIMENTO N.0 54, DE 1946 

Solicita ao Poder Executivo in
formação sôbre os escritórios co
merciais e de propaganda do ll:!i
ni~tério do Trabalho, no estran
getro. 

Requeremos por intermédio da Mesa, 
e consultada a Ca.sa, que se solicitem as 
seguintes informações ao Poder Exe
cutivo: 

1.0 - Quantos escritórios comerciais 
c de propaganda mantém o Ministério 
do Trabalho, no estrangeiro? 

2.0 - Qual a despesa total até hoje 
efetuada com êsses escritórios? 

3.0 - Qual o número e o nome dos 
funcionários que compõem, no mo
mento, cada um dêsses escritórios, sua 
descriminação p·or postos e os venci
mentos que percebem? 
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4.0 - Quais os resultados concretos 
que êsses es·critórios trouxeram já à 
vida -comercial brasileira? 

Sala das Sessões, 18 de março de 
1946. - Hermes Lima - Nestor Duarte. 

A imprimir. 

Requerimento: 

Requeiro ao Sr. Presidente da 
Assembléia mande retificar no "Diá
rir/' da Casa o seguinte tópico dos 
de 'bates da Comissão da Constituição: 

"Diário da Assembléia" de 16 do 
corrente, pág. 446: 

"Sr. Prado Kelly. . . A meu vêr, o 
Capítulo dcs Funcionários Públicos 
está bem situado no título· da Segu
rança Nacional. .. ", 

que deve ·constar por esta forma: 
" ... A meu vêr,. o Capítulo dos Fun

cionários Públicos está bem situado 
junto ao Capítulo de ·Segurança Na
cional. .. ". 

Sala das Sessões, 18 de março de 
1946. - Prado KeZZy. - A imprimir. 

Ofício: 

Sr. Presidente, conforme solicita
ção contida nos telegramas números 
33 e 55 do corrente, tenho satisfação de 
enviar a Vossa Excelência a inclusa 
relação nominal dos Deputados e Su
plentes proclamados eleitos 'pelos Es
tados da Bahia e Rio Grande· do Sul. 

Na oportunidade apresento a Vossa 
Excelência os meus protestes de alta 
consideração e aprêço. 

Em 15 de março de 1946. -Antônio 
Carlos Lajayette de Andrada, Vice
Presidente do Tribunal Superior Elei
toral. 

Ao Excelentíssimo Senhor Doutor 
Femando de Melo Viana, DD. Presi
dente da Assembléia Constituinte. -
A Mesa. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra ·O Sr. Rui Almeida. 

O SR. RUI DE ALMEIDA - Senhor 
Presidente, faltando apenas cinco mi~ 
nutos para o término do expediente, 
pediria a V. Ex. reservar-me a pala
vra para a próxima sessão, em explica
ção pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- V. Ex. seta. 
atendido. 

Atenção! E' necessário estabelecer 
ordem nqs debates. Peço aos Srs. Re
presentantes a fineza de ocuparem seu:; 
lugares. Igual solicitação dirijo aos 
Srs. jornalistas, para regularidade dos 
nossos trabalhos. 

Está finda a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Comparecem mais 127 Senhores 
Representantes: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Castelo Branco. 

Amazonas: 

Alvaro Maia. 
Valdemar Pedrosa. 
Leopoldo Peres. 
Pereira da Silva. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Duarte de Oliveira. 
Lameira Bittencourt. 
Carlos Nogueira. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 

Clodomir Cardoso. 
Pereira Júnior. 
Odilon Soares. 
Luis Carvalho. 
José Neiva. 

Piauí: 

Renault Leite. 
Areia Leão. 

Ceará: 

Moreira da Roch!:.. 
Osvaldo Studart. 

Paraíba: 

Jandui Carneiro. 
José J ofili. 

Pernambuco: 

Ulisses Lins. 
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Alagoas: 

Góis Monteiro. 
Lauro Montenegro. 
José Melo. 
Farias Júnior. 
Afonso de Carvalho. 

Bahia: 

Pinto Aleixo. 
Regis Pacheco. 
Eunápio de Queiroz. 

Espírito Santo: 

Atilio Vivaqua. 
Henrique de Navais. 
Ari Viana. 
Carlos Lindemberg. 
Asdrubal Soares. 

Distrito Federal: 

Jonas Correia. 

Rio de Janeirc: 

Pereira Pinto. 
.Amaral Peixoto. 
Eduardo Duvivier. 
Paulo F'?mandes 
Getúlio Moura. 
Miguel 0outo. 

Minas Gerais: 

Benedito V .tlada::r:>~. 
Pedro Outra. 
Israel !=linheiro. 
WellingtJn BranciEo. 
Gustavo Capanema. 
Rodrigues Pereira. 
Olinto F'cnseca. 

São Paulo: 

Cirilo J·unw r. 
José Art!·.ando. 
Horácio .í.~ ~e r. 

Goiás: 

Pedro Lt:dovico. 
Caiado Godc'oi. 
Guilherme . Xavier. 

Ma to Grosso: 

Pence de Arruda. 
Argemiro Fialho. 
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Paraná: 

Munhoz de Melo. 
João Aguiar. 
Aramis Ataide. · 

Santa Catarina: 

Ivo d' Aquino. 
Altamiro Guim::.rães. 
Otacílio Costa. 
Rogério Vieira. 

Rio Grande do S,1.!: 

Elói Rocha. 
Antero .Leivas. 
Sousa Costa. 
Pedro Vergara. 

. União Democrática Nacional 

Pará: 

Agostinho Monteiro. 
Epílogo Campos. 

Maranhão: 

Alarico PacMco. 

Pia ui: 

Esmaragdo de Freitas. 
Matias Olin,pio. 
Coelho Rodr1g11f.'S. 

Ceará: 

Fernandes Távora. 
Fernandes Teles. 
José de SClrba. 
Leão Sampaio. 
Alencar Araripe: 

Rio Grande do Norte: 
Ferreira de Sousa. 
Aluísio Alves. 

Paraíba: 

João úrsulo. 

Pernambuco: 
Lima C a v~lcanti. 
Alde Sampaio. 

Bahia: 
Luis Viana. 
Clemente Mariani. 
Rafael Cíncurá. 
Alberico Ft•uga. 

Distrito r't;derE.l: 
Hamilton Nogueü·a. 
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Rio de Janeiro: 

José Leomil. 
Soares Filho. 

Minas Gerais: 

Gabriel Passos. 
Milton Campos. 
Lopes Cançado. 

Goiás: 

Jales Macha-do. 

Santa Catarina: 

Tomás Fontes. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Ba1u&.: 

Luis Lago. 

Distrito Federal: 

Rui A;meida. 
Benjamin Farah. 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Segadas Viana. 
Benicio Fontenele. 
Antônio Silva. 
Barreto Pinto. 

Rio de Janeiro: 

Abelardo Ma ta. 

Minas Gerais: 

Ler! Santos. 
Ezequiel Mendes. 

São Pauio: 

Romeu Flori. 

Paraná: 

. Melo B1·aga. 

Partido Comunista do Bl'asil 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 
Agostinho Oliveira. 
Alcêdo Coutinho. 

Distrito ~·ederal: 

Carlos Prestes. 
João Amazonas. 
Maurício Grabóis. 
Batista Neto. 
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Rio de Janeiro: 

Claudino Silva. 
Alcides Sabença. 

São Paulo: 

Osvaldo Pacheco. 

Pal'tido Republicano 

Sergipe: 

Durval Cruz. 

Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Daniel Carvalho. 
Bernardes Filho. 
Mário Brant. 

Partido Popular Sindicalista 

Pará: 

Deodoro Mendonça. 

Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

Partido Republicano Progressista 

São Paulo: 

Campos Vergai. 

O SR. PRESIDENTE - Figura com. 
a primeira matéria da ordem do dia 
a discussão do Parecer n.0 1, de 1946 
sôbre um pedido de licença formulado 
pelo Sr. Representante Abílio Fernan
des. Assim, em primeiro lugar, ;:.ul>
meto à apreciação o referido Pare·~er. 
para que a mesma resolva se <:ssa li
cença deve ser, ou não, concedida. 

A Comissão de Policia, em oa.re(:e·r·· 
unânime manisfestou-se favorável 

Está em discussão o Parecer tPau
sa). 

Não havendo quem peça a palavra. 
encerro a discussão e submeto o Pa
recer a votos. (Pausa). • . 

Está aprovado. 
Em conseqüênéia do voto da Casa. 

procederei à convocação do suplente 
respectivo. 

O SR. PRESIDENTE - Acha·se 
sôbre a mesa o seguinte requerimen
to: 

Requeremos urgência para discus
são e votação da indicação n.0 :?.7, de-

• 
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1946 do Sr. Deputado Euclides Fi
gueiredo. 

Sala das Sessões, 15 de março de 
1946. - Jurandir Pires. - Seguem
se outras assinaturas. 

Indicação a que se retere o reque
rimento de urgência. 

INDICAÇÃO N.• 27, DE 1946 
Indico que a Mesa, ouvida a Casa, 

sugira ao Poder Executivo a supressão 
dos artigos 2. 0 e 3. o do Decreto-lei nú
mero 7. 474, de 18 de abril de 1945, de 
modo que os cidadãos beneficiados 
pela anistia a que o mesmo decreto se 
refere, sejam, de pronto, reintegrados 
nas suas antigas posições. 

Sala das sessões, 15 de março de 
1946. - Euclydes de Figueiredo. 

Decreto-lei n. 0 7. 474, - de 18 de 
abril de 1945 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 
180, da Constituição, decreta: 

Art. 1. 0 - E' concedida anistia a 
todos quantos tenham cometido cri
mes politicas desde 16 de julho de 1934 
até a data da publicação dêste Decre
to-lei. 

§ 1. o - Não se compreendem nesta.. 
:mistia os crimes comuns não conexos 
com os políticos, nem os praticados, 
em tempo de guerra, contra a segu
rança do Estad, e definidos no Decre
to-lei n. 0 4. 766, de 1 de outubro de 
1942. 

§ 2. 0 - Consideram-se conexos para 
os efeitos · dêste artigo os crimes co
muns praticados com fins políticos e 
que tenham sido julgados pelo Tribu
nal de Segurança Nacional. 

Art. 2. 0 - A reversão dos milita.
res, beneficiados por esta lei, aos seus 
postos, ficará dependente de parecer 
de uma ou mais comissões lll!.litares, 
de nomeação do Presidente da Repú
blica. 

Art. 3. 0 - Os funcionários civis po
derão ser aproveitados nos mesmos 
cargos semelhantes, à medida que ocor
rerem vagas e mediante revisão opor
tuna de cada caso, procedida por uma 
ou mais comissões especiais de nomea
ção· do Presidente da República. 

Art. 4. 0 
- Em nenhuma hipótese 

terão os beneficiados por êste Decreto
lei direito aos vencimentos atrasados 
ou suas diferenças, e bem assim· a 
qualquer indenização. 

Art. 5. 0 - Esta lei entrará em Vi
gor na data ·da sua publicaçãO. 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1945, 
124. 0 da Independência e 57. 0 da Re
pública. - Getulio Vargas. - Aga
menon Magalhães. - Henrique A. 
Guilhem. - Eurico G. Dutra. - José 
Roberto de. Macedo ·Soares. - A. de 
Souza Costa.- João de Mendonça Li
ma. - Apolônio Sales. - Gustavo Ca
panema. - Alexandre Marcondes Fi
lho. - J. P. Salgado Filho. 

O SR. PRESIDENTE- Vou sub
meter a votação o requerimento 

Os senhores que concedem a urgên
cia queiram levantar-se (Pausai • 

Está concedida. 

O SR. PRESIDENTE- Esta aber
ta a discussão da Indicação n.O 27, de 
1946. 

Tem a palavra o Sr. Euclid:es Fi
gueiredo., 

O S..1=t. EUCLIDES FIGUEIREDO: 
- Sr. Presidente, quando V. Exa. 
assumiu a direção dos trabalhos desta 
Assembléia, a que foi alçado pela qua
se unanimidade.de votos dos Srs. Re
presentantes, houve por bem asseve
rar, logo de entrada, que o abommá
vel totalitarismo de multiplos colori
dos fugiria daqui espavorido, "diante 
de um novo ambiente de esper<.J.nça, 
cheio de vibrações de patriotismo, sob 
o influxo da verdade e da igualdade 
de direitos". 

Não sei, Sr. Presidente - e creio 
ainda ninguem o poderá afirmar com 
segurança, - que o prognóstico de 
v. Ex a. se tenha verificado ·em tôda 
a plenitude, denta-o desta Casa. M~s 
'lá fora rest~m os setôres da vida na-
cional, pelos quais ainda não sopra
ram os bons ventos que hão de levar, 
de vez, os últimos resquícios do esta
donovismo; se tores onde está para 
raiar o dia luminoso do restabeleci
mento dos direitos. 
o De•crteto n.0 7 .474, de 18 de abl'il 

de 1945, que concedeu anistia a todos 
quantos tenham cometidos crimes po~ 
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liticos, desde 16 de julho de 1934 até 
a data de sua publicação, ainda. 11ão 
logrou entra•r em plena vigência, n'l:er
cê das restrições ou das exclusões que 
,êle mesmo pretende. fazer com o esta
,tuido nos seus artigos 2.0 e 3.0 • 

Tais dispositivos criaram crivos por 
onde tem que passar cada caso de mi
litar ou civil benefiéiado com a me
dida política, que Rui Barbosa já cris
mara de "uma providência de govêi.'
no e de o·rdem". 

A conseqüência é que, ao invés de 
um ato de aplicação geral e imedin.
ta, as soluções · governamentais vem 
pingando, uma a uma, com tais difi

culdl:'.des e com tal morosidade, que 
contraria o próprio espírito da lei. 

_; o qtw · se está passando com a 
anistia, dá-se, igualmente, com a: re
vogaçr.o do sinistro ::n't. 177 da cha
mada Carta Jonstitucional ele 10 1e 
novembro de 1937. (Muito bem) . Di"s
te, porém, já tratou aqtú, de modo lu
minar, o nobre Deputado, Sr. Ca.fé 
Filho ... 

O Sr. Café Filho - Obrigado n. V. 
Eza. 

O SR. EUCLIDES FIGUEIREDO-'
... com mais acêrto, com m!:'.is ma es
tria do que, ·Certamente, eu agora po
deria fazê-lo. 

O fato é que, quase a se complet:u 
tun ano da promulgação da lei da 
anistia, aquêles que deviam ser beM-· 
ficiados por ela airtda não sentira.m. 
seus efeitos. 

Rui Barbosa, ao apresentar, no Se
nado Federal, o projete de anistio, de 
1905, alegou, como um dos princi
}Jais argumentos, a morosidade do pw
cesso a que estavam submetidos os re-' 
voltosos de 14 de novembro de 1904. 

Agora, Senhores, há mais que isso: 
a espera_já :ó.ão é de 9 meses, mas de 
um ano para :, aplicação de um instru
mento jurídico que apaga as penns, 
esquece os crimes e r·estabelece os di
reitos. 

" Antes de condenar dizia o s·e
nador baiano - referindo-se à 
formação de culpa, então em curso 
- êste procesE.".... maltrata dura~ 
mente os acusados, talvez inocen
tes, porque ainda não julgados; 

asperamente os maltrata com a 
tortura do cansaço, com a repro

. dução insistente de vexames". 

Que diria, hoje, o grande paladino 
das liberdades, se viss·e, não indicia
dos á espera de julgame:nto, mas cid:L
tlões absolvidos pelos tribunais a que 
!foram submetidos, e outros que já 
'cumpriram as penas impostas, todos 
anistiados, sob a tortura de esperar, 
por doze meses a fio, a posse de wn 
direito que a lei lhes assegurou. 

o entrave parece estar, simples
mente, nos trabalhos das Comissões 
de Revisão, que o Decreto-lei insti
tuiu, as quais, ao que suponho, nem. 
estão completas, nem têm Regulameu,. 
de por onde se orientem. 

Reconhece-se que, por não se inspi
rar somente em sentimentos de huma
nidade e de clemência, senão no bem 
do Estado, em ponderosas razões de 
ordem pública, a anistia nem sempre 
poderá ser geral e absoluta. Daí res
trições por conveniências ocasionais. 

Se assim é, façam-se as exclusões 
claramente, em lei especial ou na pró
pria lei se deveria ter feito, mas não 
se procure sujeitar os anistiados a 
novos Tribunais de Exceção, com ou
troF juizes, que nã.o se sabe quais 
serão, ou, melhor, direi - sem código, 
sem magistrados, sem defesa. 

o Sr. Café Filho - Isso importa 
em negar a anistia. 

o Sr. Plínio Barreto - Será uma 
anistia manca; não é anistia. 

O SR'. EUCLI-DES FIGUEIREDO 
- Perfeitamente. 

Não seria eu, leigo em matéria de 
leis, quem haveria de trazer para aqui, 
como novidade, o que se cristalizou em 
nossa jurispruãência sôbre assunto de 
anistia e sua aplicação. 

Permito-me, entretanto, para ilustrar 
estas minhas apagadas considerações ... 

o Sr. Café Filho - Nã'o apoiado. 
O SR. EUOL!DiES !i'IGUETR1EDO 

- . . . lembrar opiniões de abalizados 
intérpretes de .textos jurídico-consti
tucionais, como a procurar base segura 
em que me possa estribar. 

"Não se concede anistia por sen
timentalismo" - escreveu Carlos 
Maximiliano em seus "Comentá-
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rios à Constituição de 1891" -
"por simples bondade, simpatia pe
lo vencido ou misericórdia pessoal. 
E' medidF altamente política, ado
tada por motivos que não humi
lham o cidadão a quem ela apro
veita, inspirada por sérias razões 
de Estado. 

Emprega-se. quando a própria 
sociedade tem mais intêresse na 
clemência do que no rigor, por
que circunstâncias ocasionais acon
selham ·o esquecimento de crimes 
e a impunidade, como supremo re
curso para acalmar os ânimos e 
pacificar os espíritos". 

o Sr. Plínio Barreto - A anistia 
aproveita também ao ·próprio Govêrno 
que a concede, 

O . SR. EUCLIDES FIGUEIREDO 
- E' justamente o argumento que co
meço a abordar. 

Também êste é o conceito de Rui 
Barbosa, o mesmo· aspecto por ·que 
êle a encarava quando falava na con
veniência do "restabelecimento do 
equilij)rio entre a vida exterior de 
uma sociedade e a sua vida interna" 
e na "correspondência normal entre as 
superfícies apare:o.tes da existência hu
mana e as suas profundezas, onde 
fermentam as dissenções". 

E ainda dêste ponto de vista, mais 
geral do que sentimental, mais político 
do que propriamente jurídico não se 
justificam as duas cláusulas - seglm
da e terceira do Decreto n.0 7 .974. 

Por elas preparam-se restrições ou 
•exclusões, que, com serem injustificá
veis, ·e, talvez IIJJ::smo injustas, dei
xarão gennens paa:a nov.as dissenções, 
para novas ferme;,tações,. E com isso 
.cedo tcn:ci!erão a desaparecer os bons 
propósitos de apaziguamento.· 

o que há, em verdade, embrulhado 
nas . duas disposições em causa, é a 
ameaça de sonegação de um direito, 
que·· o artigo 1.0 assegura. E' restrição 
que tira à anistia o seu fundamento 
jurídico e politico, pois sob o seu rótu
lo, apresenta-se a perspectiva de novos 
julgamentos, de nova revisão de pro
cessos; e tantCI mais iníqua ·quanto 
até o direito de defesa não foi tomado 
em consideração. 

Lembra bem aquela curiosa e inócua 
anistia concedida aos revolucionários 

republicanos de 1824-os pernambuca
nos da Confederação do Equador - a 
qual, depois de mandar executar to
dos os réus sentenciados e de senten
ciar os ainda não julgados, reservava 
clemência somente para os não pro
nunciados. Quão diferente é ela e quão 
distanciada está do largo espírito do 
.tmperador Antonio, que decretou: 

"Ninguém morrerá por motivo da 
conjuração de Cássio, Nenhum sangue 

·mais seja por isso derramado. Voltem 
do seu exílio os banidos e se lhes en
treguem todos os seus bens". E ainda 
lastimava: "E prouvera aos deuses que 
eu pudesse também mandar restituir 
a vida aos que morreram". 

Temos, é certo, em nossa história 
política, aquela· anistia eLe 2,1 de ou
tub!'o d.e 1S96, ca.nc·edida aos ofi·ciais 
do ~él'.cito e da Armada. da Re
volta de 9:3· e 94, sob a condição 
de que só poderiam voltar ao exer
cício de suas funções depors de pas
sados oois anos na rese•r:va. Mas não 
co1he o exemplo, po·rque a odiosa 
r.estriç.ão nã·o resistiu nem mesmo ao 
tempo, e, antes d.e terminado aquele 
prazo, hcuv.e de ser abolida. E o De
creto n.0 3 .178, de 310 de outubro d·e 
l!H6 - vin-te anos depo·is - riscou 
de nossa j·urisprudência tôdas ás 
restrições feitas em anistias, até os 
alunos da Escola Mi·litar, r·ebe1ados 
em 18'9'8. 

Houv·e também a andstia de 1934, 
de outorga do GoVIêrno Pll'·o'Visório 
d-e então, com um apêndice restri
tivo ·semelhante ao de agora; mas 
logo a.cudiu a Cons·tituinte, então em 
funcionamento, da.ndo-l!he a mais 
·ampla e a mais liberal interp:reta.ção, 
com o· arl. 19 das Disposiçõ.es Tran
sitórias da Constituição que promul
gou. 

Não pa.dec.e, · p.ois, dú'V'ida, Sr. Pre
sidente e Srs. repr·e·senta;ntes, que 
restrições c•omo as q.ue visam os ax
·ti:g.os 2.0 e 3.0 do Decreto-lei nú~ 
mero 7.474 não po•derão subsistir, 
porque co·ntrariam a índole liberal 
do nosso povo e as normas jurídicas 
e políticas que temos adotado. 

o Sr. Plínio Barreto - Contraria 
o próprio instituto da anistia, . que 
é esquecimento, e não pel,di1o, como 
estão pensando.· · 
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O Sr. Aureliano Leite, - Perdão 
é para crime .comum, nãso para crime 
polf.tico. 

O SR. EUOJ .... IDES FIGUEIRIEDO 
RJEDO - Perfeitamente. Mas não 
se faria a injúria aos manipuladores 
daqueLe decreto, ao seu bom s.enso, 
à sua lealdade, emprestando-lhes o 
pensamento inconfessado de escamo
tear, numa disposição de lei, a anis
tia para uns, enquanto, em outra 
disposição, concediam-na amplam~nte 
a outros. O que se vê é que há 
qua1quex cousa a corrigir, e isto se 
:fa.rá simplesmente . com a supressão . 
dos dois ar-tigos em apreço, confo·rme 
peço na minha indicação. E se qual
quer expurgo houv·er de ser feito, a 
bem do interêss·e público, ou do sa
neamen•to dos quadros dos s•ervido·res 
do Estado, cogite-se disso,depois,em lei 
especial, abrangendo anis.tiados e não 
anistiados, sujeitos a tribunais com
petentes especiais, mas assegurado o 
mais amplo dir.eito d·e de!esa. Ins
tituam-se, por exemplo, para os ofi
ciais das classes armadas os tribu
nais de honra, que Já foram objeto 
de cogitação entre nós, cujas senten
ças só passariam em julgado, depois 
de confirmadas pelo S11premo Tribu
nal Milita:r, assegurado l.'ecurso para 
a mais alta Côrte de Justiça do 
pais. · . 

Assim, não haverá· receio de con
ceder anistia ampla - e é o que 
se perc·el>e naque1as restrições. 
A:bi"am os quadros das Fôrças A:r
madas e dos S·ervidor·es da Nação 
àque1es que po·r direito devem rein
gr.essar neles, porque, se serviTam 
mal, o expurgo virá depois. 

O Sr. Plínio Barreto Essa é 
a .doutrina liberal. 

O SR. EUCLIDES FIGUEIREDO 
- . . . e não se institua, na própria 
anistia, exceções injustas, iníquas, que 
ilnportarão em novas penalidades. 

O Sr. Aureliano Leite - Vossa 
Ex·celência evo•cou a tra-dição do Lm
pera·d•o·r P·edro I, que é contra, mas 
deve ·invocar a tracli•çálo de D. P.edro 
n, que é de maior largueza de vis
tas. 

O SR. BRESIIDENTE (Fazendo 
soar os tímpanos) - A:dvirto a,.o no
bre orador que está finc1o o tempo 
de que dispunha. 

O Sr. Mauricio Giabois - Peço a. 
paLavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRElS'IDENTE - ':Vem a 
paLavra o Sr. Mauricio Grabois. 

O Sr. Maurício Grabois - Senhor 
Presi'dente, cedo a palavra ao nobre 
coLega Sr. Euclides Figueiredo, para 
que S. Excia. conclua sua brilhante 
oração. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
com a palavra o Sr. Euclides Figuei
redo. 

O .SR. EUCLIDES FIGUEIREDO 
'REDO <Continuando) - Agradeço a. 
g.entileza do nobre Deputado senhor 
Mauricio Grabois, cedendo-me a sua 
Vlêz de f:alar. 

Sr. Pr·esidente, estava anunciado 
que eu f•alaria na hora do Expe
diente; parece, até que os jornais o 
divu1ga!'am, pois não, fiz mistério 
clisso; o assunto era mesmo êsse aa 
anisti:a. Eis por que encontro a ra
zão de haver recebic1o, ao entrar 
nesta Oasa, os telegramas que peço 
penniss·ão para Ler:~te que bem tra
duzem a ânsia que vai lá f.ora, para 
que se estabele·ça, como muito bem 
disse o nobre Deputa•do Sr. Plúlio 
Barreto, o· apaziguamento, que só 
pode vi:r com o esquecimento dos 
crimes e sem cogitação da imposição 
de novas penas. (Muito bem.) 

Diz o primeiro: 

"Em nome Gomissão .Atn1stiados 
Oi'Vis até hoje esperando cum
primento Decr·eto 7. 4:74, f.elicita
mcs e agradecemos oportuno· re
quel·imento. (a) A. Araújo". 

O outro está assim redigido: 

"Deus V·OS guiará ... " 

Trata-se de um humilde 2.0 Sar
gento, de um dêsses jo·gados a-o lréu 
e que a~uardam justiça. 

O despa•cho prooed.e de Belo Ho
rizonte .. (Continuando a leitura.) 

" ... De·us vos ~uiará pleite·ação 
justiça militares prejudicados re
gime passado pt Oomo interes
sado também ?itima peço vossa 
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<:onsideração injustiças. praticad•as 
Corpo de Bombeiros Minas Ofi
ciais e Sargento.s reformados ar.; 
tig·o 177 a 8 junho 193·8 sem jul
gamento Tribunais e Ju~es com
petentes depois prisões longas de 
três a n{l'V·e meses faltando pro
vas culpabilidade, a.penas . impu
tados integr•alistas prisões estas 
dois mes·es antes · 1eva.nte alguns 
eleme·nto-s integralistas ca.pital 

, I 

F·ederal pt Como 2. 0 Sargento 
fiquei rec·ebendo ' '157$000 men-
sais ... " ' 

E' êste o homem que ainda espera 
a revogação do farnig.erado 17'7, em 
condições semelhantes às dos anis
tiados. 

.. · ... pai de sete filhos menores, 
sem recursos ou outra colocação, 
diante das leis trabalhistas e Ins
titutos Aposentadoria pt de Vossa 
Exa. admirador (a) êi'ósé Roque 
Cordeiro". 

Não o conheço, mas já o tenho a 
minha conta. 

Nesta ordem de idéias e em situaçõ
es idênticas às dêsse homem, que tal
vez pot:co me conheça, trago na pas
ta outro apêlo, que recebi, ao sair. de 
casa, ao tomar a condução para vir 
até aqui. Não é o a pêlo de um, mas 
de muitos anistiados, que, além de 
não poderem reverter às funções que 
a lei lhes assegurou, se vêm inteira
mente desamparados - pode-se di
zer - porque nem emprêgos públicos; 
nem colocações particulares podem 
procurar, em face das leis vigentes, 
porque o Serviço de Recrutamento, 
uma vez que a anistia não foi exe"\ 
cutacla, lhes nega .a ca~lerneta de re
servista, principal instrumento com o 
qual podem ganhar .a vtda lá fora. 

O Sr. Plínio Barreto· - E' uma si
tuação dolorosa, a ,que não podemos 
s~;r indiferentes. 

O SR. EUCLIDES· FIGUEIR!EDO 
DO - Mas, senhores, não estou aqui 
servindo de eco de clamores; porque, 
SF. fõsse revolver todo o meu arquivo 
a êste respeito e quisesse citar, desta 
tribuna, os nomes de todos os com-

panheiros do Exército, de todos 
os companheiros da Armada, · de 
todos os companheiros da Ae
ronáutica e dos c1v1s que me 
têm procurado, certamente perderia 
algumas horas, o que não lamentaria 
por mim, pois que elas não são pre
ciosas, (não apoiados) mas pela at-en
ção que roubaria aos Srs. Represen
tantes. 

Agora .mesmo, a<'li.u dentro, fUl cha
mado aos corredores desta Casa para 
ouvir mais um apêlo que me apre
sentou um médico da Armada, Dou
tor Rodrigo de Aràújo Jorge. Filho, 
que acabo de conhecer, reformado 
por Decreto, já antes do malfadado 
Estado Novo, o de n.0 838, de 4 de 
junho de 1936, sob o fundamento de 
se haver envolvido· em combinações, 
em conversas, com os comunistas. 
Para felicidade do Brasil, porque isto" 
significa que as portas da libertação 
começam a se11em abertas para todos, 
para felicidade do Brasil, os . comunis
tas e não ·comu"listas já não sofr.em 
restrições. 

Mas aquêle oficial da Armada, por 
duas vezes - uma em 1937 e outra 
em 1941 - e ainda recentemente de 
outra feita, teve seu requerimento de 
reconsideração do ato arbitrário do 
Govêrno recusado sem mais consi
derações; e anda êle, de porta em 
porta, não nas mesmas condições das 
praças de pré que acabo de citar, 
mas talvez em estado de necessidade 
que mais envergonha ainda, que é o 
do homem que subiu alguns degráus 
da vida e procura ocupação, ocultan
do a própria condição. 

O Sr. Café Filho - Há muitos ca
sos dêsses ... 

O Sr. Lino Machado -Não só das 
classes armadas. 

o .sr. Café Filho - ... de anis
tiados em completa miséria. Diz Vos
sa Excelência muito bem. 

O SR. EUCLIDES FIGUEIREDO 
- Sr. Presidente, pronunciando-me 
por esta forma sôbre o Decreto nú
mero 7. 474, e pedindo a sua imediata 
execução, não estou advogando · em 
causa própria. 
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O Sr. Aureliano Leite - Todo o 
mundo sabe disso, que V. Exa. seria. 
incapaz de atitude dessa ordem. (Mui
to be?n) . 

o SR. EUCLíDES F!IGUIEllRJIDO 
- Muito obrigado a V. Exa. 

Não estou advogando em causa pró
pria, porque a mim ·pouco ou quase 
nada aproveita a anistia, por mais 
ampla que seja, ,salvo como repara
ção moral. E esta ·eu a tive, sobeja
mente, nos votos dos concicta:dãos 'que 
sufragaram meu nome no último plei
to eleitoral e me trouxeram a esta 
Casa (muito bem), e dentre os quais 
se contaram, para maior orgulho meu, 
os de milhares de companhetros de 
armas. <Muito· bem) . A minh!!- con
dição de Deputado federal coloca-me 
acima de vantagens que eu possa au
ferir de um qualquer ato governa
mental. 

O Sr. Plínio Barreto - V. Exa .. é 
um dos grande·s idealistas das fôrças 
arm.a-das do Brasil. Por essa razão, 
em meu Estado V. Exa. goza de pres
tfgio extraordinário. 

O Sr. Nestor Duarte ·- No Brasil 
inteiro e sobretudo na Bahia. 

O SR. EUCrLíDES F!IGUEffiJIDO 
- Muito agradecido aos. meus nobres 
colegas. 

Embora não importe minha situa
ção~ pessoal, porque, como disse, a 
grande generosidade de meus conci
dadãos se elevou muità acima daqui
lo que me tiraram e muitíssimo aci
ma daquilo a que eu poderia aspi
rar. Subsistirá, sim. o fato estr•mho, 
ilógico, incompreensível de ter assen

. to nesta calenda· Assembléia um ex-
so1dado e:.:pulso· do Exército. · <ll!uito 
bem) ... 

o Sr. .r,ino Machado - Mas que · 
continua sendo utna das grandes re
servas morais das fôrças armilidas bra.,. 
sileiras. · 

O SIR. EUCiLíDES FIGUEIREDO 
- ... cidadãCJ sem qualidade militar . 
definida em lei, proscrito de sua pró
pria classe, considerado morto por de
creto. 

O Sr. Li no Machado - Assim como' 
V. Exa., estão vârios camaradas nos
sos. 

O Sr. Aureliano Leite- Isso é uma 
glória para o orador. 

O Sr. Agostinho Monteiro - E um 
dos crimes da ditadura. 

o Sr. Lino Machado - Todos já 
foram. e1;1tretanto, anistiados pela 
opinião nacional. . · 

O SR. EUGLíDES FIGUEIRlEDO 
- E isto, Senhores Constituintes em 
nome, em salvaguarda, de um regime 
político que, se aill!da vigente, não 
admitiria a presença de nenhum de 
nós neste recinto: (Muito bem. Pal
mas. o orador é cumprimentado). 

O SR. CARLOS MARIGHELA 
(Pela ordem) - Sr: Presidente, en
contrando-se na Casa o 2. o Suplente 
do Parttdo Comunista, Sr. André Tri
fino Corrêa, peço a V. Exa; a fineza 
de emposs'á-lo. 

O SR. PRESIDENTE - Acha-se 
na Casa o Sr. André Trlfinú Cor
rêa. 

Convido os Senhor·es 3.0 e 4.o Se
cretários para, em comissão, introdu
zirem no recinto S. Exa. 

(Comparece S. Exa. e presta o 
compromisso.) 

O SR. BARRETO PINTO Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes, embo
ra signatário do requerimento de ur
gência para que a indicação seja des
de logo discutida e votada, qu.1nto q,o 
mérito meu voto será contrário. Vou 
explicar porque, e peço à· Egrégia As
sembléia um m:nuto de atenção. 

A indiciação manda ,?Uprimir os ar
tigos 2. 0 e 3. 0 do Decreto-lei número 
7. 474, de 18 de abril de· 1945, expe- · 

. dido no g·ovêrno do Sr. Getúlio Var.; 
gas. Diz o art. 2. 0 dêsse Decreto-lei: 

"A reversão dos militares bene
ficiados por esta le~ aos seus pos
tos, ficará dependente do parecer 
de uma. ou mais comissões mtli
tares, de nomeação do Presiden-· 
te da República". 

Resa o art; 3. 0 : 

"Os funcionários civis . poderão 
ser aproveitados nos mesmos car
g·os ou semelhantes, 'à medida que 
ocorrerem vagas e mediante re
v~são de ca:da caso, procedida por 
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uma ou mais comissões de nomea
ção do Presidente da República·''. 

Ora, Sr. Presidente, a Assembléia 
não pode e não deve aprovar a 
indicação. O Govêrno jã nomeou as 
comissões; os .casos vêm sendo es
tudados, cada um de per si. Votar a 
indicação é dizer ao Chefe do Exe
cutivo que revogue êsses atos ... 

O.. Sr. Plinio Barreto - E' o que de
sejamos. 

O SR. BIA!R!RETO PINTO - .... 
a fim de que ·oficiais GUe mataram 
seus colegas dormindo voltem para as 
fileiras do Exército. 

o Sr. Plinio Barreto - O fim da 
anistia é fazer esquecer tôdas essas 
coisas. Se começarmos a reviver o 
passado, não teremos anistia. 

o Sr. Café Filho - Queremos . é 
anistia. 

O SR. BARRETO PINTO - A 
anistia foi concedida .,....· sabe-o vossa 
Excelência, professor de· direito que é 
__: restritivamente. Ela não é ampla. A 
anistia representa liberdade mas não 
importa na volta às fileiras daquêles 
que praticaram crimes. 

o Sr. Euclides Figueiredo - Perini
te-me V. Ex. um aparte? 

O SR. BARRETO PIN'l'O - Com 
muita honra. · 

O Sr. Euclides Figueiredo - · Não 
sei se ouvi bem o que disse V. Ex. 
Estava chegando à bancada e U9.o 
acompanhei todo o seu raciocímo. 
Parece-me, entretanto, que V. Ex. 
se referia a supostas mortes pratica-

. das pc los anistiados. 
Creio, assim, que V. Ex. a. a!n

aa quer imputar aos anistiados o cri
me de morte. 

O SR. BARRETO PINTO - Vos
sr Ex.a. realmente não acompanhou o 
m-eu raciocínio. Declarei q.ue a anls
tia já foi concedida. Vamos deixar, 
portanto, que as Comissões nomeadas 
:taçam sindiocâncias em torno de cada 
caso e apresentem seu parecer. De
pu!s dêste é que caberá a resolução 
do go.vêrno. 

n Sr. E'Úclides Figueirédo - Vamos 
examinar a hipótes·e dos crimes ae 
morte. O Decreto n,0 7. 474 não ex-

clue da anistia os acusados· de crimes 
de morte. Vou ler a V. Ex.~ o art. 1."': 
"A anistia é concedida a todos quanto 
tenham cometido crime poHtico;' ... 

. · O SR. BARRETO PINTO - O ar
tlgó 1. o tem de ser combinado com os 
arts. 2.0 e 3.0 , porque neste é que está 
a restrição. · 

o Sr. Euclides Figueredo - u ar
tigo 1.0, em seu § 1.0 diz: "Não se com
pre·enctem nesta anistia os crimes cu• 
muns não conexos com os políticos 
nem os praticados em tempo de guer
ra contra a segurança do Estado ... ", 
·etc. 

"Não se compre·endem", quer a1zer, 
estão r ora,' os crimes não conexos. 111,1;a's 
os crimes conexos, cometldos em co·r;
seqüência d ê s s e s acontecimentos. 

· que o art. 1.0 anistia, êsses estão com
preendidos na anistia, não por causa 
do art. 2.o ou 3.0 , mas porque o ar
tigo 1.0 nos seus §§ 1 ° e 2.0 ass1m o 
estabe1ece. Se afasta os não conexos, 
admite os conexos. Pelo, art. 2.0

, sãb 
i!1stituidas comissões para os milita
res, não quanto aos crimes conexos, 
porque êstes estão incluídos. na anistia. 
o au·e os arts. 2.0 e 3.0 objetivam é, 
na ·realidade, criar um processo de 
escamoteação da anistia quanto àque
les cujo regresso às fileiras o govêmo 
quiser impedir. 

O S·R. BARRETO PINTO- V. Ex.1
\ 

que é sem favor alogum homem de cu~
tura e int·eligência, permita-me que 
declare:· Devemos ter confial!lça nas 
Comissões nomeadas pelo govêrno, pqr 
isso que elas farão a revisão de cad.a 
c:aso para que, então, a anistia poss,a 
s·er aplicada. Sa:be V. Ex. a. a grande 
simpatia que lhe dedico ... 

o Sr. Euclides Figuefedo - O .que 
muito me desvanece. 

O Sr. Barreto Pinto - . • . a grande . 
admiração que tenho pelo seu caráter 
e !Jela sua di~idade, devo, entr·etanto, 
afirmar, que, desta vez, estou em de
~;acõrdo com V: Ex. a 

Espero que as Comissões competen
te~ lião de fazer justiça. Terminando 
n1inhas palavras. dirijo um apêlo à 
.Assembléia, no sentido de que tenha . 
confiança no govêrno e mantenha, 

c:omo está redigida a lei, rejeitando, 
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c:onseqüentemente, a indicação em de
~ate. (.lllluito bem; muito .bem.) 

O SR. FLORES DA CUNHA ('') -
Sr. Presidente, não tinha intenção de 
ooupar-me do assunto constante da 
indic.ação que vai ser votada. Não 
quero, porém, deixar de abordar al-

·gamas considerações sôbre os intui
tos que animaram o ilustre represen

/~tante Sr. Coronel Euclides Figueire
do a, vir ;à tribuna em defesa da in
dicação. 

Em verdade, a anistia.concedida aos 
Chamados criminosos políticos é in
completa. E', como muito bem a de
·nominou, para os revoltosos de 1891 o 
insígne Rui Barbosa - uma "anistia 
·inv-ersa". . 
. ·Anistia não pode ser restrita. Ou 
se concede ou se recusa a anistia. 
(JYiuito bem'' . 

O Sr. Tr:ifino , Corrêa - Anistia é 
esqu,ecimento. 

0 SR, ·EUCLIDES FIGUEIREDO - Ou 
a anistia é ampla ou se nega a pró
•Pria significação do vocábulo. 

·o SR. FLORES DA CUNHA - Não 
posso compreender como, tendo sido 
ccnoeddd::t . aniStia aos revoltosos de 
1!935 e 1938, que foram postos em li
lberdade, ainda se mantenham res
tri:;;ões quanto a alguns brilhantes e 
·denodados oficiais do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutnca, os quaiS 
esperam do govêrno da República pro-

· vidências complementares que os r·e
integrem 11os respectivos quadros. Po
demos re:ferir os nomes ilustres do 
C'oronel Euclides Figueiredo, do Co
't:cnel Moreira Lima, do Tenente-Co
'!'one! Airton Plaisant, do Major Al
f.r.edo Soares 'dos Santos e de tantos 
outros, ·cujos nomes não me ocorrem 
no momentn. 

Todos sabem as profundas ligações 
pessoais, morais e políticas que me 
:Ugam ao ilustre e digno Dr. Artur 
:Bernardes, que, depois do combate de 
Guaçuboí, em 24 entendeu de promo
ve-r para mim a concessão das honras 
de General honorário do Exército. 
· O Sr. Euclides Figueiredo - Honra 
'bem merecida ,por V. Ex. a. (Apoiado.) 

("') '(Não foi revisto pelo orador.) 

O SiR. FLORES DA CUNHA - Te-
11ho para mim que tanto S. Ex.11 como 
o seu antecessor· o brilhante e sau
doso Dr. Epítacio Pessoa, e o honra
do e digno Sr. Washington Luís, co
meteram grandes êrros políticos: Epi
tacio Pessoa não concedendo imedia
tamente depois de 22, a anisÚa, Artur 
B-ernardes deixando de fazê-lo ao as
sumir a Presidência e, depois, em 26, o 
Sr. Washington Luís, recusando-se a 
decretá-la. 

Não acredito que os anistiados con
tinuem a conspirar e a se amotinar. 
Já afirmei, de outra feita, que nossa 
tradição é a de anistiar o vencedor o 
vencido. Quantos males teríamos pou
pado a êsse. pais se .fôsse concedida 
anistia em 22 no govêrno Artur Ber
nardes e. depois, no govêrno Was
hington Luís! 

O Sr. Euclides Figueiredo - Ces
sariam as f•ermentações a que Rui 
Barbosa S·e referiu e eu tive o prazer 
de assinalar no meu discurso. 

O SR. FLORES DA CUNHA -
Ora, se do meu ponto de vista o ven
cedor anistia o vencido, por que ainda 
manter a.s restrições estabelecidas pelo 
último decreto que pôs em liberdade 
integralistas, comunistas e outros con
denados políticos? 

O Sr. Plínio Barreto - Tais exce
ções desvirtuam inteiramente o insti-
tuto. · 

O SiR. FLORES D:A CUNHA - Eu 
mesmo, condenado por crime político 
pelo Tribunal de Segurança Nacional, 
pelo fato de t.::r mandado comprar 
armas na Europa paa:a d·efend·er a au
tonomia do Rio Grande do Sul den
tro da Federação, eu mesmo -deixei de 
ser anistiado, mas fui indultado e.in
dultado COntra a minha I VOntSJde 

' quando estava a expirar o prazo de 
minha condenação, pois que, condena
do a um ano de presídio, cumpri dez 
meses e alguns dias da sentença. Quis 
protestar perante o Presidente do-con
selho Penitenciário do Distrito Fe
deral, o Ilustre Prof. Lemos Brito, 
numa carta que a censura deteve an
tes de ser baixado o dec1·eto de in
dulto, mas de que tenho prova fo
tostática, com o sinete da censura e 
a respectiva data. Dentre muitas ou
tras considerações, eu dizia que os 
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process9.dos comigo pelo crime de im
portar armas para o Govêrno do Rio 
Gra.nde do Sul não deveriam ter sido 
condenados, más tão somente eu, que 
~assumi a integral responsabilidade do 
fato. E depois o indulto, quasi ao ex
pirar a pena, visou mais humilhar
me do que proteger minha liberdade 
(Muito bem). Terminava eu o pro-. 
testo contra o indulto, lembrando 
aquele trecho de uma carta que Bru
tus, do exílio, na Grécia, mandavo. ao 
seu preceptor: o grande Cí~ero, -
"Plutôt cesser de vivre que v1vre par 
sa grâce". (Muito bem. Palmas.) 

0 SR. ALCEDO COUTINHO -
Sr. Presidente, Srs. Representantes, 
a bancada comunista vem trazer seu 
entusiástico apoio ao requeri~en~o do 
ilustre Coronel Euclides FlgUelre~o, 
não tanto pelo. que a medida da ams
tia representa de benefício pessoal, de 
reparação jur~dica ou .'lll?ral, ma.s, 
sobretudo, pelo que constltw de pos~
tivo no nosso processo de democra~l
zação . e unidade nacional. Concess~o 
de anistia ampla, não por gene:o~l
dOJde riem tão pouco por imposlçao, 
mas como um desejo unânime de 
todo o povo brasileiro! 

Em entrevista de 27 de abril de 
1945, inquerido sôbre se a a?istia era · 
satisfatória, respondeu Lu1s Carlos 
Prestes: 

. "A ver:d:adeira anistia será de-
. cretada pelo Parlamento, com .o 
re•conhecimento de todos os dl
reitos aos anistiados. O que se 
deu foi a liberdade dos presos po
lfticos segundo o lema que su
geri p~ra a campanha já no meio 
do movimento em favor dessa 
medida." 

Naquela época a anistia, embo~a 
"manqué", constituía, ao lado da li
berdade de imprensa e da liberdade 
de reunião, uma conquista democrá- . 
tica. 
. Não nos era possível, então, dis
cutir sua amplitude,' de tal maneira 
confuso era o ambiente nacional - e 
pàra nós comunistas, "bodes expiató
rios" de todos os tempos, cumpria 
adotar uma atitude de prudência. 
Entretanto, agora, a anistia vem 

para a Casa do povo, para o Parla-. 
menta, onde pode ser debatida e su
gerida ao Presid·ente da República. 
de modo mais positivo e seguro, como 
sendo a manifestação do próprio povo. 

l!: incrível que se constate êste ab.
surdo, oficiais do Exército, eleitos Se;.. 
nadares e Deputados, nl:io. poderem 
pertencer ao Exér.cito nacional. · 

Meus Senhores, a anistia é, além 
de tudo, um imperativo da nossa tra
dição. Vemos· freqüentemente a tr:k
dição nacional ser falsamente invo
ca,da para defesa e justificação de 
ates e teses reacionárias. ·Entretanto, 
nada mais falso. 

Os verda,deiros defensores da nossa 
tradição são os nossos poetas, nossos 
escritores, nossos músicos, nossos his
toriadores e sociólogos, é o nosso fol· 
clore, que definem, divulgam e esti
mulam a cultura nacional'. 1!:, graças 
a êles, que os brasileiros do Norte, do. 
Centro e do Sul se parecem tanto 
nos seus costumes, nos ·seus hábitos 
e no seu comportamento afetivo e 
sentimental. 

No campo político e das idéias, a. 
verda,deira tra,dição , brasileira está: 
ligada a todos os ' movimentos, a. · 
tôdas as grandes campa.nhas cívicas 
que· tiveram por lema a luta pela jus
tiça, pela libel"dade e pelo progressO:. 
Assim, foram a Inconf~dência Minei
ra, os movimentos de 17: e 24; a Revo
lução Farroupilha, as grandes cam-· 
panhas da Abolição, a. campanha 
republicana, o movimento de 22 com 
os heróis de Copa~cabana, e a. marcha 
gloriosa da Coluna Prestes. . . 

É em nome dessa tr3idição, que 
olha sempre para a frente, ·para o 
progresso, para o futuro, que a .anis
tia deve ser concedida, e· conceden
do-a, o Sr. Presidente da. República 
retoma a nossa velha, a nossa boa 
tradição. (Muito. bem:; muito bem.· 
Palmas.) 

O SR. LINO MAOHADO. (."' ) -
Sr. Presidente, há perto de ano, Iogt). 
depois dos primeiros raios. de luz lan- . 
çados sôbre as terras brasileiras pelá. 
entrevista do Sr. José Américo, ful 
procurado por um joven jornalista, 

( • ) Não foi revisto· pelo o1·ador. 
•\•' 
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que solicitava minha opinião de sim
ples soldado brasileiro sôbre a anistia. 

Naquela oportunidade, Sr. Presiden-
, te, ainda quando :vivíamos sob a di

tadura, sob o totalitarismo, de•clarei, 
errJ pleno Palácio da Guerra, onde me 
encontrava, ser inteiramente favorável 
à anistia, mas à anistia· com tôdas as 
suas características. . 

Os tempos coneram e, afinal, ter.tho 
a honra de estar aqui representando 
o povo brasileiro; e noto, Sr. Pre
sidente, que aquela anistia, de que eu 
falava, e realmente apareceu em de
creto, para, por certo, armar ao efeito, 
decreto do então ditador Getúlio 
Vargas, não é, precisamente, a medida 
que todos pleiteavam e que a própria 
Nação Brasile!ra aguardava. . 

.Há, evidentemente, Sr. Presidente, 
confusão. 

Aqui vejo escrito que é concedida 
anistia a todos quantos tenham· come
tido crimes políUcos, "desde 16 de 

· junho de 1li34 até a data. da publi
cação dêste decreto-lei". 

O 9-ecreto é de 18 de abril de 1945. 
l o Sr. ditador, entretanto, resolveu, 

pôr em prática, como era de seu feitio, 
como era de seu modo de agir, apenas 
o perdão, perdão que seria dado aos 
amigos, ài}ueles que porventura se 
achassem .ligados, de qualquer manei
ra, à ditadura. 

Para corroborar esta minha afirma· 
tiva, basta· dizer a V. Ex.a, Sr. Pre
sidente, que o citado decreto tem 
quase um ano e, até agora, a esta al
tura, quando já se tem o parlamento 
en: J?leno funcionamento, continuam 
afasta·dos das classes armadas inúme
ros ·oficiais que foram envolvidos tão 
.so em movimentos políticos. Nenhum 
;estava. acusa,do de crime comum; en-.. 
tretanto, continuam oficialmente mar-
toe, e sua'S espõsas, seus filhos. suas 
famílias, lá estão a receber o soldo do 
montepio, como se realmente êles não 
existissem. 

Sem dúvida, a situação é deprimen
te. excessivamente deprimente, para 
.nossas classes armadas e, igualmente, 
àeprLmente .para os funcionários civis 
àtastados·de seus cargos. 
' O Sr. Plínio Barreto -·Deprimente 
para 'o prpprlo govêrno. Quer dl2er 

que a anistia não foi completa, real. 
O Govêrno quis fazer restrições. 

O SR. LINO MACHADO - O no•bre 
r~presentante de S. Paulo veio ·ao en
contro do meu pensamento. Realmen
te, o próprio Govêrno não -prati.cou 
anis·tia, apenas concedeu perdão. Há, 
porém, ainda, a considerar, que o Go
vêrno que decretou a anistia foi o Go
vêrno do General Dutra, que quem a 
decretou era servido, entíl::>, pelo Mi
nistro da Guerra do golpe totalitário, 
e que o atual Govêrno, do General 
Dutra, é o de 2.9 de outubro de 1945. · 

lt certo, aqui se tem dito, e ainda 
quero crer que S. Ex.a se tenha des
pregado um pouco da escola totali
tária, dos matizes ditatoriais e, neste 
instante, seja um dos primeiros a 
aceitar, com grande satisfação, esta. 
indicação, cuja primeil·a assinatura é 
de um dos brilhantes oficiais do 
Exército Brasileiro, o Sr. Coronel Eu
clides Figueiredo. 

o Sr. Euclides Figueiredo - Vossa 
Ex.a referiu que isto nã·o era anistia; 
e ouvi um aparte, do Senhor Plínio 
Barreto, de que nem perdão era; 
nem ·· indulto, nem . mesmo, livra
mento condicional, porque há anistia~ 
dos que ainda nã·o gozam da lei, como 
os há gozando da lei, mas arriscados 
a voltar a nova!) penalidades, por 
crimes . que talvez nem tivessem co
metido. 

O SR. LINO Y'J.ACHADO - Veja 
v. Ex. a quanta razão assiste, àqueles 
que mandam a indicação ·ao General 
Dutra de 29 de outubro e, nesta opor
tunidade, aos que mandam a indica
ção para que S. Ex.a, refletindo 
melhor, pesando be:: .. suas responsa
bilidades de derribar a ditàdura em 
fim de 1945, haja agora, . e pela ·vez 
primeira democràticamente, anistian
do a todos os militares e. a todos os 
civis envolvidos em crimes políticos. 

Sr. Presidente, fico, às vezes, a 
pensar nas acepções novas dos pró
prios têrmos. Quem sabe s·e S. Ex.11 

não está, tamhém, a confundir anistia 
com perdão, agora que, em pleno par
lamento, t~1·mos comuns, parlamenta
res, vernáculos, como "reacionário'• 
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são tidos eni outra acepção, muito di
versa daquela que, na realidade têm? 

Como quer que seja, Sr. Pres{deme, 
estou aqui, como estive na Constituin
te de 34, a dar meu voto e a defender 
a anistia, uma vez mais, com a 

. mesma· simpatia com que a defendi 
antes. Então, a anistia fôra, efetiva
mente, ampla para os militares. ltste, 
aliás, o pensamento do ditador de 
então. Nã-o só a concedeu em 1934, 
como anteriormente o fêz em 30. Se 
estivesse no podei· ag,ora - quem sabe 
se S. Ex.a não cumpriria seu decreto? 

Vejo que o Sr. General Dutra, fu:
gindo a anistiar zeus ··camaradas das 
fôrças armadas, esquivando-se a anis
tiar os civis; vejo que S. Ex.'\ longe 
de evoluir, como, de quando . em 
quando, evoluía num ou noutro setor 
o Sr. Getúlio Vargas, S. Ex. a terá 
in.volufdo e adquir:tdo, então, a mesma 
mentalidade totalitária de 10 de no
vembro. 

Eis a r.azão, Sr. Presidente, por que 
aqui me a·cho, dando meu voto indi
vidual, trazendo o meu pensamento, 
êste ' meu sentimento liberal para o 
ps.rlamento, sentimento que, de resto, 
é o sentimento liberal de tôda a Nação 
Brasileira. 

Se fôrmas rebuscar a história, ve
remos que ê da própria tradição bra
sileira anistiar a todos aquêles que se 
envolvem em crimes políticos. 

Voto, pois, pelo requerimento e pela 
i:::Jdicação. (Muito bem. Muito bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo mais quem queira usar da pa
lavra, vou encerrar a discussão da in-

' dicação n.0 27, de 19,46. 

Está encerrada. 

Passa-se à votação. 

O SR. NEREU RAMOS - (Para 
e1waminhar a votação) - Se"'ll1or 
Presidente, nós, do Partido Social De
mocrático, concedemos a urgência pe
dida por vários Srs. Representantes, 
mas, da circunstância de havermos 
votado a urgência não decorre, abso
lutamente, compromisso de ·votar a 
favor do requerimento. 

Votamos contra o requerimento .•. 

O Sr. Plinio Barreto·_; E' pena. 

O Sr. Aureliano Leite - Contra as 
tradições liberais do ilustre líder da 
maioria. 

1 
O SR. NEREU RAMOS - E' o 

nosso voto. Penso que interpreto o 
pensamento de meus companheiros de 
partido. (Apoiados.) 

Votamos contra o requerimento, Sr. 
Presidente, porque. confiamos em que 
o Govêrno ·compreenderá as determi
nacões do Decreto-lei n.0 7 .474 •.• 

O Sr. Euclides Figueiredo - E' o 
que se pede; a execução do decreto. 

O SR. NEREU RAMOS -Tenho, 
apenas, cinco minutos para funda
mentar 'meu voto. 

Concedo a urgência. ·Devo, entre- · 
tanto, confessar que estava na con
vicção de. que encerraríamos o debate 
durante o expediente; a urgência con
cedida pela maioria acaba de preju
dicar o discurso a ser pronunciado 
pelo Sr. Sousa Costa, de grande in
terêsse, para a Nação. 

O Sr. Lino Machado,- Não há mal, 
porque o assunto da anistia também 
é de interêsse nacional. 

o Sr. Euclides Figueiredo - yossa 
Ex.a se esquece de que se trata de 
anistia para os que estão sofrendo pe
nalidades ,impostas por lei que já não 
existe. 
, O SR. NEREU RAMOS - A anistia 

já está concedida pelo Decreto 4. 747, 
a todos quantos cometeram crimes 
politicas. . 

o que se propõe nesta indicação. é 
. que a .. Assembléia sugira ao Poder 
Executivo a revogação ... 

O Sr. Lino Machado - Vê V. Ex.a 
que é uma simples sugestão. 

O SR. NEREU RAMOS - ... de 
dois artigos do Decreto n.0 7 .474. 

Devo declarar a V. Ex.a, Sr. Pre
sidente, que não posso votar essa in
dicação porque. não tenho elementos 
que me instruam suficiente~ente para 
saber com quem está a ·razao: se.com 
a Assembléia, pedindo se suprimam 
êsses dois artigos, se com o Poder 
Executivo, que, no uso de usa facul
dade legislativa ordinária baixou o 
Decreto n.0 7 .474. · 

O Sr. Carlos' Marighela - Não foi 
anistia; foi · liberdade para alguns 
presos. 
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O assunto é de alta importância, O 
que se estabeleceu no art. 2.0 é que 
a reversão ... 

assunto, consultando, sobretudo, os in
teresses nacionais. 

Era isso que tinha a declarar a 
V. Ex.n, Sr. Presidente, e à Casa para 
fundamentar meu voto contrário à 
indicação. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Plinio Barreto - E' questão 
de principias. Queremos anistia am
pla. 

O SR. NEREU RAMOS - VV. O SR. SEGADAS VIANA (Para 
EExs. parece que não querem uma encaminhar a votação) (*) -Sr. Pre
anistia muito ampla... sidente, Srs. Constituintes, assinei 

o Sr. Euclides Figueiredo - A também, como outros membros desta 
contradição existe entre o art. 1.0 e· · Casa, o requerimento de urgência 
os arts. 2.0 e 3.0 do próprio decreto. apresentado pelo nobre deputado Eu

O Sr. Plinio Barreto - Eu quero a elides Figueiredo. 
ampliação. O Sr. Euclides Figueiredo - corrí o 

que me senti bastante honrado. O SR. NEREU RAMOS - ... por-
que vv. EExs., nesta indicação, não 
pediram também a revogação do ar
tigo 4.o, que importa em restrição à 
anistia. 

Como sabem VV. EExs., a anistia 
restitui o indivíduo· à situação primi
tiva. 

O Sr. Euclides Figueiredo - E' 
questão de vencimento, a que eu não 
aludiria. Nunca me preocupei com 
isso. 

O SR. NEREU RAMOS - Exato. 
E' a questão dos vencimentos. 

A anistia, para ser ampla tinha de 
ser completa. 

O Sr. Plínio Barreto - Aceitamos 
a emenda de V. Ex.n mandando su
primir o art. 4.0 

(Trocam-se inúmeros. apartes.) 
Ora, VV. EExs. admitem também 

uma anistia restrita, porque dispen
sam o pagamento dos atrazados. 

o Sr. Lino Machado - E' uma ge
nerosidade nossa ... 

O Sr. Euclides Figueiredo - Que
remos ,exercer os direitos do nosso 
pôsto, com ou sein êsses vencimentos. 

O SR. NEREU RAMOS- Sou fa
vorável a essa comissão, porque assim 
já votei em relação aos funcionários 
públicos em 1934, quando aprovei o 
art. 18 da Constituição de 16 de julho. 
Não tenho motivos para modificar 
meu pensamento. Confio em que o 
govêrno, com o patriotismo e a clari
vidência aue não podemos negar ao 
·ilustre chefe do Exército, elevado à. 
Presidência da República, resolva o 

O SR. SEGADAS VIANA - Mas, 
Sr. Presidente, assinando o requeri
mento de urgência, nos reservamos, 
desde logo •. o direito de examinar o 
mérito da indicação a que essa urgên
cia se refere. Entendemos, Sr. Pre
sidente, que, sem elementos esclarece-· 
dores sôbre cada um dos problemas 
individuais, não poderemos manifes
tar-nos em conjunto, porqu~ mais que 
um problema político está, talvez, em 
jôgo o problema da defesa e da segu
rança nacionais. 

E, Sr. Presidente, em boa hora as
sim deliberamos, porque, posterior- · 
mente, comprovando que o problema 
merece estudo mais cuidadoso ... 

O Sr. Lino Machado - Que vem 
sendo feito, há anos, pelo Govêrno, e 
S'em solução. 

O SR. SEG.l..DAS VIANA: ... com
provando que necessários são elemen
tos esclarecedore~ para que o poder 
público decida da conveniência, para 
a defesa nacional e para a segurança 
do Brasil ... 

O Sr. Plínio Bareto - Se havia 
êsses problemas, não dessem anistia. 

O SR. SEG.hDAS VIANA: • . . da 
volta aos quadros das fôrças armadas 
de ·certos .elementos. Li, Sr. Presiden
te, declarações feitas por um dos cida
dãos que estariam abrangidos pela. 
anistia e que, por estar aqui presen
te, talvez pudesse 'contestar a veraci
dade das mesmas, com o que muito 
me congratularia. São do eminente 
Senador Luiz Carlos Prestes, e estão 
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("') Não foi revisto pelo orador. 
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publicadas na "Tribuna Popular", ór
gão do Partido Comunista, de sábado: 

"A uma pergunta sôbre qual a 
posição dos comunistas se o 
.Brasil acompanhasse qualquer 
nação imperialista que declarasse 
guerra à União Soviética, o diri
gente do P. C. B. respondeu: 

, - Fariam, os como o povo da Re
sistência Francesa, o po,vo· italiano, 
que se ergueram contra Petain e 
Mussolini. Combateríamos uma 
guerra imperialista contra a URSS 
e empunharíamos armas para fa
zer a resistência em nossa pátria 
contra um govêrno dêsses, retro
grB~do, que quisesse a volta do fas
cismo . Mas acreditamos que ne
nhum govêrno tenta1·á levar o povo 
brasileiro contra o povo soviético, 
que luta pelo progresso e bem estar 
dos povos. Se algum govêrno co
metesse êste crime, nós, comunis
tas, lutaríamos pela transforma
ção da guerra imperialista em 
guerra de libertação nacional". 

O Sr. Carlos Prestes - Agradeço a 
V. Exa. a mcorporação dessas pala
vras à ata da Assembléia Constituinte. 

! 

O SR. SEGADAS VIANA - Estão 
aqui essas palavras. Sabemos muito 
bem, Sr. Presidente, como ·é difícil, 
num momento dE' guerra, qualquer um: 
de nós poder julgar se essa guerra 
atende exclusivamente a interêsses im
perialistas, se se trata da de·fesa da 
soberania nacional ou da defesa da de
mocracia, do próprio pais. 

O Sr. Carlos Marighella - E' muito 
fáicil distinguir onde está o fascismo. 

O SR. SEGADAS VIANA- S. Pre
sidente, ·as declarações agora lidas 
confirmam que se torna necessário o 
estudo de cada caso, para verificar se 
é justiça trazer para o seio das Fôrças 
Armadas, que têm o dever de defen
der a Nação, elementos dispostos a 
pegar em armas contra a própria na
ção! 

O Sr. Euclides Figueiredo - Vossa. 
Exa. permite um aparte? Sabe V. 
Exa quantos anistiados esperam o es
tudo dos seus casos? Eu não sei, mas 
devem úrçar por algumas centenas. 

O SR. SEGADAS VIANA - Será, 
então, o caso de a Comissão apressar 
os seus trabalhos. 

O Sr. Euclides Figueiredo - Sabe 
V. Exa. até hoje, - e faz um ano da 
promulgação da anistia- Sabe V{)ssa 
Exa. quantos militares e civis foram 
reintegrados em suas funções? Eu não 
sei,, mas acredito que não chegam a 
duas dezenas. Quer dizer: um ano 
para duas dezenas, e faltam alguma 

· centenas . . . Quando acabaremos com 
isto? 

O SR. SEG.aDAS VIANA :-- Mas, 
o que não se justifi.ca é que se reinte
grem todos os elementos afastados do 
Exército sem um exame que atenda aos 
interêsses nacionais, sómente porque 
a Comissão está retardando seus tra
balhos. 

Era o .que tinl1a a dizer. (Muito 
bem.) 

O SR. IV.LAURíCIO GRABOIS -Sr. 
Pr,esidente, Srs. Repr·esentantes. A 18 
abril dt. ano passado, o govêrno do 
Sr. Getúlio Vargas punha em über
dade os presos políticos. Não ~ra a . 
anistia, porque anistia significa t'&
quecil:~ento, e vemos que o ,so1êrno 
não esqueceu, mas está ainda vro
curando perpetuar mentiras .~omra 
·brasileiros dignos e honestos. E ê 
triste par a nós, brasileiros, demoorn.
tas, vêr que, neste r·ecinto, tom>l.m a 
defesa de uma causa- ingrata aque!es 
que se dizem representantes dos ';la· 
balhadores ... 

O Sr. Guaraci Silveira - E na rea
lidade o somos. 

O SR. MAURíCIO GRABOIS - ... 
e lhes pediram votos, prometendo pug
nar, aqui, pelos interêsses do p,.ole
tariado. São êsse homens que ~st,ão · 
à vanguarda da reação, no Brasil, .. 

O Sr. Eusébio Rocha - Defende
mos também o Brasil. 

O SR. MAURíCIO GRABOIS- ... 
colocando-se contra a democracia, 
contra os . trabalhadores!' 

O Sr. Euzébio Rocha. - Def-endemos 
a salvação dos trabalhadores nacio
nais .. 

O Sr. Guaraci Silveira - Defende
mos os tra.balhadores, que não !}Ue
rem sangue derramado no Brasil. 
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SR. MAURíCIO GRABOIS -
Quando se fala em greve, no diretro 

· de greve, quem apóia a luta .::omra 
os trabalhadores? Os repr·esentantes 
do Partido Trabalhista. 

O Sr. Pedroso Júnior - Represen
tantes que deram seu sangue ao Bra
sil. 

O SR. MAURíCIO GRABOIS -
Quando a União Democrática Na
cional vem aqui democràticamente, 
completar a obra de esque.cimen::o na
cional, propondo que se tenha de fs.to 
anistia ampla e irrestrita, em no.>sa 
terra, . :. · : 

O .Sr. Pedroso Júnior - NãÓ pode
mos esquecer as declarações fei';as on-
tem. · 

O SR. MAURíCIO GRABOIS -
. . . afim de que tudo esqueçamos, 
quais os que se opõem a essa medidJ>.? 
Dois representantes do Partido :rrao•t
lhista. 

O Sr. Pedroso Júnior - Em de:e&'t 
do povo, ameaçado de uma guerra 
civil. 

O Sr. Euzébio Rocha - o nobre 
orador permite um aparte? 

O SR. MAURíCIO GRABOIS 
Estou disposto a responder aos ::tJ,Jar
tes dos dignos colegas da :>anc:tda 
trabalhista, mas separadamente e 
nãó a todos simultaneamente. 

Peço, no entanto, que me permi~.9.m 
concluir meu pensamento. 

A 18 de abril do ano passa cio, o de
creto, como disse, não era de anistJ.a; 
era decreto que punha em .libercts.de 
os presos políticos. E nós, comunistas 
reconhecemos que ainda àquela .nora, 
àquele instante, a liberdade dos prê
sos políticos era um grande passo no 
caminho da democracia. 

O Sr. Euclides Figueiredo - Era 
simplesmente o comêço da execução 

... da anistia, o comêço do esquecimen
to. Assim o encaramos. 

O SR. 111:AURíCIO GRABOIS -
O nobre Deputrudo, Sr. Euclides Fi
gueiredo, vem ao meu encontro: r.ra 
o comêço do esque·cimento de rudo 
aquilo que houve em nossa cena -
das perseguições, dos crimes, das t.or
turas, dos exílios, da Ilha de Fernfl.'l
do. de Noronha e da Ilha Grande. 

Nós, comunistas, estávamos dispos
tos a olvidar tôdas essas · persegni
ções. Ninguém mais do que 11ós c.o
munistas, teve o sentimento de esque
cer tudo que foi articulado I'Dntra. 
nós, tôdas as perseguições e torturas 
físicas sofridas. Não viemos 1. esta 
tribuna desfiar as perseguições que 
nos foram impostas. Isso é do conhe
cimento de todos .. 

O Sr. Pedroso Jttnior- VV. Excias. 
trazem para aqui um ódio recalcado. 

O SR. MAURICIO GRABOIS -
Não é verdade! 

O Sr. Pedroso Júnior - Constante
mente revelam ódio recalcado, repito· 
intimando, ameaçando e atacando. ' 

0 SR. :MAURICIO GRABOIS -
EstamQs, aqui, pugnando pelos legÍti
mos interêsses do povo e da democra-
cia.. · . 

O Sr. Pedroso Júnior - Não é privi
gio da bancada comunista: todos aqui 
o fazem! 

O SR. MAURICIO GRABOIS -
Não é privilégio da bancada comu
nista, mas esta se tem colocado em 
defesa de todos os interêsses dos tra
, balhadores. 

O Sr. Ped1·oso Júnior - Defendemos 
com honra, acima de tudo, o Brasil. 

O SR: MAURICIO GRABOIS -
S:-. Presidente, como vinha afirmando, 
nós, comunistas, CQmpreendemos que 
o decreto de 18 de abril do ano pas
sado e1·a o iníCio do esquecimento, em 
n ... ssa terra. Por isso, não. pedimos 
que fôsse ampliado, que houvesse anis
tis. ampla e irrestrita. Nós, que tinha
mos centenas de companheiros nas 
prisões, que tinhamos os nossos lide-? 
res encarcerados, postos incomunicá
veis, sabíamos que a liberdade dêsses 
homens significava grande progresso 
para a democracia em nossa terra . 
Eram homens que demonstraram,. por 
seu passado, por seu amor à demo
éracia, que, em liberdade, viriam re
forçar essa democracia. E a ·prova 
está nisto: enquanto em liberdade, en
quanto o Bra~il caminhava no senti
d(l da democracia, · qual a posição 
dêsses homens que até há pouco es
tavam nas prisões_? Posição clara de 
principio de· defesa da ordem, da tran-
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qüilidade, a fim de que o Brasil ca
minhasse no sentido .desta mesma de
mocracia. 

O Sr. Euzebio Rocha - ~ preciso 
não confundir o sentido de uma de
mocracia autoritária, anti~nacional',. 
em que está querendo colocar-se a 
bancada comunista, com sentido na
Clonalista, com o sentido brasileiro · 
de defesa do trabalhador, em que nós 
a colocamos. t isto que é preciso dis
tinguir. Nós defendemos o Brasil. 
Quanto ao Estado Novo foi êle muitas 
vêzes elogiado pelo Sr. Luís Carlos 
Prestes e muitos dos membros da 
bancada comunista. Respeito os de
mais partidos, mas exijo que respei
tem também o meu. 

O SR. MAURICIO GRABO!S ,
O nobre Deputado da bancada traba
lhista prccura confundir as coisas. 

O Sr. Pedroso. Júnior - Ao con
trário; V. -Ex. é. que confunde. o 
Partido Trabalhista tem ideologia 
própria; não é importada. 

O SR. MAURICIO GRABOIS -
Fala-se em democracia autoritária, 
que quereríamos defender, quando a 
nobre bancada trabalhista é aqui a 
defensora intransigente do Estado 
Novo. E quem defende. o Estado Novo, 
defende a democracia? Nós estamos 
aqui em posição de defesa da demo· 
.cracia. Qual tem sido a- nossa situa
ção, aqui? De guarda da soberania d~ 
Assembléia Conttituinte, procurando a 
solução dos problemas mais prementes 
do nosso pôvo. (Trocam-se vários 
apartes). 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 

O Sr. MAURICIO GRABO!S - Os 
nobres representantes pretendem obs
truir o meu discurso. Falam em im
portação de doutrmas e ideologias. 
Então, defender a anistia para o povo 
brasileiro é defender ideologias impor- ' 
tadas?! 

O Sr. Euzébio Rocha - Qual a dife
rença entre fascismo e comunismo? 

colocam ao lado do Estado Novo, a 
favor do fascismo. ' 

o Sr. Tri[íno · Correia - Para os 
fascistas, inimigos do pôvo não há di
ferença, ·mas para n:õs, comunistas. 
existe. 

O SR. MAURICIO GRABOIS - Se
nhor Presidente, ao fazer a declara
ção de voto da bancada comunll;~a, 
em favor do requerimento apresenta~ 
do pelo ilustre Députado Sr. Euclides 
Figueiredo, queremos afirmar. SJ"~ui, 
que o Partido Comunista luta, intran
sigentemente, pela democracia Dese
jamos o esquecimento e que os crimes 
cometidos contra o nosso pôvo não 
permaneçam como ameaça à pacific1.
ção da família brasileira, Impedindo 
que consolidemos, em nossa terra, o 
regime democrático. · 

O Sr. Benjamin Farah - Não há 
nenhuma ameaça à familia brasileira, 
Os membros· do Partido Trabalhist:~. 
seriam incapazes de pegar em armas 
para matar irmãos brasileiros. 

O SR. MAURICIO GRABOIS - O . 
Partido Trabalhista, colocando-se con
tra A indicacão do ilustre Deputado 
Euclides Figueiredo, ·está querendo 
fomentar divisões no P,ôvo ... 

Vozes - Não apoiado! Ao centrá- · 
rio. 

I 
O SR. MAURICIO GRABOIS -

... a fim de que a reação, que vem 
de longe, aguçe as suas garras para 
atraiçoar o povo brasileiro. 

Quero deixar, aqui, bem claro que 
nossa posição é de princípios. Não traz 
ódios; ao contrário, procura a harmo
nia. Compete ,aos demais Srs. Repre
sentantes dar essa demonstração de 
cooperação e unidade, que está se tor
nando difícil, nesta Casa . 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo soar 
os tímpanos) - Lembro a v. Ex: que 
está findo o seu tempo. 

O SR. MAURICIO GRABOIS -
Muito obrigado pela comunicação. 
Vou terminar. · 

Por issc1, Sr. Presidente, o reque
rime-nto .. à o ilustre Deputado Eucli.
des Figueiredo é um téste, a p.."Clra 
ac toqut: para todos quantos realmente 
querem a democracia e a pacificação 

O SR. MAURICIO GRABOIS - Há 
uma grande diferença, e esta foi mos
trada nos campos de batalha da Eu
ropa, onde milhões e milhões de co
munistas morreram lutando pela de
mocracia, enquanto os trabalhistas se ,da família brasileira e não desejam 
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levantar calúnias contra cidadãos li
vres. 

O Sr. Peà1·oso Júnior - São decla
rações veiculadas pela imprensa. 

o Sr. Leri Santos - V. Ex. investe 
contra o Partido Trabalhista, esque
cendo-se de que nesta Casa há outros 
partidos que votam contra a indica
ção, conforme declarações já feitas. 

O SR. MAURICIO GRABOIS 
Causa-me espécie que membros do par
tido do proletariado, ou que se diz do 
proletariado, se coloque;n no campo 
aberto da reação. E é por isso que .es
tou me referindo diretamente à ban
cada do Partido Trabalhista. Justa
mente a atitude dessa bancada, neste 
recinto, é complemento da outra, 
profundamente reacionária, do Minis
tro trabalhista do Trabalho, que diz 
regulamentar as gréves quando cassa 
o direito de gré·ve dos trabalhadores 
brasileiros. 

I 

Sr. Presidente, fazendo a declara
ção· de voto da bancada comunista, 
reafirmo a nossa posição, de unidade, 
de cooperação e mesmo de paz. Acha
mos que o requerimento do Deputado 
EuJlides Figufiredo é a pedra de 

·tóque da democracia para os Srs. Re-
·Presentantes aqui presentes. (l'r.fuito 
bem). 

O SR. RUI ALM:EIDA ·- SR. 
Presidente, desejei apartcar o ilustre 
orador Comunista. Entretanto, S. Excia. 
não m'o permitiu e,. parisse, obrigou
me a vir à tribuna, para dizer os 
motivos por que voto contra o re
querimento de anistia. 

Não podia, Sr ... Presidente, depois 
do movim~ento comunista no Brasil, 
quando militares dormindo foram as
sasinados nos quartéis, (palmas) não 
podia, sem tra~r minha própria hon
ra, minha dignidade de militar, apro
var êsse Requerimento. Não lhe 'le
garia meu voto se não viesse dar 
ganho de causa aos comunistas. 

No Exército, na Marinha e na Ae
ronáutica de minha terra não há tu
gar para os inimigos da Pátria (pal
mas) . Aquêles que traíram ôntem, 
trairão amanhã ! E os que não têm 
pêjo de dizer que estão a sôldo de 
Moscou, os que não se constrangem 
em declarar que, na hipótese de uma 

guerra entre o Brasil e a Russia fi
cariam ao lado desta - êsses nunca 
poderão p"rtencer às gloriosas fôrças 
armaJcias de mi'11ha terra. (Muito bem; 
m~tito bem. Palmas). 

O SR. CAMPOS VERGAL - Sr. 
Presidente, o nosso voto será a favor do 
requerimento do ilustre represtmtame 
Oel. Euclides Figueiredo. l:<'a1o em no
me do Partido Republicano Progressista. 
cujos membros sã.o por uma completa 
e integral anistia a todos os milita
res quE se encontram afastJ.dos jas ' 
nossas Fôrcas Armadas. E isto faze
mos porque· abrimos a todos êsses mi
litares e ilustres brasile.ros um largo 
crédito para virem colaborár nos no:. 
vos destinos de nossa Pátria, que são 
os da humanidade. 

O Brasil está iniciando uma nova 
vida e não pode trazc.r para o pre
sente, como não pode trazer para a 
construção do futuro, uma herança 
de perseguições, de ódios e de inale
dicênc~as. 

Necessitamos, portanto, de uma sa
grada união entre tôdas as Fôrças 
Armadas, não em homenagem a al
guma ideologia ou a qualquer par
. tido politico, mas em homenagem ao. 
pôvo brasileiro que tem seus . olhos 
e Esperanças voltadas para o Poder 
Executivo e para a Assembléia Cons
tituinte. o ódio, a raiva e a perse
gu:ção nada constroem. Considero. 
todos êsses oficiais igualmente dig
nos; é necessário que o Poder Exe-' 
cutivo abra, portanto, -uma página 
de confiança a êsses bra~ileiros, qtle 
desejam reintegrar-se nas Fôrças Ar
madas e auxiliar o reerguimento do 
nosso país. 

Sr: Prt::siden te, , tenho a certeza. fl,b
soluta de que todos os Srs. Represen
tantes estão plenamente cônsc:os qa 
grande responsabilidade que pesa. sô
bre seus ombros;· o povo brasileiro. 
confia grandemente no presente c, 
ainda mais, no futuro. Não quero 
acreditar haja cidadãos capazes de 
trair o presente, o futuro e o destino 
da pátria. Quo·o acreditar que to
dos os nobres Representantes amem 
verdade~ra e profundamente sua t.er
ra, acima de qualquer ideologia, par
tido ou inclinação pessoal. Quero-
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acreditar, com os olhos voltados para 
a nossa bandeira, que os brasileiros 
os mais simples e os mais obscuros, 
têm e terão sempre a certeza de 
que, acima· da própria vida, está o 
destino da pátria, o destino do povo. 

Confio, pois, inteiramente, em que 
o Poder Executivo, abrindo as portas 
para o reingresso de todos os miJit.a
res, nada mais fará do que estender a 
mão a êsses patrícios que desejam 
contribuir para o soergimento da ci
vi[zação brasileira. 

OxJ.lá tambem, neste momento, se 
lembrem todos de que nas gloriosas 
Fôrças Expedicionárias Brasileiras, há 
elementos que, batendo-se .contra o 
nazismo e fascismo, estão no Brasil, 
à espera de que seus dias, suas amar
gurJ.s e seus sacrifícios não sejam 
esquecidos pelos poderes públicos. 
(Muito bem; muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Antes de 
conceder a palavra ao orador seguinte, 
peço mais uma vez, aos Srs. jornalistas 
se retirem para o local destinado à 
imprensa. Igualmente, apelo para os 
Srs. Representantes a .. fim de que 
ocupem seus lugares. A Mesa sente
se em dificuldade para prosseguir 
nos trabalhos dJa sessão, dà.do o 
acúmulo de pessoas nas passagens 
do recinto. 

O SR. GURGEL AMARAL - Se
nhor Presidente e Srs. Representan
tantes, des~jaria que minha voz fôsse, 
neste momento, a voz do equilíbrio no 
aceso dos debates que se travam em 
tôrno de questão em tela. Não me 
move qualquer animosidade contra a 
bancada do Partido Comunista. Te
nho, apenas, a l::).mentar que tôda vez 
que os seus ilustres representantes 
sobem à tribuna, o seu metal d~ v Y~. 
a sua inflexão de voz, venham· sem
pre ca1Tegados do "tonus" forte do 
ódio ... 

. o Sr. Osvaldo Pacheco - Odio, 
não. Levantamo-nos pelo interêsse do 
povo. 

O SR. GURGEL AMARAL - ... 
contra companheiros seus, também 
dignos· do apreço desta Assembléia. 

Já se ouviram, por diversas vêzes, 
palavras altamente ofensivas a mem
bros do Partido ';['rabalhista e até 

mesmo a ilustres Representantes de 
outras ba11cadas. 

A verdade, porém, é que êsse arrou
bo, essa violência de linguagem deve 
ser levada à co11ta dos verdadeiros 
interêsses que êsses parlamentares 
defendem na Assembléia COnstituinte. 

O Sr. Carlos Marighela - Que in- · 
terêsses são? V. Ex. poderia dizê-lo? 

O Sr. Carlos Prestes - Interêsses 
do proletariado e do povo. 

O SR. GURGEL DO AMARAL -
Não são os interêsses do proletariado 
e do povo, conforme pretende o Se
nhor Carlos Prestes, no seu aparte, 
porque defendendo o proletariado e o 
povo estão todos os representantes 

·das demais facções. (Muito bem; pal
mas.) Em defesa do proletariado e do 
povo estão também os Deputados do 
Partido Trabalhista Brasileiro. 

O Sr. Carlos Marighela - Quando 
V. Ex. votou a favor da Constituição 
de 10 de novembro, votou contra a 
anistia. 

O SR. GURGEL DO AMARAL
O que SS. E:!s. trazem para aqui é 
justamente a · técnica de sua luta re
voluciollária que, indiscutivelmente, 
ni>o se comporta no recinto augusto 
desta Assembléia Constituinte. :É pre
ciso que os Srs. Deputados comunis
tas compreendam que a sua técnica 
de luta revolucionária não pode ser 
trazida para a Assembléia Constituin
te. O clima que aqui impera, a atmos
fera em que vivemos devem ser de 
compreensão mútua, para ·que possa
mos servir aos sagrados interêsses do 
Brasil. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - V. Ex. 
dá licença para um aJ)arte ? 

O SR. GURGEL DO AMARAL -
Perfei tame11 te. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Senhor 
Deputado, não se trata de questão en
tre Partido Comunist!ll e o Partido 
Trabalhista, mas de questão verdadei
ramente nacional e profundamente li
gal:la à democracia. Entendemos - é 
creio que tôda pessoa sensata assim 
pens::li - que um indigno oficial do 
Exército não deve figurar em suas 
fileiras. ·rsso, porém, não impede que 
todos voltem às fileiras, porque no 
Exército, permanentemente, deve ha-
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ver um trabalho de seleção, para gue 
os indesejáveis, os incapazes, os in
dignos sejam excluídos. A Constitui
ção, hoj-e, não dá mais a garantia de 
pa·tente e o decreto-lei d9 Sr. Getúlio 
Vargas facilitava a exclusão de ofi
ciais indignos. Queremos, entretanto, 
que todos os anistiados sejam resti
tuídos às fileiras, sendo, depois, ex
cluídos os indignos. Essa a questão. 

O SR. GURGEL DO AMARAL -
Agradeço ao eminente Deputado que · 
me deu a honra de um aparte a sua 
contribuição valio•sa à tese que de
fendo. 

Efetivamente, não se trata de ques
tão entre o Partido Trabalhista e o· 
Partido Comunista. E justamente 
porque se trata de questão que afeta 
aos interêsses nacionais é que me en
contro na· tribuna, para salienta·r a 
importância da votação que se· vai 
processar da indicação em debate. 
Justamente por isso, não nos podemos 
'Sujeitar aos gritos e à assuada que se 
faz. como se fôsse possível convencer 
os Srs. Representantes mais com o 
barulho e com o arruido do que com 
o ra·ciocínio frio e objetivo dos as
suntos em discussão. 

O Sr. Trijino Correia - O Partido 
Comunista é uma espinha na gargan
ta do Partido Trabalhista. 

o Sr. Benjamin Farah - :Jraço mi
. nhas as palavras do Deputado Comu
nista e as devolvo ao seu partido. 

O SR. GURGEL DO AMARAL -
Justamente por êsse motivo, desejo 
ponderar à Egrégia Assembléia Na- · 
ciónal Constituinte, que O' assunto é 
da mais a-lta relevância. 

Alguns Deputados, com- quem pes
soalmente conversei, salientaram e 
isso rJ~.,.1Qro por nuc n. tribuna não 
se assinalou o que vou dizer - que se 
trata de mera indicação e que o · 
Exército poderá estar com a Assem
bléia Constituinte ou não. Mas a êsses 
cólegas retruquei ser preciso que nós, 
'constituintes, compreendamos nossas 
graves responsabilidades no momento. 

Se bem que se trate, efet-ivsmente, 
de uma inclicaçflo, de uma sugestão que 
se vai fazer ao Govêrno do Sr. Gene
ral Outra. nem por isso deixa de ha
ver uma quantidade imensa d·e respon-

sabilidade na definição desta Assem
bléia Constituinte, no tocante à indi
cação do Sr. Coronel Euclides Figuei
redo. 

O Sr. Euclides Figueiredo - Obriga
do pelo "Coronel", apesar da anistia 
ainda não estar vigorando. 

O SR. GURGEL DO AMARAL
V. Excia. merece o título ... 

O Sr. Euclides Figueiredo - Regis
tro a promoção, com muita honra. Eis 
o caso! 

O SR. GURGEL DO AMARAL
Apenas, Srs. Constituintes,· é prt:ciso 
compreender que nós, que temos de
fendido, com tanto carinho, a sobara
nia da Assembléia, como representan
tes do Poder Legislativo, não podemc.:;, 
em absoluto, deixar de respeitar a so
berania do Poder Executivo, que tam
bém é soberano. Devemos manter a 
harmonia entre todos os Poderes. Isto 
é a democracia. 
· Não é possível, em questão dessa l'C• 

levância, em que _se trata do retôrno 
à· tropa de oficiais das Fôrças Armadas; 
dei"ar de reconhecer, que é exoroit:tr, 
no ex-ercicio de um direito que se con
tém, dentro da nossa competência, in
di-car ao Govêrno e sugerir que tal re.: 
tôrno se processe automàtica'mente. 

Estão nomeadas as Comissões que es~ 
tudarão os casos em espécie, o direito 
que cada um dos oficiais tem para vol
ver à tropa; que verificarão as creden
ciais, que êles apresentam, de garantia· 
para a Nação. 

Não é possível, porém, pleitearmos 
uma medida em tudo e por tudo absur
da, qual seja a· de se pretender que 
o Govêrno, automàticamente, determi
ne o retôrno desses oficiais, quando 
o bom smso demonstra "a priori", 
que ésse retôrno automático é impos
sível sr::m a verificação prévi'a de sua 
conveniência. 

Só não estou com o Sr. Deputado 
da U. D. N., que me aparteou, 
quando diz que seria razoável p-er
mitir que. esses oficiais voltassem às 
fileiras, fazendo-se depois, então, a 
depurac:;.ã.o daqueles elementos que 
não convêm às Fôrças Armadas, por 
inconveniente ao inte1·êsse nacional. 
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O Sr. Osvaldo Pacheco - Quais 
são? 

O SR. GURGEL DO AMARAL -
Falo 'em tese e respondo ao. aparte do 
Sr. Deputado Aliomar Baleeiro. 

O Sr. Osvaldo Pacheco - Vossa 
Excelência, no caso, é contra a anis
tia, porque anistia quer dizer · esque
cimento, ao passo que V. Excia. quer 

. sindicância. 

O SR. GURGEL DO AMARAL -
Também v. Excia. vem em minha 
ajuda com seu aparte. O que se ve
rifica, em: tôdas as questões descuti
das neste plenário, é qu-e tôda a pan
cada do .Partido Comunista investe 
contra colegas seus e procura detur
par a verdadeira natureza daquilo que 
se discute. Quando se vota a respeito 
de um "ato institucional provisório", 
dizem e proclamam desta tribw1a, os 
deputados comunistas, como se todos 
aqui não tivessem ouvidos e inteli
gência para compreender, que o ::tue 
se está fazendo é ratificar a Carta 
de 37. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Lembro ao nobre orador estar findo o 
tempo de que dispunha. 

o SR. GURGEL DO AMARAL -
Vou c-oncluir, Sr. Presidente. 

Quando nesta tribuna se levanta 
uma questão da maior importância 
para os Srs. Constituintes, qual seja 
esta da Assembléia não é:r.orbita:r, in
dicando . ao E':ecutivo aquilo que êle 
não pocle executar,· sem ferir legíti
mos int'eresses, que são os interesses 
da Nação - sofremos, igualmente, ns 

. suas 'investi.das. 
O que não é possível é exigir-se o 

r:et~rno automático dos oficiais, sem 
wna prévia sindicância. 

Um êrro não justifica outro: se as 
Comissões nomeadas estão demoran
do, que se peça ao Govêrno que ~ce
lere seus trabalhos. Não se admiLa, 
porém, que a Nação tenha no seio de 
suas Fõrças Armadas homens, anis
tiados s;m dúvida, mas com os quais 
não saiba se poderá . contar nos mo
mentos difíceis que o ·inundo atra
vessa, e, quem sabe, para:, as temp·es-

tades que se avizinh~m e cujas nu
vens negras, carregaétas, já se avolu
mam no horizonte. <Muito bem; 
muito bem. Palmas:' • 

O SR. EUCLIDES FIGUEIREDO 
(Para encaminhar a votação) - Se
nhor Presidente, não pensei que a 
nünha indicação se tornasse em ras
tilho para um barril de .pólvora. Quan
do se fala em anistia, que por sua 
significação, · quer dizer "esquecimen
to", e, portanto, pelos seus resultados, 
apaziguamento, pensa-se em paz. Jul
gava trazer para aqui assunto que 
fôsse dis-cutido pelos Srs. Represen
t::mtes na maior harmonia. (Muito 
bem.) Estava, porém, também seguro 
de se tratar de questão de uma re
levância, não só para aqu~les a quem 
a n1edida de arJ.istia deve atingir -
os militares - e não sàmente a êstes 
como foi aqui afirmado, erradamente, 
por um dos ilustres oràdores, como 
para os civis e que, p·or isso mesmo 
interessa, a todos os brasileiros. cons
tituindo providência de caráter na
ciqnal, como bem aparteoú, há pouco, 
o nobre Deputado pel.a Bahia, Senhor 
Aliomar Baleeiro. Sendo uma provi
dência nacional e· de grande relevân
ci::o., não considero também haja assun-· 
to neste momento, que se lhe' p<-sss. 
ar{tepor. Pçr ISS<!, extranho que. no 
discurso do nobre líder da maioria, 
h0uvesse ref·erência de certa natureza, 
como a lastimar se discutisse aqui 
assunto da restituição de direitos a 
brasileiros, deles privados há muito, e. 
c. querer dizer que estávamos aqui 
gastand-o tempo cem semelhante ques
tii-o auando deveri~.mos limitar-nos a 
ouJir ·o discurso do ilustre Deputado· 
pelo Rici Grande do Sul, Sr. · Sousa 
Costa que muito. prezo e cuja. oraçã·o 
terei prazer de acompanhar cmn aca .. 
tamento. 

Nfto cr·eio, Sr. Presidente, Srs. Re
presentantes, possa haver para a As
sembléil'. ConstHuL'1·t.e ... 

o Sr. Sonsa Costa "'"' Devo declarar 
a<• nc bre ora dor que nãc compartilho 
dêsse p·onto de vista, pois consiaero 
dt;> interêsse geral a proposição e os 
discursos que, a respeito do asunto, 
estamos aqui assistindo. 
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O Sr. Aureliano Leite - v. Excia. 
é muito modesto. 

90-
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O Sr. Sousa Costa - Obrig·ado a 
V. Excia. 

cidadãos, errados ou não, são, politi
camente, w menos, homens de bem. 
Não somos nós que haveremos de jul
gá-los e sim a História. Deve pniva
lecer a presunção de que são todos 
hcmens de bem. Podem estar errados 
e~ suas idéias polít.icas. Mas têm por 

O SR. EUCLIDES FIGUEIREDO 
- Como dizia, Sr. Presidente, 11ão 
in:agina va houvesse trazido o rasti
lho. para o barril de pólvora e incen
diar os debates; antes, pensava tra
zer palavras de apaziguamento e de 
paz. Não supunha, entretanto, que 
errôneamente se pensasse aqui tratar
se de questão de partidos, clada a alu
são à entrevista do nobre s~nador, 
Sr. Carlos Prestes, a respeito ' do 
assunto. . 
· Sr. Presidente, quand·o elaborei mi
nha proposição, mal conversei com 
o lider de minha bancada, o nobre 
Representante Sr. Otávio Mangabei
rs, como não a submeti à assinatura 
de qualquer de meus colegas, j:usta
mente por des·ejar viésse a plenário 
sob minha exclusiva responsabilidade. 
O requerimento de urgência. a mesma 
pertinente, foi formulado por cutros 
companheiros de bancada, mas a ~ste 
até por delicadeza de sentimentos, ::1. 

bancada comunista não apôs a sua assi
m•,tura, apezar de estar de acôrdo com 
êle e ·com a indicação. · 

Alegar, portanto, que os comunis
tas votarão a favor, os. trabalhistas e 
cs componentes do· P. s. D. contra, 
os da União Democrática, uns a favor 
e outros contra, é revelar ·inteira in
compreensão do problema! (Palmas.) 

O Sr. Plínio Barreto -Não deve ser 
questão de partidos. 

O Sr. Gttrgel Amaral - Dou meus ' 
aplausos a V. Exda., porque, efetiva
mente, não se trata de questão de 
partidos. Isto mesmo salientei em mau 
discurso. Os altos interêsses da Nação 
é que estão em jôgo. 

O SR. EUCLIDES FIGUEIREDO 
- Obrigado à V. Excia. e quai.s são 
os altos interêsses da Nação? Anistiar 
ou não anistiar? Certamente será 
anistiar. 
· O Sr. Gurgel cZo Amaral- Só man

dar retornar às fileiras mediante exa-
me de caso. · 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Não se 
presume indignidade de quem quer que 
seja. A presunção é a de que todos os 

· s1 esta presunção moral. 

O SR. EUCLIDES FIGUEIREDO 
- S.e se quer apurar resp·onsabilidades 
dos anistiados, apesar de já anistia
dos,' e dentre os quais existem, até, 
alguns absolvidos - e creio que não 

·deixei de aludir a êsse ponto - e ou
tros condenados, que já cumpriram 
pena, não compreendo porque. Houve 
mortes nas revoluções em que se en
volveram? E· quais as revoluções em 
que não ocorreram mortes? 

Sr. Presidente, nunca, até hoje, 
nest~ imenso Brasil, se pro·curcu apu
rar a responsabilidade pela morte do 
Major Octavio Cardoso, em 1930, no 
Rio Grande do Sul! Até hoje não se 
procúrou apurar a responsabilidade 
pela morte do Major · Corrêa Lima, 
em 3 de outubro de 1930, em Curitiba! 
Jamais se pr·ocurou apurar a respon
sabilidade pelas mortes do general 
Wanderley, e do tenente Paulo ~e Fi
gueiredo Lobo, na Paraíba. Onde es:. 
tão os supostos criminosos de 1930, 
hoje ·Certame"':l!te já nos pináculos da 
glória? l Onde estão êles? Caso haja 
quem me possa informar, se foram 
incriminados e julgados, então retira
rei a minha indicação l <Palmas. Muito 
bem; muito bem.) 

O SR. PRADO KELLY (Para en
caminhar a votação) - Sr. Presi-
c1ente, a bancada ude·nista rende jus
ta homenagem de aprêço ao ilustre 
Deputado Euclides Figueilredo, uma 
das figuras mais respeitáveis desta. 
Assembléia e cujo passa-do é uma ver
dadeira lição de civismo;- A indica
cão formulada por S. Ex., entretan~ 
to, po,dia cl:ar lugar a certos reparos. 
mei.Silllo de forma., que infringiriam 
a atitude manticLa aqui pela União 
Democrática Nacional. (Apoiactos' . 

Com efeito, desde os debates da 
primeira indicação, Otávio Mangabei
ra e eu, temos sustentado o principio 
da soberania da Assembléia, até no 
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traçar as regras a 'que deviam ficar 
sujeitos os órgãos da administra
ção pública. Teríamos, assim, es
c,-rúpu1o em sugerii· qualquer medida. 
ao Poder E:xiecutivo, d'o qual somos 
fiscais e juízes. Para o,bviar essa dl· 
ficuldade, apresento em emenda subs
titutiva, um pedido de informaçõos 
do qual é primeiro signatário o se- · 
11hor Otávio Mangabeira, e tercei
rc o Sr. Jurací Magalhães, e conce
bido nos têrmos seguintes: · · 

"Requeiro que o Govêrno infor
me quais as providências que to
mou até a presente data pa:-a 
efetivação da anistia concedida 

.pelo Decreto-lei n. 0 7.474, e q_ue 
interessa tão grande número d!e 
cidadãos brasileiros - civis e mi
litares". 

Note-se,· Sr. Presidente, que o prrri
cipal argumento do deputado Éuch
des Figueiredo foi o de que, até êste 
momento, não se conhecem os resulta
dos dos trabalhos das comissões ins
tituídas nos arts. 2.0

, 3.0 do Decreto
lei n.0 7 .474, uma para os funcio;:1ários 
civis, outra para os militares. 

O Sr. Juraci Magalhães -Permite 
V. Ex. um aparte? 

O SR. PPuADO KELLY - Com 
muito pra'.!ler. 

O. Sr. Jurací Magalhães - O que 
eu ·entendo deve ser declarado aqut 
É: que nem todos os anistiad~:>s são 
comunistas e que muito menos con
cordam êles com as declarações atrl·• 
buidas ao Sr. Senador Luís Carlos 
Prestes na.s quais se prega a irrupção 
ele uma guerra civil no Brasil parR 

• o não cumprimento de orçtens ema·· 
uadas de um poder legalmente cons
tituído. E' preciso que, a Assembl.~!a 
saiba que todos nós desejamos votar 
pela anistia, eis que . todos·. pregamos 
essa medida pacificadora na praça 
pí1blica e queremos ser fiéis ao povo 
que nos elegeu. 

Felizmente, V. Ex., com o seu tiro
cínio parlamentar encQntrou uma 
íórmula brilhante que nos perm.te 
distinguir as duas coisas: um voto 
pela anistia que eu darei sem que 
isso importe em qualquer solidarie
dade com as declarações do nobre· 
Senador Sr. Luís Carlos Prestes. 

O SR. PRADO KELLY - Como. 
vê, Sr. Presidente, a declaração do 
Sr. deputado Euclides Figueiredo ti
nha tôda procedência. Instituída no 
art. 2. 0 uma comissão militar de no
meação do Presidente da República 
para examinar a reversão a seus pos
tos, dos militares beneficiados pela 
lei, a Nação não conhece as conclu
sões daquela tarefa. O mesmo ocorra 
no que toca a,os funcionários civ!s, 
em relação aos quais dizia a lei; 
"P·oderão ser aprov,eitados nos me;;-· 
mos cargos ou em cargos semelhan
tes, à medida que ocorrerem vag9.s 
e mediante revisão oportuna de cada 
caso, procedida por wria ou mais 
comissão de nomeação db Presidente 
da República" . 

Também não se conhecem os .. re
sultados dêss•es trabalhos. 

Nestas condições, amanhã, a As
~>embléia Constituinte, chamada a 
examinar o assunto e compreendeu- · 
do a reLevância das queixas que lhe 
são presentes, poderá com justa. raz.lio 
deliberàr sôbre a matéria, em uma 
disposiÇ'ão transitória do novo texto 
constitucional.. 

· Mas para que possa d'eUberar com 
perfeito conhecimento de causa, for
çoso será que o govêrno preste todos 
os esclarecimentos necessários, mes
mo porque a pretexto de rigor, em 
relação a certas critérios, não é pos·· . 
sível praticar injustiça no que tahge 
a um grande número de brasileiros, 
c:vis e militares,: que apelam, com 
ra21oáveis motivos, para o patri~tismo 
da Assembléia Nacional. 

Envio à Mesa, Sr. Presidente, a se
guinte emenda substutiva e permite
me aindla encarecer que ~ trata de 
votação preferencial, pela própria na
tureza da emenda. (Muito bem; .mui-to ben~) • · · 
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Emenda a que se 
orador: 

refere o 

EMENDA SUBSTI'.ruTIVA A JNDI
CAÇAO N.0 27, de 1946. 

Requer informações ao Poãer 
Executivo sõbre as providências 
tomadas, até a presente data, para 
a, ejetivaçã.o de anistia concedida 
pelo Decreto-lei n.0 7 .474, de .... 
13-4-945. 

Requeremos que o govêrno informe 
quais as providências qUI( tomou até 
a presente data para a efetivação da 
anistia, concedida pelo Decreto-lei n.o 
7.474 e que interessa a tão grande nú
mero de cidadãos brasileiros civis e mi
litares. 

Sala da.s Sessões, 18 de março de 46. 
Octá:z;io kfanpabeira - Prado B:.eliy. -
Juracy Magalhães. 

O SR. ACURCIO TORRES <Para 
encaminhar a votação) - S. Presi
dente, certo a Assembléia não poderia 
sancionar com o seu voto a indicação 
há pouco em debate, apresentada pelo 
digno. e, por todos os títulos, ilustre 
Representante Sr. Euclides Fígue.i
redo ... 

O Sr. Ataliba Nogueira - Brasileiro· 
e patriota. 

O SR. ACTJRCIO TORRES 

O SR. ACURCIO TORRES-... ele 
1945 pe1o Chefe do Govêrno de então, 
~m.pliar essa medida, para dela tirar a 
sua restrição, terá de aguardar a pro
mulgação da Constituição, quando en
tão nos separaremos em Câmara e Se-
nado, - (lr!uito bem> · 

O Sr. Barreto Pinto - Aliás com 
saudades ... 

O SR. ACURCIO TORRES . - ... 
l..:í teremos entrado no exercício pleno 
àos nossos Poderes de legisladores or

. dínários, e, então, Sr. Presidente será 
apresentado em uma das Casas do Par
lamento, conforme a iniciativa de 
Deputado ou Senador, o respectivo pro
jeto de anistia .. 

O Sr. Prado Kelly - Consinta v. 
Excia.: a matéria pode ser tratada na 
constituição, como o foi na de 1934, 
com o meu voto e o de V. Excia. 

O · Sr. Barreto Pinto No ca-
pitulo das "Disposições Transitórias". 

O SR. ACúRCIO TORRES - En
tretanto, se a Assembléia Constituinte 
quiser, nessa qualidade, tratar da anis
tia ampla, como fizemos em 1934 -
aliás com O· meu voto, do qual não me 
arrependo, porque nunca· me hei-de 
arrepender · de anistiar aqueles que, 
por ideologias políticas,· se conser-va
!'am fóra da lei; - se quisermos, Sr. 
rPresidente, antes do l?oder Legislativo 
ordinário, decretar a anistia, - lStc 
só poderá ser feito no corpo da Carta 
Constitucional que vamos elaborar. 

O Sr. Euclides Figueiredo - Vossa 
Ex. dá l~cença para um aparte? 

... não poderia - repito - sancio
nar com o seu voto a matéria· consubs
tanciada em tal indicação, porque não 
só seria a Assembléia, propriamente no 
tocante ao assunto, deliberar com in
fringência do disposto no .art. 71 do 
Regimento, como porque, com a indi-

. cação, em nad~ se modificaria a si- O SR. ACúRCIO TORRES - Pc~s 
tuação dos anistiados pelo Decreto ali não· 
enumerado, uma vez que não se amplia o Sr. Euclides Figueiredo - Pode 
ou restringe anistia com sugestões ao, v. Ex. dizer-me, mais ou menos, quan
govêrno. · to tempo durará a feitura da Consti-

Sr. Presidente, anistia só se decreta, 
<)uando o Poder Legislativo a estabe
lece, de modo claro e insofismável, 
dentro das suas prerrogativas de legis
lador ordinário (muito bem>. 

Se a Assembléia Constituinte quer, 
realmente, - por julgar restrita a 
anistia concediéia. em 18 de abril ... 

O S.r. Barreto Pinto - Concedida em 
18 de abril, pelo Sr. Getulio Vargas. 

tuição? 

O SR. :ACúRCIO TORRES - Não 
sei. 

O Sr. Eu.clides Figueiredo - Tal
vez seis meses. Quererá V. Excia. que·· 
os anistiados, que esperam já quase 
um ano, cóntinuem a fazê-lo por mais 
seis meses?. 

O Sr. Flores da Cunha - Segundo 
o Sr. Cirilo Júnior, 72 horas (Riso) . 
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O Sr. Ba1-reto Pinto - Aposto que 
dentro de 4 meses não estará pronta. 

O SR. ACúRCIO TORRES - Devo 
dizer ao eminente Representante Flô
res da Cunha que não sigo, por certo, 
o Sr·. Cirilo Júnior, nosso digno colega. 
da bancada pessedista de São .:::,aula, 
quando diz que faria a Constituição 
em 72 horas. 

Mas também, Sr. Presidente, essa 
Constituição não poderá ser feita nes
te ou naquele prazo, coin desobediên
cia às normas estabelecidas no Re
gimento. Porque, Sr. Presidente, se 
entendo, como o nobre Deputado Sr. 
Euclides Figueiredo, que seis meses tal
vez fosse prazo em demasia para s~ 
fazer uma Constituição, entendo tam
bém, seja qual fôr o prazo, que an
tes, e acima de tudo, terá de ser cum
prida a lei interna feita por nós mes-
mos. . 

O Sr. Plínio Barreto- Mas S. Ex. 
não propôs que a Assembléia legislasse. 
Apresentou apenas uma sugestão. 

O SR. ACúRCIO TORRES - mz 
o nobre Representante paulista, Sr; 
Plínio Barreto, que o Sr. Euclides Fi
gueiredo não propôs que a Casá legis
lasse, mas que votássemos uma indica
ção, sugerindo medidas referente5 ã. 
anistia. 

O Sr. Barreto Pinto - A indicação 
nã.o fére o art. 71. 

O SR. ACúRCIO TOP..RES - Sr. 
Presidente, a anistia terá de ser de
cretada ... 

O Sr. Plínio Barreto - Já foi. 

O SR. ACúRCIO TORRES - ... ou 
terá de ser ampliada, no entendimento 
dos que a julgam restrita, ou ptlla 
Constituição ou pelo Poder Legislativo, 
quando retomarmos as nossas funções 
de legisladores ordinários. 

Entretanto, Sr. Presidente, é ponto 
de honra para a representação do Par
tido SGcial Democrático nesta Casa - · 
e já afirmado e reafirmado por várias 
vezes pelo eminente llder do nosso Par
tido - que rião negaremos, por um 
voto dos nossos que seja, a qualquer 
dos demais Partidos com representaçã;, 
nesta Casa, o meio, o modo, o temp(J 
em· que a Assembléia deliberar, pedir 
ao Poder Executivo informações só-

bre quaisquer assuntos. (Muito bem). 
Sendo assim, o Partido Social De

mocrático, com êsse pensamento. vem 
dizer a V. Ex., Sr.' Presidente, qu~ 
vota a favor - como não podia dei
xar de fazê~lo (muito bem) - do re
querimento firmado, como emenda 
substitutiva à indicação, pelos nobres e 
dignos representantes do povo nesta 
Casa, Srs. Otávio Mangabeira, Prado 
Kelly e Juraci Magalhães. 

O Sr. Flores da Cunha - O nobre 
orador podia a·sseverar ao Presidente 
e à Assembléia que d·entro de 3 a 4 
meses teremos nova Constituição. 

O SR. ACúRCIO TORRES -Era 
o que tinha a dizer. (Muito bem; mui
to bem. Palmas.) 

O SR-. SEGADAS VIANA (Pela or
dem) - Sr. Presidente, tive oportu
nidade, há. poucos momentos, de ex
por o pensamento da bancada do Par
tido Trabalhista Brasileiro sôbre a in
di·cação apresentada pelo ilustre Depu
tado Sr. Euclides Figueiredo. E, res
pondendo a um aparte do honrado re
presentante do povo carioca, afü·mei 
que sedeveria usar de medidas e meios 
para que fosse apressado o trabalho das 
comissões encarregadas de examinar 
a situação dos a11istiados. 

• I 
A emenda subst1tutiva vem just9.-

mente ao encontra do desejo que então 
externei. 

A bancada. do Partido Trabalhista, 
sistemàticamente, tem apoiado tõdas 
as indicações e pedidos de informação, 
porque ente11de não ser possível, nem 
licito impedir que o povo tome conheci
mento dos trabalhos que estejam sendo 
elaborados e de interêsse nacional. 

Assim, Sr. Presidente, em face de 
minhas próprias palavras anteriores, 
venho declarar em nome do Partido 
Trabalhista Brasileiro, que apoiamos 
a indicação oferecida pelos ilustres re
presentantes da União Democrátic-a. 
Nacional. C Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE - Vou sub
meter à votação a emenda substitu
tiva. 

Os Senhores que a aprovarem, 
queirani levantar-se (Pausa) . 
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E3t!i. aprovada. 

Fica. assim, prejudicada a Indica
cão. 
• Acha-se sôb~·e a Mesa, para discus
são única, o Puequerimento n.0 49, de 
1946. Entretanto, tenho sob as vistas 
o seguinte pedido de urgência para o 
Requerimento n.0 41, de 1946. 

Requeiro urgência para o Requeri
mento n.0 41. 

Sala das Sessões, 13-3-48. - Acúr
cio Torres. 

O SR. PRESIDENTE - Vou sub
meter a votação c Requerimento. 

Os Senhores que apr.cvam a ur
gêÚ.cia. queiram levant:?.r-se. (Pausa). 

Está aprovada. 

N~stas condições, passo à inversão 
da Ordem do Dia, para a discussão 
umca do Requerimento n.0 41, de 
19•16, solicitando a nomeação de uma 
Comissão de senhores Constituintes 
para representar a Assembléia. na re
cepção dos Cardeais brasileil·os re
centemente sagrados. 

Está aberta a discussão. 
Não havendo quem queira usar da 

palavra, vou encerrar a discussão. 
Está encerrada. 

Vou submeter a votação o Reque
l'imento n.0 41. 

Os Senhores que o aprovam, quei
ram levantar-se. (Pausa). 

Está aprovado. 
A Mesa, de acôrdo com a delibera

ção da Casa, nomeará a Comissão a 
que alude o Requerimento .. 

Vem à Mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO DE VO!O 

Respeitamos tôdas ás religiões. So
mos pela liberdade religiosas, dentro 

.. do ,Estado, porém, êste não deve fa
vorecer, direta, nem indiretamente 
nenhum,a igreja. Votamos pela laici
dade do Estado, com plena e absolu
tá separação entre êste ·e aquela. Ne
nhuma confissão • religiosa deve en
cOntrar-se ao Estado, que é o campo 
comum de todos os cidadãos da Re
pública. Porisso votamos contra o 
Requerimento n.0 41. 

94-

., Sala ds.s Sessões, 18·3-46. - Cam
pos Vergal. - Luís Carlos Prestes. 
- Jorge Amado. - Osvaldo Pache
co. - João Amazonas. - Maurício 
Grabois. Carlos Marighella. -
Trifino Carreie~. - Agostinho Olivei
ra.· - Alcides Sabença. - Gregório 
Bezerra. - Cla.udino José da Silva. 
- Joaquim Batista Neto. - Alcedo 
Coutinho. 

O SR. PRESIDENTE- Está aber
tj;, a discussão única do Requerimen
to n.o 49, de 1946, propondo sejam 
solicitadas ao Poder Executivo, por 
intermédio do Ministério da Justiça, 
informações sôbre a dis9riminação 
de receitas no futuro projeto de 
constituição. 

Tem a pala vr'a o Sr. Sousa Costa. 

o sR. sopzA COSTA (Movimento 
de atenção; palmas) - Senhor Pre
sidente. Senhores Constituintes. Não 
se pode conceber um grand; cata
clisma revestiQO das proporçoes que 
assumiu a segunda conflagração mun
dial sem repercussões intensas, dra
máticas e profundas na vida de to
elos os ~ovos. :Essas reper:ussões n~o 
atingem apenas a econom1a e as .fl
nanças públicas. 

Vão muito mals além; deitam as 
suas raizes por tõda a ·parte. Trans
tornam os hábitos dos individues. 
Afetam as relações da vida de fam1-
lla e tentam abalar os ·próprios ali
cerces da sociedade. Desencadeiam . 
sofrimentos imprevisíveis. Operam 
mudanças surpreendentes na psicolo
gia dos povos.· Como em tôdas as 
coisas, aos efeitos convulsivos de uma. 
grande guerra, como a segunda con
flagração mundial, se justapõem mu
dan'ças viscerais na conduta dos in
divíduos e dos povos, unidos uns aos 
outros em tôrno da causa comum, 

I ' 

por vínculos de uma solidanedade ge-
rada pela dôr de um destino que a 
todos envolve, inopinadamente. . 

Não é possível conceber aconteci
mentos semelhantes, sem amarguras 
de magnitude proporcional, sem des
conhecer quanto ficou afetada a ,vida 
do Brasil no decurso dêsses seis ano·s 
durante os quais o mundo esteve en
volvido pela ·maior convulsão dos 
tempos modernos. 

~ ' ' 

• I 
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Período caracterizrudo pela intran
quilidade absoluta do dia de ama
nhã.. Nada estava seguro: nem a 
vida individual, nem a sorte dos po
vos, e, com ela, o futuro da civili
zação. :t::sse perigo passou, depois de 
exigir sacrifícios insondáveis. Á. êsse 
período de intranquilidade dos tempos 
e,m que a vida humana pouco valia 
:na voragem dos campos de· batalha, 
se sucede uma época não meno~ in
ctuieta, embora sob outros aspectos, de 
reivindicações, de' descontentamentos, 
de reações populares e de impaciên
cia, no desejo incontida de que .os dias 
tempestuosos da guerra sejam segui
dos por uma era de bonança e de es-

. tabilidade. · 
A aspiração das criaturas excita-se 

nestas fas.es subseqUentes às guerras 
e se traduz nas reivindicações sociais. 
Pai assim ao têrmo da primeira con
Hagr:1çâo mundial e o mesmo fenô- · 
meno sa registra · nos dias que esta
"nos vivendo, menos de um ano de
corrido an6s a vitória das armas alia
das nas ·frentes de batalhas. 

nôm.ico da hmnnnidade se ap:-esen- . 
tam. como inevitáveis e necessárias. 

Não seria lícito cerrar os oL11os, para 
que a luz dos fatos não nos deixasse 
perceber as fermentações sociais que 
se processam por ai afora, tomando 
menos tranquilizadores os dias atuais, 
sobrecanegarido ainda mais as res
ponsabilidades daqueles que devem 
gerir a coisa pública. Sem oti:(l'Jsmos 
falazes é licito crer na transitorieda
de elo fenômeno, até que cessem os 
efeitos decorrentes das grandes re
percussões eeonômicas, financeiras e 
sociais oue a segunda conflagração 
mundial ·produziu na vida do país in
teiro. 

Semelhante conjuntura exige con
vergência, em vez de dispersão de es
forços. Impõe a cada um o dever de 
p.etlsar e agir segundo os imperati-
vos do bem: geral, em vez de procurar 
toldar ainda mais as águas turvas 
dos acontecimentos, com a idéia uni-

Por tôda a parte, tornam-se agres
tes as relações do capital com o tra
balho. Nem· a grande democracia 
norte~arnerícana, p1etórica de riqueza, 
fa.bulosa de otímismo, consegue esca
nar ao contágio da fermentação das 
idéias reivindicadoras, de modo que 
os n1ovimentos grevistas, ali desenca
deados, afetam o próprio curso das so
luções reclamadas pelos problemas 
complexos ·e prementes da reconversão 
industrial. 

lateral e injustificável de colher pro
veitos fortuitos de situações delicadas. 
o pais esta vivendo uma grande fase 
·do seu destino. Depois de arrostar 
abnegadamente as ál"duas ·tarefas que 
lhe imnôs a cooperaç.ão no esfôrço 
de guerra elos outros povos, precisa 
agora enfrentar os encargos, não me
nos relevantes, de sua restauração 
económica e financeira, a processar
se simultâneamente com o retôrno à ' ' 

Acreditamos, Senhores Constituin
t::s, na continuidade do depoimento da 
história, segundo o qual o . progres
so constitue i:nais obra da evolução 
do que da su6versão. Destruir é como 
uma atlvidade especifica do instinto; 
construir corresponde a uma afirma
ção diuturna, silenciosa e pacífica da 
inteligência. Pode acontecer que essa 
licã.o histórica sofra amanhã . inter
rtÍpção mortal. Segundo os antece
dentes , nenhuma razão poderia ser 
hoje invocada por forma a justificar o 
acêrto dessa previsão. 

Estamos reunidos para elaborar a 
Constituição do Brasil, precisamente 
110 instante em que determinadas re
tificações no estatuto social e eco-

tradição do sistema representativo de 
govê:rno. 

Por f.elicida'Cle do Brasil é alto o ní
vel cultural desta Assembléia e eu 
confesso que nela não me sentiria 
bem. se a· consciência não me disses
se que o concurso da minha expe
riência de govêrno seria útil ao tra
balho que aqui se desempenha. E' 

· esta contribuição, Senhores Consti
tuintes, que pretendo trazer, contri~ . 
buiÇão modesta, mas que V. Exas. sa-. 
berão transformar em lições prov.ei
tosas e úteis aos interêsses da nossa 
Pátria, aproveitando-as quando forem 
certas ou prevenindo-lhes a repetição 
qua.ndo estiverem errn.das. Falarei 
hoje sôbre política económica ou mais 
exp!lcitamente sôbre a politica do al
godão, sôbre as medidas que adota
mos para defesa dêsse produto nos 
C:.ias dificeis da guerra. 
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Resumo das medidas adotadas 

Até o ano de 1941 a lavoura do al
godão não precisou de regime espe
cial de financiamento, sendo normais 
as condições de suprimento total e de 
clistribuição do .produto: 

Suprimento . 
total 

1937 • • • • • o •• o o •• 218.514.000 ks. 
1933 • • o ••••••••• 264.252.000 lts. 
1939 • • • • o •• o •••• 291.069.000 lts. 
1940 O O O O O O O O I O O O 325.266.000 ks. 
1941 • • • • o o o • o ••• 403.159.000 ks. 

zeiros para o algodão em caroço e 50 
cruzeiros para o em pluma. 

A safra de 1942 foi reduzida em 
volume devido às chuvas que caíram 
no Est31do de S. Paulo e, atendendo 
ainda aos apêlos que foram feitos o 
Decreto-léi n.0 4.395 de 15-7-42 ele
vou a base de financiamento para 20 
cruzeiros por arroba de algodão em 
carôço ou sejam 60 cruzeiros para o 
algodão em pluma. Em fevereiro de 
1943 pleiteou a União dos Lavradores 
de Algodão o aumento da base de fi
nanciamento para 80 cruzeiros, pre
tensão essa que, já então foi subme
tida à Comissão de Financiamento da 
Produção, criada pelo Decreto-lei nú
mero 5 .212, de 21 c1e janeiro de 1943. 

Esttcdou ela o problema detrda e 
cuidadosamente, concluindo por suge
rir ao Govêrno um aumento na base de 
financiamento entre 10 a 20% sôbre a 
base· do ano anterior. O Ministério da 
Fazenda, considerando que o objetivo 
da politica e1·a de defesa do produtor e 
não de valorização artificial e siste
mática do produto encaminhou ao 
Presidente da República o projeto de 
decreto-lei, aceitando o limite míni
mo, que fôra estabelecido pela Comis
são e o Decreto-lei n.0 5. 360 de 30-
S-43, fb:ou a base de ()G cruzeiros para 
o algodão em pluma, equivalente a 22 
cruzeiros para o algodão em carôço. 

Não se conform:iram com essa so
lução as classes interessadas e os 
jornais da época revelam 1 os enten-

96 

Em março de 1942, atendendo ao 
apêlo das classes produtoras, delibe
rou o govêrno baixar o Decreto-lei 
n.o 4.219, de 30 dêsse mês, pelo qual 
iicou assegurada a assistência finan
ceira ao produto na base de 15 cru-

Estoque em 31-12 
Distribuição (acrescidos 

total 10.000.000 de kilos, 
carry-over de 36) 

206.000.694 22.513.306 ks . 
252.380.859 33.884.447 ks . 
314.879.954 10.073.493 ks . 
242.390.413 92.949.080 ks. 
326.417.191 169.690.889 ks . 

dimentos que se seguiram, prestigia
dos . pelo govêrno de São Paulo, no 
intuito de melhorar ainda as bases 
estabelecidas: 

Tão inténso foi o seu trabalho, por · 
tal forma se generalizou a crença de 
que as bases do financiamento se
riam elevadas que o meréa·do sentiu 
as conseqüências, traduzidas num 
ambiente de otimismo, que provocou 
situação de alta, realizando-se negó
cios, em parte de caráter especula
tivo, 1uas em parte legítimos, decm·
rentes de cobertura de ·.negócios efe
tivamente realizados ou cobertura 
parcial de ofertas firmes feitas ao 
estrangeiro. 

Em maio de 43 era essa. situação 
que cumpria considerar, tôda ela de 
cspectativa de aumento do financia
mento, cuja falta detenninaria, fa
talmente grandes prejuízos ao cc
comércio e o que seria pior fortés 
desilusões aos meios produtores no 
interior. · · 

O Govêrno não transigiu inteira
mente, mas, esta1beleceu pelo Decre
to-lei n. 0 5.582, d:e 1:7 de junho de 
1943, que êsse preço de Cr$ 66,00 se
ria Hquid'O, isto é, isento das despe
sas de financiamento. 

Para acautelar o risco do Tesouro, · 
foi simu~tâneamente, criai:la a taxa 
de Cr$ 0,30 (Decreto-lei n.0 5, 582, de 
17 de junho de 1943) . a incidir sõbre 
o algodão em· pluma da sa!rra de 43, 
na sua fase d'e transforma,ção, de mo-
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do que a venda produzida, compen
sasse o ôn'ILS que pudesse vir a. gra
var o Tesouro em conseqüência da 
elevação da base. Se êsse ônus não 
se verificasse, porque o financiamen
to privado, trul como muitos pre
viam, tomasse a. si encargo d!a ope
ração, substituindo-se ao Tesowo, o 
produto da taxa seria incorporado à 
receita pública, a fim de ser aplicado 
na Mnortização das despeSas decor
rentes de guerra. 

ter a capacidade de competição do 
nosso algodão, ~.-~o mercado interria-
cio,nal. , 

O Decreto-lei n. 0 6. 397, de 1 de 
rubril de 1944 fixou a.s bases, dentro 
dês.se critério, isto é, manutenção de 
OrS 66,00 líquidos, como base do :fd
nandsmento para a safra 43-4:4:. A 
cot& especial de Cr$ 0,30 por qui:l:o 
de algodã,o em pluma, criada pelo 
Decreto-lei n. 0 5.582, de 1:7 de ju
nho de 1943, ficou mantida. 

Não obsbnte os protestos que a 
criação <festa taxa levantou, princi
palmente nos círculos índustrtais, a 
sua repercussão no mercado a1gooo- / 
ei:!'o fui nula e as cotaÇões se manti
veram. 

:esse ponto de vista do Govêrno 
teve, no entanto, .de sofrer ree~ame, 
em virtude de fatos de grande re~e
vância que haviam de a1tera.r a. si
tuação a1goà:o,eira do Pais. 

Os estoques de algodão, que em fins 
de 1943 eram de 430.326.39,1 quilos já 
e~cediam em outubro de 1944: a seis
centos milhões de quilos. 

Em reunião de março de 1944, a 
Comissão de Financia.mento de Pro
dução deliberou manter a mesma base 
para a safra que então se inictava, 
rela.tiva ao ano agrícola de 43-44, 
is:s>o a,pesar õas solicitações insi.sten- · 
tes d<>s meios agrícolas, espedalinen
te de São Paulo, que pretendiam 
base mais elevada. A Oom.issão de 
Financiamento da Produção enten
dia que os preços favoráveis r.ecemdos 
pelos 1avra;dores de algodão estav.am 
determinando 3Jeentua,da expansão da 
área alg'odceira, sobretudo no Esta.do 
de São Pau1o, em detrimento de ou
tras ativ1dades agrícolas indispensá
veis. 

Os preços do algodã_o brasiLeiro re
gistrav~m acentua;da ter_dência aLtis
ta, quer no merca;do interno, quer . 
no externo, o que iria ocasi•onar fa
talmente redução d,e noss•o poder de 
competição nos centros co'l'llSumidores 
estrangeires. 

De outro la;do, a acentuada dimi
nuição nas vendas para o estrangei-
ro, nos tí·ltimos dois anos, vinha a;car
.:-et.Mllci.o pl'ogressivos aumentos nos 
"stocks:• · de algodão. O montante 
dêste algodão não embarcado elevava
se em :n-12-43 a mais tle 400 mHhões 
de quilos, apesar de ter-se expandido 
consíde,ràvelmente o consumo nas fá
bt'ilcas no país. 

A situaç.ão econômi·ca da lavoura 
C:e s;lgod,§;o era satisfatória em face 
dos preços médios recebidos e do va
lor globa-l !lipuraldo pelos lavradores, 
e de tôds. a conveniênci!l. s,eria man-

Várias ocorrências influíram para 
me1horar as previsões inicialmente le-
,,.antadas. · . 

O tempo favorável, na safra 4:3-~~. 
chuvas abundantes e bem .espaçadas, 
no pertodo de desenvolvimento vege
tativo, seguido de ausência quase ab
soluta delas, nos meses da colheita, 
não somente possi·bilitou maior pro- · 
dução como, sobretudo, e1:celente qua
lidade. Se a safra do ano ante:·ior 
correra satisfatoriamente a !!sse pro
pósito, a nova colheita não lhe ficou 
inferior, constituida na sua ma1or 
par;te de tipos finos. 

Ficaram assim acumulados no Po.!s 
estoques muito altos mas de e~:celen
te qualidade. A ce1:,teza do fim da 
guerra com os acontecimentos desen
rolados após a vitorio:;a invasão da 
Europa pelas !ôrças aliadas, deveria, 
no entender dos meios algodoeiros, 
provocar natural interésse dos éom-' 
pra·dores de fora, elevando as cotações 
além dos níveis registrados até então . 

.Essa expectativa promissora não se 
verificou, porquanto a compra de al
godão, como de algumas outras ma
térias primas, achava-se, como aindg. 
continua, fora das leis da concorrên
cia visto s-er feita, quanto a vári{)S pai
se~ importadores, por agências exclu
siV'as dos respectivos govêrnos, os quais 
pagam os preços por êles prefixados. 

Consideráveis partidas de algodão 
foram entre nós vendidas no decor-

I . 
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rer de 1944:, por países consumidores, 
a preços idêntico~:. aos de 1943, apesar 
das notícias mais favoráv.eis da guerra 
e da excelente qualidade produzida. 

O. Sr. Amando Fontes - V. Ex. o., 
permite um aparte? 

O SR. SOUZA COSTA- Com pra-
. zeJ:. · · · 

O Sr •• 4.mando Fontes - Quer ctlzer 
que o financiamento, em 1943, não 
produzlu o resultado desejado, de vez 
que, em 1944, se tinha avolumado a 
quantidade de algodão à disposição no 
pais. 

O SR. SOUZA COSTA ..:.. O obje
t1vo do financiamento nunca 1oi 1m
pedir se acumulasse estoque no país, . 
mas ·o de evitar que o algodão, em 
conseqüência pr.ecisamente · dessa 
acumulação de estoques fôsse vendido a 
p1·eço inferior àquele que seria justo · 
obter. 

O Sr. Amando Fontes - Em mãos 
de quem estavam êstes estoques? Do 
produtor ou do intermediário? 
.. 0 SR. SOUZA COSTA -Dos in
termediários. O lavrador passa o pro
duto imediatamente para os maqui
nistas, e êstes o vendem aos eJ::porta-
dores. · 

O Sr. Plinio Barreto - A proteçá<l 
foi, então, para os exploradores e não 
para os lavradores. 

O SR. SOUZA COSTA- A prote
ção sempre é em beneficio do lavra
dor. Nã-o · há hipótese de se proteger 
apenas o .intermediário. 

O Sr. Plinio Barreto - Mas, na 
verdade, é o que acontece. · · 

O SR .. SOUZA COSTA- V. Ex.11 

está completamente enganá-do. Pedi
ria, entretanto, aguardasse a conti
nuação de minha exposição, porque 
estarei ,pronto, na ocasião oportuna, 
nesta ou em outra, a dar os esclare
cimentos que V. Excia. des'ejar. 

A êsses fatores internos juntaram-

economia algodoeira, inclusive a de 
fiação e te-celagem, cujos sindicatos 
igualmente se manifestaram favorá- · 
veis, aconselhou o aumento do finan
ciamento para Cr$ 90,00 brutos por 
arroba de 15 quilos de pluma, corres
pondendo a Cr$ 28,00 por arroba de· 
algodão em caroço. . 

O Decreto-l:ei n.0 '6.938 de 7-10-44 
fixou essas bases, e o de n.0 6.939 ·da 
mesma data, modificou a incidência 
a cota especial a que já me 
referi. 

Ficou manttda para a safra de 
4.4-4:5 a cota especial de 0,30 cents. 
para o algodão consumido no pais ·e 
elevada para 0,50 cents. sôbre os algo
dões ela safra 44-45', quando destinados 
à exportação. · 

Essa resolução de elevar a base foi 
U.'ll im1;)erativo da necessidade de de
fender a economia bl·asileira. 

Para dar um:a idéia dessa necessi~ 
da,de de intervenção vou referir-me a 
um aspecto da situação na Inglaterra: 
Em conseqüência da guerra que obri
gou esse pais a medidas . violentas, 
reduzindo a produção de tecidos de 
algodão cu ·misturas de algodão,· mo
dificou-se automàiticamente o sistema. 
de abastecimento de algodão, cuja. 
eficiência fi21era de Liverpool o cen
tro nevrálgico do mer·cado algodoeiro 
mundial, o árbitro final de tôdas as 
divergências. · 

Desapareceu o importador indepen
dente de algodão ·passando a·s suas 
atribuições ao Ministério do Abaste
cimento (Ministry of Supply) e a 
distribuição da matéria prima na In
glaterra, às diversas fábricas,. ao 
Cotton Controll. 

A Inglaterra adquire àlgodão atra
vés do Ministry of Supply e o distri
bui pelo Cotton Controll. ltsses algo
dões provêm de quase tôdas as re
giões produtoras abertas ao tráfego 
internacional, d-estacando-se, porém, 

se outros de caráter internacional, 
aconselhando todos o reexame do 
problema para melhor amparo da 
economia nacional e a Comissão de 
Financiamento da Produção, depois 

. quatro, onde as compras avultam: 

de ter realizado várias sessões em que 
foram ouvidas as principais entidades 
do País, das classes interessadas na 

Esta.çlos Unidos 
Brasil (São Paulo) 
Egito 
índia. 



. -99-

O Sr. Soares Filho -V. Ex.a, an
tes dêsse periodo, declarou que a ex
pectativa de maior . €i..1)ortação, ao 
chegar a têrmo a guerra não se con.., . - . ' ' ' c:ret1zou, por vános fatores por Vossa 
Ex.a enumerados, e que isso determi
nou a retenção, o aumento do volume 
do algodão da safra de 43·44. Se l:lem 
ouvi, foi esta a afirmativa de V. Ex a . . . 

O SR. SOUZA COSTA - Exata
mente. 

O Sr. Soares Filho - Depois, Vossa 
Ex.a infonnou. respondendo o aparte 
de um noqre Represen~ante, que a)a
voura, ou melhor, .o produtor, passava. 
o algodão aos maquinistas - como 
V. Ex.a qualificou - e êstes aos ex
portadores. De maneira que o algodão 
já não estava mais em mão do pro
dutor ... 

O SR. SOUZA COSTA - O a1"'o
dão d'as safras a11teriores já nã..o esta
va mais em mãos do produtor. 

O Sr.· Soares Fiiho - o novo au
mento, portanto, ao contrário da con
clusão de V. Ex.:1., não veio niais be
::leficiar o produtor. 

O SR. SOUZA COSTA - V. E:•
celência não está certo em seu racio
cínio. O novo aumento, devo dizer ao 
ilustre professor, foi para a safra de 
44-45: As safras anterio1·es já h a viam 
sido financiadas na base do finan
ciamento anterior. Não tiveram au
mento algrm. 

O ·Sr. Amando Fontes - o que há 
pouco quis acentuar era que. tendo
se feito o financiamento em 43 e ha" 
vendo V. Ex.a afirmado que de 13-44 
~ssara grande estoque, o financia
mento de 1943 não produziu os re
sultados previstos ou desejad(i)s. 

O SR. SOUZA COST.'\ - Qual o 
objetivo que V. Ex.n pensa ter o fi-
:na.nciament-o? · 

O Sr. A.maruU, Fontes - Elevar os 
preços, fazer que o produtor re<:ebn. 
qua.n'tia remuneradora d-e seu · traba
lho: E' o que penso. 

O SR. SOUZA COSTA- P{)r que? 
O Sr. Amando Fontes - Por que? 

Eu é. que pergunto a V. Ex. v. porq1:1e. 

O SR. SOUZA COSTA - Exata
ment.e porque, não havendo exporta
çf.o, se o Govêrno não financiasse o 

produtor, não receberia êste a recom
pensa. devida pelo seu trabalho, pois 
não teria a quem vender. 

O Sr. Horácio Láfer -'E estaria 
arruinado. 

O SR. SOUZA COSTA- A ques
tã,o é muito simples, mas o nobre ,Re
presentante. evidentemente, não é es-
pecialista em algodão. . . · 

O Sr. Amando Fontes - Confessei 
a V. Ex.11 que não o sou. 

O SR. SOUZA OO'STA - A ne
cessidade do financiamento decorre, 
precis~mente, do fato de não haver ex:.. 
portação nor1nal. . 

O Sr. Amando Fontes - Evidente
mente. Compreendi pelieitamente. 
Apenas quis acentuar que o financia
me:ato conoedido por V.· Ex. a _em 1943 
não prcduziu resultado, uma vez que 
V. Ex. a diz que êle se tornou neces
sário. em 44, por haver grandes esto
ques a serem· entregues ao mercado. 

O SR. SOUZA COSTA - Expli
cava a V. Ex.a que o financiamento 
p.roduziu- excelentes resultados, tanto 
que, apesar de não haver exportação 
e C:e· se terem acumulado grandes es
toques, os lavradores nã.o ficaram im
pedidos de vender o produto 'de suas 
safras. Agora estou me referindo a 
44-45, most~·ando que, apesar dos 
grandes estoques existentes, o Govêrno 
entendeu de aumentar os preços 
do financiamento. - o que apal·en
tement.e está. em desacôrdo com o 
critério anterior - pois, se na base 
do financiamento antig.o, não se ex
portava, como ia o Govêrno aumentar 
ainda mais a base de financiamento 
da safra vindoura? E' essa aparente 
contradição que estou· explicando. 

Recebe ainda a Inglaterra, algodão 
de várias regiões da Africa, mas.· em 
~tlantidad·es relativamente pequenas. 

No ano de 1944 calculavam-se '!iS 
aqUisições da Inglatena pela seguin
te forma: 

- 700 a 800.000 fardos dos ~tados 
Unidos. 

....: 800 a 1. 000. 000 fardos de São 
Paulo. 

- 500.000 fardos do Egito ou índia. 

· o.s a.lgodões adquiridos pela Ingla
terra nos v::írios paises, ·são vendidos 
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aos fiandeiros ínglêses a preços fixos 
que foram os segui.ntés, em abril de 
1944, segundo boletim do Cotton Con
troll. 

(Egito, India, etc.) de nível de pre
ços de compras sensivelmente acima 
do que poderia prevalecer em condi
ções normais. 

Qualidades Preço 
de venda 

(pence) 

Preço 
de venda 
(FOB) 
pence 

A defesa do P,reço de algodão bra~ 
sileiro em nível justo se impun.htt. 
como se torna evidente, pelo simples 
conhecimento dessa circunstância. 

Americano: ,_ 

(Middllng 15-16) 

Brasileiro: 

(S. Paulo, tipo 5) 

Indiano: 
I 

Punjab (super-
fine) ........ . 

G. P. Omra: 

(Goocl staple) 

Bengal: 

(Super-fine) 
Egipcio: 

Ko"rnak ......... . 
Giza ........... . 
Ashmouni ..... . 

Per~viano: 

Tanguis ........ . 
Uganda ........ . 

12,45 

12,35 

11,70 

11,00 

10,00 

15.40 
15,05 
14,15 

13,15 
. 13,10 

15,50 

9,00 

14,00 

10,00 

7,00 

19,00 
19,50 
16,50 

12,00 
12,50 

Como se verifica do quadro acima, 
a Inglaterra perde em alguns tipos de 
alg·odão com a sua compra e distri
.buiçiio e ganha em outros .. Perde 
com os algodões dos Estados Unidos, 
Egito, India e ganha nos de São Pau
lo, Perú, Uganda, sendo que no caso 
dos algodões de São Paulo os lucros 
são maiores do que nos demais, em 
parte . .talvez por serem as despesas de · 
transporte de Santos à Inglaterra me
nores do que as de Uganda, Peru ou 
índia, mas. principalmente, devido à 
desproporção entre o preço de compra 
.e venda. 

Conclui-se daí que a política de 
comoras de algodão da Inglaterra 
tem:lhe permitido manter a estabi
lidade de cotações no mercado interno 
(vendas a fiand.eiros) e atender :1 

outros compromissos de ordem políti
ca como, por exemplo, a manutenção 
em detl?rminados países produtores 

O Sr. Clemente Mari.a1~i- V. Exa. 
pe·rmite um aparte? 

O SR. SOUZA COSTA Com 
imenso prazer. 

O Sr. Clemente Mariani - Espero 
que o ilustre orador não veja neste 
meu aparte senãd o desejo de mais 
uma vez demonstrar a consideraç:1o 
que me merece e o intuito de esclare
cer um assunto de tanta importân
cia para a economia nacional e . as 
deliberações desta Assembléia. Veri
fica-se, pelo que V. Ex.a há pouco 
tiizia, que,· na ocasião de ser aumen
tado o financiamento do algodão, exls
tiam estoque de cêrca de quinh~ntos 
milhões ·de quilos, remanescentes de 

· safras anteriores. Desses quinhent:.:s 
milhões de quilos, uma parte ha'Tl:'l, 

sido financiada numa base de, pr.re
ce-me, sessenta e quatro cruzeiros. Hát 
uma circunstância que não foi aludida ' 
na exposição de V. Ex.a, mas parece 
ter ocorrido: é que financiamento se 
fazia com uma· cláusula resolutória. 
O financiado 110 caso de não interes
sar o cumprimento do contrato po
dia abandonar o algodão, liberando
se da sua responsabilidade. Posterior
mente, com:o frizou V. Ex.11, resolveu o 
govêrno aumentar o financiamento pa:. 
l'a umE~. base de noventa cruzeiros, em
bora tal financiamento se aplicasse a
penas à safra nova não se pode contes
tar, entretanto, ~ue teve grande influ
ência no mercado do algodão ,relativa
mente ás safras anteriores. E se em face 
da situação que V. Ex.n. acaba de ex
pôr como vigorando 11a 'Inglaterra, o 
algodão podia com facilidade ser v~n
clido no mercado brasileiro na base do 
novo financiamento, parece claro qüe 
os detentores dos quinhentos milhões 
de quilos anteriores,,ganharam a dife
rença do financiamento. E os que, 
lucraram tf10 grande quantia já não 
eram mais lavradores, e sim, interme
diários. 
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O SR. SOUZA COST.A. Com 
re~ü vantagem para a economia brasi
leira. 

O Sr. Clemente ll:!ariani- Sim, eom 
real vantagem para a economia brc.
sileira, da qual porém não se benefi
ciaram os 'lavradores, e sim, os finan
ciadores. 

O SR. SOUZA COSTA - Os lavra.
dores se beneficiaram. porque as no
vas safras foram vendidas por êles a 
preços mais altos. 

) Sr. Clemente Maria,n·i - Com
pleto, então, o meu aparre, se V. Ex.a. 
permite, e o faço com muita simp::t
tia a V. Ex.a, destacando o brilho de 
sua exposição. 

o govêrno assumia perante os fi
nar.ciados a obrigação de receber o 
algodão em pagamento das importân
cias que lhes havia· adiantado para o 
financiamento. 

Se . o oovê1·no, devido ao conheci
mento das cotações nos mercados ex-
1iernos, ·estava seguro da .possibilid~de 
do aumento do preço no mercado m
terno, por qt1e aceitou para si ape~1as 
os riscos da operação no caso de ba1xa 
do produto, deixando a possibilidsde 
das vantag·ens com o intermediário, G 

11ão operou por co11ta própria adqui· 
l'indo o algodão, em vez de finanCiá-lo 
nas mãos dos intermediários? 

O SR. SOUZA COSTA - E' outra 
tese e não se deixou de pensar nêsse 
aspecto. 

Mas assim como,· em relaçã.o ao ca
fé, o Govêrno nunca se quis substituir 
ao comércio legitimo, mesmo quando 
o café de sua propriedade deveria ser 
exportado, quanto ao algodão na~a 
aconselhava modificar essa orients.
ção. 

Só de un;a parte pequena do algodão 
financiado até 1943, o govêrno poderia 
dispôr. A mn.ior parte estava em 
mãos do govêrno inglê~. que já o ti
nha aclauirido diretamente, e uma 
parte se achava com firmas radica
das no Erasll. mas efetivamente es
trangeiras, como Andersen Clayton e 
várias outras. 

O Sr. Clemente Mariar..i -Em ma
téria. de Cl~fé, muitas v8zes o govêx·-

no interveio por intermédio de fir
mas corrüssárias ... 

O SR. SOUZA COSTA- Mas nun
ca dirctamente. 

O Sr. Clemente Mariani - . . . pa
gando apenas tuna comissão pela sua 
intervenção no mercado. Nunca, po
rém, deixou o lucro do negócio com 
os intermediários. 

O SR. SOUZA COSTA -Mas tam
bém nunca · tomou a si a exportaÇão 
direta. Ainda· me permito considerar 
n:n grande inconveniente o govêrno 
querer substituir-se ao comércio orga
nizado de exportação. 

O Sr. Clemente .l'l!ariani - Mas é 
preciso considerar nêste particular que 
o Govêrno se· reservava os ânus da 
operação, deixando, entretanto, tôdas 
as possibilidades de lucro para as fir
mas intermediárias. 

O SR. SOUZA COSTA - Não era 
para 'as firmas, intermediárias, mas 
para a lavoura, final beneficiária d:L 
política seguida. 

O .S1·. Clemente Mariani - Em be
nefício da lavoura naquela safra, mas, 
no =aso de aumento, em benefício da
queles que haviam adquirido o pro
duto. 

O SR. SOUZA COSTA - Consi
derando, porém, que essas firmas 
eram, em geral, estrangeiras, torna
va-se profundamente interessante pa
ra o Brasil fazer com que os produ
tores, quando exportassem, f~essem 
entrega de maior volume de cambiais 
do que fariam ·se vendessem a preços 
mais baixos. tsses recursos, assim, se 
incorporavam definitivamente à eco
nomia nacional. 

O Sr Plinio Barreto - Seriam in
corporados também à economia na
cional se o r;ovêrno auferisse os lu
cros. da operação, lucros que nunca 
poderia ter em vista do plano que 
V. Excia. estabeleceu. 
·.O SR. SOUZA COSTA - O go

vêrno não cogitou precipuamente au
ferir lucros, mas amparar a econô
mia nac.ional. 

O Sr. PziniD Barreto ...:. Mas pode
ria amparar ganhando. V. Excia. sa-

' ~· 
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be perfeitamente que o govêrno, nas 
operações de café, em São Paulo, em 
periodo anterior ao ditatorial, ganhou 
com esss.s operações. Era melhor que 
ganhasse o govêrno do que os inter~ 
mediários. 

O SlZ. SOUZA COSTA - Acredito 
que V. : Excia. labore em pequeno 
êrro quando pensa nas vantagens do 
govêrno nessa intervencão. 

O Sr. Plinio Barreto· - Não acho 
que o govêrno devesse lucrar, mas, se. 
há J.?Ossibilidade de lucros, que venham 
para o govêrno e não para o inter~ 
mediário, já que não podem ir para 
a lavoura. 

(Durante o discurso do S.enhor 
Souza Costa,. o Sr. La mo Lopes, 
2. o secretário. asswne a cadeira 
da Presidência. Logo apôs o Se~. 
nhor Melo Viana, Presidente, reas
sume a Citdeira da Presidência) • 

/ 

O SR. ?RESIDENTE - Advirto ao 
nobre orador que está esgotada a hora 
da sessão. 

Existe, porém, . sôbre a ·mesa .o se-
guinte requerimento: .-

Requeiro a prorrogação da sessão 
por 1tma hora. 

S. S., 18-março-46. Acú,rcio 
Torres. 

O SR. PRESIDENTE - Os Srs. Re
presentantes que concord~,m cem a 
prorrogação solicitada, queiram ficar 
como se acham (Pausa) . 

Aprovado. Continua com a p2Javra 
o Sr. Souza Costa. 

O SR. SOUZA COSTA -Sr. Pre.:. 
sidente, êste rápido relato que acabo 
de fazer ... 

O Sr. Alde Sampaio - Permita-me 
V. Ex. um aparte, ainda de esclare
cimento, exatamente na parte que 
V. ~x.a •acabou de l-er. E' que V. Ex.a 
referiu-se a ônus sucessivos,· em que 
foi feito o financiamento de algodão, 
parecendo-me que havia sempre o pro-

. pósito de proteger a produção algo
' doeira, vale dizer: o produto nas mãos 
do produtor. De·pois, V. Ex.11 desviou
se ao assunto para a exportação, fa
zendo ver - e estou, de fato, pedindo 
esclar·ecimento a V. Ex.n - ou e a In
glaterra, usava de expe.dientês comer-

ciais, comprando algodão mais barato 
num ponto e mais caro noutro e no 

• • J J 

Brasil, sucedia o fato, de a Inglaterra 
compr.ar mais barato. Ora, pergunto 
a V. Ex.11 : quando foi feito êsse 
primeiro financiamento de algodão, já 
havia a idéia de prêços de exporta
ção? 

O SR. SOUZA COSTA- Não. 
O Sr. Alde Sampaio -E ainda faço· 

um acréscimo à pergunta: a tal ponto 
que se pudesse entender que o mer
cado mundial de algodão, cuja sede 
é Liverpool, admitisse a exigência de 
prêços do mercado brasileiro? · 

O SR. SOUZA .COSTA - Absolu-
tamente não. . 

O Sr. AZde Sampaio - Então, digo 
eu, o móvel não podia ter sido o prêco 
de exportação. • 

O SR, SOUZA COSTA - Creio que 
não fui bastante claro. o que expli
quei", o que estou explicando são as 
1·azões da política na safra de 44-45. 
Apesar de os_estóques ele algodão es
tarem crescendo, o govêrno aumento11 
a ·base do financiamento. E' isso que 
estou. explicando; os aumentos ante
riores já os justifiquei pelas necessi
dades próprias da lavoura. ·Estou me 
referindo agora às circunstâncias esne~ 
ciais no que respeita à safra de 44. 
(Continuando a leitura) : 

:ttsse rápido relato que acabo de fa-. 
zer, demonstra a coerência de nossa 
política, não pretendendo valorizações 
art~~~cais, mas, procurando ir, ·com a 
ação do Estado, em auxílio ela eco
nomia na justa· medida dos interêsses 
ão pafs. · 

Outros fatos vieram a ocorrer, que 
ainda obrigaram o govêrno a medi
das-·mais diretas na defesa da eco
nomia algodoeira. 

O Decreto-lei n.0 6.933 de 7-10-44, 
elevando a lJase de financiamento para 
9o,oo cr. brutos, fez com que se in
corporasse à economia nacional maior 
soma pelo trabalho brasileiro, sem 
embargo de ter deixado margem ra
zoável para que a exportação se pro
cessasse, pois, mesmo a êsse prêço o 
algodão poderia ser vendido em Li
verpool onde a cotação se elevava a 
Cr. 123,Q0 em situação muito maís van-
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tajosa de que o algodão produzido na 
América do Norte, cujo custo era de 
Cr$.135,00. . 

O Sr. Soares Filho - Poderia o no
bre orador fazer o obséquio de prestar 
mais uma pequena informação? o fi
nanciamento das safras de 1944-1945, 
em bases mais altas, não beneficiou o 
algodão de 1943-1944, que estiva em 
estóque no pais? 

O SR. SOUZA COSTA - Indireta
mente, deve ter beneficiado, direta
mente, interessou à lavoura, porque foi 
feito em outubro, no· comêço da safra. 

O Sr. Plínio Barreto - O comêco 
da safra é em março, em São PauiÓ. 

O SR. SOUZA COSTA- Ein março 
é a colheita. · 

O Sr. Plínio Barreto - Em São 
Paulo é em março. 

o Sr. Plínio Lemos - No Norte é 
em jÜnho e julho. 

O Sr. Soares Filho - Não estou 
contestand.o nem d:mdo razão a v .. 
Ex. a. Apenas faço uma pergunta. O 
que pretendo dizér virá depois. Ape
nas noto pontos obscuros na exulica
ção ne V. Ex.a e, por isso, permito
me pedir-lhe esclarecimentos. 

O SR. SOUZA COSTA - Mas, 
sendõ a safra em março, mais forte 
ainda é minha razão. 

O Sr. Soares Filho - Não contesto 
V~ Ex.; apena:s procurei ser esclare
cido. O que entendo sôbre o assunto, 
direi oportunamente. 

O SR. SOUZA COSTA - Para 
mim, será grande. prazer sempre que 
pu:der rsclarecer. 

O Sr. Amando Fontes - Poderia 
V. Exa. dar-me· uma informação ? 
(assentimento do orador) . 

Os algodões fim~snciados em 1943 
também o foram em 1944 ? 

O SR. SOUZA COSTA - Não; os 
algodõe~ são financiados apenas ti.ma 
vez. 

O Sr. Amando Fontes - Obrigado 
a V. Exa. Pedi essa informação para 
s.notá-la. 

O Sr. Ferreira. de Sousa. - O nobre 
orador dá-me licença para um apar
te ? V. Ex.a diz que o :Decreto que 
aumentou a base do financiamento é 
de 01.1tttbro de 1944. No comêço de seu 

discurso, afirmou que êsse decreto vi
sou, única e exclusivamente, a safra 
de 1944, ou seja, amparar o lavra
dor nessa safra; mas. a mim me pa
rece que em outubro de 1944, a sa
fra paulista já estava· finda, pois co
meça em mar!}o; vale dizer,. o au
mento de preço - 'é isto que se de
preende - veiu depois de terminada 
a safra, quando o a1godão não estava 
mais em poder do lavrador, e sim 
nas mãos dos intermediários. 

O SR. SOUZA COSTA- Não. O 
que lhe posso informar é que o prêço 
de· Cr$ · 28,00 ou mn pouco mais, vi
gorou, no interior do Estado · de São 
Paulo, para a safra de 1944-1945. 

o Sr. Soares Pilho - Existindo, a 
juizo de v.· Ex., 600 milhões de qui
los, como V. Exa. confirma em 43 e 44 
'êsse estoque não se beneficiaria na ex
portação, pela elevação do novo fia.;; 
ci!llmento de mais 24 cruzeiros ? 

O SR. SOUZA COSTA - :t preci
samente essa a vantagem do Brasil: 
que o produto seja vendi'do ao estran
geiro por preço mais alto. 

o Sr. Soares Filho- E também do 
intermediário. 

O SR. SOUZA• COSTA - Exata
mente o inte~mediário também é do 
Brasil. Esta preocupação de .prejudi
car o intermediário, é que não com
preendo. 

O Sr. Plínio Barreto - O interme
diário pode ser estrangeiro. Também 
temos urna porÇão de firma:s estran
geiras que são intermediárias. Não 
há porém necessidade de proteger o 
intermediário, que é sempre um pa-

. rasita comercial. Deve-se proteger, 
sim, o produtor. 

-0 Sr. Horácio Later - .o nobre 
orador permite um aparte ? 

O SR. SOUZA COSTA - Tem a 
palavra o Sr. Horácio Lafer .- (.Riso) . 

o Sr. Horácio Lajer - Quando v. 
Ex.a levantava essa dúvida junto às 
classe'S produtoras, assisti os represen
tantes das classes algodoeiras dem.ons
trarem a V. Ex. que 80 % do algQdão 
ainda se oo.contrava. nas mãos da. la
voura. E, diante dêsse argumento, V. 
Ex.a cedeu .. 

·l 
. .. 
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O Sr. Prado J!:.elly - V. Ex. a pode 
completar a informação dando os 
nomes dêsses representantes da la
voura algodoeira. 

O Sr. Horacio Later - União dos 
Lavradores de Algodão de São Paulo 
e todos os sL'ldicatos algodoeiros. 

O SR. SOUZA COSTA - Posso 
dar por escrito. Tenho os oficias que 
a respeito recebi. 

o Sr. Prado Kelly - Seria um bom 
subsidio para conhecimento do caso. 

O SR. SOUZA COSTA - Os Es
tados Unidos criaram - pediria 
atenção aos nobres colegas; fiz por 
escrito o meu discurso po1·que reco
lJ.heço que o problema é complexo. e 
cumpre ser estudado minuciosamente 
para :::er perfeitamente compreendido. 

revogadas, passando-se a aplicar o 
Decreto n. 0 6.938, de 7-10-44 em 
tóda a sua am.Plitude. 

A União dos Lavrador€s de Al· 
godão, devidamente autorizada pela , 
gerência do Banco do Brasil divulgou 
nessa ocasião, pela imprensa, uma 
nota na qual anunciou que, acedendo 
ao pedido dos algodoeiros paulis
tas o Ministro da Fazenda deter
minara. que o financiamento do algo
dão fõsse feito de n1odo amplo, de 
acôrdo com a letra e o espírito do 
último decreto de financiamento. 

Nesse período, e logo a seguir · às 
medidas de fevereiro, teve o govêrno 
de entrar no mercado, defendendo os 
preços. 

o Sr. Plinio Barreto - Estamos ,. 
ouvindo V. Er.."' com a maior aten
ção. 

O Sr. Prrulo Kelly - O orador 
permite um aparte? Já que V. 
Ex.a está em fevereiro de 45, eu pe
diria que se fixasse um pouco em 7 
de outubro de 44, e esclarecesse à 
Assembléia qual c objeto - não o 
fim - mas o objeto, mesmo, do fi
nanciamento. Em outras palavras: ::;e_ 
êsse financiamento protegia os lavra
dores, e em que condições, nos têrmos 
do decreto de 7 de outubro. 

O SR.. SOUZA COSTA ..:.... Os Es.:. 
tados Unidos ctiaram um subsídio 
de 4 cents. por lb. pêso, ou sejam 
Cr$ 25,00 por arroba, que, se por um 
lado, confirmava o acêrto de nossa 
medida defensiva. do preço - eis que 
mesmo a Cr$ 90,00 o algodão brasi
leiro, o produtor americano. carecia de 
um subsídio ele Cr$ 25,00 por a.rroba
por outro lado determinou uma. retl·a
ção em todos os mercados, na especta
tiva de compras em melhores con
dições. 

o prolongamento da guerra que, 
em outubro, se esperava estivesse 
terminada em 1944, contribUiu ·igual
mente, para abalar a confiança no 
mercado do algodão, verificando-se' 
um apêlo intenso de financiamento 
ao Banco do Brasil, inclusive de 
grandes firmas exportadoras estran
geiras. 

Tal foi a situação que a direção 
do .Bsnco do Brasil, preocupada com a· 
grande necessidade de numerário que 
tal financiamento iria exigir, sugeriu 
algumas medidas, no intuito princi
pal de forçar as grandes firmas es-

. trangeiras a uma política de coope
raçã,o com o govêrno. 

Tais medidas tiveram reperc..ussão 
no mercado, principalmente de ordem 
psicológic~. e as restriGões adotadas 
em fevere:ro foram logo em maio 

O SR. SOUZA COSTA - Parece-me 
que o Deputado Sr. Prado Kelly es
tava pensa11do em outra coisa quando 
li a p!·imeira. parte da minha expo
sição. O que expliquei até agora foi 
que o objeto do financiamento era 
impedir que o algodão brasileil'O fôsse 
vendido a preço inferior ao que o ha
veria ser de acôrdo com o valor do 
produto no mercado intemacional. 

O Sr. Praclo ICelly - V. Ex.~ não . 
com:r.>reendeu minha pergunta, ou 
foram deficientes· minhas expressões. 
Eu indaguei a quem se destinava êsse 
favor do (}ovêrno. 

O SR.· SOUZA COSTA - Exclusi
vamente à lavoura. 

O Sr. Prado Kelly - Exclusivamen
te aos la v:radores? 

O SR. SOUZA COSTA - Sim, por
que o preço pago ao lavrador era de 
Cr$ 28,00 pela a1·:oba de algodão em 
caroço, na base do decreto referido. 

· O Sr. Prado Kelly - Aos lavradores 
em determina.das condições; vale dizer: 
àqueles que demonstrassem requisitos 
expressamente previstos na lei, ou 
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seja, que tivessem áreas cultivadas 
também com cereais. 

O SR. SOUZA COSTA - O decreto 
tinha êsse dispositivo. 

O Sr. Prado Kelly - :t:: para êsse 
dispositivo do decreto que peço a aten
ção de V. Ex.11; Então, há um dispo
sitivo de decreto que não foi cum
prido? 

O SR. SOUZA COSTA - Não foi 
cumprido, mas, no conjunto ... 

O Sr. Prado Iíelly - É o que inte
ressa ao meu raciocínio. Vê V. Ex.a 
que eu estava completamente dentro 
de sua argumentação. · 

O SR. SOUZA COTA - Não foi 
cumprido isoladamente . por parte de 
cada lavrador, mas, em seu conjunto, 
o objetivo da lei foi colimado, através 
da agricultura de São Paulo. 
. O Sr. Prado Kelly - Basta a cir

cunstância de haver um dispositivo de 
lei. que limita e restringe o arbítrio 

· do Govêrno, e V. Ex. a de·clara que 
êsse dispositivo não foi cumprido, para 
eu ver, na confissão de V. Ex.a, uma 
auto-censura à politica governa
mentaL 

O SR. SOUZA COSTA - Absoluta
mente, não. Sabe V. Ex.11 por que não 
foi cumprido ? Porque o aumento de 
20% na área destinada ao plantio de 
cereais, que era o objetivo da lei quan
do promulgada, foi largamente com
pensado pelo Estado . de São Paulo, 
que aumentou em mais de 20% tais 
produções em seu conjunto. 

O Sr. Prado Kelly - V. Ex. a pro
cura argumentar com os fins da me
dida. Não sei se pelos defeitos de 
minha educação jurfdica ... 

O SR. SOUZA COSTA - V. EX.11 

deixa os fins para se preocupar com 
detalhes? 
· O Sr. Prado ICelly - Não. As leis 
são feitas para ser cmnpridàs. _ 

O Sr. Horácio Lafer - V. Ex. a na o 
deve atacar a lavoura. 

o sr .. Prado Kelly - Não e:tou ata
c:mdo. o ex-Ministro da Fazenda 
confessa que não pôde, ou não quis, 
dar cumprimento ao dispositivo da lei. 

O SR. SOUZA COSTA- Se o no
bre Deputado· queria que o Ministro 

da Fazenda não cumprisse o decreto 
de financiamento de outubro, porque 
tinha havido inadimplemento de uma 
cláiusula do .decreto que não preju
dicára o objetivo do Govêrno quando 
a bai~ou, felicito-me de que não 
fôsse o Ministro da Fazenda, porque, 
neste caso, negando auxílio à lavoura 
de São Paulo num dos momentos mais 
graves, por tal motivo ficaria em si
tuação insustentável. 

O Sr. Prado Kelly ....: Perdôe-me 
V. Ex.o., porém não coloca ,a questão 
nos devidos têrmos, porque o finan
ciamento foi concedido em determi
nadas condições, previstas em lei. O 
que cumpria ao Ministro da Fazenda 
era obedecer às normas estabelecidas 
nesse decreto-lei. No entanto, é S. 
Ex.3 quem vem, agora, confessar que 
não cumpriu as referidas normas. 
Dou-me por satisfeito, Sr. Deputado 
Souza Costa, porque vejo nisso que 
os atas administrativos praticados pelo 
Poder Executivo são ilegais, contra
riando a própria disposição do decre
to-lei baixado pelo Govêrno de então. 
E' a única conclusão possível a se 
tiiar. 

O SR. SOUZA COSTA- Não con-.. 
sidero ilegais. Porque, quando o Go-
vêrno de São Paulo informou ao Go
vêrno Federal que o cumprimento des
sa cláusula fôra impossível, mas que 
o objetivo da lei tinha sido plena• 
mente atingido ... 

O Sr. Prado Kelly - Cumpriria ao 
Govêrno revogar a parte porventura. 
inconveniente da lei. o que não cabia 
no arbítrio do Ministro da . Fazenda 
era deixar de cumprir a lei a seu al
vedrio. 

O SR. SOUZA COSTA- O arbí
trio não foi do Ministro da Fazenda,· 
mas do próprio Govêrno. 

O Sr. Prado Kelly - O Govêrno 
devia baixar novo decreto revogando 
ou corrigindo o anterior. 

O Sr. Acurcio Torres - Com esta 
ou com aquela lei, o que precisamos 
saber é se o financiamento salvou 
ou não a lavoura. 

o Sr. Horácio· Later ....:.. OU se a la
voura devia ser castigada porque não 
pôde planta,r. 

-. 
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O Sr. Acurcio Torres - V. Ex." 
entende que o financiamento salvou 
a lavoura de algodão ? 

O SR. SOUZA COSTA- Sôbre isso, 
não há dúvida. 

O Sr. Lino Machado - Isso é ques
tão de lctna ca,prina. Naquela ocasião 
só o ditador mandava. 

O SR. SOUZA COSTA (lendo) -
Dizia eu Sr. Presidente que, nesse 
período e ~ogo a seguir às medidas 
de fevereiro, teve o Govêrno de en
trar no mercado, defendendo a base 
do financiamento, pois, é evidente 
que se tal preço não fôsse defendido, 
por interv.enção em Bolsa, deixaría
mos de colimar o nosso objetivc. 
Foram incumbidas dessa operação as . 
firmas - Brasil Socie·dade Exporta
dora Ltda. GBra.s.ex) e a compa11hia 
Prado C.haves. 

o Sr. Plino Barreto - A interven
ção do Govêrno, comprando algodão 
por intermédio das casas que nego
ciam com o produto, eu a compreen
clo perfeitamente; mas, intervenção 
para favorecer a intermediários, não 
a compreendo. 

O ~SR. SOUZA COSTA - (lendo) 
"O Banco do Brasil ficou encarregado, 
através de sua organização, do con
trôle necessário e, conquanto autoriza
do a sugerir · ao govêrno não só se 
acrescentasse outra, ou outras firmas, 
àqueles indicados, e também a subs
tituí-las, posso informar que sõmente 
essas firmas têm agido no mercado 
por conta do govêrno, e nenhuma ou
tra teve, direta ou indiretamente, 
qualquer encargo semelhante. 

Até outubro ele 1945, o financiamen
to do algodão nos têrmos do decreto 
n.0 6.938, de 7-10-44, foi aplicado sem 
qualquer interrupção. Vejamos. 

A situação algodoeira em, otttubro 
1945 

Em outubro de 1945, a situação não 
tinha melhorado, para efeito d~ ex
portação, apesar da terminação . da 
guerl'a na Europa e na Asia e da. re
dução acentuada da. safra. prevista no 
sul d.o país. A exportação total do 
Brasil, de janeiro a. junho elevou-se 

apenas a 50.000 toneladas a menor 
dos últimos tempos. 

Os estoques em 30-6-45 elevam-se a 
666: 197. 605 quilos. Desse estoque há 
216.581.395 quilos pertencéntes a ex
portadores, e registrados na Fiscaliza
ção Bancária, aguardando embarque; 
26.189. 0.90 em poder das fábricas do 
Estado de São Paulo, de acôrdo com o 
l'evantamento da Bolsa de Mercado
rias de São Paulo. 230.000.000 de al
godão financiado sendo · 80.000.000 · já 
entregues ao. Banco do Brasil e debi-

' ta do ao Tesouro Nacional, e 150.000.000 
ainda não entregues. O estoque livre 
em tôdas as mãos, exclusive em po
der das ftibricas de tecidos do Estado 

· de São Paulo já computados, m()nta 
'a 193.427.210 quilos. 

A safra de 45/46 será reduzida, se
gundo os estudos feitos. O preço pelo 
algodão em caroço no Estado de São 
Paulo foi mantido na base do finan
ciamento, e até acima, 28,90 em ju
nho e 28,50 em julho. 

Segundo o levantamento procedido 
pelo Serviço de Contrôle e Recebimen
to de Produtos Agrícolas e Matérias 
Primas da Comissão de Financiamen
to da Produção, verifica-se que de 
1942 a 1945, a produção de algodão no 
Brasil elevou-se a 1. 802.000.000 de 
quilos. Dêsse total o Govêrno Fede
ral financiou. até outubro, 451 milhões. 
Como a safra de 44/45 terminada no 
norte, mas em andamento 110 sul, 
ainda pode ser financiada, não será · 
exagero calcular-se que, no período 
acima, as ope·rações se. estendam . a 
500 milhões de quilos, o que represen
taria cerca .de 28% da produção to
tal de 1942 a 1945. 

Dêsse~ 500 milhões de qUilos de al
godão financiados ou a· serem finan
ciados, de acôrdo com o nosso cál
culo, até a presente safra, poderão ser 
entregues ao Govêrno Federal 300 mi
lhões de quilos e liquidados normal
mente 200 milhões. 

Deduzindo 20.000.000 de · quilos Ja 
liquidados, poderão ficar finalmente 
em poder do Govêrno Federal nos 
quatro anos de financiamento ... 
280.000.000 quilos. 
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O Sr. José Varela -V. Ex.n com
·putou a safra do nordeste, que aliás 
é de algodão · especial, de primeira, 
que serve para determinados tecidos ? 
V. Ex. é autoridàde 'no assunto e sa
be que o prêço de 110 cruzeiros não 
é o atual. 

O SR. SOUZA COSTA _:.. Uma par
tida que o Govêrno vend\'!U agora, de 

· 4S mil fardos, foi nessa base, mais ou 
menos 50 milhões de cruzeiros. 

O Sr. José Varela - Jã me iris
crevi para fala;r, hã cinco dias, no 
h'llterêsse t1a lavoma ' do nord:este, 
cujo algodão é de ótima qualicl~de, 
a fim de pedir a proteção do Go
vêrno. 

O SR. SOUZA COSTA - A po- . 
lítica de fi.nanciamento é para todo 
o Brasil. 

O Sr. José Varela - Nós, da la
V·oura noQ'idestina, temos sí:do, na ver
dade, beneficiados. ll:ste ano, po:rém, 
vendemos o produto por pre!(o muito 
mais baixo do que antes da guerra. 

O .SR. SOUZA COSTA -Por que 
V. Ex. a. , vendeu por prêço mais 
baixo? · 
· O Sr. Nestor D~tarte Já se 
s~be: porque é ~avrador ... 

Sr. José Varela - Nós, pe
quenos lavradoces, não somo·s bene
f'icta.dos pelo decreto de financia
mento, como devíamos ser porque em 
g.eral . V·endemos o algodão em ca
ro!(o. 

O Sr. Nestor D2tarte - Já sa
bemos disso. O decreto fala em em
pl'léstimos agrícolas, mas só · beneii
da os intermediários · e especulado
res do algodão. 

O SR. SOUZA COSTA ,..- Coino 
o nobre R~res.el').ta..."11te do Rio Gran
de do NQQ'ite e~lica que se tenha 
mantido o prêço de 2;8 e 29 cruzeiros, 
por arroba de a1g·odão de carÕÇo, no 
interior de São Paulo e o lavndor 
não se tenha ben·eficia.c1o?! 

O Sr. Nestor Duarte - O .assunto 
é complexo e, em temrpo opoctuno, 
qualquer de nós, da U. D. N., ex
plicá-lo-á sobejamente da tribuna: 

O SR. SOUZA COSTA .- Espero 
que V. Ex.11 me d~ essa explicação. 

Eu a ouvirei com a mesma atenção 
e o mesmo interesse com que Vossas 
Excelências me estão ouvindo. 

O Sr. José Varela Nós, pe-
quenos agricultores do nordeste, só 
obtemos financiamento do Banco do 
Brasil pelo alg.odão beneficiado. se 
dispomos de algodão em caroço só 
conseguimos empréstimos· comerciais. 
Terei ocasião de eX!plica:r melhor o 

· assunto, oportunamente. 

O' SR. SOUZA COSTA - Seria 
mais Wtil, data venia, a explicação 
de V. Ex.11 ·· ao Banco do Brasil ou 
ao Poder Executivo, para que fõssem 
tomàdas medidas adequadas, porque 
no Estado . de São Paulo existe, como 
V. Excia sabe, org.anização completa 
de máiqulnas beneficiado['as que per
mitem, com grande fM:i1i'dat1e, ex
tender o amparo , ao aLgodão em tõda 

' a parte, ao passo ·que no Nordeste 
nã-o existe o mesmo sistemà. 

o Sr. Lino Machado - ó escla
r.ecimento do nobre Representante do 
R.io Grande do No·r.te é importante, 
pois s·e V•erifica que o algodão do 
Nordeste sendo de ótima qualidade, 
não goza do auxilio governamental. 

o Sr. Soares Filho - O financia
mento só remota ou il1diretamente ·· 
JJ.eneficia o law•ado~. 

O SR. SOUZA COSTA Acabei 
de declarar ·à V. Ex.11 que, no inte
rior de ·são Paulo, o produto foi ven
dido a mais de 28 cruzeiros, que cor

. r·espondem a 90 cruzeiros do algodão 
em phn.il.a e que se não fôsse essa 
alta os lavradores estariam em situa
ção difícil. . 

E v. Ex.'l ainda quer afirmar que 
a -lavoura do algodão nada aprovei
tou com a política. que só a bene
ficiou, segundo os pró\[Jrios int~ressa
dos o reconhec·em? ! 

O Sr. Soares Filho - Benefício in
direto. 

O SR. SOUZA COSTA - V. Ex.3 · 

chama de benefício indireto receber 
na fazenda Cr$ 28,00' por algodão em 
carôço. E11tão, que é beneffcio di
reta?! 

(Trocam-se várlos apartes. o 
Sr. Presidente reclama atenção.) 

,, . 
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O SR. SOUS:A COSTA - O va
lor dêsse volume de algodão ao 
preço médio de Cr$ 5,80 por quilo 
(média aproximada de várias safras) 
será de 1. 624. 000. 000 de cruzeiros, e 
estaria, garantido quanto a encargos 
e despesas de seguros e armazenagem, 
pela cota especial de consumo e ex
portação, cuja arrecadação já ultra
passa de 200 milhões de cruzeiros. 

O SR. SOUZA COSTA - Adiante· 
tratarei dêsse poUito. 

Além disso, apesar .da criação do 
subs~dio pelos EE. UU. nunica peroi 
a esperarnça de levar à convicção 
dessa Nação amiga, a. injÚstiça nessa 
mediida, tão em. desarmonia com tô
d!as · as .afirmações intemadonais que · 
temos sempre feito, contrárias a êsses 
processos de competição entre os 
povos. Digo estaria garantido, porque. me 

refiro a outubro de 1945.; mas os fa
tos posteriores melhoraram sensivel
mente as condições gerais. O interês-

. se pela elqlortação ve:zr. aumentando. 
A safra americana foi muito pequena 
e a qualidade dos seus estoques é má .. 
O preço, nos Estados Unidos, subiu 
tanto que o subsídio já não influi 
contra nós! 

De qua/~quer forma o que resulta. 
c~aro die todo êsse ba,lanço é qu~ sou
bemos tomar as meditlas adequadas 
à defesa do produtor brasHeir<l, im-· 
pedi·nd·o que êle recebesse menos do 
que tíruha direito pelo seu trabalho, 
que o !llcrélscimo· obti:do para a .eco
nomi·a n·adonal seria sempre slllpe
rior a qualquer prejuízo possível na 
lti.qutdaç.ã;o dos "stocks" do govêmo, 

o nosso govêrno já anunciou vendas 
de seus estoques a Cr$ 110,00 e a ar.

roba perspectiva de um lucro con
siderável na liquidação de seus esto
ques já não é uma previsão otimista, 
mas uma realidade palpável. 

O Sr. Clemente Mariani - Permi
ta-me V. Ex. 11 um lllparte, rupenas 
com o intuito de esclarecimento. • A 
eX'})osição do nobre ora.c:UOO' parece
me ·muito elucid'a!tdva. S. Ex. 11 aca
ba de declarar 'que certos finarnciad'os 
preferiam, resolvendio as suas obri
gações, entregar cêrea dJe oitenta mi
lhões de quilos de algodão ao Govêr
no, que o v.end:eu com 1u~Ca:o 'bastrun.te 
apreciável. .. 

O SR. SOUZA COSTA - Não ... 
O Sr. Clemente Mariani - Que 

o est-á vendendo ... 

O SR. SOUZA COSTA - Pel"feita,
mente. 

O Sr. Cle-mente Mariani - . . . que 
o está Vle'llidendo com l'llcro bastante a
preciável. Essa circunstância escla:rece 
perfeitamente o ponto para o qual 
eu havia chamado a atenção no meu 
~arte anterior: to:dcs êss·es interme
d'iários · operaram sem quaiJJquer res
pon~albHiidoaide, porque podiam, perfei
ta.:mente, ·deixSir de correr o risco do 
:negócio, entregancto o algodã:o ao Go
vêrno. Estão ago·ta;, entretanto, de 
a;côrdo com as faciltdrudes que recebe
ram para opera,r, na eX'!)ectativa de 
grande lucro.. (Muito bem.). 

· e que · tUido indica qU>e ta:! lfquidação 
se v:ai processar, com lucros conside
ráveis; ao en'V'ez do prejuízo que seria 
]:feito eS/l)erar. 

A laVloura a1godoefra de S. Paulo, 
apes·ar da int'errupção da exportação, 
conseqüente da guerra, não se de
sarticulou e tõda a imelllSa ol.'lganiza
ç.ão que a constituí de maquinistas, 
d'e law!lidores, · de fá'bricas de óleo 
se manteve e prosperou. 

A grande vitória do pov.o paulista 
na sua orgrunízação econômi:ca, um 
dos mais brilihantes' sucessos da téc
nica ent·r·e nós, foi amparrud!o, foi: 
defendà:do. e aí está para restpo!ll!der
.aos críticos da obra construtiv-a do 
Govêrno da República. (Muito bem.)' 

O Sr. Plínio Barreto - De que 
modo o ·Govêrno protegia a la'V'oura ? 
Gom duas meà:tdas: taxa de !inancia
m~:nto e esta.bili:zaç.ão dos preços. 
Pela estabilização dos preços tinJha 
dois caminhos: ou entrar no mer
cado, por interirJéclio de fil'mas lidô
nea;s, ou dar dinheiro p:?,ra os inter
me·d[ários fazerem seus negócios. O 
Go·vêmo, parece, só se utilizou dos 
serviços de duas firmas, pa;ra o ser
viÇo de intermediário e fawreceu fir
mas de es·neculadores, com di'Illhe!.ro
do Banco ·do Br·asiiJ., para que êles 
f:!s·ess·em unn auto negócio, sem c>Or~. 
rer risco ·alg·um. 



-109 

O SR. SOUZA COSTA - Respon
do ao a.prurte de V. Ex. 11 

O SR. SOUZA COSTA - Que se
ria de esperar quando o Govêmo ado
tau um -plano seguro para · •·erem 
realizadas as operações de algodão? 
Que tôdas as firmas interessadas, es
trangeiras, e nacionais - h'lfelizmen
te já bem poucas, como V. Ex.a. sabe 

Quando o Govêrno resolveu pro
mu]Jga.r o decreto d!e outubro de 1944, 
fixando o preço de 90 cruzeiros por 
a.rrôba, não havia essa perspe,ctiva 
de lucro, e ·tanto não havia, que foi 
crirud,a a cota e·special, ou mais pro
priamente, foi aumentalda a já exis
tente, com o objetivo de fa21er face 
aos ônus que o Tesouro poderia ter, 
conseqüentes do aumento da ibase de 

- comprassem algodão aguarda:1do 
·a alta do prêço. 

O Sr. Plínio Barreto - Está ce!'l.o. 

O SR. SOUZA COSTA - Que 
aconteceu, entretanto? Ataques cons
tantes ao mercado, para forçar a bai
xa e desmoralizar a medida do Go
vêrno. 

.. financiamento. 
o Sr. Plínio Barreto - Perfeita

mente. 

O SR. SOUZA COSTA - O fim 
primacial do Govêrno era fazer com 
que se firmasse a confiança no mer
cado de algodão e que suas co·i;ações 
se mantivessem sempre acima da 
base do financiamento, para não ~er 

· compelido a comprar, o que é sempre 
inconveniente. O sistema de finan
ciamento facilitava êsse resultado 
estabelecendo Ulll..':L base firme, aoai:l{o 
da qual ninguem corria o risco de 
perder. 

o Sr. Plínio Barreto - Só o Go
vêrno. 

O SR. SOUZA COSTA - O pre
juízo que tivesse o Govêrno era com
pensado pelo beneficio que teria tido 
economia nacional, como expliquei. 

O Sr. Ferreira de Souza - A ques
tão não é essa, mas a maneira de fà
zer. 

O Sr. Plínio Barreto - V. Ex.11 

está em contradição. 
O SR. SOUZA COSTA - Absolu

tamente. Repito: - o que o ·.Jovêr
·no viesse a perder, nobre Deputado, 
na venda do seu estoque, seria 
compens~:tdo com vantagem, pela in
corporação que teria provocado quan
tia muito maior à economia nacional; 
Se obtem que o algodão do Br.asil, em 
vez de ser vendido para o estrangeiro a 
66 cruzeiros a arroba, ou seja a 90, 
que importa que registre depois algum 
prejuízo na venda dos estoques de sua 
propriedade? (Muito bem. Palmas). 

O Sr. Plínio Barreto - O que cri
ticamos é o processo de interyenção 
no mercado. Este é o ponto cruci.al. 

o Sr. Ferreira de Sottsa - Não com 
as firmas existentes, mas mediat'l'tes 
favores pessoais. 

O Sr. Plínio Barreto - O Go••êr
_no tinha elementos para sustentar o 
mercado. 

O SR. SOUZA COSTA- Tinha e 
sustentou. E foi por isso que o a.l
godão não caiu. 

O Sr. Ferreira de Souza - Mas te
ria sempre garantido a igualdade an
tre os intermediários? 

O SR. ·SOUZA COSTA- O Go
vêrno só sustentou o mercado aa. de
fesa do preço fixado pelo. decreto, de 
maneira que nenhuma operação de 
especulação podia ser feita. 

O Sr. Ferreira de Souza - Pergun
to se o Govêrno tratou no mesmo pé 
de igualdade todos os intermediários 
e fixou créditos iguais, não estabele
cendo situação de preferência abso~ 
luta em favor de um e em detrimen
to de outro. 

O SR. SOUZA COSTA - Esta é a 
segunda parte do meu discurso. 

O Sr. Otávio Mangabeira - Nin~ 
guem contesta a vantagem de se pro
teger a lavoura do algodão, como nin
guem põe ·em dúvida que o Govêrilo 
Pl'ocurou a:mpf.l.ra.r esta mesma lavou
r::t. A quest5-o do algodão, entretanto, 
é lle o!'dem moral e política. <Muito 

'be.·m) . A nação está convencida de 
que o caso do algodão representa o 
maior escândalo da nossa história 
administrativa e pol~tica, devido ao 
modo como o Govêrno praticou o fi
mmciamento do produto. Para falar 
n1als claro: é o "Caso Borghi". E' 
sôbre êste ponto que a Nação precisa , 
otrvir a palavra de V. Ex.11 • 
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O SR. SOUZA COSTA Agrade-
ço o aparte de V. Ex:.1", que, :tléxn 
do mais, foi oportuno, porque V. Ex.a. 
o deu :precisamente no momento em 
que ia começar a tratar do assunto. 
Nem siquer alterou a ordem do meu 
trabalho. 
Poderia terminar aqui êsté discurso. 

ou melhor esta informação à nobre 
Constituinte, se em tôrno do finan
ciamento do algodão não se tivesse 
criado com aspecto de escândalo um 
c::tso especial, em conseqüência de ter 
a firma nele interessada, tomado . 
parte saliimte na agitaç~o política 
que precedeu as últimas eleições. Tal 
tem sido a celeuma em tõmo do cha
mado caso Borghi, procurando atingir 
o Govêrno que eu não posso, tratan
do de economia algodoeira deixar de 
a êle me referir. 

O S1·. Plínio Barreto - Faz muito 
bem. Fsso mesmo esperávamos de· 
V. E,c.". 

O S..~. SOUZA COSTA - Em 
agôsto de 1944, quando veio ao Rio 
uma g·ranàe comissão da União de 
Lavradore•s de Algodão pleitear as 
modificações no financiamento de al
godão, o Sr. Hugo Borghi a;comp!'i.
nhou-a e apesar de diretor e acion~s
ta de uma companhia de tecelagem, 
a "1Companhia Fiação .e Tecidos Nossa 
Senhora do Carmo", defendia. êle vi
.gorosame·nte o ponto de vista da La.
voura, opondo-se aos argumentos em 
contrário dos Sindicatos de Tecela
gem do Rio e São Paulo. 
· O reí1erid'o senhor argumentava 

COnlO peSSO•a COnhecedora do assúnG:> 
e várias vêzes declarou que era negn
ciante de algodião, realizand:o oompr<'.s 
e vendas na Bolsa dé São Paulo. 

Sempre se manifestou· o Sr. Hugo 
Borghi fortemente otimista quanto 
ao futuro do algod:ão, tendo comba
tido o aumento da cota especial qLté, 
com a medida de financiamento da 
produção, se deliberara fazer, como 
medida de providência, a fim de acau
telar o Tesouro contra passiveis riscos 
conseqüentes ao aumento do fii'lancia
mento para Cr$ 90,00, feito pelas ra
zões que expliquei. 

Refiro-me a essa circunstância por
que ela se harmoniza com tôda a ati-

tude do Sr. Hugo Borghi confiante no 
futuro do algodão, utilizando o crédito 
no IL>nite máximo que a lei permitia, 
certo de que o preço teria afinal de 
subir. . 

O, seu sucesso ou· o seu desastre se
rão aJSSim conseqüência dessa SUa at.1-
tud!e de confiança no a1god'ão e no 
êxito das medid8is a~dotadas em :m
tubro de_ 44, e nunca de favoritismos 
especiais co11cedidos pelo govêrno. 

O Sr. Nes.tor Duarte - O nob1'e 
Representante d!o Rio Grande do Sul 
vai permitir-me um ~aparte, e peço 
desculpas_ por interrompê-lo: qual a 
época em que o Sr. Hugo Borghi pro
curou V. Ex.a, defendendo a política 
do algod'ão? · 

O SR. SOUZA COSTA- Em ou
tubro de 1944 me apareceu, pela prí
meira vez, juntamente com a Un~ão 
dos Lavradores de Algodãlo, faland) 
como técnico e entendido na matéria 
e por todos apreci!Uio. . ' 

O Sr. Nestor Duarte - .Grato a 
- 'fJ. Ex.3

• pela atenção que me dispen-
wu. \ 

O Sr. JaZes Machado- Quem for
neceu meios para o Sr. Hugo Borghi 
entrar na especulaçáJo? 

O SR. SOUZA COSTA - Já afir
mei que lhe não foram concedidos 
favoves especiais. 

Acha V .. Ex. a que eu seria eapaz 
de afirmar alguma coisa sem de
monstrar em segu~da? 

Logo a seguir à promulgação dês~ 
s•e 'd'ecreto-lei, o Sr. Hugo Borghi ou 
mais precisamente, a Companhia Na
cional de Anilinas,. Comércio ·e I,l
clústria, c'Le que ê1e faz parte, começou 

· a utilizar O• crédito que aquêle de
creto fact,lltava na base de Cr$ 90,00 
brutos para o tipo 5, fibra de 28-30mm 
com os naturais ágios e d~ságios e 
isso ela o fêz como qualquer pro
dutor, industrial ou comerciante idõ-

. neo e poderia frazer, isto é, indepen
dente do limite cadastral. 

O Sr. Ferreira de Souza ....:. Só havia 
uma particulruridade: . não era uma 
emprêsa algodoeira. 

O SR. SOUZA COSTA- Não inte· 
ressava. Vou lêr o texto das instruções 



, .. ,, ' ..... ,, ,, I . ' 

-111-

do 'Banco do Brasil, de acôrdo com o 
contrato .lavrado com o Tesouro em 24 
de outubro de 1944. 

O Sr. Ferreira de Souza - Conhe
ço-os. 

O SR. SOUZA COSTA - As ins
·truções expedidas pelo Banco do Bra
sil, de acôrdo com o contrato firmado 
com o Governo Federal, em 24 de Ou
tubro . de 1944, estabeleciam, entre as 
condições, que poderiam "ser benefi
ciários do financiamento os produto
res, industriais e comerciantes idôneos, 
independente de limite cadastral". 

O S1·. Ferreira de Souza - Não se 
pergunta sôbre a questão do limite 
cadastral. Alega-se que a compa,nhia 
de anilinas não era produtora, inter
mediária nem exportadora de algo
dão. Seu próprio nome o indica. As
sim, não podia, em face da lei das So
ciedades Anônimas, nego·ciar em algo
dão sem ter o artigo à sua disposição . 
. O SR. SOUZA COSTA - A questão 

da lei das !Sociedades Anónimas é ou
tro assunto. 

A garantia consiste no penhor mer
cantil do algodão depositado em ar
mazéns gerais. 

Quando vencido o contrato não hou
ver o vendedor optado pela prorroga
ção ou quando terminado o prazo de 
dilação, o algodão seria adquirido 
pelt> Govêrno Federal. 

Estas e as demais condições em que 
se realizaram os negócios da Compa
nhia de Anilinas, são iguais às das 
operações realizadas com qualquer ou
tra firma. 

O Sr. Ferreira ele Souza -Mesmo. 
no limite? 

. O SR. SOUZA COSTA - Já disse a 
V. Ex. a. que não se cogita de limite 
cadastral. Não deixarei ponto algum 
sem resposta, podem VV. Excias. fi
car tranquilos. 

O Sr. Clemente Mariani - Pod~ o 
ilustre orador prestar-me um ~scla
re·cimento'? Não pude acoml)anhar a 
leitura do contrato do Banco do Bra
sil com o Tesouro. Como, em-geral, os 
financiamentos se entendem sôbre 
mercadorias existentes em poder do 
financiado, desejaria V. Ex.a esclare
cesse se, pelo contrato com o Banco 

do Brasil, era permitido o financia
mento antecipado da operação. 

O.SR. SOUZA COSTA- Não. O 
contráto é rigoroso: mediante a en
trega da mercadoria dada em pe;, 
nhor. 

O financiamento é feito na base 
da garantia da mercadoria e não no 
crédito da firma devedora; o limite 
cadastral não era nem. podia' ser con
sideràdo porque não interessava .. 

O risco do Tesouro Federal estaria 
em que não fôsse possível manter a. co
tação de 90,00 cruzeiros pois é eviden
te que neste caso todo c algodão lhe 
seria entregue e tanto faria que o de
vedor fôsse uma firma de vastos re
cursos como outra de pequenas pos
sibilidades. 

o Sr. Souza Leão -Limite havia: 
o . cor·respondente ao algodão já exis
tente. 

O SR. SOUZA COSTA - Isso é 
cl:aro. 

o Sr. Ferreira de Souza - Havla 
limite de negócio de algodão para en
da firma: cincd a dez milhões de cru
IZeiros. 

O SR. SOUZA COSTA- Abordarei 
adiante êsse aspecto. Aliás, já o es
pliquei na primeira parte de meu dis
curso. 

o Sr. Soa:res Filho - Foi nova
mente restabelecido apenas para a. 
Companhia de An:ilinas, conforme te
lefonema de 29 de outubro, expedido 
pelo Banco do Brasil para a filial de 
São Paulo. 

O SR. SOU2iA COSTA - Não é 
verdade. A firma Andersen Clayton • 
muito antes da Companhia de Anili-· 
nas, .. teve . um crédito de 150 milhõeS! 
de cruzeiros no Banco do B·rasil. Não 
vim aqui porém, para fazer afirms.-· 
ções cuja ver31Cidade VV. Ex.as pos
sam contestar. O que afirmo é a ex
pressão da verdade. (Palmas) . 

o Sr. Soares Filho- E' a expl'·:!S·• 
. são de documento público que li. 

O Sr. Lino Machado - O nobre• 
orador é muito elegante na tribunn. 
Por :uma razã,o inexplicável, V. Ex. a 
se irritou; mas vamos ouvi-lo com a. 
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mesma elegância com que se vem con
duzindo na tribuna. 

O SR. SOUZA COSTA - A única. 
razão de me haver exaltado ligeira
mente foi terem contestado afirmativa 
que fiz. Tenho· grande cuidado no 
que afirmo. 

Pe.ço a vrv. Ex. as ouçam a conti
nuação da minha leitura: 

- Se considerarmos, adnda - e esta 
circunstância .é importante - que as 
firmas de vastos recursos que por isto 
dominam e manobram o mercado do 
algodão de acôrdo com seu exclusivo 
interesse, eram precisamente aquelas 
contra cujo interêss·e se haveria prin
cipalmente de exigir a ação do poder 
público, melhor, se compreende quão 
ctesarrazoado seria. facilitar-lhes o cré
dito e recusar· às demais. 

O Sr. Clemente Mariani - Mas. 
criando outras também que pudessem 
intervir no mercado além dos pode
rosos existentes. O que o govêrno fêz 
foi criar .novos poderosos com grande 
crédito para especular. 

O SR. SOUZA COSTA - O mal 
seria diminuir os poderosos. o au
mento dos poderosos no Brasil. só é 
conveniente. 

O St. Nestor Duarte - Poderosos 
à custa de tantos fracos não é ab-
solutamente, agradável. ' 

O Sr. Octavio Mangabeira ·- De 
qualquer forma, o povo é sempre a 
vitima. 

O SR. SOUZA COSTA - Apelo 
para o Sr. Representante . Octavio 
Mangabeira para que não fale neste 
momento, nas questões de povo em 
geral. Povo são também os plantado
res de algodão que esta politica sadia 
defendeu. Povo é a lavoura, são os 
homens do campo que trabalham, ·e 
prodlWem, e nãio aquêles que vivem 
apenas a falar de povo todos os dias. 

O Sr. Juraci Magalhães - Tenho 
ouvido V. Ex. a com tôda atenção, 
mesmo porque desejo fazer um juízo 
sôbre o caso Borghi - juízo verda
deiro e não de facção. T.enho, en
tretanto, notado que V. Ex. a, segui
damente, foge às questões que lhe são 
formuladas, sob a promessa de · res
pondê-las posteriormente. Oomo mili
tar, sinto nisso uma tática de orador 

por parte de V. Ex.a. e contra a qual 
quero advertir a Casa e as galerias. 
(Apoiados e não apoi:ad:os. ) · 

O SR. SOUZA COSTA- Como nti
litar, seria muito mais prático que 
V. Ex.a registrasse essas fugas .. ~ 
Comprometo-me, todavia, a responder · 
todos os apartes, antes de deixar a tri
buna. 

O Sr. Juraci Magalhães - O fato 
é que há vários apartes do Sr. Cle
mente Mariani e do Sr. Ferreira de 
Souza a que V. Ex.tl não :r.espondeu. 

O SR. SOUZA COSTA - Apelo 
para o Sr. Representante Clemente 
Mariani, a fim de ddzer se deixei sem 
res,posta algum dos apartes de s. Ex. a. 

O Sr. Clemente Mariani - V. Ex
celência procurou responder meus, 
apartes. Satisfez, sem dúvida, meu 
desejo de ouví-lo, mas não minha. 
curiosidade de entender a politica do 
algodão. 

O SR. SOUZA COS'rA - Por que? 
Porque declarei a V. Ex.a que, até o 
têrmo de meu discurso, daria. minhas 
respostas. 

O Sr. Juraci Magalhães - O Se
nhor Ferreira de Souza perguntou se 
tôda::s as firmas exportadoras tinham 
sido atendidas da mesma maneira que 
a firma do Sr. Hugo Borghi. V. Ex
celência prometeu resposta e não a 
deu. 

O SR. SOUZA COSTA- Já termi
nei meu discurso? ... 

· O Sr. Juraci Magalhães - V. Ex. a 
adiou a ,resposta a meu aparte, como 
tem adiado a resposta a vários outros. 

O SR. SOUZA COSTA- Assumi o 
comnromisso de responder posterior
mente. 

o Sr. Guaraci Silveira .....: É um di
reito de V. Ex.a o de adiar a resposta, 
uma vez que a dê depois. 

; Sr. Attreliano Leite· - Aliás, é 
velha tática do orador. Quando vinha 
à tribuna, no antigo Congresso, adiava 
as respostas para ocasiões mais opor
tunas, abandonando a tribuna sem 
dá-Ias... · 

O SR. SOUZA COSTA - Agra
deço o elogio, porque partido de velho 
parlamentar. Creio que isto seja até 
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'bonito, mas posso assegurar que nunca 
·O fiz. 

O Sr. Hugo Borghi - V. Ex. e. per
. mi te tun aparte? 

O SR. SOUZA COSTA- Preferiria 
que V. Ex. não aparteasse, porque 
V. Ex. é parte (Muito bem.) 

O Sr. Hugo Borghi - Pretendia 
apenas completar os esclarecimentos 
que a Ca:sa deseja. 

O Sr. Plínio Barreto - Preferimos 
·ouvir o Sr. Souza Costa. 

O Sr. Lino Machado - Que fale o 
·ex-Ministro da Fazenda. 

O Sr. Guaraci Silveira - Acusado 
. como foi, o Sr. Hugo Borghi tem o 
direito de falar nesta Assembléia, 

'ainda que muitos não queiram (Tro
cam-se numerosos apartes. O S1·. Pre
sidente r.cclctrnct atenção) . 

O SR. SOUZA COSTA - Se me 
permitissem, continuaria. 

.. a.. fundamental acusação da critica, 
.aquela que mais vivas côres de escân
·-dalo fêz o caso ganhar, é a que se 
resume na afirmativa de que com 
o dinheiro obtido do Banco do Brasil 
para financiamento do algodão, se 

· fizeram despesas de caráter eleitoral, 
inclusive a compra de três estações de 

·rádio do custo de 19 milhões de cru
·zeiros. 

o Sr. Otávio Mangabeira -A res
ponsabilidade de Borghí, no caso, é 
muito menor que a do Govêrno. O 
;.sr. Hugo Borghi usou dos dinheiros 
do Banco e, com os lucros dessas 
·operações, custeou o "queremismo" 
(apoiados e não apoiados. ) 

O SR. SOUZA COSTA- Registre
-se a acusação. 

O Sr. Euclides de Figueiredo - Não 
. se trata, em rigor, do lado politico 
nem ·econômico da questão, mas, sô

·bre tudo do lado moral. (Há outros 
.apartes. O Sr. Presidente reclama 
-atenção.) 

O SR. SOUZA COSTA - Dão ll
'Cel1Ça que continue? 

nas ·operações do algodão. Pergunto a 
V. Ex.n: o Sr.' Hugo Borghi entrou 
liliiso por benemerênciSJ ou para fazer 
um negócio, como homem de negó
cio que era ? 

O SR. SOUZA COSTA - Não falo 
em lucros do Sr. Hugo Borghi; Sr. Otá
vio Mangabeira; estou respondendo ao 
aparte de. V. Ex.~. Preste V. Ex. a 
atenção. 

O Sr. Otávio Mangabeira - Era 
um homem de negócio. Fez negócio; 
se lucrasse, o lucro seria dêle; se per
desse, o prejuízo seria do Tesouro. Af 
o escânda,lo, queiram ou não queiram • 
Essa é a verdade. (Trocam-se outros 
apartes). 

O SR. SOUZA COSTA - Nobre 
Deputado Sr. otávio Mangabeira, 
vou procurar ser mais claro. A acusa
ção era, a meu ver, a de que do di
nheiro dado para financiamento do 
algodão se havia distraído uma parte 
para fins eleitorais. 

O Sr. Juracy Magalhães- Dos lu
cros decorrentes dêsse financiamen
to. 

O Sr. Otávio Mangabeira - Não 
concordo com os têrmos da questão 
dos lucros. Podem não ter sido re
tirados, mSJS eram lucros seguros, 
porque V. Ex.~ e o govêrno faziam a 
politica da praça, para que o Se
nhor Hugo Borghi ganhasse. 

O SR. SOUZA COSTA- V. Ex.a 
não está dizendo a verdade; já de
clarei que a politica do govêrno foi 
a de defender a )la,se firmada no de
creto. Nunca se pagou uma grama de 
algodão ao preço superior ao dessa ba
se de financiamento • 

Não houve política. de valorização. 
O Sr. Otávio Mangabeira - Prova

remos da tribuna que o govêrno fez 
a politica da alta. · 

O SR. SOUZA COSTA - V. Ex.e. 
nada provará, porque não ha. do-

"Para financiamento do algodão 
se fizeram despezas de caráter 
eleitoral, inclusive a compra de 
três estações de rádio, no custo de 
Cr$ 19. 000. 000,00. · 

. cumento que prove haver o govêrno 
financiado, comprado, adquirido, di
reta ou indiretamente, uma só arro
ba de algodão a preço superior ao do 
financiamento. 

o Sr. Otávio Mangabeira- V. Ex.e. 
fala .nos lucros do Sr. Hugo Borghi 

o Sr. Otávio Mangabeira - O go
vêrno, não: Hugo Borgh1. 

,. 
' 

' i • • 
•' 
" 
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O SR. SOUZA COSTA - Não é 
exato. O govêrno nunca comprou l 
Desafio a que o prove ! Se Hugo Bor
ghi comprou algodão acima do preço 
do financiamento e ainda assim ga
nhou dinhei:ro, é negócio do Sr. Hugo 
Borghi ! 

O Sr. Magalhães Pinto - Era po
lítica altista para Hugo Borghi poder 
levantar tôdo o estoque do mercado. 

O Sr. Plínio Barreto - A questão 
principal, a meu ver - e nisso consiste 
a acusação primordial que se faz ao 
Govêrno - é que, êste, para facilitar 
os negócios do Sr. Hugo Borghi, ex

pediu circulares que alteraram as con
dições anteriores e dispensando certas 
·e"igências, até então estabelecidas, 
para que êle, familiar do Govêrno, 
obtivesse os recursos de que necessi
tasse, não só para seus negócios, COIIl;O 

para sua politica. ~ 

O Sr.· Amando Fontes - Quando 
V. Ex. a disse que apenas em agôsto 
o Sr. Hugo Borghi iniciava suas ati
vidades partidárias, eu quis contestar. 
Porque tenho aqui uma nota, dizendo 
.que, em 16 de março de 1S45, o senhor 
Hugo Borghi fizera uma carta à di
reção do Banco de. Brasil, pleiteando 
um empréstimo de Cr$ 15.200.000,00 
pa,ra adquirir quatro rádio-emissoras. 
E todos estamos certos de que essas 
rádio-emissoras se destinavam à pro
paganda eleitoral, como se destinaram. 

O Sr. Glicério Alves - E o Go
vêrno deu o dinheiro? 

O Sr. Amando Fontes - Não deu. 
O Sr. Glicério Alves - Aí está. 

(Riso. Palmas). 

(Trocam-se vários apartes.) 

O SR. SOUZA COSTA - Mas 
V. Ex. a não acha profundamente 
estranho que um Govêrno que protege 
um cavalheiro, porque é político, que 
lhe facilita tudo, quando se trata de 
financiar aLgodão, e lhe recuse uma 
proteção tão mais politica e tão mais 
fácil de atender? · 

O Sr. Amando Fontes - Não foi 
o Govêrno, mas o Banco do Brasil. 

O Sr. Magalhães Pinto Ai se 
tratava de operação direta do Banco 
do Brasil. 

o Sr. Plínio Barreto - O Banco 
do Brasil não tinha o Govêrno por 

trás. Aí a operação seria direta do 
Banco do Brasil; uma operação ex
clusivamente bancária. 

O Sr. Magalhães Pinto - Havia a 
imprensa livre, para nessa hora fis
calizar a operação. 

(Trocam-se vários apartes. O 
Sr. Presidente. jazendo soar in
sistentemente os tímpanos, re
clama atenção.) 

O.SR. SOUZA COSTA- Voltemos 
ao assunto. Se o Govêrno tinha inte
rêsse em favorecer o Sr. Hugo Borghi; 

poderia dar uma ordem ao Banco do 
Brasil para que lhe fornecesse di
nn~:L:;oo. 

O Sr. Magalhães Pinto - Por 
conta do Tesouro, como nas opera
ções do algodão para fazer ~eu fi
nanciamento? 

O SR. SOUZ..-'1 COSTA - Por que 
não? Já no passado se fizeram coisas 
piores nesta RepÚ!blica! 

O SR. PRESIDENTE - Peço ao 
nobre orador licença para interrom
pê-lo. A hora está finda; entretanto, 
acha-se sôbre a Mesa o seguinte re
querimento: 

Requeiro a prorrogação por mais 
meia hora. 

S. S., 18-3-46. - Acúrcio Torres. 

O SR. PRESIDENTE- Os Srs. que 
concordam, queiram se conservar como 

, estão. (Pausa) . 
·Concedida ·a prorrogação. 

Continua com a palavra o Sr, Souza 
Costa. 

O SR. SOUZA COSTA (continuan
do) - Sr. Presidente ... 

O Sr. H-ermes . Lima - Eu queria 
perguntar a V. Ex.a se sabia- que o 
Sr. Hugo Borghi tinha relações comer
cia.is e de amisade com algumas pes
soas muito de perto 'ligadas ao Presi
dente da República. 

O SR. SOUZA COSTA - Não sabia 
e nunca procurei saber das relações 
do Sr. Hugo Boi"ghi, que não me inte
ressavam para coisa nenhuma. O que 
me interessava no Sr. Hugo Borghi era 
o comerciante de algodão, que trazia 
algodão para financia-r no Banco do 
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Brasil e que realizava· operações ga
rantidas. 

O Sr. Plínio Barreto - E que go
zava de favores especiais do Govêrno. 

O SR. SOUZA COSTA - Não ti
nha. Estou mostrando ·a VV. Ex. as 
justamente que não os tinha. 

O Sr. Hermes Lima. - Não estou 
fazendo acusações, mas apenas co
lhendo elementos. Entretanto, êsse 
ponto me parece importante, porque, 
tratando-se de negócios, como V. Ex.a. 

sabe, êle podia ter relações que lhe 
. permitissem saber quando o algodão 1a 

subir. Comprava, então, na baixa, 
para ganhar na alta. (Trocam-se vá
rios apartes) • 

O SR.. SOUZA COSTA- O segredo 
que se atribue ser possível ao Sr. Hugo 

Borghi ter sabido, seria um verdadeiro 
segredo de Polichinelo. O Govêrno 
afirmou, em outubro de 1944, que com
praria tôda e qualquer quantidade de 
algodão, na base de Cr$ 84,50. De ma
neira que saber, pensar ou admitir a · 
hipótese de que o algodão pudesse su
bir, era idéia de todos que compra
vam, como o pensamento ·daqueles que 
vendiam era o de que o alg;odão não 
subiria. Se V. V. Ex.11s examinarem a 
cotação do algodão no merc~do, em 
todo o ano de 1945, verificarão suas 
oscilações: - em janeiro essa cotação 
foi de 85; em fevereiro foi de 81; em 
março, de 81,50; em abril de 82,60; em 
maio, de 82,60; em junho, de· 89,60, 
em julho, de 88,70; em agôsto, de 88,07, 
em setembro, de 89,30. 

Onde estão as largas margens de 
6J'Serença para a verifi-cação de gran
o.es lucros? a tendência foi sempre de 
alta. 

O Sr. Glicério Alves - Subiam, mas 
não come disse o Sr. Hermes Lima, 
subiam frouxamente. 

O SR. SOUZA COSTA - Subiam 
normalmente. Onde, pois, lugar para 
especulações? 

O Sr. Ferreira de Souza ..:._ Em arro
ba de 15 quilos, esta diferença é notá
vel. 

O SR. SOUZA COSTA - A tendên
cia foi sempre de alta, consequente
mente de acõrdo com a política que 
o g'Ovêrnà estava anunciando. 

/ 

Qualquer !irma poderia ir ao Banco 
do Brasil e realizar a operaçãç. 

o Sr. Ferreira de Souza - Em que 
exercício? 

Andersen Clayton, com tôda a sua 
fôrça económica só conseguiria pouco 
mais de 100.000.000 de cruzeiros. No 
entanto, Hugo Borghi que apenas 
tinha 150 mil quilos, conseguiria 250 

.milhões . 

O SR.' SOP'ZA COSTA - O limite 
cadastral não interessa. 

O Sr. Aliomar BaleeirO - Se Hugo 
Borghi tivesse 'lucro, 'êsse, evidente
mente seria dêle; mas se houvesse· pre
jufzo êle poderia abandonar o algodão 
e êste seria então do govêrno. 

O SR. SOUZA COSTA - Mas não 
seria apenas com o Sr. Hugo Borghi 
que isso ocorreria, seria com todos 
os que operam: com o alg·odão. O pre
juízo que houvesse, seria do govêrno. 
Era a políUca seguida pelo govêrno 
com todos quantos trabalham. em al
godão. 

o Sr. Aliomar Baleeiro - Ganhan
do ou perdendo, só poderia ter lucro, 
por,que t€ria o tesouro a sua disposi-
ção. · · 

O \SR. SOUZA COSTA- V. Ex.a 
não conhece <ls negócios de algodão, 
para assegurar com essa certeza serem 
os lucros infalíveis. 

O Sr. Souza Leão ·- Desejaria me 
informasse se ·quando ·v. Ex.a man
dava os avisos para o Ban{)o do Bra
sil a fim de serem entregues 10. 000.000 
éle cruzeiros, mais 10.000.000 · e mais 
20.000.000. ao Sr. Hugo Borghi V. 
Ex.a já havia mandado avaliar o al
godão que dava como wa.rranta.gêffi. 
.Para garantia.? 

O SR. SOUZA COSTA - Esta fun
ção é do Banco do Brasil. 

O Sr. Sousa Leão - Mas era V. 
Ex.a quem dava ordens para o Ban
co do Brasil. 

. O SR. SOUZA COSTA- C Banco 
do Brasil agiu sempre err. obediência 
à lei e não apenas por ordens rece
bidas. 

O S1\ Souza Leão -:- Mas vejo-as pu
blicadas em órgão oficial. , 
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O SR. SOUZA COSTA - Isso não 
prova o contrario do que afirmo. 

Srs. Representantes, solicito um mo
mento de atenção. Vou continuar o 
meu discurso; o mesmo será publicado 
no Diário da Assembléia e provàvel
mente contestado. Declaro que ficare\ 
inteiramente à disposição de meus co
[egas para qualquer esclarecimento. 

O Sr. Juraci Magalhães - Acha-se 
presente um D·eputado que foi aju
dante de ordens do Sr. Getúlio Var
gas que está me oféndendo. 

O SR. SOUZA COSTA -- Devo di
zer ao nobre representante pela Ba-. 
hia que quanto a essa questão de tro
ca de palavras agressivas compete ao 
Presidente da Casa tomar providên
cias. 

O SR. PRESID!ENTE - Chamo a 
atenção dos nobres Representantes, 
uedindo mesmo o auxílio de Suas 
Êx·celências no sentido de ma-nter-se 
a ordem nos debates. Verifico mesmo 
que há pessoas estranhas no recinto, 
às quais peço se retirem. 

O Sr. Flôres da Cunha - Peço li
cença para um aparte. 

O SR. SOUZA COSTA - Com 
l,11Uito prazer. 

O Sr. Flôres da Cunha - V. Ex.o. 
como homem público, como . técnico 
em finanças, cidadão dígno e honrado 
(muito bem) deve dizer-me, por que 
êsse assunto de Hugo Borghi tomou 
essa tonalidade de escândalo? 

vozes - Exploração politica. 
O Sr. Flôres da. Cunha - A expli

cação é esta: porque o produto dessas 
operações serviu para financiar o 
"queremismo". 

(Trocam-se apartes. O Sr. Pre
sidente reclama atenção.) 

O SR. SOUZA COSTA - Entre as 
afirmttções de VV. Ex.11s e as provas 
que exibo, vai uma grande distância. 

O Sr. Flôres da Cunha- V. Ex.11, 

em tudo isso, andou como Pilatos no 
Credo. 

O SR; SOUZA COSTA - Aceito o 
aparte' do nobre colega, Deputado 
Flôres da Cunha como um traço de 
af.eto e de simpatia; mas em ne· 

nhum assunto de minha pasta eu fui 
Pilatos no Credo. A responsabilida
de nêles é exclusivamente minha. 

o Sr. Flôres da Cunha - Sei que 
V. Ex.o. não se emporcalhou nessa 
negociata. 

O SR. SOUZA COSTA - Não 
houve negocia ta. 

O Sr. Glicério Alves - Não tenho 
procuração para defender o Sr. Ge
túlio Vargas, mas quando 'estive na 
"Fazenda Santos Reis", o Sr. Getú
lio Vargas me declarou que lá não 
lhe chegava qualquer jornal nem te
legTama, pelo is'olamento em que se 
encontrava e perguntou o que se di-· 
zia do caso Borghi. Por que êsse es
cândalo em tôrno dêsse caso? Res
pondi, então, a IS. Ex.a: que tudo 
isso se fazia por haver o Govêrno fi
nancia-do Borghi para que êste, por 
sua vez, .financiasse o "queremismo". 
Ao que ~s. Ex.n retrucou: "~ uma 
infâmia, porque só conhe,ci Borghi 
um mês antes de deixar o Govêrno." 
É ou não verdade, Sr. Deputado 
Souza Costa? 

O. SR. SOUZA COSTA - E a ex
pressão da verdade. 

(Trocam-se apartes. O Sr. Pre
sidente pede atenção.) 

O SR. SOUZA COSTA - Tenho 
presentes as palavras do Deputado 
Otávio Mangabeira quando disse: 

- Srs. Representantes, em qual
quer Parlamento do mundo os apar
tes são permitidos, porque honram os 
oradores e ilustram os debates. Mas 
quando os apartes se transformam em 
oposição sistemática, o dever comesi
nho do orador é não permitir no seu 
prosseguimento. (Palmas) • 

O SR. PRESIDENTE - Atenção 
Srs. Represe~tantes' Os apartes só 
serão permitidos mediante consenti
mento do orador. 

o Sr. Juraci !t!agalhães - Permi
ta-me V. Ex.11 um aparte. (Assenti
mento do orador) . Tenho autonomia 
moral e mental e quero dizer a 
v. Ex.n que, para provar a conivência 
de Borghi com a família Vargas, 
apresento neste momento a cópia de 
um balancete do Banco Continental 
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de São Paulo, onde aparece como di
reter o Sr. Rúi Gama, genro do 
Sr. Getúlio Vargas, e, cerno superin
tendente, o Sr. Borgh1. 

O Sr. Amaral Peixoto - O Sr. Rui 
Gama nunca se envolveu em poli- · 
tica. 

O SR. SOUZA COSTA - Devo 
lembrar ao nobre Deputado pela Ba
hia que. não obstante, êsse vínculo 
existente entre pessoa da família do 
Sr. Getúlio Vargas e o Sr. Hugo 
Borghi, êste, fora das operações de fi
nanciamento feitas, como qualquer 
outra firma, em virtude do Decreto
lei, nenhuma outra realizou. 

O Sr. Juraci Magalhães - Mas há 
o aspecto moral. 

O SR. SOUZA COSTA- Que as
pecto moral, se estou demonstrando 
aue a moral no ca·so está conosco? 
·O Sr. Nestor Duarte - Poderia V. 
Ex.a dar um esclarecimento? 

O SR. SOUZA COSTA- Pois não. 
o Sr. Nestor Duarte - Acusa-se o 

Sr. Deputado Hugo Borghi de oiie be
neficiar com o financiamento à la
voura, comprando algodão na baixa. 
O nobre orador poderia dizer qual a 
situação do produto ·em 1944, para se 
ter idéia do grau d·e veracidade dessa 
acusação? 

O SR. SOUZA COSTA - O que 
posso adiantar é · que, a partir, -
creio, de agôsto de 44, - se discutia 
o aumento de financiamento e não 
sei se houve alguma coisa, no Brasil, 
fora as eleições de 2 de dezembro, 
que despertasse maior interêsse e fi
zesse mais barulho na imprensa cto 
que essa noticia da elevação do pre
ço do algodão. 

Que o Sr. Hugo ,Borghi tenha com
prado, nessa época, não posso infor
mar. Só êle próprio poderá dizê-lo. 
Posso assegw·ar, porém, que suas ope
rações com o Banco do Brasil ::;6 co- , 
meçaram em dezembro de 1944. 

Agora, desejo acentuar uma cir
. cunstãncia: não estou defendendo o 
Sr. Hugo Borghi.. . 

o Sr. Guaraci Silveira - :il:le o 
fará, Sr. Deputado. 

O SR. SOUZA COSTA- ... nem 
o assunto me interessa, no mom~nto. 

O Sr. Hugo Borghi def.ender-se-á. 
Estou provando que b Govêrno não 
agiu com qualquer favoritismo, em re
lação ao "caso Borghi". 

O Sr. Ferreira de Souza - V. Ex. a 
poderia responder ao meu aparte: 
quero saber se tôdas as firmas fo
ram trata,das em pé de igualdade. 

O SR. SOUZA COSTA - VV. Ex.1.1• 
não querem permitir que continue 
meu discurso! 

O Sr. Ferreira de Souza - V. Ex.11 

diz semopre que a resposta fica para 
·o fim ... 

O SR. SOUZA COSTA - Não me re
nove V. Ex.11 -essa injúria; declarei 
que está no fim o · meu discurso. Já 
afirmei ao nobre Deputado pela Bahia 
que se esta oração não fôr suficiente 
voltarei novamente á tribuna. 

O Sr. Ferreira de Souza - O que fa
rá com brilho e elevação pessoal. 

' O SR. SOUZA COSTA - Quando 
Ministro da Fazenda, jamais deixei de 
dar à Câmara satisfação de meus atas. 
Por que hoje, que .sou Deputado, que 
me orgulho de pertencer a esta Assem
bléia, podendo aqui falar, sP.m qual
quer restrição e sôbre qualquer assun
to, vou proceder de modo diferente? 
Não me estou despedindo da Câmara. 
Aqui vou continuar e estarei sempre 
à disposição dos meus nobres colegas. 
Mas, tenho certeza que, cada vez que 
versar um assunto, desfarei as acusa
ções injustas que sP quizerem levantar. 

O Sr. Prado Kelly -V. Ex.11, mes
mo, confessou há pouco a prática de 
atos ilegais. Perguntaria: se V. Ex.11 

tivesse cumprido o Decreto-lei de 7 de 
outubro de 1944, a Companhia de Ani
linas poderia obter do Banco do Brasil 
os benefícios que obteve? 

O SR. SOUZA COSTA- Poderia. 
O. Sr. Prado Kelly- Não, Sr. Depu

tado! 

O SR. SOUZA COSTA - Por que 
não? 

O Prado Kelly - Por que naquele 
mesmo Decreto havia condições que 
deixaram de ser cumpridas. 

O IS'R. SOUZA COSTA - V. Ex.11 

supõe que aqueles que vão financiar 
algodão no Banco do Brasil é que têm 
compromissos de plantar determina
das áreas? 
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O Sr. Prado Kelly - E' o que está 
no Decreto. 

O SR. SOUZA COSTA - O que se 
exigiria da Cia. de Anilinas, como de 
qualquer outro pretendente a financia
mento seriE. a prova de que os lavra
dores que lhe houvessem vendido o al
godão tivessem plantado vint-e por cen
to da área cultivada com cereais. 

O Sr. Prado Kelly- Essa prova foi 
feita? 

O SR. SOUZA COSTA - Não foi 
feita, em relação a nenhuma das fir
mas. 

O Sr. Prado Kelly - Perguntei, 
apenas: se tivesse sido cumprido inte
gralmente o decreto de 7 de outubro de 
1944, a Companhia de Anilinas poderia 
obter os benefícios que obteve? · 

O SR. SOUZA . COSTA - Nem a 
Companhia de Anilinas, nem qualquer 
firma de São Paulo. 

O Sr. Horácio Lajer-E a lavoura 
algodoeira estaria arruinada. 

O Prado Kelly - Se a lei fosse cum
prida não haveria êste escândalo. 

O SP.. .. SOUZA COSTA Só l1á 
escândalo na imaginação de Vossa 
Excelência. 

Prcssigo no que vinha dizendo. 
O dinheiro que o Banco do Brasil 

forneceu para financiar algodão só 
poderia ser utilizado por êle em ou
tros fins quando vendido o algodão, 
restituído ao Banco do Brasil o valor 
emprestado, verificasse sobra . em seu 
favor, que seria então o seu lucro, do 
qual é evidente que poderia dÚ;pôr 
como quisesse. Até outubro de 1945, 
a Cia. de Anilinas não fêz senão 
aumentar o volume do. seu débito, ne
nhtuna venda tendo realizado; logo 
nenhtun!l, aplicação nôde ter· feito em 
outro fim 'que a compra do algodão, 
apenhado. 

Como co11tra prova de nenhwna 
facilidade obtida pelo Sr. Borghi do 
Govêmo é eloqüente o próprio fato 
da aquisição das rádios-emissoras. A 
imprensa publicou, há poucos dias, fo- . 
tografias da carta que dirigiu ao Ban
co do Brasil, .. pedindo um financia
mento para adquirir essas estações. 
.Foi-lhe recusado e muito bem recusa
do pelo Banco do Brasil. Se houvesse 

qualquer intcrêsse em auxiliar o Se
nhor Hugo Borghi, por que essa re
cusa ? Por que haveria de ter tantas 
facilidades nos seus negócios de algo
dão e ser tão contrariado nessa sua 
pretensão? 

A resposta é simples. Porque no 
caso do' algodão, o Banco do Brasil 
cumpria o dispOsto na lei para de
fesa da economia brasileira e no se
gundo caso havia, apenas, um inte
l'êsse pessoal ou J?Olít!co do Sr. Borghi 
que não interessava ao Govêrno. 

O Sr. Jura.cí Magalhães - Eviden
temente, o Sr: Getúlio Vargas · só se 
benefi<Jiou com a campanha quere
mista do Sr. Borghi. V. Ex.a. não 
pode negar. 

O SR. SOUZA COSTA - Qual o 
objetivo? 

O Sr. Prado Kelly - O inicio do 
golpe de Estado, que se não concre
tizou. (Trocam-se vários apartes) . 

O SR. SOUZA COSTA - Outro 
ponto focado pela critica é o em 
que se refere à operação de 60 mi-. 
lhõcs de cruzeiros contra entrega de 
ordens de retirada de algodão dos Ar
mazens Gerais, emitidas· ao portador, · 
na base. de 80 cruzeiros por arroba, 
ordens de retiradas essas que ficaram 
na posse do Banco como garantia de 
empréstimo. · 

O Sr. Nesior Duarte - Isso é que 
queriam os saber. 

O SR. SOUZA COSTA - E' o que 
estou explicando. · 

(Trocam-se apartes). 

O Snr. Aliomar Baleeiro -'- O nobre 
orador tem uns acólitos aqui que es
tão atrapalhando a Mesa . . . . Riso) • 

O S'R. S'OUZ·A COSTA - Dizia eu, 
Sr. Presidente, que . as ordens de re
tiradas ficaram na posse do Banco 
como garantia de' empréstimos até 
a definitiva entrega dos documentos 
exigidos para o financiamento nor
mal do algodão de a:cõrdo com o 
Decreto regulador do assunto. 

Essa operação de natureza tran
sitória foi logo depois liquidada., ten-
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do sido assinados os contratos defini- ss., _ 18 de março de 1946. -
tivos. Acurcio Torres. 

· A operação revestiu-se de tôda a. 
garantia para o Banco, pois que des
de inicio teve êle garantia real; não 
é esse, porém, o ponto que a critica 
fulmina, é o da exclusividade, o da 
proteção; só Borghi teve ês.se trata
mento. 

Mas isto não é verdade. Na reu
nião que tive com os diretores do 
Banco do Brasil e em que me· foi ex
posta a questão, mostrado que se não 
atendessemos ao pedido o algodão da 
Companhia de Anilinas seria vendido 
na Bolsa em -volume correspondente 
àquele valor, provocando baixa na co
tação e ,forçando o govêrno a novas in
tervenções; quando me foi exposta 
essa questão e a sugestão de resolvê-la 
com uma operação de adiantamento· 
de 80% pelo Banco do Brasil, a mi
nha primeira pergunta foi se tal me
dida acautelava o interêsse do ·Banco 
e se já havia_ sido adotada em ou
tras oportunidades; foi-me respondi
do pela afirmativa em ambos os ca
sos. 

A propósito dêste assunto, em 2 de 
outubro de 1945, três dias antes da 
conferência referida a agência do 
Banco do Brasil em São Paulo 
dirigiu uma carta à Carteira 
de Crédito Agricola e Industri
al e na qual depois de esclare
cer que os financiamentos de algo
dão, tendo se avolumado muito neste 
ano, de maneira a levarem vários 
dias, após o recebimento de cada pro
posta · e respectiva documentação 
completa, para lavrar o respectivo 
contrato, por isso que essa documen
tação é volumosa e a sua verificação 
demorada, esclarece que em outubro a 
Oia. Nacional de Anilinas teria ~ re
ceber da Bolsa 600. 000 arrobas de al
godão e sugere a .solução de adia.n
tainento referida. 

O SR. PRESIDENTE - Advirto o 
nobre orador que " hora d.e prorroga
ção está a findar. Tenho porém à me
sa o seguinte: 

Requeiro a. prorrogação da. sessão 
por mais meiA hora. 

O SR. PRESIDENTE: Os Srs. Re
presentantes que estiverem de acõr
do queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) . 

Está aprovado. 

O SR. SOUZA COSTA - Sinto es
tar ocupando por tanto tempo a aten
ção da Assembléia. F.sperava fala:;: na. 
prl.ni.eira hora e, se assim fõra., não 
fatigada tanto a VV. Ex.as, 

O Sr. Ferreira de Souza -V. Ex." 
não fatiga a atenção. de seus colegas. 
Pode não convencer, ~as não. os fa
tiga. 

O Sr. Nestor Duarte - o pior cégo 
é aquele que não quer vêr. 

O SR. SOUZA COSTA- A seguir 
comunica a .. Agência que para atender 
a situações idênticas vários adianta
mentos foram feitos não só a compa
nhia de anilinas, mas também a outras 
firmas que dêles necessitavam, tais 
comó "Sambra" Brazilian Wa.rrant", 
"Fábrica Japi" "E. F. Saad & C." e 
"S. A. Wharton Pedroza". 

A Agência acrescenta que "tais ope
rações foram tão bem feitas que nun
ca deram o menor aborrecimento". 

Por que, pergunto eu, se haveria de 
negar nesta o·casião a m:esma prática 
com os outros seguida, à Companhia 
de .t\~"l.ilinas? Ainda neste caso, Srs. 
Constituintes, onde o favor especial? 

Eis aí a que se reduzem, · Srs. Cons
tituintes, as afirmativas da critica. nos 
seus pontos fundamentais. 

O Sr. Octavio Mangabetra 
A situação para a Oompanhia de 
A'lli.lma.S f·oi a mesma que para a 
Ca:sa Pr:e.-do Oha.ves? 

O SR. SOUZA COSTA - Nãio, 
absolutamente. 

O Sr. Octavio ManiJabeira 
Pois isso é que d·evia ter. sido feito. 

O SR.. SOUZA COSTA - A Casa 
Prado Chav.es agia por conta do Go· 
vên1o. 

O Sr. Octavio Mangabeira 
Mas quem perdia era o Govérno. 

O SR. SOUZA C.OSTA -, O Se
nhor Hugo Borghi tra·balhava como 
as d-emais firma.S comerciantes sob 

/ 
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sua :responsabili:d:ade e não por COllJta. 

do Gorvêrno. 
O Sr. Octavio Mangabeira 

V. Ex. a até aqui não explicou. ainda 
cousa alguma. Não sou auditório do 
D. I. iP. ; sou um representante da. 
Nação, e V. Ex. a permita que o diga: 
está a desviar a questão. 

O SR. SOUZA COSTA - Já ex
pliquei ao nobre De-putado. Já c::m
sei de explicar. Poc1e ser que não 
tel"..ha explicado bem, mas estou fa
zendo tudo para isso. 

O Sr. Octavío M angabeira 
P·erdáio !' Não explicou. 

O SR. SOUZA COSTA - Já ex
pliquei que o prejuízo que .o Go
V·ênTo teria com a v~enda de seus 
estóque, seria sempre menor ... 

O Sr. Octavio Mangabeira 
Já sei o que V. Ex. quer dizer: se 
o GoVlêmo tiv·esse p~rejuizo, êste 
serl:a comp.ensa.do pelas vantagens di
retas. 

Se tiv.esse lucro, êste não ser!~ 
dêle. 

O SR. SOUZA COSTA - Mas o 
que V. Ex.a acha que se devia ter 
feito? 

O Sr. Magalhães Pinto - V. Ex."' 
tem a relação dos emprést~mos feitos 
pelo Banco do Brasil ? Quais ·os deve
dores na mesma situação do Sr. Hugo 
Borghi? 

O SR. SOUZA COSTA Inú-
meros. 

O Sr. li!agalhães Pinto Inú-
meros, mas pequenos devedores. 

O SR. SOUZA COSTA - Caso a 
assembléia d·eseje de:v.er-se-á· obter 
uma relação comple.ta c1e todos os 
devedooes. 

O Sr. Mário Brant - Li em uma 
publicação que a fdrma Pr81do C!ha
·v·es ílaz!s> essas operações por co·nta. 
do Go'V'êrno, com a comissão de um 
por c·ento. Desejaria o nobre orador 
lnforn1asse s.e a Companhia de Ani
linas fazia. essas operações na mesma. 
base. 

O SR. \SOUSA COSTA - V. Ex.a 
ainda não compreendeu que o Go
vêrno só teve como representante n& 
p:raç.a: Prado Ch'm~s e Brazex. O 
Sr. Bor.ghi era um comerciante de 

algodão e nunca. r.epresentante do 
Govêrno. 
. O Sr. Octavio Mangabeira 

Pior ainda. 

O SR . .SOUZA COSTA - Por 
que? 

o Sr. Octavio Mangabeira 
Porque dispôs d:e duzentos e cln
qüecrJJta mdLhõ.es de cr.uzeir.os do Go
vêrno .. 

''Õ SR. SOUZA COSTA - Duzen
tos e cinqüenta milhões de cruzeiros 
do Govêrno garantidos por igual 
quantidade de. algodão, tal como qual
quer outro financiado. 

o Sr. Aliomar Baleeiro -~ O nobre 
orador pode me esclarecer? O con
r;rõle foi feito, contados os volumes 
um por um, ou por uma maneira 
falha, ou por que forma? 

O SR. SOUZA COSTA - Não. Sou 
muito preciso nas minhas informa
ções e nunca fiz avaliação de algo
dão. 

o Sr. Aliomar Baleeiro - Nem eu. 

O SR. SOUZA COSTA - Não sei 
o processo usado. O que sei é que o 
Banco do Brasil, com sua autorida
de, declarou ... 

o Sr. Aliomar Baleeiro - Ora, eu 
e v. Ex.11, graças ra Deus, não so
mos negociantes de algodão, mas se 
fôssemos devíamos controlar o algo
dão, porque estão em jôgo 250 mi
lhões de cruzeiros da nação. 

O SR. SOUZA COSTA - O meu 
propósito aqui é esclarecer a Assem
bléia. 

o Sr. Aliomar Bt'itleeiro - Tenho 
v. Ex. a. como um homem de bem. 

O Sr. Alberico Fraga - V. Ex.• 
sim, mas o govêrno anterior, não. 

O SR. SOUZA COSTA - Sinto-me 
feliz por saber que há Uma. opinião 
unânime, nesta Assembléia, no sen
tido de que estou perfeitamente bem 
no o.ssunto. Agradeço a confiança da 
Casa e utilizo-me dela. para declarar 
que o govêrno também está perfeit:a
:m.e!lre bem. 

Permitam-se que leia, pa.ra :respos
ta ao aparte com que me honrou há. 
pouco o nobre colega Dr. Prado Kel· 
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Iy, o que diz o Banco do Brasil, sô
bre as verificações de estoque, data
da de 5 de fevereiro de 1946. 

Pode-se, portanto, lógicamente, 
concluir pela existência da mer
cadoria que a Companhia Nacio
nal de Anilinas. . . deu em pe
nhor ao Banco, bem como da que 
transferiu ao govérno. 

O Sr. Prado Kelly - V. Ex.~~. poderia 
ler um outro tópico dessa carta ? 

· O SR. SOUZA COSTA - 11: um 
relatório do Banco do Brasil. 

O Sr. Prado Kelly - Da filial de 
São Paulo para a matriz, no Rio de 
Janeiro, não é exato ? Pergunto a 
V. Ex.~ é neste relatório que se faz 
menção aos motivos pelos quais o 
Banco do Brasil deixou de fazer 8i 

v~ificação, de vez que tôdas as Com
pahias cl:e Anilinas se haviam pronti
:ficado a estipendiar os trabalhos de 
dois funcionários para chegarem a es
sa verificação ? 

O SR. SOUZA COSTA- :r!:sse de
talhe não conheço: Mas se a ComPã
nhia de Anilinas fez isso excedeu 
e.té .. . • 

O Sr. Prado Kelly - Seria interes
santíssimo porque, na mesma carta, 
dizia o funcionário do Banco - desde 
que a Companhia resolveu estipen
diar dois funcionários já não tinha 
dolo, ·estava em falta, porque, se não 
estiv·esse, não poria à disposição doia 
empregados para tal fim. 

O SR. SOUZA COSTA - O que 
ae diz nêste documento é. o seguinte: 

"Foi apurado o estoque apro· 
ximado. 

o Sr. Aliomar Baleeiro - Aproxi
mado ? Pensei que, quando se tinha 
de dar conta.s à Nação, só era entre
gue o resultado quando havia o valor 
real e não por lógica.. 

!Não, 8r. Deputado, V. Ex.a não !a
ria iss0 no seu Banco do Rio Grande 
do Sul. 

O SR. SOUZA COSTA - Mas V. Ex.• 
pensa que se avaliam 160 mil far
dos de a-lgodão com exa.tidão mate
mátl.ca'? V. Ex.a não acha suflciente 
que se verificasse fardo por fardo ? 

De qualquer forma, nobre Deputado, 
para mim, quando o Banco do· Brasil 
declara' que a garantia está. regular, 
não me preocupo mais. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - M.as, nós 
como representantes da Nação, temos 
o dever de preocupar-nos. 

O SR. SOUZA COSTA - Mas é 
como Representamte da Nação que . 
não me preocupo. O Banco do Brasil 
me merec.e a mais absolutz. e irres
trits.. confiança. 

O Sl·. Magalhães Pinho- :r!:sse rel'a
tóric · do Banco d·o Brasil é con:fid·en
cial ou já· está publicado ? 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Posso 
a.finnar que o Banco do Brasil não 

. contou o algodão; ava;Jiou-o por cuba• 
gem. Nã:o se salbe se Bor~hi ti!ll.h:a 
a quant~dad:e die algodão qu:e o Banco 
financiou. 

O Sr. Prado Kelly - V. Ex. 11 ain
da me permite um. a.parte ? O nobre 
ora;dor s·e prontif1c·ou a da.r todos os 
esclarecimentos. Desejava pergun:
tar-lhe a que critério obedeceu a mo
dif:i!cação dos limites para os emprés'
timos, inici,almente fixa;dos em cir
cular do Banco do Brasil em dez ou 

. quinze mil cruzeiroo, permitindo-s-e 
depois, eJCcepcfonalmente, como cons
ta da correspondência publicada,' um 
empréstimo de cinqüenta milhões de 
crtWeiros à Cia. de Anilinas. 

O SR. SOUZA COSTA·- Em :pri
meiro lugar, se V. Ex. 11 ler a data. 
do emprootimo . à Cia. de Anilinas, 
V·erá que é dezemlbro de 1944 e que 
as providências estabele•cenodo a lin:ii
tação dos créditos, mais com. o ob
jetivo do contrôle pela Casa Central, 
são de fevereiro de 194!5. Por con
se.guinte, o crédito obtido pe~o Sr. 
Hugo Borgh1 o foi antes de 13id!ota;das 
essas providências, ',isto é, na fase 
em oue o financiamento d'O ll!lgodã.o 
se fâzta. dentro da ~etra, do espírito 
do deCtreto, em tôda a sua plenitude. 
QuaJ.ldo, ~ partir clie mado, êss·e regi
me de amplitude voltou a vigorar, 
desa.pa.recer·am também os liml:tes 
p&rs. Iii. Ci'a.. de A:nil:in.M e para tô
das as !ia".lllas que awgocl·a.m Em a!l-
god•ão. . 

o Sr. Prado Kelly - De&a.pa.receu 
- é o .ponto. 

'' ... \ . ,, .. : 
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O SR. SOUZA COSTA - Pedüfa 
vénia para pl"osseguir. Estou dis
posto a voltar ao assunto. 

O Sr. Clemente Mariani - Dese
java :..penas provocar a. e:xJPlicação de 
V. E:x.~t sôbre o seguinte ponto. V. Ex. a. 
afirmou, em determinado momento, 
qué, em tõdas as operações ·de. algo
dão, o . Govêrno e o Banco do 

Brasil se cingiram rigorosamente ao 
contrato de outUJbl'O de 194:4. 

O SR. SOUZA COSTA - ExaJ!:o. 
O Sr. Clemente Mariani - Tam

bém ma;nifestou s•eu ponto de vista, 
em resposta a apart' meu, cl:e que 
3.1chava. ,preferível que o Govêrno não ~ 
intérviesiS•e no merc3ido, comprando 
por sua conta, e, si·m, ct:eixasse que 6s 
particulares. comprassem, corl'endo os 
riooos do negócio. Vemos, entretrun
to, em primeiro lugar, que, em cérta 
ocasião, o govêrno res·olveu inte.rvill.", 
por intermédio da firma Prado Cha
ves, até o v.alor d'e cem milhões d!e 
cruzeiros, comprando a1goà:ão por sua 
própria conta, com . uma comissão de 
1% a;penàs para a. dita firma. · 

O SR. SOUZA COSTA - Perfei
tamente. 

O Sr. Clemente Mariani - Pouco 
dep;liS, o Govêrno, que poderia in-

l1: que, tendo-se, i1ücialmente, es
tabe1ec~do, cOiillo regra g'&·al, ê&se 
a.diantamento de 80%, foi, em se
gui·à:a, revogado para tôdas as fi-rmas 
e, logo llipós, rest:l.ibelecido e:x:clusiva
mente paEa a Cia. Nac~onal de Ani
linas. 

O SR. :50UZA COSTA- Já el;:pli
quei a V. Ex. a., pela leitura desta carta 
da Agência do Banco do Brasil em 
São Paulo à sede no Rio de Janeiro, 
que a prática dos adiantamentos de 
80 % fôra seguida com resultados ex
celentes para o pais, sem nenhum in-
conveniente, em relação a várias fir
mas. Naquele momento, não tinha
mos outro recúrso senão intervir, ad-
quirindo algodão para evitar a "de
bacle" do mercado, com prejuízos sen
síveis para toclos. 

O Sr. Clemente Mariani - Prejuí
zos para o Govêrno? 

O SR. SOUZA COSTA- Não,.sõ
mente' para o Govêrno. Ou, então, 
repetiríamos uma operação, r.nterior
mente feita com várias firmas, tam-
·bém. quanto à Cia .. de Anilinas. Qual 
a razão que se poderia invocar para 
evitar essa operação ? 

O Sr. Clemente M ariani - V. Ex.a. 
não compreendeu meu aparte Declarei 
que a primeira autorização para o 
adiantamento de 80 % foi extensiva, 
a tôdas as firmas. Depois, foi revo
gada para tôdas as firmas e posterior
mente restabelecida, excepcionalmente, 
para a Companhia de Anilinas. 

O SR. SOUZA. COSTA - Foi resta
belecida em relação à Companhia de 
Anilinas porque só essa firma o soli
citou. Só por isso. 

O Sr. Clemente Mariani - A ins-. 
trução da Carteira Agrícola do Banco 
dç Brasil era no sentido de abrir ex
ceção para a Companhia de Anilinas. 

. si.;;tir nessa nova orienta,ção ou man
ter-s:e fi:el ao s·eu critério de deixa;r 
que os interess•a·dos comprassem o al
godão com seus recmsos e viessem, 
então, obter o financia.ment·o do 
Ba;nco do Bra;sil, abriu· uma outra 
e:x1ceção, permitindo que, sem verifi
caçã·o d!. e~d.,srt:ência da ·mercadoria, 
a.penas contra os conhecimentos dos 
armazens gerais, por coincildência con
trolaõ:os pelos próprios finao:JJciilJdoo, 
fossem .adiantados 80% do V13ilor do a'L
godão. Quer dizer: o Govêmo ado
teu um processo ecliético, pelo qua.l 
forne<eeu aos interessa;dos, a.nte.cipa,
damente, dinheiro para aquisição do 
algodão, d:eixa·ndo, todavia., o lucro 
natur5Jl que resuitM"l·a da operação 
para aqueles interessados que nã-o 
lhe correram os ri.scoo. Há uma. cir
cun~tâJn:eia i.nais interessa,nte ·neste 
pa.rtd'cu1ar. Digo-o sem nenhum pre
conceito, sem juizo formrudo sôbre 
o oaso, pois apenas desejo sejam es
c1a.recid·os com absoluta lir-ura todos 
os atas d:o Govêrno. 

O SR. SOUZA COSTA- Se o Ban
co ·do Brasil estabeleceu, como medida 
de contrôle, que qualquer outra ope
ração lhe fosse previamente solicitada 
para submeter à consideração do Mi· 
nistro da Fazenda, êle o fez como 
p'\'ovidência muito razoável de pru
dência. Mas dai 11ão se -pode inferir 
que o Govêrno deixaria de atender a 
pedidos de outras firmas. 

O Sr. Prado Kelly - V. Ex. a per
mite um aparte? 

'.•' :~· 
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O SR. SOUZA COSTA - V. Ex.o. 
não acha muito mais prático, para es
clarecimento da questão, vir, após a 
leitura do meu discurso, contestá-lo, 
permitindo-me, em seguida, a res
posta? 

O Sr. Prado Kelly - Desde que 
V. Ex.a., no momento, não me pode 
responder, aguardarei. 

O SR. SOUZA COSTA - Receio fa
tigar a Casa com assunto que para 
mim está esgotado. 

O Sr. Prado Kelly - Queria fazer 
uma simples pergunta. A que crité
rio obedeceu a revogação, em uma das 
circulares do Banco do Brasil, do dis
positivo que obrigava a Agência em 
São Paulo a verificar. a idoneidade 
das pessoas com as quais contratava 
êsses emiDréstimos? 

O SR. SOUZA COSTA - Isso igno
ro. Provàvelmente terá sido porque o 
Banco do Brasil verificou que, em face 
dos têrmos do decreto, tal verificação 
:não era exigível. 

O caso Borghi é fruto exclusiva
mente da ignorância dos fatos. O 
process·o seguido para levá-lo ao co
nhecimento público foi o piór pos
$ÍVel. Em vez de proceder-se a um 
exame regular, publicando os resul
tados, foi facilitado à imprensa o co
nhecimento de documentos esparsos 
sem a necessária conexão e indispen
sável e"-1Jlicação. 

O Sr. Octavio 111:angabeira - Não 
apoiado. Isso é uma monstruosidade. 

O Sr. Magalhães Pinto - Vossa 
Eh."Celência está com documentos que 
também não são do conhecilnento 
público. 

O Sr. Nestor Dúarte - O orador 
não trouxe nenhum d-ocumento novo, 
além daquêles - perdoe-me S. Excia. 

O SR. SOUZA COSTA- Não pre
ciso de documentos novos para de
monstrar que não existe o favoritismo. 

o Sr. Amando Fontes - Estou ins
·crito para falar e c0m documentos 
provarei que existe favoritismo eXl
cepclonal para o Sr. Hugo Borgh1, 

O SR. SOUZA COSTA - Encan
tado com sua afirmativa, que me 
.comprometo desd.e já a destruir. 

O Sr. Magalhães Pinto - V. Ex.a, · 
@ntão, foge ao assunto mais uma vez. 

O SR. SOUZA COSTA - Vossa 
Excelência insiste em que não permito 
apartes, mas ... 

O Sr. Magalhães Pinto - Pergun
tava, há pouco, se êsse documento é 
do conhecímento público. Vamos re
clamá-lo do Bancc do Brasil. 

O SR. SOUZA COSTA -· Pode 
rec~amar o que quiser. 

O que ·estou dizendo a VV, Ex.11s e 
que considero uma injustiça alegar-se 
que não permito apartes. Aceitei os 
apartes amplamente e, mais do que 
isso, estou prometendo responder aos 
·discursos que fize1·en1 sôbre a matéria 
e trazer os documentos que exigirem. 

O Sr. l'l!agaZhães Pinto - Não 
temos os mesmos documentos. 

O SR. SOUZA COSTA - Se VV. 
Ex.as não têin .documentos, porque 
afirmam que htí escândalo? 

O Sr. Prado KeZZy - Nti.o se trata 
de documentos. v. Ex.11 verá opor
tunamente. . 

O SR. SOUZA COSTA - Porqu~ 
afirmam, se desconhecem o assunto? 

O Sr. Prado Kelly - V. Ex.a não 
pode esclarecer quais as ouantias em
prestadas a essas outras firmas? 

O SR. SOUZA COSTA - Declaro 
a V. Ex.11 que tõdas essas firmas 
retiraram créditos muitíssimo acima 
do limite cadastral: qual a conclusão 
que V. ExP quer tirar ? 

O Sr. Prado KelZy - Não se trata 
mais de limite cadastral, mas do mon
tante dos empréstimos a cada uma 
dessas firmas, para que a Assembléia 
possa compará-los com os emprés
timos concedidos à. Cia. de Anilinas. 

O SR. SOUZA COSTA - O mon
tt>.nte é rigorosamente igual ao valor · 
do volume do algodão oferecido em 
garantia. Quem tem mais algodão, 
tem mais crédito. 

O Sr. Ferreira de' Souza - ~sse ar
gumento não convence. Mais de um 
quarto da verba destinada à Carteira 
Agrícola fo.i destinada a uma só fil'ma. 

O SR. SOUZA COSTA - Como po
deria a opinião formar juizo seguro 
pelo exame de tais documentos es
parsos ? Daí só confusão maior po-
deria resultar. . 

Saber-se isoladamente, que umr. fir.:. 
ma obteve 250 miL'lões de cruzeiros de 
.crédito constitUi entre nós razão para 

, • .. I 
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escándalo, sobretudo quando ao mes
mo tempo se diz que a sua ficha no 
Banco era insignificante. 

Sabido, porém, que em garantia es
pec~fica foi entregue ao Ba\IlCo, algo
dão em valor correspondente, cujo 
preço era assegurado por um decreto
lei do govêrno com o objetivo, exata
mente de impedir que negócios se rea
lizassem a preço mais baixo, para de
fesa da economia, nacional, tudo, se 
esclareçe. , 

Sabido que várias outras firmas, na. 
cionais e estrangeiras gozaram de 
idêntico previlégio, desaparecem as ra'
zões do espanto e fura-se o balão do 
escândalo. 

E assim cada um dos, ,documentos 
esplicado, deixa de rer um argumento 
de escândalo, para ser apenas um ele
mento· constituinte de operações ·nor
mais como foram aliás tôdas as reali
zadas no Banco do Brasil ou no Mi
nistério da Fazenda· nêsse como nos 
demais assuntos. 

As primeiras divulgações dêsses ele
mentos e o escândalo consequente sur
giram quando me encontrava no Rio 
Grande do Sul, e alí mesmo, num co
míoio re~lizado, quando falava em 
propaganda da candidatura do emi
nente General Eurico Dutra declarei 
que tudo estava regula<r e oportuna
nrente eu de·sfaria tôda essa série de 
calúnias com que se pretendia ma
cular a pureza das eleições que se iam 
realizar, atribuindo ao poder público 
processos inconfessáveis. 

Jàmais r e c e e i essa. acusação. 
Cumpro hoje a minha promessa e as
sim agirei em todos, os casos. A opi
niã-o pública saberá julgar o lado de 
que está o seu interêsse verdadeiro, 
como aliás já o demonstrou no pleito 
livre de dois de dezembro, escolhendo 
aquele que deveria assumir a respon
sabilidade de presidir aos destinos da 
Pátria, na hora em que se vão plas
mar os novos rumos de sua vida po
litica. (lkl'uito bem; mu·lto bem. Pal
mas. O orador é vivamente cumpri
mentado). 

O SR. PRESIDENTE - Há vários 
oradores inscritos e a hora da sessão 
ainda não está terminada. Dou a pa~ 
lavra ao Sr. Aliomar Baleeiro .. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO -.. 
Sr. Presidente, V. Ex·cia. me deu a 
palavras, mas o Sr. Deputado HugO' 

Borghi me pediu que lhe cedesse a 
vez de falar-, e eu não poderi!). recusar 
êssa pedido, já por dever elementa: 
de cortesia parlamentar, já por se 
tratar de um homem que, dentro des
ta Assembléia, é acusado de improbi
dade. Nenhum direito é mais sagra
do que o de defesa e qu:ro concorrer 
para que S. Excia .. o exerça em tôda; 
a sua plenitude e o mais depressa 
possível, como o exige a Nação. (Mui·-
to bem). · 

O SR. HUGO BORGHI -:- Sr. Pre
sidente; em virtude do adiantado da 
hora, solicitaria a V. Excia. me as
segurasse o uso da palavra na sessão 
de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE - Vossa Ex
celência será atendidt). 

Esgotada a hora, vou levanta~· a 
sessão, designando, para amanhã, a 
seguinte: 

ORDEM DO DIA 

continuação de discussão única; do re
querimento n.0 49, de 1946, propon
do sejam solicitadas ao. Eoder Ex~
cutivo por intermédio do Minis~é:rio 
ca Justiça, informações sôbre :~ dis
criminação de receitas no futuro pro
jeto de Constituição. 

Discussão única do requerimento 
n.0 27, de 1946, solicitando ao P~der 
Executivo informações sôbre a l:'.pli
cacã.o das reservas das Instituições de 
Prêvidência Social. · 

Continuação da dis·cussã·o única do 
requerimento n.0 16, de 1946, solicitan
do. seja o Ministro da Agricultura in
formadc do grande anseio da 11os~a 
população rural de colaborar com o 
Poder Executivo na obra de revivifi
cação dos nossos sertões contando 
com a garantia da mecanização . da 
lavoura e de outros benefícios. 

Discussão única do requerimento 
n.0 22, de !946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo, por 111ter
méclio do Ministério da Justiça e Ne
gócl.cs Interiores, sôbre pagamenl;o de 
gratificações a Juízes Eleitorais, nos 
Ests:dos, e aos prepar.adores das cwi
ções de 2 Je dezembro último. 

. ~ '· ... 
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Discussão do requerimento n." 4.0, 
de 1946, pedindo se consigne em ata 
voto de regosijo pela chegada do pri
meiro trem, conduzindo minérios, em 
Volta Redonda. · 

Discussão única do requerimt::nto 
n.o 30, de 1946, solicitando ao Pod\lr 
Executivo informações sôbre 0 an
damento das realizações empreendi
das em Alagoas pela Companhia Hl
dro-Elétrica do São Francisco, au
torizada a organizar-se pelo Decre
to-lei n.0 8.031, de 1945. 

Discussão única do requerimento 
n.o 44, de 1946, solicitando sejam en- , 
caminhadas ao Poder Executivo &u
gestões sôbre medidas a serem to
madas para de·belação da crise eco
nômica. 

Deixam. de comparecer 68 Se
nhores Representantes: 

Partido Social Democrático 

Pará: 

Alvaro Adolfo. 

Ceará: 

Frota Gentil. 
Almeida Monte. 

Rio Grande do Norte: 

Mota Neto. 

Paraíba: 

Sa.muel Duarte. 

Pernambuco: 

Navais Filho. 
Etelvina Lins. 
Jarbas Maranhão. 
Osvaldo Lima. 
Ferreira .Lima. 
Pessoa Guerra. 

Sergipe: 

Leite Neto. 

Bahia: 

Laura de Freitas. 
Aloísio de Castro . 
Negreiros Falcão. 
Vieira de Melo. 
Altamiranclo Requião. 

Rio de Janeiro: 

Bastos Ta vares. 

. Minas Gerais: 

Levindo Coelho. 
Juscelino Kubitschek: 
Rodrigues Seabra. 
Bias Fortes. 
Duque de Mesquita. 
Cristiano Machado. 
Joaquim Libânio. 

· J·osé Alkmim. 
Lair Toste~. 
Milton Prates. 

São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Noveli Júnior. 
Martins Filho. 
Lopes Ferraz. 
João Abdala. 
sampaio Vidal. 
Honório Monteiro. 

Goiás: 

Dario Cardoso. 
João d'Abreu. 

Mato Grosso: 

Martiniano Araújo. 

Paraná: 

Roberto Glasser. 

Santa Catarina: 

Aderbal Silva. · 

Rio Grande do Sul: 

Bittencourt Azambuja, 
Nicolau Vergueiro. 

União Democrática Nacional 

Piauí: 

Antônio Correia. 
Adelmar Rocha. 

Ceará: 

Plínio Pumpeu. 
Paulo Sarasate. 
Gentil Barreira. 
Egberto Rodrigues. 

Paraíba: 

. João Ag.~tpino. 
Ernâni Sátira. 
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i Pernambuco: 

João Cleofas. 

A1agoas: 

Freitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 

Sergipe: 

Vá! ter Franco. 
Leandro Maciel. 

Rio de Janeiro: 

Romão Júnior. 

Minas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
José Bonifácio. 
Licurgo Leite. 

São Paulo: 

Paulo Nogueira. 

Goiás: 

Domingos Velasco. 

Mato Grosso: 

Vespasiano Martins. 
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Santa Catarina: 

Tavares d'Amaral. 
Partido Trabalhista Brasileiro 

São Paulo: 

Berto Gondé. 
Partido Comunista do Brasil 

São Paulo: 

José Crispim. 

.· Rio Grande do Sul: 

Abílio Fernandes. 

Partido Republicano 

São Paulo: 

Altino Arantes. 

Partido Democrata Cristão 

São Paulo: 

Manuel Vítor. 

Levanta-se a sessão às 19 ho
ras e 55 minutos. 

. -



28.a Sessão, em 19 de Março de 1946 
' Presidência dos Srs. Melo Viana, Presidente, e Lauro Lopes, 2.0 se

-cretário. 

As 14 horas, comparecem os Se
nhores: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Hugo Carneiro. 

Amazonas: 

Leopoldo Peres. 

Pará: 

Nelson Palijós. 
João Botelho. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 

Pereira Júnior. 
Crepori Franco. 
Vitorino Freire. 
Afonso Matos. 

Piauí: 

Renault Leite. 
Areia Leão. 
Sigefredo Pacheco. 

Ceará: 

Moreira Rocha. 
Osvaldo Studart. 

R. G. Norte: 

Georgina Avelino. 
Deoclécio DuaJ;.te. 
José Varela. 
Mota Neto. 

Paraíba: 

Jandui Carneiro. 

\. 

Pernambuco : 

Navais Filho. 
Agamemnon Magalhães. 
Oscar Carneiro. 
Costa Pôrto. 
Ulisses Lins. 

Alagoas: 

Teixeira de Vasconcelos. 
Silvestre Péricles. 
Medeiros Neto. 
Lauro Montenegro. 
Farias Júnior. 
Afonso de Carvalho. 

Sergipe: 

Graco Cardoso. 

Espírito Santo : 

Ari Viana. 
Alvaro Castelo. 
Asdrubal Soares. 

Distrito Federal : 

Jonas Correia. 

Rio de Janeiro: 

Amaràl Peixoto. 
Acúrcio Torres. 

Minas Gerais : 

Melo Viana. 
Pedro Dutra. 
Israel Pinheiro. 
Gustavo Capanema. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 
Noveli Júnior. 
César Costa. 
Costa Neto. 
Alves Palma. 
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(J-oiás : 

Pedro Ludovico. 
Dario Cardoso. 
Diogenes Magalhães. 
Caiado Godói. 
Galeno Paranhos. 
Guilherme Xavier. 

Mato Grosso : 

Argemiro Fialho. 

Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Lauro Lopes. 
Aramis Ata~de. 
Gomi Júnior. 

Santa Catarina : 

Nereu Ranios. 
Orlando Brasil. 
Hans Jordan. 

R. G. Sul: 

Ernesto Dorneles: 
Gaston Englert. 
Elói Rocha. 
Teodomiro Fonseca. 
Daniel Faraco. 
Manuel Duarte. 
Mércio Teixeira. 

União Democrática Nacional 

.c\.mazonas : 

Severlano Nunes. 

Maranhão: 

Antenor Bogéa. 

Piauí: 

José Candido. 

Ceg,rá: 

Fernandes Teles. 
José de Borba. 

Paraíba: 

Adalberto Ribeiro. 
~&g"i'~aud Vanderlei. 
Argemiro de Figueiredo. 
Plínio Lemos. 
Fernando Nóbrega. 
Osmar Aquino. 

Ala.goas: 

Rui Palmeira. 
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Sergipe: 

Heribaldo Vieira. 

Bahia: 

Juraci Magalhães. 
Manuel Novaes. 
Luis Viana. 
Dan tas Júnior. 
Nestor Duarte. 

Distrito Federal : 

Euclides Figueiredo. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro : 

Prado Kelly. · 
Minas Gerais : 
Magalhães Pinto. 
Lopes Cançado. 

São Paulo. 

Mário Masagão. 
Plínio Barreto. 
Toledo Piza. 
Aureliano Leite. 

Mato Grosso : 

Dolor de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

R. G. Sul: 

Flores da Cunha. 
Osório Tuiuti. 

Partido Trabalhista B7'asileiro 

Distrito Federal : 

Rui Almeida. 

Rio de Janeiro. 

Abelardo Mata. 

São Paulo: 

Pedroso Júnior. 
Eusébio Rocha. 

Pa?'l!;ido Comunista do Brasil 

Pernambuco : 

Gregório Bezerra. 

Bahia: 
Carlos Marighela. 

Distrito Federal : 
Carlos Prestes. 
Batista Neto. 
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'Rio de Janeiro : 

.Alcides Sabença. 

São Paulo: 

. José Crispim. 
Osvaldo Pacheco. 
.rorge Amado. 
Caíres de Brito. 

Pa1;tido Republicano 

Maranhão : 

'Lino Machado : 

Minas Gerais : 

Mário Brs,nt. 
. Felipe Balbi. 
Artur Be:rn::n·des. 

Paraná: 

Mtu1hoz da Rocha. 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco : 

:Arruda Câmara. 

'Partido Republicano Progressista 

R. G. Norte: 

·Café Filho. 

S!Iío Paulo: 

Campos Vergai. 

Partido Libertador 

R. G. Sul: 

Raul Pila. 

O SE. PRESIDENTE - Achando
se presentP:. 120 senhores represen
tantes, declaro aberta a sessão. 

Passa-se à leitura da ata da sessão 
anterior. 

O SR .. LAURO LOPES (2. 0 Secre
tário) procede à leitura da ata. 

O .SR. PRESIDENTE - Acha-se. na 
Casa o Sr. Dario Délio Cardoso. 

Convido os Srs. 3. 0 e 4. 0 secretá
rios para, em Comissão, introduzirem 
no recinto S. Exa. 

(Comparece S. Exa. e presta o 
compromisso.> 

O SR. PRESIDENTE - Em discus
são a ata .. 

:129 

O SR. RUI ALMEIDA (*) 
(Sôbre a ata> Sr. Presidente, peço a 
v. Exa., e principalmente como Se- · 
cretário da Assembléia Nacional Cons
tituinte, que escoime de meu discurso . 
todo· e qualquer . vocábulo que seja 
considerado ofensivo à ·bancada co
munista. 

Quero, Sr. Presidente e Srs. Cons
tituintes, com isso, .demonstrar a esta 
Casa que não trago para o recinto 
desta Assembléia qualquer questão 
pessoal. Quero, é verdade, terçar ar
mas com meus ilustres ·colegas, •mas 
num terreno superior, em que' não 
haja vencidos nem vencedores, porque 
espero nunca assuma o debate cari
ter pessoal . 

Para ev~denciar aos . meus honra
dos colegas que êsse· tem sido sempre 
o meu pensamento vou lêr à Casa te
legrama que, não faz muito tempo, 
enderecei ao diretor de "0 Radical", 
meu a,migo Rodolfo Carvalho, quan
do aquêle brilhante órgão da nossa 
imprensa publicou uma entreVista que 
se disse, talvez por engano, ser da mi
nha autoria: 

"Dr. Rodolfo Carvalho, Dire
tor d' "0 Radical", Avenida Rio 
Branco n. 0 118 Rio - Surpreen
dido entrevista publicada 9 cor
rente no "0 Radical" prezado 
amigo dirige tanto brilho e desas
sombro, a qual se refere proce
dimento insólito bancada comunis
ta relação Partido Trabalhista 
Brasileiro, peço-lhe gentileza des
fazer colunas daquele intrépido 
matutino possível engano, uma vez 
que não concedi nenhuma entrevis
ta, limitando-me tratar assunto 
tribuna Assembléia Nacional Cons
tituinte. Afetuosos cumprimentos 
- Rui Alme~da." 

E' comum asseverar-se: quem não . 
é nazista é, fatalmente, comunista; 
quem não é comunista é, fatalmente, 
nazista. 

o Sr. Agostinho Oliveira - Não 
é o pensamento da nossa bancada. 

O SR. RUI ALMEIDA- Tenho a 
dizer aos meus ilustres pares - e nês
tes estão compreendidos os membros 
da nobre bancada comunista - que 
não sou. nazista nem comunista. 

· (*) Não foi revisto 1pelo orador. 
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o Sr. Batista Neto - Pode ser de
mocrata. · 

O ·Sr. Lino Machado - De resto, a 
democracia é o meio têrmo. Nada de 
extremos. 

O SR. RUI ALMEIDA- Dois anos 
antes do golpE: facista - ou nazi-fa
cista - deflagrado no Distrito Fede
ral, tive oportunidade, na época em 
que muita gente tinha receio de de
finir-se, de mostrar da tribuna da 
Câmaia Mumcipal, na qual era ve:;:ea
dor, dois punhais, um com a cruz swas-

. tica e outro com o sigma do integra
lismo. Meu discurso é conhecido e está 
publicado nos Anais daquela Casa do 
Legislativo da cidade. 

trópolis e doi.::> meses nas diferentes. 
estações de águas indicadas pelos meus. 
médicos, os drs. Diocleciano dos San
tos e J·osé da Silva Neves, hoje da As~ 
sistência Municipal. 

Dêsse fato teve conhecimento, por
que no hotel em que estava, em Pe
trópolis, também se hospedara, o en
tão constituinte Dr. Veiga Cabral. 

Em precarissimas condiçõeti de saú
de, não era possível a ninguem cuidar 
de denúncias, e, principalmente, tun 
homem como ·eu, que felizmente tem 
um passado liinpo . 

Desejo de todo o cora·ção que o Sr. 
Trifino Corrêa, Deputado da bancada· 
comunista, apresente a esta Casa pro
vas concretas do que afirmou no seu 
aparte. · Hoje, li, no "Correio. da .Manhã", 

que é, diga-se de passagem, meu jor
nal predileto, apesar de ser contra Se S. Exa. não as quiser trazer, pe
mim, tun artigo do Sr. Carlos Lacer- direi á V. Exa., Sr. Presidente, que 
da, intitulado "Boa Noite, negocistas nomeie uma comissão de colegas, to
do Brasil". Lá está consignado um dos da União Democrática Nacional 
aparte, que não ouvi e que procurei no e do Partido Comunista, para me jul
"Diário da Assembléia", não 0 tendo gar. Se aparecer ·qualquer cousa que 
encontrado, dado ao discurso que on- manche, arranhe a minha dignidade, 
tem proferi ne.;ta casa. desde já declaro que não mais perten-

E' 0 seguinte 0 pseudo aparte _ digo cerei a esõa Assembléia, onde não há 
. assim, porque não foi registrado lugar para desfibrados, para traidores 
no órgão oficial da Casa e passará a e para venais <Muito bem.) 
ser aparte se isso fôr confirmado. o SR. PRESIDENTE: - Lembro 

"0 sr. Rui Almeida, que é que- ao nobre Representante estar findo o 
remista re·cebeu dinheiro de Filin- seu tempo. · 
to Muller para denunciar os seus o SR. ABELARDO MATA: -Peço 
camaradas de armas": a palavra, Sr. Presidente: 

Tôda gente já percebeu que, se al- O SR. PRESIDENTE: - Tem a 
guma culpa tivesse em cartório, não palavra o nobre Representante. 
teria a pouca vergonha de vir ocupar 
a tribuna e ~ebater essa .falsidade. O SR. ABELARDO MATA: -Cedo 

Depois da Revolução de 32, onde ln~ ~ pa~av~a ao ilustre colega Sr. Rui 
tei ao lado do govêrno contra os paufiilme.Ida. 
listas, fui requisitado - creio que e. O SR. RUI A:LMEJIDJA ieonti-
fins de 33 - para servir junto ao Ga 'TkU.rmd.o) -Ml:lite..--"a.gl'adecido·- ao. 
binete . do Sr. Filinto Muller, entã i@.t~. o1 ga.,-SJ:....._A.bel:ardo~Mata. 
Chefe de Policia. Nada havia de es Sr. Presidente, ouvi, com o maior 
condido ·nem secreto, Srs. Represen- respeito, como aliás merecem S·ea: ou-· 
tantes, porque nenhum oficial pode vidos tod!os meus ilustres pares, o 
passar à disposição de outra autorida- discurso, e, para que não dizer, a 
de, sem que essa determine.ção seja Interessante liçálo de etnologia., pro
publicada no Boletim do Exército. E ferida desta tribuna pelo ilustre re- · 
o foi. · presenta·nte do Distrito Fed:eral, S•e-

Ora, Sr. Presidente, poucos dias de- nador HamiLton Nogueira. 
pois de estar à disposição do Sr. Chefe Estudioso de assuntos li.n,gufstic·os, 
de Polícia, o então Capitão Filinto em vista da disciplina que pr~fesso 
Muller, adoeci gravemente e passei, a· no Co1é.gio Militax, quero dizer a 
conselho médico, três meses em Pe- S. Excia. que estou de acôrdo com 

/. 
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suas afirmações no que diz respeito 
à nossa formação étnica. 

E êsses conl1ecimentos eu os coLhi 
não só nos autmes citados pelo meu 
douto coleg.a, como também nas ma
gnfficas obras de Wilhem Schmicl!t 
-"Etnologia Sul Americana". "A in
fluência à,fricana no português ào Bra
sil"- ·de Renato Mendonça, "Raça e 
Assimilação" de Oliveira Viana. "O 
jolklore negro no Brasil", "A acul
turação negra no Brasil", ambos da 
autoria de Artur Ramos e mais tôdas 
as ob:ras do baiano-maranhense pio
neiro dêsses estud•os no Brasil que 
f.oi Nina Rodrigues; isso para citar 
de preferência auto!t"es nacioill:.. .. s. 

Assim, se bem fixei, ref•eriu-se Sua. 
Exc·elência, sermos "o apice de uma. 
grá:nde piramide que v,ai através dus 
tempos". Laborariamos · em êrro se 
tal não nos ocorrresse nas consid(>
rações dêsE,es estudos. 

No caso especial da América, com 
condições de certo modo peculiares, 
já s·e referia K.ri.cke·berg, sôbre a n~
cessidade de partirmos dos circn.tos 
culturais, em estado de perene for
mação a.tra'l.1és das migrações e trans
fol1Ill~.ções dos po·vcs americ-anos. D~:: 
partida, então, refere·-se Schm.idt a 
três grandes grupos evo-lutiv•os assim 
distribuidos: 

"l.o - Os grupos de pov.os da 
fase de colecta, constando de 
compacta seção da.s tribus de Ges 
(.ou Botccudo·s) e Puri--Goroados 
rio Oriente e Sudeste do Brasil, 
bem como das tribus do Grão
Char~o argentinos cl:os Pampas e 
da Terra do Fogo, entr·e as quais 
também figu11avam, de inici:o as 
tr1bus. chilenas, araucanos e po
vos· afins, aue 11ão conheciam 
nenhuma · f·orina de agricultura 
antes da dominação dos Incas. 
Cumpre acrescentar a essas, as 
tribus isoladas, dispersas a·o 10[1go 
das encostas ori-entais do.. corcli
l!heira. 

2.o - Os grup·os de ;:~ov.os da 
fase da lavoura de ca?Jouco. São 
as tribus que ocupam as Uores~ 
tas e campos da planície do 
Amazonas e do Orenoco com qs 
seus afluentes até a costa no·r
<Leste; entre ê~es C'Wnpre does-

tacar principalmente os três 
grandes grup.os dos aruaques. dos 
ca•ribas e d:os tupi-.guaranis. 

3.0 - Os grupos de ;:>0vos de 
· cultura superior que se P.stendem 
sôbre os planaltos e nas rlepres
sões da cordilheira 'ias Andes. 
onde devemos di&tingwr a. cul
tura dos chibooas e povos afins, 
ao centro e ao sul a çuitura do 
Império do·s Lncas, as quais por 
sua v·ez já tinham enco,j:J.trado, 
em parte, culturas mais antigas, 
sobrerpQI!ld-o-se a elas e conquis
tando mais vastos terrdtórios, 
principalmente pa:ra o ·sul, Gbil:e 
a d·entro, e para oeste, ao longe 
da costa". 

· Embora possa, de primeira vista, 
parecer-nos de perfeita sintonia o 
entrelaçamento dêsses gTupos, ~al não_ 
ac.onte•ce. Têm êl:es rele'V'os distintos, 
quer linguísticos, quer raciais. tra
zidos para a Amérrdca pelos grupos 
representativos de várias culturas. 
Inv·estigadas as causas histórico-cul
turais, perceberiamcs sua a.finidade 
com os circulas de Cultura do V.elh·O 
Mund!o. Noutra investigação ainda, 
nas suas armas, costu1nes, illStru
mentos, forma de habitação, mito
logia, sociologia e religiãG perceber
se-ia o mesmo sentido de ·Cultura do 
V:elho Mund·o, nas sur.s mais evidén-
ciadas f-ormas. . 

Dai, poder tomar-·se .a idéia de uma 
certa identidade fund'lme.ntal na 
psique huma.na, sem chegar a ser 

·totalmente um êrro, pois é •lma con
clusão bem estribada na conr'"itua,ção 
etno1ógica moderna; afirmando-se 
dêsse modo em seu dommio próprio. 
o do espírito, aquela unidade de todo 
o g'ênero humano a que já chegara 
a antropologia no dominio dos ca
ra,cotéres somáticos. Sõmente esta 
afin1dade, nos permite conf,r,ontar, 
embora teoricamente, não só essa 
urudad.e psiquica como taml))ém o mo
tiVIo históric·o cultural. Somente as 
coisas he·terorgeneas f·orgem a c·omp.a
ração ... 
. Fique claro, embo·ra de passagem, 

que essa tendência de herança esta 
presa aos imperativ·o:s mesológicos. 
Se fôssemors, p001ém, coUg1r, tõdas 
essas influências exteriores que de-

· ... 
' 

''..: 

. '~ 

'· 
~· 

I 



·, .. 1 ' ••• 

-132-

ci.dem a foomaçã;o étnica de um po'\'O, 
1namos, fa.tahnente, concluir que, 
par mais amplos que fôssem os pro
gressos da etnologia, nuncs. e~~con
trariamGs um esclarecimento pr-eéisc, 
das peculiaridades das formas de 
cultura dêsse povo. 

A injunção· dos bafejas e~teriores 
está subordinada antes dos cara,cte·
rísttcos psíquicos de cada um, ou seja 
do livre arbítrio. A isso se r·efere 
Wundt, que diz: "Querer construir 
a história de cada povo e a história 
da humanidade segundo as leis da 
causalidade natural, seria emprêsa 
nã·o só inexequível como falha em 
princípio. Po·deri.amos indicar ape11a:r 
motivos determinantes para fenôme·
nos históricos, para as ações arbi
trárias . dos indivíduos, jamais causas 
neeessárias e obrigatórdas". 

Feita essa exposição e eml::>orll re
canhecendo a nocividade para os 
pov.os europeus e norte-amerimmo, 
dos "dois livros" (Gobineau e Rolem
ber.g) citado·s, não há razãio 'para. 
temermos, no caso especial do Bra
sil, a sua influenciação no desenca
deamento "de ondas de sangue, ódto 
e an~quilamento" como inv·oluntària
mente r-eferiu-se o nobr·e SenadO'l" 
Hamílton N•ogueira. 

O Brasil, desde os primórdios da 
sua formaçálo étnica, cresc·el.l imune 
dêsses preconceitos raciais referidos 
po•r S. E~cia .. Se o tempo nos fõsse 
pmódigo poderiamos citaa- referências 
sem número, de Gilberto F'l'eir'e, Eu
clides da Cunha, Artur Ramos e 
tantos outros. 

Toda;via, convém não nos deslem
brarmos de que, o Velho Mundo e 
em particular a península ibérica na 
época dos Desc·obrimentos e do Re
na~Scimento, ·emigrou para ·as novas 
pla:gas, como elemento de ocurpação 
e colonização, os excessos de sua 
popuLação, ávidos de Uberdade e 

· aventur~.. conseqüentes da dilatação 
do bi·o-plasma social, pela aqudsição 
de novas terras - O Novo Mundo. 
- Constituem, a península ibérica 
por sua situação geográfi.ca, de um 
lado, e a mes·opotânia de outro, as 
natu.rals pont·es de ligaçã.o com o 
norte-africano; e assim. o cald!ea
men.to de raças puras, brancas e ne-

gras, se fêz compulsoriamente como 
colllis·eqüênci:a da ruptura da linha de 
menor resis·tên·cia, em razão do co~ 
tato direto na localização dos inrte
rêsses em choques na bacia medi
terrânea. Infere-se disso, que a re
pugnância de convivio, natUJ:'al aos 
pov·os distantes, nórdicos e africanos, 
já não se nota na bac.ia medite:rllil.
nea, onde alfros, gre,gos, latinos e 
árabes, atra~és dos tempos fundi
ram-se num~:~, comumda·d!e difícil de 
perc•eber-se a diferenciaçãío étnica. 

E' esta a razão por que, o Brasil, 
colonizado em sua origem p·e}os ele
mentos ibéricos, e trabalhâ.do peio 
elemento a f r i c ano, surpreende o 
mundo pelo adoçamento na solução 
do problema da libertação do escravo, 
resultante' de um fenômeno de ordem 
social, ou seja o cruzamento enerali
zado do senhor com a escrava, possi
bilitando .isso, pacificamente, reconhe
cer-se o direito à cidadania do filho 
mestiço. 

Não dleve também fugir, à nossa 
lfig.eira apreciação o elemen-to ju
deu. 

Seria desconhecer os vestíígios da. 
passa;gem dos f.enício~ no Nordeste 
brasileiro, onde permanecem as ci
clópicas · obras de seus geniais enge
nheiros e predecessore;,, os povos Cá
rios; êstes ·.íltimos, cruzando cam os 
vermeihos incáucos-tupinãmbas (não 
confundir com os tupihambás), oriun
dos dos Andes Ocidentais, dos quais 
herdamos a conformação biot~ica do 
homem . nordestino, e as caracterfsti- · 
cas de nôma:de e aventureiro, agu-· 
deza da a.preensão e brilhante de ci~ 
vismo, fe·cundo no· amanho do cam
po, o qual, pela calha do São Fran
cisco aJfO'ra, rio provide.ncia'lrilente 
brasileiro, completa a tran:s!usãlo, le
vall":do o sangue do vermelho, do pre
llo, e do mestiço mediterrâneo, da 
bacia do Amazonas ao Pralta. 

Nen:.'l-lum brasileiro. Sr. Presi!dente, 
mesmo os que d'es·co:nhecem os ele· 
mentes CO!'..stitutivos de nossa forma
ção étnica, poderia re,ceber sem es
panto,· a grave afirmativa feita pelo 
eminente Senador· Hamilton Noguei· 
ra, em seu discurso aqm pronuncia
do a 14 do mês corrente. 
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Disse S. Ex.a.: 

" . . . Designa;do pelo emmênte 
l~~er da União Democrática Na
cional, o Sr. Otávio Mangabeira, 
venho e~ressar aqui o pensa
mento de nosso partido, que acre
dito seja de todos os que consti
tuem esta Egrégia Assembléia, sô
bre a questão ra;cista no B~asil. 

Perguntarão, talvez: existe no 
Bra;sil uma questão racista ? É 
possível que não exista nas leis 
mas existe d'e fato, não sõment~ 
em relação . aos nossos irmãos 
pretos c·omo em relação aos nos
sos irmãos israelitas. 

Há uma questão de fato:. ·res
trição da ~·ntra!da, de pretos, na 
Escola MHitar. na. Escola Naval, 
na Aeroz:áutica e, principalmente, 
na carre1ra diplomática." 

Felizmente, tal não acontece, Sr. 
Presi•tfente. 

Porque se verda;deiras as palavras 
do ilustre Representante do Distrito 
Federal, que acredi·to mal informado, 
S. Ex. a. com essa afirmativa viria 
incompatibilizar as classes armaid·as 
cozr.. a Nação. 

Com essa asserção de S. Ex. a., feita. 
depois do grande conflito mundial que 
se caracterizou como luta. de ideolo
gia e de raça, pod•eria parecer a nós 
que S. Ex.a. tentava mostrar a todos 
os brasileiros e às nações que ·conôsco 
lutaram ombro a ombro nos campos 
de batalha da ve~ha Europa, que no 
Brasi·l existem remanescentes do a.'bo-

. mináivel nazi-fascismo, e que ês•ses 
remanescentes se encontram, justa
mente, entre os dirigentes do Pais. 

Lastimo, Sr. Presi!dente, que um 
representante do povo e dos mais 
ilustres desta Casa, mal intormado, 
repito, tivesse traztdo para o plená
rio afirmativa tão grave, que pode 
s·er rebatida, não com argumentos de 
emergência ou frases ôcas, mas com 
provas irred:utáveis e que dessi'iam, 
portanto, contestações. 

O Sr. Ab(:llardo Mata- V. Eix. 11 

permite um aparte ? 

O SR. RUI ALMJEID.A - Com pra
zer. 

O Sr. Abelardo Mata - Devo di
zer a V. Ex. 11 que no atu!lll concurso 
da Escola Naval, dêste ano, na ins
peção. de saúde, foram a;prov.a;dos 
dois xantodermas. · 

O SR. RUI ALMEIDA - E para 
que não fôsse apontado a;manhã co
mo leviano, como defensor de causa 
para · a qual não tinha procuração, 
diTei aos ilustres Srs. Constituintes 
devidamente aútoriza;do pelo Exmo: 
Sr. Ministro da Guerra e peio Sr. 
Coronel Henrique Fontene1e, não ser 
verdad•e haver qualquer restrição 
quanto à entrada de . pretos na Es
colr. Militar e na Escola d!e Aeronáu
tica. 

Quanto à Escola Naval, nada posso 
dizer aos ilustres colegas, porque meus 
inúmeros que1'rtzeres me impediram 
de aJVistar-me com S. Ex. 11 o Sr. Mi
nistr.o da Marinha ou com o Sr. Co
mandante da Escola Naval. 

Poss·o, Sr. Pres~dente, como miÜ
tar, dizer a S. Ex.a. que a Escola Mi
litar do Brasil foi sempre o teto aco
lhedor cl!e todos aquêles que, sem re
cursos suficientes, se viam desejosos 
de: cultivar seu espirito e aprimorar 
seus conhecimentos. 

Tive naquêle meu segundo 1M", que 
sempre re·cordo com a mais viva ·emo
ção, companheiros negros e mestiços, 
muitos dos quais sã. hoje brilhantes 
oficiais. 

E essa tra;dição nunca sofreu so
lução de contfnuida!de naquêle esta
belecimento de ensi-no. 

Cursam . presentemente a Escola 
Militar vári·os mestiços e as Escolas 
Preparatória's de São Pa,ulo, Ceará 
e PôrtÇJ Alegre, também não agasa-
lham somente homens brancos. . 

O Sr. Luís Viana - Pode ser mera 
coincidência, mas devo dizer que não 
conheço um só hcmem de côr, na 
Marinha do Brasil. 

O Sr. Abelardo Mata - Tenho 
doig colega·s de turma, que são de 
côr. 

O Sr. Luís Viana - Então, niuito 
dlsfarça·dos. · ·· 

O SR. RUI ALMJEI!DA - Quando 
a;ndei pelos navios da Esqua;d.ra, prê
so, tive oportunidade de tra'V.ar re-



i 
' I 
I 
! 
! 

-134-

lações com oficiais d-e Marinha, de 
côr negra. 

O Sr. Luís lliana - Permite Vossa 
E,:.a um aparte? 

O SR. RUI ALMEIDA - Quantos 
V. Ex.a des'eje. 

O Sr. Luís Viana- O eminente so
ciólogo e nosso eminente colega, Se
nhor Gilberto Freire, acentua . esta 
distinção entre o Exército e a Mari
nha: enquanto· o E,;;ército está cheio 
de homens de côr, a Marinha - quem 
o diz não sou eu, mas Gilberto Freire 
- está isentâ. 

O SR. RUI P...LMEIDA - Já disse 
n.., decorrer de meu discurso - isso 
não foi preparado, porque est:wa es
crito - que nãó tive oportunidade de 
conversar com o S:r. Ministro da Ma
rinha, nem com o Comandante da Es
cola Naval, porque só quero trazer 
para esta tribuna verdades. Minhas 
denúncias silo claras, clarissirn:as, por-. 
(Ue verdadeiras. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro ao 
notre orador que está esgotado seu 
tempo. 

O sa. BARRETO PINTO - Se
nl."tor Presic:l.ente, peço a palavra, para 
cedê-la - direito que me confere 0: 

Regimento - ao meu ilustre colega de 
bancada, Sr. Rui Almeida. 

O SR. PRESIDENTE: - Continua 
com a palavra o Sr. Rui Almeida. 

O SR. RUI ALMEIDA: - (Con
tinuando) Agradeço, Sr. Presidente, 
a gentileza do nobre representante. 

O Colégio Militar, a cujo corpo do
cente tenho a honra e o orgulho de 
pertencer, conta em seu corpo discente 
com dezenas de rapazes negros e mes
tiços, muitos dos quais fôram meus 
alunos, meses antes de haver ingres.:. 
sado nesta casa. 

E êsse estabelecimento de ensino é 
o viveiro que alimenta a Escola Mi
litar. 

Quanto à Escola de Aeronáutica in
formo, também, ao Sr. Senador Ha
milton Nogueira que lá estão vários 
alunos em cujas veias corre o sangue 
de nossos antepassados negros, da
queles que nas casas grandes e nas 

senzalas, tanto contribuíram para a 
formação da imensa e soberba Terra 
dos Palmares. 

Para que S. Ex.Lt fique perfeita
mente informado do que de fato 
existe, dix-Ui.e-ei que as exigências fei
tas naquelas escolas são de três es
pécies: 

1.0 As de seleção somá;tica. 
2.0 As de cultura. 
3.0 As de ordem psicotécnicas. 
Não me parece necessário encarecer 

a necessidade dessas exigências. 
Por que, como entregar as ·armas 

que nos foram confiadas pela Nação 
a homens sem capacidade de co-. 
mando, sem a iniciativa do ser psi
quicamente normal? 

..::omo' solucionar os graves proble
mas criados pela guerra moderna, com 
homens sem cultura básica para aten
der às múltiplas especializações? 

Como, enfim, suportar os :;:igores de 
tão variadas temperaturas e pressões 
impostas, já pela vasti:d2.o progressiva 
do.·: teatros de operações, já pela cres
cente mo·bilidade, junção dos meios 
empregados, sem excepcional vigor e · 
perfeita constituição física? 

E essas ex1gencias, cada vez 
maiores, trazem para os altos coman
dos militares, em tempo de paz, a ne
cessidade de prevenir, com justas res
trições, o recrutamento elos qu~dros, 
tornando cada vez menores os limi
tes de tolel·âncit>, dessa. exigências, as 
quais, dão naturalmente, por vêzes, 
a observadores sunerficiais, a impres
são de .que as raz.ões restritivas, obe
de·ceram,. apenas, a interêsses de ideo
logias, doutrinas e preconceitos outros 
que tumultuam o ambiente social mo
(:l,erno, quando de fato as razões que 
motivaram aquelas exigências são de 
c..:·dem de superior interêsse nacional, 
conforme acabamos de mencionar. 

O Sr. Osório Tui1ttí- V. Ex. se re
feritt. hâ .pouco, à Escola de Cadetes 
de Pôrto Alegre. Tocou, portanto, em 
minha casa. Na Escola de Cadetes de 
Pôrto Alegre não se encontra um 
mestiço e eu sei que há ordens espe
ciais proibindo a penetração ali de 
mestiços. 

O SR. RUI ALMEIDA - A V. 
Exa., que é duplamente meu colega 
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e que, além do mais, é meu amigo, 
pediria trouxesse à Casa e para esta 
tribuna os documentos em que baseia 
sua declaração. 

O Sr. Flôres da Cunha - Devo in
formar V. Ex. de que o nobre colega 
Sr. Osório Tuiutí, além de professor 
da Escola de Cadetes de Pôrto Alegre, 
é brilhante oficial do nosso Exército. 

O SR. RUI ALMEIDA - Não 
desconheço nada disso, ineu eminen
te colega, Sr. General Flôres da 
Cunha. 

O Sr. Flôres da Cunha - O que 
acontece - sendo por todos sabido 
- é que nos Regulamentos, relativa
mente às exigências para matrícula, 
se especificam tais ou quais requisi
tos, mas, na intimidade, se diz: não 
se matriculam negros. 

O SR. RUI ALMEIDA No 
Exército do Brasil, nas classes arma
das de nossa terra, não há absoluta
mente intimidade. 

O Sr. Flôres da Cunha - Mas, na 
intimidade, se recomenda. o afasta
.mento de todos os candidatos de côr. 

O SR. RUI ALMEIDA - ....... . 
e tanto sabe disso o ilustre aparteante 
que ainda ontem se orgulhava de ser 
general do Exército Brasileiro. 

O Sr. Flôres da Cunha - Não há, 
nesta Ca~a. melhor amigo do Exército 
do que eu. Já conduzi, até, tropas às 
linhas de fôgo, e sei como os brasilei
ros se batem. 

O SR. RUI ALMEIDA - Nin
guém desconhece isso. Responderei ao 
primeiro aparte de V. Ex. E, a não 
ser que V. Ex. me queira chamar 
de menos verdadeiro, para me ma-
goar, ..... . 

o Sr. Flôres da Cunha - Posso dizer 

desprendimento de V. Ex. Não pro
cure, pois, V. Ex. torcer a questão, 
e permita termine o meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE - Advirto o 
nobre orador est::~,:r findo o tempo. 

O SR. BAETA NEVES - Peço a 
palavra para cedê-la ao nobre cole
ga. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
com a palavra o Sr. Rui Almeida.· 

O SR. RUI ALMEIDA- Agradecido 
a V. Ex. Sr. Presidente: Vou con
cluir. 

Se. não fôr suficiente e valiosa a 
minha palavra, venho; em nome do 
Exmo. Sr. General Góis Monteiro e 
do Sr. doronel Henrique Fontenelle, 
convidar os Srs. Constituintes para 
l.tma visita a -todos os estabelecimen
tos de ensino do Exército e à Escola de 
Aeronáutica, para que s.s. Exas. pos
sam examinar in loco das razões 
do que acabo de assegurar. 

E assim irão meus ilustres colegas 
apurar, por exemplo, que foi mandado 
matricular, não faz muito, pelo Exmo. 
Sr. General Góis Monteiro, na Escola 
de Saúde do Exército, onde se recru
tam oficiais médicos, um sargento ne
gro, recém-formado em medicina. 

Espero, Sr. Presidente. que diante 
das provas concretas que poderão ser 
trazidas para a Assembléia Nacional 
Constituinte, depois da visita que aca
bo de propor aos Srs. Senadores e 
Deputados, nenhuma afirmativa po
derá ser articulada quanto à restri
ção da entrada de pretos nas .Escolas 
Militares do País, sem que antes se 
realize essa visita. ' 

Estou convenc~do, Sr. Presidente, 
de que o ilustre Senador, Sr. Hamil
ton Nogueira, por quem tenho verda
deira simpatia e gTande admiração, 
muito espe·cial, pela sua cultura e in
teligência ... 

a V. Excia. que o meu generalato não 
foi conseguido por decreto, mas, ape
nas, consagrado por essa forma, por
que entre a minha gente e na minha 
região, 'os bordados de general se con
quistam nos campos de combate e nas 
linhas de fôgo. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Muito 
agTadecido a Vossa Excelência. 

O SR·. RUI ALMEIDA - Nin
guém discute isso, Sr. General Flô
·res da Cunha, e ninguém trouxe para 
a Assembléia tal discussão. Todos co
nhecem, e de sobra, a bravura e o 

O SR. RUI ALMEIDA - . . . e, 
sobretudo, dada a suá elegância como 
leglsladoi' - a quem, justamente, pro
curei es-clare•cer, e na.da mais - mo
dificará, da.qui por diante, o seu juizo 
a respeito da entrada de homens de 
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côr nos estabelecimentos militares de 
ensino. (Palmas. Muito bem.) 

O Sr. i!lôres da Cunha - O Sr. Se
n&dor Hamilton Nogueira tem tôda 
razão, porque constitui verda;deira 
aberração o se querer tirar o coefi
ciente de negros e mulatos éie nossas 
relaçõ·es sociais. Queremos a coopera
ção do negro, e eu sou insuspeito para 
assim me expressar, porque sou bem 
branco. 

O Sr. RUI ALJY.LEIDA - Numa 
terra de mestiços, como a nossa, quem 

. fôr bem branco, que se levante em 
primeiro lugar. (Muito bem. Palmas.) 

<Durante o discurso do Sr. Rui 
de Almeida, assume a cadeira da 
Presidência o Sr. Laura Lopes, 2.0 . 

Secretá1io, reassumindo-a pouco 
depois o Sr. Melo Viana, Presi
dente.) 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA 
(Sôbre a ata) - Sr. Presidente, Srs. 
Representantes, quero primeiramente 
agradecer ao nobre Rlepresentante ·sr. 
Rui Almeida as palavras delica
das ... 

O Sr. Rui Almeida ....:.. Muito obrigado 
a Vossa E:x:celência. 

O SR. H.AMILTON NOGUEIRA 
- ... relativas à minha pessoa, assim 
como a comunicação f·eita ·pelo ilustre 
Ministro · da Guerra d·e que, dagora 
por diante, não hàverá mais restri-

' ções a mestiços e a pretos na Escola 
Militar. 

O Sr. Rui Almeida - Para mos
trár a grande simpatia que tenho por 
V. :E;~cia., entrego-lhe um documento. 
sôbre o que. existe, de fato, com rela
ção ao ingresso de alunos na Escola 
Militar. Vossa EX!celência talvez o des
conheça, e eu pediria que o lesse, por
que, conforme respondi em a.parte ao 
nobre Representante Sr. Flôres da 
Cunha, não temos coisas es·condidas no 
Exército, senão aquelas que dizem 
respeito à defesa nacional. 

O SR. HAl\llLTO~T NOGUEIRA -
Se tiver tempo, lerei com muito prazer. 

O Sr. R!ti Almeida - Será muito 
útil a Vossa Ex<:elência. 

. O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Srs. Constituintes, eu não seria ingê
nuo a ponto de tratar de assunto desta 
importância, se não trot~esse as pro
. vas. Jamais na minha v1da fugi à res
ponsabiUda·de e sem~re tomei posições 
definidas, ... 

O Sr. Rui Almeida - Nem afir
mei o contrário. 

. O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
. . . e, no caso, não se trata, absoluta
mente, de oposição ao Govêrno atuaL 
O . que procura:rhos é fazer uma Cons
tituição definitiva. Não a elaboramos 
pe.ra o Govêrno atual, porque acredito 
que êste não· se perpetue, mas para 
todos os govêrnos democráticos que 
se lhe seguirem. (Muito bem.) Quero 
crer nos propósitos do ilustre General 
Gqis Monteiro; mas,. no Brasil, êste 
ponto· de vista racial oscila de acôrdo 
com as · idéias políticas dominantes. 
Refiro-me, espe-cialmente, ao Estado 
Novo, porque foi durante o mesmo que 
se criou, no Brasil, a questão racista, 
sobretudo em 1939, 1940 e 1941,- quan
do se impediu a realização de um co
mício, no Teatro Municipal, em ho
menagem a Roosevelt, e quando,. no 
edif~cio desta Casa - da qual deve
ria,m partir as vozes defensoras da li
berdade - eram censurados e proibidos 
filmes das Nações Unidas, permitin
do-se, no entanto, a exibição de filmes 
alemães. 

Não seria, repito, tão ingênuo que 
trouxesse uma afirmação que não pu
desse provar. E, absolutamente, não 
estou dando para o exterior uma 
idéia errada do Brasil. Os países es-· 
trangeiros , sabem, muito. melhor que 
nós, a nossa posição em face 'do ra
cismo, po·rque havia, de fato, uma cir
cular· secreta do. I-tamarati - e apelo 
aqui para o testemunho do nobre Re
presentante Sr. Batista Luzardo, que 
comigo esteve, há dias, em companhia 
do Sr. Neves da Fontoura, Ministro 
do Exterior, que é um anti-racista -
circular cuja existência foi confessa- . 
da por aquêle titular. Os estrangeiros, 
portanto, sabam disso muito melhor 
do que nós, que só disoomos de infor-
mações indiretas. • 

O Sr. Rui Almeida - Eu não disse, 
absolutamente, fosse V. Excia., que sei 
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bom brasileiro, capaz de levar coisas 
desagradáveis de nosso pais ao conhe
cimento do estrangeiro. 

. O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Mas V. Excia. insinuou que ·era uma 
situação dúbia. 

O Sr. Rui Almeida - Perdão; se, 
amanhã, V. Excia. me fizer a gen
tileza de lêr meu discurso, verá que 
procurei, por todos os meios, não me
lindrá-lo, porque me prezo de ser· ho
mem educado e V. Excia. merece 
todo meu respeito e minha conside
ração. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRJ.
A veemência de minha linguagem não 
se refere a V. Excia., mas resulta da · 
própria na·tureza do assunto que, · no 
momento atual, é da mais alta impor
tância, 

Em relação às fôrças armadas, não 
se trata de nenhuma intriga, nem de 
procurar estabelecer incompatibilida
des entre as mesmas fôrças e os civis. 
As çlenú.ncias nunca foram feitas por 
civis; sempre· o foram por alt!).s per
sonalidades militares. Invoco aqui ·uni 
testemunho que vale por cem, o da 
palavra do ilustre General Manuel . 
Rabelo, cuja memória todos nós hon
ramos nesta Casa. (Muito bem. Pal
mas.) 

Consta do documento que está aqui 
transcrito - voto pronunciado, no Su
premo Tribunal Militar, pelo General 
Manuel Rabelo, no caso em que foi 
parte o 1. 0 Tenente A via dor Benedito 
Alves do Nascimento, filho de um 
oficial de côr preta. Nêsse documento, 
o ilustre General Manuel Rabelo mos
tra todas as ofensas que sofreu aqu~Je 
militar por parte dos seus superio•·es, 
por ser homem de côr. 

O mesmo General denunciou, tam
bém, o seguinte caso: o protegido de 
outro militar, Generai Moreira Gili
marães, de saudosa memória - pri
meiro aluno do Colégio Milita'r - dtl-. 
rante dois anos sucessivos faz exame 
para a Es·:::ola Militar e é re:>r·o~rado. 
Da terceira vez, êle próprio interpela; 
vai ao Ministro da Guerra: abre-se 
inquérito e o Ministro diz Cesta aqui, 
é textu.a.l, quem o afirma é o General 

Rabelo) : - Não pode entrat porque 
é de côr, é um mestiço. 

O Sr. Rui Almeida - V. Exá. per
. mite mais um aparte? 

A V. 'Exa. médi·co dos mais brilhan
tes, professor da nossa Escola de Me
dicina, eu convidaria a percorrt!r cs 
arquivos da formação médica da Aero
náutica, por exemplo. Há-de vêr que. 
infelizmente,· para nós - digo-o de 
tôdo o coração, porque abomino .. os ,ra
cistas e não tenho dúvidas de que 11á 
sangue negro correndo nas minl1as . 
veias - o que, de fato, existe é uma 
degenerescência da raça negra. Os mo
tivos conhece-os V. Exa., e estou certo 
de que poderá explicá-los; eu não, por
que sou leigo no assunto. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA 
Ouvi o dis.curso. de V. Exa. e fiquei 

•satisfeito com sua profissão de fé anti
racista; mas V. Exa. pediu fatos, do
cumentos; ei-los aqui, irrespondíveis. 

Ainda há mais, meus Senhores. Nâo 
queria tratar d.o assunto. Infelizmen
te, não posso citar nomes, porque sa
bemos o que é a disciplina militar; en
tretanto, narrarei um caso, testemu
nhado por duas personalidades brasi
lci:ras cuja autoridade jámais poderá 
ser posta em dúvida - o Dr. Sobral 
Pillto, uma das glórias da advocacia 
brasileira (muito bem) e o Dr. Alceu 
Amoroso Lima, uma das mais sólidas 
culturas e impolutas figuras (Muito 
bem. Palmas.) 

o Sr. Plínio Barreto - Vulto dos 
z:nais ilustres. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA 
Pois bem, deixo .o fato à meditação dos 
senhores Representantes, e venham di
zer-me depois se isso não é racismo. 
Se n~o é racismo, que é então? 

verifiquem a gravidade dêste outro 
fato: devenam partir para a Europa 
os gloriosos soldados da Fôrça Expe
dicionária Brasileira, desfilando pela 
nossa Avenida. Antes do desfile, meus 
Senhores, reúne-se a oficia.lidade e vem 
esta.. ordem: não deixar desfilar os 
pr~tos ... 

' o Sr. RuJi Almeida- Os negros clir.s-
fllaram . . 

' '' 

·i 
' . 

I 



·~ 

- :138 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
. . . que, entretanto, morreram nos 
campos de batalha. Mais ainda: não 
deixassem de cumprir a ordem, P')r
que vinha de cima; mas um glorioso 
oficial do Exército, capitão cujo nome 
não posso citar, no momento, se re
voltou cont.ra a ordem, protestando 
contra a exclusão dos pretos do des
file; êsse oficial foi preso na Ilha da 
Trindade e quase não pôde combs.ter 
ao lado dos soldados negros, que Mio 
desfilaram pela Avenida, mas rnone
ram nos campos de batalha. Pergunto 
- para .terminar - meus Senhores: 
há ou não racismo no Brasil? (Muito 
bem; muito bem. Palmas ) .--

(") Nilo foi revisto pelo Ol'ador. · 

O Sr. Lino Machado - . . . e assu
m.1rcl a responsabilidade sabe-o 
V. E:wia. - onde quer que se re
clame essa atitude. Chamei V. Exce
lência de doméstico, na acepção de 
íntimo do Sr. General Dutra. 

O SR. VITORINO FREIRE 
Muito agradecido a V. Excia. Espera
va que, pelo m.odo por que tratei Vos
sa Excia. na tribuna ... 

O Sr. Lino Machado - Só hoje ti
ve o prazer. de ler o discurso de Vos
s::t Excia .. Agradeço as referências que 
fez à minha pessoa. 

O SR. VITORINO FREIRE -
Sou, por igual, muito agradecido a 
V. Excia. Nessa acépcão, ho11ra-me 
limito ser doméstico do Sr. General 
Dutra. 

O Sr. Lino llilrzchado - Tenho o 
prazer de declarar perante o Parla
mento que não é meu feitio agredir; 
e sim falar com veemência. V. Exce
lência sabe que, durante uma cam
panha politica, eu não obliteraria os 
princípios da cortezia. Apenas é êss~ 
o meu temperamento. 

O Sr. Nestor Duarte -Peço ao ora
dor que repita a expressão. Parece 
que ouvi mal. V. Excia. disse domés
tico do Presidente da República? 

O SR. VITORINO FREIRE- Do· 
méstico do General Dutra. 

o Sr. Nestor Duarte - v. E'ccia. se 
hol".ra com.· isso? ! 

O SR. VITORINO FREIRE - Hon
ro-me, na acepção em que se colo
cou o têrmo, de íntimo do Sr. Pre
sidente da República. 

O Sr. Nestor Duarte - Um Repre
sentante da Niação náio pode honrar
se de s·er doméstico de quem quer 
que sej'a! 

O SR. VITORINO FRE!DRJE -
Não sou doméstico, digo-o a V. Ex.a; 
mas o Sr. Lino Mruoh!lldo declaxou 
à Casa que não tev.e o intuito de fe
rir-me, a~penas o de dizer que sou 
fntimo do Sr. Presidente da Repú
blica. 

Nesta Oasa, Sr. Repr·esentante .Nes
·tor Duarte, existem homens que se 
conhecem desde crianç.a. Conheço 
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:há muito, por exemplo, o Sr. Artur 
Bernardes. ·Eu era menino e fre
qüentava o Palácio pela mão do Che
fe de Sua Casa Militar, meu saudoso 
amigo General Santa Cruz. E s. 
Ex.a saJbe que, desde criança, sou 
homem fiel às minhas amizades. 

O Sr. Barreto Pinto - )j: o ósculo 
da paz. 

,'.' 

O Sr. Nestor Duarte - AlgrSJdeço · 
o esclarecimento, dado para minha 
satisfação. 

diria providências a V. Ex.a nem a 
quem quer que fôsse... o que se pas
sou, e tõda a Oasa assistiu, foi que, 
na exacerbação de ânimos, alguns 
c·olegas se excederam na trcica de pa
laovras. E, como vi sempre o fascis
mo brasileiro aproveitar tais inciden
tes para diminuir o Parlamento, soli
citei ao colega, que ofend'era ao ou
tro, retirasse a expressão; e o inci
dente terminou como devia, em se 
tratando de cavalheiros, com as ex
plicruções necessárias. · O SR. VITORINO FRE]RE- Aqui 

•está .O Coronel Juraci Mrugalhães, 
meu aJmiigo fraternal. .. 

O Sr. Lino Machado - Subscre'Vo 
essa declaração. O incidente morreu 
aqui mesmo. O Sr. Juraci Magalhães - P·erfei

.. tamente. 

. O SiR. VITORINO FR'EmE - ... 
e de cujas atitudes politicas jamais 
tomei conhec1mento. Sou amigo do 
Coronel Juraci Magalhães, como sou 
do Deputado SoUJSa Leão, há vários 
anos, e muito me honro dessa ami
·zSJde. 

O Sr. Luís Viana - Todos somos 
s.o:nigos de v. Ex. a 

O SR. VITORINO FREIRE - En
tr.e os que militam no campo politico, 
citarei ainda meu ve•1ho amigo, Sr. 
Flol'es da Cunha .. 

Por isso, a afirmativa do Sr. De~pu
ta:do Lino Machado me enobrece. 
S. Ex. a dec1atra que empre•gou a ex
pressão doméstico por s·er eu íntimo 
do Sr. Presidente da RepúlbHca e seu 
amigo. Honra-me muito a amizade 
do Sr. General Euri•co Dutra, ami
zade que não é de hoje, mas vem 
há mais de vinte anos (.Muito bem; 
muito bem.) 

O SR. JURACI MAGALHÃES -
{Sôbre ·a ata) (*) - Sr. Presidente, 
pedi a pa1!aJVra, na re81lidade, para 
solicitar a V. Ex. a uma reti:ficação. 

Figura' no Diário da Assembléia, à 
pág. 488, um aparte que, decidid!a
meJtte, não proferi. )j: o se.guinte: 

"Acha-se presente um Depu
tado que foi ajudante de ordens 
do Sr. Ge·túlio Vargas que está 
me ofendendo." ; . 

Ora, Sr. Pres~dente, se al1guém es
tivesse me ofendendo, certo não pe-

(*) Não foi revisto pelo orador. 

O SR. JURACI ~J.I:AGALHÃES -
Fica, assim, feito o pectido de retifi
ca;ção da ata. Aliás, entendo que 
melhor seria suprimir . o aparte, o 
qual, como está, ·não tem sentido e 
obedeceu a uma seqüência de fatos, 
a,partes e contra-apartes (Muito bem.) 

O SR. LINO MACHADO (Sôbre a 
ata) ('') - Sr. Presidente, devo dizeli 

· .a V, Ex. que, efetivamente, tenho 
imenso prazer em prestar homenagem 
à própria verdade. Habituado às lutas, 
sobretudo às lides parlamentares, em
bora delas afastado por circunstân
cias que tôda a Constituinte conhece, 
1mnca, nem mesmo naquelas épocas 
em que diàriamente estávamos nesta 
tribuna, consegui a ela chegar sem 
inflama,r-me ao pronunciar as pri
meiras palavras. Assim tem aconte
cido agora, e com maioria de razão, 
depois do interregno de oito anos, 
em que todos fomos obrig~dos a emu
decer. 

Ainda há pouco, li o "Diário da 
Assembléia" e senti a homenagem 
que me queria prestar o Sr. Vitorino 
Freire, referindo-se ao meu el'p!rito 
combativo e assegurando, no tocante 
à minha atuaçáo na política do Ma-

. rr..nhão, que eu não seria capaz de 
deixar passar uma violência, onde 
quer que fôsse, em meu Estadà, sem 
aqui .me rebelar contra ela. 

Disse o Sr. Vitorino Freire, da tri
buna, que eu teria usado, entre ou
~ras, uma e~:pressão que lhe parecell 
de sentido pe,iorativo. 

( *) Não foi revisto pelo orador. 

'\' i··. 
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Não o foi, Sr. Presidente. Se o 
·Uvesse sido, eu a reafirmaria do a.lto 
l!iesta tribuna. Não o foi, porque ·a 
:!trma do Pe.rlamento é a palavra, e é 
com a paiavra, no sentido parlamen
tar, que hei de combater quaisquer 
desmandos que acaso se verifiquem 
no meu Estado. Não o foi, porque eu 
não teria necessidade de chamar de 
doméstico ao Sr. ·Vito:rino Freire, se
não na acepção em que o fiz, de ín
timo, de homem da casa; de homem 
da família do Sr. General Dutra. De . 
resto, é· S. Ex. quem apregoa essa 
inti.J.x!Jdade; de resto, é S. Ex. quem 
o diz por . aí afora; é S. Ex. quem 
manda espalhar pelo Maranhão in
teiro que é intimo da família do ·Sr. 
General ·Eurico Gaspar Dutra. 

O Sr. Vitorino Freire - Os jor
nais do Maranhão publicaram tele
grama em que o Sr. Presidente da 
República :...__ aliás com muita honra. 
para mim - isso mesmo declara. 

O SR. tiNO MACHADO -· Sei 
dessa intimidade porque o Sr. Vito
rino Freire conseguiu, na realidade, · 
amparar alguns conterrâneos meus, 
que emigraram na época da ditadura. 
Sei do fato porque o Sr. Vitorino 
Freire, em govêrno passado, que não 
quero recordar, amparou, entre outros, 
meu camarada de farda que de lá 
partira, vamos dizer, tocado pela in
terventoria do Estado do Maranhão 
naquela época. S. Ex. repito, desta 
tribuna, é doméstico do Sr. General 
Gaspar nutra, na acepção de ínti
mo, de homem da casa, homem da 
família, do ambiente do Sr. Presi
dente da República. 

o. Sr. Flores da Czmha - Dá li
cença para um aparte. 

O SR. LINO MACHADO - Pois 
não senhor ge11eral. 

O Sr. Flores da Cunha - O modo 
por que V. Ex. está explicando faz
me lembrar fato ocorrido há anos . ' em S. Leopoldo, 110 Rio Grande do · 
Sul. Certo jorna1, que era redigido 
por brasileiro de origem teutõnica, 
ofendeu o Conselho Municipal da
quela cidade dizendo que metade dos 
conselheiros era uma "oesta". Um 
dos ofendidos tomou-lhe satisfação, e 
declarou que se êle não retificasse 
a noticia, seria obje·to de represália. 

' 

O jcr•-:.alista, de 
'meteu retificar, 
guinte, publicou 
tonselheiràs não 
<Hilariedctde) . · 

origem · alemã, pro
e, no número se
que a metade dos 
era uma "besta". 

O SR. LINO MACHADO - Para 
alegrar o início desta sessão, que se 
nos anuncia um tanto carregaqa pelo 
caso político-econ,ômico, que dentro 
em pouco será tratado, ouvimos o 
interessante aparte do eminente ami
go · General Floi·es da Cuhha.-

Quero declarar que de maneira al
guma se aplica ao ·caso, porque eu 
incorreri_a em n:etade qa culpabilida
de_ e n:=:~ deseJO, em absoluto, ·que 
palre duvida no espírito desta nobre 
Assembléia, quanto ao sentido pejo
rativo da expressão com que ontem · 
me ' r~feri ao Sr. Vitorino · Freire. 
Não o quero, em atenção a S. Ex. e, 
sobretudo, como homenagem a êste 
parlamento, onde todos nós homens 
públicos, homens educ~dos, 'que aquí 
esta,mos para elaborar a futura Carta 
do Brasil . democrático, sempre deve
mos falar numa, 'linguagem elevada, 
sobretudo a linguagem da verdade. 
(JI1'ttito bem, mujto bem) . · 

O SR. LUíS VIANA (sôbre a ata) ~ 
Sr. Presidente, já na Câmara passada, 
dissolvida em 1937 pelo Sr. Getúlio 
Vargas, de tão triste memória, ouvi 
falar que h~avia duas pplíticas; uma. 
do P pequeno e outra do P grande. 

O Sr. Lino Machado - A história é 
antiga, todos conhecemos: mas é mui
to interessante que V. Excia. a re
corde. 

O SR. LUíS VIANA - Polít~ca :do 
P maiusculo, nos grandés lances, nos 
relevantes assuntos nacionais; Política 
do P minúsculo, nas tricas dos Mu
nicípios, na política de aldeia. 

Sr. ·Presidente, confesso que nunca 
pude conformar-me com semelhante 
distinção, pórque no meu entender, a 
política é uma só, representa como 
que vasos comunicantes, dos quais' um 
pode ser maior, mas todos conservam 
sempre o mesmo nível. 
· Não podemos fazer alta politica, po
lítica de P grande quando a Politica 
de P pequeno fugir à razão, à morai, 
às boas normas da administração. Por 
isso peço licença pa1·a deixar constan-
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do dos Anais da ·Constituinte o rela
taria emitido por úma Comissão· de 
Sindicância nomeada para 'examinar 
a · es'crita e adnü:ilistração do Municí-
pio de Joazeiro, na Bahia. · · 

:tl:sse relatório, se outra utilidade não 
tiver, servirá, pelo menos, como uina 
cartilha, na "qual se poderá pôr o se
guinte título:· "0 que não deve fazer· 
um·· administrador zeloso". E' do
cúmento em qué se encontra tudo que 
não' deve ser feito e, no entanto, foi 
apurado pela referida Comissão, cons
tituída de elemen:tos do Tesouro do 
Esta:do da Bahia, inteiramente apoli-
ticos. · · 

Não é preciso acrescentar - aliás, 
parece seria desnecessário, e eu iria 
chover no molhado - · aue o aludido 
prefeito'; logo que o Sr. Óéneral Dutra 
tomou posse, foi reposto na .Prefeitura 
de Joazeiro. E' natural que isso tenha 
acontecido, porque apurou-se oficial'" 
mente que, pela Prefeitura de Joa
zeiro. foram pagas tõdas as . despesa~ 
r]o Partido Social Democrático; 'até 
um retrato do ex-Presidente Getúlio 
Vargas ·:para a sede daquela organiza;.; 
ção política foi custeado pela Prefei

.. tura - despesas políticas que cons
tam ·aqui, oficialmente. com 'recibos. 

Nestas condições, era lógico 'que o 
prefeito a 31 de janeiro fôsse nova
mente guindado à posição, na qual tem 
feito a infelicidade do pobre munici
pio baiano. Diante disso, não deve
mos alimentar nenhum ódio ou ran
cor; mas peço me seja permitido di
zer: "Que Deus tenha pena do Bra
sil". (Muito bem. Palmas) . 

RELATÓRIO A QUE SE RE!i'ERE O SR. LUÍS 
' VIANA EM SEU DISCURSO · 

Senhor Secretário: - Designados por 
Portaria n.0 43, de 29 de janeiro de / 
1946 para constituindo uma Comissão, 
procedermos a uma sindicância na 
Prefeitura desta Cidade de Joazeiro, 

, vimos relatar a V. Excia. a maneira 
\..como nos desobrigamos desta árdua 

tarefa. · 
Apresentados ao titular desta Pre

feitura pelo ofício n.o 270 de 5 de fe
vereiro p. findo, do snr. Dr. Diretor 
Geral do Departamento de Municipa
lidades, fomos por S. Excia. pronta-

mente atendidos e apresentados aos 
demais servidores desta Comuna, dan-
do inicio aos nossós trabalhoc · 

Preliminarmente · nos defrontamos 
· conl'um impecilho :que contribuiu gran

demente· ·para· dificultar a nossa mis
são, impecilho êste oriundo do atra.zo 
ein quc:i se achava, e ainda perdura, 
a escrita da Comuna. · .Tõdavia, pro
curamos nos acercar dos documentos 
qúe deveriam ser transcritos nos li
vros respectivos e nos inteiramos do 
que se segue: 

Documentos comprovativos àa des
pesa: -·Ao examinarmos os documen- · 
tos· comprovativos de Despêsa refe• 
rente • aos i exercícios de 1944_;45 veri
ficamos diversas irregularidades, a sa-

. b'er: Quase· em ·sua totalidade são os 
mesmos desprovidos das .características 
reéoineiiáádas pelas leis em vigor e in
dispensáveis ·na.'êomprovação ·da des
pê!ià' · 'efetivamente,realizada: Assim, é, 
que·· o~ser·va:mos fàltas ·de faturas, ati.:. 

, sência · da' declaração ele récebimento 
.do' material nós· diversos .serviços pe
los :respectivos ' encarregados, recibos 
passados ·.·•sem':o sêlo devido, recibos 
[)assados por outrem .sem ·ft devida· 
procuraÇão, recibos ·: passâdos a rôgo 
sem as necessárias testemunhas,- fó:..' 
lhas de pagamento. sem a dev1da. assi
natura· que comprovasse o recebirileri
to, fUrtcioiiários serVindo como pro curâ
dores, funcionários· fornecendo mate
riais, pessoas àssinando com nomes di,. 
ferent'es ao dO fornecedor, menores erii-

. pregados no serviço público e final
mente funcionário aposentado do Es
tado, recebendo' vencimentos como 
funcionário da Prefeitura. ' -

Dêste · modo, passamos a citar um 
exemplo para ·cada caso, exclusive, po..: 
rém, os que se referem a falta de !atu
ras e ausência da declaração de rece
bimento, por serem êles· em quase tôda 
a documentação. · 

Recibos passados sem os sêlos de
vidos: -Pagamentos efetuados a Amé
rico Tanuri pelos fornecimentos de. ga;. 
salina, · conforme comprovantes nú.; 
meros· 182, '183, 189, 243 e etc.; 

Recibos passados. por outrem sem a 
devida procuração: ,;,.... folhas de paga
mento do pessoal da Uzina Elétrica: · 

Recibos pãssados a rôgo sem as ne
cessârias testemunhas: - Pagamento 

'.\'' 
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em favor de Cezalino Brito Monteiro 
pelo asseio feito na Cadeia Pública, 
conforme comprovante n.0 456; 

Folhas de pagamento sem a devida 
assinatura do recebimento: - Paga
mento em favor de dois fiscais de Pi
ranga, conforme comprovante n.0 

1.679. 
Funcionários servindo como procura

dores:·- Pagamento em favor de um 
Escriturário aposentado, assinado pelo 
Chefe de Seção, Sr. Antônio França 
Cardoso, como procurador; 

Funcionários fornecendo mater.iais: 
- Pagamento em favor de Manuel 
Crisóstomo da Silva, Arquitéto da Pre
feitura, pelo fornecimento de tijolos e 
cal, conforme comprovante n°s. 1.053, 
1. 054, 1. 055 e etc.; 

Pessoas assinando com nomes dife
rentes ao do fornecedor:- Pagamento. 
em favor de José Belmiro da Rocha, 
assinado por José Belmiro da Costa, 
conforme comprovante n.0 1.148; 

lYienores empregados no Serviço Pú
blico: -Pagamento em favor do me
nor Renato Licínio como Zelador do 
Matadouro, assinado pelo mesmo, con
forme comprovantes diversos existentes 
na Prefeitura; , 

Fucionário aposentado do Estado 
recebendo vencimentos como funcio
nário da Prefeitura: -·José Sabino 
dos Santos, funcionário aposentado da 
Viação Baiana do São Francisco, ser
vindo e percebendo como Fiscal da 
Prefeitura; 

Existem ainda outros fatos que cons
. sideramos. in-egularidades por isso 
abaixo transcrevemos: 

Pagamento em favor de Artur Júlio 
de Cerqueira, na quantia de Cr$ .... 
·1.500,00 pela pintura feita em um qua
dro do Presidente. da República para 
o Pôsto Eleitoral do Partido Social De
mocrático, conforme comprovante n.o 
1.393; I 

Pagamento em favor de João Mes
quita da Silva, na quantia de Cr$ .. 
498,00, pelas bebidas fornecidas ao Di
retório do Partido Político, conforme 
comprovante n.0 860. 

Pagamento em favor de José Alves 
dos Santos, na quantia de Cr$ 2. 789,00, 
pelos materiais fornecidos para o Par
tido Social Democrático, conforme 
comprovante n.0 1.850; 

Pagamento em favor de Antônio 
Canto, na quantia de Cr$ 200,00 por 
propaganda política, conforme compro
vante n.0 1.887; 

Pagamento em .favor de Artur Júlio 
de Cerqueira, na quantia de Cr$ 90,00, 
por propaganda política eleitoral, con
forme comprovante n.0 1.8.96. 

Verbas orçamentárias estouradas: -
Efetivamente -verificamos existência de 
várias verbas esgotadas que recebiam 
despesas pagas sem saldos disponíveis, 
muito embora não fossem transcritas 
nas respectivas dotações, dando origem 
a permanecerem amontoadas no cofre 
da Tesouraria, figurando numerário, 
conforme se observam dos 372 proces
sos ali guardados no montante de 
Cr$ 215.932,50. (Doe. n.0 1). 

Podemos afirmar com segurança que 
a anomalia acima apontada inicial
mente se originou pe'la falta de ob
servância do dir.eito de trânsito dos 
pl'ocessos, em primeiro lugar, pela 
Contadoria para o devido empenho 
como determina o nosso Código de 
Contabilidade. 

Concorreràm também, para esta 
anomalia, as grandes despesas efetua
das d:espropol'lcionalmente sem ne
nhuma noçã,o de responsabilidade 
como se vê das seguintes dotações: 

3.63.4 - Custeio do Serviço de 
Iluminação: - A previsão orçamen
tária desta dotação era de Cr$ .... 
40. 000,00, no decorrer do exercício foi 
reforçada com mais Cr$ 10.000,00, 
transféridos de outra dotação e su
plementada com mais Cr$ 50.000,00, 
perfazendo, assim, o total de Cr$ ... 
100.000,00, e ainda se despenderam Cr$ 
40. 781,90, que integram a quantia de 
Cr$ 215.932,50, <Doe. n.0 1) . 

o dispêndio tão vultoso nesta clo
taçã.o foi especialmente oriundo dos 
grandes gastos de lenha para as Usi
l.as Elétricas, como se verifica dos 
meses abaixo: 

,J'aneiro -'- 890 m3 - no valor de 
Cr$ 7.163,50. 

Fevereiro - 1. 389 m3 - no valor de 
c :$ 12.502,00. 

Março - 1. 460 m3 - no valor de 
Cr$ 12.155,60. 

)' ..... 
\ . 
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Agôsto - 2. 753 mS - no valor de 
Cr$ 18. 717,00. 

Entretanto em outros meses como 
Junho, gastaram-se 491 m3 - no valor 
de Cr$ 4. 096,20. 

'3.85.4 - Custeio de serviço de as
seio: - A previsão orçamentária des
ta dotação era de Cr$ 27.000,00, no 
decorrer do exe!'cício foi sup~ementada 
com mais Cr$ 27. 000,00, perfazendo, 
assim o total de Cr$ 54.000,00, e ainda 
.se despenderam Cr$ 19.614,00, que· 
. tam"oém integran~ ·a quantia de Cr$ 
2·15.932,50 (Dooc. n.0 1), fato êste 
originado pelos grandes gastos de ga~ 
.soli11a para os ·caminhões do asseio. 

8 . 87 .4. - Conservação do calça
mento da cidade: - A previsão or
çamentária desta dotação era de Cr$ 
30. ooo,oo, no decorrer do exerClclO 
:foi suplementada com mais Cr$ .... 

. 30.000,00, perfazendo, assim o total de 
Cr$ 60.000,00, e ainda se despenderam 
'cr$ 65 .490,50, que também integram 
a quantia de Cr$ 215.932,50 (Doe. nú
mero 1) , circunstância esta princi
palmente oriunda do excessivo dispên
dio em compras de paralelepípedos, 
chamando-nos a atenção o pagamen-· 
to realizada, em um só dia, de qua
tr.:: ( 4) processados os ns. 286 a 269• 
ao mesmo fornecedor, no valor de 
Cr$ 3. 000,00, no total de Cr$ ..... . 
12 .'000,00, correspondente a 30.000 pa
ralelepípedas. 

Dois Teso1treiros etetivos: - En
contramos efetivamente a Prefeitura 
com dois Tesoureiros, estando um em 
pleno exercício, D. Rubina de Melo 
Morais, e o outro sem exercíocio, .o Se
nhor José Cavalcanti Filho. 

Para completa elucidação do asstm
to procuramos ouvir, em "Têrmo de 
Declarações", ~o Sr. José Cavalcanti 
Filho que nos informou haver soli
citado exoneração do cargo quando 
terminara uma sua licença em 3 de 
setem.bro de 1945, não sendo, no :en
tanto, atendido pelo então prefeito, 
Cel. Aprígio Duarte Filho, o que dera 
lugal' a renovar êsse seu pedido em 
1 de novembro já do mesmo ano, 
cuja petição lograra despacho favo
rável em 8 do mês já referido, sem 
contudo ter .sido baixado o necessário 
ato de exoneração. (Doe. n.0 2). 

Nada encontramos que positivasse o 
seu primeiro pedido de exoneração, 
porém o segtmdo está comprovado 
através dn. mencionada petição que se encontra no arquivo da PrefeitUTa, 
pa1·a cuja petição solicitamos o re
conhecimento da firma do Sr. José 
Cavalcanti Filho, depois do que ofi
ciamos .ao prefeito Dr. Edson Ribeiro, 
cientificando~o como deveria ser sa
nado o caso em aprêço, merecendo do 
mesmo a devida consideração. (Do~ 
aumento n.0 3) • 

. Dêste modo, ficou a Prefeitura de 
J oazeiro com um só Tesoureiro em 
efetividade, D. Rubina de Melo Mo
·rais, cuja situação de fiança acha-se 
em andamento na Capital dêste .Es
tad:o. 

Garrotes reprodutores adquiridos 
pela Prefeitura para serem cedidoS' 
aos pequenos. criadores: - Quando do 
nosso exame nos documentos com
provantes das despesas, verificamos 
te:· esta Prefeitura adquirido por 
compra, em dois lotes, vinte e dois 
(22) garrotes repro.dutores para se
rem cedidos aos pequenos criadores, 
compras estas satisfeitas com os pa
gamentos de Cr$ 14.000,00, referente 
a doze (12) garrotes, conforme pro
cesrsado n.0 1.110, de 13 de julho de 
1944, atendido · pelo Decreto-lei nú
mero 34, de 11 de outubro de 1943, 
do valor de Cr$ 20. 000,00, e de Clr$ 
11. 470,00, referente .a· dez (10) gar
rotes, conforme Processado n.0 1.0136, 
de 20 de julho de 1945, atendido pelo 
Decreto-lei n.0 52, de 15 de junho do 
mesmo ano, de valor igual ao seu 
pagamento, isto é, Cr$ 11.470,00. 

Procurando saber do Contador da 
Prefeitura se haviam sido efetuados 
os lançamentos devidos, quer pelas . 
compras quer pelas {tndas, respon
dera êle que pelas compras fizera os 
lançamentos devidos·, parã a conta do 
·~patrimônio" e pelas vendas só di-
·minuira da referida conta o.quêles 
constantes da escrita através de co
Ílhecimentos da Tesouraria. 
Pe:~ conta "Semoventes" observa

mos a existênda de um saldo deve
dor bem representativo, ou sejam Cr$ 
23. 420,00, despertando-nos o desejo de -

,. ,', .. 

. . 
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e::.:uniná-lo mais cuidadosamente e 
assim concluímos que nem todos os 
garrotes haviam sido vendidos. 

Dêste modo, não havendo explica
ções satisfatórias de qualquer dos 
fi.mcionários desta Prefeitura, e ten
do conhecimento da existência de al
gumas vendas realizadas a prestações 
sem· qualquer documento que salva
guardasse os interêsses da Prefeitura, 
.resolvemos solicitar verbalmente do 
Sr. Dr. Edson Ribeiro, Prefeito. Mu
nicipal, fôssem convidados, por edi
tal, os possuidores dos ditos reprodu
<tores, a fim ··de vermos se chagávamos 
a uma boa conclusão, desde que,' a 
quantidade informada como existente 
era de quatro (4) garrotes mais ou 
:menos. 

Atendidos pelo· Dr. Prefeito, fomos, 
depois do edital, procurados por vá- · 
rios dos possuidores .que nos prestaram 
declarações tomadas por têrmo (Do
cumentos ns. 4 a 11) . 
Por êstes depoimentos e pelas decla
rações do Tesoureiro, Sr. José Caval
cante Filho, verificamos a necessida
de de serem ouvidos os Srs. Mahoel 
Damião de Souza Duarte, Augusto de 
Carvalho Brandão e Manoel de Souza 
Duarte, funcionários desta Prefeitura, 
os quais prestaram também. declara
ções tomadas por têrmo. (Doe. núme
ros 12 à 14). 

Analisando tais depoimentos com re
lação ao movimento de garrotes re
produtores, chega-se à conclusão que 
foram vendido~ quatorze (14) animais 
ao Srs. Manoel José Rocha, Domingos 
da Cunha Barbosa, Silvio dos Santos 
Filho, Aníbal de Araújo Melo, Berto
lino Evangelista Pereira e Melo, Fran
cisco Rodolfo Duarte, Domingos Mar
tins Duarte, Raimundo . da Silva 

mo para complemento dos vinte e dois 
(22) morreu na propriedade do Cel. 
4Prigio Duarte Filho. 

Dos quatorze (14) vendidos cinco (5) 
. foram à vista aos Srs. Francisco Ro

dolfo. Duarte, D"mingos Martins Du
arte •. Raimundo da. Silva Duarte e Di:. 
Edson Ribeiro, pelos preço~. respecÜ-:-

, vos de Cr$ 1.000,00, Cr$ 1.200,00, Cr$ 
1.000,00 e Cr$. 1.600,00 sendo dr$ 800,00 
'POr .cada animal · para êste último 

' ' conforme conhecimento da Tesouraria 
da Prefeitura ns. 1.627, 194, 1.947 e 
453, dois (2) fora;m a prazo aos Srs. 
Bertolino Evangelista Pereira e Melo 
e Manuel de Souza Duarte pelos pre- _ 
ços respe~tivos d~ Cr$ 1. 200,00 e Cr$ ' 
1.000,00, já tenqo ditos comprad.ôres 
'Pago por conta Cr$ 350,00, e Cr$ 300,00 
conforme conhecimentos da Tesoúra
;ria da Prefeitura ns. 2. 737 e 3. 235 e 
sete (7) foram vendidos também à 
vista aos Srs. Manuel José da Rocha 

Domingos da · Cunha Barbosa Silvi~ 
' ' d.ú Santos Filho, Aníbal de Araújo 

Melo, Leonardo Bispo de França, Au
rélio Pereira C:a Silva e Tomás Gon
çalves da Silva pelos preços respecti
vos · de Cr$ 700,00, .Cr$ 700,00, Cr$ 
1.000,00, 1.250,00, 1.300,00, 800,00 e Cr$ 
1.200,00, cujas importâncias foram, se
gundo suas declarações, tomadas pór 
têrmo CDocs. ns. 5, 6, 7, 9, 10 e 11), 
entregues aos Srs. Manuel de Souza 
Duarte Cr$ 1.250,00, Cr$ 1.000,00 e 
Cr$ 1.300,00, Cel.' Aprigio Duarte Fi
lho Cr$ 700,00, Cr$ 700,00. e Cr$ 1.200,00 
e José Cavalcante ~ilho Cr$ 800,00, 
sendo que .o Sr. Manuel de Souza Du-

. arte alegara em seu . depoimento. ha
ver entregue as importâncias po!l' si! 
recebtdas ao Sr. José Cavalcante Fi
lho em presença do então Prefeito Cel. 
Aprígio Duarte. Filho, ó fato é. C,.:ue tõ
das estas importâncias não deram en
trada na. Tesouraria da Prefeitúra e · 
representam o montante de Cr$ 
6.950,00. ' .. 

Pelas declarações do Sr. . José 
Cavalcante Filho se depreetnde , 

. Dúárte, Manuel de Souza Du
arte, :..eonardo Bispo de França, 
Aurélio Pereira da· Silva, Tomás 
Gonçalves da Silva e Dr. EdsOJ:l 
Ribeiro, na razão de um ani
mal para cada comprador, excetuan
do-se o último que adquiriu dois. Sete 
perm:anecem em .propriedades parti
culares, como sejam: Três na fazen
da do Sr. Manuel José da Rocha, um' 

. na propriedade' do Cel. Aprigio Du
arte Filho e três na propriedade do 
Sr. Manuel de Souza Duarte. O últi-

. que · foram vendidos sem docu
mentos, da Tesouraria da Pre
feitúra alguns .garrotes . reprodu~ 
tores .na importância de Cr$ 4.000,00 
que pagou ao vendedor Sr. Alv!m Ro
drigues .Melo por corita de .Cr$ 8.9oo;oo 
(Doe. n. 0 2), havendo ~sim uma dis-
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paridade com os documentos firma
dos pelo referido vendedor que acu:
sam o recebimento integral da Pre
feitura do valor de Cr$ 25.470,00 pagos 
pelo Tesoureiro substituto, Sr. Manuel 
Damião de Souza Duarte, em dois 
Processados ns .. 1.110 de 13 de julho 
de 1944, de Cr$ 14.000,00 e 1.066 de 
26 . de 'julho de 1945 de Cr$ 11.470,00. 
(Doe. n. 0 12)·. 

. Pagamentos :Jtetuados por crédito · 
-sem vigência: - Extranhamos que o 
primeiro pagamento de Cr$ 14.000,00 
referente a compra dos doze o:'n gar
rotes reprodutores, tivesse sido efetuado 
em . 13 de julho de 1944 sem 
haver sido empenhado em 1943, exer
cício êste em que foi sancionado o De
creto-lei n. 0 34 para atender a tal pa- 1 

game!lto e sem constar no mesmo, dis
positivo algum que dilatasse a sua 
vigência pára o exercício de 1944. 

Ao inquerirmos o Contador da Pre
feitura, Sr. Augusto Carvalho Bran
dão, acerca dest.... irregularidade, pelo 
mesmo foi declarado que assim pro
cedera de acôrdo com as instruções do 
:prefeito. (Doe. n. 0 13) . 

qual deixou no. segundo bala~ço, certa
mente efetuado com mais cuidado , e 
precis~o. desde que, b:Úanços procedi~ 
dos sem documentos estarem escritu
rados . cronologicamente no livro "Cai
xa"._ ocasionam sempre estas e outras 
irregularidades. . · 

O livro "CaiXa" depois de conveni
entemente escriturados até o dia 28 de 
•févereiro . ". passado . acusou um 
saldo da iÍnportância de Cr$ 227.942,50 
em face do que passou esta Comissão 
a examinar a situação .da Tesouraria 
q~anto a apresent~ção do. mesmo que 
fol feita do seguinte modo: . 

372 processao.os pàgos sem' saldos nas 
verbas para empenho referentes a ges
tão do CeL Aprigio Duarte Filho. 
(Doe. n. 0 1) -Cr$ 215.932,50,· 2 pró
cess~dos pagos sem empenho e em au·-
torização do Prefeito CeL Aprigio Du
arte Filho (Doe. n. 0 17) de Cr$ 750,00, 
7 documentós particulares, sem pro
cessàdos legais, de pagamentos feitos 
por fornecimentos de niercàdorias ao 
administrador do "AÇude. d·e Poções" 
por 'ordem do então Prefeito Cel. 
Aprígio .Duarte Filho. (Doe. n.o 18) · 
Cr$ 4.193,20. Pagos aos funcionálrios a 
1. a. quinzena de fevereiro Cr$ 8.278,80, 
moeda legal e corrente Cr$ 1.-708,10 -
Soma um total de Cr$ 230.862,60. 

Tesouraria: -A Tesouraria da Pre
feitura, confiada atualmente a Tesou
reira D. Rubina de Melo Morais, foi 

·entregue a administração do Prefeito 
Dr. Ademar Raimundo· da Silva, Juiz 
de Direito desta Comarca, em data de 
20 de novembro de 1945, discriminando 
dOC)lmentos de Receita e Despesa es- . 
criturados no livro "Caixa" até 31 de · 
outubro e não escriturados até 19 de 
novembro do mesmo ano. em uma ata 
que apresentava uma diferença entre 

Verificamos, assim, haver um exces~ 
· so .da importância de Cr$ 2.920,10 

cuja procedência. não soube- a titular 
da Tesouraria explicar atribuindo to
davia a números errados. 

o débito e o· crédito no valor de Cr$ 
638,30 .. (Doe. n. 0 15). 

Posteriormente, no entanto, foi pro
cedido um balanÇo na Tesouraria, que 
está assinado pelo Cel. Aprigio D.uarte 
Filho, demonstrando ser, quando da 
sua pàssagem do cargo ao Dr. Ade
ma:r Raimundo da .Silva, visto que as 
suas parcelas são quase tôdas idênti
cas a ata acima referida, não acusan
do eXistir diferença entre o débito e o 
crédito. (Doe. n. o . 16) . . 

Dos estudos procedidos por esta Co
missão, entre os dois documentos, 
conclue-se que a Tesouraria fôra ba
lanceada inesperadamente apresentan
do assim a diferença de Cr$ 638,00 a 

Verdade é que o saldo ·apurado por 
esta Comissão foi através de rigorosa 
conferência procedida em tôda do
iCUmentação mandada escriturar provi
soriamente em um livro "Caixa" de pe
queno tamanho, pelo fato de não ha
ver chegado o livro Caixa Geral,. en
comendado ~pela Pref-eitura à Imprensa 
Oficial, )lnico estabelecimento . gráfico 
autorizado pelo Govêrno_ à, corifecio
ná-r'o para o serviço pllbllco. '' .. 

Sugerir agora qualquer proVidênCia 
tende!).te a recolher dita importância 
através cíe um cànhe~imento da Tesciu
raTia equivale .!!- p_recipitar , os aconte
cimentos, desde que a Contadoria da 
Prefeitura não conseguiu pôr a escrita 
em dia em face do grande atrazo exis
tente anteriormente como nos refe
rimos linhas atrás. 
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Além dos documentos acima men
cionados existentes na Tesow·aria nos 
:foram pela Tesouraria apresentados 
outros da gestão do Cel. Aprígio Du
arte Filho, no total de 18 processa
dos, com o "Pague-se" do mesmo, sem 
terem sido pa~os e nem empenhados 
nas respectivas dotações orçamentaxias 
por falta de recursos. (Doe. n.0 19). 

·Também da gestão do Dr. Ademar 
Raimundo da Silya, Juiz de Direito 
desta Comarca respondendo pelo ex
pediente da Prefeitura, existem dois 
processados em idênticas condições aos 
supra referidos. (Doe. n. 0 20) . · 

Esta Comissão findo o seu trabalho 
de sindicância que lhe foi atribuído 
e muito embora apresentando algu
mas irregularidades das inumeras 
existentes nos períodos administrati
vos do Prefeito Cel. Aprígio Dua:rte 
Filho, não pode, no entanto transfor
má-los em responsabilidade, visto que 
sómente a Comissão de Tomadas de 
Contas, nomeada de acô11do com o 
Decreto-lei Estadual n. 0 10.748, de .24 
de maio de 1938, possui atribuições 
para êste fim que se torna pre·cisa 
1em vista das já referidas il·l~~gulari
dades. 
Ad~antamos ainda a V. Exa. que a 

Comissão designada para proceder a 
Tomada de Contas do exercício de 
1944 não cumpriu o seu mandato. 

Certos de que dentro· das nossas 
possibilidades tenhamos desempenha
do satisfatoriamente a nossa árdua 
missão, fazemos chegar às mãos de 
V. Ex.a o presente relatório que foi 
elaborado através de documentos aqui 
tCapiados. 

Apresentamos a V. Exa; os nossos 
protestos de elevada conslideração e 
distinto aprêço. 

· J·oazeiro, B de março d:e 1946. 
- Eberhardo Lopes de Andrade. -
João da Cruz Baracho. - Waldemar 
de Lima Cruz. 

Exmo. Sr. Dr. Secretário do Inte
rior e Justiça do Estado. - Bahia. 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo mais quem queira usar da pa
lavra sôbre a ata, dou~a por aprovada. 

Passa-se à leitura do expediente. 

:l46 

O SR. HUGO CARNEIRO (to· su
plente, servindo como 1.0 Secretário) 
despacha o segtúnte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos:. 
Requeiro ao Sr. Presidente· se digne 

mandar retificar à página 478 do Diá
rio da Assembléia de hoje, em aparte 
de minb.a autoria, as seguintes ex
pressões: 

Em luga;r de: 
"e o Estado Novo elogiado pelo Se

nhor LúÍs C. Prestes e os demais 
membros da bancada comunista", 

"e quanto ao Estado Novo foi êle 
muitas vêzes elogiado pelo Sr. Luís 
Carlos Prestes e muitos dos membros 
da bancada comunista". 

SaJa das Sessões, 19 de março de 
1946. ;..... Euzebio Roéha. - A im-
primir. 

Requéiro ao Sr. Presidente mande 
retificar, às páginas 489 e 490 do Diá
rio da Assembléia de hoje, em apartes 
de minha autoria, as seguintes expres
sões que se publicaram incorreta-
Dlente: , 

" . . . de vez que tôdas as Compa
nhias de Anilinas se haviam prontifi
cado ... " (1.0 aparte}. 

em lugar de: 
". ~ . de vez que a Companhia de 

Anilinas se havia. prontificado ... " 
" ... já não tinha dolo, em estavam 

em falta ... '· (2.0 aparte) 
em lugar de: 

" ... já não tinha dolo, nem estava 
em falta ... "; 

". . . limites para os empréstimos, 
inicialmente fixados em circular do 
Banco do Brasil em dez ou quinze mil 
cruzeiros ... " (3.0 .aparte) 

em lugar de: 
.. . . . limites · para os ·empréstimos 

inicialmente fixados, por circular do 
Banco do ·Brasil, em dez e cinco mi
lhões de cruzeiros .•.. •• 

Sala. das Sessões, 19 de março de 
194'6. - P1'C:,do Kelly . .....!. .A imprimir. 

O SR. 'PRESIDENTE - Acha-se 
sôbre a mesa o ·seguinte ·discurso do 
sr. Wellington . Brandão, .Para ser 
dado como •lido .: 

.I 
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O SR. WELLINGTON BRANDAO 
(Lê) - Sr. Presidente, Ilustres Cons" 
tituintes. - Nobres representantes cia 
União Democrática Nacional nesta 
Casa, sincronizados com respeitáveis 
órgãos da imprensa correligionária, se 
fazem éco fácil de arbitrariedades que 
se estariam verificando em Minas com 

' o ''placet" sinão mesmo sob autoria 
do eminente Interventor, Sr. João 
Beraldo. · 

Dêsse libelo, que é mais uma "trou
vaille" concertad~ pa1·a fins proxi
mamente eleitorais, o tópico mais in
sistente e que poderemos chamar. em 
linguagem pitoresca, o item-mãe odes" 
sa peça, é aquêle que inculca como di
tatoriais os prefeitos que S. Excia. 
vem reintegrando, à guisa mais de re
habilitação moral do que propriamen
te politica - eis que os havia demiti" 
do coletivamente o ex"Interventor, Sr. 
Nisio Batista, homem que não des
lustrou a magistratura, mas que, no 
exercício da Interventoria, bateu os 
mais surpreendentes recordes de in
sensatez política e administrativa. 

Peço licença à casa para restabele
cer a verdade, aqui desvirtuada, se
gunda-feira · última, por um ilustre 
constituinte do Piauí, cujo nome deM 
clino com a devida simpatia, Sr. 
Coelho Rodrigues, e opôr veemente 
desmentido de quase um milhão de 
eleitores concientes à crueldade e à · 
frieza com que se pretende marear a 
reputação de um homem que não pri
ma apenas pela finura da inteligência, 
sinão pelos primôres de sua formação 
moral e política, o Interventor João 
Beraldo. 

A União Demo~rática Nacional cul- .. 
tiva a obcessão. anti-ditatorialista e 
pretende colocar"nos a nós, do Partido 
Social Democrático de Minas, num 
plano falso, de agremiação ·forjada 
no clima da ditadura. E' uma explo
ração indigna da cultura e. da sensatez 
de tão conspícuos homens públicos e 
tão nobremente combativa imprensa 
que lhe serve à causa. - expio 
ração tanto mais indigna quanto seria 
a de nós outros, pessedistas, em res
ponsabilizar a mesma U.D.N., ou aos 
seus quadros de comando, por inú
meras ocorrências criminosas ·em que 

foram comparsas, ou mesmo autores, 
elementos que militam em suas hos
tes, como "c. g." para só citar alguns 
dêsses lamentáveis episódios desenro
lados em minha zona, o assassínio do 
malogrado fazendeil·o e prestigioso 
chefe regional, correligionário Hen
rique Vieira, num cartório·, em Divisa 
Nova, poucos dias ant~~ .do pleito,· e 
a agressão física, nã.p provocada, do 
presidente do Diretório do P .S.D. em 
Piauí, um médico ilustre e benquisto, 
por um dos. chefes udenistas locais, 
dentro de uma das secÇões eleitorais, 
no decorrer dos trabalhos do pleito de 
2 de dezembro. 

Ainda muitas outras façanhas desse 
jaez narraria se não me angustiasse 
o prazo regimental e se não lhes des
se; a . êsses episódios, como dou, para 
efeito de corresponsabilidade, o devi
do desconto. 

O Sr. João Beraldo é um tempera
mento de mineiro da velha guarda: 
ameno de espírito, cauteloso de ini
ciativa e dotado dêsse senso que não 
chamarei o senso grave da ordem, 
porém a um tempo extenso e profun
do das cousas públicas. Ninguém me
lhor do que êle para governar Minas, 
quando Minas,. num pleito que há de 
ficar "ad ?'ei perpetuam memo1'iam" 
nos a.nais da nossa história política, 
~e afirmou substancialmente pesse
dista contra o próprio clima oficial, 
afastados ou exonerados que eram 
êsses papões a que a U.D.N. atribui 
o "deficit" eleitoral em que se vê co
locada no verdadeiro balanção poli
tico a que nos submetemos todos a 2 
de dezembro último. 

Respeito e admiro a combatividade 
dêsses ilustres legionários da "místi
ca Brigadeiro": só lhes não aturo a 
incontinência n.a propalação do boato 

. violências em Minas, quando a nossa. 
terrà desfruta de um dos ambientes 
mais tt·anqüilos e propícios e padece 
apenas um único, embora profundo e 
tremendo mal, ainda despercebido dos 
m~lhores valores da U. D. N.: a sua 
crise de economia. 

O Sr. João Beraldo é um homem de 
partido. O dever partidário, reconhe-

. çamos, é absorvente, mas pode coe
xistir com a tolerância, ·com o respei- . 
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to à lei, com a clara e impersonalís· 
sima visão dos problemas. político·ad
ministrativos, com o espírito público, 
em suma. 

Tal é o caso do ilustre Interventor 
de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE - Está finda 
a hora do Expediente .. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Comparecem mais 129 Senhores 
Representantes: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Castelo Branco. 

Amazonas: 

Alvaro Maia. 
Valdemar Pedrosa. 
Pereira da Silva. 

Pará:-

Magalhães Barata. 
Duarte de Oliveira. 
Lameira Bittencourt'. 
Carlos Nogueira. 

Maranhão: 

Clodomir Cardoso. 
Odilcn Soares. 
Luís Carvalho .. 
José Neiva.· 

Ceará: 

Raul Barbosa. 

. Rio Grande do Norte: 

Valfredo Gurgel. · · 

Paraíba: 

José Jofili. 

Pernambuco: 
Gercino Malagueta. 

Alagoas: 

Góis Monteiro. 
José Melo. 
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Bahia: 

Pinto Aleixo. 
Regis Pacheco. 
Vieira de Melo. 

Espírito Santo: 

Atílio Viváqua. 
Henrique de Navais. 
Carlos Lindemberg. 
Eurico Sales. 
Vieira de Rezende. 

Distrito Federal: 

José Romero. 

Rio de Janelro: 

Pereira Pinto. 
• Alfr~do Neves. 

Eduardo Du.vivit-r. 
Carlos Pinto. 
Paulo Ferr.andc:l':. 
Getúllo Moura. 
Heitor Collet .. 
Brígido Tin·Jco. 
Miguel Couto. · 

· Minas Gerais: 

Rodrigues Seabra. 
João Henrique 
Wellington Brandão. 
Augusto Vtegas. 
Celso Machado. 
Olilito Fonseca. 

são· Paúlo: 

Gofred.o r~tes 
Antõiiia Feliciáno. 
J.osé, A,rriia~cip. 
Horá·cio Laf·er. 
Ataliba Nogueira. 

Mato Grosso: 

Pence de Arruda. 

Paraná: 
J'. ·~ : : ;' ~ .. '. ' ' . ; t: : 
Ferns,ndo .Flores. 
M:iin.i:ioz de. M:ero. 
jóãó Aguiar~ 

' ., ' •r 

santa Catarina: 

Ivo d'Aquino. 
Altamiro Guimarães. 
Otacilio Costa. 
Roberto Grossembacher. 
Rogério Vieira. 
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Rio Grande do Sul: 

Damaso Rocha. 
Batista Luzardo. 
Antero Leivas. 
Sousa Costa. 
Glicério Alves~ 
Pedro Vergara. 

União Democrática Nacional 

Pará: 

Agostinho· Monteiro. 

Maranhão: 

Alarico Pacheco. 

Piauí: 

Esmaragdo de Freitas. 
Matias Olímpia. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Fernandes Távora. 
Beni Carvalho. 
Leão Sampaio. 
Alencar Araripe. 

Rio Grande dó Norte: 
-

Ferreira de Sousa. 
José Augusto. 
Aluísio Alves. 

. Paraíba: 

João úrsulo. 

Pernambuco: 

Limá Caválcanti. 
Alde Sampaio. 

Sergipe: 

V::Üter Franco. 

Bahia: 

Aloísio de Carvalho . 
. Otávio Mangabeira. 
Clemente .Mariani. · 
Rafael Cincurá. 
Aliomar Baleeiro. 
J:oão Mendes. 
Alberico Fraga. 

Espírito Santo: 

Luís Cláudio. 

'' 
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Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira .. 
Hermes Lima. 

'· Rio de Janeiro: 

Romão Júnior. 
José Leomil. 
Soares Filho. 

' 
Minas Gera.is: 

Gabriel Passos. 
Milton Campos. 

São Paulo: 

Romeu Lourenção. 

Goiás: 

Jales Machado; 

Paraná: 

Erasto Gaertner. 

Santa Catarina: 

Tomás Fontes. 
I ' 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Amazonas: 
Leopoldo Neves. 

Bahia: 

Luís Lago. 

Distrito Federal: 

Benjamin Farah . 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Segadas .Viana ... ·. 
Benício Fo.nLenele. 
Baeta Neves~ 
Antônio Silva. 
Barreto Pinto. · 

.'- ~ I . . , , 

Minas Gerais: 

Leri Santos. 
Ezequiel Mendes. 

São Paulo: 

Hugo Borghi. 
Gúaraci. Silvei~a. 
Romeu Fiori. 
Berto Condé. 

Paraná: 

Melo Braga. 
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Rio Grande do Sul: 

Artur Fischer. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Agostinho Oliveira. 
Alcêdo Coutinho .. 

Distrito Federal: 

João Amazonas. 
Maurício Grabois. 

Rio de Jane1ro: 

Claudino Silv;l;. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Correia. 

Partido Republicano. 

Pernambuco: 

Sousa Leão. 

Sergipe: 

Durval Cruz. 
Amando Fontes. 

Minas Gerais: 

Jací Figueiredo. 
Daniel Carvalho. 
Bernardes Filho. 

Partido Democrata Cristão 

São Paulo: 

Manuel Vítor. 

Partido Popular Sindicalista 

Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

O SR. PRIESIDENTE -.A primeira 
mS~té?:ia da ordem do dia é a se
guinte: 

Continuação da discussão única 
do requerimento n.0 49, de 1946, 
propondo se1am solicitadas ao Po
der Executivo, por intermédio do 
Ministério da Justiça, informações 
sôbre a discriminação de receitas 
no futuro pro1eto de Constituição. 

Dou a palavra ao Sr. César Costa, 
que permutou a inscrição com o Sr. 
Hugo Borghi. 

O SR. Cl!:SAR COSTA - Sr. PJ:e
sidente, organizada a Comissão dos 
Trinta e Sete, animei-me a fazer-lhe, 
desta tribuna, uma sugestão que repu
to de grande importância para o fu
turo democrático do Brasil. 

:é: axioma político que "República é 
govêrno do povo pelo po·vo", mas, se 
êste não usar das suas prerrogativas, 
se não·· souber exercer seus direitos, a 
República será sempre uma mentira. 

Nos . países em que a democracia 
existe de fato, ela é inseparável da 
instrução popular. O Brasil tem 45 mi
lhões de habitantes e mais de 30 mi
lhões de analfabetos. :msses· números 
são a:ssómbrosos e deprimentes 'de nos
sos foros de nação civilizada. Essa a 
razão, para mim, em virtude da qual 
nunca se praticou democracia nc 
Brasil. Nos Estados Unidas· e na In
glaterra são impossíveis as ditaduras, 
pela inexistência de analrfabetos. 

Nossos males, nesse sentido, vêm de 
longe. Nunca foram atribufdos recur
sos financeiros suficientes aos govêr
nos, para o início da debelação dêsse 
mal que tem aTruínado a vida demo
crática da Nação. Havendo falta de 
recursos nas receitas ordinárias, di
zia-se, sempre, que não se po·diam au
mentar os dejicits. 

Impossível aumentar os a,'ejicits,·era 
sempre a a!f~rmativa, era a desculpa 
eterna, mas se aumentava o analfa
betismo. . \ 

Pela impossibilidS~de de aumento dos 
dejicits, para atender o ensino primá
rio, ainda no tempo do . Império o 
grande Rui Barbosa já profligava 
êsse pretex,to. 

Em 1882, apresentando à Câmara 
dos Deputados do Império seu memo
ráv:el parecer referente à instrução 
pública, dizia Rui Barbosa: 

"Esta obj'eção está resp·rJ!l1dida. 
ELa encerrM'i·a o pa:Ls , em um 
circulo VlCloso insuperáv·el. A 
extinção do deficit não pode re
sultar senão de um abalo pro
fundamente rerno:v,ador . nas fon
tes cl:a produção. 

Ora, a produção é um efeito 
da inteligência; está por tôda a 
superficte do globo, na razão 
di[leta da educ·ação popu~ar, a 
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mais criadora de tôdas as fôrças 
ooonômicas, a "mais fecunda de 
tõcLas as medidas financeiras". 

:ti:sses conceitos do grande se
nador Rui Barbosa nunca f,oram 
desmentidos. Ao contrário, povos 
que procuravam solução para cri
ses econômicas, políticas e so
ciais enc,ontraram na dissemina
ção do ensino popular um dos 
fatores mais prepcnde111antes prura 
a cura dêsses males. 

O eminente Sr. José .AJu.gusto, 
antigo deputado f.ederal pelo Es
tado do Rio Grande do Norte, 
e agora nosso ilustre colega 
dissre em seu brilhant" perec,er, 
apres,entado à Câmara Federal, 
a 2rl de julho d~ 1916: 

Os Estados Unidos são um 
exemplo de rara eloqüência. 

Percor111er as mensagens e 
documentos oficiais dos seus di
rigentes, d!esde Washtngton ate 
os mais recentes, e encontrar, a 
cada passo, a afirmaç:ão de que 
o bem estar nacional dimana, 
diretamente, da educ:ação popu
lar, generalizada, que dá ao amé
ricano capacidade para o esfôrç.o 
enérgico, tornando-o vencedor e 
feliz. 

Tão grande e benfazeJa tem 
sido a influência do n,osso sis
tema esco}M'., observa Hawló:LS, 
citn~do pelo Rui Barbosa - "que, 
pela condição das esco~a·:: popu
lares, em cada Estado so se pode 
medir e oálcular a prosperidade 
material, o desenvol:vimento in
telectual e moral, o respeito e 
obediência à Lei". 

' E acrescenta: "Tomando como 
exemplo os Estados da Pensilvâ
nia, Ohio e Il:linois, •r'!rifica-·se 
que, dentre os anallfa;betos, um 
por dez indivíduos é indigente, 
·enquanto que dentre os demais 

. habitantes, a prorporçã,o dos in-
dig·entes é apenas de um por 
cento. P.o!l' outra: um número. 
dado de pessoas 'que se deixaram 
crescer na ignorância fornece, 
têrmo médio, trinta vê~es tantos 
indig·entes quanto o •mesmo nú
mero de pessoas dotadas da ins-

trução, que se receibe nas escolas 
pÚibMcas". 
OOI!lclui Rui B.arbo,sa: "Os es
píritos d!e mais longos descorti- . 
nio, as cabeças mais progressis
tas·, os estadistas mais práticos 
da Europa, cUJw,am-se hoje, dian
te desta realidade, atribuindo 
êsse !ato, aparentemente quase 
sobrenatural pela sua imensidade 
prodigiosa, ao des·envolvimento 
dos Esta,dos Unidos a mais na
tural e palpável das causas, à 
wenera;lização do ensino popula:r, 
a identificação da vida nacional, 
com a esco.1a comum". 

Srs. Representantes, temos no Bra
sil mais de trinta milhões de analfa
betos e permanecemos impassíveis di
ante dêsse fato assombroso. 

TragG, desta tribuna, uma sugestão 
· à Comissão Organizadora da nossa 

Carta Magna, para anancar o país 
de semelhante marasmo, para tirá-lo 
de tão deplorável apatia. 

Sugiro se inclua na Constituição Fe
deral um dispositivo determinando 
que 10, 15, 20% da receita ordinária 
dos Municípios, dos Estados e da 
União, sejam atribuidos, obrigatõria
mente, ao ensino primário. 

o Sr. Lino Jrfachado-v. Excia. per
mite um aparte? Há um plano, ou 
melhor, vários planos de educação, da 
época do ML"listro Capanema. 

O SR. CESAR COS'l'A - li: o Con
vênio do Ensino Primário. 
·o Sr. Lino Machado - S .. Excelên

cia, o ex-Ministro Gustavo Capane
rria, está presente. Quem ·sabe se ex
plicaria melhor a V. Excia.? 

O SR. CESAR COSTA- Conheço 
o projeto de Convênio do Ensino Pri
mário, e, na qualidade· de membro do 
Conselho Administrativo do Estado de 
São Paulo, tii'e ensejo de dar parecer 
sôbre o assunto. Acho, porém, que o 
problema não deve ficar para as leis 
ordinárias; essa questão é de alta re
levância, de enorme importância. 

O Sr. Lino Machado - Perfeita
mente. · 

O SR. CESAR COSTA - As leis 
ordinárias são suscetíveis de revogação 



- 152.-

c de falta de cumprimento, e êste 
assunto merece ser um dogina cons
titucional, res)Jeitado, obedecido e 
cumprido por tôda a Nação. 

o Sr. Lino Machado - De pleno 
acôrdo. Educação, saúde, e, para nós, 
do norte e do nordeste, o problema 
da sêca. 

O SR. CESAR COSTA - Sou pe
las Constituições sintéticas. Acho, en
tretanto, que essa matéria, como, 
também, • a· determinação de obriga
·toriedad·e e gratui.dade para o ensi
no primário devem constar da Carta 
Magna da República. . 

. I 

o S1'. Lino 111achado - Muito bem. .• . . 
O SR. CESAR COSTA - Há Es

tados, como o de São ~aula, que têm 
dedicado grande atenção ao ensino 
primário. Em . 1943, · quando foi assi
nado o Convênio do Ensino Primá.; 
rio, São Paulo destinava 13% da sua 
receita ordinária a êsse ensino, apli
cando mais de 100 milhóes de cru
zeiros do orçamento comum nêsse ser
viço, sem que issq impedisse contas
se o Estado 42% de analfabetos, sô
bre sua população ou seja, mais de 
3 milhões de analfabetos. 

o Sr.· A1treliano Leite - Acho que 
V .. Excia. está cquivocàdo. A percen
tagem a que V. Excia. se refere diz 
respeito à Capi.tal .. No Estado, a per
centagem do analfabetismo é muito 
superior a 40. 

O SR. CESAR COSTA - Sendo 
maior, é màis um argumento a fa
vor da minha tese, de que '.precisa
mos acabar de vez com o analfabe
tismo. 

Nesse mesmo ano, o Departamento 
de Ensino de São Paulo pedia ao 
Govêrno 500 novas unidades escola
res, e os recursos ordinários só per
mitiram a criação de 150 escolas, dei
xando mais de 300 mil crianças, em 
idade escolar, sem poder fr\:)quentá
lns. 

Vêem os Srs. Constituintes a falta 
de recursos financeiros determinando, 

' de modo positivo, o crescimento do 
analfabetismo no Brasil. · 

O pauperismo, a mortalidade infan
til, o baixo nível de vida, o indiferen-

tismo político, que gera a usurpação 
do poder, são conseqüências diretas 
da ignorância. 

O problema é grave, o problema é 
sério, o problema é fundamental. Ou 
trataremos dêle com a· atenção que 
merece, ou jamais seremos uma de
mocracia. 

Dizem todos os sociólogos que a 
maior das fôrças produtoras é a ins
trução; além de a maior de tôdas as 
fôrças produtoras pela elevação do 
nível intelectual e moral do homem, 
é condição essencial, de sua c;uperio
ridade; em quase todos os fatores 
sociais. · · 

Aí, o segredo da supremacia polí
'tica, econômica .e militar das nações 
que têm povos instruídos. 

O Sr. Carnpos Vergal - Estou ou
:vindo com o máximo interêsse o dis
curso, de grande valia e aplicação de 
V. Ex.; todavia, nesse ponto, devo 
lembrar · um êrro fundamental dos 
governos estaduí'lis: o de taxarem as 
escolas particulares que ministram, 
por preços populares, o ensino pri
mário. Ao invés de incentivarem o 
desenvolvimento e a multiplicação 
das escol~s particulares, que minis
tram quase gratuitamente o ensino 
nêsse grau, os governos criam uma 
porção de barreiras às iniciativas pri
ve,das. Lembro êste aspecto a V. Ex., 
porque conheço inúmeros casos que 
se enquadram no .que afirmo. 

O SR. CESAR COSTA- Não po
demos descer a detalhes nos disposi
tivos da Constituição. Os remédios 
para êsses males poderão ser dados 
pelas leis ordinárias. ' 

O Sr. Pedroso Júnior - V. Ex.a 
· sugere que se consigne a gratuidade 

do. ensino primário. Por que não do 
ensino no sentido geral? 

O SR. CESAR COSTA- Não pre
cisamos aumentar as élites. O que 
devemos_ incrementar é a educação 
popular. Antes de concedermos a 
gratuidade aos outros ramos do en
sino, cumpre-nos, em primeiro lugar. 
cuidar da educação do povo, que é 
precária, e para: a. qual nunca exis
tiram recursos. 

O Sr. Berto Condê - Perdôe-me 
v: Ex. O ensi.no deve ser gratuito 
em todos os graus, a fim de se não 
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fazer distinção entre o rico e o po
bre, quanto à sua educação e ins
trução. 

O Sr. Pedroso J'IÍnior- Muito bem. 
bem. 

O SR. CESAR COSTA - Nãe te
nho dúvida de que é de importância 
se estenda a gratuidade aos outros 
t·amos do ensino. O que . é principal, 
primordial, essencial. mesmo, é a dis
seminação do ensino primário. 

O Sr. Berto Condê - Estou de per
feito acôrdo com v. Ex. quanto à 
disseminação do ensino primário, mas· 
que se estenda, também, a providên
cia a todos os graus do ensino. ' 

O SR. CtSAR COSTA - O pro
blema é de grande magnitude, e ape
nas vim trazer uma sug·estão à Comis
são dos 37, para que· inclua um -arti
gó criando recursos, de vez que sua 
fa.lta tem sido a causa principal do 
abandono em que se encontra o ensi- · 
no primário, geradora da maior parte 
dos máles que· têm afligido a nação 
brasileira. · 

O Sr. Pedroso Júnior - Para serem 
revogadas? 

O SR. C:ÉSAR COSTA - Tenni
nando, desejo salientar à Assembléia 
que nunca· se tratou devidamente do 
assunto no Brasil.· E agora, que es
tamos na fase da reconstituição de
mocrática do país, não se podem no 
momento encarar outras questões sem · 
que se cuide de instruir o povo, para 
que êle conheça suas prerrogativas, .e 
a democracia exista, de fato no Bra-
sil. · 

Em nosso país o problema educati
vo do povo, nunca foi abordado como 
deveria ser. 

Façamo-lo agora, para aparelhá-lo 
em harmonia com o atual momento 
histórico e êle possa constituindo uma 
grande e poderosa· Nação, atravessar 
os tempos difíceis em que vivemos. 

Para que possa formar ·uma Nação 
culta e prospera, porque na frase de 
Churchill, . o maior estadista contem
porâneo, só os povos instruídos terão a 
pre-eminência na paz e a sobrevivên-· 
cia na guerra. (Muito bem; muito 
qem. Palmas) • 

O SR. HUGO BORGHI (~) -Sr. 
Presidente, nobres Representantes, .não 
é sem profundh emoção que venho a 
esta tribu.:n para vos dirigir a paln
vra. Não devais esperar oratória,~uois 
passei tôda a minha vida Lutando n.J 
tra~alho, no comercio e na indústr:a, 
e, portanto, não sou, orador. Desejo. 
apenas, trazer para esta Casa a mo
desta contribuição de tudo quanto 
aprendi na batalha da vida. 
Evid~ntemente-'os espíritos ilustra.dos 

dos meus nobres colegas muito mais 
do q~e eu poderão concorrer' pa~a que 
a futura Carta Constitucional da Re
públi-ca venha prenhe de ensinamentos 
para tôda a Nação. 

A ação · de um homem deve ser jul
gada em fa.ce ao momento em que· a 
sua atividade foi desenvolvida. Tenho 
sido talvez o h.;mem mais comentado 
.nesses últimos meses . no país. rô.:ic-'> 
fazem perguntas e criti-cam, em parte,· .. 
o caso do algodão; uns me defendem, 
e outros me atacam. ' 

Devo esclarecer, de início, minnas 
idéias sôbre o problema econõÍnlco, 
para que se me possa julgar devida
mente em' relação às atitudes éco
nômicas e políticas por lnim assunu
das. Se~pre tive mentalidade soçia
lista, e procurei pregar o· que me di
tava a consciência' como sendo 6 mais 
justo, o melhor para os meus conci
dadãos. 

Com meus respeitos ao ilustre Depu
tado Dr. Sousa Costa, ex-Ministro da 
Fazenda, que ontem tão brilhante
mente ocupou a· tribÚna, devo escla
recer de antemão, que sempre discor
dei da orientação e·conômica dos go
vêrnos passados, porque era decorrente 
de govêrnos conservadores. 

Não pertenço · ao Partido C0nser'
vador; sou representante do Partido 
Trabalhista, onde estou apesar de ter 
os meus interesses mais chegad.)s U.s · · 
classes conservadoras, ·porque. percebo 
que o mundo evolui e acho qu·e deve·· 
mos acompai1har a marcha da huma• 
nidade. O mundo está hoje dividido 
em três classes SO·Ciais: Tôda a luta 
politica é uma questão de -ordem so
cial. Vemos no mundo as classes con-

U) Não foi revisto pelo orador.· 

.. 
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servadoras, os partidos trabalhistas, 
que nada mais são que partidos socia
listas; há, ainda os -partidos comu
nistas. 

Sempre lutei e desejei que o Brasil, 
Mompanhando a mar.cha da hum:mi
dade, evoluísse para o centro, pois aí, 
a meu vêr, está o único ponto de equi
líbrio em que poderemos construir a 
grandeza da nossa Pátria. 

Nenhuma classe, dá, gratuitamente 
a outra, ou faz qualquer concessão. 

Nós, do Partido Trabalhista. não 
pregamos as reivindicações de ~lllsses 
por meio de 'lutas; pregamos e~sas rei
vindicações por meio de acôrdos. Para 
tanto· apelamos para as bancadas con
servadoras da U.D.N., do :P.S.D. ·e 
do Partido Tra·balhista Brasileiro, 
porque representam o so.cialismo, o 
equilíbrio, e é com elas que deveremos 
enfrentar o futuro, as lutas de classes 
que provàvelmente sobrevirão, caso não 
possamos contar com a bôa vontade e 
o devido esclarecimento das classes 

conservadoras. 
Sempre fui coerente com os prin

ciipios que def.endi. Em 11944, s•endo 
diretor ·e um dos gTandes adonistas de 
uma das maiores fáJbricas de tecid•os 
de São Pau1o, cozm,reendi a injus
tiça que havia na regulamentação dos 
interêsses em que se entrechocavam 
essas duas clrusses produtoras da 
Nação. 

Enquanto antes ·d:a gui!rra de 1939, 
os preços d·e nosso algodão eram co
tados ao redor de 80 e 85 cruzeiros 
por arJ:"õba, os teci,dos fabricados com 
êsse algodã.o eram vendidos por Cr$ 
0,80 o metro. 

Sobrevindo a guerra, com. o ruoúmu
lo de produção a1go·doeira, impossi
bilitado de exportar em virtude d:a 

_ falJta. de transporte, e de mercB.Jdos 
consum~dores, o pafs começ•ou a 
acumular maiores estoques de al>go
dão. 

Naquela ocasião, escrevi UIIl1 al'tigo 
no "Diário de São Paulo", no qual 
pro•curruva mostrar que a única base 
de sOibrevivência de uma economià 
só'lida e duradoura., seria a distribui
ção eqüitativa da riqueza nacional. 

Dêste a;rtigo passarei a ler alguns 
tópicos: 

"0 pr.oblema fundrument8Jl da 
politica :nterna doe um país é 
aquêle de uma boa distribuição do 
produto social. Trata-se, em ou:
tras palavras, de parti·lhar eqüi
tativamente a Receita Nacional. 
Oomo em '·odo mundo êss·e pro
blema só é reso1vido pelo dinhei
ro. 

A moeda não é riqueza, mas é 
uma invenção humana destinada. 
a · estabele,cer a possi,bilida;de de 
compra e venda. Ela é um mexo 
auxiliar. para nossa o11ganização 
econôm1ca. Pode-s·e dizer· que é 
uma contalbili·da;de simpli.rfilcada a 
socieda!de distribui o dinheiro' e 
isto a desctbríga doe manter as 
contas d!e ca•da um. 

A .fortuna de uma Emprêsa não 
é .a que consta dos seus livros de 
conta:bilida;de, nem das cirfra:s que 
neles estão escritas, ela consiste, 
,s'im, nos valores reais, predpu:a
mente em edifícios, fálbr1cas e 
equipamentos produtivos e inven
tariáveis·. o rutivo. humano não 
consiste ct:e cruzeiros, dólM"es ou 
libras, mas em bens materiais e 
espirituais. 

A distribuição dêstes bens será 
org,anizruda pelo dinheiro que re
presente o poder aquisivo dos 
individues. Asseg.uramoo, pois, 
que quando o poder aquisitivo es
tá bem repartido entre os indiví
duos, o flu~o da produção está 
bem assegurado. Ganhando-se 
mais, mais se comora e mais se 
vende. · -

Logo arr:Jós a "dé•ba.cle" de 1929, 
Ford sugeria como medida salu
tar para resolução da depressão 
econômi:ca que se seguiu .àque~a 
"débacle", a política de "Gaste 
miüs um Jó1rur" . Essa de,pressão 
econômica só foi reso-lvida com a 
política do Ne:w beal àmeríoano, 
estabelecida pelo preclaro presi
dente Roose'V'elt, d·e quem são as 
palavras ainda ontem publicadas 
nos nos·sos jornais·: "Com maio
res sa1ários, o que naturalmente 
representa pa;ra a população 
maior poder aquis~tivo, serão con
fiadas às fáibricas maiores tare
fas". 
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A preocupação latente em todo 
:mundo de hoje, é poder-se dar 
uma solução ao grande fluxo de 
produção desenvolvido pelas fá
bricas de todos os ramos, em vir
tude da guerra. E nos parece que, 
-verdadeiramente, o remédio mais 
salutar, será o de mais &e vender 
dentro das fronteiras de cada país. 
O Brasil com a sua população de 
quarenta e cinco milhões de ha~ 
bitantes, deve poder absorver a 
quase totalidade da produção de 
nossas fábricas. Podendo-se asta
·belecer a planificação inteligente 
de nossas indústrias, orientado

·as num sentido de melhor apro
veitamento de nossas riquezas, 
com o fito de se evitar disperdi
cios, dando-se além disso a cada 
:brasileiro um poder aquisit.lVo 
maior, teríamos assegurado para 
a nossa indústria um mercado 
certo, contínuo e infiltrável pe!.a 
·concorrência, dentro , de nosso 
próprio país. 

A justiça social na equitativa 
distribuição das riquezas é, por
tanto, o mais sólido fmidamento 
de uma economia sadia e duro
.doura. 

A aspiração da lavoura, de 
maior :cenda doméstica, não esta· 
belece nada mais do que o prin
cípio sólido de maior possibilida
de futura de manutenção de nos
sas indústrias. A maior renda pa
.ra a lavoura algodoeira não prP,
judica as indústrias têxteis do 
país; mister se faz examinar a re· 
lação que existe entre os dois si'
tores de produção nacionais c en
contrar-se o justo ponto de equi
líbrio. 

O interêsse nacional exige que 
. se produza o máximo e .se vencla 
o produto obtido pelo maior pre
ço possível (vejam-se as declara
ções· do conselheiro comercial da 
embaixada brasileira de Washing
-ton) . 

Estando a indústria têxtil em 
decorrência direta da produção 
:algodoeira do país, a sua estabi
lidade e manutenÇão dependem 
da estabilidade e manutenção da
quela. Pelos dados coligidos pela 

'.1 . ' " ~ 

Secretaria da Agricultura do Es
tado de São Paulo, examinado.s e 
aprovados pelo senhor ministro da 
Fazenda e seus técnicos, p11de 
constatar que a lavoura algodoei
ra está trocando o seu produto 
por dinheiro, pois tem vendido o 
mesmo pelo seu custo de produ
ção. 

Os balanços das fábricas têxtei:;, 
provam que resultados compensa
dares têm sido apurados c até 
acumulados. "Matemática não é 
opinião"; o mais para um .repre
senta sempre o menos para o ou
tro. Justo será dizer que a lavou
ra não inveja essa situação de ri
queza, somente aspira poder equi
parar-se ao estado de resultado 
econômico a que tem direito. 

o interê$se nacional como aCI
ma dissemos, exige que se venda 
pelo máximo preço possível tanto 
o nosso algodão como os nossos 
tecidos. Naturalmente depois de 
atingido o justo ponto de equtli
brio entre os dois setores de ore-

. dução nacional, o algodão e os. te
cidos, devem ambos procurar atin
gir os maiores preços que seJam 
possíveis. Considero que o justo 
ponto de equilíbrio ainda não es;:á 
atingido, nem com a medida de 
financiamento a Cr$ 90,00 que o 
govêrno se propõe a faze:c em am
paro aos preços do algodão. Na
turalmente, depois de atingido 
êsse nível de preços que é o, mí
nimo exigível · para se cobrir uo 
custo de produção e ter-se algum 
lucro deveremos a lavoura, o go-

- vêmo e todos _nós lutar para 
que maior seja o . preço que o 
nosso algodão consiga e que me
lhor e mais se colha dêsse pro
duto . 

Pode-se fàcilmente deduzir .que 
s'omente com o lucro - com ra· 
zoável lucro - e não vendendo 
pelo custo se poderá conseguir 
uma possibilidade de melhoria 
para o nível de vida do camponês 
brasileiro, pois êsse nivel hoje é 
demasiadamente baixo, sem qual
quer recurso, sem qualquer como
didade, ganhando êle o insufi
~iente mesmo para viver, '31.:\In 
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qualquer assistência social, tendo 
o seu "habitat" em estado de ver
dadeira penúria vivendo quase ~::m 
estado selvagem, sem qualquet· 
conforto material ou moral. Am
parando-se os preços do produto 
da lavoura, dar-se-á ao trabaiha
dor um maior poder aquisitivo, e 
o que é mais importante, o indis
pensável sentido de um novo hu
manismo digno e consciente no 
seio da coletividade. Se lhe der
mos uma condição de vida passá
vel, boa se possível, além de con
dições suportáveis de existên.cia., 
evitaremos a evasão da mão de 
obta agrícola para as cidades e 
resolveremos assilri um dos pro
blemas sociais que necessàriamen
te sobrecarregarão os graves pro
blemas já existentes; teremos nos 
homens' do campo os melhores 
membros de nossa coletividade. 
amantes do torrão onde traba
lham fiéis aos governos, estáveis 
e conservadores. 

Quando, então, com justiça e 
equidade, ou por se ter átingido 
a um preço alto demais para o 
algodão, que torne o equilíbrio da 
balança demasiadamente favorável 
à lavoura algodoeira. ou por ter 
a indústria têxtil encontrado con
dições de dificuldades na sua con
corrência nos mercados externos, 
dever-se-á esta.belecer o preço 
para o mercado interno industrial 
consumidor, e o preço para o 
mercado exportador. 

Esta será afinal a solução que 
conciliará os interêsses de ambas 
as classes produtoras e não trara 
prejuízos à nação brasileira, fa
zendo além disso, o que é mais 
importante, a equitativa distribui
ção das · riquezas, assegurando 
maior . fluxo de nossa produção, 
garantindo um maior mercado in
terno para a colocação dos produ
tos de nossa indústria pois sendo 
como é a justiça social o funda
mento de uma economia sadia e 
duradoura, não se pode fazer a 
partilha dos produtos sociais d~ 
maneira arbitrária. 

A saúde económica parece-nos 
assim de certo modo um proble-

ma matemático, entretanto a jus
tiça social senhores, não se mede 
só com cifras, porque nela inter
vém também o sentido humano na 
apreciação do que é justo". 

Eram êsses os princípios, era essa 
a mentalidade que me animava, quan
do fui convidado, pelas associações da 
classe algodoeira do Estado de São 
Paulo para juntar-me a elas e solici
tar do Govêrno melhores medidas de 
amparo àquele nosso produto\ 
· Sendo o pedido daquelas classes pro
dutoras coerentes com os princípios 
que eu pregava e defendia pela im
prensa, apesar de ter meus interêsses 
particulares mais em. jôgo na defesa 
da baixa dos preços do. algodão, 
imediatamente me prontifiquei a 
acompanhar a la v oura algodoeira de 
São Paulo para, junto ao então Minis
tro da Fazenda, Sr. Artur de Souza 
Costa, patrocinar-lhe as pretensões, 
porquanto as considerava justas e ho
nestas e - o que é mais importante 
ainda - como a única possibilidade 
de sobrevivência da nossa própria in
dústria. 

Não creio em nossa capacidade in
dustrial, apoiada nos alicerces de uma 
economia paupérrima, de classes ru
rais empobrecidas. Acredito que a 
nossa indústria somente poderá triun
far quando tiver um poder aquisitivo 
correlato, que lhe possa absorver com
pletamente a totalidade da produção. 

Temos, como exemplo, a grande Re
pública irmã, os Estados Unidos. Com 
produção algumas centenas de vêzes 
superior à nossa, êsse .país exportava 
até antes da guerra, somente 8% da. 
sua produção industrial. Nós, no Bra· 
sil, queremos que a indústria se apoie 
nos mercados externos, ·quando êstes 
lhe são vedados, naturalmente, pela 
nossa incapacidade de produzir arti
gos bons e baratos. Sempre., discor
dei de um protecionismo alfandegá
rio exagerado, porquanto concebo. que,. 
tôdas as vêzes que· a Nação, com sa
crifício da população, concede prote
cionismo alfandegário a qualquer in
dustrial. está êsse industrial assumin
do, para com ela, a responsabilidade· 
imeàia~a de produzir sempre, cada 
vez melhor e mais barato.. 



' ~ 
) 

,,J. 

•),' 

\ '·' ' •• , ; • •• _:_"'.I ;'.:"I' 

J Não é justo que a Nação se sacri
fique e empobreça para que duzentos 
ou trezentos industriais se locuple
tem e enriqueçam à custa das priva
ções daquêles que adquirem seus pro
dutos. 

Eram êsses, senhores, os conceitos 
que eu fazia, ·essa a mentalidade que 
defendia naquele tempo e defendo até 
hoje, e é por êsses motivos que estou 
nas fileiras do Partido Trabalhista 
Brasileiro: - por entender que so
mente com uma justa e equitativa dis
tribuição da riqueza nacional podere
mos construir uma Nação grande, forte 
e poderosa, no futuro. 

Todos, hoje, compreendemos a evo
lução por que tem passado a humani
dade; a transformação sociàl que o 
mundo atravessa está ai para demons
trar claramente qual o caminho que 
devemos seguir e quais as concessões 
que as classes conservadoras deverão, 
de boa vontade, fazer às classes tra
balhadoras, porque, do contrário, se
rão obrigadas a fazê-las à fôrça. 

l!:sses; senhores, ' os motivos por que 
sempre preguei a equitativa distribui
ção de riquezas, colocando-me ao la
do daqueles em que confiava minha 
consciência, a única bússola que de
terminam os rumores de minha ação 
nas relações políticas, porque ela tem 
um Norte e êsse norte é sempre a 
razão que procuro, antes de máis na
da, analisar e encontrar onde está. 

Seguindo êsse norte, tenho enfren
tado lutas tremendas. Não pertenço 
à família dos galináceos, daquêles que, 
na hora da procela metem a cabeça 
::;ob a aza. Chamam a covardia de 
prudência e b medo de equilrorio. 

Não sou peru. Aqui estou, nesta 
Casa, defrontarei todos aquêles que 
quiserem detratar uma ação nobre, 
umà ação digna, uma ação movida 
exclusivamente pelo espírito do ideal 
que me animava nas horas em que 
enfrentei tôdas as minhas lutas eco
nômicas ou políticas. 

Estou cE'rto de que muito devemos 
ainda con·stru!r Para benefício da pá
tria. Quanclo aqui entrei, estava cer
to disso; vim aniln11do pelo melhor 
ideal, p~lo ideal de encontrar colabo- ·· 
raçüo absoluta de todos os meus com-
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panheiros, porque a nação está aguar-· 
dando que se erija . alguma coisa de 
concreto, que se faça algo de positi
vo, para poder orientar-se no futuro. 

Todos conhecl!!mos as dificuldades 
,que a nação brasileira enfrenta. Não 
.é segrêdo para ninguém que, depois de 
uma guerra, as dificuldades econômi
cas ~ sociais são terríveis. 

Não culpo os govêrncs. 'Culpo, a1:·· 
tes, a nossa organização social Não 
existe govêr~o onisciente, não e:-tiste 
govêrno patriótico; e:iiste, sim, uma 
nação patrióti-ca, que exige patriotir,
mo dos govêrnos. 
· A nossa composição social, além ciàs 
classes liberais · e militares, S'e resume 
.simples.rr.!ernte nas classes agrícolas 
nas classes industriais, nas classes 
proletárias e nas classes comerciais. 

Temos visto o desinterêsse que as 
classes COllservad'oras têm sempre de
monstrado pela causa pública. O sim
pies serviço de júri ê furtado por 
~quêles que devem P,restar 'êsse servi
ço. O próprio direito do voto só é 
exercido mediante cabos eleitorais, que 
influenciam nos que deverão votar. 

Queremos democracia. Democracia, 
objetivamente, é palavra mtúto fá
cil de se dizer, porém muito difícil de 
se praticar. A democracia, todo o 
mundo diz, é o govêrno do povo .::om 
o povo e para o povo. Porém, como 
poderá o govêrno saber quais as as
pirações do povo se não lhe forne<:er
mos essas aspiraçõ,es? 
. Vemos, na Inglaterra, como se pr:~

tlca a verdadeira democracia. Nasce 
uma idéia. Imediatamente apoiad:::. 
pelos clubes de opinião, pelas ligas, 
pelas traile-un~ons, ganha vulto, en
contra na opinião pública o apoio ne
cessário, e crescendo qual bola de 
neVle que vem rolando, entra no Par
lamento, e ai exige que êste atenda 
.às aspiraçõ.es do povo. . 

Não se viu, até hoje, qualquer par
lamentar inglês se furtar à exigên- . 
cia das aspirações do povo; por que, 
lá,. o povo tem opinião, lá o povo 
ex1ge do govêrno respeito às necessi
dades e às. aspirações precipuas àos 
seus direitos. 
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o Sr. Trifino Correia - Antes de 
V. Ex. continuar, permite-me um 
ap:tr!:e? 

O S.R. HUGO BORGm - Com tõda 
a honra. 

O Sr. Trifino Correia - V. Ex., há 
pouco, disse que o Partido Trabalhista 
en, socialista. Confirma? 

O SR. HUGO BORPHI - E' a mi
nh::t concepção e a de tôdos os compa
nheiros. 

O Sr. Trijino Correia - Entendo por 
socialismo a forma de govêrno em que 
tõdos trabalham e cada qual recebe de 
acôrdo com o que produziu, sem r::on
slderar"se sua capacidade ou suas ne
cessidades. E o comunismo é a forma 
de govêrnó em que tôdos trabalham 
e cada um recebe segundo suas neces
sidades. 

O Sr. Pedroso Júnior - E arranca 
a liberdade individual pela fôrga. 

O Sr. Trijino Correia - Não 
sei se o nobre orador está enfeixado 
nessa concepção. 

O SR. HUGO BORGHI - Cremos,
democráticamente, que VV. Exs. · têm 
o direito de pregar ao povo brasileiro 
suis idéias. Queremos demonstrar, 
~mtretanto que tais idéias estão erradas 
e as nossas são melhores. que as de 
VV. Exs. 

O Sr. Trijino Correia - Ao referir
se à grande democracia da Inglaterra, 
V. Ex. não devia ter esquecido os casos 
d1 Indonésia, da índia, · do Egito -
essa grande democracia que Mr. Clmr
chill vive apregoando por tôda parte. 

O SR. HUGO BORGm- V. Ex. 
deve compreender que a Inglaterra .iá 

· evoluiu. Está hoje governada pelo 
Partido. Trabalhista, que há poucos 
dilS deu completa liberdade à índia. 

Vemos, aquí, Srs. Representantes, o 
exemplo de intolerância; ~emos, aquí, 
os . métodos pelos quais se deseja con
quistar o povo brasileiro. As idéias 

. que sempre pr.eguei e sempre defendi, 
de sã consciência, honestamente, mes
mo quando meus interêsses de con.ser~ 
vador estavam· em contrário a elas são 
estas: não compreendo como se possa 
c::m;;truir a grandeza da Nação apoia-

do exclusivamente nos interêsses das 
classes conservadoras. 

Dêsde a Revolução Francêsa, dêsde 
a tomada da Bastilha, o homem con
quistou os seus chamados direitos. De 
lá até nossos dias êsse direito evo
luiu, e temos hoJe, sobrepondo-se aos 
interêsse de uns os da coletividade. 

Sempre que defendemos a coleti
vidade, seja em nossas relações p::tl"ti
culares, seja em nossas relaçõas po
lítkas estaremos construindo a Na
ção, estaremos construindo uma eco
nomia forte, estar,emos construindo a l
guma cousa com que enfrentar o fu
turo. 

Vejamos as· nossas classes agrícolas, 
depauperadas nas economias, sa.crifí
cadas nos interêsses, porque não t.o
mam parte nas organizações mais pró
ximas dos govêrnos nem a estes estão 
impondo os direitos justos que lhas 
são atinentes. 

A incapacidade de organização, 
é a única responsável pelo nosso atual 
estado de fraqueza econômica. Estamos 
ainda no estágio dos povos bárbaros, 
que ajuntam côco, ca~cau e café nos 
portos para que os povos civilizados os 
venham buscar, e, pela incúria e lnca
pacidade de organização comercial rea
lizam tôdos os lucros que deveriam 
normalmente pertencer àqueles que 
colhem êsses produtos. 

Dizia eu, Sr. Pres~d<mte, que gran~ 
des dificuldades terão as nossas in
dústrias para enfrentar a concorrên
cia nos mercados externos, porque 
estãto mal aparelhadas, nec~essitam de 
técnicos e sua maquinaria é obso
leta. E mesmo que conseguissem 
reaparelhar-se inteiramente, nun
ca estaxiam em condições de faz,er 
f.aoe à concorrência estrangeira. 

Tomemos para exemplo a mdústria 
·de tecidos. Se montássemos, no Bra
sil, uma f.ãJbrica absolutamente igual 
a qualquer uma ing~êsa, produzindo 
a mesma qualidade de tecido, pelo 
mesmo custo, quando desejássemos 
arrostar a concorrência dos mercados 
exter·nos, tec:liamos de lervar em con
sidera,ção o cus.to, a renda do capital 
inv~ertido nessa indús~tria. 

Não C:l'·eio que nas bas·es atuais que 
rendem e pagam os capitais no pafs, 
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' possamos construir tuna indústria 
sólida e poderosa no futuro. 

Todos nos queixamos, por exemplo, 
de que ~ndamos às voltas com sé
rios piloblemas so·ciais, que _o custo 
da vida tem aumentado d,escabida
;mente. Posso assegurar, enrtretanto, 
só existir um remé,dio c·a.paz de re
duziT o custo da vida, ... 

O SIR. PRESIDENTE (Interrom
pendo o orador) - Lembro ao nobre 
orador que está a findar o tempo 
de que dispõe. 

O SIR. HUGO BOOGHI - ... re
médio que consiste na redução dos 
jur.os no pais. 

Tomemos exemplo. Uma casa p:~.ra 
residência de operário, antes da 
guerra, custava de vinte e cinr.o Lt 

trinta mil cruzeiros. Hoje custa de 
cem a cento e vinte mil crttzP.il·os. 
Desvalorizou-se o poder aquisitivo do 
dinheiro, mas não se desv·alorizou a 
sua renda. No alugue,, 1a c,asa está 
compreendido determinado juro do 
capital. Se o proprietário deseJar 
10 % d.e r·end.a. essa :nesma casa, 
que custav•a duzentos a duzentos e 
ctnqüenta cruzeiros por mês de alu
guel, passará, diante da exigência do 
capitalista, de mil a mil e c·em cru
zeiros. 

E' nesse ponto, S~'s. Representa.r•
tes que resi:de o segrêdo do aumento 
do custo da vida. Desejo fazer. pel,a 
minha bancada, uma propo•sta ao 
Govê1r1no da República, rr.ostrando 
que a única medida suscetirv.el de 
reduzir o custo da vida é a dimi
nuição no custo da renda no p·aiS. 

Sr. Presidente, srs. Representa,n
tes: terríveis acusações têm pesado 

· sôbre a minha pessoa. Desejaria que 
o tempo fôsse um pouc•o mais longo 
pa.ra que também pudesse . entra.,. 
nesse terreno. No momento, todos 
sabem que estou sendo julga:cto poll' 
uma c-omissão de inquélrito co.mposca 
de ilustres e dignos militares. Aguar
do tranqüi1o e confiante o julg<~· 
menta cie :rrJnha atua.ção por êss,es 
juizes, certo de que ess·a atuaçã:c. foi 
sempre <:orretu., hoiJ.>esta e baseada, 
príncipallnente, nàs ideais sMs que 
sempre cl!ei·endi. (Muito bem; muito 
bem.) 

O lm. F®ES!IlDENTE --:- Comunico 
ao plenM'io que nomeei a seguinte 
OOIIllÍssão incumbida de estudan- a .si
tuação económica do país e de ela
borar um relatório a respeito: 

Senhores: A1fre•do Nev·es, Eunáp:o 
de Queiroz, Da.niel Fa.raco, Horácio 
Lafer, Gercino Pontes, Celso Machr1-· 
do, Gastão Englert e Asdrubal S')a
res pe1o Partido Social DEimoc1á+lCo; 
Agostinho Monteiro, João Cleofas, 
Juraci Ma.galhães, PlÍI.1io Ban.;eto, 
pela União Democrática Nacional; 
Albelardo Mata, Pelo Partido Tn;.ba
l:hist:Ja Brasileiro; Alc·edo Couth,hc, 
pelo Partido Comunista do Brasil; 
e Sousa Leão, pe~o ·partido Repu
blicano. 

Por out.,.o la.do, dand-o cumprimento 
à· deliberação da Assembléia, nomeei 
a s·e•guinte comissão para receber os 
Cardiais brasileiu'os: · 

Senhor·es: Alencar Araripe, Gustavo 
Oapanema, Luís ClãJudio. Manuel 
Vítor e Arrud:a. Câmara. 

o SR. AMANDO FÓNTES (mot·i
rnento geral de atenção) - Sr. Pre
sidente, Senhores Representantes: -
Havia recebido das oposições coliga
das a incumbência patriótica de es
tudar, para esclarecer a Nação, o caso 
do financiamento do algodão da Com
panhia Nacional . de Anilinas Comér
cio e Indústria, da qual é diretor
presidente o Sr. Deputado Hugo 
Borghi. 

No desempenho da tarefa, pude 
coligir informes e documentos, que 
me. habilitaram a não consentir que, 
nesta Assembléia, a imaginação fér
til,·· a inteligência lúcida, a palavra 
fácil elo Sr. Deputado Sousa Costa 
pudesse dar a impressão ao País de 
que todo o attaire Borghi não pas
sasse de atoarda da imprensa, de 
intrigas e maledicências da oposição. 
Por isso, quando falava desta tribu
na o ilustre líder da bancada Pes
sedista do Rio Grande do Sul, tive 
oportunidade de declarar, contestan
do afirmação de S. 'Ex., que a Com
panhia Nacional de Anilinas tivera 
do Govêrno favores excepcionais, des
frutara sempre de um tratamento es
pecial, diferente do que era dispen
sado às várias firmas que operavam 
no comércio do algodão. 

'!'·.-·· 
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O nobre orador desafiou-me a dar 
?..s provas. Comprometi-me a efetuá
lo. E vou fazer mais do que isso, es
tribado nos documentos que aqui se 
encontram, e são foto-cópias de te
lefonemas, cartas, memoranãa, exis
tentes nos arquivos do Banco do 
Brasil, além das éópias de várias car
tas circulares dêsse .estabelecimento e 
do seu contrato· com o Govêrno Fe
deral, para o financiamento do algo
dão , da safra 44-45. 

Para demonstrar a inteira razão de 
minha assertiva, já o primeiro ne
gócio - atentem bem, o primeiro -
efetuado entre a Companhia e o 
Banco do Brasil, não constituiu uma 
transação normal, semelhante às das 
outras interessadas. Representou uma 
exceção, portanto, um favor, uma 
vantagem a mais sôbre as congêne
res. 

De fato, consoante se pode ver 
desta fotostática, pelo telefonema nú
mero 4:651, de 22 de dezembro de 
1944, a Agência ele São Paulo ex
punha à Carteira de Crédito Agrí
cola e Industrial do Ba11co "que a 
Companhia Nacional de Anilinas, ali 

'' cadastrada com a dotação de Cr$ 
150.000,00 estava prepondo operações· 
ele empréstimo agrícola, no total de 
Cr$ 50.000. 000,00, com algodão depo
sitado na Companhia 'campineira de 
-Armazéns Gerais, com a ·qual tinha 
ligação." 

Continuo citando o texto do do
cumento: . "Quanto à ligação, podere
l'nOS resolver dentro da. autorização 
do seu telegrama-circular n.0 91, de 
21 de junho de 43. Face, porém, ao 
lin>Jte estabelecido no item 13 da C. C. 
1.908, solicitamos autorização dessa 
sede para a realização das operações 
com a marginada, até o montante 
citado. Por oportuno, informamos· 
que marginada tem estado compran
do na Bôlsa, sentido sustentação 
mercado. Favor responder pelo tele

. f~me." 
O Sr. AZde Sampaio- V. Ex. per

mite um aparte? 

O SR. AMANDO FONTES - Per
feits.r.aente. 

O Sr. AZde Sampaio - Qual o li
mite o. que se refere o funcionário 
cl.€ São Paulo: o limite cadastral- ou 

algum limite proposto pelo Banco do 
Brasil? 

O SR. AMANDO FONTES- O li
mite para as or.erações: dez milhões 
de cruzeiros para cada proponente. 

O Sr. Ferreira, de Sousa - íl:sse 
limite foi revogado em qualquer mo
mento? 

O Sr. Plínio Barreto - Para o mi
moso da ditadura, hav'ia exceções es
peciais. 

O SR. AMANDO FONTES - E' o 
que vou demonstrar. A . Assembléia 
verá quantas vêzes foi revogado. 

No mesmo dia - vejam os Srs 
Representantes - no mesmo dia, o 
Sr. Diretor da Carteira exarou êste 

· despacho: "Considerando a informa
ção, por exceção - atenda-se." 

O Sr. Ferreira ãe Sousa - Vale 
dizer: havia regra geral que foi trans
posta. 

O SR. AMANDO FONTES - Essa 
é a primeira prova, ilustre Sr. Depu
tado Sousa Costa. 

Antes de passarmos a outras de
monstrações da mesma espécie, vale 
retroagir um pouco, para que a Casa 
e a Nação ·possam ·formar juízo se-
guro e certo dos fatos. . 

Autorizado novo financiamento de 
algodão em 7 de outubro de 1944, pelo 
Decreto-lei n.0 6.938, e lavrado o con
trato para . êsse ·efeito entre o Go
vêrno Federal e o Banco, em 24 do 
mesmo mês (e aqui tenho. uma cópia 
dêle) , somente a 21 do mês poste
rior foram expedidas, pela carta-cir
cular do Banco, n.0 1.908, as instru
ções para o financiamento especial 
do produto. · 

Essas instruções, guardando embora · 
conformidade com os têrmos d:o con..: 
trato firmado entre o Banco e o Mi
nistério da Fazenda, se afastavam um 
pouco das praxes · comerciais, pois 
muito facilitavam a entrega do di
nheiro do erá.rio a um qualquer. Es
tabelecia, entretanto, o seu item 13, 
que sem prévia consulta à Sede, a um 
só comite11te ~:.~oo poderiam ser con
cedidos créditos que ultrapassassem o 
total de Cr$ 10.000.000,00. Ora, em 
sua primeira operação, essa entidade, 
que nenhuma tradição tinha no c-o
mércio algodoeiro de São Paulo, e que 
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-era dirigida por um Sr. que o e}:
.l,:inistro da Fazenda conhecera ape
l~~~' dois meses antes, segundo decla
rou desta tribuna, anulou completa
mente aquela providência acautela
dera, a qual visava, sobretudo, evitar 
·que o dinheiro do financiamento se 
acumtllasse, como ocorreu, em poucas 
mãos. 

Não se diga que a culpa1 de.ssa pri
meira demonstração de favoritismo 
emanou do Banco do Brasil, e não do 
Govêrno. Fartamente está demons-· 
trado, em várias oportunidades ou
tras, que mencionarei. depois, com a· 
exibição das competentes provas, que 
sempre a Carteira Cambial consultava 
previamente o Sr. Sousa Costa quan
do tinha de conceder. créditos superio
·res ::.os llmites fizad.os em suas ins
truções. 

:Iá um aspecto ainda a ressaltar, 
ante o exame dessa Carta-Cil"cular 
1.908. Realmente, o seu item 3.0 es
tatuía que só poderiam ser financia
do;; algodões "depositad.os em arma
zens gerais ou . particulares, conside- , 
ra·dos idôneos pelo Banco - podendO. 
ser a-ceitos os do próprio candidato, 
desde que cedidos, por comodato, ao 
Banco ou pessoa de sua imediata 
confiança". 

O Sr. José Candido - V. Ex. a per
mite um· aparte? (As~entimento do 
orador) V. Ex. a disse que um dos de
positários era, se me não engano, a 
Companhia Campineira de Armazéns 
G:Jrais ... 

O SR. AMAl'TDO FONTES - Jus
tamente. 

O Sr. José Canàido - . . . da qual 
é Presidente ou Diretcr o Sr. Hugo 
:Sorghi. 

O SR. AMANDO FONTES - Di-
reter. · 

O Br. José Candido · - Quer dizer, 
o mutuário e o depositário, no caso, 
eram a mesma ,pessoa. 

O .SR. AMANDO ,FONTES - Jus
tamente: a mesma pessoa. 

O Sr. José C'.;ndido - Posso assegu
rar a V. Ex.11 que isso significava mais 
11ma praxe bancária revogada. 

O SR. AMANDO FONTES - Isso 
quer significar que a direção do Ban
co compreendia o perigo, os riscos de 
burla que poderiam advir da circuns
tância de ser o tomador do dinheiro 
dono do armazém que lhe fornecia o 
recibo de depósito da mercadoria. 
Alguém, menos escrupuloso poderia 
movime:J:tar r.lilhões sem possuir uma 
alToba do produto. · 

:::ro entanto, conforme vimos da lei
tura, por mim feita, do telefonema da 
Agência de São Paulo à Sede, a Com
panhia Campineira de Armazéns Ge
rais, onde a de Anilinàs · deveria ter 
·depositado quase todo o seu stock, 
tinha como diretor o Sr. Hugo Bor
ghi, também diretor-superitendente da· 
outra sociedade. 
· O Sr. Ferreira de Souza - Parece 

e:dstir comunicação do Banco do Bra
sil, em que se declara, aliás c·om al
gum desconhecimento de técnica ju
rídica, que a Companhia de Anilinas 
e a Companhia Campineira eram de 
;.1ropriedade do Sr. Hug·o Borghi. As
sim, o próprio Banco do Brasil reco
nhecia tratar-se de sociedades fictí- · 
cias. No fundo, eram emprêsas pura
l-•ente individuais do Senhor Hugo 
Bo.rghi. 

O SR. AMANDO FONTES -Não 
obtive a documentação dessa asser

. tiva, e só me refiro àquilo que posso 
provar com os do·cument·os que aqui 
se encontram. 

Isso não obstou, porém, nada in
fluiu para que s.e tivesse cautela na 
eatrega de dinheiros que vinham do 
povo, pois que resultavam da co
brança das cotas especiais ·:le trinta 
e cinqiienta centavos, incidentes sô-

. bre o ·algodão em pluma de todo. o 
Brasil. 

Continuemos agora. em ordem cro
nológica, a expor m; fatos que mais 
evidenciam o protecionismo do Govêr
no àqueles tomadores, o pouco zêlo 
administrativo das autoridades de en
tão no manejo dos dinheiros públicos. 
Devo acentuar, todavia, que apenas de 
alguns... · 

O Sr. Hugo Borghi.- V. Exa. per
mite um aparte? Para esclarecimento 
completo do espirita de V. Exa. de
sejaria que relesse a carta de 22 de 
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dezembro que, de início, deu origem 
ao crédito de 50 milhões de cruzeiros. 
Nela há um tópico em que se diz: 
"Quanto ao fato de serem companhias 
que têm ligações, existe uma circular 
do Banco .... 

O SR. AMANDO FONTES - Um 
telegrama. 

O Sr. Hugo Borghi.- ...... capaz de 
resolver o assunto". V. Exa. sabe, 
porventura, qual seja êste telegrama 
ou circular? 

O SR. AMANDO FONTES- Não 
o conheço. 

O Sr. Hugo Borghi - Não conheço 
o telegrama, mas senti os seus efei
tos, que são os seguintes: quando as 
companhias são ligadas ou têm in
terêsses conjuntos, o Banco do Brasil 
mantém fiscalização permanente ·e 
continua junto aos armazéns, para ve
rificar a existência verdadeira da mer
cadoria financiada. 

O Sr. José Canàido - V. Ex. pode 
informar a data, a época dêste telegra
ma? 

O Sr. H1tgo Borghi --'-Não o conhe. 
ço. (Há outros apartes.) 

Outro esclarecimento, se o nobre 
orador me permite. 

O SR. AMANDO FONTES - Pois 
não. 

O Sr. Hugo Borghi - Eu, ou a mi
nha firma, não tinha necessidade de 
medidas de exceção, porquanto ha
via, a meu favor, um · d~creto do 
Govêrno da República determinando 
financiamento amplo e sem limites 
para todos aquêles que levassem mer-

. cadoria ao banco. 
O Sr. Ferreira de Souza - Mas o 

financiamento foi decretado para o 
lavrador. 

O Sr. Hugo Borghi - Se a palavra 
"exceção~· foi escrita nesse documen
to, não pode servir de acusação à 
minha pessoa, porquanto eu julgava 
e aquilatava dos negócios que poderia 
fazer em face de um decreto governa
mental. 

O Sr. Plinio Barreto - As acusações 
são ao Ministério da Fazenda. 

V. Exa. se aproveitou das facilida
des encontradas. 

O Sr. h"l.tgo B'orghi: - As acusações:
terríveis que pesam sôbre minha pes-· 
soa .... 

O Sr. Plínio Barreto - V. Excia. 
apenas se apro.reitou de ótimo negó
cio proporcionado pelo Govêrno. 

O Sr. Ferreira ·de Souza- Acusação· 
não sôbre a·pessoa de V. Excia. mas· 
sôbre o Govêrno. 

O Sr. Plínio Barreto- Estamos cha
mando à responsabilidade o Govêrno. 

O S1·. Luis Viana - O caso é o "que
remismo", do qual o Sr. Hugo Borght 
foi o chefe, à custa do financiamento· 
do algodão. 

o Sr. Hugo Borghi - . . . porque até 
hoje se fala em "caso Borghi", quando• 
ele não existe, nem nunca existiu, ba~ 
seam-se exatamente em haver eu fi
nanciado o "queremismo". Pois bem; 
devo declarar que muito me honro em 
o ter financiado. Do meu dinheiro fa
ço aquilo que muito bem entendo. 
Quando os nossos soldados morriam 
na guerra, (protestos da minoria) , 
dando suas vidas para a defesa da pá
tria, achei que seria muito melhor 
para mim dar o meu dinheiro em de
fesa dessa ::a;usa. 

O Sr. Ferreira de Sousa- V. Excia. 
financiou o· "queremismo" com o di
nheiro ganho nos negócios do algodão, 
à custa desses financiamentos. Não 
traga os soldados brasileiros para jus
tificar êstes fatos. 

O Sr. Prado Kelly- O nobre orador 
está sendo mais liberal do que o Sr. 
Represe~1tant1e Sousa Costa, que não 
permitiu apartes do Sr. Hugo Borghi, 
sob a alegação de que era díretamente 
interessado no assunto. Congratulo· 
me com V. Excía. 

O Sr. Hugo Borghi. - Agradeço a. 
gentileza do orador. 

O Sr. Guarací Silveira- Porventura 
poderia o !).Obre orador informar à 
Casa sôbre como foram gastos os lu· 
cros obtidos pelas outras firmas que 
receberam 100 a 150 milhões de cru
zeiros para financiamento do algodão? 

O SR. AMANDO FONTES - Não 
posso informar, nem isso está em jôgo. 

O Sr. F.erre!i1'a de Sousa -· Eram 
firmUJs que negociavam habitualmente 
com algodão. 
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. O SR. PRESIDENTE - Atenção. 
Está com .a palavra o Sr. Representan

, te Amando Fontes. 

O SR. AMANDO FONTES - Devo 
acentuar, todavia, que apenas de al
guns acontecimentos pudemos obter 
prova documentada. Outros ficaram no 
ar. Sabe-se, presumz-se, uma qualquer 
inteligência alerta deduz que não fo
ram estritamente comerciais nem ll
sos. Mas a prova, o documento, não os 
pude colher eu. 

·Quero ficar limitado, pois, ao que 
tenha podido materializar. 

. ' 
H::wia :. Cia. de Anilinas, como vi

mos, Co:t1.&eguido que lhe fõsse abe1·to 
um ·crêdito da Cr$ 50,000.000,00 em 22 
ele dezembro cl:e 1944. Fixemos essa 
data, e vejamos .que, 6 .diãs após, era 
expedida nova C~trta Circular do Ban
co, sob 11.0 1.937 melhorando muito 
as condições do financiamento. 

Vou transcrever dela alguns trechos. 
São êsses: 

"Levamos ao seu conhecimento 
que do entendimento havido com o 
Ministério da Fazenda, sôbre o fi
nanciamento especial de que trata. 
o Decreto-lei n.0 6.938, de 7-10-44, 
e com o objetivo de meni.oria da 
base livre .•.e adiantamento sôbre 
algodão, resultou a modificação da:a 
condições estipuladas nos itens 't, 
17 e 18 da Carta Circular n.0 1. 90S, 
de 21-11-44, os quais recomenda·· 
mos a essa Agênciasubstituir pelos 
seguintes: 

18 - Aos algodões da Zona Sul 
do pais, que tenham sido ou ve
nham a ser colhidos e beneficia·· 
dos no período de 1-3-44 a 2a-2-46, 
ou seja, AOS REMANESCENTES 
DA SAFRA DE 1943-44, cujo fi
nanciamento foi inicialmente dis
ciplinado pela Carta-Circular n.0 

1. 708, de 12-5-44, são aplicá.vei~ 
as bases e os ágios e deságios de 
que trata o item 5 e as deduçõe~ 
fixadas no item 7. 

E, . com 6 propósto de melhorar 
ainda mais a base livre do finan
ciamento desses· remanescentes, o 
prazo dos contratos será de 4 mê
ses, diminuindo-se assim, de 1J3, as 
despesas de juros, de commissão 
e, possivelmente, de armazenagem 

· ·e seguro. Permitir-se-á aos devedo-

res que não desejarem liquidar os 
referidos contratos nos vencimen
tos, optar, nas épocas próprias, 
por escrito e, com 15 dias de ante
cedência, pela prorrogação por 
mais dois períodos de igual· dura
ção- mediante pagamento em di
nheiro, no ato, dos juros, comissão 
de fiscalização e despesas de ar
mazenagem e seguro, relativo ao 
período subseqüente - ou pela 

venda do algodão ao Govêrno Fe
deral. 

l!:sse aspecto da questão, Sr. Presi
dente, já foi ontem 'debatido aqui. Pe
lo contrato de financiamento, firmado 
entre o Banco do Brasil e o Tesouro, 
o Banco daria, por conta do Tesouro, 
dinheiro a quem apresentasse recibo 
de depósito de algodão em armazens 
gerais. O tomador de dinheiro ficava 

· com o direito de vender o algodão ao 
preço que encontrasse. Se achasse pre
ço maior do que o recebido do Banco 
do Brasil, êle o venderia; ein caso con
trário, se o algodão baixasse por qual
quer circunstância, teria a faculdade 
de largar a mercadoria, como se diz 
na técnica comercial, deixando o algo~ 
dão com o Banco, que o transferiria 
imediatamente para a conta do Govêr
no. De sorte que, se prejuizo houvesse, 
nunca seria atribuído ao tomador de 
'dinheiro, mas semp,re à União. 

O Sr. Plínio Barreto - Ficasse o Go
vêrno com o prejuizo. 

O Sr. Prado Kelly - Isto confirma 
a declaração ontem feita pelo Sr. Otá
vio Mangabeira. 

O Sr. Plínio Barreto - Negócio de 
primeira ordem. 

O Sr. Hugo Bo?'ghi - O decreto que 
faculta o financiamento ainda. está 
em vigor: Todos os meus distintos co
legas, se quiserem, podem comprar al
godão para realizar idêntica operação. 

O Sr. F·(::rrcira de Sou3a - Duvido. 
O SR. AMANDO FONTES - Julgo 

que 'os meus nobres colegas acham, 
como eu, que não são boas as bases 
para o financiamento. E' o que desejo 
acentuàr, não com referência ao repre
sentante de São Paulo, Sr. Hugo Bor
ghi, mas, sim, com respeito ao próprio 
govêrno. 

O Sr. Hugo Bo1'ghi - Então, dese
java. ficasse esclarecido que não e:xls-

\ 

'\' 
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te o chamado "caso Borghi", mas, sim 
que VV. Excias. vão provar a exis
tência de êrros da administração pú
blica. 

O Sr. Ferreira de Sousa - O escâ~
dalo reside na execução do caso. 

O SR. AMANDO FONTES - Vou 
provar qur com V. Excia; os fatos sé 
passavam de modo diferente. . 

O Sr. Plínio Barreto- Existe o "ca
so Borghi", porque 9 Sr. Hugo Borghi 
foi o único protegido do Govêrno, nes
sas transações. 

O SR. AMANDO FONTES - Ter
mino a leitura do item 18, da Circular 
n.0 1.937: 

"Os contratos em vigor, isto é, 
garantidos por algodões remanes
centes da· safra de 1943-44 do· sul 
do país, poderão ser ajustados a 
essas bases e condições, observa·
do o prazo máximo de 12 mêses 
para cada· financiamento". 

Atentemos nos frutos: primeiro, a 
coincidência de essas melhorias das 
bases de financiamento terem sido · 
expencUd·a·s 6 dias de:Pois da concessão 
do crédito à Cia. Anilinas; segundo: 
teve-se em m.i:t'a, sobretudo, como na 
circular está escrito, merhorar ainda 
mais a ba~e livre do financiamento 
dos rêmanescentes da safra de 1943-
4<!, e justamente a referida com~a
nlüa, até mat'ço d.e 45, só' oper.ou 
com tais rema.nescente•s. 

Fixemos, também, que a redução dos 
prazo_s, de 6 para 4 meses, ofendeu 
de rosto o contrato celebrado entre 
o Banco e o Tesouro, pois, ruli, na 
c~áusuia 5. o., disposto ficou que tais 
,prazos seriam de 6 me·ses. 

Desta forma, há um contrato entre 
o B'anco e o Tesouro e sem a.ditivo · 
ou modifi·cação a êsse · contrato o · 
Banco, por autorização do Sr. Mi
nistro da Fazenda, diminuiu o prazo 
de seis para quatrc meses., mel-horan
do grandementé, como está dito na 
circular, as bases livres para o finan
ciamento. 

Consi'derará isto o ilustre Deputado, 
Sr. Sousa Costa, uma prova indiscutf
vel de que a citada. Cia. gozou d:e 
privHég.I-os, de favores especiais, des
tinados a lhe proporcionar lUJCros 

quantios·os e certe:? A mim s·e me 
afigura insofismável. 

Mas, parece que houve grita, pro
testos, e resistências de interessad'os 
e de funcionários ou 'da própria di
reção geral do Ban·co do Brasil. O 
certo é que, em 8 de fevereiro de 
1945, - quer dizer, 35. dias depois 
de a Cia. Anilinas estar retirando di
nheiro do Banco, pois só começou· a 
fazê-lo em. 3 de janeiro de 1945, em 
virtuide de ordem . especial da . sede, 
constante do telefonema n.0 .. 1 (e a 

·prova disso se encontra na carta da 
Agência de São Paulo, de 13 d'e no
vembro de 1945, proto·colad•a na sed'e, 
sob n.0 103.994) - o certo é que, 
dizia eu, a 8 de f(wereiro, foram expe• 

· d~das novas instruções, pela Cir·cula.r 
n. 0 1.9,61, a qual cancelou as duas 
anteriores. E es.sas novàs ordens 
restringiam de muito as faciltdrudes, 
exigiam garantias maiores para a con
c·essão de créditos, definiam quais os 
atas que· tornariam inidôneas as fir
mas para obtenção dos favores . do . 
financiamento. 

Seja, de logo, acentuado que - en
quanto no preâmbU[o da casrta cir
cular facilitadora está escrito que as 
novas ordens foram expedi!das "de 
a·côrdo com o entendimen·t·o hav~do 
com o Ministro da Fazenda", na se
guinte, acautelSJdora dos interêsses do 
Tesouro e do bom nome do Banco, 
nenhuma menção se fêz que daquela 
autorid·a·de houvesse emana.do qual
quer ordem em tal sent~do. ' 

O Sr. Prado KelZy - Eu pediria 
a V. Ex. 11 que fizesse constar de seu 
d:i:scurso os dootrinentos a cuja Ieit!M'a 
está procedendo, para meihor exame · 
e escla.redmento da Cas·a. 

O SR. AMANDO FONTES - Eu 
irei oferecê-los a quem os qui.zer exa
minar. findo o meu discurso. 

O Sr·. Ferreira de Sousa - Seria 
mais interessante entregá-los à ta
quigrafia, para serem publicados. 

O SR. ·AMANDO FONTES - De
correu o tempo. 

Em 22 de fevereiro de 1946. pela 
voz. oue teve, no momento. uma to
l'lalid~d·e ora.cular, do grande brasi
leiro que é .J·osé Américo de Almeida, 
e pela brava atitude do "Oorreio da 
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Manhã", passou a ouvir-se, de novo, 
a opinião liwe do Brasil. 

Desatou-se, a caJlnlpanha pela su
cessão. Os que mais se tinham a;pro
v.eitado dos favores que só as dita
duras podem conferir, tomaram logo 
posição, paJl'a pleitear a permanência 
do Sr. Getúlio Vargas no poder. 

E, na primeira fila, agindo, com de
sembaraço e eficiência, sur.ge na vi1Cl1a 
pública do País a figura do Sr. Hugo 
Borghi, diQ"etor superintendente da 
Cia. de Anilinas. 

O Sr. Otávio Mangabeira- Apoia
do; êste ponto é capital. 

O SR. AMANDO FONTES - E 
logo em março se a.presta para a es-

, petacular cam~anha que a finma do 
carioca pitorescamente a,pelidou d'e 
"queremilsta", .adquilindo ,4 estàções 
radiodifusoras, pelo preço de CT$ ... 
1'9 . 000. 01()(),0{). 

O Sr. Hugo Borghi - (Dá um apar
te.) 

O SR.. kMANDO FONTES - Di
rei tudo o que interessa a V. Ex. 8 

e o que nã'O interessa também. 
O Sr. Otávio Mangabeira - Foi 

o maior derra·me de dinheiro que já 
se viu no Brasil em uma campanha 
política. (Apoiado) E gasto por um 
só homem! 

O SR. AMANDO FONTES .....: Em 
carta de 115 dêsse mesmo mês, diri
grda ao Presidente d•o Ban~Co do 
Brasi:l, e protocolada na Carteira de 
Crédito A:grícola sob n. 0 449, (não 
sei porque na Carteira de Crédito 
A:gricola) o referido Sr. postulou o 
fina!Ildámento da operação, medianté 
o adiantamento• de 80% daquela im
portância, ou seja, Cr$ 15.200.000,00. 
Era lançar o disco longe de mais. 
li imprensa já se encontrava liVTe, 
a opinião do Pais vigilante. Depois, 
os regulamentos do Banco prof!biam, 
terminantemente, operações de t:aJ 
espécie. E como, no caso, não se 
tratava de dinheiro, para algodão, o· 
qual poderia ser dado por sim~les 
ordem verbal do Ministro da Fazen
da, o crédito foi nega•d'o. em 10 de 
abril de 45, consoante carta do Di
reter do Banco do BrasH, Sr. P·edro 

Rache, ao Sr. Deputado Hugo Bor
ghi. 

O Sr. Plínio Barreto - Aí não 
houve intervenção do Ministro · da 
Fazenda. 

O Sr. ·Prado Kelly- Seria f.nteres-· 
sante conhecer os· motivos dessa r:eso
lução do Banco· do Brasil. 

O Sr. Ferreira ele Sousa - Talrvez, 
no caso, ·tenha influído o fato de que, 
as concessões de estações de rãidto 
de São Paulo fossem pessoais, n;ão 
podend!o ser transferidas ao Sr. Hug.o 
Bo~g·hi. 

O SR. A!MANDO FONTES - Não 
desa!Ilimou o proponente, entretanto, · 
e passou a buscar recmsos em oU!tT.as 
foJ:l,tes. 

A melhor de tôdas, que era o fi
nanciamento do algodão. estava tran
crud'a pelas instruções da carta-cir
cular 1. 9•61, que, entre outras exigên
cias. estSJbelecia, no item 1. 0 , que 
os "ein'préstimos só fôssem concedi
doF na ex.ata proporção dos estoques 
e necess~cirudes · normais d!os respecti
vos tomadores, tendo em vista, tam
bém, a tr!lidição do volume de suas 
transações nas safras anteriores". 

Evidentemente, o Sr. Hugo Borghi 
não transacionara em algodão nas sa
fras anterioreR, segundo depreendi das 
afirmações aqui feitas pelo SenhOa" 
Deputado Sousa Costa. 

O Sr. Prado Kelly - Note-se, que 
a afirmação de V. Excia. não foi 
contestada no momento. 

O Sr. Nestor Dum·te -.E o Senhor. 
Hugo Borghi está ouvindo V. Exce
lência em silêncio! · 

O SR. AMANDO FONTES: 
No item .. 3.0 : "que não podia ser 
financiado o algodão que já tivesse 
sido objeto de financiamento ante:. 
rior". 

O SR. PRESIDENTE - Atenção. 
Peço ao nobre orador que conclua 
suas considerações, pois está findo o 
tempo de que dispunha. 

O Sr Munhoz da Rocha - Senhor . 
Presidente. se V. Excia. permitisse, eu 
cederia a pal..'tvra .ao nobre Deputado 
Sr. Amando Fontes. 
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O SR. PRESIDENTE Perfeita.: 
mente. Cantina com a palavra o Se- ' 
rJ1or Amando Fontes. 

sôbre o estoque e volume das ope
rações do interessacZo nas safras 
anteriores, habilitando a sede ao 
est!tdo da operação e verificação 
de que o proponente não a soliM 
citava acima de seus estoques e 
necessidades normai.s"; e final
mente, no item 21, fixava que se
riam "consicZeradas inidôneas as 
firmas que fizessem declarações 
inexatas quanto aos seus estoques 
ou recorressem a qualquer meio 
com o objetivo de burlar as pre-
sentes disposições". 

O SR. AMANDO FONTES - Agra
deço a gentileza. <Continuando) • 

No item 7.o: 

"que a Agência deveria recusar 
financiamento aos que verificar" 
-- a redação é má, porém, eu a 
conservo - aos q!te verificar que 
compram algodão a· produtores, · 
sem lhes pagar c;; justa equivalên
cia entre o valor do algodão em 
pluma e o do em. carôço"; no 
16°. limitava âe novo a 5 milhões 
de cruzetros o empréstimo, só po
dendo exceder dessa quantia, quan
do . precedesse autorização da se
de". 

Tudo está na Circular n. 0 1. 661: · 
O Sr. Hugo Borghi - V. Excia. vai

me permitir um aparte. Disse um 
nobre colega que eu estava ouvindo 
em silêncio a acusação. Desejo que 
V. Excb. explique se, na hora em que 
o crédito foi restringido para todos, 
também o foi para minha firma. 

O Sr. Amando Fontes - Pam to
dos. V. Excia. não perde por espe
rar. 

O Sr. Hugo Borghi - Um instan
te. Permità-mc terminar o raciot~ínio. 
Pergunto: se, já tendo eu crédito au
torizado, no valor de ciuqüenta mi
lhões de cruzeiros e não o havendo 
ainda utilizado, o Banco . restringiu 
para tôdas as firmas, inclusiVe a mi
nha - onde estava o favoritismo? . 

O SR. AMANDO FONTES- Den
tro de um minuto, no máximo, pro
varei a V. Excia. que se abriu exce-
ção .em seu favor. · 

O Sr. Plínio Bar1'eto -- O Sr. Bor
ghi não perde por esperar. Verá den
tro em pouco. 

O SR. AMANDO FONTES - (con
tinuando a leitu.ra). 

"No 17.0 determinava que, as 
remessas de propostas para cré
ditos superiores àquela soma de
veriam subir até a direçãCI geral, 
acompanhadas "das injorma,ções 

Constituíam tais exigências barrei
ras intransponíveis para que a Com
pan.lJ.ia de Anil;inas obtivesse as gran
des somas de que necessitava, na 
Agência de São Paulo. Então o seu 
superintendente, Sr. Hugo Borghi, 
passou a pleitear êsse dinheiro junto 
à. sede do Banco do Brasil, com o 
apôio e a proteção do Sr. Ministro da 
Fazenda daquêle tempo. E venceu. 

Pelo telefonema n.0 1.899, de 9 de 
maio de 1945, à agência. de S. Paulo, 
o diretor da Carteira Agícola autori
zava aquela a conceder à Oia. de Ani~ 
linas o. crédito de 10 milhões de cru
zeiros; e pelo tele! onema n. o 1. 997, 
de 16 de maio de 1945, novo crédito 
de 10 milhões. 

O S1'. Plínio Barreto - Aí está o 
favoritismo! 

O SR. AMANDO FONTES- Cau
teloso, vendo .o assombroso vÕlume ... 

O Sr. Hugo Borghi - O orador per
mite outro aparte? 

O SR. AMANDO FONTES- Vossa 
Excelência está me interrompendo no 
meio da frase. 

O Sr. Hugo Borghi- Naturalmente, 
-rnZasJad 9 01'JU 'll·x:tr ·A ap oçasap o 
çao pessoal. 

O SR. AMANDO FONTES- Certo 
que não. 

O Sr. Hugo Borghi - V. Excia. pode 
dizer a data dêsse telefonema? 

O SR. AMANDO FONTES - Eu a 
citei. 

O Sr. Hugo Borghi - Jl: do dia · 29 
de janeiro. 
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O SR. AMANDO FONTES- Não; 
de 9 de maio. 

O Sr. Hugo Borghi. - Existe um 
telefonema anterior, do dia 29 de ja
neiro, que V. E~cia. não citou. 

O SR. AMANDO FONTES - Pode 
existir outro anterior, mas o telefo
nema n.0 1.899 é de maio de 1945. 

O Sr. Httgo Borghi - Então, vou 
e~plicar. 

O SR. MI.!ANDO FONTES- Vos
sa E~celência não pode explicar, por
que há oficio do Banco do Brasil re
ferindo-se a êle. 

O Sr. Hugo Borghi - Permita-me 
esclare,cer. Vossa Excelência acusa
me de ter si:do favorecido por um cré
dito de 50 milhões de cruzeiros. 

O Sr. Plínio Barreto - Muito mais. 
O Sr. Hugo Borghi - ~sse crédito 

inicial de 50 milhões de cruzeiros me 
foi concedido em fa,ce de um decreto 
do Govêrno que regulamentava o as
sunto. 

O Sr. Prado Kelly - Com infração 
do decreto. 

O Sr. H·ugo Borghi - Se o Govêrno 
tomasse outra medi:da, deveria levar 
em consideração as operações que a 
minha firma já havia e!fetuado com 
base num decreto do Govêrno, e em 
vigor. 

o Sr. P1'ado Kelly - O de•creto não 
vigorou de maneira alguma. Não au
xilia Vossa Ex!celêricia. 

O Sr. Hugo Borghi- V. Excia. sa
be perfeitamente que, desde outubro, 
o decreto estava em vigor, e de outu
bro a dezembro trams•correram três 
meses. Apoiada nesse decreto, a mi
nha firma realizou gra,ndes compras 
e, portanto, o Govêrno não se poderia 
furtar, em determinado momento, a 
cumprir o decre,to. 

O SR. AMANDO FONTES- Vossa 
E:x:celência está depondo contra si pró
prio, porque, se v. Ex!Cia. doolara que, 
expedido o decreto, 'passou a compr~r 
na baixa e que depois recebeu 50 ml
lhões de cruzeiros para continuar o 
negócio, então V. E~cia. realizou uma 
das transações mais afortunadas que 
já se efetuaram no Brasil. 

O Sr. Hugo Borghi - Permita mais 
um esclarecimento: evidentemimte, se 

estava fazendo politica de defesa de 
prêço, deveria estar comprando quan
do êsse prêço era mais baixo, não ha
veria quem o fizesse na alta, e a la
voura estaria na miséria. 

O Sr. Prado Kelly - O orador deve 
agradecer essa confissão. :É o conji
ten habemus. 

O SR. AMANDO FONTES - Peço 
a atenção da Casa. Vou recapitular. 
Dizia que, pelo telefonema de 9 de 
maio, à agência de São Paulo, o dire
tor da Carteira Agrfcola autorizara 
aquela a conceder à Companhia de 
Anilinas o crédito de 10 milhões de 
cruzeiros; e pelo telefo·nema n.0 1.997, 
de 16 de maio de 45, no·vo crédito de 
10 milhões era manda;do abrir: E 
acrescentava eu: cauteloso, vendo o 
assombroso volume de dinheiro que o 
Sr. Sousa Costa mandava entregar à 
Companhia Anilinas, o Diretor da 
Carteira Agrícola achou oportuno res
salvar a sua responsabilidade. 

Assim, por oficio de 17 de maio de 
1945, comunicou ... 

O Sr. Plínio Barreto - Tôdas essas 
cautelas do Banco demonstram que o 
negócio não era regular. 

O SR. AMANDO FONTES - ... à 
autorida.de ordenadora que, de acô'J:Ido 
com as autorizações v·erba-is que lhe 
tinha concedido, havia autorizado a 
abertura dos dois créditos de dez mi· 
lhões de cruzeiros à Companhia de 
A.nilinas. 

O Sr. Ferreira de Sousa - Quer di
zer que aquela oferta tentadora, nos 
negócios de algodão, não poderia fa
zer-se sem autorização do Ministro da 
Fazenda .. 

O SR: A!v.!ANDO FONTES- Con
testou o Ministério, por ofício de 7 de 
junho seguinte, assinado pelo Chefe do 
Gabine.te, dizendo que, no ofício de 17, 
já citado, o Sr. Ministro apusera, em 
30 de maio, o despa·cho: "Ciente." 

Maiores, porém, eram, no auge da 
propaganda· "queremista", as necessi
da1des de dinheiro do Sr. Hugo Borghi. 
Por isso, o Banco, pelo telefonema 
2.075, de 21 de maio, autorizou novo 
empréstimo de dez milhões de cruzei
ros não se esquecendo o diretor ela 
Carteira de, em ofício de 24 do mesmo 
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mês, de comunicar ao Sr. Ministro 
da Fazenda que o fizera em virtude de 
ordem verbal de S. Excia. 

São, portanto, trinta milhões de cru
zeiros mandados entregar ao Sr. 
Hugo Borghi, por ordens verbais do 
Sr. Ministro da Fazenda ,conforme 
revela o Sr. Diretor da Carteira de 
Crédito Agrícola do Banco do Bra
sil. 

O Sr. Prado Kelly - o diretor da 
Carteira de' Crédito Agrícola demons- · 
trou a excepcionalidade das medidas 
que se ·tomaram. 

O Sr. Agostinho Monteiro - O que 
me surpreende é que o ex-Ministro 
da Fazenda, .Sr. .Sousa Costa, 11ão .es
teja fazendo defesa das acusações que 
V. Ex. levant~ contra o Govêrno, e, 
sim, o interessado. No entanto, as 
acusações não são ao interessado. :e:1e · 
tinha o direito de pleitear isso e mais 
alguma cousa; ao Govêrno cumpria 
imprimir moralidade aos negócios. 

O SR. AMANDO FONTES- Todo 
o dinheiro era pouco, porém, senho
res, e assim conforme se vê da carta 
da Agência de São Paulo, protocola
dos na Sede sob n. 0 103.994, atrás 
mencionada, o diretor da Carteira de 
Crédito Agrícola, em telefonema di~ 
reto à agência de São Paulo, no dia 29 
de maio de 45,ordenava que à mesma 
fôssem fornecidos mais 20 milhões de 
cruzeiros, e, pelo telefonema 2.4:09 de 
13 de junho seguinte mais 15 mi
lhões. 

Fixem bem a Casa e a Nação! 
-No período compreendido entre os 

dias 9 de maio e 13 de junho, quando 
a campanha pela permanência do Sr. 
Getúlio Vargas no poder já estava nas 
ruas, um dos principais condutores 
dêsse movimento, o Sr. Hugo Borghi, 
com o afastamento de todos os .óbices 
antepostos pela carta..;circular 1. 961, 
que não estava revogada, conseguia 
retirar do Banco do Brasil, por ordem 
expressa do Ministro da Fazenda de 
então, 65 milhões de cruzeiros, que se 

. diziam destinados ao financiamento de 
algodão. 

O Sr. Plinio Barreto - Era favori
. tismo ou não? 

O Sr. Prado KeZly - O argumento 
é incontestável, é irrespondível. 

O Sr. Otávio Mangabeira - O ora
dor não está fazendo literatura, mas 
citando fatos, e os fatos são mons-
truosos. · 

O Sr. Sousa Costa- Então V Ex. 
acha que é mon~truoso ...... 

(Trocam-se veementes apartes 
entre os Senhores Otávio Manga
beira, Prado Kelly, José Augusto, 
Souza Leão, e os Srs. Sousa Cos
ta, ·Pedro Ludovico e outros. O Sr. 
Presidente reclama insistentemen
te atenção, jazendo soar os tím
panos). 

O Sr. Prado Kelly - Sr. Presidente, 
nos têrmos do Regimento, peço que 
V. Excia. chame a atenção dos Srs. 
Constituintes da maioria, por usarem 
expressões injuriosas. (Trocam-se no
vamente veementes apartes) . 

O SR. PRESIDENTE - As expres
sões injuriosas já; ·haviam sido reti
radas por. aquêles que as proferiram. 
Contínua com a palavra o Sr. Aman
do Fontes. 

O Sr. Barreto Pinto - Penhita-me 
o nobre representante um aparte. 
<Assentimento do orador) E' lamen
tável que haja tanta falta de memó
ria. O Sr. Deputado Otávio Manga
beira se esquece de que foi Ministro 
de' um Govêrno que criou no Banco 
do Brasil a Carteira popularmente, 
conhecida como "Carteira Eleitoral" 
que trouxe como resultado a Revolução 
de 30 - · Carteira onde os dinheiros 
públicos foram desviados a torto e a 
direito. <Protestos da maioria) . 

o Sr. Flôres da Cunha - O aparte 
do Sr. Representante Barreto Pinto 
poderia ter procedência ..... . 

O Sr. Barreto Pinto - Obrigado a 
V. Excia .. 

O Sr. Flôres da Cunha ........ mas 
não tem. (Riso) Ainda ontem, fize
ram-se referências menos certas dessa 
tribuna. Assim, fui visitar o Sr. Ma
jor Cameiro de Mendonça e, hoje 
posso dizer ·à Assembléia Nacional 
Constituinte que, no· dia 29 de outubro, 
quando do contragolpe, que aqui cha
mam de golpe - embora golpe não 
tenha havido - o sr. Carneiro de 
Mendonça esteve em casa do Sr. Mi
nistro José Linhares e lã já encon
trou o Sr. Barreto Pinto. 
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O Sr. Barreto Pinto - E' verdade 
General. Citei o Major Carneiro d~ 
Mendonça como homem equilibrado 

. para dizer quem é o Presidente Getu
lio Vargas. Quanto ao outro fato, ex
plicarei' à Assembléia o que oco~eu. 
. De fato, na noite de 29 de outubro es.; 
tive, na casa do Ministro José Linha
res, mas não à meu gosto. Na tarde 
dêsse dia, fui prese. e, logo que s. Exa. 
soube do fato, entendeu-se com o Ge
:n.eral·Dutra, para que eu fôsse imedia
tamente solto. Chegando a casa do 
Ministro Linhares foi S. Exa. mesmo 
quem me aconselhou a que ali ficas
se para evitar agressões pessoais. No 
dia seguinte, atendendo ao meu pedi
do, o Ministro José Linhares deu or
dem para que eu tivesse livre trân
sito e fui ficar onde deveria ficar e 
ficarei - ao lado de Getulio Vargas. 
Não ·aceitando quaisquer cargos, dei
xei minha função no Tribunal Supe
rior Eleitoral. O Sr. Carneiro de Men
donça aceitou o cargo de Ministro do 
Trabalho, procurando derrogar a gran
de obra social do Sr. Getulio Vargas. 

(Trocam-se novos apartes> •. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Está com a palavra o Sr. Amando 
Fontes. 

O SR. A:MANDO FONTES- En
tretanto, era preciso, de uma vez por 
tôdas, eliminar aqueles anteparos à 
canalização de maiores importâncias 
para as arcas da. Cia. de Anilinas. En
tão, o Diretor da Carteira de Crédito 
Agrícola do Banco, em ofício dirigido 
ao Ministro da Fazenda, em 29 daque
le mesmo mês de maio, informava 
que, de acôrdo com as determinações 
verbais de S. Excia. tinha examinado 
"quais as medidas necessárias para que 
o fil1anciamento do algodão voltasse 
a ser a-plicado integralmente". Ex
pressava, em certas passagens aquele 
funcionário: "Julgo suficien·te, para 
alcança-r êsse objetivo, revogar as pro
vidências de caráter restritivo, postas 
em prática pela Carta-Circular C. C. 
A. I, n. 0 1. 961 de 8 de fevereiro de 
1945". 

"Consequentemente deverão ser ex
pedidas as seguintes instruções pela C. 
C. A. I": 

- "As operações. de financiamento 
de algodão, autorizadas pela Carta-· 

Circular n. 0 1. 961, independerão do 
limite cadastral''. 

( ... ) "Fica.:n cancelados os itens 
ns. 1, 3, 16, 17, 18, 19, 20 e 21 da re-
ferida Carta. · 

O Sr. Ferreim de Sousa - V E:=~a . 
deve lêr o item 21. 

-0 SR. AMANDO FONTES - Ao 
pé dêsse ofício o diretor da Carteira 
escreveu: 

"0 Sr. Ministro manifestou sua ple
na conformidade ao sugeri:do e o de
sejo de as novas instruções serem expe
didas com urgência". 

Assim se f.ez, em verdade, pois o 
Banco, a 9 do mês seguinte, expedia 
a Carta-Circular n. 0 2. 073, na qual 
estão consubstanciadas tôdas as lnedi:
das aventadas. Em certo passo, está 
escrito nêss·e documento: "Considere 
cancelados, conseqüentemente, os itens 
números 1, 3 e 16 a 21, inclusive, da 
referida Carta~Circular. 

Sabe a Assembléia, porque já as re
produzi resumidamente neste discurso, 
que tô~tos os itens cancelados, nada ~;
nham de rescritivo::;. eram tão só lllJ
ralizadores, pois determinavam que os 
negócios fossem efetuados com fl rmas 
honestas, que possuiRsem realmente es
toques de algodão, qtie não os tivessem 
adquirido por preço vil dos lavradotes, 
que não pretendessem financiar pro
duto já financiado. 

O Sr. .Rui Palmeira - Parece que a 
operação ·foi, realmente, honesta, por
que a lei mandava que fosse feita dian
te de conhecimentos de algodão e o 
ilustre Representante Sr. Sousa C c~; ta 
declarou, ontem, que o Sr. Hugo Rol'
ghi possuía · conhecimentos sõbre al
g·odão. 

O Sr. Ferreira de Sousa - Não é 
isso que está em discussão. 

O Sr. .Rtti Palmeira - Mas prova 
que houve honestidàde na tra.nsação. 

O Sr. Agostinho Monteiro - O ora
dor deveria perguntar a·o ex-Ministro 
da Fazenda, atualmente nosso cole·:;~,. 
Sr; Sousa Costa. qual a razão que 
determinou o Govêrno a tomar ::t. de
cisão de cancelar esses itens. 

O SR. AMANDO FONTES - O 
nobre colega, Sr. Sousa. Costa, le!'á o 
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meu discurso, e, naturalmente, escia
recerá a V. Excelência. 

Contudo, talvez os nobres colegas 
:J.ão tenham retido bem o que cstatuía 
o item 21. .. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Leia-o, 
V. Ex., então! 

O Sr. Praào Kelly- Leia-o. 

O SR. AMANDO FONTES -
que foi mandado eliminar pelas novas 
instruções autorizadas pelo Sr. ex-Mi
nistro da Fazenda. Vou repeti-lo, em 
voz pausada, para estupefação da 
Casa. 

o Sr. Otçívio ll!angabeira - Isso é 
uma cousa monstruosa . 

O SR. AMANDO FONTES (lendo l 
"Serão consideradas inidôneas a.s flr
mas que fizerem de·clarações inmm tas 
quanto aos seus e"Stoques, ou recorre
rem a qualquer meio com o objet!V;) 
de burlar as presentes disposições"! 

De modo que, daí por diante, J di
nheiro da Nação, cobrado pot UlE:io 
das taxas de 30 e 50 centavos, moi
dentes sôbre o algodão em pluma, não 
se destinaria mais ao financiamento 
das firmas honestas que transacinnas
sem com êsse produto. Um qualquer, 
mesmo que houvesse declarado um 
estoque que na realidade não ~xts~ia, 
ainda que houvesse, por meios frau
dulentos, obtido financiamentos an
teriores, poderia retirar no Ba.nco, se 
desfrutasse da proteção adequada, s.s 
'importâncias que entendesse. !ssa é 
o que revelam, de maneira incon.cussà, 
os documentos aludidos,' e que aqui ::e 
acham, à disposição de quem o:J qui
ser compulsar. 

Passemos, porém, a outro capítulo. 
que ainda há mais e tão bom. 

O Sr. Hugo Borghi- V. Ex. pode 
esclarecer se o Banco do Brasil algu
ma vez en.controu qualquer burla ou 
declaração inverídica nas minhas afl.r .. 
mações? 

(Trocam-se vários e veementes 
apartes. O Sr. Presidente jaz 

soar os tímpanos.) 

O SR. PRESIDENTE - Está com 
a palavra o Sr. Amando Fontes. 

O SR. AMANDO FONTES - Como 
tôda essa fabulosa soma de milhões 

não bastasse para .a voragem que a 
tragava, na carta de 5 de outubro de 
1945, do gerente da Carteira de Cré
dito Agrícola ao seu Diretor, aquêle · 
dizia que na conferência, naquêle dia 
realizada no Ministério da Fazenda, e 
da qual participaram o titular da
quela Pasta, o Presidente do Banco e 
o Diretor da Carteira, houvera <e aqui 
cito) : "por bem, o Exmo. Sr. Ministro 
decidir, tal como nos comunicou Vossa 
Ex.a, ao nos dar conhecimento das 
instruções verbais . dadas a respeito 
pelo Exmo. Sr. Ministro, que o Baneo, 
por intermédio de sua COAI, am:1nnã., 
à .primeira hora, expedisse ordens à 
agência de São Paulo, em têrmos que. 
procurando bem sintetisar o que Vossa 
Ex. a nos referiu sôbre o. assunto, a mi
nuta abaixo, de telefonema, por esr,a 
agência, para o fim redigida, julga
mos pocler r::cpressar o exato sentido". 

O Sr. Hugo Borghi - V. Ex. a me 
concedeu um aparte. Queira ter a 
bondade de respondê-lo. 

O SR. AMANDO FONTES- Se -:s
tiver habilitado a fazê-lo. Só conheço 
os fatos que vieram ao ·meu conheci
mento através dêsses documentos. 

O Sr. Hugo Borghi - Perguntei a 
V. Ex. a se, porventura, alguma vez, o 
Banco do Brasil constatou qualqaer 
irregularidade nos estoques deposita
dos como garantia, apesar das inú
meras verificações procedidas. 

O SR. AMANDO FONTES - Res
pondo a V. Ex. a. Não me veio às mãos 
nenhum documento provando que 
V. Ex.a ... 
· O Sr. Hugo Borghi - V. Ex.a disse 
que havia grande escandalo, porquanto 
o Banco do Brasil continuara finan
ciando firmas que tinham cometido 
irregularidades no Banco . 

O SR. AMANDO FONTES- Res· 
ponderei a V. Ex.a. 

O Sr. Hugo Borghi - Portanto, 
para dirimir dúvidas, desejo que Vossa 
Ex.11 esclareça se, porventura, algum 
dia, minha firma se esquivou a pres
tar todos os esclarecimentos ao Banco 
do Brasil ou criou dificuldades a que 
seus fiscais permanecessem em seus 
armazéns ou se, ao contrário, se, 
quando 110 Govên1o Linhares, se ins
talaram duas ou três Comissões de 
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Inquérito, para verificar se nos meus 
Arm~éns, nas minhas Companhias, 
exist1a o estoque que . eu havia ape
nhado ao Govêrno, se tudo não fo! 
encontrado rigorosamente exato? 

O SR. AMANDO FONTES - Res
pondo a V. Ex. a. Não pude fazer uma 
devassa na documentação do Banco 
do Brasil. Entretanto, a Comissij.o .de 
Inquérito nomeada e que deve estar 
funcionando, examinará o caso sob 
este aspecto. Agora, quero dizer a 
V. Ex. a. que me parece profundamente 
suspeito e imoral que se expeça ordem, 
declarando cancelados os itens 113 a 
21, inclusive ,para que não padecesse 
d1ivida . alguma. 

Que diz o item 21? Que seriam con
si: eradas inidôneas as firmas que de
clarassem estoques falsos,· aquelas que, 
por qualquer meio, burhssem essas 
instruções. 

Pergunto à conciência de cada um: 
por que se eliminar uma condição pre
cípua, essencial a qualquer negódo 
honesto? 

O Sr. Prado KeZZy - E' moraliza
dora. 

O Sr. A.Ziomar Baleeiro - Condição. 
de rotina bancária. 

O ·SR. AMANDO FONTES -Por 
isso afirmei, Sr. Deputado Hugo Bor
ghi, que havia, pelo menos, suspeita de 
que o fato acontecera, não sei se con
tra V. Ex.a ou outro tomador. 

O Sr. Hugo Borghi - V. Excelên
.cia pensa assim. :íl:sse "dossier" en
vergonha os fôros de povo civilizado 
do Brasil. .. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Natu
ralmente. 

O Sr. Prado Kelly - São .documen
tos autênticos. 

O ·SR. AMANDO FONTES - Co
lhidos no Banco do Brasil e no· Minis
tério da Fazenda. · 

·O Sr. Hugo Borghi - O que enver
gonha é o fato de documentos priva
dos no nosso principal estabelecimento 
de .Crédito ... 

.O . SR. AMANDO FONTES - Não 
são privados. . 

O Sr. Hugo Borghi - ... terem sido 
:romecidos à imprensa, quando eu, na 

mesma oc·asião, ao lu•tar contra o Pre
sidente Linhares, apesar de ser dire-
1Jor de um pequeno estabelecimento de 
crédito, soube manter o devido si-

. ,gilo bancário, pois1 havend•o pessoas 
da familia Linhares que me deviam 
.dinheiro, por títulos vencidos e não 
pagos, no Banco, conservei-me calado. 

O SR. AMANDO FONTES - E' 
assunto para que .êsses parentes do 
Sr. Linhares respondam. 

Vou continuar a ler, se os nobres 
colegas permitem. 

) Sr. Acurcw Torres - V. Exce
lên'Cia dá licença para um aparte? 

O SR. AlV"..ANDO FONTES 
V. Ex. a. sabe quan•to me é agradável 
receber apartes seus. · 

O Sr. Acntrcio Torres - V. Exce
lência não acha que só poderemgs 
ajuizar bem do chamado "caso Bor
ghi", de financiamento d'O algodão, 
depois que tivermos solb os olhos o .re
latório, que por certo será o mais 
completo, da Comissão de Generais 
n<lmeada para apurá-lo? 

· O Sr. Ferreira de Sousa - .Essa Co
missão não foi nomeada pela Assem
bléia. 

O .SR." AMANDO FONTES 
Digo ao nobre Representante flumi
nense que. êsse relatório P'Oderá vir 
e não destruirá nada do que eu disse, 
baseado em documentos que áqui 
estão. 

o Sr. Fer11eira de Sousa - Essa Co
missão, aliás, já foi torpedeada. 

O SR. AMANDO FONTES- Re
memorarei que a Cia. Nacional de 
Anilinas havia recebido, de maio a 
junho, Cr$ 6•5. 000.000,00. Por ce1•to 
tc.rá recebido outras quantias, direta-

. mente da agência, pois que, quando 
ficava dentro dos limites das instru-· 
ções, não havia necessidade da inter- . 
ferência da sede. Nã;o ~se conhece, por
tanto, o que terá o•corrido. Sabe-se, 
apenas, das quantias volumosas man
dadas entregar à Companhia Nacio
nal de Anil:!has, porque estas, por in
fringir as instruções, dependiam de 
autorização da sede. 

Houve um te~efonema da sede man
dando à agência de São Paulo efe-
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. tuar, cliretamente, "por conta .da 
Companhia Nacional de Anilinas pa
gamentos na Caixa de Liquidação de 
Santos S. A., Filial de S. Paulo, até 
a importância de 60 milhões de cru
zeiros, contra a· entrega de ordens de 
reiirada de algodão de Armazéns Ge
rais, emitidas ao portador, na base 
de oitenta cruzeiros por arroba, cujas 
ordens de retirada ficavam na posse 
d. Banco como garantia de emprés
timo até a definitiva entrega dos do
cumentos exigidos para o financia
mento nonnal do algodão, de acôrdo 
com o Decret() regulador do assunto". 
Nessa minuta, o Presid.ente do Banco 
despachou: "Comunique-se ao Senhor 
l:inistro da Fazenda o cumprimento 
de suas instruções". 

Está datado de 6 de outubro de 1945, 
mês em que · se vinham r.ealizan
do . os grandes comícios queremistas. 
Como vimos, não. bastavam os finan
ciamentos, por intermédio da Agência 
em S. Paulo.· Foi necessário inventar 
uma modalidade de ·fornecer novos 
milhões ao Sr. Borghi. 

Essa operação foi autorizada·, pelo 
telefonema n.0 372, do mesmo .dia, e 
foi realizada, conforme se •1ê da já 
falada carta da Agência de São Paulo 
protocolada sob n.0 103.994, no Banco 
do Brasil. 

Embora pareça assombroso; ainda 
não contente com tão vultosas quan
tias, a Cia. de Anilinas, mais ou me
nos na mesma ·época em que estava 

· entranc:U:> na posse desses 60 milhões, 
pedia à Agência de S. Paulo "que 
fôsse restabelecido, em seu favor, o 
adiantamento inicial de 80% do li
quido de cada proposta de emprésti
mo E.A.G., mediante simples entr.e
ga de recibos de depósito da merca
doria em Cia. de Armazens Gerais 
estreitamente ligada a referida inte
ressada ... 

O Sr. Ferreira de Sousa - A obser
vação de V. Excia. merece um comen
tário. v: Excia. pode acrescentar: 
mediante simples recibo de .d.epósito e 
não mediante conhecimento de .depó
sito em Companhia de Armazens Ge
rais. 

O SR. ·AMANDO FONTES - .... e 
antes, mesmo, de sua rigorosa confe-

l'ência .e da lavratura do contrato." 
Tudo isso se lê no parecer n,o 1. 211 

de 19 de outubro de 45, lançado no -
protocolo geral do Banco do Brasil 
sob o n.0 6.692. Nêsse documento - e 
aqui peço a atenção da Casa, porque 
estou para terminar e tàlvez o me
lhor venha no fim - nêsse documen
to o funcionário informante' escre
ve, a . certa altura: '.'Dispensamo-nos 
de comentar os argumentos apresen
tados pela Filial em defesa de seu 
ponto de vista, por inferirmos· do cita
do memorandum que os financiamen
tos da espécie devem ser concedidos 
àquela entidade Wia. Anilinas) em 
condições especialíssimas, totalmente 
diversas das estabelecidas no contra• 
to celebrado em 24 de outubro de 44, 
entre o Ministério da Fazenda e o 
Banco. . 

"Isso, entretanto, sem prejuízo da 
opinião expressa em nosso parecer. 985, · 
de 27-8-45, contrária à generalização. 
de tal prática, como pleiteia, em úl- . 

· tima análise. a Agência, ao defender 
a extensão em carater permanente. 
das ~cilidades mencionadas, das de~ 
mais firmas ·citadas em sua carta". 

No rosto dêsse parecer o gerente da 
Carteira Agrícola despachou: "De 
acôrdo, menos quanto à generaliza.: 
ção às outras firmas, além da Cia. 
.Nacional de Anilinas, salvo autoriza
ção expressa do Sr. Ministro da Fa
zenda, a ·quem se comunicará o. tra
tamento especial a ser dado à Cia . 
Nacional de Anilinas." 

O Sr. Prado Kelly - Era. a con
. sagração da desigualdade. 

O Sr. Ferreira de Sousa . - Por 
isso; não poude ontem o. Sr. Sousa ., 
Oosta responder ao meu aparte, no 
tocante à situação das empresas fi-
nanciadas. · 

O SR. .A.MiANIDO FONTES 
Ainda sõbre êsse mesmo dooumento, 
de\Spaohou o presidente do Banco do 
Brasil, em 26 de outubro "Faça-se o 
expediente". E .a 29, as 11 horas e 
29 minutos da manhã, pelo telefo
nema 4.804 a Sede· ·comunicava à 
A~<:ia de São Paul'O que os adian
tamentos deveriam ser efoetuad·ós a-oe
nas para a Compa-nhia Nadonal· ele 
Anilinas. · 
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O [;r. #r+-milton Nou~r.a - Essa o SR. SOUSA OOSTA- ... para 
a 1gua_Jda.d:e optem pr:oQcla.ma.d.a para voltar à tribuna e, mais uma vez, re~ 
~das ~ :!irma.s! · bater tais acusações. 

·O SR. AMA.NtDo :FONTES · -· o que aqui me traz, agora, é o de
Vlê a.ssfni a Assemb~éia, q~re não fiz sejo de pedir à Assembléia· desculpas 
uma afirmação le'vi.anâ. qu.ámdo: con- ·pela referência feita ao nobre Repre
tradita.ndo, em parié,' o Sr · Dep11tado sentante Sr. opávio Manga beira, agra
Sousa Oosrta, asseverei que o GVvêrno vada pela circunstância de ser uma 
.F'-edera.l por seu in~e+mfdio .:~emprc repetição do que ontem disse, no ace-
dera U!ll1 tratamento especial, d.e · so dos debates. · 
eJOeeçâo, 'ct-e faV'Or,. quanto a,.o finan- O Sr. Plínio Barreto -Aliás, é uma 
cia~ento do algodão. à fi.ml.a de que referência que não. está à altura da 
é diretor superintendente o Senhvr ln·llbante inteligência do orador. 
l)epuitado Hugo :.Bo-r~~hi. 

Como vimos há pouco, não· oo eu. O SR. SOUSA COSTA- Tive cuida-
mas· vários :fmi.cionarios do Banco do, Srs. Constituintes, de, ao rever as 
do Brasil, em · informações e _pare- provas taquigráficas, modificar essa 
ceres, deixa.rain bem caracterizada · ex:pressão; mas, o que não estou abso-· 
essa práiti.oca extremamente ri-prová- lutamente disposto1 a receber são as 
vel do Govê1;1DO, conceden.lo s um palavras que o ilustre Representante 
negooiante de algodã.o, oor couta e Otávio Mangabeira me dirigiu ... 
r:iS.OO do Erário Púlblico, favorel> e o Sr. Otávio Mangabeira - Per
b~eiicios que a !)Utros se :nega· dõe-me Vossa Excelência. Meu aparte 
varo. fõi êste: cs fatos são monstruosos. Não 

O Sr: Ferreira de Sousa - Vossa há insulto a ~1inguém neste conceito. 
Excelêilcia é muito genero.~o. A com- Depois cie proferir v. Excia. palavr;:ts 
pa:nhla de Axlilina.s não negociava. em imp1·óprias, retruquei com maior vio-
~üg.c.dão. lência, ~;:omo era de meu direito. Ape-

0 SR. .4...~0 . J:t"'ONT~ nas isso.·Aliás, irei à tribuna. 
E ~ui ~rn.tinfl, s_r · Pre~icie~~. certo O SR. SOUSA COSTA - Retirei a 
de que fui fiel a.os compromissos as- minha· expressão e v. E~cia. conser
suo:nidos com a minha conciência e vou a sua .. se v. Excia., porém, de
com os meus concidadãos, quan-do !Ui 
ln-VIestido do, mandato que · i1e deu . · clara que virá a tribuna no mesmo 
a.cesso a esta Tr~bwna. <Muito be?id propósito que eu, congratulo-me com a 

0 Sr. Aliom.ar Balee~ro -· Se Vossa Casa e aguardo a oportunidade para 
Excelência· quizer P.oqerá ficar ca· voltar, com o maior prazer, ao assunto . 

. J.a.ào pelo resto da legisJa..~ura! em .debate. <Muito bem; muito bem. 
0 SR. AM...~NDO F0NT.ES Pal7l'/.as.) 

Era o que tinh!J, a dizer. (Muito O SR. OTAVIO MANGABEIRA 
bem; muito bem). <Palmas.) (Pela ordem) - Sr .. Presidente, Srs. 

o SR. SOUSA COSTA (pela ordem) Constituintes, as ditaduras, obras que 
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes; são do mal - pois maior crime rião 
OUVi com a maior atenção O discurso pode haver entre OS· homens do que 
que a.caba de ser pronunciado 'pelo usurpar o poder para oprimir os povos 
nobre DC$1Utado Sr. Amando Fontes. - as ditaduras, repito, obras que são 

crelÓ. que . êsse discurso não será 0 do mal, hão de .ter contra si a maldi-
único com que se pretenderão contes- gão; e, não raro, entre as suas víti-
tar as afirmativas que fiz dest;1 tri-:- mas se incluem, precisamente, os que 
buna. e que mantenho. Aguardarei, mais se esforçaram por ·servi.,.las. 
assim, que esteja complet~znente arti- A ausência da critica, da contrádi-
culado o libelo... ção, do debate; o ópio do elogio siste-

0 sr. Plfnio Barreto - Já está. mático, por via da propaganda à cliS.:.. 
O Sr. Aliomar Baleeiro - É. o pró- ta dos cofres públicos. . . · · 

prio or~àor quem - juridicamente, O Sr. Scru.za .Costa - Nêss~ poJi~o 
~~iás- o çaracteriza como "libelo"... contesto V. Ex. · 

.., 
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O SR. OTAVIO .MANGABEIRA -
v. Ex. contesta que havia. nesta casa 
um Departamento de Imprensa e Pro
paganda, pago pelo Tesouro, para 
manter, sistemàticamente, a propa
ganda oficial, sem contraste ? Mas isso 
já é fato histórico. 

O Sr. Souza Costa - Se V. Ex. 
se refere à propaganda, autorizada em 
lei ... 

O SR. OTAVIO MANGABE!RA
Refiro-me a esta propaganda, apenas. 
Não chamo lei aquilo a que V. Ex. dá 
êsse nome. 

O Sr. Sousrt Costa - E' em virtude 
de lei como essa . que V. Exa. está 
aqui. 

O Sr. Prado KeZly - Não apoiado;' 
estamos aqui em virtude do voto po
pular. 

O Sr. Sousa Costa - Conseqüente 
da lei. 

O Sr. Hugo Borghi - P~o. com o. 
devido respeito, licença para inter
rompê-lo. V. Exa. foi também acusa
do, - quando deixou o govêrno,. em 
1930 - de· ter malbaratado os dinhei
ros públicos, através da Agência Ame
ricana de Propaganda. Quando me 
mostraram, há poucos dias, o jornal 
que o acusava, tive a conciência de 
dizer: - "Não acredito; devem ser 
infâmias iguais às que me estão sendo 
atribuídas". 

O Sr. Ferreira de Sousa -Isso, não! 
O Sr. Aureliano Leite - Wirigin·

do-se ao Sr. Hugo Borr;hi) - V. 
Exa. mistura alhos com bugalhos· .... 

O Sr. Hugo Borghi - Na opinião de 
V. Ex. 

O SR. OTAVIO M:ANGABEIRA -
Eu me havia dispensndo de respon
der; mas, uma vez que o aparte se 
refere a mim pessoalmente, vou re- . 
plicar de pronto. 

:r.hores os papéis que me remetem, 
porque lhes não reconheço autorida
de algwnã para pedir-me contas. Fa
çam o que quiserem e entenderem; 
porque, depois, ajustarei minhas con
tas com a Nação. · 

O Sr. Hugo Borghi - Espero pro
ceder da mesma maneira. 

·.) SR. OTAVIO MANGAEEIRA -
:Foi com estas palavras que devolv!. 
à honrada Cc'lissão de Sind.icância 
a sua própria carta intimatória e os 
pap~is e documentos de que a mes
ma se fazia acompanhar. Por quê? 
Porque pretendia desconsiderar a Co-· 
missão? Não. Tive ensejo, posterior
mente, de explicar as razões da minha 
atitude. Dirigi-lhe um desafio, para 
que me não poupasse nas suas sin
dicâncias. Estas foram feitas, con
clusas, julgadas; nunca ine vi acusa
do de coisa alguma que me deson
rasse. (.i'r:l'uito bem; Palmas n.o re-

. cinto) . 

O Sr. Hugo Borghi - Ser acusado 
é muito simples, principalmente por 
jornalistas ciu jornais de ideologias 
contrá1ias à que defendemos. 

O Sr. José Candido - Temos a pro
va no caso do "marmiteiro"... (Ri
sos.) 

O Sr. Ferreira de Sousa - Na áia
ção genial do "marmiteiro" (Há ou
tros apartes). 

O SR. OTÁVIO MANGABEIRA -
As sindicâncias realizaram-se. 

;,.; S1·. Hugo Borghi - Dirigi-me, 
trumbém, como V. Ex. a, ao Sr. Gene
ral Góis Monteiro, Ministro da Guerra, 
para pedir-lhe que fôsse absoluta·
mente rigoroso e fizesse andar com 
a maior rapidez possível o inquérito 
a meu respeito. · 

O Sr. José ::andido - Neste ponto, 
jposso dar n~eu testemunho a Vossa 
Excelência . 

Quando .deixei a pasta das Rela
ções Exteriores, o Govêrno discricio
nário de então estabeleceu, como se 
sabe, rigorosas sindicâncias. Houve O Sr. 'Hugo Borghi - Com o o ora
um Ministério, 0 meu, onde a sindi- dor, desejo, também, que não me ne-

guem os devidos e nece-ssários meios 
cância se fêz do modo mais comple:- /para que me possa defender. Essa, a 
to e absoluto, durante cêrca de um 
ano. Ao receber a notificação de que aspiraç~o única que tenho. 
a sindicância ia ser feita. respondi, a.os O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
signatários da carta. em que dela se Não .. Eu os dispensei. Não tenho que 
me notifica\•a: "Devolvo aos se- me defender de coisa alguma. Não 
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admito o· confronto perclõe-me 
Vossa Excelência. 

O Sr. Ferreira de Sousa. - Não é 
possível admitir o confr·onto. (Tro
cam-se veementes apartes. O Senhor 
PresiiLen.te reclama atenção) 

O Sr. Hugo Borghi - O nobre ora
dor permite que eu ternúne? 

O SR. OTA\11:0 MANGABEIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. Hugo Borghi - V. Excelên
cia foi acusado. ·Te,nho aqui os jor
nais da época. Também eu fui a.cusa
do por jornalistas e jornai.s. 

O Sr. Ferreira de Sousa - E por 
p1rovas agora oferecida.s. 

O Sr. I-lugo Borahi - Provas con
tra mim a.té a.go::-a nã.o exibiram ne
nhuma. 

O Sr. Aliomar Bctleeiro- 0!1! Tan-· 
tos documentos, Sr. Deputado! 

O Sr. Ferreira de .Sollsa - Vossa 
E'x.a aproveitou-se da situação. 

O Sr. Hugo Borghi - Não me apro
veitei de ccii.sa alguma. O que desejo 
é que a nação se reserve para julgar
Ule, que os jornais meus antagonistas• 
se reservem para me ofender, para· 
me injuriar, ma c depois de ter sido 
julgado, e não antes dêsse julga ... 
mente. 

crimes que sejam cometitlos, a prá
ti'ca do poder ildm.itado, va.1e dlzeil" 
sem .freios, - · eis ru todo um conjun
to de circunstâncias nefastas que 
a:brem, com a maior facilidade, aos 
que governam sob as ditaduras, o ca
minho da, perdição ... 

Sr. Presidente: Quem quer que te
nha acompanhado de perto a opo
siçã.o que movi durante quin2le anos, 
da minha obscuridade <não apoiados), 
de 24 de outubro de 1930 a 29 de ou
tubro de 1945, à ação pública e :polí
tica do Sr. Getúlio Vargas, será in
justo se nã.o" reconhecer que procurei 
sempre manter-me até onde o per
mi:tem as fôrças human•as, no terre
no dos princípios, das instituições 
(muito bem), dos métodos e das prá
ticas ... 

O Sr. Sousa Lecio - Com grande 
elevação. 

O SR. OTAVIO !o.1'ANGABEmA
. . . que não do personalismo, por via 
d•e regra estreito, e conlducente a ódios 
e rancores, a que é · infenso o meu 
temperamento. Nunca! . Quem pas
sar em revista a minha ação, modesta 
mas esforçada ... 

O Sr. Sousa Leão - Brilhantíssi
ma. (Apoiados.) 

, o SR. PRESlDEN'IE _ (Fazendo O Sr. Aureliano Leite- Grandiosa 
soar os tímpanos) - Atenção! Está para o país. (Muito bem.) 

hndo o tempo do. orador. O SR. OTAVIO MANGABEIIRA -
o SR.. ALIOMAR BALEEIRO - . . . dur31nte êsse lOnge periodo, não 

Peço a palavra, Sr. Presidente, para concluil·á de outro modo. Das pró
cedê-la ao. nobre orador. prias perseguições· de que fui vitima, 

nunca me queixei,· nem me queixo, 
O SR.. PRESIDENTE - Continua reconhecendo, até certo ponto, ao go

com a palavra o Sr. Otávio Manga- vêrno, isto é, à catadura, o direito 
beira. , · de defende-se contra os .que - e era 

v SR. OTAVIO M:\NGABEIRA - o meu caso ... 
Agradeço ao .1obre colega. Mas eu O Sr. Aureliano Leite - V. Ex.a. 
elevo uma explicação ao Sr. Repre- é um pa.drão de bravura moral e po-
sentanrte... ütica (Muito r,C?n.) 

O SR. PRESIDENTE - Peço a O SR.: OTAVIO MANG.ABEIRA _.. 
at,ençã.o dos nobres Representantes . . . tramavam, sem cessrur, por todos · 
pan· as expressões pouco parlam~n- os meios idôneos que encontravam a 
tares que estou ouvindo. seu a!cânce, para a derrocada de um 

· · . sistem!l:··que· .:..... tinhan. a certeza se-
O SR. OTAVIO M.A.NGABEIRA - gu:ra. - ia conduzin<io a nossa Pátria 

Dizia eu, Sr. Presidente, . que a au- . · 
sên.cia de critica, o ópio do e·logio sis- à degra-dação e à ruina 
temático, a. in~Xistência doe quaisque::- O Sr. Pedro· Ludovico - Na o.pi-
sa.nções' · ·para a,busos, erros ou aité nião de V. Ex. a. 
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O SR. OTAVIO MANG.II.BEJEA -
Não estou aqui pa,ra dar a opi!Uã.o 
do nobre Deputado, senão a minha· 
própria. Não estou aqu. para falar 
em seu nome! 

(Trdcam~se numerosos ápartes. 
O Sr. Presidente, fazendo soar 
os tímpanos, reclama atenção.) 

Profiro, Sr. Presidente, estas pala
vras, para tornar muito claro, e :r;nui
to aCenltuado, já ao Sr. Sousa Costa. 
já a qualquer dos meus honrados co
lega~. que nunca serei capaz -de usar 
qualquer expressão que se refira a 
alguns dêles sob o ponto de vista 
pessoal, porque não cogito d-e pes
soas. 

· A:cuso o Ministro da Fazenda, não . 
o Sr. Sousa Costa, que, éste, me!.'ece 
de mim, como todo: os seus compa
nheiros, as atenções pessoais com 
que aqui nos devemos tratar. (Muito 
bem.> 

Agora, se chegar à ccnvicç.ã;o de 
que o govêrno ou um dos seus agen;. 
tes, . praticou um ato nocivo, contra 
o P'ais, o Tesouro, os interêsses ge
rais, não tenho por que ter contem~ 
pl<ação, sob o pont.o de vista público, 
s·em nada de pessc-al, ou de person·a
lismo; e quero que me tratem domes
mo modo. (llfuito bem.> 

O Sr. Sousa Costa - Permità. .. me 
uma ponderação. O Ministro da Fa
zenda não precisa de qualquer con
tempração. 

O SR. OTAVIO MANG.II..BEIRA 
- Apoiado. E' êsse o ponto de vista 
em que V. Excia. se dev-e colocar. 

D-e atEJtlções podemos precí.:1.:- pes
soalm~-nte. v.. Excia .. , comi) ex-Mi
nisbro. da Fazenda, não deve disputar 
contemplações, c&mo eu· as não 
disputo de ninguém. (Muito bem.> 

Sr. Presidente, es-tou profunda
mente convenCido -- posso errar, 
porque o errar é humano, e não me 
considero infalível, n-em reivindwo 
para mLm privUégios ·de honra~dês, 
ou de impossibi1id8ide de êrro d·e 
raciocínio ou d.e lógica - estou pro
fundamente conrvenci.do de que o caso 
do financiamento do algodão envolve 
o maior escândakl politico-adrilinis
trativo da história do Brasll .. (,M'uito 

bem> . Que qÚ.et'e:n? E' como pe·n.so, 
e o decl.a.ro. .. 

O Sr. Sousa.' Costa - Desejo ape
nss, nobre Repres.enta,nte, co.niVe:n
oo-lo - e espero poder f:wê-lo 
de que V. EJocia. está em érro. 

O Sr. OTAVIO MANGABEIRA 
- Terei o mai·or prazer se Vossa EX
ceLência o fizer; apenas, rtãc acre· 
dito. Se entretanto mt: conV!enoet'. 
declrura-Io-ei desta trl.!!>l.ma. 

O Sr. Sousa Costa -:- Quanto a 
essa circlinstância, não é mister fí
:\lá.-la, porque sei qoo V. ~ia. nã'o 
faltaria a êsse dever. 

O SR. .OTAVIÔ !'.MNGABEIJR:A 
- V. E:..:cia. só me faz justiça. 

o Sr. Sousa. Costa - .>\guardarei 
. que concluam o trabaLho d€ respon
àer a meu d.iscurso ~·· oferecerei a 
V. E:<-cia. e à Assembl~ia a ma.is 
.absoluta c-o~i:estação. 

O SR. OTAVIO 1!.-!ANGABEIIP..A 
- A mim se me afigura, sem oue me 
atribua gra~nde inteligênda ou pers~ 
picáds..· 

o Sr. Sousa. Cost.r.. -· ll:ras Voõ~:!. 
Ex-celên-cia. as t.em ... 

O SR. OTA VZO .MANGAB.EIP...!:. 
- ... a mim. se me afigura que o 
libelo que o · Sr. A:mando Fontes . 
31ca,ba. de proferir é irrespondível. O 
Sr. Deputado Sousa Costa. fará Ultl 
milagre - e eu lhe fa~ei justiça -
se conseguir libertar-se das . gai!Tas 
em: que êsse libelo o traz seguro. 

Estou profundamente convencido de 
que s. Exa;, 'para servir à política 
da ditadura de que era Ministro, lan
çara mão do dinheiro público para,. de 
modo indireto, ajudar o "que1·emismo". 
que era a· campanha da perpetuação 
cio ditador no poder. Estou' profunda
mente convencido. 

o Sr. Fernandes Távora - E todo 
o país. 

O SR. ÓTÃVIO MANGABEIRA -
E todo o país, acrescenta o Sr. Fer
nandes Távora; não sou eu só. 

o Sr. Pedro Ludovico- O país, não; 
a u.D.N. Mas o pais é mal~r que a 
U.D.N. 

Vozes - Oh! Oh! 

·., ·-
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b Sr. Pedro Ludovico - A prova é 
que vencemos as eleições. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Com o 
dinheiro· da nação, com o dinheiro 
obtido por meios indevidos. 

O· SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Agora, Sr. Presidente, para que não 
abuse em demasia da tolerância de 

. V. Exa;, cuja bondade para comigo 
tanto lhe agradeço, tratarei de um 
ponto que também considero essencial. 

Há ainda poucos dias, ocupando es
ta tl'ibuna, declarei, Sr. Presidente, 
que:, uma vez confiado o inquérito 

· sôbre o caso do algodão - prestem 
atençã:b os nobres Representantes- a 
uma Comissão constituída de três ofi
ciais -generais, um .do Exército', um 
da Marinha, outro da Aeronáuti,ca. nos 

' pareceu de bom senso, a nós da mino
ria democrática, esperar tranquila
mente as respectivas conclusões, cuja 
relativa demora é indício de longo, 
profundo, meticuloso exame da maté
ria. 

Não fomos nós, mas o honrado Mi-. 
nistro da Fazenda do nunca assáz ce
lebrado Estado Novo - hoje repre
sentante nesta casa da heróica terra 
dos pampas quem trouxe o caso a de
bate. Fomos arrastados à discussão, 
mas continuamos a confiar na honrada 
Comissão· de generais, que represen
ta, não só o que vale em si mesmo cada 
um dos seus dignos membros, mas, 
até certo 'ponto, a honradez, a digni:
dáde, o civismo das nossas fôrças ar
madas (palmas). 

Agora, quanto ao aparte que deu mo
tivo ao incidente. Nunca proferi ja
mais proferirei, aqui ou em qualquer 
parte, palavra que se desvie do pri
mor de linguagem ou de estilo a que 
o círculo a que pertencemos nos 
obriga. O aparte que proferi foi rigo
rosamente parlamentar.. No momen
to em que o Sr. Amando Fontes lia a 
,demonstração irretorquível de mais um 
dos aspectos escandalosos que êste 
desgraçado assunto encerra, levantei
me, observei:·. "V. Exa., éstá citando 
fatos,. e os fatos são monstru~sos". 

Infelizmente, Sr. Presidente, · as ca,. 
rapuças - é a questão das carapuças 
(riso> - fizeram com que ao proferir 
estas palavras houvesse logo um .ala-

rido em cet'tos meios da maioria, e· o 
"monstruoso'; foi considerado. insul
to, em todo o caso menor do que c 
"reacionário" (riso). que há dias se 
viu suspenso do vocabulário parla-
mentar ..... . 

A palavra "monstruoso" não sei pol· · 
que a não mantenho, com a devida 
venia da honrada maioria. Aliás, 
quando me refiro à maioria, dirijo-me 
a alguns de seus membros, porque 
bem sei que entre êles haverá muitos 
que estão sentindo conosco. Não creio 
'flUe a honrada maioria, se o libelo que 

. o Sr. Amando Fontes acaba de profe
rir fôr definitivamente ~onfirmado, 
ccimo não tenl1o dúvida o será, pre-s
tigie com as suas palmas a monstruo
sidade. 

Quanto às palavras 'que disse, em 
réplica as do nobre Deputado pelo Rio 
Grande do Sul, é evidente que, não 
havendo as dêle, não haverá as mi
nhas. 

Era o que tinha a dizer. (!d'·uito 
bem, palmas). 

O SR .. ALIOMAR BALEEIRO -
Sr. Presidente, Srs. Rêpresentantes, 
ainda hoje,. em 1946, descobre-se a 
América, quando se busca o caminho 
das Indias. E', tipicamente, o caso 
dêsse Requerimento n.0 49, que visava 
pedir informações sôbre discrimina
ção de Receita e que na mais longa 
das sessões desta Assembléia provocou 
os mais interessantes debates que 
temos ouvido até hoje. • 

o Sr. Sousa Leão --Mais interes
santes e mais ardorosos. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO -
Ouvimos aqui o Sr. Sousa Costa; ou
vimos o Deputado trabalhista, ~ão 
tristemente envolvido nêste caso e ou
vimos por fim o libelo (é. a expressão 
do próprio Sr. Sousa Costa) o tre
mendo libelo que o Sr. Amando Fon
tes lançou e assinou sôbre êsse triste 
e~ doloroso episódio da nossa vida ad-

. ministrativa. · 
ouvi com prazer o discurso de ontem 

proferido pelo ilustre Representante 
pelo Rio Grande do Sul. S. Ex.a lílan-· 
tém n~ tribuna aquela suavidade de 
maneiras,. a perfeita cortezia que faz 
o encanto do ·seu trato pessoal · e, 
mesmo quando dela_ se afasta, Iogó 
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sabe voltar à maneira cavalheiresca, 
como vimos na sessão de hoje. 

Não basta que o nobre Represen
tante gaucho revele suas qualidades de 
agilidade mental e elegância parla
mentar que todos admiramos. O caso 
não é de perjormance parlamentar; é 
um caso de moralidade que exige se
vera conduta· por parte do Parla
mento. Afinal de tudo, quantos temos 
ouvido nesta Casa, podemos chegar a 
uma conclusão: para o ilustre ex-Mi
nistro da Fazenda não houve um 
panamá - aquilo que já se conhece 
por "affaire Borghi"; houve apenas 
coincidências, semelhanças, e como 
naquele prudente aviso que se lê nos 
dísticos das fitas de cinema "qualquer 
semelliança com pessoa verdadeira ou 
com um panamá vem a ser mera co~ 
incidência". 

Resumindo, porém, o libelo do se
nhor Amando Fontes podemos, desde 
já, tirar dêle 4 ou 5 coincidências, 
dessas coincidências que são profun
damente alarmantes. Vemos que, pelo 
menos, existia um decreto-lei dete!'
minando que o financiamento só po
deria ser concedido a quem plantasse 
20 % de área com cereais e o nobre 
ex-Ministro da Fazenda passou oor 
cima dessa lei, não a cumpriu delibe
radamente e concedeu ilegalmente -
vamos dizer sem eufemismo,' - tanto 
quanto o permite o Regimento - cri
minosamente - tais financiamentos 
à firma do ilustre deputado pelo Par
tido Trabalhista. 

o Sr. José Varela - Peço permis
são para u~ aparte. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO -
Vimos também que um genro· do Se
nhor Getúlio Vargas estava envolvido 
na série de emprêsas dêsse deputado 
trabalhista. Agora, estou pronto a 
conced'er o aparte ao nobre colega. 

O Sr. José Varela - Quero dizer a 
V. Ex.11 que os empréstimos do Banco 
do Brasil so são concedidos a quem 
tiver algodão . para depositar. . De 
forma ·que o ex-Ministro da Fazenda 
nenhuma culpa tem no caso; s~ a 
pessoa apresentar algodão depositado 
nos armazéns, acreditados junto ao 
Banco . do Brasil, faz uma operação 
honesta. Não se trata de quem tem 
área plantada com cereais, porque 

muitas vezes o agricultor tem área c 
não possue algodão. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO -
Então, para que serve uma lei? Para 
ser desrespeitada pelo Ministro? A lei 
diz que não se poderá emprestar di
nheiro para financiamento de algo
dão senão a quem tiver 20 % de área 
rcultivada de cereais. No caso concreto, 
o ilustre ex-Ministro da Fazenda des
respeitou deliberadamente, e só deixou 
de cometer crime se se provar - o 
que não se provou até agora, que ou
tra lei revogou a anterior. E o próprio 
Sr. Sousa Costa não contestou que 
existisse a lei mas praticou ato .arbi
trário e ilegal que atinge as raias da 
lei penal do país. 

· Apontei as coincidências e vou indi
car outra. Vimos que o atual deputado 
trabalhista Sr. Borghi não pcdêit'ia 
perder e só ,o Tesouro, tal a forma por 
que foi celeb:rado o contrato. Vimos, 
sobretudo, aquele cancelamento da 
cláusula 21.11 pela qual qualquer men
tiroso, qualquer aventureiro no merca
do, qualquer estelionatário poderia 
bater às portas do Banco do Brasil
para obter um financiamento. 

- Tudu isso é extremamente grave, e, 
pior, é que ouvimos a defesa - se as
sim podemos chamar ao discurso do 
Deputado do Partido Trabalhista 
que não defende ninguém, antes -
compromete. 

Com efeito, êsse Deputado levou trin
ta minutos na tribuna e não articulou 
um fato sequer a bem de sua probida
de. Não podia fazer maior mal à sua 
reputação, do que com aquela longa 
dissertação sôbre assunto vago, quan
do se punha em dúvida a sua honradez 
como homem que pretende fazer car
reira poli ti c a. 

O Sr. Pedroso Junior: - Infeliz
mente, não está presente o · acusado. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO: -
Lamento · muito, mas a culpa não é 
minha. 

O Sr. Pedroso Júnior: - Entende 
V. Ex.11 que o Sr. Hugo Borghi não 
articulou uma defesa?. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO: 
E' verdade. Considera então defesa o 
que S. Exc~a. fêz? 

i 
I 

tjl 

i 

' 



I 
"' 

I . 

- 179-

O Sr. Pedroso Júnior: -Com licen
ça. Ailnda não condui meu raciodnio. 
Foi voz unànime na UDN que não in
t.ere~ava a pessoa de Hugo Borghi, 
mas o caso, pois nele se achava envol
vido o Govêrno. Logo, não há defesa 
a ser feita pelo Sr. Deputado Hugo 
Borghi. 

•' 

O SR. ALIO!.UR BALEEIRO -
Então para que S. Excia. veio ocupar 
a tribuna? 

(Trocam-se apartes. O Sr. Pre
sidente reclama atenção) 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO: -0 
Sr. Hugo Borghi ?qui mesmo repetiu 
inúmeras vêzes que, no momento, era 
o homem mais acusado, de mais do
lorosa notoriedade no país e que, de 
uns mes•es para cá, não o powpam. Fo
ram palavras de S. Excia. 

E existe, até, ato expresso do Go-· 
vêrno, criando uma comissão de in-· 
quérito para apurar a natureza das· 
operações do Sr. Hugo Borghi, que o· 
coloca claramente na posição de· 
acusadq. 

E dentro desta Casa é também 
acusado. Quem o disse foi o próprio 
Sr. Sousa Costa, qua:6.do usou da ex-· 
pxe~são - libelo. É contra um acusa-· 
do que se faz o libelo. Mas não quero· 
insistir na série de acusações hoje .di-· 
rígidas ao Sr. Hugo Borghi. 

O Sr. Lino Machado: - O Senhor 
Souza Costa achou prUJdente que não 
:falasse ontem o Sr. Hugo Borghi. 
Isso é significathro. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO -
I!: evidente. Um homem inteligente 
:não pod!eria deixar de prever o que 
se passaria hoje. 

Moo não quero, Sr. Presidente. des
de já fazer um juizo, do fundo de 
minha consciência, sôbre o Senhor 
Hugo Borghi. Não tenho, mesmo, o 
direito de fazê-lo, quando o Sen11or 
Souza Costa promete contestar e 
confundir o li'belo artilculado da tri
buna. 

O Sr. Pedroso Junior: - Confun
dir, nã.o: destruir. 

O SR. ALIOMAR BALEEIEO: -
Temos o de\1er de esperar que todos 
os esclarecimentos sejam prestados à 

Assembléia pelo Sr. Hugo Borglii ou 
pelo Sr. Sousa Costa. E, creia o no
br.e aparteante, meu desejo cordial é 
que o Sr. Sousa Costa consiga . .seu 
objetivo da maneira mais com
pleta possível, o mesmo aconttecendo 
com o Sr. Hugo Borghi. Oxalá am
bos esclar:eçam que, nesse panamá, as 
semelhanças com as negociatas são 
ttleras <Coincidências. 

Desejo mais que o Sr. Hugo Borghi 
consiga provar sua correção moral 
(muito bem), ,não por amor a é~, 
mas por amor à Nação e a esta As
sembléia. Ser:: para nós, pelo menos 
os d'a U. D. N., constrangimento 
moral ombrear, ou melhor, acotove
lar-nos aqui com um Deputado cuja 
·probidade, em negócios com a Fa
zenda Pública, padeoe restrições. 

Estimo que o Sr. Hugo Borghi saia 
la·vado, porque a tradição do Parla
mento Brasifeiro, diga.'ll o que disse
rem, é a de que se compõe de homens 
de bem. 

Tod-os os homens públicos que pas
saram pelo Legislativo, ou exerceram 
mandato junto ao Poder Execucivo, 
timbraram sempre em oferecer a mais 
cr..bal repulsa e a mais completa in
vestigação a tôdas as acusações que 
lhe foram imputadas. · 
· Não preciso lembrar o caso de Rn! 
Barbosa, em 96; o ,caso Rivadávia, 
quando Ministro de Hermes da Fon
seca; nem aquêle outro, .relativamen
te recente, - -da minha geração -
da "R.evista do Supremo Tribunal Fe
deral". Quando o Deputado bahíano, 
Simões Filho, aqui fêz uma acusaçã·o, 
pondo em dúvida a correção dos nt1-
gócios com aquela emprêsa, o honr:~
díssimo, o intransignete e inflexível 
Presidente da República, Sr. Artur 
Bernardes, imediatamente, talvez 
mesmo pol" excesso, apreendeu os 
bens daquela Revista, mandou proce
der a devassa completa, m'!lito embo
ra tivesse de melindrar os sentimen
tos mais intimoQs de a.lguns dos mais 
elevados magistrados. 

Esta, a tradição do Parlament.o 
Brasileiro. 

O Sr . . Euzeõio 'Rocha - Que será 
ma.'1tida. · 

.. : ..... .._ ... 
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O SR. ALIO:MA:R BALEEIRO -
Mantemos aqui, coni · orgl!1lho, o pre
ceito de que é inseparável de" poli
. tica a honra do homem par"..icullll.'. 
E' o que nos cabe defender. 

O Sr. Euzébio Rocha -Estamos de 
acôrdo. (Muito bem>. 

O SR. ALIOMAR BALEEIRO -
Dese-jamos que o Sr. Hugo Borgh.i. 
consiga destruir êsse libelo, o que re
putamos bem difícil. Mas que Deus o 
inspire a bem dos créditos da pró
pria Nação. 

Desejamos, principalmente, achna 
dos Partidos, sejam colocados certos 
princípios, entre os quais êste de que 
não tem perdão, na carreira política, 
aquêle que se serve dos dinheiros pú
blicos ou de quaisquer vantagens dns 
cargos, para atingir seu.s objeti'Vos 
partidários. 

Não podemos admitir haja peculato 
para os pequenos funcionários qtie se 
apropriam dessa ou daquela quant!a 
da Nação, e tenhamos critério mats 
largo para aqueles que pretendem 

·orientá-la e governá-la. (Muito bem). 
Desejamos, finalmente, que, para o 

futuro, haja sempre vozes, como a do 
nobre Representante Sr. ·Amando 
Fontes, que levantem libelos contra 
todos os homens públicos c;ue passu
rerr. por esta Casa e não estiverem à 
altura de dignificá-la. (.liiuito bein: 
muito bem). 

O SR. JURANDIR PIRES - <""l 
Sr. Presidente, assistimos, como ':lem 
batisou c Sr. Deputado Otávio Man
gabeira. a verdadeiro · libelo sôbre a 
atuação econômico-financeira do Go
vêrno pas.:.ado; mas assistimos. antes. 
à confi"são prévia de S. Ex.11 o ex
Ministro da Fazenda. 

Lemb·t·aria uma anedota, que bem 
e~:prime ou sintetiza a impressãr que 
me cam;r)Lt a belíssima e notável ora
çá<l do Sr. Souza Costa, a velha ane
dota dt: certo cavalheiro que. indo a 
um reshurante, reclamara contra o 
fato de existir uma aranha no prato 
de sopa. O garçon explicou: - "E' · 
que ela foi apanhar aquela môsca no 
outro canto do prato ... ". E acr~b-

(~') Não foi revisto pelo orador. 

centa o garçon; levando a sopa: 
"Está explicado ... ". 

O Sr. Souza Costa explicou, mas 
não justificou. S. Ex.8 explicou, por 
exemplo, que os preços dados ao algo
dão no mercado internacional criavam 
uma situàção em que o Brasil ami,a-. 
rava, supria as faltas e os deficits das 
compras realizadas no Egito e na 
América. O Brasil representava. no 
caso, aquêle que arcava cem todo o 
ônus da produção. 

Da mesma forma S. Ex.11 desen
volve o assunto com extrema ampli
tude, definindo as posições assumidas 
pelo Govêmo como legítima defesa do 
algodão, que sofria uma depressão re

. suitante das dificuldades de se expor-
tar o artigo. 

Acontece, entretanto, que, para _§O
lucionar esta depressão de mercado, 
S. Ex.11 declara haver confiado a fir
mas compradoras e, em especial. a 
Companhia Nacional de Anilinas, a 
compra no mercado dêsse algodãu a 
preços baixos, para mais tarde trans
ferir essa incumbência a outra firma, 
por conta do Govêrno, mediante co
missão, no mesmo mercado de algo
dão, no sentido de levantar as cota
ções. Quem havia adquirido antes 
recebeu o presente ela elevaçãb dos 
valores .em Bolsa. 

Os conhecedores do mecanismo da 
Bolsa sabem como se fazem as espe
culações: E' a mais simples, a mais 
imediata, a mais wlgar. E S. Ex.:1., 
no seu discurso, marca nitidamente 
tôdas as fases da' operação e ·o faz 
com o brilho de sua inteligência e a 
elegância de suas· atitudes. 

No fundo, porém, em síntese, n:o 
âmago da questãó, não há. que .fugh·: 
o mecanismo se reduz a esta simplici
dade: entrega-se a firmas ligadas ao 
Govên10 e ligadas, como tão bem a.par
teou o ilustre Deputado pela Bahia, o 
Sr. Jurací .Magalhães, com o Banco 
do Sr. Hugo Borghi, que tem, como 
Diretor, o genro do Sr. Getülio.Vargas. 
Fixar êste ponto define as relações qu~ 
relacionavam a firma Hugo Borghi 
com o movimento econômico para 
obter, na diferenciação entre o preço 
de compra e o preço de venda a. alta 
suscetível de atender à polittc~ de 
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perpetuação do Sr. Getúlio va.rga.a no 
poder. 

Além dessa razão, ainda o Sr. :::lousa 
Costa confessa lisamente que a opera
·ção era na base de uma necessidade 
.da lavoura, quando,· na reali1au~, a 
Bolsa de Algodão só . atingiria .a est~ 
.desideratum em safras postél'lores, 
pela gradação continua das véndas. 
E' claro que entre o inicio da sairá e 
.o financiamento havia períodos que se 
mediavam, capazes de fornecer a oaEe 
para essa operação e, mais do que 1sto: 
'formava-se, diante do novo mercado. 
um aspecto monstruoso - con:o de
clarou o ilustre líder da minoria, por
que todos os riscos, represent:mclo :t 
Tazão e a justificativa do lucro. eram 
afastados do panorama econômico, 
não· estavam no campo comerc1a1 do 
'negócio. Apenas eram oferecidos às 
firmas que gozavam dos benetic1os da 
legislação em vigor. O artigo 10 .dessa 
legislação consignava obrigaçõ~s. que 
não foram cumpridas, apesar da fa
-cilidade de que dispunha o Govêrno 
na expedição de Decretos-leis. Havia, 
oor COliseguinte, ponto marcado. . . . 

Em primeiro lugar, tinha o Go
,,êrno C·e>mpl~ta liberdade para ex
pedição de d:eó:et'os-leis, n::> que não 
houve poupança, pois s~o inúmero.;; 
os decretos baixada_s pelo Esta;do 
Novo, e nem sequ~r um dêles pode 
ser invoca:do para justificau a· burla 
à própria lei sô'ore o assanto. E' 
qt~e a continuicta.r!e com quP 'lt vinha 
<Jgi!l!do do p~t~:sado; o sentido de 
continuidade no moão de FJ.preciar a 
1egisla:ção brasileira e a fôrça com 
que se apresentava a ditadura, cheia 
de poder eufórico, dispensava, con-. 
tinuamente, cheg·ando a<> .absl.Ardo de 
alterar, em um simpl-es "ap:'OV'O" de 
exposiçã<> de motiV>os, a legislação vi
gente. 

No caso em questã<>, hão será, por 
conseguinte, nada além ~ie~ta mesma 
nacureza eufórica da ditadura que 
ll<>S explicará a marcha o.ada a pro
blema de tão alta gravidade para ·a 
vida moral do pais. 

O SR. PRESIDENTE- Advirto ao 
nobre Deputa;do que ~stá finda a 
hora da sessão. 

O SR. JU~D!m. PIR:b'$.- Peço 
a; V. Excia. que mantenha minha 
i·nscrigão para· a, sessão' de nma.nhã .. 

O SR. PRE'S[[)EN'l'E Vossa 
Exceltlncia será. atendi·1o. 

O SR. JUR:ANIDIR l?l."ttES -
Ag1radecido a V. Excía. (Muito bem; 
muito bem. Palmas. · O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a hora da sessão. Convoco, por • 
isso, os Srs. Representantns para a 
de amanhã, às. 14 . horas e cr1m a 
mesma ordem do dia, co111tinuando 
com a palavra, pelo tempo que !he 
falta, ou s·ejam 15 minut.,s. o ilustre 
Deputal(io Sr. Jurandir Pires .f'r:r
reira. 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão única do 
requerimento n. 0 49, de 1946, propon
do sejam solicitadas ao Poder Executi
vo, por intermédio do Ministério da 
Justiça, informações sõbre a discrimi
nação de receitas no futuro projeto de 
Constituição. 

Discussão única do requerimento nú
mero 27, de 1946; solicitando ao Po
der Executivo informações sôbr'e a 
aplicação das reservas das Instituições 
de Previdência Social. 

Continuação da discussão única do 
requerimento n. 0 16, de 1946, solici
tando seja o Ministro da Agricultura 
informado do grande anseio da nossa 
população rural de colaborar coin o . 
Poder Executivo na obra de revivifi
cação dos nossos sertões contando com 
p garantia da mecanização da lavou
ra e de outros benefícios. 

Discussão única do requerimento nú
mero 22. de 1946. solicitando informa-- · 
çõcs ao Poder Executivo, por intermé
di~ do Ministério da Justiça e Negó
cios :tnteriores, sõbre pagamento de 
gratificações a Juizes Eleitorais, nos 
Estados, e aos preparadores das elei
ções de 2 de dezembro· último. 

Discussão do requerimento n. o_ 40, 
de 1946, pedindo se consigne em ata 
voto de regosijo pela chegada do pri
meiro trem, conduzindo minérios, em 
Volta Redonda. 

,,,,· 

. :· 
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Discussão única, do requerimento nú
mero 30, de 1946, solicitando ao Po
der Executivo informações sôbre o an
damento das realizações empreendidas 
em Alagoas pela Companhia Hidro
Elétrica do São Francisco, autorizada 
a organizar-se pelo Decreto-lei núme
ro 8.031, de 1945. 

Discussão única do requerimento nú
mero 44, de 1946, solicitando sejam en
caminhadas ao Poder Executivo su
gestões· sôbre medidas a serem toma
das para debelação da crise econõ
mica. 

Deixam de comparecer 62 Senhores 
Representantes:. 

Partido Social Democrático 

Pará: 

Alvaro Adolfo. 

Ceará: 

Frota Gentil. 
Almeida Monte. 

·Paraíba: 

Samuel Duarte. 

Joaquim Libânio. 
José Alkmim. 
Rodrigues Pereira. 
Lair. Tostes. 
Milton· Prates. 

São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Martins Filho. 
Lopes Ferraz. 
João Abdala. 
Sampaio Vida!. 
Honório Mo11teiro. 

Goiás: 

João d' Abreu. 

. Mato Grosso: 

Martiiliano Araújo. 

Paraná: 

Roberto Glasser. 

Santa Catarina: 

Aderbal Silva. 

Rio Grande do Sul: 

Adrcaldo Costa. Pernambuco: · Bittencourt Azambuja. 
Etelvina Lins. 
Jarbas Mamnhão. 

·Osvaldo L1ma. 
Ferreira Lima. 
Pessoa Guerra. 

'Sergipe: 

L€ite N·eto. 

Bahia: 

Lauro de Freitas. 
Aloisio de Castro. 
Negreiro Falcão. 
Altamirando R.equião. 
Eunápio de Queiroz. 

Rio de Janeiro: 

Bastos Ta vares. 

Minas Gerais: 

Levindo Coelho. 
Benedito Valadares. 
Juscelino Kubitschek. 
Bias Fortes. ' 
Duque de Mesquita. 
Cristiano Machado. 

Nicolau Vergueiro. · 

União Democrática Nacionai 

Pará: 

Epilogo Campos. 

Piauí: 

Antônio Correia. 
Adelmar Rocha. 

Ceará: 
.. 

Plínio Pompeu. 
Paulo Sarasate.· 
Gentil Barreira. 

Egberto Rodrigues. · 

Paraíba: 

João Agripino. 
Ernani Sátiro. 

Pernambuco: 

João Cleófas. 



Alagoas: 

Fre1 tas C a valcan ti. 
Mário Gomes. 

Sergipe: 

Leandro Maciel. 

Minas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
José Bonifá·:fc... 
LicurgD · L~i~e. 

São Paul.o: 

Paulo ~og 1.e:ra. 

Goiás: 

Domingos Velasco 
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Mato Gro.3~.o: 

Vespasiano Martins. 

Santa Catarina: 

Tavares d'Amaral. 

Partido Republicano 

São Paulo: 

Altino Arantes. 

Partido Papular Sindicalista · 

Pará: 

Doodoro Mendonça{ 

Levanta-se a sessão às 18 hora:;. 

., ., 
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29.3 Sessão. em 20 d·e Março de 1946 

PreSiirMncia do Srs. Melo Vitl.na, Presidente, e La.uro Lopes, 2.0 Secre
tário. 

ÀS 14 horas, comparecem os Se
nhores: 

. Partfdo Secial Democrático 

Acre: 

Castelo Branco . 
Hugo Carneiro. 

_Amazonas: 

Valdemar Pedrosa. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Lameira Bittencow·t. 
Nélson ParijÕS. 
João Botelho. 
Moura Carvalho . 

Piauí: 

Arêia Leão. 

Ceará: 

Moreira Rocha. 
Osval'tio Studart. 

Rio Grande do Norte: 

Georgina Avelino. 
José Varela.· 
Va1fredo Gurgel. 
Mota Neto. 

Paraíba: 

Janduf Carneiro. 

Pernambuco: 

Agamemnon Magalhães. 
Gercino Pontes. 
Costa Põrto . 

I 

Alagoas: 

Teixeira de ·vasconc.elos. 
Medeiros Neto . 
Lauro Montenegro. 
José Melo. 
Farias Júnior. 

. Afonso de Carvalho. 

Sergip.e: 

Graco Cardoso. 

Espírito Santo: 

Ari Viana. 
Eurico Sales. 

Distrito Federal: 

Jonas Corrêa. 
José Romero. 

Rio de Janeiro: 

Alfredo Neves. 
Carlos Pinto. 
Acúrcio Tôrres. 

Minas Gerais: 

Melo Viana. 
Wellington Brandão. 
Augusto Viegas. 
Celso Machado. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Gofredo TelCis . 
Antônio Feliciano. 
César Costa. 
Costa Neto. 
Horácio Lafer. 
Lopes Ferraz. 
Alves Palma. 
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Goiás: 

Pedro· Ludovico. 
Dário Carcloso. 
Diógenes Magalh§;es. 

P~~nã:. 

:Flávio Guimarães. 
:Fernando Flores. 
Laura Lopes. 
João Aguiar. 
G.omi Júnior. 

Santa Catarina: 

Nereu Ramos. 
Orlando Brasil. 

Rio Grande do Sul: 

Ernesto DorneleS. 
Teodorr.üro·Fon~eca. 
Daniel Faraco. 
Manuel Duarte. 
Souza Costa. 
Mércio Teixeira: 

·União Dzmocrátioo Npcio·n.?.l 

Amazonas:· 

Severiano Nunes. 

Maranhão: 

An~en9r Bogéia. 

Pia ui: 

Matias Olimpio. 
José Cândido. 
Antônio Corrêa. 
CoeH;to Rodrigu~s. 

Ceará:. 

José de Borba. 
Lei'i.o Sampaio. 
Alencar Araripe. 

Rio Q:rrande do Norte: 

José Augus~o. 
Aluisio Alves. 

Parafba: 

A:rgemiro de Figueire\io: 
João Agripino. 
Plinio Lemos. 
:?.ernando Nóbrega. 

Pern~mbuco: 

.Lima Cavalcanti. 
A].d,e Sam'Paio. 

~· . . . 

1.85 

Bahia: 

Juraci Magalhães, 
Otávio Mangabeira. 
Manuel Navais. 
Dantas Júnior. 
Nestor Duarte. 

Espírito Santo: 

Luís Clã.udio. 

Distrito Federal: 

Jurandir Pires. 

Rio ele Janeiro: · 

Piado Kelly. 
Soares Filho. 

Minas Gerais: 

:Ma.galhães :into. 

São Paulo: 

lVJ.ário ,Ma.sa,g~o. 
P.omeu Lourenção. 
Plinio Barreto. 
Toledo Piza .. 
Aureliano Leite. 

Mato Grosso :1 

Agrícola de Barros. 

Paraná: 

Eras to Ga.ertner. 

Rio Grande do Sul: 

Flor-es da cunha. 
.Osório Tuiuti. 

Partido Trabalhista Brasil;;i.ro 

Arr.azonas: 

. Leopoldo Neves. 

Distrito Federal: 

Rui Almeida. 
Barreto' Pinto. 

S~ Paulo·: 

Guaraci Silv,eira . 
Berto Condé. 
Eusébio Rocha .. 

Rio. Grande do Sul: 

Artw· Fischer. 

' 

. ·. 

,, 
' ., 



Partido Comunist!!- do Bmsii: 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 

Bahia: 

Carlos Marighela. 

Distrito Federal: 

Carlos Prestes. 

Rio de Janeiro: 

Alctdes Sabença. 

São Paulo: · 

José Crispim. 
Jsvakio Pacheco. 
Jorge Amado. 
Caíres de Brito. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Correia. 

Pa;rtildJo Re1nLblicana 

M:traP.hão: 

Lino Machado. 

Pernambuco: 

Souza Leão. 

Sergipe: 

Amando Fontes. 

Minss Gerais: 

:L·.[9,rio Brant. 

Paraná: 

Munhoz da Rocha. 

PctP'tido Dezn.ocrata Gristã.o 

· Pernamb co: 

Arruda Câmara. 

São Paulo: 

Manuel Vítor. 

P{tTtidJo Republican.o Progre-ssista 

Rio Grande do Norte: 

Ca.fé Filho. 

São Paulo: 

Campos Vergai. 

186-

PMtid.o L!õerta:dor 

Rio Grande do S:.tl: 

Raul Pila. 

O SR. PRESIDENTE - Achan-. 
do-se na Casa 123 Senhores Repre· 
sentantes, declaro aberta a sessão. 

·Passa-se à leitura da ata da ses-
são anterior. 

O SR. HUGO CP..RNEIRO - ·1. 0 

suplente, servindo como 2. o Secretá
rio procede à leitura· da ata 

O SR.' PRESIDENTE - Acha-se 
na Casa o Sr. Rui· Santos. 

Convido os Srs. 3. 0 e 4. 0 secretá
rios para, em. Comissão, introduzirem 
no recinto S. Exa. 

(Comparece S. Exa. e presta o 
compromisso> • 

O SR .. PRESIDENTE - Está em 
d:scussão a a ta. 

O SR. AURELIANO LEITE 
(Sôbre a ata> - Sr. Presidente, ve· 
nho mais uma vez à tribuna., . para 
}Jedir a V. · Exa. uma. corrigenda à 
ata. 

Na verdade, não sei se valerá a 
pena. Certa vez, já há bastante tem
,po, quando eu era mais ~óço, ou menos 
velho, e tinha o vêso ou mau vêso 
de corrigir :l.l'tigos e livros meus, ig
norados por esta Casa, mas meus .... 
(não apoiados> . 

Os Srs. Nesto1· Duarte e Plinio Bar
reto - Ignorados por nós, não. 

O SR. AURELIANO LEITE - .... 
·o grande escritor patl·ício Montelro 
Lobato me advertiu de. que eu devJa 
perder essa mania; nada adiantava. 
corrigir e, ~té, pelo contrário, havl!l 
êrros. que mereciam ser louvados. 

Foi um êrro que levou o velho .Ma
lherbe à imortalidade, naqueles seus 
versos célebres: · 

"Mais elle était du mond 
Ou Ies plus belles choses 
Ont le pire destin 

Et, Rose, elle a vécu ce que vivent 
les roses, 

L'espace d'un matin". 

O Sr. Plinio Barreto -.confere. 

i 

i 
" 
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O SR. AURELIANO LEITE 
Obrigado pela conferência. 

Todos sabem que Malherbe não ha
via escrito assim aquêles versos: Rose,· 
elle ·etait du mond .......... ; e, sim: 
Rosette, elle etait; du monde . . . . . . o 
original era menos bonito. A corre.
ção do tipógrafo ou do revisor tornou 
o verso imortal. Por isso é que digo 
que talvez nã.o valha a pena corri
gir. 

O Sr. Plinio Barreto - Em todo 
caso, arrisca-se. 

O SR. AURELIANO LEITE- Em 
todo caso, arriscarei; 

Lembro ainda o sucedido com um 
cronista :muito cioso de suas crônicas, 
que escreveu um dia em seu jornal: 
"O rei meteu a espada nà bainha" . 
No outro dia, em vez de o "rei meteu 
a espada na .bainha", saiu, para ·des
consôlo do escritor, "o rei meteu a 
espada na :bainha" .. 

O Sr. N estar Duarte - Salvo se
ja ..... > 

O SR. AURELIANO LEITE- O 
sscl:itor correu ao diretor do jornal e 
exigiu a retificação. O Diretor com.
pronieteu-se a ·atender e .a retifica.:. 
ção realmente foi publicada, mas; :1.0 
invés de "o· rei meteu a espada !Ja. 
bainha", saiu, "o rei meteu a espa-
da na rainha". (Riso). · . 

Talvez, por isso, repito, não valha 
mesmo a pena corrigir. 

Um dia dêstes, tive ocasião de c-or
rigir aparte meu, dado ao discurso 
do nobre Deputado pelo Rio Grande 
do Sul, Sr. Raul Pila, aparte que a 
diligente taq_uigrafia não conseguiu 
ouvir com precisão. O aparte saiu no 
outro dia com outros erros. A ta·· 
quigrafia, , solicitamente, prontificou:
se a reproduzir o meu discurso, e o 
fêz. Corrigiram-se ·os •erros, mas o 
meu nome foi estropiado. 

Parece que não vale a 'pena, pois, 
corrigir. Entretanto, o grande Padre 
Antônio Vieira dizia: · "Parà quem 
não borra, bôrra". Para quem não 
borra significa para quem não eme·n
da, não corrige; não tenta a perfei
ção. E é sem dúvida escudado no 

· conselho de Vieira, que venho pectlr 
retificação para o5 últimos apartes 
dad?S por mim nesta Casa. 

Ao Deputado Agostinho Monteiro ·- , por ocas1ao do seu . substancioso dis-
curso de um dia dêstes, e com a de
vida permissão de S. Exa. aparteei: 

"V. Exa. está discorrendo com 
grande brilhanti~mo, é certo, ma·s 
permita-me ponderar que, a meu 
ver, não se trata de matéria IJ)ara 
a Constituição, de matéria cons
tituqiónal. Seria antes para uma 
Lei Orgânica ou mesmo comtim. 
Embora partilhe do ponto de vis
ta de V. Exa., discordo da manei
ra de veicular o assunto". 

1l::ste, o aparte verdadeiro. o que o 
"Diário da Assembléia" publicou 'é 

. menos verdadeiro, dando a idéia de 
que eu confundo a noção de Lei Cons
titucional com Lei . Orgânica, ou lei 
comum, .ou lei ordinária. Por mais 
raso que eu seja em matéria de Di
reito Constitucional (não apoiados) 
é justa a revisão. . · ' 

O Sr. Plinio Barreto - V. -Exa. é 
profundo no assunto. 

O SR. ·. AURELIANO LÊITE . -
Muito obrigado a V. Exa. 

Não basta essa correÇão. Ha outra 
a fazer. Quando falava ontem nesta 
.Casa o Sr. César Costa, nobre De
putado . por São Paulo, da bancada 
do P. S. D. , sôbre instrução no Bra
sil e, em especial, no Estado de São 
Paulo, disse S. Ex. que o analfabe- · 

· tismo naquele ... Estado atingia 42% da 
população. Não cheguei bem a con
testar S. Ex.a, mas hesitei em perfi- ' 
lhar a sua informação. -E hoje quero 
informar à. Assembléia que telegl:afei 
para· São Paulo, à Repartição de Es.:. . 
tatística, que ali é muito bem orgâni~ 
zada, pedindo que me mandasse da:. 
~os precisos. Entretanto, verifiquei 
nos meus apontamentos 1 que, na Mo~ 
narquia, a percentagem de analfabe
tos, em São Paulo, era de 87% tendo · 
a República conse·guido reduzí~la .para 
60,40%. Nos govêrnos ·que se sucede~ 
ram, durante o regime que poderia
mos chamar getuliano, tumultuário ou 
ditatorial, houve .um hiato constitu
cional que foi o govêrno do nosso 
eminente. chefe, Sr. Armando 'de Sa.-
les Oliveira. Neste hiato consti-
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tucional, S. Ex. cuidou principalmen
te da instrução ... 

O Sr. Plínio Barreto - li: exato. 

O SR. AURELIANO LEITE- . :. 
em todo sentido, desde a superior e 
·secundária até a: primária, so•bretudo 
a primária. li:, portanto, de esperar que 
a percentagem de analfabetos ... 

O Sr. Plínio Barreto - Tenha bai
xado em São Paulo. 

O SR. AURELIANO LEITE- ... 
haja baixado em São Paulo, continu
ando a ser, no Brasil, de cerca de 
85%, isto é, elevadíssima. 

li: a retificação que venho fazer, pe
dindo, entretanto, que a Assemb~éia 
aguarde melhores esclarecimentos do. 
Departamento de Estatística de São 
Paulo. 

Não sei, Sr. Presidente, se valeria a 
pena corrigir essas ninharias. 

O Sr. Plínio Barreto - Valeu a pe
na, porque se trata de assunto. de in
terêsse nacional. 

O SR. AURELIANO LEITE- Mes
mo assim são ninharias, no momento 
em que os responsáveis pelos grandes 
erros do regime passado, do Estado.
Novo, teimam em não dar a mão à 
palmatória, teimam em não corrigi
los. (Muito bem; muito bem). 

O SR. TRIFINO CORREIA- (Sô
bre a ata) -Peço a V. Ex.a, Sr. Pre
sidente, que me permita falar ·da ban
cada, pois me esforçarei para que 
tôda a Casa me ouça. Sr. Presiden
te, quando ontem cheguei ao recinto, 
já havia usado da palavr.a o Deputa,do 
Rui Almeida. Assim, só hoje, por in
termédio do Diário da Assembléia .. 
tive conhecimento do discurso de S. 
Excia. a respeito de aparte por mim 
proferido na véspera, e pelas próprias 
palavras de S. Excia., que o nobre 
Representante pediu à Casa a retirada 
de expressões de que usára. 

6 Sr. Rui Almeida - Não pedi à 
Casa, porque não é de sua alçada, mas 
ao Sr. Presidente, mesmo porque, re
pito, não tenho o intUito de atacar 
pessoalmente qualquer dos Srs. Cons
tituintes. O Partido Trabalhista tem 
seu programa, assim como o Partido 

Comunista, e cadá um de nós deve 
bater-se pelo programa ele seu Par
tido. 

O SR. TRIFINO CORREIA - O 
ilustre Deputado Sr. Rui Almeida aca
ba de dizer que pediu a V. Excia., Sr. 
Presidente, mandasse retirar do seu 
discurso as palavras julgadas injurio
sas ou ofensivas ao Partido Comu
nista e que haviam motivado o meu 
aparte. 

O Sr. Rui Almeida - Espero que V. 
Excia., que sempre conheci como ho:
mem digno e bra,vo, declare que ab
solutamente .não teve em mira atacar 
pessoalmente quem quer que seja nesta 
Casá. · 

O SR .. TRIFINO CORREIA - O 
meu aparte não foi registrado 11a ata 
dos nossos trabalhos. Na.turalmente, 
todos nós· somos 'muitas vezes levados 
pelas nossas paixões partidárias a 
usar de expressões que no momento 
nos parecem acertadas. Ao refletir
mos melhor, verificamos que não de
víamos ter enveredado por êsse cami
nho. Quanto a mim, asseguro que não 
tive o intuito de individualizar o de
bate travado nesta Assembléia. 

Não estou aqui para discutir pes.,. 
soas, mas para interferir, na medida 
das minhas fôrças, nos trabalhos par
lamentares em tôrno da nova Carta 
Constitucional, a fim· de que seja 
definitivamente realizada a redemo
cra tização do país. 

O Sr. Guaraci Silveira - O que in
teressa é saber se V. Ex. a confirma 
ou retira a acusação feita em aparte 
ao nobre Representante Sr. Rui Al
meida. 

O SR.. TRIFINO CORR:l!:A - Já 
declarei que o meu aparte foi dado em 
vi.rtude de ex:pressões injuriosas pro
fer~das contra meu Partido e que não 
vejo motivo para que o mesmo seja 
inscrito nos "Anais", de V·ez que o au
tor daquelas eXJpressões as dava como 
retiradas. 

Como disse, não quero personaliza·r 
os debates, ,·isto como aqui estou para 

·~ discutir os grandes problemas nado
'nais, principalmente aquêles que in
teressem à grande massa trabalhado-
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l'a do país. Entretanto, Sr. Presiden
te, estou ao inteiro dispor de V. Ex
celência para tudo quanto fôr neces
sário a respeito do caso. 

O Sr. Rtti Almeida - Satisfaz-me 
plenamente o juizo di~f:erente que 
V. Ex.n acaba de fazer a meu res
peito. Pelo que depreendi, o colega 
não me acha ca·paz de haver recebido 
dinheiro da Polícia do Distrito Fe
deral para denunciar meus camadas. 
V. Ex.n me conhece há muito tempo 
e sabe que eu não faria isso. Se 
V. Ex. a assim o reconhe·ce, dou-me 
por satisfeito. 

O SR. TRIFINO CORR~A- Uma 
vez que V. Ex.n declarou que retirava 
tôdas as palavt·as consideradas ofen; 
sivas ao meu Partido ... 

O Sr. Rui Almeida - Sim, tôdas as 
palavras julgadas ofensivas ao Partido 
de V. Ex. a, pois não pretendo atacar 
pessoas, mas idéias. 

O SR. TRIFINO CORR:Jl]A - ... de
saparece o meu ap~rte, pois tenho 
V. Ex.n. no melhor conc.eito. (Muito 
bem; palmas.) 

O SiR.. BERTO COND:É CSôb1·e a 
ata) - Sr. Presidente, pedi a pala
vra sôbre a ata da nossa sessão de 
·Ontem, apenas para completa1; um · 
aparte que tive a honra de dar quan
do proferia seu discurso o nobre Re
presentante Sr. Cesar Costa, a pro
pósito da necessidade de que, na fu
tura Carta Constitucional do país, se 
procure, de maneira definitiva, en
camilllhar o problema educacional e 
da 'instruÇão do povo brasileiro. 

De perfeito acôrdo com o nobre 
Deputado, no sentido de que a ins
trução primária deve ser não só gra
tuita, mas ainda obrigatórià, havia eu 
pedido a S. Ex.n ampliasse o seu juizo 
e propusesse ao estudo da Comissão 
de Ccmstituição a inserção, em nosso 
futuro Estatuto Fundamental, do 
princípio de que. a. instrução deve ser 
ministrada gratuitamente em todos os 
graus. 

·A êsse ·propósito é hábito levantar-se 
a objeção de que as finanças públicas 
ficariam deveras sobrecarregadas com a 
execução de tal plano. Cumpre-me 
reafirmar que, no critério do Partido 

Tra.balhista Brasileiro, e . dentro da 
idéia que defendemos, a estruturação 
de uma l.nstituição educacional e de 
instrução capaz de propiciar a todos 
os indivíduos ascenção aos mais altos 

, graus de conhecimento; sem de·pen
dência de sua classificação económica 
ou de suas disponibilidades financei
ras, constitui uma das medidas mais 
fundamentalmente democráticas. 

O S1·. Aureliano Leite ....:... Aliás, a 
Constituição de 1934 fôra muito sábia 
a respeito. Várias medidas, porém, 
não tiveram execução; se tivessem, 
dariam excelentes resultados. · 

0 SR. BERTO CONDt - V. Ex.11 

tem razão. 
Sr. Presidente, desejo concluir · o 

meu juízo: não basta para que um 
regime. seja de fato democrático, se 
declare a igualdade dos individuas pe
rante a lei; é· indispensável que a es
trutura adotada para a convivência 
social de uma democracia seja servida 
principal:mente de providências, sejam 
elas do maior dispêndio que imagi
nemos, mas capazes de garantir aos 
i':'l·dividuos efetivamente sua igualdade 
ante todos os concidadã:os, de forma 
que a capacidade de cada um tenha 

· oportunidade plena de realizar-se. A 
democracia verdadeira requer, como 
fundamento indestrutível, do qual não 
podemos abrir mão, o ensejo de e<iu
car e ins.truir a todos e em todos os 
graus do conhecimento humano, para 
que exista entre êles verdadeira pa
ridade. 

Assim, em adenda às declarações do 
nobre Deputado Sr. César Costa, su
giro à Comissão de Constituição, pela 
subcomissão competente, que po:J.ha o 
seu empenho em garantir, no futuro, 
com o desenvolvimento do nosso país, 

. a todos os cidadãos, a todos os indi
víduos, o alcance . de conhecimentos 
gerais, pois aí estará a realização da 
verdadeira democracia .. (Muito bem; 
m~tito bem) . 

O SR. RUI ALMEIDA (Sôbre a ata) 
('>) - Sr. Presidente, Srs. Consti
tuintes, quero agradecer especialmen
te ao ·meu nobre coiega da bancada 

('~) - Não foi revisto pelo orador. 
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comunista, Sr. Deputado Trifino Cor
reia, a maneira elegante e justa por 
que resolveu uma pendenga, que hã 
duas sessões estava sendo tratada 
nesta Casa. 

Da última vez que ocupei a . tribu
na, tive oportunidade de dizer, - e 
não me arreceio de repeti-lo - que 
não me move; absolutamente, no Par
lamel1to, qualquer intúito pessoal. 
Aqui não tenho, repito, questões pes
soais. Defendo o programa do meu 
partido, e isto eu o farei com tôda 
veemência, com tôda energia. 

S. Excia., o Sr. Deputado Trifino 
Correia, nobre. representante do Rio 
Grande do Sul, teve oportunidade de 
retirar seu aparte. Aliás, não era· 
necessário que o fizesse, porque, de 
fato, o referido aparte não existe !l::t 

ata da Constituinte. Entretanto, sa
be-se que o mesmo foi registrado nã0 
só na "Tribuna Popular", Órgão do 
Partido Comunista do Brasil, como 
em outros jornais. 

No entanto, o ilustre 'colega, mui 
nobremente, apressou-se em declarar 
ae públ!co, - o que, aliás, lhe fica 
muito bem, - que, absolutamente, não 
faz, a meu respeito, ocjuízo externado 
em seu apa.rte. · 

Fica patenteado, pois, que sou dio·. 
no de continuar a ter assento na A~
sembléia Constituinte de meu pais. 

Era o que tinha a· dizer aos meus 
nobre~ colegas. (Muito bem) . 

O SR. GUARÂCI SILVEIRA 
(Sõbre a ata) - Os Deputados da 
Bancada Trabalhista, Sr. Presid~nte, 
espera~·am que o incidente entre os 
nobres colegas, Srs. Deputados Rui 

, :Almeida e. Trifin~ Correia , fôsse 
dado por fmdo, para, depois, 'trazer 
sua palavra , de inteira solidarieda
de · ao Sr. Deputado Rui Almei
da, cujo nassadc, cuja honra, cuja 
dignidade . é conhecida, não somente 
da Bancada Trabalhista,. nesta Casa, 
como de todos quantos acompanham a 
atuação de S. Excia., na politica na
cional. 

Agradecemos ao Sr. Deputado Tri
fino Correia, não apenas a. retirada. 
do aparte, - que, 11a verdade, não 
precisaria. ser retirado. por não cons-

tar dos "Al1ais'' - mas também ·a 
afirmação por S. Excia. feita· de que 
fol1Ill.a hoje o melhor jtúzo a respei
to do nobre Deputado Sr. Rui Al-
meida, · 

O S1·. Rui Almeida - Aliás faç~ 
questão de salientar, que sempre me
reci o melhor juízo de todos os meus 
colegas. 

O SR, GUARACI SILVEIRA 
Foi essa exatamente a minha afir
mação nas minhas primeiras pala-
vras. 

o sr. Lino Machado .,.... Não é só 
de hoje em diante que fazemos êste 
juizo, mas desde o momento em QUI:' 
S. Excia. ingressou n!l- vida uública. 

O Sr. Rui Almeida - Agrade
cido a V. Ex.a. 

O SR. GUARACI · SILVEIRA -
Quero afirmar, desta tribuna,. que o 
Partido Trabalhista Brasileiro, quais
quer que sejam suas ligações políti
cas, em hipótese alguma apoiará pro
cedimentos menos dignos, quer ·dos 
componentes do próprio Partido, quer 
das autoridades administrativas, q.uer, 
ainda, de qualquer· outra pessóa, cujo 
julgamento . tenha de ·ser feito desta 
tribuna. 

Não pactuamos com abusos de · au
toridade que venham ferir direitos, 
mesmo que sejam de humildes ope.: 
rários e trabalhadores, ou qualquer 
ato que os desdoure na vida pública. 
Nossa aspiração é ·no sentido de que 
seja trazida sempre a verdade a esta 
tribuna, para que possamos estar ao 
lado. dos prejudicados, aos quais in
teressa o pronunciamento da Banca
da Trabalhista. Por isso temos . sem
pre que lamentar acusações sem fun
damento que, no calor das 'discussõE's 
sejam aventadas !!.esta casa. 

Mais uma vez, satisfeitos com o 
término dêste · incidente, esperamos 
que, daqui por diante, como deve 
acontecer entre amigos, . companhei
ros e lutadores pelo. mesmo ideal, ces
sem para sempre tôdas as acusaçÕt's 

·pessoais que têm, infelizmente, em 
algumas . ocasiões, surgido no plená
rio desta Casa. (./IIIU~to bem) . 
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O Sr. COELHO RODRIGUES (sôbrc 
a ata) - Sr. Presidente, fui surpre
endido com um discurso publicado no 
Diário da Assembléia de hoje com a 
nota de "lido", e que realmente .não 
foi lido pelo Sr. Wellington Brandão. 
fazendo a defesa perfeita, bonita, de 
Sr. João Beraldo, ilustre Interventor 
em Minas Gerais e que, segundo Sua 
Ex.a, está mantendo aquêle Estado da 
FederaÇão num verdadeiro mar de 
rosas.-

0 Sr. Wellington Brandão - Sua 
Ex:.a está agindo com bom senso, cri
tério e equttnimidade. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Respeito a opinião partidária de VosSa 
Ex:. a, mas V. Ex.a tem de ouvir tam
bém as queixas daqueles que estão sob 
a orientação partidária dos Pre.feltos 
recém-empossados. • 

O Sr. Daniel de Carvalho- V. Ex.a 
pode informar quando foi · lido êsse 

·discurso? 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Está publicado hoje como se tivesse 
sido lido ontem. Por isso declarei estar 
surpreendido. 

o Sr. Daniel de Carvalho - Tam
bém fiquei surpreendido e pediria ao 
nobre Representante Sr. Wellington 
Brandão esclar.ecesse quando o leu. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
A Mesa achou que se '!)adia publicar 
como lido. 

O Sr. Daniel de Carvalho-E' grave 
irregularidade. ' 

O Sr. Wellington Brandão - Peço· 
licença para explicar . que, não me 
sendo passivei ocupar·a .. tribuna para· 
ler a aludida defesa do Govêrno do 
Sr. João Beraldo, solicitei da Mesa 
a fineza de a inserir nos Anais da 
Casa. Aliás, isso é permitido pelo Rc::- · 
gimento. E se me fôr dada a pala
vra, irei à tribuna, com muito prazer, 
para tratar do assunto. Não houve 
qualquer deslise no me1f. procedi
mento. 

O SR. COELl-IO RODRIGUES -
Nesta pequena defesa v. Ex.a diz o 
seguinte: 

". . . e opor veemente desmen
tido de quase um milhão de elei
tores conscientes à crueldade e à 

:frieza com que se pretende marear 
a reputação de um homem que 
não prima apenas pela finura· da. 
inteligência, senão pelos primc.L'es 
de sua formação moral e política, 
o Interventor João Beraldo". 

O Sr. WeZZington Brandão - Disse 
e o confirmo. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Ficam muito bem a v·. Ex.a os senti
mentos de defesa do Sr~ João Beraldo. 
mas há de. concordar em que as quei:.. 
xas contra o seu Govêrno, trazidas à 
imprensa e a· esta Casa, não podem 
ser defendidas com simples palavras 
de elogio. 

O Sr. WeZlington Brandão - Como 
V. Ex. a não pode acusar servindo-se 
de si.~ples ~alavras. 

\ ' 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Vou dar, imediatamente, a, démons
tração a V. Ex. a. · 

O Sr. Wellington Brandão- Aguar
do-a. 

· O SR. COELHO RODRIGUES 
O Sr .. João Beraldo poderia dar o. 
Minas Gerais uma demonstração de 
que 'tinha sentimento efetivamente :::e
publica.no, democrático e que desejarla 
governar seu Estado segundo os pre
ceitos emitidos por V. Ex. a. 

o Sr. Celso Machado - S. Ex. tem 
o sentimento democrático e· republi
cano. 

O SR. COELHO RODRIGUES -· 
Tenho aqui a relação dos mineiros 
"degolados", demitidos, postos numa 
situação de ostracismo, porque assina
ram o manif~sto defendendo a de
mocracia brasileira, primeiro gesto de 
defesa que tivemos da democracia 
brasileira. 

I 

O Sr. Wellington Brandão - Per
mite V. Ex. um aparte? 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Com muito prazer. 

O Sr. Wellington Brandão - V. Ex. 
recúa cronologicamente nos aconteci
mentos: trata de questão anterior ao 
govêrilo do Sr. João Beraldo, que abso
lutamente não teve interferência ou 
não exerceu qualquer influência sõbre 
os fatos a que·v. Ex. se refere. · 
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O SR. COELHO RODRIGUES - · 
Que é o Govêmo João Beraldo senão 
a administração Valadares número 
dois? E' uma e úni-ca coisa, pois che
gou a repôr todos os Prefeitos; reno
meou-os em massa. 

O Sr. Wellington Brandão - Como 
houvera demissões em massa. 

O SR. COELHO RODRIGUES 
V.· Ex. confirma justamente o que eu 
já disse: êle voltou ao Estado Novo. 

O Sr. Nestor Duarte - Desejaria 
informasse o ilustre representante de 
Minas Gerais qual o critério do atual 
Interventor ali, Sr. João Beraldo, para 
reconduzir, às Prefeituras Mineiras, os· 
tais Prefeitos demitidos. Se são todos 
êles componentes do P. S. D., em 
Minas,... · 

O Sr. Celso Machado- Os tais Pre
feitos! São todos homens dignos. 

O Sr. Nestor Duarte - ... prevale
ceu, certamente, o critério partidário, 
como aconteceu pelo pais todo. 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Na verdade, êsse o critério, que estou 
revelando à ,Casa, que foi utilizado 
como padrão em todo o Brasil. Daf 
veio o caso de Minas. · 

O Sr. Celso Machado- v. Ex. não 
tem autoridade para criticar a a-dmi-
nistração mineira. · 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Voltam VV. EEx. à carga com a 
questão da autoridade. Tenho autori
dade ·bastante como qualquer outro 
representante nesta Assembléia. 

O Sr. Celso Machado- v. Ex. não 
tem conhecimento da causa para fa-
zer essas apreciações. , 

(Trocam-se muitos apartes. o 
Sr. Presidente, fazendo soar os 
tímpanos, reclama atenção.) 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Pelos atas que tem, praticado a admi
l'Jstração João Beraldo, e já são do 
conhecimento da Casa, fácil é imagi• 
nar-se serem êles a continuação do 
Govêrno Valadares. 

Sr. Presidente, tivesse o Sr. Getu
lio Vargas a intenção de se reconci
liar com a Demcx:rácla, antes de ex
pedir a Lei Constitucional que tirou 
aquela caracteristica principal da 

Constituição feita pelo Sr. Francisco 
de Campos, e nos teria brindado com 
a demissão em massa dos Intervento" 
res. Só depois de verificada essa de
missão é que poderíamos pensar na 
formação partidária, em um país que 
viveu oito anos debaixo do regime da 
rolha. 

O SR. PRESIDENTE - Advirto ao 
nobre orador que está quase findo o 
tempo de que dispõe. 

O Sr. Alfredo Sá - Permita-me o 
orador um aparte. Desejo apenas di
zer que temos a impressão de que o 
Piauí tem um Govêrno invejável, por
que o ilustre orador deixa-o em paz 
para ·vir discutir casos da administra
ção mineira. 

O Sr. 'Nestor Duarte - Pertence
mos a um Partido Nacional, e o caso 
mineiro nos interessa tanto quanto 
outros quaisquer. 

O Sr. Celso Machado - S. Exa. 
não conhece Minas Gerais, não co
nhece os ·seus homens públicos, e os 
casos aqui relatados não são verda
deiros. 

O Sr. Nestor Duarte - Conhecemos 
bem a política mineira, e também to
dos os homens públicos que a têm re
presentado nas diversas posições, por
que, como brasileiros, estamos na obri
gação de conhecer a política nacio~al. 

O Sr. Prado Kelly - Desejo for
malmente opôr embargos à tese sus
tentada pelo ilustre colega Sr. Celso 
Machado, de que haja no Brasil uni
dades defesas à crítica de Represen
tantes da Nação. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Agredeço o aparte do ilustre repre
sentante do Estado do Rio de Janeiro. 

Devo referir que o Govêrno Valada• 
res, que .durou treze anos, foi o a.ue 
organizou o P. S. D. em Minas Ge
rais, e quer os Prefeitos, quer os In
terventores, deveriam ter sido afas
tados dos seus cargos antes, mesmo, 
de ser completada aquela Organização. 

O S1·. Lopes Cançado - Reclama
mos de Minas menos contra a recon
dução dos._ Prefeitos partidários, por 
parte do 'sr. João Beraldo, do que 
contra as violências notórias que ês
ses Prefeitos estão cometendo, com o ~ 
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apoio e a indiferença do mesmo in
terventor. 

(Trocam-se inúmeros apartes.> 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Peço aos nobres representantes que 
não dêm . apartes simultâneos ou pa
ralelos ao discurso, a fim de que os 
taquígrafos possam ouvir o orador; 
peço-lhes, bem assim, que não ocupem 
os lugares destinados a êsses funcio-
nários. 1 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Sr. PresLdente, devo dizer à A!ssem
bléia que o defeito da. organização 
jpart~dária. no .Brasil· reside, especial
mente, na situação em que .se colocou· 
o Sr. Getúlio Varga.o ao lançar as 
bases da democracia, guardando para. 
si os trunfos, a fim de criar co:adi
ções que lhe garantissem o êxito nas 
eleições. 

O Sr. W ellington Branddo - Isso 
não se refere a Minas. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
·Mas foi com Minas que o Sr. Ge
túlio Vargas jogou. 

O Sr. Celso Machado - V. Ex.a 
está redondamente enganado. Isso 
é e>."P1oração política. 

O SR, COELHO RODRIGUES 
O Pa.rtvdo .Social Democrático foi fun
dado exclusivamente com a.pôio na. 
situação oficial, de modo que cumpre 
sruber se as intençõ~: dêsses Prefei-
tos... . . 

O Sr. Lopes Cançado - Reclama
mos de Minas não só contra as vio-
1ências praticadas pelos Prefeitos que 
foram reconduzidos pelo Sr. J.oão Be
raldo, mas, também, contra o crité
rio, adotado por aquêle interventor, 
de reintegrar Pref•eitos em massa, a 
respeito de muitos dos quais ha•via. 
graves denú~cias, apresentadas ao 
próprio interventor Benedito Vala
dares, de se tratar de homens con
taminados, até, de prev~oricação po
lítica. 

O Sr. Celso Machado ....;. Foram 
t:IemitÍidos 316 prefeitos pelo inter
ventor Nisio Batista. 

O Sr. Nestor .Duarte - Foram de
mitidos sem critério partidãrio. · O 
govêrno José Linhares não era da 
u; D. N. Entretanto, o ·sr. Inter-

ventar João Bera.ldo os está rea.àlmi
tindo pelo simples e estreito critério 
partidário. 

O Sr. Celso Machado - Não é 
exa.to, foram repostos porque foram 
demitidos sem causa justa. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
A política mineira está nos dando a 
tabela da política nacional e, por 
isso, temos de tratar aqui da politica 
mineira. 

O Sr. Celso Machado -É inexato. 

O SR. COELHO RODRlGUES -
li:. situação real. Depois da reposição 
dos prefeitos, têm chegado aqui quei
xas inúmeras de perseguições. Só
mente depois das eleições realizadas, 
tivemos de registrar incont.á!veis casos 
de perseguição dos adversários. 

O Sr. Olinto Fonseca - Cite V. 
Ex.a os fatos e os lugares: 

O Sr. Lopes Cançado - As denún
cias dêsses fatos, ocorridos em Minas,. 
são publica.das diàriamente na im
prensa do Rio de Janeiro e até êste 
momento o govêrno de Minas não 
conseguiu provar que tais violências 
não foram ccmetidas. 

O SR. OOELHO RODRlGUES -
Sr. Presidente, tenho de trazer ao co
nhecimentó da Assembléia todos ês
ses acontecimentos ... 

(Trocam-se inúmeros e vee-
mentes apartes entre os Srs. Ga
briel Passos, · Olinto Fonseca e 
Celso M'achado). 

O SR.. PRESIDENTE (Fazendo 
soar os tímpanos) Atenção: Peço aos 
Srs. Representantes que se mante
nham em calma e permitam ao ora
dor continuar. 

O Sr. Olinto Fonseca - Sr. Pre
sidente, o Sr. deputado Ga·briel Pas
sos· acaba de ferir a dignidade da 
Assembléia Nacional Constituint~1 
usando de expressões contrárias ao . 
decôro e a majestade do Parlamento. 
Eu pediria a V. Ex. solicitasse do uc-

. bre representente dentro de sua cul
tura, de sua educação e de sua bra
silidade, que retirasse as exprassões 
ofensivas que dirigiu ao nosso colega 
Si'. Dep\ltado Celso Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo 
soar os tí?npanos) - Convido os Se-
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nhores Constituintes a tomarem seus 
lugares. A Mesà acaba de !'eceber 
uma reclamação, mas, observa que 
não. póde ouvir o que se passa no :re
cinto.· 

(Manifestam-se sirn.uZtaneamente 
vt1lios Srs. Constituintes. O Sr. Pre
sidente volta a reclamar atenção). 

Solicito .a atenção do orador. Há 
um incidente, que um nobre Depu
tado levantou e a respeito do qual 
dirijo a pêlo ao Sr. Gabriel Passos, no 
sentido de esclarecer a Mesa. 
. O SR. GABRIEL PASSOS - SI:. 

Presidente, ·eu na verdade, não :apar
teei o ilustre orador. Em conversa ·l!m 
pouco alta com o nobre colega de Mi
nas Gerais, empreguei uma expres
são que pode não ter sido parlamen
tar, mas que não foi dita em aparte, 
nem dirigida da tribuna. Foi - re- · 
pito - em conversa pa.rticular "! sõ
bre a mesma poderemos o nobre Depu
tado e eu entender-nos, assim c,ue 
S. Exa. ache conveni·ente. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
com a palavra o Sr. Coelho Rodri
gues, cujo tempo está a espirar. 

O .SR. COELHO RODRIGUES 
(continua.ndol - Sr. Presidente, eu 
trouxe ao conhecimento da Assembléia 
a derribada de Minas Gerais como 
um padrão de organizaçãp partidária 
que se esta processando em r.odo o 
Brasil, com a preparação da .~ama 
eleitoral para as eleições estaduais e 
municipais. 

(Trocam'-se numerosos apartes. 
Vários Srs .. Constituintes solici
tam simultaneamente a palavra)., 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Como meu tempo está findo, Sr. P::e
sidel1te, sou forçado a encerrar aqui 
minhas considerações. 

• . O SR. PRESIDENTE (Fa;eendo 
soar os tímpanos) - Peço aos S:s. 
Constituintes que não tomem o lu~ar 
reservado aos taquígrafos. 

Tem a palavra o Sr. Ga·briel Pas
sos. 

\ 

O SR. WELLINGTON BRANDAO 
(Pela ordem) - Sr. Presidente, pt~~o 
licença para ponderar que solicit·~i a 
palavra com a necessária antecedên-

cia; entretanto, oedê-la-ei ao ilustre 
colega Sr. Gabriel Passos, desde que 
·v. Exa. me permita ocupar a tribuna 
logo depois. 

O SR. JOS:É CANDIDO- Sr. Pre
stdente, peço a fineza de me COlJSidE'

rar inscrito para falar depois do no
bre Deputado Sr. Wellington Brandão. 

O SR. PRESIDENTE- VV. Exchs. 
serão a tendidos. Tem a palavra o 
Sr. Gabriel Pa;ssos. 

O SR. GABRIEL PASSOS ( '') - Sr. 
Presidente, ilustrados senhores Cons
tituintes: o nobre Deputado pt;lo Piauí 
debateu matéria referente à polft.ica 
de Minas Gerais. Quero declarar q'.!e, 
na quali:dade de . Deputado brasilPiro -
e de mineiro, reconheço em S. Excia .. 
a mais absoluta autoridade para ver
sar qualquer assunto de interêsse p(t-:
blico do Estado de Minas Gerais, cotiw 

· de qualquer Estado do Brasil. 
o Sr. Prado Kelly - Consinta o no

bre orador um aparte, pa~a esclare
cê-lo. · (Assentimento do orador.) O 
Sr. Deputado Coelho Rodrigues refe
ria-se à politica do Piauí; incidente-. 
mente, fez uma alusão à política de 
Minas. 

O SR. GABRIEL PASSOS - Ag~o.
deço a observação de V. Excia. · 

O Sr. Nestor Duarte - Perdoe-me 
V. Excia. O Deputado pelo P!auí tem 
igual direito para tratar da poiitL.:a 
mineira: é parte da política nacional. 
Pertencemos a um partido nacional. 
o que se passa em Minas inter~:>~sa 
tanto quanto o que ocorre na Bahia 
e no Pia'!lí. 

' O SR. GABRmL PASSOS - O qt!e 
ia justamente dizer, Sr. Presidente, 
era que uma das vantagens da vigen
te lei eleitoral é a de ·estabelecer par· 

'tidos· nacionais, a saber, partidos que 
encontram adeptos ou contraditares enl 
todos os recantos do Brasil e q:.1e têm 
a virtude de amparar, assistir seus 
correligionários por mais perdido que 
se encontre nos mais ínvios recantos 
de nossa pátria. 

Uma das grandes vantagens dos par
tidos nacionais é justamente esta: a 

(~) Nã<l foi revisto pelo orador. 
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de que, um cidadão, em qualquer par
te remota do tenitório brasileiro, se, 
encontra em comunhãO nacional' com 
todos os seus patrícios dos mais dis

, tantes recantos. (.llfuito bem.) 

O Sr. Wellington Brandão - ~in
guém contesta isso. 

O SR. GABRIEL PASSOS - De 
modo que um homem, um cidadão bra
sileiro que, .em Minas, em Goiás, em 
São Paulo, ou no Amazonas, cncon-' 
tre opressão e não tenha uma vál
vula de escape para dar vasão a essa 
opressão, tem por si tõda uma organi
zação partidária,. sensível a tôdas as 
influências,, vibrátil e impertérrita na 
defesa dêsse mesmo cidadão. Se ~ssim 
é, evidentemente, é de supina intole
rância não permitir um deput.edá de 
determinada região do país que outro 
colega, de região diferente, se refira 
à politica do Estado vizinho ... 

o. Sr. Wellington Brandão - Des·:le 
que .. o faça com conbeciment~ c!e 
causa ... 

O SR. GABRIEL PASSOS 
... como se fôsse o seu próprio, e ju~
tamente quando se trata de Minas Ge
rais, da terra da liberdade, da terra 
aberta a todos os brasileiros, da t-erra 
que se sente em comunhão com todo 
o Brasil, não só por uma circunstân
cia geográfica, por ser Estado mediter
râneo, mas por ser Estado de pop'u!a
ção homogênea e fundamente. bras:
leira. 

Assim, nós outros, deputados da 
u. D. N. por Minas Gerais, abri
mos os braços não só a nossos correli
gionários da U.D.N. de quaqtter outra 
:pa.rte, mas a 11ossos companheiros e 
patrícios do P.S.D., do P.T.B., cu 
do Partido Comunista, para que aus
cultem e examinem as questões mi
neiras ... 

o Sr. Wellington Brandão - Esta 
também a nossa orientação. 

O SR. GABRIEL PASSOS 
... com a mesma liberdade que invo.; 
camas para nós ao tratar das quc~té-es 
de outros Estados, pondo acima o in
terêss.e geral em bem· da coletivioade. 

O Sr. Wellington Brandão - Ai, P.S
tou de acôrào com V. Excia. 

O SR. GABRIEL PASSOS - As
sim sendo, evidentemente não estaria 

· em nós censurar o nobre' Deputado, 
Sr. Coelho Rodrigues por ter . trazido, 
tratando da politica. d·e seu ~tad'), o 
exemplo da politica mineira; infeliz
mente, Minas agora dá maus exem
plos. 

O Sr. Lopes Cançado- O Sr. Depu
ta:do Coelho Rodrig·ues revelou pleno 
conhecimento da atua:l ~it-uação nu
neira. 

O Sr. Olinto Fonseca - .o ::"Je::pu
tado Celso M.:J.chado não se contrap{1s, 
de forma alguma, ao principio eni.ln
ciado pelo Sr. Gabriel Passos. O que 
S. Ex. disse foi que o Deputado que 
anteriormente · ocunou a tribuna não · 
tinha conhecimerit~o exato do que Re 
passava em Minas. 

6 Sr. Prado Kelly - Disse que lhe 
· faltava autoridade, mas autoridade 
telil, decorrente do nmndato. 

O SR. GABRIEL PASSOS- Não 
estou, porém, tratando ·da nessoa re
ferida pelo nobre a.partean!r.. Estou 
tratando do orador que ccup•>U a tri
buna e a quem não tive opo:rtunldaáe 

· de apartear, embora os dialogas se 
estabelecess-em no recint~. 

O SR. PRESIDENTE - At-:~1ção! 
Advirto a,o nobre orador' que esta firi
do o tempo de que dispunha. ' 

O S-r. Olinto Fonseca - Sr. Presi· 
dente, tendo pedido a palavra. cedo-a 
ao Sr. Gabriel Passos. 

O SR. GABRIEL PASSOS- Agra-
deço, ao 11obre colega. ' 

Nesta oporttliÍidade, quan:io nos 
preparamos para examinar a mat?ria 
constitucional, sem dúvida muita vez 
vêm à tona as questões regionais. Elas 
são subsídio va-lioso para o estudo mes
mo· da Constituição. E se, não ra1o, 
nas questões politicas locais po*mos 
perder a serenidade ou tratar menos 
corresmente, ou menos re·verenciada.
mente, colegas ou adversários, isso se 
explica, Sr. Persidente, porque temos 
bem viva a paixão M nosso rincão, o 
ainor à nossa terra, e sentimos bem 
fundo tôda aquela moléstia .:)tte lhe é 
causada, sobretudo quando tal molés
tia é pTO'Vocada por govêmo qt\e com
batemos. 

.. "'•, '. 
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Não quero, porém, Sr. Presidente, 
infringir o Regimento. 

Nós, se ainda fôr necessário, como 
certamente o será, traremos ao conhe
cimento· da Casa a verdadeira situa
ção de Minas Gerais. Havemos de 
analisar os desacêrtos, os erros e, qui- . 
çá, os crimes cometidos durante êsse 
longo período governamental. Isso se 
I ará, estejam VV. Excias. tranquilos. 
E também os erros da atual adminis
tração, que são já notórios, ningilem 
tenha dúvidas, sempre hão ,de rep~r
cutir nesta Assembléia, através da voz 
dos representantes udenistas do POVO 
brasileiro. · 

O Sr. Jací Figueiredo - Não só dos 
udenistas. 

O SR. GABRIEL PASSOS - Pata. 
isto, haverá a devida oportunidade. 
(M1tito bem) . 

O SR. PRESIDENTE- Esgotada a 
hora do expediente, dou a ata por 
aprovada. 

O SR. LAURO MONTENEGRO (3.0 

Secretário, servindo como 1.0 ) - Des
pacha o seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegrama: 

Recite - Doutor Melo Viana, Pre- · 
sidente Constituinte - Rio - Sacie- . 
dade Nordestina criadores, sediada 
Recife, ação Estado Rio Grande Nor-

, te, Paraíba, Alagoas, agradece atua
·ção Deputados focalizaram perante 
Câmara aflitiva situação pecuária mo
tivo retração crédito. Pedimos aceitar 
transmitir nossos aplausos congressis
tas Galeno Paranhos, João Henrique, 

Eduardo Duvivier. - Morais Rego, 
Presidente. - Inteirada. .: 

Requerimentos: 

Sugerimos à Comissão da Consti
tuição que mantenha no projeto da 
Carta Magna o disposto no art. 5.0 

das Disposições Transitórias da Colls
tituição de 1934, que preceitua: 

"A União indenizará os Estados do 
Amazonas e Mato Grosso dos prejuízos 
que lhes tenham advindo da incortJo-

ração do Acre ao território nacional. 
O valor fixado por árbitros, que terão 
em conta os beneficias oriundos do 
convênio e as indenizações pagas à 
Bolívia, será aplicada, sob a orienta
ção do Govêrno Federal, em proveito 
daqueles Estados". 

Sala das Sessões, em 20 de março 
de 1946. - Manuel Severiano Nunes. 
.- Leopoldo da Silva Melo. - Agrí
cola Pais de Barros. - Dolor de An
drade. - Argerniro Fialho. - Alvaro 
Pais. - Valdemiro Pedrosa. - Leo
poldo Péres. - Francisco Pereira da 
Sil1.1a. "- A Comissão da Constituição. 

Solicitamos, nos têrmos do § 5.", 
do art. 22 do Regimento Interno, à 
Mesa da Assembléia Nacional Cons
tituinte, que seja encaminhada à 
Comissão Constitucional, a seguinte 

~ 

SUGESTÃO 

Instituição do Juri 

Pleiteamos seja restáurado no texto 
da nova Constituição o dispositivo 
que assegure a existência do juri · 
(Constituições: de 1891, a.rt. 72, § 31; 
de 1934., art. 72), com as suas tra
dicionais características de verdadei
ra instituição , democrática. 

Sala das ·Sessões, em 19 de março 
de 1946. - Fernando Nóbrega. -
Osmar de Aquino. - Plínio Lemos. 
- Adalberto Ribeiro. - José Antu
nes. - Lima Cavalcanti. - ·João 
.Agripino. - A Comissão da Consti
tuição. 

Na forma do § 5.0 , do art. 22 do 
Regimento Interrno, requeremos à 
Mesa da .A:ssemb1éia Constituinte que 
seja encaminhada à Comissão. Cons
titucional, a seguinte 

SUGESTÃO 

Propomos que seja •Consagrr..clo no 
texto da Constituição o princípio da 
unidade e federalização da justiça. 

Justificação 

A unidade da justiça b1·asileira é 
hoje uma aspiração vitoriosa de nos
sa cultura jurídica. 

'. 
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A nacionalização do poder judiciá
rio não é incompatível com o sistema 
federativo a ser mantido na futura 
Constituição. 

Por outro lado, afigura-se, de ma
neira evidente, ser o único meio de 
termos uma justiça uniforme, inde
pendente e realmente prestigiada em 
suas prerrogativas e em seu funcio
namento. 

Sala das Sessões, em 19 de março 
de 1946. - Fernando Nóbrega. -
Vergniauà Wanàerley - Osmar de 
Aquino. - Plínio Lemos . . - Aàaz.: 
berto Ribeiro - Lima Cavalcanti. 
-- A Comissão da Constituição. 

REQUERIMENTO N.0 55, DE 1946 

Requer ao Poder Executivo in
jormacões sôbre caàastro de bens 
imóveis de instituições beneficen
tes, de caráter público ou privado; 
suas rendas; su.bvenções,· serviço;~ 
que mantêm, incl~tsive os cemité
rios. 

Requeiro, por intermédio da Mesa 
da Assembléia, sejam solicitadas do 1 

Poder Executivo as informações se
guintes: 

' 
I - Se o Govêrno possui cadastro ' 

dos bens imóveis das instituições be
neficentes, de carãter público ou pri
vado, e se conhece as relidas de cada 
·uma delas, no território nacional; 

Requerimentos: 

Considerando que os problemas re
ferentes ao município vêm despertan
do, na Assembléia, vivo e justo interês
se; 

Considerando que para o ressurgi
mento da vida municipal, há neces
sidade de cuidar da justa discrimina
ção de rendas e correlata distribuição 
de encargos; 

Considerando que o cot1hecimen-
to pleno da situação atual, mercê de 
elementos objetivos, é imprescindível 
par" orientar os constituintes. na ado- / 
ção de medidas que venham ao encon
tro das aspirações coletivas; 

Requeiro á Mesa que, consultada :~ 
casa, determine seja publicado no 
"Diário da Assembléia" a conferência 
pronunciada pelo Sr. Rafael Xavier, 
técnico do Intituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, na solenidade de 
instalação da Comissão Organizadora 
da Associação Brasileira dos Municí
pios, em 15 do corrente, em tôrno de 
problemas ligados à situação dos mu
nicípios "rasileiros. 

Sala das Sessões, 20 de março de 
1946. - Costa Pôrto - A Comissão 
de Polícia. 

Requeiro se digne V. Exa. mandar 
publicar no Diário ·'- Poder Legisla
tivo o rliscurso junto que deverá ser 
encaminhado à Comissão Constitucio
nal como subsídio para estudos. -
Horácio Later - Ã Comissão de Po
licia. 

II - Quais os serviços de beneficên
da mantidos por essas instituições e 
se dêles auf·erem qualquer receita; 

Ill- Em que p1·oporção os cemité- . sa~e, f· 
Tios são propriedades de organizações 

P!RiESIDENTE - Pas-

particulares, que dêles recolhem de-
terminados lucros; 

IV - A quanto montam, especifi
cadamente, as subvenções do Tesouro 
a tais centros beneficentes; 

V - Se o Govêrno conhece os mo
tivos da elevação das ·despesas com o 
enterramento do ser humano, cobra
das por instituições de caridade que 
estão dispensadas de taxas, emolu
mentos e impostos. · 

Sala das Sessões, em 20 de março 
de 1946. - Café Filho. A imprimir. 

ORDEM DO DIA 

Compareceram mais 131 Sel1hores 
Re·presentanrtes: 

Part.ido Social Democrático 

Amazonas: 

Ãlvaro Maia. 
Lopoldo P·eres. 
Pereira da Silva. 

Parâ: 

Duarte de Oliveira. 
Carlos Nogueira. .. .. 



..... ,. 

Ma.ra.nlláo: 

Clodomir Cardoso. 
Pen-eira Júnior. 
Creporí Franco. 
Vitorino Freire. 
Odilon Soares. 
Luís Oa.rvalho. 
José Neiva. 
.t~rfonso Matos. 

. Pia ui: 

Renault Leite. 
Sig.efredo Pacheco. 

Ceará.: .. 

Raul Bar·bosa. 

Rio Grande do Norte: 

Dioclécio Duarte. 

Para&ba: 

José Jofili. 

Pernambuco: 

Navais Filho. 
Oscar C~rneiro 
Ulfsses Lins. 

Alagoas: 

Góis Monteiro. 
Silvestre Péricles. ' · 

Bahia: 

Pinto Aleixo. 
Laura de Foreitas. 
Regis Pach-eco. 
Vieira de Melo. 

Esni7''0 Santo: 

Atilio Vivãqua. 
Henrique de Navais. 
Carlos Lindemberg. 
Viei.J.'a de ·Resende. 
Alvaro Castelo. 
Asdrubal Soares. 

Rio de Janeiro: 

Pereira Pinto. 
·Amaral Peixoto. 
Eduardo Duvivier. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Heitor Ccllet. 
Brigido Tino.co. 
M'iS'Uel Couto. 

I • 

,/, > 

198-

Minas Geu-ais: 

Rodrigues Sea:bra. 
Pedro Dutra. 
Israel Pinheiro. 
João Henrique. 
GuS!ta.vo Capa.nema. 
Ol.iJ:llto Fonseca. 

São Paulo: 

Nov·eli Júnior . 
José Armando. 
Ataliba Nogueira. 

Goiás: 

Cai31dO Godói. 
Galeno Paranhos. 
Guilherme Xavier. 

Mato Gr':ls.so: 

Ponce de Arruda. 
Argemiro Fialho. 

Paraná:. 

Munhoz de Melo. 
.-\ramis Ataide. 

' Santa cataa-illa.: 

Ivo D':Aquino. 
Otacflio Costa. 
Roberto Gross.embacher. 
Rogério Viei.J.'a. 
Ha.ns Jordan. 

Rio Grande do Sul: 

Gaston E11glert. 
Elói Rocha. 
Damas o Rocha. 
Batista Luzardo. 
Antero Leivas. 
Glicério Al'Ves. 

Pedro Vergara. 

União Democrática Nacional 

Pará: 

~AgoS!tinho Monteiro. 

Maranhão: 

Alarico Pacheco. 

Piatú:· 

Esmaragdo Frei ta.s. 

Ceará: 

Plinio Pompeu. 
Fernandes Távora. 

.i 
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Beni Carva1ho. 
Fernandes Teles. 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. 

Paraíba: 

Vergniaud Vanderlei. 
João Ursulo. 
Osmar Aquino. 

Alagoas: 

Rlui Palmeira. 
Sergipe: 

Válter. Flranco. 
Her~baldo Vieira. 

Bahia: 

Aloisio de Carvalho. 
Luís Viana. 
Clemente Mariani. 
Raf,ael Cincw.-á. 
Aliomal~ Baleeiro.· 
J.oãJo Mendes. 

. Alberico Fraga. 

, Distrito Federal: 

Hamilton Nogeira. 
Hermes Lima. 
EucUdes1 Fig.ueiredo. 

Rio de Janeiro: 

Romã.o Júnior. 
José Leomil. 

Minas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
Ga.briel Passos. 
Milton Campos. 
Lopes Cançado. 

São Paulo: 

Paulo NogU:eilra. 

Goiás: 

J<ales Mach~do .. , 

Mato .G.rosso: 

Do1or de Andrade . 

. Santa Ca.twrina: 

Tomaz Fontes. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Bahia: 

iLuis Lago. 

i99 -

Distrito Federal: 
I 

Benjanün Farah. 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Segadlas Viana. -
Benido Fontenele. 
Baeta Neves. 
Antônio Silva. 

Rio de Jan1eiro: 

Abelardo Mata .. 

:Minas Gerais: 

Leri San1:<Js. . 
E:requiel Mendes. 

São Paulo: 

Hugo Borghi. 
Pedroso Júnior. 
Romeu Fiori. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Pa:rtido Conmnista do Brasil 

Pernambuco: 

A-gostinho Oliveira. 
Alcêdo Coutin.hó~ 

Distrito Federal: 

João Amazonas. 
Maurício Grabois. 
:Batista N€'to. 

Rio de Janeiro: 

Claudino Silva. 

Partido Republicano 

Sergipe: 

Durval cruz. · 
Minas. Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Daniel Car.valho. 
Bern~des Filho. 
Felipe Balbi. 
Artur Bernardes. 

Partido Popular Sindicalista 

Pa.rá: . 

Deodoro Mendonça. 

Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

• 
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O SR. PRESIDENTE - Acha-se 
sõbre a Mesa, assinado pelo Sr. Heri
baldo Vieira e outros, o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos a essa· augusta Assem
bléia que, em nome dos sentimentos 
de humanidade de todos os Constitu
intes, exprima ao povo sergipano, por 
intermédio de seu Govêrno, quão do
lorosa e profundamente ecuou na al
ma brasileira o horrível sinistro fer
roviário que, nêsse Estado, acaba de 
ceifar ta.ntas vidas úteis às suas fa
mílias e à sociedla·de tão angustiada
mente eniutada. 

Sala das Sessões da Assembléia 
Constituinte, em 20 de março de 1946. 
- Heribaldo Vieira. - Valter Prado 
Fialho. -Amando Fontes. ~ Durval 
Cruz. - Graco Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE - Os Senho
res que aprovam o Requerimento, 
queiram ficar como se acham. (Pau
sa). 

Está aprovado. 
Vou permitir-me a liberdade de 

transmitir o telegrama, interpretando 
o sentimento de tôda a Assembléia no 
voto de solidariedade ao 'nobre pôvo 
de Sergipe. 

Está sôbre a Mesa o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos seja inserto em ata um 
voto de pezar pelo falecimento da es
critora e lutadora anti-fascista Maria 
Lacerda de Moura, cujo primeiro ani
\'ersário transcorre hoje, primeira mu-

. lher brasileira que levantou a voz con
tra o fascismo, quer pela imprensa, 
quer pela tribuna, e que dedicou tôda 
a sua ·Vida à defesa dos legítimos inte
rêsses da· emancipação da mulher bra-
sileira. · 

Sala das Sessões, 20-3-46. -: Luís 
Carlos Prestes. - Campos Vergal. -
Sousa Filho. - Jorge Amado. - A~t-
1'eliano Leite: 

O SR. PRESIDENTE- Vou sub
meter a votação o Requerimento. 

Os Senhores que o aprovam, quei
. ram ficar como se acham. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Tem a palavra o Sr. Welling'to11 
Brandão. 

O SR. WELLINGTON BRANDÃO 
(Pela ordem) - Sr. Presidente, ilus
tres Representantes. Eu tentara, on
tem, ocupar a tribuna da Casa para 
opôr, em têrmos, minha contradita 
às afirmações constantes de declara
ção escrita e inserta nos Anais da. 
Casa pelo ilustre representante do 
Piauí, cujo nome declinei com a de
vida simpatia. 

Voltou S. ·Ex.a à tribuna para es
tranhar que. essa declaração, a qual 
deveria constituir uma resposta escrita 
às objurgatórias superficiais e aéreas 
feitas contra o Govêrno do Sr. João 
Beraldo, ao ser inserta num discurso 
que· não pôde ser pronunciado da tri
buna, fôsse uma espécie de contra
fação ao nosso Regimento, um ato de 
escamoteação ou de má fé, perpetrado 
pelo orador que ora ocupa a a tenção 
da Casa. 

Nessa declaração. que consta dos 
anais, salie~tei, sil1tética e concisa
mente, que os consp~·cuos· e eminentes 
chefes e constituintes da União De
mocrática Nacional ·vêm cultivando a 
obcessão anti-ditatorialista. · 

O Sr. Lopes CanÇado - V. Ex. a é 
contra essa, obcessão? 

O SR. WELLINGTON BRANDÃO 
- Peço perd~o a V . .Ex. a. Sou contra 
tôdas as .ditaduras. até a de Jesus. 
Cristo, se viesse à terra para ser di
tador político. 

Dentro dessa obcessão, Sr. Presi
dente, a U.D.N. pretende, nada mais 
nada menos, do que colocar o PartidC> 

' Social Democrãtico, sobretudo os so
ciais-democrãticos de Minas, num 
plano falso, absolutamente incollfor
me com a verdade dos fatos. 

O Sr. · Magalhães Pinto - Engano 
de V. E.."{.n. O que desejamos é que 
seja praticada a democracia. 

O SR. WELLINGTON BRANDãO. 
- A 2 de dezembro último. submete
mo-nos a uma prova decisiva. Pode 
dizer-se que o Partido Social Demo
crãtico, arregimentado antes do pleito 
de 2 de· dezembro, viu-se, de um mo
mento para outro ... 

O Sr. Coelho Rodrigues - V. Ex
celência diz muito bem, arregimenta-



I ,. 

- 201 

do com os dete[ltores dos cargos ofi
ciais, que ali permaneciam por muitos 
anos, em regime ditatorial. 

O Sr. Lopes Cançado - Foi um 
sirpples trampolim, nada· mais; e a 
ditadura e seus elementos passaram 
para a ordem democrática. 

O SR. WELLINGTON BRANDÃO 
- Garanto a VV. EEx. que fui ·elei
to por quase quatorze mil eleitores de 
Minas, tão legítimos quanto aqueles 
que sufragaram os ·nomes respeitáveis 
de VV. EEx. (ll:l·uito bem) . 

:tsse Partido, vinha eu dizendo, ven
ceu em Minas e:m condições que po
deriam chamar-se românticas. 

O Sr. Coelho Rodrgiues Em 
alistamento oficial, ~om os cartórios 
à disposição dos prefeitos e os dele
gados às ordens dêsses prefeitos. 

O SR. WELLINGTON BRANDÃO 
- V. Ex. a está reiterando conceito 
um pouco nebuloso. 

O Sr. Coelho Rodrigues - MaJs bá
sico da organizaÇão ditatorial do seu 
Partido. 

O 1SR. WELLINGTON BANDÃO 
- Ainda agora acabo de anotar um 
livro de Pedro Felix de Vicufia onde 
di:;: que as acusações feitas, sobretu
do a estadistas ou homens de respon
sabilidades nos quadros de comando de 
qualquer Partido, devem ser, meti
culosa e religiosamente, comprova;das 

E' o que se vê em seu livro "Los Es
tados Unidos", onde assim se pronun
cia: 

"No es honesto criticar la obra 
de los e&tadistas sin comprobar dos 
reproches". 

O Sr. Mário Brant - V. Ex.n 
diz que o Partido Social Democrático 
venceu as eleições em Minas e fez re
ferências a' um milhão de eleitores. 
Poderia V. Excia. indicar da. tribuna 
o número de eleitores que votaram no 
Partido Social Demoerático? 

' O S!R. WELLINGTON BRANDÃO 
- O que eu disse é que o Partido So
da! Democrático constitui hoje uma 
grande fôrça partidária, que se ba
seia, se radica, se prende a substra
to pra.ticamente representado por um 
exército de quase um milhão de elei
tores. 

O S1·. Lopes Cançado - ~sse subs
trato a que V. Excia. se refere é ape
nas o govêrno. 

O SR. WÉLLINGTON BRANDÃO 
- Como seria o govêrno da U': E>. N., 

·se tivesse vencido. V. Excia. se põe 
fora do realismo politico, que domina 
o Brasil, como domina o mundo, a<l 
estranhar que um Partido vitorioso 
contra o govêrno do Estado, contra o 
govêrno da Rep't.Thlica, reponha nos 
seus lugares ps prefeitos que haviam 

. sido acintosamente demitidos em 
massa. . . 

O Sr. Lopes Cançado - V. Ex. a 
confessa que os ca.rgos estão nas mãos 
de pessoas exclusivamente do govêr-
110. Folgo em registrar o depÓimento 
de V. Excia. 

O Sr. Jaci Figueiredo - Nós não 
pleiteamos absoluta:mente que o go
vêrno . de Minas mantivesse nos pos
tos todos ·os prefeitos que o Interventor 
magistrado. nomeara; mas desejava
mos que o 'novo Interventor tivesse o 
critério de mandar sindicar se as 
acusações feitas aos que foram afasta
dos dos cargos eram ou não ;proceden
tes. Agindo como agiu, precipitada e 
levianamente, repondo todos os Pre
feitos demitidos, desmereceu a con
fiança que o povo mineiro nêle dese
java depositar. 

O SR. WELLINGTON BRliliDAO 
- Repôs em massa, repôs coletivamen
te ·os prefeitos que haviam sido postos 
fora do ca-rgo, por serem considerados 
homens· faciosos, suspeitos. 

O Sr. Jaci Figueiredo ~ Entre êles, 
ha alguns que são acusados de malba
rata r os dinheiros públicos. 

O Sr. Lopes. Ca.nçado- Envolvidos 
até no. câmbio negro durante longos 
anos. 

O~. WELLINGTON BRANDAO 
o Sr. João Beraldo se identifica de 

tal forma com a causa pública que 
; não será absolutamente surprêsa para 

nós outros, qué o conhecemos, que 
êsses quadros administrativos se re
componham em ·Mirias dentro de um 
critério de estrita racionalidade. Não 
se deve esperar de S. Ex.11 que go
verne com a u.· D. N. 
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o Sr. Jaci de Figueiredo - Não o 
queremos. Preten1emos apenas que 
go:verne com critério e justiça. · 

O SR. WELLINGTON BP..ANDAO 
- ~ de elementar realismo politico 
que S. Ex.a não se incline, sistemàti
camente, à satisfação das exigências 
partidárias da U. D. N. ou do P. R. 

O Sr. Gabriel Passos - Do Sr. João 
Beraldo todos es.perávamos grandes 
coisas. Eu mesmo já declarei da tri~ 
buna que lhe faria justiça, reconhe
cendo-lhe certas qualidades pessoais. 
V. Ex.a deve saber, entretanto, que um 
dos a tos de S. Ex.a, recentemente, foi 
propor modificação nos estatutos do 
Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais, do qual é diretor e o Estado 
o maior acionista, no sentido de pror
rogar seu próprio mandato para ms.rço 
de 1950. Quer dizer que s. Ex.a não 
só cuidou dos prefeitos amigos, como 
de si próprio. 

O SR. PRESIDENTE- Está finda 
a hora destinada ao nobre Represen- · 
tante. · 

0 SR. WELLINGTON BRANDÃO 
- Peço venia a .. V.· Ex. a. para dizei· 
apenas uma palavra: é que tantas 
vêzes quantas a U. D. N. ou o P. R. 
ou outras fôrças adversas, trou.'{erem 
para esta tribuna versões absolutamen
te improcedentes, ... 

Vários Srs. Represéntantes ---:- NãÓ 
as traremos improcedentes. 

O SR. WELLINGTON BRANDÃO 
- . . . aqUi estarão os representantes 
.do P. S. D. para esclarecerem a Casa 
e a Nação sôbre os retos intuitos da 
,administraçã,o do Sr. João Beraldo. 
(.Vuito bem; palmas) . 

O SR. 'PRESIDENTE - Devo uma 
e::-:plicação ao ilustre Representante, 
Sr. Coelho Rodrigues. S. Ex.a., no 
:prin.alplo de sua oração, estranhou 
que o discurso do Sr·. Wellington 
Bra:n_dão fôsse publicado como se 
S. Ex.a. o tivesse lidil. A Mesa não 
disse que o nobre Representante havia 
lido seu discurso. A nota era para ser 
dado como lido. A expressão "lê" 
saiu como inadvertência de revisão. 

Fica ttssim esclarecido o assunto. 

O S~. JOSE' CANDIDO (Pela or· 
d.em) - Sr. Pres~dente, ainda há pou
co o ilustre Deputado por Mim~s Ge
rais. Sr. Alfredo Sá. em r.par~e ao 
nobre colega de· bancada, Sr. Coelho 
Rodrigues, estranhou que $. Ex. fa
lasse sôbre politica de Minas, deixan
do de mão a. que mais nos interessa 
realmente - a do Piauí, porqae somos 
representantes do povo piauiense. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Só pude 
ficar no prólogo: 

O SR. JOSE' CANDIDO - Acre
dito, como está afirmando S. Ex.9

·, que 
outros eram os seus intuitos. 

Aqui estou para protestar veemen
temente contra os últimos aconteci
mentos desenrolados no no;;so Es
tado. 

Bastou que o Interventor nomesdo 
_:_ por coincidência, do PSD e mi-· 
neiro, perdoem-me a comparação os 
senhores representantes de Mfnas Ge
rais - assunússe o Govêrno para que· 
houvesse tiroteios em três municípios, 
ficando, em alguns, feridos nossos 
correligionários. . 

E' contra êsse ato, é contra - po
sitivo melhor - mais uma interven.:. 
ção mepta e capciosa do Sr. Eurico 
Dutra na politica do Piauí, que t:stou 
pl·otestando. 

Infelizmente, · uso da palavr!l pela 
ordem e o tempo de que disponho não 
me permite demorar na tri~:mna. 

O Sr. Acurcio Torres - V. Ex.:.. per
mite um aparte? 

O SR. JOSE' OANDIDO - Per!€.1-
tamente. com o n1aior orazer, pois 
v. Ex.n· merece todo meu apreço e 
consideração. · 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Cumpre-me apelar para os nobres se
nhores Representantes, a fim de que 
restrinjam' suas considerações, pois já 
estão falando na ordem do dia.. 

o Sr. Acurcio Torres ·- O Ilustre 
orador falou em intervenção indé- · 
bita ... 

O SR. JOSÉ CAND!DO - Indébita. 
e capciosa. 

o sr. Acurcio Torres - . . . e cap
ciooa do Sr. General Eurlco Dutra? . 
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O SR. JOSE' CAND!DO ·- Sim: 
i.ndébita e capciosa. 

O Sr. Acurcio Torres - Por que? 

O SR. JOSE' CM"DIDO ·- Prova
rei, oportunamen·te. 

O Sr. Argemiro Fialho - Essa a 
questão de ord-em que V. E:.:." :e
vanta? · 

(Trocam-se vários apartes. O 
Sr. Presidente reclama a'tençáo.> 

O SR. JOSE' CANDIDO - Não 
adianta VV. EExs. procurar;;m inter
romper minhas considerações, pois 
prosseguirei até o fim. Voltarei mes
mc à tribuna - e peço a v. Jjl~.". 
Sr. Presidente, que me inscrev~Ã. na. 
hora do Expediente - para demons
trar que o Sr. Eurico Dutra, há lcm
gos anos, vem intervindo, indéoita e 
capciosamente, na politica d~ meu Es
tado. (Í'd'uito bem. Apoiados c ncio 
apoiados.) 

O SR. ACURCIO TORRES -
Peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE _.:. Estamos 
na ordem do dia. Se o nobre Repre
sentante não levantar, de fato, 
eruestão de ordem, será um mau pre
cedente que a Casa estabelecerá. 

O SR. ACURCIO TORRES -
Duas palavras, apenas, Sr. Presiden
te. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Representante. 

O SR. ACURCIO TORRES -
(Pela_ ordem) . < ·~) Sr. Presidente, de
sejo apenas dizer à Assembléia, rà· 
pidamente, dentro do tempo destina
do a uma questão de ordem, que não 
compreendo como um representante 
da Nação dos foros mentais do Se-

. nhor José Cândido venha afirmar 
que é indébita e capciosa a interven
ção do Chefe do Govêrno, quando vi
vemos no regime elas interventorias, 
pelo fato de S. Excia,. ter escolhido 
A ou B para assumir as funções de 
seu delegado num Estado. 

o Sr. José Cândido- V. Excia. ve
i::ificam, quando eit fizer a e:-1)osição, 

c~) Não foi revisto pelo orador. 

c;,ue essa intervenção vem desde 1939. 
Eu o provarei de maneira exaustiva, 
documentadamente. · 

o Sr. Lino Machado- Esta a ques
tão de ordem que V. Excia. vai le
vantar, agora? · 

O Sr. J-osé Cândido - As interven
ções do Presidente Dutra, desde o 
tempo de s. Excia. comei Ministro da 
Guerra, obedecem a um cunho do
méstico, na acepção perfeita do têr
mo. Provarei isso. V. Excia. não 
perderá por esperar. 

O ·sR. ACURCIO TORRES -
Sr. Presidente, o Piauí, até 29 de ou
tubro, tinha como Interventor um ci
dadão .... 

O Sr. José Cândido - O mais vil, 
. o mais indigno de todos os Inter., 
ventare-s que surgiram no Brasil. F. 
outra afirmaçã.o que provarei. 

O Sr. Lino Machado - Só V. Ex:. 
celência poderá esclarecer a Casa. 

O SR. ACURCIO TORRES -
Sr. Presidente, o Piauí, até" 29 de ou
tubro, tinha à frente do seu govêr
no, como Interventor, um cidadão que 
administrou o Estado por largo pe
ríodo, iniciado muito antes de ter si-: 
do · chamado ao cargo de Ministro dos 
Negócios da. Guerra o honrado Se
nhor General Eurico Dutra (muito 
bem>, hoje Chefe da Nação. 

Quanto ao fato de se discutirem 
aqui. no tocant'e aos Interventores, 
violências por acaso feitas nos Esta
dos, terão os nobres colegas da mino
ria os meus :tplausos, tôdas as vezes 
que trouxerem ao conhecimento da 
Assembléia arbitrariedades .provada
mente praticadas pelos. detentores do 
Poder. 

O Sr: José Cândido - V. Ex.a 
está, apenas, coerente com stm PM
sado. 

O SR. .AICúRCIO TORRES 
Mas, Sr. Pres~dente, · como entender 
a minoria que andam mal os Inter
ventores, porque designam para M 
Prefeituras, ol'l!de os respectivos Pre
feitos terão de agir à conta e à res
ponsabilidade dos mesmO!. Interven
tores, os correligionários seus ? Não 
sei por onde andará o bom senso. 
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Não se compreende que, depois de 
luta politico-partidária, como a de 
2 de dezembro, homens vitoriosos em 
seus· Estados, ... 

O Sr. José Cá.ndido - J?.erfeitamen
te: vitoriosos, contra o General Eu
rico nutra. Diz V. Ex." muito bem. 

O SR-: ACúROIO · TORRES 
... hajam tido, do partido majoritá
rio do . País as posições do Estado 
e não possam levar sua autoridooe 
político-administrativa, através de 
seus correligionários, a todos os re
cantos do mesmo Estado. Muito bem.) 

O Sr. Lino Machado - Não se es
queça V. . Ex. a de que a oposição 
sai1: vitoriosa, no Piauí. 

o Sr. José Cândido - No prélio 
mais memorável do· nosso Estado. O 
nobre omdor sabe como decorreu o 
pleito de 2 de dezembro no Piauí. 

O SR. AC"úRCIO TORRES 
Sr. Presidente, precís~.mot acentuar, 
mais uma vez, nesta Assembléia: onde 
houver, em qualquer ponto do terri
tório nacional, um reclamo de jus
tiça, aí, creiam os nobres Represen
tantes da minoria, aí estará, sempre, 
a providência acertada do honrado e 
eminente Chefe da Nação. <Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE - Lembro 
ao nobre Representante que está fin
do o tempo de que dispunha. 

O SR. AICúRClO TORRES 
... porque S. Ex.n saberá cC>nservar
se, sempre, acima dessas competi
ções. 

O Sr. José Câ.nd·ido - No Piauí, 
nunca se conservou. 

O SR. A!CúRClO TORRES 
Digo-o sinceramente, porque S. Ex. a 
nunca mentiu à Nação. (Muito bem> 
Será sempre, em todos os seus ates, 
única e exclusivamente, o Presidente 
de todos os brasileiros. (Mttito bem; 
muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - A pri
meira matéria que figura na· Ordem 
do Dia é a seguinte: 

Continuação da discussão úni()a 
do requerimento n. 0 49, de 1946, 
propcmdo sejam solicitadas ao 
Poder Executivo, por intermédio 

do Ministério da Justiça, intor~ 
mações sôbre a discriminação de 
receitas no futuro projeto àe 
Constituição. 

Tem a param· a o Sr. Jurandir Pi
res. 

O SR. JURANDIR PIRES (*) - · 
Sr. Presidente, as mais .lamentáveis 
conseqüências dos regimes funC!Jadoo 
na troca advêm, incontestàvelmente, 
dos movimentos cíclicos que a;carre
tam a:s crises que se sucedem pe<la 
natural d.esajustagem entre a produ
ção e o consuma. 

Dispensável será apresentar, de 
momento, tôda a definição e tê'da a 
orientação capaz de exprimir que o 
regime .capitalista tem sido a.gr-edido 
precisamente pelas crises sucessivas 
que vêm trazendo à Nação. 

E' lógico que se formam, entre a 
produção e o consumo, situações que 
se agravam continuamente entre os 
povos, e criam desajust·amentos os 
mais tremendos. E por que isso se dá? 
Por um simples mecanismo: o aumento 
de lucro pela raridade chama e mobi
liza a ação humana pa1·a a produção e 
para o incremento da produção. Conse
qüentemente, aumenta~se o número de 
quantidades produzidas e se extrava
zam os limites solicitados pela procHra. , 
.Acontece, pois, êste fenômeno da su
per-produção, que acarréta a miséria 
dos povos. 

Pode-se mesmo dizer que pelo movi~ 
menta pendular que se manifesta nos 
circulas econômicos se mede o grau 
de insatisfação da sociedade. 

A situação de asfixia provocada por 
êste movimento ondulatório da rique
za nacional, êsse movimento ondula
tório que comprime a vida econômica 
dos povos, não tem sido nem vem 
sendo apreciado suficientemente e re
presenta, irretorquivelmente, o ponto 
mais grave de todo regime capitalista. 

Tôdas as acusações que se fazem, 
todos os ataques que se vêm formu~ 
lando contra o regime em que vivemos 
é, justamente, aquêle que escandalosa
mente aparece em tôdas as partes do 
mundo, eliminando-se c'arneiros na 

C.,) Não foi revisto pelo orador. 
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P...rgentina e queimando·se trigo na 
América e café no Brasil. 

O Sr. Carlos Pinto - Com refer&u· 
cia ao café, V. Ex. a n:ão tem razão. 
E não tem porque nós, no Brasil, só 
conseguimos atingir o equilibrio esta
tístico justamente queímando·o. 

O SR. JURA..'l\'fDIR PIRES - Estou 
de acôrdo com V. Ex.11 • 

O Sr. Carlos Pinto -·Se assim não 
tivéssemos procedido, os lavradores ae 
café, no Brasil, estariam vendendo o 
produto hoje a menos de Cr$ 5,00 ~ 
arroba. 

O SR. Ju"RANDffi PIRES - Ni'!Cl 
estou dizendo a V. Ex.a que não: afir
mo que a diferença. entre produção e 
consumo é que ocasiona essa desajus
tagem, resoh·ida, em alguns casos, com 
a queima do café, a eliminação dcc:; 
carneiros e outros meios. . 

Estou apreciando o fenômeno c1n 
si. Como o regime capitalista se baseia 
na produção e, não, no consumo, o•l, 
melhor, na desajustagem dos lucros 
líquidos dos elementos produzidos. 
faz-se o equilíbrio necessário na so
ciedade. Lucros líquidos pela inutili· 
zação do esfôrço humano, que criou a 
utilidade, ao invés de medidas a que 
me referirei em meu discurso, como 
órgãos controladores da produção, se
gundo acentuei. já, na primeira parr.e 
de minha oração. 

O Sr. Oscar Carneiro - V. Ex. a tem 
tõda razão. Está estudando o fenõ· 
me::1o da circulação no regime capita
lista. 

O SR. JURA..~DIR PIRES - Exa· 
tamente. Em tal ordem de idéia», 
deve ser apreciado o fenômeno co1n 
as características - se me permitem 
usarei mesmo a linguagem marxista 
- de um valor correspondente à soma · 
do trabalho humano aplicado na for
mação de utilidades, ou melhor, di
zendo mais amplamente: tôda utili· 
dade é uma soma de tral;lalho hum&.no. 
Assim, resulta o efeito seguinte: o 
valor de venda é diferente da soma 
do esfõrço do trabalho pago. E' o que 
Marx chama de mais·valia. Essa mais· 
valia entretanto, pode ser decomposta 
em duas partes:· uma, a mais-va~ia 
de consumo- digamos - e, a outra, 
a mais-valia de capitalização. Em 

outras palavras: uma narte do lucro 
é destinada ao gõzo dÕ capitalista. e 
outra é invertida em bens de produ
ção. 

Sr. Presidente: a inversão em bens 
de p!odução é finalidade evidente
mente social, pôsto que se amplia o 
número de unidades produzidas per 
unidade humana. Por conseguinte, 
existe o destino social do capital e o 
destino privado do capital~ 

As sociedades capitalistas contem
porâneas vêm realmente. reduzindo os 
lucros, ou pela taxação dos extraor
dinários, ou por outras medidas, que 
recaem precisamente sõbre essa parte 
do lucro associai, , com finalidade. pu
ramente social de intensificacão da 
produção. • 

Durante o período em que a lei da 
oferta e da procura se manifestava 
em tôda sua plenitÚde, evidentemente 
tínhamos o que se chama de capital 
industrial progressista, porque a soli· 
citação de mercados continuamente se 
desenvolvia e acelerava as medidas 
causadoras dêsse benefício social, que 
é a ampliação de wlidades produzidas 
por tmidade humana. 

O Brasil ainda está, talvez, !:lem 
aquém dessa situação, com larga mar
gem de capitalismo industrial. Não 
estou, é certo, fazendo apreciação es~ 
pecifica, pois 'desejo, apenas, analisa1· 
o fenômeno no seu aspecto mais am
plo. Ainda mais: salientar aue no 
Brasil estamos em condições ·excep~ 
cionais para realizar obra que poderá 
servir de exemplo ao ·mundo. Veja
mos como se manifesta o fenômeno. 

Os capitalistas - notanrlo que a si~ 
tuação é ingrata, entre os ciclos eco~ 

l1ômicos, vêm marcando essa situação, . 
fonte coletiva das crises e ~o paupe
rismo, e que se reflete nêles mesmo~ 
como bola que bate numa t::.bela .:1e 
bilhar - fazem, como defesa, o que 
se chama o capital financeiro mono
poli_sta. Em outras palavras: fogem à 
lei da oferta e da procura, pela ;ria
ção dos trustes e dos cart,éis. Con~ 
seqüentemente, o seu inte•·êsse já não 
se manifesta com ·a mesma vivacic'l&.d.e 
no P!'ogresso coletivo. Já o destino ~>O
cial do capital não aparece com a 
mesmo intensidade e com o mesmo 
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efeito. Acontece, pois, que estamos, 
no Brasil, nessa primeira fase. por 
graça dos fados, ou, talv~z. por fa.Ita 
de andamento de nosso progresso in· 
dustrial, por não têrmos ainda atin
gido os altos gráus da lei de concen
tração e<:onômica. 

Então, por que a produção não tem 
meios capazes de assimilar ·as quan
tidades produzidas ? Quem as assiUJi
la ? Os dísponfveis são iguais à soma 
de todos os salários, mais a soma da 
parte de lucro dos capitalistas não m-. 
vertida, isto é, não aplicada na supe~
capitalização. Dá-se, pois, que essa 
soma é igual à soma dos elementos 
produzidos. · 

A produção e consumo humanos são,. 
pràticamente, limitados, ou, podemos 
dizer, quas·e como um axioma, que o 
consumo do homem é absolutameme 
limitado ao seu grau de civilizaçãt:,, o 
qual se mede pelo índice do seu con
sumo. 

Parece-me, assim, que o órgão a 
que ine referi na primeira vez que 
ocu.!?ei esta tribuna, órgão de contr:lle 
económico, isto é, o órgão que controla 
o salário, fazeí1do com que êle acom
panhe o aumento contínuo da produ
ção, deve ser ligado ao . Poder Legis
lativo, e marcar em cada momento a 
capacidade de assimilação da prodn
ção realizada, para que assim se subs· 
tituam. por uma li.uha contínua os .mo
vimentos ondulatórias 'das crises ccu
nônücas. 

Transforma-se, por conseguinte, de 
sistema primitivo, em que se pe!.'de 
energia económica nas extremidades 
do movimento pendular, em que se 
desgastem continuamente ener6ias, 
num movimento contínuo, ascendente. 
marcando o índice de civilização do 
POI'O. . 

1l:sse· órgão é que eu considerava me-
dular dentro de nossa fórmula e~c

·nômica, porque o Estado ent!a. no 
circuito económico como uma resis·· 
tência, ou, em outras pala~as, como 
um volante, capaz de transformar os 
movimentos alternados de solicltarâc• 
.do meio, na linha contínua que fixa 
e determina a felicidade geral. 

O S1·. Oscar Carneiro - v. Ex. 
não admite que a situação atual do 

Brasil seja uma resultante da dife
rença entre o rítmo de velocidade 
do meio circulante, isto é, da moeda, 
e o ritmo de velocidade das merca· 
darias ou dos bens produzidos, tsto 
é, que a moeda €SteJa circulando com 
muito maior velocidade de que aque· 
la exigida pela circulação dos valo· 
res económicos! 

O SR. JURANDIR PIRES - V. 
Exa. toca num ponto a que já. tive 
ensejo de me referir; no principio de 
minha última oração; em outras p<t
lavras, V. Exa. acentua que o ex· 
cesso de crédito não traz como con
seqüência a. desvalorização e o pau· 
perismo generalizado. Sustento o 
contrário. 

O Sr. Oscar Carneiro - Uma ve:?: 
que o crédito tenha incidência ou 
aplicação na produção dos bens de 
consumo e que êstes, pela sua cir
culação, correspmldam à velocidà.:1e 
da circulação da moeda., volta o equi
líbrio, o pêndulo deixa de oscilar, res~ 
tabelecendo-se o rítmo. 

O SR. JURANDffi PffiES- Voi· 
ta o equilíbrio, por uma oscilacão. 

O Sr. Oscar Carneiro - VoÍtando 
o equilíbrio normal, desaparece tr 
fenômeno cíclico. 

O SR. JURANDIR PffiES - se 
intensifico a produção no momento 
em que disponho de execesso de me1os 
de pagamento, evidentemente pro
curo a fõrmula do equilibrio por um.a 
oscilação ... 

O Sr. Oscar Carneiro - Perfeita· 
mente. 

O . SR. JURANDIR PIRES "- .... 
oscilação essa que extravasa aquela, 
de modo que se volta, outra vez, ·de 
uma crise de falta a uma crise de 
excesso, e, assim,....,vivemos em movi
mento pendular, marc.:tndo, quase pos
sivelmente, o traçado geométrico de 
uma sinusoide,· se não fôssem n que
d~ brusca e as subidas mais lent..as. 

O Sr. Nestor Duarte - Muito cla
ra a explanação do nobre colega. 

O SR. JURANDIR PIRES.- Con
tinuando a aprecia1· o modo por ':{Ue 
funcionaria êsse órgão regulador da 
~1tuação econõmica, caber-me-ia di
z~r que duas são as fórmulas: 1. 0, 
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a regulagem propriamente dos salá
rlos; 2.a a das relações do meio in
terno com o meio exterior; em outras 
palavras, o comérCio exterior. 

Não desejo entrar na apreciação do 
ponto e chamo a atenção da Casa 
para o fato de que não analiso o co
mércio exterior sob sua forma pessi
mista, mas apenas como elemento de 
eqtiil1brio entre o excesso individual 
e . as faltas individuais da produção. 
Se apreciássemos a . geografia eco
nómica do . Brasil, . veríamos que, a 
não ser uma faixa litorânea capaz de 
receber energia do exterior e a ener
gia hidro-elétrica resultante das nossas 
quedas dágua, o Brasil, praticamente, 
não dispõe do ftÍndamental para seu 
iricremento econômico, isto é, vive 
numa deficiência de energia. Esta de
ficiência f.oi tão notada pelo I Con
gresso Brasileiro de Economia, que lá 
se preconizou a fol1111ação, dentro de 
um circulo -de 400 quilômetros de diâ
metro, de usinas de álcool motor. 

O Sr. Nestor Duarte- V. Ex. tem 
conhecimento do decreto da ditadura 
que proibiu a instalação de novas 
usinas hidro-elétricas no pais ? Eu 
quizera uma explicação para isso. 
Parece-me um absurdo! 

O SR. JURANDIR PIRES- De'... 
sejo apenas que não peça essa expli
cação a mim, porque sou a pessoa 
menos indicada para prestá-la. 

O Sr. Nestor Duarte- Sou homem 
razoável e com espirita de compreen
são, até diante de uma ditadura. Qui
zera que mesmo a ditadura me expli
casse a razão por que proibiu a ins
talação de novas usinas hidro-elétri
cas em país tão carente de fôrça 
hidra -elétrica. 

O SR. JURANDIR PIRES - V. 
Ex.a tem sobejas ·razões em acreditar· 
·que não haja quem lhe dê resposta, 
embora não seja eu o portador da 
pergunta. 

De ·qualquer forma, cumpre buscar 
a solução do problema exatamente 
nas usinas · hidro-eléti-icas, nas nossas 
quedas dágua e nos nossos cursos 
dágul?.; e separo· umas dos outros, por:.. 
que a navegação dos nossos cursos 
dágua representa noss::t emancipação 
econôrnica. Isso porque saio do sen~ 

tido estático com que apreciamos, em 
geral, o problema. Apreciamos o pro
blema como a ligação de um ponto 
a outro por uma linha de transporte. 
Não encaramos, entretanto, o valor 
econômico dessa linha de transporte. 
Esquecemos que um sistema de trans
porte quaiquer é uma resistência eco.:. 
nômica de alimentação, é um elemen
to que düiculta · a descida. das merca
dorias,. conforme o frete . cobrado por 
unidade transportada·. 

O Sr. Oscar Carneiro - Dai infe
rir-se que o infra-consumo observado 
em determinadas zonas resulta, pre
cisamente, da falta de meios de co
municações. 

O SR. JURJI.NDIR PIRES - V. 
Ex.a tem tôda a razão. 

Apenas,. aprecio o problema um 
pouco mais amplamente, em sentido 
mais geral, até porque proponho me
dida constitucional:· a da introdução 
de um órgão dentro da nossa siste-
matização. · 

Eu me permitiria voltar um pouco 
atraz, para relembrar cousa já dita 
em oração anterior. E' naquêle ponto 
em que me referi· ao ritmo, como meio 
de obter o máximo de atividade .com o 
mínimo de esforço. Falava do .rítmo 
e traçava as três naturezas do órgão· 
necessário à manutenção dêle: o . ór
gão legislativo, que seria, no caso, o 
único poder, cónsultando, por conse
guinte, a definição cientifica ou a con
finação cientifica .do regime parla
mentar; o órgão executivo, que nada 
mais representaria senão o delegado 
daquêle qué 1traça o ritmo, para exe
cutá-lo; e os órgãos de contrôle, aos 
quais estaria me referindo. 

St. Simon teve, certa vez, uma ex
pressão que Engels transcreveu no 
manifesto comunista: é aquela de 
transformar o govêrno dos llomens 
pela administração das cousas, isto é, 
eliminar o autoritarismo governamen
tal pela conciliação dos .interêsses. 

E' êste aspecto, ~ de importância 
enorme, que aparece automàticamente 
na apreciação do rit].no do movimento 
de tôda . a máquina do marxismo. ll:le 

· funciomt como uma resultante da lei 
de continuidade do movimento; êle 
aparece, porque só é importante tra-

,· 
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ç.ado no ritmo; é o cumprimento 
dêsse ritmo. 

O ato do Podar Executivo é o de 
conciliar os interêsses. 

Certa vez, um ilustre Ministro de 
Estado me definia aue administrar era 
negar, e eu lhe -respondi que era 
atender, porque era compor esforços 
no sentido da resultante que se de
sejava, para bem do pais. 

E' exatamente êste conceito de auto
ridade pela negação que deve ser substi
tuído pelo conceito moderno, que hoje 
salta dos estudos científicos, de dar 
à liberdade huznana o seu máximo · 
sentido, conciliando, entretanto, os in
terêsses individuais, para o bem co
letivo. 

· O Sr. Oscar Carneiro - Henri De 
Mann traçou para a Bélgica plano 
semelhante - o plano de trabalho bel
ga; entretanto, na sua aplicação, r~;, ul
tou estar cheio de falhas e, até acar-
retou àquele economista a acusação 
de fascista. O que. V. Ex. estabelece 
talvez sej~• um govêrno livre, para as 
liberdades individuais, e um govêrno 
de economia dirigida, para os bens. 

O SR. JURANDIR PIRES- De 
modo nenhum. 

O Sr. Oscar carneiro - :t;:sse órgão 
que V. :Ex. lembra talvez resulte 
nisso. 

O SR. JURANDIR PIRES-De modo 
nenhum. Não dirijo a economia; dei
xo à economia ampla liberdade. Ape
nas ponho o consumo à altura da pro
dução. Não regulo a produção pelo 
sistema de trustes e carteis . 

O Sr. Nestor Duarte - -~lás, devo 
dizer a V. Ex. que, se o conswno 
está à altura da produção, não hã 
necessidade de regular c.oisa alguma. 

O Sr. Oscar Carneiro - Claro. E' 
a lei da compensação. 

O SR. JURANDIR PIRES - Evl
dente. A necessidade de ele-var conti
nuamente o C911sumo à altura da pro
dução, que se incentiva continuamen
te, il1depende da manifestação do es
fOrço humano. 

O Sr. Oscar Carneiro - De acôrdo 
com a situação econõnli:ca do pais ou 
com a produção. 

O SR. JURANDIR PffiES - De 
a.côrdo com a situação econômica do 
pais. 

O Sr. Oscar Carneiro - Mas dentro 
do limite mínimo, necessàriamente. 

O SR. JURANDIR PIRES - J!l:sse 
nunca desce. Se partimos de um axio
ma, isto é, o de que a capacidade de 
assinülação do ser humano é ilimi
tada, e se . tôda produção encontra 
consumo, pela elevação continua. do 
padrão de vida, capaz de assimilar 
a. produção, não há como determinar o 
mínimo, porque estamos - e por isso 
eu disse que era cartesiano - nuw.a 
. continua curva ascendente. 

O Sr. Oscar Carneiro -V. Ex., neste 
caso, faz abolição total, na economia, 
de determinado pais ou do mundo, dos 
fenômenos cíclicos. Há situações in
ternacionais ou·nacionais, em que tudo 
se reduz. J&se ciclo; êsse movimento 
ascendente a que V. Ex. se refere 
descerá a seus índices mínimos, e, 
em tais condições, os salários e os 
meios de consumo têm de fazer des
cer também aqueles i11dices. 

O SR. JURANDIR PIRES -Tive 
ensejo de referir a V. Ex. que o órgão 
de contrôle legislativo, incumbido da. 
elevação contínua de salários, tinha 
também, como finalidade, determinar 
as medidas de intercâmbio com as di
versas nações, de forma a manter e 

, auxiliar o consumo interno dos bens 
nii.o colocados no exterior, e colocar 
no exterior, como um volante, os me
cessas de produção realizados para as 
divisas necessárias, à busca dos ele
mentos fundamentais a nosso incre
mento industrial. 

O Sr. Oscar Carneiro - Permita V. 
Exa. uma observação: assim, chegare
mos a uma situação em que, por efei
to de um fenomeno cíclico, a capaci
dade aquisitiva de determinado pais 
reduzir-se-á de tal modo que não po
derá, de maneira algumà, efetuar as 
trocas internacionais. Nessas condi
ções, todos os níveis económicos baixa
rão e o órgão regulador perderá sua 
significação. 

O SR. JURANDIR PIRES - V. 
Exa. refere-se aos movimentos cícli
cos que tive ocasião de apontar ao 
iniciar esta exposição, diZendo que 
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há de :mais lamentável nos regimes 
de troca são êsses movimentos cícli
cos. 

O Sr. Oscar Carneiro - Em qualquer 
regime político, os movimentos cícli
cos são fatais. Wahgemann estabelece 
um movimento cíclico, que aliás altera 
a teoria de outros autores e Vilfreto 
Pareto con-denou. Os períodos corres
pondentes ao ciclos das manchas sola
res são fatais. Kenes estabelece um pe
ríodo de 5 a 32 anos. · 

O SR. JURANDIR PIRES - Se 
V. Exa. fôsse a êsse ponto, citaria La 
Coste, que dá para dôr de cabeça as 
emissões das. ondas cósmicas ... 

O Sr. Oscar Carneiro - Não sou 
partidário daqueles autores; cito-os, 
apenas. 

O SR. JURANDIR·PIRES- Acre
dito que as manchas solares tenham 
influência. Estou certo de que as vi
l1has produzem maior quantidade 
quando há manchas solares. Existe 
mesmo, uma estatística sôbre vinhas. 
Não sou grande amante de vinhos e, 
por isso, passo um pouco por alto. 

O Sr. Oscar Carneiro - Também 
não sou adpeto. Encaro o fenômeno 
objetivamen.te. 

O SR. JURANDIR PIRES .- De 
qualquer- maneira, o que acontece é 
que os movimentos cíclicos têm como 
causa i"Wldamental a desajustagem 
pela lei da oferta e da procura. 

O Sr. Oscar Carneiro - Perfeita
mente, - desajustagem da produção. 

O SR. JUR.!i.NDIR PIRES - Se 
havia excesso de solicitação, havia uma 
fôrça económica resultante da soma 
do trabalho, do trabalho na forma
ção da utilidade, e seu valor venal. 
Essa diferença é uma fôrça que solicita 
a utilidade .. De forma que essa osci
lação existirá, evidentemente, pela pró
pria razão da natureza dos movimen
tos. O ciclo mesmo da vida representa 
mutações até da natureza de sentir, 
graus educativos de gerações em gera
ções, que modificam, sem dúvida, as 
condições da produção. Tôdas essas ra
zões são de ordem cíclica, mas repre
sentam amplitudes muito maiores na 
sensibilidade do. vida humana e multo 
menores nos mercados. Os países que 

não realizam trocas, como a Rússia, 
têm um ciclo económico eviden
temente· mais atenuado do que 
aqueles países que se encontram 
continuamente no mercado. 

Devo declarar que não quero me des
VIar do assunto - e se não quero é 
para não tirar o sentido desta pales· 
tra, entrando em apreciações sôbre. a 
Rússia - porque seria levar para ou
tro terreno uma discussão que pode 
ser feita dentro do sentido puramen
te cientifico e não no das paixões 
partidárias ou ideológicas. 

O Sr. Oscar Carneiro - De acôrdo. . . 
O SR. JURANDIR PIRES: - De 

forma que tenho sempre muito re
ceio da paixão, principalmente quan
do se está em hora de construção. -~ 
paixão chama o sentimento humano, 
embora - como dizia Swedenborg, 
criador de uma religião, grande físico 
- tudo nasça do sentimento e a in
teligência sirva apenas para justifi
car a ação. 

Apesar disso, estamos friamente 
examinando um problema de ordem 
cientifica e tentando, talvez errada
mente, talvez sem base, mas tentando 
colocar em .moldes cientifi.cos, uma 
coisa que vem da tradição neo-roma
na, da época em que se baseiam tô
das as constituições do mundo. Elas 
vêm como seqüência das normas so
ciais e jurídicas de Roma, evoluLdas 
através dos séculos, porém, da forma 
primitiva, o núcleo que lhes dá o ca
ráter. 

A propósito disso, eu me permitiria 
pedir a atenção dos nobres Represen
tantes para a lei da continuidade, pa
ra dizer que até o raciocínio, .até a 
cultura t.em essa continuidad!e. Pedi
ria também, que se lembrassem o 
que aprenderam na Geografia elemen
tar. Tôdas as geografias elementares 
do Brasil e do mundo apresentam uma 
figurinha mostrando as estações do 
ano. Quanto mais afastado o sol, te
mos o inverno; quanto mais próximo, 
o verão. A primavera e o outono de
pendem da posição da Terra em sua 
órbita. Todos aprendemos e repetimos 
.isso aos nôssos filhos. Se, entretanto, 
meditarmos um instante e nos lem-
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brarmos de que é irerão l10 hemisfério 
sul, quanclo é inverno no hemisfério 
norte, veremos que, para ser verdade 
o que aceitamos sem discussão, seria 
necessário que a metade da Terra es
tivesse numa ponta da órbità e a outra 
na extremidade oposta. Repetimos is-

. so de geração em geração. Publicam
se edições sucessivas ele geografias e 
tôdas elas repetem o mesmo êrro. 
Não se diga que é descoberta de hoje. 
Todo mundo sabe, ainda,· que o inver
no e o verão dependem da incidência 
dos raios solares, mas a figurinha que 
ensinamos às crianças continua a 
aparecer, enquanto incidimos no mes
mo êno crasso. 

Assim, também em matéria consti
tucional. Viemos de um conceito ju
ridico romano - o conceito da. pena, 
do livre· arbítrio. Partimos do livre 
arbítrio do ser humano, origem teo
lógica da nossa educação; o homem 
sujeito à sua liberdade com_pleta, po
dendo, entretanto, ir para o céu ou . 
para . o inferno, conforme sua ação no 
mundo terrestre. Entretanto, se con
siderarmos como se manifesta o nosso 
govêrno psíquico, veremos que o livre 
arbitrio se reduz ao mínimo .. 

O Sr. Oscar Carrne:iro - V. Ex.S· 
me perdôe, mas isso é racionalismo 
puro. V. Ex.a nega o livre arbítrio. 

O SR. JURANDIR PIRES - .li:St.ou 
apenas apreciando um problema t.;-
talmente cientüico. · 
· O Sr. Erigido Tinoco - Aliás, :nurr.:;, 
brilhante e:{posição. 

O SR. JURANDIR :PIRES - !'~:í.o 
'desej-o, mesmo, dar ao assunto caráter 
doutrinário, porque, se o desse, pode
ria ficar sujeito a opiniões. 

O Sr. Oscar Carneiro - Ao que pa
rece, V. Ex.:í está negando o livre 
.arbítrio. 

O SR. JURANDIR PIRES - · E~t.ou 
aurecian:do o estudo cientifico de Ale
,r,àndre Bain, que Freud muito mais 
tarde aplica. 

O Sr. Oscar carneiro- Meu ap::u-te, 
repito, consiste em dizer que iss-o é 
puro racionalismo, negaÇão do livre 
arbítrio. 

O SR. JURANDIR PIRES - Apenas 
positivismo. Estou somente d!?.endo 

como se forma o super-ego. O super
ego é órgão de censura, censum que 
um pode chamar de car:'i.ter, outro de 
educação, outro de trave interior. 

o Sr. Oscar Carneiro -Eu chama
ria · de C<Jnsciência, de acôrdo com o. 
minha doutrina espiritualista. 

O SR. JURANDIR PIRES- Todo 
individuo, ao nascer, dispõe de uma 
capacidade energética que impele ao 
exterior, na tendência ao eqwlibrio e 
que procura, conseqüentemente, pP.la 
lei fatal do equilibrio, até. o Nir\'a!!~. 
até a placidez completa, que é :::. mcr
te. Ao liberar essa quantidade in-::e
rior, êle vai sofrendo as agressões do 
meio que não aceita a ,liberação ani
mal, anti-social. O meio reage; e, ao 
reagir, provoca um recalcamento da
quele impulso no inconsciente profun
do donde emanou. Nesse recalcamen
to se esculpe o super-ego, mar\1!>.ndo 
as liberações apenas dos im~ulsos 
que não tinham aquêle aspecto. D<tí 
se vai fonnando a educação, o indiví
duo, a sua ajustagem ao meio social 
onde vive. Daí os selvagens terem a 
mesma natureza de sentimentos; fiai 
os homens civilizados terem sentime!!
tos e exteriorizações na razão do !!!!l· . 

biente onde estão vivendo. 
Essa adaptação ao meio é formada 

automàticamente. E até em animais 
se forma essa consciência, segundo ex
periências feitàs na Rússia. As so
ciedades também têm os seus super
egos coletivos que marcam, em cada 
época, o que s.e censura e o que s,e 
libera; o que é ato permitido e o que 
é ato impedidJ. 

As formações primitivas, as Cl'iações 1 

dos primeiros aglutinamentos huma
nos se realizaram dentro dêsse aspecto, 
C<Jm essas tendências, com essas liga- · 
ções entre a· liberdade do homem e!:!l 
relação ao meio e as -reações cêssc 
meio. 

Hoje, pesquisa-se a respeito. Que 
é a psicanálise, a psicologia, senfi.> o 
estudo dêsses recalcamentos inconscl- · 
êntes e da liberação dêsses recalqur.s? 

Daria um exemplo com o nobre li
der da maioria. Quando aqui se fa-

. lou que S. E.x:cia. tinha um complexo, 
s. Excia. reagiu fortemente e decla
l'OU ter antipatia muito viva aos cem
plexos. 
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Mas é postulado fundamental, pos
tulado de Freud, que só se eliminam 
os complexos pelo seu reconhecimento. 
De forma que o complexo continua
mente se agrava. Eis que vemos co
mo' o ilustre líder .da maioria, dentro 
desta Assembléia, se comporta com 
a definição do velho complexo r·· 
Freud. 

Quando assim falo, é para que S. 
Exa. reconheça o complexo e o eli
mine, a fim de que possamos tr·aba
lhar juntos, toclos unidos, para a 
grandeza do Brasil, numa ação real
mente construtiva pela colaborar.6 " 

dos esforços, pelo aperfeiçoamento con. 
tinuo do nosso país. 

, O SR. PRES'IDBNTB: - Lembro 
·ao nobre Representante estar findo 
o tempo de que dispõe. 

O SR. JURANDIR PIRES 
A minha hora está finda ... 

o Sr. Oscar Carneiro - E' pena, 
porque V. Exa. 'está brilhantíssimo. 

O SR. JURAND!R PIRES 
Obrigado a V. Exa., e eu ainda teria 
alguns assuntos a abordar, em tôrno 
dêsse aspecto dessa teoria constitucio
nal, ou, melhor, se me permitem, dês
se esbôço de teoria constitucional, que, 
parece-me, deve ser meditado, pois 

· representa, pelo menos, esfôrço no 
sentido de apreciar cientificamente o 
problema das linhas mestras que nos 
hão de guiar; representa, principal
mente, o sentido humano de apreciar 
o agrupamento social, fora :ias pai~ 
xões, mas orientados pelos princípios 
. de Estado, da elevação continua dos 
·níveis de vida e pela ampliação da 
justiça social, que será um· dos pontos 
que terei de abordar desta tribum., 
do novo conceito de justiça, que par~ 
te das conquistas científicas 'da psica
nálise e da psicologia. 

Teremos de apreciar um novo aspec
to da justiça, independente daquêl;~ 
da punição. para apreciá-lo no sentido 
do efeito social que representa para 
a coletividade e para o bem do Bra-· 
sil. CMttito bem,· muito bem. Paz .• 
mc.:s). 

(Durante o discurso do Sr. Ju
randir Pires, o Sr. Lauro Lopes, 2.0 

secretário, assume a Presidência 

reassumindo-a; pouco depois, o Sr. 
Melo Viana, Presidente) . 

O SR. PRESIDENTE - Acha-se na 
casa o Sr. Edgard Cavalcanti de Arru~ 
da, Deputado pelo Estado do Ceará. 

Convido os Snrs. 3.0 e 4.0 secretá~ 
rios para, em comissão, introduzirem 
no recinto S. Excia. ·· · 

(Comparece S. Excia. e presta o 
compromisso). 

O SR. CARLOS PINTO - Como 
sempre, Sr. Presidente, aqui estou para 
abordar problema económico. Enten
do que êste assunto toca mais de per
to ao verdadeiro interêsse do poyo. 

Por Decreto assinado pelo Presiden~ 
te General Eurico Dutra podemos. di~ 
zer está extinto o D. N. c. 

Passando por esta tribuna· tive a 
. oportunidade de . ~izer que a lavoura. 

tem naquela autarquia um capital de 
mais ou menos 700 mil contos. 

Sendo êste dinheiro exclusivamente 
da lavoura, somente a ela compete in~ 
dicar a sua aplicação, e a aplicação 
que a lavoura pleitea, sem demora, ê 
a criação do seu Banco de crédito. 

E' verdade que êste dinheiro foi re~ 
tirado da economia dos produtores de 
café, pelas cotas. de equilíbrio, mas 
como no Brasil não existe lavradores 
de ca:fé especializados, o Banco a se 
organizar com aquêle dinheiro deve 
ser um Banco Rural, com finalidades 
de operar com todos os lavradores e 
não sômente com produtores de café. 

Está nas mãos do General Eurico 
Dutia a solução do maior problema da 
lavoura do Brasil, a organização do 
Banco, com operáções especialisadas, 
com juros baixos e prazos longos. 

S. Excia. não pode e não deve se 
deixar impressionar por outras medi~ 
das, porque, sejam quais forem, não 
agradárão a lavoura. 
. Neste sentido tive oportunidade de 
lêr uma conferência feita pelo Dr. An
tônio Luiz de Souza Melo, na Sacie~ 
dade Rural Brasileira, em São Paulo, 
a qual tem tão grande importância 
para a economia nacional qu.e com 
muita justiça carece ser transcnta nos 
anais da Assembléia Co11stituinte. 

A realização da citada organização 
bancária representará uma das maio~ 
res obras que podem ser execut::tdas 
pelo govêrno do General Dtttra. 
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Esta organização exige 1lW somente 
conhecimentos . práticos e técnicos, 
como multo .princi,palmente o per
feito conhecimento da realidade da vi
da nacional na agricultura. Não conhe
ço pessoalmente o Dr. Antônio Luiz de 
Souza Melo, não conheço o seu parti
darismo político, no entanto, não re
ceio dizer, seja quaJ fôr a. sua situação 
politica, são homens como êle, os in-. 
dicados para darem ao Brasil uma or.;. 
ganização bancária rural capaz de 
atencl!er às suas verdadeiras finalida
des, que no caso são estimular e prote
ger a produção agrícola. 

O Sr. Altreclo Neves - De fato, s, 
lavoura clama, há muitos anos. po:: um 
lmnco que favoreça o lavrador.· Jt 
necessário, porém que, na organização 
dêsse instituto, se faça um banco re
almente com o objetivo de ampai"ar o 
produtor e não um banco visando lu
cro. Se fôr um banco nos moldes da 
Carteira Hipotecária e Agrícola do 
Banco do Brasil, terá ele fracassado 
quanto às suas finalidades. <Muito 
bem). 

O SR. CARLOS PINTO -.O decre
to que determina a extinção do D. N. 
C., medida pleiteada insistentemente 
pelos lavradores, nos últimos convêni
os cafeeiros, não tranquilizou de um 
modo amplo os cafeicultores e comer
ciantes do produto no Brasil, assim co
mo também motivou um clim& de pre
ocupações entre o funcionalismo da
quela autarquia. 

Os destinos do maior produto da 
economia nacional, que é o café não 
po·dem cm absoluto ser completamente 
abandonados. 

É preferível prever os males do que 
corrigi-los. · 

A extinção do D. N. C. pedida, com 
multa. razão, pela lavoura, por não en
contrar mais justificativa ·na sua 
existência, dado que. o perfeito equilí
brio est~tistico do produto está conse
guido, não quer dizer que não se man
tenha um órgão controlador da produ
ção naci·onal, com atribuições li:mi
tadas e manutenção barata. 

O convênio cafeeiro realizado em'15 
de marQo de 1945 indicou oo govêrno a 
necessidade ela extinção; no entanto, 
no mesmo tempo solicitou que, com o 
saldo apurado, fôsse organizado o 

Banco do:s Lavradores, isto é, o Banco· 
Rural.· 

O Sr. Oscar Carneiro - O Convê
nio Caifeeiro de junho do ano passado 
não sõmente solicitou a criação de 
um banco, mas resolveu a criação do 
Banco da Lavoura, e também que a 
Seção de Usinas do Departamento 
fôsse transformad& numa autarquia, a 
fim de que não sofresse solução de 
continuidade o serviço de beneficia
mento do café no Brasil. V. Ex. fez 
parte do Convênio e lembra-se perfei
ta.mente de que se ventilou ali a hi
pótese de passarem as usinas para o 
Ministério d& Agrictiltura. Verificou
se então que tal transferência traria 
dificuldade substancial, qual a de 
transformar um dos ramos da admi
nistra,ção nacional em verdadeint in
dústria de beneficiamento de café. V. 
Ex. precisa salientar êsse aspecto 
porque é essencial na defesa do café 
brasileiro: a manutenção do funcio
namento daiS usinas para melhoria dos 
nossos tipos de consumo. 

O SR. CARLOS PINTO- lÉ: justa
mente nê'ste ponto, Srs. Constituintes, 
que reside a intranqüilidade dos hwra,;. 
dores. O decreto de extinção não po
derià absolutamente, det·erminar a li
quidação do Departamento Nacional do 
Caifé, sem indicar, ao mesmo tempo, 
o desti.."1o a ser dado ao património 
apura,do. Sendo êsse património legi
timamente da lavoura, o seu destino 
só pod<! ser a;quele que fôr indicad<l 
pela própria lavoura. 

O Sr. Soares Filho - Aliás, cs 
têrmos do decreto permitem a coa
clusão de que o. D. N. C. pode con
tinuar com outro nome, porque a refe
l'id2. lei declara, no art. 3.0 ou no 4.0 , 

se não me engano, que será substi
tuído por órgãos a que se atribuirão· 
os seus atuais servi\;OS. 

O Sr. Oscar Carneiro - Depende 
de consulta à lavow·a a criação dêsse 
novo órgão. 

O SR. CARLOS PINTO - Senho·
r-es Constituintes, de acôrdo com meu 
ponto de vista, manifestou-se o Con
vênio, em sua clãusula 16. 

Srs. Constituintes, o Convênio dos 
c!l.fe!cultores, de 15 de março de 1945, 

I 
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solicitando a extinção do Departamen
to e a organização do ,Banco;· não 
deixou ao abandono a situação do 
funcionalismo. Ao contrário, indicou 
ao govêrno uma providência capaz de 
ampará-lo. 

Diante do exposto, necessário se 
torna que S. Ex.a, o Sr. Ministro da 
:Fazenda, dê conhecimento ao pais da 
finalidade que o Govêrno deseja dar 
ao patrimônio do Departamento Na
ciOnal do Café e, ao mesmo tempo, 
esclareça como serão tratados os fun
cionários, aquêles que nada têm a ver 
com o desaparecimento da autarquia 
e que, na verdade, durante a sua exis
tência, a ela prestaram os seus ser
viços. 

Sr. Presidente, diante da importân
cia, como já declarei, da conferência 
feita pelo Dr. Sousa Melo na Socie
dade Rural de S. Paulo, solicito a 
V. Ex. a mandar transcrevê-Ia nos 
"Anais" da Assembléia. Aprov.eito, 
igualmente, a oportunidade para en
tregar a V, Ex.a um pedido de infor
mações que a lavoura de café. do 
Brasil dirige ao Sr. Ministro da Fa
zenda. (Muito bem,· muito bem. 
Palmas). 

O SR. PRESIDENTE ·- Vem à 
Mesa o seguinte requerimento, enviado 
pelo Sr. Carlos Pinto: 

Considerando que a liquidação , do 
Departamento Nacional do Cafti não 
pode deixar de apresentar um saldo 
a favor da lavoura de, mais ou menos, 
Cr$ 700.000.000,00. 

Considerando que a Ia v oura espera 
resolver o seu maior problemn., o 
Banco Rural, com os seus próprios 
recursos, que é o saldo a verific~J.r-se 
na liquida.ção do Departamento Na
cional do Ca:fé. 

Considerando que a manifestação do 
govêrno, sôbre o emprêgo do saldo a 
verificar-se na liquidaçã-o do Depar
tamento Nacional do Café, representa 
motivo de confiança e tra.nqullidade 
para os lavradores: 

Requeiro por inte1;médio da n~esa 
da Assembléia, que o Sr. Ministro 
da Fazenda, informe sôbre a crlação 
d. Banco, já aconselhado peh pró
pria lavoura, no convênio c~~fc·eiro 

reunido em 15 de março de 1945, e na 
ültima reumao de cafeicultores, 
reunidos no Ministério da Fazenda. 

Sala das. Sessões, 20 de março 
de 1946. - Oarlos Pinto. 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo mais oradores inscritos, vou 
encerrar a discussão do requerimento 
n.0 49. 

Está encerrada. Os Senhores 
que 'o aprovam, queiram Ieva.ntar
se (Pausa). 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE ~ Está 
aberta a dis•cussão única do re
querimento n.0 27, de 1946, soli
citando ao Poder Executivo. in
formações sôbre a aplicação das 
r·eservas da.s Instituições de Pre
vidência Social. 

Tem a palavra o Sr. Café Filho. 

O SR. CAFt FILHO - Sr. Pre
sidente, encerrada a discussão do re
querimento que agitou esta Assem
bléia, relativo ao financiamento do 
algodão, e demonstrado, que o dir..r.'l·ei
ro do Banco do Brasil enriqueceu um 
cidadão, venho à tribuna justificar 
outro requerimento de informações, 
no qual peço ao Govêrno explicações 
sôbre o que se tem feito ou se está 
fazendo com os dinheiros dos insti
tutos de previdência social. 

Percorri, na campanha políticA. em 
que fui candidato pelo Rio Grande 
do Norte, a uma cadeira nesta Casa, 
o Litoral, o Agreste e o Sertão. 
Senti, em tõda a parte, a ausência 
de asisstência social, o abandono da 
infância, a falta ·de a111paro à ma
ternidade e o abandono na doença. 

Lembl'o-me, Sr. Presidente, de que, 
certa vez, visitando, no município 
de Ceará-Mirim, a localidade de Es
tivas, depois do meu discurso, um 
chefe de família ... 

0 SR. PEDROSO JÚN~OR - V. Ex,h dá 
licença? Pode incluir também r.essa 
critica o Estado de São Paulo, onde 
.a1penas se encontram agentes al'reca
dadores de contrLbuições. 

O SR. CAF'f: FILHO - Querendo 
referir um fato por mim testemu
nhado no Rio Grande do Norte·, o meu 
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:nobre colega da Bancada Traball'üsta 
informa, antes de conhecer meu pen
samento e minha crítica. informa que 
i ato idêntico - porque S. E7..a está, 
naturalmente imaginando as córes 
dêsse quadro - se passa no E~tado 
.de São Paulo. 

Dizia eu que, no Rio Grande do 
Norte, município de Cerá-Mírim, lo
caUdade de Estivas, habitada por 
contribuintes dos institutos da· Pre
•idência Social, um homem do povo, 
depois do meu discurso de propa
ganda., wnvidou-me a visitar sua 
casa. Alguma cais&. Queria mostrar
me. Fui, em meio aos trambolhões 
da manifestação, e lá, Sr. Presidente, 

... Srs. Constituintes, êsse chefe da fa
milia, êss·e contribuinte de um insti

. tuto da Previdência Social, apresen
tou-me uma mulher, ainda moça, sua 
espôsa, que indicava com orgulho já 
Jlle haver dado vinte e três filhos .. 
Espanta.do, quis ver os vinte e três. 

E êle respondeu: restam sõmen
te quatro; os outros morreram, como 
morrem as crianças aqui. A minha 
cu:riosiclad·e de homem que se candi
datava à função legislativa e que ti
nha, por conseguinte, o dever de tra
zer à Assembléia. a que ia estar pre
sente, o estudo, à crítica, a solução 
dos problemas; a minha curiosidade 
- dizia - levou-me a pedir-lhe que 
me informasse qual a moléstia que 
matava as crianças da locwlidade. E 
aquêle homem do povo rufirmou unic&
mente: a moléstia das ·criancas. In
dagava eu ainda: Qual essa moléstia 
de crianças? - A moléstia de crian
.ças aqui - esclareceu - é a molés
t.ia que ninguém sabe qual seja: é 
apenas a moiéstia que· mata as 
crianças. 

Sr. Presidente, mais adiante, ainda 
nentro da minha terra, no municí
pio de :Bab'a" Verde, na praia de São 
Bento, praia de pescadores. de ho
mens que vivem exclusivame11te da 
pesca e que são ,por conseguinte, con" 
tribuintes ' obrigatórios do Instirtuto 
dos Marítimos - vi, entre pescado
res maltrapilhos, uma criançada que, 
por curiosidade, se a.ce.rc.ara do ·gru
po. Notei, Sr. Presidente. que na
quela localidade não existia uma far-

mácia, um ambulatório, um pósto 
médico. 

Discutindo os problemas locais, 
perguntei àqueles homens, qUJe já ti
nham reclamado contra a contribui" 
ção para uma coisa que não enten
diam, quais os recursos de assistên
cia dispensados aos doentes do :tu
gar. E um pescador, com muito es
pírito, me deu a solução. Disse: -
Ale:; ui curamos pela reza. Há uma mu-
lher que rezs, e que às vêzes cux.a. 
Não há farmácia, não há pôsto mé
dico. nã.o há coisa alguma. E outro 
pescador acrescentou: - Quando a 
·reza não cura, nós, no desespêro da 
moléstia do filho, saímos por a·í, re
colhemos as raizes de determinadas 
árvores, juntamos tôdas elas, amas
samos aquilo e d;amos tà crlanc.a a 
beber. E rematava: Isso, quando. não 
m9.ta, cura. 

Sr. Presidente, era um núcleo de 
contribuinbes do Instituto dos Ma.ri-· 
timos! Já não quero falar nas chou-· 
panas dentro dos alagados. Em Mos-· 
sorõ, em Ma.cau, em Natal, em tôda 
a p.a.rte, o qua.dro é o mesmo:, já ín-· 
dicado pelo nobre colega do Partido 
Trabalhista - e repito do Partido· 
Trabalhista, ·porque o Partido Tra· 
balhista àpoiou o gorvérno, o govêr
no que passou e o govêrno que aí 
está. · 

O testemunho de S. Ex. tem gran
de importância nesta hora do debate 
e o recolho com satisfação. S. Ex.a se 
eleva no conceito desta Assembléia, 
porque. ao iniciar minha critica, 
S. Ex.a traz desassombradamente o 
testemunho de seu' Partido, Pa'!'tido 
que - repito ...,... apoiou o govêrno · 
que passou ·e o que veio depois. 

O Sr. Pedroso · Junior - E' teste
munho que trago a V. Ex.a em ho
menagem à verdade. Quanto a ter 
meu Partido dftdo apoio ao govêrno, 
não apoiado; me]l Partido tem pro
grama. Não é .part1do do Govêrno. Há 
um engano, um equívoco de V. Ex. a 
que, data venia, me permito corrigir. 

o Sr. Nestor Duarte - O Pa;:tido 
Tra;balhista retira o apoio ao Gu.vGrno 
nutra? 

o Sr. Pedroso Junior - o Pa:tido 
Trabalhista tem seu programa e pug-

' 
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nará por êle, ao lado do Govêrno, com 
o Govêrno ou contra o Go-.rêrno. 

O Sr. Euzebio Rocha - Enquanto 
o Govêrno tomar m~clidas sábias, o 
Partido Tra·balhista estará com êle. 

O Sr. Nestor Duarte - Pergunto: 
está apoiand<> o Govêrno, ou nao? 

O Sr. Pedroso Junior - Está apown
do. Não respons·wbilizamos es~e Go
vêmo pelo drama, pela tragédia que 
esboça o nobre ora,aor. 

O Sr. Rui Santos - Se não é !'es
pol1sável êste Govêrno, é o Govêr.lO 
passaa{). · 

O Sr. Barreto Pinto - Com o Se
nhor Getúlio Vargas somos mconál-
ciona1l>. · 

.O Sr. Pedroso Junior - Hã um tes
temunho que devo dar a V. Ex., em 

. flomena.gem ainda à verdade. 

O SR. CAFE' FILHO - Multo 001 !
ga\io. 

O Sr. Ped1·oso Júnior - Os ~ra'ba- · 
lhistas não são os estado-novistas; 11ão 
são os queremistas. Hã, dentro jo 

. Partido Trabalhista, os que foram 
queremistas, os que foram estado-no
vistas. Devo dizer decisivamente que 
nunca fui estado-novista, sem embar
go de haver contribuído e colaborado 
no programa de realiza:ções sociais do 

· Govêrno Vargas. Quanto ao Estaao 
Novo, dêle fui vítima, por meio de pro
cessos e coisas outras, entre as quais 
·a perda do mandato de rep:esentaçf:!,o 
popular que tinha na Câmaríl. Mun1-
cipaf de Campinas. Não ~e deve con
fundir o ser trabalhista com o ser cs
ta.do-novista. Eu sou tra,baHlista. 

o Sr. Barreto Pinto - Pois eu sou 
getulista. 

O SR. CAFE' FILHO Muito 
obrigado ao nobre colega, Sr. Pedroso 

. Junior, pelos esclareciment·OS que trou
xe ao debate, situando a ~ancada. tra-

. balhista em relação ao governo que 
passou e ao govêrno a.tual. Quando· 
recolhi o aparte de S. íllx.u, dizendo 
que êle subia de importârYJÜt na mi
nha critica. às administrações passa.da 
e presente, visando a desorganização 
social do Brasil, o fiz com muito agra
do, porque a Assembléia assLm verifi
caria que não há, de minlla parte, 
tra~balho de demolição da obr-.'t polí
tica do Govêrno, nem oposicionismo 

sistemático. A assistência social foi 
uma bandeira da Revolução de 30, sa
be V. ··Ex. e., Sr. Presidente, e eu fui 
solidário com ela. Mas, no presente, 
nota-se desvirtuamento qua::~e abSo
luto dessa obra sociaL 

o Sr. Pedroso Junior - Grande des
virtuamento. 

o Sr. Dolor de Andrade - Por par
te de quem? 

O SR. CAF~ FILHO - Por pal'te 
do Govêrno. Não posso culpar mais 
ninguém, porque é o Govêrno que in
tervém llOS Institutos de Previdên-

. cia Social e os administra. 
o Sr. Dolor de Andrade - Que üc

vêrno?. Pode V. Ex. esclarecer? 

O SR. CAFÉ FILHO- O Gover
no que passou e o Govêrno presente . 
o presente era, nessa· parte, uma. es
perança, no entanto sofremos, de !ni
ci'o, a grande decepção de verificar, 
sr. Presidente, que o Instituto de 
Transportes e Cargas é entregue ao 
Clube de Regatas do Flamengo :Jara 
administrar. Esta a grande verdade, 
a grande decepção do momento (MU'i
to bem). 

Daí, minha crítica ao Govêrno que 
passou e ao que aí está, porque rea
liza obra política à custa do dinne1ro 
do trabalhador, do dinheiro do ·urJe
rário (Vários apoiados) . . Daí eu ·não 
distinguir o Govêrno que passou . do 
Govêrno atual. Os Institutos de Pre.- . 
vidência começam a ser distributdos 
como favor político. Os que forrun 
vencidos nas eleições de 2 de iezam
bro estão rece.bendo os cargos de 't.dmi
nistração dos Institutos, como Cl~lll
pensação partidária, como recompen
sa po~ítica. 

o Sr. Acürcib Tôrres - O ora.dor 
me permite um aparte? 

o Sr. Oscar Carneiro - O oradot· 
só pode situar sua crítica· nos dois go
vêmos, porque antes dêles não ha
via previdência. · 

O Sr. Plínio ·Barreto - A previdt:n
cia só começou em 1930. 

o sr. Nestor Duarte - Certo, uma 
das vantagens dos quinze a'nos 1e go
vêrno era ficar com o privilégio da 
benemerência, ainda que falsa. 

O SR. CAF~ FILHO- Desejo ou
vir . o aparte do· Sr. Acúrcio rõrres 
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que considero de importância, pela 
função que S. Ex. exerce, nesta Casa, 
de sub-líder da maioria. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Apela•·ía 
para V. Excia . a fim de que desse 
tempo ao tempo, que aguardasse os 
atos de administração dêsses insti
tutos no atual govêrno, e que então, 
pudesse V. Ex. fazer, com fatos, com 
dados positivos, sua crítica. 

O Sr. Rui Santos - Vamos dar 
tempo à morte. 

O Sr. Plinio Ba1'reto - Os adminis
tradores dêsses Institutos continuam 
a transformar as caixas em centros 
políticos. 

6 Sr. Acurcio Torres - No enten
der de V. Excia. 

Pei·mítam-me que complete meu 
apar;;e: Com o esclarecimento que 
acaba de me dar sôbre o pensamento 
de v. Excia. o eminente Deputado Sr. 
Plinio Barreto, parece que V. Excia. 
critica o atual Govêrno, não prôpria.
mente por atas já praticados pelos Di
retores dêsscs Institutos, mas lJOrque 
estivess dando êsses lugares a venci
dos nas eleições. Meu caro colega: 
entregue o govêrno a direção dêsses 
In.stitutos a quem entregar, como 
pessoas de confiança do Chefe do Go
vêrno, só pode ajuizar o ·próprio Chf.
fc do Govêrno. Entretanto, repito -
entregue o govêrno a quem entregar 
a direção dessas autarquias, V. Excia. 
terá os meus aplausos,. terá a minha 
ajuda, se amanhã trouxer para aqui 
fatos danosos aos interêsses dessas 
entidades. A tos praticados por seus 
diretores, só o fato do Presidente da 
República haver escolhido A ou B 
de sua confiança, para dirigir, cons
titui, não motivo para crítica, porque 
pode êle vir perguntar a nós a 
quem deverá entregar êsses Institu
tos, senão, a cidadãos de sua confi
ança. que,· dado o critério de S. 
Excla. o Sr. Presidente da Repúbl!
ca, só podem ser homens dignos, ho
mens de bem, capazes da função que 
lhes foi cometida. 

Por isso, apelaria para o nobre co
·lega, a cujo espírito de justiça cu 

sempre me rendo, a fim de que aguar-
asse os fatos, deixasse que êsses ho

mens tivessem algum tempo para sua 
administração; então, poderá S. Ex .• 
com elementos positivos, produzir 
uma crítica sena, vamos dizer 
peço não tomar no sentido inverso, 
como se eu pudesse atribuir ao no
bre colega qua.lquel' propósito deso
nesto: pelo amor de Deus! - va
mos dizer, repito, uma crítica ho-
nesta, ..... . 

O Sr. Plinio Barreto -'- A única 
que merece respeito. 

O S1·. Acurcio Torres - . . . . . . se
rena e justa, que mereça respeito 
como são, de regra, as críticas que, 
baseadas eri1, dados, sempre faz nesta 
Casa. 

O SR. CAFÉ FILHO - Agradeço 
o aparte de v. Excia. e chamo sua 
atenção para o seguinte: é, realmen
te muito cedo para criticarmos os 
atas administrativos daqueles !l quem 
foram entregues êsses Institutos. No 
momento atual minha crítica é ao 
govêrno. 

O Sr. Acurcio Torres - Há mais, 
um sub-aparte ... V. Ex.a me cha
mou de sub-líder. 

O Sr. Plinio Barreto - V. Excia. 
o é. 

O Sr. Barreto Pinto - Sub aparte. 
não; aparte. 

O SR. ACúRCIO TORRES - Sub
aparte, porque eu deixo os apartE's 
para o condutor da maioria, o Se
nhor Senador Nereu Ramos. 

O Sr. Barreto Pinto - V. Excia. es
tâ falando com o consentimento do 
líder da maioria. 

O SR. ACúRCIO TORRES- Que
ro informar aó oradoi· que os presi
dentes dos mais importantes Institu
tos não têm, sequer, 48 horas de pos
se dos respectivos cargos. O do Ins
ti.tuto dos Industriários, segundo me 
parece, tomou posse ontem. ~ o dos 
Comerciários, ao que me informa um 
colega, tomou posse hoje. 

O SR. CAFÉ FILHO - O ilustre 
Representante não ouviu bem a par
te do meu discurso alusiva à respon
sabllidade do Govêrno atual. Quanto 
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ao govêrno passado, as minhas críti
cas versaram sôbre o critério ela ad
ministração. Relativamente ao atual, 
minhas criticas incidem sôbre o cri
tério politico adots.do nas nomeaçõP.s 
dos presidentes dos Institutos. 

O SR. ACúRCIO TORRES - O 
juiz da escoL'la é o Presidente da 
República, visto como as nomeações 
obedecem ao critério da confiança. 

O SR. CAFÉ FILHO,- Nós, quP. 
acompanhamos os atas da adminis
tração, sentimos dominar o critério 
política· e não o de seleção de valo
res; e ai fundamos nossa crítica, no 
modo por que os presidentes dos Ins
titutos vão sendo substituídos para 
dar lugar aos derrotados nas eleições 
cl:e 2 de dezembro, ou a pessoas que 
gozam da intimidade do Presidente 
da República. . 

Esse foi o ponto. critico do meu 
discurso em relação à administração 
do Sr. General Dutra, quanto aos 
L'1stitutos. 

O Sr. Rui Santos - Os nomeados 
para êsses Institutos são pessoas. li
gadas às classes a quem os mesmos 
pretendem beneficiar ou servir? SãCl 
indicadas nor organizações de classe, 
ou são pessoas estranhas àqueles Ins
titutos? 

O Sr. Pedroso Júnior- Não o são. 
E porque não o são, tenho sôbre a 
mesa uma indicação - se não me 
engano, de número il - no senti
do de se revogar um decreto que dis
põe sôbre a escolha dos presidentes 
das autarquias. 
·O SR. CAFÉ FILH:O - Muito 

obrigado a VV. Excias. Quero incor
porar 'ao meu discurso o aparte do 
nobre Denutado, Sr. Rui Santos, que 
completoti meu pensamento. Ao invés 
de serem escolhidas pessoas direta
mente ligadas aos interêsses das clas
ses, estão sendo escolhidos os elemen
tos inteiramente alheios à obra de 
assistência social, como aconteceu com 

O S:-. Soares Filho. - v: Excelência 
está iniciando a critica à situação dos 
Institutos e apontando o quadro ca
lamitoso decorrente das deficiências 
de socorros. Diàriamente, tenho ex
plicado essas coisas, justamente a 
criatura.s que se destinam a trabaihar 
nesses Institutos e costumo indicar 4 
pontos: Primeil·o, as instalações Iu
=·mosas e o numeroso pessoal, deixando 
pouca margem para ·as verbas assis
tenciais; segundo: a falta de cumpri
mento, por parte do Govêrno da Re
púb-lica, da obrigação de entrar com · 
suas contribuições no valor de algu
mas centenas de milhões de cruzei-:-os 
(apoiados>; terceiro: parte das reser
vas para obras que só podem ser dis
pendidas com decreto especial do Pre~ 
sidente da República, e que são cta
positadas no B:mco do Brasil, para 
não enfraquecer essa carteira, que tem 
desvios para outros objetivos, send() 
que êsse decreto cerceia a ação dos 
Institutos; finalmente: os depósitos a 
juros baixíssimos na Caixa Econôml
ca, para permitir empréstimos. quase 
sempre aos Govêrnos dos Estados, com 
dinheiro das autarquias. Devo dizer, 
entretanto, - e faço justiça ao Senhor 
General Dutra - S. Excia. já corri
giu êste ponto, por meio de decreto, 
determinando a liquidação dos refe
ridos depósitos. mandando depositar as 
cotas no Banco do Brasil. Há, por
tanto, três erros ainda a serem cor
rigidos. 

O SR. CAFlt FILHO - Meu l'e
querimento incorpora uma pergunta 
justamente sôbre o aparte de iTo.;sa 
Excelência, quando justifica o GovGr
no atual. 

O Sr. Soares Filho - Não estou jus
tificando o Govêrno atual. Dt::clarei 
a V. Excia. que, diàriamente, tendo 
de explicar, em aula de assistf-11cia so
Clal, a jovens que se destinam a tra
balhar nesses Institutos, os motivos 
porque não dão o socorro necessário, 
costumo citar os quatro que enume
rei. Lealmente, quís declarar q!l(! o o Instituto de Transportes e Cargas. 

para cuja presidência foi nomeado um 
cavalheiro muito conhecido ·nas., crê
nicas do futebol. Nêsse ponto repou-
sa JrJnha crítica ao atual govêrno. 

~último, o quarto, o Sr. Gener·a.J Euri
co Dutra já procurou cornglr, dat:r
minando que os depósitos rev:ew:ssem, 
todos, ao Banco do Brasil. 
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O SR. CAFÉ FILHO - L! 'a cir
cular do Sr. Presidente da Repúbli
ca, determinando que, com urgência, 
os depósitos dos bancos par~i·!Ulares 
fôssem transferidos para· o Banco do 
Brasil. E li, também, na imprensa 
diária, em jornal desta capital. a in
formação de que a ordem fôra. susta
da. Meu requerimento é justamente 
para isso: saber os motivos por que a 
ordem foi sustada. 

O Sr. Prasidente da República teve. 
por certo, motivos muito sérios para 
ordenar a imediata transferência. dos 
depósitos dos bancos particulares para 
o Banco do Brasil. 

O Sr. Soares Filho - Se sustou a 
ordem, fêz muito mal. 

O Sr. Oscar Carneiro - o Govêr
no não poderia, com a. providência 
aàotada, fazer um desencaixe violen
to nos bancos, porqu. isso ocasiona
ria :;rave dteseqüilibrio. (Há outros 
apartes.) 

O SR. CAF.Ji: FILHO - VV. EEx. 
dão os motivos de d'efesa. ~sse ato Sid
ministrativo, então, tmporta dd.zer que 
o Sr. Presidente da República não 
deveria ter determina>d•o, do modo 
como o fêz, a transferência dos de
pósitos de bancos particulares para 
o Banco do Brasil. 

Eouve circular do Gabinete da Pre
si~ência, nesse senti•do. o Sr. Pre
sidente da República deve tea- tido, 
pelos órgãos de informações de que 
dispõe, razões muito sérias e g.raves 
para tomar providência doe tal natu
reza .. Mas, sem outrá nota circular, 
modificando essa, sabemos que a or
dem não foi cumprida, nem com a 
urgê.niCia recomendada, n.em sem a 
urg~ncia recomendada. · 

O Sr. Acúrcio Torres - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. CAFE FILHO - Com mui
to pra:i:er. 

O Sr. Acúrcio Torres - Meu Sipar
te se divide prôpriamente em dois 
pontos: primeiro - posso informar a 
V. Ex. 1\ pelo que sei - essa deter
minação do Govêrno estã sendo OU!Il1· 
prida; segundo: aind.. IÍão foi cum
prida integralmente, porque, embora 
o Chefe do Govêrno tenha mandado 

que todo,s os depósitos de autarquias, 
em bancos parbiculares, sejam trans
feridos para o Banco do Brasil, dBIVSi 
a entcllJd·er que a determinação fôra 
para que a transferência se operasse 
em tempo próprio. Quer dizer: a 
transf·erência d·e determinB!das im
portâncias, de. maior ou menor v.ulto, 
depositadas em bancos particulares, 
- sem maior gravãme para o pró
prio instituto, e ressalvado, também, 
o legitimo interêsse do estabelecimen
to em que se acham tais depósitos -
só poderã ser feita em definiti!VO, 
findos os respectivos prazos de de
pósito. 

O Sr. Nereu Ramos - Foi nesse 
sentido que aparteei o nobre orador. 

O Sr. Acú1·cio Torres - Assim, se 
o depósito foi efetuado pe•1o prazo X, 
venci'do êsse prazo não será ren<JIVado, 
mas automà.ticamente transferido pa;ra 
o Banco do Brasil. Vê V. Ex.a, Sr. 
Deputa/do Café Filho, que o Govêrno 
ainda foi sincero, como o é sempre, 
quando determinou . a medi!da. ~. 
porém, providência a ser tomada com 
as cautelas que o próprio Govêrno 
deve ter em Vista, quer em rela;ção 
aos institutos de ·crédito, quer em 
relação às a'Utarquias. 

O SR. C.AF~ .FILHO - Agradeço 
a V. Ex. a, mas devo acentuar que 
minha crítica ao Govêrno vem,· jus
tamente, dos motivos que V. Ex.a 
apresenta. ' 

O Sr. Acúrcio Torres - Porque 
tod!os os depósitos a prazo estão sen
do recolhidos. 

O S'R. OAF.Ji: · PILHiO - Não com
preendo, nobre co~ega, . que uma rud
m1nistra;ção determine um ato, com 

· especi·ficação de urgente, sem' motivo 
plausí-vel, mas, como V. Ex. a acsJba 
de afírmax, razões existiam para não 
ser ef·etuada a transferência com ur
gência, a nota constante da nota 
da Presidência da República .. 

O Sr. Nere1t Ramos - A nota foi 
uma recomendoação. 

SR. OAF.Ji: FILHO - Os moti-vos 
que o nobre colega apresenta, de que 
êsse dinheiro devia encontrar-se em 
depósito a prazo, por certo seriam 
do conhecimento doa Administração. 
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De contrário, chegaríamos a não en
tander a .Aidministraçáo, ,ora reco
mendando a transferência i.mlediata 
de C.epósitos e a remessa de uma re
lação dos mesmos, ora sustando essa 
transferência. Tal fato desperta no 
público a suspeita de que algo existe 
em tôrno dêsses depósitos, sõbre os 
quais fica uma interrogação. 

O Sr. Acurcio Torres -Permita-me 
V. Excia. outro aparte. (Assentimento 
cio orador) - Quando o Govêrno de
termina que imeàiatamente se trans
firam os depósitos de esta.belecimentos 

. bancários particulares para o Banco 
do Brasil, temos de entender a ordem 
tal qual está redigi<la, isto é: ime
diatamente, para os depósitos à vista, 
respeitados os prazos para êstes úl
timoQs depósitos. 

O Sr. Nestor Duarte - O nobre 
De-putado, Sr. Acurcio Torres, está 
prestando informação oficial a As
sembléia, ou se trata de dedução 
inteligente, muito do molde de seu 
espírito? Desejamos informação ofici-. 
al. 

o Sr. Acurcio Torres - Estou 
trazendo à í Assembléia, com a res
po.."lsabiUdade do meu mandato, fatos 
e circunstâncias do meu inteiro co
nhecimento. 

o Sr. Leri Santos - Está esclare
cendo devidamente o assunto. 

O Sr. Nestor Duarte - O nobre 
aparteante não J.resta informações 
oficiais. Apenas ditava que assim deve 
ser logicamente. Nem supre a necessi
da<le de se votar o requerimento. 

o Sr. Acurcio Torres - Recebo 
informações que m1.: merecem fé e as 
transfiro à Assembléia; no exercício 
pleno do meu mandato. 

O Sr. Nestor Dttarte - Trata-se, 
então, de informação oficial. 

O SR. CAFÉ FILHO. - O que está 
em discussão e vai ser votado é a 
pergunta ao Govêrno: se deu a ordem 
determinando a transferência, e a 
razão pela qual a transferência não 
se fêz. Aí, sim, vamos conhecer os 
l~otivos que o Govêrno teve para 
sustar a ordem urgente. 

Ora, Sr. Presidente, fui chamado, 
pelos apartes, a êste ponto do meu 
d!sctu:so. ponto que não julgo de maior 

importância, porque só o entenderei 
assim mais tarde, quando o Govêrno 
informar as razões dadas para deter
minar a· transferência dos depósitos 
e conhecermos os estabelecimentos que 
os recebiam. 

Será, então, oportuna nossa crítica. , 
O que estou pedindo à Assembléia 

é que interpele, peça explicações. ao 
Govêrno, no sentido de saber porque 
tendo determinado a transferência do 
depósito,' imediata e urgentemente, 
.tal coisa não se fê:;:;. Não conhecíamos 

·os motivos· e somente agora através do 
aparte do no.bre Representante senhor 
Acurcio Torres, viemos a sabê-los. 

Sr. Presidente, ciisssera eu que per
corri trechos do meu Estado, onde 
encontrei multidãc de contribttintes 
de Institutos de Aposentadoria e Pen

sões absolutamentE: sem assistência, 
sem proteção à saúde, à infância e à 
maternidade. Estã·o completamente 
desamparadas regiões habitadas prin
cipalmente por pescadores, que são 
contribuintes obrigatórios do Instituto 
de Aposentadoria do.:; Marítimos. 

O Sr. Soares Filho - V. Ex. tem 
tôda a razão: pràticamente quase 
não existe assistência. 

O Sr. Plínio Barreto - Em São 
Paulo, no meu escritório, tenho socor
rido empregados associados dêsse Ins
tituto, que ficaram doentes e não dis
punham de recursos para seu trata
mento. Tive de ampará-los, dando
lhes dinheiro do meu bolso. Casos 
como êste, aliás, são freqüentes por 
tôda a parte. 

O SR. CAFÉ FILHO- Isso ocorre 
no Rio Grande do Norte e em São 
Paulo. Ainda hoje, Sr. Presidente, 
o · "Correio da Manhã" publicou re
pàrtagem realizada no centro da Ca
pital da República, num dos morros 
desta cidade, onde se traça ·quadro 
doloroso da vida dos trabalhadores 
contz'ibuintes dos Institutos de Apo- · 
sentadoria e Pensões. 

E enquanto registramos isto, Sr. Pre
sidente, vemos que a inversão de ca
pitais dos Institutos de Aposentadoria 
e Pensões se faz em grande volume no 
Rio de Janeiro. 

o Sr. Nereu Ramos- V. Ex. não 
dedtlz, da circular elo Govêrno, que 

'.· 
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hã mudança 'ele orientação? (Muito 
bem.) 

O Sr. Hugo Carneiro - E é preciso 
a,centuar: quando· um dêsses Institutos 
faz o depósito em determinado estabe
lecimento bancário, êle está iniciando 
um contra.to bi-lateral. Se deposita 
a prazo determinado, o decreto do Go
vêrno tem de ser entendido em têrmos, 
porque, permitindo a retirada antes · 
de findo o contrato, viria· o Govêrno 
criar praxe revolucionária nos bancos, 
qual a de promover retiradas que po
deriam levar algÚns bancos à ruina. 
A circular do Govêrno, repito, deve 
ser entendida em têrmos. O depósito 
feito em bancos, a prazo fixo, somen
te, depois de findo o prazo pode ser 
retiraào. ·A medida do Govêrno tem, 
,como acaba de acentuar o ilustre líder 
da maioria, a virtude de traçar 11ova 
orientação, a fim de eliminar tais 
depósitos. Esta, a interpretação sen
sata que se deve dar. 

O SR. CAF'lt FILHO- V. Ex. ain
da està falando em depósitos e eu 
já me encontro na análise da aplicação 
das rendas dos Institutos, quanto à 
Carteirás Imobiliárias, para ·fazer, sô
bre essa aplicação, uma critica à ad
ministração. 

Antes, porém, de prosseguir; devo 
agradecer ao meu nobre amigo e Re
presentante, Sr. Nereu Ramos, sua 
intervenção, também em relação aos 
depósitos. 

Chamando minha atenção para a 
circular, S. Ex. anuncia, acentua uma 
politica dlferente do Govêrno atual 
no que diz respeito à aplicação das re
ceitas dos Institutos de Aposentadoria 
e Pensões. 

Não vi ainda um ato do atual Go
vêrno da República demonstrativo 
dessa nova ·orientação. Entretanto; eu 
o aguardarei. Não tenho motivos para 
condenar o Govêrno atual em defini
tivo. :t!:le é muito novo, está em seus 
primeiros ·meses, Se a politica do 
Exmo.. Sr. Presidente dn. República 
se voltar no': sentido de dar aplicação 
social às rendas dos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões, o Govérno 
terá os meus aplausos, o ~neu apoio 
a essas diretrizes. É o que venho 
proclamar desta tribuna. 

Dizia eu que o emprêgo das rendas 
dos Institutos ocorre, principalmente, 
na Capital da República. Passando a 
São Paulo, que é o grande centro 
industrial do Brasil, verificamos que 
entre São Paulo e o Distrito Fedéral 

, há uma diferença · alarmantíssima, 
no que respeita à aplicação do capi,tal. 
É o que se verifica de um · gráfico 
publicado na Revista do Conselho Na
cional do Trabalho. 

G'rá.jico a que se refere o orador 
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Como se obse1;va pelos dados acima 
enquanto no Distrito Federal a; cl:. 
fra se aproxima de quinhentos milhões 
de cr'uzeiros, no grande centro indús·
trial paulista ela acusa aplicação in~ 
ferior a cento e cincoenta milhões 
de cruzeiros. 

Qual a origem dessa diferença? 
Basta recorrer- ao gráfico. Evidente
mente, são os o.rranhaNcéus em Copa. 
caoana! São êles, em grande parte 
financiados pelos. +nstitutos de Previ
dência Social, ao pa:5so que morrem 
na lama, habitando choupanas ilha
,das no pantana· os filhos dos que con
tribuem para os Institutos de Aposen. 
tadorias. e Pensões! · 

O Sr. Nestor D1tarte -Não conheço 
contradição mais monstruosa, no Bra
sil, presentemente. 

O SR.· .CAFÉ FILiiO - Infeliz
mente, é a verdade. Faço minhas as 
palavras de V. Exa. _ 

O Sr. Pedroso Júnior - Permita. 
me V. Exa. uma aparte, para esclare. 
çer a questão. . Enquanto ~sto ocorre, 
suprime-se o direito de aposentadori!l. 
e se aumenta a percentagem da con
tribuição, aumento êsse que não deve 
ser atribuído ao Govêrno do Sr. Ge
tulio Vargas, mas ao Govêrno .Pro
visório. 

O Sr. PZ{nio Barreto -Nesse pon
to todos os Govêrnos têm errado. 

O Sr. Pedroso Júnior - Aqui es· 
tamos para aponta1: erros, ·corrigi-los, 
a fim de que possamos caminhar se
guros e acertar no futuro. 

O Sr. Dolor de Andrade: - Nem 
é favor, mas direito. 

O SR. CAFÉ FILHO - Não estou 
focalizando um período governnme;l
tal, mas criticando administraçõ.es pas
sadas, chamem-se elas Getulio Var~ 
gas, Linhares, ou seja mesmo· a atual. 
Estou indicando fatos que se prendem 
à aplicação dos recursos dos Instit':.:.·
tos Sociais. 

bilidades financeiras de tais institul" 
ções. 

O Sr. Ferreim de Souza - Os pró" 
prios benefícios são ridículos. 

O Sr. Plínio Barreto - :E:sses são 
fatos concretos, cuja citação só uode 
orientar e auxiliar o Govêrno; err: de" 
cisões acertadas. · 

O SR. CAF:Ê: FILHO ....:.. Agora. Sr. 
Presidente, recolho ainda do relató
rio do· Presidente do Conselho Nacio
nal do Trabalho, publicado na Revis
ta dêsse mesmo Conselho, cifras '1tí -
ciais pelas quais se compreende que· 
não é grande a preocupação, nas Ins
tituições· de Previdência, pelas obras 
sociais. Ulfl~:to bem) . 

O Sr. Pedroso Júnior - Evidente-. 
mente! 

O SR. CAF:tl: FILHO- Verifica-se, 
pela leitura do relatório, que as ver" 
bas aplicadas em assistência social, em 
pensões por velhice e por doença, em 
aposentadorias, sejam quais forem sã.) 
lguais. àquelas destinadas à adminis
tração burocrática dos ·institutos. 

O Sr. Peo~roso Júnior - Permita· 
me V. Exa. que acrescente: são me" 
nores ainda. ._ 

O Sr. Dolor de Andrade- Obra: so
cial de fachada! 

O Sr. Toledo Pisa - A percentagem 
de despesa com a administração é es
carJ;daJlosa. · 

O SR .. CAFÉ FILHO - Vou citar 
'cifras do relatório a que já me referi, 
referentes ao e'leercíci:o de 1942. 

Encontro a d-espesa global de Cr$ 
554. 496. 93·5 ,00. 

O relatório divide essa despesa glo-
bal em despesa com benefícios pri
mordiais e . despesas de administração, 
especificando Cr$ 271.698.388,70 daJ 
despesa global, gasta com assistência 
social indicando a dif·erença a despe-
sa de administração isto é .......... :. 
crs 272.788.54.7,10. 

O Sr. Nereu Ramos- v. Ex. ltá de 
con<:Ol~dar em que, para criticar o 
atual govêrno, deveria esperar o de
senv·olvimento de sua atividade em 

·O Sr. Pedroso Júnior - E eu de
mons.trando o paradoxo: enquant.J 
são invertidas vultosas somas com ·1 
edificação de prédios · suntuosos, ne
gam-se benefícios aos necessitados a 
se lhes aumenta a contribuição, nCI 

pressuposto de se conseguir a esta·· 

· matiéJ;"ia de assistência social. 

O S;·. Alu.isio cze Carvalho - O 
ilustre orador disse que não está co;, 
gitando de govêrnos, ma·s considerando 
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o problema sob o aspecto geral, sem 
cuidar das administrações Vargas, L!
nhares ou Dutra. 

O SR. C.An .FILHO- Só me re
feri ao período atual, para criticar o 
processo de escolha dos dirigentes 
dess:as instituições. Seria injusto se 
viesse culpar o Sr. General Eurico 
Gaspar Dutra, na sua função de Pre
sidente da República, pela má apli
cação dos recursos de assistência so
cial na administração passada. 

O Sr. Aluisio de Carvalho - Nem 
seria possível, que, em menos de dois 
meses S. Ex. já pudesse ter penetra
d-o nesses problemas de institutos de 
assistência social do Brasil. 

O Sr. Nereu Ràmos - Se o nobre 
orador tivesse atentado para as ex
pressões com que comecei meu apar
te, estaria de a·côrdo comigo. 

O Sr. Aluísio de Carvalho - Esta
mos com a grande esperança, que nos 
dá o lider da maioria, de que se mo
difique a politica relativa aos insti
tutos. 

O SR. CAF.ll: FILHO - Sr. Pr.esi
dente, agradecendo ao nobre senador 
Nereu Ramos seu aparte, tenho de 
manifestar a minha alegria,, como 
deputado da oposição - e assim me 
chamo porque quase sempre, nesta Ca
sa, me sitúo em oposição aos govêr
nos ... 

O Sr. Aluisio de Carvalho - E não 
está liderado' pelo Sr. Ner.eu Ramos. 

O SR. CAFÉ FILHO - ... por ter, 
na critica. à aplicação das rendas aos 
Instituto de Aposentadorias, o apoio 
de S. Ex., no debate, dá grande auto
ridade às minhas asseverações. 

Sr. Presidente, referi-me às despe
sas de administração e primordia•is, 
concernentes a seguros, no ano de 
1943. 

Vou analisar as de 1944, ainda de 
.acôrdo com o r·elatório do Sr. Coronel 
Felinto Müller, Presidente do Conse
lho Naci-onal do Trabalho, de onde re
tiro êstes dados: 

Despesa autorizada - Cr$ ......... . 
634. 071. 949,50. 

Despesas com benefícios (aposenta
dorias, pensões, assistência médica, 

hospitalar, etc). - Cr$ ............. . 
333. 732.122.,40. 

Despesas de administração - Cr$ .. 
300. 339. 827 ,lO. . 

Vêem VV. EEx.a que aquilo que o 
trabalhador paga, o que se arranca 
do contribuinte, parece ter um objeti
vo: a administração. 

O Sr. Plínio Barreto - Só. 

O SR. CAFÉ FILHO -- E, ainda há 
pouco, Sr. Presidente, quando o Go
vêrno da República su::;tentou a ne-

. cessidade da elevação dos vencimentos 
dos fun_cionários públicos, em face d:J 
encarecimento do custo da vida, para 
acabar concedendo, negou-o, entre
tanto, aos aposentados dos Institutos 
de Aposentadoria e Pensões, embora 
atendendo-o ao funcionalismo das au
tarql,.lias. 

O .Sr. Plínio Barreto - E' a assis
tência ao funcionalismo ... 

O SR. CAF'l!: FILHO - Assistência 
ao funcionalismo, à custa do pão do 
pobre, do pão do trabalhador. 

Não sei se esta minha crítica, se 
estas minhas observações podem ser 
consideradas, julgadas, tidas apenas 
como discurso de demolição. 

O Sr. Plínio Barreto Absoluta-
mente. 

O Sr. Pedroso Júnior Absoluta-
mente; são diretrizes. 

O SR. CAF'l!: FILHO __;_ Disse - e 
é a verdade - que já devíamos ter 
tocado nesta ferida. 

Sabe V. Ex. a, Sr. Presidente - e 
a propósito volto ao caso dos bancos 
d: depósitos - que se evita a· aplica
çao das receitas dos Institutos oar:a. 
depositá-Ias em bancos de afeiçoâdos 
políticos ou pessoais <Muito bem) . 

Há, ainda, um caso gravíssimo sôbre 
o qual não tenho em mãos doc~men
to, mas que é real, e trarei êsse do
cumento, se for contestado: direto
res de Institutos que depositaram lT..
portânc!as vultosas em estabelecimen
tos bancários aparecem, no mesmo 
exercício a que correspondem êsses de
pósitos, como acionistas dos ·bancos 
qtte os receberam. E' um comércio 
com o dinheiro do povo. 

O Sr. Campos Vergal- Isso é mui~o 
grave. 

; 
.\ 

' 

' 
' .I 
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O Sr. Mota Neto- Comé1·cio, nllás, 
já proibido pelo Sr. Presidente da 
República. 

O Sr. Hugo Carneiro - o n<,bre 
orador dá licença para um aparte? 
A- crítica que faz é inteiramente pro
·Cedente. Como Representante que 
apoia o Govêrno, concordo plenamen
te com ela, e quero ilustrar a argu
mentação de S. Excia. com o meu de
poimento. Quando presidente do Sin
dicato dos Legistas desta capital, tive 
inúmeras vêzes, de intervir, para mos
trar a vários presidentes dêsses Insti
tutos a burla completa que êles cons
tituíam, quando se tratava do interês
se de seus associados. Qualquer m'J
desto associado, com pretensões nus 
Institutos, para 'aquisição de sua ~aso., 
levava dois e três anos, ao fim dos 
quais as despesas com a burocracia 

· eram de tal vulto que, de preferêm:ia, 
iam cair nas mãos dos agiotas, pois só 
assim poderiam realizar suas aspira;_ 
ções; portanto, os Institutos, sob êste 
ponto de vista, estavam falhando in
teiramente à sua finalidade social. 

O SR. C.A.Fli: FILHO - Muito obri
gado a V. Ex·cia. Estavam, não : eztão 
falhando. · 

Não conheço ainda medida alguma 
que tenha reparado o mal; há apenas 
uma esperança de que - "govêrnc 
novo", "processos novos"; mas, até 
agora - nada. 

O Sr. Hugo Carneiro - V. Excia. 
para ser· justo, deve interpretar a cir
cular do Sr. Presidente da República, · 
conforme acentuou o nobre lider da 
maioria, como uma tendência a mud~tr 
essa orientação. 

O SR. CAFll: FILHO - Se tivesse· 
sido cumprida, mas foi sustada, dei
xando, pelo contrário, grande dúvida 
110 meu espírito. Não conheço as ra
zões por que a circular não foi cum
prida, nos têrmos em que o Sr. Pre-

. sidente da República a baixou. (Diri
gindo-se ao Sr. Hugo Carneiro) : 1J:ss·e 
é o ponto, nobre colega. Aceito a ob
servação de ·V. EJ:cia. Não tenho' o 
direito de acusar quem quer que seja, 
nem govêrno nem homens, sem possuir 
elementos precisos; mas o simples fato 
de o govêrno dar uma ordem ,que indi
cava a existência de coisas graveg e, 

em seguida, sustá-la, deixar de l.)Unl· 

pri-la, por desnecessária, ou não a 
executar nos têrmos em que foi baixa
da - cria no meu espirita grandes 
dúvidas. Não se trata, todavia, apenas 
de dúvidas, aliás, na incerteza. não 
acuso ninguém. Todavia, acentuei o 
fato, porque V. Excia. disse que tudo 
mudou e eu não vi mudança algmna, 
até o momento. A política é a mesma; 
há, simplesmente substituição dos pre
sidentes, e os cargos são tão rendosos 
que muita gente troca por qualquer 
dêles o mandato de Deputado. (Risos) 
- Vê V. Excia. que a simples mu
dança de administração não importa 
em dizer que tudo mudou. Vamos es
perar. 

O Sr. Hugo Carneiro - Pode ser 
medida preliminar, para que a admi
nistração do govêrno se faça por pro
posta de sua confiança. 

O sR·. CAFll: FILHO - O objctivo 
do meu requerimento é saber quais 
os propósitos do govêrno atual - se a 
de seguir a política da administração 
anterior, quanto à assistência social, 
ou se consertá-la .. 

O Sr. Romeu Fiori - O próprio Se
nhor Getúlio Vargas reconheceu QUe 
inúmeros Institutos e Caixas de Apo
sentadoria e Pensões não estavam pre
enchendo suas altas finalidades. Foi 
proclamado em mais de um discurso 
que o dinheiro dos Institutos não se 
destinava a construir arranha-céus. 
E foi por isso que, no govêrno passado, 
se criou um Instituto englobando 
todos os Institutos de Aposentadoria 
e Pensões, a fim de. corresponder à cs- ' 
pectativa dos trabalhadores. 
• O Sr. Mota Neto - O Instituto Na
cional do Sal, a que se acha ligado o 
nosso Estado em matéria de assistên
cia social, tem sido completamente 
nulo para os produtores, em virtude 
das medidas drásticas que adota. Es
pero, entretanto, que o Sr. Presidonte 
Eurico nutra possa dar-lhe nova ori-
entação. · 

O SR. CAFll: FILHO - As vêzes, o 
orador foge muito a seus propósitos com 
os apartes. E isso me acontece agora 
com o aparte dó nobre Representante 
do Rio Grande do Norte, Sr. Mota 
Neto, que incorporou à discussão o 



caso do Instituto Nacional do Sal. A 
respeito dessa entidade, referirei ape
l1as um fato: tomou ela empresta
dos ao B~nco do Brasil 26 milhões ele 
cruzeiros e os depositou num dos him
·cos desta Capital. 

O Sr. Jlllota Neto - É verdade. 

O S;!.. CAFÉ PILHO - Tomou 
repito - 26 milhões de cruzeiros e os 
depositou num' banco parti-::ula r. 

O Sr. Jl/fota Neto - O Banco Nacio
nal de Descontos. 

O SR. CAFÉ l!~ILHO - O Banco 
Nacional de Descontos - diz o nobre 
colega. 

.O Sr. Plínio Barreto -Em melh0res 
condicões de juros? 

' . 
O SR. GAFE FILHO- A iiiforma

ção que tenho é a de que os juros do 
depósito são inferiores aos do emprés
timo. Não possúo, porém, elementos 
para confirmá-lo. Parece-me que o 
nobre colega bem poderia prestar es
clarecimentos nêsse sentido. Pergunto 
a S. Exa.: os juros recebidos do Ban
co Nacional de Descontes são inferio
res ou exatamente iguais aos juros 
pagos pelo Banco do Brasil? 

O Sr. Mota Neto - Já pedi infor
mações sõbre o Instituto Nacional do 
Sal, para formar juízo seguro a res
peito. 

O SR. CAFÉ FILHO-· Posso asse
gurar que, se não forem de taxa mais 
baixa, não serão, todavia, de taxa su
perior. 

Vêm VV. EEx. que, em matéria de 
Institutos, é bom não puxar ... (Risos) 

O Sr. Mota Neto- Sempre há con
veniência em esclarecer. 

O Sr. Hugo Carne·iro - o Presiden
te do Institúto do Sal já explicou ôn
tem - e a imprensa de hoje publica 
- a razão dêsse depósito. A taxa dos 
juros está divulga.cia nos jornais de 
hoje. Infelizmente, não tenho um dês
ses jornais à mão; mas o orador, que
rendo vêr sua curiosidade satisfeita, 
poderá recorrer à publicação do Presi~ 
dente daquêle Instituto, Sr. Fernando 
Falcão, e na qual' e~:plica a razão por 
que fêz o depósito -em banco e a que 
taxa de juros. 

/ 

O SR. CAFÉ FILHO Explica a 
razão por que tomou empréstimo a ju
l"OS no, Banco do Brasil, apenas para· 
depositàr o dinheiro num banco parti~ 
cular? 

O Sr. Hugo Carneiro - Não entro 
na análise. Digo apenas que êle ex
plica tudo isso, respondendo a crítica 
que lhe foi feita. 

O Sr, Mota Neto- O Instituto, pa~ 
ro. as necessidades de sua administra~ 
cão, tem dinheiro suficiente em caixa. 
~ ' ' . 

O SR, CAF~ FILHO - Mas não 
interessa, no momento, o Instituto do 
Sal. o Instituto do Sal é assunto que 
virá áepois. 

Vamos aos Institutos de Previdência 
Social. 

Fiquei na aplicação das reservas em 
empréstimos hipotecários. 

Os Institutos de Aposentadoria con
correm com as organizações bancárias. 

O Sr. Alcedo Coutinho - Com a 
· 'diferença de que os Institutos sempre 

fazem péssimos negócios. 

- O SR. CAF~ FILHO - Até os juros 
cobrados pelos Institutos, nos emprés
timos para casa própria, aos seus con
tribuilltes, são, ;muitas vezes, superio
res aos cobrados pelas organizações 
particulares. O IP ASE ,se não me 
engano, empresta a juros de 9 por 
cento, quando a Caixa Econômica o 
faz a juros de S por cento. 

O Sr~ Leri Santos - Empresta aos 
particulares ou aos próprios funcioná~ 
rios? 

O SR. CAFÉ FILHO:- Aos seus 
contribuintes, aos donos do dinheiro. 

O Sr. Leri SCmtos - Aos funciOllá
rios empresta a 12 por cento, segundo 
creio. 

O SR. CAF~ FILHO- V. Excelêu
cia elevou a taxa. Agrava-se a situa·· 
ção. 

O Sr. Pedroso Júnior - Ao centrá" 
rio: aos funcionários empresta a 6, 7 
e 8 por cento. · 

O Sr. Plinio Barreto - Vê Vossa 
Excia. que continua a assistência ·~os 
funcionârios ... 

'( 
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.O SR. CAFÉ: FILHO- Empresta à que não ha nada feito, nada se faz e 
taxa de 8 por cento, informa o nobre nada há a fazer. E' tudo quanto exis
colega do Partido Trabalhista. te no Relatório do Presidente' do Con-

Ora, Sr. Presidente, vejo que o selho Nacional do Trabalho. 
tempo não me. permite maior demora O Sr. PedroJo Jún·!1Jr - Com refe
na tribuna, para explicar, lendo os rência ao Departamento de Previdên
próprios documentos oficiais, os dados cia Social, todos estão lembrados de 

' que os relatórios me oferecem. E' in- q·_.e aqui vim, ha questão de dias, pe
teressante, todavia, ler um trecho, pa- dir que se sustasse a reforma visan
ra verificar como procede a adminis- do a transformação dêsse Departa
tração, o Govêrno, como agem aque- menta em Departamento Nacional de 
"les que dirigem os Institutos ou vivem Previdência Sodal. Cogita-se da cen
da assistência social. · Refiro-me aos· tralização de todos os Institutos em 
que vivem da administraÇão dos Ins- . órgão com, as características de Mi
titutos aos que aanham elevados su- ' nistério, exclusivamente para fugir à · 
lârios,' à custa ,da arrecadação, para' · aç~o .fiscalizadora do Govêrno e do 
a prática da chamada assistência so- proprw Congresso. 
cial. ·. O SR. CAFÉ: FILHO .....; Muito abri-

O Sr. Campos Vergal - Neste caso, gado pelo subsidio de v. Exa. 
vivem parasitàriamente da assistência Ouçamos, porém, 0 que diz o Pr~si-
social. dente do Conselho Nacional do Tra-

0 sr. AZcedo Coutinho _ os Insti- balho sôbre a previdência social no 
tutos de Assistência social, ao invés de Brasil: (Lê.) 
construir para seus associados, em~ "O Departamento' de Previàên-
prestam dinheiro a. juros, fazendo pés- cia Social continua a integrar, 
sima politica econômica. No reg1me comõ :órgão auxiliar, o Conselho 
de desvalorização da moeda. por' Nacional do Trabalho. A sua atua-
maior .. que sejam os juros. r1ão há ção, no ~xercicio passado, foi das · 
compensação. Preferem emprestar a mais eficientes e um exame su-
7 e 8 por cento, em vez de co.ns~ruir cinto das suas atividades, a come-
para seus as~ociados, que seria a po- çar pela execução de inumeras 
lítica certa. Dai, serem péssimos os portarias baixadas por esta Presi-
negócios realizados pelos Institutos. dência, demonstra a intensidade 

o Sr. Romeu Fiori - os emprésti- de seus trabalhos". 
mos de 6 e 7 por cento são pf.n·a os A intensidade dos trabalhos está. na 
associados; os de 9 e 10 por cento re- quantidade de portarias baixadas .. 
ferem-se à aplicação de reservas. O Sr. Plinio Barreto - Intensidade 

o SR. CAFÉ: FILHO - vv. Exce- dos· trabalhos burocráticos · ... 
lênci;:ts vão ouvir a leitura de um tre- O SR. CAFÉ FILHO - (continuan-
cho. Parece que é tudo quanto há. do a leitura.) 
Passei a vista em vários.- relatórios, 
procurando explicação para a política 
do Govêrno em relação à previdência 
social, e encontrei um trecho do rela
tório do Presidente do Conselho Na
cional do Trabalho. S. Excia·. esten
de-se em considerações quando anali
za a parte da arrecadação, a adminis
tração, ·a organiza'ção dos órgãos téc
nicos, e, finalmente, a organização bu
rocrática dos Institutos e do Conselho 
Nacional do Trabalho. · 

A Assembléia ouvirá a leitura de um 
trecho do capítulo da previdência so
cial. E' muito curto, porq1.1e parece 

"A ação do Departamento de 
Previdêncit. So·cial destacou-se de 
modo mais acentuado, no exercí
cio ··passado, prinCipalmente quan-. 
to ao Serviço Social nas institui
ções de previdência, para cumpri
mento do disposto no Decreto-:-lei 
n. 0 6.707, de 18-7-44; quanto, 
ainda, à ,renovàção dos membros ' 
dos Conselhos Fiscais das Caixas 

· de .Aposentadoria e Pensões e de 
alguns Institutos. A sua. aç~o efi
ciente jêz-se notar, ainda, na rea
lização de vários . concursos para 
proviment~.~ de cargos, nas cab:as". 
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O Sr. Pl.znro Ear1·etx> -·É o paraíso 
ela burocracia! · 

O SR. CAFÉ FILHO - Quando fo
.calizo o· assunto, refiro-me :'t fatos 
vividos, passados, sentidos na m1nha 
.terra .. Vi o Instituto dos Meritimos 
.penhorar no Rio Grande do Norte, ria 
.sua capital, um bote no ''alo1· · de 
500 cruzeiros, para cobrar do po
bre pescador u.'lla dívida que o Insti
tuto considerava de cinco mil c:ruzei
l'OS, alegando que, inadvertidamentie, 
não haviam sido cobradas pela. ad
ministração as mensaUdades. Man
dava penhorar um bote que er:t o ga
niha pã.o do hunülde trabalhador do 
mar! 
. O S1·. PU.wio Ba:rreto - Ma t?.. v a à 
:fome, para prestar assistência.,. 

O SR. CAFÉ FILHO- Há p0ucos 
dias, ilustre cronista parlamentar, 
nesta Casa, o Sr. Carlos Brasil, re
:feria-me que aplicara sua ativiuade 
a determinado ramo do comércio. 
Ao encerrar essa atividade, periiu ao 
Instituto de Apasent..'l.doria dos Co
merciários o cancelamento· d<t ma
trícula, a fim de ficar desobrigado 
das contribuições e também desobri
gar o Instituto da sua assistência. 

Pois bem, sômente 24 meses cv!pois 
.c Instituto resolvia o caso, on me
lllor, concedia o cancelamento da ma
tricula, a êsse que, já havia dols ~nos, 
estava separado de sua atividade co
mercial! Além disso - para o cúmulo 
do absurdo - o Instituto cobrou os 
dois anos de contribuição. 

O Sr. Nesror Duarte - o faõo pasM 
sou-se no Rio de Janeiro? 

O SR. CAFÉ FILHO - Perfeita
mente. 

O Sr. Nestor Duarte - Considere 
então V. Ex. a o caso de um reque
rente ou reeorrente dos confins do 
Brasil e veja quanto temtpo terá de 
aguardar o reSJlectivo despacho! Pos
so afinnar a V. Ex.a. que um pobre 
marítimo, .na minha terra, requereu 
auxilio por enfennidade, no mês de 
agõsto do ano passado, e está à !T.in
gua, à !ome, sem que, até boJe, haja 
chegado o despacho de sua solici-. 
tação. 

O SR. CAFÉ FILHO - Em rela
ção ao que diz V. Ex. a, posso a·cres
centar que, da plbrte dos Institutos, 
ISÓ um propósito existe: o da arreea
dação. E sa~e V. Ex.a, em muitos 
casos, ·para que·? Para um fato ln
crível, para os Institutos de Aposen
tadoria distribuírem percentagens sô
bre o que consideram "'lucros" aos 
seu.s Diretore~. Os Diretores do 
IPASE, por exemplo, re<:e'beram de 
gratificação, setenta mil crtlz~iros 
cada um! 

O Sr. Nestor DuaÍ·te - O que re
presenta um escândalo. 

O Sr. Ca?npos Verga.! - Escândalo 
criminoso. 

O SR. OAF'f': FILHO - É. o !ucro 
das. contribuições arrecadadas - ver
dadeiro escândalo, como mtúto bem. 
acentua V. Ex. a. 

O Sr. João Mendes- O discurso de 
V. Ex.a •. proferido, ouvido ou t>nten- · 
dido antes do pleito de 2 de dézem
bro, seria uma contribUição extraor
dinária para se desmanchar a mfs-

. t.ica dos tais benefícios do Est.aào 
Novo. Então, o "pai dos pobres" ter
se-ia. transformado em "pai-c::tçã"" ... 

O SR. CAH:: FILHO - Resnondo 
a V. Excia. recordando que, ao· ,\oro
parecer ·perante o eleitorado QUe me 
elegeu, assisti a verdadeiros deoates . . ' a VlVas cnticas no seio do povo, cha-
mando a atenção para essa mis;:ifi
cação - Foi assim que consegui ele
ger-~e; nem tive outro capital ou ou
tro elemento. 

O Sr. João Mendes- Foi pena c1ue 
V. Ex. limitasse sua /atuação ao Rio 
Grande do Norte; seria de deseJar 
que a estendesse a todo o Brasil. 

O Sr. Campos Vergal - o Qra.dol· 
está· falando agora para todo o Bra-
sil. . 

O Sr. Plínio Barreto - A falência 
dêsses institutos foi posta em relêvo 
em tõda a campanha politica pelo 
Brasil a!ora. Isso entra pelos olhos de 
tõda gente. 

O SR. CAFÉ: FILHO -:- Das ren
das arrecadadas para a previdência so
cial, distribui-se u.m.a espécie de di
videndo, lucros sôbre a arreca.cta..,ão 
resultantes das contribuições :.ira.aas 
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ao trabalhador, arrancadas do r.;ã.o 
~ oobre. • 

O Sr. Plínio Bàrreto - Só em. re
gime ditatorial pode existir uma coisa 
dessas. 

O SR. CAFÉ FILHO - O 1PA::3E 
·distribuiu pecúlios em. determinado 
tempo mas a lei foi alterada e os pe
cúlios transformados em pensão. 

.ll::le criou tabelas de contribuição na 
proporção .~Js pecúlios, e êstes seriam 

. pagos, se a lei continuassé na forma 
primitiva. Exemplificando, Sr .. Pre
sidente: o funcionário público con
tribuinte do IPASE, tení o direito por 
morte, de deixar à família o pec1ílio 
de 20 contos, mediante a con~.rilmi
ção X. :ttsse instituto fica com os 
20 contos e distribui, em vez do pe
cúlio, uma ·pensão à família; mas li
mitou o valor dessa pensão de ~õr
do com a idade do contribuinte, cal
culando, por conseguinte, as ;õOnl;ri
buições, cálculos êsses realiza<los nor
malmente nas companhias de :.egu
ros incluindo nêles também a idade 
dos beneficiários. Assim, Sr. Presi
dente, se o cidadão contribuinte, fun
cionário público, morrer, seu oenefi:- . 
ciário tendo 25 anos, o pecúlio é cal
culado pela idade do contribuinte e 
pela do beneficiário. Acontece P.nüto, 
que para uma idade de 25 anos, a· 
importância do pecúlio, se fôsse de
positada a prazo fixo em qualquer es
beleéiinento bancário, ofereceria uma 
renda maior do que a pensão q11e o 
IPASE paga ao beneficiário do fun
cionário. 

O Sr. Plínio Barreto - Fica r.:.:lm a 
diferença de juros para êle. 

O SR. CAF:tt FILHO - Exa~o; e 
também fica com o pecúlio. "' 

O Sr. Aloísio de Carvalho .- O 
IP ASE não desembolsa a impor';ân
cia total o que· é uma vantagem para 
êle, porque a faz circular. 

O SR. CAFE' FILHO -E paga a 
razão de 6 % e ligeira fração dêsse 
capital, que para a idade de 25 anos 
dá. mai~ ou menos uma taxa de seis 

· e pequena !ração por cento, quando 
há vários estabelecimentos de crédito 
que pagam 7% e alguns até 8%. Paga, 
por conseguinte, uma taxa mais baixa. 
Faz mais, Sr. Presiden·te, empresta a 

particttlru:es e aos próprio.s funcimiá
rios, na base de 8 e 9 %! Não conheço 
cousa mais grave. 

O S1·. Medeiros Neto Permita 
V. Ex. que exponha um caso pessoal 
Sou funcionário éfetivo do Estado: Ca
tedrático de História do Brasil do Ins
tituto de Educação, mediante concurso. 

O SR. CAFE' FILHO- Já conheço 
o nobre colega, através da atuação de 
V. Ex. nesta Casa . 
. O Sr. Medeiros Neto - Mas quero 

sa,lientar que, não obstante contribuir, 
meu único herdeiro é o IPASE, por
que, não sendo casado, nada posso 
deixar para uma irmã pobre. Não 
compreendo, portanto, como se pode , 
entender o sentido de solidariedade 
humana, dentro do princípio que o 
IPASE quer implantar. 

O SR. CAFE' FILHO - Agradeço 
a contribuição de V. Ex. 

O tempo está a esgotar-se, não é 
possível, agora, num discurso de prazo 
regimental, tratar de tudo que se rela
ciona com a previdência social. 

O Sr. Plínio Barreto - V. Ex. de
fine muito bem a questão e mostra 
que é um mito essa assistência social. 

O SR. CAFE~ FILHO - Tenho aqui 
outro gráfico, Sr. Presidente. 

E' dos terrenos adquiridos pelos ins
titutos. 

O Sr. Ferreira de Sousa ...:. V. Ex 
vai entrar em matéria muito perigo
sa: - a aquisição de terrenos ... 

O 
1
SR. CAFE' FILHO - Eis um 

gráfico maior, e um outro menor. 
(ll!ostra.) · 

O maior corresponde à aquisição de 
terrenos pelo Instituto dos Industriá
rios e, o menor, a área adquirida pelo 
Instituto dos Comerciários. · 

O Sr. Alcêdo Coutinho - Em que 
ano? 

O SR. CAFE' FILHO - Em 1941. 
Há. um relatório do ilustre Presi

dente .do Conselho Nacional do Tra
balho. Mas em questão de datas, nú
meros e especificações de despesas, é 
a cousa mais confusa que já vi. ·Fiz 
esfôrço muito grande para adivinhar 
êsses números e gráficos. 
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Instituto dos Industriários. Aren 
adquirida: 12.756.112.079m2. Custo: 
CrS 34.900.241,00. 

O Sr. Leri Santos - O Relatório 
não esclarece se a· área foi aprovei
tada? 

O SR. CAFE' FILHO - Estou fa
lando da aquisição. 

O Sr. Leri Santos ...::. E' necessário 
saber quais foram as áreas. 

O SR. CAFE' FILHO- Agora, ve
j?..mos a área do Instituto dos Comer
Clanos: 2,.419.912m2. Prêço: Cr$ 
40.288.000,00. 

·Como se verifica, o preço da grànde 
área é de, em números l;edondos, 34 . 
milhões de cruzeiros, e, o da pequena, 
40 milhões! 

O Sr. Pedroso Júnior - E a locali
zação? Somente a valorização talvez 
não nos interesse. 

O SR. CAFÉ FILHO - Meu requeri
mento é de informações, e quem pede 
informações é porque não sabe. Estou 
justificando a necessidade do Govêr
no informar qual a razão de uma área 
maior custar mais do que a pequena, 
na proporção indicada. 

O Sr. Plínio Ban·eto - o Govêrno 
eleve esclarecer. 

O SR. CAFÉ FILHO - E' justa
mente isso que queremos saber do no
vo Govêrno, que não seguirá, como 
foi dito aqui, a mesma política adotada 
pela administração passada, relativa
mente à assistência social. 

O Sr. Plínio Barreto - Assim seja. 

O SR. CAFÉ FILHO - Muito teria 
ainda a dizer, Sr. Presidente, em r>Cla
çãb aoasstmto, mas o tempo não ni'o 
permite: Concluindo quero porém, 
acentuar que o caso dos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões ... 

O Sr. Pedroso Júnior- E Caixas de 
Aposentadorias, também. 

O SR. CAFf:: FILHO - Falo da obra 
de assistência social. 

Quero acentuar que êsse caso pre
cisa ser esclarecido. Devem vir a esta 
Assembléia os dados a que alude o meu 
L·equerimento, para que tais instituições 
não continuem a ser órgãos de usura, 
de distribuição de gratificações, . e de 
especulação - órgãos que têm sei·vido, 

apenas, para aumentar a miséria, em . 
vez de contribuir para uma situação . 
de bem estar .. (Muito bem; .muito bem. 
Palmas. O orador é cumprimentado>. 

O SR. PEDROSO JúNIOR <Pela 
ordem) - Sr. Presidente, pedi a pa
lavra. para comunicar a V. Exa. que 
apresentei ·duas indicações e um re
querimento, referentes, ao mesmo as
sunto de previdência social. 

Solicitaria se possível, fossem agru
pados, a fim de serem discutidos jun
tamente com a indicação do nobre De
putado, Sr. Café Filho. 

O SR. PRESIDENTE - O nobre 
Representante será atendido. 

Tem a palavra o Sr. Representante 
Oswaldo Pacheco. 

O SR. OSWALDO PACHECO (Pe
la ordem) - Sr. Presidente, peço li
cença para permutar minha inscrição 
com o Sr. Deputado José Varela. 
Faltam poucos minutos para termi
nar a sessão e não poderia completar 
as considerações que pretendo desen-· 
volver. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Representante, Sr. José 
Varela. 

O SR. JOSÉ V.ARELA c~·) - Sr. 
Presidente, Srs. Representantes. Fiz 
questão de não apartear o nobre De-

. puta do pelo Rio Grande do Norte, Sr. 
Café Filho, para que meus compa
nheiros de Assembléia não pensassem 
que minhas interpelações constituíam 
defesa do Govêrno passado. 

Vim a esta tribuna, não para con
testar o que o Sr. Café ·Filho aqui 
declarou, porque muitas de suas pa
lavras contêm afirmações justas e em 
verdade muito graves. 

No entanto, Sr. Presidente, quem 
conhece a vida do meu Estado, -
como eu e como o nobre Deputado que 
acaba de deixar esta tribuna, e S. 
Exa., teve afinidades muito sérias com 
o orador que ora se dirige à Assem
bléia, - não há de se molestar com 
as declarações que passarei a fazer. 

c•:•) Não foi revisto pelo revisor. 



O Sr. Café F~lho - Ao contrário; 
terei grande prazer em ouvir V. Exa. 

O SR. JOSÉ VARELA - O meu 
prezado colega de bancada do Rio 
Grande do Norte sabe perfeitamentê, . 
que fui médico, em Natal, de 1922 a 

· 1930, e, nêsse período, por mais de 
uma vez tive oportunidade de ser cha
mado para o interior, o sertão, viajan
do quasi quatrocentos quilômetros - . 
como fiz no Govêrno' do Sr. José Au
gusto, hoje ~eputado a esta Casa, pa
l'a atender a pessoas, de famílias de 
muitos recursos. 

Certa vez o fiz, Sr. Presidente, por 
apêlo do próprio Sr. José Augusto,. 
tendo viajadó das 14 horas de um dia 
até às 16 do seguinte, para assistir 
a doente em extrema agonia, por
quanto em tõdas as cercanias não 
existia um só médico. 

Assim procedi, Sr. Presidente, mais 
de uma vez, até 1930, e o meu pre
zado amigo e Representante pelo Rio 
Grande do Norte não -contesta que, 
hoje, em tõdas as cidades onde fiz 
êsse perctu·so, isto é, de Natal a Flo
res ou mesmo muito depois . de Flores, 

·há médicos, sendo qué em muitas 
delas encontramos mais de um, e au
xiliados pelas Prefeituras ou pelo Go
vêrno do Estado. Isso só se deu de
pois de 1930, porque, até êsse ano, .a 
assistência médica no Rio Grande do 
Norte era aquela que referi. 

Na capital do meu Estado andei, 
muitas vêzes, em entendimentos co
muns com o .Sr. Café Filho, então 
grande ·defensor das classes operá
rias ... 

o Sr. Li120 Machado -; Ainda é. 
V. Ex. o. deve prestar esta homenagem 
ao ilustre Representante. 

O SR. JOSE' VARELA - ... e 
s. Ex.n deve estar lembrado de· que 
o único centro de assistência ao ope
rário era o sindicato. · 

O Sr. Café Filho - Se V. Ex.a 
me permite, devo dizer mais o se
guinte: V. Ex.n, com a exposição que 
está fazendo; vai demonstrar que, in
dividualmente, como médico, como 
homem de coração, tem prestado mais 
assistência. à pobreza, aos trabalhado
res do Rio Grande do Norte, do que 

I .. 

os Institutos de Aposentadoria e Pen
sões. 

O Sr. Pedroso Júnior - V. Ex."' 
procurava corrigir as deficiências dos 
Institutos. 

O SR. JOSE' VARELA- Agradeço 
os apartes dos nobres colegas. 

Sabe S. Ex.n o Sr. Café Filho, que 
o Sindicato era o único amparo em 
matéria de assistência médica àquela 
gente, na capital do meu Estado. 

Depois de 1930, entretanto, S. Ex. a 
não desconhece o grande número de 
instituições que têm prestado auxílio 
à família, à criança, à mãe, ao ope
rário e ao trabalhador, no caso de ne
cessidade. 

O Sr. Osmar de Aquino -: Efeti
vamente o nümero é g-rande. 

O SR. JOSÉ VARELA- E êsse au
xílio tem sido prestado em forma con,. 
creta e definitiva. 

O Sr. Café Filho - Aliás, desejo in
serir no discursá de V. Ex. o. dois fato~ 
que ct'eixei de assinalar há pouco, · a 
propósito, ainda, dos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões. Quando se 
deixa de dar assistência ;ao trabaiha
dor, o Coronel José Evaristo, homem 
de fortuna superior a cinco .milhões 
de cruzeiros, grande proprietário, é 
aposentado pelo Instituto de Aposen
tadoria e Pensões dos ComerciárlOf:, 
com mil cruzeiros mensais. V. Ex.:1 
pode depõr neste sentido, uma vez 
que é seu correligionário. O nego
ciante sírio Nerif Chalita é aposen
tado pelo Instituto de Aposentadona . 
e Pensões dos Comerciários. No en
tanto vive, em Natal, de emprestar 
dinheiro a juros; é um usurário. Vossa 
Ex.n, aliás, poderia citar uma série de 
nomes nesse sentido. E enquanto isto 
ocorre, os. trabalhadores não gozam' de 
aposentadoria dessa ordem. Sõbre 
qualquer dêstes fatos V. Ex.11 pode 
depor. 

O SR. JOSÉ VARELA- Devo dc
clarm· que não é meu objetivo propria
mente ·defender êsses Institutos, pnr
quanto não sou médico dos mesmos. 
Jamais ocupei cargos técnicos no Es
tado Novo. Levantei-me de minl<a 
bancada,. entretanto, para. fazer êste 
reparo, trazendo êste depoimento 
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muito sincero e exato, porque sou in
capaz de fugir à verdade. 

o Sr. osmar de Aquino - V. Ex.~> é 
otimista. 

O SR. JOS:S VARELA - Não sou 
otismista, e se faço questão de falar, 
é por amor à verdade. 

O Sr. Alcedo Coutinho - A finali
dade dos Institutos não se restringe 
à assistência médica. Há outros as
pectos fundamentais, como por ~xem
plo, a aposentadoria. Dentro da as
sistência médi·ca, notam-se grandes 
deficiências. V .. Ex.'\ entretanto, sa
lienta um aspecto, parecendo que quer 
defender o problema geral da assis
t-ência social. 

O SR. JOSt VARELA- Sr. Pre~ 
sidentle, Srs. Constituintes; existem 
a.tualmente, na capital de meu Esta
do diversas obras de assistência,. que 
pr~stam eficazes serviços ~ população 
nobre. Nas cidades do mtenor, há 
também serviços de assistência mé
dica., principalmente em Macau, 'Jnde 
exerço a minha profissão, não como 
médico de Institutos, mas de compa
nhias de na vegaçáo. 
'o SR. PRESIDENTE - Advirto ao 

nobre orador que está finda a hora da 
sessão. 

O SR. JOS:t VARELA - Peço, 
então, a V. Ex.a, Sr. Presidente, q~e 
me considere inscrito para prossegmr 
amanhã, em meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE - V. Ex.a 
será. atendido. 
. O SR. JOS!t VARELA - Agrade• 

cido a v. Ex.a (MtLito bem; muito 
õ~.) . 

O SR. PRESIDENTE - Esgotada 
a. hora. regimental, vou levanta: a 
sessão, designando, para amanha, a 
seguinte 

O.!U>EM DO DlA 

Continuação da discussão única. ~o 
requerimento n.0 27, de 1946, solic1~ 
ta.ndo a.o Poder Executivo informa~ 
çÕes sõbre a aplicação ~ r~se:rvas 
das Instituições de PreVldencra So-
::ial. · 

Continuação da discussã.o única. ~o 
requerimento n.o 16, de 1946, sol1c1-

~ando seja o Ministro da Agricultura 
informado do grande anseio da nossa 
população rural de colaborar com o 
Poder Executivo na obra de revivifi
cação dos nossos sertões contando 
com a garantia da mecanização da 
Iavom·a e de outros benefícios. 

Discussão úniCa do requerimento 
n.0 22, de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo, por Inter
médio do Mi11istério da Justiça e Ne
gócios Interiores, sôbre pagamento de 
gratific~ões a Juizes Eleitorais, nos 
Estados, e aos preparadores das elei
ções de 2 de dezembro último. 

Discussão· do requerimento n.~ 40, 
de 1946, pedindo se consigne em ata 
voto de regosijo pela· chegada do pri
meiro trem, conduzindo minérios, em 
Volta· Redonda. · 

Discussão única do requerimento 
n.0 30, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sõbre o anda
mento das realizações empreendidas 
em Alagoas pela Companhia Hidro
Elétrica do São Francisco, autoriza
da a organizar-se pelo Decreto-lei 
n.0 8.031, de 1945. 

Discussão única do requerimento 
n.0 44, de 1946, solicitando sejam en
ca.tnlnhadas ao Poder Executivo su
gestões sôbre medi'das a serem toma
das para debelação da crise eco
nõnúca.. 

Discussão única do requerimento 
n.0 28, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sõbre as des
pesas das Caixas de Aposentadoria e 
Pensões com a verba "Pessoal", em 
1934, e atualmente . 

Discussão única do requerimento 
n.0 34, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações minuciosas sõ
brP. as atividades dos Institutos e Cai
xas de Aposentadoria e Pensões rela
tivas à aquisição de imóveis, de áreas 
para construção, especificàdos os seus 
gastos com o péssoal e expediente 
das respectivas seções ou carteiras. 

Deixam de comparecer 56 se~ 
nhores Representantes: 

Partido Social DemocrátWo 

Pará: 

.Alva.::-o Adolio. 



Ceará: 

Frota Gentil. 
Almeida Monte. 

Paraíba: 

S.."'..muel Duarte. 

Pernambuco: 

Etelvina Lins . 
. Jarbas Maranhão. 
Osvaldo Lima. 
Ferreira Lima . 
Pessoa Guerra. 

Sergipe: 

Leite Ne·to. 

Bahia: 

Aloísio· de Castro. 
Negreiros Falcão . 
.Altamirando Requião. 
Eunápio de Queiroz. 

Rio de Janeiro: 

Bastos Tavares. 

Minas Gerais. 

LevLlldo Coelho. 
Benedito Valada.res. 
Juscelino Kubitschek. 
Bias Fortes. 
Duque de Mesquita. 
Christiano Machado. 
.Joaquim Libânio. 
José Alkmim. 
Rodrigues Pereira. 
La ir Tostes. 
Milton Pra·t'es . 

São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Mart;.ins Filho. 
João Abdala .. 
Sampaio Vidal. 
Honorio Monteiro. 

Goiás: 

João d'Abreu. 

Mato Grosso: 

Martiniano Araújo. 

Paraná: 

Roberto Glas&er. 
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Santa Cata.rina: 

Aderbal Silva . 
Altami.ro Guimarães. 

Rio Grande do Sul: 

Adroaldo Costa. 
Bittencourt Azambuja. 
Nicolau Vergueiro. 

União Democrática Nacional 

Pará: 

Epilogo Campos. 

Piauí:" 

Adelmar Rocha. 

Ceará: . 
Paulo Sarasate. 
Gentil Baneira. 
Egberto Rodrigues. 

Paraíba: 

AdalbertÓ Ribeiro. 
Ernani Sátira. 

Pernambuco: 

Joã.o Cleofas. 

Alagoas: 

Freitas ca.valcanti. 
Mário Gomes. 

Sergipe: 

Leandro Maciel. 

Minas Gerais: 

José Boni.fúio. 
Licurgo Leite. 

Goiás: 

Domingos Velasco. 

Ma to Grosso: 

Vespasia·no Martins. 

Santa Ca1tarina: 

Tavares d'Amaral. 

Part~do .Republ'icano 

São Paulo: 

Altino Arantes. 

Levanta-se a sessão, às 18 ·horas. 

i 



30a Sessão 'em 21 de Março de 1946 

Presidência dos Srs. Melo Viana, Presidente; Otávio ll!angabeira, 1.0 V ice.:. 
. Presidente; Berto Condé, 2.0 V·ice-Presiclente . 

As 14: ·horas, comparecem os se
·nhores: . 

Partido Social Democrático 

Acre: 
Castelo Branco. 

Amazonas: 
Alvaro Maia. 
Pereira da Silva. 

Pará: 
Magalhães Barata. 
Lameira Bitltencout. 
Nelson Parijós. 

Maranhão: 
Crepory Franco .. 

Piauí: 
Areia Leão. 
Sigefredo Pacheco. 

Ceará: 
Frota Gentil. 
}!.lmeida Monte. 
Osvaldo Studart. 

Rio Grande do Norte: 
Dioclécio Duarte: 
José Varela. 
Valfredo Gurgel. 

Pernambuco: 
Gercino Malaguetta. 
Costa Pôr to. 

Alagoas: 
Tebreira de Vasconcelos. 
Medeiros Neto. 
Lauro Montenegro. 
José Melo. 
Parias Júnior. 
A!onso de Carvalho. 

Espírito Santo: 

Eurico Sales. 
Alvaro Castelo. 

Rio de Janeiro: 

Alfredo Neves. 
· Amaral Peixoto. 
Carlos Pinto. 
Acúrcio Torres. 

Minas Gerais: 

Melo Viana. 
Israel Pinheiro. 
João Henrique. 
Wellington Brandão. 
Augusto Viegas. 
Celson Machado. 
Alfredo Si. 

São Paulo: 

Gofredo Teles. 
António Feliciano. 
César Costa . 
Costa Neto. 
Alves Palma. 

Goiás: 

Pedro Ludovico. 
Dario . Cardoso. 
Diogenes Magalhãies. 
Caiado Goclói. 
Galeno Paranhos. 

Ma to Grosso: 

Pence de Arruda. 
Argemiro Fialho. 

Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Fernando · Flores. 
João Aguiar. 
Gomy Júnior. 



Santa Catarina: 
Nereu Ramos. 
Ivo d'Aquino. 
Altamiro, Guima1;ães. 
Otacílio Costa. 

· Or.lando Brasil. 
Roberto Grossemb\lcher. 

Rio Grande do Sul: 
Ernesto Donlleles. 
Gaston Englert. 
Teodomiro Fonseca. 
Dâmaso Rocha. 
Daniel Faraco. 
Manuel Duarte. 
Mécio Teixeira. 

União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Severiano Nunes .. 
Pará: 

Agostinho Monteiro. 

.Maranhão: 
Antenor Bogéia. 

Piauí: -
José Cândido. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Plínio Pompeu. 
Edgar Arruda. 

Rio Grande do Norte: 
José Augusto. 
Aluísio Alves. 

P3raíba: 
VeÍ:'gr.üaud Wanderley. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Agripino. 
Plínio' Lemos. 
Fernando Nóbrega. 

Bahia: 
Juraci Magalhães. 
Manuel Novaes. 
Nestor Duarte. 
João Mendes. 
Rui Santos. 

Espírito Santo: 
Luís Cláudio. ---· 

Distrito Federal: 
Euclides Figueiredo. 

Rio de Janeiro: 
Soares Filho. 
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Minas Gerais : 
Gabriel Passos. 
Lopes ·Cançado. 

São Paulo: 
Mário Masagão. 
Romeu Lourenção. 
Plínio' Barreto. · 
Toledo Piza. 
Aureliano Leite .. · 

"Goiás: 
I 

Jales Machado. 
Paraná: 

Eras to Gaertner. 
Partido Trabalhista Brasileiro 

. Amazonas: 
Leopoldo' Neves. 

Distrito Federal: 
Baeta Neves; 
Barreto Pinto. 

Rio de Janeiro: 
Abelardo Mata. 

Minas Gerais: 
Ezequiel Mendes. 

- São Paulo: 
Pedroso Júnior. 
Eusébio Rocha. 

Rio Grande do Sul: 
Artur Fischer. · 

Partido Comunista do Brasil 

Bahia: 
Caries Marighela. 

Distrito Federal: 
João Amazonas. 
Mauricio Grabois. 
Batista Neto. 

Rio de Janeiro: 
Claudino Silva. 
Alcides Sabença. 

São Paulo: 
José Crispim. 
Jorge Amado. 

Partido Republicano 

P-ernambuco: . 
Sousa Leão. 

Minas Gerais: 
Daniel de Carvalho. 
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Paraná: 
Munhoz da Rocha. 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco: 
Arruda Câmara. 

Pat:tido ;Republicano Progressista 

Rio Grande do Norte: 
Café Filho. 

· Partido Liberta.dor1 

Rio Grande do Sul: 
Raul Pila. 

O S'R. PRESIDENTE - Achando
se presentes 117' Senhores Represen

. tantes, declaro aberta. a sessão. Pas
sa-se à leitura da ata da sessão ante
rior. 
·O SR. LAURO MONTENEGRO 

(3.0 SecretárioA s,ervindo como 2.'1) 
procede à leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão a ata. . 

O SR. BARRETO PINTO (*) 
(Sôbre a ata)1 - Sr. Presidente, 
egrégia Assembléia. 

Os vespertinos 'âe ontem· noticiaram 
que eu pretendia representar ao Tri
bunal S'uperior Eleitoral, no uso da 
atribuição que a lei me faculta, de 
acôrdo com instruções aprovadas em 
30 de maio de 1945, sôbre a cassação 
do registro do Partido Comunista do 
Brasil. 

Talvez, por isso, minha casa, na 
Avenida Atlântica amanheceu hoje 
com uma porção· de dizeres no trecho 
da rua que lhe é fronteiro. Vários 

·foram os telefonemas que recebi. Co-
municando o fato não quero dizer 
que esteja pedindo garantia à As
sembléia; porque quando me dispo
nho a fazer uma coisa, vou até o fim, 
sem medir as conseqüências. 

Não recuarei por isso, um passo 
daquilo que declarei e pretendo fazer. 
Pouco importa que eu venha a sofrer 
alguma desfeita pessoal; pode ser até 
que, quando estiver dormindo, tenha 
a mesma sorte de Oficiais do Exér
cito, que morreram fuzilados por ofi
ciais comunistas, em 1935, na Praia . 
Vermelha. Tudo isso, porém, é de 
somenos importância. O que o Brasil 
não pode ter é um partido que quer 

trocar pela "foice e o martelo" a 
bandeira auri-verde. Aliás, verifica-se 
que a tática de mistificação feita ao 
requerer o registro está vindo a se es
clarecer, de modo iniludível. 

o Partido Comunista ao requerer o 
seu registro, em cumprimento a exi
gência da Justiça Eleitoral, declarou: 

"No programa do Partido, não 
se incluem os princípios marxis
tas nem leninistas, nem quaisquer 
outros princípios filosóficos, mas 
apenas as proposições políticas 
consideradas pelo partido funda
mentais dentro da realidade bra
sileira". 

Concedeu-s.e, por isso, o registro. 
Lerei a seguir a última parte do voto 
do relator Professor Sampaio Dória 
no Tribunal Superior, a respeito: 

. "Apresenta-se, porém, agora o 
comunismo no Brasil com subs
tância diferente. Não é marxis
mo. Não é leninismo. Não é o 
que s~ observa na Rússia. 

Bem ao contrário, declara-se 
liberal, . declara-se até capitalista, 
declara-se contrário; à ditadura 
do proletariado . 

Assim apresentado·, o programa 
do Partido Comunista do Brasil, 
não só não colide com os prin
cípios democráticos· ou com os di
reitos do homem, mas os consa
gra, mas os rexalta, e se arma o 
Partido cavaleiro p~a as sus
tentar com galhardia". 

Há, nesse processo de registro 
um comovido apêlo contra a le
galização do Partido. E' o da viú
va de uma das vitimas da sedição 
comunista de 1935. . · 

Não é, porém, êste o meio hábil 
para impedir a legalizaçãó de um 
partido. Pode, a qualquer tempo 
1ter qua~q'U!er partido cancel.ad~ 
seu registro, se houver subst1tu1-
do a sinceridade pelo engodo". 

Abro aqui um parêntesis, salientan
do o direito de cassação do registro ao 
Partido que, como disse o Professor 
Dó1ia e é a realidade no caso do Par
tido Comunista, que substitui "a sin
ceridade pelo engodo". 

E continuando o seu voto disse ·O 
relator: 

"No art. 14 das Instruções sôbre 
Partidos /Políticos, se faculta o 
cancelamento de registro de um 
partido quando se prove "que, 
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contrariando seu pr'ogr.ama, ma
nifesta" (o . partido), "por ates 
inequívocos de seus órgãos auto
rizados, objetivos que · colidam 
com os princípios democráticos ou 
os direitos fundamentais do ho-. 
mem, definidos na Constituição".· 
Estes direitos e estes princípios 
foram determinados e enumera
dos nos arts. 16 e 17 das "Ins
truções". 

Em face, porém, do programa 
do Partido Comunist!:l. na versão 
com que se apresenta ao Tribunal 
tem razão o Sr. Dr. Procurador, 
quando termina seu parecer: 
"penso que dev.e ser autorizado o 
registxo provisório, requerido nos 
têrmos do art. 5.0 das Instruções 
sôb'l·e Partido· Políticos". 

Apenas, o nome - .será um 
partido comunista "suigeneris"; 
um comunismo de que se esvasiou: 
tôda a substância ideológica; um 
comunismo do Brasil; um partido. 
cujo. programa não é o que, sob 
êste nome, se pratica na Rússia, 
na União das Repúblicas Socia
listas . Soviéticas; um partido co
munista, em suma, sem marxis
mos sem ler..inismo, sem ditadura 
do proletariado, sem nada do que 
se compreende por comunismo no 
mundo inteiro. 

Mas, um partido do lado apostei, 
um partido liberal, um partido 
capitalista, um partido democrá
tico, pelo compromisso escrito de 
respeito integral aos princípios 
democráticos à brasileira e res
peito 1a6s ilireitos fundamentais 
do homem definidos na Consti
tuição, uma democracia à inglesa 
em suma". 

Pois bem, Sr. Presidente .. Já não 
basta a "propaganda russa" do "ge
neralíssimo Stalin" feita pelo Partido 

·Comunista, nos seus jornais "A Tri
buna Popular" e "A Opinião Nacio
nal" 

Ainda, há dias, o Sr. Luiz Carlos 
Prestes, fêz a gravíssima declaração 
pública que aqui confirmou com es
panto geral . 

Convém repetir tal declaração: 
Gravíssiima declaração do Sr. ' 

Lztiz Carlos Prestes. 
Candidata-se com larga ante

cedência a traidor da Pátria, ent 
caso de ttnt dict entrar o Brasil 
em guerra com a Rússia. 

O Sr. Luiz Carlos Prestes, senador 
da República e chefe do Partido Co
munista do Brasil, falando na sexta
feira última numa "sabatina" com 
funcionários da Justiça, fêz a se
guinte gl\avíssima declaração que~ . 
transcrev·emos na íntegra da edição 
de sábado da "Tribuna Popular", ór
gão que é, como se sabe, porta voz 
do P. C. B. 

"Após responder · a uma pergunta 
sôbre as greves na URSS; dizendo 
que onde não há mais de uma classe 
não pode haver choque de classe, e, 
onde não há- choques de classe não 
pode haver greve, Prestes responde a 
uma indagação sôbre se é verdade 
que o Exército Vermelho está mar
chando para o Irã. · 

- A U:rüão Soviética está disposta 
a não se deixar surpreender em hi
pótese alguma. Só sabemos, sôbré 
esta questão do Irã, o qlie dizem os 
jornais.· Mas se realmente o Exército 
Vermelho marcha para o Irã é por
que ou o gcvêrno do !rã solicitou 
ou porque algum outro exército está 
marchando contra a União Soviética. 
Para cada passo de qualquer exército 
rumo a Baku, o Exército Vermelho 
responde com dois passos, até que· 
se encontrem. 

A uma pergunta sôbre qual a po
sição dos comunistas se o Brasil 
acompanhasse . qualquer nação impe
rialista que declarasse guerra à União 
Soviética, o dirigente do P. C. B. 
respondeu: 

- Faríamos como o povo da Resis
tência Francêsa, o povo italiano, que 
se ·ergueram contra Pétain e Musso
lini. Combateríamos uma guerra im
perialista contra a URSS e empu.'lha
ríamos armas para fazer a resistência 
em nossa pátria contra um govêmo 
dêsses, retrógrado, que quisesse a 
volta do facismo. Mas acreditamos 
que nenhum. govêmo tentará levar 
o povo brasileiro contra o povo so
viético, que l11ta p,elo progresso e 
bem estar dos povos. Se algum go
vêrno cometesse êsse crime, nós, co
munistas, lutaríamos pela transfor
mação da guerra imperialista em 
guerra de libertação nacional. 

Outras perguntas foram f·eitas, e 
após r~spondê-las com a clareza e 
rapidez . que lhe são ·peculiares, o se
nador Luiz Carlos Prestes retirou-se 
da Associação dos Escreventes da 
Justiça sob acalorados e prolonga
dos aplausos". 
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Em aparte a um discurso proferido 
pelo Sr. Segadas Viana, o autor da 
declaração a ratificou. . 

Egrégia Assembléia, como admitir
se .então, na democracfta brasileira 
um Partido que está a serviço da 
Rússia? (apoiados). 

Questão mais séria e mais grave, 
porém é que a declaração está re
percutindo no Exército e não podemos 
ficar indiferentes. 

Ainda hoje, o ilustre General Can
robert Pereira da Costa, antigo Mi
nistro da Guerra, Secretário Geral 
do Ministério, e que, com a responsa
bilidade do .cargo que ocupa, com a 
resncnsa•bilidade da far·da que veste; 
tev-e ocasi-ão de · decla:rar ao Radical, o 
seguinte: . 

"O Partido Comunista é estran
geiro. O presidente, o que dirige, 
o que dá orientação está na Rússia 
e Prestes é simplesmente o secretário 
servindo, como ·serve, aos interêses 
russos, contra até a segurança nacio
nal. 

"Perguntamos ao general Can
robert; Pereira como havia rece
bido as declarações do Sr. Luiz 
Carlos Prestes, referentes à ati
tude que tomaria no caso de uma 
Guerra entre 0 Brasil e a Rússia. 
O secretário geral do t\[inistério 
da Guerra diz: . 

- A atitude do Sr. Luiz Car
los Prestes não me surpreendeu. 
O que me surpreendeu é que as 
suas declarações viessem tarde. 
Depois do discurso .pronunciado, 
se não me engano no estádio do 
Vasco da Gama, nada mais se 
poderia esperar dele. Não sei se 
o senhor se lembra que naquela 
ocasião o Sr. Luiz Carlos Prestes 
terminou o seu . discurso erguendo 
vivas ao exército vermelho, sem 
uma referência ao Exército bra
leiro. Note-se que êsse discur
so foi pronunciado justamente 
na época em que os nossos solda
dos começavam a voltar do 
"front", cobertos de glórias depois 
de uma árdua luta contra o ·na
zismo. Quando já não. fôsse por 
um dever de gratidão ao Exército 
que proporcionou a sua formação 
intelectual, Prestes devia consi
derar a sua condição de brasilei
ro que antes e acima de tudo 
pensa na sua Pátria e se dispõe 
a todos os sacrifícios pela sua de
fesa e integridade. Prestes é dos 
que devem tôda a sua educação 

ao Exército, pcis até o curso de 
uri.meiras letras êle o fêz no co
iégio Militar, na época em que 
também fiz o meu. 

o General Canrobert Pereira 
prossegue nas suas impor.tantes 
declaraÇões, afirmando: 

- Nisso tudo é preciso ver a 
posição do Partido Comunista no 
seio da família brasileira. Somos 
um povo de formação essencial
mente cristã, e muito acentuada
mente católica, que o comunismo 
combate de maneira tão ardoro-. 
sa. Ainda agora na Câmara, dis
cutindo-se a ·representação do 
Parlamento nas homenagens acs 
cardeais brasileiros, apenâs a 
bancada comunista se manifestou 
co11tra, como já o fizera com re
lação a um telegrama de felicita
ções aos ilustres prelados. Isto 
depois de ter, repetidas vezes, de
clarado que dentro do Partido 
Comunista havia inteira liberda
de de. credo religioso. Ideologia 
de importação e completamente 
contrária à nossa formação moral 
e religiosa, o comunismo é, em 
si, um exotismo· fadado a desapa
recer. 

Prestes serve aos interêsses 
russos 

Referindo-se às verdadeiras fi
nalidades do Partido Comunista 
diz 0 General Canrobert Pereira: 

- "0 Partido Comunista, pre
cisamos acentuar, é estrangeiro. 
Em tôda a organização, se existe 
o secretário, pressupõe-se a idéia 
de um diretor ou presidente. 
Quem é o diretor ou presidente 
do Partido Comunista do Brasil ? 
Ninguém, porque o presidente, o 
que dirige, o que dá a orientação, 
está na Rússia e Prestes é sim-
plesmente secretámo, servindo, · 
como serve, aos. interêss·es russos, 
contra até a segurança nacional, 
como se yê das suas declarações. 

onde .está a liberdade na 
Rússia? 

Apregoam os partidários do co
munismo - prossegue o nosso 
entrevistado - a liberdade de 
que desfruta o povo russo, mas há 
.dias, na Assembléia, indagaram 
dos representantes comunistas se 
na Rússia havia direito de greve 
e a pergunta ficou sem resposta. 
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Logo, onde está a liberdade na 
Rússia? 

Ou estaria .na Sibéria, ou seria 
fuzilado 

Volta o General Canrobert a 
falar sôbre as declaracões de Luiz 
Carlos Prestes e acentua : 
- Aqui sim, há liberdad;e, li
berdade até para fazer uma con
fissão dessas, que na Rússia va
leria a Luiz Carlos Prestes uma 
temporada na Sibéria, se não 
fôsse iiD:ediatamente fuzilado. 

No Exército não há mais lugar 
para P1'estes 

A outra pergunta' nossa referia
. se à atitude a ser tomada no caso 
de Prestes, pela ·comissão . encar
regada de estudar o processo dos 
oficiais anistiados, para reinte
gração no Exército. O General 
Canrobert assim se expressa: 
- Vou expender a minha opi
nião pessoal. Como o senhor sabe, 
há uma comissão estudando o as
sunto, e a ela, sómente, cabe a 
1pala vra oficial. Quando se il1gressa 
no oficialato -e só o uodem fazer 
brasileiros na·tos - faz-se um ju
ramento solene de -defend·3l' a Pá
tria ·e as instituições vig·entes. 
Quem serve o comunismo, quem 
faz decla~ações semelhantes, não 
está em condições cie faze!' parte 
do Exército, muito , menos <!orno 
oficial. O comunismo é co11tra as 
instituições vig·entes e define-se por 
outra potência num caso de guerra, 
para empunhar armas contra os 
seus próprios irmãos é razão su.: 
ficiente para inabilitar qualquer 
cidadão que procure pertencer ao 
Exército. 

O SR. PRESIDENTE - Está findo 
o tempo de V. Ex. Entretanto, como 
o S'r: Pedroso Júnior cedeu a V. Ex. 
sua vez de falar, pode ccmservar-se 
V. Ex. na tribw1a. 

O SR. BARRETO PINTO- Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Continua o Sr. General Canrobert: 
"Sou de opinião que até mesmo 

a sua cidadania, num caso desses, 
deve ser cassada. No Exército não 
há lugar para Prestes. Entretan
to, como frisei acima, isso é ape-

nas uma opinião pessoal de . um 
oficial que nada mais tem feito 
do que procurar bem servir à sua 
pátria. As questões políticas, em
bora me interessem como brasi
leiro, não me abalam. Penso que 
o militar deve estar afastado de 
tudo isso. Trata-se, porém, de 
um caso muito importante, ·um 
caso em que está cm jôgo a se
gurança nacional, para que eu 
fuja de dar a minha opinião". 

'· 

Há poucos dias, também, o General 
Góis Monteiro, ministro da guerra, a 
propósito das declarações do Sr. Luiz 
Carlos Prestes, disse: 

o S1'. José Augusto - Q).le está 
V. Ex. retificando na ata? Precisa
mos tratar de problemas nacionais . 

O SR. BARRETO PINTO - Não 
há problema nacional mais impor
tante do que defender-se o Brasil de 
um Partido que está a serviço da 
Rússia.· 

o Sr. José Augusto - Essas reti
ficações continuadas da ata, além de 
ferirem o nosso Regimento, são pre
judiciais à Ass·embléia e à prórpia pá
tria. 

Protesto! 
O. Sr. Afonso de Carvalho - E' de 

estranhar que V. Ex. proteste desta 
feita, em se tratando de altos inte
rêsses da defesa nacional, quando 
noutras ocasiões nenhum protesto 
apresentou. 

O SR. BARRETO PINTO - De
clarava eu, Sr. Presidente, que o Ge
neral Góis Monteiro, há poucos dias, 
dizia, a propósito de declarações do 
Sr. Luís Carlos Prestes o seguinte ao 
Diário da Noite. 

Pergunta o redator do Diário da 
Noite: 

- Como repercutiram as de
clarações do Sr~ Luís Carlos 
Prestes, relativas à posição· dos 
comunistas, na eventualidade de 
uma guelTa, entre o Brasil e a 
Rússia ? E a opinião de V. Excia? 

General - Se as declarações 
publicadas sôbre a eventualidade 
de novo conflito armado fôssem 
feitas no território da URSS, 
imediatamente o autor estaria 
coloca-do fora da lei e receharía 
o tratamento correspondente. 
Constituem elas uma advertên
cia flagrante para os sentimen
tos patrióticos do povci brasilei
ro". 
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Reporter - No caso qual será 
a atitude das fôrças armadas? 

General - Não cabe às fôrças 
armadas a apuração de responsa
bilidade dessa espécie. 

Reporter - Com essas amea- · 
ças poderá o Partido· Comunist?
,existir, :agindo à margem da !e1, 

. ameaçando a segurança m:.clO
nal? 

General - E' assunto que os 
órO'ãos responsáveis pela aplica
caÇão da lei e o próp~io Poder 
Constituinte devem cons1derar. 

E' preciso mais para cassação do 
registro do Partido, para o bem do 
Brasil? · .. 

Sr. Pres:ldznte, VOi;l .termi~:>:r. Ja 
declarei e reafirmo: 1re1 ao .r1bunal 
Superior Eleitoral, porque, p~r pro
cessos de :mistificaç~o, o Partlclo C9-
munista obteve. seu registro mas nao 
pode subsistir. Perante a Justiça os 
seus responsáveis hão de se defen
der, no inquérito que, na forma ~a 
lei eleitoral terá de ser aberto. Nao 
será entret~nto de se admitir que, 
no dia em que fm·em chamados a 
denôr no inquérito, os dirigentes des
se· mesmo Partido, que mistificou 
para conseguir· seu regis~ro,. venham 
dizer que tudo quanto, fo1 dlto cons
titui um êrro de interpretação. 

Farei, porém, cumprindo o meu 
dever de brasileiro, qualquer que se
ja a solução do Tribunal, em que eu 
e tôda a Nação confiamos (apoiados) 
e já me sinto satis_f~ito, por ve~:ifi
car oue não vou sozmho· ao Tnou
n~I. êorrio aca·bamos de ver pelas en
trevistas concedidas pelo Ministro da 
Guerra e . pelo Secretário Geral do 
mesmo Ministério. 

A hora é de decisão. Precisamos de 
sosserro para o bem c!a Pátria, que há 
de s~r sempre a Pátria Brasileira, 
como o símbolo sagrado do Cruzeiro 
do Sul. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem, muito bem. Palmas). 

O SR. AURELIANO LEITE 
(Sôbre a ata) - Sr. Presidente, Se 
nhores Representantes. Plagiando o 
ilustre general F'lores da Cunha, que 
tomou \Sob isua ficijalga proteção o · 
combativo Deputado Earireto Pinto,, 
quero lhe pedir de P.mpréstimo, sua 
:frase célebre: Louvado lfej;a. Deus:, 
Nosso Sehor Jesus Cristo! 

O Sr. Barreto Pinto - E eu res
ponderei sempre: Amen! (Riso.) 

O SR, AURELIANO LEITE -
'.Louvado Seja Deus1 'Nosso Senhor 
Jesus Cristo, que permitiu que meu 
discu.re.e~e 1de ontem nesta tr~buna 
produzisse frutos ópimos. , 

Verdade é que produzliu ,também 
um fruto :amargo, acre, na critica 
que o grande "Correio da Manhã" 
fêz a êsse discursete. ' 

Senhores, sou um grande e velho 
admirador do "Correio da Manhã". 
Entretanto, êsse ·grande, êsse bravo 
brilhante órgão, desde a legislatura 
passada, não . perdoa ao pobre 
Deputado, fazendo sempre contra êle, 
não direi a, pior das campanhas, mas 
uma campanha injusta. 

Vamos, agora, ao fruto ópimo do 
meu discurso de óntem. Acabo de 
:r.;•ec,eb:er da Comissão prglan!izador?.• 
do Censo Brasileiro elos municípios 
interessantíssimo trabalho ·do seu 
Presidlmte, o Sr. Rafael Xavier. 

Tratando de uma porção de assun
tos, substanciosos, em conferência 
proferida aos 15 dias de março do 
corrente ano S. S. organizou um 
quadro notável que, na esfera da íns
trucão ·do Brasil, servirá de subsidio 
para o nosso trabalho constitucional. 

l1J um quadro de índice de alfabe
tizacão dos brasileiros; baseado no 
'recenseamento de 1 de setembro de 
Hl40, e tomando como critério a pro
porção das pessoas que sabem ler e 
·escrever sôbre cem. · 

São Paulo, por essa estatística, não 
é, como eu supunh~ ·o Estado, de 
maior percentagem a.e alfabetizados, 
pois nela figura com 57,4% enquanto 
0 Rio Grande do Sul aparece com 
G1,2%. 

O Sr. César Costa - Então, está
vamos errados . 

O SR. AURELIANO LEITE -Per
feitamente. Mostrarei que V. Exce
lência e eu. estávamos mais ou menos 
errados. 

A capital paulista, porém, conta 
com 84,8%, superior a tôdas as capi
tais do Brasil, inclusive a própria 
Capital Federal, que está no quadro 
com 81,8%. 

A percentagem de São Paulo, no 
interior - e aqui está o equivoco do 
Sr. César Costa -é de 50,8%, quan
do S. Excia. falava em 42% de anal
fabetos. 

Vou ler o· quadro na íntegra: 
Unidades da Fede~ação - Propo'!'~ 

ção das pessoas que sabem ler e es~ 
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crever sôbre 100 - Nas UnidacZes -
Nos M'unicípios das Capttats - Nos 
Municípios do Interi9r: 

BR ... 4..SIL 
Acre ....... .. 
Amazonas . . .. 
Pará ........ . 
Mar.anhão . • .. 
Piauí ...... .. 
Ceará ....... . 
Rio G. do Norte. 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas ·. · ..... . 
Sergipe .... . 
Bahia ...... .. 
Minas· Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro .. 
Distrito Federal 
S'ão Paulo . 
Paraná ....... . 
Santa Catarina . 
Rio .G. do Sul .. 
Goiaz .... . 
Mato Grosso .. . 

43,0 
38,4 
41,6 
45,8 
23,9 
22,0 
29,8 
30,0· 
23,6 
28,3 
22,0 
2S,9 
27,0 
38,0 
45,3 
47,9 
81,8 
57,4 
4.8,6 
56,2 
51,2 
26,4 
45,"1 

71,1 
42;;6 
6'l,3 
75,1 
67,9 
38,6 
6·1,5 
6,15 
51,5 
67,4: 
58,9 
65,2 
70,9 
81,8 . 
72,9 
73,3 
81.8 
31:1:,8 
84,0 
64,9 
81,3 
40,6 
46,1 

36,9 
37,8 
32,6 
36,8 
20,2 
20,3 
25,2 
27,8 
21,5 
21,"/ 
17,6 
25,0 
23,0 
3,6,4 
•13,9 
45,1 

50,8 
43,4 
55,8 
59,2 
25,6 
45,6 

O SR. ?RESIDENTE --Lembro ao 
nobre ·orador que est:?. findo o tempo 
de que dispunha. 

O SR. AURELIANO LEITE - Em 
face da advertência de V. Excia., Se
nhor Presidente, e em obediência ao 
.Regimento, vou terminar. 

Na Rússia, segundo conta Wendel 
Wilk!e, em seu livro One Wo1·ld, ha
via proporçées maiores de analfabeti
zação. Não sou contunista, entretan-. 
to acho que deveríamos adotar, nesse 
ponto, seu método no que tem de sá
bio ·e objetivo, acabando com essas 
nossas percentagens desanimadoras, 
que !10S colocam entre os países me
nos adiantados do mundo. 

E' o apêlo que tenho a fazer. (Mui
to bem). 

O SR. Gt\LENO PARANHOS' (Sô
bre a ata) (':') - Sr. Presidente, a 
respeito do discurso que proferi, há 
dias nestas tribuna tenho recebido te- · 
legramas do Brasil Central apoiando 
a co.m.panha aue desenvolvemos em 
pról do auxílio· imediato à pecuária. 

Quero ler alguns desses telegramas: 
(Lê). 

"Deputado Galeno Paranhos -
P.a.lácio Tiradentes - Rio - DF. 

Estamos cientes brilhante defe
. sa feita ontem Vossência referen-

(~) Não foi revisto pelo o·rador. 

te pecuária sabemos requerimen
to apresentado aprovado favorá
vel sem restrição causando gran
de satisfação meios pecuaristas 
daqui oxalá gravíssimos proble
mas sejam resolvidos com urgên
cia afim ampararmos maior ri
queza brasileira protegendo gran
de classe laboriosa. Cordiais sau
dações. - .4./rânio il.zevedo. ~ 
João Costa e Silva. - Clóvis 
Carneiro. - F'lorival de Oliveira 
Lobo. - Lourival de Oliveira 
Lobo. - Joeé(Aljredo Calaca. -
José Machado da Silva. - Olavo 

· Costa Campos. - Aljeu Para- ' 
nhos. - Costa Paranhos. - Clo
·tário l'rfena Barreto. - José Fe-

. lipc Machado. - Francisco jflar
tins 'Azevedo. - João Felipe li!a
chado. - Sebastião Neves llfaga-
1hães F'ilho". 

"Deputado Galeno Paranhos -
Hotel Astória - Rio - DF. : 

Pecuaristas Corumbaíba pedem 
informar se prorrogação um ano 

· prest:.>.ções Banco Brasil favo-rece 
todos financiados . Agência Ara
guari declara não ter recebi.do 
instruções ~sse sentido. Favor 
responder Cortunbaiba. Sauds. -
Deoclides Rocha". 

"Deputado Galeno Paranhos -
Palácio Tiradentes - Rio DF.: 

P.;epercutindo favm:tàvelmenrte 
brilhante atuação prezado amigo 
em beneficio pecuário. Parabens. 
Sauds. - Venerando de Freitas 
Borges, Secretário Fazenda". 

"Dr. Galeno Paranhos - Câ
mara elos Deputados - Rio -DF 
Pazendeiro na iminência perder 
fruto vinte ands trabalhos apoia 
francas corajosas palavras V. Ex.n 
sôbre próxima derrocada ' pecuá
ria brasileira. Abraços. - Joa
q?J.im kl a.galhães. 

. Srs: Representantes: aproveitando 
o ensejo de achar-me na tribuna, devo 
dizer que o nobre colega Sr. João 
Henrique e ·eu nos dirigimos ante
ontem ao Ministério da Fazenda, a 
fim de . submeter à . apreciação do ti
tular dessa pasta um plano de emer
gência em benefício da pecuária. 

S. Ex.a recebeu-nos com muito boa 
vontade. O Plano consistia. ouanto à 
Carteira de Crédito Agrícola, "nas mo
dificações seguintes: 1.a dois anos de 
prazo livre, inclusive juros para paga
mento das prestações; 2.a liberação da. 
prodpção; 3.a volta aos antigos pre
ços, isto é 4. 000 e 30. 000 cruzeiros pa.-

i 
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ra fêmeas ·e reprodutores. de raças ou 
de cruzamento dessas raças. 

Aceitou o Sr. Ministro da Fazenda 
tôdas es::.as sugestões e quanto às di
vidas dos pecuaristas congeladas nas 
carteiras dos bancos particulares a 
fórmula seria: reforma desses títulos 
por três anos, cbm amortização de um 
têrc;o, anualmente 

Entende S. Ex.n que os bancos par
ticulares deveriam ter, também, sua 

_cota de sacrifício, e dai propor o se
guinte: a conservação dos títulos 
vencidos nas carteiras ele tais bancos 
e que o Banco do Brasil, pela sua 
Caixa de Mol;lilização Bancária, lhes 
desse o necessário crédito. ·Os prazos 
seriam os mesmos concedidos pelos 
bancos particulares aos seus mutuá
rios. 

S. Ex.n consentiu em que déssemos 
a boa nova a esta Casa, ajuntando 
entretanto que deveria haver antes 
ente11dimento com o Banco do Brasil. 

Ontem, o Sr. Deputado João Hen
rioue e eu estivemos com o President-e 
da-quele estabelecimento de crédito 
durante quase três horas. Ao final .da 
palestra, sua 11esposta foi simples
mente - não! 

Evidentemente não quer S. Ex.n re
conhecer o estado de asfixia e pre
cariedaãe por que passa a nossa pe
cuária. 

A maneira do famoso personagem 
de Voltaire, só vê as cousas nele lado 
otimista, tudo ró.seo. Pergutêi-lhe se 
não estava acompanhando pela im
prensa do· país todo êsse gigantesco 
movimento, 1J.O Qt1e S. Ex.n declarou 
não ter o hábito de ler jornais! Ape
nas se interessa pelas historietas de 
Poppey, Viramundo e outras dessa 
natureza! 

O Presidente do Banco do Brasil 
está, pois, nobres colegas, desambien·· 
tado, desconhecendo lamentàvelmen
te o que se passa na pecuária na
cional. Suas vietas estão voltadas ape
nas para os interêsses do Banco. Não 
contemplam a economia bmsileira. 

Fora melhor, nesta altur::t, como fa
ziam os antigos habitantes de Veneza 
e Gênova, também simbolicamente 
quebrássemos êsse Banco, ou essa car
teira, que não corresponde às suas 
finalidades· precípuas, não para de
gr.adaçã0 de seus felizardos cambistas 
mas para evitar a bancarrôta da Na
cão. E ent5.o se criaria o tão falado 
Banco R.ura], para salvar a economia 
nacional. 

A propósito tenho aqui um artigo 
muito ·oportuno, publicado na "Fá
lha Carioca" de ontem, que focaliza. 
perfeitamente o problema. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro 
·ao nobre Representante estar findo o 
tempo de que dispunha. 

O SR. CARLOS PINTO: - Sr. 
Presidente, peço .a palavra e a cedo ao 
Sr. Deputado Galeno· Paranhos. 

O SR. PRESIDENTE: -Perfeita
mente. 

O SR.. GALENO PARANHOS: -
Muito obrigado ao nobre colega Sr. 

·Carlos Pinto. 
Dispondo dessa prorrogação de 

tempo, Sr. Presidente, vou abordar 
assunto muito imp.oirtante e escla
recedor da situação da pecuária na
cional. 

O articulista do vespertino carioca 
assim· escreve: 

"Para impedir sofisl.na, e agora 
apoiados no documento aludido" 
- êsse documento é o relatório 
apresentado, à Assembléia Geral 
dos acionistas em 27 de abril de 
1944 - "convém elucidar mais 
claramente: se um criador de
sejasse adquirir um reprodutor 
por Cr$ 500. 000,00 •e sendo certo 
que esse bicho não podia ser re
cebido por vaiar superior a Cr$ . 
30.000,00, teria que dar em ga
rantia duzentas fêmeas "nmas de 
"peàigree" ou puras por- cruza", 
ou um número maior, na lúpótese 
ele nfío apresentarem requisito de 
:t:ureza! E êsse reprodutor serviria 
a 50 ou 60 fêmeas, no máximo .. 

Examinemos o outro ponto do 
libelo armado para provocar o co
lapso da. pecuária também de 
muito efeito e que é a apregoada 
fraqueza da garantia em conse
quência dos valores adotados ex
porem o Banco· a prejuízos. 

o prazo, dos empré~timos para 
a criação - o mencionado rela
tório oficial é que o afirma - é 
de quatro anos, "passiveis de 
prorrogação em casos ·especiais". 

Ora, aquilo que os técnicos e os 
criadores chamam "desfrute", 
isto é, os bezerros, constitui a fi
nalid::tde da criação e é. em que 
repousam todos os cálculos e as 
esperanças. 

No período referido, de quatro 
anos, passiveis de prorrogação, é 
honesto contar que cada fêmea 
crie, em bôas condições, três be-
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zerros. Esses rebentos represen
tam um valor positivo que au
menta na razão dil,eta do tempo, 
e que, portanto, reforçam a ga
rantia inicial representada pela' 
fêmea; nessas condições, há no 
primeiro ano, um enriquecimento 
real, indiscutível, da aludida ga
rantia, que se eleva extrao:rdinà
riamente no segundo ano, quando 
a primeira cria atinge dois anos 
de idade e a seg'Unda um - mais 
ou menos - época em que geral
mente . esses dois novos valores 
,equivalem ao financiamento con
cedido inicialmente. 

Para tornar mais compreensi
va a nossa exposição: muito pro
vàvelmente ao expirar o segundo 
ano do prs,zo de um empréstimo 
de . criação o adiantamento feito 
estará também coberto pelo valor 
das duas crias, o. que representa 
uma defesa formidável do capital 
empregado visto que nesse tempo 
e no caso de um desmantelo eco
nómico-financeiro, o instituto fi
nanciador poderá vender as ga
rantiàs apreciadas como se fôs· 
sem animais de corte, cobrindo
se tranquila ·e seguramente com a 
média de 800 cruzeiros por cabeça. 

Indo além do período de dois 
anos, exemplificando, consideran
do marcha normal na execucão 
do ·empréstimo a posição da cãr
tcira de Crédito Agrícola e Indus
trial mais se be:1efici::J. porque se 
eleva cada vez mais o valor das 
garantias e dando como resultado 
a absoluta cobertura do capital 
empregado." 

o Banco do Brasil pode muito be1n 
determinar a venda do gado que lhe 
foi penhorado ao custo do gado de 
corte, e, ainda assim, não terá prejuí
zo, como bem pro.va o artigo. 

·Quanto à circular 2305, 0 articulista 
refere-se aos seus efeitos sem conhe
cer, ao que parece, que o Banco do 
Brasil baixou o preço do gado, sem 
diferençar o ·ga.do zebu do de corte. Ol'a, 
emprestando êJ.e 60% sôbre os respec
tivos valores,· claro está que o gado 
penhorado fica no preço do gado de · 
corte. ' 

Pois bem, Sr. Presidente: esta 
situação da pecuária não merece, 
hoje, as ntenções do Banco do Bra
sil. Disse eu ao Presidente daquele 
estabelecimento de crédito,, no. de
correr de nossa palestra: E' inte-

ressante que quando o Sr. Ministro 
da Fazenda manifesta a melhor boa 
vontade passivei para com a pecuá
ria, o Banco· fecha-lhe as portas, 
aeixando o pecuarista a lutar contra 
tôdas as dificuldades sem amparo e 
recursos, ao Deus dará da sua triste 
sorte. · 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Lembro ao nobre r;epresentante es
tar findo o tempo. 
. O SR. C.ARLOS PINTO- Senhor 

Presidente, peço a palavra e cedo o 
· n:.eu tempo ao orador. 

O SR .. PRESIDENTE - Continua 
com a palavra o Sr. Gale no Para
nhos. 

• O SR. GALENO PARANHOS -
S'r. Presidente, termina o articulista 
fazendo um apelo ao Presidente da· 
República, no sentido da criação do 
Banco Rural. De minha parte, di
rijo também igual apelo a Sua Ex
celência, mas que lhe pusesse à 
frente, não, um banqueiro por mais 
ilustre que fôsse, como é o caso do 
honrado Sr. Guilherme da Silveira, 
porém um economista que não vi
sasse lucros, mas a prosperidade e 
a grandeza da .economia nacional. 
(Mltito bem; muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
na Casa os Srs. · Olavo Oliveira, Se
nador pelo Estado do Ceará, e João 
Nogueira Adeodato, Deputado pelo 
mesmo Estado. 

Convido os Srs. 3.0 e 4.0 secretá
rios para, em Comissão, introduzirem 
no recinto SS. EEx. 

(Comparecem SS; EEx. e pres
tam o compromisso.) 

O SR. COELHO RODRIGUES 
(Sôbre a ata) - Sr. Presidente, Se 
nhores Repr·esentantes, na sessão de 
.ontem, tive ocasião de me referir 
aos ·signatários do documento conhe
cido como "Manifesto dos Mineiros" 
que chamou sôbre seus autores as 
iras da ditadura, ·auxiliada pelo seu 
preposto •em Minas Gerais, o Senhor 
Benedito V:aladar.es. 

:i!:sse documento, Sr. Presidente, 
tem o grande mérito de ser, pode-se 
dizer, um grito pela liberdade e pela 
democracia nacional. Aquêles minei
ros tomaram em nosso movimento, 
a posição de São João Batista, na 
Cristandade e, por isso, ·pagaram da 
mesma forma: foram degolados. 
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Srs. Representantes, vou ler pe
quenos trechos desse Manifesto, para 
que conste, da ata de nossos traba
lhos o sentimento do povo de Minas 
Gerais, hoje debaixo do guante do 
l'enascimento do Estado Novo . 

Diziam esse mineiros : 
"A extinção de tôdas .as ativi

dades politicas e de todos os mo
vimentos cívicos, forçou os minei
ros, reduzidos à situação de meros 
habitantes da sua terra, a cir
cunscreverem a sua vida aos es
·treitos limites do que é quotidiano 
·e priv~do. 

Quem conhzce a história das 
tradições da nossa gente, pode 
medir a ·extensão da violência 
feita .ao seu temperamento por 
essa compulsória ·e prolongada 
abstinência da vida pública. 

O amor à crítica ·S ao d·ebate, 
o .apêgo às prerrogativas da cida
dânia, o dever politico, no seu 
mais nobre e dignificante sentido, 
numa palavra a irresistível voca
ção para a vida pública, não 'são 
sem dúvida, felizmente no Bra
sil, privilégio dos mineiros; mas 
devemos orgulhar-nos por tôdas 
as razões, do fato de ser a comu·· 
nidade roineira no pais, por in
fluência de :fatores de ordem his
tórica .e social, aquela · onde ·esse 
sentimento dos interêsses coleti-

. vos e essa compreensão do múnus 
cívico, essa indomável e altiva 
tendência política, nunca perde
ram sua fôrça e constância". 

E' a voz "maquis" da democracia 
brasileira. 

Clamava pela liberdade, e que 
:pedia? 

Mais adiante há um trecho que re
sume a aspiração dos mineiros sig
natários do Manifesto: 

"Queremos alguma coisa além 
das franquias fundamentais, do 
direito de voto e do habeas-cor
pus. · Nossas aspirações fundam
se no .estabelecimento de garan
tias .constitucionais, que se tra
duzam em efetiva segurança eco
nómica e bem-,estar para todos os 
brasileiros, nü,o :::ó das capitais, 
mas de todo o território· nacional. 
Queremos espaço realmente aber
to para os moços oriundos de to
dos os horizontes sociais, a fim de 
que a nação se enriqueça de ho·
mens experimentados e eficientes, 
L'1clusive de homens públicos, 

dentl'e os quais venham a surgir, 
no continuo concurso das ativi
dades políticas, os fadados a go~ 
verná-la e a enaltecê-la no con
cêrto das grandes potências, pa
ra o qual ràpidamente caminna. 
Queremos liberdade de pensa
mento, sôbretudo do pensamento 
político. 

llO dar expressão dêsse modo às 
aspirações de Minas Gerais, den
tro da comunhão brasileira, tive
mos pres·ente, acima dos pontos 
de vista regionais, as coordenadas 
que enquadram todo o vasto pa
norama dos anseios e das neces
sidades do Brasil, e esperamos 
que idê11ticos movimentos se pro
cessem ·em todos os demais Es
tados". 

A resposta da diCadura fel o arti
go 17'7, com mais uma modalidade 
que classifico de filhotes ou ricochete 
dêsse dispositivo. O Govêmo entrou 
na vida particular, na vida comer
cial do cidadão e desapropriou ,ações 
para mudar a direcão de um Banco, 
porque êste contava· com diretor.es que 
haviam assinado o ·Manifesto. 

Para que os atas da ditadura cons
tem dos Anais desta asa, citarei os 
nomes de alguns dos degolados pelo 
Sr. Val::tdares, pelo Prefeito do Dis
trito Federal e também pelo Presi
dente da República: 

1-ldo.uto ·Lúcio Cardoso - Advogado. 
Aposentado compulsoriamente no 
cargo de Consultor Jurídico do Lldoyd 
Brasileiro, por ato aprovado pelo 
Pliesidente 'da República, -publicado 
em 9 de dezembro de 1943; exonera
do do cargo de Consultor Jurídico do 
Ministério da Viaçã0 e · da Presidên
cia do Instituto Nansen. 

Afonso Arinos de Melo Franco -
l!:dvogado. Jornalista. EscritGr. Apo
sentado no cargo de advogado do 
Banco do Brasil. . 

Afonso Pena Júnior - Advogado. 
Prqfessor de Direito. Ex-Deputado 
Estadual. Ex-Secretário do Interior 
de Minas Gerais. Ex-D:eputado Fe
deral. Ex-Ministro da Justiça da 
República. Ex-Presidente da Comis
são. Executiva do P. R. M., Ex-Di
reter do Banco do Brasil. Ex-Reitor 
da Universidade da Capital Federal. 
Afastado do cargo de Diretor do Ban
co Hi.po,tecârio e Agrícola de Minas 
Gerais. 

Aluísio Ferreira de Sales - Advo
gado. Afastado de um cargo de di
l'eçf<o de emprêsa particular. 11 
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Alvaro Mendes Pimentel Advo-
.gado. Afastado do cargo de advo
gado do Banco Hipotecário, e Agrícola 
de Minas Gerais. . 

Antônio Neder - Advogado. Exo~ 
. nerado do cargo de Juiz de Direito 

no Estado do Rio de Janeiro, por ato 
do Interventor fluminense, publicado 
no Diário Oficial daquele Estado, 8 
de dezembro, de 1943. 

O SR. PRESIDENTE - Advirto 
ao nobre orador que está findo o 
tempo de que dispunha. 

O S'R. ANTENOR BOGEIA- Sr.· 
Presidente, peço a palavra sôbre a ata 
e a ceà.o ao meu distinto colega, Sr. 
Coelho Rodrigues. 

O SR. COELHO RODRIGUES ..... 
(continuando) - Agradeço a genti

leza do meu nobre colega, cedendo~ 
me a sua vez de falar. 

Assim, prossigo na leitura que vi~ 
nha fazendo: 

Arthur Bernardes Filho _: Advoga
do. Ex-deputado f7deral. Dispensado 
do cargo de Chefe do Depr.rtamento 
Legal e Contencioso da "Equitativa" 
e comp,elido a se afastar de outros 
cargos particulares. 

Belmiro de l'ledeiros - Advogaqo. 
Er.-cleputado Federal. Aposentado no 
cargo de Escrivão da D.a. Vara Cível, 
por decreto do Govêrno, publicado no 
"Diát!o Oficia!", de 7-1-944. (Posto 
em disponibilidade pelo Govêrno Li- . 
nhares). · 

Bilac Pinto - Advogado. Catedrá
tico da Faculdade Nacional de Direito 
da Universidade do Brasil. Ex-depu
tado Estadual. Aposentado,. por con
veniência do regime. 110 cargo de Ca
tedrático de 'Dire~to Administrativo 
da F. de Direito da U. do Brasil, per 
dec11eto publicado no Diário Oficial, 
de 5-l-44. Revertido ao serviço quan
do o foram também os Prof. Hermes 
LimR. e outros. 

C.ândido Neves - Advogado. Afas
tado do cargo de diretor do Banco do 
Comércio e Indústria de Minas Ge· 
rais e do Cons,elho Fiscal da Cia. Bel
ga Mineira. 

Daniel de Carvalho - Advogado. 
Ex-Secretário de Govêrno em Minas 
Gerais. Ex-deputado estadual e· fe
deral. Afastado do cargo de Diretor 
da Cia. Siderúrgica Nacional. 

Ga7.ba Moss VeZloso - Médico. De
mitido do cargo de Diretor elo Insti
tuto Ra.ul Soares, de Belo Horizonte. 

Gudeste?t de Sá Pires - Advogado. 
Professor da Faculdade de Direito da 

U. de Minas Gerais. Ex-Secretário· 
de Govêrno em Minas. Ex-deputado 
estad~al e federal. Afastado do cru:·go 
de D1retor do Banco Comércio e In
dústria de Minas Gerais . 

João Franzen de L·ima. - Advogado. 
Professor da Faculdade de Direito de 
Minas Gerais. Demitido do cargo de 
advogado do Ba11co de Crédito Real 
de Minas e da Direção de "O Diário" 
de Belo Horizonte. 

. Joaquim de Salles - Advogado. 
Jornalista. Ex-deputado estadui'tl e: 
federal. Mastado do cargo de Liqui
dante de uma emprêsa nesta Capital, 
da Companhia Geco Limitada. 

José de :M.'arraZhães Pinto _:_ Advo-· 
gado. Banqueiro. Afastado·, por im· 
posição aberta do Governador de Mi
nas, do cargo de Diretor do Banco da 
Lavoura de Minas Gerais. 

José Maria Lopes Cansado - Advo
gado. Ex-deputado estadual. Demiti
do do cargo de Inspetor Federal de 
ensi11o · secundário. 

Luis Camilo de Oliveirá Netto -
Advogado. Exonerado do ,cargo de 
Chefe do Serviço de Documentação 
do Ministério do Exterior, por ato pu
blicado no "Diário Oficial", de 5 -de 

· dezembro de 1943, ·e de representante 
do Ministério do Exterior na Comis
são C.ensitária Nacional, por decreto 
publicado no "Diário Oficial", de H 
de janeiro de 1944. 

Augusto Mário Caldeita Bmnt -
A!dvog.ado. Ex-deputado f,ederal ern 
várias legislqturas. Ex-Presidente do 
Banco lio Brasil. Compelido a dei-' 
xar o cargo. de diretor do Banco Hi
potecário Lar Brasileiro. 

Mílton Campos - Advogado, Ju
rista. Ex-de,puta·do estadual. E'wM

. rado do cargo de Consultor Jurídico 
_da Caixa Económica de Minas Gerais. 

Otâvio MttrqeZ Dntra - Advogado. 
Promotor da Justiça Militar, teve sua 
promoção cassada por decreto espe
cial do Govêrno. 

Odilon. .Duarte Bro,,qa - Advcg&,do. 
Ex-deputado estadual e federal. Ex
secretário do govêrno em Minas, ex• 
Ministro da Agricultura do govêrno da 
República. Aposentado no cargo de· 
advogado do Banco do Brasil e afas
tado do cargo de diretor da era. Ul-
tra. Gás. · . 

Ovídio de Andrade - .Advogado. 
Ex-Secretário de Govêrno em Minas 
Gerais. Ex-deputa,do estadual. Afas~ 
tacto do cargt:> de Advogado do Banco· 
Comércio e Indústria de Minas Ge-· 
rais e da Cia. Belga-Mineiro. · 
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Pedro Aleixo - Advogado. Ex
deputado federal. Ex-lider da Maio
ria na Câmara Federal. Ex-Presiden
te da Câmara Federal. Afastado do 
cargo de. Diretor do Banco Hipotecá
rio e Agrícola de Minas Gerais. 

Pedro Nava - Médico. Professor. 
Exonerado do cargo de médico classe 
94, da PrefeittU'a do Distrito Federal 
por ato do Sr. Prefeito, publicado no 
Diário Oficial de 20-12-1943. 

Raul de Faria - .Advogado. Ex
deputado estadual e federal. Exone
rado do carg<J de técnico de educação 
por decreto do Prefeito do Distrito 
.Federal, publicado no Diário Oficial 
de 20-12-1943. 

Silvio Marinho - Advogado. Ex
deputado estadual. Demitido do car
go de advogado da Rê de. lV.üneira de 
Viação. 

Tristão da Cunha- Advogado. Ex
deputado estadual. Demitido do car
go de Prof·essor Catedrático do Co-
.légio Pedro II. · 

Virgílio de Melo Franco -Advoga
do. Afastado do cargo de Interventor 
do Banco Alemão Transatlântico e 
cargos de direção do Banco Mercantil 
de São Paulo, Banco Brasileiro de 
Crédito, Cia. Nacional de Cimento 
Portland e Ci~. Frigorífico Iguaçú. 

Foram igualmente afastados de vá
rios cargos ou perseguidos aberta
mente os Srs. Alberto Deodato, An
tõnio Carlos V. Cristo, Augusto Cou
to, Dario de Almeida Magalhães, Dal-
1110 Pinheiro Chagas e outros. 

Sr. Presidente, dizia o Sr. Getúlio 
Vargas, que não cultivava ódios, nem 
exercia, vinganças. Aí está como se 
desmentiu a si próprio. Usou das 
prerrogativas do 177, da Carta de 1937 
feita pelo Sr. Francisco Campos, 
vingando-se daqueles que tiveram a 
corag-em de levantar a voz pela liber
dade e pela democracia. 

O SR. PRESIDENTE- Advirto ao 
nobre orador de que está esgotado o 
tempo de que dispunha. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Concluirei em poucas palavras, se
nhor Presidente. 

O Sr. ll!fário Bl'ant - Permita-me 
·O nobre orador qu.e acrescente: mais 
do que de nós, visados especialmente 
pelo Sr. Getúlio Vargas. S. Excia, se 
vingou do Brasil pelo fato de se ter 
manifestado á 1favor do Sr. Júlio 

.Prestes e, portanto, contra êle. 

I 
t 

O S'R. COELHO RODRIGUES -
Tem V . Excia. razão. O Sr. Getúlio 
Vargas que, conforme acentuei, afir
mava não cultivar ódios, deu com êsse 
gesto uma demonstração de seu po
der ditatorial e nisso foi secundado, 
talvez 'até com prazer, pelo seu pre
posto em Minas Gerais. 

Os dias, porém, vão se passando e 
chega a hora de se pedir justiça. Não 
posso fazer daqui um apelo ao senhor 
João Beraldo. Prefiro deixar de par
te o Interventor de Minas Gerais, 
porque é o sucessor do Sr. Benedito 
Valadares e seu companheiro de di
reção no P. S. D. em Minas Gerais, 
e dele, pois, nada podemos esperar. 

1-'aço-o, entretanto, ao Ministro da 
Justiça,. Sr. Carlos Luz, que deve dis
tribuir justiça primeiramente em sua 
própria casa, em seu próprio Estado. 

O S1·. Acúrcio Torres - O senhor 
Carlos Luz é também uma das figuras 
eminentes do Partido Social De
moc!'á ti c o. . .. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Concordo inteiramente com V. Excia. 

o S1·. Acúrcio Torres - . . . porque 
o P. S. D. tem muita honra, não 
apenas em contar em seu seio com o 
nome do Ministro da Justiça, mas, 
também, com o do digno e ilustre 
Interventor ·em Minas Gerais. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Por isso mesmo, dirijo um apelo a 
S. Excia. certo de que será atendido. 
visto como, ·em primeiro lugar, falo 
em nome da Justiça e, em segundo, 
peço sejam reparados os danos causa
dos aos 'brasileiros em degolas, em 
demissões, baseados no art. 177 e nas 
modalidades inve·ntadas com funda
mento nesse disposi<tivo, as quais ig-. 
norávamos, como a do Banc;o Hipote
cário, em que acionistas foram for
çados a passar a terceiros desconheci
dos as ações de que eram possuidor~s. 

Sr. Presidente, a hora é de justica 
e meu ap·elo ao Ministro Carlos LÚz 
deve ser bem recebido. S. Excia. vai 
fazer justiça a brasileiros dignos e a 
conterrâneos, que sempre souberam 
ele v~• r o nm111e de Minas Gerais. 
(M'uito bem; muito bem. Palmas) . 

O SR. OSMAR DE AQUINO Csô
bre a ata) - Sr. Presidente, valho
me do tantas vezes proclamado espí
rito liberal de V.· Excia. e de ante
cedentes que têm firmado aqui ver
dadeira praxe, para abordar, em li
nhas gerais, uma questão que me não 
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permitiria, dada a sua urgência, espe~ 
rar pela ordem das inscrições. 

Quero referir~me ao problema da 
pecuária nacional que tem sido 
discutido sempre com brilhantismo e 
honestidade intelectual pelo nobre 
Deputado, Sr. Jales Machado, no que 
tange aos interêsses econômicos do 
Brasil Central. 

ll: bem de ver, porém, que a crise 
não se restringe àquela região. Tam~ 
bém no Nordeste· ela se faz sentir de 
maneira alarmante. Lá, igualmente, 
na zona nordestina, a criação de gado 

· se estabeleceu como atividade predo~ 
minante, sobretudo entre os pequeno,s 
proprietários de terra, em virtude do 
desamparo em que vive a lavoura, ao 
fato de não exigir como esta absoluta 
r.egularidade climatérica, e, ainda,ao 
conflito de técnicas, que deu em re~ 
sultádo a absorção das pequenas la~ 
vouras canavieiras, dos pequenos 
engenhos de açúcar pela usina. l!:sse 
fenômeno de cultura (no sentido so~ 
ciológico da expressão), dit;a-se de 
passs,gem, agravou o problema da 
mor!Ocultura latifundiária, que hoje se 
esteDcle pelo Nordeste, através das 
se estende pelo Nordeste, através das 
terras úmidas, principalmente através 
dos vales dos grandes rios. 

Desta maneira, Sr. Presidente, a 
pecuária, repito, se tornou a atividade 
predominante da região, entre os pe
quenos proprietários de tertas e a 
chamada pequena burguesia, e, em 
consequência fundamental à sua es
tabilidade eccr-ômica. :1!: essa ativi
d~.de qt1e está ameaçada por provi
dências intempP.stivn.mente tomadas 
pe1n Bnncn do Brasil, 

Com efeito, aquele· Bonco abriu aos 
pecua.ristas largos créditos o que re
sultou no aumento . espetacular dos 
preços. Para o próprio ·efeito do con
t!'ato de penhor pecuário, valorizou o 
gado. Agora. quer corrigir essa in
flação de crédito com a deflação ''io
lenta, a retração abruta desse mesmo 
crédito. (Muito bem). 

Daí, Sr. Pre&idente, resultou um 
mal muito maior, que provocará ne~ 
cessàriamente a ruína de tôda uma 
ccoriomin., se não fôr tomada, já e já, 
t:ma providência salvadora. 

E' que a deflação do crédito de
terminou, por si só, a baixa também 
violenta dos :pre·ços, como era natural. 
E 0 Banco ainda agrav.a a situação, 
desvalorizando o gado inopinadamen
te para efeito dos novos contratos 

Aproveito a oportunidade para di-
. rigir um apelo veemente ao Poder 

Executivo, à alta direção do Banco 
do Brasil e também aos ilustres mem
bros da maioria. Perdoem-me SS. 
Excelências; mas, nesta hora, devo 
falar-lhes com absoluta franqueza, 
com a franqueza que me 1permite um 
saldo de confiança 110 seu patriotis
mo. Nós, da minoria ·democrática; 
nós, os chamados Deputados da opo
sição, vivemos aqui, dia a dia, a apre~ 
sentar indicações, a sugerir medidas 
a pedir informações sôlJre altos in
terêsses nacionais. Muitas. vezes re
velamos à Assembléia e à Nação os 
escândalos, as escabrosidades, as mi
sérias os crimes praticados no Estado 
Novo ' sob a próteção de órgãos ini
bidor~s do pensamento e da critica, 
que aquele regime criou para sua su
bsistência. Tudo isto o fazemos com 
o .alto espirita de zelar pela causa pú~ 
blica, pela moralidad~ .administr~t~va, 
para civilizar ?- pol1tlca br~.~rlell"a, 
c:omo disse acert~damente o ·emmente 
:fider da minoria Sr. Otávio Manga
beira. Parece, entretanto - perdôem
me os dignos membros· da maioria 
parece que ss. Excias. cr~aram. em 
tôrno de nós um preconceito: veem 
nisto sempre um intuito velado de 
sistemática oposição ao Govêrno, e 
al""uns se obstinam e se exageram na 
defesa da ditadura. Criaram, por as
sim di:~Jer. aunnto à situaçã.o n~cional, 
para justificar a obra negatrva do 
Estado Novo, um otimismo panglos
sianb que acabará por nos levar à 
ruína, total. 

O SR. PRESIDENTE -:- (Fazendo 
soar os tímpanos) - Adv1rto ao no
bre orador que está findo o tempo de 
que dispunha. 

o sr. Fernando Nóbrega - Senhor 
Presidente, se V. Ex. a permiti~se, pe:. 
diria a palavra a fim de c~de-la ao 
nobre colega que ocupa a tnbuna .. 

O SR. PRESIDENTE - Infe_liz
mente, não posso atender ao ped1do, 
pois a hora do expediente está ter-. 
min~da. Por isso rogo ao orador que 
conclua suas considerações. 

O SR. OSMAR DE AQUINO (con
cluindo) - Dirijo. assim, aos honra~ 
dos membros da maioria êste apêlo, 
pru:a que colaborem conosco na saiu
cão do problema. ss. EE}CS. sôbre~ 
tudo as figuras centrais, que têm 
prestíp,-io oficial. 

o Sr. JaZes Machado - V. Ex."' 
precisa acentuar qu~, entre os qu7 
estão sofrendo os efe1tos da crise, ha 
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• muitos fazendeiros pertencentes ao 
P. S. D. 

O SR. OSM.AR DE AQUINO 
Agradeço o esclarecimento de Vossa 
Excelência. . 

o Sr. Oscar Carneiro - Têm de
fendido a pecuária. 

O SR. OSMAR DE AQUINO -
Os honrados mem:bros da maioria, 
dizia eu, que, sem ·dúvida têm pres
tígio oficial jumo ao Poder Executivo, 
poderiam ~tpressar a solução dêste 
problema que I não permite mais de
longas. E' o apêlo que dirijo ao seu 
potriotizmo, esperando que não· se 
restrinjam ao patriotismo lírico e 
convencional dos que vivem a· delirar 
em êxtases místi.cas ao som do hino 
nacional, como dlz.ia um dos nossos 
sociólogos, mas um patriotismo que 
se vem a confundir, .em última aná
lise, com a penetr.ação, a consciência, 
o conhecimento dos nossos problemas 
sociais econômicos e políticos e o 
ârJmo de lhes dar solução adequada. 

E a questão de que ora falo está a. 
merecer resolução rápida, urgente, 
sem o que, repito·, a economia do 
Brasil Central e do Nordeste se arrui
nará de vez. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem; MuiJto bem) . 

Vem à mesa a seguinte 
RETIFICAÇÃO 

Sr. Presidente: P€ÇO, licença para 
duas retificações à ata. No- meu pri
meiro discurso de resposta ,ao nobre 
Sr. Coelho Rodrigues onde se lê, in 
fine, "Piauí", deve estar "Pium-í", 
de Minas. No s€gundo·, ontem profe
rido, escapou à taquigrafia, e a mim 
própzjo, na l"evisão, ' "Pedro . Félb; 
Cufia" por "Pedro Félix Vicufia" (til 
sõbre n), escritor chileno - livro 
"LOS Estados Unidos", sendo-lhe o 
pensamento não integr.almente r,epro
duzido: "no· es honesto criticar la 
obra d·e los estadistas sin comprobar 
los reprcches". 

(Ed. "Sa.ber Vivir", 1944, pág. 29) 
Assembléia Nl'\cional, em 21 de Março 
de 1946. - We'llington ·Brandão - A 
imprimir. 

O SR. FR.ESIDENTE - Esgotada 
a hora do Expediente, dou a ata por 
aprovada. 

o SR. r"r.uRo LOPES (2.0 Secretário, 
servindo como 1.0 ) despacha o se
guinte 

EXPEDIENTE 

INDICAÇÃO N.0 30, DE 1946 

Sugere seja manifestado ao Po
der Executivo o desejo da Assem
bléia Constituinte de ver ressal-· 
vados os direitos e interêsses do~. 
servidores do Departamento Na
cional do Café em face do Decre
to-lei n. 0 9.0ü8, de 15 do corren·· 
te, que determinOu a sua extin
ção. 

Considerando que o Decreto-lei nú
mero 9. 068, de ·15 de março corrente, 
determinou a extinção do Departa
mento Nacional do Café; 

Consideramio que êsse Decreto-lei 
não ressalvou de maneira expressa os 
direitos e legítimos interêsses dos ser
vidores daquele Departamento; 

Considerando que, pelo /tempo da 
existência ·do Departamento e pela 
.natureza dos seus serviços, os sem; 
servidores tinham a e:qJectativa de 
uma carreira, agora abrutamente cor-
t . ' aaa; . 

Considerando que tôdas as admi
nisí;raçô<:s que por ali passaram fo-· 
ram unânimes no louvor ao zelo, 
com1Jetência e disciplina dos servido
res daquela autarqma; 

, Consicterando que não podem êstes. 
ser responS'abilizados pelos êrros de· 
orientação de que tenha sido respon
sáv·el o Departr~mento; 

Considerando que a tendência da 
legislação social brasileírp, é a de as
segurar a estabilidade nos cargos e. 
ainda, a de proteger o empregado no 
seu salário, nas condições de traba-
lho e pelo seguro social; . 

·Considerando que, para os efeitos· 
antes citadcs, os servidores do Depar
tamento devem ter contado, como seu 
tempo de serviço não só o al~ pre~
ts.clo. como ainda o dedicado à adml
llist.ração :f.ederal e a outros ó~gãos· 
autàrquicos ou para-estatais por esta 
criados ou dela dependentes; 

Ccnsiden:tndo a contribuição obri
gatória dos servidores . do Departa
mento Nacional do Cafe para o Ins-· 
tituto de Previdência dos Servidores· 
do Estado, cujos efeitos não devem 
sofrer solução de continuidade, em· 
proveito do amparo as suas famílias; 

Considerando que a prefer~ncia na 
admissão a órgãos existentes ou a ser 
criados, quer para a execução de fun
oões ora. a carg0 do Departamento, 
quer em virtude de :apll.cação do seu 
património, além de não representar· 
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aumento de despesa, é ato de ele
'mentar justiça; 

Considerando que a proteção dos 
direitos e legítimos interêsses dos ser
~.ridores do Departamento vem bene
ficiar a cerca de três mil famílias; 

Manifesta ao Govêrno da Repúbli
ca o seu desejo de que sejam res
salvados os direitos e l-egítimos inte
rêsscs dos atuais servidores do Depar
tamento Naciomil do-Café, que devem 
ser compulsoriamente aproveitados 
em todos os órgãos, existentes qu a 
criar, a que incumba a execução de 
servicos até agora a seu cargo, m.es
mo que parcialmente, não podendo 
dites órgãos admitir ou readmitir ser
vidores, a qualquer título, sem. o apro
veitamento prévio dos que servem ao 
Depal,t.amento; de que, além. disso, " 
seja facultada e promovida a sua ab
sorcê,o no serviço público federal, mu
nicipal do Distrito Feder~!, ?rgão_sa~
tárquicos ou para-estata1s o.e cnaçao 
ou fiscalização federal e institutos de 
crédito, existentes ou a criar, aos 
quais veverta o patrL'!lônio do Depar
tamento cu se encarreguem da s~a 
administração: bem como de qu~ se.1a 
estude,da a situação dos serv1dores 
que, pela -sua idade o~ _estado de 
saúde d·evam, de preferenc1a, ser apo-
sentados. , 

Sala das Sessões, 21 de març_o _de 
. 1946. - Café Filho - A impr11n1r. 

REQUERIMENTO N.0 57, DE 1946 

Requer pro~idências do Po~er 
Executivo para a re·abertura aos 
cent1·os de tormaçéio de reservis
tas do 2.o. categoria, si:!!tados em 
Zocailídades onde não existam 
guarnições federaiª. 

considerando que as nov~.s disp~s~
çes para a prestação do serviço _mll!-
tar - aprovadas pelo Decr,eto-lel nu
mero 7. 343, de 26 de fevereiro ~e 19~5, 
e reaulamentadas pela Portana nu
rner; 8 .196, de 26 de ab~il do mesmo 
ano - permitem o func1onamento de 
Tiros de Guerra em Municípios. onde 
não existam guarnições f.e~era1s; . 

Considerando que, em vanos, Mun~-. 
cípios - inclusiv:e no de B~rra do Pl· 
raí Estado do R1o de Jane1ro -, pro
cedeu-se ao fechamento de antig5':S 
Tiros de Guerra, muito embora nao 
existissem guarnições federais em seus 
territórios; 

' Considerando, finalment~, que ess_a 
ocorrência, sõbre contranar as ~e1s 
referidas, acarreta, além de outros m-

convenientes, o êxodo do interior, 
com graves prejuízos para a economia 
nacional: 

Requeiro que, por intermédio da 
Mesa, sejam encarecidas ao Excelen
tíssimo Senhor Ministro da Guerra, 
com a devida vênia, providências no 
sentido de serem reabertos os centros 
de formação de reservistas Cie 2.n ca
tegoria, situados em localidades onde 
não existam guarnições federais. 

Sala das Sessões, 21 de março de 
1946. -Paulo Fernandes.- A impri
mir. 

RJ;:QTJE!UW.ENTO N.0 58, DE 1046 

SoZicita ao Poder Executivo in
formações sôbre a. atual produ
ção ele açúcar, e motivos por 
que não' ,foi dada ampla liberdade 
ao comércio açttcareiro. 

Exmo. Sr. Presidente: 
Considerando: 

· a) que perdura a crise de açúcar, 
continuando a existir o racionamento, 
cuj.r..s cotas estão muito aquém do 
indispensável a· tôdas as · familias, 
hotéis e pensões; · 

b) que é verdadeiramente cruciante 
a procura dêsse gênero, tanto nas ca
pitais, cidades do interior e, mar
cadmnente, nas zonas rurais, onde, 
desgraçadamente, os habitantes rarís
simamente o obtém; 

c) que ninguém sabe se há ou não 
açúcar suficiente para a população 
brasileii.·'a, em virtude ela triste de
ficiência da sua distribuição, quando 
está francamente em curso no país 
a idéia, melhor a convicção de que· 
se opera · com êsse gênero clandes
tinamente ou, com ·expressões popu
lares, através do câmbio-negxo; 

d) que o povo não entende, - nem 
pode entender de tarifas, de produ
ções, importações ou exportações, de . 
faturas comerciais, de restrições e 
protecionismo, nem de barreiras in
terestaduais - porém recl~ma con
tinuamente por açúcar, genero que 
se tornou de lu:<o; 

e) que a proibição ou exc·essiva 
restrição da cultura açucareira vem 
prejudicando . gravemente não so
mente ·a economia nacional, como 
espectalmente a saúde e o b-em estar 
público; 

/) que certos Estados ou melhor 
os grandes usineiros não podem, n:io 
conseguem, atender ao consumo in
terno e aos pedidos do exterior; 
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g) que o fato de um navio ou 
outro de transporte despejar, no 
pôrto de Santos, no do· Rio ou nou· 
tro qualquer do país, de quando em 
quando, algumas dezenas de milhares 
de sacas, êsse fato não corrige, nem 
soluciona ,a gravíssima crise do açú
car, o que está. provado durante 
tantos anos de carestia geral e per
manente. 

Requeiro por intermédio· da d!g
n:íssima Mesa, consultada· à Casa, se 
solicitem do Poder Executivo as se
guintes informações; 

1) - Qual a atual produção de 
açúcar em nosso pais e onde se lo
calizam •as grandes usinas ·encarre
gadas de prover o consumo feito pelo 
povo? 

2) - Por que não se 'libera m
teiramente o açúcar, dando plena li
berdade ao comércio açucareiro ? 

3) - Por que não concedeu o 
govêrno, nem concede, plena liber
dade para todos os agricultores do 
pais, a fim de cultivarem livremente 
a cana de açúcar, quer construindo 
usinas, quer cooperativas, quer para 
o plantio para consumo próprio ·~ 

4i - Em que se baseiam as proi
bições e restrições ao livre plantio e 
cultura da cana de açúcar ? 

Sala das Sessões, 21 de março de 
1946. - Campos Vergal. 

(A imprimir) . 

l'.BQTJER!MENTO N.0 59, DE 104:ô 

Solicita ao Poder Executivo in
formações detallwdas sôbre fu
sões e incorporacões àe Caixas de 
Aposentadoria e· Peni!]ões. 

Atendendo a que o plano de unifi
cação dos Institutos e Caixas de Apo
sentadoria e Pensões só se tornou do 
conhecimento público depois de co
nhecido o projeto de organização do 
Instituto Brasileiro de Seguros So· 
ciais; 

Atendendo a que, não obstante, 
muito antes disso já. determinado ór
gão do Ministério do Traoalho (De
partamento de Prevüdência Soda!) 
propunha e obtinha a fusão e a in
corporação de caixas de aposentado
ria e pensões çlestituindo suas direções 
legalmente eleitas e intervindo como 
poder absorvente de tais organismos 
de previdência social; 

Atenden.do a que, instalado. o Con-. 
gresso Nacional, é de tôda convenien
cia venha êle a se manifestar, quando 
julgar oportuno, sôbre a oportunidade 

e o acerto dessa providência ratifi
cando-a ou não, e chamándd à res
ponsabilidade, se for o caso, os que 
houverem exorbitado· de seus poderes 
e com isso causado prejuízos ao inte
rêsse público; 

Requeiro que a D. Mesr,, ouvida a 
Casa, solicite do Ministério do Traba
lho, Indústria e Comércio, as seguin
tes informações; 

Primeiro - Em que data e qua1s 
foram as fusões e incorporações até 
hoje feitas de caixas de aposentado
ria e pensões, mencionando: a) títu
los; b) -número de seus a::;sociados; c) 
receita e despesa de cada uma delas 
no último exercício, imediatamente à 
epoca da fusão ou incorporação; jun
tando as respectivas decisões referen
t.es a cada uma dessas fusões ou in
corporações; 

Segundo - Quanto à fusão da CAP 
.dos Ferroviários da Companhia Mo
giana, à de Serviços Urbanos por 
Concessão, ambas com sede em Cam
pines, no Estado de São Paulo, in
formar: a) houve fusão ou incorpo
ração ? b) qual a autoridade que de
terminou e qual a que legalmente po
dia determinar a providência em cau
sa ? ; c) houve recurso, quem recorreu 
e qual a decisão do referido recurso?; 
d) qual a autoridade que superin
tendeu o ato da fusão ou da incor
poração, nome, cargo· e onde o exerce. 

Sala das Sessões, 21 de marco de 
1946 . - Pedroso J{;,nior. • 

REQUERIMENTO !>7.0 60, DE 1945 

.Requer que o Poder Executivo 
informe se toram tomadas pela 
Comissão de Marinha Mencante 
medidas proibitivas da majoraçtto 
de fretes de gêneros alimentícios. 

Considerando que as condições de 
preço dos gêneros de primeira neces
sidade para a alimentação da popu!a
ção brasileira, sobretudo da classe 
menos favorecida, determinaram a 
nomeação de uma Comissão de In
quérito sugerida na Assembléia Na
cional Constituinte; 

Considerando que a alimentação 
popular constitue um ·problema fun
damental e que vem sendo estudado 
por todos os Govêrnos; 

Considerando que o transporte, tan
to marítimo quanto ferroviário, é um 
dos motivos da carestia atual; 

Considerando que o feijão, farinha 
de mandioca e trigo, milho, arroz, 
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açúcar e sal, sobretudo êste último 
cuja falta em diversos centros do pla~ 
na:lto de Goiás e oeste de Minas Ge
rais desenvolveu o bóssio endêmico, 
q!le . se tornou um flagelo, pela au
sencla do referido artigo na alimen
tação do povo; 

Considerando ainda a indispensável 
aplicação do sal nas xarqueadas do 
Rio Grande do Sul e outros Estados 
,a,ssim -como representa o elemento 
básico_ nas indústrias químicas e pre
paraçao de alimentação em conser
vas, hoje geralmente usadas; 

Requeremos que esta Assembléia. 
solicite informacões com a máxima 
urgência, por intermédio da Mesa, se 
foram tomadas pela Comissão de Ma
rinha Mercante as providências ne
cessárias no sentido de evitar majo
ração de fretes dos gêneros citados 
bem como se o sal, sem dúvida, 'de 
maior importância, teve alterado o 
frete, ou entra em cogitação no au
mento de 30% pleiteado pelos em-

. barcadores, sobrecarregando assim os 
j:í. pesados compromissos dos consu
midores. 

Sala das Sessões, em 21 de março 
de 1946. - Mota Neto. - Waljredo 
GU?·gel. - Dioclecio Duarte. - José 
Varella. - A imprimir. 

Telegrama: 
Urgentíssimo. 
Exmo. Sr. Dr. Presidente da As

sembléia Constituinte. Rio. D. F .. 
72 de 20-3~46 Tenho honra comu

nicar V. Ex.n que Tribunal Regional 
esta Circunscrição proclamou eleito 
Deputado Federal Amazonas ·e man
dou e~cpedir diploma candidato Cos
me Ferreira Filho pt Diploma está 
sendo confeccionado Imprensa Ofi
cial pt Ats. scls. Des. Raimundo Pes
soa. Presidente Tribunal Regional 
Eleitoral - Inteirada. 

SUGESTÃO 

Data venia, sugiro à Douta Co
missão que, entre os dispositivos es
pecíficos ou gerais que integrarão o 
Direito de Família, se estatua prote
ção amplíssima ao casamento, nem 
só lhe assegurando a gratuidade ab
soluta, nos seus ates preparatórios, 
como constituintes, s·egundo já era 
assente no Direito Nacional pre
constituído, senão mesmo estimulan-

do-o em bases mais amplas e práticas 
como, verbi gratia: ,. 

Prefixando que, no provimento ou 
preenchimento de, pelo menos, cin
quenta por cento dos· cargos de ad
minlstração pública ou autárquica te
rão rigorosa preferência o homem ou 
a mulher casados que se habilitarem 
11egularmente, definidas, em lei as 
exceções ou restrições, que o pre~eito 
comportar. 

Justificarei, em ocasião oportuna 
. na tribuna do Parlamento, essa e ou~ 
tras proposições. 

Congresso Nacional, 20 de março de 
1945. - O Deputado por Minas Ge
rais: Wellington Brandão. - A Co
missão da Constituição. 

Requer que, ouvida a Casa, seja re
metida ~ Cornjssão da Co'!l-stituição,. 
como ajzrmaçao do. concezto espiri
tualista de vida e de destino, e em 
repúdio a tõdas as formas de ma
terialismo, a sugestão de que cons
te, do preâmbulo do novo diploma· 
constitucional, a declaracão de que 
êle é "decretado e promulgado em. 
nome de Deus". 

1.° Considerando não ser possível 
após o término da mais mundial ele 
tõdas as guerras, fazer uma política 
fechada, aos temas do pensamento 

, universal; 
2.° Considerando que o Brasil, co

mo Nação e como Estado, acaba de 
alcançar sua maturidade e que já 
é uma poderosa expressão geo.:polí
tica, um potencial de fôrça e de pos
sibilidades económicas, um aglomera
do humano consciente e ativo, na 
campanha universal de revindica
ções, referentes à justiça social e à 
defesa do homem; 

3.° Considerando que não podere
mos mais ter na vida pública a vi
s~o estreita da política de campaná
rio, incompatível com nossa situação 
de potência, capaz . de colaborar com 
os outros povos, na obra de reconstru~ 
ção do mundo; 

4.0 Considerando que a crise bra
sileira, crise de adaptação a rumos 
mais autêl1t~cos de conveniência, ini
'ciada em 1930, poderá tender agora, 
depois de quinze anos de avanços, 
hesite:ções e recuos, para formas agu-
das de desenlace, sob a pressão dos 
iniludíveis fatores históricos; 

\. 
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5.o Consideràndo que se coloca, na
turalmente, diante de nós, em tôda 
sua magnitude e complexidade,'o pro
blema da vida brasileira e da própria 
existência soberana da nação; 

6.° Considerando que ameaças in
ternas e perigos internacionais im
põem aos espíritos responsáveis uma. 
atitude de isenção e superioridade 
pela qual seja possfvel atingir a fór
mula que concilie os valores tradi
cionais de nossa cultura e de nossa 
civil:lzação, com as imposições reno
vadoras da hora moderna; 

7.o Considerando a necessidade de 
defender os mencionados valores tra
dicionais que formaram nossa es
trutur.a1 essencial de Nação e de Es
tado ao r.J.·esm0 tempo que se ilumi
nem os ,quadros brasileiros com a 
luz das conquistas sociais do mundo; 

s.o Considerando ' que 1a marcha 
· para o futuro não deve ser feita com 

violências alucinatórias, embora o de
senvolvimento social e econôwJco não 
possa ser entravado nem pela incon
ci.ente demagogia política, nem pela 
utopia das ideologias extremistas; 

9.° Considerando que não podemos 
aceitar, nem posição rea.cicnária, cega 
e egoísta, nem a anarquia, oportunis
ta e precipitada - uma· vez que exis;. 
te tt.'lla terceira posição,· que reivin
dicamos, e que, sensível ao dinamis
mo das conquistas legítimas do povo 
nem nor isso deixa de ser fiel aos 
postuiados de tôd.a ordem político-
social autêntica; · . 

10.° Considerando que a nova 
ConstitUição, em conformidade com 
a tradição luso-brasileira e de acôrdo 
com a índol·e nacional, . deve ser aque
la em que os valores eternos do ho
mem sejam reafirmados; onde as 
concliçes da vida humana sejam su
bordinadas à essência, humana; onde 
os meios de escravidão não sejam to
lerados e onde liberdade não signifi
que · licenciosidade - isto é, uma 

·Constituição espiriualista, ética, rea
lista, verdadeira, feita, de fato, para . 
os brasileiros f não para os fitos da 
imag·inação. 

11.~ Considerando haver chegado a 
hora das grandes e claras definições: 

·Requeiro ao Sr. Presidente que, ou
vida a Casa, se digne de remeter à 
Comissão de Constituição, como afir
mação de nosso conceito espiri:tua-

- lista de vida e de destino, e COllJ.O 

repúdio a tôdas as formas de mate
rialismo, a sugestão de que conste, 
do preâmbulo do novo diploma Cons
titucional a declaração de que êle é 
"decretado e promulgado em nome de 
Deus". 

Sala das Sessões, 21 de março de 
1946. - Gojredo Telles. -A Comis
são de Constituição. 

O SR. PRESIDENTE- Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Comparecem mais 142 Senhores 
Representantes: 

Partido Sccial Democrático 
Acre: 

Hugo Cameiro. 

l' .. mazonas: 
Avaro Maia. 

Valdemar Pedrosa. 
Leopoldo P·eres. 

Pará: 

Duarte de Oliveira. 
Carlos Nogueira. 
João Botelho. 
Moura Carvalho. 

Maranhão:. 

Clodom.ir Cardoso. 
Pereira Júnior:. 
Vitorino Freire. 
Odilon S'oares. 
Luís Carvalho. 
josé Neiva. 
Afonso Matos. 

Piauí: 

, Renault Leite. 

Ceará: 

Moreira da Rocha. 
Raul . Barbosa. 

Rio Grande do Norte: 

Georgina Avelino. 
Mota Neto. 

Paraíba: 
Janduí Carneiro. 
José Jofili. 

P·ernambuco: 
Navais Filho. 
Agamemnon Magalhães. 
Oscar Carneiro. 
Ulisses Lins. 
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Alagoas: 
Góes Monteiro. 
Silvestr,e Péricles. 

Sergipe: 
Gracho Cardoso. 

Bahia: 
Pinto Aleixo. 
Laura de Freitas. 
Regis Pacheco. 
Vieira tle, Melo. 

Espírito Santo: 
Atílio Vivaqua. . 
Henrrique de Navais. 
Ari Viana. 
Carlos Lindemberg. 
Vieira de Rezende. 
Asdru'bal Soares. 

Distrito Federal: 
Jonas Gorreia. 

Rio de Janeiro: 
Pereira Pinto. 
Eduardo Duviver. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Heitor Collet. 
Brígido Tinoco. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Rodrigues Seabra. 
Pedro Dutra. 
Gustavo Capanema. 
Olinto Fonseca. 

São Paulo: 
Noveli Júnior. 
José Armando. 
Lopes Ferraz. 
Ataliba Nogueira. 

Goiás: 
Guilherme Xavier. 

Paraná: 
Monhoz de Melo. 
Laura Lopes. 
Aramis Ataíde. 

Santa Catarina: 
Rogério Vieira. 
Hans Jordan. 

Rio Grande do Sul: 
Elói Rocha. 
Batista Luzardo. 
Antero Leivas. 

':_.,, ·~•·' .. , 
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Sousa Costa. 
Glicério Alves. 
Pedro Vergara. 

União Democrática Nacional 
Maranhão: 

Alarico Pacheco. 
Piauí: 

Esmaragdo de Freitas. 
Matias Olímpia. 
Antônio Correia. 

Ceará: 
Fernandes Távora. 
Beni Carvalho. 
Fernandes Teles. 
José de Borba. 
Leão Sampaio. 
Alencar Araripe. 

Rio Grande do Norte: 
Ferreira de Sousa. 

Paraíba: 
J cão úrsulo. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 
Lima Cavalcanti. 
Alde Sampaio. 

Alagoas: 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 
Valter Franco. 
Heribaldo Vieira. 

Bahia: 

Aloísio de Carvalho 
Otávio Mangabeira. 
Luis Viana. 
Clemente Mariani. 
Dantas Júnior. 
Rafael Cincurá. 
Alio mar Belceiro. 
Alberico Fraga. 

Distrito Federal: 
Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro. 
Prado Kelly. 
Romão Júnior. 
J·osé Leomil. 



Minas Gerais: 
Monteiro de Castro. 
José Bonifácio. 
Magalhães Pinto. 
Milton Campos. 

São Paulo: 
Pau1o Nogueira. 

Mato Grosso: 
Dolo r de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

Santa Catarina: 
T·omás Fontes. 

Rio Grande do Sul: 
Flores da Cunha. 
Osório Tuiutí. 

Partià:o Trabalhista Brasileiro 

Bahia: 
Luís Lago. 

Distrito Federal: 
Rui Almeida. 
Benjamin Farah. 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Sega das Viana. 
:Senício Fontenele. 
.Antônio Silva. 

São Paulo: 
Hugo Borghi. 
Guarací Silveira. 
R.omeu Fiori. 
Berto Cone! é. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 
Agostinho Oliveira. 
1-Jcedo Coutinho. 

Distrito Federal: 

Carlos Pl'estes. 
S'ão Paulo: 

Osvaldo Pacheco. 
Caires de Brito. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Correia. 

-252-

Partido Republicano 

Maranhão: 
:Lino Machado. 

Sergipe: 
Durval Cruz. 
Amando Fontes. 

Minas Gerais: 
Jací Figueiredo. 
Bernardes Filho 
Mário Brant. 
Felipe Balbi. , 
Artur Bernardes. 

Partido Democrata CriJt{:,o 

São Paulo: 
Manuel Vítor. 

Partido Popular SindicaUslc. 

Pará: 
Deodoro Mendonça. 

Bahia: 
Teódulo Albuquerque. 

Partido Republicano Progressista 

São Paulo: 
Campos V.ergal . 

O SR. JOS~ CRISPIM - Peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE·- O nobre 
Deputado só poderá falar pela ordem. 

O S'R. JOS~ CRISPIM - E' pela 
ordem que desejo usar da tribuna. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o Sr. José Crispim, para for
mular uma questão de ordem. 

O SR. JOS~ CRISPIM - (Pela 
01'dem) - Sr. Presidente, Srs. Cons
tituintes, pedi a palavra pela ordem 
para trazer ao conhecimento da · As
sembldia ·Nacional Constituin1te as
sunto de extrema gravidade. · 

Ainda ontem, em aparte dado aqui 
a um dos oradores, o ilustre sub-lider 
da maioria, S'r. Acúrcio Tôrrcs, disse 
o seguinte: 

"Sr. Presidente, precisamos 
acentu~.r mais uma vez nesta 
A!ssembléia: onde 'houver, em 
qualquer ponto do território na
cional, um reclamo de justiça, a.í. 
creiam os nobres Representantes 
{la minoria, aí estará, sempre a 
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providência acertada do honrado 
e eminente Chefe da ação". 

O Sr. Acúrcio Tôrres - E confir
mo, com prazer, essa assertiva. 

O SR. JOSÉ CRISPIM- Cdngra
tulo-me com o ilustre sub-lider da 
maioria desta Casa, pela declaração 
que acabo de ler e nor S. Ex.n. confir
mada neste instante. Congratulo-me 
com S. Ex. porque é demonstração de 
que, realmente, a maioria quer traba
lhar para que a nossa pátria tenha 
garantias democráticas, para· que o 
nosso povo possa, de fato, march::tr no 
caminho da democracia. 

.Sr. Presidente, ontem, em São 
Paulo, o Sr. Diógenes de Arruda Cà
mnra, suplente de Deputado pelo Es
tado da Bahia, realizava conferencia 
pública. llt.L."'na associação civil - no 
salão do Grêmio Hispano-Americano 
- sêbre o terceiro aniversário da 
morte do grande lutador anti-fascista 
da Espanha José Diaz, quando de re
pente, foi o recinto invadido por uma. 
grande quantidade de policiais do Se
nhor Oliveira Sobrinho, que o intima
ram a não prosseguir na conferência, 
entre os protestos de todos os presen
tes, do povo que ali estava reunido 
para ouvir a s,preciação histórica da 
personalidade democrática de José 
Diaz. 

A Polícia Militar de São Paulo, ar
mada de fusis, invade o recinto, ·e 
Diógenes de Arruela Câmara, usando 
sua qualidade de Suplente da Assem
bléia Constituinte, invectiva a bruta
lidade dos policiais contra o povo de 
São Paulo, quando fazia uso do di
reito democrático de livre reunião, 
para discutir problemas relacionados 
com a vida brasileira. 

Apesar dêsse protesto, Diógenes de 
Arruda Câmara, Suplente desta As
sembléia, repito foi preso e arran
cado à fôrca do recinto e do micro
fone onde pronunciava sua conferên
cia, e tôdas as pessoas que compu
nham a Mesa foram. levadas, violen
tamente, escada abaixo, e, aos empur
rões e socos dos policiais, metidas no 
carro que as levou para a Superin
tendência de Ordem Política e Social. 
Ao mesmo tempo, a Polícia Militar 
fusis em mãos, forçava a saída, vio
lentamente, da massa popular reu
nida no recinto. 

Senhores Representantes, espetácu
los como êstes marcam atualmente, 
em nossa terra, mais uma manobra 
da reação, para impedir a marcha 
da democracia. São acontecimentos 

extremamente graves, sôbre os quais 
não podemos silenciar. Nosso povo 
tem a e~:periência dolorosa de 1937 
e, hoje assistimos mais uma vez, i1. 
reação estrebuchando, a reação dos 
restos do fascismo em nossa terra, 

que, embora ,agonizante, nem por 
isso deixa de ser violento, para im
pedir. se consolide a democracia em 
nossa pátria e conquiste 0 nosso povo 
definitivamente, a liberdade ,o direito 
de viver livre. · 

Sr. Presidente, Senhores Represen
tantes: Em nossa terra, de certa épo
ca a esta parte, vem se levantando, de 
novo, como nos velhos tempos da as
censão, do fascismo no mundo, a falsa 
e já desmacarada bandeira· dei anti
comunis:mo; a mesma bandeira de 
que Hitler e Mussolini se serviram 
para atacar povos livres e liquidar a 
liberdade democrática em seus . pró
prios países e em terras alheias. 

Cem essa bandeira os maiores cri
mes foram praticados contra a hmna
nidade; com essa bandeira Hitler e 
Mussolini armara..'n seus exércitos e 
mandaram suas frotas de corsários 
atacar a livre navegaçã.0· nas costas 
brasileiras; sob essa banueira de anti
comunismo a humanidade foi levada 
à mais brutal, terrível e sanguinária 
de tôdas as guerras. A humanidade 
conheceu os mais imundos, os mais 
desmoralizantes e mais aterrorizantes 
de todos os crimes de que há notícia 
em sua história. E agora, mais uma 
vez, sob a bandeira já desmacarada 
do anti-comunismo, está se mano
brande, com os falsos planos Cohens, 
já desmoralizados pelos seus próprios 
autores: pretende-se golpeaar a liber
dade democrática. 

Senhores Représentantes, o a:rftti
comunismo, que aparentemente visa 
apenas o meu Partido, o Partido Co
munista do Brasil, o partido dos tra
balhado·res de minha terra, é reação 
que, na verdade, visa a democracia, 
visa todos nós, visa esta Assembléia 
Constituinte. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro 
ao nobre orador está findo o tempo 
de que dispunha. 

O SR. JOÃO AMAZONAS- Peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra, pel.a ordem, o nobre represen
tante. 

O SR. JOÃO AMAZONAS - Sr. 
Pr.esidente, cedo-a ao meu no,bre co-



-254 

~ega, para 'que continue na tribu
lla. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
com a palavra o Sr. José Crispim. 

O S'R. JOS~ CRISPIM - Sr. 
Presidente. Srs. Constittúntes. Todos 
estamos lembrados de que, em 1937, 
quando rompeu a reação anti-comu
nista, foi fechado o Parlamento bra
sileiro, e foi rasgada uma Constitui-· 
ção que havia sido elaborada pelos 
repr·esentantes do povo. Isso não 
deve ser esquecido. Todos nós, e 
muitos dos que têm assento· nesta 
Casa, amárgamos uma dolorosa ex
periência com aquela capitulação: e 
com o ascenso do fascismo em nossa. 
terra. E' preciso estarmos vigilantes 
porque a pedra que se encontra no 
caminho da reação não é só o Parti
do Comuni:4ta, mas a Assembléia 
Constituinte, o povo brasileiro, que 
quer democracia e liberd:?.de para 
nossa terra. 

Solicito, Sr. Presidente, em nome 
da bancn.da do meu Partido, em no
me da :~or'jscqncia democrática do 
povo brasileiro, 1qtt•e 'Se insira nos 
Anais desta Casa o ve.emente pro
testo da nc1ssa bancada contra as 
violências v~~dadeiramente gestapia
nas da Pollc1a do Sr. Oliveira So
brinho em São Paulo, que visa di
retamente os trabalhadores e o povo 
daq~~ela terra. E' ê~se mesmo povo 
hcrmco, , que agora 1mpede à sanha 
policial o ~eduza à impotência; é êsse 
povo coraJOSo e forte, que continua 
a lutar, mostrando claramente ao 
govêrno que o seu caminho é o da 
Damoc1:acia.. Mostrando que a De
:I!}'acracla so pode fortalecer o go

·verJ}o enqmmto a . reação o debilita. 
Esta mostrando, amda, ser capaz de 
marchar para a Democracia e para o 
progresso da nossa Pátria. E demons
trando que .a crise da nossa terra não 
s~ resolve com brutalidades policiais, 
s1m COJ?. obra honesta, patriótica e 
democratwa, que garanta o progresso 
do Brasil e o bem estar da nossa 
·gente. 

Era o que tinha a dizer. (paÚnas 
na bancada comunista) . 

O SR. PRESIDENTE - Há sôbre 
a Mesa um r,equerimento de urgên
cia assinado pelo Sr. Carlos Prestes 
e que vai ser lido. 

O Sr. Secretário procede a lei
tura do seguinte: 

Requeiro urgência para o requeri
mento anexo. 

S. S., 21-3-946. - Luís Carlos 
Prestes. 

Indicação a que se refere o reque
rimento de urgência. 

INDICAÇÃO N.0 29, DE 194() 

Propõe seja, .desaprovado pela 
Assembléia Constituinte o ato do 
Poder Execzttivo, ba·ixando um 
decreto-lei contra o direito de 
greve,· e .sejam pedidas intorma
çes sôbre os motivos ela presenca 
dos agentes da Ordem Política· e 
Social nas assembléia dos Sindt-
catos. · 

• Consid.erando que durante o perío
ao da drtadt'!.ra estado-novista, quan
do o Sr. Filinto Muller exercia as 
funções de Chefe de Polícia a ques
tão social eontinuava a ser uin.a ques
tão de pc·líci!l., vivendo os sindicatos 
sob o regime vexatório e ilegal de 
ocupação; 

Considerando que tal situação já 
não se justifica no momento atual 
depois de derrotados os países nazi~ 
fascistas e de restabelecida a marcha 
para a democracia em nossa Pátria· 

Considerando que d1.1rante a r,ecen~ 
te guerra contra .a Alemanha hitle
rista, o proletariado brasileiro, r.eve
la.ndo um alto sentimento patriótico, 
preferiu apertar a cinta, evitando as 
greves, no obj.etivo de contribuir da 
maneira mais eficiente, na retaguar
da, para a ajuda à F. E. B. e para 
a vitória das Nações Unidas; 

Considerando que em recente en
tr.evista, transcrita nos Anais desta 
Casa, o Exmo. Sr. Presidente da Re
pública, declarou que "S'eria exigir o 
impossível à natureza humana espe~ 
rar que. essas grandes ·massas de tra-
'balhadores continuass.em agarradas 

às ferramentas e às máquinas, espe
rando pacientemente que os patrões 
lhes marcassem os salários que . en
tendessem, inteiramente conformadas 
com as condições de. vida que lhes 
fôssem .assinaladas pelas converüên. 
cias do capital"; 

Considerando que num requerilnen. 
to de urgência, datado de 11 c1e fe· 
v.ereiro deste ano, e aprovadO' unâni
memente por esta Casa, solicitava 
esta Assembléia ao Poder Executivo 
informar se reconhece ou não o di
r,ei to de greve; 

Considerando que, em face do de
creto-lei !regulamentando as greves, 
continua de pé .a convicção - em 
que nos encontramos - de estar o 
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Brasil fugindo aos compromissos as
sumidos na histórica Conferência do 
Chapultepec quando subscreveu a ata 
reconhecendo o direito de greve, hoje 
universalmente consagrado com ex
ceção única dos países que se regem 
por métodos fascistas; 

Esta Assembléia Nacional Consti
tuinte resolve: 

1.0 ) Desaprovar o ato do Poder 
E::Gcutivo bai::mndo un1 decreto-lei 
contra o direito• de greve; 

2.0 ) Solicitar ao P:::der Executivo 
que informe os motivos po:::· que as as
sern.bléia dos sindica tos voltaram tl, 
ser rc:;:üizadas com a pre::.ença dos 
agentes da Ordem Politi.ca e Social. 

Sala das Sessões, 19-3-{6. - Luis 
Ca.rlos Prestes. -João Amazonas. -
Alcides Sabença .- Jorge Amaao. -
Os?;alil,o ?acheco. - José Cris1Ji7n. 
- Gregório Bezerra. - Claudino 
José cZít Sil;Jtl. - Carlos Marighella. 

O SR.. BARRETO PINTO - Sr. 
Pré;idente-, peço a palavra pela or
dem. 

O SR. OTAV10 ~1:.ANGABEIRA -
(Pela .ordem) Sr. Pl'esldente, V. 

Excia. poderia informar-me o que se 
vai votar? 

O SR. PRESIDENTE - Vo.i ser 
votado um requerimento de urgên
cia. 

O Sr. Otávio ll:íanii·abeirr.t - Pare
ce-me, Sr. P::,esidente, que os reque
rimentos de urgência não comportam 
encamirü1amento de votação. 

O Sr. Barreto Pinto - Pedi a pa .. 
lavra para abordar questão de ordem. 
Esclarecerei V. Ex." sôbre o que está 
em vot?..ç~io. 

O S'R. PRESIDENTE - Tem a pa
' lavra pela ordem o Sr. Barz·eto Pinto. 

O SR. BARRETO PINTO (pela 
ordem) - Pedi a palavra pela ordem 
e não par::-. encaminhar a votação 
porque é sabido que pelo RegL.~ento 
não se pode falar, para encammhar 
a votação sôbre requerimento de ur
gênci!:L 

o Sr. Otávio Mcmgabeira - Dá no 
mesmo. 

O SR. BARRETO PINTO- Como 
preâmbulo, ao me concede::- o Sr. 
Presidente a palavra, desejo prestar 
um esclarecimento e, ao mesmo tem
po uma homenagem ao ilustre mem
br~ da UDN, Sr. otávio Manga beira. 

A questão de ordem é a seguinte. 
T.enho dúvida quanto aos têrmos em 
que está redigido o requerimento. 

Sr. President.e, parece-me que es-. 
cap.a à competência da Assembléia 
aceitar o requerimento tal como :;e 
acha redigido, porque, desde logo•, dá 
a entender que há decisão da Assem
bléia r.evogando um ato dela própria, 
quando, na sua alta sabedoria, resol
veu que n§,o c1eve;·ia intervir em 
outros assuntos enquanto náo fôsse 
promulgada a Cart::1 Consticucional; 
aliás, fui at~tor de uma emenda con
~rária a. êsse assunto, por isso estou 
a vontade para tratar dele. 

Se fôr v.enciclo na questlio de or
dem, t>,proveitarei a oporturüdad:::, dos 
minutos que me restam, para dizer 
que no meu entender. o requerimento 
deve ::.~r rejeitado. · 

O Sr. Caires de Brito - Sr. Presi
dente, o m·ador está encaminhando a 
votação. 

O Sl~. BARRETO PINTO - ... 
POJ.lQUe, preliminarmente, a Assem
bléia não pode tomar conhecimento 
da matéria. Nestas condições sugiro 
à As~embléia, embora sem autorida
de para tanto, a rejeição do reque
rimento. Penso assini porque há uma 
infilt:'ação· comunista nos sindicatos 
e todo mundo pr.ecisa saber disso. 

Contra a urgência, portanto! (Mui
to bem~ Palmas) .. 

O SR. PRESIDENTE - O nobre 
Representante Sr. Barreto Pinto não 
suscitou precisamente questão de or
dem, só possível quando ·há infrin
gência de expressos dispositivos re
gimentais. Tenho sôbre a Mesa um 
Requerimento de urgência assinado 
por um Senhor Rcpr·esentante, ur
gência essa rer.Ihnental,' motivo por 
que vou submetê-lo à votação. 

Os .:srs. que e, provam a urgncia 
solicitada para discussão da matéria 
lida queiram levantar-se. (Pa.usa) 

Está .rejeitada. 
O SR. OTAVIO MANGABEIRA 

(Pela ordem) - Sr. Presidente, a 
minoria democrática negou seu voto 
à urgência porqua, como já tive oca
sião de decbrar somos em princípio, 
contrários a tais Requerimentos, que 
tomam de surprêsa. ,as assembléias 
cujos membros st.o chamados a deci
dir ce m·onto sôbre matéria que, na 

· mnicria · das vezes, depende de maior 
exame e ref!anão. 
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Trata-se, exatamente, de um dos 
casos dessa natureza. O assunto do 
Requerimento formulado pela. no~re 
bancada comunista e para cuJa dis
cussão e votação requer urgência o 
Senador Luís Carlos Prestes, é da
queles c:ue devem ser conv.enie:~te
mente exm.ninados, para que, sopre 
êks, se emita mn pronunciamento 
refbtic1o. 

o Sr. Carlos Prestes - A defesa 
da democracia reclama a urgência 
pedida. 

O SR .. OTAVIO ~ANSTABEI~A 
- Não reconheço a runguem mmor 
zêlo do que o meu na salvaguarda da 
democracia (Palmas) . . 

o Sr. Batrcto Pinto - Com mala
ria de razão quando essa defesa é 
promovida per brasileiro a serviço da 
Rússia. 

o Sr. Carlos Pre~;tes - Protest~r 
contra uma lei como a referente as 
greves é o nosso primeiro. passo a dar 
no caminl1o da democrac:w,. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA 
- Sou contra a lei em questão. 

o Sr. Carlos Prestes - Não é ne
cessário meditar muito para protes
tar contra leis dessa natureza. 

O SR. OTAVIO !·ff.ANGABEIRA 
- Democrata cento por cento, sem 
mescla ... 

O Sr. Trij/ino Correia - Existem 
muitos democratas dos · dentes para 
fera. 

O SR.. OTAVIO MANGABEIRA 
- Nã.o eu. Não há ninguém, no Bra
sil oue me conteste êsse título, por
qu'e }á o selei cem o sacrifício. 

O S1·. Carlos Prestes - A demo
cra.cia .se contesta, não em palavras, 
mas na prática, na luta contra os 
. ates da reação. 

O SR. OTAVIO MANGll.BEIRA 
- E' precisamente o meu caso. Se
nhor Presidente, a minoria democrá
tica é contra o Decreto-lei impugna
do ... 

o Sr. Nestor Duarte -Muito bem, 
Excelência. 

O SR. OTAVIO J:iiANGABEIRA 
- . . . po-rque é ponto capital do p~o
grama da União Democrática NaclO
nal o :respeito, sincero, intransigente, 
ao direito de greve. 

O S1·. Caíres de Brito - Quando 
se pede a urgência, 11ão é para .se 

votar imediatamente a favor ou con
tra o assunto. 

Vozes:- Oh! 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA 
- Perdoe-me. Se fôsse como· adverte 
o nobre Deputado, eu estaria de acôr
do. Mas não é. Consoante o Regi
mento, uma vez concedida a urgên
cia, se discute e vota incontinente o 
caso. 

Contra isso é que me insurjo, e me 
tenho insurg'ido aqui, mais de uma 
vez. 

O Sr. Barreto Pinto: - Sistemàti
camente. Faço justiça a V. Exa. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Já tive ocasião de dizer: opús-me 
enérgicamente ao requerimento de 
urgência, quando foi esta pedida, nos 
últimos dias de outubro de 1937, paro. 
a concessão do estado· de guerra, de 
oue resultou o Estado Novo. 
. • São precedentes que vale a pena in
vocar. 

Sr. Presidente: a União Demo
crática Naciom>J considera o r.espeito 
ao direito de greve essencial à demo
cracia po~·que essencial .ao proleta
riado; e democracia que não coloca o 
uroietariado n0 lugar de relêvo que 
ihe cabe na organização política e so
cial, está condenada à falência se não 
é de ant.e-mão, falida. 

Quem fala em termos tão claros não 
pode ser posto em dúvida, quanto. à. 
sinceridade democrática. (Muzto 
bem). 

Sr. Carlos Pre·stcs: - Foi o nos
so requerimento de urgência que le
vou V. Exa. a fazer essa declaração. 
Até agora não se havia V. Exa. ma
nifestado. 

O Sr. Barreto Pinto - A sinceri
dade ào orador é de verdadeiro pa
t!·iota, a serviço do Brasil . 

O S'R. OTAVIO MANGABEIRA -
Sou contra o decreto, que foi longe 
demais. Podemos colher as rosas, sem 
matar as roseiras. 
. o S?'. Carlos Prestes: - Muito bem 

E' isso mesmo. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Somos pela regulamentação do direitO 
de greve, ou antes, contra, os abusos 
do direito de greve, mas somos, sem 
restrrlçõ,es contra a supressão desse 
direito. E' o decreto, de fato, o supri
me! (Muito bem). 

o Sr. Bernardes Filho: - Era êsse 
o aparte que desejava dar a v. Exa. 
todos somos a favor do direito de gre-
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ve, mas não podemos s.er á favor do 
abuso desse direito. 

O Sr. Batista Neto: - Os traba~ 
lhadores não fazem greve por esporte. 

O Sr. Nereu Ramos - Permite 
Vossa Excia. um aparte ? 

O SR. OTAVIO :M:..~NGABEIRA
Com muito prazer. 

O Sr. Nereu Ramos - O nobre 
Deputado Hermes Lima já declarou 
da tribuna que, oportunamente iria 
discutir êsse decreto. Nós, da maio~ 
ria, estamos aguardando êsse ensêjo 
para dar a nossa opinião. 

O Sr. Prado Iíelly - Vêm Vossas 
Excelências que a precedência sôbre o 
assunto cabe à União Democrática 
Nacional. 

O Sr. Nestor Duarte - V. Exce~ 
lência encal'l'egou-me de, em nome da 
União Democrática Nacional, expres
sar o pensamento do F::-.rtido contra 
ü Decreto que, entendendo de regular 
a greve no Pais, suprimiu esse direi
to. 

O SR. OTAVIO MANGABE!RA -
V. Excia. tem razão. E fica assim 
respondido um aparte que há pouco 
me deu 0 Sr. Carlos Prestes. Esco
lhido, por uma alta distinção para a 
liderança da bancada da União De
mocrática Nacional, tenho por hábito 
designar companheiros para estudar 
os assuntos de importância capital. 
Dentro desse critério, foi escolhido. o 
nobre Deputado, que rr.e acaba de 
honrar com o seu aparte, para exter
nar o nosso ponto de vista sôbre o . 
decreto-lei de que se trata. Isso de
monstra que não nos descuidamos da 
atenção que o grande assunto merece. 

Agora, não nos façamos ilusõ.es, não 
tapemos o sol com peneira. O mo
mento aue o país atravessa é, de fato 
delicado-. · 

Disse, há dias, desta tribuna, que . o 
papel da minoria democrática é mul
to nobre; mas, ao mesmo· tempo, 
muito melindroso, porque, se temos, 
de um lado, a infiltração comurüsta, 
há do outro, o perigo ·da reação que 
pode tender a repetir no país as suas 
expansões totalitárias. 

O SR. PRESIDENTE - Está ter
minado o tempo de V. Excelência. 

O Sr. ilrruda Câmara - Peço a 
palavra, Sr. Pr,esidente, para ceder o 
meu tempo ao nobre orador. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
corn a palavra o Sr. Otávio Man
gabeira. 

O Sr. Carlos Prestes - Que é que 
V. Excia. entende por "infiltração 
comunista" ? 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Respondo a V. Excia. e lamento ter 
que fazê~lo. 

v. Excia. conhece a ·.discrição, a. 
tolerância. . .. 

o Sr. Plínio Barreto - "Tolerân
cia", muito bem! 

o Sr. Carlos Prestes - E' de admi
rar, ilustre Deputado, que -esta ex
pressão seja de V. Excia. São pala~ 
vras comuns na boca dos provocado
res, de elementos como os que ocupa
ram, ainda hoje, a tribuna desta 
Casa. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA
Vou repetir a ·expressão, e explicarei 
a V. Excia., o sentido que lhe dou. 

O Sr Carlos Prestes - Era expres
são comum, na época do ascenso do 
fascismo; mas V. Excia. homem cul
to, que conhece a história da huma
nidade, pode imaginar a surpresa em 
que nos ·encontramos, ao ouví-lo pro
nunciar palavras desta natureza. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
·Direi que ela não tem a acepção· a que· 
V. Excia. se refer,e, ou penso que se 
refere. 

o Sr. Carlos Prestes - Por isso, 
pedi a V. E.xcia. uma explicação. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
V. Excia. sabe que as palavras têm 
sentidos diferentes, conforme as pes
soas que as pronunciam ... 

Digo - e V. Excia. há de r.econhe
cer ....:... que sempre tive para com o 
Partido Comunista, a maior tu-bani
dade, para não dizer a maior tolerân.: 
cia, ainda quando o meu Partido era 
desconsiderado, senão agredido pelo~ 
comunistas. 

Durs,nte a campanha democrática 
que fizemos na praça pública, sem 
medir esforços ou consequências, en~ 
frentando a ditadura, V. Excia. nos 
abandonou, despreando· a causa de
mocrática, para fortalecer a ditadura 
que era precisamente a Reação. 
(Palmas). 

'O Sr. Carlos Prestes- Havia entre 
o Partido Comunista e a U. D. N. 
algo que os separava, profundamente. 
O Partido Comunista era radicalmen
te contrário a qualquer perturbação 
da ordem pública. Dizíamos que não 
não era por meio de golpes armados, 
pela substituição brusca e vioLenta de 
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homens no poder, que teríamos a de
mocratização do Brasil. Eramos con
tra os golpes, contra as tendências 
golpistas de Vossas Excelências. Era 
o que nos separava e não podíamos 
deixar de nos manifestar, porque tí
nhamos a certeza de que os golpes 
armados seriam contra a democracia, 
contra o proletariado, contra o nosso 
povo. Na noite de 29 para 30 de ou
tubro, quando o Sr. Brigadeiro 
Eduardo Gomes, junto com o General 
Dutra, comandava o goll)e, do Quar
tel . General, nesta Capital. .. 

O SR, OTAVIO MANGABEIRA ;_ 
Que nos libertou da ditadura ... 

O Sr. Carlos Prestes - . . . os tan
ques, os canhões e as metralhadoras 
não foram dirigidos contra o Sr. Ge
túlio Vargas, mas contra a sede do 
Partido Comunista. Foi o nosso Par
tido o único que sofreu violncias na
quela noite e nos dias que se seguiram 
Foi um golpe democrático., Sr. Depu
tl:l.do, o que trouxe o govêrno do Se
nhor José Linhares? Modificou-se, 
por acaso, a ditadura em que vivia- . 
mos? Não. A situação continuou a 
mesma. E o Sr. José Linhares mos
trou ao nosso povo que um magistra
do, ou qualquer outra pessoa, quando 
governa ditatorialmente, procede 
sempre da mesma forma. 

O SR. PRESIDENTE'.::__ Atenção! 
Está com a palavra o Sr. Otávio 
Manga beira. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
Não fôra o golpe de 29 .de outubro, 
~stariamos, até hoje nas garras da' 
ditadura que V. Excia. apoiou. (Pal
mas). Esta a minha queixa. 

O Sr. Carlos Prestes - Teríamos 
caminhado para a democracia, de 
qualquer maneira. O povo brasileiro 
a queria e a obteria. 

O S'R. OTAVIO MANGABEIRA -
O Brigadeiro Eduardo Gomes, uma 

expressão culminante do sentimento 
democráti.co no. Bra~il (palmas), foi 
taxado de rac1onino pelos nobres 
representantes comunistas. 

o Sr. Carlos Prestes - Perfeita
mente. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
V. E:.:cia .. o diz, e é uma blasfémia! 

O Sr. Carlos Pres.tes - Comandou 
o golpe de 29 de outubro, ao lado do 
General Dutra. São ambos iguais tão 
reacionários um quanto outro. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA
Para libertar o país da ditadura, para 
que aqui estejamos em Assembléia 
Constituinte. 

O Sr. Barreto Pinto - V. Excia., 
Sr. Octávio Manga beira, é grande. 
Sou contra V. Excia. mas não p.erca 
o seu tempo. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
S'r. Presidente, para concluir, já que 
V. Excia. me adverte que já não dis
ponho de tempo, estamos equidistan
tes entre o comunismo f:l a re.ação. 
Somos contra o comunismo como se
remos contra a reação! (lJIIuito bem; 
muito bem. Palmas) . · 

O SR. PRESIDENTE- A primei
rà matéria que f:igura na Ordem do 
Dia é a segtúnte: 

Continuação da · discussão úni
ca do requerimento n.0 27, de 194õ 
solicitando ao Poder Executivo 
infonnações sôbre ct aplicação das 
reservas das instituicões de Pre-
viãctncia Social. • 

Tem a palavra o Sr. José Varela. 
S. Ex. dispõe ainda de 25 minutos. 

• 
O SR. JOSÉ VARELA- S'r. Pre

sidente e Srs. Riepresentantes, on
tem, após ter falado o Sr. Café Filho, 
vim à tribuna dizendo ·não ser meu 
obj,etivo defender o Govêrno, nem 
refutar o que declarou S. Ex.a sôbre 
os diversos Institutos que acusou. 
J.Vl"..,eu objetivo era fazer uma exposi
ção da ·vida do Rio Grande do Norte. 
sob o ponto de vista da assistência 
social. . 

Uma ressalva porém, preciso ofere
cer quanto à assistência prestada pe
los meus colegas médicos que servem 
nos Institutos, porque ali estão os 
melliores profissionais da capital do 
meu Estado, devotando-s·e zelosamen
te aos .associados ·e suas famílias. 

Reconheço as falhas existentas, mas 
não ignoro que a situação hoje, é 
muito diferente da que era. No pró
prio interior do Estado sei que os 
Institutos impõem aos médicos tra•ba
lho assíduo. Quero relatar o que ocor
re naquela unidade da F.ederação ... 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo 
soar a campainha) - Peço aos Se
nhores Representantes um poucó de 
silêncio, pois há um orador na tri
buna. 

O S'R. JOSi!: VARELA- ... espe
cialmente no que concerne aos ser-
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viços estaduais de saúde e assistên
cia social. Isto é feito pelo Departa
mento de Saúde Pública, que tem um 
centro de saúde na capital e minis
tra gratuitamente às classes pobres e 
à classe méclia todo o amparo. 

Ali, atendem-se não só os casos de 
clínica médica, como também a pro
filaxia da sífilis, realizando-se exames 
de laboratório os mais minuciosos, e 
cuidando-se elas doenças venéreas. E' 
tratada, igualmente, a tuberculose e, 
enfim, prescreve-se a medicação ne
cessária a qualquer doente que a êle 
r.ecorre. 

Não poderei dizer que o,· Denm;ta
men.to de Saúde Pública. sejã mo
delar; mas é relevante o auxílio que 
presta ao meu Estado. Existe o ser
viço de saúde nesse Departamento, 
estando a êle subordinado o Hosnicio, 
que eu já_ em 1923, na qualidade d.e 
seu Diretor, classificava de verdadeiro 
de:pósito od·e loucos. Exis·te, .porém, 
Sr. Presickmte .e Srs. Constituintes, 
pare. êsse f!m, o Serviço Nacional de 
Assistência .a: Psicopatas, serviço me
tódico, que o ex-Ministro Gustavo Ca
panema projetou com muito brilhan
tismo. Não o conclui devido à sua 
saída do Ministério, pois desejava que 
o mesmo fôsse primeiramente inau
gul~ado na Capital do país, a fim de 
levá-lo então às capitais dos Estados. 

A assistência aos psicopatas, no Rio 
Grande do Norte, é umt>. tristeza, 
Srs. Constituintes, eu o confesso. 

Há também, o Hospital Evandro 
Chagas, destinado a moléstias infec
to-contagiosas. C0ntamos ainda com 
o Ss.natório Getúlio VargE'.s, com iso
lamento para tuberculosos, onde a as
sistênci.a médica cientifica .está a car
go de especialista de renome, a quem 
os outros colegas dos dive!·sos deoar
tamentos prestam eficaz e justo- au
xilio na assistência aos doentes. Exis
te, meus colegas, a Colênia São Fran
cisco de Assis, destinada ao tratamen
to da lepra. Cumpr.e-me dizer que 
não sei se nas capitais dos outros Es
tados há um serviço tüo perfeito de 
recenseam .. ento e internamento de le
prosos, porquanto estou bem certo e. 
posso assegurar que todos os hanse
nianos do Rio Grande do Norte foram 
ali isolados. 

o Sr. Dioclécio Duarte - l!: real
mente, uma obra de que se pode or
gulhar o Rio Grande do Norte. 

o S1'. C(tjé Filho - O orador pode 
informar-me se êsses serviços ou al-

guns deles são mantidos pelos insti
tutos de previdência ? 

O SR. JOSÉ VARELA - Devo di
zer ao meu pr,ezaào colega que, no Rio· 
Grande do Norte, existe assistência 
social igual à de todo o resto do Bra
sil; é, .incontestàvelmente, .o resul
tado do que se tem feito' no país. Es
tou apenas citando os nomes dos es
tabelecimentos hospitalares do Esta
do. 

Antes de 1.930, eu era o médico do 
hospital para tuberculosos,, e Deus 
sabe a tristeza com que lá ia. Era 
um casarão velho, que nada tinha. 
Isto é uma verdad.e. Hoje, não! 
Atualmente êsse estabelecimento não 
envergonha o Estado. 

O Sr. Dioclécio D1Ut1'te - r-/Ias é 
custeado com recursos do govêrno es
tadual e com pequena contribuição ão 
govêmo federal. 

O SR. JOSÉ VARELA- Custeado· 
com a assistência do govêrn.o estadual 
porém, S·empre com au.xílio do govêr
no federaL 

, O Sr. Café Filho - Sem a assis
tncia, p01·ém, dos institt:.tos de pre
vidência. A minha crítica é à apli
cação dos dinheiros dos institutos de 
tposentadoria e pensões. 

O S'R. JOS~ VARELA- Sr. Pre
sidente, a Colónia São Frs.ncisc.o· de· 
Assis, destinada a leprosos 

o Sr. Dioclécio Duarte - l!: uma 
obra que honra o Estado. 

O SR. JOSÉ V.~R.ELA - l!: tm1a 
obra que honra o Rio Grande do 
Norte. 

O Sr. JJiocléc·io Du~rte - Obra que 
aliás, mereceu sempre o maior cari~ 
nho dos govêrnos anteria-r.es a 1930. 

O SR. JOS!f: VARELA - O Ser
viço Nacional de Reeducação e Assis
tência Social, é ministrado pelo Abri
go, ou Casa Melo Matos . 
. O Abrigo Melo Matos, Sr. Presi

dente - e nesse ponto. apelo para o 
testemunho do Deputado pelo Rio 
Grande do Norte, meu adversário po~ 
lítico, que foi o Superintencl·ente dos 
Serviços de Reeducação do Estado -
destinado· a menores . abandonados, 
r.ealizou a sua finalidade. Ho.ie, na 
Capital do meu Estado, não há me-
nores abandonudcs, pcra:11bulando pe~ 
las ruas. 

O S1'. Dioclécio Duarte - Aliás,. 
deve-se isso à atuação de V. Exce
lência, quando prefeito de Natal. 
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O SR. JOS:t: VARELA- O Abrigo 
a que me ref·erí é uma obra qu.e re
comendou bem a Superintendência 
do Serviço, naquele período da admi
nistração. 

Além disso, Sr. Presidente, há 
ainda o Orfanato Padre João Maria, 
destinado a meninas. E' outro ser
viço qu.e recomenda o Estado, tendo 
sido construido um confortável pré
dio na administração e na superin
tendência do atual Deputado Aloísio 
Alves. 

Há, também, o Abrigo Jovino Bar
reto, do qual faia com espec&il cari
nho, porque foi construído, durante 
minha gestão como prefeito da capi.
tal. Nos primeiros dias de minha ad
ministração, assombrou-me a quanti
dade de mendigos que havia em 
Natal, expondo o que tinham de mais 
deformante e imundo aos olhos dos 
visitantes. 

O ·Sr. Dioclécio Duarte - Podemos 
testemunhar o zêlo com que V. Ex.11 

corrigiu o mal. 
O SR. JOSÉ VARELA- Sr. Pre

sidente, à capital de meu Estaçio che
gavam, diàriamente, inúmeros ame
ricanos e turistas de tôdas as partes e 
~otograf,avam. aquelas defor::nida,des, 
achando estranho que ainda existis
sem tais cenas numa capital. civiliza
da. Resolvi então a construção de 
um abrigo, no q~ml consumi 610 mil 
cruzeiros, importância despendida só
mente peh Prefeitura da capitr,l, pois 
a instalação e o terreno foram ofer
tados pelo serviço de reeducação, a 
que foi confiada a administração do 
estabelecimento. .t'..inda hoje, a Pre
feitura continua a manter, r,eligiosa
mente êsse abrigo, de forma que, na 
capital de meu Estado, não se dá es
mola a mendigos, êstes não existem, 
visto como são recolhidos e mantidos 
senão co111...luxo, ao menos com rela
tivo conforto. 

O Sr. Dioclécio Dzu.trte - A partir 
da administração de V. Ex.11

, eficien
tíssima e patriótica. 

O SR. JOSÉ VARELA- Sr. Pre
sidente, no interior do Estado - em 
Mossoró - l1á um centro de saüde 
já construído e em véspera de funcio
namento. 

o Sr. ll!ota Neto - Mantido pelo 
Estndo, em colaboração com a Pre
feitura. 

O SR. JOSÉ VARELA- Há, tam
bém, um pôsto de higiene, e outro 

na cidade de Pau dos Ferros e outro 
n~ cidade de Nova Cruz. Há, tam
bem, sub-postos de higiene em Caicó, 
Macáu e Angicos. 

Os serviços federais existentes são 
da mais elevada importância como o 
de malária, que muito contribuiu para 
o nosso ~cm conceito perante os paí
ses amencanos, porquanto nos defen
deu e aos nossos· amigos norte-ameri
canos, na cooperação de guerra. Du
rante longo período não se verifica
mm casos de impaludismo nas bases 
americanas ali .existentes. 

Assim também Sr. Presidente, 
existe com a maior regularidade o 
:.;erviço de febre amarela, difundido 
em todo o interior ·e que tem realizado 
uma completa defesa de nossas cidà
des, onde grassavam êsses males tro
picais. 

Há, igualmente, instituições parti
culares, como o Hospital Miguel Cou
to, grande o·bra de filantropia e no 
qual ·exercitam o seu espírito de ca
ridade médicos notáveis. · 

Existe ainda o Instituto da Criança 
obra de verdadeiro apostolado e ab
negação, praticada pelo Drj Varela 
Santiago. 

O Sr. Dioclécio Dzu;,rte - É real
mente um benemérito. 

O SR. JOSl!: VARELA - ... bem 
assim a Policlínica do Alecrim. 

E todos ·esses estabelecimentos, as 
Pr,e:feituras o Estado e 0 Govêrno 
::;ubvencionam da melhor forma pos-. 
s1vcl, segundo comportam seus orça
mentos. 

Tais instituiçõe,;;, Sl'. Presidente, 
prestam grandes Gervi•;()S i1 capital 
do meu Estado. 

O Sr. Dioclécio Duarte - Vossa 
Excelênc!ia deverla incluir o muni
cípio de Angicos, um dos mais l,ene
ficiacios. 

O SR. JOSE' VARELA - Já o 
mencionei. 

:sr. Presidente, deixei dê incluiir 
no quadro apresentado os l1ospitais 
do Exército, da Marinha c da. · Ae
rom'mtica, estabelecimentos onde a 
medicina científica é verdadeiramen
te exercida por ilustres médicos e que 
têm aparelhagem perfeita, completa. 

O referido quadro, vem a propósito 
do que ontem aqui afirmei, por
qua.nto, antes de 1930 servi às fôr
ças do Exército aquarteladas naquela 
capital, cerca de dois anos. Com 
tristeza, verifiquei que as enferma
rias, muitas vezes, quasi diàriamente, 
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não dispunham de álcool, algodão e 
ataduras de gase para que eu fizesse 
os pensos necessários aos doentes, 
mutilados e acidentados. 

Hoje, nos hospitais da Mal'inha e 
da Aeronáutica da capital do meu 
Estado, são feitas até transfusões de 
sangue, por mais urgentes que se 
tornem.. 

Quero, também, acentuar que, 
atualmente, no interior do Rio Gran
de do Norte - e acredito que no 
de outros Estados - os postos de 
saúde se repetem, de cidad,e em ci
dade. espalhando, numa extensa rede 
benefícios às populaçes mais neces
sitadas. 

Frizo êste asnecto, Sr. Pr,esidente, 
porque, ontem, 'tive ele dizer da tri
buna que, médico de 1922 a 1930 no 
meu Estado, viajei, certa ocasião. 
quasi 400 quilômetros p::tra atender 
a doentes de recursos financ,eiros 
muito grandes. 

Antes de 1930, como se vê, er~ 
pr.:-ciso viaJar, penosamente, quas1 

400 quilômetros, mais de 24 horas; 
hoje, porém, as cidades ~o. meu E~
tado si?..o habitadas por med1cos, mUl
tas por mais de um, recebendo au
':flio das Prefeituras e do Estado. 

Sr. Presidente, sem defender o 
Govêrno nem contestar as assertivas 
do Sr. Deputado Café Filho, eu _não 
poderia deixar de ~pt'li'.senlar ~~te 
quadro que tenho perfelta concJen
cia e é incontestável. 

O Sr. Dioclér.io Duarte Essa 
assistência médica é feita à custa 
do Govêmo do Estado, auxiliado pe~o 
G•0"êimo Federal; não !Jelos Ins:tl
tutos. · · 

O SR. JOSE' VARELA - Não es
tou dizendo que seja auxiliada pelo~ 
"institutos. V. Exciu.. bem sabe que, 
êm vários Estados, essa assistência 
é prestada por Instituto~. mas ta~
bém não ignora que hoJe o méd1co 
de certas cidaqes não se pode afas
tar do se posto siquer um dia, sem 
debrar substituto que o representante 
na ·ausência; portanto, não deixa de 
ser assistência médica. 

Sr. Presidente, falei das obras so
ciais do meu Estado; agora, t~a.go mn 
quadro, também ele obras soc1a1s. mas 
do Rio de Janeiro, obras essas difun
didas por quase todos os Estados do 
Brasil: 

Obras nacionais a) Saúde. 
Não posso enumerar tudo que exlst.e 

na capital, neste particular; no en-

·' tanto, vou mostrar, r<Jsumidamente, o 
que há de grandioso. 

Há o Departamento Nacional de 
Saúde, com redes estendidas da se
guinte forma: 

Rêde Nacional de Leprosários, não 
só na capital como em vários Estados 
do país. · 

Rêde Nacional de Preventórios, que 
se destina a filhos de leprosos. 

O Sr. Dioclécio Duarte - No parti
cular, o Rio Grand.e do Norte não in:- · 
veja qualquer outro Estado. 

O S'R. JOSE' VARELA - Acentuei 
de inicio, que, no particular - ques
tão da lepra - o Rio Grande do N ar
te possui serviço perfeitamente apare
lhado. 

Servico de Doenças Mentais 
prestado pela Assistência a Psicopa
tas, do Estado do Hio de Janeiro. 

Serviço de Tuberculose: 1.0 , há uma 
rêde l!.acional de Sanatórios com ra
mific.ação em diversos Estados; 2.0 , há 
uma rêcle nacional de preventórios, 
para nredispostos e filhos de tuber
culosos; 3.0 , há uma rêde nacional 
com pavilhões ane,:os a hospitais. 

Serviço de Malária. Há o serviço de 
pl)afilaxia e . tratamento, i~cluS'ive 
obras de grande e pequena hidrogra
fia nas zonas endémicas. 

Penso, Sr. Presidente, que talvez 
nem um só dos Srs. Representantes 
conheçam o que são os serviços da 
B:üxada Fluminense. Sôbre o assunto 
anenas tenho notícias através de lei
tiu·as; porém, façamos justiça à ad
ministração· passada; é iUma das 
maiores obras que o Estado Novo le
gou a0 govêrno constituído que se 
inicia. 

Como a obra de hidrografia da Bai
xada Fluminense, eu poderia emune
rar também os trabalhos do Rio Doce, 
os trabalhos de saneamento do vale 
do P..mazonas e outros ,empreendi
mentos em todo o território nacional. 
Houve no meu Estado uma epidemia 
de impaludismo grassando com in
tensidade tal que, se conseguisse che
gar às regiões do São Francisco, ao 
Piauí e. ao Ceará, iria até o Amazonas 
e cairia sôbre o Brasil como uma 
verdadeira calamidade. 

O Sr. Dioclécio Duarte - Pena que 
esta obra de recuperação económica 
não se estenda até os vales úmidos do 
nordeste, que durante a guerra ho
landesa, abasteceram tôda a região, 
constituem celeiro admiráveis de ce
reais. Nós, no Rio Grande do Norte, 
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somos riquíssimos sob êsse ponto de 
vista. 

O SH. JOSE' VARELA - No en
tanto, temos muitos trabalhos feitos 
neste scmtido. Se V. E~:cia. conhece 
a ação do Serviço da Malária ein 
muitos vales do Rio Grande elo Nor
te, não ignora que existem obras de 
hidrografia em alguns rios. . 

Sr. · Presic~ente, além dos serviços 
enumerados, temos o Serviço Nacio
nal do Câncer, com o Instituto do 
Câncer, e o Se:rviço Nacional de Peste 
controlando as zonas atingidas. 

Agora, Sr. Presidente, preciso falar 
sõbre o Departamento Nacional da 
Crh,.nça, com rêdes de maternidades, 
preps.raçfio de pessoal técnico, auxi
lio :?" cb1·as estaclmüs e particulares, 
Instituto de Puericultura, não só no 
Hio de Janeü·o como em outros Es
tados. 

Isso, ,Sr. Presidente. sem falar em 
diVel'sos r:;e:cviças que ·o meu tempo 
não d.eu para anotar. 

Estoa bem cerLo de que em outros 
pontos do país há estabelecimentos 
de obras soci:?.is muito melhores do 
que os :?,p,o;::1ütdos, ,pm<que o' Pio 
Grande do Norte é um· dos Estados 
mais pobres da Federação, e o que ali 
existe e citei resulta da obra social 
executado. no Brasil de 1930 até esta 
data. 

Voltando a :t'alar da assistência so
cial no l~io de Janeiro, cumpre s:;~.
lientar ser o Serviço de Pronto So
corro uma das maiores obras existen
tes, peio aprimorado das suas insta
lações. 

Sr. Presicier:.te, Srs. constituintes, 
resenr,ei-r:ne para abordar, por fim, 
um dos problemas mai.s graves e di
fíceis. qual o relacionado com a crian
ça no Brm.:l!. Antes que os ni.ste:.nãti
cos inimigos elo Govêrno digam de 
st;a. t.;:isteza, digo-o eu, porque é ainda 
dolorosa a situação dn. infância em 
nosso país; mas, afora poucos serviços 
de iniciativa p.:?.rticular, um único foi 
instalado em proveito da criança, até 
1930. 

9 87·. DiocZcicio Duarte - Aliás, 
ainda s-:·J~re êc:::e ponto, V. Ex.t~ po:.. 
deria cibr o Instituto de Assistência 
à Infância, em Nata.l do Dr. Varela 
Sant.is.!Z'o, im:talado antes de 1930. 

O SR. JOSE' VARELA- E' triste 
S'r. Presicle:1ts que tantos apóstolos 
que serviram os govêrnos até esta 
data, ora co:.no representt>.ntes do 
povo, ora como Ministros de Estado, 

nunca tenl1r,m promovido uma canl
panha, nem procurado SClUCi011ar O 
deplorável problema que vem invali
dando tantas e tantas gerações. E' 
deplorável Sr. Presidente, que êstes 
apóstolos que nada fizeram venham 
hoje, apenas, mover campanha de. de
molição com propósito deagógico, etc .. 

E' mister dizer que esta r.eferência 
não é feita ao Sr. Deputado Café 
Filho. 

L~.mento. Sr. Presidente, a ausência 
de rneus livros pelos quais poderia 
fazer um l1:h1tórico melhor do que 
existe sübre a assistência social no 
Brasil. 

O Sr. Di::;clécio Duarte - V. E:r.:.B 
o. e~tá fa!3endo com grande compe
tencJ.a. 

O SR. JOSE' VARELA- Vou, po
r·em, citar o que puõ.e colher sem mi
n(mcias. Até 1920 - e somente em 
W32, o Presidente Vargas pelas fes
tas ele ~;ratal, dirigiu um a.pêlo aos In
terventores, para amparar a criança 
e dar uma situação digna para seu 
futuro. No ano seguinte, houve a 
Conf.er6ncia Nacional de Proteção à 
InfàYlCia. Teve, ent§.o, início, por pro-· 
pag8,nda, por apelos constantes o mo
vimento que veio dar os primeiros. 
postos de puericultura, hospitais in
fantis e maternidade. Nesse período, 
há recomendações insistentes, os ape
los MS educadores, os pedidas nas as
sociaces católicas para espalhar con
selhos e advertências. Foi por parte 
da imprensa uma boa ca:tnpanha em 
proveito da grande causa. Assim é 
que depois criou o Govê:rno o Depar
tamento Nacional d:;~, Criança, gran
de serviço· de que só os maus brasi
leiros neg·am o proveito e os propó
sitos ele sua finalidade" 

o que tem sido esse Departamento 
·temos o testemunho de uma grande· 
equipe de médicos em cuja fr~nte se 
achava. até pouco 0 prof. Olmto de 
Oliveirs, ... 

o Sr. Barreto Pinto - Muito bem. 
O Sr. Diocl.écio Duarte - ~ um. 

grande be1~emérito da criança. 
O S1·. José Varelct - (lendo) - ... 

que sómente se afastou com 80 anos 
depois de ter dado ao Brasil um 
grand·e serviço cujos frutos estamos 
já col11endo, com a grande organiza~ 
çüD ele diversos serviços como sejam: 
- Hosnitais Infantis - Jardim de 
Infânciii - Escola para mães 
Paroues - Créches - Mat~rnidades. 
- Postos de Puericultura - e outros. 
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Há vários serviços estudados e já 
projetados, e que serão executados 
dentro de breve tempo, porquanto o 
.govêrno atual tem propósito de con
tinuar a grande obra de assistência 
para deí;esa de nossa raça. Era pre
sico Sr. Presiclente que alguém ini
ciasse os primeiros ensim:.mentos e 
tivesse a corag,em de enfrentar um 
problema de solução tão complexa e 

difici1. Não estejamos acreditando 
que chegaremos à perfeição· mesmo 
dentro de lonr;o tempo, s.erá um.a das 
obras de govêrno d·as mais difíceis 
porquanto temos a encarar a infe
rioridade de nossa raça a nossa falta 
ele cultura e a nossa pobreza. 

O Sr. Dioclécio Dzta.rte - Nêsse 
ponto contesto V. Ex. a Não há infe
l'ioridad,e de raça, o que há é uma 
raca mal educada mal tratada. 

Ó SR. JOSE' VARELA - Nossa 
raç.a tem mi sua origem muitas fa
lhas. E' uma raça inferior, e, por 
isso digo uma sub-raça. 

O Sr. Dioclécio Duarte - Tôda ra
ça que não tiver um aeducação per
feita, que foi mal tratada, mal ali
mentada, é uma raça com aparência 
de inferioridade. 

O SR. JOSE' VARELA - (lendo). 
T.emos de lutar com falta de técni
cos, médicos especializados em cada 
serviço ·enfermeiras para tudo, assis
tentes, visitadoras, enfim pessoal ha
bilitado, que prestem o serviço como 
um apostolado, com verdadeira e re
ligiosa abnegação. Pr·ecisamos aper
feiçoar e concretizar o que temos po
rém temos muitas cousas. Precisa
mos restabelecer na nessa futura 
Constituiçi1o o artigo que obriga o 
exame médico prenupcial porque 
mesmo que a lei não seja burlada, só 
em futuro muito remoto se poderá 
mell1o:·ar a raça brasileira. 

o Sr. Hamilton Nogueira: Devemos 
estabelecer em lei o ei;:ame pre-nup·· 
cial, mas· com uma ressalva: - que 
ao Estado não compete nenhuma 
:sanção, quando os cônJuges estiverem 
em concliçõ·es de procriar, em condi
çõ.~s de deliberar, mesmo que tenham 
doenças, porquanto é um direito indi
~/idusJ, natural. que escapa à compe
tência do Estado. 

o Sr. Aureliano Leite - Escapa à 
competência dos Estados Democrá
ticos. 

o Sr. Dioclécio Duarte - Ninguém 
tem o direito de estragar uma futura 
geração. 

O SR. JOSE' VARELA - Devemos 
estabelecer o ·exame pré-nupcial e o 
tratamento pelo Estado aos ne.cessi
tados. 

o Sr. Hamilton Nogueira - Estou 
de acôrdo com V. Excia. mas res
peito sempre os direitos naturais. 

O SR. PRESIDENTE- (interrom
z;endo o orcclor) - Advirto o nobre 
orador . de que está findo o tempo de 
que dispunha. 

O SR. JOSE' VARELA- Sr. Pre-
sidente, vou terminar. · 

Precisamos convencer a mãe bra
sileira que ela necessita dar âo Bra
sil filhos sadios, educando no sentido 
de uma conquista humana, que ela 
vem a ter alegria de amamentar a 
criancinha nos primeiros meses. Pre
cisamos obrigar o tratamento sis
temático da sífilis para os que se ca
sam, tratamento antes e tratamento 
depois prevenindo a concepção da 
criança sadia. 

O Sr~ Dioclécio Duarte - f:sse, é 
um dos motivos da inferioridade da 
nossa raça, porque é uma raça sifilí
tica, sem· trrqtamento, p&ssandc• de 
geraç5,o para geração. 

O SR. JOSE' VARELA: -A :tnãe 
grávida tem hoje assistência nos pos
tos de serviço pre-natal onde ela de
v.e ter pressa de proctu·ar logo que 
engravide. Ali ela tera uma assistên
cia cuic!adosa e demorada, assistên-
cia que lhe dará uma gravidez de 
evolucão normal e assegurará um me
lhor futuro para seu fiiho . 

Tenho consciência como médico do 
grande trabalho que muitas doentes 
me dfio para convencê-las desses de
veres portanto é preciso um traba
lho paciente e perseverante que mui
to custará aos gov.ernos e aos médi
cos. 

O Sr. Hamilton Noguei1'a - Estou 
de acôrdo com V. Excia. Não há . 
problema mais - importl?.nte que êsse 
no Bra5'il: o amparo a proteção à 
maternidade. Quero chamar a aten
ção desta Assembléia porque no Rio 
de Janeiro o número de leites hoje 
nas maternidades é c, mesmo de há 
vinte anos. Não existe assistência à 
mulher grávida, por isso endosso o 
ponto de vista de V. Excia. 

O SR. JOSE' VARELA - Se não 
são suficientes os leitos n!:'.s mater
nidades isso acontece em consequên
cia da crescente população do Brasil ·· 
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O meu objetivo não' é sómente em re~ 
lação à capital da República. 

O Sr. Hamilton Nogueira- De mi~ 
nha parte só conheço o problema na 
capital da República .. .Aqui a situa
ção como disseram os Srs. l<'ernando 
MagaL."lães e Martagão Gesteira é a 
mais dolorosa· e lamentável. 

O SR. JOSE' VARELA - Há um 
pouco de pessimismo, da parte de V. 
Excia. 

O Sr. Aureliano Leite - Podemos 
generalizar dizendo que a situação é 
dolorosa e lamentável para todo o 
Brasil; 

O SR. JOSÉ VARELA- No Estado 
do Rio Grande do Norte, talvez o 
mais desprotegido ·e esquecido pelo 
Govêrno, cujas rendas são canalizaa 
das para sul, ji temos, em várias ci
dades, assistência à maternidade. 

O Sr. AureZiano Leite - Se tal 
existe, V. Excia. não o deve ao Es
tado Novo, mas aos homens do Rio 
Grande do Norte. 

O Sr. Café Filho - Essas materni~ 
dades ficam onde? 

O SR. JOSE' VARELA -Em Mos~ 
soró. cm Macau, em Touro ... 

O. Sr. Cajé Filho - Maternidades? 

O SR. JOSE' VARELA -:- Materni
dad-es construídas pelo Departamento 
Nacional da Criança. Não faz cinco 
dias, telefonei para esse Departª'
mento a fb1 de que providencie a re
messa do restante de uma verba, c 
dali me disseram aue a mesma estava 
à disposição da Delegacia para com
pletar compra de materi:?.l. 

O Sr. Café Filho - Qual a capaci
dade de tais maternidades ? 

O SR. JOSE' VARELA - Vh1·ce e 
quatro leitos. 

O Sr. Ccf é Fiiho - Qual a popula
ção infantil de M:acáu? Disse V. Ex
celência, que há vinte c quatro leitos .. 

O SR. JOSE' VAP..ELA- Quanto à 
população infantil, não estou em con
dições de informar a V. Excia. 

O Sr. C até Filho - Vê-se .em con
clusão, que isso nada vale. Trata-se 
de meros postos de cura de crianças. 
Vi em todo 0 Rio Grande do Norte 
crianças abandonadas e falta abso
luta de assistência à maternidade. 

O SR. JOSE' VARELA- Na qua
lidade de médico, posso dizer do pa
var que as mies têm da llospitaliza
ção. 

O Sr. Café Filho - A maternidade· 
construída em Natal, por iniciativa do 
Dr. Januário Silva, citada por Vossa 
Excelência, deixou de ser matemida~ 
de .. Para transformar-se em hospital 
m1lltar; e era a única. que lá existia. 

O SR. JOS'E' VARELA- A única 
não apoiado. Sua transformação em 
hqsp~tal, decorreu de medida de emer~ 
gencm, para atender ao esfôrço de 
guerra. 

V. Excia. sabe que há um pavilhão 
anexo ao Hospital Miguel couto, que 
sempre presta serviços à, maternida
de e nunca deixou de atender aos 
doentes por falta de leitos. Essa ma
ternidade tem quatro andares e ultra~ 
passa às necessidades da cariital de 
vez que os nascimentos são em núme
ro inferior à sua capacidade. 

Vot~ terminal', Sr. Presidente, aten
dendo às exigências elo Regímen to. 

O Dep~,rtamento Nacional da Cri
ança tem difundido muitas iniciativas 
por êsse Brasil afora como a criação 
de serviços de maternidade que se 
acham espalhados por vários pontos 
do país e que será uma realidade 
quando fôr possível chegar a minú
c~as dêsse serviço em tôdas as nossas 
c1dades. Senhor Presidente temos ne~ 
cessidade de ampliar todos' os serviços 
de obras sociais que já existem. 

O Sr. Erasto Gaetner - .Quero 
cong·ratular-me com v. Excia. e seu 
Estado porque foram privi!egiados no 
Estado Novo. 

O SR. JOSE' VARELA - Privile
giado n2.~. Fui pr,efeito da capital du
rante dms anos e três mes·es. Nosso 
orçame.nto era de Cr$ 3.200.000,00 e 
concedwmos subvenções a diversas 
instituições. E mesmo com o orça
mento passado, de Cr$ 2. 600.000,00, 
construimcs um abrigo por Cr$ .... 
610.000,00, com terreno e mobiliário 
dados p.elo então superh~tendente, 
Deputado Aluisio Alves. 

O Sr. E1·asto Gaetner - Desejo 
que V. Excia. registre que o meu Es~ 
tado, o do Paraná, não recebeu si
quer um milésimo desses benefícios 
do Estado Novo. 

O S1'. Café Filho - Vi, na cidade 
de Mossoró, construído . pelo Bispo 
D. Jaime Câmara,, com recursos pró
prios, havidos de uma herança, um 
abrig0 para a velhice. Esse abrigo, 
que só pudera recolher oito inválidos, 
teve de ser fechado porque o Govêrno 
não dispunha ele verba para sua ma-

. nutenção. 
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O Sr. Campos Vergal - Devo lem
brar que êsse mal repousa no fato de 
serem as rendas doss Municípios su
gadas pela União e pelo Estado. Se 
uma proporção maior, digamos 30% 
dessas rendas, ficasse nos municípios 
a vida destes melhoraria considerà
velmente, sob todos os aspectos. 

O Sr. Vicente Mota - Permita-me 
V. Excia. um aparte. A r.espeito de 
Mossoró, tenho a dizer que a insti
tuição funcionava normalmente; não 
creio que isso fôsse em virtude das 
contribuições do Estado e Município 
que eram pequen~s. mas funcionava. 
Verifiquei fentretanto, com tristeza, 
que, depois das eleições presidencais, 
diante da derrota da UDN, foram re
tiradas as contribuições que geral
mente davam. 

' 
O Sr. Café Filho - O Govêrnó não 

teve v.erba pa,ra mante11 um asilo 
construído por particular. 

O SR. JOSE' VARELA - Como 
disse, Sr. Presidente, o Govêrno que 
se inicia irá completar essa obra 
Precisamos abrigar de acôrdo com os 
nossos sentimentos os velhos e os 
mendigos que muitas vezes nos apa
recem jogados pelo chão a pedir o 
que comer. Precisamos ter um lugar 
para cnde m::mdar pobres que pernoi
t~,m nos bancos de nossas grandes 
Metrópoles; precisamos dar um destino 
mais feliz a algum desajustado que 
vive sem amparo. Devemos trabalhar 
com êste espírito de solidariedade hu
mana para com o nosso semelhante. 
Custou-me acreditar que ainda hou
vesse mendidncia na capital de meu 
país. Custou-me acreditar que a polí
cia e a Prefeitura não tivessem para 
onde levar rapazes que muitas vezes 
nos pontos chies da cidade ficam a 
desafiar a polícia de costume com 
jeitos afetados e impróprios de seu 
sexo; nem por isso se negue que te
mos muita coisa feita em assunto de 
assistência social. o Govêrno que 
passou fez muito, deveria ter feito 
muito mais. o Govêrno que se inicia 
irá comp1etar esta obra tão precisa 
de ser acabada no Brasil, porquanto 
êle tem espírito de grande patriota, e 
poderá fazer deste País uma grande 
Nação próspera, com ambiente propí
cio para todos os brasileiros. <Muito 
bem; muito bem) . 

O SR. OSVALDO PACHECO (*) 
- Sr. Pr-esidente, aproveitando a 
oportunidade que m.e oferece o Re
querimento do nobre Deputado se
nhor Café Filho, quero declarar, co
mo trabalhador da Estiva de Santos 
e ex-diretór do seu Sindicato, que 
conheço na prática a assistência so
cial em nosso país. 

Lamento não concordar com 0 ilus
tre colega que me antecedeu, porque 
os benefícios a que S. Ex.a. aludiu 
de fato existem programados mas, na. 
realidade, o que se verifica e um ver
dadeiro abandono·. 

No Estado de São Paulo, onde sou 
trabalhador, pertenço ao Instituto de 
Aposentadorias e Pensões da Estiva 
um dos que pr.estam melhor assistên
cia social. Infelizmente, porém êsse 
Instituto tem, entre seus associ~dos, 
~O%. de tuberculosos. E isto •. porque, 
mfellzmente a palavra "previdência" 
só existe em teoria, e não na prática. 
Não temos previdência social no 
Brasil. 

Quando o associado procurá o Ins
tituto, não sendo, ainda, sua situa
ção, de incapacidade para o traba
lho. 

O Sr. José Varela - Considero 
e:>agerada essa percentagem de 40% 
V. Ex.:~ me perdo.e. 

O SR. OSVALDO PACHECO -
Posso provar. 

O Sr. José Varela - Do contrário 
V. Ex. a. mesmo estaria elogiando o 
Govêrno. Se êles entram para o Ins
tituto com essa percentagem, ou se 
são admitidos tuberculosos na per
centagem de 40%. isso virá pesar só
bre o Govêrno que facilitou por um 
espírito de humanidade, o emprêgo 
de pre-tuberculosos. 

O S1·. Abelardo Mata- Muito bem. 
O SR. OSVALDO PACHECO -

V. E:m. não me . com prendeu bem. 
A tuberculose foi adquirida no servi
ço da estiva. Quando os homens fo
ram trabalhar, estavam em perfeita 
saúde, conforme atesta o exame mé
dico, bastante rigoroso. 

O Sr. José Varela - V. Exa não 
tem estatística a respeito? 

O SR. OSVALDO PACHECO -
Posso asegurar a V. Exa. que falo 
baseado em declarações da última as
sembléia dos asociados do meu Sin
dicato e do I. A. P. T. E. C. 

(Não foi ret•isto pelo orador) 
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O Sr. José Varela - Obrigado a 
V. Ex.a. · 

O Sr. Hamilton Nogueira - O as
.sunto focalizado por V. Exa. me in
teresa, sob todos os aspectos: - o 
higiênnico, o social e, por consequên
cia, o lmmano. Justamente a inci
dência da tuberculose é não só na 
estiva, como em tôdas as classes que 
trabalham, será problema que tere
mos de debater, muito breve, nesta 
Assembléia. Pediria a V. Exa. que, 
na próxima vêz ,nos trouxesse, por 
ser muito interessante, a estatística 
social fomecida pelo serviço médico 
do Instituto. Essa percentagem, as
sim por .ouvir dizer, evidentemente, 
tamos numa fase, no Brasil, ·em gue 
tem importância jornalística, mas e~~ 
a verdade deve ser dita com exati
dão, dôa a quem doer, fira a quem 
ferir, Somos def,ensores da verda
de. (Muito bem). Pediria, pois, que 
na próxima vez V. Ex. a nos trou
xesse a estatística. Aliás, estou 
de pleno acôrdo com V'. Exa. e me in
teresso sobremodo pelo assunto. 

O SR. OSVALDO PACHECO -
Agradeço a V. Exa., e quero dizer 
que essas estatísticas, em verdade, 
não existem. Há inúmeros estivado
res que estão nessa situação e con
tinuam trabalhando, porque, mesmo 
que os médicos os considerem incapa
zes para o serviço, êles não solicitam 
aposentadoria, pois embora certos de 
que irão morrer mais depressa, não 
querem agravar a situação da sua 
família, com uma aposentadoria de 
200 cruzeiros. 

Portanto, se o Govêrno e esta no
bre Ass.embléia Constituinte quise
rem mesmo levar à prática o serviço 
de assistência social, é preciso se faça 
um exame radical em todos os tra
balhadores. Mas quero acr.editar que 
80% dos trabalhadores, principal
mente das indústrias, não estão mais 
em condições para o serviço. 

O Sr. José Varela -·No caso dos 
tuberculosos, leprosos e psicopatas, as 
aposentadorias, ·em geral, são1 com 
vencimentos integrais. 

O SR~ OSVALDO PACHECO -
V. Ex.a está enganado. De acôrdo com 
o Decreto n.0 20465, não há aposenta
doria com vencimento integral, a 
não ser quando o empregado tenha 
30 anos de trabalho e 68 de idade. 
v. Ex.11 deve saber, mais que no Ins· 
tituto de que faço parte, acredito que 
nenhum dos ~ c,~ocia.dos terlí essa 
aposentadoria, porque mais ou menos 

10% dos estivadores são anualmente 
aposentados como tuberculosos. 

O Sr. José Varela - Peço desculpas 
a V. Ex. a. Disse isso porque o Es
tatuto dos Funcionários Públicos pre
vê, nesses casos, aposentadoria com 
vencimentos integrais. 

o Sr. Femando Nóbrega - Os Ins
titutos aposentam até com 14 cru
zeiros mensais. 

O SR. OSVALDO PACHECO -
Quero citar um caso ocorrido em 
Santos: um .jovem de cerca de 20 
anos c1e idade ,empregado da firma 
Afonseca & Cia. sofreu um acidente 
que lhe ocasionou cegueira total. Re
side na Avenida Pedro Lessa, se não 
me engano n.0 598. Mensalmente, re
cebe, de aposentadoria, a quantia de 
Cr$ 51,00. Em 1942, vim ao Rio e êle 
aproveitou a oportunidade para pedir 
que eu fôsse porta,dor de um memo
rando ao Presidente da República. 
Aqui chegando, não consegui falar 
com S. Ex.a que por intermédio do 
seu· Secretário, respondeu que me di
rigisse ao Instituto. Pois bem, êsse 
moço continua depauperado e chegou 
ao ponto de tentar o suicídio. 

Casos como êste encontramos em 
quase todas as cidades. 

o Sr. Hamilton Nogueira - Fatos 
idênticos existem às centenas. E na 
esfera da previdência social, 1em re
lacáo às doenças sociais,. corno a tu-
•berculose, infelizmente ainda nada 

realizamos. Cumpre-nos fazer, fun
damentalmente, um estudo e, em se
guida, empregar as medidas de acôr
do com -a realidade brasileira. Nos 
Estados Unidos da América do Norte 
a tuberculose, dentro de alguns anos, 
já 11ão será problema de saúde públi
ca, em virtude da melhoria das condi
cões sooiaís e econômicas. No Brasil, 
mesmo que se promova uma melhora 
económica, de momento não podere
mos resolver o problema da tubercu
lose. De maneira que, .apesar de exis
tirem grandes técnicos ·especializados . 
sôbre o assunto no Brasil, assistimos 
ao drama do trabalhador, que é im-. 
pressionante. O homem vai para o 
hospital e se cura da . tuberculose, 
porque esta, incontestàvelmente, é a 
mais curável das doenças agudas des
de que o paciente · possa e queira 
tratar-se. E' verdade que o Institu~o 
ampara, durante algum tempo, a Vl· 
tima, e esta se restabeleçe, mas, vol
tando ao trabalho sente-se desajus
tada .. Posso dizer que, no Rio de Ja-
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neiro, 30% dos individues que se 
acham nos hospitais de tuberculosos 
são curados mas desajustados. Apre
sentarei à Constituinte um trabalho, 
um plano de construções. No mo
mento temos de incentivar, em tôdo o 
território nacional, a vacinação em 
massa. Devo me referir ainda ao se
guro-do,ença contra a tuberculose. 
Sem êsse seguro-doença não ampare- . 
mos nem o traball1ador tuberculoso, 
nem sua família. Devo citar, ainda, 
as colônias· para os curados. o plano 
a que aludi·. é geral e o assunto da 
·mais alta complexidade. Propomo
nos, entretanto, a debatê-lo. 

O SR. OSVALDO PACHECO -
Agradeço o aparte e concordo com o 
ponto de vista de V. Ex.11 médico do
tado de conhecimentos mais profun
dos sôbre o assunto. V. Ex.'\ por certo, 
tem gr~nde interêsse - digo-o basea
do na .honestidade que tem· rev,elado 
através de suas obras - em resolver 
a situação, ou se não resolver, pelo 
menos em cola,borar para ·amenizai:" os 
males dela decon·,entes. 

Na qualidade de trabalhador, e co
l1hecendo, como um dos dirigentes do 
meu Sindicat'o, na. prática o que 
ocorre, tenho obrigação, pois sou Re
presenta-nte nesta Assembléia. de con
tribuir para que, no menor prazo pos
sível, melhorem as condições em que 
se encontra a maioria ·dos nossos tra
balhadores, na realidade ao ruban-
dcno. · 

O St .• José Varela - Não quero ser 
t..<i.o pess~imista quanto o brilhhnte 
Representante Sr. Hamilton Noguei
ra. No serviço de tuberculose há 
atualmente as visitadoras. o doente 
sai do hospital curado, mas a visita
dora visita sua residência ,nara obser
var as condições de sua vida, se há 
meios de melhorar a habitação, 
abrindo, por exemplo, mais frequen
.temente as janelas, aumentando a 
qua.ntidade de ar do ambiente; orien
ta quanto à alimentação. Existe êsse 
serviço de r,eeduca()ão no Departa
mento da Tuberculose. Inconte:stà~ 
velmente não teremos tão cedo pes
soal habilitado, técnicos, enfermei~ 
ras, assistentes para atender a, tôdas 
as necessedidades, mas que existe ês
se serviço, e':iste. 

O SR. OSVAI.DO PACHECO -
Discordo de V. Ex. 

Se na administração do Presidente 
Vargas ·não s,e -verificasse o desvio 
que se observou das verbas arrecada~ 

/ 

das, como do meu Instituto, que 
atinge a contribuição de 18% dos 
traball1adores, 6% · das entidades es
tivadoras e 6% da União - tenho a 
convicção de que já poderíamos gozar 
os benefícios dessas obras a · que 
V. Ex se refere como em funciona
mento e sôbre as quais o nobre Re
presentante Sr. Hamilton Nogueira 
se manifesta pessimista, achando 
mesmo impossív.el de realizar. A meu 
ver, seria possível se não se houvesse 
desviado 0 dinheiro dos Institutos 
para obras que nada têm a ver com 
a finalidade pa!:a que êles foram 
criados. 

Cumpre ~.os brasileiros, principal
mente a nós que, na qualidade de 
seus Rep!,1cllent:mtes ,aqui nos en
contramo~>, evita1· êsses desfalques dos 
Inshltutos. 

Li, no jornal, uma relação das 
quantias astronômicas empregadas 
em outros empreendimentos, enquan
to os -associados dos Institutos lutam 
com a falta de assistência. Os dados 
são os seguintes: 

"Ao Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Industriários, Cr$ . 
708.595.000,00; ao L'1stituto de 
Auosentadoria ,e P.ensões dos Co
merciários, 213.974.000,00; ao 
Instituto de Transport.es e Car
gas Cr$ 76.134.000,00". 

São vultosas importâncias aplicadas 
em construções de prédios e outras fi~ 
nalidades que nada têm a ver com os 
objetivos dos Institutos, que se pren
dem à assistência à infância., à ma~ 
ternidade, à doença, seguro· por morte 
etc. · 

Anesar dessa · estatística não ser 
oficial, posso adiantar que não esta
:rã longe da realidade. Posso, ademaiS 
trazer provas, reunir elementos que 
mostram existir, nos Institutos, fu.'1.
cionários que nada fazem, · e que per
cebem vencimentos elevados,. e, en
quanto isto ocorre, os associados, 
quando a êle recorrem, ouvem de seus 
diretores que a entidade está em fa~ 
lêneia e não lhes pode 'Prestar maio~ 
res benefícios. 

O Sr. Oscar Catneiro ..:.. A inversão 
dos capitads dos Institutos em bens 
imóveis não pode ser totalmente con~ . 
denada. Todo instituto de previdên
cia social precisa formar seu patri
mónio garantido e os bens imóveis 
também lhes· proporcionam rendi
mento. 
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Unia das maneiras por que êsses 
rendimentos se acentuam é precisa
mente, a inversão em imóveis ou em
préstimos sôbre imóveisi chamados 
fundiários; conseguintemente, não é 
de se condenar essa inversão. 

O Sr. Antônio Correia - Não para 
os associados, mas para os protegidos 
do Govêrno. 

O Sr. Oscar Carneiro - Não que
ro discutir os efeitos, a aplicação é 
que é preciso ser compreendida, como 
fonte ele r,endimento· dos institutos. 
Se os institutos emprestam capitais 
para a construção de imóveis, em 
virtude desses empréstimos fruem 
os jtu·os correspondentes, . além de 
ter a garantia imobiliária. Além dis- , 
so, há o seguinte: os institutos tam
bém não empregaram suas reservas 
apenas em bens imobiliários, mas 
emprestaram para financiamento de 
construção de imóveis, em depósieos 
bancários, etc. A prática, em si, não 
é absolutamente condenada porque, 
se os capitais não estivessem assim 
garantidos, ou ·empregados, poderiam 
sofrer depreciações ou mesmo desvios. 

O Sr. José Bonifácio - Mas há 
excesso. 

O Sr. Antônio Correia - Isto não 
é obra de previdência. · 

O Sr. Oscar Carneiro - Pode ha
vér excesso. mas ..... 

O Sr. Jorge Amado- V. Exa. en
tretanto, confessa o excesso. 

O Sr. Oscar Carneiro ...:.. Não es
tou discutindo em que espécie de 
imóveis se faz a inversão. P,enso, até 
que deve ser, preferencialmente; em 
casas para operários, mas pode .e de
·v-e ter várias outras aplicações garan
tidas, como os empréstimos à indús
tria, à agricultura e para fins sóciais. 

o Sr. Jorge Amado - A finalida
de do instituto é assistir o trabalha
dor agrícola. 

O Sr. Oscar Carneiro - A inversão 
deve ser distribuída entre imóveis ur
banos, construções operárias, indús
tria, agricultura .e PO·r Melas as for
mas de fomento da riqueza nacional. 

O Sr. Antônio Correia - A ver
dade é que os beneficias só têm che
gado para enriquecer mUitos filhotes 
do Govêrno. 

O Sr. Oscar Carneiro - E' uma 
questão de honestidade, de equilíbrio 
na inversão. Trata-se de um defeito 
que deve ser corrigido, mas que a 

aplicação, scb certos aspectos é per
feita, não s.e contesta. 

O SR. OSVALDO PACHECO -
~igo .~ V. Ex.11 que discordo dessa 
mversao, porque, ·enquanto .êsse di-· 
nheiro é empregado em arranha-céus, 
o que V. Ex.11 justifica .. : 
. O Sr. Oscar Carneiro - Não justi

fico o excesso, mas a aplicação. 
O SR. OSVALDO PACHECO -

... falta em amparo ao trabalhador. 
V. Ex.o. quer dizer aue isto r,eoresen
ta uma garantia para os institutos, 
além dos juros que êles auferem. 
Condeno essa. inversão, porque quan-

. do. temos uma carteira de casa pró
pria para o ~rabalhador, no Instituto 
de Pensões da Estiva, em Santos, o 
que se v.erifica é aue ali nãO' foi cons-
truída.... • 

O Sr. Oscar Carneiro - É um mal 
estou de acôrdo. ' 

O S'R. OSVALDO PACHECO -
. . . siquer uma casa, com exceção da 
que o Instituto, depois de entregar a 
um associado, dela tentou despejá-lo, 
porque êle, no p.eríodo de guerra, em 
que estávamos passando, · fome ,não 
pode pagar três mensalidades, de 
acôrdo com o contrato. 

O Sr. Oscar Carneiro - Um abuso 
não justifica outro. 

O SR. OSVALDO PACHECO -
Justifica, porque os trabalhadores de 
Santos, em sua maioria, residem em 
porões infectas, tendo como conse
quência as moléstias de que sofrem. 

O Sr. Oscar Cameiro - Não va
ll!OS .elogiar a má aplicação, porque a 
d1str1buição da aplicação é que é 
tudo. 

O SR. OSVALDO PACHECO -
V. Ex.t1 está de acôrdo· ou contra O' 
meu ponto de vista ? 

O Sr. Oscar Carneiro - Concordo 
·em que se devem construir, sobretudo 
casas para os associados dos Insti
tutos · masa estou de acôrdo, igual
mente, em que êles aplicam suas ren
das em imóveis, com juros compensa
dores, e, bem assãm, .em fins ag'l'íco
las para desenvolvimento da riqueza 
nacional. Este é, principalmente, o 
aspecto primordial na aplicação dos 
dinheiros dos Institutos. 

O Sr. Antônio Correia - Estamos 
condenando. o que se fêz. 

O Sr. Oscar Carneiro - Fêz-se al
guma coisa. Trago o testemunho de 
meu Estado, de Pernambuco, onde o 
Instituto dos Comerciários construiu 
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460 casas operárias e os Institutos 
dos Indústriários e de Transportes e 
Cargas construíram vilas proletárias. 

(Trocaram-se numerosos apartes). 

O SR. 'pR,ESIDENTE - Atenção! 
Peço aos nobres representantes que 
dei~em falar o orador. 

o Sr. Café Filho - Devo acrescen
tar uma informação. Em Pernambuco 
o Instituto fêz mais que isto: cons
truiu também a Prefeitura da Capi
tal ou melhor, financiou a construção. 

O SR. OSVALDO PACHECO -
Quero ainda adiantar que, na cons
trução da própria sede, o Instituto 
devia obedecer à finalidade de prestar 
assistància .confortável aos associa
dos; entretanto, tem, aí, dois. pavi
mentos alugados, para auferir rendi
mentos; não S·ei ao certo ·a quantia 
mas orça entre 'seis .e oito mil cruzei
ros. Enquanto isso, o.associado, como 
se fôsse ttm indig,erite, espera, num 
corredor, sem acomodação acabando 
muitas vezes, por causa da burocra
éia, por desistir do tratament~ que 
precisa e recorre às casas de candade 

, pública. Esta é a realidade. 
O Sr. Oscar Carneiro - Sob êste 

aspecto, procede a crítica do nobre 
oràdor. 

O Sr. Rui Santos - V. Excia. da 
licença para um aparte ? (Assenti
mento do orador) Seria justo que os 
Institutos desviassem, de suas rendas 
importâncias para ·empréstimos, de
pois de atendidas as necesisdades dos 
trabalhadores. 

O SR. OSVALDO PACHECO -
Perf,eitamente; estou de acôrdo com 
Vossa Excia. 

O Sr. Café Filho - Muito bem. 
O Sr. Rui Santos - ... mas, as

sim mesmo, havendo possibdlidade de 
aplicarem-se fundos em arranha
céus. que se reduzisse a contribuição 
do trabalhador. 

o Sr. Café Filho - Claro; muito 
bem. 

o Sr. R~ti Santos - . . . nunca ar
rancar do trabalhador para empres
tar a construtores daqueles edifícios. 

O Sr. Oscar Carneiro - A consti
tuição dos fundos é feita justamente 
por meio dessas aplicaçõe~ rendosas. 

o S1·. Batista Neto - O nobre ora
dor dá licença para um aparte ? 

O SR. OSVALDO PACHECO -
Pois não. 

o Sr. Batista Neto - Como traba
lhador que sou do Arsenal de Mari-

nha informo que pagamos 5%, não 
sabemos para que muito menos os 
benefícios. Os que ali trabalham, 
quando adoencem são internados na 
Santa Casa, e, ao sair, são obrigados 
a pagar as despesas do seu próprio 
bolso. Eis o que ocorre bem perto 
aqui no Arsenal d.e Marinha da Ilha 
dás Cobras. 

O SR. OSVALDO PACHECO -
Sr. Presidente, dentro dessa ordem 
de . considerações, quero fazer uma 
exposição sôbre o Instituto da Estiva, 
o I. A. P. E. T. E. C. 

A Caixa de Aposentadoria e Pen
sões dos Estivador,es foi fundada no 
segundo semestre de 1935, entrando 
em vigor, em Santos, no mês de no
vembro do mesmo ano, a arrecadação 

· das contribuições dos segurados de 
3% dos empregados e 3% dos empre
gadores. De início, até o ano de 1938, 
sómente arrecadou as contribuições 
que lhes eram devidas, sem dar qual
quer benefício muito embora compre
endessemos que a referida Caixa ne
cessitasse de fundos para garantir 
sua existência. Em meia dos do ano 
de 1938 começou a aposentar alguns 
estivadores atacados da peste branca, 
com a pensão mensal de Cr$ 150,00, 
isto porque o centro dos Estivadores 
de Santos naquela época tinha orga
nizado, por um ato do Exmo. Senhor 
Dr. Ag·amemnon Magalhães, então 
Ministro do Trabalho, a Caixa de 
Acidentes dos Estivadores e esta 
completava a pensã'o daqueles estiva
dores com mais Cr$ 150.00 perfa
zendo um. total de Cr$ 300.00, isto no 
ano de 1938, quando em pleno ano de 
1946 aposentasse com o mínimo de 
CrS 252.00. . 

Em 1938, já os estivadores de San
tos tinham aposentador4ta, '.com 300 
cruzeiros, sendo 150 do Instituto de 
Pensões da Estiva. 150, da Caixa Be
neficiente dos Estivadores. Hoje, de
pois de sete anos, os estivador.es mui
to embora isto tenha começado em 
novembro porque até esse mês conti
nuavam recebendo 150 cruzeiros, de 
aposentadoria - passaram a t.er, de 
modo quase geral, aPosentadoria de 
250 cruzeiros. Assim de 1938 para cá. 
a aposentadoria dos estivadores. na 
prática, em vez de aumentar, dimi-
nuiu. · · 

A Caixa de Acidentes dos Estiva
dores montada, organizada e admi
nistrada por estivadores, sob a fiscali.:. 
zação do Govêrno. construiu em · de-
zoito meses de vida própria, um pa-

.. , 
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trimônio aproximado de um milhão 
e duzentos mil cruzeiros, constituído 
de uma dos mais modernos ambula
tórios, com aparelhagem completa de 
ultra-violeta, infra-vermelho, diatér
mia e um dos apai,elhÕs mais moder
nos de Raios X, importado direta 
mente dos EE. UU. 

Dentro desses dezoito meses, a nos
sa Caixa de Acidentes ainda conse
giu um patrimônio de 600.000 cru
zeiros. E' ela administrada pelos 
próprios trabalhador,es, o que .· Signi
fica que não há alí os parasitas que 
hoje existem no Instituto consumindo 
a maioria da verba éuja finalidade ~ 
beneficiar os associados. 

Dispõe ainda a Caixa de uma am
bulância moderníssima, farmácia 
completa, um terreno para constru
ção de seu Hospital, cuja pedra fu . .>1:.. 
damental já foi lançada e só não foi 
construído até a presente data por 
ter o Instituto da Estiva, em face de 
uma portaria datada de 1939 do Ex
celentíssimo Sr. V::tldemar Falcão, 
então . Mini.st~·o do Trabalho, assal
ts.do a Cr.ixa de Acidentes dos Esti
vadores e tomado todo o seu rico pa
trí.mônio. 

O mais :inter-essante era que a Cai
xa de Acidentes foi além de suas ati
''idndes, pois, autorizada a gastar 30% 
de sua receita bruta, gastou o máximo 
de 27%. dando assistência hospita
lar. médica, fa.rmacêutica aos estiva
dores e assistência médiica farmacêu
tica aos beneficiários dos estivadores, 
tudo inteiramente gratis. O Instituto 
assumindo a r.esponsabilidade dos 
se!viços da Carteira de Acidentes, 
~om o nosso natrimônio, cortou to
do e qualquer beneficio que a referida 
Caixa clava aos estivaclores e seus be
neficiii.rios. muito embora tiw~sse o 
Instituto to!nado o patrimônio da 
Caixa. 

O SR. PR.ES!DENTE - Advirto 
ao orador que :seu tempo está termi
nado. 

O SR. OSVALDO PACHECO -
Vou resumir as minhas consiê:ml
ções. 

Quer isto dizer que. com a úortaria 
do Sr. Valciemnr Falcão. foi -tomadu 
para o Instituto da Estiva, sem qual
quer indenizar;ão, um patrimônio de 
mais de um milhão eLe cruzeiros que 
os estivadores com. seu. suor. construí
ram nr.~.~.,, Cn.ixa de Acidentes. E nós 
·estivndores. ficamos, durante um pe
ríodo de doze meses, sem direito a 

assistncia médica, cirúrgica e hospi
talar, porque já tínhamos a nossa 
Caixa de Acidentes própria e não 
chegamos a gastar mais de 27% da 
nossa v·erba. 

E ainda. mais: a Santa Casa de 
Santos não aceitava estivadores nem 
pessoas de sua familia, alegando que 
0s estivadores estavam segurados pelo 
IAPETC e, portanto, êste é que tinha 
a oJJrigação de socorrê-los. 

Esta a verdade. Nós .estivadores de 
Santos, aquela época, passamos um 
ano recorrendo à Fundaçf:o Gaffrée
Guinle e a outras associações de ca
ricbdc públicas, embora contribuísse
mos, ,iá n:?.quele tempo, com 3% para 
o Instituto de Aposentadoria e Pen
sões da Estiva, sem, contudo, termos 
direito algum. 

O Sr. Aurel'lano Leite- E' um de
poimento impressionante o que v. 
Excelência está dando à nação. 

O SR. OSVALDO PACHECO - E 
o serviço só foi restabelecido depois de 
mais de um ~mo - período em que os 
estiva.dores sofreram amargamente 
pois estavam completamente desam~ 
parados da assistência social - Neste 
período, repito, a Santa Casa recusa
va-se em aceitar estivadores ou bene
ficiários dest,es, como indigentes, di
zendo-Lhes que recorressem do Insti
tuto, quando êste nada dava. Na mes
ma ocasião, o Instituto da Estiva 
criava a Carteira de Seguro-.Doenca 
com o acréscimo de mais 1% nas con~ 
tribuições dos estivadores, para de
pois de um ,epriodo de '12 meses de 
carência, passar a dar, sómente aos 
estivadores assistência médica · cirúr
gica, hospitalar e farmacêutica. 
Quanto aos beneficiários. até hoje 
sómente dá assistência médica e hos
pitalar nos casos de cirurgia . 

Assim. naquel!'t época, a nossa 
Caixa já prestava assistência médica, 
cirúrgica e hospitalar aos estivadores 
associados e seus beneficários. Um 
ano depois de sua encampação-, de
pois de haverem . assaltado o nosso 
patrimônio, O· Instituto passou a. be
nef.iciar sómen te os associados. Nas
sas famílias, :as famílias dos traba
lhadores da estiva, muitas vezes eram 
obrigadas a recorrer à caridad,e pú
blica, porque só tinham direito ao . 
médico e - como ouvi muitos com
panheiros declara!·· - a receita não 
se toma. 

Não se compreende que os traba
lhadores tenham assistência e sua fa
mília não. E note-se que isto se pas-
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sa no Instituto da Estiva, aquele que 
maiores auxílios proporciona a seus 
associados. 

Não tendo tempo para estender-me 
em outras considerações e exibir a 
documentação que possuo, .c não de
sejando desrespeitar o Regimento da 
Casa deixo, no entanto, acentuado o 
que é a assistência social do Estado 
Novo Ulfuito bern. Palmas) . 

(Dman:te o discm·::;0 do S'l'. Os
valrio Pacheco, r,ssurr:.em a cadei
ra da Presidência os Srs. Otávio 
1\/.l:angabeira., 1.0 Viri::-Presidente 
e Berto Condé 2.0 Vlcc-Presiden
te). 

O SR. JOSE' CANDIDO- Ser,hcr 
Presi.clente falando a respeito do re
querimento do nobre Deputado p~lo 
Rio Grande do Norte, Sr. Café. Filho, 
venho afirmar, ãnicialmente, que, co
mo médico tisiolog·ista, profiss2.o cp,; 
exerço em l'neu Est:ulo, eztm.; int::ü
ramente de ac0rdo cem os apartes 
que o brilhante Senador pelo Distrito 
Federal Prof. Hamilton Nogueira, 
proferiu há po-:.tco aos discursos dos 
ilustres colegas Srs. José Varela e 
Osvaldo Pt,checo. 

Espero trazer, oportunamente, mi
nha modesta contribuicão ao trabs.-
lho de S. Ex.n. • 

S'l'S. Rep!·esentant,es, falando ontem 
pela ord-em e levrando desta tribuna 
veenwnte protesto contra o reinício 
dos tiroteios e vingancas noliciais 
contra, corrclíg·ion?.rios cfa Un.ião De
mocrsl.ica. Nacional, no Piauí, tive 
oportunidacl.e de, respondendo a ·um 
aparte do nobre vice-lider da, maio
ria, a qu.zm rendo sempre as home
nagens da minha n.dmiração e do meu 
p::t.rticular a feto, Sr. Acúrcio 'I'orres ... 

O Sr. Acúrcio Torres - Obrigado· a 
V. Exa. 

' O SR. .TOSE' C1lNDIDO - ... 
afirmar que ês;:;es t.iroteios eram uma 
cons.~quêl'lcia das repet.idas interven
ções do Sr. Eurico Dutra na política 
do nreu Estado.· 

Espero, embora fatigando a esta 
Assembléia (não apoiados) fazer uma 
exposição do que vem sendo a desas
trada e repetida intervenção do Se
nhor Eurico Dut.ra no meu Estado, 
desde o ano de 1939. .. 

Tenho a V·eleidade de acreditar que 
0 Sr. Acúrcio Torres; bem como a 
Casa. comprcender§.o as razes da mi- · 
nha cla.ssificação. Em 1939, o Desem
bargador do Tl1ibunal de Apelação do 
Estado do Piauí, Sr. Cristina Castelo 

Branco, mn dos mais íntegros magis
trados que já exercera profissão 
no Plauí, r2que:::eu aposentadoria. A 
vaga deveria ser preenchida por me
recimento r.os têrmos da Constituicão 
em vigor sendo necessário portanto 
que o Tribunal de Apelação S{) ma
nifestass-e, em. lista tríplice, sôbre o 
nome do Juiz que deveria ser nomea
do pelo Chefe do Exército. 

O então Interv,entor Federal no 
meu Estado. Si'.· Leônidas de Castro 
Melo, cujo Í1ome sempre prenuncio 
cem. prof;.mclo dese.grs.do, encontrava
se na ocasião, no Rio de Janeiro. 
S. Elm. telegrafou r:o Presidente do 
Tr~bunal de Apelação do meu Estado 
l;ojc nosso colega nesta Casa, o Se
nhor E~n1aragdo Fr.eib~ .. s~ aqui ~o~·t;· ... , 
sente, pedindo que S. Exa. se esfor-· 
çasse "10 sentido de ser indicado para 
a vap qt:e se !tbrira o nome do Juiz 
de Direito Eurípedes de Castro Melo, 
irmv.o do· Interventor. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Justifi
cou que era pedido do "papai", do 
::;eu velho. · 

O SR. JOSE' CANDIDO- O Tri
bunal, levando· em consideração os 
antecedentes deste Juiz e d.e outros 
n~ag!.stn::.dos, achou que devia excluir. 
da lista o membro da família inter
ventm·J al. Foi o bastante. A maioria. 
do Tribunal de Apelação, composta 
de 'trés ·:íntegros magistrados, três 

professor.es ela Faculdade de Direito 
do Piauí, foi apos~ntada pelo, artigo 
177. 

O Sr. CoeZho 0 Rodrigues - Tal 
qual aconteceu em Iv!lnas. Levante
se o espelho· e ter-se-á a politica de 
Mh:las no Estado do Piauí. 

o Sí·. AureZiano Leit'e - O mesmo 
ocorreu em S'ão Paulo, cnde o artigo 
1'77 teve larga aplicação, inclusive ~a 
C:emissfío de professores da Faculda'de 
de Direito: 

O SR. JOSE CANDIDO- En'Í to-. 
do o Brasil. · 
· o S1·. Nestor Duarte - Citemos a 
Bahia, já que hoje fazemos aqui uma 
verdadeira procissão de vítimas. 'El 
também no Estado do Rio, posso di
zer, inspirada pela presença simpá
tic&. do sub-líder da maiori~.. Senhor 
Acúrcio Torres. 

O SR. JOSE' CANDIDO - Muito 
obrigado ao nobre professor da Fa
culd~l.de ele Direito da Baía. 

E dilsM.<: três homens, violenta
mente afastados das:!' suas funções 
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uma acabava de ser promovido por 
merecimento e nomaedo pelo próprio 
rnterventor para o Tribunal de Ape
lação. O outro o Sr. Desembargador 
S'lmplício Mendes, é uma das mais 
sólidas expressões da cultura piaui
ense; o terceiro,· Presidente do então 
Tribunal de Apelação, é o Sr. Ema
:ragdo de Freitas, a respeito de cuja 
personalidade podem se . manifestar 
pessedistas e udenistas de Pernam
buco, onde S. Ex.a exerceu grande 
parta de sua vida pública. 

.Os magistrados aposentados pelo 
famigerado artigo da . Constituição de 
10 de novembro interpuseram recur
so para o Chefe do Govêrno de então. 
O Sr. Getúlio Vargas encaminhou o 
processo à Comissão de Estudos dos 
Negócios Estaduais. tendo sido desig
nado relator o nobre Senador pelo 
Maranhã.o, 0 Sr. Clodomir Car.doso, 
uma das mais brilhantes figuras do 
P.arl::unento Brasileiro. S. Ex.a es
gotou o assunto; fêz estudo admirà
vel e meticuloso, opinando pelo pro- ' 
vimento do r.ecurso. E a Comissão 
- se me não engano, por unanimi
dade - sufragou o parecer. Os au
tos sobsm a despacho e o . Chefe do 
Govêrno, num dos seus despachos ha
bituais e tão confussos, deixando· sem
pre uma porta de saída ,escrév-eu: 
"De acôrdo com o parecer". O Mi
nistro da .. J'ustiça de então Sr. Fran
cisco Campos, chama o Interventor 
no R:ic·, recebeu-o com palavras can
dentes, verberando acremente su::>: 
:atitude. O Interventor saiu do ga
binete de S. Ex.a cex;.to· de que estava 
demitido. Surge, Senhores, nesse ins
tante, a ação dos domésticos elo Se
nhor Eurico Dutra - e eu quero em
pr.egar a palavra domés-tico no sentido 
que foi aqui brilhantemente defendi
do~,pelos Srs. Lino Machado e Flores 
di·"Cunha. Foram dois ou três cujos 
nomes me permito silenciar. Anroxi
mava-se assim o Interventor do .Piauí 
que vinha se notabilizando como um 
dos homens mais vio1entos e arbitrá
rios que já haviam passado pelo go
vêrno piauiense, do Sr. General Mi
nistro da Guerra de 10 de novembro 
<le 1937. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Esse In
terventor, com tais defeitos, pintado 
dess::t forma por V. Ex.a é 0 atual 
Chefe do Executivo de Piauí ? 

O SR .. JOSE' CANDIDO - Um • 
momento. Se V. Ex.a com a gentileza 
que o caracteriza, acompanhar o de
.senvolvimento do meu discurso, com-

preenderá porque estou fazendo esse 
histórico. O Sr. Leônidas de Cas
tro Melo é Presidente do Partido So
cial Democrático do Piauí. 

O Sr. .4.cúrcio Tôrres - Não é o 
atual Interventor? 

.O SR. JOSE' CANDIDO -Não o 
é. 

O Sr. Antônio Correia - Não é 
Interventor, mas mentor da política 
situacionista do Piauí. 

O Sr. Acúrcio Tôrre'S Quero 
que V. Ex. a me responda o seguinte: 
êsse Interventor, pintado por V. Ex
celência com cores tão berrantes foi 
nomeado pelo atual Govêrno da Re-
pública? . . 

O SR. JOSE' CA:NTIIDO - Foi 
conservado por culpa do Sr. Eurico 
Dutra e é êsse libelo que quero levan
tar contra S. Ex.a. 

O S1·. Coelho Rodrigues ~ O Se
nhor Leônidas de Castro Melo é o Va
ladares do Piauí, pois também per
maneceu longos anos no g·ovêrno. 

O Sr. Ac:írcio Tôrres - O nobre 
Representante Sr. Coelho Rodrigues 
r-espondeu, com um contra-aparte, 
sem prestar muita atenção ao meu. 
O orador critica a ação do regime 
passado do Sr. Leônidas de Melo. 
Pergunto se é o Sr. Le5nidas de Melo, 
no mo:mr.nto o. Interventor no Piauí. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Não. 
O. Interventor é o Sr. Vitorino Cor
rem. Mas o Sr. . Leônidas de Melo, 
vai ser nomeado· President.e do Con
selho. Administrativo. Estamos aguar-
dando a nomer;gão. Haverá outra 

vez Estado Novo no Piauí. 
O Sr. Antônio Correia - Talvez 

já esteja nomeado. 
O Sr. Acúrcio Tô1-res - E' outra 

questã.o essa de· VV. EEx. querer.em 
indicar, para cargos de confiança ao 
Sr. Pl·esidente ela República, homens 
que são da confiança de VV. EEx. 

O Sr. Coelho Rodtigues - Não te
mos essa pretensão. 

o Sr. Antônio. Co;.,.eia - Dou a 
V. Ex.n e à Casa minha palavra de 
honra de que ·não somos nós que es
t.ftmos indicando o Sr. Leônidas de 
Melo. Jamais o indicaríamos para o 
Conselho Administrativo do Estado. 

(T1'ocam-se vários apartes. O 
Sr. Presidente reclama atenção.) 

O SR. JOS'E' CANDIDO- Senhor 
Presidente, tenho na maior conside
ração os apartes com . que os nobres 
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colegas estão honrando o meu discurso. 
Mas se é 1)ensamento' de alguns mem
bros desta Casa faz.er com que inter
l·om:pa os rumos da minna oração, 
afirmo a SS. Excs. que não o con·· 
seguirão. 

O Sr. Acúrcio Tôrres -Não é essa 
a minha intenção. 

O SR. JOSE' CANDIDO - Não 
me dirigi a V. Ex.". 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Quero ou
Vir V. Ex. n com o prazer de sempre 
e até o fim. Mas quero, também usar 
do direito que tenho, de esclarecer. 

O SR. JOS'E' CANDIDO - Por 
isso, para compreender as palavras 
que pronuncio, pedi a V. Ex.a. um 
pouco de pàciência. E' um direito 
também que me assiste caro colega. 

Dizia ,eu que o Sr. Leónidas de Me
lo se aproximou do Sr .. Eurico nutra. 
O General Ministro da Guerra, a ho
ras matinais, depois do entendimento 
que teve com o Sr. Meld, procurou o 
Sr. Getúlio Vargas e o Sr. Campos 
conseguindo que a exoneração não 
fôsse ef.etivada. 

Foi a primeira intervenção do Ge
neral Eurico Dutra na poltica piaui
ense .. 

O Sr. Leônidas Melo regressou 
triunfante. Por uma coincidência, 
e:1tre seus primeiros a tos· administra-

. tivcs, nomeou r.epr.esentante do Es
tado no Piauí, junto :ao Ministério da 
Viação, o Dr. Mauro· Renault, genro 
do General Eurico Dutra. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Que tem 
isso? 

·.·o.· S'R, JOSE' CANDIDd- Será 
mera coincidência, se V. Ex." quiser 
interpretar assim (Risos) . 
· O Sr. Areia Leão - O Dr. Mário 

Renault é eng.enheiro eminente e dig
no de representar o Piauí. · 

O SR. JOSE' CANQIDO - Não 
estou dizendo o contrário. Não tenho 
a. satisfacão e a honra de conhecer 
pessoalmeÍ1te 0 Dr. Mauro Renault. 
·v. Ex. 11 mesmo, só veio a conhecê-lo 
depois de eleito. Ninguém o conhece 
no Piauí nem de clichés de ,iornal 

O Sr. 'José BonifáCio - Aliás, é 
rapaz de Minas Gerais. 

O SR. JOSE' CANDIDO - Tenho 
as melhores informações de S. Exce
lênl)üt. Não faço ataques pessoais. 

·Defendo, sim, uma questão de prin
,cípio. 

O Sr. Ac?Zrcio Tôrres - Demais, a 
pessoa do Dr. Mário Renault ··não 
·está em julgamento. 

O S'R. JOSE' CANDIDO- Perfei-·' 
tamente. V .Ex." diz muito bem. 

Estou querendo demonstrar a in
tervenção do General Eurico Dutra, 
hoje Presidente da República. 

O Sr. Aureliano Leite - Pode ser 
. muito digna a pessoa em debate· o 
conde~ável, porém, .é o princípio' do 
nepot1smo. . 
• O Sr. Antônio Correia - o inte

resse, a pressa com que o nobre co
lega, Sr. Areia Leão, procura defen
der o Sr. Renat1lt, que não está sendo 
a.tacado, demonstra um desejo exces
SlVO de def.enclê-lo. 

O SR. JOSE' CANDIDO - O Se
nhor Leônidas Melo, já agora apoia
do por S. Ex." o Sr. General Eurico 
nutra, uma das mais prestigiosas fi
guras do regime de ,então, cresceu nos 
seus desmandos. 

O Sr. Acúrcio Tôn·es - Demais 
~ ' 

na~ posso acreditar que seja tão ar-
redio de um Estado da Federação um 
homem como o Sr. Mauro Renault 
Leite, que· entrou nesta Casa eleito. 

, O SR. -JOSE' CANDIDO - Por 
quem? 

. O _Sr. Acúrcio Tôrres . . . pelo povo 
PlaUlense. 

O SR. JOSE' CâNDIDO- Prova
·rei a V. Ex." como foi essa eleição. 
Espere V. E;,:." um pouco; 

. O Sr. Coelho Rodrigues - Não foi 
Vlsto por um só eleitor do Piauí. 

O Sr. Acúrcio Tô1·res - Não es
queça o nobre orador que o atual 
Presidente da República era simples 
candidato a êsse tempo. 

O Sr. 'Areia Leão- O Sr. Renault 
Lr:lite prestou inestimáveis serviços ao 
Estado. 

O SR. JOSE' CAI'-TDIDO - Vossa 
Ex." citará desta tribuna os dnes
timáveis serviços prestados pelo Se·
nhor Mauro Rena.ult ao Estado. 

O Sr.. AureZiano Leite - Aliás, 
êsses casos de nepotismo são' comuns 
por tôda parte. 

O Sr. Antônio Correia - Os "ines
timáveis serviços", a que alude o Se
nhor Depwtado• . .Arêias Leão, por 
certo, correspondem ao recebimento · 
de 3. 000 cruzeiros, mensais, do pobre 
Tesouro do Piauí. 

O SR. JOSE' CANDIDO - O Se
nhor Leônidas de Melo', como dizh, 
continua na série de seus desmandos. 
A história administrativa e financei
ra do meu Estado chegava a raias 
nunca vistas. 
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A Associação Comercial do Piauf, 
sociedade a.politica, reuniu-se em 
assembléia, e eram tais os desman
dos do Sr. Leônidas Melo, que re- · 
solveu mandar ao Rio de Janeiro seu 
Presidente, a fim de apelar para os 
poderes centrais do pais. 

O R.epresentante das classes con
servadoras do meu Estado,· em aqui 
(<~1Jlgando, .procm·ou avistar-se com 
o Cheie do Govêrno, pedindo-lhe au
diência. O Sr. Getúlio Vargas en
caminhou-o ao ·entiio Ministro dp, 
Fazenda o nobre Denutado Senhor 
~,'ousa Costa. Foi aprês.entado longo 
e meticuloso memoriai, amplamente 
documentado. s. Excia. o Sr. Sousa 
Costa mandou arquivar o memori:.>J 
ela Associação Comercial piauiense. 

Longe de mim, entretanto, acreditar 
tenha influído· na atitude de S. Ex
celGncir.. o fato de um outro genro, 
~ste do Mlir.istro da Fazenda, se1~ 
também representante do Estado 
junto ao Govêmo da República. 

Era, Senhores, a genrocracia 
pbuiense, que ail~da hoje continua 
com seus tentáculos, sugo;ndo, en
volvendo 0 povo sofredor de minha 
terra. 

O Sr. Lino :Machado - Quer di
zer que o Piauí tinha quàse uma 
bancada ... 

O SR. JOSE' CANDIDO - Tinha 
Qt~tro representantes, iSendo dois 
g.er.1·o"1... Agora mesmo,· acaba de 
ser reconduzido :.>,o cargo um dêles. 

O S;·. Paulo Fernandes - Dese
jaria do nobre orador um esclareci
mer!to: qual a matéria que Sua ElC
celência está discutindo ? 

O SR. JOSE' CANDIDO - Já re
feri: o requerimento .em discussão 
do Sr. Cs.fé Filho. Permita Vossa 
Exceiência qu.e não passe para o 
terreno a que cleseja me levar, nem 
desvie o rumo do· meu discurso. Os 
apartes do meu nobre colega todos 
dados, creio, na melhor das intenções 
são bem conhecidos da Assembléia. 
Responderei oportunamente, a sua 
"Excelê.ncia. 

O Sr. PauZo Fernandes - Vossa 
Excelência não me esclareceu. 

O S'R. JOSE' Cll.NDIDO - Se 
V. Excia. me ti~•esse dado a honra 
de me ouvir desde o começo, saberia 
por ü3l'to, que trato do requerimento 
do Sr. ·Deputado Café . Filho . e dos 
brilhantes .apartes do Sr. Deputado 
Hamilton Nogu~Jira. 

o Sr. PauZo Fernandes - Vossa 
Excelência está tratando de política 
do Piauí. 

O SR. JOSE' CANDIDO - E con
tinuarei tratando, quer Vossa . Ex
celência queira, quer não. Perdoe-me 
o nobre colega. 

O Sr. PauZo Fernandes - Mas, 
não está na ordem do dia. 

O SR. ,JOSE' CANDIDO ...:... Se
nhores Representantes, os processos 
postos cm prática, no meu · Estado, 
dai em. diante, chegam às raias do 
invc::ossímil. 

P1pareceram os. célebres incêndios 
das casas de p:.>Jha de Ter.esina pro
curando fazer acreditar ; 0 Govêrno 
qt:e a responsabilidade desses crimes 
monstruosos cabia aos que faziam 
oposição ao Sr. Lenidas Melo. Per
mitam-me os ilustres colegas que não· 
me exte21da sôbre o caso dos incên
dios, pois neles fui diretamente en
volvido. Nesta Casa. e}:istem ju::istas, 
dos mais eminer..tes, alguns dos quais 
funcionaram no respectivo processo, 
e pcderáo atestar as atrocidades co
metidas pela policia do Sr. Leónidas 
Melo, gs quais ultrapassaram as do· 
Sr. Felinto Muller. 

o Sr. lkiário Bm.nt - Será pos
sível?! 

O SR. JOSE' CANDIDO - Res
ponderei ao meu ,distinto colega se
nhor Mário Brant. Tenho, aqui não 
só certidões do Supremo Tribunal 
F.:c1eral e do Tribunal de Segurança 
Nacional, como outros documentos, 
provando o que acabei de afirmar no,. 
que poderá colaborar o nobre Depu
tado por Minas Gerais, Sr. Gabriel 
Passos, lamentando que S. Ex.:~ não 
se eneontre, no momento no· recinto. 

o Sr. Nestor Duarte -'-·O caso foi 
sol,>ejamente conhecido de todo o país. 
c .co1~stitui até um elos escândalos 
jÜCliciários · da época. 

O SR. JOSE' CANDIDO - Diz 
muito bem o distinto colega, pois foi 
a única vez que a imprensa conseguiu 
"varar" o DIP. E já agora, pernli
to~niJe consignar os agradecimentos 
dos povo sofredor do Piauí ao bri~ 
lhante jornal "Diretrizes" e, especial-· 
mente ·ao jornalista SJ'. Vitor do Es
pírito Santo, que, enfrentando· difi
culdades sem conta, arrastou as iras 
dos potentados, ·mas conseguiu "fu-· 
rar" - para usar a expressão da im
nren.sa - o escabroso tumor dos ill-
êfmdios em Teresina . · 
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O Sr. Sigefredo Pacheco - E' uma 
oportunidade, agora para V. Exa. que 
tão bem conhece a intervenção do 
Sr. General Dutra, então Ministro da 
Guerra na política do Piauí; fazer 
ju:,tiça a essa intervenção, que foi 
imparcial; desde que v. Exa. possui 
informes seguros há de fazê-la. 

O SR. JOSE' CANDIDO - Tem 
razão o meu distinto colega; e eu ia 
fazer ess.a ressalva. O General Dutra 
agiu, no caso dos incêndios com ab
soluts. correção, embora discorde de 
S. E::a. em um ponto: mantinha 
êle, na Chefia de Policia do meu Es
tado, um ·oficial do Exército que, 
como V. Exa. muito sabe, era um 
verdadeiro vesânico. 

O Sr. Sigetredo Pacheco - V. Ex
celência felizmente, 'fez justiça ao 
Sr. General nutra, pois reconhzce 
aliás como uma homenagem a s. E:t
celência, que, quando tomou conhe
cimento da atuação do Major Chefe 
de Políci:i no Piauí, mandou, ·para lá 
como substituto o Major Vitorino 
Corrêa, que restabeleceu, ria chefia 
de polícia do Estado, a dig11Jdade, a 
segurança e o bem estar de v. Ex. e 
de tôda família piauiense. 

O SR. JOSÉ CANDIDO - É a ver
dade, mas, em compensação premiou c 
celer~do chefe de polícia com uma 
viagem de estüdos aos Estados Uni
dos. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Se S. 
Ex. fôsse govemar dentro da ordem 
e da lei, muito bem; mas foi para ali 
preparar a cama eleitoral. 

(Trocara?11--se , muitos apartes. 
O Sr. Presldente, fazendo soar os 
tímpanos, reclama atenção) . 

O SR. JOSE' CANDinO - Apelos 
sucessivos foram dirigidos, não só ao 
Sr. Genere.l nutra, como 1;ambém, ao 
Chefe do Govêrno d,e então. 

Sr. Presidente, tendo provado ao 
Sr. Eurico nutra · as explorações do 
Sr. Leônidas Melo, e também de seus 
prosélitos, em dircursos, quando afir
mavam, categóric.amente, que, en
quanto o G.eneral Eurico nutra fôsse 
Ministro da Guerra, êle seria manti
do na interventoria do Estado, S. Ex. 
respondeu-me apenas isto: não sou 
político. E, enquanto isso ocorria, en
viava pessoa sua amiga para a Che
fia de Policia do Piauí, como fez com 
o Sr. José Vitorino Corrêa, que, em 
discurso publicado no Diário Oficial 
do Estado, cujo exemplar tenho. em 

mãos, afirmou que no Estado era_ 
representante do Sr. General Euri
co nutra. Devo, porém, ressalvar que 
o Sr. Vitorino Corrêa, quando na 
Chefia de Polícia, no Piauí, procedeu. 
com correção e com dignidade, cum
prindo sempre o seu dever. 
. srs. Constituintes: viviamos nas 
trevas do Estado Novo; amigos co
muns meus e do Chefe do Govêrno de 
então intef.eriram continuadamente, 
para ver se minora varn as angustio
sas condições dos piattienses, pleite
ando a substituição do"' Sr. Leônidas 
Melo. A êsse tempo - devo· acentuar . 
- decidido o caso dos incêndios pelo· 
Tribunal de Segurança Nacional, fo
ram absolvidos todos os acusados e 
condenado o Govêrno· em sentença 
que constitui tremendo libelo contra. 
a administração · pia uiense, proferida 
pelo coronel Teodoro Pacheco. 

Posso, S11. Presidente, apresentar 
um testemunho para os fatos que ve
nho de nan·ar à Assembléia; e trata
se de um magistraQ.o, de pessoa abso
lutamente insuspeita, a qual'certa vez 
me trouxe mn recado do Sr. Getú
lio Vargas, no sentido de que, tendo 
procurado substituir o Sr. Leônidas 
Melo, recebera insistente solicitação 
do General Dutra para não fazê-lo. 
Era natural que o Sr. Getúlio Vargas 
ficasse com o seu Ministro da Guerra 
e não com o pobre e pequenino Pi-

• auí. .. Mas, eis que surge a campanha 
presidencial. 

Sr. Sigejredo Pacheco - O no
bre orador poderia citar o nome des
se mag·istrado. 

o ·sr. Acúrcio Torres - Esse últi
mo episódio ficou muito no "disse 
me disse" ... 

O SR. JOSE' CANDIDO 
Existem duas pessoas que podem con
testá-los: O Sr. Eurico Dutra e o 
Sr. Getúlio Vargas. Se o fizerem -
e não acredito porque o que estou di
zendo é a expressão da verdade -
oferecerei pormenores que melhor 
elucidem os acontecimentos, como 
deseja o meu ilustre colega. 

o S1·. Acurcio Tôr1·es - Aguarda• 
r.emos os pormenores para que os fa
tos sejam documentados como estão 
exigindo. Por enquanto estão .no ter
l'eno do "disse-me-disse". 

O SR. JOSE' CANDIDO - S'erla 
incapaz, Sr. Presidente, - e os meus 
d~stintosJ colegas fttr-me-ão justiça. 
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·- de traze~ aqui afirmações que, de
pois, não pudesse provar. 

Referia eu, Sr. Presidente, que, 
.surgida a campanha presidencial, ini
ciou-se o alistamento· em minha ter
ra, com entusiasmo sem precedentes; 
e a União Democrática Nacional, que 
congregou todos os Partidos existen
tes, no Estado e que elevava de mui
to o alistamento nos principais nú
cleos eleitorais, contava com a maior 
parte dos eleitores. Era natural, as
sim, que o· Sr. Leónidas Melo desen
cadeasse novar.,onda de violências e 
perseguições contra os que se mos
traram r-ebelados em atender, antes 
aos seus acenos. 

As violências exercidas ao tempo 
da campanha presidencial, no Piauí 
não têm precedentes na história do 
Brasil: foram: praticados espanca
mentos e assassinios de tôda ordem. 

A União Democrática Nacional re
solveu colocar a questão em mãos das 
fôrças armadas ou melhor, apelando 
para que elas fôssem fiadoras da li
sura das eleiçõ.es de 2 de dezembro. 

Tivemos oportunidade de, na fun
çã0 que exercíamos, procurar, repeti
das vezes o sr. Ministro da Guerra, 
General Góis Mont.eiro, e documen
tar tudo o que afirmávamos. Sua 
Ex. a.. depois de tomar sem resultado, 
algumas providências, foi ao Chefe do 
·Govêrno. 

O SR. PRESIDENTE- Advirto ao 
nobre orador de que está terminado 
o tempo de que dispunha. 

O S'R. ANTôNIO CORREA -
Sr. Presidente, peço a palavra e cedo
a ao nobre deputado. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
com a palavra o Sr. José Cândido .. 

O SR. JOSE' CANDIDO - Var
gas a essa altura compreendia que 
as eleições, no Estado do Piauí es
tavam perdidas para o situacionis
mo. Resolveu· afastar o Sr. Melo. 
Afirmou-me um amigo que, nessa 
ocasião, era sempr.e ouvido o Sr. Gal. 
Eurico Dutra, a respeito de substitui
ções de interventores, e istb foi no 
comâgo da ·campanha, logo que S. Ex.n 
foi apresentado candidato; afirmou
me um amigo, em nome de Vargas, 
que o Sr. General Dutra, mais uma 
vez procurou convencê-lo d'-1. necessi
dade de conservar o Sr. :t,1elo no 
Piauí. 

O Sr. Lino Machaclo - Neste pon
to discordo de V. Exa. Acho que 

Vargas não se convenceu, deixou o 
Sr. Melo, porque assim en,tendeu. 

O SR. JOSE' CANDIDO - Consi
dero o Sr. Eurico nutra um dos res
ponsáveis, mas não afirmei que seria 
o maior. 

O Sr. Lino Machado - Estou es
tabelecendo 0 meu ponto de vista 
com relação ao antigo ditador. 

O Sr. Acúrcio Torres - Só quero 
que o nobre orador deixe patente a 
Assembléia, com palavras suas, por
que isto é tão claro como o dia. 

O SR. JOSE' CANDIDO- Já dis
se a V. Excia. que se dos dois nomes 
citados partir alguma contestação á 
natureza de minhas afirmacões, cita-
rei os outros nomes. • 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Pelo amor 
de Deus, não quero obrigar v: Exce
lência a um ato que poderia ser con
siderado tuna indiscrição. O que de
Sejo é que V. Exa. deixe patente à 
Assembléia, com palavras suas, - ·e 
isto é tão claro como o dia, - que o · 
Sr. General Eurico nutra só começou 
a nomear interventores e a ter inte
gral responsabilidade do Govêrno, 
responsabilidade a que não foge. 

O Sr. A ureliano Leite - Depois de 
eleito, é claro. 
' O SR. JOSE' CANDIDO- Consi
dero o· General nutra um homem 
honrado, dig·11o e não acredito que 

. S. Excia. se negue à responsabilidade 
de ser um dos responsáveis pela con
servaç:i.o do S'l·. Leónidas Melo na 
Interventoria do Piauí, em várias · 
ocasiões. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Se aconse
lhou - posso garantir a V. Exa. -
foi porque tinha ,ontem, o Sr. Leó
nidas Melo no· mais alto conceito. 

O SH.. JOSE' CAI\TDIDO - Podia 
estar na 'melhor das intenções, mas 
havia coincidência nada recomendá
veis a respeito ·do procedimento de 
S. Excia. 

O Sr. AcúrCio Tôrres - . . . e devo 
dizer a V. Excia. que não conheÇo 
nem de vista o Sr. Leónidas Melo. 

O SR. JOSE' CANDIDO - Feliz
mente para o nobre colega. 

O Sr, Acúrcio Tórres - Não sei. 
O SR. JOSE' CANDIDO - E' a. 

minha opinião. 
O Sr. Acúrcio Tôrres - Aí, peço li

cença para não caminhar com V. 
Excia. 
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O SR. JOSE CANDIDO -.Repito: 
é a minha opinião, não a de V. Ex-
celência. · 

O Sr. Acúrcio Tôrres - . . . porque 
jamais gostei, nobre Deputado, de fi
car subrogado nos ônus da má vonta
de de terceiros. 

O Sr. Antônio Correia - Mas a 
afirmativa é do orador;; foi S. Ex
celência quem a expressou. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Aliás, a 
simpatia que dispenso ao orador é 
·quase. ilimitada. 

O Sr. Antônio Correia - De longa 
data. 

O SR. JOSE' CANDIDO - Perfei
tamente. E é recíproca. Afirmaram
me que o Sr. General Eurico Dutra, 
nessa ocasião, dissera ao Sr. Vargas 
que tinha, em Interventorias Estadu
ais dois amigos dedicados: os Senho
res Georgina Avelino. e Leônidas Me-
1o. Perdoe-me o nobre Senador pelo 
Rio Grande do Norte a indesejável 
companhia em que o coloquei: estou 
citando o que era' atribuído ao Se
nhor Eurico Outra. 

O Sr. Lino Maclutdo - Quer dizer 
que foi na última fase da ditadura. 

O SR. JOSE' CANDIDO- No co
meço da campanha presidencial. Che- · 
g-arei lá. 

Segundo me afirmaram o General 
nutra tinha dois amigos nas Inter
ventorias. Se issc· é verdade, se o Ge
nerai Dutra sómente tinha dois ami
gos nas Interventorias - o que me 
parece sem fundamento - o Senhor 
Georgina Avelino ficou sozinho. 

o Sr. l!ntônio Correia - Interes
so.nte é ressaltar que êsse amigo, em 
quem tanto confiava o General Mi
nistro da Guerra, acabou aderindo ao 
queremismo. 

O SR. JOSE' CANDIDO - E' o 
que eu ia afirmar. O Sr. Leônidas 
Melo viu os rumos, 0 desenvolvimen
to da campanha queremista: traiu 
mais uma vez o seu protetor, que 
tantas vezes o salvara do ostracismo, 
a aue foi atirado a.final, a 29 de ou
tubro, e do qual 'pretende agora res
suscitar. 

Sr. Aureliano Leite - Perdão. Não. 
traiu. o "queremismo" votou no Ge
neral Dutra; logo, não tl·aiu. 

O SR. JOSE' CANDIDO - O Se
nhor Melo chamou o então Chefe de 
Polícia do Piaui Major Dário, Coelho, 
representante do Ministro da Guerra, 

afirmando-lhe . que, se o Sr. Vargas 
desse um "golpe", ele estava na 
obrigação de, como seu delegado, 
acompanhá-lo. O honrado Sr: Dário 
Coelho, fiel ao Sr. Eurico Dutra, 
apressou-se em vir ao· Rio de Janeiro 
comunicar esta atitude do Interventor 
Piauiense. 

o s.r. Li no . Machado - Mais uma 
coincidência com a política de Minas.. 
Meu camarada Major Dário Coelho é 
filho de Minas Gerais. 

O SR. JOSE' CANDIDO- O In
terventor atual também, é mineiro, · 
assim como o Sr. Mauro Renauit, e, 
por coincidência, do P. S. D. 

O Sr. Sigejredo Pacheco - O In
terventor Ferraz, indicado por Vossa · 
Excelência é cearense. · 

O SR. JOSE' CANDIDO..:.... V. Ex
celência está redondamente engana":' 
do. Poderia melhor dizer - Interven
tor do .Sr. Eurico Dutra. Foi o Ge
neral Góis Monteiro quem se dirigiu 
ao Chefe do Govêrno. Sr. Linhares, 
com o conhecimento e a aprov::>.çfto do 
Sr. Eurico Dutra, para sug·erir a no
meação do Coronel Ferraz. V. Exce
lência nfío pode dizer o contrário, 
.porque não conhece os fatos. 
~O Sr. Sigejreclo Pacheco - São in

formações que presumo ouvi do pró
prio ·Interventor ,o qual. nomeado, se 
entenc1eu com o General nutra. De.;. 
veria aceitar, ou não, e, como aceitou 
V . .Excia. o ataca. 

O SR.. JOSE' CANDIDO - Vos
sa E:r.celência provarú o contrário; o 
nobre colega deve estar equivocado e 
não tem o direito, de cl.uvidar da mi- · 
nha afirmativa. 

O .Sr. Jlcúrcio Tôrr!!s - Pedirh 
esclarecesse se o Interventor era o 
Coronel Ferraz. 

O SR.. JOSÉ CANDIDO - Chega
mos, porém. a 29 de outubro. 

O Sr. Leônidas de Melo,, depois da 
deposição do Sr. Getúlio Varg·as reu
niu em . convençã.o o Partido . Social 
Democrático do Piauí. No dia SO de 
outubro de 1945, essa convenção rati
ficava a candidatura do Sr. Mauro 
Renault Leite, genro do General Eu
rico nutra e representante do Estado 
,iunto ao Ministério da Viação a depu
tado fe·deral pelo P. S. D. como ca
beça de chapa. Procurava, assim -
creio eu - o Sr .. Melo voltar às gra
ças do Sr. Eurico nutra. 

O Sr. Sigefredo Pacheco ~ Extra
nho o regiono.lismo de V. Exa .. Todo 
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brasileiro pode participar da admini~
tração de qualquAr Estado do Brasil. 
v. Ex:a. por exemplo não pode . in~ 
surgir-se porque levou pam o Piam 
como interventor, um cearense, seu 
amigo. · 

O SR. JOS~ CANDIDO- Não le
vei e desafio V. E:m. a que o prove. 
Apelo pam a honradez de V. Exa. 
pnr:1 o seu cm·iter, que coaheço_ co
mo ~:r:ndo de um ·homem digno, 
~finl de oue d~-ndo o seu teste1nunho 
valioso, ciecbJ:a.r se tem alguma dú
vida. a respeito do procedimento da 
mnneir:1 c:ox.o proccdett o Coro1:.el Pe
reira Ii'.::rraz na Interventoria do 
Piauí? · 

(T'rocc:m-se 7Jirios apartes;) 
O s:::-:.. I·"~:tr:I:s:n:;:E~~TI~1 - E.st:i co1n 

a p:t1a v~·cJ o Sr. ,J· cs\! C!lndido. 
O SI~ .• iOSJ:!:: CANJ::IDO - Estou ~e 

acôrdo com v. Exrt. mas c responsa
vel direto· pela permanência do Se
nhor i.1:elo, como estou procurando 
demonstr:::r, era eviclentemente o Se
nhor General ,Dutra. 

O Sr. Acúrcio Tôn·es - Se o Piauí 
é tudo isso que V. Exa. diz, sou obr~
g-ado, sem qu3 com isso queira ferir 
os melindres da representação· piaui
cnse, a reconhecer que seu Estado é, 
de fato, de uma pobreza absoluta. 

O SR. JOSE' CANDL~O -- Não 
existe, naturalmente em meu Estado, 
essa r:obreza; o oue existe são vários 
corpos ·estranhos- - o Sr. Vitorino 
Corrêa, por .e:~emplc, politicamente, 
e un1 dêles e tem ·c~~-r1o 1n·:ntcr ~lJolítico 
:1o Pi!l.t~i V. E;;~b. Isso é !PÚblico e. 
nctó:·J.o ~10 Estado. \TV. EE:.:. poderão 
neg;;:r q~1e as eleições da 2 od·e dezembro, 
110 Pisuí, foram z.s r.::a:ls livres que 
já se registraram no Estado? VV. EEx. 
for::n1 del'rota.dos, .e o grs.~de ·:!1ll:Jado 
di~so, o 1~aior fator ·:om que ·~ontC<mos, 
nós ela UDN, nara a vitóri~ do Bri~ 
(l,'n.dei!·o Eduardo Gomes, foi o ódio 
do •covo do Pi::mi ao S:·. Gene"·al Eu
ricÔ Dutra, em cons.zqü0nci~ ó :Pl'O
te~~ão dts.pensP. .. da ao Sr. Leôni<!à's 
Melo. 

Foi uma das vitól'ias mais fáceis 
t.alvc;;; a mais fácil da U. D. N. 
Desafio oue tragam ~ tri-bU-"19. uma 
prova, uni. documento sequer, ·de vio~ 
lên.ci::~s, de arbitrarled~C:es praticadas 
no Piauí, no dia 2 de dezembro. 

O S1·. Areia Leâo - Foi a derru~ 
bada completa de t.ôdas as autorida
des do Estado. 

O Sr. Sigefredo Pacheco - Não ~e 
faz violência sómente no dia da ele1-

ç:lo. O trabalho prévio é muito mais 
importante. 

O SR. JOSE' CANDIDO- V. Exa. 
virá à tribuna para prová-lo e terei 
a oportunidade de contestar. 
··. O Sr. Sig·etrado Pacheco - V. Exa. 
sabe que, há muitos anos, faço polí
tica no Piauí, em torno de idéas e 
princípios ... 

O SR. JOSE' CANDIDO .,...... E sem~ 
pl'e dignamente. 

o Sr. Sigejrcdo Pacheco ~ . • . e, 
entro os meús próprios adversários. 
conto cem amigos dedicados e dnce
ros. 

O SR. JOSE' CANDIDO - Inclu
siv-e a mim. Hor> ... ro-me de ser amigo· 
de ~1. Exa. 

O S1·. Sigejrr:cZo Pacheco - Reco
nheço que o che:í'c elo meu Partido 
teve erros políticos, que pontribuiram 
para diminuiç&o de nossa fôrça elei
toral mas V. Ex. h&. de também re
conhec.~r. que o Interventor Fenaz,. 
s~lído do Rio dz Janeiro com id-éias 
neutras, chegou ao Piauí ultra-briga~ 
de!rista. Demitiu todos os Prefeitos. 
Nem U4.1 só ficou .. ; 

O SR. JOSE' CANDIDO - Per
dão! Contesto esta ll-firmacão de Vos-
sa Excelência. -

O Sr. Antônio Correia - Também. 
contesto. Posso citar nomes de Pre
feitos conservados. 

O SR. JOSE' CA...'~'miDO- Senho
res, o Interventor Pereira Ferraz exo
nerou os prefeitos que e:::am presiden
tes de dh·etórios políticos, conforme 
instruções do Ministro Sampaio Dó~ 
ria. 

O Sr. Sigejredo Pacheco - A s.fir
mação de V. Ex. não é real. Tive 
entendimentos com o Coronel Ferraz 
e com v. Ex. 

O SR. JOSE' CAI\iDIDO - Dos 
mais honrosos. Foi aí que pude apre

ciar, em conversa com V.. Ex. quanto 
era firme seu caráter, apesar das 
traições qt:e o chefe do Partido So~ 
cial Democrático estrova lJraticando 
contra V. Exa. 

(Trocam-se vários apartes en
tre os Srs. Antônio Correia e Si
gefJ·edo Pacheco) . 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Estó. com a palavra o Sr. Deputado· 
.rosé G[mdido. 

O S'R. JOSE' CANDIDO- Senho
res, não estou aqui para fazer a de~ 
fesa do Coronel Pereira Ferraz, por~ 
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que S. Ex. não precisa disso. Ade
mais, ligado ao ilustre militar por la
ços de consangüinidade, julgo-me 
suspeito para fazê-la 

Mas, ouvindo .as palavras do meu 
prezado amigo, o nobre Deputado Se
nhor Sigefredo Pache·co,· mn aparte 
dirigido ao meu colega de bancada o 
Sr. Antônio Correia, devo infol'lli.ar 
a S. Ex. que os prefeitos exonerados 
9. foram por deÇerminação do Sr. Mi
mstro da Justiça, Sr. Samoaio Dória 
e todon . eram presidentes dos diretó
rios do Pa1~tido S'ocial Democrático do 
Piauí, com duas únicas exceções. 

Quanto às nomeacões de prefeitos 
udenistas, eu as co-ntesto. Nenhum 
pr~feito - friso bem, - nenhum pre
felto, membro de diretório udenista 
foi conservado. O uni c o da U. D. N .' 
que havia sido nomeado foi para a 
Prefeitura de Picos, - o Sr. Antenor 
Neiva, uma das grandes rese:·vas mo
rais do Piauí, mas, afastado, por 
S. Ex., _por ocasião das eleições, sendo 
a Prefeltura entregue ao Juiz de Di
reito. 

O nobre colega Sr. Sigefredo Pa
checo sabe muito bem. que elementos 
partidários da candidatura Eduardo 
Gomes tudo empenharam no sentido 
de mudar o prefeito de seu município 
Mas, como se tratava de homem dig
no, o Coronel Pereira Ferraz conser
vou-o, substituiu-o, durante as elei
ções, pelo Juiz de Direito do Municí
pio de Campo Maior. 

Srs. Representantes a verdade cla
ra e insosfimá vel é que o Brigadeiro 
Eduardo Gomes teve merecida e con
sagrada vitória no Piauí, em um piei• 
to memorável. Nisso não .pode h!tver a 
menor contestação e a melhor pro
va de que as ·eleições no Piauí foram 
livres e honestas é a bancada do P. 
S. D. nésta Casa: dois de seus mem
bros - os Srs. Sigefredo Pacheco e 
Areia Leão - aepsar de todas as ig
nomínias do chefe do Partido Social 
Democrático traindo-os sucessiva
mente - SS. EExas. estão eleitos. 
l~or que ? Porque dispunham de ele
mentos próprios, embora contra eles 
fossem dadas instruções formais, sis
temáticas. VV. EExcias. sabem dis
so, e melhor que eu. 

Senhores, ·o General Eurico Dutra 
venceu as eleições no Brasil. Acredi
távamos nós, que nos batemos por 
um ideal ·e não temos interêsses in-

confessáveis, que estão reiniciados os 
processos democráticos no Brasil. 

O Sr. Cajé Filho - Reiniciados os 
:processos democráticos? Continuo a 
fazer restrições à frase de V. Excia. 

O SR. JOSE' C.li..NDIDO- Tam
bém tenho minhas restrições. Mas 
acreditávamos que os tempos iriam 
mudar. A maneira por que foi no
meado o Sr. Vitorino Correia Inter
ventor de minha terra embora reco
nheça em S. Excia. um homem digno 
e honrado nos aeixou mais do que 
apreensivos. Nada nos poderá sur
preender. Bastou que S'. Excia. · to
ml:1sse posse, para que nossos corre
ligionários voltassem a ser toroteados. 

Não quero, neste instante, bordar 
comentários em torno da administra- · 
ção do Sr. Vitorino Correia ,porque 
me reservo para o fazer oportuna
mente; mas, não posso deixar, antes 
de terminar estas desalinhiwadas · pa
lavras· de resonpsabilizar, como disse 
no início de minha oração, o Sr. Ge
neral Eurico Gaspar Dutra, pelas in
tervenções - repito - indébit~ts ·e 
capciosas que vem exercendo no Piauí 
há longos' anos. (liíuito bem; muito 
bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE -Devido ao 
:adiantado da hora, vou levantar a 
sessão designando, para amanhã, a 
seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão única do 
requerimento n.O 27, de 1946, solici
tando ao Boder Executivo informa
ções sôbre . a aplicação das reservas 
das Instituições de Previdência So
cial. 

Discussão única da indicação n.0 10 
de 1946 propondo que a Mesa. da As
sembléia sugira ao Poder Executivo o 
restabelecimento da vigência do De: 
creta-lei n.0 3.939, e a regovação dos 
ele ns. 4. 080 de 3 ·de fevereiro de 
1D42, e 6.930 de 5 de outl.).bro de 
1944. 

Discussão única da indicação n.0 lJ. 
de 1946, propondo seja sugerida pela 
Mesa da Assembléia Constituinte ao 
J?oder Executivo o restabelecimento 
da aposentadoria ordinária revogado 
o Decreto n.0 2.474, de 5 de agôsto 
de 1940. 

Continuação da discussão única do 
requerimento n.0 16, de 1946, solici-

I '· 
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tando seja• o Ministro da Agricultu
ra informado do grande anseio da 
nossa oppulação rural de colaborar 
com o Poder Executivo na obra de 
revivificação dos nossos sertões con
tando com a garantia da mecaniza
ção da lavoura e de outros benefí
cios. 

Discussão única do requerimento 
n.0 36, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre declara
ções de lucros, para efeito do paga
mento do impôsto sôbre a renda, fei
tas por sociedades anônimas nacio
nais e estra,ngeiras, que exploram vá
rios serviços no território nacional. 

Discussão única do requerimento 
n.0 22, de 1945, solicitando informa
ções ao Poder Executivo, por inter
médio do Ministério da Justiça e Ne
gócios Interiores, s5bre pagamento de 
gratificações a Juizes Eleitorais nos 
Estados, ·e aos preparadores das elei
ções de 2 de dezembro último. 

Discussão do· requerimento n.0 40, 
de 1946, pedindo se consigne em ata 
voto de regosijo pela chegada do pri
meiro trem conduzindo minérios ,a 
Volta Redonda. 

Discussão única do requerimento 
n.0 30, de 1945, solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre 0 anda
mento das realizações empreendidas 
em Alagoas pela Companhia Hidro
elétrica do São Francisco, autoriza
da a organizar-se pelo Decreto-lei 
n.o 8.031, de 1945. 

Discussão única do requerimento 
n.0 44, de 1946 solicitando sejam en
caminhadas ao Poder Executivo su
gestões sôbre medidas a serem to
madas para debelação da crise eco
nômica. 

Deixam de comparecer 54 Se
nhores Representantes: 

Partido Social Democrático 

Pará: 
Alvaro Adolfo. 

Paraíba: 
Samuel Duarte. 

Pernambuco : 
Etelvina Lins. 
Jarbas Maranhão. 

Osvaldo Lima. 
Ferreira Lima. 
Pessoa Guerra. 

Sergipe: 

Leite Neto. 

Bahia: 
Aloisio de Castro. 
Negreiro Falcão. 
Altamirando Requião. 
Eunápio. de Queiroz. 

Distrito Federal: 

José Romero. 

Rio de Janeiro: 
Bastos Tavares. 

Minas Gerais: 
Levindo Coelho. 
Benedito Valadares. 
Juscelino Kubitsche. 
Bias Fortes. 
Duque de Mesquita. 
Christian o Mac1,1ado. 
Joaquim Libânio. 
José Alkmim. 
Rodrigues Pereira. 
Lair Tostes. 
Milton Prates. 

São Paulo: 
Cirilo Júnior. 
Martins Filho. 
Horácio Lafer. 
João· Abdala. 
Sampaio Vida!. 
Honório Monteiro. 

Goiás: 

Joã.o d'Abreu. 

Ma to Grosso: 

Martin;a11o Araújo. 

Paraná: 

Roberto Glasser. 

Santa Catarina: 

Aderbal Silva. 

Rio Grande do Sul: 

Adroaldo Costa. 
Bitenco·tll't Azambuja. 



.. '''' 
•., : ,, : 

Nicolau V.ergueiro. 

Uwião Democrática Nacional 

Pará: 
Epilogo Campos. 

Piauí: 
Valdemar Rocha. 

Ceará: 
Paulo Sarasate. 
Gentil Barreira. 
Egberto Rodrigues. 

Paraíba: 
Adalberto Sátira. 
Ernani Sátiro. 

Pernambuco. 

João Cleofas. 
Alagoas: 

Mário Gomes. 
Sergipe: 

Leandro Maciel. 
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To'·'• 

Minas Gerais: 
Licurgo Leite. 

Goiás: 
Domingos V:elasco. 

Mato Grosso: 
Vespasiano Martins. 

S'anta Catarina: 
Tavares d'Amaral. .. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Minas Gerais: 
Leri Santos. 

Partido Republicano 

São Paulo: 
Altino Arantes. 

Levanta-se a sessão às 17 hora5-
e 55 minutos. 



31.a Sessão, em 2·2 de Março de 1946 
., 

Presidência dos Srs.: Melo Viana, Presidente. - Lauro Lopes, 2,o Se-
. cretário. 

As 14 horas, compareceram . os Se
nhores : 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Hugo Carneiro. 

Amazonas: 

Alva•ro Maia. 
Leopoldo Peres. 
Pereira da Silva. 

Pará: 

Nélson Parijós. 
João Botelho. 

Maranhão: 

·Crepori Franco. 
Vitorino Freire. 

Piauí: 

Renault Leite. 

Ceará: 

Almeida Monte. 
Osvaldo Studart. 

Rio Grande do Norte: 

Georgina Avelino. 
Valfredo Gurgel. 
Mota Neto. 

Paraíba,: 

.José Jofili. 

Pernambuco: 

Agamemnon Magalhães; 
Gercino Pontes. 
Costa Pôrto. 

Alagoas: 

Teixeira de Vasconcelos. 
Silvestre Péricles. 
Medeiros Neto. 
Lauro Montenegro. 
José Melo. 
Farias Júnior. 
Afonso de Carvalho. 

Sergipe: 

Graco Cardoso. 
Rio de Janeiro: 

Alfredo Neves. 
Acúrcio Tôrres. 

Mina,s Gerais : 

Melo Viana. 
Israel Pinheiro. 
Wellington Brandão. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Antônio Feliciano. 
César Costa. 
Costa Neto. 
Lopes Ferraz. 
Ataliba Nogueira. 
Alves Palma. 

Goiás: 

Pedro Ludovico. 
Caiado Godoi. 

Mato Grosso: 

Pence de Arruda. 

pa,raná: 

Flávio Guimarães. 
Fernando Flores. 



Lauro Lopes. 
Gemi Júnior. 

Santa Catarina: 

Nereu Ramos .. 
· Otacllio Costa. 
Orlando Brasil. 
Rogério Vieira. 
Hans Jordan. 

Rio Grande do Sul: 
Ernesto· Dorneles. 
Da.niel Faraco. 
Manueí Duarte. 
Sousa Costa. 
Glicério Alves. 
Mércio T·eixeira. · 

' 
União Democrática Nacional 

Amazonas: 

'Severiano Nunes. 
Maranhão: 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bogéia. 

Piauí: 

José Cândido. 
Antônio Corr·eia. 
{~oelho Rodrigues. 

Ceará: 

Fernandes Távora. 
Paulo Sarasate. 
Ferna.ndes Teles . 

Rio Grande do Norte: 

José Augusto. 

Paraíba: 

Vergniaud Vanderlei. 
Argerniro de Figueiredo. 
João Agripino. 
Plínio Lemos. 
Fernando Nóbrega. 

Sergipe: 

H-eribaldo Vieira. 

Bahia: 

Jurací Magalhães .. 
Otávio Mangabeira. 
Manuel Nova•is. 
Nestor Duarte. 
Alberico Fraga. 
Rui Santos. · , 
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Espírito Santo: 

Luís Cláudio. 

Distrito Federal: 

Hamílton Nogueira. 
· Euclides Figueiredo. 

Rio de Janeiro: 

Prado Kelly. 
Soares Filho. 

Minas Gerais: 

José Bonifácio. 
Lopes Cansado. 

São Paulo: 
. Mário Masagão. 
Pa.ulo Nogueira. 
Romeu Lourenção. 
Plínio Barreto. 
Toledo Piza. 
Aureliano Leite. 

Mato Grosso: 

Dolor de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

Paraná: 

Erasto Gaertner. 

Santa Catarina: 

Tomás Fontes. 

Rio Grande do Sul: 

Flores da Cunha•. 
Osório Tuiuti. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Amazonas: 

Leopoldo Neves. 

Distrito Federal: 

Rui Almeida. 
Baeta Neves. 
Antônio Silva. 

São Paulo: 

Guarací Silveira. 
Pedros·o Júnior. 
Berto condê. 
Eusébio Rocha. 

Rio Gra·nde do Sul: 

Artur Fischer. 

., ' . ·. 

·, 

. ., 
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Partido Comunista do BrasiZ 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 

Bahia: 

Carlos Marighela. 
Distrito Federal: 

Carlos Prestes. 
João Amazona.s. 
Maurício Grabois. 

Rio de Janeiro: 

Claudino Silva. 
Alcides Sabença. 

São Paulo: 

José Crispim. 
Osvaldo Pacheco. 
Jorge Amado. 
Caires de Brito. 

Partido Republicano 

Maranhão: 

Lino Machado. · 

Mina.s ·Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Daniel Carvalho. 
Artur Bernardes. 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco: 

Arruda Câmara. 

Partido Popular Sindicalista 

Ceará: 

. Olavo Oliveira,. 

Partido Republicano Progressista 

Rio Grande do Norte: 

Café Filho. 

· ·são Paulo: 

1Campos Vergai. 

Partido Libertador 

Rio Grande do Sul~ 

Raul Pila. 

o SIR. PIR!ESIDENTE - .Achando
se na Casa 126 Srs. Representantes, 
declaro aberta a sessão. 

Passa-se à leitura ·da Ata da ses
são anterior. 

O SR. LAURJO LOPES (2. 0 Secre
tário) procede à leitura da Ata. 

O SR. PRESIDENTE - Está feita. 
a leitura da Ata. Antes d:e submetê
la à discuss~o. devo transmitir à .As.; 
sembléia reclamações que têm che
gado insistenLemente ao meu conhe
cimento, formuladas pelos ilustxes Re
presentantes :nscritos para falar na 
hora do e~ediente. 

Solicitam SS. 'EEx. a estrita ob
servân·cia do art. 39, § 1. 0 , do Regi
mento, que assim dispõe: · 

"O Senador ou Deputad•o só 
poderá falar sôbre a , Ata para 
retificá-la, .:Jm ponto . que desig- · 
nará de início e uma só v·ez por 
tempo não :Xicedente a cinco mi-· 
nutos. Ser-lhe-á, porém, fooultado 
enviar à Mesa qualquer. retificaçãoi 
ou decla·ração por escrito". 

Não pode a Mesa, ev1dentemente, 
prever o assunto de que pretenda 
ocupar-se qualqÚer dos nobres Repre
sentantes. Também nã ... seria aten
cioso que o ?residente · interrogasse, 
antes de lhe dar a palavra, a maté
ria sôbre a qua•l desejasse re.ferir..:se 
o orador. 

Cumpre-me, porém, pedir .a aten
ção dos Srs. Representantes para o 
têxto do Regimento.' Com efeito, não 

· deve ser prejudicado o prazo de que 
dispõem os Srs. Representantes ins
critos para ocupar a ·tribuna nessa 
oportunidade, que, ultima,mente, tem 
sido tôda tom!31da com incidentes ex
tranhos à retificação ·da Ata. 

A hora do ex:ped1ente é improrro
gá.vel e .os oradores nela inscritos. 

vêm sendo sa•crificaJdos. 
Ademais, o Regimento dispõe, ex~ 

pressamente, que o Sr. · Represen
tante, ocUipando a tri·buna sôbre a. 
Ata, aponte, desde logo, o trecho a 
corrigir. 

Atendendo a essas j.ustas reclama
ções, apelo para os Srs. Representan
tes, certo de que, em seu elevado qri-
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tériô, me auxiliarão a. cumprir o <Ms
positivo regimental. 

Está em discussão a Ata. 

. O SR. JOSJ:!: CANDIDO (Sôbre a 
ata) - Sr. President'e, desejo apenas 
pronunciar duas palavras. Ontem, pro
feri um discurso, em cuja publicação, 
talvez em conseqüência da confusão 
reinante no momento, se verificam al
guns defeitos. Já procedi às necessá
rias correções que envio a V. Exa. 
solicitando seja o discurso reprodu
zido no "Diário da Assembléia" com 
as devidas retificações. · 

O SR. PRESIDENTE - 'V. Excia. 
será atendido. 

O SR. ANTONIO FELICI.t\NO (Sô
bre a ata) - Sr. Presidente, em obe
diência ao a;pêlo formulS~do por V. 
Exa., declaro; de início, que venho 
ocupar a atenção desta respeitável As
sembléia, falando sôbre a atfL. 

Uso dêsse direito para Proporcionar 
a oportunidade de retificação, com a 
contradita que apresento, ·ao protesto 
feito pelo nobre representante da ban
cada comunista, deputado' José Maria 
Crispim, na sessão anterior. 

Focalizando S. Exa. a açã.o da po
lícia de S~o Páulo, disse e consta da 
ata o seguinte: 

"Ontem,, em São Paulo, o Sr. 
Diógenes de Arruda Câxnara, su
plente de . Deputado Pelo Estado 
da Bahia, realizava conferência 
pública numa associação civil, -
no salão do Grêmio Hisp::mo-Ame
ricano, - sôbre o terceiro aniver-· 
sário da morte do grande lutador 
anti-fascista da Espanha, José 
Diaz, quando; de repente, foi o re
cinto invadido por utna. grande 
quantidade de policiais do Sr. Oli
veira Sobrinho, que o intimaram 
a não prosseguir na conferência,' 
entre os protestos de todos os pre
sentes, do povo que ali estava reu
nido". 

E conclue, asseverando: 
"o Sr. Diógenes de Arru~a Câ

mara foi prêso e arrancado à fôr
ça do recinto e do microfone, onde 
pronunciava sua conferência e to-

das as pessoas que compunham a 
Mesa, foram levadas, violentamen-
te, escada abaixo, e, aos empur- ... 
rões e s

1
ôcos dos policiais, metidos 

no carro. que os levou para a Su
perintendência de Ordem Politica 
e Social". 

Solicitei e obtive. do ilustre Secretá
rio da Segurança Pública de São 'Pau
lo, com 'a inte.nção de esclarecer o 
acontecimento, estas informações: nà. 
capital paulista, à rua do Gazômetro, 
788, está situada uma sociedade espa
nhola, centro conhecido de reuniões de 
extremistas estrangeiros. Sem ciência 
das autoridades, realizava-se ali um 
comício de propaganda dessa índole, 
quando a Superintendência· de Ordem 
Política e Social, no cumprimento de 
seu dever, determinou a dissolução do 
mesmo. 

O Sr. José Crispim - V. Exa. dá 
licença para um aparte? 

O SR. ANTONIO FELICIANO , -
Pois não. · 

O Sr. José Crispim- Que considera 
V. · Exa. comício e~~tremista? 

O SR. ANTONIO FELICIA.:.··m -
Segundo informações prestadas pelo 
Secretário da Segurança ·Pública de 
São Paulo, a Sociedade Hispano-Ame
ricana é um lugar de àcesso ao pú
blico, até com salões para Jogos tole
rados pelas leis. Três exaltados opu
seram-se às determinações policiais. 
Foram .então notüicados a que com
parecessem à Superintendência, para 
declarações. E conclui o Secretário da 
Segurança Pública: não houve uma 
só detenção. · · 

O Sr. Carlos Marighela - O ora
dor não explicou em que consis~ia 
essa propaganda extremista. / 

O Sr. José Crisp!.m - E' bem co
nhecida :a ação gestapiana do Sr. 
Oliveira . Sobrinho. O povo de São 
Paulo está habituado a ser espaldai
rado na praç::t pública, tôdas as v~· 
ze::; que pretende fazer .as reivindi
caÇões que a lei. lhe assegura. E' a 
isto que se chama de extremismo. 

O Sr. João Amazonas: -Polícia de 
assassinos - é o que V. Excia. deve 
informar. 
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O SR. ANTóNIO FELICIANO 
· Po;;wo asseverar que a polícia do Sr. 
Pedm Oliveira Sobrinho cumpre estri
tamente seu dever. 

O Sr. Trijino Correia - E' o céle· 
Jn·e 4.0 Delegado Auxiliar, da Polícia 
do Rio. 

O SR. ANTóNIO FELICIANO 
Invoco o exemulo ela minha terra, 
S;;;.ntos, onde nã~ houve uma só coa
çi-\n à conciência pública e onde o 
r-···~ido Comunista ganhou as eleições 
áe 2 de dezembro. 

O Sr. José Crispim - Contra a 
vontade dei Sr. Oliveira Sobrinho. 

O Sr. Jo1·ge Amado - O mérito 
poli.cial ... 

O SE. ANTóNIO FELICIANO 
Sr. Presidente, trago, assim, à As
st'mbléia a palavra oficial do Govêr
no ele São ··Paulo, hoje supel·intemll
dr. por cidadãos de grandes virtudes, 
estadista -com larga fôlha de servi
cos ao Estado e ao Brasil e que, em 
.. ~ • • .l. - Q, ",., ..,. · '7i"t"''rlo aam.uus~raçao seren::l., V-m C--·-·'······ 
a tcrr::1. · ;,ndeirante aos seus grandes 
destinos - o Interventor Macedo Soa
res. 

O Sr. Aureliano Leite - Apoiado. 

O SR. ANTóNIO FELICIANO 
· Recebi a informação do govêrno na pa~ 
lavra do Secretário da Segurança Pú
blica, jurista ilustre, advogado •te 
grande capacidade, homem público d0,;; 
mais dignos e autoridade cumpridorn 
dos seus deveres. 

O Sr .Santos Júnior: -O Sr. Oli
veira Ribei.ro é um homem de bem. 

O SR. PR.ESIDENTE <Fazendo soar 
os tímpanos) - O te::npo de que dis~ 
põe o nobre orador está findo .. 

_ O SR. COSTA NETO - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra, cedendo~a ao 
Sr. Antônio Feliciano, c~.so V. Exa. o 
permita. 

O SR. PRESIDENTE - :?!'!Tf(:ih · 
mente. contii1ua com a palavra o Sr. 
Jintônio ~eliciano. 

O SR .. .ANTóNIO FELICIANO 
Agradeço a gentileza do nobre cole
ga. 
Referia~me, Sr. Presidente, a quem 

ten~ prestado a sr.~ Paulo trahrJ.1 
• 

de grande valia, o· Sr. Pedro de Oli
veira Ribeiro Sobrinho. 

O Sr. José Crispim: - Afinal V. 
Exa. não explica o que considera ex
tremismo. 

O SR. ANTóNIO FEJ~ICIANO: ·
Inquiri; Sr. Presidente, a minha pró
pria consciência diante da declaração 
formal da autoridade constituída. A 
polícia de minha terra exorbitou em 
suas atribuições? Penso que não. O 
Brasil, Sr. President0, é uma grande 
c gloriosa m::,c5.n. Recebe com tradi
cional hospitalidade os estrangeiros 
que, com trabalho digno. qt:crem .~.crc;:; .. 
ccr sun. grande caravana· de homens 
livx·cs. Não é justo, porém, que es
trangeiros, deixando as suas pátrias 
sob o .. pesadêlo de guerras fratricidas, 
de sangue e de morte, com os ódios 
e desesperos, busquem envenenar o 
ambiente ·de ordem, de paz essencial 
ao progresso do Brasil. 

O Sr. José Crispim - ·Quem per· 
turbou a tranqüilidade foram os po· · 
liciais do Sr. Oliveira Sobrinho. 

O Sr. Trijino Corrêa: - Não foi 
preso um estrangeiro. 

O Sr. Jorge Amado: - Eram bra
sileiros. 

O SR. ANTONIO FELICIANO -
São intrusos e, além disso, ingratos. 
Fêz muito bem a polícia em proceder 
como o fêz. 

A propaganda das doutrinas, avan
çadas ou não, deve ser feita por bra
sileiros, mas entre brasileiros. 

O Sr. José Crispim - Quem falava 
na reunião a que ontem me referi era 
um brasileiro, o Sr. Arruda Câmara, 
suplente de Deputado à Assembléia 
Constituinte. E foi agredido fisica
mente. 

O SR. ANTONIO FELICIANO -
~le nr.o foi detido, informou:..me o Se
cretário da Segurança Pública. 

O Sr. Trijino Corrêa - Dá um apar
te. 

O Sr. Costa. Neto - A palavra de 
V. Ex., naturalmente, será retificada 
amanhã, como foi retificada há poucos 
dias, quando V. Ex. fêz acusão in
justa a um nosso colega. O Dr.· Pe
dro de Oliveira Ribeiro Sobrinho, an
tes de ser Secretário da Segurança, 
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era advogado distintíssimo. Trata-se 
de homem incapaz de praticar ates 
:dessa natureza e não merece de V. 
Ex., nem, de qualquer outro, uma 
acusação dessa natureza. 

O Sr. Batista Neto: -E' um advo
gado reacionário. 

r O Sr. Trijino Co1·rêa - Não queira 
V. Ex. acender o rastilho de um caso 
que já desapareceu desta casa. O 
Deputado Rui Almeida, no dia se
guinte ao incidente, subiu à tribuna 
e pediu a retirada de tôdas as ex
pressões consideradas ofensivas à 
bancada do meu Partido. No dia ime
diato, ao .chegar aqui, vi que S. Ex.a 
havia retirado as acusações que pro
vocaram meu aparte. Assim, eu nada .. 
tinha a pedir ao Sr. Presidente da 
Assembléia que retirasse, porque 
cousa alguma constava dos Anais; se 
constasse, eu pediria sua retirada, di
ante das declarações do Deputado Rui 
Almeida. · 

O Sr. Costa Neto - V. Ex. está 
desafiado a trazer a esta Assembléia, 
amanhã, qualquer documento ou pro
va equivalente de~onstrando que o 
Se·cretário da Segurança de São Pau
lo é a pessoa que V. Ex. definiu tão 
injusta e violentamente. (Trocam-se 
numerosos apartes. o Presidente, ja
zendo soar os tímpanos, reclama 

- I atençao). 

O Sr. Trijino Corrêa - Peço .li
cença para um acréscimo: . tenho a 
declarar a V. Ex., Sr·. Costa Neto, 
que tôdas as vêzes em que eu trou
xer a esta Assembléia alegagão de que 
não tiver prova, sufiente, dado a na
tureza do caso, terei a diginidade bas
tante de apelar para a parte ofendi· 
da no sentido de recorrer aos extre
mos, porque aceito a luta em qualquer 
terreno. 

O Sr. Rui Almeida - V. Ex.11 reti~ 
rou o que haviá dito ... 

O Sr. Trijino Corrêa - Retirei. 

O Sr. Rui de Almeida - ... e eu 
me dei por satisfeito. 

O Sr. Trijino Corrêa - Mas estão 
pondo fôgo no rastilho de ufh caso 
que dem,os por encerrado.' 

O SR. ANTONIO FELICIANO 
Sr. Presidente, repetindo expressões 
de ilustre colega, devo dizer - de
pois do discurso proferido pelo Depu
tado Trifino Corrêa: permita S. Exa. 
que eu, em aparte, conclua minha 
oração. 

O Brasil, dizia eu, é terreno impró
prio para fermentação de rancores, ou 
prevenções entre as classes sociais no
t&damente _por elementos que se 'de-
viam manter estranhos à nossa vida. 

Sôl:lre a personalidade do Secretá
rio da Segurança Pública de São Paulo, 
:falaram aqui os representantes das de
mais agremiações partidárias de mi
nha terra, ':! tenho a certeza de que 
tõdas as vozes testemunharão a con
duta irrepreensível dessa grande au
toridade. 

O Sr. Batista Neto -Menos o ope
ra·riado. 

O SR. ANTONIO FELICIANO -
O Brasil, dizia eu, Sr. Presidente, 

· n~cessita de um instante de reflexão, 
de um esfôrço de condensação espi
ritual de todos os seus bons filhos, 
para que, unidos, possam levá-lo à 

grandeza de seu futuro, aureolado 
por magnifica conquista e sob a ori
entação de um código . fundamental, 
que seja a essência de uma, democra
cia, mas de uma democracia nítida.: 
mente brasileiia. (Muito bem. PaZ-
mas.) 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo mais quem queira usar da pa
lavra sõbre a ata, dá'-la-ei por apro
vada (Pa~tsa.) 

Está aprovada. 

Vamos passar à leitura do expe
. diente. 

O SR. 1. 0 SECRETARIO procede 
à leitura do seguinte: 

/ 
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' EXPEDIENTE que está repercutindo patriôticamente 
nesta Assembléia, eis que não adlan~ 

REQUERIMENTO N.0 61, DE 1946 

Solicita informações ao Poder 
Executivo sôbre o total do reba
nho nacional nos anos de 1940 a 
1S45; núme1'0 de contratos de fi
nanciamento t"eitos entre o Banco 
do Brasil e criadores ou interme
diários; motivos reais da falta de i 

carne nos ·mercados do Pa/ís. 

· taria fomentar a produção agrícola 
sem dispôr de elementos para movi
mentá-la através do Pais; 

Considerando que, ao lado das pro
vidâncias que se anunciam relativa
mente aos transportes terrestres, não é 
possível descurar das comunicações 
marítimas, cujo pe.pel prepondera11te, 
no Brasil, é ·uma decorrência da pró-

Requeiro, por intermédio da Mesa, 
·informe o P9der Executivo o seg)linte: 

1) Que o Ministério da Agricultura 
esclareça, com os elementos esta
tísticos de que dispõe, qual o to· 
ta.l do reb9,nho nacional nos anos 
de 1940 a dezembro de 194:5; 

2) Qual o número de contratos cte 
financiamento em que foi parte 

. o Banco do. Brasil, beneficiando 
criadores ou intermediários, por 
tcdo o pais, naquele período: 

3) Qual o número anual de cabeças 
de gado que serviu de penhor a 
tais contratos, a partir de 19<!0; 

~) Quais os motivos reais da falta 
de carne no mercado da Capital 
da República e outros centros 
populosos do País, Quando o Ban
co do Brasil passou de um finan
ciamento de duzentos milhões de 
cruzeiros, em 1940, a mais de 2 ·bi
lhões de cruzeiros, em 1945, su
perando êsse financiamento to
dos os mais realizados pelo refe
rido estabelecimento. 

Sala das Sessões, 22 de março de 
1946. - Café Filho. 

REQUERIMENTO N.0 62, DE 1946 · 

Solicita informações ao Poder 
Executivo sôbre as medidas to
madas ou a serem tomadas com 
relação ao problema dos nossos 
·transportes ~TLaritimos. 

CoZJ.siderando que, sem um eficiente 
sistema de transportes, será difícil, se
não impossível, levar avante a tarefa 
de recuperação econõmica para que se 
vo~tar:.1 no momento os brasileiros e 

pria conformação geográfica, a cuja 
contingência tão cedo não poderemos 
fugir; 

Considerando·. que a nossa Marinha 
Mercante, já de si deficiente, flcou 
seriamente prejudicada pela guerra, 
coin o criminoso afundamento d~ nos
ses barcos; 

Considerando que não ·apé!nas o 
transporte de mercadorias mas. igual
mente, o de passageiros está sensivel
mente afetado pela situação, bastando 
referir que sômente em Fortaleza, há 
poucos dias, mais de mil pessoas aguar
davam passagens para o su~; · 

Considerando que um p:cestigioso 
matutino carioca, focalizand·:h o pro
blema, que é de suma gravidade. su
geril.!. a sua solução mediante o arren
damento, pelo nosso Govêrno. de um 
certo número de navios que os Esta
dos Unidos poderiam ceder-no.> e cujas 
despesas seriam a breve tempo com
pensadas com o aumento da circula
ção de nossos produtos, 

Requeiro que a Mesa da Assembléia, 
ouvido o plenário, solicite mformações 
ao Poder · Executivo (Ministério dJ. 
Viação), sôbre as medidas tomadas e 
a serem tomadas com relação ao pro
blema dos nossos transporte:: m:u:íti
mos, cuja situação é reconhecidamente 
angustiosa. 

Sala das Sessões, em 22 de março 
de 1946. - Paulo Sarasate -- Aaosti-
nho Monteiro. -

~· 
' ~. .. 
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REQUERIMENTO N.0 63, DE 1946 

• Requer seja sugerido, pela Mesa 
da Assembléia ao Poder Exe
cutivo, o estudo e construção de 
duas pontes sôbre o rio São Fran
cisco; 11.ma, ligando Joazeiro, no 
Esta1ào da Bahia, a Petrolina, em 
Pernambuco; e outra, neste úl
timo Estado, em Jatinã. 

Requeiro, por intermédio da Mesa 
da Assembléia, seja · sugerido ao Po
der Exe.cui;ivo, por intermédi.~J do M:i
nisté1'io da. Viação, o seguinte: 

I - Estudo imediato da .ponte sô
bre o rio São Francisco em Joazeiro, 
no Estado da Bahia, ligando esta 
·Cidade à Petrolina, em Pernambuco. 

n - Estudo e construção imediata, 
por intermédio da Inspetoria Federal 
de Obras Contra as Sêcas, da ponte 
sôbre o rio São Francisco, em, J.atinã, 
Pernambuco, ou loca·l adjacente atra
ve.ssa.do pela Estrad:a Transno·rdes
tina. 

Justificação 

I - A ponte sôbre o rio São Fran
cisco, em Joa:?Jeiro, constitui uma das 
.máxima;s aspirações populares daquê-

. les dois grandes Centros do Alto São 
Francisco. Joazeiro e Petrolina são 
sem dúvida os maiores empórios co
merciais da região, servindo às c~da
des ma·rginais do .3ão Francisco e 
afluentes em território baiano e ao 
Comércio do Oeste pernambucano e 
do PiaU:í. A ponte o·bedece ao triplice 
objetivo: transporte de pedestres, fei
to· até hoje em. canôas primitivas, ao 
trálfego rodoviário e à ligação ferro
viâ.ria. entre Bahia e Pernambuco. 

Cumpre' assinalar que a ponrte en
tre Joazeiro e Petrolina se antecipará 
à execução do grande p~ano ferro
viário que um dia ligará o Rio a 
São Luís do Maranhão e a tôcl:as as 
Capitais dos ·Estados do Nordeste 
brasileiro. Salva·dor já s·e encontra 
l!gacl:a a Joazeiro, através da Léste 
Brasileira. A Estrada ~etrolina-Te
resina fa'ltam pouco mai~ de 3QO quilõ
metros para completar a . importante 
obra. E não 'h·í de tardar a exten-

são da Rêde c·earer..se e da Central 
de Pernambuco até Petrolina ou Joa
zeiro, tare!fa das ·mais patrióticas . a 
que se possa dedicar o Govêrno P'e
dera1 para solução definitiva do pro- ' 
blema ferroviário do Norte e Nordes
te brasileiros. 

Em 1937, o primeiro signatwrio 
apresentou ao OrçaJr :nto da. Repú
blica uma emenda reservando ·' Cr$ 
500.000,00 para o estud•o e início de 
construção desta obra de tamanha re
levância. Os tempos . passa.ra.m. as 
águas do São Francisco correram, se
pultando no esquecimento e silêncio 
a grande obra que pleiteou naquêle · 
momento como mandatário do povo 
baüuno. 

n - o estudo e construção da pon
te sôbre o· São Francisco, em Jatf.nã, 
por onde penetra em território per
nambucano a Estrllid~ Transnordes
tina, partindo de Feira de Santana, 
na Bahia, se impõe como obra inadiá
vel. Desde 1931 quP. a Inspetoria. 
de Obras Contra as Secas tra:balha na 
execução da grande rodovia, li.gando 
Salvador a Fortaleza, no Ceará. A 
Estrada pode-se dizer, está conclufda., 
pois The faltam i apenas oo últimos 
reto~ues técnicos, a terminar no ano 
corrente. Já existe uin intenso trá
fego entre Bahia, Pernambuco e Cea
rá, através da Transnordestina, e se 
maior não há, se dev·e à falta da 
ponte. · Sem ela pràticamente a es
tra;da ficará estrangulada no São 
Francisco, uma .vez que se torna qua
se impraticável tra~1spor o rio nos 
meses de enchentes, quando ê1e trans
borda, impedindo a travessia dé ca:. 
minhões e automóvéis em , balsas hn
provisadas e sem a menor segurança. 

Urge, pois, o estudo e construção 
desta ponte, sem a qual perde gra,nde 
parte de sua utilidade pública, a es
trada Transno:rdestina, e o · Govêrno 
do Presidente Dutra, ter-sé-á credi- · 
tado ao reconhecimento perêne dos .. 
sertanejos baianos, pernambucanos e 
cearenses. 

. Sala . das Sessões, 21 de março de 
1946. - Manuel Novais. - Juracy 
Magalhães. - Rafael Cincurá. 
Dantas Júnior. João Mendes. 
~itorino Freire. - Nome ilegível. 

\ 

... · .... 
'i 

" I ·:I 
.-.·.·· 



!: . 

" 

-290-

Aliomar Baleeiro. - Teódulo Albu
querque. - Nestor Duarte. - No
me ilegível. - Alde Sampaio. -
Segadas Viana. - Lima Cavalcanti. 
- Lauro Freitas. - Navais F.O - Re
gis Pacheco. - Renato Aleixo. 
Vieira de Melo -Plínio Pompeu. 
Costa Pôr-to. ..:._ Vitorino Freire. 
Aloísio de Carvalho Filho. · 

A imprimir. 

Telegramas: 

Senador Fernando . Melo Viana, 
Presidente da A. Constituinte ._ Pa
lácio Tira dentes, Rio, D. F. 

A Comissão E~e·cutiva do Partxdo 
Social Democrático, Seção do D. !'~e
dera!, vem perante V. Ex·cia. faz~: 
sentir a sua repulsa à de·claraçáo fe;,
ta pelo Sr. Luís Carlos Prestes, chefe 
do Partido Comunista Brasileiro e 
Senador carioca, segundo a qual, esta
ria ao lado de uma nação estrangeita. 
.e contra a Pátria comum, em caso de 
conflito armado. Saudações respeito
sas. - Cônego Olimpio ãe Melo.- Ma
jo·r Eurico de Sousa Go1nes.-coman
dante Augusto do A. Peixoto Júnior. 
- Francisco Benjamim Gallotti. -
Dr. D. Ernani Figueiredo Cardoso .. -
Comandante A.tila Soares. - Floriano 
de Araújo Góis. - Antônio da Ro
cha Leão. -Henrique Magioli. - In
teirada. 

Presidente Assembléia Constituinte 
- Rio, D. F. - Em nome Diretoria 
Associação Comercial, vimos comu
nicar Vossência reunião ontem foi 
aprovado voto congratulação patrió
tica atitude riosso consócio benemé
rito Deputado Otávio Mangabeira, 
apres·entando e justificando requeri
mento Comissão pesquisar causas :a:.
flação e encarecimento custo vi:dR. 
nacional. Resolução Assembléia apoia
do unanimidade revela alta com· 
preensão · ilustres par.es no exar.t;J.e 
aprofundado probLemas mais rele
v·antes interêsse nacional. Respeito
sas saudações. - Arthur Fraga, Pre
sidente. - Antonio Osmar Gomes, 
Secretário. - Inteirada. 

O SR. PRESIDENTE - Acham-s!! 
11a Casa os Senhores Deputados He-

rófilo Azambuja, p•elo Estado do Rio· 
Grande do Sul, e Cosme Ferreira :<'i
lho, pelo Estado do Amazonas. · 
. Convido os Srs. 3.0 e 4.0 Secretá

rios para, em comissão, introduzirem 
no recinto Suas Ex·celências. 

(Compa~ecem Suas Excelências· 
'e prestam o compromisso.) 

Tem 'a palavra o Sr. José Augusto, .. 
primeiro orador insc~·ito. 

O SR. RENAULT LEITE- Senhor 
Prt:sil.iente, p·eço a p·alavra pela Ol'
dem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a .)a· 
lavra o nobre Representante. 

O SR. RENAULT LEITE (Pela or
dem) - Sr. Presidente, Srs. Cons
tituintes: 

Só pelos jornais de hoje tomei co
nhecimento do discurso proferido pelo 
nobre colega José Cândido Ferraz, na 
sessão de ontem. 

Não irei aqui defender o Sr. Eurico 
Dutra, como se ref.eriu o nobre Depu
tado, porquanto o sub-lider da nossa 
bancada, o ilustre Deputado Acúrcio 
Tõrres, já o fêz com grande brilhan
tismo. Além do mais, os laços de pa
rentesco que me ligam ao General 
'Dutra, que só me ho1,1ram, e que O· 

nobre c·olega teve a deselegância de · 
trazer a esta Assembléia, me desacon
selham tal iniciativa. Quero, entre
tanto, salientar que S. Jfu.:cia., com · 
a então autoridade de Ministro 'la 
Guerra e o patriotismo ·com que sem
pre geriu os negócios daquela pasta, 
recebia freqUentemente apelos de in
terferência nos Estados, para assun
tos relativos aos interêsses nacionais .. 

Creio, mesmo, que alguns dos Se
nhores Representantes, nossos parti
dários ou não, tenham tido oportuni
dade de a:pelar .par?. aquela autori· 
dade. 

O Sr. José Cândido - V. Excia. 
me permite um esclarecimento? (As
sentimento do orado1'). Ontem mes
mo, desta t·ribuna, afirmei que por 
três vezes apelei para o Sl'. Ministro 
da Guerra, a fim de que S. EJccia., 
com a autoridade que ninguém lhe 
contesta, intel•f,erisse 110 sent~do de 
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cessar os desmandos que se pratica
vam no meu Estado. 

O SR .. RENAULT LEITE - Vossá 
Excelência me está dando razão. 

O Sr. José Cândido - É justamente 
o meu intuito colaborar com Vossa 
EJ.ícelência. 

O SR. RENAULT LEITE - A 
principal razão de ocupar esta tri
buna é, porém, consignar meu vee
mente protesto quanto às injustas 
acusações lançadas ao dígno Inter
ventor Federal, Major VitorinQ Cor
reia. 

O Sr. José Cândido - Não fiz qual
quer acusação ao Maj.or Vitorino Cor
reia. Se V. Excia. tivesse lido meu 
discurso, pubUcS~do, aliás, com alguns 
pastéis ... 

O SR. RENAULT LEITE - Só to
mei conhe·cimento do discurso de 
V. Excia. pela leitm·a dos jornais de 
hoje. 

O Sr. José Cândido - ... veria que 
não o ataquei, não o responsabilizei 
pelos tiroteios, mesmo porque sua Ex
celência apenas S~cabava de tomar 
posse. Tive oportunid!lide, é certo, re
ferindo-me à sua açã,o como Chefe 
de Polícia do meu Esta-do, de afirmar 
que S. Ex·cia. tinha procedido digna
mente, conforme se pode verificar 
através das colunas do Diário ãa As-
sembléia. · 

O SR. RENAULT LEITE - Mas c 
nobre colega Sr. Coelho Rodrigues, 
a quem me dirijo neste momento, ata
cou o Interventor Vitorino Correia. 

O Sr. José Cândido - Obrigado pela 
retificação. 

O SR. RENAULT LEITE - E' sa
bido que o Major Vitorino Correia 
serviu o Piauí comê Chefe de Polícia 
com graride elevação, nunca se tendo 
submetido às injuções .partidárias. 

Agora, na interventoria, estou certo 
que procederá com' a mesma digni
dade. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Quando 
lá esteve, era Chefe de Polícia, por
tanto em comissão adnlinistrativa, no
meado que foi, aliás, pelo Sr. Ministro 
da Guerra. Hoje vai em missão politica 
e com a agravante de ser oficial do 

Exército numa situação de preparo 
de cama elei~oral. 

O SR. RENAULT LEITE - Verá 
que S. Ex.a procederá com a mesma 
lisura com que se conduziu an-cerior
mente. 

o Sr. Coelho Rodrigues - Faço 
votos nesse sentido, mas tenho diante 
de mim o espêlho de Minas Gerais, e 
já sinto um trisson. 

O SR. RENAULT LEITE - Vossa 
ExP não pode guiar-se por êsse cha
mado espêlho. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Me,s o 
Sr. Vitorino Correia terá de seguir 
a orientação federal, porque a polí
tica federal é uma só. 

O SR. RENAULT LEITE - Até :l 
presente momento o Interventor Vi
torino Coneia nomeou sem; auxJJiares 

. de imediata confiança, o que Vossa 
Ex.a terá ocasião de conhecer e,través 
do telegrama que acabo dt:: receber 
daquela autoridade. 

· Voltando ao caso da tão falada re
presentação do Piaui, à qtt':l.l se re
feriu ontem o nobre colega José Cân
dido ... 

O Sr. José Cândido - Par<t meu co
nhecimento - e não veja nisso de
satenção - desejaria que V. Ex.a me 
esclarecesse que benefícios resulta
ram para o meu Estado, da ação dos 
representantes do Sr. Leônidas Melo . 
junto aos Poderes Centrais. 

O SR. RENAULT LEI1~E - Quan
do V. Ex. a teve em mãos o arquivo 
da Interventoria poderia tar exami
nado o quanto se trabaU1ou pelo Pi
aui, embora muita coisa não se tivesse 
conseguido, em virtude do estado de 
guerra e deficiência de ;·ecursos. A 
Estrada de Ferro Central do Piauí 
obteve grande quantidade de trilllos 
para melhorar a via perzn::mente de 
suas linhas. 

O Sr. José Cánàiào - Não preten
dia - nem é de meu fPitio, porque 
considero desatenção à Casa -- atacar 
pessoalmente V. Ex.11 • 

O SR. RENAULT LEITE - Vossa 
Ex.a, porém, citou-me, nominallne11te. 
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O Sr. José Cândido Afi1·mei, até, 
que não • tinha a honra de conhecer 
pessoalmente V. Ex.a, POis este é o 
primeiro contato direto qut~ temos. 

·O SR .. RENAULT LEITE - Com 
grande prazer para inim. 

O Sr. José Cândido - Afirmei en
tão que tinha V. Ex. a no melhor con
ceito. 

O.SR. RENAULT LEITE -·Muito 
agradecido a V. Ex.a. · 

Entretanto, não sei qual o intuito 
ao se abordar a questão de honorá
rios sôbre 'representação ... 

O Sr. José Cândido· - Não fui· cit. 
O SR. RENAULT LEITE - ... que 

não se coadunam com o seu verdadeiro 
valor. V. Ex.a deve sabê-lo, porque 
fors.m aqui citados nesta tribuna, o 
que, aliás, considero deselegância. 

O Sr. José Cândido -- De inteiro 
acôrdo. Trata-se de assunto sôbre o 
qual se deveria ter silenciado. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - O debate 
deve sair do terreno pessoal. (Muito 
bem.) 

O SR. RENAULT LEITE - Quanto 
ao fato de ter sido eu eleito Deuu
tado sem ter ido ao PiaTJi. sinto:me 
honrado com isso, visto como conse
gui, daqui mesmo, angariar a sim
patia e a confiança de numeroso 
grupo de amigos. E aproveito a opor
tunidade para testemunhar-lhes o 
meu reconhecimento. 

Agora, ·qua11to às afirmações do no
bre colega Sr. Coelho Rodrigues, vou 
ler o telegrama; que acabei de receber 
do Sr. Interv·entor Federal: 

"Deputado Mauro Renault Lei
te- Cons.0 Lafaiete, 64- Cop9.ca
b::ma - Rio. Resposta vosso te
legrama des•ejo esclarecer momen
to assumi interventoria Estado en
contrei exonerados, a pedido. to
dos Diretores departamentos. 
Também Prefeitos interior, quasi 
sem exc·zção, solicitaram exonen'!.
ção. Encontrei inúmeros Mtmi<Jí
pios com Delegacias Pollcia. a ban
donados. Foram publicll.da~ até 
agor~·· dezessete nom•;açõl:)s Prefei
tos. Adotei critério escolha rec::dzse 

nomes pessoas moderadas acatadas 
não permitindo também escolha 
recaiss•e nomes Prefeitos anterio
res inclusive Govêrno I:.eôni.das. 
Nomeações auxiliares confiança 
foram bem recebidas gerais ap!au~ 
sos aproveitando nomes nova. ge
rar;ão piauiense. Remeterei cole~ 
ção jornais períodos Governos 
Ferraz e atual. Ferraz demitiu 
cêrca qua~·enta Prefeitos quasl to
ta.Jidades suplentes .iuízes suplen
tõs delegados polícia e i.nspetores 
polícia. Abrs. - Vitorino Correia, 
Interventor Federal". · 

Ao deixar a tribuna, Sr .. Presidente, 
posso afiançar à Casa e muito em par
ticular ao nobre colega F,relvéoio Coelho 
Rodrigues que o atual Interventor não 
seguirá a triiha de facciosidade do In
terventor Leonidás Ferraz. 

O Sr. JoE;é Cândido - Discordo, 
nesse ponto, formalmente, de V. Exce
lência. 

O SR. RENAULT LEITE - E' na-
tural. 

O Sr. José Cândido - Folgaria mui
to que V. Excia., para conhecimento 
da Ct>.sa, esclarecesse e prov9sse quais 
es&as arbitrariedades e a tos· de fac:cio
sismo. Aliás, V. Excia. não deva co
nhecê-los ... 

O SR. RENAULT LEITE - E' na
tural que V. Excia. não os rec~onheça, 
mesmo porque foi um dos mentores 
políticos de S. Excia. 

O Sr. José Cândido- V. Excia. não 
pode fazer tal afirmativa. o S·:mhor 
Pereira Ferraz é homem de t.~erfeita 
formaçt::o moral e intelectual, confcr
mí:' testemunho do atual Pr3sidente 
da R~pública, ei:u mais de um'l oca
slào. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Permita 
o orador um aparte. 8 derrui.Jada ft?i
ta pelo Coronel Ferraz, nomea.clo de
pol.:. de golpe de' 29 de outubro, come
çou pelos Prefeitos, como os de· JPJo:.. 
riano e Parnaíba, alguns com 13 anos 
no cargo, por assim dizer já criando 
môfo. 

O SR. RENAULT LEITIJJ -- :t!:sses 
pefeitos, segundo se depreende do 
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telegrama, não estão sendo re{'Oilduzi
COS. Mas não é êssa o caso ern foco. 

Fosso afirmar que o atual il~terven
to!· está se cercando da auxiü~J.res de 
inteira confiança pessoal e nã•:l parti
dária, porque tJ Partido não interfere 
:nessas nomeações. 

O Sr. José Câ-ndido - Porqua o pró
prio Presidente do Partido rÚ~o merece 
confiança. Foi o que demonstrel da. 
trll•una. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Em Pi
cos não foi reconduzido o filho, mas. 
o pai, Sr. Francisco 'Santos: o ante
rlor era o Sr. Adalberto .Santos. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Isso· acon
tece. 

O SR. RENAULT LEITE - São 
. coi.r.ciclênci&.s que se não podem e vi-

' tar. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Est~ esgotado o tempo. 

O SR. RENAULT LEITE - Vou 
terminar, Sr. Presidente, dedarando 
que estou autorizado a garantir, p~la 
palavra elo Sr. Interventor, ampla li
berdade nas . pró~:imas eleições esta
duais, aliás liberdade que noasos cor
"'eligionários não tiveram no pleito d8 
2 de dezembro. 

Dentro da escassez de tempo ctz quz 
dlspus, Sr. Presidente; era o qae tinll!:l. 
a dizer. (JYiuito bem) . 

O S.R. VITORINO FREIRE -
(Pela ordem) (*) - Sr. Presidente, 
desejo prestar à Assembléia, esclare
cimentos referentes ao discurso ontem 
pronunciado ·por ilustre Representan-

. te piauiense. Como sou parte em 
muitos fatos desenrolados · naquêle 
Estado, preciso prestar depoimento, 
sereno e sincero. 

Sou um homem, Sr. Presidente, 
que galgou as posições pelo próprio 
esfôrço. Não tive pai alcaide. Meu 
progenitor faleceu em 1924, deixan
do-me completamente desarvorado, e 
foi o .ex-Presidente Artur Bernardes 
quem me procurou dar a mão, naque
la conjuntura. Tenho aqui uma car
ta, de mais de vinte anos - e o Se-

(*) Não foi revisto pelo orador .. 

21hor Artur Bernardes que conhece a 
letra e a firma elo Sr. General Santa 
Cruz poderá atestá-lo - :!:lmunican
do ao então Presidente o falecimento 
df' meu pai c declarando que eu não 
poderia continuar os estudos. O Se
nhor Artur Bernardes prontamente, 
determinou que o Ministre do Exte
rior, de então, Sr. Felix Pacheco, me 
lJomeasse Auxiliar de Consulado. O 
titular do :i:tamarati, cumprindo a 
determinação do Presidente, r·- ~1clou 

chamar-me ao seu gabinete. Em lá 
chegando, . declarou-me que, por me
lhor vontade que o Presidente tivesse, 
em me atender impossível seria mi
nha nomeação, em virtude de uinda 
não ter completado 17 anos de. idade. 

Ainda ao deixar o G,ovêrno, o Se
nhor Artur Bernardes 'procurou in
teressar-se por minha sorte, e es
creveu ;então,. ao Sr. Sérgio Lorêto, 
Governador de Pernambuco, no sen-

. tidode ·S. Exa. proporcionar-me. uma · 
colocação. Na,da conseguindo, diri
giu ao Sr. Estácio Coimbra. Fui, 
então, nomeado, podendo terminar o · 
curso secundár::: e matricular-me I na 
Faculdade. · 

Quero per::mte a Constituinte, ren
der esta homenagem a S. Exa. Aqui 
está a carta em que o Sr. General 
Santa Cruz comunicava à minha pro
genitora que o então Presidente es
tava contrariado por não poder 
nomear-me Auxiliar de Consulado. 

No Pia ui, ·sr; Presidente, antes de 
conhecer o '::lr. L:::ônidas Melo, dois 
hon1ens mereciam . minha maior es
tima: os Srs. Esmaragdo. de Freitas, 
"-- com quem minhas relações . eram 
cerimoniosas, mas vinho.-· do con
tacto e da atençfLo que tivera para 
com meu pai, velho chefe sertanejo. 
por ocasião do Govêrno Borba - e 
Senador Matias Olfmpio, que,, quando 
no Govêrno do Piaui, prestara a um 
de meus irmãos as maiores atençõés. 
Nas diversas vêzes por que passei pelo 
Pia ui, o Sr .. ~.~atias Olímpia, impe
dido, por . motivos politicas e·· pessoais 
de ir a Palácio, sempre me honrava 
com um telegrama. Jamais passei 
pelo Estado, sem que fôsse jantar em 
casa dêsse ilustre cidadão, pois que 

··-·.' ., 
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·era doméstico de S. Exa.,· na expres
são do nobre Deputado, Sr. Lino Ma
che.do. Era íntimo de sua casa e dos 
···~icres ami:-;:-s .de seus 'filhr:·. 

Sr. Presidente, mais de uma vêz 
dive;;gi do Sr. Leônidas Melo, e, cer
ta ocasião em que se ;:-c:risara em pri
var da liberdade o Sr. Matias 
Olímpia, declarei, cla1·a e secamente, 
ac então Interventor, .1ue ~~ia para o 
Pi:::.ui tomar a defesa do meu amigo. 

Sou um homem, Sr. Presidente, 
que re·cusõ, de ânimo seguro, situa- . 
ções de constrangimento, e não ·fujo 
às responsabilidades de minhas ati-

.. tudes, certas ou en·adas. 

Do caso · elos Desembargadores 
piauienses, só tomei conhecimento, de
pd<~ da aposentadoria dos mesmos. 

O SP... PRESIDENTE - Atenção. 
Está esgotado o tempo de que dispu
nha o nobre Representante. 

O SR. OLINTO FONSECA - Se
nhor Presidente, peço a palavra, para. 
cedê-la ao ilustre colega, Sr. Repre
sentante Vitorino Freire. · 

O SR. PRESIDENT.E- Atendendo 
ao que solicita o nobre Representante, 
Sr. Olinto Fonseca,. continua com a 
palavra o Sr. Repr.;s:mtante Vitorino 
Freire. 

O SR. VITORINO FREIRE- To
mei conhecimento do caso da aposen
tadoria dos desembargadores, pela lei
. tura dos jornais. O Sr. Leónidas Me
lo entendera-se com o Sr. P1·esidente 
da ltepública e o Ministro da. Justi-

. ça, em nome daquele, al:!_torizara a 
aposentadoria nos tê~·mos do art. 177. 
O Sr. Leónidas Melo, qwmdo me de
clarou, no Ministério da Viação, que 
havia aposentado três deseml1argOJdo
res pelo art. 177, e lJUC um desses de
sembargadores era o Sr. Esmaragdo 
de Freitas, recebeu, imediati:'l.mflnte, 
meu protesto v·eemente. 

O Sr. Matias Olímpio - Mas foi 
V. Ex.n quem manteve o Sr. Leónidas 
Melo, naquela ocasião, interferindo 
j~to ao General D11tra, Ministr.o da 
Guerra, para que fôsse c.Jnservado. 

O SR. VITORINO FRECRE -
Nessa ocasião procurei V. :Zx." e disse 

haver d·ef,endido o Sr. Leónidas Melo e 
não fujo à responsabilidade. 

O Sr. Matias Olímpia - s. Ex.n foi 
conservado no poder, devido à inter
venção de V. Ex. a. 

O SR. VITORINO FREIRE - Che
garemos lá. Vou explicar todos os in
cidentes. V .. Ex.11 sabe que, ·:Je fato, 
não tive a menor Interferência, cumo 
não ignora, também, que minhas te~ 
lações de amizade com 17. Ex. a ·ces
saram por ter ostensivame11te V. Ex.ll. 
deixado de me curnpr!me11ta:~. 

O Sr. Matias Olímpia - Enganó de 
V. Ex. Se alguma vez não o cumpri
mentei. foi p~rque não o vi. 

O SR. VITORINO FREIRE - Es
teja certo V. Ex. a de que foi com · 
grande mágua que me vi atasta.do de 
sua amizade, o que, aliás, lhe foi dito 
por meu irmão. 

Da última vez que fui ao Piauí, 
magoado com o Sr. Leónidas Melo, fui 
hospedar-me na residência de adve~
sário daquele Interventor, sôbre quem 
o Sr. Representante Anto~1lo Corrêa 
pode depor. 

O Sr. Antonio Corrêa - E' uin dcs 
homens mais dignos do Piaui. 

O SR. VITORINO FREIRE --;- V. 
Ex.n não ignora que quando prende
ram um cunhado do Sr. Agenor tU
meida, tive um atrito com o Inte;·
ventor; e V. Ex.a sabe que êle acabou 
sendo solto por determinação do Ge
neral Euri,co Gaspar Dutra . 

O Sr. Antonio Corrêa - Dou o meu 
testemunho a V. Ex. a.. 

O SR. VITORINO FREIRE- Agra
decido. 

Aposentados, os desembargadores 
recorreram do ato, tendo o Sr. Leóni
das Melo feito uma exposição ao Se
nhor Pr·esidente da Repúl,lica, da 
qual me forneceu cópia. Nessa exposi
ção dizia S. Ex.a que não podia gover
nar com aqueles desembarga·:l.ores, 
porque a maioria dos delegali•J'S de po
lícia .estava sendo processada pelo Tri
bunal do Estado . 

Tenho de me cingir, S].'. Senador 
Matias Olimpio, aos documentos, por
que V. Excia., que mantinha corres
pondência comigo, não me dirigiu uma 
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cnrta nesse sen·~ido, para me preca
ver, apesar de V. Excia. saber que 
j.:tmáis cometi uma violência ou um 
atentado. 

Dos erros que cometi em 1934, -
erros da mocidade . - dêsses .iá · me 
penitenciei. O Sr. Representante Lino 
Ma·chado pode dar testemunho de que 
em discurso na praça pública do Ma-

. ranhão declarei que se algum dia ha
. via ferido o povo maranhense, pedin. 
·perdão. 

O Sr. Lino !/!achado - :É nrdade. 
V. Excia. se penitenciou em plena 
praça pública, no Maranhão. 

O SR.. VITORINO FREIRE --' No 
trato da vida pública, Sr. Presidente. 
a.umentei meus conhecimentos sôb:·e 
os homens e compreendi melhor o es.
ta·do de espírito com que cada um age, 
em determinado momento. 

O Sr. coeZho Rod1'igues - o perdão 
pedido por V. Excia. não evitou a hu
miL~ação sofrida pelo povo. 

O SR. VITORINO FREIRE- Nun
ca vi V. Excia. fazendo oposição ao 
Govêrno do Piauí senão agora. Sem
pre o vi com o Ministro da Viação, 
em conferências. Quem fazia oposi
ção era o Sr. José Cândido. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Naquela 
época não se p·odia fazer oposição. 

O SR. VITORINO FREIRE'- Seria 
urn protesto inútil; em todo caso se
ria um protesto, e V. Excia não o fêz. 
Entretanto, fiz mais do que V. EJccia. : 
desentendi-me com o Interventor, 
quando preferiu um ca.ndidato. Nessa 
ocasião disse aos meus amigos que 
havia ne·cessidade de se apresentar 
um candidato de combate. Era espada 
contra espada. Jogaríamos contra êle 
a candidatura do Major Vitorino Cor
rêa. Tenho carta do Presidente da 
Republica, que vou lêr depois à Assem
bléia, em que S. Excia. declarava que 
se batia por uma fórmula concilia
tória. 

D·eclarei, até, que aceitari!t o nome do 
meu ilustre coleg·a para o Govêrno do 
Piauí, e pode dar disso testemunho 
o ilustre Deputado Antônio Corrêia. 

Tudo que venho de narrar, S!'. Pre
siàente, consta de documentos, bem 

conhecidos do Sr. Leônidas Melo, a 
quem informei minha decisão de lutar. 

O SR. PRESIDENTE - Advirto ao 
ilustre orad<1r que está findo o tempo 
de que 'dispunha. 

O SR. VITORINO FREIRE - l\. fa
taUdade da hora impede-me de conti
nuar nas considerações que venho fa
zendo, espero, porém, prosseguir na 
exposição dos fatos em outrtl oportu
nidade. (Muito bem.) 

O SR. PAULO SARAZATE - Peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE- T·em a pa
lavra o ilustre Representante. 

' . 
O SR. PAULO SARAZATE ..:.._ (Pela 

ordem) - Sr. Presidente, cêdo a pa
la.vra ao meu ilustre colega Sr. Vito
rino Freire, para que possa prosse
guir em seu brilhante discurso. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
com a palavra o Sr. Vitorino Freire. 

O SR. VITORINO FREIRE -
(.continuando) SI!'. Presidente, 

agradeço a gentileza de meu nobre 
. colega, ilustre Deputado pelo Ceará, 
Sr. Paulo Sarasate. 

Continuando no relato dos fatos 
ocol'l'idos no Piauí, seguirei, pela or
dem crono.Ió.gica,· a l'epulsa àis acusa
ções feitas à interf-erência do Ge-

. nel'lal Eurico Dutra. na politica do 
meu Estado. 

O Sn Mathias Olimpio - Sem~il'e 
por intermédio de V. Excia., aten
dendo a· seus pedidos. 
- O SR. VITORINO FREIRE -
No mais das vêzes, foi ela benéfica, 
porque r·estabeleceu a ordem e o cum
primento da lei . 

O sr'. Mathias Olimpio - A per
manência do Sr Leônidas Melo, ali, ' 
foi em virtude de solicitação de Vossa 
Excelência. 

O SR. VI'IIORINO FIREIRE -
Serei obrigado a· trazer para aqui 
o meu arquivo, parã demonstrar à 
Assembléia que o Sr. Mathias Olimpi·o 
está fazendo julg·amento apressado. 

o Sr. Mathias Olimpio 
Acha V. E:l\cia. que os meus jul
gamentos sf~o apressados; após 10 

\ .;." 
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anos de govêrno do Sr. Leônidas 
Melo? 

O SR. VITORINO FREiiaE -
Referi-me a julgamentos apressados 
.quanto à minha pessoa. 

N1L.'1.Ca inberferi, Sr. Presidente, na 
a,dministraçã'o do Estado; limitava
me a chamar atenção para os la
mentáveis incêndios, ali ocorridos, 
entendendo que o Sr. Leónidas Melo 
cleveria traçar programa sistemático, 
a, fim de dar confõrto aos ·pobres 
que moravam em casas de palha, 
ao . invés de gastar dinheiro com a 
polícia e o corpo de bombeiros,· con
tinuamente chamados a apagar tais 
incêndios. · 

Devo referir à Casa que por o<Ja
sião dos respectivos inquérltos quem 
tomou a ddesa dos perseguidos fui 
eu, sendo devido a minha atuação 
que O Gen. Eurico Dutra me pediu 
para examinar o . caso. Declarei, 
então ao Sr. Gel. Jur,ací Magalhães, 
quando de passagem por Pernambuco, 
que não podia prev·alecer a nomeação 
do Sr. Renault Leite. 

O Sr. Mathias Olimpio - E' ex
.tranhável que V. Ex:cia., que conhece 
como poucos dos incêndios ocorridos 
·em Teresina, houvesse i·nsistido em 
proteg.er o Sr. Leônidas Melo, coni
vente no caso. 

O SR. VITORINO FREL~E -
Declarei, na o•casião, que não tra
,baTharia pa<I'a retirar o Sr Leônid·as 
Melo do cargo, mas também não 
daria mn passo sequer para man
tê-lo no poder, de vez que man
tinha com êle as melhores relações 
pessoais-:' · 

O Sr. Mathias Olimpio - Vossa 
Excelência então mantinha relações, 
e as melhores, com um homem que 
mandava lançar fôgo na casa de seus 
adversários?! 

O SR. VI''I10RI'NO FRm:IiRE -
Sa<be o meu ilustre colega que de 
cousa alguma pr.ecisava eu do Senhor 
Leónidas Moela, e contra êle me ma
nifestei po.r v.ár!as vêzes. 

O Sr. Mathias Olimpio Dai, 
motivo para maior estranheza. 

O SR. VTrORJNO F1REIRE -
DeVle recordar-·se V. Excia. muito bem 
que, na ocasião, declarei que não 
mais me interessava em manter o -
Sr. Leónidas Melo na interventoria do 
Piaui. Poderia mesmo dizer à Vossa 
Excelência dos meus desencantos da 
administração dêsse interventor. Uma 
das pessoas que mais se batia con
tra êle era Brito Freire, meu ior-
mão, ... 

o Sr. Mathias OZimpio Sei 
disso. 

O SR. VI'I10Ri!NO EIREiiRE 
... e V. Ex:cia. sabe, que se trata 
de homem independente e intransi
gente. ·Declarou êle, na presença do 
Sr .. Vitorino Correia ao Sr. Leô
nidas .Melo, o seguinte: Vossa Exce
lência ainda poderâ ser governador, 
não, . porél:n, com o meu voto. Vou 
para a CJiposição combater. Voss·a Ex
celência. 

Srs. Representantes, é costume em, 
várias famílias haver uma divisão de 
seus membros, ficando uns com a · 
oposição e outros com o govêrnó. Na 
minha família, entretanto, não é as
sim. Onde um entra, entram todos. 
Isto é talvez um dos grandes defeitos 
políticos de minha família. 

Começou mais ou menos o caso do 
Piaui pelo incidente com o Cel. Be
souchet, comandante da guarnição 
federal. 

O SR. PRESIDENTE - Advirto o. 
nobre orador que está finda a hora. 
do expediente. 

O SR. VITORINO FREIRE- Vou 
terminar, Sr. Presidente. Como, to
davia tenho de tratar destes casos 
com documentos que possuo e preten
do ler aos ilustres membros da banca
da da U. D. N. do Pua ui, reservar-mo
ei para fazê-lo na sessão de amanllfL. 

Darei, então, resposta serena e do
cumentada a muitas acusações e tra:
rei fatos de que S. Excias. não têm 
conhecimento. tais como telegramas 
trocF,dos entre mim e o Major Dario 
Coelho, por ocasião da Convenção de 
Terezina, de 29 de outttbro, levada a 
efeito, não como se disse, para rati
ficar a. candidatul·a Mário Renault, 
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mas para aprovar a do Major Jacó 
Gaioso. Foi nêsse dia, Sr-. Matias 
Olímpia - e posso falar nessa lingua
gem - que rasguei a minha fantasia 
com o interventor do Pia.ui (Muito 
bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Está finda 
a hora do expediente. Lastimo não ter 
podido conceder a palavra ao Sr. Re
presentante José Augusto. 

Reitero meu . apêlo no sentido de 
que os Srs. Representantes não ocu
pem a hora do expediente com dis
cussões a pretexto . de retificação da 
ata ou obtendo a. palavra pela ordem. 

Antes de passar à ordem do dia, 
devo anunciar à Assembléia que. se 
encontra sôbre a mesa o segui."1te re
querimento assinado por ilustres Re
presentantes de Minas Gerais, no qual 
so'licitam um voto de profundo pezar 
pelo falecimento do eminente profes
so: Estevão Leite de Magalhães Pinto. 

Requeremos à Mesa que submeta à 
deliberação da Assembléia a inscrição 
em' ata de um voto de profundo pezar 
pelo falecimento do Professor Este
vão Leite de Magalhães 'PL'1to, mes:
tre de direito e de· civismo, que pres:. 
tou não só a Minas, como ao Brasil, 
os mais assinalados serviços. 

Sala das Sessões, 22 de março de 
1946. - Arthur Bernardes. - Milton 
Campos. - José Bonifacio. - Ma
galhães Pinto. - Gabriel de R. Passos 
-José Maria Lopes ·Cançado. - Da
niel de Carvalho. - Mario Brant. 
- Bernardes l~ilho. • 

O SR. PRESIDENTE _:_ Vou sub
meter à votação o requerimento. 

os Srs. que o aprovam, queiram le
vantar-se (Pausa) . 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE --,- Passe-se à 

ORDEM DO DIA 

Compare·cem mais 134. Senhores 
Representantes: 

Partido Social Democrãtico 

Acre: 

Castelo Branco. 

Amazonas: 
Vald·emar Pedrosa. 

Pará: 

Magalhães Barata . 
Duarte de Oliveira. 
Lameira Bittencpurt. 
Carlos Nogueira. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 

Clodomir Cardoso. 
Pereira Júnior. 
Odilon .Soares. 
Lu:ls Carvalho. 
Jose Neiva. 
AfonS(J Mat'os. 

Piauí: 

Areia. Leão .. 
.Sigefredo Pacheco. 

Ceará: 

Frota Gentil. _ 
Raul Barbosa. 

Rio Grande do Norte: 

Deoclécio Duarte. 
José Varela. 

Paraiba: 

Jandui Carneiro. 

Pernambuco: 

Navais Filho. 
Oscar Carneiro. 
Ulisses Lins. 

Alagoas: 

Góis Monteiro. 

Bahia: 

Pinto Aleixo. 
Laura de Freitas. 
Regis Pa·checo. 
Vieira de Melo. 

Espirita Santo: 

Atilio V!vâqua. 
Henrique de Navais. 
Ari Viana. 

· Carlos Lindemberg. 
Eurico Sales. 
Alvaro ·Castelo. 
Asdrubal Soares:· 

:Oistrito Federal: 

Jonas Corrêa. 
José Romero. 



Rio de Janeiro: 

Pereira Pinto. 
Amaral Peixoto. 
Eduardo Duvivier. 
Carlos Pinto. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Heitor Collet. 
Brígido Tinoco. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Rodrigues Seabra. 
João Henrique. 
Augusto Viegas. 
Gustavo Capanema. 
Celso Mach.ado. 
Olinto Fonseca. 
Lair Tostes. 

São Paulo: · 

Gofredo Teles. 
Noveli Júnior. 
José Armando. 

Goiás: 

Dário Càrcloso. 
Diógenes Magalhães. 
Galeno Paranhos. 
Guilherme xa vier. 

Mato Grosso: 

Argemiro Fialho. 

Paraná: 

Mtmhoz de Melo. 
Jo·9,o Aguiar. 
Aramis Atai ele. 

Santa Catarina: 

Ivo d'Aquino. 
Roberto Grossembacher. 

Rio Grande do Sul: 

Gaston Englert. 
Elói Rocha. 
Teodomiro Fonseca. 
Damas o P..ocha. 
Batista l,uzardo. 
Antero Leivas. 
Pedro Vergara. 

União Democrática. Nacio·nal 

Pará: 

Agostinho Monte iro. 

- /Z98 

Piauí: 

Esmaragdo de Freitas. 
Matias Olímpia. 

Ceará: 

Plínio Pompeu. 
Beni Carvalho. 
José de Borba. 
Leão Sampaio. 
Alencar Araripe, 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. 
Aloísio Alves. 

Paraiba: 

Joao úrsulo. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 

Lima C a valcan ti. 
Alde Sampaio. 
João Cleofas. 

Freitas Cavaicanti. 
l~ui Palmeira. 

Sergipe: 

Válter Franco. 

Bahia: 

Aloísio de Carvalho. 
Luís Viana. 
Clemente M:?.riani. 
Dan tas Júnior. 
Rafael qncurá. 
Aliomar Baleeiro. 
João Mendes. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro: 

, Romão Júnior. 
José Leomil. 

Minas Gerais : 

Monteiro de Castro. 
Magalhães Pinto. 
Gabriel Passos. 
l.VIilton Campos. 
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Goiás: 

·Domingos Vela.sco . 
. Jales Machádo. 

PartJido Trabalhista Brasileiro 

Bahia: 

·Luís Lago. 

Distrito Federal: 

·Benjamin Farah. 
Vargas Neto. 

•Gurgel cl.o Amaral. 
·Segadas Viana. 
.Benício Fontenele. 
Barreto Pinto. 

Rio de Janeiro: 

:Abelardo Mata. 

Minas G-erais: 

1Leri Santos. 

São Paulo: 

·Romeu FiorL 

Paraná: 

Melo Braga.· 

.Partido Comun·istq, do Brasil 

Pernambuco: 

Agostinho Olh;eira. 
... ttlcêdo Coutinho. 

Distrito Federal: 
1Batis.ta Neto .. 

Rio Grande do Sul: 

~rrifino Correia. 

Particlo Rep1tblicano 

Pernambu::::o: 

Sousa Leão. 

SergipP.: 

Durval Cruz. 
.Amando Fontes. 

Minas Gersis: 

Bernardes Filho .. 
.Mário Brant. 
Ji'elipe Balbi. 

Paraná: 

JM:nnhoz da Ro.cha .. 

· Partido Democrata Cristão 

São PaUlo: 

Manuel Vítor. 

Partido Popular · Sindicalista 

Ceará: 

João Adeodato. 

Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

O SR. CARLOS LINDENBEH.G 
(pela ordem) (':') - Sr. Presidente, 
pedi a palavra para uma simples su
gestão que, com a devida vénia. apre
seni1arei a V. Ex. a. Serei breve na 
minha oração, pois o que pretend'O 
sugerir diz mais respeito a assunto 
de ordem interna, que mesmo da As
sembléia. Verifiquei que a mesma 
no seti Regimento, resolveu fazer se
mana inglesa, não havendo, assim, 
tlrabalho . .aos sábados. 

Observei entretanto, que, aos sá
b.ados, os funcionários da AS'sembléia 
são obrigados a comparecer no tra
balho, embora quase nada ou r.1a:da 
tenham que fazer, apenas com a fi

malidade de· assinar o "ponto". 
Como é natural, Sr .. Presidente, 

V. E".:~ ainda não tomou esta providên
dr dados os niúltiplos afazeres, que 
não lhe deram tempà · para a obser
vação a que fui levado. Assim, quero 
·apenas sugerir a V. Ex.a. ctata vewia., 
que a "s·emana inglesa" seja, t':>mbém 
e~tensiva a todos os funcion.ildos ela 
·Casa. 
. C Sr. Li.no Machado .i_ E' me·diüa' 
muito simpáJ~rca e:ssia. que V. Ex.a su
·gere. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Não s6mente simpát:i·ca, mas, justa 
<muito bem), porquanto, nos outros 
dias os funcioná.rios têm as horas de 
·ltraball].o prorrogadas, sem aumento de 
salário, como é .certo, e ainda porque, 
muitr.s vêzes, o expediente se pro
longa dur,ante a noi.Jte, em serviço ár
duo e afanoso. 

O S1'. Lino Machado ..:.... Perfeita
mente. A "se111ana inglesa" está hoje 
·universalmente aceita. Por ci.ue dela. 

•(')) Não fui revisto pelo orador. 

' •.. ~ 
•' •,", 'c•;f} I'' 0 '' 
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privar o funcionalismo da Casa? 
(apoiados) . 

O SR. CARLOS LINDEMBE.RG -
Foi o que ·observei e, por isso, faço 
eslla proposta à Presidência, convicto 
de que serei atendido, pois, sem dú
!Vida, ela já assim teria procedido, se 
houvesse feito a mesma observação, 
em tempo opovbuno. 

Sugiro portanto, que a "sems.na in
glesa" se torne extensiva a todos os 
funcionários dia Casa,· como medida 
de justil(a, e para descanso do muito 
que trabalham ·durante os outros dias 
da semana. 

Era o que tinha a dizer <Muito 
bem; muitJo bem) . 

O SR. MANOEL VICTOR (Zê o se
guinte discurso) - Sr. Presidente! . 
Srs. Representantes! Dentro em pou
co deverão cheg·ar ao Brasil, aureola
dos das galas especialíssimas que só 
a Lgreja de Cristo pode conceder, os 
dois príncipes brasileiros que Rema 
nos devolve tocados de altíssima gra
ça e inconfundível honra - os car
deais arcebispos do Rio e de São Paulo. 

E' a primeira v·ez que ·a nossa . pá
tria, considerada a maior nação ca~ 
tólica do mundo, que po·r .sua vez en
cerra em seu âmbito geo.grálfioC·O a 
maior Arquidiocese do mundo que é São 
Paulo, se vê contemplada com dois 
cardeais, velha aspiração do seu po•vo, 
cristão desde Cs.bral. 

Mencionando êsse fato austpicioso. 
para os nossos postulados religiosos, 
não poderia deixar de vir o Partido 
Democrata Cristão, - que pelo seu 
nome. pelo seu programa e pelos seus 
princípios câsicos, se considera, atra
vés dos seus r·epresentates nesta As
sembléia, o índic·e político mais nitido 
do espírito cristão que anima os &eus 
trabalhos, - deixar de prestar a ho
mena-gem de uma referência especi8:l, 
além daquela que a própria Casa Já 
decidiu levar a efeito comparecendo 
oficialmente ao seu desembs.rque. 

No momento em que um Brasil que 
considera Deus, desde a sua origer:'-, 
o farol supremo da sua trajetórm 
abenccada; um Brasil que guarda no 
bojo do seu firmamento, a cruz de es
trêlas que o próprio Deus lhe traçol.l 

para marcar-lhe o. destino; um Brasil 
que colocou sôbre o pedestral natu
ral do Cor.co•vad.o a ima.geni de gTa .. 
nito daquele que considera Rei su
premo dos seres e das coisas; um 

.Brasil que nasceu de Vera Cruz, fiü 
através dos séculos à sua fé, essa fé 
de, que se galardoa e se adereça, -
vê chegar às suas plagas os embaixa
dores da cruz, não pode deixar de isso 
refletir nesta Assembléia satisfação es
pecial, sincero orgulho, e a serena con
fiança de que, também aqui, o pró
prio D•eus não esquecerá o. sentido da 
cruz, inspiraRdo os seus homens e 
iluminando-rhe as decisões. 

Nunca pôde estar o Brasil com 
aqueles que já não consideram Deus 
o criador do céu e da terra, que se 
n1a terializam ao ponto de não mais, 
considerar o espiritual dentro da car
ne, porque, do fundo da nossa histó
ria, vêm como veias mestras de um. 
corpo que se não degenera, · aqtiele 
af,etivo senti>do de família que faz a 
nossa característica mais linda e põe, 
na formação dos nossos núcleos so-· 
ciais a nota mar.cante dos velhos la
res, tradicionalmente puros, sô·bre os. 
quais se juntaram as gerações de tô"· 
das as épocas. 

No momento, pois, em qtw devemos. 
· novamente construir, construir para.· 

um futuro brasileiro, portanto nitida
mente nosso, é nos postulados da dou
trina cristã, é nas próprias raizes da 
nossa · t-radição religiosa que busca-· . 
remos o melhor. 

As modernas doutrinas subversivas· 
sabem que é por aí que se começa a 
corrupção, quando desejam perder o 
edifkio. E atentam contra a família · 
para desagregá-la. 
· Não nos ilud.amos, "A família é a 
base natural de tôda sociedade está~ 
vel, hcnesta e progressiva. No Brasil 
a organização doméstica da sodedtlde 
tem sido sempre a garantia da~ li~ 
berda·des cívicas e o berço das quali~· 
dades morais do seu povo". 

"A manutenção da tradição C!omés" 
tica brasileira e o incremento, por· 
parte do Esta.do, das garantias devi~ 
das constituem um dos pontos fun~ 
da~entals do progr:me de t'l\'·ão clo 
p. D. c. e que eu me vego,sijo de arpon~ 
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t:::.::- ao ilustre relator dá 8.11 Sub-co
missão d·e Família, Educação e Cultu
ra, Dr. Ataliba Nogueira, que bem 
sabe que "tudo isso só se alcança pa::-
tindo da conservação dó estatuto da 
família baseado na lei natural do ca· 
sarnento monogâmico e indissoiúvel, 
· única, virtuosa e fecunda e não um 
ajuntamento precário de .caprichos 
passageiros e sucessivos, fonte da dis· 
solução dos costumes e da corrupção 
da vida individual e coletiva. · 

S.endo o contrato civil uma garantw 
nara o Estado, da legitimidade das 
uniões, deve ser mantido e respeitado. 

· Mas sendo o casamento religioso não 
só a união Sacramental consagrada 
pelo cristianismo, mas · ainda intra· 
duzida, desde a fundação da naciona
lidade em nossos costumes, além de 
constituir a única forma matrimonial 
existente em nossa terra, é justo que 
os seus efeitos civis sejam reconhé
cidos. 

Nessas condições é que o programa 
tlo Partido Democrata Cristão, na or
dem doméstica, parte dêstes três pos
tulados fundamentais: 1) - manu-

. tenção e def·esa da indissolubilidade 
conjugal; 2) ~ assistência às famí
lias numerosas; 3) - reconhecimento 
de efeitos civis ao casamento religio
so devidamente registrado. 

Somos do Pa.rtfdo do centro, por
que o fiel da nossa balança não pende 
para os interesses das facções utili
tária:s, vestida:s do aparato exterior 
das convenções, mas é regula.do pelo 
sentido subl1me do amor da Pátria· 
e da moral cristã. Vem, pois, do 
interior dos corações, para juntar, 
num bloco, a alma dó Brasil que 
pertence a Deus, pela dignfdade da 
família, pela pureza dos costumes. 

E o que prometemos fazer é fácil 
de compreender porque está na as
piração legítima de. todos os que de
sejam viver a ·liberdade e o direito. 

E como é belo demais êsse direito 
e am~la demais aquela liberdade, 
plantamo-la nos alicerces da demo
cracia cristã, isto é, construindo o 
nosso ideal de liberdad·e e plasmando 
a fórmula do nosso direito sô·bre o 
catecismo imortal do Sermão· da. 
Montanha! 

Que catecismo é êsse, meus ami· 
gos? 

.t'~quêle do qual os homens se afas
taram e por isso s:e degladiaram até 
ontem na mais cruenta das guerras: 
aquêle ao qual as fôrças do bem em
prestaram o seu valor para conjurar 
a serpente da amargura, enrodilhada. 
nos "ismos" totalitários, alguns dos 
quais a poeira do tempo já consumiu. 

Dessa tragédia dos homens sem 
Deus o mundo ressurge. A situação 

· da justiça cambaleia se não· puder 
firmar-se no modêlo bi-milenar que 
é Cristo. O mundo só poderá sobre
viver ao cáos dentro do sentido cris;. 
tão dessa justiça. E é êsse o ca:mi..; 
nho que se procurou firmar em Pots
dam, é essa a rota. que se aspira con
solidar para o tratamento de todos os ' 
anseios da humanidade. 

O SR. PRESIDENTE - ·Advirto 
ao nobre orador que está findo o 
tempo de que dispunha. 

O SR. MEDEIROS NETO CPela 
ordem) - Sr. Presidente, peço a pa- · 
lavra para ceder minha vez ao ilustre 
Representante que está na tribuna; 
a fim de concluir seu discurso. 

O SR MANUEL VITOR - Muito 
agradecido a V. Ex. 11 

E aqui, na terra de Sa~ta Cruz, para 
que não se desvirtue a fibra com que 
Cabral bordou o berço da nossa na
cionalidade; para que não se apaguem 
as cruzes de suas caravelas imortais, 
estão de pé os homens de boa von
tade para dizer ao Brasil que o Brasil 
é cristão e continuará cristão para a 
.eternidade, pela graça de Deus! 
· Que vos promete o sentido cristão· 
da justiça? . ' 

A mesma doutrina do sentimento 
missionário com que Anchieta ilumi
nou o gentio; a mesma doutrina com 
que os homens de boa vontade, fir
mados nessas diretrizes. podem honrar 
a sua qigniclade de homem. 

Não há outra democracia senão a 
cristã. :!!: ela quem realiza o ideal 
humano. 

Foram as duas grandes democracias 
éristãs de língua inglêsa que manti
veram, com o veículo e a cola,boração 
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das estepes, o equilíbrio da civilização. 
E o prob1ema se renova agora na 

construção da paz e na formação da 
c.stnltur::t. política dessa paz. Ma·s só 
h:t ve1':.i. paz, meus amigos, dentro do 
.:>:::n ~ido cristão da justiça. 

E lU e·;ersão do após guerra, o 
Bra:ü.l continuará livre, se puder 
mante.r, em maioria apreciável, atra-vés 
•de palavra de seus representantes, no 
iP::;rlarnento, a tradição de sua crença 
e ~: diret:-iz de sua origem. 

Os homens Q.Ue representam na Câ
ma::::t o P.artido Democrata Cristão 
nito vos desviarão dê.sses princípio·s, 
nü.o mentirão ao presente nem com
prometerão o passado, porque as suas 
normas cte açáo vêm do fundo dessa 
cousa mara vil.!b.osa que é o decálogo 
saJgra;do. Não impómos crença, nem 
;:;ugerirnos religião. Exibimos apenas a 
verdade feliz dessa doutrina que tem 
tiois mll anos e que a bôca de um 
:Deus pôs na bôca dos homens. 

"Urna sociedade sem fé não poderá 
exJ..sti:r, Cümo tão pouco não poderá 
erJ;,tir uma sociedade sem mo·ral ou 
sem educação. Neste caso, a lei seria 
:;uplanta.d.:J. pelo despotismo, a ordem 
peh desGrdem, a justiça pela iniqüi
da<d•e e a caridade pelo ódio". 

Meus amigos, a verdade é esta: "à 
1;1edida que a religião desaparecesse 
da so~i~dade, desapareceria o cumpri
mento do dever, o amor à justiça, a 
prática d3,s boa•s obras · e o exemplo 
as. virtud.e. . 

Deu.s, pois, vive. Deus é eterno: :tl:le 
tu:lo nabe e :íl:le é onipotente. Ninguém 

·pode .contra Deus e ninguém o ilude". 
F:.tçamos uma política consentânea 

corn a nossa dignidade de críatuxas. 
.Bu;:;auemô-la onde ela se encontre pu
::-lfk~~do. pela grandeza suprema. Cum
Jlr:J,mo.s o nosso dever. Observemos a 

. 101 e a ordem, a caridade e a justiça. 
"Religião divina! Santa doutrina de 

•Cristo! Estendei o largo braço da 
vor.sa misericórdia sôbre a terra, para 
que vivificada pelos vossos benefícios; 
:.r.üo se corrompa e não morra!" 

E aqui não se corromperá de fato 
a tradição de ub1a terra que já se 
h:J.hi'tuou a colocar na sublime poesia 
d~ seus c.ampa,nários a confiança de 
seu:;. a tos e de suas aspirações, porque 

em I cada campanarlo aprendemos a 
venerar UJll1 nome de mãe. Em Maria 
Santíssima repousa a nossa esperança. 
Não o digo como quem faz um sermão, 
mas . como quem apenas reproduz o 
senvido da verdade histórica. Se é das 
mães, herqicas pelo sacrifício, que 
brotam os homens puros, que pureza 
maior do que a daquela que é a melhor 
das mães, po·rque é a Mãe de Deus? 
Nesta casa temos a ventura de ver 
alguns deput::lidos congregados mal·ia
nos. Aquêle sinal que os destaca, os 
rfaz detento1·es · de uma g111rantia de 
pureza, pureza ·que hão de transmitir 
à tarefa da carta magna para engran
decê-la. E assim como, para sermos · 
criruturas coerentes com o seu Criador, 
colocamos o nome de Deus ,na inspi
ração dos nossos trabalhos, vo•lvamos 
•os olbos .Para a Padroeira universal, e 
'certos da eficácia de sua onipotência, 
suplicante junto ao mesmo Deus, não 
nos arreceiemos de exclamar, enchen·· 
do os lábios das rosas votivàs da nossa 
melhor segurança: Salve Maria. 
(Muito bem, muito bem; palmas) . 

O SR. CAFE' FILHO, (Pela ordem) 
- Sr. Presidente, no discurso que 
aqui proferi apreciando a situação dos 
Ins~itutos de Aposentadoria e Pen~ 
sões, quando apontava o desvirtua
mento da obra, de previdência social, 
o nobre Representante ·sr. Mota. Neto 
interrompeu meu discurso, indagando 
da situação do Instituto de Sal, em~ 
bora .tal entidade nada tivesse com a 
ptevidência social. Por isso,. refei:i 
haver um dos jornais da Capital in~ 
serido nota que me pareceu escan~ 
dalosa, por afirmar que o Instituto .do 
Sal tomara ao Banco do Brasil a im~ 
portância de vinte e seis milhões de 
cruzeiros e a depositará. num Banco 
particular. De algum modo, endossei 
a acusação contra a administração do 
Instituto do Sal. 

Acontece que acabo de receber do 
presidente do mesmo Instituto carta 
a respeito da operação. Sinto-me, 
pois, no dever de, nesta Assembléia, 
onde fiz a acusação, ler a carta, mes~ 
mo porque o presidente daquele Ins
tituto, com êsse g·esto, dá um nobre 
exemplo, que deve ser imitado por 
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tôdas as autoridades acaso acusadas 
nesta Assembléia., 

A carta é a seguinte: 

"Instituto Nacional do Sal -
Presidência - Rio, 21 de março 
de 1946. 

Excelentíssimo Senhor Deputado 
Café Filho: 1. O Diário de Noti
cias de hoje informa que, no dis
curso ontem pronunciado perante 
a Assembléia Nacional Constituin
te, teria Vossa Excelência citado 
"o caso do Instituto do Sal, que 
tomou ao Banco do Brasil a im..; 
portância de 26 milhões de cru
zeiros e a depositou num banco 
particular, o Banco Nacional de 
Descontos". 

2. Por isso, apresso-me em pas
sar às mãos de Vossa Excelência, 
para seu conhecimento e fins con
,venientes, cópia da carta que,. a 
18-3-46, dirigi ao Correio da· 
Manhã - que a publicou na edi
ção de 19-3-46 -, e na qual se 
encontram todos os esclarecimen
tos sôbre o assunto. 

3. com meus atenciosos cumpri
mentos, subscrevo-me, ~ordial
mente. - Fernando Falcao, pre
sidente do Instituto Nacional do 
Sal." 

A exolicação do presidente do Ins
tituto é a seguinte: 

"Rio, 18 de março de 1946. . 

Ilustríssimo Senhor Diretor do "Cot;
reio da Manhã": Na sua edição de 15 
do corrente, inseriu êsse ~rilhante jor;. 
nal um "suelto" sob o t1tulo - "De
pósitos das autarquias"-, o qual con
tém afirmações que, a bem da verda
de, exigem esclarecimentos da nossa 
parte. 

Diz em 'Síntese, o "suelto": 
I__: que "0 Instituto do Sal, em 

meados de 1945, conseguiu levan
tar naquele banco (Banco do Bra
sm', um empréstimo de 26 milhões 
de cruzeiros"; 

II - que' "o Instituto sacou, de 
uma só vez, os 26 milhões de cru
zeiros, depositando, logo após, o 
dinheiro no Banco Nacional de 
Descontos"; 

III - que "Ao passo, porém, que 
o Banco do Brasil debita juros ,de
vedores, pela saída do capital em-
prestado, à taxa de 7% (sete 

por cento), o outro estabelecimen
to bancário credita ao Instituto do 
Sal juros à. taxa de 5% (cinco por 
cento)', em aviso prévio de -90 (no
venta) . dias"; 

IV - que, sendo isto certo, "as 
autarquias não prezam muita -
aliás nem um pouco - a defesa de 
seus patrimônios", etc .. 

Diferente, todavia, senllor Dire
tor, é a realidade dos fatos. 

De início, cabe assinalar que o 
empréstimo em causa outro não 
é senão aquêle de que trata o De
creto-lei número 5.684, de 20-7-46, 
e que tem por finalidade o paga
mento das 26 mil ações ordinárias 
da Companhia Nacional de Alca
lis, subscritas por êste órgão de 
ac'ôrdo com o disposto no citado 
diploma legal. . 

Outrossim, o competente contra
tCJ entre o Banco do Brasil e o Ins

, tituto Nacional do Sal foi firmado 
em novembro de 1.943, e não "em 
meados de 1945". 

E, ainda contràriamente ao que 
se diz no "suelto", o Instituto não 
"sacoú de uma só vez, os 26 mi
lhões de cruzeiros"; duas foram as 
retiradas feitas: uma, em 30-11-43, 
e outra, em 30-9-1944, no total . de 
Cr$ 10.400.000,00( dez milhões e 
quatrocentos mil cruzeiros) , · p~a 
o fim a que se destinava a abertu
ra do crédito. 

Entretanto, conforme cláusula 
contratual, o crédito aberto dura
ria pelo prazo de dezoito meses, 
até quando poderia ser utilizado 
pelo Instituto. Se não o fôss~ -
é óbvio - o Instituto teria., pelo 
menos, que pleitear do Banco do 
Brasil a celebração de novo con
trato, sujeitando-se, em conseqüên
cia, a delongas que · c assunto não. 
podia comportar. 

Assim, restando, quando prestes 
a expirar aquêle prazo, um saldo 
do empréstimo no valor. de Cr$ 
15.600.000,00 (quinze milhões e 
seiscentos lllil cruzeiros), resolveu 
esta Presidência depositá'-lo no 
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Banco Nacional de Descontos -
que é um dos mais conceituados e 
sólidos institutos de crédito da pra
ça- em conta de retirada median
te aviso prévio de 60 (sessenta.), e 
não de 90 (noventa) dias, e a juros 
de 6% (seis por cento), iguais, e 
não menores, aos cobrados, ::ôbre 
o empréstimo, pelo Banco do Bra
sil, cuja taxa, erroneamente, figu
ra, no "suelto", como sendo de 7% 
<sete por cento). _ 

Poderia. o Instituto ter transfe
rido êsse saldo para wna conta 
de depósitp no próprio Banco do 
Brasil; mas, daí, sim, é que adviria, 
prejuízos para a econômia do Ins
tituto, eis, que, para os depósitos 
nas condições acima (a viso prévio 
de 60 dias) , a taxa abonada, pelo 
Banco do Bra~il, é apenas, de 4%. 

Como se vê, inverídicas e tenden
ciosas são as informações levadas 
a êsse prestigioso matutino, à dis
posição do qual ficam, neste Insti
tuto, todos os documentos relativos 
à matéria. 

Com nossos mell;lores agradeci
mentos pela publicação desta, 
subscrevemo-nos, 
Cordialmente: - Fernando Fal
ção, Presidente do Instituto Na- · 
cional do Sal. 

Sr. Presidente, devo declarar que 
não concordo com a orientação do Ins
tituto do Sal e oportunamente tratarei 
da matéria e do assunto contido nessa 
carta, concluindo, cabe-me apenas ci
tar que o Instituto destinou 26 milhões 
de cruzeiros, tomados emprestados ao 
Banco do Brasil, a organização da 
Companhia Nacional de Alcalis. Em. 
breve indagaremos do Govêrno qual 
a situação dessa Companhia, .:.J.U3 re
cebeu tão avultada soma do Banco do 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - A· primeira 
matéria da Ordem do Dia de hoje é a 
seguinte: 

Continuação da discussão única 
do requerimento n.J 27, de 1946, 
solicitando ao Poder Exec1.ltivo in
jo1"mações s6bre a apt~caÇão das 

reservas das Instituições de Pre
vidência ~ocial. 

A êsse respeito, há sôbre a mesa o 
seguinte requerimento: 

REQUERIMENTO N.0 64, DE 1946 

Substitutivo ao Requerimento 
n.0 27, e às Indicações ns. ·lo e 11, 
de 1946 - solicitando informações 
ao Poder Executivo s6bre a apli
cação das reservas das Institui
ções de Pret'idência Social,· e' su
gerindo o restabeleCimento da vi
g~ncia do Decreto-lei n.0 3.939, de 

· 1942, e da aposentCI!doria ordiná:
ria; e a revogação dos Decretos 
ns. 4. 080, de 1942, 6.930, de 1944, 
e 2.474, de 1940. 

Requeremos · que a Mesa, ouvida a 
Assembléia: 

LO) solicite ao Poder Executivo in
.formações sôbre a aplicação das re
servas das Instituições de Previdêneia 
Social, e discriminadas no requeri
mento n.0 27; 

2.0 ) sugira ao Poder Executivo o res
tabelecimento da exigência do Decre
to-lei n.0 3.939 e a revogação dos de 
ns. •l:. 080, de 3 de Fevereiro de 1942, 
e 6. 930, de 5 de Outubro -de 1944, con-, 
forme Instrução n.0 10; 

3.o) sugira ao Poder Executivo ores
tabelecimento da aposent9.doria ordi
nária, revogado o Decreto 11.0 2.474, de 
5 de Agôsto de 1940, a que se refere 
a Indicação n.O 11. · 

Sala das Sessões, 22 de março de 
1946. - Café Filho. - Nilton Gomes. 

Os Senhores que aprovam o re
querimento, no sentido de constituir 
uma só proposição as de ns. 27, 10 e 
11, para disocussão conjunta, queiram 
levantar-se. (Pausa). 

Está rejeitada. 
Cont~nua em ·discussão o Requeri

mento n.0 27, de 194,6. 

O SR. DANIEL DE CARVALHO-
Peço a palavra. 

O SR PRESIDENTE ·- Há outros 
oradores inscritos, sendo o primeiro o 
Sr. Pedroso Júnior, a quem dou a 
palavra. 

O SR. PEDROSO JUNIOR -
sr. Presidente, Srs. Constituil1lie.s, 
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'têm sido as mais oportunas, porque 
procedentes, .as críticas há dois dias 
aqui feitas à aplicação de nossa le
gislação social. 

Essa investigação do passado busca, 
{)ertamente, os elementos que a obra 
da experiência nos oferece na hora. 
mesma em que cuidamos da estru
turaçã.o do Brasil de amanhã. Não 
são os que fazem as leis, senão os que 
lhes sentem os efeitos. aquêles que 
podem proclamar-lhes a perfeição. E 
eu venho. Sr. Presidente, da massa 
onde se sente o efeito das leis. 

Ferroviário por profissão, há dez 
anos que lido bem intimamente com a 
nossa legislação social. Servi-a cm 
em vários setores, já co'mo dirigente 
sindical, já como componente de Juntn. 
Adr. .. '!inistrativ!l d·e Caixa de Apos.::n
tadorias e Pensões, já como membro 
da Comissão de Salário Mínimo. Posso, 
pois, trazex para esta Casa subsídios 
colhidos na experiência. 

Quando desta tribuna o nobre 
Deputado Sr. Café Filho apontava as 
irregularidades havidas nos Insti·tutos 
de Aposentad'Oria em seu Estado, disse 
eu, de minha bancada, que incluisse, 
também, o Estado de São Paulo. E o 
pronunciamento foi unânime, como 
que demonstrando· que em todo o 
Brasil há algo a corrigir-se nesse 
setor. 

A propósito, tenho na Secretaria ar .. 
· gumas indicações solicitando info,rma
ções ao Ministério do Tr.abalho sôhre 
·tal assunto, assim como tenho dois 
requerimentos em que, por gentileza . 
do. ilusttre Deputado Sr. Café Filho, 

"havíamos pedi-do, como substitutivo. 
fôssem incorporados num só, discuti-

. dos e votados simultâneamente, para 
que ganhássemos tempo. Infelizmente, 
ou a maioria não entendeu a nossa 
intenção, ou não quis que êsse tempo 
fôsse aproveitado. 

Discwtindo o requerimento 27, em 
que o Deputado Sr. Café F~Iho. solicita 
informaçõ·es sôbre aplicação das re
·servas dos institutos de previdência 
social, preciso acentuar haverem êsses 
'Instttutos se desviado da finalidade 
objetiva, que lhes empresta a designa
ção de Aposentadoria e Pensões, para 
:se converteram em bancos de enliprés-

times ou tomarem a iniciativa de 
construções. suntuosas. 

Há que salientar, ainda, Sr. .Pre
sidente, o que se passa com referênc'ia. 
às Caixas de Aposentadoria. Foram 
elas a cobaia da previdência social, em 
nossa tea-ra. Fundadas, por ini·cia.tiva 
de Elói Chaves, em 1923, três anos' 
depois se submetiam à primeira re.: 
forma, e até 1931 foi nelas mantido c 
benefício essencial, que era o da apo
sentadoria. Em seguida, em fins de 
1930, suprimiu-se tal beneficio da 
aposentadoria ordinária, restabelecido 
pouco depois, em outubro de 1931, 
mas, a partir de 1940, de uma vêz 
suspenso pelo Decreto n.0 2.474, cuja 
revogação venho pedir em requeri
mento a ser submetido à considemçflo 
da Casa. 

A aposentadoria ordinária é a as
piração máxima dos associados dcs 
Institutos de Aposentadoria e Pensões. 

O Sr. Juranãir Pires - Perfeito. 

O SR. PEDROSO JUNIOR 
Devo dizer ·que o Ministério do Tra
balho, na evolução suntuosa que teve, 
ganhou um Departamento Técnico, 
que, talvez pela minha pobreza em 
recursos intelectuai's (não apoiados), 
não consegui ainda bem atinar como 
funciona. Refiro-me ao Serviço T~c
nico A.tuarial. 

Tõdas as v.êzes que se reclama ao 
Instituto a elevação · do benefício, tô
clas as vêzes que se pede ao Ministério 
do Tra,balho maior a tenção para G.s 
ne·cessidades de seu corpo associa•tn•o, 
o Serviço Técni-co Atuarial funciona 
com a rigidez .de um dogma e, por 
meio de algarismos, como se a necessi
dade social pudesse ser avaliada p':lla 
matemática, nega a elevação, suprime 
os ôenefíci os. 
, O Sr. Juranãir Pires - Vossa Ex

celência permite :um aparte? 

O SR. PEDROSO JUNIOR 
Com prazer. 

O Sr. Jurandir Pires -- Vossa Ex
celência teria tôda razão, se apl'C
ciasse o problema ainda. mais lats.
mente, isto é, quan.to à necessidade 
que tem o homem social de ainparo. 
Reduzir a um cálculo atuarial a ne
cessidade do homem é dar senti:do 
mercantilista ·àquilo que deve ser ofe-
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recido pelo Estado como solidE>.riedade 
humana .. : 

O SR. PEDROSO JUNIOR 
Evidentemente, o nobre Deputado, se
nhor Juxandir Pires, ... 

O Sr. Campos Ver,qal - Vossa Ex
celência permite um aparte? 

O SR. PEDROSO JUNIOR 
Terei grande satisfação em ouvir o 
aparte do nobre· colega, após atender 
à observação do Sr. Jurandir Pires. 

O ilusrl;re Representante· do Distnto 
Fedexal expõe ponto de vista interes
sante, ... 

O Sr. Jurandir Pires - Que, aliás, 
é o de V. Excia. 

O SR. PEDROSO JUNIOR - ... que 
me permitirei focalizar oportunamente 

. quando discutir, com' dados estarcísticos 
e atuariais, a questão da aposenta- · 
do ria ordinária. . 

De momento; Iimito~me apenàs a, 
em largas pinceladas, dar meu a.poio 

' ao requerünento do nobre Deputado, 
Sr. Café Fllho, e denunciar fatos ;fue, 
talvez pela repercussão que hão de 
ter, possam modificar, em parte, senão· 
no todo, as dil·e•trizes ainda seguidas 
pelo Ministério do Tmbalho. 

O Sr. Campos Vergal - Levo ao 
conhecimento de V. Excia. que os 
Institutos vêm proporcionando esses 
•benefícios sob dois aspectos curiosos: 
em primeiro lugar, são concedidos 
como esmolas, verdadeiramente re
duzidos ... 

O SR. PEDROSO JuNIOR 
Efetivamente, têm assim procedido os 
Institutos. · 

. O Sr. Campos Vergal - ... misérri
mos para a situação atual; em se
gundo, a burocracia é de tal maneira 
difícil, complicada, que faz pena ver 
o sofrimen.to dos que se acham na 
dependência dêsses Institutos, para 
conseguir essa "esmola". Digo lsto 
porque acompanho o assunto, de larga 
data, na cidade de São Paulo. 

O Sr. Paulo Sarasate - Por tõda 
a parte é assim. 

O SR. Pll:DROSO. JUNIOR 
Com efeito, a preocupação dos ci1-
rigenbes dêsses Instirtutos, dessas au
tarquias, dêsses organismos paraesta
tais, tem sido con'\'ertê-llos somente 

em posições; donde se proporciona.m:' 
favoritismos. As Caixas de Aposenta
dorias, como disse, se prestaram m-:.tito;, 
bem como cobáias para eis nossos .. 
avanços e recuos no campo da previ
dência social. Enquanto a.dministrn.dos·· 
pelo seu corpo social vivo, atinglam 
a sua finalida,de objetiva, que era a: 
de distribuir benefícios aos. associaê!os, . 
às suas vitimas, aos seus dependentes, 
enfim. 
· Em 1941, s ur g· i u, ela·borado no' 
silêncio do Gabinete, o Decreto 3.939, 
que surpreendeu a todos aquêles que .. 
dirigiam . as Caixas de Aposentadoria, 
os quais· foram, por isso mesmo, postos · 
à margem, sem 'uma palavra de re- .. 
conhecimento pelos serviços prestados · 
duxante anos e sem qualquer remu
neração, apenas pelo interêsse de tem: 
servir à Pátria. 

O Sr. Paulo Sarasate - Os de- · 
cretos do Estado Novo eram sempre·· 
assim: pegavam de sura:>reza. 

O SR. PEDROSO JUNIOR 
Em seguida ao Decreto 3.939, por~ 
fôrça do qual os Presidentes das Cai
xas de Aposentadoria ·deviam sa1r do 
seu corpo associativo, através de elei
ções entre os próprios interessados, 
surge o Decreto 4. 080, mandando que· 
as presidências das Caixas fossem de: 
livre nomeação. do. Pr·esidente da Re
púbLica. 

Daí para cá, as Caixas de Aposenta
doria começaram recebendo elementos· 
absolutaiil'ente estranhos à sua v.icla, 
ignorando por inteiro suas finalidades< 
e que nelas não apareciam senão para. 
arrecadar os· proventos dó cargo rP.ce-· 
bido de íiavor; 

O Sr. Pauld Sa;asate - O riobre· 
orador poderia· informar se, cnm o·· 
advento do atual Govêrno, essa politica 
mudou ou persiste a nomeação de · 
pessoas estranhas pa-ra as • Caixas e· 
par a os Insti·tut'os de· assistência· 
social? 

O SR. PEDROSO' JUNIOR 
Há de chega<r o momento de me r e-· 
ferir a êsse ponto. 

O Sr. Paulo Sarasate·- Parece que· 
ainda estamos no mesm'<f cam!nho. 

O SR. t PEDROSO JUNIOR 
Porque fôSse eu uma das testemunhas. 
de tais abusos - conhecendo, como' 
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conhecia, casos .de Prestdentes ·de 
Caixas que pas.save,m dois e três me
ses sem atender ao expediente, sem 
fazer um ponto, embora a lei exigisse 
o tempo integral - denunciei o fato 
à autoridade competente, no caso o 
Departamento de Previdência ' Social. 
E a minha sur.preza foi ter surgido o 
Decreto n.0 6.930; com curiosa modi
ficação que lerei. 

O Sr. Jurandir Pires - Que tirou, 
apenas, a · obrig·ação de tempo in~ 
tegral. 

. O SR. PEDROSO JUNIOR 
O Decreto n.0 3.939, em seu parágrafo 
primeiro, art. 1.0, reza: 

"0 Presidente ficará sujeito ao 
regime de tempo integral e per
ceberá ... 'l 

Denunciado o fato de os Presidentes 
não compare.cerem às Caixas, isto em 
1944, um mês após a entrada de re
curso no Ministé1io do Tra.balho, era 
publicado no Diário Oficial o DeCl·eto 
n. 0 6. 930, reproduzindo o § 1. 0 do 
art. 1.0 , com esta redação: 

"O presidente perceberá remu
neração ... " 

Conclui-se daí, que a supressão foi 
simplesmente essa: 

"fi·cará sujeito, ao regime de 
tempo integrar:. ,. 

O Sr. Jurandi1· Pires - ll:: escan
daloso. 

O SR.. PEDROSO JúNIOR - Mais 
ainda: como dirigente de caixa · de 
aposentadoria e pep.sões, e ent.endendo 
·que colaborar com o Govêrno não é 
ser servil, denunciava eu, seguidamen
te, as imperfeições que a prática reco
mendava, o que deu causa a que me 
Indispusesse com a Chefia da Presl~ 1 
dência Social, tendo tido a honra de 
:merecer objetivando-me, um artigo 
no De·creto n.o 6.930. Tal decreto, re~ 
guiando a forma de se constitulrem 
.os Conselhos Fiscais das Caixas de 
:Aposenta;dorias, determinou que cada 
classe elegesse seis membros, dentre 
~os .quais o Departamento de Previdên
-Cia social s·e res·ervaria o direito de es
colher os dois a serem investidos do 
mandato. 

óra, Sr. Presidente, a eleiÇãc se pro
cessava em Campinas, tal como no Rio 
Grande do Sul e na Bahia, onde se 
elegeriam seis homens absolutamente 
desconhecidos do Depar~amento de 
Previdência So·cial. Tratava-se de s·~is 
nomes, portanto, que iriam ser sub
metidos ao juízo arbitrário do piretor 
do Departamento de Previdência So
cial, exclusivamente para colher' uma 
modesta figura como era e é a minha. 

Daí, a autoridade que tenho para 
vii· dizer desta tribuna ... 

O Sr. Jurandir Pires - Aliás, com 
muito brilho. -

I 

O SP... PEDROSO JúNIOR -- Muito 
obrigado a V. Excia. 

. . . das imperfeições que a previ
dência social nos tem revelado. 

O Sr. Campos Vergal - Verdadeira 
imprevidência S<Jcial. 

O SR. PEDROSO JúNIOR- Cabe
nos corrigir os abusos e imperfeições; 
e, em razão disso, encaminhei à' Mesa
dois requerimentos, que deVel'âO ser 
submetidos à votação. Um, no senti
do de se restabelecer o De·creto 6. 939, 
fazendo com que as Caixas voltem a 
~er, como dirigente, elementos que 

. componham o seu corpo associativo. 
O Sr. Juranãir ]?ires .- E~ato. ~ 

a liberdade. 

O SR. PEDROSO JúNIOR - O 
outro requerimento, visa o restabele~ 
cimento da aposentadoria ordinária ... 

O Sr. Jurandir Pires - Perfeito. 

O SR. PEDROSO JúNIOR 
... porque, enquanto se sustou_ êsse 
beneficio, sob o fundàmento de que 
as Caixas periclitavam financeiramen
te, os mais absurdos e monstruosos 
aumentos foram concedidos ao funcio
nalismo dessas Instituições, e de :na
neira subreptícia,. burlando as altas au
toridades govemamentais. 

O Sr. Toledo Piza - O benefício 
é só para o funcionalismo das Cai
xas. 

O SR. PEDROSO JúNIOR - An
tigamente, o funcionalismo não tinha 
dependência ·alguma do Departamen
to de P~evidênc1a Soc~al. Sucedem
se, porém as intervenções e os .ln
terventores da Previdência. Através 
de po1·tarias e decretos que a todos 
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surpreendiam, tornaram-se tais or
ganismos subordinados àquele · Depar
tamento e começou-se a ver o seguin
te: enquanto nos Ministérios há ne
cessidade, para a promoção dos fun
cionários, de despacho do Ministro; 
enquanto nos Ministérios, para se td
mitir o funcionalismo, é' mister se 
submetam a concurso, os candidatos 
no Departamento de Previdência So
cial, pela sua intromissão nas Caixas, 
tudo é feito por simples portaria do 
Diretor, e até por telegrama, como se 
póaerá provar! 

O Sr. Campos Vergal - E' para 
que V. Exa. veja como essas inter· 
venções passaram da órbita dos in· 
teressados como técnicos para a ór
bita dos políticos. 

O SR. PEDROSO .JúNIOR - V. 
Exa. está com a razão. Direi, aqui. 
de passagem, como os funcionários 
das Caixas de Aposentadorias se 
constituíram em classe privilegiad!t. 
Não me oponho a que êles ,ganhem · 
bem, mas, está fora de dúvida, que 
se ·trata de uma situação delicada a 
de colocarem os seus salários em 
desnível com os demais associados 
das instituições de que dependem. 

Os funcionários 1:'ecebiam. de acôr
do com o quadro de cada classe. Vem 
o Departamento de Previdência e 
manda que os salários sejam padroni
zados à guiza de um Regimento e 
fixados na razão direta da receita dos 
Institutos. 

I 
Não se cuidava de saber o saldo 

das Caixas de Aposentadorias, nem 
o coeficiente ele suas despesas. O que 
importava era a arrecadação, dando 
lugar a absurdos desta natureza: a 
caüm da Companhia Paulista de Es
trada de Ferro tem sede em Jundiai; a 
da Companhia Mogiana, em Campi
nas, e a da Light, na Capital de São 
Paulo. A Companhia Paulista tem 
maior número de funcionários que a 
Light e que a Mogiana. Como em 
maior número, e os sàlários são, tam
bém, maiores, chegamos à situação 
de ver funcionários da caixa da 
Paulista, em Jundiaí, ganharem mui
to mais que os da caixa da Mogiana, 
em Campinas, e muito mais, ainds., 

que os da Light, em São Paulo, em
bora, pela Comissão do Salário Mí
nilno, São Paulo estivesse classificado 
em primeira categoria, Campinas iso
lada, em segunda, e Jundiaí em ter
ceira com salários maiores para· São 
Paulo, depois para Campinas. 

A êsse tempo, pagava-se pela re
ceita da Caixa; posteriormente, o 
Departamento verificou que, man
dando se fixassem os salários pelo 
número /de associados do Instiuto, se~ 
riam maiores êsses salários. . . e mo
dificou êsse critério sem necessi
dade de decreto, de portaria, por 
simples despacho de reajustamento 
·de quadros, passando, assim, o fun
cionalismo das Caixas e dos Institu
. tos a receber. de acôrdo com o nú
mero de associados! 

··o abs.urdo vai a ponto de, num só 
ano, em 1945, funcionários que per
cebiam, na minha . terra, salário de 
Cr$ 600,00, estarem, hoje beirando 
qu.&se Cr$ 3.000,00, sem saber, mesmo, 
nesse desnível rápido da vida, o que 
fazer com o dinheiro ... 

Sr. Presidente, tenhamos em con
ta que tudo isso existe e é necessário· 
pro.clamemos a verdade, para que ela 
nos seja útil no presente e no fu
turo. 

Apesar da denúncia· dada, há dois 
dias, pelo nobre Deputado, Sr. Café 
Filho, acabo de ler, nos jornais de 
hoj-e, que o Diretor do Departamento 
de Previdência Social introduziu nova 
modificação no sistema funcional, e 
oue vem dar maior ganho · a êsses 
ii.mcionários. Reafirmo que não me 
oponho a que vençam êles maiores 
salários. O que não justifica, não· 
posso admitir, não compreendo é que1 
enquanto isto se passa, subsiste o de-· 
creto sustando a a·posentadoria ordi
nária, sob o fundamento de precarie
dade financeira das instituições. 

o Sr. Jurandir Pires - Invocando 
falta de receita. 

O SR. PEDROSO JúNIOR - Pre
cisamente. Invocou-a, com fund~
mento no Serviço Atuarial: "atendeu;. 
do que, segundo os estudos atuariais 
efetuados pelo aludido serviço, é ne- · 
cessário elevar de muito a taxa de·. 
contribuição em vigor na CAP, a flm 
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de . .fixar o coeficienté de 70% de o.po
sentadorias; estabelecendo-se o eqUI
líbrio econômico-financeiro da insr.i
tuição ... " 

Enquanto se mantêm êsses funda .. 
mentes, que prevalecem desde Ul43, 
fazem-se seguidos aumentos, cont,í
nuas reformas no sistema funnciono.I 
das Caixas e Institutos, como se a 
arrecadação dos mesmos se destinas
se, exclusivamente,· à renumeração de 
funcionários. 

O Sr. Fernando Nobrega - Como 
., dedarou o Sr. Otávio Manga beira, 

foi uma coisa monstruosa a política 
da ditadura quanto à previdência so
cial. 

O SR. PEDROSO JúNIOR - Mas 
tenhamos o cuidado de chamar à res
ponsabilidade os autores dessa polí
ti<.:a. Não nos inclinemos para a po
lítica partidária. · 

O Sr. Fernando Nobrega - Há res
ponsabilidades a fixar. 

O SR. PEDROSO JúNIOR ,_ Há 
responsabilidades e responsáveis. 

O Sr. Paulo Sarazate - A respon
sabilidade é do regime, que, irrespon
sável, só podia dar êsses resultados. 
A imprensa era cerceada; não havia 
Parlamento. pois estava sufocado; tu
do isso decorre da irresponsabilidade 
do regime. 

O SR. PEDROSO JúNIOR- En
tretanto, digo ao nobre Deputado, por 
quem tenho a máxima considera
ção ... 

O Sr. Paulo Sarazate - Estou 
apoiando V. Ex.a. 

O SR .. PEDROSO JúNIOR 
- que não desejaria pôr laivos de par

tidarismo na questão ... 
O Sr. Paulo Sarazate - V. Ex.n 

diz que proclama a verdade. Não é 
partidarismo: é a realicta'de. 

O SR. PEDROSO JúNIOR - Há 
de permitir que eu conclua. 

. . . sobretudo porque não é agora 
o momento\ oportuno - parece-me.
para indagar como e porque tais coi~ 
sas se pro·cessaram. E' mister, ur
gente, que atendamos às necessidades 
dessa gente desamparada. 

O Sr. Paulo Sárazate - v. Ex. a 
permite mãis uma interrupçãó? 
(Assentimento do orador) Discordo de 
V. Exa. Precisamos procurar o por
quê, para não se repetirem tais fatcs 
no momento atuai. E êles estão se 
repetindo. • 

O SR. PEDROSO JúNIOR - A 
vista disso, então, citarei, a favor tla 
História, o seguinte: altas autoridades 
não pac.tuavàm com êsses desmandos. 

Um Sr. Constituinte - Mas os to
leravam. 

O SR. PEDROSO JUNIOR- Não 
pactuavam. Reafirmo e provo. Cons
ta da portaria CNT 46, de julho de 
1944, o seguinte: 

"Art. 10 - § 6. 0 - O dinheiro per
tencente à Caixa sp poderá ser de
positado no Banco do Brasil ou em 
suas agências". 

O Sr. Pa.ulo Sarazate - E era de
positado? 

O SR. PEDROSO JUNIOR- Era 
deposit'ado a critério das administra
ções. 

O Sr. Pau'lo Sarazate - E houve 
punição para a falta? Logo, o regi
me era irresponsável. 

O SR. PEDROSO JUNIOR- Vou 
chegar lá. 

Outro fato cito a V. Exa. Presidia 
o Conselho Nacional do Trabalho o 
sr. Silvestre Péricies de Góis Mon;. 
teiro, e tomando conhecimento de uma 
das muitas denúncias que lhe foram 
encaminhadas por excessos, por abu
sos, por verdadeiros crimes praticados 
no Departamento de Previdência So
cial, exarou êste despacho: 

"Constitui atentado à moral 
administrativa, muito embora 
mascarado sob pretexto de inte
rêsse público". 

E concluía: 

"O . a to desta Previdáncia visou 
precípuamente a .moralidade ad
ministrativa e a defesa do patri
mônio da instituição, que não po
de ser comprometido em inversões 
aventurosas". 

'',·1 
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Se, porém, isso não basta, acrescento 
o seguinte: denunciando, na minha lu
ta, os desmandos, as intervenções e os 
crimes do Departamento de Previdên
ciz. Social, fui e!ll represália envolvi
do num inquérito, acusado de haver 
subornado certo funcionário do Minis
tério do Trabalho - inquérito instau
rado com base no Decreto-lei núme
ro 1. 713, que, como todos sabem, é o 
Estatuto do Funcionário Público. 

Nunca fui funcionário publico; não 
o era naquela ocasião e nãa o sou 
agora. Pois bem: fui citado para me 
defender, mas não me permitiram 
oferecer defesa. 

O Sr. Nestor Duarte - Uma espé
cie de Tribunal de Segurança ... 

O SR. PEDROSO JUNIOR- Pior. 
o Tribunal de Segurança saiu do Con
gresso, em 1935. 

O ·Sr. Nestor Duarte ...:.. Era o re
trato, em miniatura, de tôdas as for
mas de processo e de "defesa" da di
tadura. 

O SR. PEDROSO JUNIOR - Não 
estou defendendo, nem acusando. Es
tou demonstrando que na Previdência 
Social há muita cousa a fazer. Te
nho compromissos· para com os que 
me elegeram. · 

O Sr. Rui Sanios- Não há muita: 
há tudo a fazer. 

O SR. PEDROSO JUNIOR - Há 
muita cousa realizada, há mUita obra 
que se deve respeitar. 

O Sr. Pires Ferreira - Exatamente. 

O SR. PEDROSO JUNIOR - E' 
preciso que não nos cegue a paixão, 
a ·ponto de negarmos a evidência. 
Corrijamos o que é mau e respeitemos 
o que é .bom., 

o Sr. Costa pOrto - V. Exa. está 
perfeitamente exato, olhando o futu
ro em vez de olhar o passado. · . 

O SR. PEDROSO JUNIOR - O 
operar lado se divorciaria de nós· se 
disséssemos que tudo está certo, mas 
se divorciará, por igual, se lhe disser
mos que tudo está errado. 

O Sr. Paulo Sarazate - V. Ex.n 
há de conylr' que os êrros são muito 
maiores que os acêrtos. 

-
· O SR. PEDROSO JúNIOR 
Há muito a fazer. 

O Sr. Pa~tlo Sarazate - Estou de 
acôrdo com' V. Exa.: mas, a ditadUl':t, 
que tinha todos os poderes na mão, 
podia ou não legislar no sentido de 
corrigir todos êsses males? 

O SR. PEDROSO JúNIOR 
Por isso, reporto-me ao que vinha 

relatando. Submetido a inquérito, sob 
a.rmsação de haver subornado funcio
nários para obter despacho que favo · 
receria, um milh~r de aposentados e 
de viúvas, despacho êsse de autoria 
do nobre Deputado Sr. Silvestrr. Pe-

.. ricles. E' bem de vêr que a acusação 
de suborno não era contra r:. Exa., 
e sim contra um seu funcionário: ela . 
porém mais o atingia, como Presidente 
do, Conselho Nacional do Trabalho rio 
pressuposto de que S. Exa. teria as· 
sinado, sem convicção;· o aludido des-
pacho. . 

.Aquele inquérito nenhuma defesa PU
de articular. 

Esfalfei-me em memol'lals e em 
denúncias, ás. quais vim a saber que 
foram protocoladas na secretaria da 
Presidência da República e encaminha
d1:tS ao Ministério do Trabalho. O 
Departamento de Previdêl1.cia Social 
absorvia-as como um sorvedouro in
saciável. 

O Sr. Toledo Piza - Qual era a 
autoridade acima do Presidente do 
Departamento de Previdência Social? 

O SR. PEDROSO JúNIOR 
O Ministro do Trabalho. Quando che
guei à presenç::L do Ministro do Tra
balho - tenho a obrigação e o dever 
de· declarar - obtive .justiça. JY.[as, 
enquanto lá nãc cheguei, fui arras
tado pela rua da amargura. 

O Sr. Toledo Piza - E .os funcio
nários que oprimiram V. Exa? 

O SR. P~DROSO JúNIOR 
·Ainda estão no Ministério do Traba
lho. E é por que, ainda lá estão que 
há dias, vim à tribtma para solicitar 
que n Assembléia impedisse a refo:-
ma do Departamento de Previdência 
Social em Dcparto,mento Nacional de 
Previdência Social, porque o que se 
pretende é prepetuar os demandes a 



, .. , ...... 

-311 

manter os Institutos e Caixas no mes. 
m~~ prograr.:a, divorciaaos, portanto, 
dos interêsses nacionais. 

O Sr. Toledo Piza - São esclare· 
cimentos realmente interessantes. 

O Sr. Mário Brant- V. Exa. está 
destruindo o maior título de glória .:lo 
ditador, que eram os serviços presta- . 
dos ao operário pelas. Caixas de Prevl
dência social. 

O SR. PEDROSO JúNIOR 
Continuo a dizer~ VV. Exas. que me 
comprometi com meus amigos de meu 
Estado, com os meus companheiros 
de classe, a vir dizer aqui o que lá . vi 
de errado e exaltar o que lá vi de 
certo, e satisfarei êsse compromisso. 

o Sr. Getulio Monrct - A previ
dência social é imperfeita e falha -
todos concordamos com V. Exa. : mas 
é a melhor que já tivemos no Brasil, 
porque, antes de 1930, nada havia. 
\Muito bem,) • 

O Sr. Mário Brant - E a caixa 
dos ferroviários? 

o Sr. Jurandir Pires - O nobre 
orador está enganado. Foi no Govêr
no Bernardes que se instituiu a pre
vidência social. 

o Sr. Lino Machado - As Caixas 
dos ferroviários foram criadas !lO 

Govêrno Bernardes. 
O Sr. Mário Brant - E prestaram 

reais serviços. 
O Sr. Getulio Moltra - Um só! 

O SR. PEDROSO Jú-NIOR 
Não façamos a injustiça de fechar 
os olhos à realidade. ao que existe. 
Viemos para esta Casa com o· propó
sito de sêrmos 'úteis à pátria. 

O SR. PRESIDENTE -Está findo 
o tentpo de V. Exa. 

O SR. VALFREDO GURGEL -
Sr. Presidente, estando inscrito para 
falar, desisto da palavra e rogo a V. 
Exa. ceda minha vez ao nobre or1;1· 

·. dor, diante das belas considerações 
qur está fazendo. 

O SR. PRESIDENTE - Perfeitft
mente .. Continua com a palavra o Sr. 
:Pedroso Júnior. 

O SR. PEDROSO JúNIOR 
MuitO obrigado ao noore colega. 

., 

Viemos para aqui com o propósito 
de sêrmos úteis à Pátria. 

O Sr. Paulo Sarazate - A argu· 
mentação de V. Ex.11 muito o honra. 
V. Exa. está pro'curando dizer a ver
dade, como disse de início, doa a quem 
doer. 

O SR. PEDROSO JúNIOR 
Efetivamente. A propósito, eu me 
permito lêr, ·numa antecipação muito 
c.portuna, o que venho de requerer que 
(' Ministério do Trabalho nos informe. 
Um dos itens é êste: desejo saber 
quais as despesas das Caixas de Apo
sentadorias e Pensões, com a verb~ 
pessoal, em 1934 e agora, no .último 
ano. A outra questão que levanto é . 
relativa aos terrenós adquiridos pelos 
Institutos e Cail,as pedindo informes 
sôbre as datas e os preços, inclusi-

. ve das últimas transações. 

O Sr. Toledo Piza - Permita-me 
V. E:x~cia. um aparte, como suQSifmr' . 
à bri1hante exposição de V. Excta . 
Fui informado de que o Presidente 
da · Caixa, se não me engano dos 
oomerciàrios, nas vésperas de del
xar o cargo, nomeou mais de· uma 
centena de · funcionários. 

O. SR. PEDROSO JúNIOR- PeiO 
CJUe cons.ta, ao todo, no BrBISil, mil e 
trezentos. 

O Sr. Segadas Viana Fora.•.u 
admitidos no Instituto dos Comer
ciários, 878 fu11cionários: 

O Sr. Abelardo Mata - V. Ex .. 
que têm demonstrado pleno conhe~ 
cimento do assunto de Previdência 
Socia17 poderia. es•clarecer um ponto · 

. que seria· muito interessante pa;.a 
todos os Senhores Constituintes: que 
havia antes de 1930, no tocante t1 

Previdência Social? 

O Sr. Barreto Pinto - Não é pre
ciso· fatigar o orador, eu respondé
rei: nada havia. 

(Trocam-se n1tme11osos apartes 1 

O Sr. Toledo Piza - Havia, sobr~
t1.11do, honestidade nos poucos servi•;.:% 
que existiam. 
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o Sr. Mário Brant - Havia libe::
dade no pa~s. 

O SR. PEDROSO JúNIOR- Neste 
particular a questão não é de regL
me, mas de homens. 

O Sr. Euzébio Rocha - O proble
ma é de execução e não de orienta
ção. 

O Sr. Osvaldo Pacheco - Em 30 
os trabalhadores dispunham de ass'l" 
ciação de beneficência com men0r 
contribuição que as de hoje a ess·as 
Caixas, re•cebiam a'uxíiios muito 
maiores. 

(Trocam-se vários apCN'tes) . 

O SR. PRESIDENTE - (fazen
do soar os tímpanos) - Vamos per
:rr.i,tir que o orador continue seu dis;. 
curso. 

O SR. PEDROSO JúNIOR - Sr. 
Presidente, vou prosseguir. Em ho
menagem à verdade torna-se neces
sário que se diga que a. questão é 
de homens, porque nossa Caixa de 
A:pos·entadoria e Pensões da Magia
na, não obstante os entraves sempre 
criados pelo Departamento de Previ-: 
dência Social construiu uma centena 
de casas que estão abrigando IDO·

destos ferroviários. Po.steriomente, 
uma portaria ainda desse Departa
mento, sus.tou as ativid:ades imo
biliárias, proibiu que administrações 
das Caixas tivessem a iniciativa de 
a.dquirir terrenos, sem o parecer dos 
técnicos daquele Departamento. 

O Sr. Paulo Sarazate - Compra
v~.m terrenos e não construíam. A 
mesma coisa acontecia no Ceará. 

O SR. PEDROSO JúNIOR -- u 
argumento é precisamente êsse; E -
para historiar, . para documentar. 
requeremos que o ministro nos .11· 

forme as datas .. de aquisição pelos 
Institutos dos terrenos e também a': 
últimas data-s das transações dêsses 
mesmos terrenos. Isto peque temos 
casos de terrenos adquiridos ULlll1 

dia por um milhão d<:: cruzeiros •J 
que no mesmo dia, na mesma ho:·a, 
foram transferidos para o Instituco 
por mais do dôbro. 

o Sr. Li?LO Machado - lt multo 
grave, muito comprometedora a afir· 
mativa de ·V. Excia. 

O Sr. Paulo Sarazate - Isso prova 
a desonestidade do regime. 
' O Sr. Pedroso Júnior - A deso,
nestidade é de homens. E quando se 
levou êsse fato ag conhecimento de 
Govêrno ... 

O Sr. Paulo Sarazate - Isso e 
um libelo contra o Estado Novo. 

O Sr. E rasto Gaetner - V. Excia. 
está desenvolvendo um líbelo contra 
Estado Novo. 

O Sr. Paulo Sarazate - Libelo 
magnifico. 

O SR. PEDROSO JúNIOR - Ns.o 
es·tou fazendo política no sentido 
partidário e fa;cioso, mas de order.1 
cbjetiva. 

O Sr. Aureliano Leite - ll: por 
isso que .a palavra de V. Emia. te111 
valor. 

O Sr. Paulo Sarazate _,.. É depoi
mento insuspeitíssimo. 

O Sr. Segadas Viana - Levado o 
fato ao conhecimento dos poderes su
periores, poderá V. Ex. informar se 
houve punição? 

O SR. PEDROSO JUNIOR- Che
garei lá. Estou fazendo precisamente 
um retrato do estado social que se 
gravou em minha retina como teste
munha e personagem de tudo isso. 
Cansei-me, nos meus recursos, de di
zer que o defeito do legislador de pre
vidência social era legislar na A veni- · 
da Rio Branco_ou para a Avenida Rio 
Branco, com desconhecimento das rea
lidades nacionais. 

O Sr. Toledo· Piza - O que não 
aconteceria, se o Congresso estivesse 
funcionando. 

O Sr. Jurandir Pires - Mesmo na 
Avenida Rio Branco o legislador não 
foi completo porque as falhas na ca
pital da República, tendo-se em vista 
as pequenas contribuições que são pa
gas pelas Caixas aos seus as·õociados, 
provam que o legislador foi infeliz, 
aqui como no interior. · 

O SR. PEDROSO JUNIOR- Acon
tece, porém, que o legislador legal -
vamos chamar assim - tem o con-
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curso de elementos que vêm de todos 
O!' recantos do Brasil, enquanto êsses 
legisladores improvisados, muitas e 
muitas vezes nem safam das suas !li~ 
dades. 

O Sr. Jurandir Pires - Não t.êm 
responsabilidade, porque não dispõem 
de eleitorado ao qual devam satisfa~ 
ção. 

O SR. PEDROSO JUNIOR - De~ 
pois dessa exposição a que me oropuz, 
quero dizer o seguinte: a cousa mafs 
difícil pa.ra nós, representa.ntes legí~ 
timos da classe, lá fora, era chegar~ 
mos à presença do Presidente da 
República e, de . viva voz, denunciar~ 
mos a S. Ex. êsse estado de imorali~ 
da de. E, uma vez que viemos em co~ 
missão, em março de 44, tive oportu
nidade de ver S. Ex. escandalizar-se, 
dando-nos a certeza de que ignorava 
absolutamente o que se fazia. 

O Sr. AUTeZiano Leite - Quem era 
S. Ex.? 

O SR. PEDROSO JUNIOR - O 
Presidente de então; o Sr. Getulio 
Vargas. 

O Sr. Aureliano .Leite - Presidente, 
não; o ditador· do Brasil. 

O Sr. Toledo Piza -;- Era um Pre
sidente que ignorava tudo. 

O SR. PEDROSO JUNIOR- E no 
dia 1.0 de maio de 1944 ... 
· o Sr. PaJUlo Sarazate - o ditador 

ignorava tudo, sorria e... o mundo 
caminhava. 

O SR. PEDROSO. JUNIOR -
... em seu discurso, e mesmo depois, 
não se corrigiu a irregularidade nêle 
apontada, quando doutrinava que 
destinar os depósitos de instituições 
de seguro ·social a construções suntuã~ 

. rias, ou fazê~los circular a juros ban
cários, era afastar ditas instituições 
da finalidade superior que inspirou a 
legislação trabalhista. 

Sr. Presidente, como o propósito des
ta Casa é são e construtiva, para aqui 
trago êsse· testemunho ... 

O ST. Paulo Sarazate - Valiosís~ 
simo . 

O SR. PEDROSO JUN!OP.. -
... desejando que os atuais dirigentes 

da. previdência social mirem-se 1~0 pas
sado e evitem. p:::ra o futuro, todos 
êsses erros e imperfeições que não 
eram do conhecimento da Naçà•J e só 
agora vêm ao dominio público, a mos
trar os que traíram seus deveres e me· 
recem ser apontados à .condenação. 
(Muito bem,· palmas) . 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Sr. Presidente', Srs. Representantes, na 
sessão de ôntem o nobr~ :peputado 
elo Partido Comunista, Sr. Osvaldo 
Pacheco, ~'tfim·ou nesta Caza assunto 
da mais alta importância. S. · Exce~ 
lência mostrou a incidência terrível 
da tuberculose entre- os estivadores de 
Santos, e aérescentei eu que tal in~ 
cidência existe não somente nos tra~ 
balhadores da estiva como também no 
meio de todos os trabalhadores. 

Toc.'!os sabemos que essa incidência • 
é resultante sobretudo de fatores so~ 
ciais, econômicos, da falta de higiene 
e da estafa. S. Exc!a., o Sr. Deputa~ 
C.;, 0::-~·.::.Idu Pacheco, demonstrou qúe 
na prevenção da· tuberculose os Ins
titutos de Previdência tinham fracas
sado. 

Apóio essa tese, porque conheço de 
perto o caso da estiva de Santos. Lã 
estive. em companhia do grande ra
diologista e romancista Ranulfo Pra
ta, que, impressionado com a tragé~ 
dia daquêles trabalhadores, escreveu 
um dos mais belos romances dos úl
timos tempos - ·'Navio:> Ilumina
dos". Mas não vim aqui para falar 
de literatura, e, sim. apoiar o .nobre 

· companheiro do Partido Comunista, 
e definir certas situações. 

M:uitv, gente extranha que eu, que 
represento, dentro da União Demo~ 
crátlca Nacional, a corrente católica 
da. Capital da. Rep.úbl!ca ... 

o Sr.. Arruela Câmara - J?o Bra-~ 
sil. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Muito obrigado. 

... tenha sido visto constantemen~ 
te tr~•balhando · ao lado de Deputa
dos comunis1;as e do· Senador' Luís 
Carlos Prestes. 

o Sr .. Nestor Du,arte - Quem ex
trnnha essa atitude? 
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O SR. HAMILTON•NOGUEIRA
Essa atitude é mal vista principal
mente por aquêles espíritos que an
tes denominavamos de reacionários. 

o S1·. Nestor Duarte - Pensei que 
se tratasse da corrente católica ... 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
. Na corrente católica, por parte da
queles que são verdadeiramente cató
licos, tenho encontrado·· o mais cari
nhoso apoio. 

O Sr. Nestor Duarte - V. Excia. é 
uma expressão do espírito liberal do 
país. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
Todos que se encontram em certas 
posições recebem cartas anônimas, 
cartas de pessoas que não têm cora
gem de assinar para receberem res
posta. 

A única resposta, assim, que posso 
dar, é desta tribuna, porque falo para 
todo o Brasil. 

No momento atual, em que cada 
um de . nós tem de . 'tomar posição, 
quero definir, de uma vez para sem
pre, minha atitude diante dos comu
nistas, do Partido Comunista e do' Co
munismo. Aliás, minha posição é 
?..quela magistralmente definida pelo 
eminente líder da União Democráti
<:a Nacional, Sr. Otávio Mangabeira. 
Eu não poderia ser a favor do comu
nismo,· nem do espírito reacionário. 

Sou o que se chama um democrata 
humanista, aquêle que acredita na 
dignidade da pessoa humana e na 
liberdade do espírito (muito bem) e, 
por isso que, represento êsse pensa
mento, quero dar, claramente, a mi
nha posição. · 
. Em relação ao comunista, ao ho
mem, que vejo no comunista.? Vejo 
uma · criatura de Deus. Por conse
quência, vejo :q.essa pessoa tôda a 
dignidade da pessoa humana. Vejo 
·o indivíduo· dominado por uma idéia 
aue considero errada, mas que, ab
solutamente, não impede relações de 
sociabilidade e de amisade. 

Tenho o testemunho do nobre Re
presentante Sr. Jorge Amado. 
·o Sr. Verginaud Wanderley 

V. Exa. é um esP,frito tão livre que, 

demonstrando a cosmogonia mosáica, 
ádotou, na semana passada, ponto de 
vista da origem simiesca do homem. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Nunca aceitei a origem simiesca do 
homem. Defender o negro, absolu
tamente, não é aceitar essa origem. 

Voltemos, porém, ao que dizia . 
Cito - como acentuei -· o teste

munho do nobre Representante Se· 
nhor Jorge Amado, com quem há 
17 · anos mantenho relações de ami
sade. Nunca rasgamos sêda, nunca 
escbndemos nossas idéias. Discuti- · 

. mos sempre, ·mas essa discussão ja
mais impediu, até hoje, nossa perfei-
ta amisade. · 

Não vejo , no comunista, pelo fato . 
de ser comunista, um facínora, as
sassino ou criminoso, como tenho lido, 
muitas vêzes. ~sses existem em todos 
os setores ela ativiclade humana. O 
coinui:lista é um homem dominado 
por uma idéia. O que desejaríamos 
·é que êsses homens, que dão exem
plos de abnegação e fidelidade, fõs
sein um dia inspirados pel~ verdade 
eterna e universal, e ingressassem no 
';corpo místico de Cristo". 

Entre os católicos militantes do 
Rio de Janeiro, honrando nossas fi
leiras, temos, hoje, àntigos com unis·· 
tas militantes. 

t!:ste, o' meu desejo .e esta, a minha 
posição, que foi, é e será sempre, em 
face de qualquer homem, qualquer 
que seja sua idéia. 

O S1". Campos Vergal- V. Exa. é 
um espú·ito liberal. 

o Sr. Plínio Barreto - V. Exa. é 
um espírito liberal. A teoria que de
fende é justa. Aliás, é a teoria de 
Jacques Maritain. 

O SR.- HAMILTON NOGUEIRA -
Meu grande mestre, em matéria po
litica. Justamente, em minhas rela
cães com o Partido Comunista, pro
curo orientar-me pelr: grande mestre 
ds ·politica moderna, ao demonstrar 
a estruturação de um regime ver
, dadeiramente democrático. 

Jacques Maritain conclue por afir
mar que na so·ciedade moderna há 
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.. t.nna questão de fato: existem diver
sas correntes de pensamento. Sendo 
esta .uma situação de fato, em um 
regime verdadeiramente democrático 
- e essa é também a opinião dêsse 
extraordinário Clement Atlee, no ma
ravilhoso discurso de 9 de novem
bro, de partida para· os Estados Uni
dos, ao traçar o panorama belíssimo 
da democracia na Inglaterra - no 
verdadeiro regime democrático, todos, 
pequenos e grandes, devem viver e 
trabalhar para. o bem comum ·e para 

·a ·vida do pais. · 
·1!:, justamente, o que espero do Par

tido Comunista. Quando êle traba
lhar no terreno comum da justiça 
.social - tem razão para 'trabalhar 
P espero que trabalhará ·- ' contará 

. com o meu apôio . 

O Sr. Paulo Samzate --;' É êsse 
·G meio de conquistar adeptos .. 

' 
O SR. HArJ.ULTON NOGUEIRA-

Mas, que me desculpem os nobres co
legas do Partido Comunista, tenho a 
impressão de que SS. Exas. estão 
dando ouvklo ao canto da sereia, es
tão dando ouvidos às provocações 
subterrâneas. E o ilustre Represen
tante Sr. Luís Carlos Prestes pro
nunciou certas palavras, já repetidas 
desta tribuna, as quais considero in
felizes, em ql.lalquer sentido que se
jam interpretaçlas. 

Quero fazer justiça ·ao ·sr .. Luiz 
caries Prestes: e acreditaria mesmo 
que o que S. Ex.a quiz dizer não foi 
o expressado por aquelas palavras, 
porque, se assim . fôsse, sua atitude 
seria lamentável. 

os. Carlos Prestes- V. Ex.a sabe 
que as Constituições de 1891 e 1934 
condenavam a guerra de conquista. 
-condenamos a guerra de conquista, 
de dominação, contra os povos. O 
.que sustento é que, se há guerras· im-. 
perialistas, de . invasão, de domínio, 
para opressão de povos, guerras_ que 
condenamos e Rui Barbosa também 
.condenou, guerras que sempre com
batemos e combateremos, há também 
guerras justas. 
. 'O SR. HAMILTON NOGUEIRA -

:Falo com a sinceridade com que .sem-

pre temos conversado. Quero crer que, 
no momento em que o Brasil fôsse 
agredido por qualquer nação, fôsse 
mesmo pela Rússia, V. Ex.6 estaria · 
ao nosso lado. Aliás, de acôrdo com 
o Código Penal Russo, qualquer cida
dão daquele país que pegasse em ar
mas contr~ a própria pátria sofreria. 
as penas mais .graves. 

O Sr. Carlos Prestes - A hipótese 
é absurda. Se o Brasil está ameaçado 
por alguma nação. não poder9. ser 
jamais pela União Soviética; sê-lo-ã 
pelas nações imperialistas. São elas 
que ·ameaçam o mundo. Tropas in
glesas estão assassinando indonésios, 
indús e egípcios. 

O Sr. Amando Fontes - V.' Ex.11 

pode me· responder quem está mar
chando para o Irã ? :E' a coluna so
viética . 

O Sr. Barreto Pinto - Quanto mais 
o Sr. Carlos Prestes fala, mais se 
afunda. 

O Sr. Carlos Prestes - Esperemos 
alguns dias, para verificar os fatos, a 
realidade sôbre o Irã. A União So
viética só tem lutado. pela libertação 
dos povos, de todos os povos. O Exér
cito Vermelho foi um dos maiores fa-

. tores de esmagamentó do militarismo 
nazista. · 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
Com o auxilict militar dos Estados 
Unidos. 

O Sr. Carlos· Prestes - Perfeita
mente: com .a colaboração de tôdas 
as Nações Unidas, inclusive as fôrças 
brasileiras que, na Itália, derra!lla
ram seu sangue. Somos pelas guerras· 
justas, de libertação; mas, no caso 
dos imperialistas, · que lutam pelos 
mercados da Argentina, para . obter 

/ 

· matéria prlma, que provocam, como 
o estão 'fazendo, um conflito e ten
tam lançar nosso povo contra a Ar- · 
gentinà, numa guerra que-de nenhum 
modo .pode interessar nosso pais nem 
aquêle, guerra que seria uma traição 
ao nosso povo, significando inútil der
ramamento . de sangue brasileiro ape
nas em benefício dos grandes ban
queiros internacionais, não l Nós nos 
insurgiremos contra isso e desmasca- · 
rariamos o Govêrno Brasileiro que· 
Conduzisse o Brasil a guerra dessa na-
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tureza, que seria. uma traição contra 
o nosso povo. 

(Trocam-se numerosos apartes. 
O Sr. Presidente pede à Assem
bléia silêncio, para que .o orador 
prossiga em suas considerações. ) 

O Sr.. Daniel Faraco - Vejam os 
nobres Representantes o que, no sen-

. tir comunista, define se uma guerra 
é imperialista ou de libertação: a po
sição assumida pela Rússia. Se a 
Rússia é a favor, trata-se de guerra 
de libertação; se é contra, a guerra é 
imperialista. Isto .. é. o que se pode de
nominar a "quinta coluna." da Rússia. 
(Muito bem.) 

O Sr. Barreto Pinto - Que a sus
tenta. 

O Sr. Nestor Duarte- Num debate 
de idéias, entre homens da estatura 
do Sr. Representante Hamilton No
gueira e ·do Sr. Carlos Prestes, não se 
deve emprestar tanta paixão que per
turbe o desenvolvimento natural do 
raciocínio. A Assembléia precisa ouvir 
o nobre Senador Hamilton Nogueira, 
como precisa ouvir o debate entre 
S. Ex.a e o Senador Carlos Pre~tes~ 

O SIR. HAMILTON NOGUEIRA 
- Como disse ao nobre Represen
tante Sr. Carlos Prestes, tenho para 
mim, que o sentido das palav:ras de 
S. Excia., não é aquêle que lhe está 
sendo atribuído habitualmente; mas, 
mesmo que não seja êste o sentido, 
as palavras de S. Excia. seriam in-. 
felizes, porque foram, são e serã;o 
interpretadas somente nesse sen
tido. 

O Sr. Carlos Prestes - Pelos pro
vocadores de guerra, por aquêles que 
deturpam todos os pensamentos, pro
curam en~anar o povo, preparam 
ideologicamente o nosso povo para 
a.guerra, em beneficio do g-rande ca
pital estrangeiro. 

O SIR .. HAMnLTON NOGUEIRA 
- Em parte, estou de acôrdo com 
V. Excia. Os provocadores, a.quêles 
que têm espírito reacionário, eviden
temente vão trabalhar com essas pa
lavras, que reputo infelizes. E acre
dito que a nobre bancacta comunista, 
para defesa do regime democrático 

no Brasil, deve recuar ante tantas 
provocações que partem daE fôrçàs 
anti-democrátiCas: nada mais querem 
senão o fechamento do Parti-do Co·
munista; a cassação do direito dos 
Representantes comunistas. • Se as
sistíssemos, no atual momento his
tórico, a êsse espetáculo. estaríamos 

·diante da morte da Demo•cracia, por
que a liberdade dos outros Partidos 
estaria ameaçada. 

E',stou certo, Sr. Presidente, de que· 
é êste o pensamento da União De
mocrática Nacional, é êste o pensa
mento de todos os verdade!iros demo-

. cratas. 
O Sr. Barreto PiJto .:.__ O Partido 

Comunista do Brasil, quando reque
reu registro no Tribunal Eleitoral, 
declàrou que não era marxista nem 
leninista. O Sr. Sampaio Dori.a, cujo 
voto está publicado, , ainda hoje, no 
Diário da Assembléia, declarou tra-

. tar-.se de Partido sui-generis, que de 
comunista só tinha o nome; e, por 
êsse motivo, substituída a sinceridade 
pelo engôdo, pela mentira, foi que o 
Tribunal concedeu registro a êsse 
Partido. Pois bem. Fei·to o registro, 
basta abrir a "Classe Operária" e a 
"Tribuna Popular", para s·e verifi
car que o Partido está contra a lei, 
só prega as doutrinas de Stalin, as 
doutrinas russas, e, assim, se acha 
forà da lei, sendo até que o Senhor 
Carlos Prestes, peias 'declaraçõe~> fei
tas perante esta Ass·embléia, se en
contra incurso no § 1.0 do art. 43, 
da Constituição em vigor. 

O SIR.· HAiMliLTO!N NOGUEIRA 
- Com a mesma liberdade e co:m 
a responsabilidade que assumo de 
todos os meus atas e de tôdas as 
minhas palavras, e tendo definido, 
como democrata, a ljll1nha posit:;ão 
em face do com unis~ e em face
do Partido Comunista, quero, a.gora, 
manifestar a minha posição de ca
tólico diante do comunismo. 

O próprio Partido Comunista d'o 
Brasil, pa;ra agir politicamente, se 
desfez d·e tôda filosofi'a; mas, no ter
reno da metafísica, no terreno da 
dialétic·a, não podemos tirar do co.-· 
mun.ismo o que constitui a sua pró
pria essência. E, se o comunismo se 
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apresentasse no ·Brasil, através a 
propaganda, com o. seu caráter de 
ateismo puro, .. como espressão do anti
Cristo, negando o sentido sacral ~a 
f.amilia e · da sociedade, que·ro crer 
que os comunistas não en<'C•ntrariam 
campo favorável em nosso pais, por
quanto nossa civilização, essencial
mente cristã, civilização em que se 
eleva o ser humano até o mais alto 
grau e faz qué a personalid8id-e hu
mana prevaleça sôbre a do Estado, 
seria. inf.ensa a uma doutrina que 
coloca o indi-viduo a servi~ do Es
tado. Conforme disseram muito bem 
Truman e Churchill, o que · vemos 
no comunismo é uma verdadeira di
tElidura. 

E' êss.e o sentido anti-cristão, anti
personalista, totalitário, imanente · no 
comunismo.' E é esse o s·entido que, 
eome Bi'istã,e .e como católico, nã.) posso 
aceitar. E é no terreno das idéias que 
de>vemos combater o comunismo, como 
contrário à tradição cristã no Brasil. 

Devemos combatê-Ia no terreno das 
idéias, e ainda ma-is, procurando 
r-ealizar uma justiça social perf·eita, 
porque é justamente do desnivela
mento das classes, da fome, da mi
séria, da · imoralidade administrativa, 
da negação dos direitos humanos,, que· 
vemos emergir essa massa miserável 
cansada de sofrer, e ansiosa por su
bir, que vê nos comunistas, os sal
vadores do povo. Quanto a nós, 
devemos e podemos combatê-los, com 
eficiência, frente a frente, repito, no 
terreno das idéias e, no terreno prático, 
realizando uma justiça social perfeita 
que estou certo, sairá desta Assem
bléi~ Nacional Constituintt!. · (Muito 

1 bem; 1nuito bem. Palmas. O orador 
~. é vivamente cumprimentado. ) ( 
d 

O SR. DANIEL DE CARVALHQ
Sr. Presidente, a primeira questão 
que se 1e'Vanta, no inquérito sõ~re as 
autarquias, é, certo, a do pro~lmen
to dos cargos da administriaçac su
perior dessas instituições. 

Assim, julgo oportuno tratar do as
sunto de modo geral, para repelir· 
opinião que tem sido sustentada nesta 
Casa por homens. revestidos r.te au-· 
tori~acle politica e já consiclerada or-

' 

todoxa, porque até hoje não a-pareceu. 
quem a contestasse. 

Consiste tal opinião no entender 
que. os cargos públicos pertencem ao 
partido vencedor nas eleições e de
vem ser distribuídos aos correligioná· 
rios, como prêmio de dedLcação no 
pa-élio e lei torai. 

Ainda há poucos dias, vimo-la de
fendida com brilhlantísmo por um dos 
dignos colegas da bancada· mineira, 
cujo nome declino com a maior sim
patia, o Sr. Wellington Brandão. 

O Sr. Wellington Brandão - Muito 
obrigado a V. Ex.n. 

O SR. DANIFlL DE CARVALHO
s. Ex.a· a·dmitiu êsse ponto de vista, 
como o do realismo politico ncJ Bra.-· 
sil e no mun:do - creio que foi essa . 
à e"-"Pressão de que ui;ou. Aliás, no 
mesmo sentido, já se pronunciara 
aqui o chefe do Partido So•cial De-. 
mocrático. Do apanhado dos rliscur-. 
sos, dos ap8irtes e do pronunciamento 
do chef.e do Partido, chego à conclu
são de que esta opinão é pacífica na 
política dominante no pais, · vale di
zer, professa o P. S. D. que o pro-

. vimento dos cargos deve fazer-se pelo 
partido vitorioso nas eleições e, · re
pito, distribuírem-se os postos como 
prêmio da dedicaÇão dos correligio
nários políticos. 

Pois bem: contra essa concepção, 
quero externar o .ponto de vista da. 
minoria democrática, re-tificando, em 
primeiro lugar, a generalização feita 
pelo ilustre colega. :ll:ste realismo po
lítico é do Bràsn contemporâneo, por
que, aclotado, primeiro, em Minas Ge
rais, serviu de paradigma para os de
mais Estados e aí es·tá sendo prati
ca•dlo à larga, como ~ do conhe·oimento 
da Casa. 

o Sr. Deoclecio Duarte - Aliás, 
não é do Brasil contempor&neG: é do 
Brasil monárquico. 

O Sr. Wellin.gton Brandão - E' de 
Churchill, o grande conservador in
glês. 

O SR. DAN[EL DE CIARV.ALHO 
(Dirigi?'U~o-se ao Sr. W ellington 
Brandão): 

Responderei primeiro a V. Ex.11 • 
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Não é do mundo, é do Brasil; por
que não adotam esta teoria demo
c~·r:das eomo a Inglaterra, Estados 
ünhios, Canadá, Austrália, Africa do· 
Su.l, Dinamarca, Suécia, Noruega, 
França e a Itália dos nossos dias. Tam
l;ém não adotam êsse ponto de vista 
p:lis~s da América do Sul, entre os 
qu:tis posso citar, desde logo, a Co
lómbia. 

E' doutrina o·bsoleta, · introduzida 
nos Estados Unidos pelo Presidente 
JJ.ckson ··e resumida pelo Senador 
IE~.rcy, de Nova York, como aquela de 
que ao vencedor Ç.e·viam caber os des
pojos: to the victor the .apoils! 

o Sr. Wellmgwn Brandão - v. Ex-. 
celência dá licença para um ap~rte? 

O SR. DANIEL DE .C!ARVALHO -· 
C::>ti.1. o maior prazer. 

O Sr. Wellington Brandão- V. Ex
celência generaliza a nossa concep
ção. Está claro que êsse realismo se 
refe:::-e ao pro-vimento dos cargos que 
dep.endam da opç§,o do homem que 
gyverna, não àquel-es cargos ou fun
ções c;.ue se disciplinam pelas leis de
mc-::ráticas do pais, providos pelos con
Ct:!·sos - de títulos, didáticos ou. por 
o-t::t.ras formas . preconizadas nesta 
mesma lei.. Ul!uito bem.) 

O S;~. Nestor Duarte - Desculpe o 
c:·:::dor a interrupção. Não conheço 
e;.~pressão .mais suspeita do que -
"re:J.lismo" - quan!do se trata de in
terpretar ates do Go.vêrno, sua con
dul;:t política. 

O Sr. Coelho Rodrigues - É preciso 
notar que, em Minas, o P.S.D., ga
llho-u as eleições federais, mas não 
teve maioria dos sufrági-os e vamos 
ter as · estr.duais, e estas é que vão 
pa!·a o tabuleiro. 

O Sr. Wellin.gton Brandão - E' pre
ci..so, para o preenchimento dos caxgos, 
aguardar-se o . pronunciamento do 
povo mineiro. 

O Sr. Deoclecio Ducwt•e - Deviam 
ser preenchidos pela U .D.N. 

O Sr. José Bonifácio -A U.D.N. 
não pretendeu nenhum cargo em 
Minas.· 

(Trocam-se apartes.) 

O SR. PRESIDENTE (Fazenclb soa11 
os tín;,panos) - Atenção!, Há um ora:. 
dor na tribuna. · 

O SR. DANIE~ DE CARVALHO -
Desejo responder aos nobres colegas 
de Minas Gerais, que procuram res7 
trinr.:ir a questão aos casos de livre 

. opção do chef·e do Ex·ecutivo, e o farei 
com o exemplo de Washington, que, 
em oito anos de Govêrno, ap.enas de
mitiu onze funcionários na grande 
República americana. 

Responderei com o· exemplo de John 
Adams, que também na América do 
Norte, em quatro anos, apenas, de
mitiu nove funcionários e nenhum 

· dêles por motivo político. 
~ste sistema de entregar os cargos 

aos correligionários, como prêmio de 
sua dedicação política ... 

o $r. Deoclécio Duarte - Cargos de 
confiança, 

O SR. DANIEL DE CARVALHO-
· ... produziu seus terríveis efeitos nos· 
Estados Unidos, e poderemos vêr o que 
foi, naquele pais, o "spqil system", 
lendo o /Capítulo a êle referente na 
obra de Bryce- "The Anierican Com
monwellth" -· que existe na biblio
teca desta Casa, não só em inglês, 
como em tradução francesa e italiana. 

Não é o orador, mas Bryce, quem · 
classifica de imoral esta concepção, se- · 
gundo a qual o cargo é salário com 
que se pagam os serviços ao Partido, no 
passado, no presente e no futuro. 

Imoral lá está com tôdas as letras. 
E funest;íssima porque constil:tui a 
"máquina" de dominação política. 

O Sr. Deoclécio Duarte - Nos Es
tados Unidos, muito cargos, inclusive 
de juízes, são preenchidos por eleição. 

o Sr. Coelho Rodrigues - É muito 
comum o gqvêrno de Nova York ser 
democrata e o federal pertencer ao 
Partido Republicano. Não compreen
demos isso aqui. 

o Sr. Deoclécio Duarte - Não se 
podem exonerar ocupantes de cargos 
preencllidos por eleição. 
-O SR. 'DANIEL DE CARVALHO
~ste sistema de partidárias nomeações 
;por injunções, foi · abandonado 11.os 
Estados Unidos desde o Pendleton 
Act, que adotou sistema parecido com 
o do Civil Service da Inglaterra. 
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Na Inglaterra, já tinha sido aban
donado há muito tempo. E há quem 
considel·e um dos maiores serviços 
prestados ao Império Britânico por 
Gladstone, o de ter acabado com a 
funesta orientação de considerar às 
cargos públicos propriedade do ven
cedor, para .doá-los· aos amigos pa-, 
rentes e apaniguados. 

Hoje, todos os países procuram re
tirar o provimento dos cargos das -in
fluencias políticas. 

Pergunto aos nobres colegas se sa
bem quantos funcionários são muda
dos, na Inglaterra, quando há mu
dança de. Partido na chefia do go
vêrno? Em tôda a Inglaterra, cêrca 
de apenas sessenta funcionários! ll: o 
testemunho de Bryce. 

O .Sr. João Henrique -A tese que 
V. Exa. defende. não foi executada no 
govêrno de Minas pelo Desembarga
dor Nísio Batista ·de Oliveira. 

O Sr. José Bonifácio - Foi perfei
tamente executada. · 

O Sr. Coelho Rodrigues - V. Exa. 
não se lembra de que eram Prefeitos .. 
que estavam mofando nos cargos? · 
(Trocam-se outros apartes.) 

O SR. DANIEL DE CARVALHO
Agradeço o aparte do nobre Deputado, 
Sr. Milton Campos que, a meu ver, 
colocou a q11estão dentro da verdade 
irretorquível. Eu poderia também dar 
meu testemunho de que, o govêrno do 
Desembargador Nísio Batista de Oli-

. veira procedeu com o propósito da 
mais rigorosa neutralidade e colocou 
nos lugares funcionários, alheios as 
lutas partidárias, ·imparciais, para que 
houvesse eleições limpas e J.:onestas. 

o Sr. Nestor Duarte - Não se es
queça v. Exa. de responder ao aparte 
do nobre representante de Minas, di- · 
zendo-lhe que os Interventores nos Es
tados receberam recomendação expres
sa do Sr. Ministro da Justiça, no sen
tido de serem afastados das Prefeitu
ras os ocupantes que fôssem, ao mes
mo tempo, presidentes de diretórios 
políticos. 

o Sr. Coelho Rodrigues - Era ne
cessária essa mudança, tratando-se de· 
uma fase de transição da ditadura 
para a democracia. 

O SR. DANIEL DE CARVALHo'-' 
Não é, porém, sôbre· a matéria de fato 
que quero me pronunciar, mas sôbre a 
doutrina, que precisa ser considerada 
na Carta Constitucional em elaboração 
visando a mudança da orientação ge
ral, que, como desejo demonstrar, não 
é democrática. 

Os países que adotam êsse sistema 
são os totalitários. Peço a atenção do 
nobre líder da maioria e dos ilustres 
representantes ·cto P.S.D. para a gra
vidade da situação. 

Ainda há pouco, o eminente colega, 
Sr. Deoclécio Duarte, lembrava o caso . 
da monarquia. Realmente, ficaram 
célebres as derrubadas nesse período 
da história do Brasil. Isto acontecia 
também nos Estados Unidos, quando 
ocorria a mesma calamidade. Mas, 
pergunto aos nobres companheiros da 
maioria: devemos continuar na mesma 
situação? Devemos permanecer atraza- . 
dos nas doutrinas e na prática 
do regime? Ou devemos emparelhar
nos com as democracias, caminhar 
para a frente, melliorar os nossos cos
tumes políticos, esquecer os nossos 
erros, iniciar vida nova? · 

o Sr. Wellington Brandão - o que 
devemos fazer é inclinar-nos pela se
gunda ponta do seu dilema. 

O Sr. N estar Duarte - Não basta 
esquecer. 

O SR. DANIEL DE CARVALHO
Não desejo fazer retaliação sôbre o 
passado. 'Quero apenas fazer mn apêlo 
no presente, para prevenirmos o fu-
turo. · · 

·· Repito, aqui, a frase do meu emi
nente colega, chefe e líder da União 
Democrática Nacional, Sr. Otávio 
Mangabeira: não é possível que conti-. 
nuemos com· as mesmas práticas vicio
sas. Não é mais tolerável, no mundo 
moderno, democracias de fachada, de
mocràcias de palavras. lt preciso optar 
pela democracia de fato, de execução, 

'democracia que não esteja só nos 
lábios; mas também no coração. 

Se o problema que angustia v a os 
estadistas .. e os tratadistas do direi
to constitucional, antes · da prirneim. 
grande guerra inundial, era o da gaM · 
rantia da minoria, hoje, depois daque
la conflag-ração e, sobretudo, depois 
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da segunda guerra, o que preocu:tJa 
aos estadistas, aos constitucionalistas 
e a todos os homens que tomam parte 
nesta luta por um mundo melhor é 

/ a perequação dos direitos. 
Não é mister garantir apenas as 

minorias, mas admitir a sua colabora
ção, respeitar a sua crítica e é por 
isto que a democracia moderna exige a 
representação proporcional e a influ
ência proporcional de tôdas as cor
rentes de opinião, não só nos Par
lamentos como tambêm no Executivo, 
no Govêrno. 

O S1·. Ca?npos Vergal - Não é só . 
o Brasil que sofre dêste mal, mas tô
das as repúblicas americanas, com ex·
clusão dos Estados Unidos e do Domt
nio do Canadá. Atribui-se o mal à 
circunstância de estarmos, nós tôdos 
americanos do sul, muito pe~to da fase 
colonial e nosso índice de analfa-be
tismo ser uma coisa monstruosa. A 
diferença cultural e cívica que nos 
separa dos Esta.dos Unidos ·da Ameri
ca uo Norte e da Inglaterra é. muito 
grande, é mesmo avassaladora. 

O Sr. Coelho · Rodrigues - Ainda 
praticamos o mesmo êrro depois das 
eleições de 34. 

O Sr. Aureliano Leite - Entretan
to, já fômos Império d!il grand·~ noto
riedade entre tôdas as nações do mun
do. 

O Sr. Nestor Duarte - Temos ho
mens políticos, como o nolJre deputa
do Wellington Brandão que mostram 
ação ... 

O Sr. Wellington Brandão -:- Obri
gado a V. Excia. 

O Sr. Nestor Duarte - . . . mas 
existem outros que praticam atos an
ti-democráticos e de atraso mental. 

O Sr. W ellington Brandão - Fa
zendo meu conceito ainda agora 
e'cpendido por um ilustre colega, devo 
frizar que nós, os homens do leme, 
os condutores dó pais, quer no Exe
cutivo quer no Legislativo, devemos 
compenetrar-nos de que precisamos, 
antes de mais nada, criar um clima 
cultural e dentro dêle colocar aquilo 
que é mera ficção entre nós- o povo, 
o pobre povo, o paupérrimo povo do 
Brasil. 

O Sr. José Bonifácio - Não há de 
ser distribuindo "Joãos Beraldos" pelo 
Brasil inteiro que se criará êste cli
ma. 

O Sr. Wellington Brandão - Não 
apoiado. li: explicação apaixonada d~ 
V. Excia. 

O Sr. Monteiro de Castro - o In
terventor de Minas não apenas tem 
praticado cousas contrárias à Demo
cracia, como inovado .outras em re
lação aos seus processos. Agora, por 
exemplo, está negando sistemàticamen
te, posse a tôdos os funcionários no
meados pelo ex-interv~ntor Nizio Ba-
tista de Oliveira. · 

O Sr. Wellington Brandão - Não 
traga V. Excia. os atos escandalosos 
praticados pelo Sr. Nizio Batista. 

O SR. DANIEL DE CARVALHO
Os apartes com que me honram os 
ilustres colegas de Minas demonstram 
a necessidade - e já proclamei no 
primeiro discurso aqui proferido -
de mudar :::. :mentalidade dos diri
gentes, o modo de encarar as cousas 
políticas, não considerando os adver
sários como inimigos, como se fõs
sem dois exércitos acampados e dis
postos a lutar, por causas contrárias, 
por interêsses opostos, quando, na de
mocracia, govêrno e oposição não são 
verdadeiramente fôrças antagônicas, 
mas elementos que cooperam, com o 
mesmo patriotismo e dedicação, para 
o desenvolvimento da administração · 
pública e progresso do pais. 

O Sr. João Henrique - Para de
monstrar o elevado critério do Par
tido · Social· Democrático em Minas, 
informo a V. Exa. que recebi do Mu
nicípio de Campo Florido, dos meus 
partidários, um protesto pela nomea~ 
ção do prefeito daquela localidacle, 
que vai ser um elemento da União 
Democrática Nacional. · 

O Sr. Coelho Rodrigues - Para 
catequizá-lo, talvez. 

O Sr. Welling'ton Brandão - Não 
há argumentos para V. Exa. 

O Sr. João Henrigue - E' um exem
plo que vem demonstrar o alto critério 
seguido pela política do P.S.D., nome
ando para aquêle município um nos~ 
so adversário. " 
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O Sr. José Bonifácio .:.... Mas êsse 
Prefeito, a estas horas já deve ter 
aderido. 

O Sr. Wellington Brandão - Mui
tos udenistas, em Minas, estão ade
rindo. 

O Sr. João .. Henrique - Não tenho 
procuração para defender os udenis

. tas, mas posso afirmar que os de 
Minas não aderem. 

O SR. DANIEL DE CARVALHO . ..:.. 
Quero responder ao nobre colega, Sr. 
João :nenrique. 

O exemplo trazido à baila não al
tera meu raciocínio. 

Talvez, S. Exa. não tivesse perce
bido o alcance da minha tese, a 9>1· 
tura em que ·Coloco a questão: que 
as nomeações se façam, não ·por mc,>
tivo de serviços políticos ao Govêrno 
ou à oposição, mas que todos os car· 
gos, sobretudo os da administração 
municipal, sejam providos tendo-se 
em vista a ca.pa.cidade do cidadão, 
as provas de devotamento à causa 
pública e os exemplos de virtudes e 
civismo que pode apresentar ao seu 
município, ao Estado e à República. 
Ê preciso elevar um pouco mais o ní
vel dessas ·contendas muni.cLpais, tocá
las de idealismo e, para isso, a pri
meira providência é colocar à fren
te da chefia dos municfnios brasilei-
. ros que, pelas suas quâlidades ~te
lectuais e morais, se imponham aos 
Partidos em dissidio na localidade. 

Penso, assim, ter respondido ao .:J.o
bre colega Sr. João Henrique. 

Insisto, porém, no: apêlo que faço 
ao nobl1e lider da maioria e a s·eus 
colegas de Partido, a todos os repre
sentantes reuni.dos nesta augusta 
Assembléia para que nos 1-mamos em 
combate a essa tese funests,, que tão 

,niaus resultados tem· dado em tôda 
parte, a êsse sistema de se entregar 
os cargos .públicos como desnojos ao . 
vencédor para distribuí-los· a. seu ta
lante. 

O Sr. Coelho Rodrigues - V. Exs.. 
'-deverá estender o apêlo ao Sr. Mi
nistro da Justiça e ao sr~ Presidente 
dn República. · 

O SR. DANIEL DE· CARVALHO -
Agradeço Q, aP,arte de. V.. E.xa., que 

tem tôda razão, pois também incluo 
neste meu apêlo todos os Ministros, e 
o Sr. Presidente da República, lem
brando as palavras de Poincaré, 
porque êsse sistema, que visa o es
magamento das minorias, pode ter as 
mais desastradas conseqüências 
"L'écrasément des minorités est une 
victoire mor·telle pour les gouverne
ments". (Muito bem; muito bem. 
Palmas). 

(Durante o discurso do Sr. Da
niel Carvalho, o Sr. Lauro Lopes, 
2.0 Secretário, assume a Presidên
cia, reassumindo-a, pouco depois, 
o Sr. Melo Viana, Presidente) . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o Sr. Jales Macha>do, último/ 
orador inscrito. ';;é 

O SR. JALES 1\I!ACHADO (Lê o se-.., 
guinte discurso) : . - Sr. Presidente, 
Srs. Constituintes. O fato de estar na 
representação goiana, sendo eu minei
ro, tem dado margem a severas críti
cas, cochichadas em surdina, por par
te de alguns adversários. Em home
nagem ao eleitorado goiano que me 
deu o seu voto e, além disso, para. 
bem qualificar a nature~a da contri- -
buição que a mim caberá na elabora
ção da Carta Constitucional, sou obri
gado a falar ligeiramente de minha 
pessoa. O constrangimento que sinto 
e o receio de tangenciar o cabotinismo, 
eu os venci -porque, ao- fazê-lo, estou 
certo de ressaltar menos a minha vai
dade que a humildacl,e da minha pes
soa. 

Filho de humilde sitiante do Sul de 
Minas, ,dos 12 aos 17 anos. fui o que 
meu pai tinha sido, um trabalhador 
de roça, isto é, trabalhador de enxada, 
foice e machado. Só aos 17 anos, me 
foi possível ingr,essar no ginásio de 
Muzambinho, para em 1913 matri
cular-me na Escola Politécnica de São 
Paulo, de onde sai eng.enheiro civil 
em 1919. Em 1920, rumei para Goiás, 
onde se desenvolveu tõda minha vida 
profissional. Ai projetei e construi 
várias usinas hidro-·elétricas, estradas 
e pontes; ai montei indústrias de 
transformação, dividi e demarquei ter-
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ras, plantei café. Ser engenheiro no 
sertão, onde não há mestres de obras, 
nem Q!Perários especializados, é ser 
também, simultâneamente, ·pedreiro, 
carpinteiro, ferreiro, montador, con
dutor de obras; é ser, em suma, ope
rário, e é o que tenho sido. Tenho, 
pois, vivido, ininterruptamente, a vida 
do povo goíano e intensam.ente cola
borado no seu progresso. Secretário 
das Obras Púl:>licas em 1929, pus todo· 
o esfõrço no problema das estradas 
porque não há ninguem mais do que 
eu convencido de que, no Brasil, "Go
vernar é construir estradas". 

Diretor, em Comissão, da E. de Ferro 
de Goiás, em 1931, encarei essencial
mente, sem resultado, é verdade, a 
mudança da orientação do futuro tra
çado. então em projeto, visando o pro
fundo e mútuo interêsse da Estrada e 
do Estado de Goiás. Poucos dos muni
cípios goianos não terão sido objeto do 
meu interêsse e do meu trabalho. 
Quem assim levou uma vida de tra
balho intenso, que lhe absorvia tôdas 
as horas do dia e muitas da noite, 
vivendo constantemente em meio 'de 
nível cultural baixo, sem tempo ·para 
leituras, senão,· deficie:1temente, a dos 
jornais, não podia trazer para esta 
assembléia mais que o fruto de sua ex
pe!'iência e observação. 

O povo goiano, quando, sob a le
genda da União Democrática Nacio
nal, me outorgou êste mandato, estava 
certo que para o Parlamento mandava 
um homem do povo, pobre, é verdade, 
de dotes políticos, culturais e socioló
gicos, mas profundo conhecedor das 
suas mais intimas necessidades e das 
suas aspirações. 

Terá e1~rado ou cometido injustiça? 
Tenho a convicção, sou conciente de 
que se algum mandato representativo 
pudesse aspirar, eu só o poderia mere
cer e receber do povo goiano a quem 
tenho dado, até aqui, tôda a minha 
vida de trabalho e os meus quatro fi
lhos. E êste veiu, sem que eu o pe
disse, do eleitorado mais livre e cons
ciente do Estado de Goiás, daqll;ele 
que lutava contra a máquina ditato
rial, daquéle que desfraldava a bandei
ra da democracia e aquela outra que, 

no Pacaembú, na tarde memoravel de'·. 
junho do ano passado, os céus de Pira~ 
tiniga, numa apoteóse cívica, comovente 
e intraduzível, depuseram nas mãos: 
de Major Brigadeiro Eduardo Gomes, 
e que êle tanto honrou e sublimou. 

Dos índios Carajãs do Aragu~tia até· 
esta Assembléia, numa marcha de 
Oeste para 'Leste, conheço, da nossa. 
gente e dos nossos costumes. tudo O' 

que ha de permeio .. Poucos, ne:Jta Casa 
terão como eu o panorama exato do 
conjunto do nosso povo e da nossa 
pãtria e sentido, como eu, os contras-· 
tes berrantes Gtistentes entre os pla
nos que se sucedem na composição do 
quadro nacional. Lamento profunda
mente que ·me faltem atributos para 
dar o justo ·relêvo que êsse quadro me
rece nesta hora, para que êle pudesse 
estar sempre presente no espírito dos 
que ora têm a missão de elaborar o 
projeto da nossa Constituição. 

O Sr. Dolor de Andrade - Não 
. apoiado. v. Ex.a tem autoridade e 
conhecimento bastantes para tratar 
do assanto. (Muito b,em.; 

O SR. JALES MACHADO - Obri
gado a VV. EEx.a. 
· A estreiteza dos meus dotes e a pe

quena extensão da minha cultura (não 
í;tporlados) não impedirão, entretanto, 
'que me desincumba ·da compromisso 
tomado comigo mesmo, na contempla
ção do triste quadro do nosso interior, 
de tudo fazer para que a nossa ccms
tituição seja original, mais fruto do 
nossa meditação, livre de influências 
estranhas que a tornem menos brasi
leira. Eis o motivo da minl;ta presença 
nesta tribuna, de cinde peço a atenção 
dos nobres colegas que compõem a co
missão constitucional, pedindo-lhe 
também que me relevem a ousadia de, 
sertanejo, vir abordar matéria cons
titucional, e a sua benevolêncl~ 110 

caso das minhas palavras nada mais 
significarem que devaneios de mn bra
sileiro que vive sonhando com o en-
·grandeciir.:mto de sua pátria. · 

Uma Constituição deve sa:: feita 
para um povo, dentro do seu meio. 
Numa Constituinte deve necessária
mente colaborar, ao lado dos juristas, 
dos pensadores e ·aos sociólogos cuja 
função é compreender, traduztr. in-
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terpretar, reduzir a texto legal o pen
samento geral, também o homem do 
.novo que, nas cidades, nos munpos e 
nos sertões, vive a vida dêsse povo e 
pode trazer para esta, os fatos, as rea
lidades e as necessidades dê!e. Só 
assim êsses estatutos .pocte1·ão desem
penhar seu grande papel, ctci:xando de 
ser letra morta ou, mesmo, empecilho 
à marcha ascensional da nação e povo 
para que foram prmnu.l~Sados. Só as
sim êsses estatutos deixs.rão de ser 
mais adaptação, ao nosso meio, de mo
delares Constituições de oul:ros povos, 
para ser realidade naeio>:Útl, Consti
tuição de fato e de direito do povo, 
no pé de evolução eni·que se encon
tra, e não naquele em que aesejaria
lnos que estivesse, ou naquele em que 
se acham outros povos mais adianta
dos. As nossas Constituições ante
riores têm tràzido, no seu bojo, laivos 
acentu~dos dessa falha para ~om as 
realidades. , 

Na falta de outros predicados, Se
nhor Presidente, eu serei nesta As
sembléia, um portador de fatos e ob
servações, de · vez que !0i nesta. qua.:. 
lidade que o povo goiano para aqui 
me· mandou. · 

O Sr. Paulo Nogueira - V. Excla. 
encara p~rteitamente a realidade bra
.sileira.-:/ · 

O S~JALES MACHADO=--- Obri
gado a V. EJccia. 

Quando se pretende levantar um 
-€dif:icio realmente sólido, Sr. Prt3si
dente, começa-se por um cuidadoso 
exame do terreno, para sôbre êle lan
'Çar as bases, e tôda resistência e esta
bilidade dele repousarão nesta.. Não 
·adianta fachada bonita onde se im- · 
pregnaram todos os requintes da arte 
arquitetônica, nem tão pouco, habili- . 
dade nas suas repartições internas, 
senão quando assentada em base abso
lutamente rígida. 
. Se, pois, quisermos obra constitu
cional sólida, sondemos a realidade da 
nossa terra e da nossa gente, e .sôbre 
eHt lancemos o seu alicerce, ou ~ja 
o levantamento do nosso homem e'.o 
fortalecimento do , nosso munic.ipio. 
Tudo mais dec·orrerá dai. Adotemos, 
na fachada ou nos detalhes, o estilo 
presidencial ou parlamentar. Isto po
derá proporcionar prazer e comedida-

ele ao usofrutual·io, d~ndo maior ou 
menor rendimento ao seu trabalhe;. 
mas o essencial é que a fortaleza dos 
alic·erces não. permita ábalos que per~ 
turbem a marcha constant·e da nacio~ 
nalidade para frente e para cima. 

Estou absolutamente convencido Se-· 
nhor Presidente, de que nosso proble
ma fundamental, cuja ·solução deve 
ser, .. por assim dizer, o objetivo básico 
e primordial de nossa Constituição, é 
o do levantamento do nosso homem · 
e do fortalecimento do nosso rmt"Licí
pio, (m~tito bem) bases que são da 
nossa comunhão politica, social e eco· 
nômica e da propulsão do nosso pro
gresso. 

O Brasil, na realidade, nunca será 
mais do que vier a ser o conjunto do 
seu povo e o conjunto dos sens mu
nicípios, por mais que se não queira 
compreender ou· p·or mais que E e fo
calise, unilateralmente, a noss:J. peri.;. 
fe:ria. E bem triste é o estado do 
grosso do nosso povo e da quase to taU
dad·e dos nossos municípios, porque 
as ·Constituições pass.adas, por culpa 
delas ou dos homens que as aplica
ram, não atuaram. não influencia
ram em busca das reações :1aturais 
que eram de esperar. 

A grande. massa do povo orasileiro, 
Sr. Presidente, é formada, evidente
mente, pelas classes pobres "l. atual~ 
mente, está dividida em d·ois grupos: 
o urimeiro formado pelos que ~·uma
reiam, gravitando em tôrno das ca
pitais e das grandes cidades, na agri
cultura., nas indústrias e nas reparti
ções públicas; o segundo, o maior, que 
é a bem dizer o grosso da nação, o que 
de fato a compõe e integra, rumoreja 
nos campos. 

O primeiro grup.o já. foi alc'lnçado 
pelas ondas hertezianas do nosso ar
cabouço politico-social. A êle já apro
veita a nossa legislação trabalhista 
já tem escolas, já pode participar de 
algumas das muitas descobe:-ta~ ·que 
a ciência tem , posto à · disposição da 
humanidade. Se discriminass·emos clas
ses, no Brasil, eu diria que êste é a 
elite da nossa plebe. 

O segundo que é a grande ma.Iori.a, 
a própria nação, êsse é como se vivesse 
num mundo à parte, esquecido pelos 
govêrnos, à margem da legislação tra-
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balhista, pois que o noss·o ~r~.balha
d·Dl' do campo, com raras ex:ceçóes, ~ 
o nosso homem do sertão, são remo 
proscritos da nessa ação govern~.ti
va. Sem escolas, sem estradas, sem 
assistência de qualquer natureza, mi
nados pela malária e pelas vermi
noses subalimentados, mal vestidos; 
vivem' à margem de tôdas as conquistas 
da civilizaçr.o e da ciência. Que adi
antam a sulfanilamida e a penicilina, 
que adianta essa técnica quasP. diYi
na qu·e a cirurgia moderna, no Bra
sil só pôs à disposição dos ricos; q1;e 
adiantam os ráios X e as irraciaçóes 
do radium; que- adianta a rádictelefo
nia se não têm o que vestir, o que 
co~.er, nem notícia têm dêsses mila
gl'es da ciência?! 

o Sr. Cam1JOS Tlergal - A indica
c;ilo que V. Excia. est9. fazendo sõbre 
as conquistas dos grandes centros ur
banos concorre para atrair à cidade· 
maiol' número de habit!:Lntes das zonas 
rurais. V. Exci:l.. está atacando o 
por;.to vital da nossa naciona.lidade. 
pois que devemos, todos, encaminhar 
nossas energias para uma defesa inte
gral, completa, do trabalhador do cam
po, não só reintegrando nd campo 
muitos dos que de lá partiram, como 
fixando o homem n::t zona r.ural. E' 
felicíssimo o trabalho de Vossa Exce
lência. 

O SR. JALES MACHADO - Muito 
obrigac.o a v. Excia. 

A nossa população rural não receb;; 
instruç::to alguma, é analfabeta; as 
estatísticas o demonstram. A excepção 
·é representada pelos que a recebem 
incompleta, pelos aue aprender.a a lt:r 
para não ccm.preender e aprendem a 
escrever para se to!'narem eleitores in
c-O!ls'cientes. Entretanto, Sr. Presidel1-
te, a observação nos tem mostrado 
que, no mesmo meio em que a nossa 
gente do campo labuta na mais extrc:
ma miséria e decadência, um estran
geiro, dispondo dos mesmos meios de 
prodttçiio e elas mesmas regalias, pro
gl·i:le e enriquec~. E' um fato que não 
pode ser negado por quem conhece 
realmente o Brasil. Por que, Sr. P:-e
sidente, se todos sabemos que as apti
dões intelectuais do nosso homem em 

nada são inferiores aos de qualquer 
outro ? A resposta é uma única, se
nhor Presidente: Aquele estrangeiro 
adventício tem noções de higiene, sabe 
alimemar-se. ê homem forte, física e 
mentalmente, porque é rico de saúde, 
essa saúde que falta à nossa geme, 
desprovida inteiramente de educação 
sanitária e alimentar. (Muito bem' . 

Completamente · abandonada à sua 
sua sorte, ela vai arrastando a sua in
ferioridade, a sua !ncapr,cidade pata , 
trabalhar e progredir, expondo-nos a 
vergol:'..hoso confronto quando sé com
para a produção "per capita" com ou
tros povos e perpetuando no Brasil um 
c!os povos mais pobres num dos paises 
mais ricos do mundo. 

Onde, pergunto, Srs. Constituintes, 
êste quadro tem melhorado ? E res
pondo: onde se tem pôsto à disposição 
do povo, a estrada e a escola. Haja 
vista o Estado de São Paulo e outros, 
que são, infelizmente, exceções. 

A Constituição brasileira tem de ser 
elaborada de modo a transformar 
êsse quadro, a dar ao nosso . povo os 
meios de penetrar o âmbito da civili
zaç§.o e do progresso, consentâneo com 
suas pos3ibiliclades. Presidencial ou 
parlamentar, social ou econômica, terá 
de irradiar ondas hel'tzianas que, ul
trapassanclo a periferia, -façam vibrar 
e reagir todo o organismo naciona_l. 

O Sr. Campos VergaZ - Lembro a 
Vossa Excelência, um ponto importan
tíssimo da maté1·i:l.: São Paulo vem 
·recebendo imigrantes do norte. ~sses 
nossos patrícios, porém, chegam ali 
em tal estaclo de debilidade fisica e 
tão maltrapilhos, que se tornam quasi 
im.produtiv-os na lavoura. Portanto, 
a.o nosso Govêrno cumpre oferecer 
protec.ão integral a êsses patrícios qÚe 
se dirigem ao campo, proporcionando
lhes meios para iniciar seu trabalho 
na terra. Observa-vamos, antes da 
guerra, elementos estrangeiros, que se 
destinavam à lavoura de São Paulo, 
verbi gratia, os japoneses, virem em 
ótimo estado de saúde, serem recebi
dos pelo Embaixador japonês, e rece~ 
be:·zm todo confôrto e assistência mc
ral e materiàl para iniciar o trabalho. 
Nessas condições,' as observações de 
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V. Excia. dizem respeite à vitalidade, 
ao interêsse precípuo da nossa nacio

. nalidade. 
O SR. JALES MACHADO- Multo, 

obrigado pelo aparte de. V. Exci;:t. 
Não tenlnmos medo do que os crí

·ticos possam· vir ·a dizer da nos.sa 
Constituiçã·o, aue ela tenha sido ela
borada para P-afs de analfabetos, ;;;eja 

.feia, agreste ou desengonçada. O que 
nos deve preocupar é que ela seja, de 
fato, o veículo que nos conduzirá para 
frente; que não seja, mal comparan
do, como o "Pacltard" luxuoso das 
annidas, mas como o desengonçado e 
modesto "jeep" capaz de atingir, 
igualmente, o nosso "hinterland' 'e os' 
nossos sertões. 

O Sr. Dolor de Andrade - O traba
lho de V. Ex. é, de fato, empolgante 
para aquêles que, sinceramente, dese
ja.m o progresso de nossa terra, por
que precisamos voltar nossas vistas 
para as páginas brilhantes dos fisio
cratas, que elevaram à Franca na

. quêle período extraordinário. A- Fran
ça constitui, ainda, no mundo, um dos 
países que têm, na agricultura, 40· % 
de sua população. 

O SR. JALES MACHADO- Muito 
obrigado a V. Ex. pela sua contri
buição 

Um dos nossos mais ardorosos par
lamentaristas, o nobre Deputado Sr. 
Raul Pila, declarou que no presiden
cialismo dos Estados Unidos são ma
nifestos os defeitos inerentes a êsse 
sistema de govêrno. No entanto, é o 
país mais liberal e progressista do 
mundo. 

Por outro lado, o parlamentarismo 
francês, com todos os defeitos que lhe 
atribuem os presidencialistas, inclusive 
o de ser responsabilizado pela última 
crise francesa, não impediu que . a -
França fôsse um dos países líderes 
do mundo, em qu~:~.Iquer dos ramos de 
atividade humana. A marcha do pro
gresso americano não seria d·etida se, 
em vez de presidencialismo, fôsse o 
parlamentarismo a sua fórma de··go
vêrno e, tão pouco, o da França, se 
fôsse presidencialista. 

O Sr .. Dolor de Andrade - Vejo que 
meu aparte foi antecipado, porque a 
matéria está perfeitamente estudada. 

' ' O SR. JALES MACHADO (Lendo) 
- O grande segredo é que, seja qual 
fôr a forma de govêrno, formando a 
base de qualquer daquelas nações, está 
um povo consciente e forte, física e 
espiritualmente. 

Se o povo americano, no gôzo de 
sua mais ampla liberdade, entendesse 
que o presidencialismo estaria tolhen
do a sua marcha para a frente, êle, 
dentro de sua democracia, tomaria a 
forma de govêrno que mais lhe con
viesse. Identicamente, a .França. · 

Se, .a favor de um dêsses dois sis
temas, houvesse, de fato, a vantagem 
acentuada que de um e outro lado lhes 
atribuem, evidentemente, povos livres 
e civilizados, como o francês e o ame
ricano, estariam integrados naquêle 
que tantas vantagens oferecesse sôbre 
o outro. E' claro que, no ponto em 
que nos achamos, de tomar urii rumo, 
por êste ou aquêle sistema, devemos 
decidir pelo que nos pareça melhor, 
atentando, sobretudo, às nossas pe
culiaridades. E eu confesso que, pes
soalmente, à luz. dos debates já trava
dos nesta Assembléia, acho-me incli
nado para o parlamentarismo, que. se 
outras vantagens não oferecesse, r~
presenta, pelo menos, uma esperança 
diante das desilusões que nos tem pro
porcionado o nosso presidencialismo. 

Isso, porém, devo dizer, não é ques
tão precípua para _mim, senão no pon
to em que possa influir no que reputo 
essencial e básico como objetivo pri
mordial da nossa Constituição, isto é, 
o levantamento do nível do nosso ho
mem, do grôsso do nosso povo. 

O Sr. Dolor de Andrade - E' o que 
precisamos praticar. -

O SR. JALES MACHADO (Lendo) 
- Tornar o nosso homem um ente 
pensante e consciente de seus direitos 
e responsabilidades, é o ponto capi
tal. Essa a base que, bem estabele
cida, garantirá a nossa evolução para 
a frente, quer sob o presidenci:ll!smo 
quer sob o parlamentarismo. E o pró
prio Sr. Raul Pila, impllcitamente. 
isso reconhece · quando, . para explicar 
a pujança americana, dentro do pre
sidencialismo, assim se· exprimiu: "S~ 
não chegou,. ali (Estados Unidus) à 
ditadura comparável com as da Amé-
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rica Latina, deve-se tão somente ao 
forte individualismo e elevada educa
ção do seu povo . .. " 

·. Assim como 'o elemento hOmem é 
a base da nacionalidade, e que esta 
não será mais que a imagem daquê
le, o município é :;~. célula máter da 
nação. Não adiantam o. crescimento, 
o aperfeiçoamento, o requintamento 
das nossas capitais, se à nossa ilhar
ga se dependura o município empo
brecido, esquecido, degradado ·e des
prezado. Se b progresso e a grandeza 
dos munícipios, no seu conjunto, . é 
que fazem a grandeza e o progresso 
de um pa.ís, assim como a cultura, 
a riqueza, o trabalho e o caráter dos 
homens fazem a grandeza da nacio
nalidade, é imperativo, pois, qú'e a 
nossa constituição atenda a essa rea
lidade, assegurando aos municípios a 
plena autonomia e os meios para que 
se fortaleçam, econômica e financei
ramente, se libertem da tutela dos 
govêrnos estaduais e possam ficar à 
altura do papel que cada um terá de 
o.ssumir na marcha para cima. Se 
postos em dilema, o fortalecimento 
c1as finanças . municipais deve prefe
rir ao do Estado, porque, se ambos 
têm o mesmo fim, que é o progresso 
geral, muito melhor aplicadas .serão 
pelas próprias municipalidades, cujo 
interêsse é direto. e a fiscalização fei
ta pelo próprio contribuinte. 

A êsse propósito vou abrir um pa
l·êntese par~ dizer uma lição, que 
nos deu a última campanha eleito
ral. Os il1teressados pelo progresso e 
melhoramento dos respectivos muni
cípios, na falta dos meios para rea
lizá-los, costumam mendigar recur
sos aos interventores. :Sstas conce
diam auxílios em obras, ou favores 
outros, em troca de' apoio eleitoral. 
Vários dêles promoveram excursões 
nos respectivos Estados, fazendo tais 
negócios. :gste parêntese, Sr:S. Cons
tituintes, mostra até 1.1ue ponto de 
degradação moral coletiva pode levar 
a fnisia de progresso dos municípios 
ante ~ua del:>ilidaQ.e financiera, fren
te ao Estado. 

Penso, Sr. Presidente, que devemos 
ter presentes todos os estudos, leis· e 

conhecimentos relativos ao assunto, 
apenas como potencia! de ilustração. 
Pára fortalecimento do município e 
levantamento do nosso elemento hu
mano, devemos rÓmper com todos os 
laços que o estudo de cânones es
trangeiros ou nacionais nos prendem 
a fórmulas e modelos existentes com 
resultados positivos lá, mas .negati
vos cá. Não tephamos receio de que 
em nossa Carta Magna figurem os 
têrmos "saúde". "estradas", na . sua 
mais lata si g n if i c !l. ç ã o, ;,educa
ção sanitária e alimentar". Não per
mitamos que os nossos municípios 
continuem a vegetar com as migalhas 
deixadas pela União e pelos Estados. 
Atribuamo-lhes rendas que os habi
litem a bem desempenhar o papel que 
lhes compete nesta nova fase de nossa 
evolução. 

Em resumo, Sr. Presidente, os emé .. 
ritos juristas, sociólogos e pensado
res, que abrilha11tam esta Assembléia, 
hão de achar uma ·fórmula para que 
o nosso magno problema - a eleva
ção do nível do nosso homem e o en-

·'grandecimento dos municípios - ba
ses que são da nacionalidade - se 
resolva e se cristalize em postulados 
~ que, imperativamente, não possa 
fugir . nenhum govêrno federal, esta
dual ou mtulicipal, porque só assim o 
:Brasil tomarà o lugar que lhe com
pete, pelos seus predicados naturais, 
:no conceito das nações democráticas 
do mundo, mercê de uma Constitui
ção genuina~ente brasileira. (Muito 

' bem; muito bem. O orador 'é cumpri
·mentado). 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais or1adores inscritos. Está encer
rada a discussão do requerimento 
n. o 27, ficando adiada a sua votação. 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma explic'açáo pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Há ainda 
matéria na Orde111 do Dia, mas,. em 
virtude do adiantado da hora,. con-. 
cedo a palavra ao Sr. Domingos Ve
]asco, se não houver qualquer recla
mação. 
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O SR. DOMINGOS · VELASGO 
(P(JJM explica.ção pessoal) < *) - Muito . 
obrigado a V. Ex.n, Sr. Presidente, · 
quero aproveitar os quinze minutos 
que nos restam da sessão a fim de 
pedir, mais uma. vez, a atenção do· 
Sr. Presidente da República para . a 
questão da pecuária do Brasil Cen
tral. 

A pecuária nessa região, Sr. Pre
sidente, constitui' uma grande riqueza 
nacional, prestes -a ser· devorada .pela 
crise econômi•ca que ali se tornou, nos 
últimos meses, realmente . aguda. · 
. O Sr. Dolo?' de Andrade - V •• Ex- . 
celência afirma, sem demagogia, o 
que é a realidade. 

O SR. DOMINGOS VELAS CC -
Enquanto as populações do Rio de 
Janeir·o e de São Paulo estão sofren
do' fome de carne, há, nos campos do 
Brasil Central, centenas de milhares 
de cabeças de gado ·prontas para se
rem abatidas. 

O Sr. Aurelzl:t?W Leite - Mas serão 
só as populações de Sãp Paulo e do 
Rio de Janeiro que estão sofrendo 
fome de carne? 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
Refiro-me a São Paulo e ao Rio de 
Janeiro, porque o gado do Brasil cen
tr:-' se destina especialmente aos mer
ca;dos consumidores do Rio e de São: 
Paulo; de Ca..>npinas e de Santos. 

o Sr. Raul Pila - Há, portanto, al
guma cousa que não funciona, nesse 
mecanismo. 

o Sr. Daniel Farac'o - Há mereados· 
desorganizados. 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
Há, portanto, alguma cousa - .como 
bem diz o nobre colega Sr. Raul Pila 
- que não está funcionando. 

o Sr. Atlaliiba Nogueira - Inte
rêss~s oc'U]tos. 

O SR. DOMINGO'S VELASCO 
Interêsses ocultos e poderosos que são 
atirados contra o interêsse do povo ... o Sr. AU1'~lia.no.Leite- Estão. pois, 
per~urbando a yida da nação. 

O SR. DO:MINGOS VELASCO 

BJ:Iasil centrai. que vive a produzir 
carne pa,ra todo o país. 

Posso afirmar a V. Ex. a., Sr. Pre
sidente, que há duas questões funda
mentais: primeil"~o é a questão do es
coamento do gado. Há uma· reprêsa 
a êste ·escoamento, construída pelos 
frigoríficos estrangeiros de''-Barretos. 
Usando e abusando d~ liberdade, que 
tem, de fo·rmar seu estoque de gado, 
liberdade que os frigoríficos não des
frutavam anteriormente, por ser proi-· 
bida por uma lei antiga, que só con'
sentia aos frigoríficos que tivessem, 
nas suas invernadas, o gado necessá
;rio ao abate. Essa lei foi p.osterior
mente revogada, quando sobreveio a 
c-rise da falta de carne. , 
1 Abusando de tJal lei, os fl~igorí
,ficos constituíram grandes estoques 
de gado gordo, sufidente para o a·bas
rtedmento dos mercados do Rio e de 
São Paulo, com a distribuição de carne 
'três vêzes por semana. 

O Sr. JaZes Mcr.chado - Já chegou. 
1ao conhecimento de V. Ex. a. que o 
Govêrno de·cretou a entrada l~vre de. 
carne estrangeira no mercado? . 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
O que virá agravar a situação da 
!Pecuária do Brasil Central. 
. o Sr. Ataliba Nogueira - No mo
mento em que o Interventor em São 
Paulo procura solu<:ionar a situação 
aflitiva do/ povo paulista. _ 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
Efetivamente. Tenho conhecimento 
dissó. 

O Sr. Dolor de Andrade - O apar
te do nobre colega Sr. Ataliba No
gueira nos agrada imensamente, sobre
tudo por vir de um membro do P. 
S. D. ' 

O· Sr. Toledo Piza '-- Os restauran
tes do Rio de Janeiro continuam a ser-

1 
vir aos seus fregueses carne argentina. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Os frigoríficos dispõem de estoque de 
gado para abastecimento de carne até · 
maio ou junho, época, precisamente, 
em ·que começa a seca no· Brasil Cen
tral. Nessa ocasião, ou os fazendei
ros vendem· o gado por qualquer pre-... sobretudo do povo do interior, .do 

· ( *) Não foi revisto pelo orador. 
1 ço, ou terão prejuízos, porquanto, na 

seca - é sabido, - o boi perde peso, 
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e a nova criação de gado, a nova pro
dução, precisa dos campos ocupados 
pelo gado gordo. De modo que, se o 
fazendeiro conservar o gado gordo, du
rante a seca, terá prejuízos na certa, 
pela morte de milhares de cabeças. 
Então, os frigoríficos imporão os pre
ços que bem entenderem. Formarão 
novo estoque para abastecer o mer
cado, aos mesmos preços por que vêm 
abastecendo. 

O Sr. Campos Vergal - Com isto 
ouer V. Exa. dizer que o mercado de 
êarne está. nas mãos dos frigoríficos, 
que são os· seus açambarcadores. 

O SR. DOMINGOS VELASCÓ -
Realmente, são os açambarcadores. 

O Sr. Dolor Andrade - No Brasil 
e fora daqui. Fazem àssim na Argen
tina, na Austrália, no Brasil e em ou-
tros países. · 

O SR. DOMINGOS VELAS'CO -
Sem interêsse para o povo, comprarão 
o gado por preço menor, mtúto mais 
baixo, e venderão a carne pelo pre
ço que quiserem. 

O Sr. Galeno Paranhos - Forçan
do, portanto, a baixa do preço. 

o Sr. Dolor de Andrade - o ano 
atrasado, o Sr. Marciel rerra, do Rio 
Grande do Sul, um dos maicrr. es
t:mcieiros do Brasil, nos disse que, 
em virtude de inquérito . aberto tinha 
sido incumbido de ir aos Estados Uni
dos, onde o boi brasneiro daria o ren
dilnento de Cr$ 6.000,00, por unidade. 
Vê-se, pois, quanto os frigoríficos 
obtêm na exportação. O que êles pro
curam é reter os estoques para expor
tação, agora reclamada pela própria 
Inglaterra. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Os frigoríficos são os especuladores da 
economia do Brasil Central. O preço 
que estabelecem para o gado é o es
tritamente indispensável a que ·o fa
zendeiro continue a produzir. Propor
cionam a este pequena margem de 
lucro, unicamente para que não· dei
xe de criar e, assim, não cesse a ex
ploração. 

O Sr. Campos Vergal- V. Exa. co
loca o Govêrno num dilema terrível: 
ou contra os frigoríficos e. portanto, a 
favor do povo, ou fica contra o povo e 
a favor dos frigoríficos. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
E' nessa posição que o desejo colocar. 

O Sr. Toledo Pisa - O Go!Vêrno 
tem poderes le.gislativos e pode re
solver. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Tudo virá 
a S·eu tempo. 

O Sr. Dolor de Andrade - A situa
ção é grave, podemos mesmo dizer 
gravíssima, e temos necessidade de 
amparar imediatamente a pecuária 
nacional. Não · estamos falando de
magogicamente. 

O Sr. A.cúrcio Tôrres - Também 
não falo demagogicamente, e posso 
informar a V. Ex.a, quando digo que 
o Govêrno resolverá com oportuni
dade, não excluo a urgência, desde 
que o assunto reclame pressa para 
ser solucionado. 

O Sr. Ataliba Nogueira - Os bri
lhantes esclarecimentos do aTador, 
irão influir imediatamente no proce
dimento do Govêrno. 

o sR. nm.m·mos TJELA~SGO -
Aceito o aparte do. ilustre sub-líder 
da maioria, Sr. Acúrcio Tôrres, por
que a si.tuação é gravissima: Acabo 
de chegar de Goiaz, há cerca de uma 
hora, e vim para esta Tribuna com 
o obj.etivo de chamar a atenção .C!e 
próceres como S. ]llx.a, o sub~líder do 
PSD, para a situação de gravidade, 
em que se encontra a pecuária na~ 
cio na!. 

O Sr. Wellington Brandão - A si
tuação é de verdadeira calamicla'de. 

O Sr. Aureliano Leite - A ~·1tua~ 
ção, portanto, não pede promessas, 
quer realizações. 

O S1R. DOMINGOS VELASCO -
A verdade é que. não havenrJo es
coamento de gado, os fazendeiros não 
recebem dinheiro com que possam pa
gar aos bancos. Os estabelecimentos 
·de crédito do Brasil Central estão 
com nlil:hares e milhares de contos de 
títulos vencidos. Nêste raome:nt.o, n::t 
própria cidade de Goiânia, foram le
vados a protesto títulos firmados pelos 
mais sólidos fazedeiros de minha ter:a, 
porque não dispõem de quantia insig
nificante para reformarem, 1n.esmo 
parcialmente, os seus titules. 

Ou o govêrno adota um critério a 
fim de solucionar o problema das di-
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vidas dos fazendeiros, para com os 
bancos particulares e o Banco do 
Brasil. .. 

b Sr. Daniel Faraco - O B:mco 
do Brasil concedeu proro.gação de um 
ano nos créditos à pecuária. 

O SR. DQII/.!INGOS VELASGO -
Mesmo assim, não é suficiente. 

O Sr. Dán~el Faraco - E' o que 
se verá. 

O Sr. Dolor de Anrllraae - Permita
me o oradol: um aparte. O problema 
se desdobra em dois pontos - pri
meiro, o da situação dos pecuaristas 
de gado de co·rte; segundo, o dos de 
plantél, ou de gado zebu. Para o zebu, 
a medLda é urgente, é uma medida. 
de emer.gência; para o gado de corte 
o que pedimos é matança. 

O Sr. Daniel Faraco - Foi preci
samente o que afirmei há poucos dias. 

O Sr. Dolor de A111rlrad:e - Possui
mos os produtos c nossa palavra está 
sendo posta em dúvida. 

O SR. DOJM:INGOS VELASOO -
Tanto isso é verdade que dispomos no 
Brasil Central de mais de seiscentas 
niil cabeças de gado gordo, para ser 
abatido. Se o go,vêrno da Re1pública 
me der· os meios e a autoridade, po
derei trazê-los para o mercado do Rio 
de Janeiro. 

O Sr Galeno Paranhos - Exporta
mos de Goiaz duzentas e oitenta mil 
cabeças; em 1943, duzentas mil em 1944 
- quase a totalidade - em 1945 nada 
.exportamos. Todo êsse gado está su
perlotando as invernadas de Gmaz. 

o Sr; Dolor de Andrade- Não ex
portamos sequer, cem mil cabeças. 

O Sr. Daniel Fáraco - O orado1· es
tá desenvolvendo brilhantemente a sua 
tese. Desejo, entretanto, dar um escla
recimento oportuno. Certàmente, a 
conclusão a que o orador chegar e a 
que há poucos dias aqui já se chegou, 
é que o p~oblema é menos de crédito 
que de mercado. 

o· Sr. Galeno Paranhos - No mo
mento, o problema é precisamente de 
crédito. 

O Sr. Dolor de Andrade ...:.. Com o 
desdobramento em dois pontos. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Que estão agindo ao mesmo tempo. 

O Sr. Daniel Faraco - Resolvido o 

problema do mercado, o de crédito, 
· conseqüentemente, estará resolvido. 

O SR. DOMINGOS VELASCO - T·e
mos as duas questões postas: escoa
mento da produção, que encontra re
prêsas a ser eliminadas, e a do pra
zo aos pecuaristas para pagamento de 
seus compromissos. 

o problema do escoamento de gado 
tem de ser resolvido arrebentando es
sas reprêsas. ll: verdade que o Ministro 
da Agricultura aumentou de 3 para 5 
dias a distribuição de carne no Rio e 
em São Paulo, mas, em contraposição 
foi racionado o consumo para um qui
lo por pessoa, de modo que a quanti
dade consumida no Rio de Janeiro fi
ca, pràticamente, a mesma com a dis
tri,buição 3 ou 5 vêzes por seman~ .. 

O Sr. Aureliano Leite ·- Não 
há também a questão da deficiência 
de transportes ? 

O SR. DOMI:NiGOS VEL.ASCO -
É possível que is,so influa, mas se 
houvesse apenas deficiência de trans
porte, o gado estaria pronto para 
embarque na ferrovia. Aí há largos 
interêsses e para êsse ponto, apro
veitados êstes 5 minutos, devo decla
rar que tenho a impr.essãc de que se 
conspira contra a pecuária do Brasil 
Central. Aquilo era, até poucos anos, 
um gênero _de ativi.dade q::.e poderia 
ficar para os nativos. Hoje, não: a 
criação do zebu é um testemunho da 
capacidade do Brasil Central' (muito 
be71?) , no ramo da pecuária, pqrque 
fato económico assim tão importa!l
te só se viu até agora na Inglaterra 
e na França. Criamos uma raça -
a raça zebu - que pode encher to
dos os campos da América do Sul. 

O Sr. Manuel Novais - A:cho, pelo 
que tenho ouvido . a respeito da pe
cuária dessa triblL"la, que. até certo 
ponto, a questão tem sido mal colo
cada, porque uns falam sõbre o pro
blema do zebu, outros sôbre a questão 
do crédito, outros, enfim, sôbre o gado 
de corte. 

O SR. DOMJNGOS VELJ\JSOO -
São· problemas que se entrosam. 

o Sr. Manuel Novais - ll: preciso 
di.~tinguir o problema do zebu do 
problema do gado de corte. O pro-
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blema do zebu está em crise, assim 
como o. do gado de corte. Não pode
mos deixar de pleitear do Govêmo 
medidas de amparo à política do zebu 
porque, com altos e baixos, é sempre 
uma grande política; por outro lado, 
não podemos deixar de solici~ar a.o 
Govêrno providências necessárhs para 
sccorrer o mercado de carne, sem 
o que não haverá carne no Bra~il . 
.41gora, a questão do crédito - des
culpe-me V. Ex.a o aparte que parece 
discurso paralelo - creio · cingir-se 
ao seguinte: crédito para resolver a 
crise dos criadores dé gado de corte 
e a dos criadores de gado fino. De
pois, obter transporte para que haja 
escoamento de produção' do Brasil 
Central, porque há uma situação ver
dadeiramente paradoxal no ;n.f.s. No 
mercado do Rio de Janeiro, abaste
cido durante três dias. há fila de 
carne. O mesmo o·corre em São 
Paulo. o Govêrno procura ele-.,ar 
de 3 para 5 dias o consumo para o 
Rio de Janeiro. Devemos_ restabele
cer os sete dias de fornecimento óe 
carne ao Rio e S. Paulo, e, também, 
fornecer gado de abate aos frlgorifi
cos, para atender ao consumo mun
dial, porque nunca tivemos 11.1na fase 
em que a carne fôsse tão reclamada 
nos mercados externos como atual
mente. E não é passivei que o 
Brasil seja o único paí.s incapaz de 
resolver seme}hante crise. 

O SR. DOMINGOS VELA.SCO 
Agradeço a V. Ex.a·. 

Estava eu, precisamente, chamando 
a atenção da Casa para o fato de que 
a pecuár.ia do Brasil Central se trans
formou, hoje, numa grande :iqtieza. 
nadonal. .. 

O Sr. Mamuel Novais - E justa
mente por isso precisa. ser defendida. 

O SR. DOMINGOS VEL.>\JSCO -
. ... e é objeto da ambição de gmpos 
de capitalistas internacionais. 

O Sr. Manuel Novais -- Mas o 
Govêrno só tem de levar cm conta o 
interêsse na,cional. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Jt.~es grupos estão impedindo qU"· 
::> gado gordo do Brasil Central ·;e-

nha para· o Rio. Há barreiras que 
ninguem consegue destruir. 

Se os fazendeiros dispuzess•em de 
maior. prazo para saldar seus com
promissos, conseguiriam fazê..:lo, oo!s 
o que possuem representa muito mats 
de que suas dívidas. 

Chegando a pecuária a construir 
essa grande riqueza nacional, já não 
pode ficar nas mãos dos brasileil·os, 
porque, conforme verifiquei ontem 
em minha terra, se a situação pe·rdu
rar mais um ·mês, os fazendeiros te
rão seus títulos protestados e sua,s 
propriedades irão à praça. ~ nces· 
sário que o Govêrno tome medidas 
Imediatas para resolver a crise, evi
tando, assim, que a nossa pecuária 
mude de mão, transferindo-se ... 

o Sr. Agostinho uonteiro -· Nú.rl 
posso compreender como o Banco do 
Brasil não compra êsse gado. 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
. . . ju&~amente para a daqueles que 
durante anos e anos sugaram a '3co
nomia do Brasil Central, pagando ar 
criador o mínimo . indispensável a 
que não deixas.se de produzir, e fa
zendo fortunas ·astronómicas. · 

O Sr. JaZes Machado - Leiam-se 
os balancetes. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Perfeitamente. 

As nunhas palavras, qúe não ;?.o 
de um homem pa!rtidário ... 

o Sr. Agostinho Monteiro - De 
um homem profundamente expert
ente. 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
. . podem· ser subscritas por quel
quer fazendeiro de Minas ou •te 
Goiás. 

O Sr;· Galeno Paranhos - ~ um 
legítimo representante do povo que 
se pronuncia. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -· 
Parece, mesmo, haver a intenção de 
que os fazendeiros sejam exe•cutarlo.~ 
pelos bancos pwrticulares, perdendo 
tudo o que possuem. para que a: 
pe·cuária. mude de .mãos, em favor 
dos exploradores do povo ... 

o Sr. Galeno ParanhOs - ~ uma. 
verdade. 

I 
i 
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O SR. DOMlNGOS VELASCO -· 
. . . em benefício de capital interna
cional que es·tá vindo para. a nossa 
terra. 

Julgo a ques.tão demasiado grave ... 
O Sr. Galeno Pa.ranhos - Grave 

e clara. 

O SR; DOMINGOS VELASCO -
. . . e de conseqüências muito sérias. 

A queda do preço do gado, a crise 
.cta J?ecuária, terá como resultante, 
110 BrasH Central, o desemprego ;>tl.ra 
milharE;!s de trabalhadores, que já 
e&tão nas ruas a pedir esmola. 

O Sr. Manuel Novais - Peor qLte 
c: desemprego é o · desestimulo do 
criador obrigado a abandonar as fa
zendas, com o empobrecimento da 
NaÇão. 

O SR. DOMINGOS VELASCO ·
Além disso, como diminue o podec 
aquisitivo da população do interior. os 
comerciantes vendem menos. E' o que 
ocorre no Brasil Central. 

O SR. PRESIDENTE - AG':lnção! 
Lembro ao nobre orador estar finda 
a hora da sessão. 

I' 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Vou terminar. Sr. Preside':'lte. A si
tuação dos· comerciantes de Goiás, 
bem como do Brasil Central, é de 
crise, porque nada vendem e do que· 
venderam pouco ou quasi nada rece
bem. Em conseqüência, diminuem os 
pedidos que fazem às casas atacadis
tas; estas, por sua vez, restrigem as 
encomendas às fábricas. as quais, 
dentro de alguns meses, terfio de di
minuir a produção, lanç.ando na ci
dade o operário urbano desempregado. 

O Sr. JaZes Machado ·- Um funcio
nário do Ministério do Trabalho infor
mou hoje que, em Goiã.nia, existem 
sem emprego mail' de 700 trabalhado
res em construção civil. 

O SR. DOMINGOS VELASCO - E' 
exata a informação. 

Assim, Sr. Presidente, a situação da 
pecuária, no Brasil Central, e tanto 
quanto posso afirmar em Goiás, é de 
suma gravidade. 

Dirijo daqui. sincero apêlo ao Se
nhor Presidente da República e ao 
Sr. Ministro da Fazendfl.. no sentido 
de não pensarem que êstes gritos que 

se proferem no seio ·da Assembléia 
Constituinte e na minha terra, cons-· 
tituem, na realidade, pcthvras de 
aflição. · 

O Sr. Aureliano Leite - Devem ser 
pedidas realizações e · nã•.) promessas. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Peço, também, aos colegas da impren
sa lancem por tôdas as formas, in
clusive pelo rádio, um ~r.õlo para que 
não sossobre uma das maiores e mais 
brasileiras riquezas de nossa Pátria -
a pecuária. <Muito bem; m~tito bem. 
Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Esgotada 
a hora regimental, vou levantar a 
sessão, designando, para segunda-fel-: 
ra, 2·5, a seg~nte 

ORDEM DO DIA 

Votação do requerimento n.0 27. de 
1946, solicitando ao Poder Executivo 
informações sôbre a aplicação das re
servas das Instituições de Previdência 
Social. 

Discussão única do requerimento 
n.0 17, de 1946, requerendo sejam so
licitadas ao Poder Executivo nlfor
mações sõbre o saldo, no · estrangeiro, 
em divisas e ouro, com especificação 
por países; sôbre a utilização dêsse 
saldo, a partir de 1945, em que pro
porção e para que fim; sôbre as ne
cessidades atuais da indústria nacio
nal quanto ao reequipamento; e sô
bre o fornecimento de material de 
reequipamento por países estrangei
ros. 

Discussão única da indicação n.0 10, 
de 1946, propondo que a Mesa da As
sembléia sugira ao Poder Executivo o 
restabelecimento da vigência do' De
creto-lei n.0 3 .939, e a revogação dos 
de ns. 4.080, de 3 de Fevereiro de 
1942, e 6. 930, de 5 de Outubru de 
1944. 

Discussão única da indicação n.0 U, 
de 1946, propondo seja sugerida pela· 
Mesa da Assembléia Constituinte ao 
Poder Executivo o restabelecimento da 
aposentadoria ordinária, revogado o 
Decreto n.o 2.474, de 5 de Agôsto de 
1940 .. 

·Continuação da discussão única do 
requerimento n.0 16, de 1946, solici
tando s'eja o Ministro da Agricu1tttra 
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informado do grande anseio da nos~ 
sa população rural de colaborar com 
o Poder Executivo na obra de revivi~ 
ficação dos nossos sertões comando 
com a garantia da mecanização cta la~ 
voura e de outros beneficias. 

Discussão única do ..:equerimento 
n.0 36, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre declara~ 
ções de lucros, para efeito do paga~ 
menta do impõsto sôbre a rE-nda, 
feitas por sociedades anõnimas na~ 
cionais e estrangeiras, que exploram· 
vários serviços no território nacional. 

Discussão única do. requerimento 
n.0 22, de '1946, solicitando informa~ 
ções ao Poder Executivo, por inter
médio do Ministério da Justiça e Ne
gócios Interiores, sõbre pagamenk• de 
gratificações a Juizes Eleitorais, nos 
Estados, e acis preparadores das elei~ 
ções de 2 de Dezembro último. 

Discussão do. requerimento n.0 40, 
de 1946, pedindo se consigne em ata 
voto de regosijo pela chegada do pri~ 
meiro trem, conduzindo minérios. a 
Volta Redonda. 

Discussão única do requerimento 
n.o 30, de 1946,. solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre o anda- . 
mento das realizações empreendidas 
em Alagoas . pela Comp"tnhia Hidro
elétrica do São Francisco, a.utonzada 
a organizar-se pelo Decreto~lei núme~ 
ro 8.031, de 1945. 

Discussão única do requerimento 
n.0 44, de 1946, solicitando sejam en
caminhadas ao Poder Executivo su
·gestões sôbre medidas a serem to- · 
madas para debelação da crise eco~ 
nômica. 

Deixam de comparecer 56 Se· 
nhores Represefltantes: 

Partido Social Democrático. 

Pará: 

Alvaro Adolfo. 

Ceará: 

Moreira da Rocha. 

Paraiba: 

Samuel Duarte. 

Pemambuco: 

Etelvina Lins. 
Jarbas Maranhão. 
Osvaldo Lima.· 
Ferreira Lima. 
Pessoa Guerra. 

Sergipe: 

Leite Neto. 

·Bahia: 

Aloísio de Castro. 
Negreiros Falcão. 
Altamirando Requião. 
Eunápio de Queiroz. 

Espírito Santo: 

Vieira de Rezende. 

Rio de Janeiro: 

Bastos Tavares. 

Minas Gerais: 

Levindo Coelho. 
Benedito Valadares. 
Juscelino Kubitschek. 
Pedro Outra. . . 

Bias Fortes. 
Duque de Mesquita. 
Cristiano Ma·chado .. 
Joaquim Libânio. 
José A!kmim. 
Rodrigues Pereira. 
Milton Prates. 

São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Martins Filho. 
Horácio Lafer. 
João Abda!a. 
Sampaio Vidal. 
Honório Monteiro:. 

Goiás: 

João d'Abren. 

Ma to Grosso: 

Martiniano Araújo.. 

Paraná: 

Roberto Glasser. 

Santa Catarina: 

Aderbal Silva. 
Altamiro Guimarães. .• 
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Rio Grande do Sul: 

Adroaldo Costa. 
Bittencourt Azambuja. 
Nicolau Vergueiro. 

.. ·~ 

União Dem'ocrát~ca Nacional 

Pará: 

Epílogo Campos. 

Pia ui: 

Adelmar Roohà. 

ceará: 

Gentil Barreira. 
Egberto Rodrigues . 
Edgar Arruda. 

Paraiba: 

Adalberto Ribeiro. 
Ernani Sátira. 

Alagoas: 

l\4ário Gomes. 

Sergipe:. 

Leandro Máciel. 

.. 
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Minas Gerais: 

Ucurgo Leite. 

Mato Grosso: 

Vespasiano Martins. 
Santa Catarina: 

Tavares d'Amaral. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Minâs Gerais : 

EZequiel Mendes. 

São Paulo:· 

Hugo Borghi. 

Partido Republicano 

São Paulo: 

Altino Arantes. 

Partido· Popular Sindicalista 

Pará: 

Deodoró Mendonça. 

. Levanta-se a sessão às 18 horas. 

i 



32.n Sessão, em 25 de Março de 194 
Presidência dos Srs. Laura Lopes. 2.0 Secretário. 

Melo Viana, Presidente, e GeorginoAvelino, 1.0 Secretário. 

A.> H horas, comparecem os Senho
res: 

Part.ido Social Democrático 

Acre: 

Castelo Branco. 
Hugo Cii.rneiro. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Lameir;l Bittencourt. 

Maranhão: 

Clodomir Cardoso. 
Pereira Júmcr. 
Crepori Franco. 
Vitorino Freire. 

Piauí: 

Areia Leão. 

Ceara: 

Osvaldo Studarr,. 

Rio Grande de Norte: 

Valfrecto G~1rgei. 
Mota N.:to. 

Par~íba · 

Jandui Carneiro . 
. José Joüli. 

Pernambuco: 

Agamemnon Maga1hães. 
Gercino de Pontes. 

Alagóas: 

Teixeira a e Vasccncelos. 
Silvestre Péricles. 
Medeiros Neto. 

La uro Monteneg-ro. 
Afonso de Ctuvalho. 

Sergipe: 

Graccho Cardoso. 

Espírito Santo: 

Eurico Sales. 
Asdrubal Soares. 

Rio de Janeiro: 

Alfredo Neves. 
Amaral Peixoto. 
Carlos Pinto. 
Getúlio Moura. 
Heitor Collet. 
Acúrcio Tórres. 

Minas Gerais: 

Israel Pinheiro. 
Cristiano Machado. 
Wellington Brandão. 
Celso Ma·chado. 
Olinto Fonseca. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Antônio Feliciano. 
Ataliba Nogueira. 

Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Munhoz de Melo. 
Lauro Lopes. 
João Agll.iar. 
Aramis Ataide. 
Gomi Júnior. 

Santa Catarina: 

Orlaado Brasil. 



Rio Grande do Sul: 

Ernesto Do meles. 
Gaston Englert. 
Teodomiro Fons·eca. 
Daniel Faracc. 
Manuel Duarte. 
Sousa Costa. 
Glicério Alves. 
Mércio T~ixeira. 

União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Pará: 

Agostinho Monteiro. 
Epílogo Campos. 

Piauí: 

José Cândido. 

Ceará: 

Plínio Pompeu. 
Edgard ArrudEJ.. 

Rio Grande do Norte: 

José Augusto. 
Aluísio Alv·es. 

Paraíba: 

Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
Argemiro de Figueiredo. 
J::>ão Agrrpirio. 
Plínio Lemos. 
Fernando Nóbrega. 

Pernambuco: 

Lim9. Cava1canti. 
João Cleófas. 

Alagoas: 

Rui Palmeira. 

Bahia: 

Juraci Magalhães. 
Manuel Navais. 

Distrito Federal: 

Euclid·es Figueiredo. 

Rio de Janeiro: 
Prado Kelly. 
Romão Júnior. 
Soares Filho. 
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Minas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
Magalhães Pinto. 

São Paulo: 

Mário Masagão. 
Romeu Lourenção. 
Plinio Barreto. 
Toledo Piza. 

Goiás: 

·Domingos Velasco. 
Jales Machado. 

Mato Grosso: 

· Agrícola de Barros. 

Paraná: 

Erastó Gaertner. 

Rio Grande do Sul: 

Flores da Cunha. 
Osório Tuiuti. 

Partido Trabalhista Brasilei1'o 

Amazonas: 

Leopoldo Neves. 

Distrito Federal: 

Rui Almeida. 

Rio de J:;meiro: 

Abelardo Mata. 

Minas Gerais: 

Ezequiel Mendes. 

São Paulo: 

Guaraci Sllveira. 
Eusébio Rocha. 

Rio Grande do Sul: 

Artur Fischer. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 
Al9êdo Coutinho. 

Bahia: 

Carlos Marighela. 
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Distrito Federal: 

Carlos Prestes. 
João Amazonas. 
Batist.a Neto. 

Rio de Janeiro: 

Alcides Sabença. 

São Paulo: 

José Crispim. 
Osvaldo Pache-co. 
Jorge Amado. 

Partido Republicano 

Maranhão: 

Lino Machado. 

Pernambuco: 

Sousa Leão. 

Sergipe: 

Amando Fontes. 

Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Mário Brant. 
Felipe Balbi. 
Artur Bernardes. 

Paraná: 

Munhoz da Rocha. 

Partido Republicano Progressista 

Rio Grande do Norte: 

Café Filho. 

São Paulo; 

Campos. Vergai. 

Partido Libertador 

Rio Grande do Sul: 

Raul Pila. 

O SR. PRESIDENTE -Achando
sP n!'l. Casa 115 Senhores Represen-· 
tantes, aeciaro aberta a sessão. 

Passa-se à leitura da ata da sessão 
anterior. 

O SR. RUI ALMEIDA (4.o Se
cretário, serv_indo de 2.0 ) procede à 
leitura da ata. 

--, 

O SR. ]?RESIDENTE - Em dis· 
cussão a ata. 

O SR. VITORINO FREIRE 
(Sóbre a ata) - Sr. Presidente, o 
"Diário da Assembléia" publica, em 
sua edição de sábado, o discurso que 
pronunciei, e, em certa altura lê-se 
o seguinte: 

"Devo referir à Casa que por oca
sião dos. respectivos inquéritos 
quem tomou a defesa dos perse
guidos fui eu, sendo devido à mi
nha atuação que o General Eu
rico Dutra me pediu para exami-· 
nar o caso. Declarei, então, ao 
Sr. Coronel Jurací Magalhães, 
quando de passagem por Pernam-

_, buqo, que não 'podia prevalecer 
a nomeação do Sr. Renault · 
Leite". 

O que eu disse, porém, Sr. Pre
sidente, foi justamente. o contrário. 
Declarei que, por ocasião de minha 
passagem por Pernambuco, ~firmei 
ao Coronel Jurací Magalhães que 
minha impressão sôbre o caso, que 
iria transmitir ao General Eurico Du- · 
tra e ao Dr. Renault Leite, era de 
que a situação do então Chefe de 
Polícia se achava precária e êle não 
poderia permanecer no cargo. 

Tenho col!cluído, Sr. Presidente. 

O SR. VERGNIAUD WANDERLEY 
CSôbre a ata) - Sr. · Presidente, 
quando, em dias da semana passada, 
o nobre Representante Sr. Hamílton 
Nogueira' pronunciava seu brilhante 
discurso, mostrando sua participação 
nos negócios desta Casa, em que o 
líder .do Partido Comunista, Sr. Re
presentante Luís - Carlos Prestes, 
também era interessado, dei o seguin
te aparte, pretendendo completar o· 
pensamento de S. Ex. 

"V. Ex. é 1im espírito tão livre 
que, sendo católico, pondo de 
parte a cosmogonia mossaica, 
permitiu a pesquiza sôbre a ori
gem simiescü. do homem". 

:i!:ste foi o aparte que dei, Sr. Pre
sidente, e não como está publicado, 
contracUtórlo e incompleto. 
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Era esta a retificação que desejava 
fazer. (Muito bem) . 

O SR. OSVALDO PACHECO' (sô
·bre a ata) - Sr. Pr.esidente, pedi a 
.Pa~avra para retificar alguns erros· 
que noto no meu discurso do dia 22 
·do corrente. 

Ao dizer eu: "'Quando o associado 
~ .Procura o Instituto, não sendo ainda 

.. sua situação de incapacidade para o 
·trabalho", conclui, Sr. Presidente, 
.afirmando que "o associado não po
dia entrar em tratamento, porque não 
·Contava com uma pensão pe,clll}:iária 
suficiente .para a manuten:ção de sua 
.família". Por êsse motivo, êle só dei
xava de trabalhar, quando os médicos 

'.atestavam a sua incapacidade, sendo 
.a,ssim forçado a se aposentar. 

Outra retificação, 8['. Presidente, é 
a seguinte: quando o nolbre Deputado 
,Sr. José V:ar·ela se ref.eria à situação 
dos benefícios, que não podiam ser o 
prestado's com mais perfeição, por não 
possuírem os Institu,tos pessoas habi
litadas, isto é, técnico,s, enf•ermeiras. 
e assistentes, pa-ra atenderem a tôdas 
.as necessidades. Mas que êsses servi-
ços existem, existem. · 

Quando afirmei, Sr. Pres~dente, que 
se, na a-dministração do Presidente 
Vargas não se verificasse o desvio que 
se observou das verbas arre·cadadas, 
:eomo do meu Instituto,· que atinge à 
contribuição de 18 %, já poderíamos 
gozar dos beneficies das obras a que 
. se referiu o nobre representante Se
nhor Var.ela, porque na prática êstes 
auxílios não existem. 

E não concordando com o nobre co
lega, justificando não ser possível 
a;tender tôdas as necessidades por 
fa-lta de técnicos e enfermeiras, o con
siderei pessimista, por cons1derar que 
é. uma questão de administração, e da 
aplicação justa das contribuições. Fi
ca assim esclarecido Sr. Presidente 
que me ref.eri ao nobre co1ega José 
Varela e não ao Senador Hamilton 
Nogueira. 

Ainda outra retificação, Sr. Presi
dente: quando o Sr. José V:arela pon
derou que considera v a exagerada a 
percentagem de 40 % de tuberculosos, 
diss·e eu: "Posso assegurar a V. Ex.11 

que, de fato, estou baseado nas decla-

rações da última assembléia dos asso
ciados do meu Sindicato, a que estava 
presente o atual presidente,. Sr. Hilton 
Santos". Disse eu apenas essas pala
vras, às quais acrescentou-se "Obriga
do a V. Exfl". Evidentemente, não po
deria . eu, Sr. Presidente, ter agrade
cido a mim mesmo. 

Eram essas as retificações que pre
cisava fazer. (Muito bem.) 

O SR. COELHO RODRIGUES (Sô
bre a a·ta) - Sr. Pres}dente, na úl
tima sessão, ao falar o Sr. Deputado 
Vitorino F-veir·e sôbre a política do Ma
ranhão, quando já se havia peniten
ciado, dei-lhe êsse parte: 

'"'0 perdão pedido por V. Exoa. 
não evitou !, humilhação sof!!'ida 
pelo povo maranhense." 

Foi omitida a palavra "mara- · 
nhen.se". 

O Sr. Vitorino Freire - Aliás, é 
uma injustiÇa de V. Ex.11, porque nun-. 
ca humilhei o povo ma-ranhense. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Humilhou os sürrados, que faziam par
te do povo, e os demais que presen
ciavam as 'surras e estavam sob a 
mesma ameaça. 

O Sr. Vitorino Freire - V. Ex.11 está 
me ca1uniando. 

O SR. COELHO RODR!J:GUES -
V. Ex.11 foi responsáv·el por muitas 
surras, no Maranhão . 

o Sr. Vitorino Freire - Na opinião 
de V. Ex.~~.. Nunca mandei surrar nin
guém. 

· O SR. COELHO RODRIGUES -
Naturalmente que foi res~ponsável, pois 
V o Ex.a fazia parte do govêrno que 
mandava surra1r, e os surrados só po
diam reclamar do· ·govêrno. 

O Sr. Vitorino Freire - Eu não era 
chef.e de Polícia, mas Secretário do 
Interventor. 

O SR. COELHO RODRIGUE-S -
Mas fazia pa1rte do grupo governante. 

O Sr. Vitorino Freire - V. · Ex.a. é 
que, como capitão do põrto, estava fa
zendo politica, no Maranhãt?. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Eu não podia permitir que se estivesse 
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surrando, impunemente, a população 
maranhense. 

O Sr. Vitorino Freire - V. Ex.n de
clarou então que o responsáivel por sua 
tram.srferência havia sido eu. E eu es
tava no Município de Codó quando 
V. Ex.11 foi transferido. · 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Fui .exonerado por causa disso e mui
to me honra essa exoneração. 

O Sr. Vitorino Freire - V. Ex.n de
clarou que tinha sido eu, quando é 
falso. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Não declarei nada. Só a;tribui a mi
nha exoneração à minha própria con
duta. Não declarei que outr.em a hou
vesse pedido. 

' O Sr. Vitorino Freire - V. Ex.11 atri
buiu a respo:tlsabilidade à minha pes
soa. 

o Sr. Lino Machado - Essa histo
ria das surras, no Maranhão, é abso
lutamente verdadeira. Devo dizer a. 
V. Ex.!l. que elas se iniciaram em 24 
de dezembro de 1934 e só se extingu1-
rB~m, como uma homena;gem do povo 
aos ideais que então encarnava na po
lítica ·oposicionista, precisamente no 
dia 16 de maio, quando regressei ao 
Maranhão. Quanto à respons:a;bilidade 
dessas surras, claro que. ela deve ca
ber, integralmente, ao chef•e do Go
vêrno de então, o Sr. Martins de Al
meida. 

O SR. COELHO RIODRIGUES -
E seus auxiliares; êle não surrava, 
pessoalmente. 

O Sr. Vitorino Freire - :E:le decla
rou que assumia a integral responsa
bilidade dos ates de seu. go·vêrno. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Os seus auxiliares não estão isentos de 
culpa. 

O Sr. Lino Machado- Tenha a bon
dade de permitir a conclusão de meu 
pensamento. Do Govêrno de então fa
zia parte o nosso colega Vitorino 
Freire. 

O Sr. Vitorino Freire - Aliás, a 24 
de dezembro eu não estava no Ma
ranhão, mas aquf. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Entrarei na politica do Maranhão por-

que, outro dia, VV. Exs. entraram na 
do Piauf. Assim,. peço licença aos mi
neiros para entrar na política do Ma
ranhão. 

O Sr. Vitorino Freire - V. Ex. era 
oposicionista no Maranhão, por ser in
terventor no Piauí o Sr. Landri Sa
les, homem que goza do maior con~ 
ceita alí, apesar de não ser piauiense, 
e que vencerá se disputar a ·eleição 
com V. Ex .. 

O SR·. COELHO RODRIGUES -
Restaria vêr. 

Declaro a V. Ex. que, ao tempo em 
que o Sr. Landri Sales era Govêrno, 
sempre estive na oposição, como, aliás, 
sempre me achei na oposição desde 
o início da campanha · do Marechal 
Pires Ferreira contra o Sr. Félix Pa
checo até minha entrada nesta Casa. 
E ainda col'ltinuo na oposição. · 

O SR. PRESIDENTE - Advirto ao 
n·obre orador que está a se esgotar 
o tempo de que dispõe. 

O Sr. Vitorino Freire - Sr. Presi~ 
dente, peço palavra e cedo-a ao no-
bre orador. ' 

O SR. PRESIDENTE- Não é· pos
sível prorrogar, por meio de conces
sões dos nobres deputados, o prazo 
para retificaÇão à ata. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Sr. PresLdente, vou fazer apenas mais 
uma retificação à ata. 

o Sr. Vitorino Freire - Quero dar 
um aparte a V. Ex. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Mas o tempo está passándo. 

O Sr. Vitorino Freire - V. Ex. 
acusou a eleição do Sr. Renault Leite, 
porque S. Excia. não foi ao Piauí, e 
não dispunha de eleitorado lá; porém, 
foi êle o mais votado. As montanhas 
mineiras ficam mais perto de Teresi
na do que as da Suíça, onde V. Ex .. 
nasceu. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Isso porque meu pai estava em co
missão do govêrno na Suíça. Quando 
candLdato já era oficial da Armada. 

O Sr. Vitorino Freire - :Mas V. Ex. 
não é do Piauí. 

· .. , 
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O SR. COELHO RODRIGUES -
.Fui registrado no Consulado da Suíça 
e. não vejo .limites entre os Estados 
do Brasil. 

O Sr. Lino Machado- V. Ex., du
rante vinte anos se acha matriculado 
na oposição piauiense e vem fazendo 
campanha democrática. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Desde a campanhia do Marechal Pi-

. res Ferreira contra o Sr. Felix Pa
checo, eu estava em oposição. Foi 
aquela a primeira vez em que me apre
sentei numa· campanha política, che
gando a pleitear admissão a esta Câ
mara pela minoria, cuja representação 
era garantida pela constituição de 
91; e, naquela época, a núnoria, le
gítima e única, era a minha. 

O Sr. Vitorino Freire - A lei exige 
para ser deputado a condição de bra
si1eiro nato, de maneira que V. Ex
celência não dave vir aqui discutir o 
fato do Sr. Ranault Leite não ser 
piauense. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Se não fõsse brasileiro não poderia 
ser oficial de Marinha. 

O Sr. José Candido - V. Ex.11 traz 
um nome ,que é uma glória para o 
Piauí. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Agradeço a V. Ex.11 • Justamente re
clamei contra a inclusão do Sr. Re
nault Leite na chapa e a sua eleição, 
pelo fato de nunca ter ido ao Piauí. 
Ponho em contraste com a sua a mi
nha atividade política, de 18. anos de 
campanha oposicionista. 

O Sr Li no Machado - Do outro 
la>do do vale do Parnaíba, dou meu 
testemunho: V. Ex.a há 18 anos que 
luta na oposição piauense. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Agradeço ao nobre colega. 

Vamos à segunda retüicação, Se
nhor Presidente. 

Mais adiante, o Sr. Vitorino Freire 
diz o S·eguinte: · 

"Nunca vi V. Ex. a fazendo opo
sição ao Govêruo do Piauí senão 
agora. Sempre o vi com o Minis
tro da Viação, em conferência .. 

Quem fazia oposição era o Sr. José 
Cândido." 

Naquela época não se podia fazer opo
sição. 
· O Sr. Vitorino Freire - Tanto po

dia que o Deputado José Candido fêz. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Quando deixei o Piauí, fui homena
geado pela sociedade de Teresina, que 
até me ofereceu um baile, pedindo 
•.tm dos amigos data fixa em que de
veria voltar ao Estado. Tendo ouvido 
pelo rádio a carta do Sr. Francisco 
Campos, ·que nos fôra outorgada pelo 
Sr. Getúlio Vargâs em 37, declarei, 
em público, que, não havendo data 
marcada na Constituição, eu me exi
mia de fixá-la, para voltar ao Piauí, 
pois só poderia regressar, a fim de fa
zer, ali, comícios em praça pública; 
e cumpri a minha palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo soar 
os tímpanos) - Peço ao. nobre orador 
que conclua suas considerações, pois 
está findo o tempo de que 'dispunha. 

O SR. CO:E:LHO RODRIGUES -
Agradeço a V. Ex.a, Sr. Presidente, a 
advertência; em outra oportunidade 
continuarei minhas considerações sõ
bre a ata. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
em discussão a ata. 

O SR. FERNANDO J:'l'óBREGA 
(Sôbre a ata) - Sr. Presidente, dese
jaria fazer a seguinte retificação a 
ata. 

Num aparte que tive a honra de 
. dar ao discurso do nobre Deptnado 
Pedroso Júnior, o Diário da :1ssem
bléia não reproduziu com fidelidade 
as minhas palavras. Foi, assim, que 
saiu: 

"Como declarou o Sr. Octavio 
Mangabeira, foi uma eoisa mons
truosa a política da ditadura 
quanto à previdência social". 

Na realidade, o que eu disse foi 
o seguinte: 

"Usando de uma expressão do 
nobre I! der da minoria, Sr. Octa
vio Mangabeira, a política da dita
dura, em relação à previdência 
social, é uma coisa monstruosa". 
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l:1: a corrigenda que pediria fôsse 

feita. 

O SR. PRESIDENTE - V. Exc1a. 
será atendido. ' 

Vem a Mesa a seguinte: 

Retiticação da ata da sessão de 
22 de março, pedida por escrito, 
pelo Deputado Antônio Feliciano: 

Sr. Presidente - Em 'discurso pra
ferido na sessão de 22 do mês cor
rente, nesta Assembléia Con::;titui:lte, 
falando sôbre a ata, defendi a Jolí
tica do Estado de São Paulo. dos ~'Lta
ques feitos r:Jelo nobre representante 
da bancada comunista, o Sr. Depu
tado J·osé Maria Crispim. Desejo ofe
recer um . pedido de retiflcação na 
parte relativa às info~mações pres~a
das pelo ilustre Sr. Secretário da Se
gurança Pública do ·meu Estado. Ale
gou aquêle deputado que a polícia 
dissolveu um comício e efetuou. pri
sões. Em telegrama que recebi, poste
riormente à sessão, declara o digno 
e honrado Dr. Pedro de Oliveira Rt:. 
beiro Sobrinho, o seguinte: 

" ... Tal reunião se realizava sem 
qualquer autorização, com·flagran
te desrespeito ao disposto no :trti
go 140 do Regulamento Policial 
em vigor. Ainda assim oossuída 
do espirita de tolerância, i polícia. 
compareceu ao local, co'm o u~·o
pósito ele fazer o necessário ·ooli
ciamento, sendo, porém, recêhida 
com desre·speito pelos dirigentes 
da reunião ·e vaiada pela assis
tência aos gritos de viva a Rússia 
Vermelha e Luiz Carlos Prestes, 
recusando-se todos violentamentt: 
a a·ceitar a presença da polícia 
o que tornou inevitável a dissolu-

.. ção do comício. Arruda Câmara 
e . seus companheiros nã·o foram 
presos. Vieram, apenas, ao Dep!lr
temento de Ordem Política. e do
cial para declarações sõbre as alu
didas ocorrências, sendo logo dis
pensados ... " 

Sr. Presidente: Aproveito a oportu~ 
nidade, para pedir a V. Excia. que 
considere lido, a fim de que .seja in
cluído na ata dos trabalhos do. sessão 
d~; hoje, como elemento esclare•cedor 
a referencias feitas nesta Assembléia, 

~ 

mai~ êste telegrama que recebi do 
digníssimo Sr. Secretário da Segu
rança Pública de São Paulo: 

"Resposta vosso telefonema in· 
formo nada ocorrer present,emen
te de anormal no munlcíoici de 
Santo André. Houve sim, a·Ii, du
rante fins de janeiro e mês de fe
vereiro últimos surto ele gréves 
injustificadas, algumas sem quais
quer reivin~icações, caracterizan-. 
do-se tôdas pela violência de seus 
promotores, os quais ameaçavam 
e agrediam operários que tenta
vam comparec·er ao trabalho e 
chegavam a obstar ingres.oo dos 
patrões e funcion:irios da gerên
cia, como aconteceu nas Ir1dústrias 
de Laminação Nacional de Metais, 
da Rhodia Brasileira, da Fábrica 
de Tecidos Santo André e out.ras. 
A 7 de fevereiro, Luís Carlos Pres
tes esteve nesta Capital e em San
to André e, ao mesmo tempo que 
publi-cava entrevistas conciliató
rias, fazia aos grevistas prédicas 
francamente subversivas. injurian
do Presidente da Repúblic'L exér
cito e autoridades, fazendo elogios 
União Soviética e conc1amando 
proletariado para guerra civil, no 
case de não serem integ:a~mente 
satisfeitas suas exigências. A po
licia, como é de seu deve:-, tratou. 
em todos os casos, de m<J.nt-ar a 
ordem e a liberdade de trabalho 
agindo sempre com a maior p::m
deração, efetnando apenas a de
tenção de alguns element•Js' mais 
exaltados apanhados ne. prática 
de violências contra seus compa
nheiros ou superiores, sendo, por.
tanto inexata qualquer .<tl€'gaçáo 
em contrário que podereis d-esmen
tir, com a segura convicção de es
tardes s.ervindo a causa da. Yer
dade". 

Sala das Sessões, aos 25 de mar·co 
di' 1946. - Antônio Feliciano. • 
- A imprimir. 

O SR. PRESIDENTE - Ni'i.o ha-· 
vendo mais quem queira usar da pa
lavra sôbre a ata, dou-a por aprovada. 

Passa-se à leitura do expedi
ente. 

., 
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O SR. LAURO MONTENEGRO (3.0 

Secretário, servindo como 1.0 ) - Pro
cede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
. 

Telegramas: 

Exmo. Pte. Assembléia Constituinte 
PalácioTiradentes, Rio. DF. -Nome 
Eleitorado Católico St.n Maria revol
tado afirmações traidoras líder P C B 
anelamos lídimos representantes na:. 
ção soberana adotem medidas eficazes 
refrear atitudes criminosas agentes 
estrangeiros s D S Dr. José Pinto Mo
rais, Pte. L E. c. -Inteirada. 

Presidente Assembléia Palácio Tira
dentes Rio' ·DF - Não posso deixar 
levantar veemente protesto declara
ções Luis Carlos Prestes Alberto de 
Oliveira Diretor Ins·tituto Alberto de 
Oliveil}a. 

Exmo. Sr. Presidente da Asem
bléia Constituinte Palácio Tiradentes 
Rio - A Associação dos Pracinhas da 
.FEB de São Paulo vem trazer a na
ção por intermédio de V. Ex. a. a sua 
repulsa as· recentes declarações de Se
nhor Luis Carlos Prestes quanto a po
sicão dos comunistas brasileiros na 
eventualidade duma guerra entre o 
Brasil e a Rússia ignorando a tradi
ção brasileira de só recorrer a guerra 
em caso extremo e ameaçando-nos 
com guerrilhas se a nação fôsse cha
mada a bater-se outra vez por fõrça 
da solidariedade Panamericana · o Se
nador comunista revela a existênc-ia 
de uma nova "quinta-colunE'.'' no 
País tão grave quanto a peste nazista 
que ajudamos a esmagar nos campos 
da Itália invocando a memór!n. dos 
mortos de Pistoia queremos reil-fir
mar acima da paixão ideolpgica :1, fi
delidade aos princípios que nos leva
ram a FEB e que são princípios :'te . 
honra da nossa. História a obrigação 
de lutar contra quem quer que nos 
ataque a fraternidade americana r.m 
todos os terrenos e a cooperação in
terna'cional realizadas por um Govêr
nc. legitimamente democrático dentro 
do nosso Ps.is atenciosas saudações -
Maurício Simões, Presidente - lntei
rada. 

Exmo. Sr. Presidente da Comissão 
Constitucional - Palácio da Assem
bléia Nacional Constituinte - Rio. 
Apelamos intermédio vossência senti
mentos justiça nobre Comissão, Cons
titucional sejam abertas fronteiras es
taduais aos cidadãos brasileiros, que, 
legalmente habilitados exercem sQas 
profissões com limitações territoriais, 
incluindo-se nova Constituição disposi
ção seguinte: Aos brasileiros que em 
dezembro. de 1945, legalmente habili
tados, exerciam as suas profissões 
com limitações tenitoriais, será per
mitido exercê-las em todo o território 
nacion::!.l. Interpretando liberal dispo
sição parágrafo vinte quatro·, artigo 
setenta dois da Constituição de 1891, 
durante longos anos foi permitida 
nest·a Estado amnla liberdade profis
sões· cujo exercíêio hoje continuam 
somente cidadãos qui') nela sua reco .. 
nhecida competência e ·probidade go
zám bom conceito. Talvez oitenta por 
cento cidadãos inscritos como práticos . 
não mais exercem profissões respecti
vas, parecendo muito justo que profis
sionais restantes, quando necessitados 
transferir residências para outros Es
tados, possam exercer mesmas pro
fissões para proverem sua subsistência. 
Ã longa prática dêsses profissionais 
honestos não pode adn1itir mais, dat::t 
vênia, a errônea suposição de incom
t)etência técnica, merecéndo 'serem 
r::integrados nos direitos que a Cons
tituição citada proclamóu, e não fêz 
distinção entre a capacidade do pro
fissional prático da competência dos 
diplomados pelas escolas oficiais. Sará 
um ato de são patriotismo permitir-lhes 
viverem do seu trabalho em qualquer 
parte da Pátria, afastando-s·e a idéia 
de se julgar competentes, em Pôrto 
Alegre, por exemplo, os dentistas ou 
farmacêuticos práticos e considerá-los 
menos capazes em cidades de outr•)S 
Estados. Respeitosas saudações. - AZ
I'eu Silva, Presidente Sindicato Co
mércio . Varejista Produtos :Farma
cêuticos dei Rio Grande Sul. - A co
missão. da Constituiç~o. 

Senhor Presidente da Assembléia 
Constituinte - A Associação Comer-
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cial e Industrial de Ribeirã-o Preto, 
ne&ta hora dramática'. e de profUlldas 
apre·ensões quanto ao destino da hu~ 
manid·ade, ainda san.grante do con~ 
flíto mundial de que dev·emos apro~ 
V·eitar as melhores lições, se quiser
mos sobreviver, condignamente, no 
intuito exclusivo de, fazend·o-se vei
culo das aspirações de seus associados 
e do sentir de tod·os os brasileiros 
que almejam a grandeza nacional, 
se permite apresentar sugestões às 
autoridad·es constitu~das e às enti
dades representativas das fôrças po~ 
líticas do país, emprestando à futura 
Constituição·, o seu modesto pecúlio 
cívico. 

Ao estruturar~se a Carta Magna, 
em pl-ena Eu Atómica, impõem~se 

que os postulados da Democracia -
único regime compatível c·om os 
sentimentos cris.toos, com as conquis:
tas da civilização e com a índole 
do nosso povo - seJam consignados, 
em tôda a sua amplitude, de modo 
que assistamos aos esponsais perenes 
da Liberdade com a Lei. 

Entre as doenças cívicas de que 
padedamos e de que padec·emos, res.
salta, à evidência, a asfixia de que 
sofrem os Municípios, mormente os 
do I11terior, sem embargo do r·efrão 
de que constituem a celula mater do 
Esta.do. :': ; .. J 

A eno·rme extensão terntorial de 
que dispomos, em face das riquezas 
naturais, tão decantadas em prosa e 
ve.rso, é uma riqueza, em permanente .. 
estado potencial, ou melhor, um ca
pital improdutivo, ou ainda, uma es
perança desanimado.ra. 

Com um povo, por alfabetizar, 
plasmado em etnias díspares e con
traditória•s, cujas conseqüências se 
refletem, preferencialmente, na gente 
humilde e simples do hinterland, a 
Centralização Político-Administrativa
Financeira, data venia, tem sido um 
êrro palmar de que resultou a Fa~ 
Zência dos Municípios, de que tanto 
se fala, mas a que não se dá remédio 
legal. 

A centralização gerou a evasão das 
rendas municipais em beneficio dos 
privílegiados dos Grandes Centros, 
gerou o êxo·do, para êstes, das po-

pulações Interioranas que, contribu~ 
indo para todos, nada recebem de 
útil, de ninguém, e criou a descrença 
nas instituições e nos pró-homens 
que precisam reabilíta.r~se perante a 
opinião pública. 

O nosso evolver, dadas as norssas 
condições, tem de operar-se da pe
riferia p.a,ra o Centro. 
J Reiterando os têrmos do teiegrama ( 
i·e.nv}a,do, esta entidade roga à Vossa 
\Excelência quE;! se sirva ·interpor os 

1
hons ofícios junto aos Senhores Cons~ 1 

1tituintes no sentido dar~se Completa \ 
!autonon:ia política, . ~d~inistrati~a e) 
\finance~ra aos Munun.pzos, mediante 
\eleicão direta dos Prefeitos Munici
pais, e reversão aos Municípios, no1 

mínimo, da metade da arrecadação · 
'de tôdas as rendas Federais, Esta
duais e Municipais paa~a a aplicação 
direta e ill).ediata, em benefício dos 
municfpios. 

Neste momento de procfunda me
ditação e de graves responsabilidades 
de que ninguém pode e deve escapar, 
é o que esta entidade solicita e es~ 
pera do zêlo democrãtico de Vossa 
Excelência, a fim de que o mais 
belo e mais potente encouraçado no 
mundo - A Nação Brasileira - não 
venha a naufragar no regato do iro
patriotismo de seus fi:lhos. 

Ribeirão Preto, 1~ de março de 
l!l46. - Associação Comerrcial e In
dustrial de Ribeirão Preto. 
(assinatura ilegível, PT·esidente. 
assinatura ilegível, - Secretário,) . 

A ·sua Excelência, Doutor Fernando 
de Me'lo Viana - Dignfssimo Presi
dente da Assembléia Constituinte 
Rio de Janeiro - A Comissão da 
Constituição. 

Requerimento: 

Requeiro que a Mesa, ouvida a As
sembléia, mande inserir nos anais a 
notável entrevista concedida pelo Se-
11hor Ministro .Souza Campos, titnlar~, 
da pasta da Educação, à imprensa des
ta. Capital, anunciando a imediatn
execução do Convênio Nacional de En
sino Primário, assinado em 1942, en
tre a União e os Estados, o que de
monstra os altos intúitos do govêmo 
em encarar de frente, em sua dura 
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realidade, o problema do ensino pri
mário no Brasil, disseminando o mai•.)r 
número de escolas por todos os qua
drantes do território nacional. 

r 

S. S., 25 de março de 1946. - La·uro 
Lopes. - Ruy Almeida. - A impri
mir. 

ENTREVISTA A QUE SE REFERE O REQUE

MENTO 

A rede · escolar brasileira 

- Não é segrêrlo que a rede escolar 
brasileira, apesar dos esforços de todos 
os Governos, ainda é, infelizmentE':, 
muito defi.ciente. Não podemos negar 
o que já se tem realizado. A realidade, 
porém, é que o ensino primário exige 
que o Govêrno Federal preste, pelo 
menos durante um largo período, as
sistência técnico-financeira às demais 
unidades. Destarte poderemos reduzir 
as deficiências da rede escolar atual 
e melhorar as condições do ensino pri
mário no país. Solução dessa natut·eza, 
aliás, já foi empregada nos Estados 
Unidos, com grande êxito. 

Em 1942 foi assinado, entre os Es
tados e a União o Convênio Nacional 
de Ensino Primário. Foram previstos 
os recursos necessários e agora o Mi
nistério vai pôr em execução êsse con
vênio, aplicando 70 % dos recursos na 
construção de escolas, 25 % na educa
ção primária de adolescentes e aduttos 
analfabetos e 5 % em bolsas de est:.l
do, destinadas ao aperfeiçoamento téc
nico do pessoal educador. 

Escolas modestas 

O objeto imediato é construir o 
maior número possível de pequenas es
colas. O plano que o I.N.E.P. ela
borou e que será executado imediata
mente prevê a construção de escolas 
disseminadas por toqos os Estados. 
Serão construídas ainda êste ano. E 
para mostrar a simplicidade de que se 
revestirá o nosso prédio escolar, ci
tarei que será feito de tijolos, de ado
be, de madeira e, se necessário fôr, 
até de pau a pique. Usaremos na co
bertura, por exemplo, o material mnis 
adequado pelo preço e pela facilidade 

de obtenção: telha, eternite, ou pa
lha e sapê. O essencial é fazer -esco
las para atender à população escolar 
do Brasil. O interêsse do Govêrno é 
dar ao Brasil a escola do povo. 

O programa de construções esco
lares - prossegue o · ministro - visa 
principalmente zonas rurais, onde· 
haja, de fato, populaç.ão em idade es
colar carente de ensino. Para isso, te
mos recorrido à colaboração inestimá
vel do I.B.G.E. Já dispomos de quase 
todos os elementos estatísticos ne.:e>s
sários e com a cooperação dos gover
nos estaduais a nossa tarefa será mul
to facilitada. O programa prevê, para 
as escolas rurais, a construção de ;1lb
jamento para o professor, o que faci· 
litará as administrações estaduais em 
resolver o problema dos docentes para 
determinadas zonas. 

As escolas ficarão para os Estado3 

- As escolas, que serão construí:!as 
com os recursos financeiros do Fundo 
Nacional do Ensino Primário, passa
rão imediatamente para o património 
dos Estados. Justo é . acentuar que os 
interventores, estão facilitando t.odos 
os elementos de que o Ministério ne
cessita. Temos as mais fundadas ra
zões para afirmar que, ainda êste a:,.o, 
teremos ultimada a construção de al
gumas centenas de escolas ·primárias 
rurais em todo o país. A sua distri
buição obedecerá ao critério das maio
res. necessidades de cada unidade. 

Quantas escolas serão necessárias? 

--:- Ainda não podemos afirmar, com 
segurança, quantas escolas serão ne
cessárias para resolver o grave proble
ma do ensino primário. Pelos elemen • 
tos de que dispomos podemos dizer que 
a população escolar de 7, a 11 anos é 
superior a 5.500.000. A matrícula es
colar em 1944 foi pouco mais de 
3. 300. 000. Há, assim, um "deficit" es
colar de 2. 200.000, que precisa ser co
berto. A· rede escolar não dispõe de 
prédios em número suficiente. Ba>ta 
dizer-se que, segundo um inquérito 
feito em 1941, dos 28.302 prédios esco
lares existentes para o ensino primii
rio, apenas 4. S27 eram próprios esta· 
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duais ou municipais e dêsses sômente 
1. 718- foram construídos especialmente 
para fins escolares. · 

Prepara do professor rural 

Prossegue o Ministro Souza Campus: 
·- Estamos estudando a possibilidade 

tte estabelecer nas zonas rurais a loca
lização de escolas normais para a for
mação de professores que devam P."Xer
cer exclusivamente o magistério rural. 

E conclui: 
- Entreguei ao I. N. E. P. a elabo

ração do plano, já aprovado por mim, 
e a êsse . Instituto caberá tambem o 
encargo de acompanhar e orientar a 
sua execução, em intima colaboração 
com os demais órgãos do Ministéno e 
as administrações estaduais. 

REQUERIMENTO N. 0 65, DE 1946 

Solicita ao Poder Executivo a 
remessa, 'd Assembléia, do extrato 
da conta-corrente do Govêrno Fe
deral no Banco do Brasil, re'lativa 
ao financiamento especial do al
godão, no período de 7 de outubro 
de 1944 até presente data, bem 
como a do pr~cesso n.0 183-45, da 
Comissão de . Financiamento . da 
Produção. 

Requeremos que a Mesa solicite do 
Poder Executivo, por intermédio do 
Ministério da Fazenda, a renLessa a 
esta Assembléia do extrato da conta 
corrente entre o Govêrno Federal e o 
Banco do Brasil, relativa ao financia
mento especial do algodão, e 'lbran
gendo o período de vai de 7 de outubro 
de 1944 até a presente data, 

Solicitamos, outrossim, que seja 
enviada à Casa o processo n.0 183-45, 
da Comissão de Financiamento da 
Produção, anexa ao Gabinete do Mi
nistro da Fazenda. 

Sala das Sessões, 25 de março de 
1946 . .:.._ Amàndo Fontes.- Alde Sam
paio. - Nestor Duarte. - Manuel 
Novaes. - Raphael Cincurcí. - Prado 
Kelly. 

REQUERIMENTO N.0 66, DE 1946 

Solicita ao Poder Executivo in
formações sôbre o montante das 
isertções de ·direitos ad~taneiros 
concedidas entre março de 1938 e 
outubro de 1945. inclusive as que 
o toram baseadas no art. 107, 
do Decreto-lei n.0 300, de 24 de 
fevereiro de 1936. 

Pedimos, por intermédio da Mesa, 
ouvida a Assembléia, que o Poder Exe
cutivo,· pelo Ministério da Fazenda, 
nos informe ·o montante das isenções 
de direitos aduaneiros concedidas no 
período compreendido entre ma1·ço de 
1938 a outubro de 1945, inclusive, bFJm 
entendido, as isenções concedidas com 
base no artigo 107 do Decreto-lei nú
mero 300, · de 24 de fevereiro de 1938. 

Pedimos, ainda, que, na informação, 
sejam especificados os beneficiários, as 
mercadorias a que se referem tais 
isenções, as datas, e, bem assim, ·a 
importância total dos referidos direi-· 
tos. 

Sala das sessões, 25 de ma.rço de· 
1946. - Plínio Lemos. - Osmar de 
Aqui nó. 

REQUERIMENTO N.0 67, DE 194;6 

Solicita ao Poder Executivo informa
ções detalhadas sôbre nomeações, 
depósitos bancários, aumento de 
despesas.· administrativas, aquisição 
de imóveis, escrituras de venda. ope
rações de aplicação de fundo~ .. assi
naturas de contratos para exclusi
vidade nos negócios de corretagem 
de seguros, realizadas pelo Instituto 
de Aposentadoria e Pensões dos Co~ 
merciários. 

. Requeiro, por intermédio da Mesa. 
da Assembléia seja sugerido ao Po
der Executivo, por intermédio do Mt
nistério do Trabalho, ,Indústria e Co
mércio, informe o seguinte: 

a) - quantas nomeações efetivas 
ou interinas foram feitas nos quadros 
e tabelas do I. A. P. C. a partir de 
1 de novembro de 1945, indicando os 
cargos e carreiras bem como o nome 
da autoridade que assinou as nomea
ções; 

,>', 
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b) - quais os depósitos bancários 
novos, as transferências, acréscimos 
ou cancelamentos de depósitos bancá
rios realizados no mesmo In~tituto, · 
a partir daquela época, indicando 
nome dos bancos, valor do depósito, 
juros e prazo; 

c) - qual o· valor do aumento das 
despesas administrativas do Instituto 
citado, a. partir daquela data; 

d) - se,·n:aquêle período, foram ad·
quiridos pelo I. A. P. C. quaiSquer 
bens imóveis e as respectivas condi
ções; 

e) - se foram lavradas no :r. A. 
P. c. , a partir daquela data, quais
quer escrituras . de venda ou promes
sa de venda em caráter irretratável, 
com dispensa do exame prévio da 
documentação do imóvel; 

f) - quais as operações de aplica- · 
ção. de fundos aprovadas pelo Presi
dente do I. A. P. c., no mesmo pe
ríodo, que foram reformadas ou alte
radas pelo respectivo Conselho Fis
cal e porqU:e; 

g) - se foi assinado, no mesmo 
período, qualquer contrato ou com• 
promisso-para exclusividade nc · ne
gócios de corretagem de seguros re
lativos ao I. A. P. C. 

Sala das Sessões, 25 de março de 
1946. - Argemiro Fialho. 

REQtl'ERIMEN:I'O N.0 68, DE 1946 

Requer providências' do Poder 
Execu'tivo que solucionem; com 
urgC!ncia, o terrível problema .das 
fa v das do Distrito Federal. 

Ex:rno. Sr. Presidente da .Assem
bléia Nacional Constituinte: 

Considerando que é evidentemente 
lamentável a situação' em que se de
bate a popÚlação da,c; favelas dos mor
ros adjacentes a esta metrópole do 
nosso país; · 

Considerando que vêm sendo mo
tivo de doenças infecto-contagiosas e 
de corrupção de costumes, as mora
dias situadas à mercê das encostas 
dos ·aludidos morros; 

Collsiderando que a continuação de 
· tal estado de penúria, de miséria e 
de abandono das populações, abriga- · 
das em· favelas constitui justificável 
causa de censura aos responsáveis 
pelo destino do povo; 

Considerando que a existência de 
tanto abandono e desprezo às popu
lações, mourejantes nos morros do 
Distrito. Federal, constitui flagrante 
violação aos deveres mais elementa-

. res de solidariedade humana;-
Considerando que a legislação tra

oalhista. brasileira, havida como das 
mais avançadas do mundo, mantém, 
paralelamente ao seu programa de 
justiça social, institutos de previdên
cia, com. saldos devidamente propí
cios à solução de tal problema: 

Formulo a V. Excia., · data vênia, o 
pedido, profundamente justificável e 
oportuno, de interceder, após consul· 
tar à Casa, junto aos Exmos. Senb.o
res Ministro do Trabalho e Prefeito 
do Distrito Federal, no sentido' de que 
os mesmos, portadores da nobreza de 
espírito cristão, Vigente na formação 
dos homens públicos do Brasil, apres
sem, acelerem a possivel solução de 
problema, tão urgente na sua exe
cução quão humano nos seus efeitos. 
c_u:npre~nos evidencil:;r a V. Excia. que, 
VISltando alguns morros povoados· 
desta metrópole, com habitações cons
tantes de favelas, sob .o patrocínio do 
brilhante órgão publicitário "Folha 
Carioca", verifiquei que mais não era 
possível a tolerância do Govêrno, em 
face de tão momentoso caso, que vem 
desafiandó a argúcia, a tenacidade e 
o espirita público dos nossos dirigen
tes. Informo V. Excia. de que, en
tre outros, 6 morro "Querosene" é o 
painel mais dantescq que meus olhos 
já puderam contemplar. · Encontrei, 
alf, apenas infelizes sêres vivendo 
dessa existência física, que terá limi
te, prematuro, em face da subnutri
ção e do infortúnio. Disseram~se que 
dali saem, muito soezmente, os que vão 
terminar uma série de desgraças no 
hospital, no manlcômio e na corre
ção.·· Crianças várias• há perambulan~ 
do, sem escola, porque não têm re
gistro feito: Casas, geralmente entu-
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lhadas, umas sôbre as outras, alí se 
encontram, sem água;· sem luz, sem 
ar, na promiscuidade humana mais 
estreita e ~ais perniciosa. Quartos, 
onde dormiria malmente um casal, 
servem de abrigo a seis e sete pes~ 
sõas. Camas, onde se reflete a ausên~ 
cia absoluta do conforto mais ele~ 
n1entar e onde se estampa uma mi~ 
serabilidade primária, servem de leito 
a entulhos de crianças. Jamais pre~. 
sumira tanto desnível, tamanha dis· 
par,idade, em face do luxo dos cassi· 
nos e d;; esbanjamento dos lucros ex· 
traordinários. É dever que a conti· 
nuação dêsses quadros multifários, 
desvirtuando o figurino natural das 
belezas do Rio de Janeiro, sejá o en
sejo mais propício para o clima da 
revolta das classes humildes contra a 
volúpia incontida dos chamados goza· 
dores. Esta miséria será o rastilho, 
com que as fõrças subversivas preten
derão atear a lareira da desordem e 
da ana.rquia em meio os desprotegi
dos. É preciso conjurar êste mal. O 
mundo, que emergiu dos escombros da 
guerra e das cinzas de uma etapa fin
da, na história da humanidade, pa-

' rece já não permitir que tais fenô-
menos de decadêncià social. e de in
justiça humana se reproduzam para 
escândalo da civilização cristã, que es
posamos. É oportuno relembrar que 
as reservas e os disponívei.s dos nos~ 
sos institutos de previdência social 
vêm sendo invertidos em construções 
suntuárlas e em financiamentos, quan~ 
do já deviam ter compreendido a 
realidade c1os seus encargos, em face 
do problema das fa.velas e cj.e outros 
tantos do conhecimel'!to público. :ID 
imperioso, também, rememorar . que a 
Prefeitura, em prosseguimento do pla~ 
no de assistência social, já podia ter 
continuado a construir novas vilas 
operárias como a que efetuou na Gá~ 
vea, com amplos aplausos da coleti~ 
vidade. No limia'l· de uma jornada 
politica, no bêrço de uma adminis~ 
tração, é evidente que a solução de 
problemas de ·tal jaez seria um plei~ 
to à imortalidade e um voto de re~ 
missão à consciência da posteridade. 
~ preciso firmar, no presente, realiza~ 

ções que possam positivar, no futuro, 
a obra humanitária do Govêrno . do 
General Eurico Gaspar Dutra. 

Sala das Sessões, 25 de março de 
1946. - Medeiros Neto 

REQUERIMENTO N.0 69, DE 1946 

Solicita ao Poder Executivo a re~ 
vagação do decreto que prorroga, 
por úwis um ano, o mandato das 
atMis diretorias das entidades sin~ 
dicais. 

Considerando que a liberdade sin~ 
dical é um dos fundamentos dos re
gimes democráticos e ·que ao prole
tariado compete a livre escolha dos di
rigentes de suas organizações; 
' Considerando que a existência 1 de 

. sindicatos livres da intervenção poli
cial e ministerial é uma garantia da 
cooperação do proletariado à solução 
dos grandes proplemas nacionais; 

Considerando que, durante o pe~ 
ríodo em que vigorou no país a dita~ 
dura do Estado Novo, era assunto de 
ordem policial a escolha dos dirigen
tes sindicais; 
. Considerando que a ditadura apro~ 
veitava as eleições nos sindicatos para . 
impor, direta ou indiretamente, ele~ 
mentes de sua predileção nesses pos~ 
tos contra os interêsses e a vontade 
dos trabalhadores; 

Considerando que, com os novos ru- ., 
mos democráticos tomados pelo nosso 
país, o proletariado afluiu em massa 
às suas organizações e tem lutado pa
cificamente para colocar os sindicatos 
à altura· das novas condições surgidas 
para o Brasil e para o mundo; 

Considerando que os trabalhadores 
escolheram os seus representantes a 
esta Assembléia Constituinte nas elei~ 
cães de 2 de dezembro último e, por~ 
tanto, maior é o seu direito de ele
ger os seus dirigentes sindicais; 

Considerando que numa democra~ 
cia, qualquer intervenção nos sindica~ 
tos constitui ·sério atentado' às liber
dad·es civis; 

Considerando que o Poder Executi~ 
vo sem qualquer justificativa babwu 
um decreto, prorrogando por mais um 
ano o mandato das atuais dirétorias 
dos sindicatos, no intuito evidente de 
manter nos postos de direção dessas 

r .. ··: 
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organizações aqueles elementos que, 
contra a vontade dos trabalhadores, 
foram impostos pelos métodos arbi
trários da ditadura; 

Requeremos que a Assembléia Cons
tituinte solicite do Poder Executivo a 
revogação do decreto que prorroga, 
por mais um ano, o mandato das 
atuais diretorias das entidades sindi
cais. _ 

S. S., em 25' de março de 1946. -
Luis Carlos Prestes. - João Amazo
nas. - Carlos Marighella. - Gre
gorio Bezerra. - Clauâino José da 
Silva. -'-- Jorge Amado. - Joaquim 
Baptista N etto. - Osvaldo Pacheco 
da Silva. - José Roméro, com restri
ções às consid-eranda. Agrícola 
Paes de Barros. - Hamilton Noguei
ra. - Severiano Nunes. - Campos 
Vergal. - José Leomil. - Maurício 
Grabois. - Alcedo Coutinho. - José 
Maria Crispim. - Agostinho Olivei
ra. - Assinatura ilegível. - Alcides 
Sabença. -Nestor Duarte. -Flores 
da Cunha. -João Mendes. - Her
mes Lima. - Osmar de Aquino. -
Assinatura ilegível. - Trifino Corrêa. 
- Milton Caíres de Brito. - Café 
Filho. -Alberico Fraga. - Lino Ma
chado. - Romão Junior. -:-- Aliomar 
Baleeiro. - Assinatura ilegivel. 
José Candido Ferraz. - Domingos 
Vellasco. -Coelho Rodrig·ues. -Ma
thias Olympio. - Plinio Barreto. -
Raul PiZZa. - Aureliano Leite. 

Requeremos que a Comissão da Cons
tituicão mantenha, no projeto da 
.Constituição, o artigo 4.6 e seu único 
parágrafo das "Disposições Transi~ó
rias" do Diploma de 16 de julho de 
1934, excluída a expressão "sem pre
juízo da representação profissionai;'. 

Sala das Sessões, em 25 de março 
de 1946. - José Romero. - Jonas 

. Correia. · 
Art. 4.0 e parágrafo da Constitui

ção de 1934: 
"Art. 4,0 - Será transferida a Ca

pital d:a União para um ponto cen
tral do Brasil. O Presiden;,e da Re
pública, logo que esta Constiti:ição 
,,~~~'C!'.Str cm vigor, nomsará uma Co
missão que, sob instruções do Govêr
nc, proce·derá a estudos de várias lo
;::;t!i(:::;::lc:; ad:>qt•.ndas a instalaçii.o da 

Capital. Concluídos tais estudos, se
rão presentes à Câmara dos Deputa~ 
dos, que escolherá o local e tomará, 
sem perda de tempo, as providências 

. necessárias a mudança. Efetuaoda es
ta, o atual Distrito Federal passará 
.a constituir um Esta,do. 

Parágrafo único - O atual Distrito 
Federal será a;dministrado por um 
Prefeito, cabendo as funções legisla
tivas a uma Câmara Municipal, am
bos eleitos por sufrágio direto, -~m 
prejuízo da representação profissio
nal, na forma que fôr estabeleci-da 
pelo Poder Legislativo Federal na Lel 
Orgânica. Estendem-se-lhe, no que 
lho forem aplicáveis, as disposições do 
artigo 12. A primeira eleição para 
Prefeito será feita pela Câmara Mu
nicipal em escrutínio secreto". 

Justificação: 

Os Deputados do P.S.D. do Distri
tc Federal, signatários do requerimen
to supra, cumprindo determinação 
expressa no itel 10 do programa par-

. tidário, justificarão da Tribuna a ex
celência saneadora da autonomia do 
Distrito Federal, que não é mais esta 
magnifica aspiração do povo carioca, 
porque já é Direito da mais cult.:-o 'JO

pulaçãc do Brasil governar-se por si 
mesma. - José Romero. - Jonas 
Correia.. - À Comissão da Constitui
ção. 

O SR. PRESIDENTE - Acha-se 
na Casa o Sr. Sténio '"l,omes da Silva, 
Deputado pelo Estado do Ceará. 

Convido os Srs. 3.0 e 4.0 Se·cretários 
para, em Comissão, introduzirem no 
!'ecinto S . Ex a. 

(Comparece S. Exa. e presta 
c compromisso) . 

O SR. ARAMIS ATAIDE (Pela 
ordem>. - Sr. Presidente, nobres Re
oresentantes, val!mdo-me da oportu
nidade que ilustres colegas oferecem 
à Assembléia no debate de palpitan
tes asstmtos a.tinente:> à edu·cação e 
à snúde, venho hoje, aduzindo ·a
zões :;.,quela,s téses, bordar algumas 
considers.ções a respeito, as quais, cer
to não teriio, como nã.o poderiam ter, 
qualquer eiva de part.idarismo. 
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Limi.tar-me-'ei, antes, a questão que, 
sem dúvida será motivo de cuidado
sos estudos e acertadas. conclusoos da 
ilustre subcomissão a que cumpre 
a-presentar o capitulo contitucional 
que tem de encaminhar as soluções 
·dos problemas complexos· da educação 
ue· da cultura do povo brasileiro. 

Nesta hora em que tanto se fala 
no desenvolvimento da solidariedade 
humana, .:tlice·rce em 1 que tem de 
assentar a paz das nações, não é de
mais lembrar que aquela depende 
e-ss.encialmente da generalizaç.ão da 
cultura, ainda quando se fechem os 
olhos aos fenômenos morais e polí
ticos para só enxergar os panoramas 
dos ângulos económicos. · 

o' que temos legislado, até hoje, é 
muito e bom, o que temos realizado 
é pouco e hesitante .. Passarei em re
vista no tempo limitado de que dis
ponho, ·alguns planos do quadro. 

No Brasil - e somos quasi uma 
exceçao no mundo a;tunenta: o 
número de analfabetos à medida que, 
aiO menos em reformas, se aperfei
çoam os métodos do ensino . ~ que a 
capacidade escolar não cr•esceu em 
Pl'OPorção ao crescimento das popula
ções. É possível que haja agora duas 
escolas onde ontem havia uma, mas 
os imperati·,ros dentográficos est.ão re
clamando quatro ou mais .. 

Se~j:a. qual 'fôa:, Sir. Pr:efSid·ente ,e S!e
JD:ho.res Omwtituinte!S, ,a, .e~te:ns:i1o d1a ' 
crise financeira ·e as · imposições · de· 

<lOr:tes .ca-·ç.ame:ntári.os :nã.o há .nwd•os 
de neg.ar •uma; ,a,lta: poil'c,eltta,glem d.as 
:r.endas pÚiblicas ,pa;ra; racudir ·a um 
€;Sit$d;o ,q Ule ,nos impirtS:SiSi•olll!a e C•aus:a. 
apre•e·nrsões qua.ruto •ao f 11.tltwro da no.s~ 
sa. te:l·ra;. , 

:Nos reto!l''e-s .clo. •ealrSino p.r,evocaJCio·~ 
IIlrall :e pir.ofis,s:Lonal - arp,e·satr do que 
.sà·btamecr11te: vlêm dispon•do· rtôà:as as 
nassas c·onstituiç6e·s - crl•antdo lnes
mo, ob~r:ig,açõ~s ng·or1orsas à ,Uiuã,o ,e 
.os .• org.a.rusmo•s rsin.ddc•ai.sr, "0 · c•e11to .é 
qUJe rl:lliULto pouco rS:e lflê.z, se· excrep:flu
armos a obra, realmente majestosa 

dla:s •escolas ,agu-:hco1a:s de· .81 .IP\3.u1o 1e 
a J:arg·a ,expe.riêncta ,pr.orv:e!Illtos.a do 
"SEmai" . E mais c·onf!l'tB.~g1e o obs•ex
vador dêste pa01orama o fato, de cer
to modo inexplicável, de não se lJa
ver retirado um pouco do que .~e ta
xou sôbre lucros extrsordinários, para. 
o ensino té.cnico e para as escolas Qne 
prep~ram os trabalhadores capazes 

dos . lJi.WqUeS mdutriais reequipados, .. 
porque não é apenas c.om maquinis~ 
mos que o reequipamento se .verifi
cará. Não· importa a decretação do 
ensino primário. gra.tuíto e obrigató
rio se não proporcionarmos meios de· 
impo1· a p1·evista obrigatoriedade, co.mo 
não adeanta a exigência de diplomas 
técnicos, se não creamos as escolas. 
que os hão de fornecer. 

No plar.o do ' ensino secun·dário não 
são. mais risonhas as perpectivas. Te
mos espalhados pelas ca.pitais dos Es
ta-dos, -em uma . ou· outra cidade mais 
feliz e mais favorecida, ginásios ofi
ciais, nunca em proporção às ilnpo

. sições mínimas dos indices demográ• 
ficas. Os ..:olégios particulares su
prem, como podem, as faltas. Mas os. 
colégios particulares jamais · serão 
atingidos pelos filhos da gente prole
tária, ii:npossibilitada de pagar taxas 
e mensalidades, quando já lhe· faltam 
recursos para evitar a sub-nutrição· 
que a cl:e;paupera. 

Nestes últimos anos, desenvolveu:-· 
se, é certo, a educação fisica e neste 
particular destaco,. sem rev.erênc.ia. 
nem favor, o notável esforço do. Es,.. 
tadc de lVLinas Gerais. Merece 1,;acn- · 
bérn que se dê relevo ao trabalho rea
lizado no Exercito Nacional, onde pode.· 
considerar-se ,;:fi.ciente e adiantada a: 
organização da Instrução Física. 

Possuimos, desde o reinado de· 
D. João VI até hoje, escolas superiorea 
que nos orgulham e podem sofr~r 
confronto com as mais celebradas e 
cheias de tra.dições de qualquer pais. 

Mas quantas para quantos? 
·Ainda há poucos anos um jovem do. 

sétentriã.o brasileiro, que quisesse o 
seu ciiplow..a universitã.rio, tinha de 
fazer longa viag.em costeira, em ·va·· 
pores precários, ou embarcar-se para o 
velho m~mdo e frequentar aulas dis
tantes onde deV'i.a aprimorar a sua. . 
cultura. 

Longe de mim a idéia de ci:it.icar 
os pl:mos de educação que se têem 
esboçado, sucedendo-se uns aos outros. 
~le3 são todos admiráveis, mas a sue. 
execução, por êste ou aquele motivo, 
nunca se oberservou. 

Médicos · renomados, mestres que 
mer·~cem o meu respeito, já disseil·am .. 
aqui a situ!l.Çfl:O da. saúde pú:OUca n01 
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Brasil. Não quero repetir os quadros 
alarmantes e os índices desanimado· 
res. 

Quero apanas fixar, como já se 
disse nesta casa, a exigilldade de hos· 
pitais e estabelec~mentos especializa
dos de curas e outros recursos ass1s· 
tenciais para as populações pobres 
das cidades e as humildes populações 
esquecidas dos sertões distantes. 

Desenvolvido o ensino superior não 
digo que êsses, problemas estivessem 
resolv~dos, mas estariam bem . mals . 
perto do seu equacionamento. 

Nenhum problema, nem politico 
nem eccnõmico, terá solução ames 
que elas se apresentem aos de saúde 
e de eduéação. Não se realizam obras 
duradouras . sem homens capazes. 
Tudo é precário quando precários são 
a resistência e os conhecimentos dos 
artífices. Serão falsas tódas as de· 
mocracias, mentirosas tõdas as re
presentações, ilusórias ,tõdas as liber~ 
élades que decorram da manifestação 
ele grupos humanos . que a doença 
~bate e a incultura atira na confusão 
de tôdas as aventuras. 

Olha.ndo o panorama nacional des
ta hora de corajosas afirmações 
e ~lentadora exaltação patriótica, 
sente-se que o mal tem remédio. E' 
para proporcioná-lo que aqui estamos, 
com fé nos nossos destinos e con
fiança nas nossas · energ~as. O ho· 
mem é o mesmo das páginas geniais 
de Euclides, apenas enfrentando no
vas lutas nos. cenários renovados. ~ 
porque transformações se operaram 
nos panorâmas económicos, obriga. 
ções mais sérias se criaram nos de 
assistência social. Edificamos uma 
civilização dentro dos. trópicos, fenô
meno singulE~.r na história universal. 
Havemos de levá-la adiante, porque 
para isso nos sobram potencialidade 
e vontade. Os abatimentos que não 
devem esconder-se decorrem de fal
tas que não venho criticar e ocasio
n~is e transitórias circunstâr..cias ~e 
nao preciso apontar. Como a gravi
dade da doença é sempre um estímu
lo para o médico assistente, êsse 
abatimento que verificamos e vártos 
ilustres constituintes teem , referido, 
ante~ que eu a êle aludisse, deve .~er 

1·azão de um maior esfõrço nosso de 
mais nobre coop~ração e de mais pro
funda análise de causas, evitando que 
as paixões provoquem as injustiças 
que dividem. Só· um povo das resis
têncüls físicas e morais do nosso pode
l.'ia sobreviver e realizar, dentro da 
deficiência inocultável do equipamen
.to de educação e de saúde. 

Tenho, para mim, e mais· de uma 
vez o repeti, que parte dos males 
que nos preocupam são conseqüência 

·ela falta de ·elites orientadoras. Só as· 
universidades as preparam e nós pos
suímos quatro num· pais de quasi 
cinqüenta milhões de · habitante:~. 
Com a .. quinta parte da população, a 
Argentina tem 5, a Bélgica 5, POl'
tuga.l 3, a Espanha 11, a Itália 21j. 
Deixo fora da estatística os Estadcs 
Unidos, a Inglaterra, a França e a 
União Soviética, onde o ensino supe
;:ior atingiu a perfeição. E ninguém 
melhor e mais profundamente viu 
êste aspecto da grande crise do que 
o eminente professor Sousa Campos, 
atual Ministro de Educação e Saúde. 
Vem de tange o seu apostolado e é 
impressionante a sua constância. O 
que está nos seus livros, nos seus en
saios, em folhetos de vulgariza'ção, em 
conferências ·de popularização de um · 
grande p:rograma, deveria ser um ro .. 
teiro· para parte substancial da obrn 
em que nos empenhamos, dentro 
desta Constituinte. 

Agora mesmo, depois de conferên-
cia que ·a bancada paranaense man~ 
teve com o ·ilustre educador, falan· 
do·lhe em nome do Interventor no 
Estado, vai s. exa .. visitar o Paraná .. 
Verá ali o qúe já se fêz, com sacri
fícios e patriotismo, e o que falta 
fazer, porque igualmente' faltaram os 
recursos. Verá a primeira Universi
dade que se criou no Brasil, por uma 
reunião de idealismos, por um gruoo 
de homens que não pediam favores 
e apenas. se animavam, no alto dese-
jo de dar um exemplo ao pais. Es· 
tava certo o Paraná. Vieram 1e1s, 
cujo cumprimento era inevitável, ~e
parando. as várias faculdades.' Assim 
temos vivido, até hoje, não obstante . , 
sermos os pioneiros da realização uni
ver.~itária, no Brasil. A êsse grande 
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sonho, só muito ma.is tarde materia-
lizado em São Paulo, no Rio, Minas 
e no Rio Grande do Sul, um govêrno 
dava, como compensação, por muti
lá-lo, a subvenção de cento e oiten
ta contos anuais, repartidos por três 
faculdades. Vel:á o eminente Ministro 
ela Educaçõ.o que além dessas facul
dades que mereceram tão parco e 
quase sempre retardado" auxílio, as 
de Agro11omia e Química Industrial 
e de Filosofia, .vivendo sem ampa
ros federais. 

Nenhum povo progride sem alfabe
tização, nenhuma democracia fruti
fica sem a preparação de elites. "Eis
tas só se formam nas universidades, 
como aquela só se alcança através o 
ensino primário obrigatório. 

O SR. PRESIDENTE- Lembro ao 
nobre orador que está a findar o 
tempo de que dispõe. 

O SR. ERASTO. GAETNER (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, pedi a pa
lavra a fim de ceder, com permissão 
de V. Ex., minha vez ao ilustre 
orador. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
com a palavra pela ordem, o Sr. Ara
mis Ataide. 

O .SR. ARAMIS ATAIDE- Sr. Pre
sidente, ausculturá o Professor Sousa 
( .. 1pos o pensamento da mocidade do · 
meu Estado, verificando o seu cari
nho extremado pela sua escola su
perior. Terá opurtunidade de obser
var que somos proporcionalmente às 
populaÇões o maior centro estudantil 
de nossa Pátria . .Sentirá nas condi
ções do clima, no equilíbrio social de 
um meio onde não se observam con
traates chocàntes, na grandeza de uma 
paisagem acolhP.dora, no entendimento 
cordial da população, nas -~'acilidades 
de vida, nas próprias linhas arquitetô
nicas âas residências, nas ruas ainda 
não perturbadas pelas notas disso
nantes dos arranha-céus soberbos, 
nêsse ambiente da mais humanizada 
cid8.de brasileira, que está ali, na ca
pital do meu Estado, a verdadeira 
grande cidade universitária que. S. 
Exa. sonha e projeta e que. se fêz 
sem que alguém lhe houvesse traçado 
bl destino. Compreenderá, depois, que 

pedimos pouco do muito que preten
de fazer e certamente fa~·.:i, porque 
I.J.nt tal não lhe faltam conhecimentos 

. do problema nem capacidade reali
zadora, espirita universitário e sólida 
cultura aperfciçoad~ no contato longo 
com os mestres da maior democracia 
do mundo - a América do Norte. 
Tudo quanto queremos, para o en
sino superior no Paraná, é .o que se 
resume na definição do saudoso mes
tr: Fernando de Magalhães: Univer
sidade: - Escolas Superiores, com 
população discehte limitada ao esuaco 
e ao material. Selecl?.o vestibular· dos 
pretendentes. Profes:::orado absorvido 
pela aocência. Estudantes com perma
nência obrigatória no estudo. Pro
teção económica ao professor e ao alu~ 
no; vencimentos dignos de quem en
sina, despesas reduzidas de quem 
aprende. Estímulo e amparo das ca
pacidades promissoras. Exame de Es
tado para os que ain·enderem livre
mente. Do convívio prolongado ç!o 
mestre com os alunos brota o espírito 
universitário. A universidade, como ar- ' 
qu::tetura, é um letreiro, como orga
nização é uma regra de comunidade. 
Universidade profissional, foco de bons 
técnicos; científica, centro de ciência 
pura; educativa, irradiação de apu
rada cultura; tudo de' acôrdo com os 
indivíduos destinados à complexidade 
da vida. 

O que em nome do Paraná eu apre
sento, certamente o facilitará a Cons
tituinte~; a todo o Brasil. Se é para 
restaurar a democracia que aceitamos 
n representação que nos delegaram, 
seu primeiro dever é atender ao alar
gamento da educacão universitária. 
Democracia é culturã e soma de inde
pendência que zó a educaçito propor-. 
ciona. Não pode escolher g·overnos 
um povo analfabeto, mas tão pouco 
08 pode selecionar umà nacão alfa
betizada onde as elites faltem. Muito 
mais do que das constituições a demo
cracia sai das escolas e melhor que 
na~ afirmações de direitos assenta na 
solidn.ríedade humana aue somente a 
educação desenvolve. Democracia é 
entendimento da causa pública e com
preensão dos fenômenos sociais. De
mocracia do espírito de liberdade. 
Democracia é equilfbrio, é resistência 
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às forças da opressão. li: sabedoria 
no julgamento dos fenômenos e sen
sibilidade para perceber as justas as
pirações das massas. Democracia é, 
finalmente, o. govêrno de homens con
cientes que antes de receberem a des
taques e responsabilidades na mani
festação das urnas, devem ter recebi
do conhecimelitos e saber na medita
ção das aulas. li: em defesa da de
mocracia que se restaura que digo 
estas palavras. Ela só será duradou
ra, só poderá ir além do mandato que 
exercemos, se a imunizarmos pela cul
tura cio povo, contra as alucinações de 
ideologias delirantes e contra a , con
fusão de aventuras tortuosas. Para a 
prática dessa democracia é que aqui 
nos encontramos~ na elaboração de 
uma constituição que lhe dê estrutura, 
atendendo a que a escola é a sua pedra 
básica. 

Sr. Presidente, consignando cl·esta 
tribuna a visita de S. Ex. o Sr. Mi
nistro Sousa Campos ao Paraná e 
Santa Catarina, a bancada paranaense 
n~o tem a menor dúvida no êxito 
favorável dessa orientação no maior· 
aperfeiçoamento do ensi.no primário, 
secundário e superior no seu Estado, 
ou, melhor nos Estados sulinos. 

S. Ex., com o programa de ação 
que possui, idealiza para o Brasil 
muitas universidades, atendendo à si
tuaç§.o regional de cada uma e à signi
ficação especializada de tôdas. Sejam 
elas universidades contemporâneas, em 
que a cultura se distenda, abrangendo 
maior complexidade de ensino, o certo, 
Sr. Presidente, é que dessa honrosa 
visita frutos veremos os mais expres
sivos, os mais dignificantes para a 
vida democrática do país. Uv!uito bem; 
rnu<to bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
la ;'ra o Sr. José Augusto. 

.) SR. JOSli: AUGUSTO- Sr. Pre
sidente, quero, de início, agradecer a 
V. Ex. o me h::wer concedido a pa
lavra no Expediente, pois isso signi
fica que reencetamos a prática do 
nosso Regimento que destina a hora 
imediata à leitura e aprovação da 
Ata àqueles Representantes que quei
ram comunicar à Nação ou sugerir à 
Assembléia medidas relativas ao bem 
coletivo. Temos, até agora, utilizado 

essa hora na discussão c retificação 
da Ata, cousa que sempre em todos 
os Parlamentos, - não importa de 
que pafs do globo, - dev.e ser feita 
no mais ·rápido, no mais breve es
paço de tempo possível. 

O Sr. A.ureliano Leite - Assim te
nho entendido e praticado dessa tri
buna. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO- De qual
quer maneira, vendo pôsto em exe
cução o Regimento, de par com os 
agradecimentos a V. Ex., Sr. Pre
siclente, ,pelas providências tomadas 
nw.:;se sentido, desejo também estender 
nieus agradecimentos aos ilustres Re- · 
presentantes que ainda tinham alguma 
cousa a retificar na Ata da sessão an
terior e que deixaram de. fazê-lo, tal
vez por amabilidade pessoal para co
migo. 

Mas o que me traz à tribuna é o 
'desejo de retomar a oração aqui pro
ferida há mais de um mês, na qual 
sugeri à Assembléia Col).stituinte pon- · 
tos de ordem doutrinária que a mim 
se afiguram imprescindíveis de exame 
desde já, para que, quando se hou
ver de tratar propriamente da ma
téria ·constitucional, conte-se com a 
colaboração elos vários órgãos da opi
nião pública, da imprensa, dos escri
tores, dos publicistas, dos constituintes 
já bem informados para a apreciàção 
dessas questões que representam como 
que o preâmbulo, como que prelimi
nares à elaboração de u:.~a Carta po
lítica capaz de atender às ·necessidades 
da pátria e ao espírito da era que es
tamos vivendo. 

Na minha primeira oração, não 
concluída, abordei três pontos que me 
pareceram fundamentais: a questão do 

federalismo, ao sentir geral, levando 
:::. uma autonomia estadual que, em 
alguns momentos da nossa História, 
chegou a ser entendida quase como 
soberania dos Estados e que, ao meu 
sentido, significa, .'como é etmológico, 
marcha para a unidade; a questão do 
regime presidencial ou parlamentar; 
e a das relações entre o Estado e a 
economia. 

Quanto a esta última parte, tive 
a honra de ser contestado, entre ou
tros, pelos Srs. Deputados, cujos no
mes declino com a devida vênia, Aga-

.. 
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menmo:J. Magalhães e Jurandir Pires 
Fen·aira, os quais, contrariaram a 
ori:mtação que me tmçara, - aquela 
em face da qual não há o que se 
convencionou chamar "Estado eco-, 
nômico", mas, apenas, a política eco
nómica do Estado. 

Relativamente ao· ú!timo ponto, · 
2.ssim contastado, eu me permito, re
tomando-o, nest:a hora, dizer algumas 
palavras em Í:esposta àqueles ilustres 
co!egas e na sustentação de minha 
tese. 

Como já estou inscrito, pare falar 
na hora do .. e:!CJ.)ediente, há quase 
trinta dias, cheguei a fazer aqtlJiJ,o 
que j21ma~ praticara em meus trinta 
a.n:os de vida parlamentar: escrever, 
a fim de enviar à Mesa, minha res
posta aos nobres colegas e a d•efesa 
de minha tese. 

J.~erei esta parte, que é cuxta, e isso 
talvez tenha a v:mtagem, muito em
bora contra'rie meU.S . hábitos, de dM" 
mais método à exposição. 

O que ·sustento é que não há o 
Esta·doo econõmico. Só há Esta.do, 
si."llplesmente Estado, isto é. oTg~an1-
zação política da sociedadle. 

O Sr. Agamemnon Magalhães -
A · 2-Qão politica do Estadc é orienta.da 
pelas mDdifica.Ções económicas e so
clals. 

O SR. JOS:a: AUGUSTO- Ocorre 
que. nesta época e neste século, tão 
complexos, . imports,ntes e relevantes 
srto os problemas econômicos, que . o' 
Est·!'lido precisa d:esenvolv.er e desem
penhar, que êle tem, :mtes e acima 
de. tudo, de re·alizax uma larga po.:. 
lft~ca econômica.. 

Def.endendo esta orientação, susten
to que dispensa qualquer demonstra
ção a importâ-ncia. crescente dos pro
blem!!S econõmicos no mundo mo
dl~:rno. 

Os fatos da vicl:a diálria no-lo ates
tam d:e ma;neira irrecusável. 

Pnduzi..r, produzir muito, prodtmr 
bem, produzir em harmonia com as 
XJecesiSidades do · C(}nsumo. distribuir 
a produção de modo a fazer diminuir 
qu·anto possível a desigualdade noo. 
meios de adouiri-ls. e utilizá-la, eis a . 
p11eocuçação • dominante nos novos 
cll"ientadores doo povos. 

O Sr. Juranàir Pires - Produzir 
só' não: produzir e consumir. Esta 
é tôda. a tragédia àos nossos dias:· 
não produzimos o que consumimos e 
consumimos o que nãd produzimos. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Se V. 
Ex .11 tivesse prestad-o atenção, teria. 
ouvido dizer: "prodUZir em hrurmon1a. 
com a necess!d·aàe do consumo". 

O Sr. Agamemnon Magalhães -
O problema é distribuir. Não há àú
vida que o Estado L!ber.al resolveu o 
problema da produção, mas f2111u 
quando chegou à distribuição. 

O SR. JOS:a: AUGUSTO - O Es
tado Liberal - mostrarei adiante -
det' ao mundJo, dá ainda agora e há. 
de dar, às úni·cas, as verd!l!de:ir.as, as 
legitimas. soluções que o& interêsses 
g.era1s d:a human~d:ade 11eclamam. 

O Sr. Jurandir Pires - V. Ex.a 
permite um aparte ? 

O SR. JOS:a: AUGUSTO ...,... Estou 
lendo, e V. Ex. 11 poderá apa'!'tear de
pois. 

Dir-se-ia que a política, cuja fm .. 
ção diretoria jamais desaparecerá, 
para atender às necessidad·es e às~ 
imposições da época presente, terá de 
põr de lado ou relegar para um plano · 
secundário e subalterno as questões 
que, em outras éras, constituíam õ 
fundo de suas preocupações e volta;r
se d·e preferência para o terreno eco
nômico; o qual demanda s·oluções ur
gentes e radicais para oo seus pro- , . 
blemas, sem o que não serão afasta
do.~ os ~ennes de · int11an.qüiUdad'e e 
perturbações que -=stã. inqUietando de 
modo alannante a sociedade modema.. 

As classes ma1s diretamente inte
ressadas na vida da produçã-o. actue
las das quais esta depende imediata
mente, as class·es tl1abalh~tdorlliS, gu:a
ças a·os progressos da instrução po
pula-r, vão aos poucos adqumndo a. 
consciência dos seus direitos e da sua 
fôrça e procuram na organização sin
dical o poder e o p11estigio de que ca
recem para f,azer valer as suas aspi
rações as mais legitimas e justas. · 

Por outro la;do, . a intensid.ade da. 
vida da produção. a s·ua complexid&Jde 
cada vez maior, que vão assumindo 
aspecto internacional, dadE.< 'a i'l'llter
dependência em que vivem as vá-
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:rias naÇões, o aparooimentó dos gra,n
des 'em1)reendimentos :!n:dustria'is, ai-· 

· guns verda:d·eir~.mente gigantescos 
tudo isso está transformando ra:dical

.mente a missão dos legisladores e o 
papel do Estado. 

Szria para supôr até, que êste não 
é mais hoje uma instituição de fun

·do essencialmente político, mas, senão, 
exclusiva, pelo menos principalmente 

·ooonômico. 
Mas não há Estado econômico, como 

não há Estado religioso, nem Estado 
m.Hitar, nem Estado cultura. Hã sim

-_plesmen1ie Estado, ·isto é, organização 
. política da sociedade. Quando a na-
ção toma forma política, quando, o;e 
·organiza politicamente, surge o. Esta
do, o Estado em tôda a sua extensão, 

·mal> simplesmente o Estado. 
O Sr. Agamemnon Magalhães -

' · ·Q)lal a base do Estado? V.' Excelên
cia coloca o Estado fora do mundo, da 
soci·edade. 

O SR .. JOSE' AUG:USTO - Coloco 
·o Estado totalmente dentro do 'munao. 
. A base do Estado é um território, uma 
população e um govêrno. 

O Sr. Jurandir. Pires - A própria 
noção de território já desapareceu ao 
·conceito do Estado. · 

O SR. JOSE' AUGUSTO- Não .há 
'Estado sem território. 

o Sr. Aga1nemnon Magalhães -
Não há Estado sem território, nem so
. .ci·edade sem Estado; V. Excia. · coloca 
.o Estado fora da sociedade. 

tado. O Estado dava tôda a liberdade 
ao indivíduo. Não intervinha no do-. 
minio económico. Está ai a classifica- · 
?ão do Estado, determinada por· con
JUntura económica. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - Res
pondo ao aparte do nobre Represen-
tante por Pernambuco. . 

. O E~tado em tôdas as épocas, 9uer 
d1zer mtervençã.o. O Estado é a or
ga~ização política da sociedade, e po
litica é direção. Onde hã Estado há 
direção e intervenção. Quando o' Es
tado intervém para clecretar o ensino 
primário obrigatório, pergunto a Vos
sa Excia. se está negando a liberdade 
ou .se está. criando condições intalec
tua~s p~r~ que ela exista. Pergunto 
ma1s se Já hou;·e Estado liberal no 
tnundo .em que o ensino primárto 
obrigatório não fôsf:.e· declarado. 
· - Vou agora concluir esta oarte 

mas darei resposta ar todos · os ~obre~ 
colegas. 

O Sr; Agamemnon Magalhães 
Acho que V. Ex. está generalizando . 

O SR. JOSJ!: AUGUSTO - E dou
trina é generalização. 

O Sr.. Agamemnon Magalhães 
V. Ex. está considerando o Estado co
mo se fôsse ' uma super-estrutura, 
quando êle assenta em estruturas .eco
nômicas e sociais. 

O SR. JOSJ!: AUGUSTO- Engano 
de V .. Ex. Que os materialistas sus
ten:tem essa tese, compreende-se; mas, 
V. Ex. que é espiritualista, deve com
preender que Estado não é só eco-o· SR. JOSE' AUGUSTO - Não; 

coloco dentro da sociedade, como ór
_gão que surge, dentro das SOCiedadP.S, 
:com a função de futervir, orientar, dl
l'igir a iniciativa privada, api:oveitar
.se. dela, estimulá-la e fazê:.:la s·ervir 
.aos interêsses supremos das coletivi
dades. 

. nomia, assim como. o organismo indi

. vidual nã.o é só o estômago. 

o Sr. Agamemnon Magalhães -
V. Excia .. não tem razão. O que ca
xacteriza o Estado Liberal é sua au- · 
sência absoluta. ' 

O SR .. JOSE' AUGUSTO- Não há 
.ausência. 

O Sr. Agamemnon Magalhães -
"0 Estado liberal é ll ause'ncia do Es-

O Sr . . Jurandir Pires - Mas nlio 
precisa ser só economia; é a função 
económica. Aí V. Ex. está levando 
muito longe. Não digo que· o Estado é 
essencialmente econômico. O que di-
go ~que l'eflete as conW..ções ooonõmi
cas das sociedades, assim ·como essas \ 
condiÇões econômicàs e sociais deter
minam a configurações espiritua!s 
Sabe V. Ex. que não nego as fôrçaa 
morais. · 

O SR. JOSJ!: AUGUSTO -- A nossa 
divergência está no seguinte: para. V. 
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Ex. no mundo moderno, o Estado se. 
resolva em economia; para mim, o 
Estado não se resolve apenas em eco
nomia. 

O Sr. Agamemnom Magalhães 
V. Ex. sabe que não nego as fõrças 
morais. 1 

O SR. JOSÉ AUGUSTO- Sr. Pre
sidente, a economia é, nesta hora, fa
tor preponderante, e isto por motivos 
de ordem técnica e científica, pelo 
desenvolvimento da máquina e pelo 
progresso da ciência, única e exclusi
vamente,· tal como já foi em outras 
épocas - Estado puramente religio
so ou Estado puramente militar, por
que a civilização naquelas épocas ti
nha aquelas tonalidades. 

Mais adiante, darei resposta mais 
precisa aos meus ilustres colegas. 

O Estado pode exercer, e exerce 
muitas vezes atividade econômica, mi
litar, religiosa e cultural, isto é, o 
Estado pode ter, tem tido e terá uma 
politica econômica religiosa, econômi
ca, militar e cultural. 

O Sr. Jurandir Pires - De acôrdo 
com a sua evolução histórica, com o 
círculo histórico, ou de acôrdo com a 
lei dos pré-Estados, de Comte. Ela ter
mina com a sucessão dos Estados. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Porém 
não quer significar nem significa que 
o Estado passe a ser econômico, reli
gioso, militar ou cultural. 

Assim, é absurdo, é errado falar de 
um Estado econômico, como fazem al
guns modernos escritores impressiona
dos com a relevância que os fatos de 
ordem material estão assumindo na 
vida contemporânea, obrigando os le
gisladores e os govêrnos a encará-los 
e resolvê-los com interêsse e cuida
do cada vez maiores. 

O Sr. Jurandir Pires - Sim, é ló
gico. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO- O que 
deve ser dito com verdade é que 
a politica econômica do Estado mo
derno tem assumido tais proporções 
e tamanho relevo que está sobrelevan
do a que êle exercita nos demais de. 
partamentos da atividade social. M:u:, 
o mesmo, em outras épocas, já acon-

teceu em relação, por exemplo, ao pro
blema religioso e ao problema militar, 
mas n:em por isso o Estado deixou de 
ser urna organização politica da so
ci'edade para se transformar ern uma 
organização religiosa ou em uma or
ganização militar. 

Essa é a boa, a legítima, a verdadei
ra doutrina que não esconde, s.ntes 
explica perfeitamente o relevo que os 
problemas de ordem econômica repre
sentam no · mundo contemporâneo, 
absorvendo a atividade dos condutores 
políticos e invadindo as legislações, 
mesmo as de carater nitidamente 
constitucional. 

O Sr. Jurandir Pires - São con-· 
seqüências dêle. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - Sim,. 
porque em outras épocas o mesmo já 
aconteceu com o problema religioso e 
militar, ... 

o Sr. Jurandir Pires - Perfeito. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - ... mas 
nem por isso o Estado deixou de ser 
a organização política da sociedade, 
para se. transformar em organização 
religiosa ou em organização militar. 

O Sr. Berto Condê - Se V. Ex.a 
faz exclusivismo, estou de· acôrdo; se, 
porém, pretende que política seja 
uma coisa econômica, a· economia 
outra e a cultura outra ainda, e quer 
seja exclusivamente o Estado para 
uma dessas funções, estou_ de acôrdo; 
mas dizer que o Estado é, apenas, po
lítica e não tem função econômica, 
nem cultural, e nem moral, é abusar 
dessa afirmativa. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - O meu 
nobre colega não me ouviu desde o 
princípio. Se estou afirmando, como 
V. Ex. a acaba de referir, que o papel 
do Estado na vida econômica moder
na é o mais relevante de todos, como 
V. Ex. a diz estar eu sustentando que 
o Estado não tem função' econômica ? 

O Sr. Berto Condê - Por que V. 
Ex.a faz questão de dizer que êle é 
apenas político ? 

O SR. JOSE' AUGUSTO - Sim
plemente porque, de fato, é apenas 
político. 
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. O Sr. Juranrlir Pires - A questão 
é de batismo, de nome. 

O Sr. Agamemnon Magalhães - Se 
é um êrro de conceito de politica, se 
V. Ex.a dá conteúdo ao faí:O político, 
está certo; se não dá, não. é possível. 
Não se pode tirar ào fato político o 
que êle tem de social e econômico. 

O Sr. Juranrlir Pires - Saint Simon 
tinha até uma expressão, não preci
sando dizer economia política, por
que, quando falava em economia, já 
se estava referindo à política. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - O fe
nômeno atual, caracterizado pela hi-

. pertrofia do economismo, é como já 
disse,. uma conseqüência inevitável, do 
progresso científico e técnico, do aper
feiçoamento da m:aquinária, gerando, 
ao mesmo tempo, a super-produção e 
o sub-consumo ... 

O Sr. J?tranrlir Pires- Bravo; bra
víssimo a V. Ex. a •. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - . . . a 
concentração da riqueza em algumas 
mãos e a falta de trabalho e a fome 
a se estenderem. · 

O Sr. Agamemnon Magalhães 
V. Ex.a chegou ao nosso ponto de 
vista. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - Aliás, 
nunca sai dêle. 

O Sr. Agamemnon Magalhães -
V. Ex. saiu dêle, porque considerou 
o fato político em si. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - Ao Es
tado, supremo coordenador das neces
sidades sociais, regulador e diretor da 
política a seguir, não pode ser indi
ferente que a vida econômica se per
turbe de modo a não assegurar a 
todos o quinhão de bem estar a que 
devem ter direito na vida social. 

O Sr. Agamemnon Magalhães -
Um homem de cultura,. como V. Ex., 
teria necessàriamente de chegar a 
êste estado de evolução. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - Foi o 
que sempre disse, desde o meu pri
meiro discurso. v. Ex.11 estava se an
tecipando. 

Resulta dai conforme· respondi ao 
nobre Deputado por São Paulo, a le
gitimidade de sua interferência nos 

problemas econômicos que êle moder
namente pretend? submeter a regras 
e normas d·eterminadas. Nesse sentido 
é que Fernando de los Rios falava, 
nas Côrtes Constituintes da Espanha, 
da marcha para uma "economia pla
nificada, para uma economia subju
gada, para uma economia submetida, 
para uma economia disciplinada e su
bordinada ao interêsse público". 

As constituições mais recentes do 
·globo refletem essa orientação que 
no terr.eno teórico, se traduz pela dou
trina dos chamados direitos sociais, 
completando a dos. direitos e liber- ' 
dades individuais, até bem poucos anos 
passados. monopolizando e impregnan
do todos os códigos constitucionais. 

Já a Constituição Mexicanà de 1917 
- e aqui rendo minha homenagem 
àquele grande povo, o primeiro entre 
todos os povos do mundo, a compreen
der a relevância dêsses problemas, -
esboçou uma vasta política social e 
econômica que, en.tregando à nação 
a propriedade originária de tôdas as 
águas e terras compr·eendidas nos seus 
limites teritoriais, lhe permitia trans
mitir o seu ·domínio aos pa,rticulares, 
mas reservando-se o direito de, em 
qualquer rompo, impor à propriedade 
privada as modalidades de.corr.entes do 
interêsse público. Por outro lado, re
gulou o p1·oblema do trabalho sôbre 
avançadas bases: duração máxima de 
trabalho de oito horas, trabalho má
xii:no noturno de sete horas. trabalho 
de mulheres, salário ml11imo, traba
lho igual correspondendo a salário 
igual, .sem distinções ele sexo e n::tcio
n·alidade, participação nos lucros, ha
bitações higiênicas para os operários, . 
sindicalização, direito de greve, juntas 
de arbitragem e conciliação, serviço de 
colocação de trabalhadores, caixa de 
seguro, cooperativa, etc. 

O Estado aqui entrou resolutamen" 
te no caminho da socialização, regu
lando a vida econômica em uma infi
nidade de seus aspectos. 

O SR .. PRESIDENTE - Advirto ao 
nobre orador que está finda a hora 
do expediente. 

O SR. JOS:Jí: AUGUSTO - Sr. Pre
sidente, submeto-me à advertência de 
V. Ex.11 • Solicito, apenas, me inscreva 
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para continua:r êste discurso no ex
pediente de .amanhã. · . · 

O Sr. Jui'andir Pires - Sr. Presi
-dente, quero declarar que cedo a mi
nha inscrição, a primeira do expedien
te de amanhã, ao Sr. José Augusto. 

O SR. PRESIDENTE - S. Ex. tem 
direito de cõntinuar, porque não ter
minou·o seu discurso. . 

O SR. JOS:tt AUGUSTO- Sr. Pre
sidente, agradecendo a atenção do no
bre colega e a declaração de V. Exce
lência, reservo-me para continuar 
amanhã ·minhas considerações. (Mui
to bem; muito bem. Palmas. 9 ora
dor é cumprimentado.) 

(Durante o discurso do 'senhor 
José Augusto, o Sr. Melo Viana, 
Presidente, assume a Presidência.> 

O SR. PRESIDENTE- Está finda 
a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO . DIA 

Comparecem mais 156 Senhores 
Representantes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Alvaro Maia. 
Valdemar Pedrosa. 
Leopoldo Peres. 
Pereira da Silva. 
Cosme Ferreira. 

·Pará: 

Alvaro Adolfo. 
Duarte de Oliveira. 
Carlos Nogueira. 
Nelson Parijós. 
João Botelho. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 

Odilon Soares. 
Luiz Carvalho. 
José Neiva. 
Afonso tv.ta tos. 

Piatú: 

Rena ult Leite. 
Sigefredo Pacheco. 

Ceará: 

Moreira .da Rocha. 
Frota Gentil. 
Almeida Monte. 
Raul Barbosa. 

Rio Grande do Norte: 

Georgina Avelino. 
Deoclécio Duarte. 
J c sé Varela . 

Pernambuco: 

No vais Filho. 
Oscar Carneiro. 
Costa Pôrto. 

Alagoas: 

Góes Monteiro. 
J·o~é Melo. 
Farias Júnior. 

Bahia: 
Pinto Aleixo. 
Laura de Freitas. 
RegiS. Pacheco. 
Vieira. de Melo. 

Espírito Santo: 

Atmo Vivaqua. 
Henrique de Navais. 
Ari Viana. 
Carlos Lindemberg .
Vieira de Rezende. 
Alva:·o Castelo. 

Distrito Federal: , 

Jonas Correia. 
José Romero. 

Rio de Janeiro: 

Pereira Pinto. 
Eduardo Duvivier. 
Paulo· Fernandes. 
Bastos Ta vares. 
Brígido Tinooo. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Melo Viana. 
Benedito Valadares. 
Rodrigues Seabra. 
Augusto Viegas. 
Gustavo Capanema. 
Lair Tostes. 
Milton Prates. 



São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Noveli Júnior. 
Cesar Costa. 
Martins Filho. 
Costa "Neto. 
J.osé Annando. 
Horooio Lafer. 
J·Cá·O AbCÍala . 
Sampaio Vidal. 
Alves Palma. 

Goiás: 

Pedro Ludovico. 
Dario Cardoso. 
Diógenes Magalhães. 
Caiado Gcdói. 
Galeno Paranhos. 
Guilherme Xavier. 

Mato Grosso: 

Ponce de Arruda. 
Argemiro Fialho. 

Santa Catarina:. 

Nereu Ramos. 
Ivo d'Aquino. 
otacílio Costa. 
Roberto Grossembacher. 
Rogério Vieira. 
Hans Jordan. 

Rio Grande do Sul: 

Adroaldo Costa. 
Elói Rocha. 
Damaso Rocha. 
Batista Luzardo. 
Antero Leivas. 
P.edro Vergara. 
Herófilo Azambuja .. 

União Democrá~ica Nacional 

Maran.'lão: , 

Alar1co Pa·checo. 
Antenor Bcgéia: 

Piauí: 

Esmarawdo de Freitas. 
Matias Olimpio. 
Antõni·o Correia. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Fernandes Távora. 
Paulo Sarasate. 
Beni Carvalho. 
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Egberto Rodrigues. 
Fernandes . Teles. 
José de Borba. 
Leão Sampaio. 
Alencar Araripe. 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. 

Paraíba: 

João úrsulo. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 

Alde SamPaio. 
Alagoas: 

Freitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 

Sergipe: 

Valter Pram.co ... . 
· Bahia: 

Aloísio ·de Carvalho. 
Otávio Manga·beira. 
Luiz Viana. 
Dantas Júnior. 
Rafael Cincurá. 
Nestor Duarte. 
AUomar Baleeiro. 
João Mendes. 
Alberico Fraga. 
Rui Santos. 

EsQJírito Santo: 

Luís Cláudio. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro: 

J·osé Leomil. 
Minas Gerais: 

José Bo:rltiácio. 
Gabriel Passos. 
Milton Campos. 

São Paulo: 
Paulo Nogueira. 
Aureliano Leite. 

Mato Grosso: 
Vespasiano Martins. 
Dolo r de Andrade. 

... ·:~ 



Santa Catarina: 

Tomaz Fontes. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Bahia: 

Luiz Lago. 

Distrito Federal: 

Benjamin Farah. · 
V:.>,rgas Neto. 
Gurge1 do Amaral. 
Segadas Viana. 
Benicio Fontenele. 
Baeta · Neves. 
Barreto Pinto. 

São Paulo: 
Hugo Borghi. 
Romeu Fiori. 
Berto Condé. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Agostinho Oliv·eira. 

Distlito Federal: 

Maurício Grabois. 

Rio de Janeiro: 

Claudino Silva. 

São. Paulo: 
Caires de Brito. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Correia. 

Partido Republicano 

Sergipe: 

Durval Cruz. 

Minas Gerais: 

Daniel Carvalho. 
Bernardes Filho. 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco:· 

Arruda Câmara. 
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São Paulo: 

Manuel Vítor. 

Partido Popular Sindicalista 

Pará: 

Deodoro Mendonça. 

Ceará: 

O lavo Oliveira. 
João Adeodato. 

Bahia: · 

Teódulo Albuquerque. 

O SR. PRESIDENTE -Acham-se 
sóbre a mesa vários requerimentos. 

O primeiro dêles é o seguinte: 
Solicitamos se registre em a ta um 

v·oto de pesar pelo falecimento do 
grande republicano espanhol, Largo 
Cabalero, em Paris. Prende-se esta 
homenagem ter sido Largo Cabalero 
um grande lutador anti-nazista e anti
falangista, na luta incessante pela li
bertação da Espanha das garràs dita
toriais de Franco. 

Sala das Sessões, 25 de março de 
1946. - Campos Vergal. - Café 
Filho. - Hermes Lima. - Domingos 
Vellasco. - Luiz Carlos Prestes. -
Tritino Corrêa. - Jorge Amado. -
João Amazonas. - Agostinho Olivei
ra. - José llfaria Crispim. - Olavo 
Pacheco da Silva. -Joaquim Baptis
ta Netto. - Claudino José da Silva. 
- Gregorio Bezerra. - Alcides Sa
bença. - M. Grabois. - Agrícola 
Paes de Barros. ' 

O SR. PRESIDENTE - Os Senho
res que o aprovam queiram levan
tar-se. (Pausa) • 

Está aprovado. 
O segundo requerimento ·acha-se 

assim .. redigido: 
Requeremos seja consignado na ata 

dos nossos trabalhos um voto de pesar 
pelo falecimento dos Drs. Alvaro 
Mendes Pimentei e José Cesário Mon· 
teiro Lins,· ilustres mineiros que muito 
pugnaram pelo engrandecimento de 
nossa Pátria. ,.. 

Rio de Janeiro, 25 de março de 1946. 
- José Bonifácio. - Milton Campos. 
- Gabriel ,ãe R. Passos. - Maga-

' .,. 
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llzães Pinto. - José Monteiro de 
Castro. 

O SR. PRESIDENTE - Os Senho
res que o aprovam, queiram levan
tar~se. (Pausa) . 

Está aprovado. 

O terceiro dêles é o seguinte: 
Requerem·os que na ata de hoje da 

Assembléia Nacional Constituinte seja 
lançado um voto de profunda saudade 
e de respeito à memória do grande 
jornalista José Ferreira de Sousa 

·Araújo, e cujo centenário de nasci
mento se comemora nesta data. 

Sala das Sessões, 25 de março de 
1946. - Afonso de Carvalho. -
Acutcio Torres. - Getulio Moura. -
Bastos Tavares. - Miguel Couto 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE- Os Senho
res que o aprovam queiram Jevan 
tar-se (Pausa) . 

Está aprovado. 

.O SR. PRESIDENTE - O quarto 
. requerimento é o seguinte: 

Requeiro que, na ata da sessão; seja 
consignado um voto de homenagem 
especial ao grande e S8tudoso jornalista 
brasileiro José Ferreira· de Sousa 
Araújo, cujo centenário de nascimento 
hoje se comemora. 

Sala das Sessões, 25 de março de 
1946. - Barreto Pinto. 

O SR. PRESIDENTE- Os Senho
res que o aprovam queiram levan
tar-se (Pausa) . 

Está aprovado. 
O SR. PRESIDENTE - O quinto 

requerimento diz o seguinte: 
Requeremos a inserção em ata de 

um voto de homenagem à memoria de 
Ferreira de Araújo; grande jornalista 
brasileiro, entre os que mais honra~ 
ram, neste País, a profissão, com ser
viços assinalados à causa abolicionista 
e à propaganda da República, e cujo 
centenário de nascimento hoje tral1S
corre. 

Em sessão da Assembléia Consti-
tuinte, 25 de março de 1946. - Aloy
sio de Carvalho Filho. - Luiz Viana. 
-Nestor Dua7'te. - ClodomirCardo
so-.- Vespasiano Martins.- Gracch!> 
Cardoso. - Walter Prado. - A.liomar 

Baleeiro. -José Augusto. - Octavio 
Mangabeira. - Prado Kelly. 
Hermes Lima. - Dantas Junior. 

O SR. PRESIDENTE _: Os Senho~ 
res que o aprovam queiram levantar
se (Pausa) 

Está aprovado. 

O SR.. PRESIDENTE O último 
está assim conce·bido : 

Requeiro que na ata de nossos tra
. ba1hos seja consignado um voto de 
congratulações pela comemoração na 
data de hoje, da data da independên~ 
cia do heróico povo grego. 

A Grécia moderna, recem saída do 
cativeiro, impõe-se .ao mundo, como 
extraordinário exemplo de energia e 
dignidade ao serviço da mais bela das 
causas: - a Uberdade, como ainda 
hoje em brilhante editorial consignou 
o "Jornal do Comércio", décano da 
imprensa carioca. 

Em .25-3"746. - Barreto Pinto. 
O SR. PRESIDENTE - Os Senho

res que o aprovam, queiram levantar-
se (Pausa). · 

Está aprovado. 
Vem à Mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO Dl: VOTO 

Votamos a favor da moção de con
gratulações pela passagem do aniver
sário da independência .da Grécia, na 
esperança de que essa independência 
não continue a sofrer restrições como 
vem acontecendq atualmente, quando 
a presença, em terras helênicas, · ·de 
tropas inglesas impede o livre exer~ 
cído da soberania do seu heróico 
povo. Ainda agora o proletariado gre
go, juntamente com patriotas de todos 
as classes sociais, vem de reclamar em 
gigantescas manifes~ações de massa, 
o adiamento das eleições, pois a pre-

, sença das tropas inglesas impos:übilita 
o livre exercício do direito do voto. 

"Queremos nossa liberdade",, gritou 
o povo helênico ao delegado inglês 
presente ao Congreso Sindical Grego. 
Trasendo a essa Assembléia o clamor 
do povo grego em . luta pela manu
tenção da completa independência da 
sua glo:dosa Pátria', ó. que nos regosi
jaremos com êle na data comemorativa 
da sua independência palicica. 
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Sala das· Sessões, 25 de março de . 
1946. - Luiz Carlos Prestes. - Jorge 
Amado.- Campos . V ergal.- Rui Pal
meira.- Carlos lflarigheZZa.- AZcides 
C amargo. - Trijino Correia.- Alcides 
Sabença.- José Maria Crispim. -
Agostinho Oliveira. - Gregorio Be
zerra. - Claudino José da Silva. -
Osvaldo Pacheco de Oliveira. - Joa
quim Baptista Neto. - João Amoroso. 
- Mauricio· Grabois·. - Caires de 
Brito. -:- (assinatura ilegível) . 
Agricola Paes ·Barreto. - Don~ingos 
VeZasco. 

O SR. ·PRESIDENTE -A primeira 
matéria que consta da Ordem do Dia 
é a seguinte: · 

Votação do requerimento n.0 27, 
de 1946, solicitando ao Poder Exe
cutivo informações sôbre a apli
cação das reservas das In&tit.J!.
ções de PrevidêrlCia Social. 

O SR. PRESIDENTE - Os Se
nhores que o aprovam, queiram i'?
-vantar-se (Pausa) • 

Está aprovado. 
Passa-se agora à seguinte mate

ria da Ordem do Dia: 

Dis-cussão única do requerimen
to n.0 17, de 1946, requerendo se
jam solicitadas ao Poder Ext
cutivo informações sôbre o saldo, 
no eSitrang·eiro, em 'divisas e ouro 
com especificação por países; sõ
bre , a utilização dêsse s·aldo, a 
partir de 1945, em que proporçao 
e para que fim; sôbre as nes~s
sidades atuais da indüstria naci
onal quanto ao re.equipamento~ 
sôbre o fornecimento de material 
de reequipamento por países es
trageiros. 

-Tem a palavra o Sr. Sousa Costa. 

gados favoritismos escandalosos nas 
suas operações de financiamento que 
ao contrário disso, foram operações 
normais, em perfeita harmonia com 
as disposições do Decreto-lei de ou
tubro de 1944, que disciplinam a ma
téria. 

Demonstrei como não teria .sicio 
possível distrair qualquer parcela das 
quantias fornecidas pelo Banco d<> 
Brasil, com garantia de penhor mer
cantil . de algodão, . para outros fins 
que 'não os do pagamento da própria 
mercadoria, expliquei vários outros .. 
pontos fornecidos pela crítica, prin
cipalmente a operação de sessenta mi
lhões de cruzeiros contra entrega de 
ordens de retiradas de algodão dos 
armazéns gerais, emitidos ao portador, 
na base de 80 cr. por arroba, mos
trando que esta operação era igual 
a ·outras, anteriormente realizadas 
com. diversas firmas, operações de que. 
nunca teriam dado, nem deram até 
hoje, qualquer prejuízo ou aborreci
mento ao Banco do Brasil. · 

Conclui o meu trabalho de infor
mação à Assembléia, declarando ser · 
o · caso Borghi fruto exclusi-vamente 
da ignorância dos fatos e que cada 
um dos documentos publicados pela. 

imprensa, uma vez explicados, dei
xava de ser um argumento de escân
d·a.lo para ser aperias um elemento 
constituinte de operações · normais 
como o foram aliás tôdas, as reali
zadas no Banco do Brasil ou no Mi
nistério da Fazenda. 

Aguardei, conforme prometi à nobre 
Assembléia, que ficasse concluído o· 

trabalho de resposta ao meu discurso 
e aqui estou para oferecer a minha 
contestação· a êsse · traballio. Os dis
cursos aqui pronunciados pelos nobres 
Deputad,os Amando Fontes e Aliomar 
Baleeiro e que compreendem todos os 
argumentos . das oposições coligadas, 
colltr::>, o meu anterior, a propósito 
do caso em debate, são a contraprova 
da minha conclusão de que do desco
nhecimento dos fatos, decorre todo o 
aspecto escandaloso em tôrno do caso 

· Borghi. 
. O SR. SOUZA' COSTA - (Movi- . 

menta de atenção) Sr. Pre$idente, 
Srs. Representantes: No discurso que 
perante , esta ilustre Assembléia pro
nunciei na semana passada, tratei, 
minuciosamente da política seguida 
pelo govêrno na defesa do algodão, 
pondo em evidência as vantagens que 
teve com ela a economia nacional; 
na · segunda parte de meu discurso 
considerei o chamado caso Borghi, 
contestando que tivesse havido os ale-

E' o que passo a demonstrar, exa
minando os discursos dos nobres Depu
tados a que me referi. Considerarei 

. metodicamente os seus pontos fun
damentais. 

Começarei pelo discurso do nobre 
Deputado, Sr. Aliomar Baleeiro, por 
ser mais breve, tocando apenas um 
ponto da questão, o da ilegalidade das 
operações. . 

o nobre Deputado desenvolve o 
aparte que me foi dado pelo Sr. Prado 

I 
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Kelly e o faz com · o brilho da sua 
inteligência, que· no convívio que te
nho tido com S. Excia .. nos trabalhos 
da comissão censtitucional se vai 
impondo à minha sincera admiração. 

O aparte do ilustre Deputado Prado 
Kelly pediu-me a atenção para o dis
positivo constante do Decreto-lei de 
outubro de 1944, que condicionava o 
dir~ito dos ... lavradores ao financia
mento de algodão a terem semeado 
com cereais 20 % de suas áreas culti
vad-as, e concluiu pela ilegalidade do 
ato do Ministro da , Fazenda, dispen
sando a prova referida. Dei a S .. Excia. 
as razões que a meu ver justificam 
plenamente a eliminação dessa exi
gência, mostrando que os fins da lei 
tinham sido perfeitamente atin:;ddos; 
não fôra observada a lei isoladamente 
em relação a cada la vrado0r, mas a 
ação da Agricultura de São Paulo, 
110 seu . co:q,junto, aumentara a pro
dução de cereais. O fim da· lei pre
cisa ser atingido. 

il;sse o ponto que o nobre Deputado 
Aliomar Baleeiro feriu no seu discurso 
no dia seguinte · El o fêz em forma 
ainda mais vaemente. 

Diz S. Ex.a textualmente: "Vemos 
que pelo menos existia um Decreto
lei, determinando que o financiamento 
só poderia ser concedido a quem plan
tasse 20 % de área com cereais e o 
nobre ex-Ministro da Fazenda passou 
por cima ·dessa lei, não a cumpriu 
deliberadamente e concedeu ilegal
mente - vamos dizer sem eufemismo 
-tanto quanto o permite o Regimen
to - criminosamente -'tais finan
cia.mentos à firma do . ilustre Depu
tado pelo Partido Trabalhista". 

Quando respondi ao aparte d·o nobre 
Deputado Prado ·Kelly, tive presente 
n'o ·meu espírito as razões alegadas 
pela Secretaria da Agricultura; In
dústria e Comércio de São ~aulo em 
maio de 1945. Passo a ler o texto de 
seu telegrama de 11 dêsse mês . que 
resume a situação: 

RADIOTELEGRAMA - S. Paulo, 11 
de maio de 1945 Dr. Artur Souza 
Costa - Ministro d.a Fazenda - Rio 
de Janeiro. 

O Decreto que permitiu finan
cia~ento de algodão e;dgiu que os 
lavradores para gozar. das rega
lias dêsse ·financiamento pl~n
tassem uma área com cereais. 
Xsso foi de um modo geral levado 
a efeito no Estado de São Paulo. 
Ademais o plantio sobretudo d-e 
arroz atingiu área que· há muitos 
~mos não se conseguia nessa 
cultura. Por isso acredito que 

Vossa Execlência prestará um 
grande serviço à economia de· São 
J?aulo principalmente aos · coto
nicultores se determinasse que o 

· _.financiamento do algodão se fi;
zesse· independentemente da prova 
do plantio de cereais. Parece-me· 
que essa medid,a é perfeitamente 
realizável tendo-se em vista que 
somente a colheita de arroz atinge 
a mais de quatorze milhões de 
sacas. Se Vossa Excelência to
masse a referida deliberação de
terminando qu~ o Banco do Brasil 
financie o algodão sem exigência. 
de prova de plantio de cereais 
proced.eria com inteira justiça em 
relação aos denodados cultivadores 
que criaram essa riqueza para o 
Brasil e que atualmente atraves
sam uma situação aflith:a em 
conseqüência da queda alarmante 
da safra atual. A produção de 
algodão caiu extraordinàriamente 
havendo · municípios em que ela 
não chega sequer a quarenta por 
cento do que foi 110 ano anterior 
em virtude das condições de tempo 
que lhe foram profundamente 
desfavoráveis. Atenciosamente. -
J. de Melo Moraes, Secretário da 
Agricultura. · 

De fato, segundo os dados obtÍ.dos 
pelo Departamento da Produção Ve
getal da Secretaria . de Agricultura de 
São Paulo, a área plantada, com ce
reais em meados de 1945, nesse Es
tado era de 1. 514. 000 hectares, assim 
discriminados: 

Arroz . .. .. .. . .. .. .. 563. 000 ha. 
Milho ...... ; .. .. .. . 713.000 ha. 
Feijão .. .. .. .. .. . .. 238.000 ha. 

A área ·plantada com algodão· foi 
nesse ano de 1. 687. 000 · ha. sendo as
sim a cult~vada apenas com arroz, 
milho e feijão quase igual à plantada 
com algod.ão em 1944~1945. 

Além dessas cúlturas, outras foram·. 
efetuadas em São Paulo como sejam: 

Batata . .'............ 26.500 ha. 
.Amendoim .. .. .. . .. . 23.700 ha. 
Cebola . .. .. . .. .. .. .. 1.600 ha. 
Mandioca ........... · 47.000 ha. 
Alfafa .. . .... .. . .. . .. 4.000 ha. 

·Essa circunstância aliada à. exigui-
dctde da safra,. que criava para a, la
voura. uma situação aflitiva, é que le
vou o govêrno federal a concordar na 
dispensa da safra do plantio de ce
reais, numa área ·d·e 20% da ocupada. 
com o algodão, tal como era exigidO' 
dos lavradores que se dedicaram a. 
essa cultura no ano de 1944-1945. 
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O Sr. Prado Ilelly - V. Ex. a da 
licença para um aparte? (.4.ssentimen
to do orador) • 

Ouvi, com tôda atenção, o argumen
to que V. Ex.a expende em oposição 
àquele que foi objeto de meu aparte 
ao anterior discurso de V. Ex. a. Devo 
dizer que a explicação de V. Ex a con
firma a ilegalidade d_os atas do Go
vêmo. Eu me permitirei '-- já que 
V. Ex. a invoca. um ofício recebido da 
Secretaria de Agricultura de São 
Paulo - solicitar que V. Ex.a me 
informasse se também recebeu idêntf:. 
cos ofícios' das Secretarias de Agricul
tura de Paraná, Minas Gerais; Rio 

. de Janeiro, Goiás, Mato Grosso e Es
. pírito Santo. 

O SR. SOUZA COSTA - Vou pros
seguir. V. Ex. a; .. 

O Sr. Prado z.relly -- Assim, fica 
sem resposta minha indagação, Sr. 
Deputado. 

O SR. SOUZA COSTA- Flca sem 
resposta, porque não vim aqui tratar 
dos assuntos do Paraná e do Espú·ito 
Santo. 

O Sr. Prado KellJJ - Explicarei a 
V. Ex.n a razão de meu ajJa:rt<\ e 
V. Ex.a me perdoará se fôr um pouco 
longo. É que o Decreto de 7 de outu
bro de 1944 de_terminava, no art. 4.0 

parágrafo único: · 

"Entende-se por safra na zona 
Sul do país a produzida nos Esta
dos de São Paulo, Paraná, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro. Gcliás, 
Mato Grosso, Espírito Santo·; e 
na zona Norte do pafs a produzi
da nos Estados desde o Pará até 
o Norte da Bahia". 

O mesmo decreto, como sabe V. Ex. a, 
estipulava determinadas obrigações 
que não foram cumpridas. Exi
me-se, então, o Ministro da Fazen
da de cleclarar que o fêz por o haver 
solicitado a Secretaria da Agricultura 
de São Paulo. Resta saber se estas 
medidas foram pedidas pelas demais 
Secretarias. Em qualquer hipótese, tais 
solicitações não habilitariam o Minis
tro da Fazenda, em atos e:~clusiva
mente administrativos, a desconhecer 
ou violar os dispositivos de lei. 

O SR. SOUZA COSTA- Agradeço 
o aparte de V. Ex.a e lembro que 
estou Elpenas historiando. Adiante, 
V. Ex. a terá a contestação. 

O Sr. Alioma1· Baleeiro :- Permita
me V. Ex. a, também Ul1l aparte. Não · 
é só o aspecto ile•gal, o de ter V. Ex. a. 
pisado numa lei por ar.bítrio próprio, 
mas o mérito, mesmo, do caso. Se 
V. ExP houvesse praticado uma ile-

·galidade em proveito geral do povo 
brasileiro, teria perdão; mas, V. Ex.a 
agravou a fome dêsse mesmo povo. 
Esta medida de 20%, de área que de
via ser plãnta.da com cereais, visava 
dinunuir a crise, a falta dos produtos 
alimentícios para a população brasi
leira. V. Ex. a pisou 'nà lei em detri
mento dêsse mesmo povo. E deve co
nhecer os trabalhos de Rafael Xavier, 
pelos quais, ao mesmo tempo em que 
se condensa a população em S. Paulo e 
Rio de Janeiro, diminui a produção 
ele gêneros alimentícios ccimo se tem 
visto nos. jornais e até em manifesta
ções das galerias ela Assembléia. 

Era o aparte que me sentia 110 de.
ver de clar a V. Ex.a. 

O SR. SOUZA COSTA - E que 
tenho grancle prazer em que fique re
gistrado. 

(Continuando a leitura) - A que
da ela produção do algodão, durante 
essa estação agrícola, foi de 50% da 
estimativa previs~a. 

As razões determinantes nessa . que
c]~ foram: 

O plantio atrasado da safra de 1944 
e 1945. · 

Irregularidade na .• istribuição plu-
>iométrica da estação. 

Baixa prematura de temperatura. 
Estrago pelas pragas. 
Segundo os calculas feitos na épo

ca, e que depois se confl~ ::::taram, a 
produ~ão avaliava-se em· 660 milhões 
de quilos de algodão em caroco. oll de 
220 milMes de quil-os d·e al[l;odã.o em 
pluma, que, aos preços em vigor, cor-· 
re.spondiam a 1. 500.000.000.00 de cru
?.oiro.s. números redondos, em lugar de 
.Cr$ 3. 000.000.000,00, obtidos na safra 
43-44, ou seja, uma redução de 50% 
nos proventos da lavoura. 

Seria possível, sôbre todos êsses ma
l~.: ::o:·t~~· dncla o financiamento à 
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lavoura porque não havia observ.ado 
o disposto no decreto de outubro 
de 44? 

E' claro que não, como, estou certo, 
todos admitem. 

O caráter criminoso que o nobre 
Deputado Aliomar Baleeiro imprime 
ao .ato do Ministro da Fazenda, fêz
me pesquisar o assunto para explicá-lo 
e · verifiquei que nem a crítica do se
nhor Aliomar Baleeiro, nem o aparte , 
do Sr.· Prado Kelly têm a menor 
sombra de razão. 

o Sr. Prado B:elly - E' o que ve
remos. · 

O SR. SOUZA COSTA (contz
nuando a leitura) - A Comissão de 
Financiamento de Produção, em ses
são de 25-6-45, decidiu, em vista dos 
pareceres emitidos no processo, opinar 
pelo deferime11to da solicitação da In
terventoria do .Estado de São Paulo, 
no sentido de ser suspensa a exigên
cia da prova de plantio de 20% 
da :irea cultivada com cereais ... 

A 26 de junho de 1:·~5 fiz uma es
posição de motivos ao Sr. Presi~ente 
da República, explicando a situação 
e submetendo à. sua assinatura o pro
jeto de Decreto que recebeu o número 
7. 748 e diz o seguinte, no seu arti
go l.o: 

Artigo 1.0 - Fica adiada, até ul
terior delibera.ção, a apli-::'.çáo dos 
dispooitivos constantes dos arts. 6.0 e 
7.0 do Decreto-lei n.0 6.938, de 7-10-44. 

:esse De-creto-lei n.0 6.938, datado 
de 17-7-45, foi . publicado com a 
ementa "Suspende a vigênci~ de 
·~rtigos do Decreto-lei ·n.0 6.938, de 
7-10-44", no Diário Oficiq,l de 20-7-45, 
fôlhas ·., 12.369. 

O Sr. Prado KeZly - :ll:sse argumen
to, na realidade, vem contra Vossa 
Excelência. 

O SR. SOUZA COSTA- Por que? 
O Sr:,. Prado KeZZll - Simplesmente 

porque o decreto de 17 de julho cte 
1945 diz: "Desde esta data ... "; por
tanto, até que o _govêrno revogasse o 
dispôsto no decreto . de 7 de outunro 
.de 1944, êste primeiro deci'eto esr.ava 
~:igcnte em sua inteireza. Ora, Senhor 
Deputado Souzn Costa, em dezembro 
de 1944. o Banco do .Brasil fazia ew
;t:Jl'éstimos à Companhia Nacional de 

Anilinas, com infringência manifesta 
do único decreto que vigorava no mo-
mento. · 

O SR. SOUZA GOSTA - Mais uma 
vez V. Excia. se e'ngana. Em dezem
bro de 1944 os algodões oferecidos a 
financiamento não poderiam s·er os dà 
safra de 44-45 a que se refere o decreto 
de outubro. 

o Sr. Prado I{elly .....,. Não poderiam 
deixar de ser, eni face do decreto ele 
7 de outubro de 44. 

O SR. SOUZA COSTA - Absolttt::t
mente. o decreto de 7 de outubro es
tendeÚ aos remanesc·entes da safra de 
44 os beneficies do financiamento. 

O Sr. Prado Kelly - Perfeitamente. 
Mas, por êsse mesmo argumento se os 
remanesc·entes da safra anterior po
deriam ser beneficiados já , na vigên
c:ia do decreto de 7 de outubro, êsse 
mesmo decreto já o permitia, com con
dição expressa de obs·zrvância dos !ll"· 
tigos 1.0 e 2. 0 ' 

O SR. SOUZA COSTA- Não. O 
artigo 1.0 refere-se à safra de 44-45:' 
não se refere ao passado, porque não 
seria possível obrigar alguém a ter 1 

· plantado algodão. 
O Sr. Prado Kelly - Mos.trá-lo-·ei a 

V. Ex.a sem delongas. O art. 5.0 

do decreto de 7 de outubro estabelece 
o seguinte: "Ficam asseguradas aos 
remanescentes da safra 43 - 44, 
do sul do país, ainda em curso, as 
vantagens do financiamento pre,risto 
no artigo 1.0 clêste de·creto-lei, dentro 
das condições mencionadas no artigo 
2.0 e seu parágrafo único". 

O ·sr. Glicério Alves - V. Ex. a não 
ignora que há .muita letra-morta nos 
diplomas legais. 

Vozes- Oh! 
O Sr .• 4.liomar Baleeiro - Se nós en

tr<>.mos no terreno da letra-inorta ... 

O SR. SOUZA COSTA - Teni:l,'t a 
bondade .de ler o artigo 2. 0 

O Sr. Prado Kelly - Lerei. 
".~ carteira de Crédito Agrícola 

e Industrial do Banco do Brasil 
S. A. só realizará financiamento 
quando o produto lhe fôr ofereci
do em fardos de densidade média, 
mm e a il1f erior a 400 kg. por me
tro cúbico, amarrados com 6 ou 
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mais fitas de aço, podendo uma 
ser emendada. 

§ único. Nas localidades onde 
não existirem fitas de aço, pode
rão os fardos ser amarrados com 
arames, desde que se lhes assegure 
a densidade mínima prevista no 
artigo anterior". 

E diz o artigo 1.o: 
"Fica o Banco do Brasil S. A. 

autorizado. a financiar, pela sua 
Carteira de Crédito Agrícola e In~ 
dustriai, a safra de algodão de 
1944-45, na base de Cr$ 90,00· bru
tos, equivalentes a oitenta e dois 
cruzei_ros líquidos, aproximada
mente, por arroba de quinze qut
los em pluma, para o tipo 5 com 
fibra de 28-30 milímetros de 'com
primento, correspondente· a Cr$ 
28,00, aproximadamente, por arro
ba de algodão em carõço da pro
dução estimada do tipo médio". 

Seguem-se, no decreto, - e isso é 
importante - as demais condições 
para o. financiamento. 
~O S'R. SOUZA COSTA·- V. Ex.a 

nao me convencerá, pois os dois ar
tigos lidos por V. Ex.a falam em fi
tas de aço e não em percentagem de 
cereais a ser plantada ... 

O Sr. Prado Kelly -·A conclusão 
é que só se poderiam benefiéiar os re
manescentes da safra anterior em 
virtude do decreto de 7 de out~bro. 
Quer V. Ex. n desconhecer a vigência 
dos outros dispositivos desse mesmo 
decreto? 

O SR. SOUZA COSTA - Não .é 
possível fazer leis com finalidade. 
absurda; obrigar, em outubro, àque
les que colheram no ano passado a, 
que tivessem plantado, seria absurdo. 

O Sr. Prado Kelly - Não é êsse, 
Sr. Deputado Souza Costa; são os 
demais dispositivos do decreto. 

O SR. SOUZA COSTA - Os de
mais foram .observados. 

O Sr: Prado Kelly - Todos? 
O SR. SOUZA COSTA- Menos o 

relatiyo à o·brigação de plantio de ce
reais. 

O Sr. Prado Kelly - Essa a única 
exceção? Demonstrarei o contrário. a 
V. Ex.n. 

O SR. SOUZA COSTA - Fá-lo-â 
então,. em outra oportunidade. • 

o Sr. Prado Kelly - Terei gõsto 
em, depois, ocupar a tribuna. 

O SR. SOUZA COSTA- Do des
conhecimento dêsse decreto 7. 748, 
nasceu o aparte do Sr. Deputado 
Prado Kelly, que o· Sr. Aliomar Ba
leeiro desenvolveu ..• 

O Sr. Alde Sampaio - V. Ex. a 
pode dar um esclarecimento, a res
peito do assunto? 

O SR. SOUZA COSTA - Posso,. 
mas devo lembrar que' não estou pró- . 
pri::J,mente explicando, e, sim, contes
tando. vv: EEx. é que terão de ex
plicar. 

o Sr. Alde Sampaio - Mas, dentro
dessa contestação de V. Ex. a eu pedi
ria um esclarecimento. 

O SR. SOUZA COSTA- Pois não. 
O· Sr. Alde Sampaio - Pergunto· 

a V. Ex.n se a solicitação da Secreta
ria da Agricultura . de São Paulo foi 
em benefício dos produtores, que po
diam não ser contemplados com o fi
nanciamento, ou, de modo geral, no 
de qualquer pessoa. 

O SR. SOUZA COSTA - Em be-. 
nefício do produto, -porque a conclu
são a que chegaram todos os técnicos. 
oficiais quer daqui, quer de S. Paulo, 
que estudaram o assunto, foi no sen
tido da impossibilidade de se defen
der o produtor, sem se defender a. 
produto. 

o Sr. Alde Sampaio - Isso, porém, 
nãCJ consta da solicitação da Secreta
rla do Estado de São Paul~. 

O SR. SOUZA COSTA - Era tão 
evidente que não precisava constar. 

O Sr. Alde Sampaio - Eu não en
tendi. 

O SR. SOUZÁ COSTA - Porque 
V. Ex. não entende do assunto. 

O Sr. AZde Sampaio - Y. Ex.a não 
pode dizer semelhante cousa, porque 
sou do. norte e devo conhecer a pro
dução do meu Estado, que é algodoei::o. 

O SR. SOUZA COSTA - Nobre 
Deputado, - ninguém respeit~ mais. 
a cultura de V. Ex.n do que eu. No· 
particular, porém, se V. Ex.11 enten·· 

desse do assunto, não daria o ap~'Lrte .• 
(,.Riso • .). 

.. 
I 
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O Sr. José Bonifácio - Quem en
tende é Hugo Borghi. 

O SR .. SOUZA COSTA - Talvez 
mais do que V. Ex. a. 

O Sr. Alde Sampaio - Quanto a fi
nanciamento de algodão para produtor, 
V. Ex. a. pode dizer qu~ não entendo, 
mas em se tratando de cumpr1mento 
de lel, não tem êsse direito, porque eu 
também poderia ret1~ucar que entendo 
mais do que V. Ex."'. 

O SR. SOUZA COSTA- Acredito 
que entenda, mas V. Ex.a não acon
selhou nenhuma política a seguir, e a 
politica que eu segui deu certo. 

O Sr. Alde Sampaio - Na opinião 
de V. Ex.a; mas todos estamos nrotes-
tando. • 

O Sr. José Bonifácio - Para o Sr. 
Hugo Borghi, deu certo. 

O SR. SOUZA COSTA - Do des
conhecimento dêsse decreto-lel, repito, 
nasceu () apart.~ do Sr. Deputadü Pra
do; Kelly. 
• O Sr. Prado Kelly _: Não, Sr. Depu

tado! 
O SR. SOUZA COSTA - Se V. Ex.B 

conhecesse o decreto-lei, não me cha
maria de criminoso. 

O Sr. Prado Kelly -·Não o chamei. 
Não tenho dúvida, porém, d-e afirmar 
que a ilegalidade foi praticada. o de
creto-lei de 17 de· julho de 45 não 
podia trazer em si o condão de permi
tir a prática de ates adm1l"Jstrativos 
tais como os praticados em aezembro 
de 44 e em tôdos os meses de ·15, até 
a data da lei seguinte. Pergunto: o 
decreto de 17 de julho tinha, em qual
quer cláusula, efeito retroativo? 

O SR. SOUZA COSTA- Não pre
cisava ter. 

O Sr. Prado Kelly- Mas. se V. Ex.n 
diz que o Govêrno sentiu nec.ess1dade 
de, por um decreto-lei, .revoJar dois 
dispositivos do decreto de 7 de outubro, 

, re::-onhece que, até a data dês:;~ se
gundo decreto, estava em pleno vigor 
o primeiro. Se assim era, o ato adnu
mstrativo, praticado na ocasião pelo 
Ministro da Fazenda ... 

O SR SOUZA COSTA - Não há 
ato do Minlst.ro da Fazenda; há t:e
c:reto-lei. 

O Sr. Prado Kelly - Ai a confusão. 
V. Ex. a não quer distinguir ato admi
nistrativo do decreto-lei. Pelo .:l.3cr<ato 
se outorgava ao govêrno de fato atri
buição ou competência legislativi>.. 
Tôdos os Ministros de Estado se acJ1a
vam obrigados ao cumprimento do de
creto. O Ministro da Fazenda, entre
tanto, praticando ato prõpriamente de 
competência executiva ... 

O SR. SOUZA COSTA- f: o que 
falta provar. 

O Sr. Prado Kelly- ... viol0u o dis
posto no decreto-:-lei. 

O SR. SOUZA COSTA- V. Ex.a 
não o provou. . . 

O Sr. Prado KeZly - V. Ex.a veio 
com um decreto de quase um ano mais 
tarde, a pretender que com isso se co
bria a autoridade do Ministro da Fa
zenda. Nego a tese. 

O SR. SOUZA COSTA- V.-Ex.a 
para ter razão, pref.isa qu~. i\!ltc.: de 
junho de 45 se tivesse financiado al
godão da safra 44-45, sem a exigência 
do plântio de 20% dos cereais. . 

O Sr. Prado !{elly - V. Ex. a mesmo 
o confessou da tribuna. 

Diante de minha interpelação con
firmou·-· o expressamente. Eu pergun
tava s.e, desde logo, se tinha ooserva
do a exigência do art. 6.0 do decreto de. 
7 de outubro, segundo o qual só seria 
'concedido beneficiamento para algodão 
aos produtores que tivessem plantado 
suas terras co1n 20% de cereais. V. Ex.a 
respondeu que tal exigência fôra 
dispensada. E' o que consta do discurso 
do nobre Deputado. 

O SR. SOUZA COSTA - Mas foi 
dispensada. 

O Sr. Prado Kelly- Desde quando 
começou a vigorar o Decreto de 17 de 
outubro? 

O SR. SOUZA COSTA - Da data 
do decreto respe·ctivo, em diante, foi 
dispensada. 

O Sr .. Prado Kelly - No dia 17 de 
outubro· entrava em vigor o decreto. 

O SR. SOUZA COST.A - l'i:sse é o 
decreto que financiou a safra ... 

O Sr. Prado Kelly - Mas o Decreto 
estabelecia condições que não foram 
respeitadas. 

O SR. SOUZA COSTA -Não há 
condições não respeitadas. 
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O· Sr. Prado Kelly - Da data do 
primeiro Decreto até a do segundo, as 
tais condições foram observadas? 

O SR. SOUZA COSTA -Foram. 
O Sr. Prado Kelly - Não o foram. 

V. Ex.a mesmo o confessou. 
O Sr. Glicério Alves - Não com

preendo por que tanto barulho em tõr
no de uma nuga como esta. tProtestos 
da maioria. ) 

o Sr. José Bonifácio - E' uma nuga 
de 250 milhões de cruzeiros. 

O Sr. Glicério Alves - O próp!'io Có
digo Civil é violado tõdos os dias·. 

O SR. SOUZA COSTA- Sr. Depu
tado Pmdo Kelly, compreendo que 
V. Ex.a tenha tido uma surpresa, pelo 
fato de não conhecer êsse decreto de 
julho .... 

O Sr. Prado Kelly - Não, Sr. Depu
tado Souza Costa: tinha conheci:.. 
mente do decreto. 

O SR. SOUZA COSTA - Se V. Ex.a. 
tinha conhecimento, seu último apar
te não se justificava. V. Ex.a. disse que 
eu praticara uma ilegalidade e o nobre 
Deputado, Sr. Aliomar Baleeiro·, foi 
mais longe, afirmando ser eu um cri
minoso. 

O Sr. Prado KeZly- Considerei ile
gais os atos praticados na vigência do 
decreto de 17 de outubro. 

O SR. SOUZA COSTA- V. Ex:.a o 
afirma, porém nada prova. 

O Sr. Prado Kelly - Se isso nada 
prova ... 

O SR. SOUZA COSTA - Compre
·endo bem o aborrecimento do· nobre 
Deputado, e é tal o respeito que .tenho 
por V. Ex.a que quando me deu aquêle 
aparte, entre a hipótese de existir um 
decreto que V. Ex.a desconhecesse e a 
de não existir tal decreto, e ter. 'eu 
agido sem autorização legal, aceitei a 
segunda hipótese, porque a primeira 
me pareçia impo_ssível. 

O Sr. A.liomar Baleeiro __:.·V. Ex.o. 
permite um aparte? 

O SR. SOUZA COSTA - Com pra
zer. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Não disse, 
que V. Ex. a era um criminoso, mas 

que se o Ministro da Fazenda, segundo 
se afirma, e até então n~o fôra pro-

vado ,o contrário, entre o primeiro de.; 
creto, que exigiu o plântio de 20% com 
cereais, e o segundo decreto, ~ue dis
pensou essa cláusula, concedeu flnan
ciamentos a Borghi ou a qucn1 quer 
que fôsse, cometeu um crime, porque 
deixou· de cumprir uma lei, ;>or sua 
vontade, em proveito de alguém. A 
afirmação está de pé. 

O SR. SOUZA COSTA- O ·nobre 
Deputado desenvolveu, no seu dis

. curso, o aparte do Sr. Prado · Kelly, 
fazendo a injustiça até de acrescentar 
que o Ministro proc~edera ilegalmente, 
para o efeito de fazer financiamentos 
à Compa;nhia de Anilinas. 

De todo o discurso de S. Ex.a, foi 
êste aspecto, apenas, que feriu minha 
sensibilidade. V. Ex.11 poderia ·admitir 
que · eu procedi ilegalmente, mas oon
·cluir que eu assim agira .para fazer 
operações com a Companhia Nacional 
de Anilinas, vai além do que estava 
provado e constitui flagrante injusti
ça. 

Na contestação que acabo de fazer 
a êsse penoso ponto parece-me que 
fLcou plenamente confiilnada a te:;:e 
que estou sustentando. Da ignorância 
dos fatos decorl'e todo o asn.:>ecto escan
daloso que se qtter emprestar ao ca:;o 
Borghi. 

O Sr. Prado Kelly. ·- Perdão. 
Contesto a afirmativa. 

O SR. SOUZA COSTA - O nobre 
Deputa;do Aliomar Baleeiro declarou 
ainda, em seu discurso, referindo-se 
ao mesmo assunto: "No caso concre
to o ilustre ex-Ministro da Fazenda 
desrespeitou deliberooamente, e só dei
xou de cometer crime se se provar -
o que não se provou até agora que 
outra lei revogou a anterior". 

O Sr. Prado l{e)ly - Quanto aos 
financiamentos, compreendidos. entre 
o primeiro e o segundo decretos, infe
lizmente,- a· acusa,ção está de pé. 

O SR. SOUZA COSTA- Lamento, 
.mas discordo de V. Ex.a.' 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Gostaria 
que V. Ex.11 afirmasse: fêz ou não fi
nanciamentos, entre os dois decretos? 

O SR. SOUZA COSTA- Da safra 
de 44-45, não; dos remanescentes da 
safra ~nterior, sim. 

. ''·'.· ''.l'J 
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O Sr. Aliomar Baleeiro - Infeliz- · 
mente, quanto a esta parte· a acusa-
ção. é bem grave. ' 

O SR. SOUZA COSTA - Não é 
grave, é insubsistente, e, como prova 
,de minha ... tranquilidade, permito-me 
apelar para o nobre Deputado Senhor 
Otávio Mangabeira, que estou certo 
não me dirá que uma lei promulgada 
em outubro de 44 para vigorar para a 
safra de 44-45, e que estende o financia
mento à safra. anterior, implicavA. em 
que a obrigação do plantio de cereais 
relativa à safra futura, -fôsse condição 
que devesse prevalecer para a safra 
passada. 

O Sr. Otávio Manga beira - Não é 
o caso. O que se afirma é que, entre 
um decreto e outro, V. Ex.a financiou 
algodões. 

Sem observâne1a do dispositivo es
tabeleddo no .primeiro decreto. Esta, 
a questão. 

O SR. SOUZA OOSTA - De há 
muito se vinha pleiteand·o, em São 
Paulo, a revogação dess·a exigência 
da.das as condições gerais, que ex
pliquei. O Govêrno examinou e es· 
tudou o assunto e pareceu tão justa 
a pretensão que concordou. . 

O Sr. Otávio Mangabeira í- Con
sild·ero essa parte da questão a.cessó
ria: a principal é a em que V. Ex. 
vai entra~ agora - o caso Borghi, 
o querenusmo. 

O SR. SOUZA COSTA - Feita a. 
prova de que não houve a ilegalidade 
a.pontada pelo Sr. Aliomar . Baleeiro, 
pela exibição que fiz, de, Decreto-1ei 
n. 0 7. 748, de 17 de julho de 1945, 
passemos a consfderar o d:is·clm'SO do 
:n.abre Deputado Sr.· Amando Fon-· 
tes. · 

S. Ex .. a depois de informai' à Casá 
que recebera das oposições coligwdas 
a incumbência de estudar para es
clarecer a Nação o caso do financia
mento de algodão da Comprunhia Na
cional de Anilinas Comércio e Indús
tria, da qual é Diretor-Presid.ente o 
Sr. Hugo E;o'l.'ghJ, afirma que essa 
entidade tivera do Govêrno favores 
excepcionais, desfrutara de um trata
mer.to especial, diferente do que era. 
cl!ispensa;do às . várias fllrrilas ·que ope
ravam no comércio de algodão. 

Esta a acusação. Pass~, a seguir, 
o nobre Deputado à exibição das pro
vas que no seu entender demonstram 
a in teia: a r:azão de sua assel'tiV'a. 
Pro<:edamos, Sr:;. Constituintes, à 
análise dessas prov.as, obedecendo à 
mesma ordem em que S. Ex. o. as 
exibiu: 

I 

. A OPERAÇÃO DE DEZEMBRO DE 1944 

"Já o primeiro negócio efetuado 
(diz textualmente s. Ex. a), entre ~ 
Companlli.a e o Banco do· Brasil não 
constituiu uma transa.çãn l'JJormaÍ, se- . 
melhante às das outras interessadas. 
Representou uma exceção, portanto, 
um favor, uma vantagem a mais sõ
bre as congêneres". 
, Apresenta, ~ seguir, uma cópia :fo
tostãtica do ~elefonema n.o 4.651, de 
22 de· dezembro de 194-4 da A"'êncl·a 

( ... ' o 
de Sao Paulo ·à Carteira de Crédito 
Agrfcola. 

ll:ste documento foi, aliáis, pubMcado 
no "Correio da Manh~' de 8 .de mar
ço de 1946, publica:do ·'e comentado. 
O Sr. Amando Fontes leu o documen
to desta tribuna para concluir que, 
havendo · um limite estabelecido de 
Cr$ lO. 000.000,00 pai'e. cada firma, 
pelo item 13 da Cart_a-Circular nú
mero 1. 908, a aut01ização da opera
çã·o foi uma e~ceção. 

O Sr. ·Amando Fontes - 'Foi o 
Diretor da Carteira de Crédito Agrí
cola cJ:o· Banco do Brasil quem assini 
se expressou: "Atenda-se por exce
ção". Nem foi minha a afirmativa. 
V. Ex. a tem de se entender com o 
Dr. Souza. Melo. 

O SR. SOUZA COSTA- Decreto
lei n. 0 6. 938, de 7 de outubro d·e 
194~. em seu art·. 1. o: 

Art. 1. ° Fica u Banco do ~asil 
S. A. autorizado a financiar, pela 
.sua Carteira de Crédito Agrl-cola. 
e Industrial, a safra de algodão 
de 1944-1945', na baSe dr Cr$ 90;00 
brutos, cqüiva1entes a Cr$ 82,00 
'liquides, aJ.proximadamente, por 
Mrôba de 15 .quilos em pluma parru 
o· tipo 5, com fibra de 28-30 mm 
d!e · comprimento, correspondente 
de Cr. 28,00 aproximadamente, por 
llll'l'ô'ba de algodão em ca.rõço d'So 
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produção estimada do tipo médio. 
e no seu art. 5.0 : 

Art. 5. ° Fi·cam asseguradas aos 
remanscentes da safra de 1943-
1944 do Sul do Pafs, ainda em 
curso, as vantagens do financia
mento previsto no art. 1. 0 dêste 
Decreto-lei dentro das condições 
entunerad:as no art. 2. 0 e seu pa
rágrafo único. 

Que dizia êste art. 2.0 e seu pará
gTafo único? 

"A Carteira de Crédito AgTicola 
e lndus.trial do B. B. S. A. só 

realizará financiamento quando 
o produto lhe fôr oferecido em 
fardos de densidade média nunca 
inferior a 400 quilos por metro 
cúbico aman·ados com 6 ou mais 
fitas de aço, podendo uma ser 
emendada". 

O parágrafo único refere-se às 
localidades onde não existam fitas de 
aço, hipótese esta em que se permite 
serem os fardos amarra·dos com ara
mes, desde que se lhe assegure a den
sidade de 400 quilos por metro cúbico. 

Como se vê da simples leitura dêsses 
dispositivos a lei autoriza o financla
m·ento do·algodão e de·termina as con
dições que devem revestir a apresen
tação dêsse produto para o efeito do 
financiamento. Não cogita de limites 
para as operações, nem de nada que 
se refira à pessoa ou ao crédito do 
financiado. 

·Vejamos ag.ora o contrato entre o 
Tesouro e o Banco do Brasll de 24 de 
outubro .de 1944. · 

Diz em sua cláusula primeira: 

"O Banco, pela sua oarteira de 
Crédito Agrícola e Industrial, 
concederá, media11te garantia cons
tituída pelo penh.or mercantil de 
algodão, a produtores, industriais 
e comerciantes idóneos, a título de 
financiamento da safra dêsse pro
duto de 1944-45 e dos remanescen
tes ·da safra de 1943-44 do sul do 
País, empréstimos que independe
rão de limite cadastral". 

Em ne11hum dêsses documentos - o 
decreto-lei de outubro de 44 e o con
trato entre o Tesouro e o Banco,· pa.ra 

sua execução, - há qualquer referên
cia a limite nas operações de finan
ciamento, nem à pessoa ou crédito 
cadastral do beneficiário. 

O objt!tivo claro, insofismável, do 
decreto era o amparo do algodão, em 
nada importando a pessoa em cujo 
poder se encontrava. 

O disposto na Circular n° 1.908, ci
tada pelo nobre Deputado, tinha ape
nas como finalidade o contrôle pela 
sede central das operações solicitadas 
às agências do país; ela não dispunha 
que nenhuma firma poderia excede't" 
êsse limite de 10 milhões, mas, apenas 
que nos casos em que os pedidos de 
crédito ultrapassem tal limite jôsse a 
sede informada para as providências 
conseqüentes, entre elas ·as remessas 
de numerário para as agências onde 
tais solicitações excedessem os recur
sos locais, e sobretudo, como disse, 
para a sede, acompanhar o movinien
to à medida que as operações eram 
solicit3idas. ' 

O. despacho 'no mesmo dia, profexido 
pela sede, prova tão sõmente a per
feiç;ão dos serviços do Banco e não 
um favor especial. 

O limite fixado ae 10 milhões de 
cruzeiros para cada proponente ex
primia assim e tão sõmente o limite 
dentro do qual a agência podia operar 
sem consulta prévia; acima dêsse li
mite cumpria consultar a sede. A ope
ração da Cia. de Anilinas excedia. 
êsse limite. Era necessária a consulta 
que a agência fêz pelo telefonema de 
22 de dezembr.o de 1944 e a sede, cien
te do fato, deu a única solução que 
poderia dar, em face da ~ei e do con
trato assinado com o Tesouro, sem 
nenhum favor à proponente. 

O Sr. Amando Fontes - Quero 
referir qúe o limite de dez milhões de 
cruzeiros, constante da Circular núme
ro 1.908, evidentemente visou evi·tar 
que todo o dinheiro do financiamento 
fôsse carreado para determinada com
panhia, que obtivesse ou dispusesse do 
favoritismo oficial. 

O SR. SOUZA COSTA - :t êsse, 
justamente, o ponto que vou abordar. 

O Sr. Amando Fontes - A Compa
nhia de Anilinas solicitou cinqUenta 
milhões de cruzeiros, sendo, como é 
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sab1do, uma emprêsa que nunca en
Jtrou, pelo menos . nas safras de 1943 e 
44, em transações de algodão. V. Ex.• 
só veio a conhecer o Sr. Borghi em 
outubro de 1944, quando lhe apareceu, 
segundo V. Ex.11, simpático e otimista, 
como industrial, defendendo o plan
tador. :msse homem, que inopinada
mente entrou no comércio de algodão, 
recebeu, 'logo de safda, cinqUenta mi
lhões · de cruzeiros, em detrimento de 
outros que também pretendiam cré
dito ... 

O SR. SOUZA COSTA- Em detri
mento de ninguém. Os que sollclta.
ram tiveram o créditq. 

O Sr. Plínio Lemos - O oraldor 
está equivoca.do. 

O Sr. A.mcmc'lo Fontes - Se se em
pregou o crédito de um milhão de cru
zeiros, no beneficiamento do algodão, 
e só êle, Sr. Borghi, obteve um quarto 
<daquela quantia, é evl:dente que foi em 
detrimento dos outros. 

I 
Havia colooa.do a questão nestes 

· .têrmos, pois sabia multo bem que o 
;!tem 13.0 vedava que se desse além do 
J!mite, sem autorização da sede. Esta, 
porém, estava subordina.da a V. ·Ex:.• 
que, pelo telefone, lhe dizia, dê. 

O SR. SOUZA COSTA - Esta 
questão será examinada a-diante. Per
mita V. Ex.11 que mantenha. a ordem 
do meu discurso. 

O Sr. Amando Fontes - Imagino 
que nesse caso também tenha havido 
telefonema, embora não conste dos 
<documentos que trou."te na sessão de 
têrça-feira. 

O SR. SOUZA COSTA- V. Ex.• é 
um escritor de grande imaginação ... 

O Sr. Amando Fontes- Maior ima
gin;ação ~revelou V. Ex.11 no seu dis
curso. 

O SR. SOUZA COSTA - . . . }llas, 
neste assunto, imaginou muito ma!. 
Pense antes como fiscal de consumo, 
e . V. Ex. a. andará mais certo. 

O nobre Deputado entendeu que 
essa providência tinha sido ditada, so
bretudo para evitar que o dinheiro do 
financiamento se actunillasse em pou
cas mãos. 

Já expliquei que nem a lei nem o 
contrato cogitavam da pessoa do fi
nanciado, mas apenas do algodão, da. 
súa qualidade, condições de enfarda
mento, etc. Não era a pessoa, o cré· 
dito, a tradição de n,egócios de algo
dão, que respondiam pelo cumprlmen
to do contrato, mas a mercadoria em 
si, isto é, a mercadoria depositada e 
classificada. 

O Sr. Amando Fontes - Digo a 
V. Ex.& que não, porque, como af:lr
mei em meu discurso, a 'Carta C:lr
cular n.0 1.908 foi 'excessivamente li
beral, a ponto que não parece de um 
estabelecimento de crédito como o 
Banco do Brasil, tais as facilidades que 
proporcionou a quem quisessé dinhei
ros do Tesouro. A carta posterior, po
rém, a restritiva, esta exigia a tradi
ção comercial, os depósitos de algodão 
bem verificados. Determinava, ainda, 
que não fõsse financiado algod.ão que 
já tivesse merecido êss,e favor em 43-
44. Esta, sim, é que é uma circular co
mercial e não protecionista. 

O SR. SOUZA COSTA - Vamos 
admitir poJ:: hipótese apenas, que Vos
sa Excelência tenha razão. Neste caso, 
pergunto se antes de nascer a circular 
n.o 1.961 era razoável que se aplicas
sem a qualquer operação outros prin
cipies que não os da circular anterior, 
vigentes na ocasião?" , 

o Sr. Amando Fontes - Acho que 
desde o primeiro dia d,evia se aplicar 
a circular 1. 961 e não a 1. 908, desti
nada, especialmente, a permitir ·que 
o Sr. · Hugo Borghi tivesse, de saída, 
um crédito de 50 milhões de cruzeiros. 

O S1'. Plínio Lemos - Enquanto i~o 
acontecia, os produtores de algodão t:., 
meu Estado solicitavam, por intermé~ 
dia de sua associação de classe· e até 
do Interventor, o. auxílio, a .distribui
ção ·equitativa do financiamento, o q..te 
lhes foi negado sistemá.ticamente. A 
Paraiba quase não teve parte ne~se 
financiamento. Estou afirmando, com 
absoluta certeza e com a. responsabili
dade da função que ocupo. 

O SR. SOUZA COSTA - Acredito 
no que V. Ex .. u. diz. Esta a essên
cia de financiamento amplo, capaz de 
amparar realmente a produção, como. 

. : 

' .. 
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de fatc> amparou se, por uma eventua
lidade decorrente da guerra, faltas
sem compradores para o algodão. 

Que interêsse havia em evitar que 
"o dinheiro do financiamento se 
acumulasse em poucas mãos"? Quan
do o Govêmo buscava anualmente 'as 
bases do financiamento, estabelecia 
préviamente o cálculo da produção 
provável do país e se preparava para 
financiar, não uma parte dela, mas, 
tôda a produção. Se o não fêz fol 
porque os interessados não quiseram 
ou não .necessitaram, mas o decreto 
admitia sempre essa possibilidade. Ve
s·e, assim, a falta de razão no pensar 
que as disposições da Circular número 
1.908 visavam impedir que o dinheiro 

do financiamento se acum~lasse em 
poucas mãos. O dinheiro ia cm maior 
ou menor volume para· quem tivesse 
a garantia do algodão e não ps.ra 
quem dispusesse dêste ou daquele li
mite de crédito. 

!:ste o aspecto admirável do finan
ciamento que a oposição parece não 
ter compreendido, o que é lamentável, 
pois justamente por. êle é que conse
guimos o nosso objetivo, de fazer a la
voura receber os preços médios'que de 
fato recebeu. 

Não foi apenas a Companhia de 
· Anilinas que n-esse período e dentro 
do mesmo regime realizou operaçõf;s 
com o Banco do Brasil. Posso citar 
entre outras, a S. A. Cafeeira do No
roeste, E. F. Sahad & Cia., J. Cas
sab & Cia. Ltda. Não houve, assim, 
repito, nenhum tratamento de e:x:ce
ção, nem se revogou .nem alterou 

· qualquer disposição ou praxe para 
atender à Cia. de Anilinas, como er
radamente' afirmou o Sr. Amando 
Fontes n-este primeiro ponto de seu 
articulado. 

O Sr. Amando Fontes - Perdão. 
Afirmei qtie a circular n.0 1.908, já 
excessivamente liberal, não se rete
riu cl:u·amente ao financiamento dos 
remanescentes · da .>atfra de 1943-
1944. A Cia. de Anilinas, de que é 
Diretor Superintendente o Sr. Hugo 
Borghi, vinha comprallido algodão da
quela safra a baixo · preço, quer dizer 
na base de Cr$ 66,00 a arroba. O Ba.n-

co do Brasil, não sei se por autori
zação telefónica de V. Ex.a., mandou 
conceder-lhe. cinqüenta riúlhões de 
cruzeiros ainda em d€zembro, dinheiro 
que êle rec·ebeu a 3 de janeiro. Foi 
o telefonema n.0 1 do ano para aque
la Cia. 

Com essa importância, pagou o al
godiio, já comprado, da safra de 1943-
1944, continuando com as compras. 
Mas, desde que foi autorizM:lo' o cré
dito de cinqüenta milhões de cruzei-

, ros, seis dias depois, surgiu tuna cir
cular modificativa da de .n.0 1.908, 
confonn€ esclare.cí em meu discurso, 
mandando melhorar a base livre. de 
financiamento, justa.mente a do al
godão remanescente da safra 1943-
1944. Isso permitiu que o Sr. Hugo 
Borghi, ou sua companhia, logo de 
saida, fizesse um dos maiores negó
cios já realizados no Brasil, pois !Om

prára o ·remanescente aludido na base 
de Cr$ 66,00·a arroba, confonne o De
creto ante1'ior, vendendo-o, posterio.r
mente, na base de Cr$ 90,00. Aliás, 
o Sr. Hugo Borghi nem precisava ven
der algodão a ninguém ba.stava~.lhe 
comprar e largar a mercadoria nas 
mãos do Tesouro. E foi isso orecisa
mente o qus fez: largou mtÜto algo
dão nas mãos do Tesouro, só não o 
fazendu quànto àquele em que ganha
va Cr$ 30,00 ou Cr$ 40,00, por arroba. 

O SR. SOUZA COSTA.....: Nada do 
que V. Ex.a afirma está certo. 

O Sr. Amando Fontes - N'Sida dis
to está certo? E' o que se depreende 
sem esfôrço da interpretação das cir
ctüares do Banco e das declarações 
do Sr. D€putado Borghi, em seu dis
curso. 

O SR. SOUZA COSTA- Mas não 
está certo; vou explicar. 

O Sr. Amando Fontes - Não afir
me V. Ex. a. que estas coisas não es-. 
tão certas; Aliás, é a va.ntagem que 
V. E:x:.a leva na tribuna como orador: 
fazem-se afirmações, exibem-se do
cumentos, mostrando que V. E:Jc.a não 
tem razão, e entretanto ... 

O SR. SOUZA COSTA - A'oelarla. 
para o nobre Deputàdo nd sen-tido de 
que não se exaltasse. 

O Sr. Amando Fontes - Minha. 
exaltação oé à fa·vor da verdade. 
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O SR .. SOUZA COSTA- Não sou 
menos exaltado do que V. Ex. o. quan
to à verdade, porque nunca fa1tei a 
ela. 
-Meu. propósito é esclarecer. Se ilV. 

Ex.a.• o desejam, continuarei. .. 
O Sr. Amando Fontes - Todos 

queremos ouVir V .. Ex. a. 

. O SR. SOUZA COSTA_; ... mas 
lle preferem que não esclare~ paJ:a 
que VV. Ex. o.. continuem no direito 
de gritar que tudo é e~cândalo, ca
lar-me-ei'. 

O Sr. Amando Fontes ...:... Apar·teio 
para não ocupar mais a tri!buna, can
IS-alldo a .As&em-bléia, que, como eU! 
penso, já tem juízo formado a res-
peito. · 

O SR. SOUZA COSTA - Em geral, 
não fOl·mo juízo definitivo sôbre as 
coisas que. discuto, porque respeito 
sempre a opiniio dos meus contendores 
e, aguardo, primeiro, que se manisfes
tem. Mas se ·V. Ex.n. é teimoso assim, 
parece que v..ão adianta debater o caso. 

O Sr. Amando Fontes - Acha 
V. E: ... " que é teimosia, depois dos do
cumentos que aqui desfilei? 

O SR. SOUZA COSTA -Mas es
tou mostrando que seus documentos 
lliáo provam na·da. 

O Sr. Amando Fontes- E V .. Ex.a 
nada está provando ... 

O SR. SOUZA COSTA - V. Ex." 
referiu-se à operação de c'inqüenta 
milhões de cruzeiros, oonsider·ando-a 
uma exceção. Eu afirmo .que outras 
firmas-_ fizeram operações na mesma 
ocasião. 

O Sr. Amando Fontes - Quem 
disse te1· havido exceção foi o Diretor 
da Carteira AgTícola do Banco do 
Brasil. 

O SR. SOUZA COSTA- Não. A 
exceção a que se refere o Diretor da 
Carteira Agrícola do Banco do . Brasil, 
refere-se à norma da circular. Isso é 
evidente. Pois, se a operação fôsse 
inferior a dez milhões, não haveria 
necessidade de consulta à sede. Con
sideram-se de exceção as operações 
superiores a êsse limllte. V. Ex.11 pode 
acreditar que só tenho um intuito, 
neste caso: esclarecer a opinião pú
blica. 

O Sr. Amando Fonte3- E' também 
o meu. 

O Sr. Prado Kelly - Beneficio-me 
dos intuitos de V. Ex.a, no sentido 
de esclarecer a matéria, para fazer . 
uma breve observação. 

O SR. SOUZA COSTA - Perdão; 
quero ainda explicar um ponto ao 
nobre Deputado, Sr. Amando Fontes. 

(Dirigindo-se ao Sr. Amando Fon
tes) : Adotei o mesmo método de V. 
Ex.n. Se a exposição do meu discmso 
não · fôr boa, a responsabilidade 
será do ilustre colega. 

O primeiro ponto a que V. Ex.n. se 
. referiu foi a operação de dezembro de 

1944. Mais adiante, é que V. Ex!~ 
alude ao aumento da base livre do 
financiamento.· Ai chegarei oportu
namente .. 

O Sr. Amando Fontes - Já respondi 
a V. Ex. o. sôbre êsse aspecto da ques
tão. Estou vendo. que me- adiantei. 

O Sr. Prado KelZy - Consinta que 
volte ao assunto por V. Ex.11 ferido. 
A argumentação, na primeira parte 
de seu discurso, era no sentido de que 
o govêrno podia fazer, sem exceção 
nem favor, os· empréstimos que fez à 
Companhia de Anilinas, porque se tra-. 
tava da sâfra anterior a 43-44 e não 

. da safra de 44-45. Foi êsse o ponto sus
tentado por V. Ex.~·· V. Ex.11 considerava 
que a matéria não estava abrangida 
pelo Decreto de 7 de outubro. De- . 
monstrei o contrário. Devo, porém, 
dizer a V. E~;:: ti que, na lei anterior, 
l.sto é, pelo Decreto-lei n.0 6.397, de 
1 de abril de 1944, havia disposições 
análogas às do Decr~to-lei n.0 6.938. 
Vou lêr a V. Ex.n o art. 3.0, que reze:: 
(Lê) 

"0 Serviço de Fomento da Pro
dução Vegetal, nos Estados algo_. 
doeiros, através· dos respectivos 
G-ovêrnos ou do Ministério da 
Agricultura, a que se acham su
bordinados, ficam obrigados a re- · 
meter, dentro dos prazos abaixo 
fixados, para exame e aprovação 
·da Comissão de Financiamento da 
Produção, acompanhada de tôdas 
as informações indispensáveis ao 
conhecimento da área algodoeira a 
semear, bem como de todo e qual
quer esclarecimentos necessários às 

.. 
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operações de financiamento, a es
timativa da quantidade de semen
tes de algodão destinadas ao 
plantio da nova safra, sendo: 

a) na zona Sul do pai$, até 31 
de juiho de 1944; e 

b) na zona Norte do país, até 
31 de janeiro de 1945. 

A lei de 7 de outubro de 44, Senhor 
Deputado Souza Costa, reproduziu êsse 
dispositivo. 

O 'SR. SOUZA COSTA - Está V. 
Ex.ll. lamentàvelmente enganado. 

O Sr. Prado Kelly - Vê. V. Ex." 
que sua argumentação peca pela. base. 

O SR. SOUZA COSTA- Ai é que 
está o seu engano. 

O Sr. Prado Kelly - Vali-me de 1.llll 
pequeno intervalo para 'ir à Biblioteca 
da Casa buscar êste exemplar (exibe) 
da coleção de leis, que apresento a 
V. Ex.a para seu exame. 

O SR. SOUZA COSTA - Imagine 
o constrangimento· em que estou a 
discutir com V. Ex. a questões de di
reito, mas, a verdade é que o artigo, 
que V. Ex.11 acaba de ler, nada. tem 
de vêr com a matéria; nada, absoluta
mente nada. 

O Sr. Prado Kelly- Como não taro 
de ver, Sr. Deputado Souza Costa ? ! 
E' o decreto anterior, o de 1 de abril 
de 44. 

O SR. SOUZA COSTA - Sei. .. 
Mas êsse artigo se refere a outra ques
tão. 

O Sr. Prado Kelly - E' o mesmo 
dispositivo, repito. 

O SR. SOUZA COSTA -Não é o 
mesmo, nobre Deputado. 

O Sr. Prado Kelly - E' o mesmo, 
insisto. Mostrarei que é literalmente o 
artigo 4.0 do decl"eto-lei 6.938, de 7 de, 
outubro de 44, só com a modificação 
de datas em relação às safras. 

O SR. SOUZA COSTA - V. Ex.a 
pode ter a bondade de l:er o decreto 
a que se refere, de outubro de 194'4. 

O Sr. Prado Kelly - Vou ler: 
"Flca o Banco do Brasil auto

rizado a financiar ... " 

E' de 1 de abril de 44. 

O SR. SOUZA COSTA - Queira. 
lex agora o de outubro, que· V. Ex.• 
diz ser igual a êste. 
· O Sr. Prado If:elly - E' o artigo 4.0 

que diz. 
Exibo os dois textos; são idêntic.os. 

(Os dois textos serão publicados 
posteriormente) . 

O SR. SOUZA COSTA - Mas V. 
Ex.a acha que por êsse . dispositivo 
não se podia financiar algodão a. 
quem não tive:Sse plantado uma ãrea 
de 20 % com cereais ? iS e V. Ex. a acha.1 
examine ,bem e verá que o disposi
tivo que V. Ex. a precisa é outro. 

O Sr. Prado Kelly - Pergunto a 
V. Ex.a ·por que motivo está na lei 
tal dispositivo? 

O S'R. SOUZA COSTA- V. Ex.a 
continua erraafssimo! E' lamentável 
que V. Ex. a, bachar~l em Direito, es
teja citando todos os artigos errada
mente. 

O Sr. Prado Kelly - Apresento-os 
certos e V. Ex. a procura confundir. 
!rei à tribuna e mostrarei. Peço a Vos
sa Ex.a e à Casa que me acompa
tlhem no confronto entre o decreto-lei · 
de 7 de outubro e o de 1 de abril. 

O SR. SOUZA COSTA - Subme
to-me novamente ao veredictum do 
nobre lider da União · Democrática 
Nacional: peço a S. Ex. a que · leia. 
os dois textos, compare-os e diga., de
pois, se tenho ou não razão. 

O Sr. Prado .ll.eUy - Faço mais, 
Sr. Deputado Sousa Costa: envio a. 
V. Ex. a os dois ·textos, · para . que 
V. Ex. a me declare se são diferentes. 

O SR. SOUZA COSTA - Então> 
tenlla. a bondade de mandàr-m.os, . 
embora. ... 

(0 Sr. Pra;ão Kelly entrega ao· 
orador o exemplar da coleção de leis 
a que se refere.) 

... a opinião do nobre Deputado 
·Otávio Mang-a,beira, eu considere mais 
valiosa que a minha. 

lllste art. 4.0 do Decreto-lei número 
6. 938, de 7 de outubro de 1944, visou, 
como o artigo coi"l'espondente no De-· 
creto-lei n.0 6.Sfl7, de 1.0 de abril 
de 194.4, controlar a distribuição de· 
sementP.s, para o ef,eito . de plantio,. 
isto é, para e'Vitar houvesse aumento• 
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imoderado de cultura. algodoeira, o 
que, entendiamos não convir, pelo 
grande desequilíbrio existente entre 
o plantio de cereais e do algodão~ 

O a.rt 6.0 , do Decreto-lei n.• 6.938, 
de 7 de outubro de 1944, êsse, sim, 
é que determina que só será con
cedido financiamento ,para. algodões 
da safra 1944-1945, no sul do país, 
quando produzidos por lavradores 
que- provrurem ter semeado, com ce
reais, área equiv·alente, no mfnimo, 
a. 20 % da respectiva venda. 

O Sr. Prado Kelly - O outro 
decreto, de 1.0 de abril, referia-se a 
algodão. : : 

O SR. SOUZA COSTA Refe-
ria-se a alg·od~, mas, pa.ra outro 
efeito. 

O Sr. Prailo Kelly ,;_ Refiro-me 
~ obrigação em que estav:m1 as Se
c.retaxias de Agricultura, como tam
bém os Ser.viços de Fomento da Pro
duçã.o vegetal, de apresentar os. dados 
pa.ra que, à luz dêles, · pudesse ser 
realizado o fL'lanciamento. O de
creto de 1.0 de abril não aludia ao 
plantio de cereais, mas à obrigação 
administrativa de serem apresenta-
dos ... 

O SR. SOUZA COSTA- A ào ar
tigo 6.0 • 

o Sr. Prado Kel'ly -
pelos Serviços de Fomento 
Secretadàs de Agricultura. 
.meu argumento. 

... dados 
ou pelas 
:B:sse, o 

O SR. SOUZA COSTA - Essa, 
não foi revogada. 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo 
soar os tímpanos) - Atenção! ·Como 
está, o debate não pode continuar. 
Um ou !'>Utro aparte é admissivel; 
mas o Regimento não permite a dis
cussão nesses têrmos, impecllndo o 
orador de desenvolver suas conside
rações. 

O SR. SOUZA COSTA - Repito 
o que já declarei: para a solução do 
aspecto juridico, dêste debate louvo
me na opinião do nobre Represen
tante Sr. Otávio Mangabei,ra. 

O Sr. Otávio Mangabeira - Mi
nha opinião é a do Sr. Pra.do Keily, 
sub-lider de minha bancada, que 
provou completamente sua afirma
tiva. 

O SR. SOUZA 
nuando a leitura) 
segundo ponto: 

COSTA (conti
- Passemos ao 

. O àepósi~o dos algodões apenhados 

Diz o nobre Deputado que o depó
sito de algodã'o na. Companhia Cam
pineira, contr!C'.ria o disposto na re
ferida Circular n.• 1.908, que estatui 
em seu art. 3.0 , só poderem sei!' fi
nanciados algodões "depositados ·em 
Armazéns Gerais ou paTticulares", 
considerados idon-eos pelo Banco -
podendo ser aceitos os do próprio 
candidato desde que cedido, por como
dato ao Banco ou pessoa de sua 
imediata confiança". ' 

O Sr. Amando Fontes - Eu não 
disse que contrariava. Li apenas o 
item da circular e chamei a atenção 
da Assembléia para o fato de ser di
reter da Companhia Campineira o 
Sr. Hugo Borghi que, ao mesmo 
tempo, é diretor superintendente da 
Companhia de Anilinas. O que V. E:;::.:r. 
afirma não está no meu discurso. 

O Sr. GZicério Alves - Uma é pes
. soa jurídica e outra, pessoa fisica. 

o Sr. Amando Fontes - Trata-se 
de duas pessoas jurídicas. 

O SR. SOUZA COSTA- Se o não 
está estamos de acôrão,. e não vale 
a. pena continuar neste ponto. 

O Sr. Amando Fontes - Quero ape
nas retificar o que V. Ex.a disse, por
que não afirmei tal. 

O SR. SOUZA COSTA - Neste 
caso, passemos por cima do assunto, 
porque o que ia era provar que não 
contrariava. 

O Sr. Plínio Barreto - Mas há o 
aspecto moral. 

O SR. SOUZA COSTA - Aspecto 
moral? ótimol Então, vamos pros
seguir: 

Esta circular repete o disposto no 
contrato· entre o Banco e Tesouro, na 

~ . : -·_: ':.-~.; ~lif 
'. ·~ -~ ,. 
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sua cláusula 2.6 que menciona ainda 
a documentação a ser exigida e que é 
a seguinte: · 

a) certificados de classificação ofi
cial; 

b) recibo de depósito se o algodão 
estiver. em armazéns gerais, ou, quan
do se achar em armazéns particula
res, sob a guarda de depositário, têr
mo de depósito que discrimine os lotes, 
mencione a marca registrada da má
quina de beneficiamento, cite o nú
mero de origem dos fardos, indique o 
pêso e outras especificações indispen
sáveis. 

c) têrmo de verificação do pêso li
quido. 

A escolha dos armazéns de depósito 
sempre foi da responsabilidade exclu
siva db Banco do Brasil nela nunca 
tendo intervindo nem sido sôbre ela 
consultado, o Ministro da Fazenda. 

O Banco do Brasil, entretanto; não 
fêz excepçã'o alguma em favor da 
Companhia de Anilinas, aplicou-lhe 
apenas o mesmo critério est~beleciclo 
em data muito an~erior · a qualquer 
operação com essa entidade, o tele
grama circular n.0 91, de 19 de agôsto 
de 1943. 

Desde agôsto de 1945 · - por coin
cidência a época em que o Sr. Hugo 
Borghi apareceu em política - o 
Banco do Brasil modificou tal cri•é
rio apesar das várias ponderações da 
Agência sôbre as dificuldades que se 

. interpunham ao cumprimento da me~ 
· cilda; falta de espaço nos armazens da 
capital; elevadas despesas de trans:

. portes, a que Jbrigaria a remoção da. 
mercadoria para guarda em outros de
~simri~. : 

A Companhia Campineira de Arma
zens Gerais foi fundada em 1939 e a. 
seu respeito nada ·consta que pudesse 
levar o Banco do Brasil a considerá--la 
ini.dõnea. 

Por outro lado, como já· afirmei no 
meu discurso anterior o Banco do 
Brasil fêz verificações nos est6ques 
dados em garantia. eras operações rea
l!za.das, concluindo pela existência da 
mercadoria, tanto para garantir o que 
devia ao Banco como a que transferia 
ao Govêrno. 

Do exposto verifica-se, portanto, que 
o Banco do Brasil agiu com absoluto 
zêlo na realização dos negócios, que 
nenhu..-na prática foi seguida, em rela
ção aos algodões da Companhia de 
Anilinas, diversa da que se seguia ::ta
bitualmente, rotineiramente, com o de 
qualquer outra firma. 

No seu conceito final deste ~nt.o o 
nobre deputado refere-se à falta de 
caute1a na entrega de dinheiros do 
povo, pois que resultam da cobrança 
de cotas especiais de 30 ou 50 cents. 
incidentes sôbre o algodão em pluma 
dP todo o Brasil. 

Confesso que com isto absolutamente 
não· sei o que o orador quer dizer. 
Passemos ao ponto seguinte. 

I AUMEN'XO DA BASE LIVRE 

Refere-se o nobre orador à modifi
cação do prazo dos contratos para qua
tro meses em vez de seis meses e 'daí 
procura inferir que essa medida VIsou 
também auxiliar o Sr. Borghi porqu·~ 
a carta-circular do Banco do Brasil 
foi expedida seis dias 'após à abertura 

· de um crédito à Companhia de Ani
linas. Já é vontade de encontrar pon
tos fracos. e susceptíveis de crítica! 

O Sr. Souza Leão - O que me es
panta nesse negócio é, realmente, o 
Sr. Washington Luís haver sido levarl.o 
a uma Junta de Sanções, porque man
dou fornecer. à Casa de Saúde Pe1ro . 
Ernesto 80.000 cruZeiros, o que obri
gou o Presidente do Banco do Brasil 
a· demitir-se, e o Govêmo ditatorial 
ter fornecido 250 milhões de cruzeiros, 
sem forma nem figura de pro
cesso, a homem cuja ficha consis
tia em 150 mil cruzeiros no Banco do 
Brasil. 

O SR. SOUZA COSTA - O êrro de 
V. EX. a está justamente em dizer que 
foi feito o fornecimento sem formlio 
nem figura de processo. Trata-se de 
êrro fundamental, porquanto a opera
ção foi baseada em um decreto-lei, 
com o fim determinado, de defender 
o algodão. 

O Sr. Souza Leão - Decreto com 
a mesma base àe ato Mlmlnistr'ativo, 
porque baixado por V. Ex. a, quer di-
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zer, pelo Govêrno, especialmente n~ra 
regtÜar êsse caso. -

O SR. SOUZA COSTA-::- Que caso? 
O Sr. Souza Leão - O caso do fi

nanciamento de algodão. 

. O SR. SOUZA COSTA - Se V. Ex.11 

põe em dúvida a legitimidade da bgis
lação dos quinze :mos de govêrno do 
Sr. Getulio :Vargas ... 

O Sr. Souza Leão - o fato é aue 
V. Ex. a não mandou ouvir sôbre a 
questão as classes interessadas. 

O SR. SOUZA COSTA - V. Ex.& está 
novame~te errado. Fqram as próprias 
classes mteressadas. que aconsel.b.a;ra.m 
essa política, havendo a respeito uma 
publicidade enorme. ' 

A Conússão de Financiamento da 
Produção, composta de elementos rujos 
nomes são conhecidos, todos de g:an
de conceito. social, , por sua cultura e 
qualidades morais, estudou a matéria. 
e aconselhou essa política, seguida, 
portanto, depois de exame sério e me
ticuloso. 

I 

O SR. SOUZA COSTA (continuan
. do a leitura) . 

Relembro aos Srs. Constituintes que 
nessa época, dezembro de 1944 o Se
nhor Borghi nenhuma ação tinha na 
vida politica do país, nem se cogitava 
de eleições; pretender que já nessa 
época o Govêrno tinha interêsse em 
auxiliar o Sr. Borghl a troco de van
tagens politicas, toca às raias do as./ 
surdo. 

O Sr. N~tor Duarte....:. Perde Vossa 
Ex..a: já a êssa tempo, o Sr.: Borghi 
era sócio do Sr. Rui Gama, gemo 
do Sr. Getúlio Vargas. , 

O SR. SOUZA COSTA- O nobre 
representante Sr. p.;mando Fontes teve 
a delicadeza de não incluir, em seu 
libelo, questões· de ordem pessoal. Se 
V. Ex.o. quer fazê-lo ... 

O Sr. Nestor: Duarte - Não veja. 
o nobre orador em minha referência 
direta uma indelicadeza. . Discutimos 

. questões que, por sua própria natu
reza e pela l'epercussão . verificada, 
poderão trazer à \Jail::l. casos pessoais. 

O S!R. SOUZA COSTA- Estoures
pondendo ao discurso d.o Sr. Amando 
Fontes, encarregado pelas oposições 
coligadas de contestar o meu discurso. 

Conseqüentemente, se êsse ponto não 
fo! incluído ou articulado, foi porque' 
nao o quis. · 

O Sr. Paulo Sarasate - o nobre 
representante Sr. Juraci Magalhães, 
com o nosso apoio, o incluiu em 
aparte. 

O SR. SOUZA COSTA - Tôdas as 
referências feitas 'no plenário desapa
receram depois que o representante 
autorizado das oposições coligadas ar
ticulou o. seu libelo. Se VV. Ex.a• que
rem desautorizar êsse renresentante 
é outro caso: trata-se dê economi~ 
partidária de VV. Ex.11•. Continuo a 
responder ao representante das oposi
ções coligadas. !t verdade que o Senhor 
Amando Fontes afirma que o Senhor 
Hugo Borghi desde o primeiro mo
mento da campanha se enfileirou com 
desembaraço e eficiência na luta polí
tica e exibe como prova o fato ~e em 
março em 45 ter pretendido financia
mento no Banco do Brasil para ad
quirir estações de rádio. 

Desde quando a exploração dê.ss~ 
negócio tem exclusivamente objetivoo 
políticos? 

O Sr. Amando Fontes - v. Ex.a 
estava no Brasil entre março e 29 de 
outubro de 1945 ? . 

O SR. SOUZA' COSTA- Estava. 
O Sr. Amando Fontes - Niio per

cebeu a finalidade que tiveram as es
tações de .. rádio do Sr. Hugo Borghi? 

O SR. SOUZA COSTA -- Confesso 
a v. Ex.a que não (Risos) 

Onde qualquer discurso ou propa- · 
ganda IXJlítica feita por êsse deputado 
antes de agõsto de 1945, época. que 
efetivamente ingressou na política 
como declarei em meu discurso e o 
Sr. Amando Fontes contestou? 

O Sr. Amando Fontes - A afl.rma
ção de V. Ex.11 :vale como esclareci
mento. A carta que o Sr. Borghi 
dirigiu ao Banco do Brasil afirma que 
êle ·adquirira quatro estações de rá
dio . 
, O SR. SOUZA COSTA - Não as 
tinha :a.dquirido; tinha ·nessa época 
apenas· o·pção. Quen1, aliás, o clecla
ra é o próprio Sr. Borghi. 

O Sr. Hugo Borghi e:cplorava o ne
gócio de publicidade pelo rádio, como 
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p!·oprletário da Rádio Kosmos de São 
Paulo, há mais de ano e meio, e ·nada 
mais natural, nada mais compreen
sível do que pretender adquirir novas 
estações para ampliar o seu negócio. 
Nos arquivos da Rádio Clube do Bra
sil, encontra-se o contrato celebrado 
em 10 de agõsto de 1945 entre o Se
nhor Hugo Borghi e os Srs. Alberto 
J. Byington Jor. e Nélson Muniz 
para a compra das ações do Rádio 
Clube do· Brasil S. A. com sede 
nesta capital e da Rádio Cruzeiro do 
Sul S. A. com sede em São Paulo. 

Confirmo assim que sõmente em 
agõsto de 1945, soube que o Senhor 
Borghi estrou na política e nessa épo
ca as responsabilidades da Cia. de 
.t\..nilinas já ascendiam a 195 milhões 
de cruzeiros garantidos com penhor· 
mercantil de algodão, nenhuma rela
ção portanto, se podendo alegar. ter 
havido entre as atitudes. políticas dês
se Sr. e as operações realizadas com 
a firma Cia. de Anilinas. Estas como 
as de tôdas as que se interessaram no 
negócio de algodão, sõmente foram 
feitas, atendendo _aos interêsses da 
economia nacional. 

O Sr. Nestor Duarte ·- o nobre 
orador, em vários passos de sua de
fesa e contestação ... 

O SR. SOUZA COSTA - Defesa., 
não: contestação. 

O Sr. Nestor Duarte ... de sua con
testação, tem revelado ignorar por 
completo, assim o confessa, o passa
do, a trajetória política do Sr. Hugo 
Borghi; e, néste instante, afirma que 
não há nenhuma relação entre a vida 
política do Sr. Hugo Borghi e o Ban
co do Brasil. Parece haver contracil
ção. 

O SR. SOUZA COSTA- Não. Um 
fato confirma o outro. 

Admitamos a hipótese de que o Se
nhor Hugo Borg·hi tivesse atividades 
políticas, com a minha ignorância, an
tes de agôsto. O simples fato de eu 
nfio o saber, e ser eu quem orienta
va a política do Etlgodão, é prova bas
tante ele que os atos praticados no 
setor de financiamento de algodão 

não pod1am ter qualquer relação com 
as suas atividades políticas. 

O Sr. Nestor Duarte - Não atribuo 
inteiramente a V. Excla. todo o des
dobramento do caso do algodão. Ou
tras pessoas e autoridades, até supe
riores a V. Ex. a, poderiam ter in
tervindo no caso. 

O Sr. Paulo Sara.~ate - o próprio·· 
regime. 

O Sr. Nestor Duarte - O próprio 
regime. O que parece contradição do 
orador, tão claro e que contesta com 
tanta segurança os apartes dos no
bres colegas, é afirmar que ignorava 
o Sr. Hugo Borghi, que até não se 
interessava pelo Sr. fiugo Borghi ... 

O SR. SOUZA COSTA-~ verda
de. 

O Sr. Nestor Duarte ... e partir des
sa ignorância para extrair uma afir
mação contraditória. 

O SR .. SOUZA COSTA - A afir· 
mação não ·é contraditória. Ao con
trário, - confirma o que disse. 

Devo, allá.s, declarar a V. Ex. a que 
nenhuma autoridade superior a· mim, 
ou do mesmo nível hierárquico, ja
mais interveio na ·execução da polí
tica do financiamento d·o algodão. 

O Sr. Plínio Barreto: - O orador 
é bastante cavalheiro para encobrir 
pessoas que tivessem tido qualquer in
terferência nêsse sentido. 

(Trocam-se vários apartes. o 
Sr. Presidente, jazendo soar os 
t!mpanos, reclama atenção.) 

O SR. SOUZA COSTA:- Sr. Pre
sidente, voltamos agora ao ponto do 
aumento da base livre. 

Des'de outubro de 44, a lavoura do 
algodão pleiteia que a base 'cte finan
ciamento fõsse de 90 cruzeiros livres 
e não como fizemos de 90 cruzei:i-os 
(brutos) . De acõrdo com os vários es
tudos que se procederam na Com. de 
Financiamenrto da Produção êsse pon
to de vista da lavoura não prevale,ceu. 

Logo, porém, · que foi publicado o 
decreto de outubro, voltaram os re
presentantes da lavoura e dos maqui
nistas 'de algodão a apelar para o Go
.vêrno, alegando que as despesas de 
financiamento eram elevadas e difi-
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cultavalri a. obtenção do preço que se 
tenha em vista obte1· de 28 cr. no 
interior. Depois de vários entendimen
tos chegou-se a acõrdo no assunto, 
reduzindo e~sas despesas em diversos 
itens - comissão do Banco do Brasil 
impõsto de vendas e consignações que 
o govêrno de S. Paulo, colaborando no 
mesmo sentido se comprometeu a supri
mir e afinal a redução do prazo para 
4 meses em· vez de 6 meses em cada 
operação.Haveril:J., assim, possibilidade 
para o financiado de reformar 'a sua 
custa, duas vezes em vez de uma, sem . 
exceder o prao de 12 meses, global. 
Essa modificação foi longamente dis
cutida na imprensa nessa época e a 
obtenção desses pedidos que redunda
vam no aum~nto da base livre foi pro
clamada aos jornais já nos primeiros 
dias de· dezembro como uma vitória da 
lavoura e dos usineiros. No dia 2 de 
dezembro fiz declarações a respeito ao 
Diário Carioca, informando que "o 
govêrno com a melhor vontade aten
derá a êsse pedido, eliminando as de
duções possíveis. A respeito. do im
põsto de vendas e consignações, que 
é estadual, aguardo a sólução do ilus
tre interventor de São Paulo". 

Como se vê, tudo foi discutido em 
plena luz, sem mistério de qualquer 
natureza e essas melhorias na b::tse 
de financiamento líquido já eram do 
conhecimento público, muito antes da 
operação que a Companhia de Anili
nas realizou com o Banco do Brasll 
em fins de Dezembro. Que expressão 
tem a circunstância de terem media
do 6 dias . entre essa operação e a cir
cular de 1939 do Banco do .Brasil? 

:tsse espaço de seis dias, que medeou 
entre as operações, foi mera coinci
dência, sem qualquer conseqUência, 
como pôde e deve estar na convicção 
de todos os Senhores Constituintes. 

o Sr. Amando Fontes - Aliá.s1 no 
meu discurso eu chamava a atenção 
da Casa para as coincidências. 

O SR. SOUZA COSTA - Não estou 
l'espond·endo ao discurso de y. Ex.s 
só no que êle afirma, lll:as, prmcipal
mente, no que êle insinua. 

o Sr. Amando Fontes - Afirmei 
que houve ofensa à cláusula 5.11

• 

O SR. SOUZA COSTA Além 
disso, V. Ex. a acentuou a circuns
tância de ser o espaço entre a opera
ção e as instruções apenas de 6 dias ... 

o Sr. Amando Fontes - Perfeita
mente. Declarei que a Corr.panhia 
Nacional de Anilinas estava jogando 
com cartas marcadas. 

O SR. SOUZA COSTA- .Esta in
sinuação é que estou repelindo. Mos- · 
trei que um mês antes, o Ministério da 
Fazenda havia declarado, oficialmente, 
c de público, que a base livre seria 
aumentada. Logo, ninguém foi enga
nado, nem iludido. 

outro aspecto é o fato de ter a 
Companhia de Anilinas, operac!o com 
algodão da safra 43/44 até março de 
1945. Tõdas as firmas fizeram o mes
mo pela simples razão de que era êsse 
o algodão que havia no mercado. O 
algodão da safra 44/45 só começava 
a ser colhido e classificado em março 
de 1945. 

o sr. Deputado Amando Fontes 
conclui dessas coincidências que o au
mento da base livre de financiamento 
foi feito apenas para servir a<J:> inte
rêsses da Companhia de Anilinas como 
se não tivesse sido para atender aos 
apelos da lavoura, como se os seus 
efeitos não atingissem a todos os de
tentores de algodão, em absolnta con
dição de igualdade. 

o Sr. Arna,ndo Fontes - V. Ex.'~ 
tem referido, várias vêzes, que o fi
nanciamento do algodão foi de resul
tados maravilhosos para a economia 
brasileira. Contesto. fazendo minh<~s 
as palavras do Sr. Pires do Rio. que, 
ao passar a pasta da Fazenda ~o s~u 
sucessor declarou que o Bro s11 na.o 
é só o 'café e o algodão: são outras 
classes que aí estão morrendo de fome. 
Não aceito a teoria de V. Ex:.a, de 
que o financiamento foi maravilhoso 
para o Brasil. E não a ac.eiw, ainda 
mais, ·IJOrque V. Ex. a af1rmou ~ue 
estamos com o estoque, creio. de oOO 
milhões de· quilos, dos quais 200 a 3!l0 
milhões ai11da no disponível. 

O SR. SOUZA COSTA - Respeito 
a opL.'1ião de V. Ex.a, que poderei 
contestar. quando V. Ex a a apresen
tar. Por enquanto, estou contestando, 

a f" o discurso que V. Ex. ez. 
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O Sr. Amando Fontes - Mas é que 
V. Ex.11 falou outra vez. 

O SR. SOUZA COSTA Falarei 
sempre. (Risos) . 

A modificação do prazo de 6 para 
4_ meses, ·não foi feita como o .3r. 
Amando Fontes alega sem atender às 
formalidades necessárias. 

Em 23 de dezembi·o de 1944, o Bt>.11co 
elo Brasil prppôs essa alteração ao Mi
nistro da Fazenda e êste em aviso 
de 29 do mesmo mês respondeu con
cordando. 

O Sr. Amando Fontes - Como diz 
V. Ex.a? 

O SR. SOUZA COSTA - Referi
me ao ponto em que V. E.\':.0. ale,.ou 

- Q que a operaçao tinha ofendido o 
contrato entre o Govêrno e o Banco 
do Brasil. ·Estou mostrando a V Ex.a. 
a, correspondência trocada entre o 
Banco e o Govêrno, concordando 
com a modificação. Nesse ponto, por-· 
tanto, ainda V. Ex11 não · tem ra
zão, porque não houve ofensa ao cOl1-
trato. 

O Sr. Amando Fontes- Não hou·· 
ve aditivo? 

O SR .. SOUZA COSTA - ~em 
precisava haver: os contratos podem .. 
se modificar por correspondência 
epistolar. 

o Sr. Amando Fontes - Confes
so a V. E>:. o. que êsse documento 
não me chegou às mãos. Disse .:tue 
só falaria sôbre aquilo que estivesse 
provado com documentação própria. 

O SR. SOUZA COSTA -As res
trições dle fevereiro de 194:5 - Nó dis
curso que pronunciei desta tribuna, 

informei que· o prolongamento da 
guerra, que em outubro se esperava 
estivesse terminada -em 1944 e a cria
ção do subsídio americano foram ele
mentos que contribui·ram, poderosa
mente para abalar a confiança no 
mercado do algodão, verificando-se 
um apelo intenso de financiamento 
do Banco do Brasil, inclusive de 
grandes firmas exportadoras · estran
geiras. A direção do Banco do BrasH 
preocupada com a grande necessi
dade de numerál'io que tal financia
mento iria e':igir, sugeriu algumas 

medidas, no intuito principal de 
forçar as grandes firmas estrangeiras 
a uma politica de cooperação com o 
govêrno. 

Exclusivamente com êsse objetivo 
expediu o Banco do . Brasil a circular 
n. 0 1. 961, de . 3 de fevereiro de 1945. 
O efeito psicológico dessa medida fot 
mau, obriganclo o govêrno a intervir 
no mercado, como já expliquei, para 
o efeito de defender as cotações que 
eram asseguradas, pelo Decreto de 
Outubro de 1944. O próprio Banco 
reconheceu o inconveniente de tais me-
didas, que aliás se afas'tavam dos dis
positivos legais que regiam a mat.é:da. 
Em data de 9 de maio de 1945 · 
o P,róprio diretor da Carteira de Cré~ 
dito Agrícola e Industrial se dirigia 
ao Mil1istério da Fazenda sugerindo a 
revogação das medidas restritivas ado
tadas 3 meses antes com resultado ne
gativo. 

As restrições de Fevereiro não se 
apoiavam nem no decreto de Outubro 
nem no contrato com o Tesouro, e ó 
Banco do Brasil não se poderia evi
dentemente furtar à realização de ne
gócios que lhe fossem propostos com 
base no direito que a lei conferia a 
qua~quer portador de algodão. 

Tanto assim que em pleno período de 
vigência da circular de Fevereiro, isto 
é em 5 de Abril de 1945 - foi autor!· 
zado pelo Banco um crédito a Ander
sen, Clayton & Comp, de 150 milhões 
de cruzeiros. 

Concomitantemente com essa suges
tão chegavam ao Ministério da Fazen
da reclamações de tõdas as classes in
teressadas e no fim dêsse mesmo mês 
de maio as restrições foram abolidas 
completamente, passando o Banco do 
Brasil a cumprir o decreto-lei, e o con
trato decorrente, concedendo o finan
ciamento amplo revogadas tôdas as 
peias que entorpeciam o seu funciona
mento· e prejudicavam os objetivos da 
politica económica que fôra adotada. 
Explicam-se assim que tivessem sido 
revogados todos aqueles dispositivos 
mencionads pelo Sr. Deputado Aman
do Fontes, que de modo algum se en
quadravam nem no espírito nem na 
letra do decreto de Outubro. 

O que poderia ter impressionado às 
oposições coligadas eram essas restri-
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ções impostas sem apoio na lei nem no 
contrato com o Banco do Brasil e não 
a sua revogação. 

Tendo sido no entanto a circula:r 
de Fevereiro expedida de acõrdo com 
o Ministér1o. da Fazenda, er.a natural 
que a diretoria do Banco ouvisse o mi
rostro sempre que agia em desacõrdo 
com tal circular; o ministro, concor
dando com essas operações agiu pela 
única maneira por que o poderia fazer 
isto é, respeitando o decreto-lei de ou~ 
tubro e o contrato entre o Tesouro e o 
:Banco do Brasil. Agir de outra forma 
seria expor o Banco aos riscos de re
clamações, apoiadas na lei que con
feriu o direito de financiamento a to-· 
dos os portadores de algodão. 

Não lhe cabia o direito de agir de 
outro modo. 

Os créditos solicitados eram basea
dos em lei. Tudo o mais que se tem 
dito em tõrno do caso só tem uni ob
jetivo: fazer a confusão. 

O Sr. Amando Fontes - l?a
rece-me que V. Ex. a. sustenta que, 
tendo o de,creto e o contrato evitado 
declarar os detalhes pelos quais de
viam ser realizadas às operações, tudo 
o que viesse por sugestão do Banco 
do Brasil garantir o dinheiro que a · 
União iria passar às mãos dos toma
dores, feriria êsse contrato. 

O SR. SOUZA COSTA- O ponto 
é o seguinte: o sistema de financia., 
menta do algodão exclui tôda a idéia 
de limite, de responsabilidade de pes
soas. O que se tinha de ter em vista 
é o algodão e nada mais. 

O Sr. Amando Fontes - E o item 
21, que exigia o requisito da idonei
dade? Por que foi ,mandado cancelar? 

O SR. SOUZA COSTA - :Jl:sse re~ 
quisito se harmonizava com o disposto 
na circular anterior, na qual se fazia 
questão que a firma não tivesse algo
dão financiado de outras safras, além 
de outras exigências; uma vez, porém, 
desaparecidas essas exigências, teria 
que desaparece1· o item da circular. 

O Sr. Amando Fontes - Mas o item 
21 declarava: serão consideradas ini
dôneas as firmas que declarerem es
toques não existentes, ou que por qual
quer meio tentarem burlar as disposi-

. ~es da Carta .. circular. Se êsse item 

foi revogado, o que se depreende, o 
qu" a qualquer pessoa logo ocorre, é 
que alguem havia praticado êsse ato 
inidôneo. 

O SR. SOUZA COSTA - O que 
ocorre é exatamente o oposto. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Do con
trário, não teria objeto o item 21; seria, 
apenas um acêno à imoralidade. 

O SR. SOUZA COSTA- Vou ex
plicar. A circular anterior exigia de
terminadas declarações das firmas, 
como a de . estoque existente, por 
exemplo, porque condicionava a iropor
tâ.ncia do crédito à circunstância do 
estoque. Era natural, portanto, a exis
tência de dispositivo. A nova lei abriu 
ma~ de tais declarações, ·nada exigia, 
senao a entrega do algodão nos têr
mos expressos da le1. Pergunto: Por .. 
q...te haveríamos de estabelecer penali.,.. 
dades para os que deixassem de cum
prir o que não era exigido? 

O Sr. Amando Fontes - Não eram 
penalidades. · 

O Sr. Aliomar Baleeiro - o Banco 
do Brasil não é uma simples casa de 
negócio; é o Banco da Nação, é uma 
sociedade anônima de economia mista 
e exerce, por delegação expressa· em 
lei, função administrativa ftmcão de . ' -rç •• rtrção pública, é o centro de fis-
calização bancári:l, é agência de de
fesa económica e deve exercer atua
ção moralizadora do crédito. Como en
tão fez o Banco do Brasil acêno à 
ir.: :alidade àqueles que não tivessem 
idoneidade e tentassem entrar no ne
gócio? 

O SR. SOUZA COSTA- A questão 
de idoneidade faz parte essencial do 
contrato entre o Govêrno e o Banco. 
Dessa idoneidade, é juiz o Banco do 
Brasil. Justamente o que foi elimi
nado foi a cláusula de considerar-se 
inidôneo aquele que fizesse declara
ções falsas, quando a exigência de tais 
declarações deixava de ser mantida. 

O Sr. Aliomar Báleeiro - E' ques
tão de rotina bancária ' . 

O SR. SOlTZA ~OSTA - . . . Não 
havendo mais nenhuma exigência de 
declaração de estoque. 

O Sr. A mando Fontes - A cir
cular eliminou tôdas as barreiras . 
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O SR. SOUZA COSTA - Aliás, 
adaptou a execução ao dispositivo do 
texto legislativo. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - De outra 
feita, no discurso anterior, V. Ex.11, 

usando processo de defesa que lhe é 
cem um, afirmou que, nós, os da U .D. 
N. não conheciamos os negócios de 
algodão. Damos graças a Deus. Dei
xou V. Ex. o. .. de responder, assim, . à 
minha pergunta sôbre se, quando foi 
feito o contrôle da existência dos es
toques, em novembro de lil45, em rela
ção à firma do Borghi, foi feita a pe
sagem; a contagem dos volumes, ou se 
os funcionários disso incumbidos ado
tavam algum critério alegatório, 
como, por exemplo, aproximada
mente, será tanto. A certeza de que 
Borghi' tinha um estoque de 250 Lnl
lhões de cruzeiros, terá sfdo resultado 
de verificação rigorosa ou do arbítrio 
dos funcionários do Banco? 

O SR. SOUZA COSTA- Declarei 
que havia certeza dos estoques, por. 
parte do Banco do Brasil. E para 
mim basta. A prova é que a respon
sabilidade da Companhia de Anili
nas está hoje reduzida a menos da 
metade e nunca houve dificuldade al
guma na entrega do algodão; estando 
declarado que o estoque é suficiente 
para garantir as suas responsabilida
des no Banco do Brasil. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Perdoe
me a insistência. · Não pergunto · se 
se liquidou bem ou mal o negócio de 
Borghi. Indago se foi !!~dotada, prê- , 
viamente, a medida elementar da ve
rificação por contagem e pesagem dos 
estoques de Borghi. ou se foi usado 
outro processo qualquer, como o da 
cubagein. 

O SR. SOUZA COSTA' - Foi feito 
dentro do mesmo critério usado para 
com tôdas as firmas. Não houve, re
pito, critério especial. 

O Sr. Aliomar Baleeiro - O que 
pergunto a V. Ex.11 é se foi contado, 
ou não; pesado, ou não. 

O SR. SOUZA COSTA -Já disse 
a V. EX.11, de outra 'vez, que eu não 
era técnico de pesagem. 

O Sr. Aliomar Baleeiro -,V. Ex. e· 
nã 1 era técnico de pesagem, mas a. 
obrigação do Banco era IA. de contar 
e a de pesar, porque se tratava de 
entregar 250 nlilhões arrancados do 
povo. Isso é que estava em jõgo. . • 

O SR. SOUZA COSTA - Se êsse 
era o dever do Banco, pode V. Ex. a 
estar eerto 

1

de que contou e pesou 
O Sr. Aliomar Baleeiro - Pois pude 

V. Ex.n estar certo ao contrário, de 
que não contou nem pesou; o critério 
usado foi o da simples avaliação, do. 
mero arbitramento. · 

O SR. SOUZA COSTA - Mas isso, 
então, não é um critério qualquer. 

o Sr, Aliomar Baleeiro - Desejo· 
saber se foram observadas as exi

. gências legais de características pe-
so, ... 

O SR. SOUZA COSTA- Tudo isso. 
já é verificado na Bolsa de Merci~ 
dorias, e; quando o · Banco recebe 
êsse certificado das Bolsas, tem wn 
título que honra o crédito do Bra
sil. 

o sr. Aliomar Baleewo ~ Mas oo 
Armazens Gerais e a Compai:lllta 
Campineira eram do Sr. Hugo Bü~·
ghi. Não estavam contratados dire
tamente e e1·a fácil a simulaç::i.o de es
toque para obter créditos elevados. 

O SR. SOUZA COSTA- Não 1m· 
porta o que diz da Cia · Campineira, 
porque os certificados eram cl!a Bolsa 
de Mercadorias. (Trocam-se apar
tes). 

o Sr. Amando Fontes - Permita 
o · nobre orador um apar·te, talvez o 
penúltimo. A carta circular, revogan .. 
do o item 21.0 da carta ·1961, pare-' 
ce-me igual a uma lei; como, por 
exemplo, a de falência. que disses:;e: 
será considerada fraudulenta a :ta· 
Iência decreta.d'a por motivos tais ·e
tais, e que, no fim, acrescentasse, :>u 
em lei posterior dissesse: squêle que 
praticar uma ft>.lêncfa fraudulenta 
pode negociar tôda vez que queira, g• 
só estabelecer-se ... 

O SR. SOUZA COSTA - Aliás, ns 
fa.lência'S não são considera.das fran
clulentas pela forma do processo, 
mas pelos atos que o falido tenha. 
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praticado. Mas, voltando ao c;:tso 
Borghi, não há nenhuma semelhan
ça. 

Havia vigente uma circular LlUe 
exigia determinadas condições pa:'a. 
<! financiamento, ·entre elas a de aue 
o canclldato ao financiamento decla
rasse . a existência de seus estoques. 

O St. Amando Fontes - Não! Que 
r..ão declarasse estoques falsos. 

O SR. SOUZA COSTA Por 
que? Porque havialimite, e condiçõ"s. 

O Sr. Amando Fontes - Não era 
por isso. · 

O SR. SOUZA COSTA - Não in• 
teressa que os estoques sejam ou nã:J 
existentes, se o algodão é entregue 
em garantia. 

O Sr. Amando FOntes - Mas não 
recebia algodão e, sim, um bilhete . 

O SR. SOUZA COSTA - Certifi
cado da Bolsa, quanto à qualidade c 
eos Armazens Gerais, ·quanto á exis
tência. 

O Sr. Amando Fontes- Então qual 
a finalidade da circular ao re:fe.dr.: 
se a estoques falsos? . 

O SR. SOUZA COSTA- Era ex
clusivamente porque o estoque que a 
pessoa possuía entrava em considl)
ração para o efeito de merecer mals 
ou menos crédito. Se declarava esta· 
ques falsos ... 

O Sr. Aliomar Baleeiro - Nt (1-

guem declara que tem estoques fal
sos, para enganar. De.clara-os semp-e: 
como verdadeiros. Mas pode declarar 
estoques inexistentes. 

O SR. SOUZA COSTA- É ames
ma. coisa: declarar estoque· que não 
existe. · 

O Sr. AZiomar Baleei1·o - Lapso · 
de V. Ex. a. Permita o nobre De
putado outro aparte. Insisto nes
te ponto, porque quero esclarecer, 

· apresentando um caso concreto. 
Qualqúel' estabelecimento, em maté
ria de contagem, poderia enganar-se; 
:me..s o Banco do Brasil não tinha o 
direito de fazê-lo porque o próprio 
Banco do Brasil, no meu Estado, num 
ce:.so de cácau, esteve sujeito ao mesmo 
.caso. Um interessado obteve finan-

ciamento contra o recolhimento dn. 
mercadoria ao trapiche, conseguindo 
depois, levantar cinco · vêzes mais 
que o correspondente ao cácau que 
possuia e, coni. sua falência trouxe 
enorme prejuízo ao Banco do Bra
sil. Havia perigo potencial, ainda 
mais no caso Borghi. Um estabeleci
mento experimentado não devia re
incidir em transações dessa ordem. · 

O SR. SOUZA COSTA - Não hou
ve perigo algum, declaro a i V. Ex:11 

o Sr. Aliomar Baleeiro - Ja ha· · 
via precedente na Bahia. 

O Sr. Mário Brant- V. Exa. me 
permite uma aparte? (Assentimento 
do orador) Tenho ouvido V. Ex.a. com 
muita atenção e simpatia; venho 
acompanhando. o esfôrço heróico ... 

o Sr. Aliomar Baleeiro - Heróico, 
diz bem. · 

o Sr. Mário Brant - . . . que está 
desenvolv.endo para defender esta 
malfadada operação. Estava supondo, 
com o ca valheinsmo que lhe é carac
terístico, encobria outras responsabili
dades. Mas desde que V. Ex.a. decla· 
rou que foi inspiração própria, sponte 
sua que colocou duas vêzes e meia o 
capital do Banco do Brasil nas mãos 
de um negociante improvisado de al
godão, que conhecera a,penas dois m~
ses antes, confesso que acaba de me 
causar decepção .. Conhecendo-o como 
{;'::anàe financista, abalisado · e pru
dente banqueiro, V. Ex. a. praticou a 
operação mais infeliz e i:rr..prude;nte de 
sua carreira bancária. 

o Sr. Aliomar Baleeiro - Temerá
ria. 

O SR .. SOUZA COSTA -:- Nobre 
Deputado: Lastimo que V. Ex.a te
nha chegado a tal conclusão, não pelo 
que me diz respeito, mas pelo que se 
refere a V. Ex."'. ·\ . 

Confundir a operação de duzentos 
e cinqüenta milhões de cruzeiros, ga
rantida com o penhor mercantil den
tro do decreto-lei cujo objetivo era e::;:
ciusivamente assegurar o produto, com 
operação normal de Banco é um ~ITo 
crasso. Jamais eu concederia duzen
tos e· cinqUenta milhões de cré
dito, não a Cia. de Allillnas, mas a 
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qualquer firma do Brasil. Agora, com 
garantia de penhor mercantil, den
tro do plano de uma política cujas 
linhas já cansei de explicar, daria 
d.o duzentos e cinqüenta, mas qui
nhentos milhões porque o objetivo era 
impedir que a mercadoria, por falta 
de apoio capitalista no Brasil, fôsse 
mandada para o exterior por vinte e. 
cinco cruzeiros menos do que aquilo 
que o trabalho brasileiro tinha direi
to de exigir. 

o Sr. Aliomar Baleei1'o - Um mo
ment~. Quem fazia negócios de algo
dão, no Bmsil, antes de Hugo Borghi? 
o algodão não nasceu com êle. 

O SH. SOUZA COSTA- Procure 
v. Ex.8 hoje, quatro firmas nacio
ns.is de primeira ordem e com grand€s 
recursos em São Paulo para tais ne~ 
&ócios e t3.lvez tenha dificuldade em 
achá-las. 

O Sr. AZiomar Baleeiro - Claro. 
Pois se não tiveram o apoio dado a 
Hugo Borghi. .. 

O SR. SOUZA COSTA - V. Ex.s. 
não deve reafirmar · isso. Já disse 
a·o nobre colega que o financiamen
to foi amplo. Quem o quis, obteve-o; 
até firmas estrangeiras como Ander
sen Clayton, ·Sambra, etc. O crédito 
não podia ser negado. Quem tinha 
o algadã.o tinha o crédito; só não o 
conseguia quem não dispusesse de al
godão. 

1'1 OPEMÇÃO DE 60 MILHÕES DE CRUZEIROS 

O nobre Deputado, Sr. Amanão 
Fontes encerra o seu articulado de 
fatos que considera provas de favo
ritismo, referindo-se à operação d:e 60 
milhões de cruzeiros, mediante a en· 
trega de ordens de retirada de. algo
dão de armazens g·erais. 

A ess::t operação já me referi no meu 
discttl'SO, esclarecendo que se revestira 
de tôda a garantia para o Banco, pols 
que desd·e o início teve êle garantia 
real. Narrei como se processou a ope
ração, sugerida pela Agência do pró
prio Banco do Brasil, em São Pau!o, 
que na sua carta de 2 de outubro de 
19·15, comunicava que para atender a 

situações idênticas vários adiantamenM 
tos haviam sido feitos à. própria Com
panhia de Anilinas e a outras firmas 
como "Sambra", "Brazilian Warrant", 
"Fábrica Japi", E. F. Saad & Cia. e 
"S. A. Wharton Pcdroza". 

Onde as razões para considerar esta 
operação favor eF.pE'.cial .à Companhia 
de Anilinas ? 

Vejamos o que diz o Sr. Amando 
Fontes: . 

"No propósito de estabelecer ligaM 
ções entre a ação política do Senhor 
Hugo Borghi e as operações realizadas 
pelo Banco do Brasil aponto a coinM 
cidência de estarem se realizando nes~ 
sa época os grandes comícios quere'
mistas e concluí ·pela necessidade que 
houve de orientar uma modalidade de 
"fornecer novos milhões ao Senhor 
Borghi". 

Depois da explicação que dei a Vos
sa Excia. no meu discurso das razões 
que levaram o Banco a realizar est;a 
operação, cujo principal interêsse era 
evitar uma derrocada de preços, de co~ 
municar os têrmos da carta da Ag.ên~ 

·'Cia em S. Paulo de 2 de outubro de 1945, 
em que sugere essá modalidade pela cirM 
cunstância, exatamente, de já ter sido 
adotada, sem prejuízo ou incómodo 
para o Banco do Brasil em relação a 
várias firmas, circunstância que só 
por si e~cclui tôda a idéia de favori
tismo à Companhia de Anilinas, volM 
tar-se a falar no assunto, só para 
acentuar que ela se realizou à mesma 
época 'em que fervia no Rio a paixão 
política, seria uma deslealdade de ar~ 
gumentação, tão em desacôrdo com a 
brilhante inteligência do ilustre Depu
tada se não fôsse essa mesma pa1xão 
política que lhe perturba a serenidade 
e o espírito áe eqüidade. 
O Sr. Amanào Fontes - Não apoia
à!o I o que disse foi o seguinte: 
depois de ter recebtdv 65 milhões de 
cruzeiros, de 9 de maio a junho, um . 
mês e tanto ou dois meses depois já 
.precisava de mais 60 milhões. E 
S!Crescentei, adiante, que isso não basM 
to1• porque êle começou · a sollcita.T 
autorização para recebel o adianta
mento de 80%. E er.;. uma carta à 
Agência de São Paulo, dizia que a 
Companhia. de Anillna.s tin·ha 600 mll 
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arrôbas de 3/lgodão a compra.tr, quer 
dizer, 90 milhões de quilos de algo
dão. Chamo a atenção dos Srs. 
Constituintes: a firmG. d·o Sr: Hugo 
Borghi já podia disp ... r de 1/5 ou 1/6 
do aLgodão existente nc Brasil! 

(C.omparece S. Excia. e pre~ta 
o compromisso) . 

O SR. SOARES FILHO·- Ser.l1ür 
Presidente, Srs. Representantes: 

Defrontamos, nestes dias, aqui na. 
Assemb1éia, o encontro de dois mu.n
dos. Um, o da imensa noite que cobriu 
o Brasil, dw-ante oito anos, e dentro 
da qual o povo brasileiro v1veu sem 
coooecer a marcha dos negócios pú
blicos, sem ter notícia de como e 
qual'Ldo era gasto o dinheiro arreca
dado, desconhecendo, ainda, todos 0s 
fatos e medidas que deviam orientar, 
e realmente orientavam, a· viela política 
e administrativa do· Brasil. O outro, 
é o que significa a reunião desta ilm
tre Assembléia, representando, na sua. · 
soberania, o povo brasileiro e disposta, 

O Sr. José Bonifácio - Isso ·é ir
respondível. 

O Sr. Amando Fontes - Está. na. 
carta da Agência de São Paulo, ondt: 
se afirma que a Companhia de Ani
linas precis.ava C"omprar 600 mil a.tr
rõba.s ... 

O Sr. Paulo Sarasate - Isso era 
um monopólio. 

O SR. SOUZA OOSTA - ll:sses 
números V. Ex. 11 nã0 fê::: constar do 
seu dis·curso, mas 'desejo f.azer uma 
retificação. Noventa milhõe;; clie qui
los não representrun 1/5 do estoque 
exist·ente no Brasil, mas 1/7. Faz 
uma certa diferença. 

Nenhum dos argumentos dos nobres 
Deputados deixou de ser considerSJd:o. 
Nenhum teve a .fõrç::. de subsistir, 
salvo para aquêles qu~ estãc. inibidos 
de raciocinar ::cm serenidade, sob o 
.império da paixão poUtica. Com ês
ses nada há a fazer. O povo brasi
leiro formará juizo definitivo sõbre o 
caso e êste . terá de. ser favorável ao 
Govêrno que soube defender uma das 
.maiores riquezas do Brasil, numa épo
ca de diflcu1dades sem par, e o fêz, 
amparando a lavoura, que recebeu 
o preço justo do seu. trabalho, dando 
lucros ao Banco de Brasil nas opera
ções que realizou e aJnda ao Tesouro 
Na·cional, na venda dos estoques que 
teve de constituir. (Muito bem; mui
to bem. Palmas. O orador é cum
primentado. ) 

(Os Srs. Glicério Alves, Manuel 
Duarte e Daniel FMaco, inscritos 
para falS~r sôbre a ma:téria em 
debate, cedem ao oraC:or o tempo 
·a que tinham dire~to) . 

O SR. PRESIDENTE- Acha-se na 
Ca·sa o Sr. J·osé Diogo Bro·chado à.n. 
Rocha, Deputado pelo Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Convido os Srs. 3.0 e 4.0 Secre'Cá.rios 
para, em Comissão, introduzirem no 
re•cinto S. Excia. 

·no des·empenho de suas atribu1ções, a . 
examinar tiodos os ates ad.tninistra
tivos e políti·cos e, como é natural, 
procurando,· para orientar o futuro, 
conhecer os erros do passado recente. 

Subindo a esta tribuha para .ralar 
no caso que, por duas vêzes, permitiu 
ao ilustre Deputado pelo RlO Grande 
do Sul tentar a defesa .de sua orienta
ção econômica no financiamento do 
algodão, quando :Ministro da Fazenda, 
e, do 1nesmo passo, a defesa do Oe:
vêrno de que fêz parte, não venho · 
retomar o fio da orientação se
guida pelo nobre DeputaJdo Senbor 
Amando Fontes, na brilhante análise 
feita d:os do.cumentos que apresentou 
à Casa. 

Comprometi-me, em dois apartes 
que tive a honra de proferir, quando 
falou pela primeira vêz o Sr. Souza 
Costa, a dizer meu modo de pensa.r 
sõbre o asstmto, desta tribuna. :S o 
que venho fazer no instante. Advirto, 
entretanto, de·sde logo, que, não irei 

· ler cada documento de per si, para 
a.prov·eitar na clis·cussáo apenas aquí.io 
que êles enunciam, mas, sim, estabe
le·cer a inter-de.pendência dês t e s 
documentos, através dos fatos neles 
narrados, d.as datas e, sobretwdo, das 
circunstâncias, e dos indfcios que re
s'ultam dessa análise. 

A pJ;ova não consiste a.penas - e 
não vou emmcia1· senão uma coisa 
que é sa-b1da comumente - em teste
munhas e documentos. Os indi
cies que se formam dos vestígios e 

.I 
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das cir01.mstâncias e em geral de todo 
fato conhecido, e que permite, por 
incidência, chegar-se à conclusão de 
um outro fato, constituem também 
prova. 

Advirto,. desde logo, que me soco.t·
rerei da prática da minha profissão de 
advogado para dizer que examinare! a 
prova diante de todo êsse complexo 
circunstancial, que o farei diante dos 
nobres ensinamentos dessa profissão, 
que orientam e formam a base de tóda 
proces~ualística moderna, porque aci
ma de quaisquer regras deve pairar a 
apai:;:onada procura da verdade . 

No exame, porém, dos documentos e 
fatós atinentes à matéria não me. <:tfas
tarei um instante sequer das normas 
da lealdade, na argumentação, pro
curando apenas a verdade, sõbre o fl-:
nanciamento do algodão feito em pro
veito· da Companhia de Anilinas. 

No desenvolver os argumentos que 
vou formula'!, além de referir-me aos 
debates anteriores, procurarei tamoém 
·objetivar o discurso que acaba de pro
ferir o nobre Denutado Souza Costa, 
isto é, procurarei~ C01ll fidelidade, re
sumir os pontos essenciais de sua ora
ção, para, se me fõr possível, 'anali
sá-los na exposição que pretendo fa-

. zer, no desempenho do compromisso a 
que aludi em comêço. Se porventura 
me afaster dêsse resumo, que só pôde 
ter sido retido de memória, S. Ex., que 
está presente, me advertirá, porqu~. 
repito, só desejo argumentar com se
renidade, absoluta ·lealdade, em. ~usca 
da verdade no processo de financia.
mento do algodão. 

Devo dizer, desde logo, sem me apro·· 
fundar no exame das vantagens ou 
desvantagens económicas da orienta
ção seguida pelo .Govêrno passado no 
financiamento do algodão, que essa 
orientação não atingiu plenamente os 
propósitos que visava. 

o Sr. ex-Ministro da Fazenda, em 
discurso proferido a 2 de julho de 1945 · 
sustentou que o fortalecimento da ero
nomia brasileira'" propiciaria as dispo
nibilidades em ouro indispensáveis ao 
reerguimento das nossas indústrias e 
fundacão de novas e, sem elas, não 
disporÍamos da grande siderurgia, base 

. e fundamento verdadeiro da estrutura 
·económica. 

S. Ex., porém, adverte que essa 
orientação.- a da mais rápida indus
trialização do país - não teria pre
enchido- vêde bem- "as suas imen
sas etapas em gradações adequadas, 
sem que se tivesse atendido, ao mes
mo tempo, à defesa do homem brasi
leiro, com o fim de resguardar e apri• 
morar as suas condições de saúde, 
provê-lo de meios adequados e pre
servar o vigor humano da Nação, a·cra
vés de assistência dispensada aos cul
minantes interêsses da infância e da 
maternidade". 

Ora, argumento eu; se o Sr. Souza 
Costa subordina v a o êxito da polf'&ic~t 
que o govêrno adotou, nêsse setor à 
defesa da saúde·· do povo brasilóÍro, 
com o fim de "resguardar e aprimorar 
suas condições de saúde, provê-lo de 
meios educativos e preservar o vignr 
humano através de assistência ade
quada", certamente poderia conclt1.ir 
que essa política económica teria fa
lhado lamentàvelmente, porque não 
era preciso que o Deputado Agostinho 
Monteiro, há dias, desta tribuna, ti:. 
vesse trazido, em discurso memorável. 
os índices pelos quais se verifica, de 
maneira insofismável, que núnca a 
saúde do. povo brasileiro esteve tão 
desamparada, bastaria dizer-se que 

. jamais cresceram tanto no Brasil os 
índices da nati-mortalidade e da mor
talidade infantil. 

A sub-alimentação do povo brasileiro, 
chegou a um grau realmente .i::tm1~is 
atingido em qualquer dos outros "Oerfo-
dos da nossa História. . · 

O Sr. Souza Casta- Peço a V. Ex."~ 
Ulll aparte, apenas para fixar um 
\)onto. V. Ex.a acha que a política do 
algodão foi má porque o estado de 
saúde do povo não é bom? 

O SR. SOARES FILHO - Não fiz 
essa afirmativa. Acentuei que Vossa 
Ex.a condicionou o êxito da orientacáo 
do govêrno no sentido de aumentar· as 
disponibilidades ouro do Brasil e, 
assim, apressar nossa industriaHzaçáo, 
a que essa política não desatendesse, 
ao mesmo tempo e justamente às me
didas necessárias ao revigoramento da 
saúde do povo. · 

Com isso, V. Ex. a qUis dizer que a 
política de acúmulo de disponibilidades 
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•em ouro, a politica de apressar a in- foi desprezada, considerada letra
dustrialização do país, não deveria morta . 
. sacrificar aquelas outras condições da Demonstrarei- e V. Ex.a vai ter a 
vida brasileira, isto é, o· auxilio aos paciência de me ouvir, que não só o 
produtos que mais diretamente dizem Decreto· 6.938, desde a primeira ope
respeito à alimentação do. povo: e, ração dos cinqüenta milhões, como o 
tanto é assim ·que' o próprio 1decreto contrato do Banco do Brasil e a cir-
de financiamento do algodão, no mes- cular 1.908 foram postos de lado, pa-
mo ano de 1945, para atender a ósse ra se chegar ao ato de entrega do di
pensamento, estatui que o financia.- nheiro à Companhia de Anilinas. 
menta só seria concedido àqueles que É justamente ao que me refiro. Não 
tivessem plantado cereais em 20 % de · podemos examinar cada documento 
área que deveria ser ocupada pelo al- separado. Teremos que estabelecer a 
godão. É a minha afirmativa. interdependência dêsses documentos. 

Não quero desviar-me do assunto o Sr. Souza Costa - Quero ponde-
propriamente em debate e, dispondo rar a v. Exa. que não fui eu quem 
de pouco tempo, vou entrar imediata- estabeleceu o sistema de ~ulgar os do-
mente no que se refere ao financia- cumentos separadamente. Obedeci, ri-
mente do algodão. gorosamente, ao critério adotado por 

Não tencionando ·examinar cada VV · Exas. 
operação realizada ~Jm favor da Com- o SR. SOARES FILHO - Conclui-
panhia de Anilinas, procurarei agru- rei meu pensamento. 
pá-las em três' épocas: a primeira, de Teremos de estabelecer a interdepen
dezembro de 44 a fevereiro de 45; a . dência dêsses documentos e, diante 
segunda, de maio a jtmho de 45, e, dessa interdependência, da compara
por fim, aquela a que por último o . cão drts datas, ch!egaremos à pri
Sr. Deputado Souza Costa acabou de meira conclusão, de que para êste 
se referir, - a do financiamento financiamento inicial desrespeitados 
contra entrega de ordens de retiraáa foram 0 Decreto, 0 Contrato e Circular 
de algodão em outubro de 1945. 11.o 1908, já cita-dos. 

Quanto ao primeiro grupo, devo Examinou-se, desta tribuna, a au-· 
lembrar que Hugo Borghi, isto é, a torização da.da em face ·de um pedi..do 
companhia de Anilinas, recebeu Cr$ da Agência de São Paulo, e em que 
50.000.000,00. sclicita à Matriz, no Rio de Janeiro, 

· seja permitido ceder à Companhia de 
Para o recebimento dêsses Cr$ Anilinas 0 financiamento de 50 mi-

50.000.000,00, várias exigências legais lhões, porque "a marginada, isto é, a 
deveriam ser satisfeitas: as do De- Companhia de Anilinas está. compr~n
creto n.o 6.938 e as do contrato e da do na Bolsa, no sent~do da sustenta-
circular 1. 908. . cão do mer·cado e necessita dêsse 

Já verificamos, pelo discurso do · Ínunerário". 
Deputado Sr. Amando Fontes, que, o sr. Souza Costa - Permite que 
para o recebimento dêsses Cr$ .. · cola·bore com v. Ex.11 ? A circ;lns..; 
50. 000. 000,00 houve uma ordem es- tância que a firma declara à Agência 
pecial da Carteira Agrícola do B~n:co do Banco do Brasil não têm, nem po
do Brasil, autorizada pelo Sr. Ml:t".IS-' de ter, qualquer influência na realiza
tro da Fazenda, no sentido de que essa ção do negócio. As . operações de va
importância fôss~ entregue à- Campa- lar superior a 10 milhões de cruzeiros 
nhta de Anilinas. n.ão podiam ser realizadas por qual-

Demonstrarei; ràpidamente, que, p~ra· quer Agência do Banco do Brasil, sem 
serem entregues os cinqüenta mllhoes co11sultar à sede. Elevando-se a ope
do primeiro grupo, se assim ~osso ração, proposta pela Companhia ~e 
chamar, à Companhia de A.nillnasl Anilinas, acima do limite de 10 nu
tõda a legislação existente na época, lhões de cruzeiros, foi feita a consul
- o Decreto n.0 6.938, o contrato do 
Banco do Brasil, e a circular 1. 908 . -- ta. Só por isto, nada mais. 
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O SR. SOARES FILHO - Eis aí 
como estamos dentro do exame do do
cumento isolado. Não quero tirar 
conclusões dêsse documento, isolada
mente. Procuro argumentar com êle 
em face de outros de mesma data. 
Por êle, e. cujo pedido foi satisfeito 
pela Carteira Agrícola do Banco do 
Brasil, tivemos dispensado não só 
o limite, que era de 10 milhões de cru
zeiros, como, também; a condição do 
conhecimento de depósito ser firma
do pela Companhia Campineira, com 
quem tinha ligações estreitas, ·e de 
que era Diretor o Sr. Hugo Borghi, 
como Diretor era da Companhia de 
Anilinas. 

Essas duas condições foram dispen
sadas, e V. Exa. procurou demons
trar ... 

G Sr. Souza Costa -- Posso indicar 
a V. Exa. qual deve ser o primeiro 
ciado por um prazo longo, até que a 
do depósito do algodão, a Agência já 
estava habilita,da a resolver, em virtu
de do telegrama número tal de agôs
to de 1943. Quer dizer: era uma ins
trução vigente no Banco do Brasil, 
desde 1943, que permitia o depósito 
elos algodões nas condições do tele
grama; e dentro dessas instruções já 
estava autorizada a agir. Sôbre êste 
ponto, não pediu instruções à sede, 
porque já estava instruída. O pedido 
de instrução era _só em relação à Cir
cular n.O 1.908, isto é, para saber a 
operação, superior a 10 milhões de cru
zeiros, podia ser realizada: Só isto. 

O SR. SOARES FILHO- V. Exa. 
procurou defender-se da dispensa des
tas duas condições exigidas pela cir-
cular L908... . 

o Sr. Souza Costa - Essa dispensa 
11ão era só para Borghi: era para to
dos. 

O SR. SOARES FILHO - Não fiz 
a afirmativa de que fôsse só para Bor
ghi. 

. . . aleganào que elas não consta
vam do corpo do decreto, que não 
eram obrigações incluíidas no Decre
to 6.938. 

Ainda· ai devo dizer que realmente 
a operação não poderia ter sido veri-

ficada sem infringência . legal, porque 
o Decreto 6. 938 não teria necessidade 
de exigir o comodato, quando se tra
tasse do próprio a ser financiado, por
que dispositivo muito anterior e não 
revogado da lei dos Armazens Gerais, 
no ·seu art. 8.0 , § 4.0 , declara que não 
podem os · Armazens Gerais exercer o 
comércio de merca,dorias idênticas às 
que se pr.opõem receber em depósito. 

Vê V. Exa. que já era uma h·regu
laridade que se estabelecesse uma re
gra geral de negócios e, poucos dias 
depois essa regra fôsse dispensada, pa
ra servir às conveniências de uma 
parte interessada. . .. 

o Sr. Souza Costa - Não foi feita 
a ·dispensa poucos dias, mas dois anos· 
antes. 

O SR. SOARES FILHO - Estou 
ine referindo à Circular 1. 908. Ha po• 
rém mais: uma le1 anterior não revo
gada proibia precisamente a operação 
nos têrmos em que foi feita. 

Mas, ainda: no que diz respeito à 
operação, v. Exa. fêz bem ao demons
trar que se tratava de financiamento 
dos remanescentes da safra 43/44. 

O Sr. Souza CoSta - Quero escla
recer a V. Exa. que declarei por de
dução lógica. Nessa época, outubro de 
44, não existia algo:dão no mercado, 
dessa safra, porque ainda não havia 
sido colhida .. 

O SR. SOARES FILHO- Começa
ria a 1 de março. Tratava-se, portaY. 
to, de remanescentes ·e, tratando-se de 
remanescentes, a lei estabelecia que 
o financiamento só poderia ser prorro
gado por seis meses e de acôrdo com 
as taxas fixadas no contrato do Banco 
do Brasil. 
· O Decreto n.0 6.938 estatuiu que a 
prorrogação, para os remanescentes -
é o § 1.0 do art. 5.0 - só podia ser 
de seis meses a contar de '9 de "OUtu
bro de 1944. , ' 

Ora a autorizaÇão dada à Agência 
de Sã~ Paulo e, sobretudo, a 'lnodifi· 
cação introduzida na Circular '1.93'7, 
estabeleceu essa prorrogação em doze 
meses. A. prorrogação de seis para 
doze. meses, no caso dos remanescen
tes do algodão da safra de 1943/44, 

I 
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permitia a espera em mãos do finan
cia.do •por um prazo longo, até que a 
alta do artigo pudesse trazer lÚcro 
maior do que o razoável e não rec:ur 
o lucro em benefício do Govêrno, que 
é o que se queria, se a prorrogação sé 
desse nos estritos têrmos legais. 

1Vê, portanto, o ilustre colega, Sr, 
Souza Costa, qu~ aquela ilegalidaã~. 
tão discuttda no caso referente aos 
20% de área cultivadl;l. p-or cereais para 
financiamento da safra de 1945, foi 
perpetrada. em face do Decreto-lei nú
mero 6.938, no que se refere ao tempo 
da Pl;orrogação dêsse contrato. E ain
da mais: as taxas de fiscalização, e 
outras, também sofreram niodificações 
contrárias ao texto e~presso dêsse De
creto, que não perm~tia o fins.ncia
mento dos remanecentes das safras de· 
1943/44. 

Houve, por conseguinte, dispensa dos 
dispositivos dêsse Dem·eto, e em far:e 
n~o só do telefonema autorizado pe\c 
ilustre Representante do Rio Grande 
do Sul, como também da dispensa das 
condições estabelecidas no Decreto-lei. 

O Sr. Souza Costa - Desejaria es
clarecer a V. Exa. apenas dois pon
tos: primeiro, até êste momento, nin
guém falou em telefonema de dezem
bro de 1944, V. Ex a. está confundido. 

,. 
O SR. SOAREf:l FILHO - O tele

fonema n.0 1, de janeiro de 1945, auto
rizou justamente a entrega de 50 mi
lhões de cruzeiros à Companhia de 
Anilinas. 

O Sr. Souza Costa - l!:sse telefone
ma foi do Banco do Brasil à Agência 
de São Paulo. O Ministro da Fazenda 
nada tem com isso. Aliás, o Banco do 
Brasil andou certo. Quero esclarecer 
a v. Ex.a que essa modificação de 6 
para · 4 meses não alterou o prazo to
tal. o prazo de 6 meses, com direitú a 
uma renovação do contrato, perfaz os 
12 meses; o prazo de 4 meses. com di
reito a duas renovações, corresponde 
a 12 meses. ~ o que queria dizer a 
V. Ex.a .. 

O .SR. SOARES FILHO - A auto
rização foi para que a prorrogação SP 

P'!ldesse dar, em 12 meses. Tendo essa 

autorização sido dada em janeiro, a 
terminação do prazo seria em dezem
bro de 1945 ou janeiro de 1946, mas se 
obedecesse ao decreto, a prorrogação 
de seis meses, a contar de 9 de outu
bro de 1944, conforme· diz a letra ex
pressa do parágrafo 1.0 do artigo s.o 
do decreto, o prazo terminaria em 
abril. 

O Sr. Souza Costa - ll:sse prazo 
não pode ser contado. da data do de
creto, mas da do financiamento. 

O SR. SOARES FILHO- Há mais 
ainda: O Sr. Hugo Borghi ou a Com- · 
panhia de Anilinas solicitou os 50 mi
lhões de cruzeiros. Alegou a dificulda
de da 1 i m i t a ç ã o de 10 milhões 
p a r a ser a tendido; aÍegou ainda 
a dificuldade resultante de sua liga
ção com a Companhia Campineira de 
Armazéns Gerais. O Diretor da Car
teira Agrícola dispensou o cumpn
mento dessas duas condições ao Se
nhor Hugo Borghi. Mas ainda assim, 
a operação não lhe servia nem à 
Companhia que ele representava. Fo
ram necessárias derrogações de outros 
dispositivos legais e regulamentares. 
Temos então a questão do prazo do 
contrato. O contrato teria de esten
der-se até fins de 1945 para os re
manescentes, que só poderiam estar fi
nanciados, contratualmente, até abril 
de 1945. Mas, mesmo assim, com essa 
segunda série de dispensas, o negócio 
não servia ao Sr. Hugo Borghi, por
que ele comprava algodão a têrmo e 
não tinha com que pagá-lo a fim de 
cumprir as condições nec-essárias à. 
obtenção do financiamento. Surge, 
então, a autorização da ,entrega de 
80 % do financiamento, a 90 cruzei
ros por arroba, para que ele pudesse 
sentir-se satisfeito e começar, em ja
neiro, a retirar, por parcelas, cs 50 
milhões autorizadas. 

O Sr. Souza Costa- Permita V. Ex. a · 
· um aparte, sempre no intuito de 
esClarecer. Essa· operação, por meio 
de cel'tificado foi feita em outubro 
de 1945. A transação, porém, é de ·ou
tubro de 1944 ou janeiro de 45. .A, 
primeira que Hugo Borghi fêz, de 50 
milhões de cruzeiros, verificou-se em 
dezembro de 44. 
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O SR. SOARES FILHO - :tl:le co
meçou a retirar em princípio d-e ja
neiro de 45, mas o processo da Jp.:>
ração foi em dezembro de 44. 

o Sr. Souza Costa - Processo não. 
A operação é que foi realizada em de
zembro de 44, utilizada - V. Ex.a é 
juiz - em várias parcelas, no perfodo 
que vai de janeiro, creio, até maio de 
45. O periodo de utilização não im
porta no caso. Trata-se apenas do uso 
de uma faculdade do devedor, de <tcôr
ão c'om os têrmos do contrato ·que as
sinou. Diz V. Ex.a entretanto, que era 

· · preciso mais: · tornava-se necessária. 
uma licença. para obter o adianta-'
mento de 80%, por meio de certificado. 
Ora, essa operação é de outubro de 45. 

O SR. SOARES FILHO..:.... Que ope
ração?· 

O Sr. ·Souza Costa - Esta a que 
V. Ex. se refere, a do adiantamento 
de 80 %. 

O SR. SOARES FILHO - Não; é 
de dezembro de 44. 

O Sr. Sousa Costa - Nesta não 
houve adiantamento de 80 % . ' 

.. O SR. SOARES FILHO - V. Ex. vai 
v·er e permitir uma pequena digres
s§,o. 

Tenho dito sempre que nesta Casa 
tive a f·eli-cidade de fazeu: vários co
nhecimentos e, entre êles, o do nobre 
D~put:1do Souza Costa, cuja simpa
tia por mim me pareceu espontânea. 
Acabo de ter uma prova dessa simpa
tia pelo humilde orador, porque S. 
Ex. acaba de fornecer, de uma fo.rma 
técnica, os elementos de que necessi
to para que possa conduzir vito.riosa
mente a argnmentação que estava for
mulando. Disse S. Ex. que a opera
ção foi realizada em dezembro de 44 
e utilizada, posteriormente. E mais: 
que a questá·O da utilização não impor
ta. Contesto: importa e importa mui
to. o Sr. Hugo Borghi já tinha der
rubado tod,os os óbices legais para 
que a operaçãl' fôsse realizada e eln. se 
efctuou. Entretanto, nem· com a ope
ração ·realizada· êle se podia utilizar 
dela, sendo necessário obter o a-dian
tamento. 

O · Sr. Souza Costa - Contesto a 
V. E:·:. e afirmo que nenhuma praxe 

foi derrogada. E V; Ex. não provou 
nada em contrário. 

O SR. SOARES FILHO -Acabei 
de ler disp.o . .sitivos legais nesse sentido. 
E V. Ex. vai vêr que ainda êste a. 
que vou me referir derroga outros 
dispositiv·os a que ainda nã.o me re
feri. 

O Sr. Souza Costa - Não es.tou dis
cutindo quanto a êsse.s mas quanto 
àqueles a que V. Ex. já se referiu.· 
Nã,o provam absolutamente nada. As 
operações foram feitas de acôrdo com 
a letra e com o espírito do Decreto 
de outubro c1e 1944 e segundo o· con'
trato realizado entre o Banco do Bra-

. si! e o Tesouro Nacional. Essa a ver
dade. 

O SR. SOARES FILHO- Demons
trei, lend-o dispositivos legais, e tex
tos de documentes oficiais, ·que· a 
Carteira Agrícola, por sua própria au
toridade, derrogou disposições da car
ta n.0 ciu:cular n.0-L908, .aquela que tra
ta v a de limite para o financiamento e 
as e'dgências do como dato e ainda des
prezou a situs.çã.o em que se encon
trava o Sr. I-Iugo Borghi, de ser, ao 
mesmo tempo, direto·r da Companhia 
Campineíra e da Gonipanhia Nacio
nal de Anilinas. Erguia-se, entre
tanto, um dispositivo legal, de lei ge
ral, não revogado, impedindo de fo.r
ma perem];)tória', probindo, definiti
vament-e, que o dono de um depósito, 
isto é, de um armazém geral pudes
se exercer o comércio dé mercadorias 
idênticas às que se propõe xe·ceber 
em depósito. 

o S1·. Glycério Alves - Não era o 
dono; era uma. pessoa juridica de di
reito priva-do. 

O SR. SOARES FILHO - Eis V. 
Ex. com a inter.pre·tação de um fa.to 
isolado. Evidentemente sei que a Com
panhia · Campineiu:a era uma pessoa 
juricli:ca; estas, porém têm vida 
através de uma pessoa física e a pes
soa física é o Sr. Hugo Borghi. (Pal
m.asl. 

O Sr. Souza Costa ·- Estou · fi
cando profundamente assusta.do. Vos
sa Excelência, como o nobre Deputado 
Sr. Prado KeHy têm feito algumas 
afir:rr..ativas em matéria de Direito, 
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que me assombram. O De·putado 
Prado Kelly lembrou, há pouco, . a . 
discussão que travamos em torno 
daquele dispositivo; agora, Vossa Ex
celência diz que as pessoas jurídicas 
têm vida através de seus membros. 
Quer' dizer: o nobre colega não es
tabelece distinção entre pessoa física 
e pessoa jurídica. · 

VOZES - Oh! Oh! 
O Sr. Sou~a Costa - Oh! Oh! 

Não. Então, não entendo mais nada. 
O S1·. Aureliano Leite · - Isto é 

lt'Udimentar, em matéria de Direito. 
O Sr. Souza Costa - Não apar

terurei mais o oxador. Aguardarei. 
O SR. SOARES·· FILHO - O que 

quero demonstrar a V. Ex.a é que, 
em se tratando de responsabilidade 
penal, temos que incri~nar os seus 
agentes, àqueles que agem em nome 
da pessoa jurídica. 

O Sr. Prado Kelly - Sob o as
pecto penal, não se po-de deixax de 
responsabiliza[' o diretor. 

O Sr. Souza Costa - Mas .êste 
aspecto não está absolutamente em 
jôgo; trata-se de uma questão jurí
dica; poxtanto, nada há de mqral na 
espécie. · 

O SR. SO.ARI.IDS FILHO - Volto 
:ao meu argumento. Deixei demons
trado ter sido abolida, em favor da 
Companhia de .Anilinas, disposição 
legal, como esta da lei de armazéns . 
gerais, que ninguém, nesta Casa, con
testará que foi desprezada e, que 
proíbe, no seu § 4.0 , art. 8.0 , que os 
armazéns gerais comerciem com gê
ne·ros idênticos à.queles de que são 
depositários. Ninguém me responderá 
o contrário. 

Disse que V. Ex.tt me fomeceu os 
elementos, paJ;a que·· minha argumen
tação pudess.e ser levada a cabo vi
toriosamente. 

O Sr. Souza Costa - E' pela cau
tela dessa vitória que o estou apar- ' 
teando. · 

O SR. SOARES FILHO- V. EX.1\ 

naturalmente· por equivoco, procuDou 
desviar-me do assuntá. Afirmou que 
o adiantamento de 80 -% só se veri
ficára em fins de 1945. Não. A pri
meira incidência da autorização ocor
reu em dezembro de 1944: (Lê) 

"Pelo telefonema n.0 4. 682, de 
28 de dezembro de 1944, o Sr. Di
reter da Carteira Agrícola auto
rizou o gerente daquela filial, an
tes mesmo da rigorosa conferên
cia dos documentos e de mais exi
gências, a adiantar 80 % do liqui
do de cada proposta apresentada; 
após . a realização da conferência
e da lavratura -do contrato, paga
ria o restante. de 20 % ". 

O Sr. Souza Costa - V. Ex. a. per
mite um aprte,, para esclarecer? (As
sentimento do orador) - Já focalizei 
êste aspecto. As operações realizadas 
com o ' adiantamento de 80 % eram 
de praxe, .normais no Banco do Brasil, 
em fins de 1944 e começo de 1945, não 
com Hugo Borghi ou Companhia de 
Anilinas,. mas com tôdas as firmas; 
citei cinco ou seis. 

O SR. SOARES FILHO - Mas, 
veja bem o nobre Deputado. Estou 
procurando argumentar com lealdade 
e muito cuidado. Nenhuma afirmação 
faço da tribuna que não possa sus
tentar. Não é uma frase vã. V. Ex. 
está respondendo ao que eu não disse, 
ao que não afirmei. 

Estou demonstrando a tese de que 
esta autorização derrogou vários dis
positivos legais. 

O Sr. Souza Costa - Não derrogou. 

Pois bem: êsse dispositivo leg.al foi 
inteiramente pôsto à marg-em, para 
permitir que a Companhia Campi
neira,. cujo Diretor ·é o Sr. Hugo 
Borghi, pudesse fornecer conl;J.eci
mentos de depósito para penha[' de 
algodão, de propriedade da Compa
nhia de Anmnas, que tem também 
como Diretor o Sr. Hugo Borghi. 

O Sr. Souza Costa - Quero ape
nas acentuar uma circunstância. . . · 

O SR·. SOARES FILHO -- Minha 
· tese é esta ... 

O SR. SOARES FILHO - Vossa· 
Excelência não quer que eu colha os 
frutos da sua gentileza de há pouco. 

O Sr. Souza Costa - Então, peço 
que me explique ... 

O SR. SOARES FILHO - Será 
imediata a minha explicação. 
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O Sr. Souza Costa - A questão do 
do a~iantamento de 80 % é operação 
própria do Banco elo Brasil, que não 
tem cc-responsabilidade do Tesouro, 
que na.da tem que ver com o decreto 
de financiamento do algodão, que 
pode fazer com algodão, com brilhan
tes ou outra quàlquer mercadoria que 
lhe a~rade. Agora, depois que essa 
operaçao. está em condições de se en
quadrar nos dispositivos da lei é que 
ela é reduzida, de acôrdo com o de
creto de outubro, e passa a ser ope
ra_ção de financiamento de algodão. 
Ve V. Ex. que estou esclarecendo. 

O SR. SOARES FILHO - Havia
mos cheg~do ao ponto em que Borghi 
tinha realrzado a operação em dezem
bro de 4:1:. Mas, não se havia utilizado 
d~ rend~mento dessa operação, isto é, 
nao havia .levantado os adiantamentos 
de 50 milhões de cruzeiros. E não se 
havia utilizado por que? Porque, com
prando a têrmo êsse algodão, e rião o 
te7do em depósito, não poderi~ cum
pnr nenhuma das exigências, legais 
para obter o financiamento, para uti
lizar-se do financiamento. 

Foi necessário, entã-o, que êste te
lefonema restabelecesse o financia
mento de 80% para que êle viesse a se 
utilizar da operação realizada em de-
zembro. · 

O Sr. Souza Costa, - Insisto na 
declaração: não apenas Hugo Borghi 
mas tôdas as firmas. ' 

O SR. SOARES FILHO - Repito 
a V. Ex. o que disse há pouco: não 
fiz tal afirmação. 

Para utilizar-se, portanto, dessa 
op.era.ção não foram suficientes as 
facmd.a•des anteriores. A Compa
nhia de Anilinas necessitou do resta
belecimento, que havia sido suspen-so, 
tanto assim que foi restabelecido p•elo 
telefonema que acabei de lêr, para 
que a oper-ação se tornasse exeqüív.eL 
Ora, se Hugo Borghi recebeu 80% 
do financiamento, nos têrmos indi
cados, êle teria cor.. isso ficado dis
pensado de provar, na ocasião de re
ceber o dinheiro, tôdas as exigências 
do Decreto n. 0 6. 398, da Circular 
n. 0 l. 908, e do contrato do Balllco 
d·o Brasil. 

1!: absolutamente evidente. 
O que é mais, entretanto, nobre 

Deput21do: entre os documentos d•e 
que foi dispensado há realmente um 
cuja. dispensa a. Circular n. o 1. 9os· 
admitia expressamente: o certificado 
da classificação do algodão. 

Preste atenção a Casa: a CirclilM' 
n. 0 l. 90:8 dispensava, em certos ca
sos, a ·apresentação do certifica1do de 
classificação d:o algodão; mas, dis
P~~~ando êste único documento, per
mlul3. apenas o adiantamento de C!l'$ 
50,00. Vê-se, portanto, o absurdo 
e até onde ia idéia de favore·cer, por 
tôdas as formas, os que pretendiam 
financiamento de aLgodão. . 

o Sr. Souza Costa - Agora, v. Ex.a. 
foi perfeito ... 

O SR. SOAREb FILHO - A lei 
estabelecia a possibilidade da dispen
sa de um dê·cumento: o certilficado 

. de classificação. Mas, justamente, 

. como o processo não estav:;~ devida
mente ordena·do, clevidamente do-
cumentado, reduziu o finaiilciamento 
a Slpenas Cr$ 50,00 por arrôba. O 
telefonema, comuntcado posteriorme11te 
ao Sr. Ministro da Fazenda a,utorizou 
o restabelecimento do financiamento 
de 80% sôbre Cr$ 90,00. 

:i!: ou não é V'erdade? 
O Sr. Souza Costa - É. 

O SR. SOARE;S FILHO - É ou 
não é a dispensa da totalidade das 
exigências legais, regulamentares e 
contratuais ? 

1!:, mais ainda, o estabele·cimento de 
melhor financiamento, contrário àquê
le que a própria lei estabeleceu, 
quando falta·sse a.penas um docu
mento. 

Portanto, a questão da ilega1Mad:e 
na autorização do primeiro financia
mento de 50 milhões de cruzeiros, 
feito' à Companhia d.:: Anilinas, está, 
a meu ver e creio que no de tôda gent.e 
evidente e completamente provllida. 

O Sr. Souza Costa - Permita V. 
Ex:. a. outro a1parte. Exatam·ente a. 
simpatia que V. Ex. o. me i·nspira e 
o respeito que lhe tributo é qu:e me 
razem sofrer, velUdo que V. Ex. n con
clui tão erradamente. O Banco do 
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Brasil não poderia, em hipótese ai
guma, e mesmo nã-o o faria, dispen
sar o cumprimento da lei numa ope
r!llção determinada e definida num 
contrato, no qual seus ,direitos eram. 
consignados. O que o Banco do 
BrasJl fêz foi uma operação separada, 
de financiamento do Ba.nco, em con
dições distintas da~s operações referi
das no · de·creto. Assim, quando ,o 
te liqüidad·o, quando se verificava a 
-Uílut'B~J8J.I8d 'BA'B~S<I O~.pOZI'B cp o5a:rd 
existência de fardos de 400 quilos, 
nessa altura o Bance; do Brasil rea
lizou, c·omo .:tgente do Govêrno, a 
operação enquadrada nos dispositivos 
do decreto ~ :iquidou a op·eração 
transitória anterior. V. Ex. 11 é ju
rista e deve comp~eéder isto. Não 
s·e c:l:eixe contaminar pels. paixão po
lítica, sacrificand·o essa brilhante· in
teligência na defesa de uma tese in
defensável. 

O SR. SOARES FILHO - Só la
mento que a paixã-o em demonstrar 
a legalidade de operações tão inde-
1lensáveis, como a do financiamento 
do algodão, ~eve a . brilhante inteli
gência de V. Ex. a a suportar o ser 
contradita.do, como o vai ser imedia
tamente. V. Ex. 11, com o grande 
conhecimento que tem das modalicl!a
·i'es e processos de financiamento e 
operações bancã;rias, em que sou in
teiramente leigo, pode tirar ef,eito 
E!Ue, de certo medo, . surpreenderia os 
4ue não .estivessem preparados para 
umr. explica·ção técnica dessa nature
za, mas não àquêles, munidos da do
cum:entação que es.tou m3111useancl:o. 

Devo declara,.r a V. Ex. 11 que êsse 
financiamento não .foi distinto do au
torizado pelo Decreto n. o 6. 938, e 
quem o d'iz é o a;dvogado do Banco 
do Brasil quando se refere à uma 
minuta p~tra nervir a ês~e adianta
mento de 80%, em têrmos que iden
tificam a operação como sendo do 
mesmo contrato. 

o sr; Souza 'costa - Vê V. Exa.? 
Por conta ..• Por conta quer dizer uma 
operação provisória. 

O SR. SOARES FILHO- E' uma 
operaçiio por conta, dentro do mesmo 
decreto. 

O Sr. Prado Kellv - o decreto de
via reger tôdas as transações. De ou
tra maneira, a operação estaria fora 
da lei. 

O Sr. Ilugo Borghi - O nobre ora
dor disse, há .pouco, que desconhecia 
com perfeição as operações bancárias, 
e eu, que tenho prestado esclareci
mentos ... · 

O SR. SOARES FILHO - Não te
nho a S·Orte de V. Exa. 

O Sr. Hugo Borghi - V. Exa. -
repito - alegou que desconhecia, com 
exatidão, as operações bancãrias. Te
nho pi·ocurado dar a V. Exa. todos os 
esclarecimentos e agora, para que V. 
Exa. não labore em equivocas, dese
jo esclarecer que o Banco do J::Srasil 
só procedia ao adiantamento de 80% 
contra entrega de todos os documen
tos exigidos pelo decreto-lei, como 
seja o certificrudo de classificação, o 
romaneio dos Armazens Gerais, onde 
estavam depositad~.:> as mercadorias, o 
pêso declarado da· mercadoria, o re
cibo de depósito. Não houve qualquer 
preferência, pois -o Banco exigia de 
tôdas as firmas a que. acllantava tal 
percentagem a prova de que o algo
dão existia depositado. Era uma pre
ferência dada ao Banco do Br!isil, a 
fim ele que tivesse tempo para con
ferir· os docurn,entos. Aí reside o en
gano de V. Exa. 

O SR. SOARES FILHO - Procura
rei responder a V. Exa ... 

O Sr. Souza Costa - ·Permita V. 
Exa.: como tenho sido insistente em 
meus apartes, no propósito de cola
borar com V. Exa., e como não pre
tenda mal:s interrompê-lo, . quero que 
V. Exa. saiba que o meu silêncio não 
traduzirá acôrdo nem descànsidrração. 
Tão pronto seja publicado seu tra
balho, oportu.namente ao mesmo me 
referirei. 

O SR SOARES FILHO - O Se;. 
nhor Hugo Borghi acaba de declarar 
que a documentação exigida por lei 
para financiamento do algodão, era 

. tõda entregue l\O Banco do Brasil, 
para que pudesse ser feito o adianta
mento dos 30%. 

O Sr. Hugo Borghi - Exatamente. 
O SR. SOARES .FILI-IO - E' essa 

uma afirmativa de V .. Exa. Não te-

.· 
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nho o direito de contrapo1· minha. pa
lavra à de nenhum colega; entretan
to, quero dizer a V. Ex. que entendo 
C!US assim não deveria ser, nem pode
ria ter sido, porquanto a carta à Com-· 
panhia de Anilinas. que provocou a 
p~ovklênci.a da Agência de São Paulo, 
concordando com o ger§nte da Car
teira Agrfcola, referia-se justamente 
à pressa em realizar ÇJS a;diantamen
tos e às dificuldades na obtenção de 
todos os do·cUJ111entos, além de que 
muitas exigências legais foram expres
samente dispensadas;· 

A carta da Companhia de Anilinas 
fazia esta declaração·. Portanto, vê 
V. Exa. que não me é fácil aceitar a 
afirmação que acaba· de fazer, Senhor 
Pres1dente, está portanto, examina
do o primeiro grupo de adian
tamentos feitos à Companhia Anili
nas de Sãó Paulo. Creio que a dis
pensa das obrigações legais, contra
tuais e regulamentares, está perfeita
mente demonstrada, pelo conjunto 
de ooctunentos, 1sto é, o telefonema 
do diretor da Carteira Agrícola, a 
aprovação do Sr. Ministro da Fa;
zenda, o segundo telefonema que 
mandou fazer· o adiantamento de 
f:.O% e, finalmente, o fato de, só 
depois da auto!'ização da entrega 
dos 30%, ter podido a Companhia 
Anilinas come;çar a retirar as impor
tâncias fin&.nciadas, com todo o cor
têjo de favores decorrentes. 

O Sr. Hugo Borghi -'- Permita V. 
Exa. um aparte. Evidentemente, não 
há no espírito de V. Exa. o propósito 

· de acusação que não permita escla
recimento. Mirmei que o Banco do · 
Brasil só procedia ao adiantamento 
elos 80':.'ó contra a entrega de todos os 
documentos exigidos pela lei. V, Exa. 
afirmou que não era êsse o prqceder do Banco. · 

O Sr. · Amando Fontes - Creio 
que, entre os documentos em mãos do 
nobre orador, está aquêle a que S. 
Exa. há pouco se referiu - a ~,,.tg, 

ot, telefonema do Banco do Brasil em 
São' Paulo, dizendÓ que ~ financia
mento de 80% era necessário ime·clla- , 
tamente, pois qtte a Cia. de Anilinas 
não poderia oferecer, de pronto, to
dos os documentos exiglJ:Js, e era isso 

que estava causando grande embara
ço às operações em São Paulo. 

O SR .. SOÁRES FILHO - A êsse 
·documento acabei ,de referir-me. Con
t _ afirmativa ·:io aparte:c:1te estava 
~; própria carta da Companhia de 
Anilinas, pela qual se verif'~nva que 
tinha necessidaCJ.e de dispensa da 
apresentação de vários documentos, 
dada a dificu1dade de obte-los com a 
rapidez indispensável. E' uma prova 
documental. O nobre colega que me 
aparteou em primeiro lugar, entre~ 
tanto, pretende de certo modo desau
torizar as palavras que venho Pl'Ofe
rindo aqui, dentro da maior lealdade, . 
porque S. Exa. sabe que elas estão 
ferindo pontos diante dos quais não 
há defesa passivei. 

O Sr. Hugo Borghi - Há defesa e 
a fare~ o~:ortunamente. 

O SR. SOARES FILHO ....:.. Prefiro 
não retrucar ao nobre colega, por·~ue 
conheço a penosa situação de Senhor 

!Hugo Borghi neste debate e perante 
a Assembléia. 

O Sr. Hugo Borghi - Nesse ponto, 
estou tranquilo. 

O SR. SOA:R.ES FILHO- Não le
vantei o apai·te e preferi passar adi
ar..te, uma vez que entendo que S. Ex:'t. 
está agindo em legitima defesa, na 
. qual, muitas vêzes, os excessos são 
permitidos. 

O SR. PRESIDENTE - Peço per· 
missão ao ora-dor para interromper 
S. Exa. Tenho sôbre a Mesa o se
. guinte Requerimento firmado pelo 
Sr. Representante Paulo Sarasate, no 
sentido de prorrogação da sessão p?r 
trinta minutos. 

Requeiro, na forma regimental. a 
prorrogStção da presente .. sessão púr 
30 minutos. ·· 

Sala das Sessões, em 25-3-46. -
Paulo Sarasate 

O SR. PRESIDENTE - Os Se
nhores que aprovam o Requerimento 
queiram conservar-:se como estão 
(Pausa.) 

Estâ aprovado. 
Continúa co ma palavra o Sr. Soa

res Filho. 

. ':: 
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O SR. SOARES FILHO - Agradeço 
a V. Ex. e à casa essa prova de con
sideração. Vou prosseguir. 

Estamos, portanto,· em janeiro ele 
1S45. A Companhia de Anilinas, com 
os adiantamentos que recebeu, com
prou grande quantidade de algo1ão. 
Por aqueles motivos anunciados ctesta 
tribuna pelo Sr. Representante So'.lZa. 
Costa, ·apesar disso o algodão .::onti:. 
nuou a cair, de tal forma que ó Go-

, vêrno se viu forçado à lntervenção di~ 
reta através das firmas já menciuna
das: Prado 'chaves e Brasex. 
.· O Sr. Hugo Borghi- Permita mais 
uma vez: v. Ex. afirma fatos que não 
correspondem à realidade. O algodã.o 
caiu somente no dia 29 de janeiro, 
quando o Govêrno restringiu o finan
ciamento. V. Ex. disse que o algodão 
continuava a cair, o que determinou a 
intervenção do Govêrno. Enquanto 
houve. financiamento, o produto mail
teve seu prêço; e, só no dia 29 de ja
neiro, quando o Govêrno restringiu a 
providência, foi que o produto cam, na 
razão de 14 cruzeiros por arro·ba. 

O SR. SOARES FILHO - Quanto 
a essa questão de números e documen~ 
tos, quero deixar a tribuna com a 
consciência tranqüila de que nem uma 
afirmativa foi menos exata, no ·exa
me dos documentos, em referêncl<:ts a 
datas, dispositivos de leis, cartas cir
culares, ou contrato do Banco do 
Brasil. 

Declarei que V. Ex. começára a re
tirar as importâncias do financiamen
to em janeiro de 45 e que apesar disso 
c algodão caía. V. Ex. vem e declara 
·que o algodão caiu em 29 de janeiro. 
Confirmou, portanto, a minha afirma-
tiva. · , 
' O Sr. Hugo Borghi - Porque o Go

. vêrno suspendeu o financiamento. Só 
por êsse motivo. 

O SR. SOARES. FLLHO - O Go
. vêrno não suspendeu. 

O Sr. Hugo Borghi - Suspendeu. 

O SR. SOARES FILHO - O ·ss.nco 
do· Brasil baixou uma outra circul.!lr, 
tornando mais rigorosas as .condições 
do financiamento. 

O Sr. Prado Kelly- Exatamente. 
O SR. SOARES FILHO·- E' a cir

cular 1961. 

Diante dessa circular, realmente, 
houve retração do financiamento, tõ
das aquelas ordens de favor e dispenlõa 
das exigências regulamentares e legais; 
com o a.dvento da nova carta circular 

' I 
1961, evidentemente, . estavam sus-
pen~as. 

Logo depois, entretanto, nova inves
tida se fez, contra a carta-cir·:;ular 
1961, por parte da Companhia de An:~
linas. Para atender, justamente, à so
licitação dessa Companhia, foram dis
pensadas, mais uma. vez, as exigên
cias regulamentares, fornecendo-se. a 
prinCipio, 10.000,00, depois, mais 
10. ooo,oo, depois, mais. 10. 000,00, e, fi~ 
nalmente, mais 20.000,00 e mais 
15.000,00, ao todo, 65.000,00! 

O Sr. Hugo Borghi - ·. Permite 
V. Ex. um aparte? 

O SR. SOARES FILHO - Perfei
tamente. 

O Sr. Hugo Borghi - Reconheço no 
. espirita de v .. Ex. o nobre intúito de 
esclarecimento, e não de acusação. 
Tomo, portanto, o precioso tempo do 
orador, para procurar esclarecê-lo, de
vidamente. V. Ex. deve compreende! 
que havendo um decreto determinando 
o financiamento amplo e geral a to
dos que comprassem algodão, qualqnel' 
restrição ' posterior viria prejudicar 
as operações comerciais . feitas e. 
apoiados no decreto-lei em vigor, Por 
êsse motivo, sempre me rebelei centrá 

. ~s restrições havidas \')m 29 de Janei
ro; por êsse motivo mofei nas po.ltro
nas do Ministério da Fazenda, du
rante quatro meses, exigindo que o Go
vêrno restabelecesse o financiamento, 
conforme estava previsto no d~creto 
6.938. V. Ex., portanto, encontrarno, 
talvez, no dossier do Banco do Brasil, 
muitas reclamações de minha: firma, 
contra as retrições que o Govêmo es
tabeleceu em 2S de janeiro. De fato, 
tendo minha firma realizado opera.
ções de compra no mercado algodoei
ro, em vista de um de·creto existente e 
em vigor, qualquer restrição ao mes-' 
mo ocasionaria, como ocasionou, gran
dr bf!,ixa l'lOS preços do mercado. As 
firmas que haviam feito transações 
nesse sentido foram prejudicadas nos 
seus legitimos1 interêsses comerciais. 
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O SR. SOARES FILHO- V. Ex., 
portanto, confirma o que venho cti
zendo. 

Contra a circular moralizadora. nú
mero 1961, de 8 de fevereiro ele !945, 
investiu a Companhia de Anilinas, e 
suas reclamações foram atencttttas, da 
maneira mais completa, ficando "uto
rizada a agência de São Paulo a reali
zar o financiamento, abo·lindo as cláu
sulas 1, 3, 16 a 21, conforme já tão lon
gamente foi demonstrado, nesta tri
buna, pelo Sr. Deputado Amando 
Fontes. 

Vê, portanto, V. Excia. a situação. 
Demonstrei, em tôrno do primeiro 

grupo de financiamentos, corno, pouco, 
a pouco, foram sendo abolidas tôdas 
as barreiras legais, regulamentáres e 
contratuais. Surge urna nova ca~ta
circular, - obstá-culo oposto jJel-o 
poder público, naturalmente após me
ditado estudo, para resguardar os 
interêsses e os dinheiros públicos. As 
exigências aí contidas são outra vez 
derrogadas, a pedido principal e pri
meiramente da Companhia de Ani
linas. 

Por aí se verifica o seguinte: o fi
nanciamento do algodão poderia des
tinar-se - e lamento não estar pre
sente no momento o nobre Deputado 
Sr. Souza Costa ...;... e seria demais que 
não o fôsse, a todos que se quisessem 
colocar nas condições mencionad~s. 
Mas como êsse financiamento era es
tahe1ec~do em bases rigorosas, justas 
e moralizadoras, quem contra tais exi .. 
goências moralizadoras, justas e rigo
rosas se rebelou foi a Companhia de 
Anilü1as. Se outros se beneficir,ram 
dêsse financiamento, seguiram nas 
âgu;as da Companhia de Anilinas. 

O Sr. Amando Fontes - Muito bem. 

O SR. SOARES FILI!O - Entre
tanto, V. Excia. deve saber, - e eu 
não queria to.car neste ponto, m::.s 
V. Ex c ia. tão insistentemente tem 
me aparteado ... 

O S1'. Hugo Borghi - Para escla
recê-lo. 

O SR. SOARES FILHO- ... apesar 
de ter procurado pautar minh:t atua
çã.o de.ntro das normas da mais ab
soluta 1 e o. 1 c1 a de, que sou for
ça·do a chegar ao exame de um àl:~~ 

tes dispositivos a·bolidos, o item 21 Cio. 
circular n. 0 1. 961, que diz respeito à. 
idoneidade das firmas que pleiteavam 
o financiamento. Justamente a Com
panhia de Anilinas, no confronto das 
demais· companhias que negociavam 
em algodão em São Paulo, não era 
aquela que dcveri•a ser indicad!l pa•·a 
a posição de .líder da economia algo
doeira do Estado, ,iá pelo seu capital, 
já pela falta de antecedentes de 
V. E:xcia. como homem de negóc1os, 
nesta especialidade, já pela fraqueza 
final'l!ceira da . firma ou da pessoa de 
Vossa E;:celência. 

O Sr. Hugo Borghi - Tv". Excia. per
mite um a,partie? 

O SR .. SOAP..ES FILHO - Justa
mente, abolidos êstes dispositivos re
ferentes à idoneidade -permita Vossa 
Ezcelência que o diga, parecia que o 
Govêrno tinha adivin.l-la·do que essa 
idoneidade faltava justamente à Com
panhia Campineira e à Companhia 
de Anilinas. 

O Sr. Hugo Borghi 
de V. Excia. 

Na opinião 

O SR. SOARES FILHO - Vou exi
bir à Casa um documento do Servico 
Secreto da Polícia de São Paulo, peÍo 
qual se verifica ?. necessidade de que, 
realmente, fôssem abolidas tôdas as 
oxigências, porque a Companhia de 
Anilinas mancomuna.va-se com outros 
elementos, justamente para desvirtus.:
a lisura dos negócios de algodão no 
mercado de São Paulo. 

O Sr. 'fl·ugo Borghi - Desejava 
mesmo, que V. Excia. tocasse neste 
ponto, porque tenho uma importante 
declaração a fazer à Casa. 

O SR. SOARES FILHO - Falsi
ficação de tipo de algodão - é a 
informação do Serviço Secl·eto da Po
lícia de São Pa uló. 

O Sr. Hugo Borghi - Exatamentc. 
O SR. SOARES FILHO -Em :-e

sumo, essa informação diz: 
"Há cinco meses mais ou menos, 

notamos um movimento desusado,: 
durante à noite .. no armazém nú
mero 2.841, da Avenida Presidente 
Wilson, onde vários caminhões 
das emprêsas de transporte -
Zelif - Greco e Novo Mundo, 

~. ,'"' -·. 
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.descar.regararn fardos de algodão 
trazidos da Cia. Campirieira de 
Armazéns Gerais à Avenida um, 
.no tpiranga. 

O algodão transportado por 
êsses caminhões tinham as mar
cas "Matarazzo", "Leão" e "Ber
zin", assim como também "Her
mann". 

Investigando a respeito, consta
tamos o seguirite: 

:• 

A A v. Presidente Wilson 2. 841 
foi montada uma prensa para re-

. compor fa,rdos de algodão, o que é 
permitido de acõrdo com a Secre
tária de Agriculturà, quando os 
fardos de algodão em trânsito se 
desfaçam. 

Essa máquina pertence a uma 
firma do. qual faz parte um con
·ferente da Campineira e l:ll1l ad
vogado de nome José Viegas. 

No armazem em aprêço traba
lham dez operários por conta da 
firma F. Loureiro (que forma a 
firma acima) e cujos operários re
cebem o ordenado mensal de 2.000 
cruzeiros. 

"A prensa alí instalada foi ad
quirida da firma M. Berthi & 
Comp., pelo preço exorbitante de 
500. 000 cruzeiros, sendo o seu va
lor real de 50. 000 cruzeiros. 

Essa prensa não tem servido 
para reinprensar algodão, mas sim 
para falsificar as marcas acima, 
colocando dentro daquelas capas 
algodão tipo 9 desclassincado e ti
rando o algodão tipo 4 existente 
das mesmas, para dar-lhes a mar
ca "algodão Marti" que é o nome 
da prensa ·em questão. 

Após a troca de algodão, os far
dos voltam no dia seguinte aos ar
ma;>;éns da cam·pineira. 

Consta que o algodão deposita
do na Campineira, foi financiado 
pelo Barico do Brasil, cujo finan
ciamento SÓ poderia tersido feito 
com o depósito de algodão tipo 
bom. 

Asim sendo, não só está sendo 
prejudicado o ·· Banco do Brasil, 
como também os donos das pren
sas das marcas acima citadas, bem 

assim o bom nome do nosso pro
duto." 

O Sr. Hugo Borglti - V .. Ex.6 aca
ba de lêr um documento que atinge 
minha honra, e eu peço a V. Ex.11 e 
ao Sr. Presidente me permital.n, um 
esclarecimento. Quando um dos jor
nais desta Capital, que tem primado 
em me atirar ofensas e i:ne atacar de 
tôdas as maneiras, publicou um rela
tório em .que dizia que fardos de al
godão eram por mim adulterados, no 
momento fiquei surpreendido com .a 
declaração. Dirigi-me a São Paulo, 
onde fui verificar se nos meus esta,. 
ques constavam aqueles números a. 
que o jorna·l aludia; como tendo sido 
falsificados. De fato, lá encontrei ll 
fardos com tais números. Fiquei imen
samente surpreendido e mandei pro
ceder à conferência dos mesmos. 

Tenho a grata satisfação de dizer · 
a V. Ex.6 que escrevi ao Banco do 
Brasil, ·para que mandasse retirar dos 
meus armazéns aquêles fardos, con
tendo a···aludida numeração e os en
viasse à Bolsa de Mercadorias de São 
Paulo, a fim de, após classificação, 
constatasse se havia a menor irregu
laridade nos mesmos. Dentro de al
guns dias têrei o prazer de lêr a osta 
Assembléia os certificados .da Bolsa 
de Mercadorhs, que hão de declarar 
que aquêJ.es fardos estão perfeitos, 
corno o.estão todos os·que se acham 
em meu estoque, porquanto · Jamais 
entreguei ao Banco do B~asil qualquer 
fardo de algodão, pelo contrário. te
nho-os todos em estoque comig.; ou .. 
foram vendidos, sem que alguxr. com
prador ·haja formulado qualquer r.e
clamação até a presente data. E essa. 
acusação, mais uma vez, com a graça 
de Deus, irei destruir de11tro desta As--
sembléia. · 

O SR. SOARES FILHO - Acabo 
de lêr um documento fornecido pela 
Policia de São Paulo. 

o Sr. Hugo Borghi - Não deve ser 
êsse o espírito de V. Ex.6 , que não·· 
analisa os fatos apresentados. Têm 
sido oferecidos documentos inidôneos. 
a que se não deveria dar crédito: 
(Não apoiados). Respeito as pessoas. 
Não vim aqui .para acusar pessoas o 
.próprio Sr. Amando Fontes, que nes-
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ta tribuna me acusou, sofreu falên
cia. Entretanto, o respeito. Na hora, 
porém, em que minha honra é ataca
da, tenho de defender-me. 

O Sr. Amando Fontes - V. Exce
lência avançou uma proposição falsa, 
como demonstrarei. · 

O Sr. Aureliano Leite - Ser fali
do não é ser criminoso. 

O Visconde de Mauá foi falido e era 
um grande brasileiro. 

O SR. SOARES FILHO- V. E'lC
celência está, realmente, na obriga':: 
ção de defender-se. pois o documento 
lido nesta Casa não é leviano, apa
nhado aqui ou ali, mas fornecido por 
uma repartição que reputo da maior 
respeitabilidade, completamente idô
nea. O que preciso dizer é que v·. Ex
celência está vivendo num meio e 
numa época em que nem tôda a gen
te é tola ou idiota. V. Ex. a deve sa
ber· que êsses fatos e essas circuns
tâncias levam ao espírito de qualqu~r 
cidadão honesto e digno, mesmo que 
queira ser liberal com V. Ex. a a idéia 
de que a.s transações em debate envol
vem um favoritismo condenável. Não 
é concebível que nesse conjunto ele 
circunstâncias, nesse conjunto de fa
tos em tôrno do financiamento do al
godão apareçam justamentt> provo·ca
dos sempre pela mesma firma, os pe
didos de dispensa de exigências legais, 
sempre concedidas, sem que isso sig
nifique a certeza de condecendências 
especiais. · 

O Sr. liugo Borghi - V. Excia. deve 
dizer, a bem da verdade, que a firma. 
Andersen Clyton & Cia. Ltda. rece
beu Cr$ 150.000.000,00; que Matarazzo 
recebeu Cr$ 100.000.000,00 ..• 

O SR. SOARES FILHO - Não apa
receu o nome de nenhuma 'dessas fir
mas solicitando a dispensa das ':lbri

. gações legais. tl:sses pedidos surgiram' 
sempre por iniciativa da Cia. de Ani
linas. 

. O Sr. Aliomar Baleeiro ..:._ São negó
dos que criam uma situação, digamos 
com exatidão, - de mal estar em 
tôda a Assembléia e não apenas no 
seio da UDN. O Sr. Hugo Borghi, 
que é um homem sútil, já de·•e ·uer 
percebido isto. Negócios dess:L ordem 

não pedem S·er lícitos. O silêncio da. 
própria bancada do P. S. D. é expres~ 
sivo. 

O Sr. Hugo Borgh_i - Não preciso• 
que ninguém fale por mim. S011 bas
t~nte homem para, mesmo sózinho, 
defender-me. 

O SR. SOARES FILHO - Devia 
examinar ainda os outros dois grupos 
de operações' de financiamento, mas não. 
disponho de tempo. De mais seria re
petir os mesmos fatos; dispensas de 
exigências prêviament·e estabelecidas 
para facilitar as operações dtl tinan
ciamento de algodão pleiteadas pela 
Companhia de Anilinas Basta que se 
diga que em fins de outubro chegou-se· 
a<1 absurdo, para não empregar outro· 
têrmo mais adequado, de autorizar-se 
pelo telefonema 11.0 4.804 da Carteira 
Agrícola, "novos adiantamentos de 
80%, mas apenas para à Cia. Nacionai 
de Anilinas". 

Eis como pôde ser financiado de 
maneira tão vultosa e acintosa o "que
remismo" isto é, a campanha pela con
tinuação do ditador Vargas. 

A· vida desgraçada que o Brasil vi
veu durante os oito anos da dita
dura ... 

O Sr .. Aliomar Baleeiro- É um sim-· 
bolo. 

O SR. SOARES FILHO - : . . quan
do não havia. lei nem regu1amentos, 
criou êste malfadado caso. 

O Sr. Hugo Borghi - Vossa Exce
lência pennite mais um aparte? 

O SR. SOARES FILHO - Perfei
tamente·. 

O Sr. Hugo Borghi - Devo dizer 
a V. E}:.a que durante o Govêrno di
tatorial do Sr. Linhares, escrevi ao 
Banco do Brasil uma carta, na qual 
solicitava esclarecimentos cómpletos ... 

O SR. SOARES FILHO- Vossa Ex
celência há de ter pa.ciência. Estamos 
discutindo, em face de document1Js que 
lemos e exibimos, mas V. Ex. a insiste 
em abordar a questão com :lfirma
ções pessoais. V: Ex.a fará essas afir
mações por ocasião da defesa que pro· 
mete fazer. 

O Sr. Hugo Borghi - Mas Vossa Ex
celência me permitiu o aparte. 
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O SR. SOARES FILHO -Peço a 
V. Ex.a licença para prossegu:.1·, pois 
tenho sido por demais liberal, per
mitindo apartes longos e continuados, 
que, de certo modo, vêm desviando a 
seriação do racio,cin!o que estou pro
duzindo. 

Portanto, chegamos à conclusão de 
que o negócio de financiamento do al
gorlão, dispensando, as próprias con
dições legais, são um espêlho da des
.graçada· situação em quP o Bras1l vi
veu em pleno regime ditatorial. Dian· 
te de casQ desta natureza, poder-se-ia 
queimar tôdas estas centenas de volu
mes de leis, porque tôdas elas são des
necessárias, uma vez que verifica::nos 
como as leis se anulam, não já per 
outras, mas por simples avisos ou te
lefonadas. Nessas condições se o Bra
sil viveu nesse regime de ilegalidade, 
ficamos no dilema que acabei .::\r esta
belecer: ou o Brasil de outros tempos 
necessitava dessas regras, dêsses freios 
legais, para que a vida da sociedade . 
corresse regularmente, ou então o 
Brasil, atualmente é um país de san
tos que pode dispensar todo êsse 

.. " rigor. 
Como sabemos que, evidentemente, 

nc tempo que ocorre. não existem 
santos em nosso meio, temos de con
cluir que tôda essa dispensa de exi
gência outra conseqüência não 
têve senão proporcionar lucros desor
denados, lucros despropositados, !urros 
avultados ao Sr. Hugo Borghi, para 
que pudesse, a principio, auxiliar o 
enriquecimento dos apaniguados da di
tadura, e; depois, financiar o "quere· 
mismo", que pretendia perpetuar no 
uoder, isto é, na presidência da Re
pública o Sr. Getúlio Vargas. 

O Sr. Hugo Borghi - V. E:roelên
c.. diz ainda que a minha firma foi 
favorecida e faz outras acusações. 
Devo referii·, entretanto, que paguei 
ao Banco do Brasil vinte e cinco mi
lhões de cruzeiros, no ano passa,do, àe 
juros e despesa~, 

O SR. SOARES FILHO- E' outro 
assunto. Circunstâncias, sobretudo de 
ordem internacional, e sobretudo a 
queda da qualidade do algodão ameri
cano fizeram com' que o financiamento 
do algodão, do ponto de vista comer-

cial, nãto fôsse um fracasso. V. Exa. 
sabe, porque V. Exa. mesmo esteve 
em ocasião de fracassar neste negócio. 
Circunstâncias internacionais - repito 
- determinaram que o negócio de al
godão não fõsse um fracasso. 

Sr. Presidente, continuando aquela 
ordem de considerações que vinha fa
zendo, devo dizer que simplesmente 
fora das normas comuns do comércio, 
é que a Compa11hia Nacional de Ani
linas alicerça os seus negócios, o des
dobramento de suas operações como 
provam as cartas, pedidos e solicita
ções de dispensa de exigências legais, 
etc. 

. O Sr. Hugo Borghi - não pedi ne
nhuma. 

· O SR. SOARES FILHO - Além 
disso- procurava V. Exa. como 
diretor do Banco Continental so
'correr-se da advocacia dos po
derosos,· como, por exemplo, as
sociando-se ao Sr. Rui da Costa 
Gama, para obter a prosperidade e a 
proteção de seus negócios e facilitar 
vantagens comerciais. Aqui exibo uma 
carta assinada pelo Sr. Rui da Costa 

' Gama, datada de fevereiro de 1944, 
na qual pedia como diretor do Banco 
Continental ao Instituto de Pensões 
e Aposentadorias dos Comer.ciários, 
que depositasse nêsse .Banco várias 
quantias dêsse Instituto.· 

Ora, vê V. Exa., portanto, que nu
ma simples semana de debates nesta 
Casa todos os discursos revelam ou 
levam a crer que V. Exa. usava, jus
tamente, dos re·cursos da amizade dos 
poderosos para realizar sua prosperi
dade económica. 

Certa vez, já vai para alguns anos, 
o figurante principal dessa tragédia 
em que mergulhou o Brasil, durante 
tanto tempo, disse, infelizmente ainda 
como chefe do Executivo nacional, co
mo um desafio às democracias, que 
realizavam a luta na Europa contra os 
nazi-facistas, que era precisso remover 
o entulho das idéias mortas, que eram, 
justamente, as democráticas, que es-· 
tavam triunfando nos campos de ba· 
talha. Foi uma bravata, fruto da in
consciên•cia: O de que precisamos, nes
te instante é remov.er o entulho dos. 
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:&tos escusos dessa época de privilégios 
e de monopóli-os em que vivemos mer
gulhados até ha pouco. Precisamos 
remover êsse entulho para em ter
reHo limpo e honesto erigir o Brasil 
de amanhã com uma Constituição que 
faça a felicidade de seu povo. (Iv.luito 
bem;· muito bem. Palmas.) 

(Durante o discúrso do Sr. Soa
res Filho, o Sr. Georgina Avelino, 
1.0 secretário, assume a Presidên
cia, reassumindo·-a, pouco depois, 
o Senhor Melo Viana, Presidente) . 

' 
O SR. PRADO KELLY-Sr. Pre-

sidente, não era minha intenção parti
cipar dêste debate, mas a êle fui cha:. 
mado, na sessão de hoje, por uma 
referência. nomina!. com que me dis
tinguiu o Sr. Deputado Souza Costa . 

., refer&ncia visa'Va refutar os têr
mos de um aparte que tive a honra 
de dar a S. Ex., em sessiio de 18 do 
mês corrente, e convém deixemcr. as 
coisas bem claras, os fatos bem expli
cados, analisadas devtdamente as dis
posições de lei, para que não paire 
uma dúvida a respeito no espírito dos 
nobres representantes da Nação. 

O que afirmei, naquela ·data, a 
S. Ex., foi o seguinte: 

"Já que V. Ex. está em feve
reim de 1945, eu lhe pediria que 
se fixasse um pouco em .. 7 de ou
tubro de 1944 e esclarecesse à As
sembléia qual o objeto - não o 
fim - mas o. objeto mesmo do fi
nanciamento. Em outras palavras: 
se êsse financiamento protegia os 

·lavradores, e em que condições, nos 
têrm.os do Decreto de 7 de outu
bro". 

Voltarei a insistir. 

"Aos la vraciores t:m determina
.das condiÇões, . vale dizer, àqueles . \ 

que demonstrassem requisitos ex-
pressamente previstos na Lei, ou 
seja, que tivessem áreas cultivadas, 
também, com cereais. " 

Replico.u, na ocasião, o Sr. Deputado 
Souza Costa: 

"O Decreto tinha êsse disposi
tivo". 

Interpelei-o·: 
"E para êsse dispositivo do Dt..· 

creto que peço a atenção de V. 
Exa. Então, há um dispositivo de 
Decreto que não foi cumprido?" 

Disse o Sr. Souza Costa: 
I .. 

"Não foi cumprido". 

Objetei: 
"E' o que interessa ao meu ra

ciocínio. Vê V. Exa. que estava 
completamente dentro de sua ar
gumentação". 

E, agora, a parte mais clra. 
Afirma o nobre Repres·entante pelo 

Rio Grande do Sul; 

"Não foi cumprido isoladamen
te, por parte de cada lavrador; 
mas, em seu conjunto, o a:bjetlvo 
da lei- foi colimado; através do 
engrandecimento de São Paulo·· . 

E sustentei: 
"Basta a circunstância de h::t.· 

ver um dispositivo de lei que lirm
ta e rstringe o arbítrio do GoVf\L·
no e V. Exa. de·clarar que §ssc 
dispositivo não foi cumprido para 
eu ver na confissão de V. Ex~t 
uma auto-censura à política go
vernamental". 

Com um atrazo de sete dias -
que não desejo imitar, pois estuú 
dando resposta imediata- o am1gr. 
Ministro. da Fazenda forceja por 
se justificar da ilegalidade, ou me
lhor, procura fugir a ela. De qu~ 
maneira? 

Sustenta S. Ex. que o Govêrno 
baixou, mais tarde, em 17 de ju
lho de 1945 no Decreto suspen- · 
dendo a vigência ·de artigos do an
terior de b.0 6.938, de 7 de outu:lro 
de 1944. Foi êste o argumento d.e 
S. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (jazendo soar os tímpanos) - Peço licença para 
interromper o orador. Acha-se sô
bre a mesa o seguin requerimento 
solicitando a prorrogação da ses::ão por 
mais· trmta minutos: 

Requeiro, na forma do Regim:m
to, mais uma prorrogação de 30 !!11-
Ilutos para á pres·ente sessão. 
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Sala das Sessões 25-3-46 - Paulo 
Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE- Os senho
res que a concedem, queiram ~onser
var-se sentados. (Pausa.) 

Foi concedida. 
,Continua com a. palavra o Sr. Prado 

Kelly. . · . 

O SR. PRADO KELL Y (Contimtan
do) - Ponderei que êste decreto não 
teve nem podia ter efeito retroa ti v o. 
e agora o demonstro, lendo o seu ar
tigo 2.0 : 

"tl:ste Decreto-lei entrará er•1 
vigor na data de sua publicação". 

Assim, somente a contar de 17 àe 
julho de 1945 estavam modificadas as 
condições originárias nas quals se 
podia conceder o financiamento. 

E, porque empréstimos feitos à Com
panhia de Anilinas, especialmente um, 
no valor de Cr$ 50.000. 000,00, se 
tinham efetuado desde dezembro de 
1944, quando em plena vigência o De
creto de 7 de outubro daquele ano -
procurou o Sr. Deputado Souza Cost:l 
distinguir onde a lei não distinguia: 
entre a safra anterior, de 1943-4 e a 
de 1944-5. 

· Essa engenhosa interpretação me-
rece ser comentada. · 

O Decreto-lei n.0 6. 938, de 7 de ou
tubro de 1944, estabelecia no art. 8.0 : 

"Só serão efetuadas as opera
ções usuais de financiamento, C!lm 
base no penhor agrícola, aos la
vradores de algodão que prova
rem ter semeado com cereais · a 
área prevista no art. 6.0 dêste 
Decreto-lei": 

Esta regra não distingue entre as 
safras anteriores e a· particularmente 
visada no mesmo diploma legal. 

Mas, aceitamos, por . um momento, 
que, nesse diploma exista uma distin
ção, um regime especial para a safra. 
de 1943-4 e outro para a de 1944-5. 

O Sr. ToledoPiza- A plantação d'o 
algodã;; é feità em outubro, o mais 
tardar em novembro, e o De<:reto é de 
JUlho do ano seguinte. 

O SR. PRADO KELLY Dlzia o 
art. 5.0 : 

"Ficam asseguradas ao~: rema
nescentes da safra de ·Í2-44 no sul 
do país, ainda em curso, as van

tagens do financiamento previsto 
no art. 1.0 dêste Decreto-lei, dentro 
das condiçê)es mencionaQas no aJ"t. 
2.0 e seu ps.rágrafo 1.0 ". 

E outro dispositivo provê à prorro
gação dos empréstimos já' concedidos 
nos têrmos do Decreto-lei n. 0 6. 397, de 
1 de abril de 1944. · · 

Ora, dispunha o art. 2.0 

"A Carteira de Crédito Agricola 
e industrial do Banco do Brasil só 
realizar:i financiamento qua~1do o 
produto lhe fôr oferecido em far
dos de densidade média nunr:a in
ferior a 400 quilos por meLro cú
bico, amarrados com seis ou mais 
fits.s de aço. 

?arágrc.fo único - Nas local:cta
des onde não existir_em fitas de 
arame, desde· que se assegul'e a 
aço, poderão ser amarrados com 
densidade mí:tüma prevista no 
ar··t. 2.0 " 

Está-se a ver, portanto, - a aceitar 
a distinção feita pelo Deputaqo Souza 
Costa- que só haveria uma forma de 
financiamento para a safra anterior: a 
prevista. no art. 2.0 • Se só havia seme
lhante modalidade de financiamento, 
êste não se podia fazer com base no p()
nhor agrícoh. <muito bem>, tal como 
foi efetuado pela Companhia de Anili
nas, porque o art. 8.0 passaria a ser 
interpretado' à luz do art. 6.0 do mesmo 
Decreto, artigo êste que so coneedia 
essa faculdade aos algodões da safra 
de 1.944-45. · 

A redação do art. 6.0 é esta: 

"Só será concedido financia
mento para o. algodão da safra de 
1944-45 do sul do País quando
produzido por lavradores que pro
varem ter semeado, com cereais, 
área equivalente, no mínimo, a 
20% da respectiva área algodoeira 
plantada: no citado ano ag1~ícola." 

O Sr. Toledo Piza - A plantação 
do algodfLo começa em outubro. 

O SR. PRADO KELLY - E' fora de 
dúvida, porbnto, que foi frontalmente 
violado o .. dispositivo. ~a lei. Mesmo 
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dentro da argumentação, especios:• rio 
antigo Ministro da Fazenda, não era 
possível estender-se à safra rtnterior, 
a qual só podia ser finanriad::t :1os 
têrmos do art. 2.0 do Decrtto-leí ue 7 
de outubro, a faculdade prevista no 
art. s.o, que era o financiamento eorn 
base no penhor . agrícola. 

Devo referir-me, ainda, a outra pas-
sagem do debate de hoje. . . . . 

Querendo demonstrar que a mateml 
era regida pelo Decreto-lei n.0 6. 938, de 
7 de outubro, quer para a safra anterior 
quer para a safra em curso, salientei 
a circunstância de que o art. 4.0 desse 
Decreto se referia às áreas de pbn
tio de algodão e era exatamente idên
tico ao art. 3.0 do Decreto-lei n.0 6.397, 
de 1 de abril de 1944 .. 

Contestou-me a afirmação o noorc 
representante sul riograndense, e eu, 
neste momento, vou proceder :i leit:ura 
de um outro texGo para qUe a comyJa- · 
ração se possa fazer não só nes·~a opor
tunidade como ainda na publicação 
dêste meu breve discurso. 

Diz o art. 4.0 do decreto: 

"Os servicos de Fomento da .Pro
dução V.egêtal, nos Estados algo
doeiros, através dos respectivos 
govêrnos ou do Ministério da Agri
cultura a que estiverem subordi
nados, ficam obrigados a reme
ter, dentro dos prazos abaixo fi
xados, para exame e aprovação da 
Comissão de Financiamento da 
Produção, acompanhada de tô
das as informações indispensáve>is 
ao conhecimento da área algodo
eira a semear, oem como de tôdo e 
qualquer esclarecimento necessá
rio às operações de financiamen
to, a estimativa da quantidade de 
sementes destinada ao plantio ds 
nova ·safra, sendo: 

respectivos Govêrnos ou do Minis
tério da Agricultura, a que se 
acharem subordinados, ficam obri
gados a remeter, dentro dos prazos 
abaixo fixados, para exame e 
aprovação da Comissão de Finan
ciamento da Produção, acompa
nha,cJ;a de tôdas as informações 
indispensáveis ao conhemmcnto 
necessário da área algodoeil·a a se
mear, bem como de todo e qual
quer esclarecimento necessário i'J.r; 
operações de financiamento, a es
timativa da auantidad·e de semen
tes _ de a1gÔdão destmadas ao 
plantio da nova safra, sendo: 

et) na zona Sul do país, até 31 
de jull1o de 1944; e 

b) na zona Norte do país, até 
31 de janeiro de 1945". 

O Sr.. Paulo Sarasate - Abso
lutamente idênticos: integraimente 
iguais. Só uma palavra a mais no 
segundo: semente de algodão o q11e 
ainda mais vem confirmar que se tra:
ta de semente de algodão. 

O Sr. Aureliano Leite - Só o Se
nhor Souza Costa não vê. E como diz 
o ditado: o pior cego é o que não quer 
ver. 

O SR. PRADO KELLY- Nestas 
condições, Sr. Presidente, tenho por 
demonstrado ·que houve evidente in
fração da lei. Impõe-se, pois, o . di
lema: ou a exigência do artigo 6.0 , is
to'é- a apresentação da prova de se 
haver semeado com cereais área equi
valente; no mínimo, a 20 % da res
pectiva área algodoeira, só se refe
re à safra de 1944-1S45. como com.ta, 
aliás, do mesmo dispositivo e, nêste 
caso, não se poderiam efetuar par.a os 
remanescentes da safra anter10r às 

a) na zona Sul do país, até 31 
de julho de 1945; · 

b) na zona Norte do país, até 
3·1 de janeiro de 1945". 

. operações usuais de financiamento 
com ·base no penhor agrícola em vis
ta do artigo 8.0 ; ou o contrário ocorre, 

Ora, com a só mudança das da
tas, êsse dispositivo é literalmente 
o do artigo 3.0 do Decreto-lei nú
mero 6.397: 

"Art. 3.0 • Os Serviços de Fo
mento da Produção Vegetal, uos 
Estados algodoeiros, através dos 

· isto é: um e outro dispositivo se re
ferem, conjuntamente, à.s safras allte
riores e às safras em curso. 

Creio, Sr. Presidente, haver de
monstrado a existência da ilegalidade. 
Só isso me interessava; só para isso 
subi à tribuna. (M'uito bem). 

-
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O SR. HUGO BORGHI - Sr. Pre
sidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o Sr. Hugo BorghL 

O SR. HUGO BORGHI (Pela or
dem) - Sr. Presidente, nobres Se
nhores representantes: Apesar de tre
mendamente ·atacado, há muitos me
ses, pelos jornais. e, agora, nesta As
sembléia, tenho procurado conduzir
me devidamente, dentro das normas 
de equilíbrio, porque espero e confio 
em' que, um dia, todo êste debattdo 
caso do algodão seja convenientemen
te esclarecido. Poderei, então, perante 
a. Nação, demonstrar quanto houve de 
esfôrço meu e sacrificio para que aquê
les que eu defendia, e junto com êles, 
também, melhor diria, a produção al
godoeira, não perecessem. 

Hoje, Sr. Presidente, no calor dos 
debates, lamento ter dirigido ataque 
pessoal, ao nobre Deputado Sr. Aman
do Fontes, razão porque desejo peni
tenciar-me desta tribuna, pedindo a 
S. Excia. que leve minhas palavras 
na conta da exaltação do momento. 

O Sr. Amando Fontes - Permita
me V. Excia um apárte: aproveito a 
oportunidade para esclarecer que Vos
sa E:wia. avançou proposição absolu
tamente falsa. Não sou um falido. 
Em 1S30, pela circunstância de ser 
amigo pessoal, como ainda o sou, do 
ex-presidente Afonso Camargo, quan
do as tropas revolucionárias entraram 
na cidade de· Curitiba, entenderam de 
fazer de mim um prêso político. E, 
como havia, em tôrno de negócios ao 
qual minha firma estava ligada, 
grande animadversão por parte de 
pessoas com interêsses contrariados ... 
:O S'R. HUGO BORGHI- O mes-

mo caso que o meu, com a vitória do 
Genea-al Dutra. 

O Sr. Amando Fontes - Não sei. 
o meu caso era comerci'al. 

O Sr. A1trellano Leite - Era um 
cas<> comum no comércio. 

O Sr. Amando Fontes .•. fui 
detido, não me lembro. bem, onde, 
mas em prisão politica, com o vice
presidente do Estado e o Preifeito da 
Capital. As tropas revolucionárias 
a.pre·enderam 2. 500 cabeças de gado 

gordo que minha fLrma p<Jssuia nas 
inverna,das da Fazenda Monte Alegre, 
bem como todos os be·ns àquela per
tencentes. A essa altura, eu, detido, 
um dos meus sócios também detido, 
outro ausente, foi solicitado o paga
mento imediato de um. titulo de pe
quena quantia. :t!:sse pagame·nto não 
podia ser satisfeito, porque todos os 

·meus bens se achavam em poder das 
fôrças revolucionárias, e ·eu e meu 
só.ci<> eramos presos politicas. Re
querida a f'alência, foi d€cretada. 
Posteriormente, alguns dias depois, ao 
sair da prisão, juntamente com meus· 
comp::Lnheiros, reuni os credores em 
presença do Juiz, e mostramos a 
nossa situação. Tínhamos sido ví
timas de uma iniãnüa da Revolução 
de 19,30, que muitas outras come
teu. 

O ·SR. HUGO BORGID- Igual à que 
estou sofrendo hoje. 

O Sr. Amando Fontes - Os cre
dores, então, na quase totalidade, 
transformaram a falência em con
cordata extintiva, levantando-se, as
sim, a falência; obtendo, depois, o 
reajustamento econômico, nossa ür
ma pagou quase todos os débitos. 
Retir.ei-me d<> Paraná, entreguei a. 
um sócio que· lá ficou a liquidação 
do que mais houvesse. Eis o que se 
ua,ssou. 
- Desejo, porém, frisar que mh1ha. 
vida é absolutamente limpa, e Vossa 
Ex·celência não creia que, p<>r um 
insulto, eu me arreceiarei d-e conti
nuar nesta ou em outra qualquer 
campanha, poirque eu me guio pelas 
pala vra.s de Emile Zola na questão 
Dreyfus: E' pre.ciso que os homens 
de bem tenham coragem como aqueles 
que o ná<l são. · 

O SR. HUGO BO!RiGHLJ: - Senhor 
Presidente subi a esta tribuna ape 
naJS para dar uma explicação sôbre 
a atitud-e que tive c'om referência ao 
nobre D-eputado Sr. Amando Fontes, 
sem renovar a questão que a moti
vou. 

Quanto à sua vida particular ou co
mercial, S. Excia. poderá justificá
la, e eu teil'ei muito prazer em ac·re
ditar nas declarações de Sua Exce
lência. 
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Era a explicação que desejava dar. 
{Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE - A hora 
está ba·stante adiantada e não sel 
se o Sr. Caifé Filho, também ins
crito, deseja usar da palavra ainda 
hoje, no resto da prorrogação. 

o S'R. CA.FÊ FILHiO - Senhor 
Presidente, prefetria que Vossa Ex
celência me considerasse inscrito para 
falar na ordem do dia na sessão de 
amanhã. · 

O SR. PIRESIÍD!ENTE - Perfeita-
mente. · 

Nestas condiçõe·s, vou levant.ar a 
·sessão, d·esignando para a de amanhã 
a seguinte 

OP.DEM DO r.IA 

Continuação da discussão umca do 
requerimento n.0 17, de 1946, reque
rendo sejam solicitadas ao Poder Exe
cutivo informações sôbre o saldo, no 
estrangeiro, em divisas e ouro, com 
especificação por países; sôbre a uti
lização dêsse sa1do, a partir de 1945, 
em que proporção e para 'que fim; 
sôbre as necessidades atuais da mdús
tria nacional quanto ao reequipa
mento; sôbre o foi·necimento de ma
terial de reequipamento · por países 
estrangeiros. 

Discussão única da indicação n.0 10, 
de 1946, propondo que a Mesa da As
sembléia sugira ao Poder Executivo 
o restabelecimento da vigência do De
creto-lei n.0 3.939, e a revogação dos 
de ns. 4.080, de 3 ·de Fevere1ro de 
1942, e 6.930, de 5 de Outubro de 1944. 

Discussão única da indf.cação n.0 11, 
de 1946, propondo seja sugerida pela 
Mesa .da Assembléia Constituinte ao 
Poder Executivo o restabelecimento da 
aposentadoria ordinária, revogado o 
Decreto n.0 2.474, de 5 de Agõsto de 
1940. 

Continuação da discussão única do· 
re'querim.ento n.0 16, de 19~6. solici
tando seja o Ministro da Agricultu
ra info!·mado do grande anseio da 
nossa população rural de colaborar 
com o Poder Executivo na obra de . 
revivificação dos nossos sertões· con
tando com a garantia da mecaniza
ção da layoura e de outros benefí
cios. 

Discussãõ única do requerimenro 
n.0 36, de 1946, solicitando ao .Poder
Executivo informações sôbre declara
ções de lucros, para efeito do. oaga.
mento do impôsto sôbre a renda, fei
tas por socieda·des anônimas nacio
nais e estrangeiras, que exploram vá-· 
rios serviços no território nacional. 

Discussão única do . requerimento 
n.0 22, de 1946, solicitando informa
ções ao .Poder Executivo, por intArmé
dio do Ministério da Justiça e Negó-· 
cios Intériores, sõbre pagamento de 
gratificações a Juízes Eleitorais, no.s. 
Estados, e aos preparadores das elei
ções de 2 de Dezembro último. 

Discussão do requerimento n.0 40, 
de 1946, pedindo se consigne em ·ata. 
voto de 'regosijo pela chegada do pri

. meiro trem, conduzindo minérios, a 
Volta Redonda. 

Discussão única do requerimento· 
n.o 30, de 194fl, solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre o anda
mento das realizações empreendidas . 
em. Alagoas pela Companhia I-Hdro.;. 
elétrica do São Francisco, autorizada 
a organizar-se pelo. Decreto-lei núme
ro 8.031, de 1945. 

Discussão única do requerimento· 
n.o 44, de 1946, solicitando sejam en
caminhadas ao Poder Executivo su
gestões sôbre medidas a serém to
madas para ,debelação da crise eco-· 
nômica. 

Discussão única do requerimento· 
n.o 51, de 1946, requerendo uma pro
vidência do Poder Executivo excluin
do do 'contrôle do Instituto do Alcool 
e· do Açúcar os .açúcares de tipo baixo. 
e concedendo liberdade de produção .. 

. aos pequenos engenhos. 
Discussão única do requerimento· 

n.o 11, de 1946, solicitando medida do 
Poder Executivo suspendendo a vigên
cia das alíneas à e e, do art. 8.0 do 
Decreto-lei n.0 6.739, de 16 de Julho 
de 1944, e de proteção aos inquilinos. 
nos casos de venda de imóveis: · 

Deixam de comparecer 46 Se-· 
nhores Representantes: 

Partido Social Democrático 
Paraíba: 

Samuel Duarte. 



Pernambuco: 

Etelvina Lins. 
Jarbas Maranhão. 
Osvaldo Lima. 
Ulisses L~ns. 
Ferreira. L1ma. 
Pessoa Guerra. 

Sergipo: 

Leite Neto. 

.Bahia: 

Aloisio de Castro. 
Negreiros Falcão. 
Altamirando Requiáo. 
Eunápio de Queiroz. 

· Minas Gerais: 

Levindo Coelho. 
Jus·celino Kubitschek. 
Pedro Dutra. 
Bias Fortes.· 

.. Duque de Mesquita. 
João Henrique. 
Cristiano Machado. 
Joaqmm Úbânio. 
José Alkmim. 
Rodrigue~ Pereira. 

Sãll Pat<lo: 

Gofredo ·raJEs. 
Lopes Fcnaz. 
Honorio MGnteiro. 

Goiás: 

João a.'Ab:..·t·.u. 

Ma to Grosso: 

MartinütllO Araújo. 

Paraná: 
Roberto Ghsr:.er. 
Fernando F:ores. 

Santa Ca:;arina: 
' 

Aderbal Siiva. 
Altamiro Guimarães. 

Rio G!·ande do .Sul: 

Bittencuurt Azambuja. 
Nicolau ·vergueiro. 

União Democrática Nacional 

Piauí: 

Adelmar Rocha. 

',.,.,• .. ·' 
''''. 
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Ceará: 

Gentil Barreira. 

Paraíba: 

Ernâni Sátiro. 

Sergipe: 

Leandro Maciel. 
Heribaldo VieiJ::a. 

Bahia: 

Clemente Mariani. 

Minas Gerais : 

Lopes Cançado. 
Licurgo Leite. 

Santa Catarina: 

Tavares d'Amaral. 

Partido Trabalhista Brasileil•:> · 

Distrito Federal: 

Antônlo f-üvá. 

Minas Gerais: 

I .eri' Sant')S. 

Sã-o Paulo: 

Pedroso Júnior. 

Partido · Republicano 

São Pau~o: · 

Altino Ara~tes. 

Lev::mt::t-se a sessão às 18 ~O!'M!' " 
e 45 minutos. . ~ / .. ' ./ \,)' 

PUBLICAÇÃO FEITA DE. ACôRDO 
COM O REQUERIMENTO FORMU
LADO PELO SR. HORÁCIO LA
FER, NA SESSÃO DE 20 DE . 
MARÇO DE 1946, DEFERIDO P:E!LA 
COMISSÃO DE POLíCIA 

DISCRIJJMINAÓAO DE REJNIDAS' 

MÉTODO SEGUIDO NA EXPOSIÇÃO 

1 - Organização financeira. 

,., 
·<·. ,' 

a> - Afinidade com o tipo de Es-· 
' ta.do. 
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b) - Conformidade com os encar
gos do poder tributante. 

c) - Imperativos históricos. · 

2 - Requisitos peculiares aos siste
mas. ... :-1 

a) - Suficiência. 
b) - Elasticidade. 
c) - Flexibilidade. 

3 - O regime atual. 

a) - O sistema dos Estados. 
b).- O sistema dos Municípios. 

4 - A receita em face dos encar..: 
gos. 

a) - Receita. 
b) ...:.. Despesa. 

5 - Efeitos do regime. 
6 - Como co1-rigir os defeitos. 
7 - A proposta. 
8 - 1'4'edida complementar. 
9- A Boa Teoria e a Realidade. 

10 - A Situação dos Municípios de 
Insignificante Arrecadação. 

11 -:- A Situação dos Estados. 

12 - Proposição Constitucional. 
' .. 

ORGANIZAÇÃO FINANCEIRA 

Na organização financeira do País, 
que outra coisa não é senão o re""i
me de rendas públicas a ser consag;a
d? . na Constituição Federal, dois cri
terlOs se impõem desde logo ao exame 
dos senhores Constituintes: -o da dis
tribtüção dos campos de incidência e 
o da distribuição das espécies tribu
tárias. O primeiro, consistente co
mo é sabido, na atribuição d~ com
petência privativa a cada entidade de 
direito público para a exploração .fis
·cal de determinados grupos de riqueza 
c~nstituídos pelo indivíduo, pelo ca
pltal, pela renda, pela circulação, pe
lo trabalho; o segundo, na distribuição 
dos tributos em espécie. 

É certo que, como variações dêsses 
critérios, outras modalidades . podem 
ser apontadas. A competência para a 
exploração dos campos de incidência, 
por exemplo, áo invés de ser privatl
va, pode ser concorrente ou adicional: 
'e a distribuição dos tributos, por seu 

turno, pode inspirar-se em um critério 
menos exclusivista, como acont")c;e, 
atualmente, no Brasil, com o impõsto 
de. indústrias e profissões,' que é atri
bUldo aos Estados e. Municípios em 
partes iguais, ou como acontece na 
Itália, com o Sovrimposte Sui Te:.reni 
e Sui Fabricatt-i, que se adiciona aos 
tributos do Estado em favor das co
munas e províncias. Seria de refet'ir
se também o· critério da atribuicão de 
poder tributante, a uma única entlda
de a que incumbiria, por isso mesmo, 
a arrecadação total dos tributos e a. 
distribuição de cotas. às demais; mas. 
pe)os seus inconvenientes notórios, e, 
sobretudo, pela sua incompatibilidade 
com o regime inconstitucional do Pais 
nã-o pode sequer entrar na cogitaçã~ 
dos que vão enfrentar o magno pt'o
blema. 

1 - Afinidade com o tipo de Esia-
do. · 

Sim, porque, um regime de discri
minação de rendas deve, como condt
ção primeira, harmonizar-se com a 
estrutura do Estado. 

A estrutura do Estado Federal pres
supõe três ordens jurídicas: - a Cor-s
tituição, a competência federal e a 
ordem jurídica dos Estados - mem
bros. Pode-se definir o federalismo, 
nas expressões de Pedro Calmon (1) , 
como a maior descentralização passi
ve!, simplesmente porque o regime fe
deral está subor:dinado ao princípio 
que assegura aos Estados .,..- membros 
todo e qualquer poder ou direito que 
lhes não seja recusado expresso ou im
plicitamente pela Constituição Federal, 
assim como à regra segundo a qual a 
União só dispõe dos direitos ou pode
res que a Constituição, expressa ou 
implicitamente, lhe outorgue. 

Nessa estrutura, portanto, não se 
enquadraria uma organização finan
cein-. que importasse em um vinculo 
de subordinação dessas eÚ.tidades ·ao· 
poder central, senão a que lhes as
segurasse plena autonomia, isto· é, uma 
perfeita integração nesses principies 
básicos do regime. 

(1) Teoria Geral do Estado, pá
gina 217. 

! 
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"A ausência de discriminação de 
rendas, confundindo os campos de 
incidência fiscal, estabelec.eria uma 
livre concorrência, ofensiva da. 
justiça tributária e danosa aos in
terêsses financeiros dos respectivos 
poderes. Tendo cada uma ·júS 

unidades federativas responsabill
dades bem definidas no exer~!cio 

da finalidade estatal, com conse
qüentes encargos privativos, náo 
poderiam deixar de ter asseguTa
das pelo menos as fontes pr6pr1~s 
da receita necessária à cober1;ura 
das correspondentes despesas. l~cl
mitil· a livre concorrênci!l trihll
t:?..ria dessas unidades, seria abrir 
um terreno de competições peri
gosas propiciando conflitos e favn
recendO hostilidades entre poderes 
cuja atuação só se compreanae 
conjugada, em plena .harmonia e 
comunhão de esforços".. (2) 

Segue-se. portanto, que a atribuição 
de receita distinta a cada uma elas uni
dades federadas é um imperativo do 
regime político do País. 

2 - CONFOr.IIZIDADE CO!\{ OS ENCAnGOS 

DO PODER T<:Il::UTANTE 

Mas a distribuição dos tributos está, 
por sua vez, sujeita a uma verificaçr.o 
especial: - a sua conformidade com 
a natureza dos próprios encargos de 
cada um dos poderes. 

Se o meio de harmonizar, no mesmo 
espaço territorial, o e:-:ercicio concor
rente do poder pelas diversas entida
des, foi a divisão das competências, 
claro é que na divisão dos tributos se 
deve ter cm conta a natureza dos e:l
cargos que defluem· dessa competência. 
Seria inconcebível, por exemplo, confe
rir à União o direito exclusivo de criar 
e manter alfândegas e conferir ao Es
tado o direito de cobrar tarifas alfan
degárias; assim como seria desastroso 
dar competência ao Município para 
or1entar e fiscalizar as const1·uções e 
atribuir à União o impôsto predial. 

(2) Discriminação de Rendas -
CARr,OS ALBERTO DE CARVALHO PINTO, 
pág. 40. 

I 

Pela sua própria repercussão no âmbi-
to nacional, pela necessidade ele uma 
orientação única no proc·esso de im
posição e pela influênçia qÚe po~le 
exercer na política financeira do Go
vêl'no Central, o impôsto sôbre a ren
da também não poderia deixar de com
por a receita da União. . 

E como em · verdade cada tributo 
tem delineamentos próprios em que se 
confundem, muitas vêzes, a despeito 
da sua função essencial de produz!r 
renda, aspectos sociais ou regulamen
tares, claro é que o processo seleCivo 
deve ser minucioso e favorecer o exa
me isolado de cada espécie. 

3 - IMPERA1'IVOS HISTÓP.ICOS 

Será forçoso · atentar, fL"lalmente, 
para a gênese da organização e não 
quebrar ex abrupto os liam~;>;:; históri
cos de que resultou, por isso que, 
como advertiu o Senhor João Luis Al
ves no Congresso Jurídico Brasileiro 
de 1908, precisamente ao relatar uma 
tese sôbre a discriminação de rendas 
da Constituição de 1891, "a tradição 
em matéria fiscal precisa ser muito 
respeitada". (3) 

E, no Brasil, a seqüência histórica 
elo regime de rendas públicas vem se . 
processando, desde o império, sem 
bruscas mutações. 

REQUISITOS PECULIARES AOS 
SISTEMAS 

Selecionados, por êsses princípios,· os 
tributos, será mister ainda verificar 
se o conjunto atribuído a cada unida
de se reveste de certos requisitos de 
ordem técnica preconizados pela Ciên
cia das Finanças. 

"Um grupo de tributos em vigcr 
em dado mom-ento em um Estado 
só pode ser considerado um "sis
tema tributário", quando os se,•s 
componentes constituem ·um con
junto orgânico .no qual cada par
te está adequadamente relaciona
da com as demais e tôdas tendem 

(3) Relatório Geral dos Trabalhos 
do Primeiro Congresso Jw-ídico Brasi
leiro, vol. II, pág. 520. 
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solidàriamente ·à realização de um 
fim comum. Todo estudo relativo 
a um determinado sistema deve, 
obrigatoriamente, tomar como da
dos prévios a nátureza e o mon
tante das despesas, que já vêm 
transmitidas do passado e das 
qÚais não é possível impor mocli
ficaç_ões profundas sem correr o 
l'isco de provocar perturbações 
m::!.is ou menos sérias na renda do 
Estado. Ainda mais, além de ta
mar como ponto de partida um 
determinado nível de despesa, é 
necessário ter em vista a cert~za 
da continua expansão desta .;m 
virtude do cres.cim.ento intenstvo 
e extensivo das atividades do Es
tado". (4) 

S<:rá imperioso, então,_ verificar: 

1.0 Se o sistema é suficiente· para o 
desempenho dos encargos da respecti
va entidade. 

2. 0 Se é susceptível de vegetação, 
isto é, se pode expraiar-se e produzir 
maior renda para atender às necessi
dades crescentes de numerário. 

3. 0 Se pode, por último, adaptar
se ràpidamente às exigências do mo
mento sem pôr em risco a vida eco
nômica da entidade. 

São os requisitos de sufiência, elas
ticidade e flexibilidade das próprias 
espécies que devem refletir-se no sP.u 
conjunto para emprestar os seus efei
tos ao sistema. 

O REGIME ATUAL 

A Constituição Federal baixada em 
10 de novembro de 1937, que, aliás, · 
neste particular, quase nada inovou, 
constituiu da seguinte forma os siste
mas da União, dos Estados .e Municí-. 
pios: 

al· à União atribuiu o impôsto de 
importação, o impôsto sõbre ates ema
nados do seu Govêrno, o impôsto de 
consumo. o de renda e o de tram.fe
rência de funt',os para o exterior; 

(4) Contribuição do Estado de São 
Páulo à Primeira Conferência Nacio
nal de LegislaçãO Tributária, pág. 18. 

bl aos Estados concedeu o impôsto, 
de exportação de suas mercadorias, o• 
impô.sto territorial rural, o impõsto sõ
bre transmissão de propriedades, o im
põsto sôbre ates emanados· do seu Go
vêrno, o de vendas e consignações e 
metade do· im.pêsto de indústrias e 
profissões; , 

cl aos Municípios conferiu o im
pôsto de licenças, o impôsto predial e, 
o territorial urbanos, o impôsto de di
versões e metade do impôsto de m
dústrias e profissões. 

1 - 0 SISTEMA DOS ESTADOS 

A expressão percentual dos impos-· 
tos estaduais em tôdas as unidades da. 
Federação, inclusive o Distrito Fe
deral, no triénio de 1940, 1941 e 1942, 
segundo consta de dados fornecidos. 
pela Secretaria do Conselho Técnico· 
de Economia e Finanças, (5) foi a 
seguinte: 

Vendas e consignações 
Transmissão de propriedade. 
Indústrias e pràfissões .... . 
Exportação ................ . 
Territorial rural ........... . 
Sêlo ....................... . 

43,54 % 
12,89 % 
8,44%. 
5,96% 
4,55% 
3,84 %' 

79,22 % 

E dando-se. ao conjunto o valor de· 
100, para uma visão melhor, temos: 

Vendas e consignações ..... . 
Transmissão de propriedade. 
Indústrias e profissões .... . 
Exportação ............... . 
Territorial rural ........ ~ .. . 
Sêlo ...................... . 

59,96 % 
16,27 % 
10,66 % 
7,52% 
5,74% 
4,85 % 

A análise dessas expressões eviden
cia desde logo que a grande fôrça da 
receita dos Estados reside no impôsto. 
de vendas· e consignações que atinge 
a quase 60 % do total dos impostos 
arrecadados. Na realidade é êle que, 
com u seu crescimento automático e 
instantâneo em tu1u;ão do progresso 
econômico do País, garante aos Esta
dos a possibilidade de fazer face ao· 

(5) Finanças do Brasil, . vol. XIIT,. 
fls. 49-50. 

-
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'Vertiginoso aumento .das despesas pú .. 
blicas, (6) apresentando, além disso, 
:a notável característica de adaptar~se 
. automàticamente às variações do po~
der aquisitivo da moeda, como ainda 
.agora; ácontece: à queda dêsse poder 
;corresponde uma alta de preços e, em 
conseqüência, um aumento de arre~ 
cadação que por vêzes desafia as pre-
visões mais optimistas. · 

O seu crescimento, informa a se
cretaria do Conselho Técnico de Eco
nomia e Finanças, não é apenas ab
soluto; pelos índices apurados se ve
rifica que cada vez mais se acentua 
ci seu predominio sôbre os demais tri
butos. E, de ·fato, tomando-se por 
base, com o valor de 100, a sua ar
recadação nos Estados, em 1939, obte.:. 
ve-se o seguinte quadro demonstrativo 
da .sua progressão nos anos de 1940, 
i941 e 1942: 

Unidades federa-
das: 1939 ;= 100 

Amazonas ......... . 103 142 182 
Pará ............... . 98 120 155 
M~ranhão ......... .. 
PiaUí ..... ', ........ . 

99 123 147 
118· 167 155 

Ceará ............. . 119 168 154 
Rio Grande do Norte 117 199 250 

102 132 144 
110 128 153 

Paraíba .......... .. 
Pernambuco ..... : .. 

99 116 152 
99 '115 141 

Alagoas ........... .. 
Sergipe .... .' ...... . 
Bahia ............ .. 129 166 192 
Minas Gerais ..... . 122 142 172 
Espirita Santo .... . 77 122 126 
Rio de Jarieiró .... . 120 141 175 
Distrito Federal ... . 105 126 152 
São Paulo ......... . 107 130 150 

126 172 207 
103 127 168 

Paraná ............ . 
Santa Catarina .. .. 
Rio Grande do Sul. 121 137 176 
Ma to Grosso ....... . 121 149 197 
Goiás .· ............ . 133 171 255 

Os Estados, portanto, com o impôs.:. 
to de venda e consignações - pode-se 
concluir com segurança- foi·am aqui~ 
nhoados com um sistema financeiro 
que se a-presenta revestido dos me-

(6) Contribuição rdo Estado de São 
Paulo para a Primeira Conferência 
Nacional Tributária, pág. 38. · 

lhores requisitos de ordem técnica, 
tanto mais que cont;;. êle com outra 
:fôrça ponderável - o impõsto cie trans
missão de propriedade - que, embor11 . 
não possua a mesma elasticidade, a
presenta a vantagem de não ser sus
'ceptivel de retrações que possam })el·
turbar a sua vida económica, IJor isso 
que, nos períodos de crise como nos d.e 
inflação, a propriedade não deserta o 
mercado imobiliário. 

l'l:sses dois tributos, só êles, atiagé>~l 
a respeitável percentagem de 71,23% 
do total da receita de impostos dos Es
tados. 

Mas nem só aí foram essa~ entidactc; 
favorecidas. Na seleçúo dos triot:tos 
também lhes tocou 50% do impôsco de 
indústria e profissões, quando é certo 
que nenhuma razão técnica juscifira 
essa medida. 

Se h~ um impõsto por excelencia 
municipal, êle é êsse; :a: o imposto que 
se entranha até o cerne na coxnpe
tência dos municípios, que recai ~ôbrc 
uma atividade diretamente liga.chl às 
r.tivici:?,des municiuais e que so mes-,, 
mo por um critério empírico poderia 
ser desviado do seu legítimo e lncon
trastáveis titular. 

E' o Município aue localiza o comér
cio e a indústria;· é o' Município que:'' 
fornece ao comércio e à indús~ria a 
licença de financiamento; é o Munici
pio que lhes impõe o horário de 1.ber
t1ll'a e fechamento; é o Municipio que 
fiscaliza, sob quase todos os aspectos o 
exercício dessas atividades. E, se essas 
funções estão comprendidas na SU'l 
competência, e se a distribuição dos 
tributos deve harmozüzar-se com a na
tureza das funções da respectiva en
tidade, segue-se como um corolárlo in
defectiv.el que o impôsto de indústria 
e profissão devia estar, todo êle. na 
rec~ita municipal, tanto mais que es
sa providência teria apoio ·na ,tradição 
e' at~nderia, portanto, a imperativos 
históricos do regime de rendas pública5 
do Pais. , 

Assinalamos, por último,, que em po
'sição de nenhum relêvo figura, 110 · 
sistema, o impôsto territorial: - uma 
percentagem mínima de 5,7~% superi·.lr 
apenas em 0,89% a.o menor do.õ im
postos estaduais, o impôsto do sêlo, ou 
melhor, o impôsto sobre os ates ema~ 
nados do seu Govêrno. 



2 - 0 SISTEMA NOS MUNICÍPIOS 

No que toca aos Municípios forçoso 
é· confessar que não dispusemos de es
tatísticas globais discriminadas que 
permitissem uma análise detalhad~. 

do conjunto. E bom é que assim seJa, 
porque, em verdade, a exiguidade _da 
sua receita não deixaria de osr.antar m
dices vexatórias para o regime de r~.-n-
das públicas do País. . _ 

As estatísticas do Estado de Sao Pau
lo, que compulsamos, forl'~e~ida_s pela 
Departamento das Muru.Clpalldaoe~;, 
acusam êS<;es resultados: - numa re
ceita r,otal orçada. em 1944, em crs 
188.184.500,00 entraram os impostos 
com a cifra de Cr$ 99.422.557,60, equi
valente à metade do todo. 

Em relação a esta úllama c:i'ra tiYe~ 
ram os impostos a seguinte expressão 
percentual aproximada: 

Impôsto de indústria e profis-
sões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40% 

Impôst"l predial ...... ·. . . . . . . . . 30% 
!mpôstc de licença . . . . . . . . . . . . 19% 
Impôsto territorial . . . . . . . . . . . 7,5% 
Impôsto sôbre jogos e diversões 3,5% 

A maior fôrca resiàe, como se vê no 
imnôsto de ind·':stria (.. profissões que 
é âtribuído apenas em parte aos Muni
cípios. E êSSE só aspecto desvenda um 
panorama financeiro contristador. -· 
no Estado, c. impôsto de indústria e 
profis:;ões ocupa uma ·. posição mex
pressiva; os Municípios apai·ecem comn 
a vlga mestra dos seus orçamentos -
panorama paradoxal que não só de
nuncia a disparidade de fôrças finan
ceiras, como evidencia a pouca elasti
cidade dos sistemas municipais. Sim, 
uorque, se é a elasticidr -'" :ias )róprias 
êsnécies que regula a elasticidade do 
conjunto, não há senão como concluir 
que não pode ser elástico o sistema que 
tem como fôrça preponderante e des
tacada um impôsto que lhe é confendo 
pelo meio e que representa, no sistema 
do Estado, a.penas 10% do todo. Es:oa 
feição do tributo, de resto, podd ser 
medida no gráfico anexo, n.0 1, que 
atesta a sua progressão lenta e retra
ta as suas flutuações nos exercicws 
de .t941, 1942, J.943, e 1944: - nos 19 
maiores Municípios o impôsto de in
dústria e profissões acusou, um total 
de Cr$ 14.4.65.397,90, um crescimento 
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de apenas Cr$ 2. 982.492,60, e, nos 10' 
menores, num totP 1 .~e Cr$ 128.453,60, 
só apresentou um acréscimo de Cr$ 
7. 046,60; índices, como se vê, verda
deiramente insignificantes para qua
lificar a elasticidade do tributo. 

O impôsto de licença, que ttgura com 
19% sôbre a receita proveniente de 
impostos, é que vai dar, porém, uma 
idéia nítida do que sejam fl.S fimtuçfl.s 
municipais. Dezenove por cento da re
ceita proveniente de impõsto$ siguifi
cam que êsse tributo constitui a quinta 

· parte das arrecadações. Pois bem, isso 
que constitui a quinta· parte .do todo 
tem esta expres-são numérica: - o im
pôsto de licença é fixado em 10%, 15% 
e 20%, no máximo, sôbre a quota do 
Municip'io no impôsto de indústria e 
profissões!!! O que quer d!zer ainda, 

· em útima análise, que um dos elemen
tos de vulto no sistema nada mais é, 
em verdade, do que um adicional mó
dico sôbre a· parte de um impôsr.o que 
constitui apenas 10% da receita de 
imnostos do Estado ! ! ! 

Õs impostos restantes - o impôsto 
territorial urbano e o impôsto !:.Õbre 
jogos e diversões - figuram, o pri
meiro, com 7%, e, o se·· '"'do, com 
4%. Dois impostos verdadeiramente 
decorativos, já porque a exploração 
de· diversões públicas, que é objeto de 
um dêles, inexiste em um grande nú
mero de cidades, ou é tão insigJ:'IJ
ficante que, só por êsse motivo, cons
titui uma base de incidência mera
mente teórica, já porque no nin
guém ignora as diversões populares 
são auenas os cinemas e os jogos es
portiv.os - êstes, isentos de impostos 
por uma razão de ordem ~ocial, aquê
les, quase sempre isentos a titulo de 
incentivo ao único divertimento que 
interessa à família municipal. E e 
impôsto territorial, por seu .turno, 
recainclo, como recai, sôbre terrenos 
inedificados, viceja apena... na perife
ria das cidades, onde o valor imobi
liário é; na maioria das vêzes, irrisó
rio, e onde, de resto, o poder público 
precisa ser moderado nas suas taxa
ções pàr ser essa a zona na qual se 
expraia a população pobre das cida
des. 

:tl:sse é, em resumo, o sistema tl'ibu
tário dos Municípios. 
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A RECEITA EM FACE DOS 
ENCARGOS 

1 - ItECEITA 

A receita orçada em 1944 atingiu 
nos Mun~cípios paulistas que, afora o 
da Capital, são atualmente em núme
ro de 205 e eram 269 nesse ano, ape
nas a cifra de Cr$ 188.500,00, cer
tamente insignificante num Estado 
onde só o impôsto de vendas e consig
nações ascendeu a Cr$ 824.513.679,00 
(1944) • 

Em média, no Estado de· São Paulo, 
onde as finanças públicas superam as 
de tôdas as demais unidades · da Fe
deração, o Município arrecada em tô,; 
das as rubricas da receita ......... . 
Cr$ 699.572,00, isto é, a mesma im
portância que o Tesouro do Estado 
paga anualmente a cinco desembar
gadores do Tribunal de Apelação! 
Mas a verdade é que essa medida não 
retrata, por si só, co:J:dições finan
ceiras dessas unidades, pois, pela es
tatística de 1944, do Departamento 
das Municipalidades, se verifica o se
guinte: - há 46 Municípios cuja ren
da não a tinge a Cr$ 100. 000,00; há 60 
Municípios cuja renda vai de ..... . 
100.000 a 200.000 cruzeiros; e há 75 
que figuram entre' 200. 000 e 500. 000 
cruzeiros. 

Num quadro, portanto, de 269 Mu
nicípios, 181 arrecadaram menos de 
500.000 cruzeiros. 

E se encararmos. êsse aspecto fi
nanceiro, não em face da receita to
tal~ mas em confronto com a receita 
proveniente de impostos, que não ul
trapassou, no mesmo exe::cicio, a im
portância, de Cr$ 99.422.557,00, isto e, 
a metade da· receita geral - então 
veremos qtie no Estado de São Paulo 
os Municípios arr·ecadam de impostos, 
em média, de Cr$ 368.485,00, isto é, 
um pouço mais do 
vencimentos, dois, 
zcmbargadores! 

qu'" percebem de 
apenas dois, de-

2 - DESPESA 

A despesa municipal 
da seguinte forma: 
Administração muni-

cipal . . .......... . 
Serviços públicos mu-

nicipais . .. ...... . 
Obras públicas ...... . 
Serviços comuns com 

o Estado ......... . 
DMda pública ..... . 
Auxílios e subvenções 
Aposentadorias e pen-

sões . . ........... . 
Despesas judiciais .. . 
Despesas diversas ... . 

distribuiu-se· 

32.934.635,80 

45 .197. 876,00 
44.434.180,60 

29.173.532,70 

22. 287' 997,20 
. 5. 669.253,60 

3. 479.411,90 
1. 960.970,00 
s. o56. 642,20 

Em oposição a essas verbas, porém, 
há encargos que são assoberbantes. 
Os serviços públicos municipais cus
teados com a parcela de 45.000.000 
de cruzeiros, r.. •. totalidade dos muni
cípios, são numerosos: - mercado 
cemitério, matadouro, limpeza da~ 
vias públicas, recolhimento do lixo 
d~m~ciliar, água, esgôto, iluminação 
publlca, parques e jardins, extinção 
de formigueiros, emplacamentos, etc. 
etc., etc. E se êsses serviços são todos 
êles, de necessidades indiscutível, bem 
é ~e ver-se que a sua repetição em 269 
urudades forma um conjunto diante 
dr qual se torna verdadeiramente ri
dícula a verba destinada à sua 
execução e custeio! 

Na rubrica obras e melhoramentos 
não são êles menores, nem menos cus
to~os~ - Diretoria de Obras, desapro
pnaçoes, aberturas de ruas, calça- · 
mente, galerias pluviais, abertura e 
conservação de estradas, construção 
de logradouros públicos, para só referir 
algun?. E ante o vulto dêsses empre
endimentos. dos quais um só - o das 
desapropriações - exige quantia& res
peitáveis, pode-se verificar a exigui
dade da importância que lhe é desti
nada: - 44 milhões de cruzeiros, por 
todos os Municípios! 

E, na realidade, são essas duas mes
quinhas parcelas as únicas que se 
revertem, de um modo direto, em be-

'., .,,. 
' . :: . ' 
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·neficio da coletividade, porque são as 
'que proporcionam uma forma de bem 
estar senttda pelo munícipe, acompa
nhada e fiscalizada pelo contribuinte 
que a desfruta nas comodidades ao 
seu alcance. As demais, que aiJsor
vem nada menos 50% das exíguas 
rendas públicas são diluídas nos ser
viços administrativos, em auxílios e 
subvenções, em aposentadorias e pen
sões, na dívida pública, em custas e 
nos serviços de interêsse comum com 
o Estado - serviços de higiene; de 
segurança e outros que, em rigor, não 
deviam pesar nos orçamentos muni
cipais. 

Temos, port'anto, êste resumo dolo
roso: - num Estado de vastas pos
sibilidades financeiras como o de São 
Paulo, os seus 269 Municípios empre
garam, em 1944, em média, em todos 
êsses numerosos, custosos e mdefec
tíveis encargos, a ninharia de 333. DOO 
cruzeiros, que mal bastaria para a 
cons.trução em cada unL, de um único 
edifício destinado a grupo escolar! 

EFEITOS DO REGIME 

~ste, pois, é o resúltado do regime 
de .rendas públicas do País, consagra
do na Constituição de 1937. A sua ex
pressão em números, aferida pelos ba
lanços gerais de 1942, publicados pela 
Secretaria do Conselho Técnico de 
Economia e Finanças, é esta: .. 

Cr$ 

a União arreca-
cadou . . .. .. .. . 4:376.57!L656,00. 

os Estados arreca-
daram . . .. .. .. ~. 950. 837. 649,00 

·os Municípios arre-
cadaram . . . . . . 1. 062. 917. 059,00 

o Distrito. Federal 
an·ecadou . . . . 655.127.702,00 

Ó que significa que da arrecadação to
tal do Pais, a União livrou para ·si, 
48,39%; os Estados, 32,62%\; os Muni
cípios, 11,75%; o Distrito Fede~al, 
7,24 %. Esta porcentagem em 1944 al:
terou-se como s·egue: União, 59,7%; 
Estados, 31,8%; Municípios, 8,5%. E 
como a cota municipal vem se defi
nhando a ponto de já atingir a casa 
dos 8%, todos podem ver com clareza 

a situação aflitiva dessas entidades e 
julgar da razão que nos assiste quan
dr afirmamos que o seu sistema finan
ceiro sôbre ser insuficiente, isto é sôbre 
substancial, ainda não dispõe daque
les outros já apontados :.._ elasticidade 
e flexibiUdaide - que enriquecem o 
dos Estados e lhes permitem uma as
cenção finanoeira diante da qual os 
municípios mais se amesquinham e 
mais relegam ao esquecimento as suas 
atribuições especificas, mais se distan
ciam da sua finalidade de proporcio
nar o .bem estar social, e mais amor
tecem as fôrças econômicas latentes do 
País; 

Todos os que se interessam pelas fi
nanças públicas e sentem as graves 
e assoberbantes responsabilidades do 
momento, têm o dever de voltàr as 
vistas para o cruciante problema que 
está atrofiando as células da nossa or
ganização política e matando no nas
cedouro, matando de inanição, o or
ganismo propulsor das riquezas do 
Pais. Nunca po~erá ser rica a Nação 
que mantém em estado de ·miserabi
lidade as entidades primárias da sua 
organização simplesmente porque ne
las ,é que· reside, em forma embrioná
ria,' a fôrça construtiva das riquezas. 
De tal fonna é V'erdadeira esta asser
tiva, que sôbre ela repousa um axio
ma: - para ser rico, o Estado deve 
enriquecer primeiro o Município: 

Delicado problema, por certo, é 
êsse que bem resistido ao tempo e afo
gado num oc.eano de interêsses patrió
ticos - regionalista.\. ou nacionais -
os financistas e estadistas da Repú
blica. Mas, se a ,cota percentual exi,. 
bida fala por si, forçoso é que tão alto 
como ela falem também as responsabi
lid8ides e a consciência aos 'homens em· 
cujas mãos a Nação Bra·sileira depo
sitou, pelo voto livre do seu povo, os 
seus destinos. 

COMO CORRIGIR OS DEFEITOS. 

· A Oomissão que representou o Es
tado de São Paulo na Primeira Coo

. ferência Nacional de Legislação Tribu
tária, segundo se verifica do livro do 
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.sr. c. A. de Carvalho Pinto, (8) não 
desconheceu do assunto, mas enca
rou--o de forma generalizada, .Preco
nizando medidas como o aperfeiçoa
mento das leis fiscais e dos. órgãos ar
recadadores, e do desenvolvimento das 
taxas, que não ferem o âmago da 
.questão ,não atingem o mal onde êle 
se localiza e não passam, portanto, 
de paliativos. Jl .. demais. não se pode 
negar que as legislações dos municí
pios estejam, hoje, em regra, grande
mente aperfeiçoadas pelo trabalho de 
assistência que· lhes tem sido devota
do nos Departamentos das Municipa
lidades, nos Conselhos P:dministrati
vos dos Estados e na Comissão de Es
tudos de Negócios Estaduais - ór
:gãos compostos de técnicos seleciona
dos e de vasto tirocínio no manuseio 
das leis fiscais. 

Na literatura do direito tributário 
há um capítulo que está a chamar 
cada vez mais a atenção dos estu
diosos. 

As taxas e contribuições de melho
ri:a, sob o aspecto doutrinário e na 
a·plicação prática, devem despertar o 
maior interêsse porquanto dest;t for
ma de tributação, grandes possibili
dades de•correm para o aceleramento 
do progresso e maior justiça tribu
tária. Nos Estados Unidos, principal
mente, os resultados foram notáveis e 
indiscutíveis. 

Confusões técnicas, desconhe·cimento 
destas formas de taxação, controvér
sias jurídi-cas, e judiciárias, impediram 
entre nós a sua expansão. 

A nova Carta Magna precisa clarear 
definitivamente as dúvidas e fixar a 
teoria jurídica. A escola da divisão 
tripartida da receita derivada deve ser 
acolhida na Constituição. consagrando 
as três formas específicas de tribu
tação, impostos, taxas e contribuições. 
A compreensão do momento soc1al jus
tifica a norma de que o particular que 
usufrui as vantagens de serviços P,ú
blicos e de o'bras que valorizem a sua 
propriedade, deve retribuir ao Govêrno 
que o favorece. Os estudos no Brasil 
de Bilac Pinto, Evaristo Garcia, Teo-

' -
(8) Discriminação de Rendas. 

tônio Monteiro. de Barros e outrcs, re:.. 
fletem boa luz sôbre o assunto. 

Relativamente às taxas não deL"a
mos de reconhecer que se trata de uma · 
espécie com grande possibilidade de 
vegetação na esfera dos poderes mu
nicipais, aliás, já assinalada por 
Eheberg. 

Os múltiplos contactos e a re
lação interna e apreciável entre 
as prestações da administração e 
os benefícios e interêsses do par
ticular no campo da atuação mu- · 
11icipal justificam aqui o emprê..; 
go amplo das taxas. (9) • 

Advertimoo que a sua. cobrança não 
poderá deixar de ser precediclia de 
uma preparação legal destinada a evi
tar que. sob a roupagem dêsse tribu
to, incorporem os municípios aos seus 
sistemas. impostos que lhes não te
nham sido atribuídos pela Constitui
ção Federal, pois, isso importaria em 
subverter os princípios fundamentais 
do reg1me de rendas públicas do 
País, tornando as taxas como bem 
escreveu Evaristo Garc:ia (10) ade
quadas à desordem . e à mistificação .. 
' Feita uma sistematização que pre
vina a série de abusos notada nas 
administrações locais, estará o mu
nicípio como a União e os Estados, em 
condições de alargar o seu campo tri
butário, instituindo taxas remunera
tórias de serviços específicos presta
dos ao contribuinte ou postos à sua. 
disposição, ou para o custeio de ati- · 
vida::les provocadas por determinados 
grupos de pessoas, desde que, nesta 
última hipótese: 

a:) a taxa recaia exclusivamente so
bre o grupo social que tenha provo
cado atividade: e 

b) que essa atividade constitua um 
benefício direto dos componentes dês
se. grupo. 

··-
{9) Hacienda Pública, pág. 674 -

Tradução castelhana da 19.11 edição • 
alemã por Henrique Rodrigues Mata, 
Professor da Universidade de Sala
manca. 

{10) As taxas nos sistemas tributá
rios dos municípios, Evaristo J. Gar
cia. 

'1 



E também com a contribuição de 
melhoria poderão os mumc1p10s me
lhorar as suas finanças, provendo-se 
de numerário para o custeio de obras, 
sempre que elas sejam realizadas no 
intcrêsse comum e tragam, além dls
so, uma valorização real, efetiva, pa
ra a propriedade particular. 

l '','1" 

412-

Os. Estádos também.· se queixam, 
também andam às voltai com · deJi
cits orçamentários e muitos até se· 

, debatem nas agruras de uma situa
ção económica inferior talvez a dos 

· próprios municípios. . . 

Mas a verdade é que o problema 
não se resolve só por êsse prisma. O .· 
grande ma1 do sistema está, também, 
como vimos, na defeituosa distribui
ção dog impostos. Para aí elevemos 
agora voltar as vistas, embora reco
nhecendo a delicadeza. do terreno que 
vamos pisar. 

O problema, como se vê, é delica
do. E a Constituinte de hoje está na 
mesma contingência assinalada pelo 
Visconde do Uruguai, no império: -
;-rão pode vestir um Santo, sem des-· 
pir outro. 

Mas se a situação é angustiosa e o 
momento premente, urge decidir. 

A PROPOSTA 
O sistema tributário dos Municl

pios não dispõe de suficiência evi-
, dentemente porque os impostos que o 
. compõem não lhes asseguram uma 
receita à altura das necessidades di
tadas pelos encargos que sôbre êles 
pesam. 

Como corrigir, então, o mal, sem 
reforçar êsse conjunto? E como re
forçá-lo sem lhe atribuir· outros im
postos? 

A questão, assim, está colocada nos 
seus devidos têrmos. Restará apenas 
resolver onde buscar êsses impostos ... 

Criá-los? Retirá-los da União? Re
tirá~los ·dos Estados? 

Criá~los não nos parece possível. 
Impostos não se improvisam; campos 
de incidência não se improvisam. Uns 
e outros são limitados por princípios 
e devem cingir-se a imperativos his
tóricos da organização financeira do 
Pais. . . Substituí-los por monopólios 
seria odioso, e mais do que isso, se
ria furtar às iniciativas privadas, co
mo fazem os Países velhos, uma pos
sibilidade de expansão contrária a in
terêsses vitais da nossa economia, 
conttária à índole do nosso povo e 
cont1'a indicada no grau da nossa evo-
lução política. ' 

Retirá-los da União seria agravar 
as finanças do poder central justa-

• mente na hora em que se debate êle 
em uma situação difícil, nascida dos · 

. onerosos encargos que teve de en
frentar com a defesa da Nação contra 
as fôrças avassaladoras do nazismo. 

Pedi-los aos Estados, então? 

A proposta que trazemos é no sen
tido de melhorar a receita municipal 
por ·duas formas: 

1 - devolvendo a essas entidat!!es 
o impôsto de indústrias e profissões 
e o impôsto territorial rural; 

2 '- fazendo reverter em seu pro
veito uma percentagem , sôbre todo o 
aumento de arrecadação verificado na 
receita de impostos da União e dos 
Estados, tomando-se como ponto de 
partida as arrecadações de 1945 e fa
zendo-se a distribuição proporcional
mente aó que fôr arecadado no ter
ritório de cada município. 

Justificam-se essas medidas. 
No que se refere ao impôsto de in

dústrias e profissões,· nada mais fa
zemos do que aténder a uma reivin
dicação dos municípios - reivindica-: 
ção do direito de possuir condições de 
vida, que é um direito primário de 
tôda criatura, e do direito de dispor 
dição e por destino lhe pertence. 
de uma fonte- de receita que por tra-

Gam o impôsto te·rritorial rural, 
dada a circunstância de se tratar de 
um tributo de imposição fálcil e pouco 
custosa, tanto mais que os municípios 
já tomam as propriedades rurais para 
bas•e de incidência da taxa de conser
vação de· estradas de rodagem, também 
o seu caráter municipal é evidente. 

A distribuição ·de uma quota sôbre 
os aumentos verificados na arrecada
ção de impostos da União e dos Esta
dos virá contribuir, de maneira branda 
pa7·a minorar a situação calamitosa 

·• . ·.· I 

I 
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. dos municipios, forçando aquelas en

.tidades, que já dispõem de tributos de 
. elasticidade assombrosa - o impôsto 
de consumo e o de vendas e consigna
.ções - a contribuir para a elastici
dade do sistema tributário municipal, 
sem abalos na sua renda que conti
nuará ainda com um notável poder 
de expansão. Assim, evita·do um trau
matismo prejudicial, pois o reajusta
mento se processará sôbre o futuro e 
náJo sôbre os recurs•os atuais, podere
mos corng1r a desigualdade injusta 
que hoje aflige os municípios brasi
leiros. 

:MEDIDA CO:i:\!!PLE1mNTAR 

:É certo que a eficiêmia de um sis
tema não depende tão somente dos 
tributos que o compõem, senão 
tamb8m do aperfeiçoamento das ieis 

,. f~s·c:.is e da excelência dos métodos de 
arrecadação. 

.Os municípios, porém,' nem sempre 
dispõem de um corpo de técnicos que 
possa encaminhar com proficiência a 
elaboracão de suas leis e a seleção dos 
métcdo3 impositivos. Razões inúmeras 
contribuem para isso, a começar pela· 
formação das próprias Câmaras, que 
não é orientada senão pelo critério 
politico, e. a t~rminar na escolha ou 
eleição cios Prefeitos, que também não 
.se faz por critério técnico. 

'· 
O Es·tado é uma única entidade. Os 

ates aue dizem resueito à sua admi
nistraÇão ou govêrnÔ alastram os seus 
ef·eitos ·em to•dos os recantos do terri
tório e sôbre to·dos os cidadãos. Para 
instituir e regular um impôsto, o Es
tado bidx::t uma lei e o assunto fica 
resolvido. Fica resolvido, pode~se 
'dizer, de modo cabal, porque o apare
lham:mto técnico-administrativo que· 
forjou essa lei é eficiente, ·é dotado de 
elementos especializados, é capaz, 
enfim, de dar-lhe o relêvo que merece. 

Os municípios são em número avul
tado, e, a despeito disso, a natureza 
di:' suas funções e a complexidade de 
seus problemas não são inferiores aos 
dos Estados, tanto que os seus ser
viços, corno observou Demicheli,_ "~ólo 
.se dif·erencian de los servicios publlcos 

.nacionales, por tener éstos una apli
cación geográfica más ampla" . 

O impôsto predial, para ser cobrado 
em todo o território de um Estado, 
como São Paulo, tem que ser instituído 
·e regulado mais de 300 vêzes; por mais 
de trezentas Pl'efeituras que não 

. dispõem da possibilida1e do Estado e, 
na maioria das vêzes, do tirocínio e do 

. conhecimento que a confecção das leis 
reclama. E nenhuma entidade de di
reito púbUco que não disponha de tuJ;l 

apreciável corpo de téc:ücos e que 
prescinda da assistência de órgãos 
especializados, terá, jamais, uma le
gislação fiscal escorreita, dada a ten
dência incoersível dos administrado
res, de simplificar as normas, de 
afrouxar os regul~mentos, de substi
tuir . a lei pelo arbítrio próprio, ma'
leável, dúctil, prestimos·o no acêrto ín
·timo de relações entre o fisco e a fa
mília municipal. 

Ora, o abandono dos govêrnos locais, 
nesta conjuntura, seria contririo aos 
interêsses gerais e contrário à ordem 
política, ·por isso que os Estados não 
podem relegar os seus municípios à 
sua própr~a sorte, sem que, com 'isso, 
fomentem a sua ruína. 

Os Departamentos das Municipali
dades têm sido uma escola de. admi
nistração pública,.- cujos resultados be
néficos podem ser aferidos pelas suas 
realizações no Estado de Sã·o Paulo 
que apresenta hoje um cenário muni
cipal bem diverso daquele que imperou 
até 1930. Por outro lado, os próprios 
Estados atribuem a êsses órgãos 
funções que dizem respeito a serviços 
de sua competência precfpua, conio, 
-por exemplo, no estudo dos recursos 
interpostos dos atas dos Prefeitos e 

· das Câmaras para o Govêrno ou para. 
a Assembléia Estadual, no preparo 
dos processos de empréstimo de rea
justamento económico ou para os ser
viços de água e esgotos, na . execução · 
dêsses serviços, na :fiscalização orça
r.ó.entária e nas inúmeras .. relações 
•entre os poderes municipais e o :Jl]s
tado, decorrentes, sobretudo, do fato 
de estarem essas administrações en
trelaçadas por interêsses comuns no 
que diz respeito à instruçã-o pública, 
à higiene, a obras de assistência mé-
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dica e hospitalar, assistência aos des
validos e outros· que fôra fastidioso 
enumerar. 

Prestando assistência técnica às 
Prefeituras e atuando na forma esta
belecida, os Departamentos das Muni
·cipalidades nã.o ferirão, nem de leve, 
a autonomia municipal, uma vez que 
os Municípios elegerã,o as suas Câma
ras, O!'ganizarão os seus serviços e os 
seus orça:mentos, criarão os seua im
postos e aplicarão a sua receita. como 
lhes aprouver. 

A expe:·iência colhida no regime da 
Cons,tituiÇio Fe·deral de 1934, em pleno 
funcionamento das Câmaras locais, 
demonstra, por si,_ o acêrto desta con
clusão. 

Como complemento, port:mto, ao 
amparo que se vai dar às entidades 
locais, imprescindível se toma que 

Amazonas ........ . 
Pará .............. . 
Maranhão ......... . 
Piauí ............. . 
Ceará ............. . 
Rio Grande do Norte 
Paraíba ........... . 
Pernambuco ...... . 
Alago as ........... . 
Sergipe .......... .. 
Bahia ............ . 
Minas Gerais ..... . 
Espírito Santo ... . 
Rio de Janeiro ... . 
Distrito Federal .. . 
São Paulo ....... .. 
Paraná ........... . 
Santa Catarina ... . 
Rio Grande do Sul . 
Mato Grosso ..... . 
Goiaz ............. . 

Impôsto de 

indúst1'ias e 

p~otissões 

1.689.223 
1.513.463 
2.421.299 
1.090.489 
6.527.323 
3.24:1.434 
4.581.969 

20.859.393 
5.041.164 
4.722 698 

2.6.091.304 
38.083 466 

- z --
7.093.172 
-z-

105.685.800 
. 8. 674.625. 

7.537.357 
12.543.866 
8.774 120 
2.811.590 

268.S83.695 

sejam manti<los estes órgãos, pois é· 
êsse o meio de assegurar a eficiência 
das a.dministrações municipais e ga
rantir a aplicação de sua renda em 
negócios e serviços de interêsse pú
blico. 

A BOA TEORIA E A REALIDADE 

Os argumen~os aduzidos tornam:. 
·evidente que a boa teoria impõ.; a. 
atribuição total do impôsto de indús
trias e profissões e o territorial ruraL 
aos Municí-pios. 

Quais, porém, as · conseqüências fi· 
nanceiras nos orçamentos dos Es
tad·OS? 

Pela estatística da arre·cardação es
tadual em 194:4 do Conselho Técnico 
de Economia e Finsnças a diminuição, 
de rendas para os Estados seria a se
guinte: 

Impôs to 

territorial TotaJ 
rural 

219.087 1.908.310 
261.208 1. 774.676 
-z- 2.421.229 
556.629 1.647.118. 

1.336.933 8. 364. 25(). 
.421.930 3.663.364 

2.022.132 6.604.101 
3.141.032 24.000 430. 
'1.816.216 6.857~38o 

753.424 5.476.122 
6.942.166 33.033.4';'0 

83.157.592 121.241.058· 
1.288.977 1.288. 977 e 

10.432. 76"6 17:525.938 
-z- -z-

41.527.797 147.213.597 
1.699. 098 10.373. 723' 
7.248.655 14.786.012 

16.624.797 29.168.663 
1.673. 772 10.447.892 
2.399.156 5 .. ~10 746. 

184.023.367 453. 00'7. 002' 
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· A'ssirtl; 453' milhões de cntzeiros se-
riam' retirados· dos orçamentas·' esta
duais em benefício Justo · dos· Munj
cípios·. surge;· porém, o problema :;e 
os Estados comportariam .·tamanho 
desfalque' embora· inteira e completa 
:::azão' justifique a atribuição dos refe;. 
ridos· impostos: aos· municípios·; 

Sugerimos, caso as contiilgências da 
realidade obriguem um desvio da' boa 
teoi:ia, a adoção de um ci'ite1io tran
.sitórfo que impeÇa abalos que em fi
nanças são se'nipre prejudiciais. 
Durante cinco anos os Est!lldos' con
tinuariam a cobrar os impostos de 
indústria e profissão e territorial 
rural, devolvendo, porém, aos Muni
cípiOs os ·so % que 'lhes compete. do pri
meiro e o total do segundo; em· pro
porção anual" ascendente, de forma a 
que firido'· o prazo o total· dos· impostos 
referidos seriam inteiramente cobra
dos e per-cebidos pelos Municípios. 

A· SITUAÇAO• DOS MUNICíPIOS DE 
INSIGNIFICANTE AP..RECADAÇAO 

1\!ostramos que mesmo no Estado de 
São Paulo ond'e a crença geral é de 
que os municípios possuem elevadas 
aTrecadações, o número dêstes com 
il"..sigriifican:te· renda é apreciável. Elin 
rigor' a providência seria anexá-los a 
outros, formando um município com 
11ecursos sufici-entes, substituindo uma 
independência sem: base econômica e 
financeira' por unta agremiação de 
vidaJ própria. ConsideraÇões senti:irien
tais p:Qdem· impedir esta orientaçã:o 
justa!. e certa e é provável que o ;m. 
pedirão. Daí o apêlo que f01;çosamente 
decorre à;· ação ·supletiva do Estado. 
Para os que assim pensam uma per~ 

centagem da devolução do Estado aos 
Ml.micipios; durante os cinco anos, po
d'eria ser atribuída aos municípios de 
renda miníma, como subvenção · espe
cial para o seu des·envolvimento. Esta 
providência não será, po-rém, pleiteada 
por nós em emenda, já que preferimos 
a orientação acima ex-posta. 

' 
.À · SITUAÇAO DOS ESTADOS 

' 
Com a proibrção constituciortal an

terior de impostos de exportação, mul
tas Esta.c:l;os tiveram grav·es desequi-

Iíl:irios orçamentários.. A retirada~. 
embora paulatina; dos· il.llQ)ostos tl.pi-· 
e!limente municipais; como o· di:r indús-· 
trias e profissões e territorial rural; 
aumentarão êste desequilibrio, desper
tando. novos problemas; C u :m ·P r e: 
acentuar, porém; que à· medida que· 
os municípios tiverem maior renda•, a: 
a,ção supletiva d:Os Estados em' bene.o· 
ficio dos municípios ta m b·é m de'-· 
crescerá. 

Mostramos que os EstadOs possuem 
impostos de elastic~dade e f1exibilida.rle· 
convenientes. · 

Os impostos de vendas e consigna-· 
ções, transmissão de propriedà-de, 1e· 
heranÇas, em un1 pais que pi.'o.gride, 
tendem a aumentar e a prosperidade: 
dos municípios será a dos Estados. 
Um exame mais detLdo de casos iso
lados deverá, entretanto, merecer a;. 
atençoo dos que desejam. auscultar 
todos os interêss.es e certas situações. 
especüicas. Compreendemos que a 
solução dê'st·e importante p~ro•blema .:.ó· 
pode aecorrer da entredosagem da boa 
teorià com a realidade e a tendência 
política na sua acepção· eleva,da. 

PROPOSIÇ:ãb- C0NSTITUCIONAL 

'l1emos a honra de apresentar como. 
-subs:idf.o ao estudo dos ilustres. Cons
tituintes· as seguintes 

SUGESTõES PARA ESTUDO 

DA DISCRIMINAÇÃO DE RENDA' 

.A::rt ~ 1. o os· sistemas tributários da 
Ul'iião; Estados . e Municípios serão· 
constituídos de impostos; taxas e· con:. 
tribuições de melhoria. 

Art. 2.0 As 'taxas serão remunera
tórias· de serviços específicos pi· estado:; 
aos contribuintes, ou· para o custeio 
de atividades provocadas por ,deter· 
mina;dos grupos de pessoas, desde que, 
nesta última hipótese, ·a ativiõ~Jde 
constitua· tim' beneficio direto · aos: 
componentes dêsse grupo e a taxa. 
recaia exclusivamente sõbre êle. 

Parágrafo único. O montante das. 
taxas não· será superioir ao c'ilst'o e 
manutenção dos serviços, nem terâ. 
aplicação diversa. ·. 

Art. 3.0 As· contrtbtlições' de me
lhoria serão impostas· sempre que uina 
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obra executada pelo poder público,· no 
interêsse comum, trouxer para a pre
pri·edadJe particular uma valorização 
efetiva. 

Art. 4.0 o to t a.l dos impo;;tos 
arrecadados pela União, Estados e Mu
lücípios dev·erá manter uma proporção 
jus1Ja com a renda nacional, calculada 
anualmente, pelo órgão a que couber 
essa funcão. 

Art. 5.0 É da competência privativa 
da União: · 

I - De·cretar impostos: 

a) sôbr·e a impo.rtaçã.o de merca
dorias de proce.dência estrangeira; 

b) de consumo de quaisquer merca
dorias; 

c) de renda e proventc·s de qualquer 
natureza; 

. d) - de transferência de fundos 
para o exterior; · 

e) - sôbre atos emanados do seu 
govêrno, negócios da sua· economia e 
instrumentos ou contratos regulados 
por lei federal; 

f) - nos territórios, os que a Cons
tituição atribuir aos Estados. 

II - Cobrar ta,.as telegráficas, 
postais e de outros serviços; de ~n
trada, saída e estadia de navios e 
aeronaves, sendo livre o comércio de 
cabotagem às mercadorias nacionr.:Lis 
e às estrangeiras que já tenham pago 
impostos de importação. 

III - Impor contribuições de me
'lhoria pelas obras que executar, 
quando fôr caso. 

Art. 6. 0 E' vedadó à União de
cretar impostos que não sejam uni
formes em todo território nacional, 
ou que importem discriminação '"m 
favor dos portos de uns contra os 
de outros Estados. 

Art. 7. 0 E' de competência ex
.clusiva dos Estados: 

I - Decretar impostos sôbre: 

a) - transmissão de propriedade 
causa mortis,· 

b) ..:. transmissão de propriedade 
inter vivos, inclusive a sua .incorpo
ração ao capital de sociedade; 

c) - vendas e consignações efe
tuadas por comerciante e produtores, 
isenta a primeira operação do oe
queno produtor, como tal definido· f'm 
lei estadual; 

d) - exportação de mercadorias 
de sua produção até o máximo de dez 
por cento ad valarem, vedados quais
quer adicionais; 

e) - atas emanados do. seu go
vêrno e negódos de sua economia, ou 
regulados .por lei estadual. 

II - Cobrar taxas de serviços es
taduais. 

' 

III - Impor contribuições de me· 
lhoria pelas obras que executar, 
quando fôr o· caso. 

- § 1. 0 O impôsto de venda será 
uniforme, sem distinção de proce
dência, destino ou espécie dos produ
tos. 

, . . 
§ 2. 0 Em casos excepc10na1s, e 

com o consentimento do Senado Fe
deral, o impôsto de exportação po
derá ser aumentado temporáriamen
te além do limite de que trata a le
tra à, do n. 0 I. 

§ 3. 0 o impôsto sôbre a trans
missão dos bens corpóreos cabe ao 
Estado em cujo territó'rio se acham 
situados; e o de transmissão causa 
mortis de bens incorpóreas, inclusive 
de títulos e créditos, ao Estado onde 
se tiver aberto a sucessão. Qúancto 
esta se haja aberto em outro Estado 
ou no estrangeiro, será devido o 
impôs~o ao Estado em cujo territó
rio os valores da herança forem li
quidados ou transferidos aos herdei
ros. 

Art. 8.0 Os Estados poderão criar 
outros impostos. :é: vedada, entretan
to. a bitributação. É de competência 
do Senado Federal, por iniciativa pró
pria ou mediante representação do 
contribuinte, declarar a existência da 
bitributação. 

Art. 9.o Compete privativamente aos 
Municípios: 

I - Decretar impostos: 

a) de licenças; 
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b) sôbre prédios e sôbre terrenos 
urbanos inedificados; 

c> sôbre diversões públicas. 
1 

II - Cobrar taxas de serviços mu-
nicipais. · 

III - Impor contribuições de me
lhoria pelas obras que executar, quan
do fôr o caso. 

Art. 10 O impôsto de indústrias e 
profissões será lancado e arrecadado 
pelo Estado e dividido entre êste e o 
Município nas seguintes proporções: 
no exercício financeiro de 1946, 5Ó% 
para cada um, e nos seguintes um 
acréscimo anual de 10% para o Mu-· 
nicípio até que no sexto ano, reverta 
integralmente para o Município. 

Art. 11 O impôsto territorial rural 
será lançado e arrecadado pelo Esta- . 
do que devolverá ao Município uma 
quantia equivalente a 20%·, com acrés
cimo anual de mais 10% até que, no 
sexto ano, reverta integralmente para o 
Município. 

Art. 12 A União e os Estados darão 
aos Municípios~ anualmente, uma cota 
de 20% calculada sôbre todo o au-· 
mento de arrecadação verificado na 
receita proveniente de impostos, to
mando-se como base as arrecadações 
de 1945. 

Parágrafo único A distribuição será 
feita proporcionalmente ao que fôr 
arrecadado no território de cada Mu
nicípio e o seu produto deverá ser 
aplicado em obra's, serviços e melho
ramentos públicos. 

Art. 13 O território nacional cons
tituirá uma unidade do ponto de vis
ta alfandegário, económico e comer
cial, não podendo no seu interior es
tabelecer-se quaisquer barreiras al
fandegárias ou outras limitações ao 
tráfego, vedado . assim aos Estados 
como aos Municípios cobrar, sob qual-

quer denominação, imposto interes
taduais, inter-municipais, de viação 
ou de transportes, que gravem ou per
turbem a livre circulação de bens ou 
de pessoas e dos veículos que os trans
portarem. 

Art. 14 A União, os Estados e os 
Municípios não poderão criar restri
ções ao poder impositivo, uns dos ou
tros, nem dificultar por qualquer forma 
a arrecadação de tributos alheios à 
sua receita. 

Art. 15. Competirá ao Conselho 
Técnico de Economia e Finanças, 
além de outras atribuições que lhe 
forem· conferidas, proceder ao cálculo . 
das cotas de que tratam os artigos 
-, bem como orientar os órgãos es
taduais •de assistência · técnica aos 
Municípios na sistematização e padro
nização da nomenclatura dos tributos 
e da sua regulação. 

Art. 16 Os Estados terão órgãos aos 
quais competirá precipuamente: 

1 - prestar assistência técnica às 
administrações municipais, sempre que 
solicitado; 

2 - propor as medidas necessárias 
ao aperfeiçoamento dos métodos 
administrativos, dos serviços públicos 
e das leis: 

3 - promover a organização ou 
reorganização da contabilidade muni
cipal e a estruturação dos orçamentos 
de acôrdo com as normas legais· e 
com as instruções que forem baixadas 
pelo Conselho Técnico de Economia. 
e Finanças; 

4 - fiscalizar a execução orçamen
tária, principalmente no que respei
ta a aplicação da cota referida no ar-
tigo. · 

Em 18 de março de 1946 - Horácio 
Lajer. 

FIM DO IV VOLUME 

.. ·I 
\'-

) .. :.~ 

ll 
'. 

r 

•.,I ··.;.. 


